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N.  5295  — JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  agosto  de  1904  — Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de Ignassú,  Estadodo  Rio  de  Janeiro...      651 

N.  5206  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  agosto  de  1904  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  e  uma  de  artilharia  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Nitheroy,  no 
Estado  de  Rio  de  Janeiro 652 

N.  5297  — INDUSTRIA,   VIAÇÃO   E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  30  de  agasto  de  1904  —  Approva  a 
modiflcaçSo  dos  eatados  e  orçamento  da  i*  secção 
do  prolongamento  da  Estrada  de  Perro  Central 

do  Brazil  a  partir  da  cidade  do  Carvelo 65'^ 

N.  5298  — INDUSTRIA.   VIAÇÃO   E   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  30  de  agosto  de  1904  —  Autoriza 
Georg  Maschkc  &,  Comp.,  sociedade  em  comman- 
dita  por  acções  denominada  Companhia  Cervejaria 
Brahma,  Preiss  Haeussler  &  Comp.  a  organi&arem 
a  sociedade  anonyma  <  Companhia  de  Cervejaria 
Brahma»  (*) 653 

N.  5300  —  GUERRA  —  Decreto  de  31  de  agosto  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  5: 181$,  para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspe- 
ctores da  Raparti^^  Gerai  dos  Telegraphoe  An- 
tónio José  da  Silva  Rosa  e  Casemiro  José  da 
Silva  Rosa,  de  diárias  que  deixaram  de  receber 

pelo  mesmo  Ministério 660 

N.  5301  —  JUSTIÇA  B  NBGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  5  de  setembro  de  1904  —  Abre  ao  Miuis- 
terio  da  Justiça  e  Negocio  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  3:000$  para  a  despeza  com  o 
auxilio  destinado  a  aluguel  de  casa  em  que  func- 
ciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assistenda  á 
Infância  do  Rio  de  Janeiro 660 

N.  5302  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  setembro  de  1904  —  Crea  uma  brigada  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
Amparo,  no  Estado  de  S.  Paulo 661 


o  decreto  n.  5299,  nSo  foi  publicado  do  Diário  O fficial. 


10  índice  dos  actos 

N.  5303  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  5  de  setembro  de  1904— Crea  mais  duas  bri- 
gadas de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Breves,  no  Estado  do  Pará 661 

N.  5304  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  setembro  do  1904  —  Approva  a 
planta  do  terreno  para  a  construcção,  nesta  Ca- 
pital, do  edificio  destinado  a  escriptorio  e  sede  da 
Companhia]Dócas  de  Santos,  na  Avenida  Central.      í)62 

N.  5305  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
setembro  de  1904  —Crea  um  Consulado  Geral  em 
Quito,  na  Republica  do  Et^uador 662 

N.  5306  — RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
setembro  de  1904  —  Publica  a  adhesãx)  do  Império 
da  Allemanha  á  Convenção  Internacional  para  a 
publicação  das  Tarifas  Aduaneiros 663 

N.  5307  — RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
setembro*  de  1904  —  Crea  um  Consulado  em 
Cuenca,  na  Republica  do  Ecuador 664 

N-  5308  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
setembro^de  1904  —  Crea  um  Consulado  em  Loja, 
Republica  do  Ecuador 6^34 

N.  5309— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —De- 
creto de  V^  de  setembro  de  1904  —Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  141:750íí  á,  verba  —  Subsidio  dos 
Senadores— e  477:000$  á  verba— Subsidio  dos  De- 
putados       664 

N.  5310  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  12  de  setembro  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de 
38:616^66,  sendo  1 4 :21 6,|666  à  verba— Secre- 
taria do  Senado  —  e  25:400$  á  verba  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados 665 

N.  5311 —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  12  de  setembro  do  1904  —  Dá  instrucções 
para  a  eleição  de  Intendentes  Municipaes  no 
Districto  Federal 666 

N.  5312  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  12  de  setembro  de  1904  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  cavallaria  do  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul 676 

N,  5313  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—Decreto  de  13  de  setembro  de  1904— Autoriza  o 
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engenheiro  Alfredo  Novis  a  associar-^  a  terceiros 
para  a  execução  do  contracto  de  arrendamento  da 
Estrada  de  Forro  de  Batarité 677 

N.  5314  ^  GUERRA  —  Decreto  de  14  de  setembro  de 
1904  — Abre  ao  Ministorio  da  Guerra  o  credito 
especial  de  6:434$980,  para  occorrer  ao  paga- 
mento a  Francisco  Affonso  Palia,  cessionário  de 
diversas  ex-pracas  do  Exer.3Íto 680 

N.  5315  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  15  de 
sf>temt«>o  de  1904  —  Publica  a  adhosão  da  colónia 
britannica  de  Barbados  ao  Aceordo  de  Washin- 
gton, de  15  de  junho  de  1897,  relativo  á  permuta 
de  cartas  e  caixas  com  valor  declarado 680 

N.  5316  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  16  de 
setembro  de  1904  —  Abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  de  10:000í,  ouro,  para 
occorrer  ás  uespezas  com  a  conclusão  dos  tra- 
balhos da  Missão  Especial  encarregada  da  questão 
delimites  com  a  Guyana  Ingleza 681 

N.  5317—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904  —  Altera  em  alguns 
pontos  o  plano  de  uniforme  da  Brigada  Policial 
desta  Capital 6§2 

N.  5318  —  JUSTIÇ A  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  10  de  setembro  de  1904  —  Modifica  a  tabeliã 
annexa  ao  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro  do 
corrente  anuo 682 

N,  5319  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  de 
29:300$,  supplementar  á  rubrica  9»,  do  art«  2®  da 
lei  n.  1 145,  de  31  de  dezembro  de  1903 683 

N.  5320  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  30:230$õ70,  para  execução  da  sentença 
que  annuUou  o  decreto  reformando  o  alferes  da 
Brigada  Policial  desta  Capital  Napoleão  Gonçalves 
Gu  tten  berg 683 

N.  5321  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  N^icionaes  na 
comarca  de  Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas 
Geraes 684 

N.  5322  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  19  de  setembro  de  1904  —  Crea  mais  uma  bri- 
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gada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nieipio  de  Bom  Jardim,  no  Estado  de  Pornam- 
bnco 684 

N-  5383  —  INDUSTRIA.  VJ AÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  setembro  de  1904  —  Concede 
autorização  á  Deutsche  Rohproducten  Import- 
ÁktiengeseUshafl  para  fúnccionar  na  Republica. .      685 

N.  5324  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E   OBRaS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  s!0  da  setembro  de  19()4  —  Concede 
autorização  á  Tíie  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging 
Company,  limitêd,  para  fúnccionar  na  Repu- 
blica       691 

N.  5325  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS   PUBUCAS 

—  Decreto  de  20  de  setembro  de  1904  —  Concede 
autorização  ã  The  New  Zealand  and  Brasilian 
Prospecting  Company,  Umited,  para  fúnccionar  na 
Republica 723 

N.  5326  —  GUERRA  —  Decreto  de  21  de  setembro  de 
1904  •—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
especial  de  107$830,  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  soldados  do  1<»  batalhão  de  artilharia  Marti- 
nho Xavier  dos  Santos  e  Manoel  Pinto  do  Nas- 
cimento, de  vencimentos  relativos  ao  mez  de 
novembro  de  19ol 759 

N.  5327  —  FAZENDA  —  Decreto  de  24  de  setembro  de 
1904  »  Abre  o  credito  de  65.325:000$  com  a 
acquidição  dos  bens  da  Companhia  Estrada  de 
Ferro  União  Borocabana  e  Uuana,  em  liquidação 
forçada 760 

N.  5328  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  setembro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaos 
na  comarca  de  Aff uá,  no  Estado  do  Pará 760 

N.  5329  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  26  de  setembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  58:886$639,  para  executo  de 
sentença  passada  em  Julgado  em  favor  do  major 
da  Brigada  Policial  desta  Capital,  Luiz  ãa  Gosta 
Azevedo 761 

N.  5330  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  setembro  de  1904  »  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinarij  de  6:0009,  para  pagamento  da 
gratificação  que  compete  ao  juiz  que  substituir 
na  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação  o  desem- 
bargador licenciado  António  Joaquim  Rodrigues.     761 
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N.  5331  —  MARINHA.  —  Abre  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  credito  de  300:000$,  supplementar  á  verba 
11»  do  art.  7«  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  para  pagamento  dos  operários  extra- 
ordinários do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Fe- 
deral       762 

N.  5332  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decrelo  de  3  de  ontubro  da  1904  —  Approva  a  re- 
forma dqs  estatutos  da  sociedade  anonyma  €  Em- 
preza  de  Sal  o  Navegação  » 762 

N.  5333  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  3  de  outubro  de  1904  ~  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  3^:923$233,  supplementar  &  rubrica  28» 
do  art.  2«  da  lei  n.  1 145,  de  3i  de  dezembro  de 
19U3 764 

N.  5334  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  3  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Ouro  Preto,  no  B;»tado  de  Minas  Ge- 
raes 764 

N.  5335  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  3  de  outubro  do  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Fioriano  Peixoto,  no  Estado  do  Ama- 
zonas       765 

N.  5336  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  mfantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Mazagão,  no  Estado  do  Pará 763 

N.  5337  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  outubro  de  1904  —  Crea  uma  brigada 
de  infiaintaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  de  Lorena,  no  Estado  de  São 
Paulo 766 

N.  5338  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  4  de  ontubro  de  1904  —  Revoga  o 
decreto  n.  5278,  que  contractou  com  o  engenheiro 
civil  Josô  Augusto  de  Arat^o  Júnior  o  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná 766 

N.  5339  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  6  de 
outubro  de  1904  —  Publica  a  adhebáo  da  Repu- 
blica de  Panamá  á  Convenção  Internacional  para 
a  pnblica(^  das  Tarifas  Aduaneiras 767 

N.  5340  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
ereto  de  10  de  outubro  de  1904  —  Concede  ao 
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Gymoasío  GoDzaga  oe  privilégios  e  garantias  de 
que  goza  o  Gymnasio  Nacional 767 

N.  5341  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  oatabro  de  1904  —  Crea  mais  daas 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Passos,  no  Estado  de  Minas  Geraes.  • .      768 

N.  5342  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  outubro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  40:771$500  para  pagamento  de  apparelhos  ne- 
cessários ao  serviço  provisório  de  esgotamento 
dos  dique  Guanabara  e  Santa  Cruz 768 

N.  5343  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  outubro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Faienda  o  credito 
de  2.168:80(1$,  para  occorrer  ás  dcspezas  com  a 
Estrada  de  Ferro  Uniãio  Sorocabana  e  Ituana,  no 
periodo  de  20  de  setembro  a  31  de  dezembro  do 
corrente  anno 769 

N.  5344  »  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  outnbro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  15:455$440,  paro  o  pagamento 
de  meio-soldo  e  montepio  de  D.  Danaazia  Mal- 
veiro  da  Motta,  mãj  cio  follecido  capitão-tenente 
da  Armada  Lindolpho  Maiveiro  da  Motta 769 

N.  5345  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercicio  de  1904,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  141:750$  â  verba  —  Snb^dio 
dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados 770 

N.  5346  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  por  conta 
do  exercicio  de  1904,  o  credito  supplementar  de 
80:000$,  sendo  30:000$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  — e  50:000$  á.  verba—  Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados 770 

N.  5347  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  outubro  de  1904  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Socoorro»  no  Estadode  S.  Paulo 771 

N.  5348  — JUSTiÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  17  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Natsionaes  na 
comarca  de  Bariry,  no  Estado  de  S.  Paulo 771 
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N.  5349  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  do   oaiobro  de  1904  —  Autoriza  a 
revisão  das  concessões  das  Estradas  de  Ferro  de 
Uberaba  a  Coxim  e  de  Catalão  a  Palmas 772 

N.  Õ350  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  ViaçâLo  e  Obras  Pnblicas  o 
credito  de  550:000$,  supplementar  a  consignado 
—  Rerisão  da  rede  de  distribuição,  4*  divisão— 
da  verba  1 1,  art.  16,  da  Tigente  lei  de  orçamento.      789 

N.  5351  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Deereto  de  18  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Via^o  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  3:795$ô95  para  paga- 
mento ao  engenheiro  Nuno  Alvos  Duarte  Silva  de 
gratificai^  que  Ibe  compete  como  director  inte- 
rino âo  Observatório  do  Rio  de  Janeiíx) 790 

N.  53K  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  outubro  de  1904  —  Approva  o 
orçamento  na  importância  de  70:378$5OO,  com  a 
installação  do  novo  motor  e  respectivo  gerador 
de  electricidade  para  as  obras  de  melhoramentos 
do  porto  de  Manaos 7  90 

N .  5353  —  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  outubro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  29g:802$282,  supplementar  d  rubrica  do  n.  12 
do  art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903 791 

X.  5354  — FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  outubro  do 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  27:91 5$  150,  ouro,  importância 
com  que  o  Brazil  deve  oontriboir  para  a  oonstru- 
cção  uo  edificio  destinado  A  Secretaria  Interna- 
cional das  Republicas  Americanas,  e  para  a  BI- 
bliotheca  Commemorativa  de  Colombo,  em  Was- 
hington        79 1 

^.  5355  —  FAZBNDA—  Decreto  de  22  de  outubro  de  1004 
—  Approva,  com  modificações,  o  regulamento 
para  o  serviço  de  emissão  de  oouhecimentos  de 
deposito  e  €warran1;s»  pela  Companhia  Docas  de 
Santos 792 

X.  5356  —  FAZENDA  —  Decreto  de  2i5  de  outubro  de 
1904  —  Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  4516,  do 
âôdeagostode  1902 793 

N.  5357  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  outubro  de  1904  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de 
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artilharia  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Urubu,  DoEstado  da  Bahia 794 

N.  5358— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —De- 
creto de  24  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infaataria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Manoel,  no  Estado  de  S.  Paulo.  ••      794 

N.  5359  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2i  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  290 :968$494  para  pagamento 
a  Bernabô  Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos.      795 

N.  5360  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  25  de  outubro  de  1904  —  Concede  au- 
torização á  cTbe  GouwrockRopework  Export  Com- 
pany,  Limited»,  para  funccionar  na  Republica..      795 

N.  5361  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  da  Capital  do  Estado  do  Piauhy ....      841 

N.  5362  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infkntaria  e  uma  de  oavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  município  de  Goyana,  no 
Estado  dePernambuoo 842 

N.  5363  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  3  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obi^as  Publi- 
cas o  credito  extraordinário  de  567:I00$000 
afim  de  ser  applicado  ás  despezas  com  o  custeio 
da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  até  o  fim  do 
segundo  semestre  do  corrente  anno 842 

N.  5364  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  5  de 
novembro  de  1904  —  Crea  um  Consulado  em 
Santiago  doChUeO 1173 

N.  5365  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  3:644$827,  para  pagamento  dos 
vencimentos  que  competem  ao  substituto  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  José  Júlio 
Calazans 843 

N.  5366  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  7  de  novembro  de  1904  —  Providencia 
sobre  o  serviço  de  transporte  de  subúrbios  pela 


(•)  Vide  Appendice. 
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Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  no  Districto 
Federal : 843 

N.  5367  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  novembro  de  1904  —  Concede  á 
.  Aachener  und  Múnchener  F^uer  Venicherungs  Ge- 
sellsehaft,  com  sede  em  Aixla-Chapelle,  AUema- 
nha,  autorização  para  íúnccionar  no  Brazil,  e 
approva  os  respectivos  estatutos 844 

N.  5368  —  FAZENDA  —  Díeoreto  de  12  de  novembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  das  quantias  de  51$849,  ouro,  e 
699:394t945«  papel,  para  pagamento  de  dividas 
de  exercícios  nndos 869 

N.  5369  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  novembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  6:379$587,  para  occorrer  ao 
pagamento  devido  ao  Dr.  Hilário  Soares  de  Goa- 
Têa,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 869 

N.  5370  —  JUSTIÇA  E  NKGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  251  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
.  nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  i  904  o  ci«edito  supplementar  de 
80:000$,  sendo  30:000$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados 870 

N.  5371  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
msterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  29:683$i67,  para  execução  da 
sentença  passada  em  julgado  em  favor  do  alferes 
da  Brigada  Policial  desta  Capital  Alfredo  Nunes 
Andrade 870 

N.  5872  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  novembro  de  1904  —Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904,  o  credito  -snpplementar  de 
6s8:750$,  sendo  :  141:750$  &  verba  —  Subsidio 
dds  Senadores  e  470:000$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Depu  tados 87 1 

N.  5373  —  MARINHA  —  Decreto  de  23  de  novembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  1.304:134$094,  supplementar  ás  rubricas  14*, 
15»,  19»,  25»,  26»  e  Si7«  do  actual  orçamento 87 1 

N.  5374  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  25 
de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  um  credito  extraordinário  de 
500:000$,  empapei,  para  occorrer  is   despezas 

ToáM  BxecutWo  1901  -  «•  Vol.  «  — 
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com  a  execuQõo  do  acoordo  provisório,  conclaido 
em  12  de  julho  do  corrente  anno,  eatre  os  Go- 
yernosdo  Brazil  e  do  Peru 872 

N.  5375  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  25 
de  noTembro  de  1904  —  Publica  a  adhesão  da  Re- 
publica de  Panamá  Á  Convenção  Postal  Universal 
e  aos  demais  actos  ooncluidos  em  Washin^on  em 
15de  junhode  1897 872 

N.  5376  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  novembro  de 
1904  ^  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  6:020$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento devido  a  Eduardo  Martins  &  C,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria 875 

N.  5377  —  FAZENDA  — -  Decreto  de  26  de  novembro  de 
1904  —  Concede  á  Companhia  de  Seguros  Terres- 
tres e  Marítimos  Brazil,  com  sede  nesta  Capital, 
autorização  para  fonocionar  e  approva  com  alto- 
rações  os  respectivos  estatutos 875 

N.  5378  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Con- 
tracta com  o  engenheiro  Carlos  João  Prod  Wes- 
terman  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  do 
Paraná 885 

N,  5379  —  INDUSTRL\,  VIAÇÃO   B  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Altera 
diversas  clausulas  das  que  acompanharam  o  de- 
creto n.  4646,  de  7  de  novembro  de  1903,  que 
permitte  estabelecer  e  explorar  linhas  teiepho- 
nicas  entre  esta  Capital  e  a  cidade  de  Santos 887 

N.  5380  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  1:553$770  para  paga- 
mento aos  herdeiros  de  Qentil  Homem  de  Oliveira     888 

N.  5381  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Abre 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  12:801.s870 
pára  pagamento  aos  engenheiros  Lucas  Proença 
e  Josó  António  da  Costa  Júnior,  em  virtude  de 
sentença  judicial 889 

N.  5382  —  GUERRA  »  Decreto  de  30  de  novembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito 
especial  de  189$500,  para  occorrer  ao  pagamento 
ao  general  de  brigada  Marciano  de  Magalhães, 
importância  de  custas  a  que  foi  condemnada  a 
União  na  causa  por  este  intentada 889 
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N.  5383  -^  FAZENDA  ^  Deoieto  de  3  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  14:313$065,  paraoocorrer  ao 
pagamento  deyido  a  Lobo  &  Irmão,  om  virtude 
de  sentença  jadicial 890 

N.  5384  —  FA2ENDA  —  Decreto  de  3  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Faseada  o  «redito 
de  30:000$,  para  occorrer  is  despesas  com  a 
aequisição  e  adapta^  de  um  prédio  pasa  a  De- 
legacia Fiscal  do  Tiiesouro  Federal  no  Estado  do 
Espirito  Santo 890 

N.  5385  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  5  de  dezembro  de  1904  —  Orea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  caYailarla 
de  Guardas  Nacionaes  na  oomarea  de  Montes 
Claros,  no  Estado  de  Minas  Geraes 891 

N.  5386  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  5  de  dezembro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  decarallaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 891 

N.  5387  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO   E   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  6  de  dezembro  de  1904  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  o 
credito  exiraordinario  de  7^:853$600,  para  pagar 
á  Amazon  SUam  Navigalion  Company  a  subven- 
ção relativa  aos  mezes  de  novembro  e  dezembro 

de  1903 892 

N.    5388  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCA3 

—  Decreto  de  6  de  dezembro  de  1904  —Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
os  créditos  especiaes,  em  papel,  na  importância 
de  124'.947$8^,  e  em  ouro,  na  importância  de 
íhk  97.424,42,  para  liquida^  de  taxas  de  tele- 
grammas  oflSciaes  transmittidos,  em  exercícios  jà 
encerrados,  sob  o  regimen  de  trafego  mutuo. ...      892 

N.  5389  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  dezembro  de  1904  — Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  1.000:000$,  paradespezas  oom 
as  providencias  em  prol  da  garantia  da  ordem  e 
segurança  publica  Ç) 1174 

N.  5390  —  FAZENDA  —  Decreto  de  IO  de  dezembro  de 
1904  —  Reorganiza  as  Delegacias  do  Thesouro  Fe- 
deral nos  Estados  da  Republica 893 
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N,  Õ391  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  dezembro  de  1904  —  04  instracções 
para  o  alistamento  de  eleitores  na  conformidade 
da  lei  n.  1269,  de  15  do  novembro  de  1904....      920 

N.  5392  —  JUSTIÇA  E  NEGOCíOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  dezembro  de  1904  —  Abre  ao  Ministério 
da  Jostica  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  creditj  supplementar  de 
618:750$,  sendo  :  141:750$  á  Terba  -—  Subsidio 
dos  Senadores  e  477:000$  ú,  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 939 

N.  5393  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  12  de  dezembro  de  ltí04  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  ezercicio  de  1904,  o  credito  supple- 
mentar de  80:000$,  sendo  :  30:000$  à  verba  — 
Secretaria  do  Senado  e  50:000$  á  verba  —  Se- 
cretaria da  Gamara  dos  Deputados 939 

N.  5394  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  dezembro  da  1904  —  Dispensa, 
até  o  prazo  de  dez  annos,  a  Companhia  En- 
genho Central  de  Quissamâ  da  restituição  dos 
Jurosquelhe  teem  sido  pagos 940 

N.  5395  —  GUERRA  —  Decreto  de  14  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  737$633,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  ordenado  devido  ao  ajud unte  de 
parteiro  aposentado  do  eztlncto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  Josó  Alftredo  do  Car- 
valho       941 

N.  5396  —  GUERRA  —  Decreto  de  14  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  9:445$ld0,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  ordenados  que  competem  ao  secre- 
tario aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
do  Es  ado  de  Perna  (nbueo,  bacharel  José  Fran- 
cisco Ribeiro  Machado 942 

N.  5397  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  19  de  dezembro  de  1904  ^  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Jahú,  no 
Estado  de  S.  Paulo 942 

N.  5398  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  19  de  dezemb.t)  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Pindamonhangaba,  no  Estado 
de  S.   Paulo... 943 
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N.  5399  —  INDUSTRIA,  VIAÇAOE  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1904  -—  Altera  a 
clausula  H  das  que  acompanharam  o  decreto 
D.   5E43,   de  28    de  junho  de   1904 943 

N.  5400  —  GUERRA  —  Decreto  de  21  de  dezembro 
de  1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
cre^lito  extraordinário  de  1:178^7,  para  paga- 
mento do  ordenado  devido  ao  mestre  de  musica 
aposentado  da  extincta  companhia  de  aprendizes 
artífices  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha 944 

N.  5401  —  MARINHA  —  Decreto  de  21  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  1:397$066,  para  pagamento 
de  differença  de  vencimentos  que  deixou  de 
receber   o  operário  Ernesto  Luciano  Martins..      944 

N.  5402  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  dezembro  de 
1904  —  Dá  regulamento  para  execução  da  lei 
n.  1185,  de  II  de  junho  de  1904 945 

N.  5403  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  dezembro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  no  município  de  Aguas 
Bellasy  no    Estado  de  Pernambuco 947 

N.  5404  —  JUSTIÇA  E  NEGOCIO^  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  dezembro  de  1904  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Granito,  no  Estado  de  Pernambuco     948 

N.  5405  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  dezembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  34:I53$206^  para  paga- 
mento do  augmento  de  vencimentos  a  professores 
e  repetidores  dos  Institutos  Benjamin  Constant 
e  Nacional  de  Surdos-Mudos.... 948 

N.  5406  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  eOBBAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  —  Approva, 
com  modificações,  os  estudos  da  revisão  dos  pri- 
meiros 20  kJlometros  da  Estrada  de  Ferro  de 
Alcobaça  á  Praia  da  Rainha,  fixa  o  prazo  da 
reversão,  e  dá  outras  providencias 951 

N.  5407  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  —Regula 
o  aproveitamento  da  força  bydraulicapara  trans- 
formado em  energia  eléctrica  applicada  a 
serviços  federaes 952 
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N.  5408  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  -*-  Estabe- 
lece prazo  para  a  apresentação  dos  estudos  dofl- 
nltivos  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Branco  á 
Goyana  Ingleza 054 

N.  5409  —  INDUSTRIA,  VUÇÃO  E  OEIRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  l:7ôl$280,  para 
pagamento  da  gratitícação  devida  ao  ex-secre- 
tario  do  Jardim  Botânico,  bacharel  Joaquim 
Campos  Porto 955 

N.  5410  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  —Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  7:263$874,  para  pa- 
gamento a  Ai'thar  Bello,  funecionario  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  de  vencimeatos 
dos  exercícios  de  1898  e  1899 '. 955 

N.  5411  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28 
de  dez^nbro  de  1904  —Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  um  credito  extraordinário  de 
100:000$,  ouro,  destinado  ás  despezas  comuma 
Missão  Especial  &  Colômbia 956 

N.  6412  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  30  de  dezembro  de  1904—  Concede  ao 
Externato  Aquino  os  privilégios  e  garantias  de 
que  goza  o  Gymnasio  Nacional    956 

N.  5413  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  10:000$,  supplementar  á  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903 857 

N.  5414  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1904  —  Concede  À  London  &  Lancashire  Ftre 
Insurance  Company  autorização  para  estabelecer 
uma  agencia  na  Capital  do  Estado  de  8.  Paolo     957 

N.  5415  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  31 
de  dezembro  de  1904  — >  Abre  ao  Ministério  das 
Relações  l^xteriores  um  credito  de  45:000$,  ouro, 
supplementar  á  verba  '7^  do  art.  5"*  da  lei 
n,  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903 958 
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DECRETO  N.  5244  —  DE  2  de  julho  de  1904 

Declara  sem  effeito  o  decreto   n.  4d90,  de  2S  de  oukubro  de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  companhia  de  seguros  Man- 
heimer  Versicherungs  Gesellschaft: 

Resolve  declarar  sem  effeito  o  decreto  n.  4630,  do  28  d^ 
outubro  de  1902,  que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54 
do  regulam  into  annexo  ao  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro 
do  1901,  então  em  vigor,  suspendeu  a  autorização  concedida 
á  mesma  companhia  para  ftinccionar  no  Brazil,  pelo  decreto 
n.  9727,  de  19  de  fevereiro  de  1887. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  julho  da  1904,   16»  da  Republica. 

F&A.NC16C0  DE  Paula.  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de   Bulhões , 

DKRETO    N.  5245  —  de  11  de  julho  de  1904 

Crea  uma   brigada  de  infaaiaria  de   guardas   nacionaea  na  comarca 
de  Aricary,  no  Bslado  do  Pará. 

O   Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 


»ta: 

Artigo  uBlco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  daoomavca 
de  Aricary,  no  Estado  do  Pará,  uma  brigada  de  infantaria» 
com  a  designação  de  66^,  a  qual  se  oonstitoirái  de  três  batalhõe 


560  ACTOS  D()  rODEIl  KXEr,UTr\'0    • 

do  seiwiço  aciivo,  na,  196,  197  c  198,  o  um  do  da  reserva,  írob 
n.  66,  que  se  or^auizarão  com  os  guainlas  qualiâcadod  nos  dis- 
trietos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro.^ll  .de  jylho  de  1904,  16*^  da  Republica. 

/*  ''  '.'  *'•  '     ' 
Franxjísoc'  ôS.Piyi^  Roduigues  Alves. 

/.  /•  Seabra, 


DECRETO N.  5240  —  de  II  de  julho  de  1904 

Crea  mata  uma  brigada  de  intaularia    de    giugrdas   ^acionaos  na  co- 
marca de  Barretos,  no  Estado  du  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
para  execução  do  deci^eto  n.  .431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Naksional  da  comarca 
de  Barretos,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, cem  a  designação  de  139*',  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  415,  416  e  417,  o  um  do  da 
reserva,  sob  n.  139,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca  t  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1904,  16«da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N/  5247  —  de  11  de  julho  de  1904 

roncedd  ao  Instituto  de  IIumanidadM  de  S.  FrannUco  de  Afsis,  om 
S.  João  d*El-llei,  os  privilégios  e  garantias  de  que  goza  o  Gym» 
nasio  Nacional. 

O  Presidente  da  ftepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  sobre  o  Instituto  de  Humanidades  de  S.  Francisco  de 
Assis,  em  S.  João  d'El-Rei,  no  Estado  de  Minas  Goraes,  o  dos 
ddmais  documentos  apresentados,  resolve  conceder  a  este  esta* 
beleoimento  de  Instrucçâo,  á  vista  do  art.  361  do   Código   dos 
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ioatltoiios  Oi1^cia?s  da  Eadao  Superior  o  S  *caaiiru,  approvado 
pelodeereU  n,  3S9J,  de  L  de  jaaoiro  do  1901,  os  pcirtle^íos  e 
garantias  de  qaeg.izao  Gy:nQaslo  Nacional. 

Rio  de  Jaieiro,  lide  julho  da  1934,    16**  da  Republica. 

FRA.NCX3C0  DE  PaUL.V  RoDRIGUBS  AlVES. 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5248  —  db  13  dk  julho  de  1904 

Abra  ao  Minlatc^rLo  da  Guerra  o  credito  extraordinário  da  8:399|99e 
para  pagamento  de  ordenados  devidos  ao  almoxarife  aposentado 
ilo  •iiÍncto*Araenal  de  Odifrra  de  Pernambudo,  João  Clunaco  dos 
Santos  Baraardes,  relativos  ao  perlo  io  de  Í7  de  oalabro  de  i909 
a  16  de  marco  de  1902. 

O  Pregidecie  da  Ropublioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorizaçSo  conferida  pelo  decreto  n.  1197,  desta 
data,  resolve  abHr  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  3:399$999,  para  pagamento  de  ordenados  derldos 
^ao  almoxarife  aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da 
Pernambuco,  João  Climaco  dos  Santos  Bernardes,  e  relativos 
ao  periodo  do  17  de  ^outubro  de  1903  a  16  de  março  de  190!^» 

Rk)  de  Jandro,  is* de  Julho  de  1904,  16o  daliepaMica.' 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArpoUa, 


DECRETO  N.  ^349  -^  de  13  ^e,  jm^HO  db  1904 

Abre  ao  Míniatecio  da  Gosrra  o  credito  exl^ordinario  de  3:916i|d9^, 
psrajpmoaeixto  de  Teneimaotos  ao  mestfe  da  extiacta  ofllcina  de 
correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  BÂà^  Grande  do  Sul,  Orozimbo 
da  Sllta  Marques. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estades  Unidos  do  Brazil, 
Qsaiiéo  da  aatorizaçio  que  lhe  confere  a  ^decreto  n.  198,  desta 
dAta,  hmoIvo  abrir  ao  Mlniaterio  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinal^lpl  3:91ô|690,  para  oocorrer  ao  pagamento  dos  veiiei- 

Pi^1^rlkutWo  86 
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mentos  do  m&stre  da  cxtincta  oíficina  de  corroelros  do  Arsonal 
de  Quenga  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva 
Marques,  cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Intendência. 
Geral  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,   13  de  julho  de  190i,  lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paul.v  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  5250  —  de  18  de  julho  de  1904 

Crea  2nais  três  brigadas  de  iafantaria  de  guardas  nacionaes  na   co-> 
marca  Aa  Franca,  no  Es^do  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Franca,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  três  brigadas  de  infan- 
taria, com  as  designasses  de  140»,  141*  e  143»,  as  quaes  se 
constituinto  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  de 
reserva.,  cada  uma,  aguelles  sob  ns.  418«  419,  420,  421,  43S 
e  423,  4SU,  425  e  420,  e^si^B  de  ns.  140, 141  e  142,  que  se  orga- 
nizai^ com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
conuosea  ;  nerogadas  as  diqpDSMfQes  em  contcaito. 

Rio  de  Janeiro,  18  d»  julho  de  1904,  It^^  da  Republica. 
Francisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra. 


0fiGSf:TO  K.  5251—  be  18  be  juuio  de  1904 

Crea  mais  ihias  brigadas  As  caTallaria  de  gnardas  naeionMs   na  ««o* 
marca  de  Oacapava,  nellslaâo  do  Rio  Grande  dofiifl« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreio  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ãeemta : 

'  Artigo  udIoo. :FÍcaaii  oreadasna  Gweda  Hadenal  da  oomttroa 
de  Qa^Bqpmra,  oe  Estado  do  «•  G!Faa4e  do  Sal,  jbsís  doas 
Miadas4le«aviaftria,  «conL  «s  dosignaçoos  de  75»  a  76»,  qoo 


ACTOS  I>3  PODEA  EXECUTIVO  563 

se  constitoirão  de  doas  regimantos  cada  uma,  aob  ns.  149  e 
150,  151  e  152,  as  quaos  se  organizai^  com  os  guardas  quali- 
fioados  nos  dlstriotos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posàções  em  contrario. 

Rio  da  Janeiro,  18  do  julho  de  1934,  16»  da  Republica. 
Francisco  pg  Paula  Rodrigues  Alvks, 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5252  —  de  20  de  julho   de  1904 

Publica  a  adhesão  das    Celonias  do  Traniraal    e  do    Rio  Oran^   d 
Oon Tenção  Telegrapliica  Internadonal  deS.  Pêtenburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazll  faz 
pubtica  a  adheanio  das  Colónias  do  Transraal  e  do  Rio  Orange  & 
Convenção  Telegraphica  Internacional  de  S,  Peterslrarca,  de 
22  de  Julho  de  1875,  segundo  communicou  a  Legação  de  Sua 
Magestade  Britannica  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores; 
por  nota  de  34  de  maio  próximo  passado,  ciga  traduc;'ãe 
oflElcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1004,  lô«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Itio-Branco. 


Tzaincção  —  Petrópolis*  24  de  maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  —  De  conformidade  eom  o  art.  XVIII  da  Oon- 
vençãx)  Telegraphica  Internacional,  e  em  cumprimento  de  ordem 
do  meu  Governo,  tonho  a  honra  de  notificar  a  V.  £x.  que  as 
Colónias  do  Transvaal  e  do  Rio  Orange  adheriram  á  relbrida 
Convenção.  Es^as  colónias  ficam  comprehendidas  respectiva- 
mente naB  quarta  e  sexta  classes  dos  £23tados  que  cootribueoi 
para  as  dospazas  da  Repartição  Internacional,  de  accordo  com 
o  art.  LXXXIIdo  Regulamento  da  Convenção,  sendo  de  neve 
shillings  e  seis  pence  a  equivalência  do  franco  na  circuíação 
monetária  local. 

A  acoessSo  das  colónias  comoçarft  a  vigorar  desde  1  de  julfto 
de  1904. 
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As  taxas  ierminaes  e  de  transito  serão  notificadas  por 
intermédio  da  Repartição  Telegraphica  Internacional. 

Aproveito  a  opportanidade,  Sr.  Ministro,  para  renovar  a 
V.  Ex.  as  seguranças  de  minha  alta  consideração.  —  JSfenry 
Nevill  Dering. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Paranhos  do  Rio-Branco. 


DECRETO  N.  5253  —  de  %í  de  julho  db  li»04 
Crea  um  Consulado  na  Republica  do  Panamá 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Usando  da  autorização  que  lhe  é  concedida  pelo  art.  3<>  da  lei 
n.  32S,  de  8  de  novembro  de  1895,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Ck>nsulado  na  cidade  de  Pana- 
má, com  Jurisdicção  em  toda  a  Republica  do  mesmo  nome. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1904,  lÔ»  da  Republica. 
Francisco  DE  Pa.ula.  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 


DECRETO  N.  5254  —de  23  de  julho  de  1904 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinaro  de2:940|012, 
para  oocorrer  ao  pagamento  deTido  a  Francisco  d«  Paula  Bandeira 
Nogueira  da  Gama,  em  virtude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n,  1198. 
de  2  do  corrente  : 

Resolve  abrirão  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:940$012,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama,  empregado 
aposentado  da  Estrada  de  Forro  Ccnti^l  do  Brazii,  em  virtude 
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de  accordio  do  Supremo  Tribunal  Federal,  n.  842,  de  23  de 
maio  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,   23  do   julho  de  1904,  16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Dv.lhôes. 


DECRETO  N.  5255  —  de  25  de  julho  db  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  guardas  nacionaes  no    itaunicipio 
do  Triíimpho,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execuçio  do  decreto  n,  iSl^  áe  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  mani- 
oipio  do  Triumpho,  na  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designado  de  SS"",  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhdes  do  serviço  activo,  ns.  262,  263  e  264,  e  um  do 
da  reserva,  n.  88,  que  se  organizairâLo  com  ob  guardas  quali- 
ficados nos  distrietos  do  referido  manicipio ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1904,  IG^»  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5256  (*)  —  de  26  de  julho  de  1904 

Declara  appro?ado  o  plano  das  obr&s  neeesiarias  á  consorracão  e  arbo- 
rização do  Jardim  Botânico  e  desapropriadas  por  utilidade  publica 
as  pequenas  casas  fronteiras  ao  mesmo  estabelecimento  e  construi« 
das  em  terreno  do  domínio  da  União. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazil,  de 
accordo  com  o  disposto  no  art.  3<>,  §  5"),  do  decreto  n.  4956,  de 
9  de  setembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  plano  das  obras  necessárias  á 
conservado  e  arborização  do  Jardim   Botânico,  nesta  Capital, 

(*)  Vide  no  Appendice  o  docroto  s.  5S57, 
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guo  com  este  baixa  assignado  pelo  director  da  Directoria  Geral 
de  Industria  da  Secretaria  de  Estado  deste  Ministério,  e  des- 
apropriadas por  utilidade  publica»  dos  termos  da  legislação  vi- 
gente, as  pequenas  casas  pertencentes  a  Pedro  da  Costa  y 
Trillo  situadas  nos  terrenos  fronteiros  ao  mesmo  estabeleci- 
mento e  do  domínio  da  União. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1904,  16'>  da  Republica. 

Francisoq  dh  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller^ 


DECRETO  N.  5258  (*)  —  de  26  de  julho  de  1904         > 

Concede  autorização  &  Sociedade    Anonjma   «  Empreza  Frigorifica 
Paulista»  pasft^nnocionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  «Empreza 
FrigoriAca  Paut^uita»,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E\  concedida  autorização  á  Sociedade  Aao- 
nyma  «Empreza  Frigorífica  Paulista»  para  ítinccionar  com  00 
estatutos  quç  a  este  acompanham»  âcando,  p(»ém,  obrigada 
ao  preenchimento  das  formalidades  ulteriores  exigidas  pela 
legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mfdler. 


Estatutos  dLtk  fimpresia»  Frigorifica 
Paulista 

TITULO  I 

capital,  sede  e  duração  da  empreza 

Art.  l.«  A  Empreza  Frigorifica  Paulista,  tandada  nesta  Ca- 
pital de  S.  Paulo,  ó  uma  sociedade  industrial  e  eommercial, 
constituída  sob  a  forma  anonyma,  de  accordo  com  as  leis  em 
Tii^r,  ese  regerá  pelos  presentes  estatutos  e  por  aqueUa  le«* 
gisla^o  no  que  lhe  for  appIicareL. 


(*)  Vide  no  Appendico  o  decret*  n.  5259. 
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Art.  S.""  A  sua  sédc,  o  seu  foro  judicial  o  ceatro  de  adminis- 
tração e  negócios  serão,  para  todos  os  âos  de  diroito,  nesta 
Capital . 

Art.  3.<>  O  prazo  da  sua  duração  será  do  25  annos,  costados 
da  or^nização,  podendo  ser  proragado  por  deiibsra^ção  da 
assembléa  geral  dos  accionistas.  Não  poderá  ser  dissolvida,,  ou 
entrar  cm  liquidação,  antes  desse  prazo^^  som  que  so  Terifíq^ie 
alguma  das  hypothcses  previstas  na  legislação  gerai* 

Art.  4.<>  O  capital  social  6  de  quinhentos  contos  (  500:6(H)$), 
dividido  em  500  acções  de  um  conto  de  róis  cada  uma  e  poderá 
ser  elevado,  por  deliberação  da  assembléa  geral,  a  cinoo  mil 
contos  de  réis  (5.000:000$),  cabendo  ao3  aecionictas  prefe- 
rencia para  a  subscripção  do  capital,  aeereecid»  na  proporção 
das  respectivas  acções.  As  acções  serão,  nominativas  e  somente 
transferíveis  por  inssripção  no  livro  especial  de  registro. 

Art.  b.^  O  capital  da  companhia  serã  v^Uzadapola  seguinte 
íôrmê,  :  10  %  no  acto  da  subscripção  das  acções ;  a  segunda 
prestação,  igual  á  primeira,  depois  de  constítujda  a  ampreza  e 
nabilitada  a  entrar  em  funcção ;  os  restantes  80  Vo  serão  pne- 
enchidos  com  os  lucros  liquides  das  operações,  q^ue  exCvOderanr  a 
12  <^/o  annuaes  sobre  o  capital  eiTectivo  da  ompreza  e  que  não 
tiverem  outra  applicação  pelos  estatutos  ou  por  deliberação  da  . 
a^sembléa  geral.   *  ,  . 

Art.  6.^  Todo  accionista  que  não  effeetuar  a  sui^  entrada. nos 
prazos  fitados  ^Ha  directoria,  o  a  realizar  dentro  dos  30  dias 
subsequentes,  incorrerá  na  multa  d^  1  Vo  sobro  a  prostaçâo 
retarda  la,  O  que  exceder  este  prazo  será  compellido  a  eíTc- 
ctuar  a  entrada  na  forma  dôdircito,  halvo  si  a  directoria  ou- 
tender  que  devam  cahir  cm  corarai<so  as  respectivas  acções, 
levando- so  á conta  do  fundo  de  resex^va  a  entrada  realizada. 
A  pena  do  commisso  será,  portím.  relevada,  si  o  accionis.a 
provar,  á  satisfação  da  directoria,,  algum  caso  do  força  maior, 
pagando,  então,  além  da  multa,  o  juro  de  1  %  ao  mcz  pela 
en&ada  em  atrazo. 

Art.  ?.•  A  companhia  poderá  estabelecer  agencias  o  succar- 
saes  onde  for  preciso,  no  paiz  e  no  estrangeiro,  pjdendo  adq  úrir 
concessões  e  direitos. 

TITULO  II 

DOS  FINS  8  OPBRÀ^ÕSS  DA  EMPRGZA. 

Art.  8.<>  A  companhia  fará  as  seguintes  oparações: 

a)  montarem  um  ou  mais  pontos  do  interior,  e  mesmo  nas 
visinhanças  da  Capital,  matadouros  para  o  gado  vaccum*  suino 
e  lanígero,  destinado  á  alimentação  da  Capital  e  de  stitras 
eidades  e  &  exportaçSo  nacional  e  estrangeira,  fundando  pa?a 
estes  fins  estabelecimentos  frigoríficos,  si  for  necessário,  a  orga- 
nizando o  melhor  meio  de  transporte  para  o  gado  abatido  e 
todos  08  seus  productos ; 
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b)  organSsar  a  venda  destes  géneros  na  Capital  e  nos  pontos 
onde  for  reclamada,  fazendo  taes  opera<,*õe8  por  si,  oa  auxi- 
liando-as  por  qualquer  forma,  quer  seja  a  matéria  prima  na- 
cional, quer  estrangeira  ; 

c)  conservar  pelos  processos  frigorificos,  para  a  venda  imme- 
diata,  ou  para  a  exportação,  carnes  verdes,  peixe,  caça,  aves, 
manteiga,  leite,  ovos,  fructas  e  verduras  ; 

d)  faoricar  conservas  alimentícias  em  geral  e,  em  especial» 
banha,  salames,  presuntos,  linguiças,  toucinho  o  demais  pro- 
duetos,  salgados,  curados  ou  deíkimados ; 

e)  imbricar  todos  os  productos  derivados  das  industrias  prin- 
cipaes,  ou  arrendal-os  a  terceiros,  mediante  a  entrega  da 
matéria  prima  e  dos  resíduos ; 

f)  fabricar  carne  liquida,  carne  em  pó,  carne  comprimida  e 
earne  em  extracto,  executando  os  privilégios  do  Dr.  António 
Ribeiro  da  Silva  Braga,  de  accordo  com  o  contracto  que  for 
lavrado  entre  o  mesmo  e  a  directoria  ; 

g)  dar  inteiro  desenvolvimento  ú,  industria,  quanto  se  con- 
tiver nos  fins  indicados  e  puder  ser  levado  a  eíTeito  com  os 
recursos  da  companhia. 

Paragrapho  único.  Emquanto  a  explorjiçâo  das  industria^ 
privilegiadas  do  Dr.  António  Ribeiro  da  Silva  Braga  nâo  estiver 
ft*ancamento  iniciada,  a  iuizo  da  assem bléa  gcal,  a  Efnpreza 
Frigorifica  não  estendera  as  suas  operações  sob:*o  os  domais 
ramos  dos  seu^  negócios. 


TITULO  III 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  0.<»  A  assem bléa  geral  compor  se  ha  de  accionistas  que 
pD^uirom  qualquer  numero  do  acçõos. 

§  1.0  Ante^  de  s?  reunir  a  assembléa  geral  será  annunciada 
a  suspensão  da  transferencia  das  acçõej,  dentro  de  um  prazo 
ra£0':bvel,  a  juízo  da  directoria. 

§  2.^  Cada  acção  dá  dii*eito  a  um  voto,  de  uma  a  dez ;  de 
dez  a  vinte,  cada  grup)  de  duas  acções  d&  direito  a  um  voto ; 
de  vinte  a  cincoenta,  cjntar-se-ha  um  voto  por  grupj  d  j  três,  o 
de  cincoenta  para  mais  contar-se-ha  um  voto  por  grupo  do  cinco 
acções;  de  modo  que  o  possuidor  de  10  acções  terd  10  votes,  o 
de  20  acções  15,  o  de  50,  Ifô  votoi  e  as  im  por  deante,  sendo  que 
as  fracções  de  grupo  não  dào  direito  a  voto. 

§  3.0  A  caução  das  acções  não  prejudica  nem  os  direitos 
conferidos  ao  accionista  por  estes  estatutos,  nem  os  seus 
devores. 

Art.  19.  As  reuniões  da  assembléa  geral  sei^o  convocadas 
com  a  antecedência  de  15  dias»  para  as  reuniões  ordinárias, 
e,  para  as  extraordinárias,  com  a  antecedência  que  a  dire- 
ctoria julgar  necessária,  nunca,  por(?m,  menor  de  seis  dias. 


.;^' 
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Ari.  11.  Aassembléa  gorai  tombem  será  convocada  extra- 
ordinariamento  à  requisição  do  conselho  âscal,  ou  a  requeri- 
mento de  sete  ou  mais  accJonistaSy  que  representem,  pelo 
menos,  um  quinto  do  capital  da  companhia,  não  podendo  tra- 
tar-se  nessa  reunião  sinao  do  assumpto  para  o  qual  foi  con- 
Tocada. 

Art.  IS.  A  assembléa  geral  se  julgará  legalmente  consti- 
tuída, achando-se  representada  a  quarta  parte  do  capital  so- 
cial; tratando-se,  porém,  da  reforma  dos  estatutos,  augmento 
do  capital,  ou  liqmda^^o  da  companhia,  observar-se-ha  o  que 
dispõem  as  leis  em  vigor  sobre  as  sociedades  anonymas. 

Paragpapho  único.  Quando  á  assembléa  geral  os  accionistas 
não  comparecerem  em  numero  legal  para  íunccionar,  ílir-se-ha 
logo  nova  convoca^,  de  aecordo  com  o  que  dispõem  as  leis 
d&das. 

Art.  13.  Podem  votar  na  assembléa  fforal  os  accionistas 
que  Be  acharem  nas  condições  do  art.  9^,  §  3»,  e  os  que  nas 
mesmas  circunistancias  se  âzerem  representar  por  procuração 
bastante,  com  poderes  especíaes  jNira  o  acto,  outorgada  a 
qualquer  accionista  que  não  faça  parte  da  administração  nem 
00  conselho  fiscal.  As  firmas  sociaes  serão  representadas  por 
um  dos  sócios,  os  pupilos  por  seus  pães  ou  tutoi*es,  os  inter- 
dictos  pelos  curadores,  as  mulheres  casadas  por  seus  maridos, 
as  sociedades  ou  corporações  por  um  director,  os  acervos  pro- 
indiviso  pelos  inventariantes. 

Art.  14.  Na  reunião  annual  da  assembléa  geral  ordinária, 
que  terá  logar  em  dezembro  de  cada  anno,  será  eleito  o  con- 
selho fiscal  que  tiver  de  funccionar  no  anno  seguinte,  bem 
oomo  a  directoria,  si  estiver  terminado  o  seu  mandato,  e  serão 
svbmettidos  á  approvação  o  relatório  e  contas  da  administração 
eo  parecer  do  conselho  fiscal.  Estabelecerá  o  presidente  da 
assembléa  a  ordem  dos  Jbrabalhos,  a  qual  não  poderá  ser  ia- 
vertida. 

Art.  15.  As  deliberações  da  assembléa  serâo  sempre  tomadas 
per  capita  ;  si,  porém,  um  ou  mais  accionistas  o  requererem, 
sertío  tomadas  pela  representação  do  capital,  na  férma  do  §  2<>  do 
art.  9«,  caso  sega  approvado  o  requerimento  pela  assembléa. 

Art.  16.  Nas  attribuições  da  assembléa  geral  se  compre- 
hende  o  direito  de  reformar  os  estatutos,  augmentar  ou  re* 
duzir  o  capital  social,  julgar  as  contas  annuaes,  eleger  o 
conselho  fiseal  e  os  directores,  quando  for  necessário,  tomar 
conhecimento  de  todos  os  interesses  da  companhia  e  resolver 
sobre  elles. 

TITULO  IV 

DA    DIRECTORIA  E  DO  PRESIDENTE 

Art.  17.  A  administração  geral  da  companhia  será  com- 
posta de  três  directores^um  presidente,  um  gerente  o  um  se- 
cretario-thesoureii'0 . 


N 
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Os  vencimentos  da  directoria  serão  lixados  pela  asseraWéa 
geral  c  o  tompo  de  duração  do  seu  mandato  será  de  cmco 
annos,  podendo  ser  reeleitos  os  seus  membros. 

Paragrapho  único.  A  directoria  não  percebera  vencimentos 
c  o  sou  serviço  será  gratuito  até  ficarem  provadas  favoravel- 
mente as  operações  a  que  se  refere  o  paragrapho  único  do  art. 
8«,  que  trata  dos  fins  da  empreza, 

Art.  18.  A  eleição  da  directoria  e  do  conselho  fiscal  e 
supplentes  será  feita  por  escrutínio  secreto  e  maioria  de  votos, 
podendo  os  primeiros  ser  escolhidos  pelos  presentes  estatutos. 

Art.  19.  Para  exercer  o  cargo  de  director  é  preciso  ser 
accionista  e  possuidor,  pelo  menos,  de  vinte  acções.  Estas  asçoes 
serão  depositadas  nos  cofres  da  companhia  e  serão  escripturádas 
como  caução  o  garantia  dos  actos  administrativos,  não  podando 
ser  alienadas,  emquanto  não  forem  approvadas  péla  assembléa 
geral,  as  contas  dos  que  tiverem  exercido  o  mandato. 

Art.  20.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os  carg^os 
de  directores  accionistas  que  forem  sogro  e  genro,  cunhados 
durante  o  cunhadio,  parentes  por  consanguinidade  até  o  2?  gpáo 
por  direito  civil  e  os  sócios  da  mesma  firma  commercial,  assim 
como  não  poderão  ser  eleitos  os  impedidos  de  negociar,  a»  forma 
doGodigo  Commercial. 

Paragrapho  único.  Quando  a  escolha  tiver  recahido'  em 
pessoas  impedidas  pelas  disposições  do  artigo  antecedente,  pvi- 
raeira  parte,  serão  declarados  nuUos  os  votos  obtidos  pelo  mentos 
votado  e  proceder-se-ha  era  acto  suecessivo  a  nova  eleição. 

Art.  21.  Quando,  por  motivo  do  fallecimento,  impedimento 
legal,  ou  renuncia  do  cargo,  se  verificar  alguma  vaga  de  director, 
a  directoiia  poderá  preenchel-a,  nomeando  um  accionista  q^ 
reúna  as  condições  de  elegibilidade.  O  mandato  do  nomeído 
durará  unicamente  até  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral 
ordinária.  Não  podendo  comparecer  qualquer  director  por  mo- 
tivo justificado,  ou  por  ausência  em  serviço  da  companhia,  a 
directoria  nomeará  da  mesma  forma  um  accionista,  cujo  mandato 
cesf!ará  desde  que  o  impedido,  ou  ausente,  se  apresente. 

Art.  22.  Si  algum  director  som  causa  justificada  deíxacr 
do  exercer  as  ftincções  do  seu  cargo  por  tempo  excedente  a  três 
mezes,  entender-se-ha  haver  resignado  o  logar,  podendo  este  ser 
preenchido  conforme  o  disposto  no  artigo  antecedente,  pri- 
meira parte. 

Art,  23.   São  attribuiçõese  deveres  da  directoria: 

a)  Organizar  todas  as  operações  da  companhia  e  fezor  as 
obras  que  estas  reclamarem ; 

b)  Resolvor  sobre  a  fundação  das  flliaes  e  agencias,  de- 
terminando a  naturoza  e  os  limites  das  operações  que  devam 
eíTectuar ; 

c)  Nomear  e  demittir,  sob  proposta  do  gerente,  os  ftmc- 
cionarios  da  companhia  e  das  íiliaes  e  agencias,  flxando-lhes 
vencimentos  e  fazendo  com  elles  os  coBtractos  que  fbrera  ne- 
cessários : 
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d)  Fazor  todas  as  operações  de  credito  quo  forem  preckas 
para  o  descnvolTimento  dos  negócios  o  transacções ; 

e)  Tomar  conhecimento  das  operações,  examinar  os  ba- 
lances mensaes  e  semestraos  e  proceder  a  quaesquer  averigua- 
ções qne  julgar  convenientes; 

f)  Fixar  o  dividendo  que  deverá,  sor  distribuído  semestral- 
mente o  bem  assim  as  retiradas  mensaes  para  a  manutenção 
da  vida  dos  auxiliares. 

Ârt.  24.  O  presidente  da  directoria  será  substituído  nos  seus 
impodimentos  pelo  gerente  c  este  pelo  secretario. 

Art.  2d.  As  reuniões  ordinárias  da  directoria  terão  logar 
semanalmente  e  as  extra(Hrdlnarías  quando  o  presidente  as  con- 
Tocar»  mas  o  presidente  e  o  gerente  se  reunirão  diariamente 
para  o  serviço  da  administração  da  companhia. 

Art.  26.  Para  que  a  direcioria  funccione  e  resolva  valida- 
mente é  preciso  que  estejam  presentes  deus  directores,  ou  os 
três.  As  deliberares  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  ;  no 
caso  de  empate  aguardar-se-ha  a  reunião  plena  da  dire- 
ctoria. 

De  todas  as  sessões  será  lavrada  a  respectiva  acta  cm  livro 
especial,  sendo  a  mesma  feita  pelo  secretario-thesoureiro  o 
assignada  pelos  demais  directores. 

Art.  27.  O  mandato  da  directoria  é  pleno  nos  limites  destes 
estatutos  o  da  lei ;  nclle  se  incluo  o  direuo  do  transigir  o  de  re- 
solver amigavelmente  as  questões  entre  a  companhia  e  os 
seus  devedores  e  o  de  demandar  e  ser  demandada. 

Art.  23.  São  attribuições  e  deveres  do  presidente: 

a)  Executar  e  fazer  executar  os  estatutos  e  as  deliberações  da 
directoria  e  da  assembléa  geral  e  tomar  conhecimento  diário 
das  operações  da  companhia  ; 

b)  Representar  oficialmente  a  companhia  em  todas  as  suas 
relações,  quer  perante  as  autoridades  administrativas,  quer  em 
juízo  ou  fora  dello,  podendo  para  isso  constituir  procuradores  c 
advogados ; 

c)  Assignar  os  balanços  c  os  contractos  que  tiverem  sido  au- 
torizados e  os  titulos  e  papeis  referentes  ao  serviço  da  compa- 
nhia, com  o  gerente  oi  com  o  sccretario-thesoureiro  ; 

d)  Convocar  o  presidir  semanalmente  as  sessões  ordinárias 
da  directoria  e  as  extraordinárias  que  julgar  convenientes  ou 
lhe  forem  requeridas  por  um  dos  directores ; 

e)  Organizar  e  apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas, 
nas  reuniões  ordinárias,  o  relatório  anmial  das  operações  da 
companhia,  depol»  de  api^rovado  pela  directoria. 

Art,  29,  Além  doB  directores  a  C(»np8nhia  teráuraoudous 
auliliares,  quando  e  como  a  directoria  julgar  necessários,  um 
destes  como  auxiliar  technico  para  o  preparo  das  conservas  e 
inspecçio  dos  matadouros  e  camarás,  e  outro  para  o  fabrico  da 
eame  Uquida,  em  p6,  comprimida»  em  extracto  e  outros  pro- 
ductos. 

Art.  30.  O  presidente,  de  accordo  com  08  outros  directores, 
•8lafceIeeeT&  o  modo  pratico  da  administração  da  companhia, 
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podendo,  quando  julgar  opportano,  redigir  e  pôr  cm  execução 
e  regulamento  interno  da  mesma  e  das  suas  filiaes. 

TITULO  V 

DO     GERENTE 

Art.  31.  Incumbe  ao  gerente : 

a)  Dar  expediente  ao  serviço  diário  dos  negoeios  e  operações 
da  companhia,  prestando  conta  dos  seus  actos,  nas  reuniOes 
semanaes,  á  directoria  ou  todas  as  vezos  que  esta  o  exigir  ; 

b)  Exercer  todas  as  attribuições  que  lhe  Ibrem  delegadas  pe  Ia 
directoria,  dirigindo  e  fiscalizando  todas  as  repartições  da 
companhia,  as  suas  agencias  e  os  seus  serviços  ; 

c)  Propor  a  nomeação  e  demissão  dos  empregados  da  com- 
panhia. 

TITULO  VI 

DO  SECRETARIO-THESOIiaEIRO 

Art.  32.  Incumbe  ao  secretario-thesoureiro: 

a)  Transcrever  as  actas  das  reuniões  da  assembléa  geral 
e  escrever  as  da  directoria  ; 

b)  Manter  em  boa  guarda  e  ordem  os  livros  e  papeis  próprios 
da  companhia  e  fazer  o  registro  e  transferencia  das  acções ; 

c)  Superintender  a  caixa  e  arrecadar  tedas  as  sommas  que 
não  procederem  das  operações  da  companhia,  e  mover  todas  as 
quantias,  cujo  destino  o  applicação  tenham  sido  resolvidos ; 

d)  Dar  certidões  extrahidas  dos  livros  que  e^tiverom  Sob  a 
sua  guarda. 

TITULO   vn 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  33.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  membros 
effectivos,  que  sejam  accionistas  e  possuidoroi  de  dez  ou  mais 
acções  cada  um,  o  de  outros  tantos  supplentos,  eleitos,  todos, 
anaualmente  pela  assembléa  geral  ordinária  e  por  escrutínio 
secreto  ou  por  acclamaçSo,  guardadas  as  disposições  dos  arts.  9* 
e  10  destes  estatutos ;  o  seu  mandato  poderá,  ser  renovado. 
Elle  reunir-se-ha,  pelo  monos,  uma  vez  por  meze  cada  um  dos 
seus  membros  receberá  a  gratificação  de  um  conto  e  duzentos 
mil  réis  por  anno,  paga  mensalmente,  depois  de  íIstvoravelmeQte 
provadas  as  operações  a  que  se  refere  o  paragrapho  onioo  do 
art.  8<>,  sendo  até  então  gratuito  o  serviço. 

Art.  34.  Os  membros  effectivos  do  conselho  fiscal  serão,  nos 
casos  de  renuncia,  ou  vaga  por  qualquer  motivo,  substituídos 
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poios  supplentds ;  a  ordem  da  sabstitaição  será  ro^uli^ula  poU 
Yota^o,  preferiDilo-se  os  que  tivarcm  sido  eljito3  por  maioria 
de  votos  e,  no  caso  do  igualdade  de  votação,  os  que  poasuirom 
maior  numero  de  acções. 
.  Art.  35.  Incumba  ao  consolha  íiscal: 

a)  examinar,  nos  trcs  mezes  quo  precederem  ao  enc3rramento 
do  balanço  do  segundo  semostro,  os  livros  e  documentos  da 
companhia  e  verificar  o  estado  da  caixa,  afim  de  formular  o 
sea  parecer,  o  qual  deverá  ser  entregue  á  directoria,  para  sor 
pubueado  e  annoxado  ao  nelaiorio  snnual ;  fiscalizar,  em  pessoa 
coUeetíva  on  não  todos  os  negociei,  dependoncias  e  serviços  da 
oompaahia,  em  qualquer  ponto,  apresentando  conta  das  suas 
despezos,  qno  lerSo  pagas  como  dospozas  geraes,  mediante 
approvaçao  da  assembléa  g  )ral ; 

o)  assistir  com  voto  consultivo  ás  sessões  da  directoria,  todas 
as  vezes  que  esta  reclamar  a  sua  presença  e  consulta. 

TITVLO  Vlll 

DO  FUNDO  DE     RESERVA,  DOS   DIVIDENDOS  E  DA  INTJKJRALIZAÇlo 

DAS  AOÇOES 

Ari.  36.  o  fundo  de  reserva  ó  destinado  a  reparar  as  perdas 

?iue  possam  verificar-«e  no  capital  social,  e  será  constituído  pre- 
erencialmente  com  a  quantia  correspondente  a  2  ^/o  dos  lucros 
llquidot  realizados  annualmento,  at6  1/5  do  capital  social. 

Art.  37.  O  fàndo  de  reserva  deverá  ser  appficado  em  títulos 
que  olCsreçam  solidez  e  garantia,  ci]dos  rendimentos  serão  cal- 
culados como  renda  da  companhia. 

Art.  38.  DoslncrosUquidos  provenientes  dos  neffocios  reaUza- 
doeno  semestre  será  tirada  a  somma  que  for  fixada  para  divi« 
dcndo  aos  accionistas,  de  accordo  com  o  paragrapho  seguinte. 

g  1.*  Do  que  exceder  a  doze  por  cento,  annnalmente,  sobro  o 
capital  effectivo,  dar-seha  para  intQgraliza(^  das  acções  ató 
10  Vot  sobre  o  mesmo  capUal  effectivo,  sendo  o  restante  dividido 
em  três  partes  ignaes  :  Uma  para  ser  distribuída  entre  os  di- 
rectores, outra  para  os  auxiliares  e  o  terço  restante  para  ser 
distribuído,  oomo  dividendo  complementar,  entre  os  accio- 
nistas. 

§  2.*  Quando  o  fundo  de  reserva  tiver  attingido  ao  limite 
mureado  no  fim  do  art.  36,  ou  o  capital  social  estiver  integra- 
lindo  peia  forma  prevista  no  paragrapho  anterior»  as  quotas 
que  tinham,  respectivamente,  aquellas  apolicações  serão  dlstri- 
buidas  entre  os  accionistas  como  dividendo. 

§  3.^  Os  lucros  avultados  ^ue  provierem  da  cessão  ou  trans- 
ferencia dos  privilégios  e  direitos  da  empreza  serão  applicados 
deacoordo  com  a  delibera^  da  assembléa  geral. 

Art.  29.  Nenhum  dividendo  será  distribuído  quando  porven- 
tura se  tenham  verificado  perdas,  que  desfalquem  o  capital 
social,  e  emquanto  este  nao  tiver  jido  integralmente  restau- 
rado. 
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TITULO  IX 

DISPOSIÇÕES    FINABS 

Ai't.  40.  O  anno  social  terminará  om  31  de  dezombro  do  cada. 
auno  civil  e  será  considerado  primeiro  o  período  que  decorrer 
da  data  destes  estatutos  ató  31  de  dezembro  de  1004. 

Art.  41 .  A  companhia  poderá  adquirir  por  compra,  ou  oon- 
struii%  todas  as  pastagcnfl,  edifilcíos,  machinas  e  outros  elemen- 
tos e  apparellios  do  que  precisar  para  os  seus  fins,  quer  na  sede 
social,  quer  nas  agencias  e  flliaes, 

Art.  42.  O  que  nào  estivei*  previsto  nestes  estatutos  será  re- 
gulado pela  lei  das  sociedades  anonymas  e  mais  disposições  le- 
gislativas e  regulamentares. 

Art.  43.  A  primeira  directoria  compor-so-ha  dos  seguintes 
accionistas  : 

Presidente  —  Dr.  Luíjs  de  Toledo  Pisa  e  Almeida. 
Gerente  —  CJornnel  Serafim  Leme  da  Silva. 
Secretario- thesoureiro—Dr.  Charles  J,  Dulley, 

03  membros  eflèctivos  do  primeiro  conselho  fiscal  e  os  seus 
SHpplentes  serão  os  seguintes,  na  ordem  da  coUocação: 

WiUiam  Sarding. 

E.  L.  Slrieqler. 

Francisco  Mattarazzo, 

Dr.  José  GetíUio  iíorUeiro. 

João  Amarante. 

Arthur  Queiroz  dos  Santos» 


DECRBTO  N.  SâdO  •—  de  27  DE  julho  ds  1904 

Abre  ao  Miaisterlo  da  Marinha  u  credito  extraordinário  de  l:340f799 
para  pagajmeato  de  ditterenç as  de  soldo?  e  etapas  a  officlaos  dó  qua- 
dro extraordinário. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  1207,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  1:340$799  pa^a  pa^- 
mento  da  diflierençiis  de  soldo  o  etapas  a  omciaes  do  quadi^ 
extraordinário. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1904,  16»  da  R^ublica. 

F&i^cisco  DB  Paula.  Rodeioubs  Alves. 
JuUõ  Cesat  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  5261— de  27  de  jcluo  ds   1904 

S&o  ab^riDS  ao  lyUoUierio  da  Justiça  e  Negodos  Interiores  créditos 
BttpplomeiLtares  a  dÍTersai  Terbat  do  orçamento  do  ezercicio  de  1904, 
Bsndo  343:811$,  papel  e  4:747|j33,  ouro,  e   dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Ilepablica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1208,  desta  data,  resolve: 

Art.  l  .<"  ^10  abertos  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores os  créditos  supplementares  de  342:81 1|,  papel,  e 
4:747^533,  ouro,  ás  verbas  abaixo  mencionadas  do  orçamento  do 
exercício  de  1904,  para  os  fins  indicados  na  mensagem  do  23  de 
maio  ultimo  ao  Congresso  Nacional,  sendo: 

90:000§,  papel,  &  verlya— cFtjLCuldade  de  Direito  de  S.  Paulo»; 

2:000$,  papel,   i,  verba— cEscoU  Nacional  de  Bellas  Artes»; 

270$000,  papel,  á  verba— cPolicia  do  Districto  Federal»; 

^z2O6$Q0Of  papel,  á  ver/>a— «Gfymnasto  Nacional  (Externato), 
para  exames  de  preparatórios»; 

245:335$,  paj;)el,  á  verba  c Assistência  a  Alienados»; 

1:5S5$!86,  ouro,  i,  verba  «Bscola  Nacional  de  Bellas  Aries» 
yasa  pensões  a  alomaos  na  Eurcma; 

3:1^^47^  ouxo,  á  mesma  verba  para  pensSss  a  artistas  pre- 
miados na  Exposição  Geral. 

ATt.  2.»  E'  incorporada  ã  consignação— aluguel  de  casa  para 
o  director— da  verba  cGymnasio  Nacional»  (Externato)  a  quan- 
iiaiie60(]$,  qoeâoou  sem  ai^ca^  na  tabeliã  expliealâvado 
«voasnentis  w  abotoai  eaereieto. 

Hio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1904,  lô»  da  Republica. 
FKA.Ka0oe  DE  Paula  Rod&igues  Alves. 
/.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  6262  —  de  30  de  julho  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  12:3d3$333  para 
installaçSo  e  eusteio,  daraaie  o  corrente  ez^roicio,  da  Mesa  de 
Rendas  d«  Bella-Yista,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  ~  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autoriza^  conferida  ao  Poder  Ezecativo  no  art.  2^ 
do  decreto  legislativo  n.  1147,  de  2  dejaneir'>  deste  anno,  e 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2% 
§  S»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outu- 
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bro  de  189Õ,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  12:333$333  para  occorrer  ao  pagamento,  durante  o  corrente 
exorcicio,  das  despezas  oom  o  pessoal  e  material  da  Mesa  de 
Rendas  de  Bella- vista,  oreada  em  Matto  Grosso  pelo  referido 
decreto  legislativo  n.  1147,  aenio:  9:333^333  para  pessoal  e 
3:000$000  para  material. 

Rio  de  Janeirpy  30  de  julho  dê  1901, 16^  da  Republica. 
'  FaANciBco  DE  Paula.  Rodrigues  Alves. 
'  •  Leopoldo  de  Bulhões  * 


DECREIO   N.  5363  —  de  30  de  jultio  de  Í904 

Abre  ao  Miníaterio  da  Fazenda  o  credito  de  i:521|727,  para  occorrer 
ao  pagamento  devido,  em  rirtade  de  aceordão  do  Supremo  Tribaiial 
Federal,  ao  amanuense  da  Repartição  Geral  de  EstatisUca  Ma« 
noel  de  Albuqaerque  Portocarrero. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  oontida  no  decreto  legislativo  n.  1196, 
de  9  do  corrente : 

Resolve  abrir  ao  Minis^rlo  da  Fazenda  o  «redito  de 
1:521|727,  para  pagamento  ao  amanuense  da  RepartiçSo  Geral 
de  Estatística  Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  da  impor- 
tância de  vencimentos  e  custas  no  processo,  que  lhe  compelem 
em  virtude  doaccordfio  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  770» 
de  2  de  julho  de  1902,  descontada,  porém,  dessa  importanote 
a  quantia  do  481$447  de  que  trata  o  decreto  n.  1077,  de  SO  de 
outubro  do  1900,  recebida  pelo  mesmo,  iudovidamente,  eomo 
se  veriflca  do  .jnesmo  àoeordSo. 

Rio  de  Janeiro,  33  d3  julho  de  1904,  lô^  da  Republica, 

•     Francisco  de  Paula.  Rodrigces  Alves. 
ff 

Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5264  —  de  30  de  julho  de  1004 

Abre  ao  Ministério  da  ladastrla,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
exfcpaordinapio  de  2.063:000$  para  aer  applicado  discriminadameníe 
ao  cuakeio  âM  B.  de  F.  do  Paraaá  ■«  proiongamentos,  D.  Théreza 
Christina,  Santa  Maria  ao  Uruguay  e  Oeste  ât  Minas,  durante  o  2» 
semestre  do  corrente  anno.    ^  *~  *. 

O  Presidente  da  Republica  dós  Estados -Uai  dos  do  "Brasil, 
usando  da  autorização  <iontida  no  final' do  -à.  XXHI,  art^*!?  díi 
vigente  lei  de  orçauaento,  decreta  :  ^,..      ' 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministepio  dta  Industria,  VíaçSo 
e  Obras  Publicas  o  crodito  cíktpaordinapfd  de  2,06^:000$  para  • 
custear  no  2<>  semestre  do  corrente  anno  e  emguantò  não 
rorem  deftnitivamente  arrendadas,  a»  Estradas  de  l^erro  do 
Paraná  e  prolongamèntofl»  D.^Tberoza  Christina,  Santa  Maria 
ao  TJruguay  o  Oeste  de  Minas,  «onforme  A^eguintd  distii- 

Estrada  do  Ferro  do  Paraná  e  prolongamentos.  '     400:000$00:) 

D.  Theroza  Christina 200:000$000 

Santa  Maria  ao  Uruguay 328:000Í')00 

Oeste  de  Minas 1 .  140:000$00D 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904,  lô^  da  Republica. 

FuAJíCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  MuUer. 


DECRETO  N.  5265  (*)  —  dh  30  de  juluo  de  1904 

ilpprova  ajreforma  dos  estatutos  da  Sociedade  Anonyn^    «  Empteza 
de  Sal  e  NavejjaçSo». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazII,  at- 
tendondo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  «  Empi*eza  de 
Sal  c  Navegação  »,  devidamento  representada,  decreita: 

Artigo  único»  Fica  approvada  a  reforma  doâ  estatutos  da 
Sociedade  Anonyma  «Empreza  de  Sal  e  Navegação»,  de  accordo 
com  as  alterações  que  a  este  acompanham  e  que  foram  vota- 


n  Vide  no  Appsndico  o  decreto  n.  5Í3Ô. 

Poder  ExoCQtiTO  1901  •  V 
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(las  om  assomblôa  gorai  extraordinária  do  accionistas  em  20 
do  junho  do  corronta  anno. 

■  Rio'd07anoiro,  30  de  julho  do  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lawo  Sever iano  Muller, 


O  art.  3<>  ódubatituido  pelo  seguinte: 

O  capital  é  âxado  em  600:000|,  divididos  em  12.000  acções 
do  valor  nominal  de  50$,  ou  fracções  de  acção  equivalentes  ao 
valor  nominal  de  cada  acção,  sendo  as  acções  nominativas  ou 
ao  portador,  à  vontade  do  possuidor. 

A  reducçao  do  capital  será  feita  pelp.  diminuição  de  1.400:000$ 
que  representam  28.000  acções^  ou  uma  reducçao  de  70%  sobre 
o  valor  nominal  de  cada  acção. 

A  directoria  da  empreza  fica  investida  de  todos  os  poderes 
em  direito  necessários  para  levar  a  effeito  esta  reducçao  de 
capital,  emittindo  dovas  acções  ou  fracções  de  acção  correspon- 
dentes áredacçSo  do  mesmo  capital. 


DECRETO  N.  5266  A  —  DE  30  db  julho  de  1904 

Publica  a  adhesSe  da  Suécia  á  ConTenção  Internacional  para  a  pnbli- 
cação  das  Tarifas  aduaneiras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  da  Suécia  ã  Convenção  Internacional  de  5 
de  julho  do  1890  para  a  publicação  das  Tarifas  aduaneiras, 
segundo  communicou  a  Legação  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos 
Belgas,  por  nota  de  24  de  maio  do  corrente  anno,  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  offlcial  a  este 
acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  do  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Éranco. 


Traducção  —  Legação    da  Bélgica  —  Petrópolis,  24  de  maio 
de  1904. 

Sonhor  Ministro  -—  De  conformidade  com  as   ordens  de  meu 
QovQtnoapresso-me  a  levar  ao  conhecimento  deV.  Ex.  que  a 
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Saecia  notificou  ao  Governo  do  Rei  a  sua  aâhesSo  Á  ConyeDQao 
Internaoional  concluida  em  Bruiellas  em  5  de  juliko  de  2890, 
para  a  publicação  das  Tarilks  aduaneiras. 

Aproveito  esta  occasião,  Sr.  Ministro,  para  renovar  a  V.  £x. 
as  seguranças  da  minha  alt>a  consideração» 

( Assignado )    Sainctelette. 

« 
A  Sua  Excdllencia  o  Sr.  Paranhos  do  Rio-Branco,  Ministro 
das  Relações  Exteriores. 


DECRETO  N.  5267  —  de  1  de  agosto  db  I1X)4 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:2oI$f  para  pa^^amento  do  augmeato  de  yenoimentos 
ao  bibliotheoario  e  a  12  coatiauos  da  SecretaAa  do  Senado  Federal 

O  Presidente  da  Republica  d>s  Estados  Unidos  do  Brazií 
usando  da  autorização  cpnceJLiia  pelo  decreto  legislativo 
n.  1212,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:257$,  para 
pagamento  do  augmento  de  vencimentos  a  empregados  da  Se- 
cretaria do  Senado  Federal,  sendo  :  8$  ao  bibliothecario  e  49$ 
a  12  contínuos,  de  cinco  dias  de  dezembro  de  1903  ;  e  600$  ao 
tibliothecario  e  3:600$  a  12  contínuos,  de  12  mezes  do  corrente 
exercício,  de  accorio  com  a  deliberação  do  Senado  de  87  de 
dezembro  de  1903,  que  elevou  de  600$  os  vencimentos  do 
bibliothecario  e  de  10  Vo  os  dos  contínuos. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904,  IG»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5268  —  de  1  DE  agosto  de  1904 

Crea  mais  uma  brigMia  de  infantaria  de  Guardas  Nacioaaes  n&  comarca 
de  Jatahy,  no  Estado  de  Goyaz. 

O  Preõidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14 de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Macional  da  «comarca 
de  Jatahy,    no  Estado  do  Goyaz,  mais  uma  brigada  de  infanta- 
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ria,  com  a  desigaaçfto  do  21^,  a  qual  ss  coastituirá  do  três  bata- 
IhCfes  do  serviço  activo,  ns.  Cl,  62  e  63,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  2i,  que  se  organizai^  com  os  guardas  quaiiAoados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  do  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /,  Seabra» 


DECRETO  N.  5269  — de  1  de  agosto  db  1904 

Cr^a  uma  brigada  de  cayallaria  de  Guardas  Nacionae«í  na  comarca  de 
Pyreaopolis,  no  Estado  de  Qoyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Pyrenopoli?},  no  Estado  de  Gojraz,  uma  brigada  de  cavalla- 
ria,  com  a  designação  de  6*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi* 
mentos  sob  ns.  lie  IS,  quo  so  organizarão  com  os  guardas 

âualiflcados  nos   districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
isposiçSes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904,  1G<»  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  5270  —  de  1  de   agosto  de  1934 

Creci  mais  uma  brigada   de   iafantaria  de    Quar.lafl   Nacionaes    na 
comarca  de  Mar  de  Hespanha,  no  Estado  de  Minai  GoraeH. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decro-k)  n.  431,  do  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacoinal  da  comarca 
de  Mar  de  Hespanha,  no  Estado  do  Minais  Geraes,  mais  uma 
b-  igada  do  infantaria  com  a  designação  de  177»,  a  qual  se  con- 
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stitoirá  de  ires  batalhões  do  serriço  activo  ns.  529,  530  o  531* 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  177,  quo  se  organizaiiU>  com  òs 
guardas  qualificados  nos  distríclos  da  referida  comarca;  revo- 
gadas as  disposições  em  conti*ario. 

Rio  de  Janeiro,  I  de  agosto  de  1904,  IG»  da  Republica. 
Fbancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5271  —de  1  DE  agosto  de  1901 

Crea  maia  tima  brigada  d*  infantaria  d#  Gnardaa  Nacionaes  na  comarca 
de  Ubdrabjnhâ,  so  Estadc  de  Minas  Qeraes. 

O  Presidenta  da  Republica  do8  Estàdoa  Unidos  ão  Bmzil,  para 
exeou^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896t  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  <le 
Dberabinlia,  no  Eistado  do  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
inftmtaria  com  a  designação  de  178*,  a  nual  ee  oonstituirá  de 
ires  batalhões  do  serviço  activo  ns.  532,  583  e  534,  e  um  do  da 
x«0Qrva,  sob  n.  178»  que  se  organisarâo  oom  os  guardas  ctoall- 
âcados  noe  districtos  da  referida  comarca ;  revo^Mias  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1004, 10<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioces  Alves. 
/«  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5272—  DE  I  DE  agosto  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  JosUça  ô  Negócios  Interiores  o  credito  de 
B00;000^  sapplenisntar  i  verba  —  Sooeorros  públicos ^ da  «levoieio 
de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
altendendo  ao  que  ezpoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In^ 
teriores  e  tendo  ouviuo  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nc^ 
termos  do  art.  70,  g  5"^,  ao  regulamento  approvado  pelo  decret); 
n.  2407,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  aocordo  com  ^ 


(*)  Vido  no  Appeftdiee  o  decreto  n.  5Sf73. 
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disposto  DO  art.  26,  §  1'^,  da  lei  d.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  abrir  o  credito  de  800:000$,  supplementar  &  verba  — Soe- 
corros  pablicos  —  do  exercido  de  1904,  para  pagaoaento  de  des- 
pezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904,  lô""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  credito  de  100:000$  com 
que  foi  dotada  a  verba— Soccorros  públicos —pela  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903  e  os  créditos  supplementares  de 
300:000$  e  de  600:000$  que  successivamente  se  abriram  à  mesma 
verba  por  decretos  ns.  5193  e  5236,  de  18  de  abril  e  6  de 
junho  ao  corrente  anno,  foram  despendidos,  parte  com  auxílios 
aoa  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte  e  da  Parahyba  âagellados 
pela  secca,  transporte  e  roupas  aos  emigrantes  (574:075$160)  e 
pjirte  com  as  despezas  extraordinárias  com  o  serviço  de  saúde 
publica  nesta  Capital  e  nos  Estados  (425:870$588),  restando  de 
taes  créditos  apenas  o  soldo  de  54$^2,  como  se  vê  da  demon- 
stração que  a  esta  acompanha. 

Havendo  ainda  despezas  a  pagar  de  transporte  e  outros  au- 
xílios prestados  aos  emigrantes  dos  Estados  acima  mencionados, 
na  importância  approximada  de  500:000$,  e  precisando  o  Governo 
de  occorrer  a  despezas  com  o  pessoal  extraordinário  em  serviço 
da  saúde  publica  e  outras  que  por  sua  natureza  teem  na  verba 
— Soccorros  públicos  — a  sua  classificação,  toma-se  por  isso 
necessária  a  aoertura  de  am  credito  de  800:000$,  supplementar 
ao  n.  36  do  art.  2«  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  apreciado»  afim  de  qae  vos 
digneis  resolver  como  íor  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904.—/.  /.  Seabra. 


Demonstração  das  despezas  pagas  por  conta  do  credito  sup- 
plementar á  verba  ^  Soccorros  públicos — do  exercício  de 
1904,  aberto  pelo  decreto  n.  5836,  de  6  de  Junho  do 
mesmo  anno 

Folhas: 

Das  tripulações  das  lanchas  Juru- 
juba^  Dí\  Yellez  c  Dr.  Rocha 
Faria,  em  maio  e  junho 6 : 028$500 

Da  tripulação  da  enfermaria  fiu- 
ctoante,  cm  maio  o  junho 1 :645$000 
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Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, em  maio  c  junho 910|000 

Dos  serventes  do  Laboratório  Ba- 
cteriológico, em  maio  e  junho. . '  583$000 

Do  interpreto  da  Fortaleza  de 
Santa  Cruz,  em  maio  e  junho. . .  100$000 

Do  pessoal  encarregado  do  serviço 
noctax*no,  cm  maio  o  junho. . . .  6I8$000 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pital Paula  Cândido,  em  maio 
c  junho 4 698$514 

Do  pessoal  empregado  no  serviço 
da  matança  de  ratos^  em  maio 
e  junho 8:050|900 

Do  pessoal  subalterno  extiuordi- 
úarío  da  lospectoria  de  Isola- 
mento, em  maio  e  junho 31 :  I44|950 

Do  pessoal  subalterno  supplemen- 
tar  do  Hospital  de  S.  Sebastião, 
em  junho 3:770$000 

Do  pessoal  encaiTogado  do  serviço 
de  lòceblmento  o  agasalho  de 
retirantes  na  Hospedaria  da 
Ilha  das  Flores,  cm  maio  e  Junho  745$000       54:293$86  4 

Fornecimentos: 

A*  Directoria  Geral  de  Saúdo  Pu- 
blica, em  abril  e  maio 15:785$0â9 

Ao  Hospital  Pi: ali  Cândido,  de  fc« 
vereií-o  a  abril 4 :94 1$982 

Ao  Hospital  de  S.  Sebastião,  de 
março  a  maio 28:008$655 

A*  Inspecioria  do  Serviço  de  Isola- 
mento o  Desinfecção,  de  março 
a  junho 08:970$688 

Ao  Lazareto  da  Ilha  Grande,  de 
janeiro  a  março 7:257$4õ8 

Aos  retirantes  vindos  do  norte  o 
alojados  na  Hospedaria  da  Ilha 
das  Flores 9:426$d00      1ô1:390$312 

Frete  do  quatro  paquetes  da  Com- 
panhia Nacional  do  Navegação 
Costeira  para  transporto  de 
retirantes  dos  Estados  flagellados 
pelasecca .7! I9ô:000|000 
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Passagens  concelldas  a  reti- 
rantes do3  Estados  do  Norte, 
sendo  : 

Pela  Companhia  Novo  Lloyd  Bra- 
zileiro 78 :  824$0C0 

Pela  Companhia  Pornambucana  do 
Navogaçâo 19:824$660       98:G48$660 


Quantia  entregue  ao  almoxarife  da 
Ilha  Grande  para  pagamento 
do  pessoal,  em  abril , 430$000 

Créditos  distribuídos  á^  Dele- 
gacias Fiscacs  nos  Estados : 

Da  Parahyba,  para  soccorros  á 
população  llagellada  pela  secca.        20:000$000 

Do  Rio  Grande  do  Norte,  para 
idêntica  dospeza 10a:000$000      120:000$000 

Somma  das  despezas 633:752."$846 

Saldo  da  verba  e  do  credito  sup- 
plemontar  de  que  trata  o 
decreto  n.  5193,  ae  18  de  abril 
deste  anno,  conforme  a  de- 
monstração de  20  de  maio  publi- 
cada no  Diário  Official  de  28  de 
junho  flndo 33:807$088 

Credito  aberto  pelo  decreto 
n.  Õ236,  de  6  de  junho  doote 
anno. . . ., 600:000$000      633:807^088 

SilJo  oxistent2  nesta  data 54$252 

la  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores,  27  de  julho  de  1904.—  Rodrigues 
Barbosa^  director  da  secção.—  Visto  —  /.  Bordini,  director 
geral. 


DECRETO  N.  5'374— de  8  de  agosto  de  1904 

Marca  as  custas  a  que  tem  direito  o  curador  das  massas    falliUas   do 
Didtricto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Usando  da  attribufçao  conferida  polo  art.  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição, e  para  executo  do  disposto  nos  arts.  130  da  lei  n.  859, 
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de  16  de  agosto  de  1G02  e  344  do  decreto  n.  48G5,  de  á  do  junho 
áQ  1903»  decreta : 

Artigo  único.  O  curador  das  massas  í!ál]idad  do  DJstricto 
Federal,  além  das  custas  que  lhe  cornpetora,  segundo  o  re^i* 
Boento  appruYado  pelo  decreto  n .  3363,  de  5  do  agosto  de  1899, 
percelierá  mais  as  taxadas  no  n.  33  do  mesmo  regimento,  pelos 
exames  de  livros,  arrecadação  o  reunião  de  ci'edores,  a  que 
assistir  pafa  resolver  sobro  proposta  de  concordata,  quando 
apresentados  ou  constituir  o  contracto  de  união ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1904,  16»  da  Republica. 
Fbaxcisco"*de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  1275  —  de  8  de  agosto  de  1904 

Revoga  o  decreto  n.  308^,  de  20  de  abril  de  1901,  pelo  qual  foram 
concedidas  ás  escolas  D.  Bosco,  em  Cachoeira  do  Campo,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  as  prerogativas  da  equiparação  ao  GjmnaBlo 
KaeionaU 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  a  que  o  director  das  escolas  Dom  Bosco,  em 
Cachoeira  do  Campo,  Estado  de  Minas  Geraes,  desistiu  das 
prerogativas  da  equiparação  ao  Gymnasio  Nacional,  concedidas 
ás  ditas  escolas  pelo  decretou.  3004,  de  âOde  abril  do  1901, 
resolve  revogar  o  mesmo  decreto. 

Rio  de  Janeiro»  8  de  agosto  do  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
J.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  5276  —  de  8  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  do  Guar- 
das Nacionaes  na  comarca  do  Espirito  Santo  do  Pinhal,  no  Estado 
de  S.  Paulo, 

O  Presidente  da  Republica  dos  EstadoarUnidos   do  Brazil 
para  execução  do  decretou.  431,  do  i4  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  unlco.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Espirito  Santo  do  Pinljal,   no  Estado  de  S.   Paulo,  mais 
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duas  brigadas  de  inftiQtaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  oom 
as  designações  de  US*"  e  144<^,  ane  se  constituirâo  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob 
ns.  427,  428  e  429,  430,  431  e  432,  c  143  e  144,  e  esta,  com  a 
de  5á»,  que  se  constituirá  de  dous  re«:imentos,  ns.  107  e  108, 
08  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  dos  distri- 
ctos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1904, 16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 
/.  /.    Seabra, 


DECRETO  N,  5.277— de  9  de  agosto  de  190á 

Fixa  o  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregad>8  da  Mesa  de 
Rondas  de  Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  legislativo  n.  1147,  de  2  de  janeiro  deste 
anno,  decreta: 

At.  l.<>  A  Mesa  de  Rendas  de  Bella  Vista,  creada  no  Estado 
do  Matto  Grosso  pelo  referido  decreto,  terá  um  administrador, 
um  escrivão,  um  sargento  commandante  dos  suardas  e  nove 
guardas,  com  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  2,""  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  9  do  agosto  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vancimentos  dos  empregados  da 
Mesa  de  Rendas  de  1»  ordem  de  Bella  Vista,  Estado  de 
Katto  Grosso,  creada  pelo  decreto  legislativo  n.  1147, 
de  a  de  janeiro  de  1904 


CLASSE 


9 
18 


Administrador.. ..... 

EscriTão 

Sargento  commandante 

dos  guardas 

Guardas 


VENCIMENTO 

ÀNNUAL 
DE    CA.DA     UM 


Porcen- 
tagem 


6V« 


4V. 


I 


Aí 

Cu 

í 


480$ 
480$ 


1:440$ 

1:44($ 


H 
O 


1:4 
12: 


Rio  de  Janeiro,  9 de  agosto  de  1904. ^Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5^8  —  de  9  de  agosto  de  1904 

Contracta   com  o  engenheiro  civil    José    Augusto    de   Araújo 
Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  na  concurroncia  publica  aberta  por  edital 
de  90  de  desembro  de  1903  e  respectivo  additan^ento  do  6  de 
ftorereiro  do  corrente  anno,  em  conformidade  com  o  art.  22, 
n.  XXI,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  para  o  con- 
traeto  de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Paranaguá,  a 
Caritrba,  seus  prolongamentos  e  raraaes  em  trafego,  a  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande  e  o  engenlieiro 
dvil  José  Augusto  do  Arao^o  Júnior  apresentaram  as  propostas 
mais  vantajosas  ao  interesse  do  Estado,  oíferecendo  pagar  ao 
Governo  as  maiores  vantagens  da   renda  bruta   da  estrada ; 
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CoDsídf  rando  que  a  primeira  das  referidas  propostas  não  é 
acceitavel,  visto  nâo  poder  a  companhia  proponente,  por  seus 
administradores,  ainda  quando  deridamente  autorizada  pela 
assembléa  geral,  celebrar  o  mencionado  contracto,  constitmndo 
esse  arrendamento  em  face  dos  estatatos  alteração  essencial 
do  objjcto  e  íins  da  sociedade  ; 

Considerando  que  a  porcentagem  de  49,5  Vot  constante  da 
segunda  das  mesmas  propostas,  foi  ultimamente  elevada  á  de 
15  Vo»  oíTerecida  pela  indicada  companhia,  em  virtude  de  decla- 
ração nesse  sentido  feita  por  aquelle  proponente  ; 

Considerando  que  nestas  condições  a  celebração  do  contracto 
de  arrendamento  com  esso  engenheiro  assegura  ao  Estado  a 
maior  vantagem  obtida  na  concurrencia,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  contractado  com  o  engenheiro  civil  José 
Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  do  Ferro 
de  Paranaguã  a  Curityba,  seus  prolongamentos  e  ramaes  em 
trafego,  no  Estado  do  Paraná,  medeante  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assígnadas  pelo  Ministro  do  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   Múller» 

Clausiilas  a  (|iie  se  refere  o  decieto  Di  M  desta  data 

I 

o  arrendamento  tem  por  abjecto  : 

a)  a  linha  actualmente  cm  trafego,  com  416íí",995«»  de  ex- 
tensão ; 

b)  as  estações,  escriptorios,  armazéns,  deposltoe  e  mais  edi- 
fícios o  dependências  da  estrada. 

Painigrapho  único.  Para  a  eiitrega  do  material  acima  regu- 
lará o  inventario  reapsctivo. 

11 

O  arrendamento  sei*á  polo  prazo  de  30  annos,  condados  da 
data  da  assignatara  do  tei*mo  deste  contracto. 

Ill 

O  preço  do  arrendamento  constará  do  : 

a)  uma  contribuição  inicial  do  cOO:000$,  paga  eaa  moeda  cor- 
rente; 
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b)  uma  quota  somestral,  paga  cm  moeda  corrento  c  na  forma 
da  clausula  IV,  correspondente  a  51  Vo  da  renda  bruta  semes- 
tral atô  1.500:000$.  Dahi  em  deaate  essa  porccnta^^em  será 
angmentada  de  0,05  «/o  P^ura  cada  accrescimo  de  10:000$  ou 
fracção  de  10:000$  da  renda  bruta  total  do  semestre,  até  que 
essa  porcentagem  attinja  a  61Vo,  consorvando-so  flxa  nova- 
mente do  tal  limite  em  deante  ; 

c)  uma  quantia  flxa  annual  de  30:000$,  paga  por  semestres 
adeantados  e  destinada  ás  dospazas  do  âscaiizaçSo  o  tomada 
de  contas. 

IV 

O  pagamento  da  porcentagem  de  que  trata  a  allnoa  h  da 
clausula  III  far-se-ha  á\  seguinte  forma:  até  o  dia  10  do 
se^gondo  mez  do  arrendamento  e  até  a  mesma  data  de  cada 
moz  sabsequonto,  será  paga  pelo  arrendatário  uma  quota 
igual  a  75  Vo  da  sexta  parte  do  valor  da  porcentagem  paga 
ao  Joverao  om  igual  semestre  do  anno  anterior.  Findo  o 
semestre,  o  que  sempre  se  veriflcará  em  30  do  junho  e  31  de 
dezembro,  proceder-se-ba  á  tomada  de  contas,  fixando-sc  deâni- 
tiTamente  a  porcentagem  da  i^enda  bruta  pertencente  ao  Go- 
Torno  e  deduzindose  o  valor  das  quotas  mensaes  pagas  pelo 
arrendatário. 

§  1.0  O  saldo  veriftcado  nessa  tomada  de  contas  a  favor 
do  Governo  será  pago  pelo  arrendatário  dentro  do  prazo  do 
10  dias. 

§  2.0  Caso  o  saldo  verificado  S3ja  a  favor  do  arrendatário, 
seu  valor  será  deduzido  das  quotas  mensaes  subioquentes  á 
voriâca^o. 

§  3.0  Durante  o  primeiro  anno  do  arrendamento,  inteiro  ou 
fracctonario,  o  calculo  do  valor  das  quotas  mensaes  será 
feito  applicando-se  a  porcentagem  oíferecíila  pslo  arren- 
datário á  renda  bruta  semestral  de  1,500:000.$  acima  de- 
clarada. 


O  Governo  poderá  occupar  temporariamente  a  estrada  de 
ferro,  no  todo  ou  em  parle,  indemnizando  o  arrendatário  pela 
férma  descripta  na  clausula  VI. 

VI 

No  caso  de  occupação  temporária,  a  indemnização  será 
Igual  á  média  da  ronda  liquida  d js  periodoe  correspondentes 
no  quinquennio  precedente  á  occupação,  ou  nos  annos  ante- 
riores, caso  não  haja  ainda  decorrido  um  quinquennio  do 
arrendamento,  ou  á  média  da  renda  liquida  nos  mezes  ante- 
riores, caso  não  haja  ainda  decorrido  um  anno. 
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YII 

O  Governo  polerá,  decorridos  10  aunos  do  arrendamento» 
fazer  a  encampação  do  contracto  pela  forma  dcscripta  na  clau- 
sula YUI. 

VIII 

No  caso  de  encampação,  a  indemnização  corresponderá  a  )^  ^; 
da  renda  liquida  média  annual  verificaia  no  ultimo  quinquea- 
nio,  multiplicaia  pelo  numero  do  annos  quo  faltarem  para 
terminação  do  arrendamento,  o  mais  tantas  trigésimas  partes 
do  capital  estipulado  na  clausula  X  quantos  annos  faltarem 
para  a  termina^  do  arrendamento. 

Paragrapho  único.  Os  multiplicadores  em  ambos  os  pro- 
ductos  acima  indicados  serão  annos  completos,  desprozando-se 
as  fracções  de  anno. 

IX 

As  indemnizações  descriptas  nas  clausulas  VI  e  VIU  serão  pa<- 
gas  em  moeda  corrente  do  paiz. 


Para  tolos  os  effeitos  deste  contracto  serão  considerados: 

a )  como  renda  bruta:  a  somma  de  todas  as  rondas  ordiná- 
rias e  extraordinárias  arrecadadas  pelo  arrendatário ; 

b )  como  renda  liquida:  a  dlfforença  entre  a  renda  bruta  e  a 
somma  das  despazas  de  custeio  o  conservação,  deôaidas  na 
clausula  XII  e  da  deducção  de  4%,  indicada  no  §  2<>  da 
clausula  XXVIII; 

c )  como  capital: 

1»,  a  contribuição  inicial  ; 
2^,  o  sello  proporcional  do  contracto  ; 
S'',  o  valor  do  material  rodinto  accrescido  o  das  obras  novas 
feitas  na  estrada,  devidamente  autorizadas  pelo  Governo. 

XI 

Â  tomada  de  contas  para  pagamento  da  porcentagem  á 
Fazenda  Federal,  bem  como  para  a  determinação  das  rondas 
bruta  e  liquida  a  que  se  referem  as  clausulas  VI,  VIII  e  X« 
far-se-ha  por  processo  idêntico  ao  que  estiver  estabelecido  para 
pagamento  da  garantia  de  juros. 

O  arrendatário  obriga-se  a  exhibir,  sempre  quo  lhe  forem 
exigidos,  os  livros  da  respectiva  escripturação  e  documentos 
justificativos,  e  a  enviar  ao  eagenhoiro  fiscal,  até  o  dia  20  de 
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cada  mez,  uma  relato  detalhada  da  totalidade  dos  transportes 
eflèctuados  pela  ostraia  durante  o  mez  anterior,  iniicando  a 
qualidade,  quantiJale  e preço. 

XII 

Constituem  despezas  de  custeio  e  de  conservação  as  que  são 
definidas  na  clausula  XXXI V  do  decreto  n.  863,  de  10  de  ou- 
tubro de  1890,  além  das  dospszas  miúdas  do  escriptorio  o  ad- 
ministração (sellos,  estampilhas,  telegrammas,  impostos),  das 
qaotas  para  fisoalizaçío  eda  importância  das  contribuições  pagas 
ao  Oovemo  paio  arrendamento,  indicadas  na  alínea  b  da  clau- 
sula III. 

Xlll 

Ficam  expressamente  excluídos  das  despazxs  de  custeio: 

a)  as  multas  e  a3  indemnizações  de  damoo  ; 

b)  09  juros  o  a  amortização  das  operações  de  credito  ; 

c)  tulo  quanto  não  tiver  sido  approvado  polo  Governo,  ex- 
pressamente ou  por  omis^x),  vencido  o  prazo  de  que  trata  a 
clausula  XIV. 

XIV 

O  orçamento  das  despezas  de  administração,  conservação  e 
melhoramentos  da  estrada  será  submettido  á  approvação  do 
GK>vemo,  considArando-se  approvado  60  dias  depois  ae  sua  apre- 
sentado ao  engenheiro-flscal,  caso  nesse  prazo  não  haja  sido 
impugnado  ou  approvado  pelo  Qoverno. 

XV 

O  arrendatário,  mediante  prévia  autorização  do  Governo, 
poderá  construir  linhas  auxiliares,  ou  dobrar  as  linhas  actuaes, 
por  toda  a  extensão  da  estrada,  onde  taes  obras  se  tornem  pre- 
cisas. 

Paragrapho  -único.  Esses  trechos  de  linha,  cujo  valor  serã 
levado  &  conta  do  capital,  pertencerão  ao  Qoverno  e  ficarão 
immediatamente  incorporados  á  exploração  da  estrada,  objecto 
do  presente  contracto,  e  subordinados  ao  seu  regimen . 

XVI 

O  arrendatário  terá  preferenciarem  igualdade  de  condições 
X»ara  a  oonatrnc^o,  uso  e  goso  dos  prolongamentos  e  ramaes 
que  concorrerem  para  o  desenvolvimento  e  facilidade  do  tra- 
ie^,  resp3itados  os  direitos  adquiridos  por  concessões  ante- 
riores. 
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Paragpaplio  único.  As  condiçõos  relativas  á  construcção,  uso 
e  goso  dos  prolongamentos  e  ramaes  serão  fixadas  previamente 
peio  Governo. 

XVII 

O  arrendAtario  receberá  a  estrada  o  mais  dependências  por 
um  inventario,  nos  termos  da  clausula  I,  ao  qual  serão  sempre 
accroscentados  o  material  novo  e  obras  novas  levadas  á  conta 
do  capital,  e  deduzido  o  material  imprestável  que  nâo  for  sub- 
atituido  ajuízo  do  Governo,  lavrando-se  um  termo  da  entrega, 
no  qual  figurará  o  recibo  do  arrendatário  passado  no  inven- 
tario de  que  trata  a  mencionada  clausula  I. 

Findo  o  arrendamento,  encampado  ou  rescindiflo  o  contracto, 
o  arrendatário  entregará  a  esticada  por  esse  inventario  com  03 
accrescimos  ou  deducções  que  elle  tiver  soffrido. 

Esse  inventario  serviró  para  o  recebimento  pelo  Governo  e 
entregada  estrada  ao  arrendatário  no  caso  de  occupação  tem- 
porária. 

XVIII 

O  arrendatário  manterá,  á  sua  custa,  em  perfeito  estado  de 
conservação  as  linhas,  edifícios,  òfllcinas  o  mais  dependências  da 
estrada,  bem  como  o  material  rodante.  O  augmento  ou  substi- 
tuição deste  material,  conforme  as  necessidades  do  trafego,  será 
feito  nos  termos  do  §  2^  da  clausula  XXVIII. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  o  Governo  «ntendcr,  extra- 
ordinariamente, mandará  inspeccionar  o  estado  das  linhas, 
suas  dependências  o  o  material  rodante.  O  representante  do 
Governo  será  acompanhado  pelo  do  arrendatário  e  estes  escolhe- 
rão desde  logo  um  dosempatador,  decidindo  a  sorte  entre  dous 
nomes  indicados  um  polo  representante  do  Governo  o  outro  paio 
do  arrendatário,  caso  nâo  cheguem  a  um  accordo. 

Desta  inspecção  lavrar-se-ha  um  termo,  consignando  oê  ser- 
viços a  fazer,  afim  de  assegurar  a  boa  conservação  da  estrada  o 
regularidade  do  trafego,  bem  como  fixando  os  prazos  em  que 
olles  devam  ser  executados.  O  arrendatário  fica  obrigado  a  âar 
cumprimento  ao  que  lhe  for  determinado  nesto  termo  e  nos 
prazos  ost;atnidos.  Não  o  fazendo,  será  multado  e  novos  praaos 
serão  marcados  pelo  Governo.  A  falta  de  cumprimento  dentro 
desses  novos  prazos  será  punida  com  a  rescisão  do  contracto, 
nos  termos  da  clausula  XXIII. 


XIX 

Vi:-forarão  provisoriamente  para  a  esdrada  arrendada  as  con- 
dições regulamentares,  tarifas  e  horários  actuaes  ;  o  arrenda- 
tário, porOm,  deverá  propor  ao  Governo,  dentro  do  prazo  ma- 
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xLmodc  seis  mezes,  modldciçoaa  que  beaeftciem  os  géneros  de 
produoção  nacioaal. 

§  l.°  Nos caaos  espaciaes,  eomoiálta^  oaveotia  de  géneros 
alimeaticioa,  o  Governo  jiodtoá  detemninar  a  reduogSo  provi- 
sória das  tarifas  que  jalgar  conveaiente.  O  arrendatário  «erà 
embolsado  do  prejuízo  que  tiver  com  essa  reducção,  deduzindo  • 
se  seu  valor,  levada  em  conta  a  porcentagem  pertencente  ao 
Governo,  da  contribuição  semestral. 

%2.^  Annuahnente,  si  a  renda  liquida  indicada  na  alínea  b 
da  clausula  X  e  pertencente  ao  arrendatário  exceder  de  12  ^/o 
eohpe  o  capital  de  que  trata  a  mesma  clausula  T,  augmen- 
tauj  do  um  fUndode  movimônto  fixado  em  100:000$,  ílBkr-ae-ha 
uma  reducção  deus  tarifas,  de  modo  a  procurar  obter  umv 
diminniçâo  na  renda  geral  atô  30  ^jo  do  excesso  de  juro  alam 
de  12  Vo. 

Nessa  reducção  serão  contempladas  em  primeiro  logar  as 
tariíàB  relativas  aos  géneros  de  producção  nacional. 

Essa  reducção  não  sbtá  mantida  no  anno  Beguioto  âqnelle  em 
^ue  ella  vigorar  bí  osjnros  do  cajútal  acima  indicado  forem 
inferiores  a  12  Vo  durante  o  mesmo  anno. 

§  3.°  A  revisão  geral  das  tarifas  fad^-se-ba  de  trcs  em  três 
annos. 

§  4.""  Os  preços  das  tarifiis  reduzidas  ou  revistas  só  entrarão 
em  vigor  oito  dias  depois  de  publicados  pela  imprensa  e  de 
afflxados  por  edital  nas  estações  da  estrada. 

§  5.«  Não  haverá  transpor vO  gratuito  na  estiada  sinãD  para 
o  pessoal  em  serviço  e  para  objecto  de  serviço,  para  os  mate- 
riaes  dos  prolongamentos,  ramaiss»  da  conservação  das  linhas, 
dependências  e  oíficinas,  para  as  malas  do  Correio  e  seus  con* 

dMXBÈOttS, 

-§  6.*"  Depmderão  de  approvação  de  6avemo  quaei^quer  mo- 
diáÍBaçâes  nos  horário.^  aotoaes. 

XX 

O  trafego  n2ío  poderá  ser  interrompido,  salvo  caso  de  forçiji 
maior,  a  juízo  áo  Governo . 

XXI 

O  arrendatário,  resalvado  o  disposto  na  clausula  XXIII,  ficará 
constituído  em  mora,  ipsojure,  e  abrigado  ao  juro  annual 
de  9  %: 

a)  si,  dentro  de  10  dias  depois  das  liquidações  das  contas  das 
porcentagens  devidas  á  Fazenda  Federal,  não  pagal-as ; 

b)  si  não  cffectuar  adeantadamente  o  pagamento  da  contribui- 
^  de  que  trata  a  lettra  c  da  clausula  III ; 

c)  Bi  não  pagar  nos  dez  primairos  dias  do  mez  seguinte  as 
quotas  moosaes  de  que  trata  a  clausula  IV. 
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XXII 

o  Govorno  reservasse  o  direito  de  impor  multas  de  200$  até 
10:000$  pelas  irregularidades  do  trafego  sem  motivo  justificado, 
a  Juízo  do  Governo,  ou  por  qualquer  infracção  do  contracto. 

XXIII 

A  rescisão  do  contracto  se  dará  de  pleno  direito  em  cada 
um  dos  seguintes  casos  : 

a)  si  o  arrendatário  interromper  ou  abandonar  o  trafego  em 
toda  ou  em  parte  da  estrada  por  mais  de  três  dias  ; 

b)  fá  não  pagar  a  contribuição  fixa,  de  que  trata  a  lettra  c 
da  clausula  III,  dentro  de  30  dias  do  semestre  correspondeate  ou 
o  saldo  das  porcentagens  de  que  trata  a  clausula  IV  dentro  de 
30  dias  da  respectiva  tomada  de  contas  ; 

c)  si  não  renovar  dentro  de  30  dias,  contados  da  notificação 
polo  fiscal,  a  caução,  quando  deeíkloada  ; 

d)  si  no  prazo  de  30  dias  da  liquidação  das  contas  do  semes- 
tre não  entrar  com  a  quota  de  reforço  da  caução  de  que  trata 
o  §  1»  da  clausula  XXVIII,  ou  com  a  destinada  ao  fundo  es- 
pecial de  que  trata  o  §  2""  da  mesma  clausula  XXVIII ; 

e)  pela  falta  de  boa  conservação  da  estrada,  nos  termos  da 
clausula  XVIII ; 

fj  pela  transferencia  do  contracto,  salvo  a  hypothese  da 
clausula  XXXVI. 

XXIV 

Verificada  a  rescisão  do  contracto  nos  termos  da  clausula 
XXXVII,  não  será  devida  ao  arrendatário  indemnização  al- 
guma, mas  responderá  por  prejuízos,  perdas  e  damnos,  além 
de  perder  a  favor  da  União  a  caução  e  seus  reA)rço8,  bem 
como  50  o/o  do  fundo  especial  de  quo  trata  o  §  S^  da  clausula 
XXVIII. 

XXV 

O  contracto  a  lavrar-se  será.  intransferivel,  salvo  a  hypo- 
these da  clausula  XXXVI. 

XXVI 

o  an^ndatario  gosará  do  favor  de  desapropriação  por  utili- 
dade publica,  na  forma  das  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

XXVII 

O  foro  para  t  jdas  as  questões  judiciaes,  seja  autor  ou  réo 
o  arrendatário,  será  o  foderal. 
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xxvm 

A  caução  de  50:000$,  que  o  arrendatário  fez  no  Thesouro 
Federal  e  nos  termos  da  clausula  XLIII  do  edital  de  30  de.  dezem- 
bro de  1903  para  garantir  a  assignatura  do  contracto,  deverá 
ser  por  elle  elevada,  para  garantia  do  mesmo  contracto,  a 
150:000$  em  moeda  corrente  ou  apólices  da  divida  publica  fe- 
deral, no  prazo  de  10  dias,  contados  da  publicação  do  presente 
decreto  no  Diário  Official ;  além  dossa  cauçSo,  entretanto,  a 
responsabilidade  do  arrendatário  resultante  do  contracto  de 
arrendamento  será  iliimitada. 

§  1  .<>  Esta  cau^o  de  150:000$  será  mantida  integral  durante 
todo  o  lempo  ao  arrendamento,  sendo  além  disso  reforçada  por 
um  Aindo  constituído  por  quotas  de  1  ^/o  da  renda  bruta  depo- 
sitadas por  semestres  vencidos  no  Thesouro  Federal  em  moeda 
corrente  ou  apólices  federaes. 

g  2.«  Será  constituído  em  moeda  corrente  um  fundo  especial 
por  quotas  de  4  Vo  da  renda  bruta  depositadas  na^  mesmas 
épocis  das  do  anterior,  e  destinado  a  ser  applicado  por  deter- 
minação e  a  juizo  do  Governo  na  substituição  e  accrescimo 
do  material  rodante,  machinas,  instrumentos  e  utensílios  das 
officinas  e  nas  grandes  reparações  das  linhas. 

Na  deficiência  desse  fundo,  as  despezas  alludidas  serão  feitas 
pelo  arrendatário. 

XXIX 

Findo  o  prazo  do  arrendamftnto  ou  rescindido  o  contracto: 

a)  si  as  linhas,  edificios,  officinas  e  mais  dependências  da 
ostrada  e  o  material  fixo  e  rodante  não  estiverem  em  perfeito 
estado  de  conservação,  será  dt^duzida  das  importâncias  deposi- 
tadas no  Thesouro  a  parte  nece£>saria  para  preenchimento  desta 
condição,  obseivando-se  o  disposto  na  clausula  XXIV  ; 

ò)  o  saldo  da  caução  e  do  fun  lo  especial  de  que  trata  o  %%^ 
da  clausula  XXVIII  será  entregue  ao  arrendatário,  cumprindo 
também  o  que  estabelece  a  clausula  XXiV  ; 

c)  si  as  quantias  deduzidas  nos  termos  da  alínea  a  não  bas- 
tarem para  o  preenchimento  da  clausula  de  perfeita  conser- 
Tação,  o  arrendatário  ficará  obrigvdo  á  devida  indemnizando, 
que  será  fixada  judicialmente,  mediante  vistoria  e  arbitra- 
mento, procedendo-se  á  cobrança  executiva. 

XXX 

Os  lubrificantes,  material  de  consumo  da  locomoção,  livros 
impressos,  material  do  telegrapho  ou  de  construcção,  combus- 
tível ou  utensílios  existentes  nos  almoxorifados  e  depósitos  e 
entregues,  mediante  inventario,  ao  arrendatário,  serão  a  este 
debiudos  pelo  custo  e  pagos  no  prazo  de  90  dias. 

Havendo  jusu)  motivo  para  alteração  do  preço  do  custo  desses 
materiaeá,  elle  Sdrá  determinado  por  uma  avaliação  que   se 
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fará  in  situ  por  duas  pessoas,  sendo  ama  nom3ada  polo  Gov^rao 
o  outra  pelo  arrendatário,  as  quaes  previamente  escolherão 
um  desempatador,  por  accordo/ou  pola  sorte  na  Mu  de 
accordo. 

Paragrapho  único.  Idêntico  procssso  terá  logar  com  rtlação 
ao  material  pertencente  ás  categorias  acima,  que  houvor  sido 
encommendado  para  o  serviço  da  estrada  e  ainda  não  entrt!){ue 
oa  data  do  arrendamento. 

A  avaliaç^lo  far-se-ha  á  medida  que  for  sendo  recebido  \yelo 
arrendatário  e  o  pagamento  será.  realizado  por  oste  no  p*  azo 
de  90  dias. 

XXXI 

Findo  o  prazo  do  arrendamento  ou  rescindido  o  conirnci »,  o 
material  espocific  ido  na  clausula  XXX  e  seu  paragrapho  .wrá. 
recebido  pelo  Governo  pelo  mesmo  prooesio  indicado  ni  um  •  ida 
clausula  XXX^não  podendo  a  quantidade  desse  material  ex .-  ier 
ás  necessidades  de  um  semestre. 

XXXII 

O  arreniitarío  obríga-sa  a  manter  ou  admittir  trttogo 
mutuo  com  as  estradas  de  ferro  a  que  for  applicavel,  c  h,jm 
assim  com  a  Repartição  Geral  dcs  Tele;?raplios,  na  forma  las 
leis  e  re.-íulamentos  em  vigor  e  de  accordo  com  as  n..  ruas 
adoptadas  na  Estrada  de  Ferro  Centinl  do  Bi^azil. 

XXXIII 

São  applicaveis  á  linha  arreniada  as  disposições  dos  r  ^r  ila- 
mentos  em  yi;?or  pira  a  policia  e  segurança,  fiscalizição  o  i esta- 
tística das  estradas  do  ferro,  desde  qu3  nào  Sdjtm  contrari  i^:  úb 
presentes  clansulas. 

XXXÍV 

Os  ciisos  omissos  neste  contx*acta  serão  regidos  pela  I  »gis- 
laçào  civil  e  administrativa  do  Brazil,  quer  nas  roLiçoe-i  do 
arrendatário  com  o  Governo,  quer  com  os  particulares. 

XXXV 

Ko  caso  de  falloncia  ou  interiicçxo  do  arrendatário,  o  o>a- 
tracto  fica  rosciniiio,  to:iio  o  mssnii  arreaialario  Ji  «ito 
apenas  a  ro^ebor  assagaiates  quantias  : 

1^,  a  caução  o  scuj  reforços  ; 

2*,  o  saldo  do  fundo  especial  de  qu3  trata  o  §  2»  da  i*(4U- 
suli  XXVilI ; 
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3^,  tantos  trigeaimas  partes  do  canital  de  que  trata  a  claa- 
sala  K  (mantos  annos  completos  imitarem  para  a  terminação 
do  arrena  unento. 

Além  dessas  verbas,  não  terá  direito  a  qualqqaer  ontra 
indemniza/Cia,  s^a  qual  for  soa  espeeie. 

Par^rapbo  umco.  Antes  da  aer  apurado  o  vaiar  das  quantias 
aeim.4,  a  estrada  será  recebida  pelo  Qovemo,  observando-se  o 
disjioiito  na  clausula  XXIX. 

XXXVI 

No  caso  de  morte  do  arrendatário,  o  Governo  poderá  con- 
tinuar o  contracto,  e  neste  caso,  de  accordo  com  os  herdoirof 
providenciará  sobre  o  traf^o. 

§  l.o  A  transferencia  do  contracto  será  feita  lavrando-se 
tormo  de  nova^«  em  virtude  do  qual  o  cessionário  succederá 
ao  arrendatário  em  todos  09  seus  direitos  e  obrigações. 

§  ^.^  Si  os  irardelros  do  aireadatario  não  focem  idóneos^  a 
juizo  exclusivo  do  Governo,  o  contracto  será  rescindido  pelo 
Gove.no  na  forma  da  clausula  anterior, 

XXXVII 

A  rescl^ko  deste  contracto  nos  casos  das  clausulas  XXm» 
XXXV  e  XXXVI  será  dedarala  por  decreto  do  Governo,  sem 
dependência  de  interpeilagão  ou  ao^  Judioiaria. 

xxxvm 

O  oontractante  não  poderá  despedir,  dentro  dos  primeiros 
B^  meies  do  arrendamento,  qualquer  dos  empregados  de  orde- 
nada maisai  ou  jomal^Aro,  que  desempeoliar  fuaoe9es  nft 
nsfraáa  na  época  em  qni  esta  lli3  for  eitratfue^  sraa  prévio 
a^^flo  le  doua  mezes,  ou  pagamento  do  ordmaoo  correspoodenlD 
a  «nepraso,  salvo  íUta  grave  oommettida,  a  neste  caso  a  Jui2o 
áo  eogenàeiro  fiscal. 

XXXIX 

Salvo  autoriza^  especial  do  Governo,  concedida  sempre  a 
titoilo  provisório,  sé  será  permittido  como  eombusiivel  na 
estrada  o  carvão  de  pedra. 

JUa  de  Janeiro,  O  de  agosto  de  1904.-^  L<Mro  Severiano 
Muiier. 
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DECRETO  N.  5279  —  de  9  de  agosto  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  ladostria.  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  50:000$,  para  auxiliar  a  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura na  propaganda  das  applicaçoes  industriaes  do  alcòol. 

O  Presideate  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autoriza(^  contida  no  n.  XLIY  do  art.  17  da  lei 
B.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
50:000$  para  auxiliar  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  na 
propaganda  das  applioaçdes  industriaes  do  álcool  • 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  10»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MUller. 


DECRETO  N.  5280  —  db  9  de  aoosto  de  1904 

Concede  autorizaçSo  á  Sociedade  Anonyma  «  Empresa  Frigorifica  Pau- 
lista »  para  funccionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companliia  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  decreta  : 

Artigo  unico.  Ficam  approvados  os  estudos  definitiros  e  o 
respectivo  orçamento,  que  com  este  baixam,  devidamente 
rubricados,  do  trecho,  na  exten^  de  14ák,380,  da  linha  de  São 
Francisco  á  foz  do  rio  IguajNú,  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo- 
Rio  Grande. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  lô^^da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Lauro  Severiano  MúUer^ 
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DECRETO   N.    5281  —  de  9  de  aoobto  de   1904 

Abre  ao  Mioisterio  da  Indiutria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  300:000$  para  ser  appHoado  ás  despezas  com  a  conti- 
nuação das  obras  do  prolongamenV)  da  Estrada  de  Ferro  de 
Balarité. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  aatorização  contida  no  n.  XX,  art.  17,  da  vigente 
lei  de  orçamento,  decreta  : 

Artigo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^o 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  300:000$  para  ser  appli- 
cado  ás  despezas  com  a  continua^  das  obras  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité, 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  16*  da  Republica. 

FRANCISCO  DE  Paula  Rodriqves  Altas. 
Lauro  Severiano  Mãller. 


DECRETO  N.  5282  —  bb  9  de  aqosto  db  1904 

Crea   ama  Mesa  de  Rendas  de  i»  ordem   oa  Tilla  de  Salinas,  babia 
de  Tatoya,  Estado  dò  Maranhão. 

.  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
asando  da  autorização  conferida  ao  Ooremo  no  decreto  legis- 
lativo n.  1164,  de  9  de  janeiro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Art.  l.<>  Fica  creada  uma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na 
Tilla  de  Salinas,  bahia  de  Tutoyo,  Estado  do  Maranhão. 

Art.  2.«  Esta  Moa  de  Rendas  fica  directamente  subordinada 
ao  Thesouro  Federal  e  terá  um  administrador,  um  eserivúo, 
um  sargento,  três  guardas,  um  patrâo  de  escaler  e  seis  rema- 
dores, com  os^Tenãmentos  eonstantcs  da  tabeliã  anneza. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.      ^ 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  do  1904, 16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Leopoldê  dê  Bulhões» 


000 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vancimantos  dos  empregados  da 
Mesa  da  Randas  d«  1*  ordem,  na  villa  de  Salinas,  bahia 
da  Tutoya,  Estaulo  do  Maranhão,  craada  peio  decreto  le^ 
SislatiTO  n.   1164,  d3  9  de  Janairo  de  1904 


3 

1 
6 

13 


CLÀ9SEA 


Administrador.. 

Bscri^o 

Sargento   com 
mandante    dos 
guardas 

Guardas 

Patrão 

RemadoroB..... 


VBNCIMENTO  ANNTJAL 
DE  CADA  UM 


PorceU" 
tagem 


6  % 


4  % 


3 


1:000$ 
1:000$ 


I 


500$ 
500$ 


l:09i 

1 


o 

i 

» 

pa 
A 

< 

H 
O 


1:500$ 
1:500$ 
1:095$ 
L:096$ 


e 

i 


1:500$ 


Rio:  de  Janeiro,  9  de  acosto  die  1904. --Leopoldo   de  Bvihâes. 


OEICSETa  N.  5283  —  de  9  ds.  agosto  de  190  i 

Fixa  o  nomero,  clai&e   e  TancimenLos   dos    empregados   da    M«sa  de 
Raodas  de  i*-  ocdem^  da  Foz  da  Igaasri. 

O  Presidente  da  Rspublici  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  para 
execu(^  do  disposto  no  decreto  legislativo  n.  1209,  de  30  de 
jalhodaatii  aimo,  deorvta  t 

Art.  1 .0  A  Mesa  de  Rondas  de  1*  ordem,  oreada  pelo  referido 
decreto  legislAtíTo^oa  foedalgiiassd,  Estado  do  Paraná,  âca 
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sob  ^  jarisdicQão  da  Dologacla.  Fiscal  do  Theiouro  Federal  no 
mesmo  Estvdo,  e  terá  am  admiaistrador,  um  escrivão,  quatro 
guardas,  um  patrão  de  escaler  e  seis  remado:*es,  com  os  veucí- 
meotoB  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  2.*>  Os  legares  áe  admlaistrador  e  esoríTão  seirâbo  exer- 
dám»  em  eommiflaad,  por  ampfogadM  de  Faaenda  e  os  outros 
empregados  serão  contractados. 

Ari*  d."*  Revoígam-se  as  dtepeaigSes  em  coatrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agcMsto  do  1904,  16^  da  Republica. 

Fb\nci8co  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

nM)iiBiitien.tli»  e TeBiBtnlns dos  eipealos (i  Ke»  9eMu 
tt  P  rata»  ia  Fm  it  Igunsa,  Estado  lo  Piraiiá,  cnaila  vSa  dtcríti 
IttúktiH  1.  m  jt  30  ie  liik»  lie  M 


ca 

VBXCIXRNTO 
ANNUAL    DE     CADA 

Hl 

o 

CLASBB 

UM 

< 

-; 

BS 

o 

a 

Soldo 

Etapa 

ti 

í 

1 

Admintacrador  (  empre- 
gado   de   fazeada    em 
comminio)        •    •    . 

i 

Eicríffia  (idan  idem)»    .. 

— 

— 

— 

- 

4 

Gaardas  (eontractadoB)  . 

480$00O 

2«)$oee 

720$OQO 

2:S80tOOO 

1 

PUtaão  do  «Bcabr  (idem) 

a  80|  mensaes  .     . 

•M 

.«» 

930(000 

âôiiOOO 

6 

Kemadores  (fdem)  a  4^ 
measaea 

— 

- 

480$000 

2:8801000 

13 

. 

\ 

'  ^-^ 

Rio  de  Janeiro,  9  de  a^4fy>  -[m  1901.—  Leoircldo  de  Dvlhõcs, 
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DECRETO  N.  5284  —  de  19  de  agosto  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  5.000:000$ 
para  occorrer  ái  despezas  resultantes  do  moTimenio  de  forcas,  sua 
permanência  e  operações  no  AUo  Purús,  Alto  Acre  e    Alto  Juru&. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizagio  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1217,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  5.000:000$,  para  occorrer  ás  despezas 
resultantes  do  movimento  de  forças,  sua  permanência  o 
operações  no  Alto  Purús,  Alto  Acre  e  Alto  Juruá,  correndo  por 
conta  deste  credito  as  despezas  com  o  rogresso  das  for^  que 
seguiram  para  o  Estado  do  Matto  Grosso,  por  occasiâo  dos 
successos  do  Acre  e  que  foram  transportadas  pelos  vapores 
Itapacy^  Itaiiuba  e  Itaperuna^  da  Companhia  Nacional  de  Nave- 
ga^ Costeira,  annullada  na  verba  15"  —  Material  —  N.  32  — 
do  orçamento  vigente  a  importância  dos  pagamentos  de  fretes 
dos  ditos  vapores. 

Rio  de  Janeiro,   19  de  agosto  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo. 


DECRETO  N.  5285  •—  de  20  de  agosto  de  1904 

Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  4408,  de  13  de  maio  de  1903 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que,  por  deliberação  tomada  em  assembléa  geral 
de  28  de  março  de  1903,  foi  extincta  a  Sociedade  Anonyma 
de  economias  e  seguros  —  A  Económica : 

Resolve  declarar  sem  effeito  o  decreto  n.  4408,  de  13  de 
maio  de  1902,  que  autorizou  a  organiza^  da  mesma  socie- 
dade e  approvou  os  seus  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
j       "^^ Leopoldo  de  Bulhões, 

1 
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DECRETO  N.  5286  —  de  22  db  agosto  de  I90á 

Abre  ao  Ministério  da  Jualiça  d  Negocias  Iniariores  o  credito  extraor- 
dinário do  l:49i|754,  para  pagameQto  de  ordenado  ao  Dr.  André 
Dias  de  Aguiar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  l^islativo 
n»  1218,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  1 :491$754,  para 
pagamento  do  ordenadp  que  compete  ao  secretario  aposentado 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  André  Dias  de  Aguiar, 
no  período  de  9  de  julho  a  22  de  novembro  de  1903 . 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  do  1904,  W  da  Republica. 
FiUNCisco  DS  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  5287  —  de  ^  de  agosto  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  oavaliaria  de  Guardas  Naoionaes  no  municipio 
da  Pedra  de  Buique,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Uaidos  do  Brazll,  para 
execuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Arti^  unico.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  do  municipio 
da  Pedra  de  Buique,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada 
de  cavallaria,  oom  a  designação  de  34*,  a  qual  se  constituirá 
de  dons  r^mentos,  sob  ns.  67  e  68,  que  se  organizai*ão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio;  revo- 
gadas as  disposições  em  oontrario. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  agosto  de  1904, 16*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra» 
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DECaETQ  N.  5^88  —  de  22  de  agosto  db  1904 

Crea  maia  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacion&es  no  mtt«- 
nicipio  de  Gabrobó.  Ksbado  de  Pernaiabuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  pura 
execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  ani^.  Pica  creada  ua  Guarda  Nacional  da  numícipio 
de  Gstbrobô,  no  Estado  de  Pemambaco,  mais  uma  brigada  de 
in&ntaria,  com  a  desigaaçâo  do  80»,  a  qual  se  constituirá  ds 
três  batalhões  do  serviço  aciivo,  ns.  S65,  866  e  267,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  89«  que  se  organizar&o  com  o»  ifuardas  qualift* 
cados  nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeira,  22  de  agosto  de  1934,  16*  da  Repubtici. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  7.  Seabra» 


DECRETO  N.  5239  —  de  26  de  agosto  de  1904 

Approva  at  alterações  dot  estatutos  da  Gompinbta  Antárctica  Pau- 
lista, votadas  em  aasembléa  geral  extraordinária  do  accionistas  de 
SO  dd  jiilbo  eorrsAte. 

O  Presidente  da  Republioi  doi  Bstaioa  Unidos  do  Braail, 
aitendendo  ao  que  requereu  a  Comp:]mhla  Antárctica  Paulista, 
áAvidamente  representada,  decreta: 

Ariig<>  un.ea.  Picvhi  apprav%d%3  as  altoraçõ^  feitas  nos 
estatutos  da  C»mpasliia  Antárctica  Paulista  e  a  que  se  re« 
ferem  os  decretos  ns.  217,  do  2  de  maio  de  1831,  lõé^  de  18 
de  agosto  de  18d3»  3148,  da  17  do  julho  de  1899,  e  4001,  de  22 
de  abril  de  19 Jl,  de  onfor.nidilvj  cjm  as  delibaraçõjs  con- 
stantes da  acta  da  a^sombléa  geral  exti*aoritnaria  de  accio- 
nlst  is,  de  20  de  julho  corrente,  o  modiante  o  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Agosto  de  1934,  lô»  da  Republica. 
_     Eií^^^cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  SeveiHano  Mãller, 
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ACTA    DA    ASSE\£BLÉA    6ER.VL     EXTRAORDINÁRIA    DA  C0UPAr:2íIA 
ANTÁRCTICA  PAULISTA.  REALIZADA  A  ^  DE  JULHO  DE   1904 

Aos  Tinte  dias  do  moz  de  jolho  de  1904,  nesta  cidade  d3  São 
Paulo,  &  1  bera  da  tarde,  reunidos  no  escriptorio  da  Companhia 
Antárctica  Pauli^^ta,  &  rua  da  Boa  Vista  n.  6, 10  Srs.  accionistas, 
conforme  as  aísigoaturas  no  respectivo  livro  de  presença,  re- 
^eseQtaa<la31.077  acções,  o  presidente  da  direcioria  declara 
qjêo^  havendo  numero  sufflciente  para  se  constituir  a  assembléa 
gerai  extraordinária,  para  hoje  convocada,  ahre  a  sessão,  con- 
vidando os  Srs.  accionistas  a  elegerem  o  presidente  da  assem- 
hléa.  Acclamado  presidente  o  Sr.  Adam  von  Btiíow,  este  toma 
assento  e  conviia  para  secretários  os  Si-s.  Oscar  A.  do  Nasci- 
mento e  Lothar  Holftnann. 

O  Sr.  presidente  declara  que  o  fim  da  presente  reunião, 
conforme  as  convocações  feitas  pela  directoria,  é  para  os 
Srs.  accionistas  teimarem  conliocimento  da  proposta  da  directo- 
ria pani  aujfmen  to  do  capital  sjcial  o  reforma  dos  estatutos  da 
companhia,  proposta  esta  que  convida  o  Sr.  secretario  a  ler, 
declarando  mais  qud  achasse  sobre  a  mesa  o  bilhete  de  deposito 
de  150:000$,  equivalente  á  decima  parto  do  capitai  social 
alimentado. 

O  Sr.  secretario  lê  a  proposta  da  directoria,  que  ê  do  theor 
seguinte: 

«  Sr.?,  accionistas— A  concurroncia  ha  muito  mantida  entre 
a  nossa  fabrica  e  a  cBavaria»,  as  grandes  despez^sde  reclames, 
de  administração  e  outras  fizeram  com  que  as  administracôeâ 
das  duas  fabricas  procurassem  accordar  sobre  o  moio  de  unil*as, 
trazendo  assim  maior  romaneracão  aos  grandes  capitães  cm 
saibas  tompregftáos  na  iodustria  de  fabricação  de  cerveja  e 
gelo  neste  Estado. 

Assim,  depois  de  rapatidas  conferencias,  ficou  combinado 
quecomprariamos  a  íà.brica  «8a varia»  pela  quantia  total  do 
3.700:000$,  sendo  em  acç5es  1.200:000$  e  nesse  sentido  foram 
trocadas  cartas  em  5  e  6  do  corrente,  tomandose  o  compro- 
misso do  compra  e  venda  da  dita  fabrica  cBa varia». 

Como  a  directoria,  também  vos  convencereis  da  utilidade  o 
vantagens  da  realização  deste  negocio  e  por  isso  é  sujeita  á. 
TO^iSL  apreciação  e  approvação  a  seguinte 

Proposta 

E'  elevado  o  capital  da  Companhia  Antárctica  Paulista  â 
quantia  de  8.500:00(4,  divididos  em  4*2.500  acçces  integraliza- 
das*  do  valor  de  20(4  ^^^  nioiSk. 

Fica  a  directoria  autorlzadii  a  f<izer  operações  de  credito  que 
achar  convi3nioaies,  inclusive  as  de  hypothecar  os  bans  da  com- 
panhia; fioiada  tambam  a  directoria  autorizada  a  fazer  o 
pagamento  Á  «Õavaria»  parto  em  •Unheiro,  parte  em  acções  o  a 
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coUocar  a  parte  destas  que  sobrar,  das  que  houverem  de  sor 
emittidas. 

Acceita  esta  proposta,  fica  igualmente  autorizada  a  directo- 
ria a  reformar  os  actuaes  estatutos  de  accordo  com  o  quo 
approvar  a  assemblôa  geral  extraordjaaria,  convocada  para 
20  do  julho  corrente  e  a  promover  a  sua  approvaçio  pelo  Gd- 
vorno  da  União. 

S.  Paulo,  18  de  julho  de  190á.  —  (Assiguados)  Asdrúbal  Au- 
gusto do  Nascimento f  presidento.  — Adam  vpn  Bãlow,  thesoa- 
reiro.— Aníonto  Queiroz  dos  Santos,  secretario. 

Parecer  do  conselho  fiscal.— Senhores  accionistas— Exami- 
námos a  proposta  da  directoria  da  Companhia  Aotarctica  Pau- 
lista para  a  compra  da  cervejaria  «Bavaria»,  augmento  de 
capital  social  e  reforma  de  seus  estatutos  e,  pelo  estudo  que 
fizemos,  ficámos  convencidos  de  que,  realizada  a  transacção 
proposta,  traz  ella  grandes  vantagens  para  a  companhia.  Assim, 
o  conselho  fiscal  da  Antárctica  é  de  parecer  que  deve  sor 
approvaia  pelos  Srs.  accionistas  a  proposta  apresentada  pela 
directoria. 

S.  Paulo,  18  de  julho  de  1904.—  (Assignados)  Dr.  Theodoro 
Sampaio  .—Tyv  •    WtUiam  John  Sheldon.  — Alfred  Plaas. 

O  Sr.  Asdrúbal  do  Nascimento  pede  a  palavra  e  declara 
que  ach'\-se  subbcripto  toio  o  capital  augmentado  pelo  modo 
seguinte  : 

Henrique  Stupakoff  &  Comp.  6.000  acções  ;  Adam  von  BUlow, 
477  ;  António  Zorrenner,  477  ;  Asdrúbal  Augusto  do  Nasci- 
mento, 476  e  Alft*ed  Plaas,  70  acçõej,  sommando  7.500  acções» 
de  20C^  cada  uma,  1.500:000$000. 

O  Sr.  presidente  diz  estarem  em  discussão  os  documentos  lidos. 
Ninguém  pedindo  a  palavra,  o  presidente  encerra  a  discussão 
e  submette-os  á  approvação  da  assembléa,  sando  unanime- 
monte  approvada  a  proposta  da  directoria. 

O  Sr  Alfred  Plaas  peie  a  palavra  e  propõe  as  seguintes 
modificações  nos  estatutos,  que  o  secretario  lô  : 


Proposta  para  alteração  a   se  fazer  nos  estatutos  da  Companhix 
Antárctica  Paulista 


Ao  art.  2<»,  accrescente-se  no  final  do  §  1^ :  «  adquirir  ou  esta- 
belecer outras  fabricas  em  differentes  Estados.  >  O  art.  11  re- 
dijcvse  assim  :  «  Os  directoros  perceberão  annualmente:  o  pre- 
sidente, 12:000$,  e  os  outros  dous  directores,  6:000$  cada  um, 
pagos  em  quotas  mensaes.  »  Ao  art.  30,  logo  depois  da  palavra 
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«excedente  »,  accrescente-se:  «  dopois  de  liquidados  os  com- 
promissos da  companhia  sa  deduzirá»,  etc. 
Todo  mais  como  está  nos  estatutos. 

Sala  das  S3ss5es  da  Companhia  Antárctica  Paulista,  em  Sâo 
Paulo,  ao  de  julho  de  1904.—  Mfred  Plaas. 

O  Sr.  presidenta  declara  em  discussão  a  proposta  lida  para 
modifica^  dos  estatutos  ;  ninguém  pedindo  a  p^alaTra,  ô  en- 
cerrada a  discus^o,  e  posta  a  votos,  ô  a  m3sma  approvada  una- 
nimemente. 

O  Sr.  seci*otario  lê  o  certificado  do  deposito  feito,  que  ó  do 
theor  s^uinte: 

Certifico  que  a  Companhia  Antárctica  Paulista,  sociedade 
anonyma,  com  sede  nesta  Capital,  por  seu  presidente,  coronel 
Asdrúbal  Augusto  do  Nascimento,  depositou  neste  banco,  de 
conformidade  com  o  art.  65  do  regulamento  para  execução  do. 
decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  a  quantia  de  cento  o 
cincoenta  contos  de  réis  (150:000$),  valor  equivalente  á  decima 
parte  do  mil  e  quinhentos  contos  de  réis  (1.500:000$)  com  que 
angmonta  o  seu  capital. 

S.  Paulo,  20  de  julho  de  1904.— Horácio  Berlinck,  chefe  de 
contabilidade.— j1.  de  Lacerda  Franco,  pi^esidente  do  Banco 
União  de  S.  Paulo. 

Visto— S.  Paulo,  80  de  julho  de  1904.— A.  S.  Araújo,  fiscal 
do  GoTcrno. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  suspendoso  a  sessão  para  ser 
lavrada  a  presente  acta,  que  é  assignada  pelos  presentes  por 
acharem-n*a  conforme  e  approvada  pela  assembléa. — Adam  von 
Búlow,^Oscar  A»  do  Nascimento, — Lothar  Hoffmann, — Alfred 
Plaas ^-^ António  Prado, —  António  Queiroz  dos  Santos, —  7a- 
nuario  Guimarães. — Zerrenner,  Bulow  &  Comp ,^ António  Zer- 
renner. — Asdrúbal  Augusto  do  Nascimento, 

Estavam  reconhecidas  as  firmas  por  tabellião  publico  e  col- 
ladas  duas  estampilhas  no  valor  de  300  róis. 


DECRETO  N.  5290—  de  24  de  agosto  de  1904 

Pablica  a  adhesao  das  colónias  italianas  da  Erythrêa  e  do 
Benadir  á  Convenção  Postal  Universal,  concluida  em 
Washington,  em  15  de  junho  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  das  colónias  italianas  da  Erythrêa  e  do  Be- 
nadir á  Convenção  Postal  Universal  concluida  em  Washington, 
om  15  de  julho  de  1897,  conforme  communicou  o  Presidente  da 
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Confederação  Suissa,  em  nota  de  5  de  julho  nltimo,  ao  Minis- 
tério das  Rilaçõos  Exteriores,  cuja  traducção  oficial  a  este 
acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  2i  de  acosto  de  1904, 16''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

Rio-Branco . 

TRADUCrÃO 

'     Berna,  5  Je  julho  do  1904.. 

Senhor  Ministpe^Tomos  a  honra  de  rometter  inclusa  a  Vossa 
Exi^ellencia  cópia  de  duas  notas  que  a  Legação  da  ItxUa  nos 
dirigia  eia  21  de  abril  o  i6  do  junho  últimos,  para  nos  pedir 
-que  notifiquemos  aos  Estados  qae  fazem  parte  da  União  Postal 
Universal  a  adhesão  das  colanixs  italianas  da  Erythréa  e  do 
Benadk*.  desde  o  1"  do  jaUí )  de  i\^Oi,  á  Convenção  Postal  Uni- 
versal concluía  i  em  Washiogtoa  a  15  do  junhé  do  1897.  Easa 
notifioação  6  feita  a  Vossa  Excdllencia  pela  proseate  nota 
em  virtude  do  art.  2í  da  r^fírida  Coaveação. 

Os  equivalentes  segundo   os  quac^s  a  colónia  italiana  do  Be- 
nadir  perceberá  as  suas  taxas  foram  fixados  o©mo  segue  :    • 

em  2  12  annas  por  25  cêntimos  ; 
cm  1  anna  por   10  cntimos  ; 
em  2  bcsas  por  5  cêntimos. 

Queira  acceitar.  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da  nossa 
alta  consideração. 
Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso  (assignado)— Cowrtewe. 
O  Chancaller  da  Confederação  — (assignado)— IWn^íer. 

Sua  Excellencia  o  Senhor  Ministro  dis  Relaçojs  Exterieres 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  no  Rio  de  Janeiro. 

TRADUCgÃO 

Legação  do  Sua  Magestide  o  Rei  da  Itália  —  Berna,  21  de 
abril  do  1904.—  Senhor  Presidente— De  ordem  do  meu  Governo 
e  de  conformidade  com  as  disposições  do  art.  24  da  Convenção 
Postal  de  Washington  de  15  de  junho  de  1897,  tenho  a  honra 
de  levar  ao  conheeimeoto  de  Ví^ssa  Kxcellencia  que  o  Governo 
do  Rei  decidiu  que  a  Colónia  da  Ei^thréa  e  a  Colónia  do  Be-^ 
nadir  adhiram  d.  referida  Convenção  Postal  principal  de  Washin- 
gton. Rogando  a  Vossa  ExcoUencia  que  se  sirva  de  tomar 
nota  desta  communicação,  aproveito  o  enscijo  para  lhe  renovar. 
Senhor  Prasidente,  as  seguranças  da  minha  mais  alta  conside- 
ração. 

(Assignado)  Monlar/Heri. 


-T;y?'"-^  ■ 
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TR.VDUCÇAO 

Berna,  16  dj  juah^  da  1934  —  SaoS^ór  Presidento  —Em  pos- 
posta á  not\  que  Vossa  Excsllencia  ^  $epyia  de  mo  dirigir  enx 
3  de  maio  ultimo,  tonho  a  honra  do  levar  ao  asu  conhacimento 
qneo  OoYerno  do  Rei  desejaria  que  a  d^ta  da  entrada  effectiva 
na  União  Postal  Universal  das  Colónias  da  Eryfehrôa'  e  4g^ 
Benadir  soja  fixada  no  l»  de  julho  d3  1904. 

O  eqaivalcnto  que  na  segunla  dessas  colónias  será  cobrado 
pelas  taxas  d!)  S5,  10  e  5  cantimos  será,  respectivamonte»  do 
2  1/2  annas,  1  annae  2  besas.  Queira  acceitar,  Seahor  Presi-*^ 
dente,  as  seguranças  da  minha.mais  alta  consideração.  —  (Ajsi- 
gnado)  R.  J/a<7«a/»o.— A'*Sua  Excellencia  o^r.  Comtesso,  Prer 
aldeate  da  Ck>nfederd^o  Saissa,  em  Berna. 


\ 


DECRETO  N.  5.291  —  de  27  de  aoosto  de  1904 

Proroga  por  dev  anãos  o  prazo  concedido  ao  BrasUianòche  Banh  fur 
DetUschland  para  fanccioaar  no  Brasil  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasU- 
attendendo  ao  que  requereu  o  BvasUianiscTie  Bank  fúr  Deutsch 
land^  com  sôde  em  Hamburgo,  por  seus  representantes  nesta 
CSapiial: 

Resolve  prorogar  por  doz  annos  o  prazo  estabelecido  no  de- 
creto n.  10.030,  de  7  de  setembro  de  1888,  que  concedeu  ao 
mesmo  banco  autorintção  para  íúnecionar  no  Brazil,  Coando 
extensivo  o  dito  prazo  ás  caixas  filiaes  estabelecidas  nas  cidades 
de  S.  Paulo,  Santos,  Porto  Alegre  e  Rio  Grande  e  ás  quaes  se 
referem  06  decretos  ns.  1330,  de  24  de  março  de  1893;  1847, 
de  15  de  outubro  de  1897 ;  4859  e  4851,  de  30  de  maio  de  1903  ; 
observadas  as  condições  impost!is  aos  bancos  e  caixas  ftliaes 
pelas  disposições  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Pa.ola  Rodriquis  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões . 
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DECRETO  N.  5292  —  de  27  db  agosto  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7:300$  para  as  dejpdzas  de 
installação  e  as  de  pessoal  e  material,  durante  o  corrente  ezer* 
cicio,  da  Mesa  de  Rendas  da  Foz  do  Iguassú,  Entalo  do  Paraná. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  2^  do 
decreto  n.  1209,  do  30  de  julho  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art,  2»,  §  2»,  n.  2, 
Icttra  c,  da  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7:300$ 
para  occorrer  ás  despezas  de  installação  e  ás  de  pessoal  o 
material,  durante  o  corrente  exercício,  da  Mesa  de  Rendas  da 
Foz  do  Iguassd,  Estado  do  Paraná. 

Rio  de  Janeiro,  27  de   agosto  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5293  —  de  27  de  agosto  de  1904 

Approra   as  alterações    feitas  nos    Estatutos  da    Commereial  Union 
Assurance  Company^   limited», 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attendendo  ao  que  requereu  a  Commereial  Union  Assurance 
Company,  limited,  por  S8U3  representantes  Walter  Brotlier 
&  Comp.  : 

Resolve  approvar  as  alteraçõas  feitas  em  6  de  maio  de  1891 
nas  clausulas  46,  47,  67, 63  c  70  dos  estatutos  do  que  trata  o 
decreto  n.  4497,  de  2ôde  março  de  1870,  e  que,  assim  modi- 
ficados, a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1904, 16'»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 
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Bftaintos  approrados  om   6  de  maio  do  1831  —  Confirmados  em 
2  de  imho  de  1891 

DELIBERAÇÃO  ESPECIAL 

(de  ACOORDO  com  a  lei  de   I8Ô2  SOBRB  COMPANHIAS,  SECÇÃO  51) 

Votada    em    6  de  maio    de   1891 — Confirmada  em  2  de   juoho 

de   1891 

<  Qae  09  noTos  regalamenios  já  approvalos  por  esta  assem- 
blôa  e  sabscriptos  pelo  lUm.  Sr.  Robert  Barclay,  presidente 
delia,  para  identificação  sejam  e  os  mesmos  são  p3la  presente 
adoptados  como  sendo  os  regulamentos  da  compannla.  com 
exclus&o  de  todos  os  existentes  regulamentos  da  companhia 
contidos  oa  nos  estatutos  descríptos  no  primeiro  annexo  da 
escrlpÊura  de  constitui(^  da  companhia  on  nas  delibarações 
especiaes  que  de  tempos  a  tempos  team  sido  votadas  desdo  a 
formado  oa  companhia,  salvo  somente  as  clausulas  3,  46,  47, 
67,  68  e  70  dos  cQtos  estatutos  e  a  parto  da  clausula  114  dos 
mesmos  estatutos  que  está  mencionada  nos  referidos  novos 
regulamentos.» 
Sstatutos  da  «Commercial  Union  Assuranca  Company,  limitsd  > 

Attendendo  a  que  a  companhia  acima  mencionada  foi  origi- 
nalmente coastituiia  mediante  escriptura  de  constituição  da- 
tada de  28  de  setembro  de  1861  e  foi,  pouco  depois  do  outor- 
gamento  daquella  escrlptura,  completjtmento  registrada  se- 
gundo as  leis  7  e  8  Yic.  c.  110.  E  attendendo  a  que  pela  dita 
escriptnra  de  constltuiQSo  (depois  do  se  mencionar  que  os 
eabscriptores  delia  tinham  concordado  entre  si  constituir-se 
em  sociedade  anonyma  para  a  exploração,  com  o  fito  em 
lucros  e  proveito,  do  negocio  d3  seguros  contra  a  perda  ou 
damnos  causados  por  inoendio,  temporal  ou  tempestade  e 
cousas  com  isso  relacionadas  e  do  tocios  os  outros  negócios  de 
uma  companhia  de  seguros  contra  fogo,  e  a  execução  de  tolas 
as  cousas  que  a  companhia  julgar  incidentaes  ou  conducentes  a 
isso,  e  si  e  quando  a  companhia  julgasse  próprio,  a  exploração 
do  negocio  de  seguros  sobre  vidas  e  sobrevi vencias  e  assumptos 
com  isso  relacionados  e  todos  os  outros  nej[oci08  de  uma  com- 
panhia de  seguros  de  vida ;  e  também,  si  e  quando  a  compa- 
nhia julgasse  conveniente,  a  exploração  do  negocio  de  seguros 
eontra  a  perda  ou  avaria  ny  mar  sofft^ida  por  navios,  fazendas 
e  mercadorias,  e  assumptos  com  isso  relacionados,  e  de  todos 
os  outros  negócios  de  umacompanhia  de  seguros  marítimos, 
e  obter,  pira  os  fins  da  companhia,  um  capital  de  £  2.500.000 
em  50.000  acçõas  de  £50  cada  uma)  foi  convencionado  que 
08  subscriptores  e  as  varias  outras  pessoas  que  depois  viessem  a 
ter  direito,  do  accordo  com  as  disposições  dia  dita  escriptura,  a 
acções  do  capital  da  companhia,  seriam  e  continuariam  a  ser, 
em  quanto  possuíssem  acções  do  capiUl,  uma  sociedade  ano- 


6)  2  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

nyma  designada  pelo  nome  de  Commercial  Union  Assurance 
Companu  para  os  fins  mencionados  na  dita  escriptora  ;  e  que 
os  regulamentos  indicados  nos  estatutos  expostos  no  primeiro 
annexo  da  mesma  o  de  tempos  a  tempos  em  vigor  seriam  os 
regulamentos  da  companhia ;  e  que  tal  annexo  seria  conside- 
rado como  parte  da  dita  escriptui*a  de  constituição,  e  que  de- 
veria ser  interpretado  e  ter  effeito  de  accordo.  E  attendendo 
a  que  a  clausula  3  dos  ditos  estatutos  era  nos  termos  se- 
guintes, a  saber : 

O  negocio  da  companhia  comprehenderá  todos  os  negócios 
mencionados  na  escriptura  de  cjuâtituíção  supracitada,  isto  é, 
por  via  de  explicação  e  não  de  limitação  nem  restrícção  : 

1.0  Fazer  ou  conceder  seguro  >  sobre  bens  de  toda  a  classe, 
seja  na  Gran  Bretanha  seja  em  outra  parte,  incluindo  navios  ou 
embarcações  em  dique  ou  em  qualquer  rio,  porto  ou  enseada, 
contra  a  perda  ou  avaria  causada  por  incêndio,  raios,  tempo- 
ral ou  tempestade,  e  todos  os  outros  negócios  usualmente  feitos 
por  companhias  de  seguros  contra  fogo. 

2/  Fazer  ou  effectuar  seguros  sobre  a  vida  ou  vidas  de  qual- 
quer pessoa  ou  pessoas,  sejam  quaes  forem,  e  sobre  sobrevivon- 
cias  ;  e  íkzer  ou  effectuar  todos  os  outi'os  seguras  relacionados 
com  a  vldu  que  possam  ser  effjctuados  de  accordo  com  a  lei ; 
e  conceder  e  vender  e  comprar  annuidades,quer  sejam  vitalícias 
quer  sejam  por  annos  c  sobre  sobrevivencias,  e  para  pa^ar 
mento  immediato,  deferido,  reveriáivei  ou  eventual ;  e  vender 
dotações  para  viuvas,  filhos  ou  ouiras  pessoas,  e  conceder  e 
comprar  interesses  vitalicios,  quer  em  posse  ou  reversão  e 
também  reversões,  resíduos,  expectativas  e  outros  interesses 
nâo  em  posse,  quer  investidos  ou  eventuaes,  absolutos  ou 
annullaveis,  e  quer  os  mesmos  ou  quoesquer  delles  devam  ter 
eíTeito  ou  vir  a  ser  possuídos  ao  fiadar  ou  despender  de  qual- 
quer uma  ou  mais  vidas  o  a  ao  expirar  qualquer  prazo  ou 
numero  de  annos,  ou  em  qualquer  outra  eventualidade  seja 
qual  for,  e  quer  taes  interesses  reversíveis  ou  outros  sejam  em 
bens  ou  propriedades  allodiaes,  possuídas  sob  emphyteusis  oa 
segundo  os  usos  locaes,  ou  por  arrendamento,  ou  em  bens 
moveis  de  toda  a  espécie  ;  e  também  fazer  e  negociar  todas  as 
outras  transacções,  sejam  quaes  foi'em  relacionadas  com  ou 
dependentes  das  eventualidades  da  rida  humana  e  usualmente 
feitas  e  negociadas  por  companhias  de  seguros  de  vida  e  com- 
panhias estabelecidas  para  a  compra  de  interesses  rever- 
síveis. 

3.®  Fazer  ou  effectuar  seguros  de  navios,  embarcações,  fla- 
zindas,  artigos,  mercadorias,  car^^as  e  fretes  contra  avaria 
causada  por  qualquer  motivo,  seja  qual  for,  e  todas  as  outras 
transacções  usualmente  feitas  por  companhias  de  seguros  ma- 
rítimos. 

E  attendendo  a  que  as  clausulas  4ô  e  47  dos  ditos  estatutos 
eram  nos  termos  seguintes,  a  saber: 

«  48.  Os  dii*ectores  poJeiiU)  empregar  ou  temporária  ou  per- 
mauentomcnte  todos  ou  qnaesquer  dos  capitães  da  companhia 
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e  quer  seja  em  TaV>r€S  ou  eropivgos  do  Governo  ou  outros,  quer 
em  bens  de  raiz  ou  moveis,  e  incluindo  acç5es  de  qualquer 
outra  companhfa,  de  modo  que  rs  acções  nSo  sejam  de  nenhuma 
companhia  em  que  a  i'esponsabilidade  dos  accionistas  não  esteja 
limitada  &  quantia  por  lagar  sobre  as  suas  reppectivas  acções 
da  companhia  sem  a  sancçâo  de  uma  assembléa  geral  extraor- 
didana,  e  quer  seja  no  nome  da  companhia  ou  nos  nomes  de 
fideicommlssarios  da  companhia. 

47.  08  capitães  da  companhia  poderão  não  só  ser  empregados 
como  acinoia  dito,  mas  tambcm  em  adquirir  todos  ou  quaiquer 
parte  dos  negócios  de  qualquer  outra  companhia  ou  sociedade 
de  seguros  ou  garantia.  » 

E  attendendo  a  que  as  olausulas  67,  68  e  70  dos  estatutos 
eram  como  se  s^gue: 

«67.  A  companhia  poderá,  mediante  deliberação  especial, 
concordar  em  que  o  negocio  ou  qualquer  ramo  do  negocio  da 
companhia  seja  vendido  ou  que  se  disponha  delle  a  ravor  de 
qualquer  outra  companhia  ou  sociedade,  e  também  Eobro  os 
termos  e  condições  em  quo  tal  venda  ou  aIiena(^o  deva  ser 
feita  ;  que  o  capital  da  companhia  seja  augmentado  além  da 
supracitada  somma  de  £  5.000.000  e  os  termos  e  as  condições 
em  que  tal  capital  addicional  deva  ser  creado,  e  si  com  ou  sem 
qnaesquer  privilégios  e  vantagens  especiaes ;  e  poderá,  excepto 
nos  casos  aqui  previstos,  alterar  e  fazer  novas  disposições  no 
legar  de  ou  em  addição  a  quaesc|uer  dos  regulamentos  da  com- 
panhia que  na  occasião  estiverem  em  vigor  ;  e  poderá  também 
a  todo  o  tenàpo  ampUâcar,  alterar  oa  variar  todos  ou  quaes- 
quer  dos  fins  para  que  a  companhia  foi  estabelecida  ;  e  poderá 
também  adoptar  quaesquer  outros  fins,  quer  elles  sejam  quer 
não  semelhantes  ou  de  natureza  igual  á  de  todos  ou  de  quacs- 
qner  dos  outros  ou  anteriores  fins  da  companhia,  uma  vez  que 
a  dita  amplificação,  alteração,  variação  ou.  adopção  seja  tal 
como  poderia  legalmente  ser  effectuada  si,  para  i^so,  o  consen- 
timento de  cada  accionista  individual  fosse  obtido. 

68.  Uma  deliberação  será  considerada  ser  uma  deliberação 
especial  da  companhia  sompre  que  a  mesma  tiver  sido  votada 
por  três  quartas  partes  do  numero  e  do  valor  dos  accionistas 
que  na  occasião  tiverem  direito  a  votar,  que  estiverem  pre- 
sentes em  pessoa  ou  representados  por  procurador  em  qual- 
quer assembléa  geral  da  qual  tenha  sido  devidamente  dado 
aviso  especificando  a  tenção  do  propor  tal  deliberação  e  a  mesma 
deliberação  tiver  sido  confirmada  pela  maioria  dos  accionistas, 
na  occasião  com  direito  a  votar,  que  estiverem  presentes  em 
pessoa  ou  representados  por  procurador  em  uma  assembléa 
sabsemiente  de  que  tenha  Máo  devidamente  dado  aviso  e  que 
tenha  togar  em  um  intervallo  do  nunca  menos  de  um  mez  nem 
mais  do  que  três  mezes,  a  cont'\r  da  data  da  assembléa  em  que 
a  dita  deliberação  especial  tiver  originalmente  sido  votada ; 
e  a  não  ser  que  seja  podido  um  escrutínio,  uma  declaração 
feita  pelo  presidente  da  dita  assembléa  de  que  a  tal  deliberação 
especial  foi  approvada,  será  considerada  prova  conclusiva  do 
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facto  sem  evidencia  do  numero  ou  proporção  dos  votes  archi- 
yados  a  favor  de  oa  contra  a  mesma. 

70.  A  faculdade  de  assembléas  geraes  para  a  todo  o  tempo, 
mediante  deliberarão  especial,  alterarem  e  fazerem  novas 
estipulações  em  logar  de  ou  em  addição  a  quaesqucr  dcs  regu- 
lamentos da  companhia,  estender-se-ha  a  autorizar  toda  alte- 
ração dos  presentes  estatutos,  seja  qual  for,  exceptuando  so- 
mente os  regulamentos  da  companhia  que  estipulem  a  limitação 
da  responsabilidade  dos  accionistas  e  a  igualdade  proporcional 
de  responsabilidade  dos  accionistas  e  dos  seus  interesses  nos 
lucros  da  companhia,  os  quaes  regulamentos  exceptuados  sei€o 
de  accordo  considerados  os  únicos  regulamentos  fundamentaes 
e  inalteráveis  da  companhia ;  mas  a  companhia  será  obrigada 
por  todas  as  suas  deliberações  especiaes,  segando  as  quaes 
quaesquer  acções  tiverem  sido  emittidas  com  privilégios  espe- 
ciaes, e  todos  os  novos  regulamentos  da  companhia  terão 
efiTeito  nesta  conformidade.  > 

£  attendendo  a  (j[ue  pela  clausula  114  dos  ditos  estatutos  o 
conselho  da  admmistração  da  companhia  foi  investido  com 
diversos  poderes,  e  entre  outras  cousas,  foi  declarado  que  lhe 
seria  confiada  a  íbculdade  de  obter,  por  meio  de  compra  ou 
fusão,  o  negocio  ou  ramo  de  negocio  de  uma  companhia  ou  so- 
ciedade relacionada  com  fogo,  :^ida  ou  assumptos  marítimos,  e 
de  determinar  os  termos  de  tal  compra  ou  fúeão  e  si  o  paga- 
mento deveria  ser  feito  em  dinheiro  ou  em  acções  ou  parto  em 
dinheiro  e  parte  em  acções. 

E  attendendo  a  que,  por  deliberação  especial  votada  em  10  de 
março  de  1880  e  confirmada  em  13  de  abril  de  1880,  foi  resolvido 
o  seguinte,  a  saber: 

Que  o  terceiro  artigo  dos  estatutos  da  companhia  fosse 
alterado  pela  addição,  no  fim  do  seu  2*  paragrapho,  das  se* 
guintes  palavras  (a  saber): 

€  Também  para  fazer  e  effectuar  seguros  pelos  auaes  (quer 
com  quer  sem  referencia  á  duração  de  qualquer  vida  ou  vidas) 
a  companhia,  em  consideração  de  quaesquer  pagamentos  pe- 
riódicos ou  outros  e  nos  termos  e  condições  que  em  taes  segu- 
ros forem  expressados,  emprehenderá  e  garantirá  o  pagamento 
de  qualquer  somma  principal  de  dinheiro  ou  annuioade  ao,  ou 
a  contar  de  e  depois  de  terminar  qualquer  existente  arrenda- 
mento ou  outro  interesse  tcrminavei  em  quaesquer  bens  de  raiz 
ou  moveis,  ou  ao  expirar  qualquer  dado  periodo  de  tempo.» 

E  attendendo  a  que  no  dia  24  de  julho  de  1885,  em  uma  assem- 
bléa  geral  da  companhia,  devidamente  convocada  e  reunida, 
foi  deliberado  que  a  companhia  fosse  registrada,  de  accordo 
com  as  leis  de  1862  a  1883  referentes  a  companhias,  como  uma 
sociedade  de  responsabilidado  limitada  por  aoções,  e  cem  esse 
fim  a  palavra  <Limited>  fosse  addicionada  ao  nome  da  com- 
panhia. 

E  attendendo  a  que  no  dia  8  de  agosto  de  1885  a  companhia 
foi  devidamente  registrada  de  accordo  com  as  ditas  leis,  e  o 
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conservador  do  registro  de  sociedades  anonymas  emitíiu  a  sua 
certidão  datada  daqiielle  dia  no  sentido  de  que  a  Commercial 
Union  Assurance  Company,  limited  estava  incorporada  de 
accordo  com  as  leis  de  1862  a  1883  referentes  a  companhias,  e 
que  a  companhia  era  anonyma.  E  at tendendo  a  que  pela  lei  do 
1886  relaâva  á  Commercial  Union  Assurance,  limited  esti- 
pulação foi  feita  para  o  arrolamento  no  Supremo  Tribunal  do 
Justiça  da  Inglaterra  e  nos  livros  de  conselho  e  sessão  da  Es- 
cossia,  de  memorias  dos  nomes  e  endereços  das  varias  pessoas 
que  forem  de  tempos  a  tempos  fldeiconnuissarios  no  Reino 
Unido  de  quaesquer  valores  ou  bens  da  companhia,  e  da  sua 
capacidade  e  designação  como  fideicommissarios  com  relação  á 
secção  de  vidas  on  como  fideicommissarios  geraes  segundo  for 
o  caso,  e  para  investir  bens  e  valores  de  accordo  com  ella,  e 
segundo  os  poderes  da  dita  lei  memorias  teem  de  accordo  sido 
arroladas.  E  attendendo  a  que  pela  lei  de  1890,  relativa  á  Com^ 
merdal  Union  Assurance  Company^  limited^  os  fins  da  com- 
panhia foram  amplificados  de  modo  a  incluir  em  addição  ao 
negocio  mencionado  na  dita  escriptura  de  constituição  os  se- 
guintes negócios  ou  fins  (a  saber): 

(i)  Adquirir  e  explorar  o  negocio  do  qualquer  compinhia 
que  tenha,  quer  no  ou  fora  do  Reino  Unido  negocio  do  descripção 
semelhante  ao  que  naoccasião  for  explorado  pela  companhia,  e 
emprehender  e  desempenhar  quaesquer  contractos  para  adquirir 
o  activo  ou  dcòobrigar  as  responsabilidades  do  qualquer  com- 
panhia qne  tenha  tal  negocio  como  acima  dito ; 

(ii)  Gerir,  vender,  arrendar,  hypothecar  ou  de  outro  modo 
lidar  com  ou  dispor  de  quaesquer  bens  de  raiz  ou  moveis  que  na 
occasião  pei*tençam  ou  sejam  por  ou  em  fideicommisso  a  favor 
da  companhia ; 

(iii)  Fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  supracitadas  por 
intermédio  do  qualquer  corporação  ou  companhia  ou  pessoa 
como  agente  da  companhia  ou  por  meio  da  companhia  como 
agente  de  qualquer  corporação,  companhia  ou  pessoa,  c 
fazer  todos  os  outros  actos  que  forem  incidentaos  ou  conducentes 
ao  alcance  dos  supracitados  fins  ou  quaesquer  delles  ; 

(iv)  Com  o  fim  de  explorar  em  qualquer  colónia,  depen- 
dência ou  possessão  do  Remo  Unido  ou  em  qualquer  paíz  ou 
Estado  estrangeiro,  qualquer  negocio  que  a  companhia  esiiver 
na  occasião  autorizada  a  explorar,  a  companhia  poderá  formar 
ou  assistir  em  formar  qualauer  companhia  e  poderá  possuir  e 
dispor  de  acções  ou  fundos  de  qualquer  companhia  agora  exis- 
tente ou  que  se  forme  no  fUturo,  e  poderá  garantir  dividendos 
ou  juros  sobre  as  acções  ou  os  fundos  de  qualquer  tal  com- 
panhia, e  poderá  garantir  o  cumprimento  de  iodos  ou  de  quaes- 
quer dos  contractos  e  obrigações  do  qualquer  tal  cjmpanhia, 
mas  em  cada  um  dos  casos  deverão  fázeripse  arranjos  para  garan- 
tirem á  companhia  o  governo  e  a  gerência  e  o  beneficio  do 
negocio  de  qualquer  tal  companhia. 
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B  attendendo  a  que  ha  desejos  de  adoptar  os  regulamentos 
que  aqui  se  seguem  : 

Ora  bem,  portanto»  declara-se  o  seguinte : 

PRELIMINARES 
Interpretação 

1 .  As  notas  marginaes  aqui  feitas  não  alterarâo  a  con- 
strução do8  presentes  regulamentos,  a  não  ser  que  haja  alguma 
cousa  no  assumpto  ou  contexto  inconsistente  com  ellas. 

«  A  companhia  »  significa  a  supracitada  companhia ; 

«  Conselho  de  administração  »  significa  uma  reunião  dos 
directores  devidamente  convocada  e  ccnstituida,  ou,  segundo 
for  o  caso,  os  directores  reunidos  em  conselho  ; 

«  Deliberação  especial  »  e  «  deliberação  extraordinária  > 
teem  a  significação  respectivamente  dada  a  estas  phrases  pela 
lei  de  1862  referente  a  companhias  (secções  51  e  129) ; 

«  O  escriptorlo  >  significa  a  sede  da  companhia  na  occasião; 

«  O  registro  »  significa  o  registro  de  sócios  que  tem  de  ser 
guardado  de  accordo  com  a  secção  25  da  lei  de  1862  referente  a 
companhias ; 

«  Mez  »  significa  mez  solar; 

€  Por  escripto  »  sign.flca  ou  escripto  ou  impresso,  ou  em 
parte  escripto  cu  em  parte  impresso ; 

As  palavras  que  indiquem  somente  o  numero  singular 
Incluem  o  numero  plural  e  vice^-versa  ; 

As  palavras  que  indiquem  somente  o  género  masculino 
incluem  o  género  feminino; 

As  palavras  que  indiquem  pessoas  incluem  corporações. 

A  tabeliã    A    não  terá  applicação 

2.  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  A  do  primeiro 
annexo  da  lei  n.  1862,  relativa  a  companhias,  não  terão 
applicação  á  companhia. 

Não    deverão     comprar-so     acções    da 
companhia, 

3.  Os  directores  não  devei^o  empregar  os  fundos  da 
companhia  nem  nenhuma  parte  dellcs  na  compra  de  acções  da 
companhia  nem  em  empréstimos  sobre  as  mesmas. 

Escriptorio  principal 

4.  O  escriptorio  principal  da  companhia  será  em  Cornhill, 
ns.  10  e  12,  na  cidade  de  Londres,  ou  em  tal  outro  logar  na 
cidade  de  Londres  como  o  conselho  de  administração  a  todo  o 
tempo  afiSrmar, 
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Responsabilidade      de    accionistas    em 
coiumQDi. 
Fideicommissos    não    são    registrados 

5.  08  possuidores  em  commuin  de  uma  acção  serSo  sepa- 
rada assim  como  solidariamente  responsáveis  pelo  pagamento 
de  todas  as  prestações  e  chamadas  devidas  com  respeito  a  tal 
ao^.  A  companhia  tenl  o  direito  do  tratar  o  possuiaor  regis- 
trado de  qualquer  acçEo  como  o  dono  absoluto  delia  e,  de 
aeoordo,  não  será  obrigada  a  reconhecer  nenhum  direito  equi- 
tativo ou  de  outra  espécie  a,  nem  interesso  em  tal  acção,  da 
parte  de  qualquer  ontra  pessoa,  excepto  segundo  aqui  se  estipula. 

CAPITAL 
Capital. 

6.  O  capital  da  companhia  é  de  £  1^.500.000,  dividido  em 
50.000  acções  de  £  50  cada  uma. 

OBRTIFICADOS 

Direito   dos    sócios    a    cert.âcados    de 
acções. 

7.  (l)  Todo  o  sócio  terá  direito  a  um  certificado  para  na 
aoQÕes  registradas  no  sou  nome,  ou  a  vários  certificados,  cada 
um  para  uma  parte  do  taes  acções.  Todo  o  certificação  de  acçôea 
deverá,  especificar  o  numero  da  acção  com  respeito  á  qual  ello 
for  emiUido  e  a  quantia  paga  sobre  ella,  e  deverá  ter  o  scUo  o 
ser  assignado  por  um  director  pelo  monos.  (2)  Si  algum  certi- 
Heaão  se  romper  ou  se  desfigurar,  então,  ao  apresental-o  aos 
directores,  eiles  poderâo  ordenar  que  o  mesmo  seja  cancellado, 
e  poderão  emittir  um  novo  ce  'tifleado  no  logar  dolle ;  o  si  algum 
oOTtiflcado  for  ou  perdido  ou  destruído,  então,  ao  provar-se  iss^ 
á  satisfação  dos  directores,  e  ao  dar-se  a  iniemnlzação  que  os 
directores  considerarem  adequada,  um  novo  certificado  no  logar 
delle  será  dado  á  pessoa  que  tiver  direito  a  til  certificado 
perdido  oo  destruído.  (3)  A  somma  de  um  shUUvg  ou  tal 
somma  mais  pequena  como  os  direetores  determinarem,  deverá 
ser  paga  á  companhia  por  cada  certificado  emittido  segundo  o 
ultimo  ptragrapho  precedente  desta  clausula.  (4)  Os  certifi-* 
eados  de  acções  registradas  nos  nomes  de  duas  ou  mai^  pessoas 
serfio  entregue  á  pessoa  mencionada  no  Registro  em  primeiro 
logar. 

TRANSFERENCIA  ■  TRANSmSSAO   DE  ACÇÕES 

Oatorgamesto  do  instrumento  de  trans. 
Tereneia,  etc. 

8.  O  instrumento  de  transferencia  do  qualquer  acção 
deverá  ser  assignado  tanto  polo  transforente  como  pela  pessoa 
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que  rceetor  a  transferencia,  e  o  transferente  deverá,  no  que  d'z 
respeito  á  companhia,  ser  considerado  como  continuando  a  ser 
o  possuidor  de  tal  acção  até  que  o  nome  da  pessoa  que  receber 
a  transferencia  seja  entrado  no  registro  com  respeito  a  ella. 
O  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  ou  da  forma  com- 
mum  usual,  ou  tao  approximado  a  ella  como  as  circumstancias 
permittirem.     08  directores  poderão  recusar-se  a  registrar 

ãualquer  transferencia  de  acções  sobre  que  a  companhia  tiver 
ireito  de  retenção,  ou  de  acçSes  nâo  inteiramente  libertadas. 

Em  que  casos  os  directores  poderão 
recusar-se  a  registrar  transferencias.  Os 
instrumentos  de  transferenc'as  deverão 
ser  deixados  no  escriptorio  e  provas  dos 
títulos  deverio  ser  dadas. 

9.  Todo  o  instrumento  de  transferencia  deverá  per  deixada 
no  escriptorio  para  ser  registrado,  acompanhado  do  certificado 
das  acções  a  transferir  e  das  outras  provas  que  a  companhia 
exigir  para  provarem  o  titulo  do  transferente,  ou  o  seu 
direito  a  transferir  as  acções.  Todos  os  instrumentos  de 
transferencia  que  forem  registrados  serão  retidos  pela  com- 
panhia, mas  qualquer  instrumento  de  transferencia  que  os 
directores  se  recusarem  a  registrar  deverá  ser  devolvido  á 
pessoa  que  o  depositar.  Uma  somma  não  excedente  a  dous 
shilHn§fs  e  seis  pence  poderá  ser  cobrada  por  cada  transferencia 
e,  si  os  directores  exibirem,  deverá  ser  paga  antes  delia  sor 
registrada*  Os  livros  das  transferencias  poderão  estar  fechados 
durante  o  tempo  quo  os  directores  julgarem  próprio,  não  exce- 
dondo  ao  todo  30  dias  cada  anno. 

Transmissão  de   acções    registradas 
Quanto  a  sobrevivencias 

10.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  soclo 
fallecido  (nãp  sendo  um  de  vários  possuidores  em  commum) 
sei^o  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  com  algum 
direito  ás  acções  registradas  no  nome  do  diio  sócio  e,  no  caso 
de  morte  de  qualquer  um  ou  mais  dos  possuidores  om  commum 
de  quacsquor  acções  registradas,  os  sobreviventes  serão  as  unicat) 
pessoas  reconhecidas  pela  comj^bia  como  tendo  algum  direito 
a,  ou  interesse  em,  taos  acções. 

Quanto  á  transferencia    do    acções   de 
lunáticos,  etc. 

11.  Qualquer  curador  judicial  de  um  sócio  lunático  e 
qualquer  pessoa  que  vier  a  ter  direito  a  acções  em  conse- 
quência do  íkllccfmento,  bancarota  ou  liquidação  de  algum 
sccio,  ao  apresentar  as  provas  de  que  ella  possuo  o  caracter 
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com  respeito  ao  qual  ella  se  prop(5e  a  agir  de  accordo  com 
esta  clansoJa  ou  com  o  seu  titulo,  que  os  directores  julgarem 
sofficientes,  poderá,  com  sujeição  aos  regulamentos  referentes 
a  traosfcrencias  acima  contidos,  transferir  essas  acções  para 
8i  ou  para  qualquer  outra  pessoa.  Adiante  faz-se  referencia 
a  esta  clausula  nos  teimos  «a  clausula  de  transmissão». 

CHAMADAS 
Chamadas 

12.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  fazer  as 
chamadas  que  elles  julgarem  conveniente  sobre  os  sócios,  com 
respeito  a  todas  as  sommas  do  dinheiro  por  pagar  sobre  as 
acções  possuídas  por  elles  respectivamente,  e  que,  pelas  con- 
dições do  averbamento  delias,  não  sejam  feitas  pagáveis  cm 
datas  fixas  ;  e  cada  sócio  deverá  pagar  a  importância  de  cada 
chamada  que  aasim  lhe  for  feita  ás  pessoas  e  nas  datas  e  lo-* 
gares  indicados  pelos  directores.  Poderá  ftizer-se  uma  chamada 
pagável  om  prcôtaçoos.  Deverá  considerar-sd  uma  chamada 
como  tendo  sido  feita,  na  occasião  em  quo  a  deliberação  dos 
directores  que  autorizo  essa  chamada  for  votada.  Nenhuma 
chamada  doverá  exceder  á  quinta  parte  da  importância  da 
acção,  nem  deverão  ser  feitas  duas  chamadas  successivas  com 
intervallo  inferior  a  doas  mezes. 

Avisos  de  chamada 

13.  Aviso  de  qualquer  chamada  deverá  ser  dado  com  ante- 
cedência de  14  dias,  esp3cificaDdo  a  occasião  e  o  legar  do 
pagamento  e  a  quem  essa  chamada  deva  ser  paga,  o  si  a 
aomma  pagável  com  relato  a  qualquer  chamada  ou  prestação 
não  for  paga  no  dia  ou  antes  do  dia  indicado  para  o  ro&jectivo 
pagamento,  o  possuidor  que  o  seja  na  occasião,  da  acção  com 
relaçSo  á  qual  a  chamada  tiver  sido  vencida,  deverá  XKigar 
juros  pela  mesma  á  razão  de  £  10  por  cento  ao  anno,  a  contar 
do  dia  indicado  para  o  respectivo  pagamento  até  a  occasião  do 
real  pagamento. 

Pagamento  de  chamadas  adiantado 

M.  Os  directores  poderão,  si  o  julgarem  conveniente,  re- 
ceber de  qualquer  sócio  que  deiíeje  adeantar  o  mesmo,  todo 
ou  qualquer  parte  do  dinheiro  devido  sobre  as  acções  pos- 
suídas por  elle  além  das  sommas  realmente  chamadas,  e  sobro 
as  sommas  de  dinheiro  assim  adeantadas  ou  sobre  tanto  delias 
como  a  todo  o  tempo  exceder  a  importância  das  chamadas 
então  feitas  relativamente  ás  acções  cem  respeito  ás  quaeso 
tal  adeantamento  tiver  sido  feito,  a  companhia  poderá  pagar 
juros  á  razão  qife  o  sócio  quo  pagar  essa  somma  em  adcan- 
tado  e  os  directores  concordarem. 
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CONFISCAÇÃO  E  DIREITO  DE  RETENÇÃO 

Si  chamadas  ou  prestações    não    forem 
pagas    poderá    ser  dado  aviso. 

15.  Si  algum  sócio  deixar  de  pagar  qualquer  chamada  ou 
prestação  no  dia  ou  antes  do  dia  indicado  para  o  pagamento 
da  mesma,  os  directores  poderão,  cm  qualquer  occaslão  Altura, 
durante  o  tempo  em  que  a   chamada  ou  a  prestação  estiver 

Sor  pagar,  dar  aviso  a  tal  sócio  oxigindo-llie  o  pagamento 
ella  juntamente  com  quaesqner  jures  que  se  tenham  vencido 
e  todas  as  despezas  que  tennam  sido  incorridas  pela  com« 
panhia  por  causa  dessa  falta  de  pagamento. 

Forma  do  aviso 

16.  O  avis^  deverá  mencionar  o  dia  (que  não  deverá  ser 
anterior  a  14  dias  a  contar  da  data  do  aviso)  e  o  logar  ou 
locares  em  que  a  tal  chamada  ou  prestação  e  os  taes  juros 
e  aespezas,  como  âca  dito,  devam  ser  pagos.  O  aviso  deverá 
também  declarar  que  no  caso  de  falta  de  pagamento  na  data 
ou  antes  da  data  o  no  logar  indicado,  as  acções  com  relação 
ás  quaes  a  chamada  tiver  sido  feita  ou  a  prestação  for  pa- 
gável estarão  sujeitas  a  serem  confiscadas. 

Si  o  aviso  não  for   satisfeito    as  acções 
poderão  ser    cQnfíscadas 

17.  Si  03  p3didos  feitos  em  qualquer  aviso  como  fica  dito 
não  forem  satisfeitos,  quaesquer  acções  com  relação  ás  quaes 
esse  aviso  tiver  sido  dado  poderão,  em  qualquer  occasião 
Altura,  antes  do  pagamento  de  todas  as  chamadas  ou  pres- 
tações, juros  e  despezas  devidas  com  respeito  a  eilas,  ser  con- 
fiscadas por  deliberação  dos  directores  para  isso.  Essa  con- 
fiscação incluirá  todos  es  dividendos  declarados  com  relação 
ás  acções  confiscadas  e  que  na  realidade  não  tenham  sido 
pagos  antes  da  confiscação. 

Aviso  depois  da  confiscação 

18.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  assim  confis- 
cadas, aviso  da  deliberado  deverá  sor  dado  ao  sócio  em  cujo 
nome  ellas  estavam  antes  da  confiscação,  e  um  lançamento 
da  confiscação,  com  a  data  delia,  deverá  immediatamento  ser 
feito  no  registro. 

A  acção  confiscada  virá    a  ser    proprie- 
dade da  companhia 

19.  Quaesquer  acções  assim  confiscadas  serão  consideradas 
como  propriedade  da  companhia,   o   oe  directores  poderão 
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render*  tornar  a  averbar  e  de  outro  moio  dispor  das  mesmas 
da  maneira  que  julgarem  convonleote. 

Faculdade  de  aanullar    a  coaGscacão 

20.  Os  directores  poderão  a  qualquer  tempo,  antes  de 
qoaesquer  acçojs  assim  confiscadas  terem  sido  Tendidas,  no- 
vamente averbadas  e  de  outro  modo  alienadas,  annniiar  a  sua 
confiscado  nas  condições  que  julgarem  próprio. 

Juros  pagOB  não  obvtamte  a  coufiscação 

21.  Qualquer  sócio  cvflàa  acções  tiverem  sido  confiscadas 
âerá,  nSo  obstante,  sujeito  a  pagar  e  deverá  immediatamente 
pagar  á  companhia  todas  as  chamadas,  prestações,  juros  e 
devpezas  devidas  sobre  ou  com  relação  a  enas  acçõcs  na 
oeoasião  da  confiscação  juntamente  com  juros  sobre  isso,  a 
contar  da  data  da  confiscação  até  ao  pagamento,  á  razão  de 
dez  por  cento  ao  anno ;  e  os  directores  poderão  forçar  o  pa- 
gamento disso  si  julgarem  conveniente. 

Effeito  da  conOscaçáo 

22.  A  confiacação  de  uma  acção  trará  comsifo  a  extincção 
de  todos  os  interesses  na  acção,  e  também  de  todas  as  recla- 
mações e  exigências  contra  a  companhia  com  reipeito  á  acção, 
e  de  todos  os  outros  direitos  incidentaes  ã  acção,  excepto 
somente  daquelles  direitos  qua  por  estes  estatutos  forem 
expreaiimente  salvos. 

Direito  de  retenção  da  companhia  sobre 
acções 

23.  Â  companhia  terá  primeiro  e  preponderante  direito  de 
retendo  sobre  todas  as  acções  que  não  sejam  acções  in- 
teiramente liberadas,  na  ooeasiao  registradas  no  nome  de 
cada  sodo  ((quer  individual  quer  solidariamente  com  outros) 
pelas  suas  duvidas*  responsabilidades  e  compromissos  indivi- 
doaes  ou  em  commum  com  qualquer  outra  pessoa  para  com 
a  companhia,  ou  ao  beneficio  dos  qnaos  a  companhia  tenha 
direito,  quer  a  época  para  o  respectivo  pagamento,  cumi^ri- 
menio  ou  desempenho  tenha  realmente  chegado  quer  nao. 
E  esse  direito  de  reten^  estender-se-ha  a  todos  os  dividendos 
de  tempos  a  tempos  declara  los  com  relação  a   taes  acções. 

Relativamente  ao  pôr    era    TÍgor   o   di- 
reito de  retenção  por  meio  de  venda, 

24.  Com  o  flm  de  porem  em  vigor  esse  direito  de  retenção 
08  directores  poderão  vender  as  acções  sujeitas   a   elle  do 
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modo  qu3  j. ligarem  coaveaienta,  mas  nenhuma  vonda  doverá 
S31*  feita  anó  tal  ép3ca,  coaio  acimi  dito,  ter  chegado  e  até 
aviso  por  escripto  da  tenção  de  vender  ter  sido  dado  a  tal  sócio, 
seus  testamenteiros  ou  administradores,  o  elle  ou  elles  terem 
faltado  ao  pagamento,  camprimento  ou  desempenho  de  taes 
dividas,  responsabililades  ou  compromissos  durante  sete  dias 
depois  de  tal  aviso. 

Âpplicação  do  producto  da  venda 

25.  O  producto  liquido  do  qualquer  tal  venda  deverá  ser 
applicado  a  ou  para  satisfação  das  dividas,  responsabilidades 
ou  compromissos,  e  o  reito  (si  o  houver)  deverá,  sor  pago  a 
tal  sócio,  seus  testamenteiros,  administradores  ou  prcpostos. 

Validade  das  vendas 

26.  Ao  eíTectuar-se  qualquer  vonda  dopeis  de  confiscação  ou 
para  pôr  om  vigor  um  direito  de  retenção  no  exercício  dos 
poderes  acima  dados,  os  directores  poderão  fazer  com  que  o 
nome  do  comprador  soja  entrado  no  registro  com  respeito  ás 
acções  vendidas  o  o  comprador  não  será  obrigado  a  olhar 
pela  regularidade  do  procedimento  nem  pela  applicaçâo  do 
dinheiro  da  compra  e  depois  do  sou  nome  ter  sido  entrado  no 
registro,  a  validade  da  venda  não  deverá  ser  posta  em  duvida 
por  pessoa  alguma  e  o  remédio  do  qualquer  pessoa  injuriada 
pela  venda  deverá  ser  em  damnos  somente  e  contra  a  companhia 
exclusivamente. 


AUGMENTO  E  REI)UCi.AO     DE  CAPITAL 

Faculdade  de  angmentar  o  capital 

27.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  a  todo  tempo, 
mediante  deliberação  especial,  augmentar  o  capital  pela  creação 
de  novas  acções  do  importe  que  sega  considerado  conveniente. 
As  novas  acções  deverão  ser  emittidas  nos  termos  e  condições  e 
com  03  direitos  e  privilégios  a  ellas  ligados  que  a  assembléa 
geral  que  deliberar  sobre  a  creação  delias  ordenar  por  delibe- 
ração especial  e  não  sendo  dada  nenhuma  ordem  que  os  dire- 
ctores determinarem. 

Quando     novas     acções     deverão     sor 
oíFerecidas  aos    sócios    existentes. 

28.  A  companhia  poderá,  mediante  deliberação  especial  antes 
da  emissão  de  quaesquer  novas  acções,  determinar  que  ellas  ou 
qualquer  parte  delias  sejam  ofTerecidas  cm  primeiro  logar 
a  todos  os  sócios  de  então  em  proporção  á  somma  da  ca- 
pital possuída  por  elles  ou  fazer  quaesquer  outras  estipule- 
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ções  com  relação  á  emissão  e  averbição  dis  novas  acções,  mas 
nafdita  de  qailqaer  tal  determinação  ou  com  relação  ao  que 
ella  não  abiuqja,  as  novas  acçõds  poderão  ser  tratadas  como  si 
formassem  parte  das  acções  do  capital  original. 

Até  que  ponto  deverão  as  novas  acções 
equiparar  com  as  acções  do  capital  ori- 
ginal. 

^.  Excepto  nos  ca^os  em  que  diferentemente  se  estipule 
pelas  condições  da  emissão  ou  por  estes  estatutos,  qualquer 
capitai  obtido  por  meio  da  creição  de  novas  acções  serã  consi- 
derado parte  do  capital  orlffinaly  mas  sem  nenhuns  direitos 
proferenciaes  quanto  a  dividendos  ou  outras  cousas  ;  e  deverá 
estar  sujeito  às  estipulações  aqui  contidas  com  referencia  ao  pa- 
gamento de  chamadas  e  prestações,  transferencia  e  transmissão, 
confiscai^,  direito  de  retenção,  entrega  q  outras  cousas. 

Reducção  do  capital,  etc. 

30.  Á  companhia  poderá  a  iodo  tempo,  mediante  delibaração 
espacial,  reduzir  o  sea  capital  ou  pagando  capital,  ou  cancel- 
lando  capital  que  tenha  sido  perdido  ou  não  esteja  representado 
por  activo  dlsponivel,  ou  reduzindo  a  responsabilidade  sobre  as 
acções,  ou  de  outro  modo  como  pareça  conveniente,  e  poder- 
seha  pagar  capital  na  base  de  que  elle  poierá  ser  chamado 
novamente  ou  de  outro  modo.  £  a  companhia  poderá  também 
ou  subdividir  ou  consolidar  as  suas  acções  ou  quaesquer  delias. 

Subdivisão  em  acções  preferidas  e  de- 
feridas ou    ordinárias. 

31.  A  deliberado  especial  pela  qual  alguma  acção  for  sub- 
dividida poderá  determinar  que  entre  os  possuidores  das  acções 

Ípe  resultarem  dessa  subdivisão,  uma  dessas  acções  tenha  pre- 
erencia  sobre  a  outra  ou  as  outras,  e  que  os  lucros  applicaveis 
ao  pagamento  delias  seja  apropriado  de  accordo. 

OBRIGAÇÕES   E  FUND03    HYPOTHECARIOS 

Faculdade  de  emittir  obrigações  e  fun- 
dos hypothecarios. 

32.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo,  á  sua  discrição, 
emittir  obrigações  hypothecarias  ou  fundos  hypothecarios  da  com- 
panhia. A  impjrtancia  respectiva  não  deverá  exceder  em 
nenhuma  occasião  sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral  a  im- 
portância nominal  do  capital  da  companhia  na  ocoasiio.  Mas 
nenhum  emprestador  nem  outra  pessoa  que  trate  com  a  com- 
nanhia  deverá  interessar-se  em  ver  ou  em  indagar  si  o  limite 
lol  observado. 


\ 
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Condições  da  emissão 

33.  Os  directores  podei^o  omittir  as  obrigaçdoi  hypotheca- 
rias  o  os  fiiados  hypothecarios  do  moio  o  ooi  termos  o  coadi« 
ç5es  em  toios  os  seatidos,  que  elles  julgarem  conveniente,  e 
particularinente,  essas  obrigagões  hvpothecarias  ou  fundos  hy* 
pothecarios  poderão  ser  hypotliecJMÍos  ou  garantidos  sobre  a 
empreza  o  todos  oa  qualquer  parte  dos  beas  da  companhia 
(tanto  presentes  como  Aituros),  incluindo  o  seu  capital  por 
cliamar  na  occasião,  e  poderio  íer  oa  j^rpetoas  oa  terminá- 
veis, e  poderão  ser  feitas  transferíveis  isentas  de  quaesquer 
equidades  entre  a  companhia  e  os  possuidores  origia^iei  ou 
quaesquer  outros  intermediários,  e  poderão  ser  omi (tidas  com 
desconto,  premio  ou  de  outro  modo. 

g,  Doverá    gaardar-se  registro    de  hypo- 
thecas. 

34.  Os  dtrectoi*es  farão  com  que  um  registro  próprio  seja 
guardado,  do  accordo  com  a  secção  43  da  lei  de  1862  sobre 
companhias,  de  to  Ias  as  taypothecas  e  ónus  que  especificada- 
mente affectem  os  bens  da  companhia. 

Hypotheca  de  capital   por  chamar 

35.  Si  algum  capital  da  companhia  for  incluído  em  ou  hjpo- 
thecado  por  qualquer  hypotheca  ou  outra  garantia,  os  cure- 
ctores  poderão  por  escriptura  sellada  com  o  sello  da  companliia 
autorizar  a  pessoa  em  ci^o  favor  tal  hypotheca  ou  garantia  for 
outorgada,  ou  qualquer  outra  pessoa  na  qualidade  de  fideicom- 
missario  deUa,  a  lazer  chamadas  aos  sócios  com  respeito  a 
esse  capital  por  chamar,  e  essa  autoridade  poderá  ser  exercivei 
quer  condicional  quer  incondicionalmente  e  quer  na  oocasião 
qner  eventualmente  e  quer  em  excluso  dos  poderes  dos  dire- 
ctores ou  de  outro  moio,  e  as  disposições  acima  contidas  com 
referencia  a  chamadas  deverão  ter  applicação  mwtatis  mu* 
tandis  a  chamadas  feitas  de  accordo  com  a  dita  autoridade, 
e  essa  autoridade  será  transferível  si  assim  for  expressado. 

ASSEBIBLÉAS  OERAES 

Quando   deverão   ter   logar    as  assem- 
blóas  geraes   subsequentes.       '  .  « 

30.  .«Aa^mbléas  geraes  deverão  ser  reunidas  ama  ves  cada 
anno  na  occasião  e  no  logar  quo  forem  presoriptos  pela 
companhia  em  assemblóas  geraes  e,  si  nenhuma  outra  occasião 
nem  logar  forem  pressriptos,  na  occasião  e  no  logar  que  forem 
determinados  pelos  directores. 


ÁGT08  DO  PODER  EXECUTIVO  625 

Distinoção  entre  assembléa  ordinária  o 
extraordinária. 

37.  A8  assemblóas  garaes  acima  meacionadas  serão  chamadas 
assembléas  geraes  ordiaarias  ;  todis  as  outras  assemblóas  da 
eompanhia  serão  chamadas  assembléas  geraes  extraordinárias. 

Quando  se  deverão  convocar  assembíéas 
extraordinárias,  ^ 

38.  Os  directores  poderão  sempre  que  o  jaigarem  couve* 
mentQ,  e  elles  deverão  ao  receberem  um  pedido  feito  por  es* 
cripto  por  sociofl  que  no  aggregado  possuírem  a  vigésima 
parte  do  capital  emittido,  convocar  uma  assembléa.  extra- 
ordinária. 

Pórmnla     do    requerimento     para    as- 
sembléa. 

39.  Qaalquer  tal  requerimento  deverá  especiâcar  o  âm  da 
assembléa  requerida  e  deverá,  ser  assignado  pelos  sócios  que  o 
fizeram,  e  deverá  ser  depositado  no  escrip tório.  Poderá  con- 
star i)e  vários  documentos  de  igual  forma,  cada  um  assignado 
por  um  ou  mais  dos  requerentes.  A  assembléa  deverá  ser 
convocada  para  08  âns  especificados  nos  requerimentos  é^  si 
fop  convocada  por  outro  modo  que  não  seja  pelos  directores, 
para  aquelles  âns  somente. 

Quando  os  requerentes  poderão  convo- 
car assembléas. 

40,  No  caso  em  que  os  directores  deixem,  durante  14  dias 
depois  de  tal  deposito,  de  convocar  uma  assembléa  extraor- 
dinária para  ter  logar  dentro  de  81  dias  depois  dodit^de* 
pofito,  08  requerentes,  ou  quaosquer  outrí^s  sócios  que  poa^- 
smrem  igual  jproporção  do  capital,  poderão  elles  próprios 
convocar  uma  assembléa  para  ter  logar  dentro  de  seis  semanas 
aepob  do  dito  deposito. 

Aviso  d#  assembléa 

4i>  Aviso  com  sete  dias  livres  de  antecedência,  pelo  menos, 
^pecificaodo  o  logar,  dia  e  hora  da  assembléa  e,  no  caso 
dea&íaixipto  especial,  anauurezjk  geral  desse  assumpto,  deverá 
s«P  d«do  quer  por  meio  de  annuncio,  quer  por  noticia  mandada 
Pyip  Corrâo,  ou  do  outro  modo  dado  como  mais  adeante  so 

Relativamente  a  omiss&o  em   "éar  ftviso 

omissão  accidental  em  dar-se  qualquer  tal  aviso  a 
)  sócios  não  invalidará  nenhuma  deliberação  votad& 
aer  tal  assembléa. 

fiMcolivo    ft004  40 


63Ô  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

MODO  DE  PROCEDER  EH  ÂBSEMBLÊ.V8  GERAJi:S 

Expediente   de     asscmbléas    ordinárias 
Assumptos    especiacs 

43.  O  expediente  de  uma  assembléa  ordinária  será  receber  e 
considerar  a  nota  da  receita  e  despeza,  o  balanço  e  os  relato* 
rios  dos  directores  e  dos  revisores  de  contas ;  eleger  directores 
e  outros  officiaes  no  logar  dos  que  se  retirem  pela  rotação; 
declarar  dividendos  e  tratar  de  qualquer  outro  assumpto  que, 
segundo  estes  estatutos,  deva  tratar-se  em  uma  assembl(^.a  or- 
dinária. Todos  03  outros  assumptos  tratados  em  uma  assem- 
bléa ordinária,  e  todos  03  assumptos  tratados  em  uma  as- 
sembléa extraordinária,  serão  considerados  especiaes. 

Nnmero  legal   para  tratar   do  negócios 

44.  Sete  sócios  poisoalmente  presentes  e  com  direito  a  votar 
serão  numero  logal  para  uma  assembléa  geral,  para  esoolha 
de  um  presidente  e  para  o  adiamento  da  assembléa.  Para  todos 
os  outros  fins  o  numero  legal  para  uma  assembléa  geral  será 
sócios  presentes  em  pessoa  ou  por  procuração,  nunca  em  nu- 
mero inferior  a  10.  Nenhum  assumpto  deverá  ser  tratado  em 
nenhuma  assembléa  geral  a  menos  que  o  preciso  numero  legal 
de  sócios  C3tej\  presente  ao  começir-se  o  expediente* 

Presidente  de  assembléa  geral 

45.  O  presidente  dos  directores  (si  o  houver),  ou  na  sua  au- 
sência, ou  si  elle  se  recusar  a  tomar  a  presidência  ou  si  se 
retirar  da  presidência,  o  vice-presidente  (si  o  houver)  terá 
direito  a  tomar  a  presidência  em  toda  assembléa  geral.  Si 
nenhum  presidente  nem  vice-presidente  tiver  sido  nomeado,  ou 
si -em  alguma  assembléa  elle  não  estiver  presente  á  hora  in- 
dicada para  essa  assembléa  ter  logar,  os  directores  presentes, 
ou,  na  falta  delles,  os  sócios  presentes  deverão  escolher  outro 
director  como  presidente,  o  si  nenhuíh  director  estiver  pre- 
sente ou  si  todos  os  directores  presentes  se  recusarem  a  tomar 
a  presidência,  então  os  sócios  presentes  deverão  escolher  um 
do  seu  npmeropara  ser  presidente. 

Quando,  si  não  estiver  presente  nu- 
mero legal  do  sócios,  uma  assembléa  de- 
verá ser  dissolvida,  e  quando  deverá  ser 
adiada. 

46.  Si  dentro  de  meia  hora,  a  coatar  da  hora  indicada  para 
a  assemblé-i,  não  estiver  presante  um  num3rj  legal  de  sócios, 
a  assembléa,  si  tiver  sido  convocada  ao  recsber-se  tal  requeri- 
mento como  acim:v  dito,  d3vevá  sor  dissolvida  ;  mas  em  qual- 
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c^oer  outro  caso  ella  deverá  âcar  adiada  para  o  mesmo  dia  da 
semana  seguinte,  &  mcsmi  hora  e  no  meâmo  lo^r,  e^  si  em 
tal  assembléi  adiada  não  estiver  presente  um  numero  legal  do 
aoclos,  aquelles  ([ue  estiverem  presentes  serão  numero  legal  e 
podeiúo  tratar  do  expediente  para  (lue  a  aasembléa  tiver  sido 
chamada. 

Modo    de   decidir   questões   em   assem- 
biéas. 
Voto    preponderante 

47.  Toda  a  questão  submettida  a  uma  assembléa  deverei  ser 
decidida  em  primeiro  logar  por  um  levantamento  de  mãos  e, 
iio  caso  de  empata  de  votos,  o  presidente  da  assembléa  terá, 
tanto  em  um  levantamento  do  mãos  como  em  um  escrutínio, 
um  voto  preponderante  em  addição  ao  voto  oa  aos  votos  a 
que  élle  tiver  direito  na  qualidade  de  sócio. 

48.  fim  qualquer  assembléa  geral,  a  não  ser  que  um  es- 
crutínio seja  pedido,  pelo  menos,  por  cinco  sócios  oh  por  um 
sócio  ou  sócios  que  possuam  ou  representem  por  procuração 
ou  que  tenliam  direito  a  votar  com  respeito  ã,  pelo  menos,  de 
dma  parte  do  capital  representado  na  assembléa,  ama  decla- 
ra^ feita  pelo  presidente  da  assembléa  de  que  uma  deliberação 
foi  votada  ou  não  votada  por  uma  particular  maioria,  e  um 
termo  nesse  sentido  lavrado  no  livro  de  actas  da  companhia, 
flerto  prova  conclusiva  do  íácto  sem  prova  ou  do  numero  ou 
da  proporção  dos  votos  archivados  a  favor  ou  contra  essa  de- 
Uberaigíko. 

Escrutínio 

49.  Si  um  escrutinio  for  pedido  como  acima  dito,  elle  deverá 
ter  lofpr  do  modo  e  na  occasião  e  logar  que  o  presidente  da 
assembléa  ordenar,  o  quer  seja  logo  quer  seja  depois  de  um 
intervallo  ou  adiamento,  ou  differentemente,  e  o  resultado  do 
oscmtinio  deverá  ser  considerado  como  a  deliberado  da  ass3m* 
biéa  em  que  o  escrutinio  tiver  sido  pedido. 


Faculdade    de    adiar     uma     assembléa 
geral. 

50.  O  presidente  poderá  elle  próprio  adiar  qualquer 
assembléa  geral,  depois  da  mesma  ter  sido  devidamente  consti- 
tuída, por  qualquer  prazo  não  excedente  a  sete  dias  e  poderá, 
com  o  consentimento  da  assembléa,  adiar  a  mesma  de  occasião 
para  occasião  e  de  logar  para  logar,  mas  não  se  deverá  tratar 
de  nenhum  assumpto  em  nenhuma  assembléa  adiada  que  não 
saia  o  assumpto  deixado  por  acabar  na  asiembléa  para  que  o 
aoiamonto  tiver  tido  logar. 
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Poder-se-ha  continnar  o  expediente, 
não  obstante  o  pedido  para  um  escra- 
tinio. 

Quando  não  poderá   haver   adiamento 

51 .  O  pedido  de  um  oscrutinio  nâo  deverá,  obstar  á  conti- 
nuação de  uma  assemblôa  para  a  transacção  de  qualquer  ne- 
gocio que  não  seja  a  questão  sobre  que  o  escrutínio  tiver  sido 

Sedl  io.  Qualquer  escrutínio  devidamente  pedido  sobre  a  eleição 
e  um  presidente  de  uma  assembléa  ou  sobre  qualquer  questão 
de  adiamento  devera  ter  iogar  na  assemblôa  e  sem  adia- 
mento. 

VOTOS    DE    sócios 
Votos  de  sócios 

52.  Todo  o  sócio  tsrá  um  voto  por  cada  acção  possuída 
por  elle. 

Quem  poderá  votar  por  lunáticos,  etc.» 
e  sujeito  a  que  condições, 

53.  Qualquer  pessoa  com  direito,  segundo  a  clausula  de 
transmissão,  a  transferir  quaesquer  acções,  poderá  votar  em 
qualquer  assemblôa  geral  com  respeito  a  ellas,  da  mesma  manei- 
ra como  si  ella  fosse  o  possuidor  registrado  dessas  acções,  com 
tanto  que  48  horas,  pelo  menos,  antes  da  occasião  de  ter  Iogar 
a  assemblôa  em  que  ella  se  propuzer  a  votar,  ella  satisfaça  os 
directores  do  seu  direito  para  transferir  essas  acções,  a  menos 
que  os  directores  tenham  prôviamente  admittido  o  seu  direito 
a  votar  em  tal  assemblôa  com  respeito  a  ellas. 

Possuidores  em  commum 

54.  Si  houver  possuidores  em  commum  registrados  de  quaes- 
quer acções  que  confiram  um  direito  a  votar,  o  sócio  cujo  nome 
ngurar  primeiro  noregistro  e  nenhum  outro  terá  direito  a  votar 
com  respeito  a  essas  acções,  mas  o  outro  ou  os  outros  dos  pos- 
suidores em  commum  terão  direito  a  estar  presentes  na  assem* 
blôa  geral. 

Procurações  permittldas 

55.  Os  votos  poderão  ser  dados  quer  pessoalmente  quer  por 
procuração. 

Instrumento  que  nomear  procurador 
deverá  ser  por  escripto, 

56.  O  instrumento  que  nomear  um  procurador  deverá  ser 
por  escripto,  assignado  pelo  constituinte,  ou  si  esse  constituinte 
for  uma  corporação,  sellado  com  o  seu  sello  social,  e  deverá  ser 
atte^jtado  por  uma  ou  mais  testemunhas.    Nenhuma  pessoa  que 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  629 

são  seija  um  sócio  da  companhia  o  qualificada  a  votar  deverá 
aer  nomeada  procurador. 

E  deverá  ser  depositado  no  escriptorio 

57.  O  instrumento  nomeando  nm  procurador  deverá  ser 
depositado  no  escriptorio  registrado  daeompanbia  nanca  menos 
do  que  48  horas  antes  da  hora  mareada  para  ter  iogar  a  assem- 
bléa  em  que  a  pessoa  nomeada  nesse  instrumento  se  proponha 
a  votar ;  mas  nenlium  instrumento  quo  nomeie  um  procurador 
será  válido  depois  do  lapso  de  12  mezes  a  contar  da  data  do  seu 
outorgamento. 

Quando  um  voto  por  procuração  será 
válido,  si  bem  quo  a  autoridade  esteja 
revogada, 

59.  Vm  voto  dado  de  accordo  com  os  termoB  de  um  instm- 
mento  de  procuração  sei'á  válido  não  obstante  o  prévio  falleci- 
mento  do  constituinte  ou  a  revogação  da  procuração  ou  a  trans- 
ferencia das  acções  com  respeito  ás  quaes  o  voto  seja  dado, 
com  tanto  que  nenhuma  intimação  por  escripto  do  fallecimento, 
revogação  ou  transferencia  tenha  sido  recebida  no  escriptorio 
registrado  da  companhia  antes  d:\  assembléa. 

Modelo  da  procuração 

S9.  Todo  o  instrumento  de  procuração,  quer  seja  para  uma 
aawmbiéa  especificada  quer  seja  para  outra,  deverá  ser,  tão 
approximadamente  como  as  cironmstanciaa  o  admittirem,  da 
íomia  ou  no  sentido  seguinte  : 

«  Thb  Gomm ercial  Union  Assurâncb  Gompany  Ldutei» 

cEn  residente 

«  no  CoiDáaáo  de  sendo  socio 

«  da  CoMMERCiAL  Union  ássvbancm  Compant  Limited,  peio 

«  presente  nomeio  a  residente  em 

«  ou  na  tàliA  delle,  a  residente 

€  em  ou,  na  falta  delle,  a  residente 

c  em  como  meu  procurador 

€  nara  votar  por  mim  e  em  minha  representação  na  assem- 

«  bléa  geral  ordinária  da  companhia  que  deve  ter  Iogar  no 

€  dia  de  e  em  qualquer 

c  adiamento  delia. 

«Im  testemunho  do  que  assigno  a  presente  neste  dia 

<de  de 

<  Assignada  pelo  dito  na  presença 

<de  > 
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Nenhum  sócio  com  direito  a  votar, 
etc.  emquanto  chamadas  forem  devidas 
á  companhia. 

60.  Nenhum  sócio  terá  direito  a  estar  presente  ou  a  votar 
sobre  nenhuma  questão,  quer  pessoalmente  quer  por  procurado 
ou  como  procurador  de  outro  sócio,  em  nenhuma  assembléa 
geral  nem  em  um  escrutínio,  nem  lorà  contado  no  numero 
legal  presente,  emquanto  qualquer  chamada  ou  outra  somma 
for  devida  e  pagável  &  companhia  com  relação  a  quaesquer 
acções  de  tal  sócio. 

DIRECTORES 
Numero  de  directores 

61 .  O  numero  dos  directores  não  dever&  ser  Inferior  a  nove 
nem  superior  a  trinta,  mas  os  directores  poderão  agir  não  ob« 
stante  qualquer  vaga  no  seu  corpo. 


Primeiros  directores 

62.  As  pessoas  abaixo  nomeadas  £»Lo  os  actuaos  directores,  a 
saber  : 


lUm.  Sr.  W.  Reierson  Arbu- 
thnot. 

Illm.  Sr.  Robert  Barclay. 

Illm.  Sr.  W.  Middleion  Camp-- 
hell. 

O  muito  honravel  Leonard  H. 
Courtney^  membro  do  Parla- 
mento. 

Sir  Jamâs  F,  Garrick^  conse* 
Iheiro  da  Rainha,  Cavalleiro 
da  Ordem  de  S.  Miguel  e 
S.  Jorge. 

Illm.  Sr.  Alfred  GiHes,  Mem- 
bro do  Parlamento. 

Illm.  Sr.  Frederich  W.  Harris. 

Illm.  Sr.  Faleaner  Larhworthy. 

lUm.  Sr.  Charles  J.  Leaf. 


O  multo  honravel  A.  J.  Mun- 
delia.  Membro  do  Parlamento 

Sir  Eenry   W.  Peeh,  Baronete. 

Illm.  Sr.  P.  P.  Rodocanachi. 

Illm.  Sr.  Thos.  Russeíl,  Com- 
mendador  da  Ordem  de  São 
Miguel  e  S.  Jorge. 

Sir  Andrevo  R.  Scoble^  Caval- 
leiro Commendador  da  Or- 
dem da  Estrella  da  índia  e 
conselheiro  da  Rainha. 

Illm.  Sr.  P.  P.  Sechiari. 

Illm.  Sr.  Mexander  B,   Sim. 

Illm.  Sr.  John  P.  Tate. 

Illm.  Sr.  John  TroUer. 

nim.  Sr.  Henry  Tromer, 


Faculdade  dos  directores  para  nomea- 
rem mais  directores, 

63 .  Os  directores  terão  a  faculdade  de,  de  tempos  a  tempos  e 
em  qualquer  oocasião,  nomearem  quaesquer  outras  pessoas  para 
serem  directores,  mas  de  modo  que  o  numero  totaJ  de  directores 
nunca  exceda  em  occasião  alguma  o  máximo  numero  aânoa  âxo 
e  de  modo  que  nenhuma  tal  nomeai  tenha  effeito  a  nã)  ser 
que  três  quartas  paHes  dos  directores  tomem  parte  nella. 
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Qualificação  dos  directores 

64.  A  qualificação  de  cada  director  será  o  possuir  eUeproprio 
acções  da  companhia  na  importância  nommal  de  £  2.00»3,  pelo 
menos. 

Remuneração     dos     directores     subse- 
quentes, 

65.  Os  directores  deveriU)  ser  pagos  dos  fundos  da  <»niDWihia 
poT  Tia  de  remunerai^  pdos  seus  serviço,  a  somma  de  «8.000 
por  aano.  Essa  remuneração  deverá  ser  dividida  entre  os  dire- 
ctores nas  proporções  e  do  modo  que  elles  determmarem. 

Quando  deverá  ficar  vago  o  posto  de  di« 
rector. 

66.  O  posto  de  um  director  deverá  ficar  vago: 

Sitiem  a  sanoçEo  de  uma  assembléa  geral  elle,  acceitar  ou 
occupar  qualquer  outro  posto  na  companhia ; 

Si  ^  fizer  bancaroteou  suspender  pagamentos  ou  fizer 
oompjsição  com  os  seus  credores ; 

Si  elle  se  tornar  lunático  ou  doente  do  espirito ; 

Si  eUe  deixar  de  possuir  o  necessário  numero  de  acções  para 

nMSf»S'a^lÍ.r  «crlpto.  «Ue  r^ar  o  seu  po^ 
Si,  sem  o  consentimento   dos  directores    elle  »^^J^^ 
di^nteqnaeeiuer   seis  mezes  consecutivos,  das  assemWéas 
doB  diíeeVyraB. 

Oa  directores  poderio  contractar  com  a 
companhia. 
«7.  Nenhum  director  será  desqualifloado.por  moUvo  do  se» 
eaf»  íw»  contractar  com  a  companhia  seja  ««jo  Tendedo^ 
^^»dw  ou  de  outro  modo,  nem  dever*  ser  «▼»t»^«»f  ^"^ 
Ul  SntSeto  ou  arranjo  ou  qualquer  contracto  ouamajo  ç^ 
Slto^ou  no  nome  da  àmpanhla  em  aue  ««^l^»  £ 
cto  íSr  da  qualquer  maneira  interessado,  ".«a.^^»»^^^ 
^tS  q«  Msim^  contracto  ou  seja  ^^I^^JV^^ 
aaWto  a  dar  conta  &  companhia  de  ««^^a^er  lu«»  roaJUM» 
SSrbd  oOTtrarto  ou  arraiSoTpor  causa  desse  director  oocupw 
SS^  ^^c^  «STieSçées  fiduciárias  Pelo^m^o  ertaje- 
iSSdas^  ST  a  natureia  Sieu  interesw.  a  ^^.J^l^^^ 
3S  mS^nto  em  receber  ou  I«rticipar  da  oow^^ 

"dS^nto  usualmente  pagável  e»„*™??X  ^á  dSStol 
deverá  seor  por  eUe  communicada  na  reunao  oos  "™«'*" 
ST^qTOO^ontracto  ou  arranjo  «"^J^^^^J^priíSoíS 
interesse  «dstlr  entSo,  ou,  em  qualquer  outro  ca»,  n»^*^^ 
nomUtodos  directores  depois  da  acqmsldto  *<>  «f»*»*?^'.** 
ÍSSmdSector  assim  inlwessadodeverA  votar  com  respeito 
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a  qualquer  contracto  ou  arranjo  em  qae  elle  for  assim  inter- 
essado, e»  si  elle  yotar,  o  seu  voto  não  será  contado. 

ROTAÇÃO  DE  DIRECTORES 

Rotação  e  retirada  de  directores 

6S.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno,  um  terço 
dos  directores  ou,  si  o  seu  numero  nâo  for  um  múltiplo  de  três, 
eatXo  o  numero  mais  próximo  mas  náo  excedente  a  um  terço, 
teverâ  retipar-se  do  posto.  Um  director  que  se  retirar  deverá 
reter  o  sen  posto  até  a  dissolução  ou  adiamento  da  assembléa 
em  que  o  seu  suocessor  for  eleito. 

Que  directores  deverão  retirar-se 

69.  O  terço  dos  directores  a  rotirar-se,  como  fica  dito,  em 
cada  occasião,  deverá  ser,  a  menos  que  os  directores  de  outro 
modo  concordem  entre  si,  composto  daquelles  que  tiverem 
dStado  mais  tempo  em  serviço,  e  com  relação  a  dous  ou  mais 
que  tenham  estado  em  serviço  igaal  porejo  de  tempo,  na  faLa 
daaccordo  entre  elles,  os  directores  a  se  retirarem  serão  de- 
terminados por  sorteio.  O  tempo  que  o  director  tiver  estado 
em  serviço  será  computado  drâde  a  sua  ultima  eleição  ou 
nomeação  no  caso  em  que  elle  tiver  anteriormente  vagado  o 
seu  posto.  Um  director  que  tenha  de  se  retirar  será  elegivd 
para  reeleição. 

Assembléa  poderá  preencher  vagas 

70.  A  companhia,  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  quaes- 
quor  directores  se  retirem  da  maneira  acima  dita,  poderá  pre- 
encher os  postos  vagos  elegendo  igual  numero  de  pessoas  para 
serem  directores. 

Os  directores  qne  tiverem  de  se  reti- 
rar deverão  ficar  no  posto  até  a  no- 
meação de  snccessores. 

71.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  uma  eleição  de 
directores  deva  ter  logar  os  logares  directores  que  se  tive- 
rem de  retirar  não  íbrem  preenchidos,  fsses  directores  ou  og 
áeos  locares  preenchidos  deverão  continuar  em  serviço  até  a 
assembii^a  ordinária  do  anno  seguinte  e  assim  por  deante,  de 
anno  em  anno,  até  que  os  seus  logares  estejxm  preenchidos,  a 
menos  que  seja  determinado  em  tal  assembléa  reduzir  o  numero 
ée  directores. 

Faculdade  da  assembléa  geral  para  au- 
gmentar  ou  reduzir  o  numero  de  dire- 
ctores. 

78,  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  por  delibera^ 
especial  augmentar  ou  reduzir  de  tempos  a  tempos  o  numero 
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dd  directores,  o  alterar  a  qualificação  delles,  e  poderá  também 
datermioar  em  que  rotação  esse  numero  augmeutado  ou  redu- 
zido terá  do  deixar  o  posto. 

Faculdade  de   demittir    directores  por 
deliberação  especial. 

73,  Â  companhia  poderá  por  deliberação  especial  demittir 
qualquer  director  antes  de  expirar  o  seu  prazo  de  serviço, 
e  nomear  no  logar  delle  outra  pessoa  qualificada.  A  pessoa 
assim  nomeada  deverá  occupar  o  posto  durante  o  tempo  so- 
mente que  o  director  em  cujo  lo^ar  elle  for  nomeado  teria 
occupado  o  mesmo  si  não  tivesse  sido  demittido. 

Qaando    um    candidato    para    o     posto 
de  director  deve  dar  aviso. 

74.  Nenhuma  pessoa,  não  sendo  um  director  que  tenha  de 
ae  retirar,  será,  a  menos  que  seja  recommendado  pelos  dire- 
ctores para  eleição,  elegível  para  eleição  para  o  cargo  de 
direelor  em  qualquer  assemblóa  geral,  a  não  ser  que  ella  ou 
algum  outro  sócio  que  tencione  propol-a  tenha  pelo  meuos 
dez  dias  completos  mas  nunca  mais  de  21  dias  antes  da  a^- 
sembléa,  deixado  no  escriptorio  da  companhia  um  aviso  por 
oaeripto  assignado  por  ella,  dando  noticia  da  sua  candidatura 
ao  posto  ou  a  inten^j  de  tal  sócio  de  nomeal-a. 
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Reunião   de    directores,   numero    legal 
presente,  etc. 

75.  Os  directores  poderão  reunirnse  para  o  despacho  do  ex- 
pediente, adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  reuniões 
como  elles  o  jul^rem  próprio,  e  poderão  determinar  o  seu  nu- 
mero legal  presente  necessário  para  a  transacção  de  negócios. 
Até  qoe  sqja  diferentemente  determinado,  cinco  directores  for- 
marão um  numero  legal,  dous  directores  poderão  a  todo  tempo, 
e  o  secretario  deverá  a  todo  tempo,  ao  receber  o  pedido  de 
qoaeaquer  dous  directores,  convocar  uma  reunião  dos  dire- 
âtores.  o  director  que  estiver  no  estrangeiro  não  texlt  direito 
a  ser  avisado  de  uma  reunião  de  directores. 

Presidente 

7$.  Qs  directores  poderão,  si  o  julgarem  conveniente,  eleger 
nm  presidente  das  suas  reuniões  e  também  um  vice-presidente, 
e  determinar  o  prazo  durante  o  qual  elles  tenham  respectiva- 
mente de  occupar  o  posto,  e  si  nenhum  tal  oíRcial  íbr  eleito  ou 
st  em  qualquer   reunião  elle  não  estiver  pi^esente  á  hora  in- 
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dicada  para  a  mesma  ter  logar,  os  directores  presentes  poderão 
escolher  algum  do  aeu  numei*o  para  ser  presidente  dessa  re- 
união. 

Reunião  de  directores 

77.  Uma  reunião  dos  directores  que  o  sejam  na  occasião  em 
que  estiver  presente  um  numero  lenil  delles,  será  competente 
para  exercer  todas  ou  quaesqoer  das  autoridades,  poderes  e 
cliscrí<;K^  segundo  os  regulamentos  da  companhia  na  occasião 
investidos  nos  directores  ou  exerciveis  por  elles  geralmente. 

Faculdade  de  nomear  comuiissões  e  de- 
legar, 

78 .  Os  directores  poderão  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes 
em  commissões  que  constem  dos  membros  ou  mombro  do  seu 
corpo  que  elles  Julgarem  conveniente,  e  poderão  a  todo  tempo 
fazer  regulamentos  relativamente  aos  poderes  e  ao  modo  de 
proceder  de  cada  ou  de  qualquer  tal  conmiissão.  Qualquer  com- 
mlssio  assim  formada  deverá  conformar-se,  no  exercício  dos 
poderes  assim  delegados,  a  quaesquer  regulamentos  que  de 
tempos  a  tempos  lhe  sejam  impostos  pelos  directores* 

Modo  de  proceder  das  coiumisdões 

79.  As  reuniões  e  o  modo  de  proceder  de  qualquer  tal  com- 
missão  que  conste  de  três  ou  mais  membros  deverão  ser  regu- 
lados peias  estipulações  aqui  contidas  para  regularem  as  re- 
uniões e  o  modo  de  proceder  dos  directores  no  que  as  mesmas 
forem  applieaveis  a  isso  e  não  estando  ellas  suostituidas  por 
quaesquer  regulamentos  feitos  pelos  directores  segundo  a  ul- 
tima clausula  precedente . 

Quando  os  actos  de  directores  ou  com- 
missões serão  validos  não  obstante  no- 
meação  defeituosa,  etc. 

80.  Toiosos  actos  feitos  em  qualquer  reunião  dos  directores 
ou  de  umacommissão  de  directores  ou  por  qualquer  pessoa  que 
obre  oomo  director  deverão  ser  tão  validos  como  si  cada  tal 
pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  estivesse  qualificada 
a  ser  director,  não  obstante  ser  depois  descoberto  que  houve 
algum  defeito  na  nomeação  desses  directores  ou  pessoas  que 
agirem  como  acima  dito,  ou  que  elles  ou  qualquer  delles  esta- 
vam desqualificados. 

Remunerarão  por  serviços  extraordi' 
narios. 

81  •  81  qualquer  dos  directores  for  chamado  a  desempenhar 
serviços  extraordinários  ou  a  fazer  quaesquer  esforços  espe- 
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daosem  dr  ou  residir  no  estrangeiro,  oa  outros,  para  qualquer 
dos  fins  da  companhia,  a  companhia  poderá  remunerar  o  di- 
rector ou  08  directores  que  assim  fizerem,  quer  com  uma  somma 
fiia  quer  de  outro  modo  como  for  determinado,  e  essa  remune- 
ra^ poderá  wr  ou  em  addi^^o  a  ou  em  substituição  de  sua 
parte  aa  remunei^açSo  acima  estipulada. 


ACTAS 

DeTer-se-hão  lavrar  actas 

82,  Os  directores  deverão  fazer  com  que  actas  sejam  devida- 
mente lavradas  nos  livros  providos  para  esse  âm  : 

De  todas  as  nomeações  de  offlciaes  ; 

Dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  reunião  dos  di- 
rectores e  de  qualquer  commissão  de  directores ; 

De  todas  as  ordens  feitas  pelos  directores  e  commissões  de 
directores ; 

De  todas  as  deliberações  e  expedientes  de  assembléas  geraes  e 
de  reuniões  dos  directores  e  de  commissões ; 

B  qualquer  tal  acta  de  quaesquer  reimiõesdos  directores  ou  de 
qualquer  commis^io,  ou  de  qualquer  assembléa  da  companhia, 
si  dor  a  entender  ter  sido  assignada  pelo  presideate  de  tal  re- 
união ou  assembléa,  ou  pelo  presidente  da  seçiinte  reunião  ou 
assembljôa  que  se  lhe  succeder  poderã  ser  recebida  como  eviden- 
cia prtnta  facie  dos  assumptos  expostos  nesta  acta. 

PODERES  nos  DIRECTORES 

83.  A  gerência  dos  negócios  e  o  governo  da  companhia  serão 
investidos  nos  directores,  os  quaes,  além  dos  poderes  e  autori- 
dades ooníéridos  nelles  por  estes  estatutos,  poderão  exercer 
todos  06  poderes  e  &zer  todoB  os  actos  e  cousas  que  na  occasião 
sejam  exerciveis  ou  possam  ser  feitas  pela  companhia  e  que 
nem  por  estee  estatutos,  nem  por  lei  expressamente  se  ordene 
ou  seja  necessário  que  sejam  exerci  veis  ou  feitas  pela  compa- 
nhia em  assembléa  geral,  mas  oom  sujeição  não  obstante  as  es- 
típulaçõos  das  leis  o  destes  estatutos  e  aos  regulamentos  que 
nao  forem  IneonsistenteMi  com  estes  estatutos  que  possam  a  todo 
o  tempo  ser  feitos  por  delibera^  extraordinária;  nenhum 
regulamento,  porém,  invalidara  qualquer  acto  prévio  dos  dire- 
ctores que  seria  valido  si  esse  regu&mento  não  tivesse  sido 


84.  Sem  prejuizo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela  ul- 
tima elausula  precedente  e  doe  outros  poderes  e  autori- 
dades conferidas  oomoaeima  dito,  expressamente  se  declara 
aqui  que  aos  directores  se  deveiilo  confiar  os  seguintes  po- 
dares, a  saber  : 

( 1 )  Para  gerirem  e  conduzirem  em  nome  da  companhia,  e 
ftuBsrem  todoe  os  arranjos  etodos  os  actos  e  cousas,  e  darem 
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todos  os  poderG8«  autoridades  e  discrições  que  ellos  julgarom 
convenientes  com  respeito  ao  negocio  de  segoros  contru  o  fogo, 
seguros  de  vida  e  segares  noaritimos  respeetiYameote.  e  todos 
os  outros  negócios  que  a  companhia  possa  na  occasião  estar 
habilitada  a  fazer  ou  em  que  seja  interessada. 

(2)  Para  comprai*em  ou  de  outro  modo  adquirirem  para  a 
companhia  quaesquer  bc  ns,  direitos  ou  privilégios  peIo.<!  preços 
e  geralmente  nos  termos  e  condições  que  elies  julgarem  pró- 
prios ;  também  para  venderem,  arrendarem,  abandonarem  ou 
de  outro  mí^do  lidarem  com  quaesquer  bens,  direitos  ou  privi- 
légios a  que  a  companhia  possa  ter  direito,  nos  termos  e  con- 
diçõ  s  que  elles  julgarem  convenientes. 

(3)  A^sca  discrição  para  pagarem  por  quaesquer  bens  ou 
direitos  adquiridos  pela  companhia  ou  serviços  prestados  á 
companhia,  seja  total,  seja  parcialmente  em  dinheiro  ou  em 
obrigações,  obrigações  hypothecarias  ou  outros  valores  da 
companhia. 

(4)  Para  garantirem  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos 
ou  compromissos  celebrados  pela  companhia,  mediante  hypo- 
theca  ou  gravame  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  bens  e  direitos 
da  companhia,  incluindo  o  seu  capital  por  chamar  na  oecaaiSo, 
ou  da  outra  maneira  que  elles  julgarem  conveniente. 

(5.)  Para  nomearem  e  &  sua  discriçEo  demittirem  ou  sus- 
pen  .erem  taes  gerentes,  secretários,  banqueiros,  solicitadores, 
officiaes,  empregados,  serventes  e  agentes,  quer  sejam  indiví- 
duos, quer  sejam  corporações,  para  serviços  permanentes,  tem- 
porários ou  especiaes  como  elles  a  todo  o  tempo  julgarem 
próprio  ;  e  para  os  investirem  com  os  poderes  que  elles  julga- 
rem convenientes,  e  p\ra  determinarem  os  céus  deveres  c  fi- 
xarem os  seus  salários  ou  emolumentos,  e,  si  se  julgar  conve- 
niente, para  incluírem  nestes  emolumentos  uma  parte  em  ou 
porcentagem  dos  lucros  ou  de  qualquer  parte  dos  lucros  da 
companhia  ou  com  respeito  a  qualquer  negocio  ou  transae^^ 
da  companhia,  e  para  exigirem  cau^  noa  casos  e  até  a  quan- 
tia que  elles  julgarem  convenientes. 

(6)  Para  aoceitarem  de  qualquer  sócio  ou  outra  pessoa  com 
direito  a  acções  entrega  ou  devolu^  nos  termos  e  condições 
qae  forem  combinadas  para  a  totalidade  ou  qualquer  parte  do 
seu  quinhão  nellas,  como  elles  julgarem  conveniente. 

(7)  Para  empregarem  quer  temporária  quer  permanentemen- 
te todos  ou  quaesquer  dos  capitães  da  companhia,  na  compra  ou 
sob  a  caução  de  bens  de  raiz  ou  moveis  de  qualquer  descrip^^ 
ou  natureza.  Todos  ou  quaesquer  desses  bens  de  raiz  ou  moveis 
poderão  estar  situados  no  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Ir- 
landa, ou  na  India^  ou  em  qualquer  colónia  ou  dependência  do 
Reino  Unido,  ou  em  qualquer  paiz  ou  Estado  estrangeiro,  e  em 
gerai  em  qualquer  parte  do  mundo  ;  incluindo  puder  para  em- 
pregarem dinheiro  na  Inglaterra  ou  em  qualquer  outsLx  i>arte 
para  ser  garantido  por  via  de  hypotheca  contributoria  ou  de 
outro  modo,  e  com  poder  para  fazerem  empregos  em  acções, 
quersejam  inteiramente  liberadas  quer  niOy  de  qualquer  com- 
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paahiada  lo^later/a  ou  de  outra  qnalqaar  p3trce  (ma^  não  em 
compaaliia  neilioma  em  que  a  respoasabilidaie  dos  accionistas 
sejailUmitada),  e  (>ara  daposi tarem  quer  na  Inglaterra,  quer  em 
^«alqaer  outra  parte  capitães  a  juros  ou  de  outro  modo  em  eom- 
p&nuas  bancarias  ou  da  outra  classe,  sociedades,  armas  ou  in- 
dividaos  quer  seja  por  prazos  flsos  ou  para  S3rem  retirados 
qo&nio  for  exigido,  e  quer  seja  com  ou  sem  garantia,  sendo  a 
tenção  que  os  directores  tenham  pjdor  e  exerçam  po<ior  discri- 
cionário sem  restricçao  com  relação  aos  capitães  e  fundos  da 
companhia,  e  pu*a  mudarem  e  variarem  empregos,  garantias 
eemprastimos  como  os  directores  possam  a  todo  o  tempo  con- 
siderar calculado  para  promover  a  prosperidade  da  compa- 
nhia ou  para  ampliar  o  negocio  delia,  e  incluindo  poder  para 
empregarem  e  applicarem  os  capitães,  fundos  e  bens  da  com- 
pauiia  em  adquirir  todo  ou  qualquer  parte  do  negocio  ou  em- 
presa de  qualquer  outra  companhia  ou  sociedade. 

(8)  Para  de  tempos  a  tempos,  á  medida  que  tiverem  logar 
Tanso,  nomearem  ftdeicommlssarios  para  a  secção  da  vida  e 
também  íldeiconmiíssarios  para  o  negocio  em  gerai  para  a 
companhia,  e  para  fazerem  com  que  todos  os  capitães,  bens, 
Talores  e  empregos  que  na  occasião  constituam  os    fundos  do 

X>  de  vida  da  companhia  sejam  investidos  em  ou  coUo* 
aob  o  governo  desses  fideicommissarios  da  secção  de  vida, 
e  eom  qae  os  outros  bens  e  empregos  da  companhia  segam  in- 
veitidos  em  ou  coUocádos  sob  o  governo  desses  fideicommlssa- 
rioe  geraes,  e  pam  em  geral  levareit.  a  effeito  as  estipulações 
de  lei  de  1886  relativa  á  Commercial  Union  Assurance  Company^ 
UmUed. 

(9)  Para  nomearem  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  accei- 
tarem  e  possuírem  em  Meicommis^u>  em  nome  da  compa- 
nhia qua»iuer  bens  pertencentes  A  companhia  ou  nos  quaes 
ella  seja  iotdressada,  e  para  fazerem  e  outorgarem  todas  as 
cousas  eeicríptaras  que  sejam  necessárias  para  investirem 
08  meámos  nessa  pessoa  ou  pessoas. 

(10)  Para  outorgarem  no  nome  e  em  representação  da  com- 
^nhiataeshypothecas,  gravames  e  outras  garantias  sobre  os 
bens  (presentes  e  futuros)  da  companhia,  incluindo  o  seu  ca- 
pital pjrcbamar,  como  ellea  julgarem  conveniente,  a  favor  de 
qnalqaer  director  ou  directores,  gerente  ou  outro  offloial  da 
oompanhía  que  incorrem  ou  esteji.  prestes  a  incorrer  a  qualquer 
^Q^nsabilidade  individual,  S3ja  como  principal,si)ja  como  fiador 
sm  (Maeâeio  da  companhia,  e  qualquer  tal  instrumento  poderá 
conter  a  faculdade  de  venda  e  os  poderei,  convénios  e  dispo* 
Oflôeaiobreque  se  concordar, 

(11)  Para  instituírem,  conduzirem,  defenderem,  transigirem 
ou  abandonarem  quaeãquer  processos  legaes  por  o  contra  a 
companhia  ou  osseuR  offlciaes,  ou  de  outro  modo  concernentes 
^  negoaioe  da  companhia,  e  também  para  entrarem  em  com- 
P<)vcãoe  darem  tempo  para  o  pagamento  ou  satisfação  de 
^Q^uar  dividas  devidas  e  de  qualquer  reclamações  ou  exi- 
g^Qciaa  pro  ou  contra  a  companhia. 
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(12)  Para  subme iterem  a  arbitramento  qaaesquer  reclama 
çOes  OU  exigoDcias,  feitas  pro  ou  contra  a  companbi  i,  e  obser- 
varem e  cumprirem  as  respectivas  decisões. 

Para  sacarem,  acceitarem,  endossarem,  fazerem  e  outor- 
garem letras  de  cambio,  notas  promissórias  o  outros  instru- 
mentos negociáveis. 

(13)  Para  fazerom  e  assígnarem  recibos,  quitações  e  outros 
descargos  por  dinhoiro  p&gavel  á  companhia  e  pelas  reclama- 
ções e  exigências  da  companhia,  e  de  maneira  que  o  recibo  de 
qualquer  gerente,  offlcial  ou  do  secretario  seja  quitação  officaz 
para  todas  as  sommas  de  dinheiro  a  elle  pagas  para  uso  ou  por 
conta  da  companhia. 

(14)  Para  agirem  o  autorizarem  qualquer  pessoa  ou  pessoas 
a  affirem  na  In^4aterra  e  em  qualquer  outra  parte,  em  repre- 
sentação da  companhia,  em  quaesquer  assumptos  referentes 
a  bancarotas  e  insolvências. 

(15)  Para  darem  a  qualquer  offlcial,  agente  ou  outra  pessoa, 
arma  ou  corporação  empregada  pela  companhia,  uma  com- 
missao  sobre  os  lucros  de  qualquer  especial  negocio,  ou  ramo  de 
negocio  ou  transacção  ou  uma  parte  nos  lucros  geraes  da  oom- 
panhia  ou  em  parte  de  taos  lucros  geraes,  e  esse  interesse 
commissão  o«  part«  nos  lucros  deverá  ser  tratado  ccmo  parte 
das  despezas  de  exploração  da  companhia.  E  para  pagarem 
commissões,  darem  bónus  e  fazerem  concessões  a  quaesquer 
agentes  ou  outras  pessoas  quo  introduzirem  negócios  ú,  compa- 
nhia ou  que  de  outro  modo  promoverem  os  interesses  delia. 

(16)  Para  acceitarem  ou  rejeitarem  propostas  de  seguro  e 
de  outros  contractos  como  o  quando  julgarem  conreniente. 

(17)  Para  concederem  apólices  nos  casos  e  pelas  considera- 
ções e  geralmente  nos  termos  e  sujeitas  ás  condições  que  elles 
julgarem  próprio. 

(18)  Para  nxarem  taxas  geraes  de  prémios  para  seguro  e 
para  de  tempos  a  tempos  variarem  essas  taxas  e  nxarem  taxas 
especiaes  sempre  que  julgarem  conveniente  assim  fazer. 

(19)  Para  de  tempos  a  tempos  variarem  de  qualquer  modo, 
com  o  consentimento  das  pessoas  que  tiverem  direito  ao  respe- 
ctivo beneficio,  qualquer  contracto  de  seguro  ou  ou  outro  con- 
tracto. 

(20)  Para  porem  de  novo  em  vigor  qualquer  apólice  que  se 
tenha  tornado  nulla  ou  que  tenha  expirado,  nos  termos  e  con- 
dições e  nos  casos  que  sejam  considerados  coavenientes.ou  para, 
em  vez  de  renovarem  tal  apólice,  concederem  qualquer  nova 
apólice  ou  fazerem  qualquer  outra  concessão  a  favor  das  pessoas 
ou  de  qualquer  das  pessoas  com  direito  á  apólice  expirada  ou 
nulla. 

(21)  Para  acceitarem  restituições  de  qualquer  apólice  ou 
parte  de  qualquer  apjlico  em  quaesquer  termos  ou  condições 
que  pareçam  convenientes  e,  especialmente,  em  cjnsideração 
de  um  pagamento  de  dinheiro  ou  da  emissão  da  uma  nova  apó- 
lice ou  dealguin  outro  contracto,  privilegio  ou  beneficio. 
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(SB)  Para  emprestarem  ou  adeiniarem  dinhoíro  sobre  qual- 
quer apjlice  seja  com,  seja  sem  garantia  addieional  o  até  á. 
aomma  e  nos  termos  e  para  os  Uns  qne  parecerem  convenientes . 

(23)  Para  effectuarem  contra-seguros  ou  re-seguros  com 
qualquer  outra  companhia  ou  pessoas  ou  pessoa  com  vista  a  di- 
minuir o  risco  ou  responsabilidade  da  companhia  em  qnaesquer 
contractos  feitos  em  nome  delia  com  rela^^o  aos  quaes  ella  soja. 
responsável. 

(24)  Para  de  tempos  a  tempos  fazerem  quaesquer  concessões 
espeeiaes  a  ou  a  favor  de  ou  para  beneficio  dos  possuidores  de 
apólices  da  companhia  ou  de  qualquer  classe  defles  e  seja  gra- 
tuitamente, seja  de  outro  modo,  como  parecer  conveniente,  e 
para  coqcederem  os  bónus  e  fleizerem  os  abatimentos  a  ou  a  ftkvor 
dos  possuidores  de  apólices  que,  a  todo  o  tempo,  forem  conside- 
rados convenientes  e  calculados  a  promoverem  o  negocio  da 
companhia. 

(25)  Para  a  todo  tempo  adquirirem  por  compra  ou  fusão  o 
negocio  ou  qualquer  ramo  do  negocio  de  qualquer  outra  com- 
panhia ou  sociedade  ou  pessoas  ou  pessoa,  de  seguros  contra 
Ibgo  de  vida  ou  marítimos,  e  para  determinarem  os  termos  e  as 
condições  dessa  compra  ou  fusão  quer  o  pagamento  seja  em 
dinheiro  quer  em  acções  ou  parcialmente  em  dinheiro  e  parcial- 
mente em  acções. 

(26)  Para  de  tempos  a  tempos  mas  com  sujeição  ás  dispo- 
siçòes  aqui  contidas  com  relação  a  seguros  de  vida,  determi- 
narem que  proporção,  havendo-a,  dos  lucros  da  companhia  com 
i^espeito  a  cada  um  oq  a  qualquer  dos  fundos  que  forem  ou 
poa&am  aer  eslibelccidos  e  conservados  distinctos,  deverá  ser 
dividida  entre  os  possuidores  das  apólices  garantidas  por  taes 
fundos  respectivamente,  e  para  determinarem  de  que  maneira 
esses  lucros  deverão  ser  custribuidos  e  si  qualquer  augmento 
das  sommas  garantidas  pela  apólice,  ou  qualquer  reducção  do 
premio  futuro  pagável  com  respeito  a  ella,  ou  de  uma  somma 
a  pagar  em  dinheiro  de  outro  modo  soja  com,  seja  sem  dar  opção 
aos  possuidores  de  tass  apólices  de  escolherem  a  maneira  espe- 
cial cm  que  elles  devam  receber  esses  lucros. 

(27)  Para  todo  o  tempo  continuarem  e  estenderem  até,  ex- 
plorarem, modificarem,  abandonarem  e  lidarem  com  o  negocio 
estrangeiro  da  companhia,  e  fazerem  todos  os  necessários  depó- 
sitos e  empregos  com  relato  a  isso  que  parecerem  conve* 
nientes. 

(28)  Para  a  todo  o  tempo  fazerem  e  celebrarem  qnaesquer 
convénios,  contractos,  tratados  ou  arranjos  que  elles  jul- 
garem próprio  com  qualquer  companhia,  corpora^o,  asso- 
cia^, pessoas  ou  pessoa,  estabelecida  ou  residente  ou  que 
tenha  negocio  na  Gran-Bretanha  ou  em  qualquer  outra  parte 
com  relação  â  participa^  desta  companhia  em  toda  ou  qual- 
quer parte  do  negocio  de  ou  relativo  a  seguro  contra  fogo,  de 
vida  e  marítimo,  ou  relacionado  com  elles  respectivamente, 
na  occasião  explorado  por  ou  em  nome  de  qualquer  tal  outra 
companhia,  corporação,  associação,  pessoas  ou  pessoa,  ou  em 
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que  qualquor  tal  companhia,  cori^raçâo,  associação,  pessoas  ou 
pessoa  SQJa  na  occasiâo  iatoroasada,  ou  nos  lucros  brutos  ou 
liquides  de  qualquer  tal  negocio,  o  oa  dii'ectores  desta  compa- 
nhia terão  poderes  para  a  todo  o  tempo  negociarem  e  levarem 
a  effeito  e  variarem  em  nome  desta  companhia  tolos  ou  quaes* 
quer  taes  convénios,  contractos,  tratados  ou  arranjas  pai*a 
todos  oa  qualquer  dos  fios  supracitados  como  os  directórios  a 
todo  o  tempo  considerarem  conveniente,  e  os  directores  tam- 
bém terão  poderes  p  i.ra  a  todo  o  tempo  contractarem  e  concor- 
darem nos  termos  e  con  lições  que  os  directores  julgarem  a  todo 
o  tompo  convenientes,  com  qu  ilquer  companhia,  corporação, 
associação,  pessoas  ou  pessoa  na  occasiâo  eitabelecida,  residente 
ou  que  tenha  negocio  na  Qran-Bretanha  ou  em  qualquer  outra 
parte  para  a  participação  do  qualquer  tal  outra  companhia, 
corporação,  associação,  pessoas  ou  pessoa  em  todo  ou  em  qual- 
quer parte  do  negocio  na  occasiâo  explorarlo  por  esta  compa- 
nhia, ou  nos  respectivos  lucros  brutos  ou  líquidos. 

(29)  Para  exercerem  e  levarem  a  cabo  todos  ou  quaesquer 
dos  poderes  conferidos  na  companhia  pela  lei  de  1890  referente 
ã  Commercial  Union  Assurance  Company  (Umited) , 

(30)  Para,  de  tempos  a  tempos,  pôr  de  parte  o  activo, 
quer  representando  lucros,  quer  não,  que  elles  julgarem  pró- 
prio, como  fundo  de  reserva  para  fazc^r  face  a  contingências, 
ou  para  igualar  ou  augmentar  dividendos,  ou  para  proteger 
os  credores  da  companhia,  e  para  os  outros  fins  que  os 
directores,  na  sua  absoluta  discreção,  julgarem  conducentes 
aos  interesses  da  companhia  e  para  empregarem,  da  maneira 
supracitada  as  varias  sommas,  assim  postas  de  parte  como 
elles  pensarem,  no  nome  da  companhia  ou  de  âdjicommis- 
sarios  ou  diíferentemente,  o  para,  de  tempos  a  timpos,  lida- 
rem com  e  variarem  esses  empregos,  disporem  de  todos, 
ou  de  qualquer  parte  delles  em  oene^cio  da  companhia,  e 
dividirem  o  funao  de  reserva  nos  fundos  especiaes  que  elles 
julgarem  convenientes. 

(31)  Para,  de  tempos  a  tempos,  fazerem,  variarem  e 
rej^Uirem  regulamentos  para  regularem  o  negocio  da  com- 
panhia ou  de  qualquer  repartição  delia,  e  os  seus  offioiaes 
e  serventes  ou  os  sócios  da  companhia  ou  qualquer  classe 
delles,  ou  qualquer  conselho  da  administração  local  ou  com- 
missão. 

(32)  Para  entrarem  em  todas  as  neârociaçõe?  e  contractos 
e  rescindirem  e  vari  krem  todos  esses  contractos  e  outorgarem 
e  fazerem  todos  os  actos,  escripturas  e  cousas  no  nome  e  em 
representação  da  companhia,  que  elles  considerarem  conveni- 
entes para,  ou  com  rela^  à*quaesquer  dos  supracitados 
assumptos  ou  differentenÃate    para  os  fins  da  companhia. 

(33)  Para  fazerem  provisões  para  o  outorgamento  por,  ou 
assígnatura  em  nome  da  companhia,  de  todos,  ou  de  Quaesquer 
apólices  de  seguro  e  outros  contractos  o  compromissos  rela- 
tivos ao  negocio,  na  occasiâo  explorado  pela   companhia  ou 
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a   qualquer  parte  dellé,  da   maneira  que    os  directores   a 
todo  o  tempo  julgarem  conveaiente. 

(34)  Para  estabelecerem  e  supportarem  ou  ajuds^rem  o 
eâtabelecimeoto  e  supporte  de  um  fundo  previdente  e  um 
fundo  de  garantia  applicaveis  aos  oíficiaes,  empregados  o 
pessoas,  na  ocoasião,  no  emprego  da  companhia^  ou  de  qualquer 
de  ou  de  ambos  esses  fundos  separadamente,  e  nos  termos  e 
condições  que  o  conselho  de  administração  julgar  convenientes; 
lambem  de  associações,  instituições  ou  conveniências  calcula- 
das a  beneficiarem  pessoas  empregadas  pela  companhia  ou 
quo  tenham  negócios  com  a  companhia,  e  para  pagarem 
pensões  e  darem  gratificações  a  empregados  e  ex-empregados 
e  a  outras  pessoas  dependeâtes  de  ou  relacionados  com  elles, 
e  para  subscreverem  ou  garantirem  dinheiro  para  fins  cari- 
tativos ou  benevolentes  ou  para  ou  em  ajuda  de  qualquer 
tal  fundo  providento  o  do  garantia. 

GERÊNCIA    ftOCAli 

Gerência    locarl,  * 

fô.  Os  directores  poderãoi  do  tempos  a  tempos,  fazer  disjM)- 
aições  p^ra  a  gerência  o  transacção. dos  negócios  da  companhia, 
DO  ^ranseiro  ou  em  qualquer « localidade  especificada  do 
Reino  Unido,  da  maneira  que  ellos  julgarem  conveniente,  e 
as  disposições  contidas  nas  três  claus.ulas  que  immediatamente 
86  seguen\  sorg^,  sem  prejuízo  das  faculdades  geraes,  confe- 
ridas por  eeta  clausula* 

Conselhos  de  administração  locaes. 

86.  Os  dii^tores,  de^^  tempos  a  tempos,  e  em  qualquor 
occasião  poderão  estabelecer  conselhos  de  administração 
locaes,  ou  agencias,  para  gerência  de  qualquer  dos  negócios 
da  companhia  na  6rã-Bretanha  e  também  em  qualquer 
paiz,  colónia,  dependência  ou  logar  como  o  conselho  d% 
administração,  detemposatempos,  julgar  conveniente,  e  poderão 
nomear  quaesquer  pessoas,  para  serem  membros  desses  conselhos 
de  administração  locaes,  ou  gerentes  ou  agentes,  e  poderão  fixar 
a  sua  remuneração,  por  meio  de  pagamento  fixo,  parte  nos 
lucros  ou  de  outro  modo.  E  os  directores,  de  tempos,  a  tempos  e 
em  qualquer  occasião,  poderão  delegar,  em  quaesquer  pessoas 
assim  nomeadas,  quaesquer  dos  poderes,  autoridades  e  discreções 
na  occasião  investidas  nos  directores, aue  não  sejam  o  seu  poder 
de  íkzer  chamadas,  mas  incluindo  o  podar  de  empregar  e  tornar 
a  empregar  capitães  da  companhia,  &m  h^Fpotheca  de  bens  de  raiz 
OQ  moveis,  situados  em  qualquel  parte  do  mundo  e  differente- 
mente  como  4al  conselho  de  aoministrai^ãb  local  julgar  conve- 
miente,  e  seja  no  nome  da  companMa  seja  nos  nomes  de  fidei- 
commiBsarioB,  que  sejam  nomeados  poMsse  conselho  de  adminis- 
tração local,  e  onde  quer  que  seja  4ãe  taes  fideicommissarios 
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residam,  e  os  diroctores  poderão  autorizar  os  membros  que  o 
sejam  na  oocasiâo  de  qualquer  tal  conselho  de  administração 
local  ou  qualquer  dellos  a  preencherem  quaesquer  vagas  nelle  e 
a  agirem,  não  obstante  vagas,  e  qualquer  tal  nomeação  ou  dele- 
fiação  poderá  ser  feita,  noa  termos  e  sujeita  ás  condições  que  os 
directores  julgarem  convenientes,  c  03  directores  poderão,  em 
qualquer  occasião,  domlttir  qualquer  pessoa,  assim  nomeada  e 
poderão  auDuUar  ou  variar  qualquer  tal  delogação.  Nenhum 
membro  de  qualquer  tal  cons3lho  de  administração  local  será 
obrigado  a  ter  qualquer  qualificação  de  acçõ3s,  a  não  ser  que  os 
directores,  á  sua  discrevão,  imponham  tal  qualificação. 

Procuradores, 

87.  Os  diroiítores  podorào,  a  todo  torapo  e  do  tempos  a  tempos, 
mediante  procuyação  outorgada  sob  o  sollo,  nomoar  a  qualquer 
pessoa  ou  pessoas,  cm  qualquer  parte  do  mundo,  procurador  ou 
procuradores  da  companhia  para  os  fins  c  com  os  poderes,  auto- 
ridade e  discreç5es(não  excedendo  os  investidos  em,  ou  exorciveis 
pelos  diroctores,  segundo  estes  estatutos)  e  pelo  prazo  e  com 
sujeição  ãs  condições  que  os  directores,  a  todo  o  tempo  julgarem 
convenientes,  e  qualquer  tal  nomeação  poderã  (si  os  directores 
julgarem  conveniente)  sor  feita  a  favor  dos  membros,  ou  do 
qualquer  dos  membros  de  qualquer  conselho  de  administração 
local,  estabelecido  como  acima  dito,  ou  a  favor  de  qualquer  com- 
panhia ou  dos  sócios,  directores,  propostos  ou  gerentes  de  qual- 
quer companhia  ou  firma,  ou  diíferentemente  a  lavor  de  qualquer 
firma  ou  corpo  de  pessoas  fluctuanto,  quer  directa,  quer  indire- 
ctamente nomeado  pelos  directores,  e  qualquer  tal  procuração 
poderó  conter  os  poderes  para  a  protecção  ou  conveniência  das 
pessoas  que  tratarem  com  esses  procuradores,  que  os  directores 
julgarem  convenientes. 

Sub-delcgações. 

88.  Quaesquer  taos  dologadoj  ou  procura:lores,  como  acima 
dito,  poderã j  sor  aatorizado.i  pelos  directores  a  sub  delegarem 
todos  ou  quaesquer  dos  poderes,  autoridades  e  discreções,  na 
occasião  investidas  nclles.  A  companhia  poderá  exercer  os 
poderes  conferidos  pela  lei  de  18Ô4,  referente  a  sellos  do  com- 
panhias, e  esses  poderes  deverão,  de  accôrdo,  ser  investidos  nos 
directores. 

o  SBLLO. 
Guurda  do  sello 

8d.  Os  directoi*es  deverão  fazer  disposições  para  a  segura 
custodia  do  sello,  e  o  sbIío  nunca  devera  ser  usado,  excepto  com 
a  autoridade  dos  directores,  c  um  director,  pelo  menos,  devera 
a^dignar  todo  o  instrumonto  em  que  o  ^Uo  B6ja  estampado,  e 
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todo  esse  instrumonto  deverá,  ser  referendado  pelo  secretario  ou 
por  qualquer  outra  pessoa  nomeada  pelos  directores. 

Cheques,  etc. 

90.  Todos  os  cheques,  letras  de  cambio,  notas  promissórias» 
saques  bancários,  vales  do  Correio,  conhecimento^'  de  embar- 
que e  outros  instrumentos  negociáveis,  com  relação  ás  ope- 
ra<,-ôe8  e  transacções  da  companhia,  deverão  ser  respectiva* 
mente  8accados,aceitos  e  endossados  pela  pessoa  ou  pessoas,  o  do 
modo  e  com  sujeição  ás  restricções  e  condições  (si  as  houver) 
que  os  directores  a  todo  o  tempo  ordenarem.  Todas  as  letras, 
notas  e  valores  negociáveis,  per lOQcentes  á  companhia,  e  todas 
as  sommaâ  de  dinheiro,  recebidas  pela  companhia  (excepto 
quando  for  por  outro  modo  disposto,  por  deliberação  dos  dire- 
ctores) deverão  ser  depositadas  com  um  dos  banqueiros  da 
companhia,  para  credito  da  companhia,  tão  cedo  como  seja  pos- 
sível, depois  do  respectivo  recebimento,  e,  tauto  quanto  for  pra- 
ticável, todos  03  recibos,  com  respeito  ao  negocio  de  seguros  do 
vida  da  companhia,  deverão  sor  conservados  separados  e  dis- 
tinctos. 

SEGUROS  DE   VIDA 

Disposições  relativas  a  apólices    de  segu- 
ros de  vida. 

91 .  A])olicc3  de  seguros  de  vida  dosta  companhia  poderão 
ser  oífectoadas  com  ou  sem  participação  nos  lucros,  e  tão  sedo» 
depois  de  cada  cinco  annos,  computados  desde  o  dia  31  de  de- 
zembro do  1887,  como  se  poder  convenientementa  arranjar,  um 
bonu^  será  declarado  de  uma  somma  equivalente  a  80  por  cento 
dos  lucros  liquides  feitos  pelos  negócios  do  seguros  de  vida  desta 
companhia,  durante  os  cincj. annos  que  acabarem  no  dia  31  de 
dezembro,  quo  immodiatamentn  preceder  a  sua  declaração,  e 
cada  tal  bónus  deverá  ser  apropriado  entro  as  pessoas  que,  em 
cada  tal  dia  31  dednzcmbro  possuírem  apólices  de  seguro  de  vida 
desta  companhia,  com  participação  nos  lucros,  em  proporção 
á  contribuição  então  estimada  de  cada  apólice  para  esses  lucros, . 
o  esse  bónus  deverá  ser,  á  opção  de  taes  possuidores  de  apólices, 
respectivamente  applicado:  (a)  por  via  de  addição  equivalente  â 
somma  segurada ;  ou  (b)  paga  em  dinheiro;  oU  (c)  para  redu- 
cçãode  prémios  para  a  totalidade  do  prazo,  para  que  qualquer 
tal  apólice  estiver  então  subsistindo,  ou  para  o  seguinte  prazo 
de  cinco  annos  ;  ou  (d)  para  converter  a  apólice  em  uma  dota- 
ção segura,  pagável  a  uma  idade  especificada,  que  será  então 
determinada  pela  companhia  ou  na  occasião  de  morte  prévia  ; 
ou  (6')  para  limitar  o  numero  do  prémios  futuros  pagáveis  sobre 
a  apólice  ;  ou  (/)  por  via  de  um  equivalente  bónus  deferido,  que 
deva  ser  pago  somente  si  o  fallccimento  tiver  legar  depois  da 
chegada  a  uma  idade  que,  então,  deverá  ser  especificada  pela 
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compan(iii>.  Qu^qdo  qualquer  tal  bpnus  for  apropriadp  para 
uma  apólice,  com  rpspQito  a  qual  mopos  de  proraios  de  três 
annos  completos  tenham  sido  pagós,tal  bónus  ficará  cm  puspon<^o, 
até  que  prémios  de  três  annos  completos  tenham  sido  pagos 
sobre  tal  apólice,  e  dever4  então  ser  investido  absolutamente  e 
ser  applicavel,  como  acima  dito ;  e  si  a  apólice  expirar  por 
catísa  âò  f^llQcimonto  da  pessoa,  cuja  vida  estivesse  segura,  ou 
por  Otttrd  motivo,  tintos  de  tacs  prémios  terem  sido  pagos,  o 
bónus  assim  apropriado  *  reverterá  para  a  companhia  e 
será  paãsado  para  p  fundo  de  seguro  de  vida.  Nenhum  bohus 
s&rá  distribuído  a  iiualquor  apólice  de  seguro  do  vida  quo  não 
estiver  subsistindo  Ao  dia  31  de  dezembro,  immediatamento  pro- 
cedente A  declaração  de  tal  bónus.  Não  obstante,  nos  oasos  eu) 
que  uma  á^olice,  oom  respeito  ã  qual,  prémios  do  três  annos 
complatos  tiverem  sido  pagos  se  tornar  uma  reclamação, 
durante  o  decurso  de  qualquer  tal  período  do  cinco  annos, 
deverá  ser  pago  pela  companhia,  comutai  reclamação,  um  bónus 
em  dinheiro,  igual  á  estimada  contribuição  de  tal  apólice  para 
os  lucros  de  tal  período,  devendo  a  importância  desse  bónus 
ser  determinada  pelos  directores  da  maneira  que  oUes  consi- 
derarem jtísta  o  equitativa. 

Relativamente  ao  fundo  do     seguro   de 
vidas. 

9^.  Os  diroc^ores  deverão,  de  tempos  a  tempos,  apropriar, 
tanto  das  accumulações,  fòibas  de  tpiupos  a  tempos,  dos  capitães 
da  companhia  como  lho  pareça  terem  razoavelmente  originado 
do  negocio  do  seguros  de  vida,  cjmo  um  fimdo  que  deverá  ser 
chamado  Fundo  de  Seguros  de  Vida,  e  esse  fimdo  e  as  respe- 
ctivas accumUlaçoes  serão  um  fundo  primário,  pára  garantia 
dos  possuidores  de  apólices  de  seguros   de  vida  da  companhia. 

Limite  de  despezas. 

93.  A  proporão  das  custas,  gastos  o  dospezas,  que,  a  t«xlo  o 
tempo  tcnliátn  de  ser  pagas  ou  incorridas  ria  exploração  do 
hogòcio  da  companliia  e  quo  deva  ser  debitada  ao  negocio  do 
Sço[urQ  db  Vida  Ai\  companhia,  não  deverá  (exclusivo  de  cora- 
il^issão)  òxmler  10  por  cento  da  roooita  annual,  derivada  do 
pagamento  fojto  á  companhia  d(>s  prerhios  sobre  as  apólices  do 
seguro  de  vidas  (igk  companhia. 

DIVIDBNDOS 

Q4.  0^  l^cros  da  cop[ipanhia  deverão,  com  sujeiç^^o  aos  direitos 
ác§  possuidores  àe  aypòlices  do  seguro  de  vidas  da  companhia, 
Q  a  qualquer  quantia  que  seja  passada  para  fundo  de  reserva, 
como  íi0im^  foi  mencionado,  ser  jipplicaveis  ao  pagamento  de 
dividendos  s^os  socips,  epi  proporção  á  sofu^isi,  chamada  è  paga 
sobre  â9  acções  poesuidas  por  el|ès  respectivamente. 
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Capital  pago  adoantado. 

95.  Quaudo  o  capital  for  pago  em  adeantanleato  de  chamadas 
na  base  do  que  o  mesmo  veacerl  ju:'05,  oâ.^ô  capital  eh  quanto 
Tencer  juros  não  deverá,  conforir  direito  á  participação  nos 
lucros. 

Restricçâo    4a     importância    do     dÍYi- 
dondo. 

96.  A  comi>anhia  poderá  declarar  em  a^sembtóa  gorai  um 
dividendo  J  mas  nbnhum  dividendo  deverá  àer  declarado  lúalor 
do  íiuo  for  rccommondado  pelos  directores ;  a  coitipanhlà, 
porém,  em  assetnblôa  geral,  potierá  declarai  utn  dividíónao  mais 
pequeno. 

Os    dividendos    somente     deverão     ser 
pagos  dos  lucros. 

07.  Nenhum  dividendo  deverá  sor  pagável,  excepto  dos  lucros 
da  companhia. 

Dividendos  interinos, 

08.  Os  directores  poderão,  do  tempoá  a  tempos,  pagar  aos 
sócios  os  dividôndos  interinos  que,  á  S(jU  juizo,  a  póirtção  da 
companhia  justiQcar. 

Poderão   dedazir-su  dividas^ 

09.  Os  directores  poderão  reter  quaosquor  dividendos  para 
os  qaaes  a  companhia  tivor  um  direito  do  retençílo,  e  poderá 
appiL'al-os  em,  ou  para  satisfiçâó  das  dividas,  rosponsa- 
Lí lidados  u  i  compromituos,  com  r« aspeito  aos  quai^s  o  diretto  dn 
ratonção  existir. 

Eífeiio  da  transferencia. 

100.  Uma  transferencia  do  acções  nilo  passará  o  diroi<.o  a 
Donhíim  dividendo  (fcelarado  sobro  ollas,  antes  dâ  transferonc)(^ 
sor  ivgístrada. 

Faculdade     de     reter      dividendos     ou 
acções  de  lunáticos,  etc. 

101.  Os  directores  poderão  reter  os  dividendos  pagáveis 
sobre  as  acções,  ôonl  respeito  ás  quaes  qualquer  pessoa,  do 
aceo;*dò  com  á  clausula  do  tran-^mlj^áXo,  tivor  direito  a  vira 
iTíP  soclo,  õu  á*3  quaes  qualquor  pessoa,  de  accordo  corti  aquclhi 
clausula,  tivor  direito  a  transferir,  afi  tiuo  tal  pessoa  se  tiveí 
tornado  um  soei),  ami  respí»ito  a  tit''S  .tot/xís,  ou  liv(ír  devida- 
nionio  transferido  as  mesmiís. 
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Dividendo    a    possuidores   emcommnm. 

102.  No  caso  em  que  varias  pessoas  estiverem  registradas 
como  possuidoras  em  comraum  de  qualquer  acção,  qualquer 
uma  de  taes  pessoas  poderá  dar  rociboi  eílicazcs  poi  todos  os 
dividendos  o  pagam(mtos,  por  conta  do  dividendos,  com  res- 
peito a  tal  acção. 

Aviso  de  dividendo. 

103.  Qualquer  dividendo  poderá  sor  pago  por  cheque  man- 
dado pelo  Correio  para  o  endereço  registrado  do  sócio,  ou  pessoa 
com  direito  a  elle,  ou,  no  caso  de  possuidores  em  commum, 
áquelle  delles,  nomeado  em  primeiro  logar  no  registro,  com 
respeito  a  ties  acções. Todo  iú  cheque  deverá  ser  feito  paíravcl 
á  ordem  da  pessoa  a  quem  elle  for  mandado  e  será  mandado  ao 
risco  delia,  a  não  sor  que  ella  dê  outras  instiiicçoes. 


CONTABILIDADE 
Deverão  guardar-se  contas. 

104.  Os  directores  deverão  fazer  com  que  contas  fieis 
sejam  guardadas,  de  todas  as  sommas  de  dinheiro  recebidas 
o  gastas  pela  companhia  e  dos  assumptos  com  respeito 
aos  quaes  tal  receita  e  despeza  tiver  lo;rar,  e  do  activo, 
créditos  e  responsabilidades  da  companhia.  Os  livros  de  contas 
deverão  ser  guardados  no  escriptorio  principal  da  companhia 
ou  em  tal  outro  logar  ou  logaros,  como  os  directores  julgarem 
próprios. 

Inspecção  por  sócios, 

105.  Os  directores  deverão,  de  tempos  a  tempos,  determinar 
Bi,  e  atô  que  ponto,  e  em  que  occasião  o  logares,  e  sob  que 
condições  ou  regulamentos,  as  contas  e  os  livros  da  companhia 
ou  qualquer  delles  deverão  estar  abertos  para  inspecção  dos 
sócios,  o  nenhum  sócio  terá  direito  a!gum  de  inspeccionar 
qualquer  conta  ou  livro  ou  documento  da  companhia,  excepto 
segundo  for  conferido  por  lei  ou  autorizado  pelos  directores  ou 
por  uma  deliberação  da  companhia  em  assembléa  geral. 

Resumo  de  contas  e  balanço  annual, 

106.  Na  assembléa  ordinária  de  cada  anno,  os  directores 
deverão  submotter  á  companhia  um  resumo  da  receita  e  da 
despeza  o  um  balanço,  contendo  um  summario  dos  bens  o  das 
responsabilidades  da  companhia,  feito  ató  uma  data  nunca 
superior  a  seis  mezes  antes  da  asseinblóa,  a  contar  da  data 
em  que  os  últimos  resumo  e  balanço  precedentes  foram 
feitos. 
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Relatório  annual  dos  directores. 

107.  Cada  tal  nota  deverá  sor  acompanhada  de  um  relatório 
dos  directores,  relativamente  ao  estado  e  condição  da  compa- 
nhia e  &  somma,  si  houver,  que  elles  recommendam  para  ser 
X^aga  dos  lucros,  por  via  de  dividendo  aos  sócios,  e  a  somma, 
si  a  houver,  que  elles  se  propõem  a  levar  para  o  fundo  de 
reserva,  e  a  nota,  relatório  e  balanço  serão  assigoados  por 
dous  ou  mais  directores  e  referendados  pelo  secretario. 

Uma    cópia    deverá    ser    mandada     aoa 
sócios. 

108.  Uma  cópia  impressa  desses  balanço  e  relatório  deverá 
aer  mandada  aos  possuidores,  registrados  do  acções  ordinárias, 
do  modo  que  se  ordena  mais  abaixo  que  os  avisos  sejam  man- 
dados, pelo  menos  sete  dias  antes  da  assembléa. 


REVISÃO  DK  CONTAS 

As   contas   deverão    ser    revisadas   an- 
nualmente. 

109.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno  as  contas  da  com- 
panhia deverâo  ser  examinadas  e  a  exactidão  da  nota  e  do 
balanço  averiguada  pelos  revisores  de  contas. 

110.  Os  actuaes  revisores  de  contas  da  companhia  são  C.  T. 
Moore,  H.  Tolputt  o  M.  A.  Ord  Mackenzie.  Revisores  de 
contas  subsequentes  deverão  ser  nomeados  pela  companhia  na 
assembléa  ordinária  de  cada  anno.  A  remuneração  dos  revi- 
sores de  contas  deverá  ser  fixada  pela  companhia  em  assembléa 
çeral.  Qualquer  revisor  de  contas,  que  tenha  de  se  retirar 
do  cargo,  será  elegível  para  reeleição.  Si  somente  um  revisor 
de  contas  for  nomeado,  todas  as  estipulações  aqui  contidas 
Gom  rela^  a  revisores  de  contas  terão  applicação  a  elle. 
Oa  revisores  de  contas  poderão  sor  sócios  da  companhia,  mas 
nenhuma  pessoa  será  elegível,  na  qualidade  de  revisor  de 
contas,  que  for  intei'edsada  de  outro  modo,  que  não  seja  como 
sócio  da  companhia  ou  possuidor  de  apólice,  em  qualquer 
transacção  delia,  e  nenhum  director  e  nem  outro  ofiScial  será 
elegivel,  durante  o  tempo  que  estiver  em  serviço.  Si  qualquer 
vaga  casual  tiver  legar  no  posto  de  revisor  de  contas,  os 
directores  deverão  immcdiatamente  preencher  a  mesma. 

Deveres  dos  revisores  de  contas. 

111.  Os  revisores  de  contas  deverão  ser  fornecidos  com  cópias 
da  nota  do  estado  das  contas  e  do  balanço,  que  se  tencionem 
apresentar  á  companhia  em  assombléa  geral,  dez  dias,  pelo 
menos,  antes  da  assombli^a  a  que  es^es  documentos  tiverem  de 
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sor  submottidos,  e  ser&  seu  dever  oxamlnal-o  com  as  contas  o 
comprovantes,  relativos  a  ellas  e,  sobre  oUas  ftizerem  um  rela- 
tório á  companhia  em  asserablôa  geral.  Os  revisores  do  contas 
deverSU),  em  todas  occastõea  razoáveis,  ter  accesso  aos  livros 
e  ás  contas  da  companhia. 

Quando  d«verlo  as  contas  ser  conside- 
radas   finalmente  ajustadas. 

112.  Toda  a  conta  dos  directores,  quando  tiver  sido  revisada 
o  approvada  por  uma  assembleia  geral,  snrá  conclusiva,  excepto 
com  relação  a  qualquei*  erro  descobtjrto  nelbi,  dentro  do  tros 
meze^,  a  contar  desde  a  sua  approvaçao.  Sempre  que  algum  tal 
erro  for  descoberto,  dentro  aaquelle  prazo,  a  conta  devírá  ser 
corrigida  immediatamente  e,  de  então  por  deante,  será  con- 
clusiva. 

AVISOS 

Modo  do  dar  avisos  aos  sócios. 

113.  Um  aviso  poderá  sor  dado  pela  companhia  a  qualquer 
sócio,  quer  po<ssoalmonto,  quor  mandando-o  polo  Correio  <>in 
uma  caria  ÍVan(|uei\da,  dirigida  a  esse  sócio  para  o  sou  onderovo 
registrado. 

Sócios  residentes  no  estrangeiro. 

114.  Cada  possuidor  de  acções  registradas,  cujo  endereco  regis- 
trado não  seja  no  Reino  Unido,  poderá,  de  tempos  a  tempos,  dar 
nijticia,  por  escripto,  á  companhia  de  um  endereço  no  Reino 
Unido,  o  qual  será  considerado  ser  o  seu  endereço  r(»gisti'ado, 
na  accepção  da  ultima  clausula  precedente . 

Avisos  não  havendo  endereço. 

115.  Quanto  aos  sócios  que  nao  tiverem  nenlium  endereço 
registrado  no  Reino  Unido,  um  aviso  exposto  no  escriptorio 
será  considerado  como  bem  dado  a  elles,  ao  expirarem  2i  horas 
depois  dolle  ter  sido  assim  exposto. 

Quando     se     poderá     dar      aviso    por 
aununcio. 

116.  Qualquer  aviso  que  seja  preciso  ser  dado  pela  com- 
panhia aos  sócios  ou  a  qualquer  delles,  o  para  que  não  se  faça 
expressamente  estipulação  nestes  estatutos,  será  sufflciente  si  o 
for  por  moio  de  annuncio.  Qualquer  aviso  que  seja  preciso 
dar-se  ou  que  seja  dado  por  meio  de  annuncio,  deverá  sor 
annunciado  uma  voz  era  dous  jornaes  diários  publicados  na 
cidade  de  Londres. 
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Aviso  a  possuidores  em  conimum. 

117.  Todos  OS  avisos  com  relação  a  quaosquor  acgõeái  regis- 
tradas a  qae  pessoas  tenham  direito  em  commum,  deverão  ser 
dados  àquella  dessas  pessoas  mencionadas  em  primeiro  lograr  no 
registro,  e  o  aviso,  assim  dado,  será  suíilclente  aviso  para  todos 
08  possuidores  dessas  acções. 

Quando  deverá  ser  considerado    dado  o 
aviso  mandado  pelo  Correio. 

118.  Qualquer  aviso  mandado  pelo  Correio  deverá  consi- 
derar-so  ter  sido  dado  no  dia  seguinte  áquolle  em  que  a  carta  oii 
o  enveloppo,  que  contiver  o  mearao,  tiver  sido  poâia  no  Correio, 
e  ao  provar-se  que  elle  foi  dado,  será  sufflciente  provar  que  a 
carta  ou  enveloppe  que  o  continha  foi  devidamente  endereçada  ó 
posti  no  Correio. 

As    pessoas    que  receberem  transferen- 
cias,   etc,    serão    obrigadas    por    avisos   , 
anteriores, 

119.  Toda  a  pessoa  quo,  por  effeito  da  loi,  transferencia  ou 
outros  meios,  sejam  quaes  forem,  vier  a  ter  direito  a  alguma 
ac(^vo,  será  obrif^da  por  todo  o  aviso  referimto  a  essa  acção  que, 
anteriormente  ao  seu  nomo  e  endereço  forom  entrados  no 
Registro,  tiver  sido  devidamente  dado  á  pessoa  do  quem  elle 
derivar  o  seu  tltuío  a  essa  acção. 

Aviso    valido   não   obstante    o  sócio  ler 
fallccido. 

120.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  mandado 
pelo  Correio  ou  deixado  no  endereço  registrado  de  qualquer 
sucio,  de  accordo  oom  estes  estatutos,  deverá,  não  obstante 
esse  sócio  ostar  então  morto  e,  quer  a  companhia  tenha 
notícia  do  seu  íhUecimento,  quer  não,  sor  considerado  como 
tendo  sido  devidamente  dado,  oom  respeito  a  quacsquer 
uccôes  registradas,  quer  ellas  sejam  possuídas  por  elle  só,  quer 
em  commum  com  outras  pessoas,  ató  quo  outra  pessoa  seja 
registrada,  em  ve?  delle,  oomo  possuidor  ou  possuidor  em  com- 
mum delia,  e  essa  notificação  deverá,  para  todos  os  fins 
destes  estatutos,  ser  considorada  suíiiciente  notificação  ou  en- 
trega de  tal  aviso  ou  documento,  feita  aos  seus  herdeiros, 
testamenteirod  ou  administradores  e  á  todas  as  pessoas,  si  as 
houver,  inteiraniente  interessadas  com  ello  em  qualquer  tal 
acção. 

Como  deverão  ser  assignadgs  os  avisos, 

181 .  A  assignatura  de  qualquer  aviso,  que  tenha  de  ser  dado 
pela  companhia,  poderá  ser  ou  escripta  ou  impressa. 
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Como  se  deverá  contar  o  tempo, 

122.  Quando  um  aviso,  com  antecipação  de  um  dado  numero 
de  dias,  ou  um  aviso  que  abranja  qualquer  outro  prazo,  seja 
preciso  ser  dado.  o  dia  da  notificação  será  contado  nosse 
numero  de  dias  ou  outro  prazo. 

INDEMNIDADE 
Indemnidade, 

123.  Todo  o  director,  director  local,  gerente,  secretario  o 
outro  offlcial  ou  servente  da  companhia,  será.  indomniftcado 
pela  companhia  contra,  e  será  dever  dos  directores  com  os 
fundos  da  companhia  pagarem  todas  as  custas,  perdas  e  despe- 
zas,  cm  quo  qualquer  tal  oííicial  ou  servente  possa  incorrer, 
ou  a  que  possa  tornar-se  sujeito,  por  motivo  -  de  qualquer 
contracto  celebrado  ou  acto  ou  acção,  feita  por  olle  na  qua- 
lidade de  tal  ofllcial  ou  servente,  ou  de  qualquer  modo  no 
desempenho  dos  seus  deveres. 

Responsabilidade   individual    dos    dire- 
ctores, etc, 

124.  Nenhum  director,  nem  director  local,  fideicommissarlo, 
ou  outro  offlcial  da  companhia,  será  responsável  pelos  actos, 
recebimentos,  negligencia  ou  faltas  de  qualquer  outro  director, 
íideicommisSiirio  ou  outro  oíllcial,  nem  por  tomar  parte  em 
qualquer  recebimento  ou  ouoro  actj  por  amor  de  conformidade, 
nem  por  qualquer  pei'da  ou  despeza  quo  aconteça  á  com- 
panhia, por  causa  da  insufflciencia  ou  deficiência  de  titulo 
a  qualquer  propriedade,  adquirida  por  ordem  dos  directores 
para  ou  em  nome  da  companhia,  nem  pela  insufflciencia  ou 
deficiência  de  quaesquer  valores  ou  bons  em  ou  sobre  que 
quaesquer  dos  capitães  da  companhia  sejam  empregados,  nem 
por  qualquer  prejuízo  ou  damno  que  origino  da  bancarota, 
insolvência  ou  acto  injurioso  de  qualquer  pessoa,  com  quem 
quaesquer  valores  ou  eíTeitos  sejam  depositados,  nem  por 
qualquer  outro  projuizo,  damno  ou  infortúnio,  seja  qual  for 
que  aconteça  na  execução  dos  deveres  do  seu  respectivo 
cargo  ou  com  relação  a  elle,  a  não  sor  que  isso  aconteça 
por  causa  de  seu  acto  voluntário  ou  falta. 

Certas  clausulas  conservadas  em  vigor, 

125.  As  clausulas  3,  40,  47,  G7,  68  e  70,  acima  transcriptaa 
dos  estatutos  originaos  e  a  parto  da  clausula  114  delles,  quo 
está  acima  trinscripta,  ficarão  era  vigor  e  terão  applicação 
a  estes  estatutos,  mas  sem  prejuízo  dos  poderes  investidos 
na  companhia  pelas  secções  50  e  196  da  Lei  de  186íi,  referente 
a  companhias. 
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Clausula    resalvadora. 

126.  Nada  aqnl  contido  aíTectaríí  a  validado  de  qualquer 
cousa  fòita,  antos  da  adopção  destes  regulamentos  por  delibe- 
ração especial  da  companhia. 

Pelo  presidente,  R.  Barclay, 

Àsscmbléa  gerai  annual,  6  de  maio  de  1891. 

A  true  copy—A,  Mann,  secretario. 
17,    may  1.^00. 


DECRETO  N.  5294  —  de  29  DE  agosto  de  1904 

Concede    à  Escola   de  Pharmacia  do  Pará  os    privilégios  e  garantias 
de  que  gozam  as  escolas  federaes  congéneres. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do  Governo 
sobre  08  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que  são  executados 
na  Escola  de  Pharmacia  do  Pará,  resolva  conceder  a  este  asta- 
belecimento  de  instrucçâo,  á  vista  do  disposto  no  art.  361  do 
Código  dos  Institutos  Offlciaos  de  Ensino  Superior  o  Secundário, 
approvado  polo  decreto  u.  3890,  de  janeiro  do  1901,  os  privilé- 
gios e  gai'antia3  de  que  gozam  as  escolas  federaes  congéneres. 

Rio  de  Janeiro;  29  de  agostu  de  1904,  lÔ"  da  Republica. 
Francisco  dr  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5295  —  de  29  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  nma  bridada  de  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Iguassú,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Iguassú,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada  de 
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infantaria,  com  a  designação  do  53*,  a  qual  so  constituirá  de  tros 
batalhões  do  serviço  activo,  n??.  175,  176  e  177,  o  um  do  da 
reserva,  sob  n.  59,  que  se  organizarão  com' os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio   de  Janeiro,  29  do  agosto  de  1904,  16o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,   J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5-296  —  de  29  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  arlilharia  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  efe  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
deci-eta  : 

Artigo  único.  Ficara  croadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  e  uma  do  artiliiaria,  aquellas  com  as  designações 
de  57*  o  58»,  que  so  constituirão  do  tics  batalhões  do  serviço 
activo  o  um  do  da  reserva,  cada  uma,  de  ns.  169,  170,  171, 
172,  173,  174,  e  57  o  58,  e  esta  cjm  a  de  8*,  quo  se  constituii^ál 
do  um  batalliâo  de  artilharia  do  posição  e  um  Regimento  de  ar- 
tilharia de  campanha,  ambos  sob  n.  8,  que  se  organizarão  com 
os  guardas  qualiflcados  njs  districtos  da  rofiTida  comarca ; 
revogadas   a^i  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  d-.-  agosto  de  1904,  IG^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriouks  Alvk>. 
y.  /.  Seabra, 


DECRETO   N.  5^97  —  de    30  de    agosto  de   1904 

Approva  a  modificação  doB  estudos  e  orçamento  da  1*  secção  do 
prolongamento  da  Gsirac^a  de  Ferro  Central  do  Brazil  a  partir  da 
cidade  do  Curvello. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil, 
de  conformidade  com  o  decreto  n.  4871,  do  23  de  junho  do 
1903,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  modiflcação  dos  estudos  o 
oroamonto   at  que  so   refere    o    decreto   n.   5081,   dfe  Sí2   de 
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dezembro  do  190;^,  constanto  das  npvas  planlas  o  maiíj  do- 
cuini*Qtos  quo  com  esto  l)ái.Tam|  asâigoacdòs  pelo  director  geral 
de  Obras  e  Viação  da  respectiva  Secretaria  de  Estado,  para 
a  construcção  dus  primeiros  60  kiloraetros  que  constituem  a 
l*  secção  do  prolongí^mento  dí^  Eátráçià  dè  Forro  Central  cio 
Brazil,  coraprohenaido  ontrê  a  cidí^de  do  Curvei  lo  o  a  iiiargom 
do  rio  S.  Francisco,  no  iástíido  de  Minas  iSeraes,  alterado 
por  esta  forma  o  traçado  da  referida  secção  e  reduzida  do 
2.r22:107$779  a  2.:218:918$959  a  importância  do  correspou- 
dente  orçamento. 

Rio  do  Janeiro,  30  de  agosto  du  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECREtO  N.  5298—  DE 30  de  agosto  de  1904  (♦) 

Aatorizn  Gcorg  Maschko  &  Comp.,  sociedade  em  commandita 
por  acções  denominada  Companhia  Cervejaria  Brahma,  e 
Preiss  Haeussior  &  Comp.  a  organizarem  a  sociedade  ano- 
nyma  «Companhia  Cervejaria  Brahma». 

Q  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL  at« 
icodendo  ao  que  requereram  Geurg  Maschke  &  Gomp.,  sociedadç 
on\  commandita  por  acções  denominada  Companhia  Cervejaria 
Brahma,  e  Preiss  Haeussler  &  Comp.,  devidamente  represen- 
tados, decreta: 

Artigo  unioo.  SHo  autorisaios  Georg  Maschke  &  Comp.,  so« 
ciedido  em  oommanditjv  por  acções  denominada  Companhia 
Cervejaria  Brahma,  e  Preiss  Haeassler  &  Comp.  a  organizarem 
a  sociedade  anonytra  Companhia  Cervejaria  Brahma,  com  os 
estatutos  quo  apresentaram  e  a  este  acompanham ;  ficando, 
porém,  obriyados  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  om  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  30  de  agosto  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves., 
Lauro  Severiano  Múller. 


(*)  Vida  ao  Appeadiee  o  decreto  n.  5S(K)« 


(554  4CT0S  DO  PODER  EXECUTIVO 

Eistatutos    da    Ooinpa.iiliia   Oei^^ejoririai 
Bra^linia 

Organizada  pela  fusão  das  sociedades  em  commandita  por 
acções  soba  firma  de  Gaorg  Maschke  &  Comp.  o  em  com- 
mandita simples  sob  a  raíão  social  de  Preiss,  Haeussler  Sc 
Comp. 

CAPITULO  I 

DA   COMPANHIA,    SEUS  FINS,  DURAÇÃO  E  SKDE 

Art.  l.o  E' coustituida  uma  socioJado  anonyraa  denominada 
Companhia  Cervejaria  Bralima,  a  qual  se  regerá  pelos  pre- 
sentes estatutos  e,  na  dellciencia  delles,  pelo  decreto  n.  434, 
do  4  de  julho  de  1891,  que  regula  as  sociedades  anonymas. 

Art.  2.0  A  sua  st^do  ô  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Capital 
da  Republica  doá  Estados  Unidos  do  Hrazil. 

Art.  3."  O  sju  íim  ó  a  ox])Iorasíão,  om  um  ou  mais  estcibeleci- 
mentos,  do  fabrico  o  venda  de  cerveja,  de  acido  carbónico  liqui- 
do e  de  gelo,  bem  como  do  outras  industrias  congéneres,  po- 
dendo fundar  e  associar-se  a  estabelecimentos  commerciaos  ou 
de  divertimentos  públicos,  ou  para  oUes  concorrer  aílm  de 
desenvolver  o  consumo  da  cerveja. 

Art.  4. o  A  companhia  respeitará  todos  os  contractos  o 
obrigações  contral)idos  pela  sociedade  em  commandita  por 
acções  sob  a  firma  do  Georg  Maschke  4c  Comp.  o  pela  sociedade 
em  commandita  simples  sob  a  razão  social  de  Preiss,  Haeussler 
Ã  Comp.,  que  forem  mencionados  nas  especilicaçõos  dos  bens, 
assumindo  a  responsabilidade,  como  si  emissora  tivesse  sido, 
do  empréstimo  por  dobentures  emittidos  pela  sociedade  em 
commandita  por  acções  sob  a  íirma  de  Georg  Maschke  &  Comp., 
na  importância  de  800:000.>,  actualmente  reduzida  a  775:000$, 
e  a  do  debito  do  marcos  900.000,  a  que  ficará  reduzido  o  actual 
de  marcos  900. 0(K)  da  firma  Preiss,  Haeussler  &  Comp.  ícaran- 
tido  com  a  hypotlicca  dos  edifícios,  terrenos  c  machinismos  de 
sua  fabrica  denominada  Cervejaria  Toutonia. 

Art.  5.«  O  prazo  da  existência  da  sociedade  é  de  trinta 
annos,  contados  da  data  dos  presentes  estatutos. 

CAPITDLO   n 

DO  CAPITAL 

Art.  6.0  O  capital  da  companhia  é  de  5.000:000.^,  dividido 
em  25.000  acções  de   <Í00$  cada  uma. 

Art.  7."  O  capital  é  constituído  pelos  bons,  cousas  e  direitos 
das  sociedades  om  commandita  por  acções  s  ib  a  firma  de  Georg 
Maschke  &  Comp.  o  d.i  om  commandita  simples  sob  a  razão 
social  de  Preias,    Haeiíásler   ik   Comp.,  que  determimidamente 
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entrarem  para  a  constituição  do  capital  social,  sendo  os  pri- 
meiros no  valor  de  3.035:000$,  correspondentes  a  15.175  acções, 
c  os^ segundos  no  valor  de  1.940:000|,  coriespondentos  a  9.700 
acções,  nos  termos  do  art.  17  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho 
de  1891. 

O  complemento  do  capital  ou  25:000$  será  realizado  em 
dinheiro. 

Art.  8,"  O  capital  era  dinheiro  será  realizado  integralmente 
no  acto  da  subscripção  das  respectivas  acções. 

Art.  9.<»  As  acções  representativas  do  capital  constituido 
I)clu3  bens,  cousas  e  direitos  das  soe  iodados  sob  as  firmas  Goorg 
Maschko  &  Comp.  o  Prciss,  Hacu.s.sler  &  Comp.,  assim  como  as 
subscriptas  era  dinheiro,  serão  intogralizadas  o  nominativas. 

Até  que  sejam  omittídas  as  acções,  serào  dadas  aos  subscri- 
ptores  cautelas  comprobatórias  do  direito  dos  accionistas  ás 
mesmas  acções. 


CAPITULO    111 

DA      ADMINISTKAÇÀO 

Art.  10.  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  três  membros  com  o  concurso  de  um  consalho  fiscal , 
igualmente  composto  de  três  membros. 

Os  membros  da  directoria  oxGrcor<ão  os  cargos  de  presidente, 
de  thesouròiro  e  do  secretario  com  as  attribuições  que  lhes  são 
conferidas  por  estes  estatutos,  sendo  o  presidente  sub.stituido 
pelo  thesoareiro  e  este  pelo  SL'cretario. 

Art.  11.0  presidoate  será  eleito  pelo  prazo  de  seis  annos  e 
os  outros  directores  annualmento,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  18.  Pôde  ser  eleito  director  qualquer  accionista,  mas 
para  torair  posso  do  cargo  precisa  depositar  50  acções,  em 
garaatia  da  gestão,  nos  cofres  da  companhia. 

As  acções  depositadas  deverão  ser  desembaraçadas  de  qual- 
quer ónus  e  serão  inalienáveis  até  a  approvHç<ão  das  contas  da 
directoria  por  parto  da  assembl^a  geral  dos  accionistas  o  da 
qual  o  depositante  tiver  feito  parte. 

Art.  13.  Não  poderão  exercer  conjuntamente  os  cargos  do 
directores  os  accionistas  que  forem  entre  si  pae  e  filho,  sogro  e 
genro  e  cunhados  durante  o  cunhadio. 

Art.  14.  O  director  que,  eleito,  não  prestar  a  caução  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  será  considerado  i^esignatario  e  a  vaga  será 
provida  de  conformidade  com  os  estatutos. 

O  director  resignatario  será  subsíituido  por  um  accionista 
nomeado  pelo  presidente,  devendo  a  substituição  definitiva  ser 
feita  pela  asso mbléa  geral  em  sua  primeira  reunião. 

Os  substitutos  nomeados  polo  piesidonte  ou  pela  assembléa 
são  obrigados  á  caução  o  servirão  somente  paio  tempo  que 
faltar  para  o  proonchimonto  do  prazo  da  gestão  do  sub* 
stituido. 
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O  prosideate,  no  caso  do  morto  ou  de  rosignação  do  cargo, 
será  substituído  pelo  direstor-thesoureiro,  devendo  ser  convo- 
cada a  assembléa  geral  dos  acciouistas  dentro"  úb  30  dias  para 
eleger  o  Dresiden te  definitivo.  .    ., 

Paragrapho  único.  O  presidenta,   em  caso   do  ausência  ou ' 
jmpcdimoâto  por  mais  de  um  mez  ató  o  prazo  do  um"  anuo, 
poderá,   fazer-so   representar,  sob  sua   responsabilidade,    por  - 
procurador   por  ello   condtituidp,  que  aerá   accionista,  o  que 
exerça    todas   as  sua»   funcçocs.    Os  vencimentos  dessa  pro*' 
curador  correrão  por  cont^  pessoal    do    director-presidente. 
Si  for  nomeado  procurador  um  dos  dirâctoros,  dera  t>  director  - 
constituj^o  procurador,    substituido  por  '4im  accionista  do  no* ' 
meação  Igualmente  do  presidente, 

No  caso  do  ausência  ou  impedimento  de  quakiuor  doa  di- 
rectores por  mais  de  um,  mez,  será -6  thesoureirb  sabâtituido 
pelo  secretario  e  este  interinamente  por  um  accionista,  do^no- 
meação  do  presidente  ou  do  quem  suas  vezos  fizer.        •       ? 

Art.  15.  Para  que  a  directoria  possa  funccionar  é  necessário 
a  j?resença  de  dous  directores. 

Art.  16.  A  directoria  ;counir-seha  uma  vez  por  mez,  o  ex- 
traordinariamente todas  as  vezes  que  o  exigirem  os  interesses^' 
da  sociedade,  podendo  ou  devendo  assistir   a  essas   reuniões  o 
conselho  fiscal,  que  será  cop vidado  pelo  pimdente. 

Art.  17.  As  deliberações^  serão  tomadas  pela  maioria  do  votos 
dos  diretítores  presente^,  e,  no  caso  de  empate,  tem  o  presidente 
o  voto  do  quaQdado,  sondo  as  deliberações  lançadas   em  um  ' 
livro  de  actas. 

Art..  18.  O  director  que  tiver  interesse  òppósip  Çko  da  compa- 
nhia em  qualquer  acto  ou  o;[^erAção  'social,.  q|lo  pôde  tomar 
parte  na  respectiva  deliberação,  mas  deve  dar  aviso  aós  demais 
directores  e  aos  membros  do  conselho  fiscal  para,  reunidos,  de- 
liberarein  com  exclusão  de  seu  voto. 

Art.  19.  A  directoria  resolve,  com  audiência  do  coQselho 
fiscal  nos  cstsos  estabolecidos  em  lei  ou  nos  presentes  estatutos, 
sobre  todos  os^nogocias  da  companhia  que  não  estcgam  sujei- 
tos á  deliberação  do  presidente  ou  da  assemblôa  geral  dos  ao- 
òionistas,  praticando  todos  os  actos  de  administração  com  po- 
deres de  tr^^sigir. 

.  Art.  30.  Todos  os  actos,  contractos,  instrumentos  de  obriga- 
ção ou  de  direitos,  choquei,  procura(;õesjudiciaes  ou  ad  negotia^ 
acções  e  as  respectivas  cautelas  e  debentures  terão  para  a  sua 
validade  a  assignatura  do  presidente,  salvo  o  caso  do  art.  25 
destes  estatutos. 

Art.  ti.  A'  directoria  compete: 

a)  fixar  no  fim  de  cada  semestre  o  dividendo  a  ser  distribuído 
aos  accionistas ; 
h)  demandar  e  ser  deínandadaem  nome  da  companhia. 
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Art.  2Z.  Além  das  attribuições  já  consignadas  ou  que  forem 
a^BÂgmuJaâ  em  disposições  posteriores,  ao   presidente   com« 

aywúrõ6í3^  a  assembléa  gorai  dos  accionistas  nas  épocaS  ' 
dasigoadas  •  todas  as  vozes  que  se  tornem  precisas  ou  seja  a 
eoo vocação  r>oquerida  por  cinco  accionistas,  que  representem 
am  qutBto  do  capital  «ocial,  devoudo  a  assembléa  ser  convo- 
cada para  rounirso  dentro  do  15  jdias  posteriores  á  data  do 
Teq trarímen to,  e  assim  oKo- sondo  feito  poderão  os  accionist^iks 
requerentes  fazer  por  ^  mesmos  a  convocação  ;  « 

b)  organizar  0  balanço  e  relatório  que  devism  ser  aprestjn- 
.tados  áassembléa  geral  dos  'accionistas  ; 
'   ^  nomoar  os  empregados  marcando-l^es  od  vencimentos  e 
'^tf 'fianças,  nos  casos  gnQ  foix)^!  necessárias  ; 
' :    /IXif^pres^^iitar  a  companhia  em  Juizo  e  fora  dolle,  podendo 
.  «er  cisado  individaalmchtio  ; 

é^  presidir  as  assombléas  geraos  dos  accionistas*; 

/)  tmprirair  direcção  aos  serviços  coramerciacs  c  fcccbnicos. 

Art.  23.     Ao  director- thosòure iro  compete  ter  sob  a  sua 
^aarda  o  dinheiro  o  taloresda  companhia. 

Art.  24,  Ao  directoh-secrctario  compotc  fazer  a  correspon- 
dência da  companhia  o  ter  sob  a  sua  guardai)  ^ou  archivo. 

Art.  %.  Nos  casos  do  fallocimento,  ^'osiguação^  ausência 
ou  impedimento  do  presidente,  nSo  se  dando  o-^so  do  para- 
^rapho  único  do  art.  i4,  os.n^tes  mencionados  no  art.  20  dostes 
estatutos  devorão  ter  pav4^"  sua  raUdad(^  A  assignatura  dos 
dous  oritro?  direstorcs. 

Ari,  26.  Osdiroctores  percebôrãí^  seguintes  vencimentos, . 
pagos   mensalmente,   além^das' porcentagens   designadas   nu 
art.  4^  destes  estatutos  :  '    "     ' 

36:000,^  annuaes  ao  prcsiflente  ; . 
12:06(^'      >^-    »,thesoureiroj^ 
12:0(X$    ,'»^      9  secretario. 

CAPITULO  IV 

DO  CONSELHO  FISCAL  **      ^ 

Art.  27.  o  conselho  fiscal  se  comporá  de   três  membros  e 
serão  três  os  seus  substitutos,  que  Ferão  eleitos  na  reunião  da  . 
assembléa  geral.    Servirão  durante  um  anno   e  serão   re-* 
elegíveis. 

Art.  28.  As  vagas'dos  fiscaes  serão  preenchidas  pelof?'  sub- 
stitutos na  ordem  da  votação,  o,  dada  a  igualdade  de  votos,  pelo 
mais  velho. 

Art.  29.  As  substituições  se  farão  por  convite  do  diroctor- 
pre>idento  mediante  rópresentação  dos  demais  membros  do 
conselho  fiscal  ou  logo  que  chegar  ao  seu  conhecimento  a  falta 
do  membro  do  conselho. 

Poiiar  EzaouUYO    1004  ^  49 
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Art.  30.  Compete  ao  oonselho  fiscal,  além  das  attribuiçiSes 
conferidas  por  lei,  emittir  parecer  no  caso  especificado  no 
art.  21,  lettra  a,  e  art.  44  destes  estatutos. 

CAPITULO  V 

BA    A8S6HBLÉA    GERAL 

Art.  31.  A  assembléa  geral  ó  a  reunião  dos  accionistas, 
qualquer  que  seja  o  numero  das  acções  que  possuam. 

Art,  32.  Cada  acção  terA  direito  a  um  voto. 

Art.  33.  A  reunião  da  assembléa  geral  deve  ser  motivada  e 
os  an  núncios  publicados  com  antecedência  de  30  dias,  no  casa  de 
reunião  ordinária,  e  cinco  dias,  tratando-so  de  reunião  extraor- 
dinária. 

Art.  34.  Não  comparecendo  numero  legal  de  accionistas  no 
dia  marcado,  convocar-so-ba  nova  reunião  com  inter vailo  de 
cinco  dias. 

Só  poderá  funccionar  a  assembléa  geral  com  qualquer  nu- 
mero depois  de  duas  convocações,  nos  termos  da  lei. 

Art.  35.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  deve  voriíl- 
car-se  até  o  dia  15  de  agosto  de  cada  anuo. 

Nessa  reunião  serão  lidos  o  relatoiío  do  presidente  o  o  dos 
fiscaes,  sendo  apresentados,  discutidos  e  approvados  o  balanço, 
contas  e  inventario. 

Art.  36.  A  assembléa  serã  pi'ef|tilida  pelo  presidente  da  dire- 
ctoria, que  escolherá  os  secretairjios,  sendo  a  escolha  approvada 
pela  assembléa.  O  presidente a/^á  substituído  pelo  director-the- 
soureiro  e  esce  peio  secretario. 

Na  folta  de  qualquer  director  a  assembléa  será  InsCallada  e 
presidida  pelo  maior  accionista  presente. 

Art.  37.  As  votações  serão  feitas  per  capita.  Sempre,  porém, 
que  qualquer  accionista  o  requerer,  serão  realizadas  por  acções 
representativas  do  capital . 

Art.  38.  A  eleição  da  directoria  e  do  conselho  fiscal  será 
sempre  efiTectuada  por  acções. 

Art.  39.  Compete  á  assembléa  geral  : 

a)  reformar  os  presentes  estatutos ; 

b)  augmentar  o  diminuir  o  capital  da  companhia  ; 

c)  votai-  dissolução  e  liquidação  da  companhia  ; 

d)  tomar  qualquer  deliberação  sobre  assumpto  de  interesse 
geral. 

CAPITULO  VI 

DOS    LUCROS  E  DfVIDBNOOS 

Art.  40.  Os  dividendos  e  porcentagens  só  podem  ser  tirados 
dos  lucros  liquides  realizados  em  cada  semestre. 

Art.  41.  Os  dividendos  não  reclamados  em  cinco  annos  pre- 
screverão em  favor  da  companhia. 
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Ârt.  42.  Os  lucros  líquidos  serão  assim  distribuídos:  5  Vo 
para  a  constituição  de  um  fuado  de  reserva,  que  deverá  ser 
convertido  em  apólices  da  divida  publica  da  Uoião  Federal ; 
12 •/•pira  o  presidente  da  directoria  da  companhia. 

O  restante  será  distribuído :  I)  como  dividendo  aos  accionistas ; 
11)  levado  a  uma  conta  especial  para  a  reconstitui^  do  ma- 
iornl,  segundo  for  deliberado  pela  directoria  o  approvado  pos- 
teriormente pela  assemblóa  gei*al  ordinária  cm  sua  primeira 
reuDião;  e  II()  á  constituição  de  uma  quota  destinada  á  remu- 
neração dos  directores  e  do  pessoal  technico  e  do  escriptorio, 
Modo  a  distribuição  feita  pelo  presidente,  segundo  o  mereci- 
mento dos  mesmos  e  contractos,  o  igualmonto  approvada  pela 
a^^mbiéa  geral .  A  remuneração  do  pessoal  tochnioo  e  do  es- 
cripturio  não  poderá  exceder  a  dez  por  cento  do  lucro  liriuldo. 


DfSPOSiçOHS  OBRAES 

.Vrt.  43.  O  anno  administrativo  da  companhia  terminarÃ  em 
do  de  junho  de  cada  auno. 

Art.  44.  O  primeiro  dividendo  será  distribuído  em  1  de 
março  de  1905,  correspondente  ao  2*  semestre  de  1904. 

Art.  45.  E*  antohsada  a  directoria: 

I)  a  comprar  acções  da  companhia,  si  estivurom  em  bolsa 
abflJxo  do  par,  pela  quota  tn^^a  este  fim  deduzida  dos  luci*os  li- 
qoídos  pela  directoria,  reduzido  assim  o  capital  da  companhia 
peio  ralor  das  acções  compi*adas,  do  que  tudo  será  dado  co- 
nhecimento á  assembléa  geral  tios  accionistas  em  sua  primeira 
reunião ; 

II)  aoonti-ahir  um  emprestioio  pord66«nlt<rd«  até  a  impor- 
tância de  2.000:000$,  sendo  o  respectivo  prodacto  destinado 
ao  resgato  dos  debentures  emittídos  peia  sociedade  em  comman- 
dita  por  ac^es  sob  a  firma  de  Goorg  Maschke  &  Comp.  e  ao 
pagamento  do  debito  de  marcos  600. 000  como  a  garantia  hypo- 
thecaria  dos  immoveis  da  Cervejaria  Teutonia,  sendo  o  restante 
destinado  a  reforçar  o  capital  de  movimento,  podendo  a  di- 
rectoria ajustar  e  acceitar  as  condições  do  empréstimo  como 
lhe  pareça  conveniente  aos  interesses  da  companhi  k  c  dar  em 
hypotheea  e  penhor,  como  garantia  do  empréstimo,  os  bens 
immoyeis  e  moveis  da  companhia. 

Art.  46.  No  primeiro  período  de  seis  annos  o  Sr.  Oeorg 
MaA^hke  só  poderá  ser  destituído  de  sua^  funcções  de  presidonte 
por  dolo  ou  malversado  dos  interesses  da  oompanhia  em  sua 
gestão,  d()Vidamente  justificados. 

Art.  47.  São  eleitos  desde  já  para  cumprimento  do  art.  10 
destes  estatutos :  presidente,  Gaorg  Maschke ;  thesoureiro» 
Josef  Klepsch  e  secretario,  Paulo  Wolíf,  e  membros  do  conselho 
fiscal  :  Berth.  Waehneldt,  Victor  Nothmann  e  L.  A.  Gutschow, 
bem  como  os  respectivos  supplentes  na  ordem  da  collocação  : 
O.  Wetzel,  Dr.  Ulysses  Viaona  o  E.  Nielson. 
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Art.  48.  Os  accionistas  accoitam  a  responsabilidade  que  lhos 
ô  attiibuida  pela  lei  e  approvam  os  presentes  estatutos. 

Art.  49.  O  presidente  dedicará  toda  a  sua  actividade  aos 
interesses  desta  sociedade,  âcando-Ihe  vedado  tomar  parto 
activa  na  gerência  de  qualquer  outra  empreza  ou  sociedade, 
salvo  Si  os  interesses  da  comt)anhia  assim  o  exigirem,  sendo 
neste  cas<>  necessário  o  consentimento  da  assembléa  gei*al. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  agosto  de  1904. — Georg  Maschke  &  Comp, 
^Preiss  ffaeussler  &  Com/).,  em  liqnid;^çâo.— Os  liquidantes* 
Maihens  Haetfssler.— Por  procuração  de  Victor  Nothmann,  .!/«- 
theus  fíaeussler, — I)r.  Ulysses  Viannn, —  Berth»  Waehneldl, — 
O.  We(z!l, ^Germano  Thieme.— Paulo  Wolff. 


DECkKTO  N.    5300— DE  31   i>K  agosto  de    1904 

Abre  ao  Miniaterio  da  Guerra  o  credito  especial  de  5:181$,  para 
occorrer  ao  pagamento  aos  inspectores  da  Repartição  O  era!  dos 
Telegraphos  António  José  da  Silva  Kosa  e  Caseoiiro  José  da  Silva 
Rosa,  de  diárias  que  deixaram  de  rcce^>er  pelo  mesmo  Ministério. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lho  coníore  o  decreto  legislativo 
n.  1224,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  5:181$,  para  occorrer  ao  pagamento  aos  in- 
spectores da  Repartirão  Geral  dos  Telegraphos  António  Josó 
da  Silva  Rosa  e  Casemiix)  José  da  Silva  Roj?a,  de  diárias  que  dei- 
xaram de  wceber  durante  o  tempo  em  que  serviram  na  com- 
mis^ão  encarregada  da  construcção  do  linhas  telQgraphicas  de 
Cuyabá  e  Corumbá. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1904,  10®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5301  — de  5  de  setembro  de   1004 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  3:000$  para  a  despeza  com  o  auxilio  destinado  aalnguel 
da  casa  em  que  funcciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á 
Infância  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  cem  0  decreto  legislativo  n.  1154,  de  7  de  janeiro 
vitimo,  resolvo  abrir  uo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
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riorea  o  crodito  extraordinário  di3  3:000|  para  a  despeza  com  o 
auxilio  destinado  a  aluguel  da  ci3:x  em  que  fuocciona  o  Instituto 
de  Protecção  e  Âssisteucia  á  lafancia  do  Rio  de  Janeiro,  oo 
período  de  1  de  jullio  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  do  Janeiro,  5  do  setembro  de   1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves^ 
J,  J.  Seabra,  ^ 


DECRETO  N.  5302  —  de  5  db  setembro  de  1904 

Crea  uma  brigada  dd  cavallaria    de  QaardaB    NaoionaoA  na  comarca 
do  Amparo,  no  Eslado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  dccreco  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189(3, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
do  Amparo,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigíida  de  cavallaria, 
còm  a  designação  de  55*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos sob  ns.  109  o  110,  que  se  organizavãj  com  os  guardas 
quaUÚcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
dispoâiçoes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   5  do  .setembro  de   1904,   16»  da   Republica. 
Francisco  ije  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra, 


DECRETO  N.  5303  —  de  5  DE  setembro   de   1904 

Crea  maia  duas  brigadan  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Breves,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  lloidos  i\o  Rrazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189t), 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Breves,  no  Estado  do  Pará,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria,  com  as  designações  de  39*  e  40*,  as  quaes  se  constl- 
tuirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  re- 
serva, cada  uma,  aquelles  dens.  115,116  e  117,   e  118,   119 
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e  lâO,  e  estes  sob  ns.  39  e  40,  que  se  organizarão  com  oa 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  reterida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1904,  IO*'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RoDRinuES  Alves. 
J,    J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5304  — DB  6  dr  setembro  de  1904 

Approta  a  planta  do  terr»no  para  a  eonstrii€ç&o,  nesta  Capital,  do 
edifício  destinado  a  esoriptorio  da  sede  da  Companhia  Dócan  de 
Santos,  na  Avenida  OntraU 

Ò  Presidente  da  Republica  dos  Kstadon  Unidos  do  BraEil» 
attendendo  ao  que  rcM^uereu  a  Companhia  Docas  do  Santos, 
decreta: 

Art.  l.**  Pica  approraila  a  planta  do  terreno,  que  com  este 
baixa,  rubricada  pelo  director  da  Diroctoría  Geral  do  Obras  e 
Viação,  da  Secretaria  do  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas, para  a  construcçâo,  ne^ta  Capltil,  do  edifício  destinado 
a  escriptorlo  da  s<^.de  da  Companhia  Docas  de  Santos,  na  Ave- 
nida Central. 

Art.  2."  As  despezas  a  effectuar  com  as  referidas  obras  e 
installaçoes  serão  opportunamento  justineadas,  e,  depois  de 
approvadas  polo  Ooverno,  incorporadas  ao  capital  da  mesma 
companhia. 

Rio  de  Janeiro,  O  de  soterabro  de  1904,  IO»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5305 —  D»  9  de  setembro  de  1904 
Cr6a  um  Consulado  Qeral  em  Quito,  na  Republica  do  Equador. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eâtados  Unidos  do  Brazil: 

De  conformidade  com  o  art.  8*>,  §  1«,  do  decreto  n.  997  B, 
de  11  de  novembro  de  1890,  que  organizou  o  Corpo  Consular, 
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Decreta: 

Artigo  nntco.  Pica  creado  um  Consalado  Geral  em  Quito,  Re- 
publica  do  Equador. 

Rio  de  Janeiro»  9  de  setembro  de  1904,  lô"»  da  RepaUica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigtjes  Alvbs. 


DECRETO  N.  5306  —  db  9  db  setembro  de  1904 

Publica  a  adhesao  do  Império  da    Allemanha  &  Ck>irv6nção  Interna- 
cional |>ara  a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adbesão  do  Império  da  AUomanba  &  Ck)nyenção 
lotornacional  ooncluida  em  Bruxellas  em  5  de  Julho  de  1890 
para  a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras,  segundo  commu- 
nicou  a  LegaçSo  de  Sua  Magestado  o  Rei  dos  Belgas  por  nota 
de  28  de  agosto  do  corrente  anno  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  cuja  traducção  offlcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  9  do  setembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio- Branco^ 

TRADUCÇAO 

Legação  da  Bélgica  —  Petrópolis,  38  de  agosto  de  1904. 

Senhor  Ministro—  De  conformidade  com  as  ordens  do  Governo 
do  Rei,  meu  Augusto  Soberano,  teuho  a  honra  de  levar  ao  co- 
nhecimento de  y.  Ex.  que  o  Império  da  Allemanha  acaba 
de  notificar  ao  Governo  belga  a  sua  adhfôjão  à  Convenção  Inter- 
nacional concluída  em  Bruxellas  em  5  de  Jullio  do  1890  para 
a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras. 

De  accordo  com  o  art.  14  da  dita  Convenção,  tenho  a  honra 
de  notificar  essa  accosíNLO  a  V.  Ex.  o  aproveito  esta  occasião 
para  lhe  i*enovar  as  seguranças  da  minha  alta  eonsideração.  -^ 
(Assignado)  Sainctelette, 

A  Sua  Exceliencia  o  Senhor  Paranhos  do  Rio-Branco,  Ministro 
das  Relações  Exteriores,  Rio  de  Janeiro. 
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DECRETO  N.  5307  —de  9  dr  setembro  de  1904 

Crea  ura   Consulado  em   CueíLca,   na  Republica    do  Equador 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  :     * 
Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3«  da   loi   n.  322 
de  8  de  novembro  de    1895, 

Decreta  : 

Artigo  uqíco.  Fica  creado  um  Consulado  em  Cucnca»  na  Re- 
publica do  Equador,  com  jurisdicQão  na  respectiva  provinda* 
Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1904,  16"  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 

RiO' Branco^ 


DECRETO  N.  5308  —  de  9  de  sbtkmbro  de  1904 
Crea  ura  Consulado  em   Loja,  Republica  do  Equador 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil : 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3«  da  lei  n.  322,  do 
8  de  novembro  de  1895, 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em    Loja,  na  Re- 
publica do  Equador,  com  jurisdíoção  na  respectiva  província. 
Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvk^. 

Rio^Branco, 


DECRETO  N.  5309  —  de   18  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  Gl 8:750,$,  spndo 
141:7501  á  verba  —  Sub<)idio  doa  Senadores  —  e  477:000$  á  verba 
— •  SuY)6idio  dos  Deputado^j. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  da  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  no.^  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  approvado 
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peb  decreto  n.' 2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negociou  loteriores,  por 
coQta  do  exercício  do  H)04,  o  cretUto  siipplementar  de 
618:750$,  sendo:  141 :750$á  verba  — Subsidio  dos  Senadores-- 
e  477:000$  á  verba— Subsidio  dos  Deputados—aflm  do  ocoori'er 
ao  pagamento  do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional, 
durante  a  prorogação  da  actual  sessão  Siié  o  dia  2  de  outubro 
vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904,  IO*"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.   5310  —  de  12  de  setembro  de   1904 

Abre  ao  Míni8t<írio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conti  do 
exercício  de  1904,  o  credito  tupplementar  de  3S:Ci6$6ti6,  sendo 
14:21(1^)06  á  verba  »  Secretaria  d«  Senado^e  24:4íK)$  á  verha — 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  coneodida  pelo  n.  l""  do  art.  26  da 
lei  D.  ii45,  de  31  do  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5",  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  do  dezembro  do  189Ô, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intei-iores, 
por  conta  do  exercido  de  1904,  o  credito  supplcmentar  do 
38:616|066,  sendo  I4:216$ÔÔ6  á  verba— Secretaria  do  Senado 
—e  24:400$  á  verba— Secretaria  da  Camaiu  dos  Deputados, 
alim  de  oooorrer  ao  pagamento  das  despezas  cora  o  serviço 
de  stenographia,  revisão,  redacção,  impressão  e  publicação 
dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  proiogaçâo  da 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  2  de  outub/^o  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  19^)4,  lô**  da  Ropublica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra. 
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DECRETO  N.  5311  —  DE  12  DE  setembro  de  1904 

Dá   instracções  para  a  eleição  de  Intendentes    Municipaea   no 
Districto  Federal, 

O  Presidento  da  Republica  djs  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  que,  na  eleição  para  Intendentes  Municipaes  no  Di- 
stricto  Federal,  se  observem  as  instracções  que  a  este  acom- 
panham, assignadas  pelo  Ministro  do  Estado  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  12  do  setembro  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrioubs  Alves. 
J.  J.  Seabra, 

InstrucçOes,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5311,  desta  data,  para 
a  eleição  de  Intendentes  Municipaes  no  Dlstricto  Federal 

CAPITULO  I 

das     BLRIÇÕI8 

Ari.  l."  A  eleição  de  Intendentes  Municipaes  eíTt^ctuar-se-ha 
no  ultimo  domingo  do  moz  de  outubro  do  anno  em  que  terminar 
o  mandato  do  Ck)nsallio  ;  o  para  este  fim  a  Capital  Federal  con- 
stituirá um  só  dlstricto  eleitoral,  votando  cada  eleitor  em  um  sn 
nome. 

Paragrapho  único.  São  eleitores  municipaes  todos  os  cidadilos 
brazileiros  no  gozo  de  seus  direitos  civis  e  políticos  e  que  se 
tenham  alistado  na  conformidade  da  lei  n.  939  de  29  de  de- 
zembro de  1908   e  do  decreto  n.  5160  de  8  do  março  de  1904. 

(Decreto  n.  5160  de  8  de  março  de  1904,  arts.  56,  71  e  80, 
1*  parte.) 

Art.  2.»  Vinte  dias  aates  do  dosignado  para  a  eleição,  reunir- 
se-lia,  no  edifício  do  Conselho  Municipal,  uma  Junta,  composta 
do  presidente  do  Tribunal  Civil  o  Criminal  e  de  dous  juizes  sor- 
teados, três  dias  antes,  rleiítre  todos  os  juizes  do  mosmo  Tri- 
bunal, e,  por  ProtoriaSt  dividirá  o  Districto  Federal  em  sf^cções 
eleitoraos,  que  nao  poderão  ter  menos  de  50  nem  mais  de  250 
eleitores,  designando  conjuntamente  os  edifícios  públicos,  ou,  na 
falta  destes,  os  particulares,  onde  devam  funccionar  as  mesas,  e 
elegendo  para  cada  uma  delias  cinco  eleitores,  dos  quaes  um 
expressamente  para  presidente,  e  os  respectivos  supplentes, 
em  numero  igual . 

§  l.«  Essas  nomeações  e  designações  serão  publicadas  por 
eilital,  no  prazo  de  10  dias  antes  da  eleição,  e  oommun  içadas  aos 
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mMariofl  eleitos,  ao  Conselho  Municipal,  ou  ao  Prefeito,  si  o 
Conselho  níLo  estiver  reunido. 

§  2.''  A  numeração  das  secções  e  designação  dos  ediâcíos  não 
podei-ão  ser  alteradas  até  ã  eleição,  salvo  quanto  á  dita  desi- 
gnaiQSo,  que  só  por  motivo  de  força  maior  provada  poderá  ser 
modi^cada  pela  Junta,  tornando-se  publica  a  alteração,  com 
antecedência,  ao  menos,  de7'^  horas. 

§  3.*  Os  mesarios  e  suppleutes  exercerão  as  suas  funoções  nas 
eleições  municipaes  a  qtie  se  proceder  dentro  do  período  de 
dois  annos. 

(Deereton.  4739  de  7  de  janeiro  de  1903,  art.  14;  e  decreto 
n.5l60,  arts.  73  e  74.) 

Ari.  3.^  Todos  os  livros  necessários  á  eleição  serão  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  do  Tribunal 
d  vil  e  Criminal. 

§  1 .«  Preenchida  essa  formalidade,  o  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminai  fará  remessa,  aos  presidentes  das  mesas  elet- 
toraes,  dos  livros  e  oópiasdo  alistamento,  sendo  estas  extrahidas 
por  funccionarios  municipaes  e  rubricadas,  em  todas  as  folhas, 
polo  mesmo  presidente. 

g  2.''  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  devida- 
mente encerrados  c  lacrados,  será  feita  por  intermédio  de  oífi- 
oiaas  de  Justiça  das  Pretorias,  os  quaes  exigirão  recibo  em 
duplicata,  um  para  salvaguarda  de  sua  responsabilidade  e  o 
outro  para  ser  entregue  ao  respectivo  pr(;tor,  e  archivado  em 
cartório. 

§  d.""  Ao  Prefeito  incumbe  fornecer,  com  a  devida  antece*- 
denoia,  os  livrcSf  urnas  e  mais  objectos  necessários  ao  serviço 
eleitoral. 

§  4.»  Si  não  forem  recebidos  os  objectos  precisos  para  o  acto, 
o  presidente  da  mesa  eleitoral  {)ruvidenciarÀ  sobro  o  que  faltar, 
e  mandará  por  um  eleitor,  que  servirá  de  secretario,  lavrar  os 
competentes  termos  de  abertura  e  encerramento  nos  livros,  que 
serio  numerados  e  mbricndos  polo  mosmo  presidente,  devendo 
tndo  constar  da  respectiva  acta. 

(Decreto  n.  4739,  art.  15  ;  e  decreto  n.  5160,  art.  75.) 

Art.  4.»  Os  cidadãos  que  tenham  de  constituir  as  mesas  elei  to- 
rnes, não  podendo  comparecer,  por  qualquer  motivo,  deverão 
participar  o  seu  impedimento,  até  is  3  horas  da  tarde  da  véspe- 
ra da  eleição,  a  «eus  supplentes,  sob  pena  de  multa  de  1  '.OoOj;  a 
2:000$,  imposta  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

(Decreto  n.  47:i9,  art.  16  ;  e  decreto  n.  5160,  art.  76.) 

Art.  5.<>  Os  membros  da  mesa  eleitoral,  entre  os  quaes  não 
ha  incompatibilidade  de  natureza  alguma,  serão  substituídos, 
st  não  comparecerem  no  dia  ria  eleição,  pelos  supplentes  eleitos 
e  na  ordem  da  votação,  exoluidos  aquelles  de  funccionarem  na 
eleição  a  que  se  estiver  procedendo^ 

Paragrapho  único.  O  presidente  serã  substituído  pelo  mesarlo 

âue  for  eleito  pela  maioria  dos  presentes,  incorrendo  na  multa 
o  artigo  antecedente,  quando  faltar  sem  prévia  communicação 
a  qualquer  dos  mesarios. 
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(Decreto  n.  4739,  art.  17  ;  a  decreto  n.  6160»  art.  79.) 

Art.  6.<»  03  trabalhos  eleitoraes  começarão  ás  10  horas  da 
manhã,  depois  de  reunida  a  mesa,  que  deverá  ser  instaliada  no 
mesmo  dia,  ás  9  lioras. 

§  !.<>  O  escrivão  do  pretor,  ou,  em  sua  falta,  um  cidadão 
nomeado  ad/toc  pelo  presidente  da  mesa,  lavrará  lo^a  acta  de 
installação,  no  livro  que  tiver  de  servir  para  a  eleição. 

§  2.°  Quando,  no  dia  da  eleição,  até  às  10  horas  da  manhã,  nao 
for  possível  instaliar  a  mesa  eloiloral,  não  haverá  eleição  ua 
secção  respectiva. 

§  3."  Deixará  também  de  haver  eleição  na  secção  onde  por 
qualquer  outro  motivo  a  mesma  eleição  não  puder  ser  feita  no 
dia  próprio. 

g  4.°  O  recinto  onde  deve  fonccionar  a  mesa  eleitoral  será 
separado  do  resto  da  sala,  de  modo  que  os  eleitores  presentes 
possam  fiscalizar  todo  o  j^rocesso  eleitoral ;  dentro  do  recinto, 
junto  aos  mesarios,  estarão  os  flscaes  dos  Ciindidatos,  e  só  ix)*^ 
derão  abi  entrar  os  eleitores»  á  proporção  que  forem  chamados 
para  votar. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  18  ;  e  decreto  n.  5160,  arts*  77  o  82.) 

Art.  7.**  Compete  ao  presidente  da  mesa  regular  a  policia 
da  assembléa  eleitoral,  chamando  á  ordem  os  que  delia  se 
desviarem ;  fazer  sahir  aquelies  que  injuriarem  os  membros  da 
mesa  ou  qualquer  eleitor,  mandando  lavrar  antes  o  respectivo 
auto  e  remettendo-o  À  autoridade  competente.  No  caso  de 
oíTensas  physicns  ou  de  outro  crime  contra  qualquer  mesario 
ou  eleitor,  o  presidente  prenderá  o  ag^ressor  e  o  enviará  à 
autoridade  competente,  acompanhado  do  auto  do  flagrante,  para 
ulterior  procedimento. 

Paragrapho  unlco.  E'  expressamente  pi^obibida  a  presença  de 
força  publica  dentro  do  eiincio  em  que  ise  prooeiler  á  eleição  e 
em  suas  immediações,  sob  qualquer  fundamento,  ainda  mesmo 
á  requisição  da  mr^sa,  para  manter  a  ordem. 

(Decreto  n.  4739,  art.  19  ;  o  decreto  n.  5100,  art.  88.) 

Art.  8.<»  Não  seruo  válidas: 

n)  a  eleição  feita  em  dia  differeute  do  designado,  ou  que 
não  o  tenha  sido  pelo  poder  compoten  te  ; 

^)  a  eleição  feita  em  hora  diíTerente  da  determinada  no.^tas 
instrucções  ; 

c)  a  eleição  que  se  effectuar  em  logar  diverso  do  previa- 
mente designado ; 

fl  )  a  eleição  que  se  realizar  perante  mesa  organizada  de  modo 
contrario  ás  determinações  destas  instrucções  ; 

e  )  a  eleição  em  quo  forem  recebidos  englobadamente  votos 
que  devfíssem  ser  tomados  em  separado  ; 

/  )  a  eleição  em  que  se  recusar  receber  votos  que  possam  in- 
fluir sobre  o  re^^ultado  da  mesma  ; 

g  )  a  eleição  contra  a  qual  houver  provas  de  fraude  que  pre- 
judique o  seu  verdadeiro  resulta-lo  ; 

h  )  a  eleição  em  que  forem  recusados  os  flscaes  legalmente 
nomeado.^. 
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(Decreto  o.  4739,  art.  20 ;  e  deoreto  n.  5160,  art.  91.) 
Ârt.  9.«  Todo  candidato  tem  diroito  à  api*e8eiitação  de  um 
ílicai,  em  oada  uma  das  mosas  eleitoraes. 

§  l.«  Poderá  ser  fiscal  o  cidadão  brazileiro  quo  tenha  as  con- 
dições de  elegibilidade,  embora  não  esteja  alistado  oloitor. 

§  :í.*  O  candidato  podenâ  também  apresentar  como  fiscal, 
em  qualquer  secção  do  município,  um  eleitor  do  outra  secção 
ou  Pretória,  sendo,  na  secção  que  fiscalizar,  apurado  o  seu  voto. 
§  3.«  A  apresentação  dos  íiscacs,  cajá  assistência  nfio  se 
poderá  reeusar  sob  motivo  algum,  será  feita,  por  esoripto,  aos 
presidentes  das  mesas  eleitor&es.  O  oíTIcio  de  nomeação  do 
fiscal  poderá  ser  entregue,  o  este  funccionar,  em  quiUqucr 
estado  em  que  se  ache  o  processo  eleitoral . 

§  4."*  Sempre  qae  um  grupo  de  30  eleitores,  ao  menos,  da 
lecção,  indicar,  em  documento  assignado,  o  nome  do  qualquer 
eleitor  para  fiscal  da  eleição,  deverá  este  sor  admitti  lo  na  nies^t, 
gozando  dos  direitos  conferidos  aos  flscaes  dos  candidatos. 

§  5.*  Os  íiscaos  terão  assonto  nas  mesas  oleitoraes,  não  po- 
dendo, porém,  tomar  parte  nas  suas  doliborações. 

§  0.*>  A  ausência  dos  fiscacs,  ou  sua  recusa  de  assignatui'a, 
nao  trará  interrupção  dos  trabalhos,  nem  os  annullarâ.  Não  é 
também  motivo  de  nullidade  a  falta  de  assignatura  ou  rubricai 
de  algum  doe  mesarios,  desde  que  a  mesa  declare  o  motivo  por 
que  deixou  de  fazel-o  e  não  fique  provado  que  ella  o  houvci^se 
obstado. 

§  7.«  Poderão  os  fiscaes  exigir  da  mesa,  concluída  a  apuração 
o  antes  de  lavrar-se  a  acta  dps  trabalhos,  um  bolotim,  assi- 
gnado pelos  mesarios,  contendo  os  numes  dos  cândida  tos,  os  votos 
recebidos,  e  o  numero  de  cio  iteres  quo  tiverem  comparecido  á 
eleição  ;  o  disto  passarão  o  rosp<»ctivo  recibo,  que  deverá  sor 
mencionado  na  acta,  bem  assim  a  recusa,  si  a  houver,  por  parte 
dos  mesmos  fiscaes. 

Sstes  boletins,  com  as  firmas  dos  mesarios  reconhecidas  por 
tabellião,  podem  ser  apresenta-los,  na  apuração  gorai  da  eleição, 
para  substituir  a  aota. 

§  8.«  A  recusa  dos  fiscaes,  bom  como  dos  mesarios  respectivos 
ou  seus  supplentes,  na  falta  destes,  constituirá  nullidade 
insanável,  ficando  salvo,  neste  caso,  aos  eleitores  o  diroito  de 
Ikzersuas  declarações  perante  os  tabelliãese  autoridades  judi- 
ciarias ou  Totar  a  descoberto  perante  a  mesa  da  secção  mais 
próxima. 

(Decreto  n.  4739,  art.  21 ;  e  decreto  n.  5160,  art.  80,  §  4«.) 

Art.  10.  Antes  de  começarem  os  trabalhos  eleitoraos,  estando 
reunida  a  mesa,  o  presidente  nomeará  um  dos  mesarios  secre- 
tario, designará  outro  para  fazer  a  chamada  o  um  terceiro  para 
examinar  os  titules  dos  eleitores.  Nesta  occasião  a  uma  será 
aberta  e  mostrada  ao  eleitorado,  para  que  verifique  estar  vasia. 

(Decreto  n.  4739,  art.  22.) 

Art.  11.  O  eleitor  só  poderá  votar  na  secção  em  que  tiver 
i>ido  alistado  ou  naquelU  de  cuja  meâa  úiev  parte. 
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Paragrapho  unico.  Os  eleitores  de  ama  secQlLo  que  forem  pri- 
vados do  exercioio  do  voto,  por  nâo  se  ter  reunido  a  mesa 
eleitoral,  poderão  votar  a  descoberto  na  seoção  mais  próxima. 

(Decreto  n.  5160,  arts.  81  e  83.) 

Art.  12.  Haverá  uma  só  chamada;  mas,  Anda  esta  e  não 
estando  aberta  a  urna  que  contiver  os  votos,  a  qual  se  con- 
servará fechada,  á  chave,  emquanto  durar  a  votação,  serão 
1'ecebidas  as  cédulas  dos  eleitores  da  secção  que  não  tiverem 
votado,  as  dos  niesarios  cujos  nomes  não  estiverem  incluídos  na 
lista  da  chamada,  por  se  acharem  alistados  em  outra  secção,  as 
dos  âscaes,  quando  forem  eleitores  e  alistados  em  secção  ou  pre- 
teria differeote,  e,  em  separado,  as  dos  eleitores  de  outras 
secções  em  que  não  se  houver  installado  a  mesa  respectiva.  Nes- 
te ultimo  caso  os  diplomas  serão  detidos  ató  terminar  a  apuração 
o  os  votos  só  poderão  ser  a  descoberto,  nos  tormos  do  para* 
grapho  unico  do  artigo  antecedente. 

(Decreto  n.  4739,  art.  23;  e  decreto  n.  5160,  arts.  81  e  83.) 

Art.  13.  Nenhum  eleitor  será  admittido  a  votar  sem  apre- 
sentar o  seu  titulo,  nem  poderá  ser  recusado  o  voto  do  que 
exhibir  o  dito  titulo,  não  competindo  á  mesa  entrar  no  oonheci- 
mento  da  identidade  de  pessoa  do  eleitor  em  qualquer  desses 
casos. 

§  1.0  Si,  poróm,  a  mesa  reconhecer  que  ó  âilso  o  titulo  apre- 
sentado ou  que  pertence  a  eleitor  cuja  ausência  ou  íallecimento 
seja  notório,  ou  si  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que  de- 
clare pertenoer-lhe  o  titulo,  apresentando  certidão  de  seu  alista- 
mento, a  mesa  tomará  em  separado  os  votos  do  portador  do 
titulo,  e  assim  também  o  do  reclamante,  si  exhibir  novo  titulo 
expedido  nos  termos  da  lei,  afím  de  ser  examinada  a  questão 
em  Juízo  competente.  Os  títulos  serão  apprehendidos. 

§  2.<>  Na  hypothese  de  não  haver  lista  de  eleitores,  a  eleição 
se  realizará  fazendo-se  a  chamada  por  qualquer  cópia,  que  será 
depois  authenticada,  ou  mesmo,  na  falta  de  cópia,  se  procederá 
á  eleição  sem  chamada,  sendo  admittidos  a  votar  todos  os  elei- 
tores da  secção  que  se  apresentarem  munidos  de  seus  titules. 

(Decreto  n.  4739,  art.  24;  e  decreto  n.  5160,  art.  80,  §  3".) 

Art.  14.  Cada  eleitor,  â  proporção  que  for  chamado,  assi- 
gnará  o  seu  nome  no  livro  próprio,  e,  em  seguida,  depositará  na 
urna  uma  cédula,  contendo  o  nome  do  candidato. 

Paragrapho  unico.  fi'  vedada  a  assignatura  por  outrem 
do  nome  do  eleitor  no  livro  de  presença,  sob  pretexto  de  mo- 
lestla  ou  outro  qualquer,  sendo  considerado  ausente  o  eleitor 
que  não  puder  lançar  o  seu  nome. 

(Decreto  n.  4739,  art.  25;  e  decreto  n.  5160,  art.  80,  §  29,) 

Art.  15.  O  voto  será  manuscripto,  ou  impresso,  em  papel 
commum,  não  devendo  ter  marca,  signai  ou  numeração. 

§  l.^^A  cédula  deverá  conter  o  nome  do  candidato,  por 
extenso,  sem  abreviaturas  nem  emendas,  e  será  fechada  por 
todos  os  lados. 

§  2.<'  Das  cédulas  que  contiverem  mais  de  um  nome,  só 
será  apurado  o  primeiro,  desprezanrdo-se  os  demais. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  671 

g  3.*  Serio  aparadas  em  separado  as  cédulas  que  conti- 
verem signaes  exteriores  ou  interiores  ou  alteração  por  falta, 
augmento  ou  suppressão  de  nome,  sobrenome  ou  appellido  do 
ci&dSo  votado,  ainda  que  se  refira  visivelmente  a  individuo 
determinado.  Não  serão  apuradas  as  cédulas  que  contiverem 
nome  riscado  ou  substituído,  on  quando  se  encontrar  mais  de 
uma  em  um  só  invólucro.  Todas  estas  cédulas,  depois  de  ru- 
bric;\da8  peio  presidente  da  mesa,  serão  remettidas,  com  as  re- 
apectivas  actas,  á  secretaria  do  Governo  Municipal,  para  serem 
presentes  ã  Junta  de  aparaçilo  gera),  composta  dos  pretores,  a 
qual  as  enviará  ao  poder  verificador. 

§  4.*  Bmbora  não  se  adie  fechada  por  todos  os  lados  al- 
guma cédula,  ou  não  traga  rotulo,  será,  não  obstante,  apurada. 

( Decreto  n.  4739,  art.  2Ô  ;  e  decreto  n.  5160,  art.  80,  §  !•.) 

Ari.  16.  B*  permíttido  a  qualquer  eleitor  votar  a  descoberto, 
nao  podendo  a  mesa  recusar  o  voto  assim  formulado. 

Paragrapbo  único.  O  voto  descoberto  serã  dado  apresen- 
tando o  eleitor  duas  cédulas,  que  assignará  perante  a  mesa, 
uma  das  quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será 
rfstituida,  depois  de  datada  e  rubricada  pela  mesa  e  pelos 
fiscaes  que  comparecerem. 

( Decreto  n.  4739,  art.  27;  e  decreto  n.  5160,  art.  84.) 

Art.  17.  Finda  a  votação  e  em  seguida  á  assignatura  do 
ultimo  eleitor,  o  presidente  da  mesa  mandará  lavrar  um  termo, 
que  será  asslgnado  pelos  roesarios,  declarando  o  numero  de 
eleitores  que  tiverem  votado. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  28.) 

Art.  18.  LAvrado  e  assignado  o  termo  de  que  trata  o  arti:?o 
anterior,  o  presidente  da  mesa  annunciará  que  se  vae  pro- 
ceder á  apuração,  e  designará  um  dos  mesarios  para  fazer  a 
leitura  das  cédulas,  dividindo  pelos  outros  as  lettras  do  alpha- 
beto  para  o  tralKilho  da  apun>ção. 

§  l.*  As  cédulas  seráo  lidas,  uma  a  uma,  pelo  mesarlo  disso 
encarregado,  o  qual  também  aa  receberá,  uma  a  uma,  das 
mãos  do  presidente. 

§  2.*  Os  mesarios  escrutadores  annunciarão,  em  voz  alta,  a 
Totação  que  for  obtendo  cada  um  dos  candidatos. 

(Decreto  n.  4739,  art.  29.) 

Art.  19.  Finda  a  apuração,  o  mesario  que  servir  de  secre- 
tario organiiará  uma  lista  de  todos  os  cidadãos  que  houTorem 
obtido  rotos,  pela  ordem  numérica  da  votação. 

Paragrapho  único.  Esse  resultado  será  immediatamente  pu- 
blicado  por  meio  de  edital,  que  o  presidente  da  mesa  mandará 
afllzar  na  porta  do  edidcio  onde  se  tirer  effectuado  a  eleição,  e 
deverá  ser  assignado  por  todos  os  membros  da  mesa. 

( Decreto  n.  4739,  art.  30.) 

Art.  20.  A  votação  não  será  encerrada  antes  das  duas  horas 
da  tarde.  A  apuração  do  votos  e  a  confecção  da  acta  poderão 
prolongar-se  o  tempo  necessário  para  a  conclusão  dos  trabalhos, 
que  não  serão  interrompidos. 

(Decreta  n.  4730,  art.  81 ;  e  decreto  n.  5160,  art.  78.) 
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Art.  21.  Ck)ncl(ii(la  a  apuração  dos  votos,  será  lavra-la  pelo 
secretario  e  a^slguada  pelos  mesarios  a  acta  dos  trabalhos  eloi- 
toraes,  logo  em  seguida  à  de  installação,  deveudo  conter  o 
numero  de  eleitores  que  não  tiverem  comparecido  e  os  nomes 
de  todos  os  cidadãos  qae  houverem  alcançado  votação,  pela 
ordem  numérica  desta,  bem  assim  a  designação  minuciosa  de 
todos  08  factos  occorrídos  durante  a  cleiç^io. 

Paragrapho  único.  A  í^cta  nienciouaiâ,  no  alio  da  primeira 
folha,  a  1'rotoria  a  quo  i>ortenoei'  a  secção. 

(Decreto  n.  4739,  art.  32 ;  o  Decreto  n.  5iG0,  art.  85, 
1*  parto.) 

Art.  22.  Essa  acta  será  transcripta  em  livro  espeoial,  por 
taboUião  ou  polo  escrivão  da  Pretória,  ou,  na  falta  destes,  por 
qualquer  cidadão,  a  convite  do  presidente  da  mesa. 

A  transcripção  da  acta  devora  ser  assignada  pelos  membros 
da  mesa  e  pelos  íiscaes  o  eleitores  presentes  que  o  qiiizerem. 

(Decreto  n.  4739,  art.  33;  e  decretou.  5160,  art.  85, 
2^  parte.) 

Art.  23.  A  mesa  fará  extrahir  duas  cópias  dessa  sela,  bera 
assim  das  assignaturas  dos  eloitores  que  tiverem  votado,  de- 
vendo todas  ser  assignadas  pela  mesa  e  concertadas  por  ta^ 
bollião  ou  i}elo  escrivão  da  preteria. 

Paragrapho  unioo.  Uma  dessas  cópias  será  remettida  ao 
pretor  e  a  outra  cá  secretaria  do  Gk)vemo  Municipal ;  esta  ultima 
serÀ  acompanhada  de  cópia  authentica  da  acta  de  installação 
da  mesa  eleitoral. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  34 ;  e  decreto  n.  5160,  art.  80.) 

Art.  24.  O  livro  de  assiguatura  dos  eleitores  e  os  das  actas 
e  da  transcripção  serão  enviados  pelo  presidente  da  mesa  á 
secretaria  do  Governo  Municipal,  juntamente  com  as  cópias  a 
que  se  refere  o  paragrapho  único  do  artigo  antecedcute. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  35 ;    e  decreto  n.  51G0,  art.  87.) 


CAPITULO  II 

DA  APURARÃO  E  DA  POSSE 

Art.  25.  A  apuração  da  eleição  municipal  será  feiia,  10 
dias  depois  do  da  eleição,  pelos  pretores  reunidos  em  Junta,  sob 
a  presidência  do  que,  para  esse  fim,  for  eleito  pelos  seus  pares, 
por  maioria  relativa  de  votos. 

§  l."^  O  pretor  que  não  puder  comparecer  aos  trabalhos  da 
apuração  fará  a  devida  communicação  ao  presidente,  remetten- 
do-lho  as  respectivas  actas. 

§  2.»^  A  Junt^  de  pretores  constituída  para  os  trabalhos  da 
apuração,  os  quaes  «o  se  realizarão  achando-se  reunidos  mais 
de  metade  dos  mesmos  pretores,  não  poderá,  sob  qualquer  pre- 
texto, adiar  ou  interromper  os  ditos  trabalhos,  que  começarão 
ás  10  horas  da  manhã  e  se  effectuarão  em  dias  consecutivos,  sob 
pena  de  multado  500$  a   1:000$,  além   da  responsabii idade 
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erUninal.     A  multa  será  imposta  pelo  presidente  da  Corta  de 
AppellaçSo. 

§  3.»  Findos  os  trabalhou  da  apuragSo,  lavrar-ge-ba  uma 
acta  eircamstanetada,  qae  contenha  os  noties  de  todos  os  cida- 
dãos votados,  pela  ordem  mioerica  da  votaçSo.  eonsiderando-se 
flJeitoB  08  10  mais  votadogem  toto  o  Dtstricto  Federal. 

Essa  aeta  8er&  enviada  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal,  onde 
fieari  archivada;  delia  se  ttilraliirá  uma  cópia  para  ser  raniet- 
tida  à  secretaria  do  Qoverit»  Municipal. 

§  4.*  A  cada  um  dos  intendentes  eleitos  dirigirá  o  pretor- 
prasidentd  um  offlcio  communicando  o  resultado  da  apuração  na 
parte  qne  Ibe  disser  respeito. 

(Decreto  n.  4739,  arts.  36  a  41 ;  e  decreto  n.  5160,  art.  3^, 
1*  ptft6«  art.  80,  ^  parte,  e  arts.  89  e  dO. ) 

Art.  2ô.  Os  membros  do  Conselho  Manicipal  eleitos  se 
levairio,  no  edkfkào  respectivo,  20  dias  depois  do  da  eleição,  para 
iDi0&av«a  as  sessões  preparatórias,  ^e^endo  um  presidente 
interino. 

Paragrapho  único.  A  sessão  de  posse  e  abertura  dos  tra- 
balhos effectnar-se-ha  logo  que  estejam  reconhecidos  dous  tergos» 
ao  menos,  dos  intendentes  eleitos,  sendo  dada  a  posse  pelo  an- 
tertor  Conselho,  on,  na  sua  falta,  pelo  Prefeito. 

(Decreto  n.  4739,  art.  42  e  art.  43,  §  l*";  e  decreto  n.  5160| 
ari  9»  e  paragrapho.) 

CAPITULO  m 

DA  VERIFICAÇÃO  DB  PODSRIB 

Art.  27.  Ao  Conselho  Municipal  que  fôr  eleito  compete  ai 
verificação  dos  poderes  de  sens  membros. 

Parampho  único.  O  Conselho  Municipal,  sempre  qae,  no 
ezercicao  aesta  attribuicão,  annullar  uma  eleição  sob  qualquer 
ftmdamento,  resultando  desse  acto  ficar  o  candidato  diplomado 
iaíéríor  em  numero  de  votos  a  qualquer  outro  nfio  diplomado, 
mandará  proceder  a  nova  eleição  para  praeneber  a  vaga  ou  va- 
gas resultantes  das  nullidades,  prevalecendo,  enMtanto,  as 
eleições  dos  outros  candidatos. 

(Decreto  n.  4739,  art.  43;  e  decreto  n.  5160,  avt.  12,  §  !<>« 
e  art.  92. ) 

CAPITULO   IV 

DAS  INCOMPATIBILIDADES  B  DA  PBRDA  DO  MANDATO 

Art.  28.  NSo  poderão  ser  votados  para  membros  do  Con* 
selho  Municipal  : 

1.»  Os  que  nfio  forem  eleitores  municipaes  ; 

2.»  As  autoridades  indiciarias,  os  commandantes  de  força 
naval  e  do  districto  militar,  os  commandantes  de  força  policialj 
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O  chefe  e  delegados  de  policia,  os  commissarios  de  hygiene  e  os 
inspectores  escolares,  que  tiverem  exercido  seus  cargos  dentro 
de  seis  mezes  anteriores  à  eleição ; 

3.®  Os  que  tiverem  litigio  com  a  Municipalidade  ; 

4.0  Os  empreiteiros  de  obras  municipaes ; 

5.0  Os  directores,  sub-directores,  officiaes-malores,  chefes 
de  secção  c  quaesquer  outros  funocionarios  que  dirijam  ou 
administrem  repartições  federaes  ou  suas  dependências,  e  quaes- 
quer funocionarios  municipaes ; 

6.0  Os  engenheiros  de  obras  emprehendidas  no  mnniclpio 
por  conta  ou  em  virtude  de  contracto  com  o  governo  municipal 
ou  federal ; 

7.0  Os  membros  do  Conselho  Municipal  que  tiverem  servido 
no  ultimo  biennio  ; 

8.0  Os  ascendentes  ou  descendentes,  directos  ou  collateraes, 
consanguíneos  ou  afflns  do  Prefeito  do  Oistricto,  até  ao  2o  grào  ; 

9.«  Os  aposentados  em  cargos  municipaes  e  federaes  ; 

10.  Os  que  estiverem  directa  ou  indirectamente  interes- 
sados em  qualquer  contracto  oneroso  com  a  Municipalidade,  por 
si  ou  como  fiadores ;  sendo  que  esta  incompatibilidade  não  attin- 
ge  os  possuidores  de  acçOes  de  sociedades  anonymas  que  tenham 
contracto  com  a  Municipalidade,  salvo  si  forem  gerentes  ou 
fizerem  parte  da  directoria  das  mesmas  sociedades. 

Paragrapho  único.  Os  mambros  do  Conselho  Municipal  só 
poderão  ser  reeleitos  dous  annos  depois  de  findar  o  biennio  em 
que  tiverem  servido. 

(Decreto  n.  5160,  art.  57.) 

Art.  29.  Não  poderão  servir  conjunctamente  no  Consellio 
Municipal : 

l.o  Os  ascendentes  e  descendentes,  irmãos,  cunhados,  sogro 
o  genro,  tio  e  sobrinho ; 

2.0  Os  sócios  da  mesma  firma  commercial. 

Paragrapho  único.  Si  a  eleição  designar  cidadãos  nestas 
condições,  tomara  assento  o  mais  velho,  considerando*se  nuila  a 
eleição  do  outro  ou  dos  outros. 

(Decreto  n.  5160,  art.  4o.) 

Art.  30.  Perderão  o  logar  de  intendente  : 

1."*  Os  que  se  mudarem  do  Districto  Federal ; 

2.0  Os  que  perderem  os  direitos  políticos ; 

3.0  Os  que  deixarem  de  comparecer  ás  sessões,  sem  causa 
justificada,  durante  20  dias  consecutivos ; 

4.'' Os  que  accei tarem  cargos  nas  directorias  e  commissões 
fiscaes  de  emprezas  ou  companhias  destinadas  à  exploração  de 
concessões   e    favores  da  Municipalidade. 

(Docrolo  n.   5160,  art.  58.) 
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CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  FENàBS 

Ari.  31.  Alôm  dos  definidos  no  Código  Penal,   serão   consi- 
derados crimes  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos  00 
factos  mencionados  nos  artigos  seguintes. 
(Decreto  n.  5160,  art.  93.) 

Ari.  32.  Deixar  qualquer  cidadão,  investido  das  funcções 
do  governo  municipal  ou  chamado  a  exercer  attribuições  elei- 
toraes,  de  cumprir  restrictamente  os  deveres  que  lhe  cão  im- 
postos e  nos  prazos  prescriptos,  sem  causa  justificada  : 

Pena  : 

Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos. 

(Decreto  n.  5160,  art.  94.) 

Art.  33.  Deixar  o  cidadão,  eleito  para  fazer  parte  das 
mesas  eleitoraes,  de  satisfazer  ás  determinações  da  lei  no  prazo 
estabelecido,  quer  no  tocante  ao  serviço  que  lhe  é  exigido,  quer 
no  que  dix  respeito  ás  garantias  que  deve  dispensar  aos  eleitores, 
sem  motivo  justificado : 

Pena: 

Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos. 

(Decreto  n.  5160,  art.  95.) 

Art.  34.  Deixar  qualquer  dos  membros  da  mosa  eleitoral 
de  rubricar  a  cópia  da  acta  da  eleição  tirada  pelo  fiscal,  quando 
isso  Ibe  fòr  exigido  : 

Pena : 

De  dous  a  seis  mezes  de  prisão. 

(Decreto  o.  5160,  art.  96.) 

Art.  35.  A  fraude,  de  qualquer  natureza,  praticada  pela 
mesa  eleitoral  ou  pela  junta  apuradora,  serã  punida  com  a 
seguinte : 

Pena : 

De  seis  mezes  a  um  anno  de  prisão. 

Paragrapho  único.  Serão  isentos  dessa  pena  os  membros  da 
junta  apuradora  ou  da  mesa  eleitoral  que  contra  a  firaude  pro- 
testarem no  acto. 

(Decreto  n.  5160,  art.  97.) 

Art.  36.  O  cidadão  que,  em  virtude  dessas  disposições,  fôr 
condemnado  à  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos,  não 
poderã«  emquanto  durar  os  effeitos  da  pena,  votar  nem  ser 
votado  em  qualquer  eleição  federal  ou  dos  Estados. 

(Decreto  n.  5160,  art.  98.) 

Art.  37.  Os  crimes  aqui  definidos  e  os  de  igual  natureza  do 
Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar  a  denuncia  aos 
procuradores  da  Republica,  perante  os  juizes  secciooaes. 

§  l.<»  A  denuncia  por  taes  crimes  poderá  igualmente  ser 
dada  por  cinco  eleitores,  em  uma  só  petição. 

§  2.0  A  forma  do  processo  de  taes  crimes  será  a  estabelecida 
para  os  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  públicos. 
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§  3,^  A  peua  será  graduada,  attendendo-se  ao  valor  das 
oircumstancias  do  delicto. 

(Decreto  n.  5160,  art.  99.) 

Art.  38.  Será  punido  com  a  pena  de  seis  mezes  a  um  anuo 
de  prisão  e  suspensão  dos  direitos  políticos,  por  três  a  seis  annos, 
o  mesario  que  subtrahir,  aocrescentar  ou  alterar  cédulas  elei- 
toraes,  ou  ler  nome  ou  nomes  differentes  dos  que  foram  escriptos. 

(Decreto  n.  5160,  art.  100.) 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES    OERÂES 

Art.  39.  £'  de  dous  annos  improrogaveis  a  duração  do 
mandato  legislativo  municipal,  que  terminará  a  15  de  novembro 
do  segundo  anno,  qualquer  que  seja  a  ópoca  da  eleição. 

(Decreto  n.  5160,  art.  5^) 

Art.  40.  No  caso  de  morte,  renuncia,  escusa  ou  mudança 
de  domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  de  algum  membro  do 
Conselho  Municipal,  proceder-se-ha  á  eleição  para  preenchimento 
da  vaga. 

§  1.*  Em  qualquer  dos  casos  mencionados,  o  presidente  do 
Conselho  é  obrigado,  sob  pena  do  responsabilidade  criminal,  a 
mandar  proceder  a  nova  eleição,  dentro  do  prazo  de  60  dias, 
fazendo  as  devidas  communicações. 

§  2.^  Deixando  o  presidente  do  Conselho  de  cumprir  esse 
dever  legal,  o  Ministro  do  Interior  designará  o  dia  da  elei(^. 

(Decreto  n.  5160,  art.  6<».) 

Art.  41.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro 
serviço  publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  da  eleição  mu- 
nicipal. 

Paragrapho  único.  Os  requerimentos  e  documentos  para  flns 
eleitoraes   são  isentos  de  sello,  custas  e  direitos. 

(Decreto  n.  5160,  art.  72.) 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904.— J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5312  —  de  18  de  setembro  de  1904 

Grea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Quardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  1896» 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  craada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  mais  uma  brigada 


( 


AGT08  DO  PODER  EXECUTIVO  677 

de  cavallaria,  com  a  designação  de  77^,  a  qual  se  constituirá  de 
dons  regimentos,  sobns.  153  e  154,  que  se  organizarão  com  os 
griardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5313  —  de  13  de  setembro  db  1904 

Antorísa  o  engenheiro  Alfredo  Novis  a  assooiar-se  a  terceiros  para 
a  execução  do  contracto  de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Batvríté. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Bi*azil,  atten- 
dendoaoque  requereu  o  engenheiro  Alfredo  Novis,  arrenda- 
tário da  éitrada  de  Ferro  do  Baturitó,  e  ao  disposto  na  clausula 
XXVI  das  que  baixaram  com  o  decreto  n.  2836,  de  17  de  março 
de  1898,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  referido  engenheiro  Alfredo  Novis  auto- 
rizado a  associar-se  ao  negociante  Possidonio  da  Silva  Porto  e  ao 
engenbeiro-geographo  Joaquim  da  Silva  Porto,  sob  a  firma 
social  de  Novis,  Porto  &  Comp. ,  para  a  execução  do  contracto  de 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  a  que  se  refere 
o  alludido  decreto  n.  2836,  do  1898,  devendo  ser  substituída  a 
clausula  XXY  do  mes<Tio  decreto  pela  que  com  este  baixa, 
assignad^  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pabllcas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  setembro  de  1904,  16o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MtUlâr. 

Ciaosuia  a  (|iie  se  refere  o  decreto  n.  !)313i  de  13 
de  setembro  de  1904 

XXV 

No  caso  de  morte  ou  de  interdicção  de  uil  dos  sócios  e,  con- 
seguintemente,  de  dissolução  da  sociedade,  ficará  o  contracto 
de  arrendamento  sob  a  responsabilidade  dos  sócios  sobreviven- 
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tea,  qae,  mediAnto  a  fiscalização  do  Governo,  promoverão  a 
liqaida^o  do  capital  social,  afim  de  ser  aparada  a  qaota  de 
interesses  relativos  ao  sócio  fallecido  ou  declarado  interdicto. 

Ultimada  a  liquidação,  os  referidos  sócios  constituirão  nova 
firma  ou  razão  commercial,  que,  mediante  termo  do  transfe- 
rencia,  assumirá  os  encargos  do  arrendamento,  como  suocessora 
da  sociedade  dissolvida,  sob  pena  de  resolução  do  contracto, 
independente  de  interpeliação  mdicial,  mantido  em  relação  aos 
arrendatários  e  ao  representante  legal  do  sócio  fallecido  o 
disposto  na  clausula  23^  do  contracto  de  arrendamento  em 
vigor. 

§  1.^  No  caso  de  decretada  a  fallencia  ou  a  dissolução  da 
firma  arrendatária  por  algum  dos  motivos  previstos  no  art.  336, 
ns.  1  e  3  do  Código  Commercial,  o  contracto  ficara  igualmente 
resolvido  e  o  acervo  da  sociedade  responderá  por  prejuízos, 
perdas  e  damnos,  na  conformidade  da  citada  clausula  23^  do 
contracto  de  arrendamento  em  vigor. 

§  2.0  A  dissolução  da  sociedade  por  accordo  entre  os  sócios  ou 
por  vontade  de  um  delles  não  poderá  efTectuar-se  sem  provia 
autorização  do  Governo  para  decidir  sobre  a  idoneidade  da 
firma  successora  que  venha  a  assumir  a  responsabilidade  do 
arrendamento.  A  infracção  da  condição  estabelecida  determi- 
nará também  a  resolução  do  contracto  nos  termos  do  §  1«  desta 
clausula. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  setembro  de  1904.  —  Lat*ro  Severiano 
Múller. 


Termo  de  oceordo  entre  o  Oovemo  Federal  e  o  Engenheiro  Alfredo 
Novis,  antoriíando  o  mesmo  engenheiro  a  assooiar-se  a  tercei- 
ros para  a  ezeonçSo  do  contraoto  de  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Batnrité. 

Aos  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  outubro  de  mil  novecentos  e 

Suatro,  presentes  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  In- 
ostria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Senhor 
Doutor  Lauro  Severiano  MúUer,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  mesma  Repartição,  por  parte  do  Governo  Federal  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  e  o  Engenheiro  Alfredo  Novis,  arrendatário  da 
Estrada  de  Perro  de  Batnritó,  representado  neste  acto  por  sen 
bastante  procurador,  o  iMtcharel  Vicente  da  Silva  Porto,  decla- 
rou o  mesmo  Senhor  Min''stro  que,  attendendo  ao  que  requereu 
o  alludido  arrendatário  em  dous  de  julho  próximo  passado,  ao 
disposto  na  clausula  XXVI  das  que  baixaram  com  o  decreto 
n,  2d36,  de  17  de  março  do  1898,  e  nos  termos  do  decreto  n.  5313» 
de  13  de  setembro  do  oorrente  anno,  i*esolvia  autorizar  o  refe- 
rido Engenheiro  Alfredo  Novis  a  associar-se  ao  negociante  Pos- 
sidonio  da  Silva  Porto  e  ao  Engenheiro  geographo  Joaquim  da 
Silva  Porto,  sob  a  firma  social  de  Novis,  Porto  &  C,  para  a 
execução  do  contracto  de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
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Batnrité,  a  que  se  lefere  o  alludido  decreto  n.  ^36,  de 
devendo  ser  substituida  a  clausula  XXV  do  mesmo  decreto  o  re 
spectíTo  contracto  de  12  de  abril  de  1898  pela  seguinte  : 

Clausula  XXV  : 

No  caso  de  morte  ou  do  interdioção  de  um  doa  sócios  o,  con- 
seguintemente,  de  dissolução  da  sociedade,  ficará  o  contracto  de 
arrendamento  sob  a  responsabilidade  dos  sodos  sobreviventes 
que,  mediante  a  fiscalização  do  Governo,  promoverão  a  Hqui- 
OB/çfoáo  capital  social,  afim  de  ser  apurada  a  quota  de  interos- 
ses  relativos  ao  sócio  íhlLecido  ou  declarado  interdioto. 

Ultimada  a  liquidação,  os  referidos  sócios  constituirão  uina 
firma  ou  razão  oommercial  que,  mediante  termo  de  transfe- 
rencia, assumira  os  encargos  do  arrendamento,  como  successora 
da  sociedade  dissolvida,  sob  pena  de  resolução  do  contracto,  in- 
dependente de  interpellação  judicial,  mantido,  em  relaç&o  aos 
arrendatários  e  ao  representante  legal  do  sócio  fallecido,  o  dis- 
posto na  clausola  XXIII  do  contracto  de  arrendamento  em  vigor. 

§  l.<^  No  caso  do  decretada  a  faliencia  ou  a  dissolução  da  firma 
arrendatária  por  algum  motivo  previsto  no  art.  336  ns.  I  e  3  do 
Código  Commercial,  o  contracto  ficará  igualmente  resolvido  o  o 
acervo  da  sociedade  responderá  por  prejuízos,  perdas  o  damnos, 
na  coníbrmidado  da  citada  clausula  XXIll  do  contracto  de  ar- 
rendamento em  vigor. 

§  2.*'  Â  dissolnção  da  sociedade,  por  accordo  entre  os  sócios  ou 
por  vontade  de  um  delles,  não  poderá  effectuar-se  sem  prévia 
autorização  do  Qovemo,  para  decidir  sobre  a  idoneidade  da  firma 
suooeesora  que  venha  a  assumir  a  responsabilidade  do  arrenda- 
mento. 

A  iníhioçio  da  condição  estabelecida  determinará  também  a 
resolução  do  contracto,  nos  termos  do  g  1<»  desta  clausula. 

Por  assim  haverem  accordado,  mandou  o  Senhor  Ministro  la- 
vrar o  presente  termo,  que  assigna  com  o  bacharel  Vicente  da 
Silva  Porto,  procurador  do  Engenheiro  Alfred'^  Novis,  arrenda- 
tário da  Estrada  de  Ferro  de  Baturitó,  conforme  provou  com  a 
respectiva  procuração  que  neste  acto  exhibiu  e  fica  archivada 
nesta  Secretaria  de  Estado,  oom  as  testemunhas  Carlos  José 
Farias  da  Costa  e  António  Gonçalves  de  Freitas  e  commigo 
Francisco  Manoel  da  Silva»  que  o  escrevi. 

Estavam  ooUadas  estampilhas  no  valor  total  de  7$600,  inutili- 
zadas pela  seguinte  forma : 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1904. 

Lauro  Sevêriano  Múller, 
P.  P.     Vicente  da  Silva  Porto. 

Carlos  José  Farias  da  Costa, 
António  Gonçalves  de  Freitas. 
Francisco  Manoel  da  Silva» 
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DECRETO  N.  5314  -  de  14  de  setembro  de  1904 

A(>rd  ao  Ministério  ápL  Guerra  o  credito  especial  de  6:434$980,  para 
oocorrer  ao  pagamento  a  Francisco  Affonso  Palia,  cessionário  de 
diversas  ec-praças  do  Exercito. 

O  Prosi(]á)nte  (U  Republica  do9  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorizarão  ^uâ  lhe  ponfere  o  decreto  n.  lââõ, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
especial  de  C:  434^980 ,  para  occori*er  ao  pagamento  a  Pran- 
cisco  Aâbaso  PaUa,  cessiooarp>9  de  diversas  ex-pracas  de  Exer- 
cito esUciouadas  no  Estado  de  Matto  Grosso,  proveniente  da 
poças  de  fardamento  que  venceram  e  não  receberam  no  devido 
tempo. 

Rio  de  Janeiro,   14  do  setembro  de  1004,  lôo  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Francisco  de  Paula  Árgollo. 


DECRETO  N.  5315  —  de  15  de  setembro  de  1904 

Publica  a  adliesao  da  colónia  britaonica  de  Barbados  ao  Accordo  de 
Washington,  de  15  de  junho  de  1837,  relativo  á  permuta  de  cartos 
e  caixas  com  valor  declarado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhea&o  da  colónia  britannica  de  Barbados  ao  Accordo 
de  Washington,  de  15  de  junho  de  1697»  relativo  à  permuta  do 
cartas  e  caixas  com  valor  declarado,  conforme  communicoa  o 
Presidente  daConfederai^âo  Suissa,  em  npta  de  S3  de  Julho  ulti- 
mo, ao  Ministério  das  RclaçCes  Exteriores,  cuja  tradueçâo  offi- 
cial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Rio 'Branco, 

TRADUCÇXO 

Berna,  23  de  julho  de  1904. 

Sr.  Miaistro  —  Temos  a  honra  de  informar  a  Vossa  Exoel- 
lencia  de  que,  por  nota  datada  de  8  do  corrente,  a  Legação  da 
Grâ-Bretanha  em  Berna  uos  CQmmunicou  a  adhesã>o,  desde  o  1® 


Ar.T"S  DO  PODER  EXECUTIVO  681 

de  outubro  próximo,  da  colónia  britanaica  de  Barbados  {la  Bar- 
tMide)  ao  Accordo  do  Washington,  de  15  de  junho  de  1897,  rela- 
tiTo  á  i)ermuta  de  cartas  e  de  caixas  com  valor  declarado. 

Voflsa  fixcellencia  verá,  na  inclusa  cópia  da  citada  nota,  que 
a  referida  colónia  nâo  admittirá.  caixas  com  valor  declarado  e 
fixará  em  3.000  francos  o  maximum  da  declaração  de  valor 
para  uma  earta. 

Aprassamo-nos  a  notificar  esta  adhesão  a  Vossa  Excellencia, 
de  conformidade  com  o  art.  15  do  mencionado  Accordo  e  com  o 
art.   84  da  Convenção  Postal  Universal. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em  aome  do  Conselho  Federal  Suisso^  o  Presidente  da  Con- 
federação, Comtesse,—  O  2*>  Vice-Chanceller,  Gigaudet. 

S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro. 

Berna,  8  do  julho  de  1904. 

&^.  Presidente  ~  Em  cumprimento  de  ordem  que  recebi  do 
Marquez  do  Lansdowne,  tenho  a  honra  de  informar  Vossa  Ex- 
eellencia  de  que  o  Governo  de  Barbados,  de  accordo  com  o  Secre- 
tario de  Estado  do  Sua  Magestade  para  as  Colónias,  notificou  o 
sen  desejo  de  adherlr,  dosde  o  l"*  de  outubro  próximo,  ao  Accordo 
PQ8t:d  imi versai  relativo  à  permuta  de  cartas  e  do  caixas  com 
valor  declarado. 

A  participado  de  Barbados  na  permuta  de  artigos  com  valor 
declarado  será  limitada  ás  cartas,  e  o  máximo  limite  do  registro 
«•ri  de  omto  e  vinte  libras.  A  escala  das  taxas  que  na  colónia 
se  cobrarão  das  cartas  registradas  sorá  de  oito  pence  pelas  pri- 
meiras dose  libras  do  valor  registrado,  e  quatro  pence  por  cada 
doze  Ubras  mais,  ou  fracção  de  doze  libras. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  renovar  a  Vossa  Excel- 
eincia  as  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração.  —  ( As- 
8  gnado)  Acfon.^  Sua  Excellencia  o  Sr.  Comtesse,  Presidente  da 
Confederação. 


DECRETO  N.  5316  -*  DB  16  de  sbtbmbro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  100:000|,  ouro. 
para  occorrer  ás  deppezas  com  a  concIíiBão  dos  trabalhos  da  Missão 
Especial  encarregada  da  qutslão  de  limites  com  a  Guyana  In- 
glesa. 

O    Presidente  di  Republica  dos  '  stados  Unidos  do  Brazil: 
Usando  da  auLoriZoçãi  cmcedi.a  pelo  artigo  uaico  do  de- 
creto legislativo  n.  1.226,  do^ta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Mluisterio  das  Relações  Exte* 
tíores  Q  credito  de  100:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  de^pezas 
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oom  a  conclusão  dos  trabalhos  da  Missão  Especial  encarregada 
da  questão  de  limites  com  a  Quyana  Ingleza. 

Rio  de  Janeiro,  16    de    setembro  de   1904,  16o  ^^   Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
RiO'Branco. 


DECRETO  N.  5317  —  de  19  dbsetbmdro  de  1904 

Altera  cm  alguns  pontos  o  plano  de   uniformes  da   Brigada  Policial 
desta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
attendendo  ao  que  representou  o  general  commandante  da  Bri- 
gada Policial  desta  Capital,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  supprimidos  do  plano  do  uniformes  da 
Brigada  Policial  desta  Capital,  approvado  pelo  decreto  n.  3835, 
de  24  de  novembro  de  1900,  a  gravata  de  couro  para  as  praças, 
a  pasta  no  talim  dos  offlciaes  o  o  canhão  encarnado  nas  túnicas 
e  dolmans,  e  substituído  o  barbicacho  dos  kepis  por  um  jugular 
de  couro  preto. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,   lô"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves* 
/,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5318  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Modifica  a  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro  do  cor* 

rente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1230,  desta  data,  resolve  deduzir  do  credito  de  530:864^000, 
destinado  a  material,  construcçoes  e  eventuaes,  na  tabeliã 
annexa  ao  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  a 
quantia  de  I00$000  relativa  á  differença  verificada  entre  a 
somma  total  das  verbas  alli  previstas  e  o  credito  de 
5.500:000$.  fixado  no  art.  1»,  §  o®,  do  mesmo  decreto ;  bem 
como  a  importância  de  27:754$,  necessária  a  integrar  a  dota^^o 
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da  verba— Estação  da  Visita  do  Porto— mencionada  na  tabeliã 
referida. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16»  da  Republica* 
Francisco  de  Patjl\  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra  9 


DECRETO  N.  5319  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Abra  ao  Ministério  da  Justiça  a  Negócios  Interiores  o  credito  de 
29:300$,  sapplementar  i,  rabrica  9»  do  art.  2^  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dexembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  peio  decreto  legislativo 
D.  1231,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiçx  e 
Nédios  Interiores  o  credito  de  29:300$,  supplementar  &  ru- 
brica 9^  do  art.  29  d%  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  para  pagamento  de  ajudas  do  custo  aos  membros  do 
Coagresao  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  19  do  setembro  de  1904,  lO^"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,    J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5330  —  de  19  de  setbmbro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinario  de  30:S30$670,  para  execução  da"^  sentença  que  annullou  o 
decreto  reformando  o  alferes  da  Brigada  Policial  desta  Capital 
Napoleão  Oonçalves  Quttenberg. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
mando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1238,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  30:230$670,  para 
szecu^  da  sentença  confirmada  pelo  accordão  n.  768,  de  23 
de  julho  do  1902,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  annolk^i 
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O  decreto  de  26  de  maio  de  1894,  reformando  o  alferes  da 
Brisrada  Policial  desta  Capital,  Napoleão  Gonçalves  Gut- 
tenberg. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16<^  da  Republica. 
Francisco  pb  Paula  Rodrigues  Alves, 
J.  J,  Seabra, 


DBCRETO  N*  5321  --  de  19  de  setembro  de  1904 

Crea  maiB  uma  brigada  de  infantaria  dd  Guardas  Nacionaea  na  co- 
marca  de  Monte  Santo,  no  Eatado  de  Mio^s  Geraet. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 

Sara  execuçv>  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecrefc**: 

Artjgo  único*  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigpada 
de  infantaria,  com  a  designaçlU)  de  179*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  535,  536  e  537,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  179,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
alsposic^s  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   19  de  setembro  de  1904,   16o  (^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra . 


DECRETO  N.  5322  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Croa  mais  uma  brigada  de  inrantaria  de  Guardas  Naoioaaet  no  mu- 
nieipio  de  Bom   Jardim,    no  Estado  de  Pernambuco 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoi  do  Brazil, 
yara  execução  do  deereto  n.  431,  de  14  de  deaembro  de  1896, 
deereta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Bom  Jardim,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
deinfmtaria,  com  a  designação  de  90*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  268,  269  e  270,  e  um 


ACTOS  DO  PODER  EXUCUTIYO  6^5 

do  da  reserva,  sobn.  00,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
Qualificados  nos  districtos  do  referido  manicipio ;  rerogada^  as 
fflSfosiçõee  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de   I904«  lÔ"*  da  Republij:i. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra. 


DBORBTO  N.  5323  —  de  20  de  setembro  de  1904 

Goacede  antori sacão  á  Deutsche   JRohprodiictcn   Import*  ^Ihtiengesd- 
Ishaft  para  fuaccionar  na  Repablica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Deutsche  Rohproducten  Import- 
ÁlUienges$Use?iaftj  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  ET  ooncedida  a,uioTizaiÇ^o  á,  Deutsche  Rohprodu" 
ctenlmpcrt-Âhtienffesellschaft  para  funccionar  na  Republica  com 
es  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  esto 
toon^aoliam,  aasignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Yia^o  o 
Obna  Publicas,  e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  cum- 
primento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1904,   16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  [Severiatu)  Múller, 

Claitsiiias  a  (pie  se  refere  o  decreto  r.  M  desta  data 

I 

A  Deutsche  Mohpreducten  Import- Ahtiengesellschaflé  obrigada,  a 
ter  ura  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimltados  poderes 
fèrà  tra&r  e  definitivamente  resolver  as  questões  qno  sa 
nscitarem,  quer  com  o  Governo,  quercom  particulares,  po- 
tedoserdiemandaio  e  receber  citação  inicial  pela  sociedade. 

n 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
neote  ás  respectivas  leis  o  regulamentos  e  á,  jurisdicção  de 
seus  tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualq,uer 
exoep^^  ÍUndaaa  em  seus  estatutos. 
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III 

Fica  dcpcndento  de  autorização  do  Govorno  Federal  qual* 
quer  alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Scr-Ibeha  cassada  a  autorização  para  Ainocionar 
no  Brazil,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  do  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  são  osteja 
comminada  pena  especial  será  punida  com  a  multa  do  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e  no 
caso  de  reincidência  pela  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clau- 
sulas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  IdOi.— Lauro  Severiano 
Múller. 

Cópia~Eu,  abaixo  assignado,  D.  L.  Lacombe,  traducior  pu- 
blico e  interprete  commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  do 
Janeiro,  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commercial  da 
Capilial  Federal.  Escriptorio,   rua  do  Ouvidor  n.  42  (sobrado). 

Cortiâco,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  na  lio^ua  allomã,  aâm  de  o  traduzir  litteralmonto 
para  a  língua  portuguoza,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do 
meu  offlcio,  e  cuja  traducção  6  a  seguinte  : 


TRADUCÇAO 

Numero  do  rc-^istro  offltíial  G.  R.  I.  1.741.  (Estavam  estam- 
padas as  armas  da  cidade  de  Hamburgo  )  Tribunal  de  Segunda 
Instancia  de  Hamburgo,  Secção  d&  Registro  Commercial.  Ex- 
tracto do  Registro  Commercial.  Registro  de  Sociedades. 
Numero  corrente  1.741. 

Firma  da  Sociedade  :  Sociedade  por  acções  allemã  de 
importação  de  productos brutos  (matérias primas). 

Sede  da  Sociedade  :    Hamburgo. 

Caracteres  áò  direito  da  Sociedade  :  O  contracto  social  foi 
firmado  era  oito  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.  O 
objectivo  da  empreza  6  a  importação  de  productos  brutos  e  do 
meio  elaborados,  bem  como  a  offectuação  de  outros  negócios 
que  directa  ou  indirectamente  se  relacionem  com  o  supra- 
citado. 

O  capital  de  fundação  cifra-se  em  duzentos  mil  marcos  e  ó 
dividido  em  duzentas  acções  de  mil  marcos  cada  uma.  As  acções 
são  emittidas   ao  portador. 

Para  presidente  foi  de^nado  Carlos  Augusto  PLilippe  Hen- 
rique Glahn,  negociante,  residente  nesta  cidade. 
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Registrado  em  dez  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.— 
(Assignado )  ScTwde ,  chefe  de  secção .  —Legalizado .  —Hamburgo, 
onze  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.— (Assignado  ) 
fletfmonn.  Ajudante  do  escrivão  do  Tribunal.  (Estavam  ris- 
cados 08  seguintes  dizeres  :  Director  da  Secção  de  Registro 
Ck)mmerciai.  Estava  á  esquerda  da  assignatura  do  ajudante 
de  eecriyfto  o  sello  do  Tribunal  com  as  armas  da  cidade  de 
Hamburgo  ao  centro  c,  em  volta,  os  seguintes  dizeres  : 
Tribunalde Segunda  Instancia.  Hamburgo.)  Rep.  1904  N.  9.289. 
—Eu,  Otto  Heinrich  Ascher,  doutor  em  direito,  tabsliião  da 
cidade  de  Hamburgo,  legalizo,  por  este  meio,  a  assigna- 
tura supra,  deante  de  mim  reconhecida  como  verdadeira,  do 
Sr.  Wilhelm  Emil  Arthur  Heitmann,  cuja  pessoa  e  capacidade 
jurídica  conheço,  sgudante  do  escrivão  aa  Secção  de  Registro 
Commercial  do  Tribunal  do  Segunda  Instancia  desta  cidado. 
Hamburgo,  11  (onze)  do  junho  do  mil  novecentos  e  quatro 
(1904).— (Assignado).  H.  Ascher.  (Estava  ao  lado  desta  assigna- 
tura um  sello  com  as  armas  da  cidade  de  Hamburgo  ao  centro 
e,  em  volta,  os  seguintes  dizeres:  Dr.  Otto  Heinrich  Ascher. 
Sello  de  tabellionato.  Hamburgo.) 

Conta  de  custas.  Regimento  de  custas  de  29.  XII.  1899. 
Valor :— taxa  :  §§  8,12:  cinco  marcos  ;  honorário  (conforme 
aooordo) :  §  24  :  —  ;  estampilha  :  §  25  —  ;  escrípturaçâo  : 
§26  :  ~ ;  taxa  de  expediente  :  §  21  :  um  marco  ;  fi'anquia 
e  despeza  :  §  25  — ;  reconhecimento  de  firma  :  um  marco  e 
cinooenta  pfennigs ;  total,  sete  marcos  e  cincoenta  pfennigs. 
—O  tabellião  (rubricado).  Et. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Dr.  Otto  Hein- 
rich Ascher,  tabellião  publico  nesta  cidade,  e,  para  constar 
onde  convier,  passei  a  presente,  quo  assignei  e  fiz  sellar  com  o 
sello  das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil.  Nota :  Minha  assignatura  precisa  ser  reconhecida  na 
Seoretaría  de  Estado  das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal, 
oa  nas  Inspectorias  das  Alfandegas  e  Delegacias  Fiscaes  do  Go- 
temo  Federal.  Hamburgo,  quatorze  de  junho  de  mil  novecentos 
êquatro.— (Assignado)  Ari Aur  T.  de  Macedo,  cônsul  geral.— 
Recebi  onze  marcos  e  cincoenta  pfennigs.—  (Assignado)  A, 
Macedo.  (Sstava  uma  estampilha  ae  cinco  mil  réis  (sello  con- 
mhir),  inutilizada  pelo  sello  de  Consulado  Geral  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  cm  Hamburgo. —Estava  mais  a  seguinte 
menção  :    n.  172.) 

Reconheço  verdadeira  a  asfignatura  do  Sr.  Arthur  T.  de 
Macedo,  cônsul  geral  em  Hamburgo.  Rio  do  Janeiro,  11  de 
agosto  de  1904.— Pelo  director  geral,  (assignado)  Alexandrino 
de  Oliveira. 

Estavam  cinco  estampilhas  no  valor  de  quinhentos  e  sessenta 
réis,  inutilizadas  pela  assignatura  supra  e  pelo  carimbo  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores  do  Brazil. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento  que 
bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 
Kn  fé  do  que  passei  a  presente  que  sellei  com  o  sello  do  meu 
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oíflcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  aos  11  dias  de 
agosto  de  1904.— (Assignado)  Domingos  Lourenço  Laconibe,  (Es- 
tavam três  estampilhas  no  valor  de  1$800,  devidamente  inuti* 
lizadas.) 

Cópia— Eu,  abaixo  assignado,  D.  L.  Lacombe,  traductor  pablieo 
o  interprete  commercial  juramentado  da  prag^  do  Rio  de  Ja« 
neiro,  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commercial  da  Ca- 
pital Federal.  Escriptorio  rua  do  Ouvidor  n.  42  (sobrado). 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  na  lingua  ikllemã,  aâm  de  o  traduzir  litteralmente 
para  a  lingua  portugueza,  o  quo  assim  cumpri  em  rasrâU)  do 
Q^u  officio,  e  cuja  traducgão  ó  a  seguinte  ^ 

TRADUCÇÃO 

Imposto  do  sello,  Hamburgo  n.  8.668.  Cem  marcos. 

Em  nove  de  Junho  de  mil  novecentos  e  quatro.— (Assignado) 
Voth  Rep.—  1904.  N.  9.216. 

No  anno  de  mil  novecentos  e  quatro  (1904)  a  oito  (8)  de  junho 
compareceram  nesta  livre  e  hanseatica  cidaio  de  Hamburgo 
deante  de  mim,  Otto  Heinrich  Ascher,  doutor  em  ambos  os  di- 
reitos, tabellião  publico  juramentado  de  Hamburgo,  as  seguin- 
tes pessoas  que  conheço  e  do  cuja  livre  administração  tenho 
sciencia : 

1.  O  Sr.  Augusto  Eduardo  Hermann  Schnaar»  negociante, 
residente  nesta  cidade,  á  rua  Georgs-Kirchhof  (Comiterio  de 
São  Jorge)  n.  8  ; 

2.  O  Sr.  Frederico  Augusto  Guilherme  Fafap,  negociante» 
residente  nesta  cidade,  á  rua  do  Canal  n.  53  ; 

3.  O  Sr.  John  Carlos  Hermann  Bahiman,  negociante,  resl* 
dente  nesta  cidade  á  rua  Hírten  (dos  Pastores)  n.  30  ; 

4.  O  Sr.  Luiz  Frederico  Arentz,  negociante,  residente  .na 
cidade  de  Autona^  árua  deHolsten  n.  228  ; 

5.  O  Sr.  Henrique  Alberto  Hermann  Lelle,  negociante,  resi- 
dente nesta  cidade,  á  rua  Markt  (do  Mercado)  n.  93,     ^■ 

Os  senhores  comparecentes  declararam: 

Nós  nos  reimimos  na  data  de  hoje  para  a  fundação  de  orna 
sociedade  por  acções  sob  a  firma:  Deutsche  RoJiproducten  hn- 
port-Ahiiengesellschafl  (Sociedade  por  acções  Allemã  Ãe  Im- 
portação de  Productos  Brutos),  ^  qual  terá  sua  sede  em  Ham- 
burgo 6  será  regida  pelo  contracto  social,  quo  é  redigido  como 
se  segue- : 

CONTRACTO  SOCIAL 

§  l.«  A  sociedade  por  acções  usará  a  firma  Deutsche  Rohpro- 
ducten  Import-AhXiengeséUscho^  (Sociedade  por  acções  AUemã 
e  In^^orta^o  de  Productos  Brutos),  terá  sua  sede  em  Ham- 
burgo e  duração  indeterminada.  - 
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§  2.»  E'  objectivo  da  empreza  a  importado  de  productos 
brutos  e  moio  elaborados,  bom  como  a  cfifectuação  do  negócios 
do  outra  espécie  que  directa  ou  indirectamente  se  relacionem 
com  aquelle, 

§  3,»  O  capital  do  fundai  da  sociedade  cifra-se  em  800.000 
marcos  (duzentos  mil  marcos) .  E'  dividido  em  duzentas  acções  ao 
p)rtador  de  mil  marcos  cada  uma. 

§  4.«    As  notificações  da  sociedado    serão    publicadas   no 
Reischanj^iger {Moaiix>T  do   império).    Serão  julgadas    devida- 
mente foitas  após  uma  única  publicação,  excepto  o  casj  em  que» 
segundo  a  lei,  tenham  de  ser  feitas  múltiplas  publicações. 

§  5/  A  Directoria  constará  do  um  director  oloito  pelo  Con- 
selho Fiscal. 

§  6.»  O  Conselho  Piscai  constará  de  tros  membros.  Será  eleito 
pela  assembléa  geral. 

§  ?.•  O  Conselho  Fiscal  elegerá  do  seu  próprio  seio  um  pre- 
sidente e  adoptará  um  regulamento  para  seus  trabalhos.  Até  a 
promulgação  deste,  o  dito  Conselho  só  poderá  tomar  decisõQS 
por  unanimidado  de  votos. 

§  S,^  A  assembléa  geral  dos  accionistas  sorá  convocada  pela 
Directoria. 

Â  convocação  será  feita  por  uma  única  publicação  no  Monitor 
do  Império  0  deverá  conter  a  ordem  do  dia. 

§  9.»  A  assembléa  geral  tem  do  ser  convocada  todos  os  aunos. 

Assumirá  a  presidência  da  mesma  o  presidente  do  Conselho 
Fiscal. 

Direito  ao  voto  terá  todo  o  accionista  que,  o  mais  tardar,  ató 
á  véspera  do  dia  da  assembléa,  houver  depositado  suas  acções 
na  sede  da  sociedade  ou  no  cartório  de  un  tabelliâo  ;  emquanto 
nâ9  forem  cmitttdas  as  acções,  terá  o  referido  direito  todo 
aquelle  que  tiver  tomado,  subscripto  c  a  quom  forem  adjudi- 
cadas acções. 

A  a^embléa  poderá  votar  decisões  quando  nella  estiverem 
representadas,  ao  menos,  duas  terças  partos  do  capital  de 
fundação. 

Só  podenk)  ser  resolvidas  por  maioridade  de  ires  quartas 
pariea  tes  votos  representados  no  acto  da  deliberação:  a  ole- 
Tação  ou  ..diminuição  do  capital  de  fundação,  a  dissolução  da 
sociedade,  bem  como  alterações  dos  estatutos. 

8  10.  E'  considerado  anno  commercial  o  anno  civil. 

§  l  K  As  estampilhas  e  custas  da  fundação  correm  por  conta 
da  sociedade. 

Em  S3guida  os  senhores  comparecentes  declararam  tomar  as 
afições  da  sociedade,  sendo  cada  uma  de  1.000  m.  (mil  marcos), 
mencionadas  infra  junto  a  cada  nome,  a  saber: 

O  Sr.  A.  £.  H.  Schnaar,  quarenta  acções,  na  importância  de 
quarenta  mil  marcos  ; 

O  Sr.  P.  A.  W.  Falass,  quarenta  acções,  na  importância  de 
qiutrenta  mil  marcos ; 

O  Sr.  P.  C.  H.  Bahlmann,  quarenta  acções,  na  importância 
de  quarenta  mil  marcos; 

Poder  EzaeaUYO    1904  ** 


6901  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

O  Sr.  L.  F*  Apenfcz,  quarenta  acçSas,  na  importância  do 
quarenta  mil  marcos  ; 

O  Sr.  H.  A.  H.  Lelb,  qiaronh  aoçjas,  na  importância  do 
quarenta  mil  marcos  ; 

Por  junto:  duzentas  acQões  na  importância  nominal  de 
200.000  m.  (duzentos  mil  laarcos). 

A  a:3sembléa  declarou  em  acto  continuo  fundada  a  sociedade 
por  acções  sob  a  Arma: 

DEUTSCHE  ROHPRODUCrE.^  IMPORT-AKriENGESELLSCHAFT 

(Sociedado  por  acções  de  importação  do  productos  brutos.) 

Em  soguida  a  assembléa  elegeu  por  acclamação  unanimo  os 
seguintes  senhores  para  membros  do  Conselho  Fiscal: 

O  Sr.  Carlos  Pedro  de  Freitas,  negociante,  estabelecido  nesta 
cidade ; 

O  Sr.  Henrique  Simeon  Spiess,  negociante,  estabelecido  nesta 
cidade  ;  c 

O  Sr.  Cari  Fordinand  Thoodor  Salomon,  negociante,  estabe- 
lecido nesta  cidade. 

Feito  isto,  os  senhores  comparecentes  conferiram  ao  Sr.  Cari 
August  Philipp  Heinrich  Glahn,  residente  nesta  cidade,  plenos 
poderes  para  proceder  ao  registro  da  sociedade  no  Registro  Com- 
morcial  desta  cidade,  prestar  as  declarações  exigidas  por  lei  para 
o  registro  da  sociedade,  bem  como  apresentar  todos  os  do- 
cumentos necessários  para  osío  âm  e  também  usar  os  meios  de 
direito  no  processo  de  registro  e  nomear  substitutos. 

Disso  se  lavrou  escriptura,  cujo  original  fica  sob  a  minha 
guarda  do  tabellião  publico,  a  qual,  depois  de  lida  e  appro- 
vada,  foiassignada  pelos  láonhores  comparecentes  o  por  mim, 
que  lhe  appuz  o  sello  do  meu  officio. 

Assim  foi  feito  em  Hamburgo  como  ficou  dito.— (Assignado) 
August  Schnaar, —  W,  Falass,  —  John  Dahlmann, —  2*riedrich 
Arentz.—A,  Lellc.—O  tabellião,  Dr.  H,  Ascher, 

O  segundo  traslado  supra  6  entregue  pelo  presente  á  Deut- 
sdie  Rohproducten  Import  AkUengesellschoft  (  Sociedade  por 
acções  Allemã  do  importação  de  Productos  Brutos),  com  sede 
nesta  cidade. 

Hamburgo,  onze  de  junho  de  mil  novecentos  o  quatro. --(Assl- 
griado)  Dr.  S,  Ascher,  (Estava  o  sello  notarial  de  papel 
branco  apposto  sobre  as  duas  extremidades  do  fio  de  sela  ver- 
melho e  branco  que  prendia  as  folhas  do  documento,  O  dito 
sello  apresentava  om  baixo  relevo,  ao  centro  aá  armas  da  ci- 
dade de  Hamburgo  o,  em  volta,  os  so^içui  itjs  dizeres;  Dr.  Otto 
Heinrich   Ascher— Sollo  notarial— Hamburgo.) 

Nota  de  custas--Regimento  de  custas  de  29  XII  99.  Valor: 
200.000  m.;  taxa  §§  S^e  lá:  75  ra.;  honorário  (conforme  ac- 
cordo)  §  24—;  estampilha  §  25:  100  m.;  traslado  §  26:  2  m.; 
taxa  do  expedionte  § 21 :  1  m. ;  franquia  e  despezas  §  25—;  custag 
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de  segunda  certidão:  2  m.  Total,  180  marcos.— O  fcabolliâo, 
(nssignadi»)  H.  A, 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Dr.  OUo  Heia^ 
rich  Ascher,  tabelliãj  publico  nesta  cidade,  o,  paro.  constar  onde 
convier,  passei  a  presente  que  assignei  o  flz  sellar  com  o  sello 
das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
Nota:  Minha  assignatura  precisa  ser  reconhecida  na  Secre- 
taria de  Estado  das  Relagoes  Exteriores  na  Capital  Federal  ou 
nas  Inspectorias  das  Alfandegas  c  Delegacias  Fiscaes  do  Governo 
Federal.  Hamburgo,  quatorze  de  junho  do  mil  novecentos  e 
quatro .  — (Assignado)  Arikvir  T,  de  Macedo,  cônsul  geral. 
(Estava  a  menção  n.  173  e  o  sello  consular  do  cinco  mil  róis 
inutilizado  pelo  carimbo  do  Consulado  Geral  supra  mencionado.) 
Recebi  onze  marcos  e  cincoenta  pfennigs.— (Assignado)  A.  T. 
de  Macedo, 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Artliur  T.  de 
Macedo,  cônsul  geral  em  Hamburgo.  Rio  de  Janeiro,  onze  do 
agosto  de  mil .  novejentos  e  quatro. —PeloJ  director  geraK 
(assignado)  Alexandrino  de  Oliveira,  Estavam  quatro  estampilhas 
no  valor  de  quinhentos  e  sessenta  réis  inutilizadas  pela  assigna- 
tura supra  e  pelo  carimbo  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores 
do  Brazil. 

Niida  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento,  que 
bem  e  fielmente  traJuzi  do'  próprio  original,  ao  qual  me  re- 
porto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presenta,  que  selloi  com  o  SdUo  do  meu 
oíficio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  1 1  dias  de 
aguS;X>  de  1904. — (Assignado)  Domingos  Lourenço  Lacombe, 

(Estavam  daas  estampilhas  no  valor  de  4$200  devidamente 
inutilizadas.) 


DECRETO  N.  5324  —  de  20  db  setembro  de  1904 

Conceda  autorização  a  The  Ric^las  Mortes  úold  Dredging  Company, 
Umxteã,  para  funccioaar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging 
Oompany^  limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Ifi'  concedid  i  autorização  á  The  Rio  das  Mortes 
Gold  Dredging  Compamj,  limited,  para  funccionar  na  Republica, 
oom  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a 
este  acompanham,  assignadas  pelo  MinLátro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
cumprimenta  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1904,  16«  da  Republica . 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvrs. 
Lauro  Scveriano  Mãller. 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5324  desta  data 

I 

A  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company^  limited,  é 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  illi- 
mitados  poderes  para  tratar  e  deânitiyamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com 
particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  citação  pela 
companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sineitos  unica- 
mente ãs  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jorisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  exce- 
pção fundada  cm  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão 
servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  ex- 
ecução de  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

m 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1 '-000$)  a  cinco  contos  de  róis  (5:000$),  e  no  caso 
de  reincidência  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo 
decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  80  de  setembro  de  1904. —Lauro  Severiano 
Múlhr. 

Memoraxidiim  e  estatutos  da  «Tbe  Rio  das 
"Sã-ortem  Oold  Dredg^ingp  Oonipaii;^'»  li- 
mlted» 

Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traduotor 
publico  e  interprete  commercial  Juramentado  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commer- 
cial da  Capital  Federal. 

Escriptorio:  rua  do  Ouvidor  n.  42. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  libreto 
de  estatutos  da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company^ 
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Umited,  e  «ma  procuração  ecortiâcado  do  incorporaçaú)  da- 
mesma  companhia,  escriptog  aa  liagua  inglaza,  afim  de  os 
tràduair  litteralmente  para  a  língua  vornaculi,  o^que  a«sím 
cumpri  em  razão  do  meu  offieio  e  cuja  tradacção  6  a  se- 
guinte: 

TRADUCÇÃO 

PROCURAÇÃO 

A  todos  que  a  proaonto  virem  r/t«  Rio  das  Aforles  Gold 
Dredging  Company,  Htnited,  companhia  inglozi,  incorporada 
na  Goionia  Britannica  da  Nova  Zolandii,  em  virtude  de  um 
estatato  qae  vigora  na  referida  eolooia  o  conhecido  sob  a 
denomina^  de  €Compames'  Act,»  1 .88^  e  respectivas  emendas, 
a  qual  será  da  ora  em  deante  chamaria,  na  presente,  «a 
Companhia»  Saúda. 

Considerando  que  se  a(^a  apponsa  á  presente  uma  cópia 
eertiâcada  da  cartidão  da  incorporação  da  companhia; 

Considerando  que  se  acha  também  annexo  a  esta  um 
exemplar  autíienticado  do  memorandum  e  estatutos  da  com- 
panhia; 

Considerando  que  a  companhia  deseja  fi«er  a  nomeai  que 
abaixo  se  contém  na  presente,  esto  inMr amento  attcsta  que,  pelo 
presente,  a  companhia  designa,  constituo  o  nomeia  Miguel  Ar- 
rojado Ribeiro  Lisboa,  do  Rio  de  Janeiro,  na  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  eogoahoLro  civil  e  de  minas  ;  David 
Roberts,  do  Rio  de  J.inoiro,  já  citado,  nep^ociante,  sócio  da  Arma 
«John  Moore  and  Company»;  e  H^rb2ri  Folcy  Gilpin,  do  Rio  de 
Janeiro,  já  eitido,  agentes  de  miuas,  ou  quaesquor  dou3  ou  um 
delles,  coUectivaoainiividaalmente  legítimos  e  bastantes  pro- 
curadores ou  procurador  da  companhia,  para,  por  ella,  cm  seu 
nome  e  de  soa  parte  e  como  acto  e  feito  da  companhii,  fazer, 
execatar  e  levar  a  effeito  todos  aquelles  actos,  negocies  e  cousas 
e  ftrmar  e  passar  todos  os  iní^tmmentos,  documentos  e  escri- 
puiras  que  possam,  na  opinião  dos  referidos  procuradores  ou 
do  rofitfido  procofádor,  ser  necessários  ou  convenientes  para 
os  fins  de  collocar  a  companhia  em  situação  de  p  >der  legal- 
mente nego^arna  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  <d'ora  em 
deante  mencionada  nessa  procuração  oomo— ca  dita  Republica») 
e  para  os  outros  fins  dedarados  ulteriormente  nesta  procuração 
e  fica,  pela  presente,  expressamente  declarado  que,  sem  prejuízo 
dos  poderes  geraos  conferidos  anteriormente  nesta  procuração 
aos  referidos  procuradores  ou  procurador,  estes  ou  este  terão 
amplos  poderes  e  autoridade  paira,  em  nome  da  companhia,  por 
soa  parte  e  como  acto  e  f^eo  da  mesma,  f.vz^r,  executar  e  levar 
a  effeito  todos  e  quaesquer  dos  soguintes  actos,  instrumentos, 
negócios  6  cousas. 

1)  Fazer  tudo  aqaillo  que  necessário  for,  do  accordo  com  a  lei 
da  dita  Republica  ou  por  outro  modo,  para  qae  seja  legalmente 
reconheoida  a  companhia,  bem  assim  como  a  sua  personalidade 
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Status)  como  uma  corporação  na  dita  Republica,  o  para  isso  o 
sem  projudtcar  a  geueralidade  do  que  acioia  fica  estipulado: 

a)  obter  a  approvação  do  Qovemo  da  dita  Republica  ou  (si 
necessário  for)  de  qualquer  Estado,  divisão,  parte  ou  porção  do 
mesmo,  do  memorandum  e  estatutos  da  companhia ;  b)  regis- 
trar o  memorandum  e  os  estatutos  da  companhia  na  Junta  Com- 
mercial  ou  em  qualquer  outra  repartição,  tribunal  ou  departa- 
mento coiipetente ;  c)  publicar  o  memorandum  o  os  estatutos  da 
companhia  ou  o  facto  do  respectivo  registro  ou  outros  í^ctos, 
detalhes  e  informações  necessários  no  Diário  Official  ou  em  outro 
órgão  competente  de  publicidade. 

2)  Tomar  as  providencias,  praticar  aquelles  actos  e  assignar 
o  passar  todos  os  instrumentos,  documentos  e  escripturas  que 
forem  necessários  ou  conducentes  aos  fins  de  conseguir  a  trans- 
ferencia ou  a  posse  legal  á  companhia  de  todas  e  qualquer  uma 
das  concessões,  torras  foreiras,  cessõiis  de  ten*as,  privilégios, 
direitos  o  bens  moveis  ou  immoveis,  corpóreos  ou  incorpóreos, 
aos  quaes  a  companhia  tiver  direito  na  occasião  em  a  dita 
Republica  e  proceder  ao  registro  no  <  Registro  de  Documentos  » 
local  ou  em  outro  registro  que  possa  ser  necessário  ou  conve- 
niente, de  quaesquer  instrumentos  ou  documentos,  transferindo 
ã  Companhia  ou  a  ella  conferindo,  ou  que  tenham  por  fim  trans- 
ferir ou  investir  á  companhia  essas  concessões,  contractos,  ces- 
sões de  terras,  privilégios,  direitos  e  bens  ou  parte  desses.  E 
em  geral  fazer  todos  os  actos  e  cousas,  contractar,  fazer,  assi- 
gnar o  celebrar  todos  os  instrumentos,  documentos  e  escripturas 
necessários  ou  conducentes  á  finalização,  validado,  protecção, 
garantia,  ampliação  ou  registro  do  titulo  da  companhia. 

3)  Fazer,  observar,  levar  a  eflfeito,  sujeitar-se  e  submetter-se 
ás  convenções,  condições  e  accordos,  obrigações,  responsabilida- 
des, restricções,  limitações,  reservas,  penas,  multas,  decretos  e 
consequências  referentes  a  essas  concessões,  contractos,  privi- 
légios, direitos  e  bens,  que  se  acham  expressos  ou  implícitos  no 
decreto  o  contracto  a  que  se  refere  a  sub-clausula  a  da  clau- 
i^ula  3  do  Memorandum  de  associação  da  companhia,  por  parte 
das  concessões  ou  contra  ellas  o  exercer,  explorar,  usar,  acceitar 
todos  ou  quaesquer  das  concessões,  contractos,  cessões,  privilé- 
gios, direitos  e  oens  da  companhia  e  gosar  dos  mesmos. 

4)  Si  for  necessário  ou  conveniente,  na  opinião  dos  referidos 
procuradores  ou  do  referido  procurador,  fazer,  celebrar,  lavrai*» 
assignar  o  executar  quaesquer  contmctos,  instrumentos,  do- 
cumentos, escripturas  e  actos  tendo  por  fim  estabelecer  uma 
ligação  (laço)  directo  e  particular  entre  a  companhia  e  a  dita 
Republica  ou  o  Estado  de  Minas  Geraes  ou  qualquer  outro 
Estado,  divisão,  porção  ou  departamento  da  dita  Republica 
com  referencia  a  todos  ou  quaesquer  dos  negócios  e  cousas  (quer 
sejam  concessões,  cessões,  privilégios  e  direitos,  quer  responsa- 
bilidades, obrigações,  restricções  e  limitaçõesj,  expressos  ou  Im- 
plicitos  no  decreto  e  contracto  supracitados  naquiilo  que  affecta 
a  propriedade  e  direitos  da  companhia. 

5)  Iniciar  e  proseguir,  em  quaesquer  acções,  pleitos,  reclama- 
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ções,demaad:tôo  proceJimento^  por  qualtiaor  fór.ua  referentes 
aos  bens  e  aos  direitos  da  companhia  na  dita  Republica  ou  á 
sua  respectiva  defesa  e  protecção,  e  a  elles  responder,  compar- 
50  o  abandonar  (abrir  mao). 

6)  Para  todos  ou  quaosquer  dos  fins  acima  ou  para  qualquer 
fim  subordinado  ao  presente  instrumento,  colebrar,  fazer,  assi- 
gnar  e  pasmar  quaesques  contractos,  actos,  documentos,  instru- 
mentos e  escrlpturas  que  na  opinião  dos  referidos  procurado- 
TtíS  ou  do  referido  procurador  sojam  pi*ecií5as  ou  necessárias. 

7)  Em  ger  d,  fazor  todos  aquelles  ;ictos  e  cjus  is  não  especial- 
meoce  mencionados  ni  presente  que  na  opinião  do3  referidos 
procuraaores  ou  do  referido  procurador  possam  sor  necessárias 
ou  convenientes  a  qualquer  dos  âns  acima. 

fi  fica  na  presente  declarado  que  os  referidos  procuradores 
ou  o  referido  procurador,  ao  exercerem  os  poderes  a  elles  confe- 
ridos ou  a  ello  conferido  na  presente  conformar-se-hão  a  quacs- 
quer  regulamentos  o  instrucções  que  então  lhes  forem  impostas 
oa  dados  ou  que  lhe  forem  impo3tos  ou  dados  pela  companhia  e 
poderão  substabelecer  em  qualquer  p  issoa  ou  pessoas  quaesquer 
dos  poderes  nesta  conferidos  nos  termos  o  condições  que  parece- 
rem expedientes,  e  poderão  em  qualquer  tempo  revogar  esses 
substabelecimentos.  Pica  entendido  que  nenhuma  pessja  ou 
pe&soas,  ou  corporação  politica,  ou  corpjração  que  negociar  com 
CS  referidus  procuradores  ou  com  o  referido  procurador  ou  qual- 
quer doa  seus  substabelecidos  terá  o  direito  de  oertiíicar-se  ou 
indagar  si  elles  ou  elle  estão  ou  não  agindo  de  accordo  com  o 
regulamento  o  iast]'ucçõos,  ou  si  existem  ou  não  taes  regula- 
mentos ou  instrucções  concernentes  ao  assumpto  de  que  tratam, 
e  não  obstante  quebra  de  regulamentos  ou  instrucções  feita  pe- 
los referidos  procuralores  ou  pelo  referido  procurador  ou  por 
qualquer  dos  seus  substabelecidos  cm  relação  a  qualquer  acto, 
documento  ou  instrumento,  estes  serão  validos  o  obrigarão  a 
companhia  para  todos  os  eíToitos  para  com  a  pessoa  ou  pessoas, 
corporação  politica  ou  associação  tratando  com  os  referidos 
procuradores  ou  o  referido  procurador  ou  qualquer  dos  seus  sub- 
stabelecidos. 

E  lado  aquillo  que  os  referidos  procuradores  ou  o  referido 
procurador  ou  qualquer  dos  seus  substabelecidos  em  boa  fô 
fizerem  ou  mandarem  fazer  para  os  fins  acima,  a  companhia 
promette  peio  presente  acceitar,  ratificar  e  confirmar. 

Em  testemunho  do  que  a  companhia  passou  a  presente,  neste 
umdecimo  dia  do  maio  de  mil  novecentos  e  quatro. 

O  sello  ofilcíal  da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company^ 
limiíed,  foi  afilxado  apresente  por:  (Assignados)  Robert  Nairn  e 
Edward  Gilbertson. 

Dou-i  dos  directores  da  referida  companhia  o  os  ditos:  (Assi- 
gnados) Robert  Nairn  o  Edward  Gilbertson  assignaram  a  pvo- 
aente  perante  (assignado)  Olaud.  Cato,  contador.— Napier.— 
Nova  Zeijindia— Os  directores  :  (assignados)  Robert  Nairn.— E. 
Gilbertson. 

Estava  o  referido  sello. 
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A*  marrom  estava  a  soguinte  nota  : 

Esta  é  a  procuração  marcada  «A»  a  quo  so  refero  a  docla- 
raçao  anoexa  de  Claudius  Walter  Cato,  feita  aos  treze  dias  do 
mez  de  junho  de  mil  novecentos  o  quatro.  Perante  mim.  — 
(Assignado)  F,  Logan,  tabellião  publico.— Napier. —Nova  Ze- 
lândia. Estava  uma  estampilha  do  valor  de  dez  shillingi,  inuti- 
lizada  com  o  carimbo  da  Repartição  do  Sello  de  Napier,  om 
data  de  dez  de  Junho  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Eu,  Claudius  Walter  Cato,  de  Napier,  no  Districto  Provincial 
de  Hawkes  Bay,  na  Oolonia  da  Nova  Zelândia,  contador,  declaro 
solemnee  sinceramente: 

Que  eu  estava  presente  no  dia  onze  de  maio  de  mil  nove- 
centos e  quatro  e  vi  passar  a  proouração  annexa  á  presente  e 
marcada  «A»,  pela  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company^ 
limited,  p:3la  apposição  á  mesma  do  sello  oíflcial  da  referida 
companhia  e  a  assignatura  delia  com  as  respectivas  firmas  pelos 
Sr9.  Robert  Nairn  e  Edward  Gilbertson,  dous  do j  directores  da 
companhia  supracitad  ^  o  que  o  sello  a  cila  apposto  é  o  sello 
offlcial  legal  da  dita  companhia,  e  que  03  nomes  Rob3rt  Naira, 

E.  Gilbertson  e  Claud  Caio,  que  a  subscrevem,  sio  do  próprio 
punho  do3  mencionados  Robert  Nairn  e  Edward  Gilbertson  (na 
qualidade  de  directores)  e  do  declarante  (como  testemunha 
attestantd)  respectivamente,  e  que  eu  sou  o  secretario  da 
citada  companhia  e  faço  esta  declaração  solemne  crendo  con- 
^ienciosamonte  ser  ella  verdad^íira,  e  era  virtude  das  deter- 
rainaçõ3S  do  The  Síatniory  Declarations  Act  Í835—  (Assignado) 
Olaud  Cato. 

Declaraç^  feita  em  Xapier  neste  dia  treze  de  junho  de  mil 
novecentos  e  quatro,  perante  mim.— (Assignado)  F.  Logan, 
tabellião  publico.— Xapior.  -Nova  Zelândia. 

A  todos  quo  a  presente  virem,  eu,  Francis  Logan,  tabellião 
publico,  devidamente  autorizado,  provido  e  juramentado,  resi- 
dente o  funccionando  em  Napier,  no  districto  provincial  de 
Hawkes  Bay,  na  Colónia  da  Nova-Zolandia,  na  conformidade  do 
The  Staiutory  Declarations  Act.  Í835i  Certiíico  pela  presente 
que  no  dia  em  que  foi  datada  a  presente,  pessoalmente  veiu  e 
compareceu  á  minha  presença  Claudius  Walter  Cato,  nomiado 
e  qualificiado  na  declaração  acima  exarada,  peisoa  amplamente 
conhecida  e  merecedora  de  toda  a  fé,  e  por  declaração  solemne 
prestada  perante  mim  polo  referido  Claudius  Walter  Cato,  de- 
clarou solemne  e  sincerament3  ser  verdade  tudo  o  que  se  men- 
ciona e  se  contém  em  a  supracitada  declaração. —  Em  fé  e  tes- 
temunho do  que  firmei  a  presente  o  a  sellei  como  sello  do  mea 
ofiicjo,  e  fiz  juntar  a  esta  a  procuração  mencionada  na  referida 
declaração  e  a  que  ella  se  refare.  Datcida  em  Napier,  neste  dia 
treze  «te  junh  >  de  mil  novecentos  o  quatro.  A.  D.  —  Asdign  ido: 

F.  Logan,  tabellião  publico.— Napier.  Nova-Zelandia.  (Estas 
duas  declarações  escavam  apponsas  á  procuração  com  uma  fita 
presa  á  declaração  final  pelo  sello  ofllcial  do  referido  tabellião.) 
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Reconheço  vei^daioira  a  assignatura  de  F.  Logan>  tabellião 
pablioo,  NapLer,  Nova-Zelaadia,  no  documoQ&o  ao  nexo,  ligado  a 
este  por  ama  fita  presa  com  o  sello  do  lacro  dosto  Vice-Consu- 
lado  ;  devendo  este  documento  sor  apresentado,  para  sua  com* 
pleta  legalização,  no  Ministério  das  Rolações  Exteriores  na 
Capital  Federal,  oa  em  qualquer  das  Alfandegas  o  Delegacias 
Fiscaes  da  Republica. 

Vied-Consulado  áx  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br  \zil  em 
Wellington,  Nova-Zelandia,  aos  quinze  dias  do  mez  de  junho  do 
mil  novecentos  e  quatro.— Assignado:  A,  H,  Miles,  vice-consul. 
^Reconhecimento  de  assignatura  numero  dez.  Estavam  col< 
laáas  dei  estampilhas  brazileíras  do  seiio  consular  valendo 
GoUectivamente  dez  mil  réis,  inutilizadas  pelo  carimbo  do  mes- 
mo Vioe-Goasulado  do  Bi^azil.  (Seguiase  uoia  versa)  inglesa 
do  reconhecimento  da  assignatara  de  F.  Logan.) 

Nova  Zelandia-N. ...  do  1903. 

Certidão  de  incorporação  da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dred- 
ging  Qampany^  limiiei^  nos  termos  do  The  Companies  Act,  Í90J  : 

Eu,  Thomas  Hall,  ajudante  do  oOlcial  de  Registro  das  Socie- 
dades Anonymas,  certifico,  pela  presente,  que  The  Rio  das 
Mortes  Gold  Dredging  Company  limiled^  está  incorporada  sob 
The  Companies  Act,  Í903,  Lei  das  companhias,  1903.  Passada 
e  por  mim  assignida  em  Napler,  aos  vinte  dias  de  fevereiro  de 
mil  novecentos  e  quatro.  —  (Assignado),  Tlios,  Hall.  (Sello)^ 
^}udante  do  offlcial  de  Regi^itro  das   Sociedades   Anonymas. 

Ba,  Claudius  Walter  Cato,  de  Napier,  contador-secretario  da 
companhia  supramencionala,  polo  presente  certiílco  que  a  cópia 
do  certificado  de  incorporação  da  referi  ia  compantiia  acima 
eaeripta  é  authentica.^Em  testemunho  do  que  firmo  a  presente 
103  onze  dias  de  maio  de  mil  novecentos  o  quatro. —Assignado: 
Cla\id.  CatOj  estava  o  sello  do  tabellião  Francis  Logan. 


RBOISTRADAS  AOS  2  DE  OUTUBRO  DE  1903 
Lei  das  Companhias  1882  e  emsndas  da  masma 

KEHORINDUM  E  ESTATUTOS  DA.  «  RIO  DA.S  MORTKS  GOLD  DI^EDOINO 
COMPANY,  LIMITED  » 

Na  eapa  do  folheto  de  estatutos  achava-se  a  seguinte  decla- 
ra^ feita  por  Claudius  Walter  Cato: 

Ku,  Claudius  Walter  Cato,  do  Napier,  contador- secretario 
da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company,  limited,  certifico, 
pela  presente,  que  o  que  se  contém  noste  libreto  ó  a  cópia 
exacta  do  memorandum  e  dos  estatiutos  da  referida  companhia. 
Em  testemunho  do  que  firmo  o  presente  aos  onze  dias  do  mez 
de  maio  de  mil  novecentos  e  quatro.— Assignado,  Claud,  Cato. 
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Lei  das  Companliias    1882  e  suas  emendas 

MElfORANDUM  DE  ASSOCIAÇÃO  DA    «  THE  RIO    DAS    MORTES     OOLD 
DREDGING  COMPANY,  LIMITED  > 

1)  O  nomo  da  companhia  é  The  Rio  das  Mortes  GoUl  Dredging 
Compatit/,  limited, 

2)  O  escriptorio  registrado  da  companhia  será  estabelecido 
cm  Napier,  Nova  Zelândia. 

3)  Os  íliis  para  os  quaos  so  estabeleça  a  companhia  são: 

a)  comprar,    encampar    ou    adquirir     por     outra     forma 
da  Neto-Zealand  and  Brazilian  ProspecUng    Cotnpany,  limited^  o 
possuir,  trabalhar,   dirigir  e  desenvolver  as  riquezas  de  parto 
do  i'io  conhecido  pelo  nome  Das  Mortes,  no    Estado   de  Minas 
Geraos,  Brazil,  como  propriedade   dragavel,  a  saber:   toda  a 
parte  do  referido    Das  Mortes  que  vae  de  Ilhéos  até  a  ponto 
S.    João  d'El-Roy,  com   a  distancia   (extonsão)   calculada  em 
trinta  milhas  approximadamente,  sendo  um  dos  rios  referidos  o 
descriptos  em   um  decreto  datado  do  dezesete  de  novembro  do 
mil  novecentos  e  dous,  expedido  por  Francisco  António  de  Salles 
(António  Carlos    Ribeiro  do    Andrada),   Presidente  de   Minas 
Geraes,  Brazil,  America  do  Sul,  usando  da  autorização  a   ello 
conferida  pelo  artigo  cincoenta  e  sete  da  Constituição  do  Estado, 
concedendo,  nos  termos  da  lei  numero  trezentos   quarenta    o 
quatro,  de  quinze  de  setembro  de  mil  novecentos  e  dous  a  Herbert 
.  Foley  Gilpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado 
Ribeiro   Lisboa    privilegio  por  trinta  annos  a  elles  ou  ã  com- 
panhia quo  organizarem  para  explorar,  por  meio  de  dragas  ou 
outros  processos  mais  aperfeiçoados,  ouro  o   outros  mineraes 
no  leitti  dos  rios  Piracicaba   e    Das  Mortes,  sendo  no  ultimo 
entre  Ilhéos  o  sua  faz  no  Rio  Grande,de  domínio  estadual,o  sendo 
um  dos  rios  mais  especialmente   referidos  em  um   contracto 
celebrado  noi  termos  o  por  força  do  dito  decreto  entre  Arthur 
da  Costa  Guinares  inspector  da  viação,  e  os  ditos  Herbert  Foley 
Gilpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarsh  o  Miguel  Arrojado  Ribeiro 
Lisboa  em  data  do  vinte  e  um  de  novembro  do  mil  novecentos  o 
dous  o  feito  na  conformidade  da  lei  numero  trezentos   quarenta 
e  quatro,  de  quinze  ae  setembro  do  mil  novecentos  e  dou?,  e  do 
decreto  numero  mil  quinbentos  e  cincoenta  e  dous,  de  dezesete 
do  novembro  de  mil  novecentos  e  dous  ;  e  para   tirar  ouro  o 
outros  mctaes  preciosos   da   parte  do   Das  Mortes    aqui  espe- 
cificada ;  para  preparar   para  o  mercado,  vender  e  dispor   do 
ouro   o  de  outros  productos  delia  extrahidos  respectivamente  ; 
comprar,  tomar  do  arrendamento  ou  em  troca,  alugar,  conse- 
guir ps.r  moio  de  emprostimo  e  adquirir  ou  possuir,  por  qual- 
quer outra  forma,  dragas,  machinas  ae  dragagem  ou   outras, 
agua,  direitos    sobre    agua,  conductos  de  agua,  apparelhos  o 
installações  para  produzir  força  hydraulica,  licenças,  privilégios 
ou  proprieda  ics  neces&arias   ou   convenientes  para  explorar  a 
parte  do   Das  Mortes  aqui  discriminada  e  delia  oxtrahir  ouro 
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e  cairos  productos;  e  de  modo  que  o  pagamento  dessas 
compras  possa  ser  feito  ou  era  dinheiro  ou  em  acções  integra- 
IJSB&aas  ou  não  do  capital  d  >.  companhia  ou  parte  em  dinheiro  e 
pane  em  acções  incegi^alizadas  ou  uão  do  referido  capital  ou 
fàTie  de  um  e  parte  de  outro  ou  outros  quaesquer  dos  refe- 
ridos modos  de  pagamento ; 

b)  comprar,  trocar,  arrendar,  ou  por  outra  forma  adquirir 
propriedades,  terras,  edifícios,  maohinismos,  bens,  servidões  e 
direitM  precisos  para  os  fíns  da  companhia  ; 

c)  erigir,  construir  o  explorar  ou  assuciar-se  a  qu>»lquor 
outra  pessoa  ou  companhia  na  consirucção,  custeio  o  trabalho 
de  dragas,  machinas,  apparelhos  para  aproveitar  o  ouro, 
coodoctos  de  agua,  apparelh  s  para  produzir  força  hydraulica, 
ferro-carris,  edifícios,  construcções  o  obrus  de  toda  espécie  que 
sejam  necessárias  ou  convenientes  a  qualquer  dos  fins  da 
companhia,  acima  di^scriptos ; 

d)  veoder,  desenvolver,  dar  por  arrendamento  ou  por  outra 
fórma  ou  negociar  de  qualquer  mndo  com  toda  ou  qualquer 
parte  da  coDces.^ão  na  parte  e  nos  direitos  â,  parte  do  dito 
Das  Mortes,  quo  vao  de  lihéos  á  ponto  de  S.  João  d'El-Rey, 
como  já  foi  dito  acima,  concessão  e^^a  outorgada  pelo  referido 
contracto  lavrado  na  forma  o  p^-r  força  do  referido  leci-eto, 
e  bem  assim  com  as  dragas,  installação  e  outros  bens  da 
companhia  ; 

e)  entr<tr  em  negocio  ou  em  transacção,  dt>  saciedade  on  por 
outra  forma  em  c  participação  ou  associação  coni  qualquer 
pessoa  ou  companhia  que  íizer  ou  estiver  autorizada  a  fazer 
negocio  que  a  companhia  está  autorizala  a  faze*,  ou  em 
negocio  ou  iransacção  capaz  de  sor  conduzida  de  mndo  a, 
directa  ou  indirectamente,  bonefiviar  esta  companhia,  e  t«.mar, 
adquirir  por  outra  qualquer  fórtua,  o  possuir  ac(,ões  ou  tituL  s 
dessa  companhia ; 

f)  vender,  alienar,  transferir,  era  todo  ou  em  parto,  o 
negocio,  os  bens  e  a  empreza  da  co  up  mhia  a  qu-ilquer  ciMn- 
panhia  na  forma  acima,  mediante  pagam  mT,o  em  dinhoíro  ou 
em  iCQÕes  dessa  comp.inhia.  integralizadas  ou  não,  ou  pirto 
em  dinheiro  o  parto  em  acções,   ou  por  outra  forma  ; 

g)  levantar  diniteiro  do  modo  que  a  compmhia  achir  con 
veniente  o  especialmente  tomal-o  por  empréstimo  de  um 
bancoí  por  mei »  de  saques  a  descoberso  ou  por  hypotheca  de 
todoá  ou  parti  dos  bons  presentes  e  futuros  áih  compa.íhia, 
incluindo  seu  capital  a  realizar,  ou  p«>r  emiásão  de  debemures 
garaniiUos  por  esses   bens  ; 

h)  dar  de  aluguel  quaesquer  direitos,  privilégios,  con- 
cebões  ou  licenças  por  meio  de  t/ibuGo,  censo  ou  por  outra 
qualquer  forma  ; 

•)  prover,  opportunamente,  meios  de  accesso,  na  melhor 
forma  possível,  ás  propriedades  da  cjmpanhu  ou  a  qu»  squer 
das  suas  partes,  para  todo  e  qualquer  du»  fins  da  companhia  ; 

J)  entrar  em  arranjos  com  o  Governo  de  Minas  Ooraes  ou 
Mtoridades  muoicipaes,  locaes  ou  outras  quaesquer,  bem  assim 
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como  com  pessoa  ca  corporação  para  obtor  do  referido  Governa 
oa  de  qualquer  dessas  autoridades,  pessoa  ou  corporação  os  auxí- 
lios, direitos,  concessões,  licenças  o  privilégios  que  possa.ia 
parecer  conducentes  aos  fins  da  companhia  ou  a  qualquer  delies; 

h)  organizar  ou  auxiliar  a  organização  de  qualquer  companhia 
ou  companliias  cujos  fins  sejam  exclusiva  ou  parcialmente: 
adquirir  toda  ou  parte  da  empreza,  propriedade,  direitos,  con- 
cessões ou  privilégios  ou  as  responsabilidades  desta  com- 
panhia ou  fazer  nogocio  ou  operação,  ou  outro  qualquer  que  a 
esta  companhia  pireça  trazer  remUado  directo  ou  indirecto  e 
collocar  ou  garantir  a  collocação,  assignar,  pedir  e  acceitaor  e 
subscrever  todo  ou  parte  do  capital,  debentures  ou  títulos  garan- 
tidos dessa  companhia,  e  emprestar-lhe  dinheiro  e  garantir  o 
cumprimento  de  seus  contractos  ; 

l)  pedir,  promover  e  obter  dispDsiçodS  de  lei,  actos  legisla- 
tivos, decretos,  permissões,  licenças  ou  outra  ordem  de  qual- 
quer governo  ou  autoridade  suprema,  muaicipal,  local  ou  ouira 
em  qualquer  parte  do  mundo,  quo  autorizo  a  companhia  a  rea- 
lizar to  los  ou  parte  de  seus  objectos  ou  para  obter  para  a  com* 
panhia  novos  poderes  ou  para  qualquer  outro  fím  que  pareça  á 
companhia  de  ucilidade  aos  seus  interos^as,  o  oppor-se  aquaes- 
quer  actos,  procedimentos  ou  pedidos  que  lhe  pareçam  directa 
ou  indirectamente  contrários  a  esses  interesses  ; 

m)  tratar  do  registro  ou  reconlieclmonto  da  companhia  em 
qualquer  parte  do  Império  britannico  ou  cm  ouiro  paiz  ou 
logar ; 

n)  faZ'3r,  celebrar  o  lavrar  contractos,  accorios  o  instrumentos 
para  todos  e  quaesque.*  dos  objectos  e  fina  di  companhia  ; 

o)  vender,  tr.icar  e  melhorar,  dirigir,  desenvolver,  alugar, 
arrendar,  afiançar,  hypothecar,  alienar,  utilizar  ou  negociar  pK>r 
outra  qu£;ljuer  fói'raa  com  toda  ou  qualquer  parte  da  proprie- 
dade, dos  direitos.  Iic3nças  e  privilégios  da  companhia  ; 

p)  fazer,  sacar,  acceitar,  endos.sar,  expedir,  emittir,  des- 
contar e  negociar  cheques,  notas  promissórias,  letras  de  cambio 
o  outros  oflbitos  mercantis  o  negociáveis  ; 

g)  fazer  tudo  aquillo  que  for  incidente  ou  condacente  4 
obtenção  dos  fins  acima  ou  de  qualquer  delles ; 

r)  pagar  todas  as  despezas  de  organização  e  de  estabeleci- 
mento da  companhia  ou  a  ellas  iacidontes,  inclusive  corre- 
tagens, despezas  legaese  outras  ;  remunerar  já  em  dinheiro,  já 
em  ac^  ou  acções  qualquei*  pessoa  ou  pessoas  dos  serviços 
piestados  ou  a  prestar  na  collocação  ou  cjadjuvação  na  coUo^i- 
ção  de  acções  do  capital  da  companhia  ou  na  respectiva  for- 
mação e  organização  desta  companhia  ou  na  direcção  de  seus 
negócios  ; 

s)  pagar  ã  New  Zeoland  and  Brazilian  Prospeciing  Company  a 
quantia  de  £  líOO  (duzencas  libras  esterlinas)  gasta  por  eila  na 
onganizição  destoa  companina  ; 

i)  fazer,  praticar,  lavrar  os  actos.  neí?ocios  e  instrumentos  e 
cousas  para  fios  de  mineração  ou  que  forem  necessários  ou 
expedientes  na  conformidade  ou  por  força  das  leis  de  compa* 
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nhias  de  mioeração  (Minings  C&mpanies  Acis)  ou  outra  qualquer 
l&i  entilo  em  vigor  na  Colónia,  ou  no  Brazil  referente  a  mine- 
rarão, ou  na  conformidade  ou  por  força  de  quaesquer  regula- 
mentos das  mesmas  leis  ou  do  presente  memorandum  do  asso- 
ciação ; 

tf)  í^er  todas  ou  quaesquer  das  cousas  acima  só  ou  coadjuvado 
por  outras  pessoas,  já  pessoalmente,  já  por  intermédio  de 
agentes,  fldei-commissarios  ou  outros  ; 

v)  íázer  tudo  aqaillo  que  possa  parecer  incidente  ou  condu- 
cente á  obtenção  de  todos  ou  do  quaesquer  dos  fins  acima. 

4)  O  disposto  em  cada  um  dos  paragraphos  precedentes 
não  será  limitado  nem  restricto  peia  referencia  feita  aos 
termos  de  qualquer  outro  paragraptio  ou  pjr  interferenoia 


6)  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

6)  O  capital  da  companhia  é  de  £  60.000  (sessenta  mil  libras 
esterlinas)  dividido  em  60.000  (sessenta  mil)  acções  de  £  1  (uma 
libra  esterlina)  cada  uma,  15.000  (quinze  mil)  das  quaes,  nume- 
radas de  um  a  quinzo  mil,  serão  emittidas  como  integralizadas 
6  distribuídas  á  Nexo  ZeaXand  and  Brazilian  Prospecting  Company 
&  titalo  do  pagamento  parcial  da  propriedado  comprada  na 
forma  da  sub-ciausula  a)  áix  clausula  3  do  presente. 

NÔ8,  as  pessoas  cujos  nomes  so  acham  subscriptos,  desejamos 
nos  constiiuir  em  companhia  para  os  fins  estipulados  no 
presente  memorandum  de  associação,  e  concordamos  em  tomar 
respectivamente  o  numero  do  acções  do  capital  da  companhia 
que  figura  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes. 

R.  8.  Abraham: 

Palmerston  X.— Negooianto cem 

Thomas  Mason  Chambers : 
Tauroa,  Havelock  N.— Criador  de  carneiros cem 

Edwd.  Qiibertson: 
Waipukuran— Escrivão  do  Condado. . .  • cem 

Charles  Albert  Laughnan: 
Palmerston  N.— Advogado > cem 

R.  D.  Douglas  McLean: 
A.  Bay— Criador  de  carneiros • cem 

James  McLellan: 
Wellington.— Negociante cem 

Robert  Nairn: 
de  Hastings— F.  R.  C.  S cem 

Irnest  Gregory  Pilcher: 
Wolhngton— Gerente  da  companhia oom 

Datado  neste  dia  dezesete  do  setembro  de  mil  novecentos 
etres. 

Testemunhas  das  assignaturas  supra:— ffírôer*  F,  Qilpin  Co- 
kHô, —Hastings. 

Estava  o  carimbo  do  tabellião  Francis  Logan.— iVapí^r, 
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Lai  das  companliias,  1882  e  suas  em  andas 

ESTATUTOS    DA  «TIIB  RIO  DAS  MORTES  GOLD  DREDGING   COMPA.NT, 

LIMITED» 

Primeiro)  A  tabolla  A  do  Companies  Act,  i882^  não  será 
appUcavGl  a  osta  companhia. 

Segundo)  Na  confocção  destes  estatutos,  por  escripto,  quer 
dizer  :  escripto,  impresso,  escripto  a  machina  ou  combinação 
deste í  diversos  processos. 

Palavras  no  numero  singular  incluirão  também  o  plural  o 
vice- versa. 

Palavras  do  género  mabcullooiacluirão  também  o  femiaino. 

Palavras  sigai ficando  pessoas  incluirão  também  a  sigaiflcaçâo 
do  corporações. 

Terceiro)  A  companhia  adoptará  desie  já  um  contracto  da- 
tado d3  cinco  do  setembro  de  mil  novecentos  e  trea,  celebrado 
entre  a  The  Neto  Zealand  and  Brazilian  Prospecting  Company, 
limited,  de  um  lado,  e  Alcxander  Bulever  Campbell,  de  outro 
lado,  por  parte  desta  companhia  ;  e  os  dii'ectores  ezecutal-o-hao 
tendo  plenos  poieres,  entretanto,  para  em  qualqu  tv  tempo  e 
quando  julgarem  opportuno,  concordar  em  modidcal-o,  quer 
antes  quer  depois  de  sua  adopção. 

Mínimo  de  subscripção 

Quarto)  Com  as  limitações  contidas  nestes  estatutos,  âca  ofTe- 
recido  á.  subscripção  publica  capital  em  acções  na  importância 
de  quarenta  e  cinco  mil  (45.00o)  acções,  mas  nào  se  fará  distri- 
buiçãvi  desnecapi  til -acções  sem  que  tenham  sido  subscriptas  ao 
menos  aoze  [uil  (12.000)  acções  e  sem  que  tenha  sido  pago  á, 
com^ianhia,  e  por  elLa  recebido,  o  signal  corrospondente  ás 
mesmas  (e  que  não  será  inferior  a  dez  por  cento  (10^/ o)  do 
respectivo  valor  nominal) ;  mas  osta  disposição  não  será  mais 
applicavel  depois  de  haver  sido  feit*  a  primeira  distribuição  de 
acgõos  ufferecidas  á  subscripção  publica. 

Acções 

Quinto)  Salvas  as  restricções  contidas  nos  presentes  esta- 
tut>i,  HS  acçõ  )S  ficarão  sob  a  guarda  dos  directores, que  poderão 
distribull-as  ou  dispor  delias  por  outra  forma  ás  pessoas,  nos 
termus  e  con  lições  (que  não  forem  contrarias  a  estes  estatutos) 
e  nas  (épocas  em  que  julgaroia  conveniente,  ficando  est  ibolecido 
que,  emquanto  não  furem  os  directoros  devidamente  autorizados 
pela  resolução  dos  accijnisuas,  votada  em  assembléa  gerai 
extraordiniiria  da  companhia,  não  se  chamará  mais  de  dez 
shlUings  por  acção  do  capibaL  total  a  contribuir  da  companhia. 
SI,  pela^  condições  de  distribuição  de  uma  acção,  qualquer  parte 
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da  respectívra  importanoLa  foi*  pagavul  om  pi*estações,  ostas» 
quando  vencidas,  deverão  ser  pagas  á  companhia  pelo  possuidor 
daaoçio.  Poiar-se-ha  emittir  acções  com  ágio  si  os  directores 
acharem  conveoiente. 

Quanto  ás  distribuições  que  âzerem,  os  directores  observarão 
o  disposto  na  clausula  doze  do  Companics  Act,  i90l. 

Seiio)  Âcjmpanhia  terá.  o  direito  do  pagar  commissão  á 
taxa  não  oicedente  do  £  iO  %  (dez  libras  por  cem)  sobre  o 
valor  nominal  das  acções  quo  couberem  a  qualquer  pessoa,  com 
a  condição  desta  subscrever  ou  obrigar-se  a  subscrever,  quer 
absoluta,  quer  condicionalmente,  acções  da  companhia  ou  do 
angariar  ou  obrigar-se  a  angariar  subscripçõos  absolutas  ou 
condicionaes  de  acções  da  companhia. 

SeUíDo)  Si  varias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores 
coDjuDctos  d3  acção,  qualquer  uma  delias  poderá  passar  recibo 
valido  dos  dividendos  vencidos  de  tal  acção. 

Oitavo)  Qualquer  sócio  terá  direito  a  um  certificado  com  a 
chancella  commum  da  companhia  especificando  a  acção  ou  as 
acções  quepossue  e  a  quantia  quo  sobro  ellas  pagou. 

Nono)  Si  este  certificado  ficar  estragado  ou  for  extraviado  ou 
destniido  poderá  S3i-  substituído  mediante  entrega  c  cancella- 
meoto  do  certificado  antigo  (no  caso  de  extravio  ou  destruição), 
sendo  dada  a  prova  desse  extravio  e  paga  indemnização  a  con- 
tento dos  directores. 

Decimo)  Salvo  instrucções  em  contrario,  que  possam  ser  dadas 
na  assemblêa  de  directores  que  autorizar  a  emissão  de  novas 
acções,  todas  essas  novas  acções  cuja  emissão  for  autorizada, 
serão  offerecidas  aos  sócios  na  proporção  das  acções  existentes 
que  possuírem,  e  essa  oíFerta  será  feita  por  moio  de  aviso  discri- 
minando o  numero  do  acções  a  que  o  sócio  tem  direito  e  limi- 
tando o  prazo  dentro  do  qual  a  oíTerta,  si  não  for  acceita,  sorá 
consiâcrada  recusada  ;  e  depois  de  expirado  esse  praso,  ou  ao 
receber  aviso  do  socio  a  quem  foi  expelida  essa  notícia  de  quo 
ello  rocusa-so  a  acceitar  as  acções  offerecidas,  os  directores 
poderão  distribuil-as  ou  delias  dispor  por  outra  forma  ás  pessoas 
e  nas  condições  que  onteuderem . 

Undécimo)  A  companhia  não  encetará  negocij  algum  nem 
exercerá  qualquer  dos  seus  poderes  do  levantar  empréstimos 
emquanto  a  companhia  não  tiver  aut  jrização  para  iniciar  suas 
operações  conforme  dispõe  a  clausula  undécima  do  Companies 
Act.  Í90I, 

ITypothecas  e  ont/^ 

Duodécimo)  Os  directores  observarão  davidamento  as  dispo- 
sições da  clausula  28  (vinte  e  oito)  do  Companies  Act,  Í90i  o 
outras  no  reforeato  a  registro  de  hypothec  is  e  ónus  nella  es- 
pecificadas» 

Chamadas  de  acções 

Decimo  terceiro)  Os  directores  poderão  opportunamente  fa- 
íer  aos  sócios  as  chamadas  qne  entenderem  do  dinheiro  a  roali- 
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z ar  sobre  ^iias  acções,  o  cada  sócio  será  obrigado  a  pagar  a  im- 

{^ortancia  das  chamadas  assim  feitas  ás  pessoas,  na  época  e  noa 
ogares  indicados  pelos  directores,  comtanto  que  seja  avisada  a 
ópoca  e  o  logar  designados  pelos  directores  para  pagamento  das 
cbamadas  com  vinte  e  um  (21)  dias,  pelo  menos,  de  antecedên- 
cia; nenhuma  chamada  sorá  iòita,  enti*etanto,  com  intervallo 
menor  de  três  mezes. 

Decimo  quarto)  Ck)nBiderar-se-ha  feita  uma  chamada  na 
occasião  em  que  a  resolução  da  directoria,  autorizando  essa  cha- 
mada, for  approvada. 

Decimo  quinto)  Si  qualquer  chamada  devida  por  uma  aocSo 
não  for  paga  no  dia  marcado  para  o  pagamento  ou  antes  delle»  o 
possuidor  dessa  acção,  nessa  occasião,  será  obrigado  a  pagar 
juros  sobre  a  mesma  á  taxa  de  £  7  Vo  (sete  libras  por  com)  ao 
anno,  contados  do  dia  marcado  para  o  pagamento  desta  até  a 
época  em  que  este  fbr  íeito. 

Decimo  sexto).  Os  directores  podeiuo  recebei*  de  qualquer 
sócio  que  quizer  adeantar,  todo  ou  parte  do  dinheiro»  derido 
polas  acções  que  possuir,  além  das  quantias  quo  Já  tivorom 
sido  pagas  ou  que  forem  devidas  pelas  mesmas  o  nas  condi- 
çõas,  quanto  a  pagamento  do  Juros  por  esses  adeantamentos, 
ou  outras,  que  entenderem. 

Transferencia  e  transmissão  de  acções 

Decimo  sotimo)  O  instrumento  de  transferencia  do  uma  acção 
será  assignado  tanto  pelo  transferente  quanto  pelo  transferido, 
o  o  tmnsferente  será  considerado  como  ficando  possuidor  dessa 
acçâB  até  quo  o  nome  do  transferido  seja  lançado  no  registro 
com  relação  a  ella. 

Decimo  oitavo)  O  instrumento  do  transferencia  de  acções 
será  esoripto  do  seguinte  modo  ou  acompanhará  os  seus  termos 
tanto  quanto  o  permittlrem  as  circumstancias  : 

Eu,  A.  B.  de.,,  contra  o  pagamento  de...  libras,  a  mim 
feito  por  C.  D.  do. . .  pela  presente  transfiro  ao  referido  C.  D. 
a  acção  (ou  acções)  numero. ,.  t^ue  figuram  em  meu  nome  nos 
livros  da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Lredging  Company^  limited^ 
para  que  elle  C.  D.,  seus  testamenteiros,  curadores e  cessioná- 
rios a  possuam  sob  as  mesmas  condições  em  que  eu  a  possuía 
na  data  em  que  passo  a  presente ;  e  eu,  o  referido  CD. 
por  este  instrumento,  obrigo-me  a  receber  a  dita  acção  (ou 
acções)  sob  as  mesmas  condições. 

Em  testemunho  do  quo, 
assignamos  em. . .  de. .  •  de  100. . . 

A.  B. 
C.   D. 
Testemunha  da  assignatura  de  A.  B. 
E.  F.  (declarando  occupação  e  residência) 
Testemunha  da  assignatura  de  G.  D. 
O,  H.  (declarando  occupação  e  residência) 
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(Uma  teâtemunba  poderi  attestar  ambas  as  assignataras,  si 
estas  forem  feitas  em  sua  presença.) 

Decimo  nono)  t)s  directoros  poderão  recusar-so  a  transferir 
unia  acção  : 

a )  quando  a  companhia  tivor  direito  da  retenção  sobro  esta 
acção ; 

ò)  no  caso  do  tratar-se  de  acções  não  integralizadas,  quando 
a  transferencia  for  íèita  por  accionista  em  debito  com  a  com- 
panhia ; 

.     c)  gl  nao  for  provado,    a  contento  dos  directores,   que  o 
IransforÂdo  proposto  é  pessoa  idónea ; 

d )  si  os  directores  forem  de  opinião  que  não  é  conveniente 
admittir  comosooioo  transferido  proposto. 

Vigosimo)  Nao  sorA  registrada  transferencia  a  menor  ou  a 
pessoa  aíTectada  das  faculdades  mentaes.  ' 

Vigésimo  primeiro)  Será  paga  á  companhia  uma  taxa  do 
2/G  (dous  sbiilings  o  seis  dinheiros)  pelo  registro  de  cada  trans- 
fereacia  de  acções. 

Vigésimo  segundo)  Os  livros  de  transferencias  e  o  registro 
dos  socioa  ficarão  fechados,  durante  os  quatorze  dias  que  pre- 
cederem immediatamente  a  assembléa  geral  ordinária  an« 
naal. 

Vigésimo  terceiro)  S6  serão  reconhecidos  pela  companhia 
como  tendo  direito  a  acções  registradas  em  nome  do  um  sócio 
faUoc\do(salroquandoesto  for  um  do  vários  possuidores  con- 
jnnctos)  UB  seus  testamenteiros  ou  curadores. 

Vigésimo  quarto)  Qualquer  poàsoa,  tornando-so  possuidora 
deacçõispor  fallecimento,  quebra  ou  insoivunoia  de  um  sócio 
ou  ^T  casamonto  com  uma  s*ocia,  ou  na  quaii<iade  de  tutor  de 
soeio  menor  ou  de  curador  do  sócio  interdicto,  ou  por  outra 
forma  qualquer  que  não  seja  por  transferencia,  ao  exhlbir  a 
prova  do  que  está  investida  das  qualidades,  por  força  das  quaes 
ella  se  apresenta  para  agir  sob  esta  clausula  ou  por  via  de  seu 
titulo,  conforme  os  directores  julgarem  necessário,  pôde,  com  o 
consentimento  destes  (que  não  serão  de  forma  alguma  obrigados 
a  dal-o)  ser  registrada  como  soclo  por  essas  acções,  ou  pôde, 
salTo  o  disposto  anteriormente,  quanto  a  transferencias,  trans- 
ferir  essas  acções  a  outro  qualquer. 

Commizio    de    acções 

Vigésimo  quinto)  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  uma 
chamada  no  dia  marcado  para  isso,  os  directores  podem  em 
qualquer  tempo  e  depois  de  expirado  esse  prazo,  sem  ser  paga  a 
chamada,  expedir-lhe  um  aviso,  convidando-o  a  pagar  essa  cha- 
mada e  03  juros  e  despezas  que  possam  ter  sido  occasionadas  por 
.   Qâsa  falta  do  pagamento. 

Vigfesimo  sexto)  O  aviso  indicará  uma  outra  data  (nunca  in- 
ferior a  vinte  e  um  dias  da  expedição  do  aviso)  na  qual,  ou  antes 
da  qual,  esta  chamada  e  todos  os  juros  .e  despezas  devidas  pela 

Podor  EjccchUto  t90i  *  45 


706  ACT03  DO  PODBR  EXECUTIVO 

falta  de  pagamento  hâo  do  ser  pagos.  Indicará  mais  o  logar 
onde  deve  sor  feito  o  pagamento  (podendo  esse  lugar  ser  ou  o 
escriptorio registrado  da  companhia  ou  outio  qualquer  logar 
em  que  se  costumam  pairar  as  chani  idas  delia).  O  aviso  deverá 
ainda  declarar  que,  na  falta  d«»  pagaracnio  na  data  o  logar  in- 
dicados ou  antes  dc^sa  daia,  as  acções  sobre  as  quaes  for  feita 
esta  chamada  ficarão  sujeitas  a  caliir  em  commisso. 

Vigésimo  sétimo)  Si  as  disposições  desse  aviso  na  forma 
acima  não  forem  cumpridas,  a  acção  com  relação  á  qual  foi 
expedido  pôde  cm  qualquer  tempo,  subsequentemente,  antes 
de  ser  feito  o  pagamento  de  todas  as  chamadas,  juros  o  des- 
pezas  por  ella  devidas,  ser  declarada  cabida  em  cummisso 
por  uma  resolução  dos  directores  neste  sentido. 

Vigésimo  oitavo)  Qualquer  acção  assim  declarada  em  com- 
misso  será  considerada  propriedade  da  companhia,  podendo  os 
directores  revendel*a,  didtribuil-ade  novo,  ou  delia  dispor  por 
outra  forma  conforme  elles  julgarem  conveniente. 

Vigésimo  nono)  Qualquer  sócio  cujas  acções  tenham  sido 
declaradas  cahidas  o<n  comniisso  será,  apezar  disso,  obrigado  a 
pagar  á  companhia  todas  as  chamadas  que  devia  sobre  essas 
acções  ao  touipo  da  declaração  do  commisso  e  juros  sobre  elias 
(si  os  houver). 

Trigésimo)  Uma  declaração  escripta  na  forma  legal,  feita 
pelo  secretario  ou  por  qualquer  doS  directores,  que  foi  feita 
uma  chamada  sobre  uma  acção,  e  dado  o  respectivo  aviso,  e  que 
houve  falta  de  pagamonco  da  chamada,  e  que  foi  declarada 
a  acção  cabida  em  oommisao  por  uma  resolução  dos  directores 
tomada  nesse  sentido  serão  provas  sufflcientes  dos  factos  nellaji 
exarados,  contra  quaesquer  pessoas  com  direito  a  essa  acção  ;  o 
essa  declaração  eo  recibo  da  companhia,  do  preço  dessa  acção« 
constituirão  titulo  valido  delia,  e  ao  comprador  será  passado  o 
certificado  de  propriedade  ;  e  dahi  em  deante  será  ellc  conside- 
rado dono  da  acção  e  eximido  de  quaesquer  chamadas  devidas 
anteriormente  á  compra,  e  não  será  obrigado  a  fiscalizar  o 
emprego  do  dinheiro  dessa  compra,  nem  será  o  seu  titulo  com 
respeito  á  acção  affectado  por  qualquer  irregularidade  de  pro- 
ceder com  referencia  a  essa  venda. 

Trigésimo  primeiro)  Si  tolas  as  chamadas  e  juros  vencidos  e 
devidos  por  uma  acção  cabida  em  commisso  forem  pagos  á 
companhia  antes  de  haver  esta  sido  vendida,  distribuída  ou 
alienada  por  outra  forma,  bem  assim  como  à  quantia  que  os 
directores  exigirem  para  compensar  as  despezas  incorridas  por 
motivo  doisa  falta  de  pagamento,  como  foi  dito  acima,  e  pela 
qnéda  em  commiá-o  de^sa  acção,  o  commisso  poderá  ser  per- 
doado pelos  directores,  a  ^eii  critério.  Si  o  commisso  for  per- 
doado e  isso  se  fizer  constar  das  actas  da  directoria,  essa  acção 
reverterá,  então,  á  pessoa  com  direito  a  ella  immediataraente 
antes  da  declai-ação  do  coramisso  o  tal  pessoa  possuil-a-ha 
dahi  em  deante  como  si  j;5m.\is  houvera  existido  a  declaração 
do  commisso. 
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Direito  de  retenção  sobre  acções 

Trigésimo  segundo)  Â  companhia  tora  um  direito  absoluto 
de  primazia  e  de  retenvão  sobre  todas  as  acções  registradas  em 
nome  do  cada  sócio  (quer  individual,  quer  juntamente  com 
ontroB)  pelas  respectivas  dividas,  obrigações  e  responsabilida- 
des, individuaes  ou  de  solidaiúedade  com  outros,  para  com  a 
companhia,  quer  tenha  chegado  a  época  do  pagamento,  cumpri-» 
meQ(o  ou  desobrigação  dessos  encargos,  quer  não  ;  e  esse  direito 
de  retenção  comprehonderá.  os  dividendos  opportunamente  de- 
clarados sobre  essas  acções,  salvo  accordo  anterior  ;  o  registro 
de  transferencias  de  acções  produzirá  o  effeito  de  abandono  pela 
oompanhia  de  seu  direito  de  retenção  (si  houver)  sobre  ellas. 

Trigésimo  terceiro)  Este  direito  de  retenção  poderá  tornar- 
se  effectivo  pela  apropriação  dos  dividendos  e  pela  venda  de 
todas  ou  de  parte  das  acções  sujeitas  a  clic,  ficando  entendido 
que  nenhuma  venda  nestas  condições  será  feita  sem  resolução 
dos  directores  o  sem  que  seja  enviado  aviso  por  escripto  ao 
sócio  devedor,  aos  seus  testamenteiros  ou  curadores,  convi- 
dando-o  cu  convidando-os  a  pagar  a  quantia  devida  na  occasião 
á  companhia,  sem  que  tenha  sido  paga  a  quantia  reclamada 
decorridos  vinte  e  um  dias  do  aviso. 

Trigésimo  quarto)  No  caso  dessa  venda  os  directores  appli- 
carão  o  producto  liquido,  depois  de  pagas  as  despezas,  ao  paga- 
mento integral  ou  parcialmente  da  importância  devida  á  com- 
panhia, e  o  saldo  (si  houver)  será  pago  ao  sócio  devedor,  seus 
testamenteiros,  curadores  ou  cessionários. 

Augmento  de  capital 

Trigésimo  quinto)  Os  directores  poderão,  com  a  sancção 
prévia  de  uma  resolução  especial  da  companhia,  conferida  em 
assembléa  geral,  augmentar  o  sou  capital,  emittindo  novas 
acções ;  esse  augmento  será  de  uma  certa  quantia  e  dividido  em 
acções  dos  valores  que  a  companhia  estabelecer  em  assembléa 
geral  ou,  si  nada  estabelecer  neste  sentido,  conforme  os  dire- 
ctores julgarem  conveniente. 

Trigésimo  sexto)  Quaesquer  acções  novas  omittidas  na  forma 
acima  serão  sujeitas  ás  estipulações  da  clausula  decima  destes 
estatutos. 

Trigésimo  sétimo)  Os  dii^ectoros  poderão  omittir  essas  acções 
novas  ou  quaesquer  delias  com  ágio  si  assim  entenderem. 

Trigésimo  oitavo)  Os  directores,  si  forem  autorizados  ou 
Dão  tiverem  a  prohibição  expressa  do  o  fazer  em  resolução 
especial  que  crear  ossas  novas  acçõoí  ou  si  nessa  resolução 
nada  for  dito  nesse  sentido,  poderão  emiUlr  novas  acções  ou 
quaesquer  delias  com  direitj  preferencial  ou  especial  quanto 
a  dividendos  e  distribuição  dos  bons  da  companhia  e  com 
direito  especial  de  voto  ou  sem  direito  a  olle. 
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Trigésimo  nono)  Qualquer  capital  levantado  pela  creação 
de  novas  acções  será.  cousiderado  parte  do  capiâil  original  o 
snjelto  ás  mesmas  estipulações  quanto  ao  pagamento  de  eba- 
raadíis,  transferencias,  transmissão,  commisso,  retonção  e  ou- 
tras como  si  fôra  parte  do  capital  original, 

Reducção  do  capital 

Quadragésimo)  A  companhia  poderá  opportunamente  redu- 
zir o  seu  capital  por  uma  resolução  especial . 

Quadragésimo  primeiro)  A  companhia  poderá  opportuna- 
mente, o  por  uma  resolução  especial,  reduzir  o  seu  capital  can- 
cellaudo  quaesquer  acções  (inclusive  as  cabidas  em  commisso) 
que  na  data  em  que  for  approvadx  essa  resolução  não  tenham 
sido  tomadas  por  alguém  oa  reservadas  para  pessoa  que  se 
obrigou  a  tomal-as. 

Assembléas  geraes 

Quadragésimo  segnndo)  A  primeira  assembléa  geral,  cha- 
mada assembiéa  constituinte,  tora  logar  na  época  (nunca  antes 
de  um  mez  nem  mais  de  três  mezes  decorridos  da  data  em  que 
a  companhia  estiver  autorizada  a  iniciar  as  suas  operações) 
e  no  logar  que  os  directores  determinarem  e  estes  observarão 
o  disposto  no  Companies  Act.  i90í,  artigo  decimo  nono  (19°). 

Quadragésimo  terceiro)  Realizar-se-hão  as  assembléas  geraes 
subsequentes  na  épuca  o  no  logar  que  a  companhia  estabe- 
lecer em  assembléa  geral,  o  si  esta  não  estabelecer  época  e 
logar,  realizar-se-ha  uma  assembléa  geral  na  primeira  sexta* 
fòira  de  junho  de  cada  anno,  na  hora  o  no  logar  que  os  directo- 
res âxarem. 

Quadragésimo  quarto)  As  assembléas  geraes  supramencio- 
nadas serão  denominadas  assembléas  ordinárias  ;  todas  as  mais 
assembléas  geraes  denominar-se-hão  assembléas  extraordinárias. 

Quadragésimo  quinto)  Os  directores  poderão,  quando  enten- 
derem, proceder  á  convocação  de  uma  a^ssembléa  geral  extra- 
ordinária e  o  deverão  íkzer  immedlatamento  quando  requisi- 
tado pjr  escripto  por  dous  ou  mais  sócios  possuindo  um  total 
nunca  menor  de  uma  decima  parte  das  acções  então  emittidas, 
,  cujas  entradas  e  mais  dinheiros  por  ollas  devidos  estiverem 
pagos,  e  no  caso  de  requisição  dessa  natureza  vigorarão  as 
seguintes  disposições: 

a)  Toda  e  qualquer  requisição  feita  pelos  sócios  deverá  men- 
cionar o  objecto  da  assembléa  a  convocar  e  será  assignada 
pelos  requerentes  o  deixada  no  escripcorio  registrado  da  com- 
panhia ;  poderá  consisti i*  em  vários  documentos  idênticos  ou 
para  o  mesmo  fim  assignados  respectivamente  por  um  ou  maia 
requerentes ; 
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l)  Ao  receber  esse  requerimento,  deverão  proceder  immodia- 
tamente  á  convocação  de  uma  assembléa  geral.  Si  não  proce- 
derem a  essa  convocação  dentro  do  vinte  e  um  dias  ^1)  da 
data  em  que  o  requerimento  foi  entregue  no  escriptorio  regis- 
trado da  companhia,  os  requerentes  ou  sua  maioria  em  valor 
pederão coDTucar  a  assembléa;  porém,  qualquer  assembléa 
convocada  por  essa  forma  não  poderá  ter  Jogar  decorridos  três 
mezes  da  data  da  entrega  do  requerimento. 

c)  Si  nessa  assembléa  for  votada  uma  resolução  que  requeira 
confirmação  em  outra,  os  directores  com^ocar&o  immediaía- 
mente  orna  outra  assembléa  geral  extraordinária  pura  tomar 
conhecimento  da  resolução  e,  si  julgarem  conveniente,  conflr- 
mal-a  como  resolução  especial.  Si  os  directores  não  convo- 
carem a  remiião  dentro  de  dez  dias  da  votação  da  primeira 
resolução,  os  requerentes  ou  sua  maioria  em  valor  poderão 
convocar  uma  assembléa. 

d)  Qualquer  assembléa  convocada  de  accordo  com  esta  clau- 
sula pelos  requerentes,  sel-o-ha  do  mesmo  modo,  ou  tanto 
quanto  possível  do  modo  pelo  qual  os  directores  convocam  as 
suas  assembléas. 

Quadragésimo  sexto)  Será  dado  aos  sócios  ou  por  annunoio  em 
jomaes  ou  por  aviso  postal  ou  por  outra  forma  como  disposto 
anteriormente,  aviso  de  sote  (7)  dias  úteis  no  minimo,  espe- 
cificando o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assembléa,  e,  no  caso  de  uma 
assembléa  geral  extraordinária,  especificando  a  natureza  geral 
do  Ampara  o  qual  esta  é  convocada. 

Quadragésimo  satimo)  Â  omissão  casual  do  um  aviso  desta 
natureza  a  qualquer  dos  sócios  não  invalidará  qualquer  reso- 
lução votada  nessa  assembléa. 

Das  fortnalidmdes  a   seguir  em  assembléa   geral 

Quadragésimo  oitavo)  O  assumpto  a  tratar  em  uma 
assembléa  geral  será  (além  do  requerido  pelo  The  Companies , 
Act  i90i  no  caso  de  assembléa  constituinte)  receber  e  estudar 
a  conta  de  lucros  e  perdas,  o  balanço,  os  relatórios  dos  dire- 
ctores e  outros  dos  balanceadores  offlciaes,  eleger  directores  e 
outros  funccionarios,  declarar  dividendos  e  tratar  de  quaesquer 
outros  negócios  que  de  conformidade  com  os  presentes  esta- 
tutos devem  ser  assumpto  de  uma  assembléa  geral  ordinária. 

Todos  os  outros  negócios  serão  considerados  especiaes  e 
tratados  em  assembléa  geral  extraordinairía. 

Quadragésimo  nono)  Não  se  tratará  do  negocio  algum  em ' 
assembléa  geral,  a  não  ser  da  declaração  de  dividendo,  sem  que 
esteja  presente  um  quorum  de  sócios  na  occasião  em  que  for 
apresentado  o  negocio. 

Quinquagesimo)  O  quorum  para  uma  assembléa  geral  será 
constítuido  por  sócios  presentes  pessoalmente  em  numero 
nunca  inferior  a  cinco  e  possuindo  ou  representando  nunca 
menos  de  um  quinto  do  capital  emittido  da  companhia. 
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QuinoLuagosimo  primeiro)  SI  deatro  de  uma  hora  da  que  for 
marcada  para  a  assenblôa,  Dão  houver  quorum,  a  assembléa, 
si  convocada  á.  reguisiçaj  dos  sociOi,  sirá  dissolvida. 

£m  qualquer  outro  caso  ficará,  adiada  para  o  mesmo  dia 
da  proximi  semana,  á  me^mi  hora  e  no  mesmo  loj?ar,  o  si 
nessa  nova  assembléa  adiada  não  houver  quorum,  ficará  alia 
adiada  —  sine  die, 

Quinquagasimo  segundo)  O  presidente  (si  houver)  da  as- 
sembléa de  directorjd  diriprirá  C3ino  presidente  tjdas  as 
assemblóas  geraes  da  companhia. 

Quinquagesimo  terceiro)  Si  não  houver  presidente,  ou  si 
om  qualquer  assembléa  elle  não  comparecer  dentro  do 
quinze  minutos  da  hora  marcada  para  a  realização  da  as* 
semblôa,  os  sócios  presentes  encolherão  um  dentro  oiles  para 
dirigir  os  trabalhei. 

Quinquagesimo  quarto)  O  presidente  pôde,  com  o  consen- 
timento da  assembléa,  alíal-a  para  qualquer  outra  occasiáo  e 
designar  outro  local ;  mas  não  se  tratará  om  uma  assembléa 
adisida  do  outro  assumpto  a  não  ser  o  que  ficou  por  ultimar 
na  assembléa  que  deu  logar  ao  adiament3. 

Quinquagesimo  quinto)  Qualquer  moção  submettida  a  uma 
assembléa  sara  decidida  o:n  primeira  instancia  om  votição 
symbolica. 

Quinquagesimo  soxto)  Salvo  o  caso  de  sor  requerida 
votação  nominal  por  um  ou  mais  soeios,  uma  declaração  do 
presidente  em  assembléa  geral  de  haver  sido  approvada  ou 
rejeitada  uma  moção,  o  o  lança  ticnto  dessa  declaração  no 
livro  de  actas  da  companhia,  serão  provas  sufficientes  do 
focte,  sem  que  seja  necessário  provar  o  numera  ou  a 
proporção  dos  votos  dados  a  favor  encontra  es^  resolução. 

Quinquagesimo  sétimo)  Si  for  requerida  votação  nominal 
por  sócio  ou  sócios,  esta  será  1'elta  do  modo  que  o  presidente 
indicar,  e  o  resultado  delia  se(*á  considera  lo  como  resolução  da 
companhia  em  assembléa  geral.  No  caso  de  empate  de  vota- 
ção em  assembléa  geral,  o  presidente  terá  direito  a  um  segundo 
voto  ou  voto  de  qualidade. 

Quinquagesimo  oitavo)  Uma  resolução  escripta  tomada  pelos 
directores,  e  votada  o  assignada  por  t.es  quartos  delies,  no 
mínimo,  o  levada  ao  conhesimonto  de  todos  os  sócios  registra- 
dos do  moio  que  mais  adeante  fi^^a  estipulado  para  a  expedição 
do  ansos  aossjcios,  devendo  tal  resolução  sar  approvada  e  con- 
firmada por  escrlpto  dentro  de  um  mez  depois  de  votada  na 
forma  acima  paios  directores,  por  sócios  com  direito  a  três 
quartos  dos  votos,  no  mínimo  (salvo  disposição  em  contrario 
no  Companies'  Act,  1832  e  suas  emendas),  será  tão  valida  e  boa 
quanto  uma  resoluçxo  l^gal  do  aíS3mbléa  geral. 

Votos  de  accionistas 

Quinquagesimo  nono)  Cada  sócio  terá  um  voto  por  acção  quo 
poôsuir  até  doz.  Tora  um  voto   addicional   por  grupo  de  cinco 
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acções  além  das  primeiras  dez,  até  com,  e  um  voto  addicional 
por  grapo de  dez  acQ033  que  possuir  além  das   cem  primeiras. 

Sexagésimo)  Si  um  sócio  for  louco  ou  i  Uota  poderá  votar  por 
sea  curador ;  si  for  meaor  poderá,  votar  por  seu  tutor. 

Sexagésimo  primeiro)  Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  possui- 
doras conjiinctas  de  uma  acção,  aqueila  cujo  nomo  figurar  cm 
primeiro  logar  no  registro  de  sócios  como  possuidor  dessa,  o 
neatmma  outra,  terá  direito  do  votar  pela  acção. 

Sexagésimo  segundo)  Nenhum  sócio  terá  direito  a  votar  em 
assembléa  geral  sem  que  estejam  pagas  todas  as  cliamadas  e  os 
juros  e  despezas  que  dever. 

Sexagésimo  terceir  o)  Os  votos  sorâo  dados  pessoalmente  ou 
por  procamdor. 

Sexagésimo  quarto)  O  instrumento  nomeando  procurador 
deverá  ser  escripto  do  próprio  puniio  do  outorgante  ou  do  seu 
procnrador,  ou,  quando  este  procurador  for  uma  corporação, 
de  verá  cila  trazer  a  sua  chancella  official  o  ser  legalizada  por 
uma  ou  mais  testemunhas.  Ninguém  será  nomeado  procurador 
sem  sdr  sócio  da  companhia  o  com  direito  a  voto,  a  não  ser  que 
uma  corporação  sócia  da  companhia  nomeie  procurador  um  de 
seus  funccionarios,  embora  não  seja  esto  sócio  da  companhia. 

Sexagésimo  quinto)  O  instrumento  nomeando  procurador  (e 
a  procuração,  si  houver,  em  virtude  da  qual  ô  este  assignado) 
serão  depositados  no  oscriptorio  registrado  da  companhia  nunca 
menos  de  quarenia  o  oito  horas  antes  da  época  da  realização  da 
assembléa  ou  da  assembléa  adiala,  conformo  o  caso,  na  qual  a 
poasoa  nomeada  por  o?so  instrumento  tencione  votar. 

Sexagésimo  sexto)  Será  valido  o  voto  dado  de  accordo  com 
os  termos  do  instrumento  de  procuração,  não  obstante  o  falleci- 
mento  prévio  do  outorgante  ou  a  revogação  dos  podorós  ou  a 
trans  ferencia  das  acções  pelas  quaes  é  elle  dado,  comtanto  que 
não  tenha  sido  recebido  no  escriptorio  registrado  da  compa- 
nhia, antes  da  reaiizai^ão  da  assembléa,  participação  do  falioci- 
mentOt  revogação  ou  transferencia. 

Sexagésimo  sétimo)  Todo  instrumento  de  procuração,  quer 
para  assembléa  determinada,  quer  não,  sorá,  tanto  quanto  o 
pormitcirem  as  circumstaucias,  na  forma  o  no  sentido  se- 
guintes : 

A. . .  Compani/f  Limited, 

Eu,...  de.. .  na  qualidade  de  sócio  da...  Company,  nomoio, 
pela  presente , . . .  de. ..  ou  na  falta  deste. . .  de. . .  ou  em  falta 
deste...  de..  .,  meu  procurador  para  votar  por  mim  e  de 
minha  parte  n  a  assembléa  geral  (ordinária  ou  extraordinária, 
conforme  o  caso)  da  companhia  a  realizar-geno...dia  de...  e 
em  qualquer  adi  amento  delia . 

Em  testemunho  do  que  firmo  a  presente  em. .  • 
Assignado  pelo  referi  lo. . .  na  presença  de. .  • 
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Directores 

Sexaffeaimo  oitayo)  Salvo  disposição  em  contrario  de  uma 
assembléa  geral,  o  numero  de  directores  não  será  maicr  de 
novo,  nem  menor  de  cinco. 

Ficam  pela  presente  nomeados  primeiros  directores  as  se- 
guintes pessja^,  a  saber  :— Richard  Slingsby  Abraham,  Thomaa 
Mason  Cliambers,  Edward  <])iibertsan,  Charles  Albert  Loughnan, 
llobert  Donaid  Douglas  Mc  Leam,  James  Mc  Lollam,  Robort 
Mairn  e  Ernest  Oregury  Piicher. 

Sexagésimo  nono)  Para  ser  director  será.  necessário  possuir 
pelo  menos  cem  acçõ/s  da  companhia,  e  si  jd  as  não  possuir 
o  director  deverá  adquiril-as  dentro  de  dous  mozes  depjis  de 
nomeado. 

Septuagesimo)  O  director  que  deixar  de  possuir  esse  num  oro 
de  acções  ou  que  as  não  obtiver  dentro  de  dons  mezcs  depois  do 
nomeado,  perdorá,  ipso  facto,  o  seu  cargo,  e  a  pessoa  que  per- 
der o  cargo  nas  condições  acima  acará  impossiblilUaia  de  ser 
reeleita  ató  que  se  tenha  qualificado  na  forma  supra. 

Septuagesimo  primeiro)  a  companhia  fará  guardar  no  seu 
escriptorio  um  registro  dos  uomes  o  endereços  o  occupaçâo  do 
seus  directoi*es  o  gerentes,  e  enviará  ao  registrador  das  sjcic- 
dades  anonymas  uma  cópia  doss3  registro  o  notificará  no 
mesmo  registrador  as  modiflcaçõ^is  que  occorrerom  nossos  dire- 
ctores e  gerentes. 

Septuagesimo  segundo)  A  companhia,  em  assemblóa  geral, 
poderá  opportunament^.  augmentar  uu  reduzir  o  numero  de 
directores  c  po  lerá  inodiíicar  a  respectiva  qualificação  o  tam- 
bém poderá  do  terminar  a  ordem  em  que  deverá  deixar  o  cargo 
esse  numero  au^ímentado  ou  reduzido. 

Septuagesimo  terceiro)  A  companhia,  por  meio  de  uma  re- 
solução extraurJinaiia,  poderá  destituir  qualquer  director  o 
nomear  cm  seu  logar  unia  outra  pessoa  qualidcada  ;  a  pessoa 
assim  nomeada  occupará  o  cargo  nas  mesmas  condições  em  que 
o  teria  occupado  o  director  em  logar  do  qual  foi  ella  nomeada, 
si  esse  não  houvesse  sido  destituido.  Os  directores  restantes  po- 
derão continuar  a  funccionar  não  obstante  qualquer  vaga  no 
seu  numero. 

Sepiuagesimo  quarto)  Qualquer  vaga  casual  que  occorrer  na 
directoria  poderá  ser  preenchida  pelos  directores,  m.i8  qualquer 
pessoa  assim  escolhida  occupará  o  cargo  nas  mesmas  condições 
que  o  teria  occupado  o  director  em  logar  do  qual  ella  foi  no- 
meada, si  não  houvesse  occorrido  essa  vaga. 

Desqualificação  dos  directores 

Septuagesimo  quinto)  Perderá  o  seu  cargo,  ipso  facto,  o  di- 
rector: 

a)  Que  incon*er  no  disposto  no  art,  70  (setenta)  destes  es- 
tatutos ; 
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b)  Qao  &Uir  ou  ficar  insolvento,  ou  azar  cessão  de  bons  ou 
concordata  com  sous  credores  ; 

e)  Que  ficar  louco  ou  aflfectado  das  faculdades  mentaea  ou  for 
ooDYBQcido  do  crime ; 

d)  Qae  por  aviso  oscripto  á  companhia  resignar  o  seu  cargo  ; 

e)  Qu')  sem  o  consoaUmoat)  dos  directores  se  ausentar  de  to- 
das as  roani5o3  cjUocUvms  di  iirector/a  roilizjtdaá  durante 
trcs  mczes consecutivos  do  c;ilcndarío  ; 

f)  Que  ficar  atrazado  em  qualquer  chamada  ou  p  'estação  por 
■es^enta  dias  depois  de  serem  eilas  esigiveis  ou  si  as  acções  ou 
qualquer  uma  delias  que  constituírem  a  sua  qualificação  tive- 
rem cahido  em  commisso  por  falta  de  pagamento  de  chamadas 
ou  de  prestações ; 

g)  Qno  for  nomeado  para  qualquer  outro  cargo  ou  emprego 
remunerado  na  companhia  (salvo  o  cargodedíroctor-gerente.) 

Ordem  de   terminação  'do  mandato  dos  directores 

Septuagesimo  sexto)  No  que  respeita  á  ordem  em  que  ter- 
minam os  directores  os  seus  mandatos,  vigorarão  as  seguintes 
disposições: 

a)  Na  primeira  assembléa  ordinária  (  ou  constituinte )  sub- 
sequente ao  registro  da  companhia,  todos  os  directores  deixa- 
rão oiseus  cargos  e  era  a  primeira  assembléa  ordinária  de  cida 
anno  subsequente,  um  terço  dus  directores  então  em  exei'Cicio 
ou,  si  o  seu  numero  não  for  mulciplOt  o  mais  próximo  de  um 
terço  resignará  o  cargo  ; 

b)  O  terço  ou  numero  mais  próximo  que  tiver  de  retirar-se 
durante  os  primeiro  e  segundo  annos  subsequentes  ã  primeira 
assembléa  ordinária  da  comp^inhia  (  ou  constituinte )  deverá 
ser  determinado  por  escrutínio  secreto,  a  menos  que  os  directo- 
res entrem  cm  accordo  para  isso. 

Em  qualquer  anno  subsequente  o  terço  ou  numero  mais  pró- 
ximo que  exercer    o  cargo  ha  mais  tempo  deverá  retirar-se  ; 

c)  Um  director  que  se  retir  i  pjderá  ser  reeleito  ; 

d)  Ã  companhia  em  assemblôa  geral  om  que  se  retirarem 
directores  nx  fórmi  acima  fará  preencher  os  cargos  vagos 
elegendo  idêntico  numei*o  de  pessoas  ; 

e )  Si  em  assembléa  em  que  se  devem  eleger  directores  os 
cargos  vagos  não  forem  preenchidos,  a  assembléa  ficará  adiada 
até  o  mesmo  dia  da  próxima  semana,  á  mesmji  hora  e  no  mes- 
mo logar,  o  si  nossa  assembléa  adiada  os  cargos  vagos  de  dire- 
ctores não  forem  preenchidos,  os  directores  retirantes  ou  aquel- 
les  dentre  elles  cujos  logaroi  não  forem  prjenchidos  conti- 
nuarão om  exercido  ate  a  assembléa  ordinária  do  anno  vin- 
douro. 
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Director-gerente 

Septuagesimoseiimo)  Os  directores  poderao  opportanamente 
nomear  um  ou  mais  dentre  elles  director-gerente  ou  directores- 
gerentes,  quer  pjr  um  prazo  tlxo,  qu3r  sem  limitarão  de  prazo 
durante  o  qual  elle  ou  elles  estarão  em  exercício  e  poderão  op- 
portunamente  destituir  ou  demittil-os  do  cargo  e  nomear  ou- 
tro ou  outros  em  seus  legares. 

Septuagesimo  oitav^o)  A  remuneração  de  director-gerente 
será  oppjrtunamente  áxada  poljs  directores,  e  poderá,  sel-o  a 
titulo  de  honorários,  ordenado,  com  nisjão,  pjkrticipiição  nos 
lucros  ou  a  todos  ou  quaesquer  desses  títulos. 

Septuagesimo  nono)  Os  directores  poderão  opportunamento 
e  a  seu  critério  confiar  e  conferir  a  um  dírector-gerente,  que 
estiver  em  exercício  na  occasião,  os  poderes  por  elles  exerclveis 
por  força  destes  estatutos,  e  poderão  conferir  esses  poderes  pelo 
tempo  e  para  serem  exercidos  para  os  objectos  e  fins,  sob  os 
termos  e  condições  e  com  as  rostricçoes  que  julgarem  conve- 
nientes ;  e  poderão  conferir  esses  poderes  jã  collateralmente 
com  todos  e  qualquer  um  dos  poderes  dos  directores  para  esse 
fim  ou  com  exclusão  e  em  substituição  a  elles,  e  poderão  oppor- 
tunamento revogar,  cassar,  alterar  ou  variar  todos  e  qualquer 
um  dos  mesmos  poderes. 

Octogésimo)  O  director-geronte  emquanto  occupar  esse 
cargo  não  estarã  sujeito  ã  ordem  de  rotirala  e  não  sorã  levado 
em  conta  ao  deterniinar-se  a  orlem  em  que  devam  i^etirar-se 
os  dire*,tores,  mas,  salvo  as  estipulações  de  qualquer  contracto 
celebr  ido  entre  elle  e  a  comp  tnhia,elle  ficará  sujeito  às  mesmas 
disposições  quanto  à  rosii^nação,  des<|u  klificação  e  destituição 
que  os  outros  directores  da  companhia  ;  e  si,  por  qualquer  mo- 
tivo, deixar  de  occupjir  o  cargo  de  director  da  companhia,  elle 
deixará,  ipso  facto,  o  immediatamente  de  ser  director-gerente. 


Poderes  dos  directores 

Octogésimo  primeiro)  Os  directores  poderão  proceder  á 
execução  dos  fins  da  companhia  logo  que  a  companhia  for  auto- 
rizada a  encetar  as  suas  operações. 

Octogésimo  segundo)  Tolo  e  qualquer  negocio  da  companhia 
o  todos  e  quaesquer  assumptos  o  cousas  que  lhes  forem  inci- 
dentes serão  dirigidos,  conduzidos  e  feitos  pelos  directores  á  sua 
discreção,  e  estes  poierão  pagar  todos  os  gastos,  encargos  o 
despezas  preliminares  o  incidentes  á  obtenção,  promoção,  for- 
mação, estabelecimento  e  registro  da  companhia;  poierão  no- 
mear e  remunerar  banqueiros,  solicitalores,  gerentes,  secre- 
tários, empregados,  criados  e  trabalha  iores  da  companhia, 
determinar  seus  respectivos  encrir^íos  e  ti*abalhos  e  essas  no- 
meações revogar,  e  despedir  qualquer  criado  ;  polerãj  iniciar, 
condUi.ir,  defender,  compor-se  e  desistir  de  procedimentos  le- 
gacS|  promovidos  pela  companhia  ou  contra  ella  ou  seus  func* 
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dooarios  ou  por  outra  qualquer  forma  concernentes  aos  negócios 
da  cjmpaahia  ;  poder&o  celebrar  contractos  pela  companhia  e 
contrahir  i>or  parte  delia  as  dlTidas  e  responsabilidades  que 
forem  necessárias  ou  convenientes  para  os  negócios  da  com- 
pinhia  ou  para  tornar  elfectivos  quaesquer  dos  poderes,  auto- 
rizações e  prorogatívas  com  que  estão  os  directores  armados 
oa  investidos. 

Octogésimo  terceiro)  Além  dos  poderes,  autorizações  o  pre- 
rogatiyas  expressamente  conferidos  a  ellos  pelos  presentes,  03 
directores  terão  e  poderão  legalmente  usar  e  exercer  todos  e 
quaesquer  daquelles  poderes,  autorizações  e  prerogativas  do 
que  está  a»  companhia  investida  e  que  The  Companies  Act  i882  ou 
qualquer  emenda  do  mesmo,  ou  os  presentes  esiatutos  não  de- 
terminem que  devam  sor  exercidos  pela  companhia  em  as- 
sembléa  c^ral,  sujeito  entretanto  ás  disposições  do  dito  Act  ou 
de  qualquer  das  suas  emendas,  ou  aos  regulamentos  destes  es- 
tatutos, e  aos  regulamentos  (que  não  contrariem  as  referidas 
disposições  e  os  ditos  regulamentos)  que  a  companhia  em  as- 
sembléa  geral  pos»a  proscrever ;  mas  nenhum  regulamento 
fbito  pela  companhia  em  assembléa  geral  invalidará  qualquer 
aeto  prévio  dos  directores  que  seria  valido  si  tal  regulamento 
não  houvesse  sido  feito. 

Octogésimo  quarto)  Sem  prejuizo  da  generalidade  dos  po- 
deres acima  e  dos  outros  poderes  conferidos  pelos  presentes,  os 
directores,  si  o  julgarem  conveniente,  poderão  : 

a)  Oomprar  ou  de  outra  forma  adquirir  para  a  companhia 
propriedades,  direitos,  privilégios  quo  a  companhia  está  au- 
torizada a  adquirir,  polo  preço  e  nos  termos  o  condições  que 
julgaram  convenientes  ; 

b)  Oppo/tunamente  emittir  debetttures,  por  certa  importân- 
cia, pagáveis  em  certo  prazo*  do  modo  o  com  as  taxas  do  juros 
o  em  gerai  nas  condições  e  com  as  garantias  que  opportuna- 
mente  jalgarem  convenientes ; 

c)  Pagar  por  quaesquer  propriedades  ou  direitos  adquiridos 
ou  por  serviços  prestados  á  companhia  total  ou  parcialmente 
em  dinheiro  ou  em  acções  (quer  do  capital  original,  quer  do 
capital  aogmentado),  titules,  debentures  ou  outros  titules  ga- 
rantidos da  companhia,  e  essas  acções  podem  ser  emit tidas  in- 
tegralizadas  ou  com  as  entradas  que  os  directores  julgarem 
convenientes ; 

d)  Opportunamenta,  por  conta  d'i  companhia»  tomar  empres- 
tadas quaesquer  quantias  e  garantir  seu  resp3c(ivo  reembolso 
do  modo  e  nos  termos  e  condições  em  todos  os  respeitos  que 
entenderem,  já  fazendo,  siccanJo,  acceitmdo  ou  endossando, 
por  p:urte  da  cjmpinhía,  notas  promissórias  ou  letras  de 
cambio,  já  por  hypothaoa,  ónus  ou  caug-llo  do  tolos  ou  parto 
dos  bens  da  compinhia  e  o  sau  cjipital  a  realizar  na  occaslão, 
já  por  outros  qnaesquer  instrumentos   ; 

e)  í^omear  qualquer  uma  ou  mais  pessoas  procura lor  ou 
agente  ou  procuradoros  da  companhia  ou  agentes  delia  na 
colónia  ou  no  estrangeiro  com  os  poderes  (inclusivo  o  de  sub- 
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stabelecer)  e  no3  termos  que  julgarem  convoaientes,  e  qualquer 
director  ou  directores  da  companhia  poderiU)  ser  eleitos  para 
esse  âm ; 

/)  Submetter  á  arbitragem  qualquer  reclamação  da  compa- 
nhia ou  contra  ella  e  accoitar  o  Laudo  c  cumpril-o  ; 

g)  Fazer  negociações  e  contractos  e  rescmdir  e  variar  esses 
contractos  e  passar  e  fazer  todos  aquelles  actos,  instrumentos 
o  cousas  por  parte  da  companhia  que  julgarem  conve- 
nientes ou  rclacionadus  a  quaesquer  dos  fins  acima  ou  para 
outros  fias  da  companhia. 

Actos  dos  directores 

Octo;?oáirao  quinto)  Os  directores  poderão  rounir-se  pai*a 
tratar  de  negócios,  e  poderão  adiar  e  por  outra  fórraa  regular 
as  suas  reuniões  conforme  entenderem  e  opportunamente  deter- 
minar o  quorum  necessário  para  a  realização  de  negócios»  O 
quorum  será  de  cinco,  até  nova  ordem* 

As  questões  que  surgirem  nas  assemblóas  serão  decididas 
por  maioria  do  votos.  Em  caso  de  empate  de  votação  o  presi- 
dente, alôm  do  seu  voto  original,  terá  um  segundo  voto  ou 
voto  de  qualidade. 

Um  director  poderá  a  qualquer  tempo  convocar  uma  re- 
união da  dh*ectoria,  e  o  secretario  o  fará  a  pedido  do  director. 

Não  será  necessário  dar  aviso  de  uma  assemblóa  da  directoria 
ao  director  que  não  estiver  na  colónia  da  Nova  Zelândia. 

Octogésimo  sexto)  O  conselho  poderá  nomear  um  presidente 
e  determinar  o  periodo  pelo  qual  deve  este  exercer  o  cargo  ; 
mas  si  não  for  eleito  um  presidente,  ou  si  em  qualquer  as- 
sembléa  não  estiver  oUe  presente  na  hora  indicada  para  a 
Idealização  desta,  os  directores  presontei  escolherão  um  de  seu 
numero  para  dirigir  os  trabalhos. 

Octogésimo  sétimo)  Uma  assembléa  de  directores  em  exer- 
cido em  que  haja  quorum  será  competente  para  exercer  todos 
e  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  e  prerogativas  conce- 
didas pelos  regulamentos  da  companhia  ou  em  virtude  dos 
mesmos  de  que  na  occasião  estiverem  elles  investidos  ou  que 
possam  exercer. 

Octogésimo  oitavo)  Os  directores  poderão,  a  seu  critério, 
delegar  qualquer  dos  seus  poderes  a  commissões  constituídas 
por  um  ou  mais  de  entre  elles.  Qualquer  commissão  assim  for- 
mada no  exercido  dos  poderes  a  ella  delegados  deverá  confor- 
mar-se  com  os  regulamentos  que  lhe  possam  ser  impostos  pelos 
directores. 

Octogésimo  nono)  Uma  commissão  que  consistir  de  mais  de 
uma  pessoa  poderá  eleger  um  presidente  para  suas  assemblôas. 
Si  este  não  for  eleito,  ou  si  não  estiver  presente  na  occasião 
marcada  para  realização  da  assembléa,  os  membros  presentes 
escolherão  um  de  seu  numero  para  presidir. 
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Nonagésimo)  Uma  commissâo  podorá  reunir-so  ou  adiar  sua 
reaniâo  conforme  entqnder.  As  questões  que  surgirem  cm 
qualquer  reunião  serão  resolvidas  por  maioria  dos  sócios  pre- 
sentes e,  em  caso  de  empate,  o  presidente  dará  o  segundo  voto 
ou   voto  da  qualidade. 

Nonagésimo  primeiro)  Todos  oh  actos  praticados  em  a  sem- 
Uéa  de  directores  ou  em  assembléa  de  commisãão  de  directores 
ou  por  qualquer  pessoa  agindo  como  director,  não  obstante 
mais  tarde  descobrir- se  que  havia  vicio  na  nomeação  desses 
directores  ou  dessas  pessoas  agindo  na  forma  acima,  ou  que 
elles  ou  qualquer  deiles  estavam  desqualificados,  serão  tão 
validos  quanto  si  essa  pessoa  fosse  devidamente  nomeada  e  ti- 
vessa  as  qu ilificaçoes  neceisarias  para  ser  director. 

Nonagésimo  segundo)  Uma  resolução  por  escripto  assignada 
por  toios  03  directores  será  tão  valida  e  effectiva  como  si  vo- 
tada fora  em  uma  assembléa  do  directores  devidamente  convo  • 
cada  e  constituída. 

Indemnização  aos  directores 

Nonagésimo  terceiro)  Qualquer  director  ou  gerente  da  com< 
panbia  será  por  ella  indemnizado  dos  prejuízos  e  despezas  que 
tiver  no  desempenho  de  seus  deveres  ou  a  elles  referentes, 
excepto  aquellas  que  forem  occasionadas  por  seus  actos  e  fal- 
tas voluntárias ;  e  nenhum  director  ou  gerente  será  responsá- 
vel por  outro  qualquer  director  ou  por  qualquer  funccion  ario, 
empregado  ou  criado  pelos  prejuízos  ou  gastos  occurrentes  & 
companhia  por  motivo  de  actos  praticados  no  exercido  do  i  de- 
veres de  sen  cargo  ou  em  relação  a  este,  a  não  ser  pelos  seus 
actos  e  faltas  voluntárias. 

Pagamento  de  directores 

Nonagésimo  quarto)  Os  directores  receberão  a  remuneração 

Sue  estatuírem  em  assembléa  geral  e  essa  remuneração  será 
iTidida  do  modo  que  elles  julgarem  conveniente. 

Gerência  local 

Nonageâmo  quinto)  Observar-se-hão  as  seguintes  disposições  : 

a)  Os  directores  poderão  opportunamente  providenciar  para 
a  gerência  dos  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em 
qualquer  localidade  determinada  na  colónia  ou  em  qualquer 

Sarta  ou  divisão  da  mesma,  do  modo   que  entenderem,  e  as 
isposições  contidas  nos  seis  paragraphos  seguintes  em  nada 
pr^adicarão  aos  poderes  geraes  contidos  neste  paragrapho  ; 

b)  Oi  directores  opportunamonto  e  em  qualquer  tempo  po- 
derio estabelecer  conselhos  locaes  ou  agencias  para  dirigir 
quaesquer  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em  qual- 
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quer  localidade  determinada  da  colónia  ou  parte  ou  divisão  da 
mesma,  e  poderão  nomear  quaesquer  pessoas  para  membro  desse 
conselho  local  ou  gerentes  e  agentes  quaesquer,  e  fizarâo  as 
suas  remunerações; 

c)  Os  directores  poderão  opportunamente  ou  em  qualquer 
tempo  delegar  a  quaesquer  pessoas,  ou  pessoa,  nomeadas  na 
forma  acima,  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  e  prerogativas 
de  que  estiverem  investidos  na  occasião,  e  poderão  autorizar  os 
membros  que  então  fizerem  parte  desses  conselhos  locaes  ou  de 
quaesquer  delles  a  preencher  as  vagas  existentes  e  a  agir,  não 
obstante  as  vagas  ;  essas  nomeações  ou  delegações  poderão  ser 
feitas  nos  termos  e  nas  condições  que  os  directores  entenderem, 
podendo  estes  em  qualquer  tempo  destituir  a  pessoa  assim  no- 
meada e  annuUar  ou  variar  essas  delegações  ; 

d)  Os  directores  poderão  em  qualquer  tempo  e  opportuna- 
mente, por  procuração  sellada,  nomear  qualquer  pessoa  pro- 
curador ou  procuradores  da  companhia  para  os  fins  e  com  os 
poderes,  autoridades  o  prerogativas  (não  excedendo  as  que  ex- 
ercem 08  directores  pelos  presentes  e  as  de  que  estão  investidos) 
pelo  tempo  que  os  directores  entenderem  e  sob  as  condxções 
que  opportunamente  julgarem  convenientes,  e  essa  nomeação 
poderá,  a  critério  delles,  ser  feit  i  em  íh.vor  dos  membros  ou  de 
qualquer  dos  membros  do  conselho  local,  estabelecido  na  forma 
acima  ou  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  dos  sócios,  dire- 
ctores, encarregados  ou  gerentes  de  qualquer  companhia  ou 
firma  ou  também  em  favor  de  um  numero  indeterminado  de 
pessoas  nomeadas  íiirecta  ou  indirectamente  pelos  directores  ; 
essa  procuração  poderá  conter  as  estipulações  que  os  directores 
entenderem  quanto  á  protecção  ou  conveniência  de  pessoas, 
transigindo  com  esse  procurador  ou  procuradores  ; 

e)  Esses  delegados  ou  procuradores  poderão  ser  autorizados 
pelos  directores  a  substabelecer  todos  ou  parte  dos  poderes,  au- 
toridades o  prerogativas  de  que  estiverem  então  investidos  ; 

f)  A  companhia  poderá  estabelecer  registros  filiaes  da  com- 
panhia em  qualquer  parte  do  mundo  onde  isso  for  possível  ou 
admissível,  e  os  directores  poderão  opportunamente  fazer  os 
regulamentos  que  entenderem  quanto  ao  modo  em  que  devam 
trabalhar  esses  registros  filiaes ; 

g)  Os  directores  poderão  cumprir  as  disposições  de  qualquer 
lei  local  cuja  observância  na  opinião  delles  seja  necessária 
ou  conveniente  aos  interesses  da  companhia. 


Solicitadores 


Nonagésimo  sexto)  Os  Srs.  Sainsbury,  Logan  &  Williams 
serão  os  solicitadored  da  companhia;  terão  a  remuneração,  em- 
bora um  sócio  da  firma  venha  a  ser  director  da  companhia. 
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Dividendos 

Nonagésimo  sétimo)  Os  directores  po  lerão  com  a  saocçao 
da  companliia,  em  assembléa  geral,  declarar  um  dividendo  a 
pagar  aos  sócios  da  companhia. 

Nonagésimo  oitavo)  Serão  pagos  aos  sócios  da  companhia 
dividendos  sobre  o  valor  nominal  de  cada  acção  sem  levar  em 
conta  as  importâncias  das  entradas  realizadas  sobre  ellas* 

Nonagésimo  nono)  Só  se  pagarão  dividendos  provenientes  dos 
negócios  da  companhia. 

Centésimo)  Os  directores  poderão,  antes  de  recommendar 
qualquer  dividendo,  leservar  dos  lucros  da  companhia  a  som- 
ma  que  entenderem  como  fundo  de  reserva  para  fazer  face  a 
contingências  quaesquer,  ou  para  concertar,  melhorar,  manter, 
augmentar  ou  repor  quaesquer  bens  da  companhia  ou  para 
outros  fins  que,  á  discreção  absoluta  delles,  forem  considerados 
de  utilidade  aos  interesses  da  companhia ;  e  os  directores 
poderão  applicar  a  somma  separada  por  essa  forma  como  fundo 
de  reserva  em  os  titulus  garantidos  quo  escolherem. 

Centésimo  primeiro)  Os  airectores  poderão  deduzir  dos  divi^ 
dendos  pagáveis  a  qualquer  sócio  as  quaniias  que  este  dever  á 
companhia  por  conta  de  chamadas  ou  por  outros  motivos 

Centésimo  segundo)  Caso  duas  ou  mais  pessoas  sejam  regis- 
tradas como  possuidores  conjuntos  do  uma  acção,  qualquer  uma 
ou  mais  dentre  ellas  poderão  dar  recibos  valMos  de  dividendos 
delidos. 

Centésimo  terceiro)  Será  dado  aos  sócios,  pelo  Correio,  aviso 
dos  dividendos  que  possam  haver  sido  declarados,  e  os  que  não 
furem  reclamados  no  prazo  de  três  annos  depois  de  declarados 
poderão  aar  considerados  cabidos  em  commissa  pelos  directores, 
revertendo  em  beneficio  da  companhia. 

Centésimo  quarto)  A  companhia  não  pagará  juros  sobre 
dividendos. 

Contas 

Centésimo  quinto)  Os  directores  farão  escripturar  em  devida 
forma: 

a)  a  conta  de  activos  da  companhia  ; 

b)  a  da  receita  e  despeza  da  companhia  e  a  explicação  de 
entradas  e  sabidas  ; 

c)  a  dos  créditos  e  responsabilidades  da  companhia. 

Os  livros  de  contabilidade  serão  escripturados  no  escriptorio 
registrado  da  companhia. 

Centésimo  sexto)  Em  qualquer  assembléa  geral  ordinária  os 
directores  submetterão  á  companhia  um  relatório  o  exhibirão 
a  esta  uma  demonstração  de  lucros  e  perdas  e  o  balanço,  con- 
tendo o  summario  do  activo  e  passivo  da  companhia,  sob  os 
títulos  competentes,  escripturados  atô  uma  data  nunca  anterior 
a  três  mezes  antes  da  assembléa,  contados  do  dia  em  que  hou- 
verem sido  encerradas  as  contas  e  o  balanço  anteriores,  ou 
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quando  se  tratar   de  primeira  conta  e  balanço,  a  contar  da 
incorporação  da  companhia. 

Oenteslmo  sétimo)  V  expasiçSo  assim  feita  deverá  mostrar, 
disposta  sob  os  títulos  mais  anropriad  j.s,  a  ronda  brata, 
discriminando  as  varias  fontes  ae  onde  esta  8^  derivou,  e 
também  a  dospeza  bruta,  disoriminindo  os  gastos  de  estabelo- 
cimento,  ordenados  e  outros  semelhantes.  Serão  levadas  em 
conta  todas  as  verbas  dó  despeza  que,  com  equidade  devam  ser 
descontadas  da  receita  annual,  de  modo  que  se  possa  apre- 
sentar á  assembléa  um  balanço  exacto  de  lucros  e  perdas  ;  e« 
no0  casos  em  que  tenha  sido  esgotada  em  um  anno  qualquer 
verba  de  despezas  que  possam,  com  equidade,  ser  distribuídas 
.  sobre  diversos  annos,  será  decl  irada  a  importância  integral 
dessa  verba  com  os  motivos  pelos  quaes  só  uma  parte  dessa 
despeza  ó  deduzida  da  renda  do  anno. 

Centésimo  oitavo)  Sote  dias,  no  mínimo,  antes  da  assembléa 
será  depositada  no  escriptorio  registrado  da  companhia  uma 
cópia  impressa  dQáso  relatório,  da  conta  o  do  balanço. 

t  Centésimo  nono)  A.s  oitipulações  acima  não  affectaia  os  de- 
veres dos  directores  ni  primeira  assembléa  geral  ou  consti- 
tuinte, conforme  o  disposto  no  art.  19  (decimo  nono)  do  Com- 
pantes'  Act,  i90i. 

Verificação   de  contas 

Centésimo  decimo)  A  companhia  em  cada  asseftibléa  geral 
annual  nomeará  um  ou  raai-^  btlanceadorespara  funccionar  até 
a  assembléa  geral  annu  il  seguinte. 

Centésimo  undécimo)  Si  não  forem  noma  idos  balanceadores 
em  assembléa  geral  annual,   o  secretario  colonial  poderá,   a 

Sedido  de  qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um  balanceador 
a  companhia  par  i  o  anno  orrente  e  estipular  a  remuneração 
que  a  companhia  lhe  deverá  pagar  pelos  S3us  serviços. 

Centésimo  duodécimo)  Vm  director  fuicciunêirio  da  compa- 
nhia não  poderá  ser  nomeado  balanceador  da  mesma. 

Centésimo  decimo  terceiro)  Os  primeiros  balancaaiores  da 
companhia  poderão  ser  nomeados  pelos  directores  em  qualquer 
tempo  antes  da  primeira  assembléa  geral  a  mual,  e  si  forem 
assim  nomeados  exercerão  o  cargo  até  a  realização  dessa  as- 
sembléa, a  menos  que  sejam  previamente  ex  morados  por  deli- 
beração dos  sócios  em  assembléa  geral ;  neste  caso  os  âocios 
nesta  assembléa  poderão  nomear  balanceadores. 

Centésimo  decimo  quarto)  Os  directores  da  companhia  po- 
derão preencher  qualqud)*  vaga  casual  ^lo  cargo  de  balanceador, 
mas  emquanto  esciv^er  vaH^o  e:ite  cargo  o  balanceador  ou  os 
balanceadores  sobreviventes  ou  restintes  (si  os  houvor)  poderão 
funccionar. 

Centésimo  deciííio  quinto).  A  remuneração  dos  balanceadores 
da  companhia  será  fixada  por  est  i  em  assembléa  geral,  salvo 
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a  râmiineraçao  doa  balanceadores  nomeados  antçs  daassombl^^a 
©oMtUuiote  uu  nomeados  para  preencher  qualquer  vaga  casual 
0  quo  poderá  sn*  Qxada  pelos  directores. 

Centésimo  ^ecimo  sexto)  Todo  o  qualquer  balanceador  da 
companhia  toirá  o  direito  de  examinar  em  qualquer  ocoasião  os 
livros,  contas  e  talões  da  companhia  e  terá  direito  a  requisitar 
dos  directores  e  funccionarios  desta  as  informações  o  explica- 
ções que  forem  necessárias  para  cumprimento  de  S3us  deveres 
de  balanceador,  e  os  balanceadores  assignarão  um  certificado  no 
fecho  do  balanço  declarando  si  todos  os  deus  requisitos  de  ba- 
lanceadores foram  cumpridos  ou  não,  farão  um  relatório  aos 
sócios  vacando  sobro  toJas  as  contas  por  elles  examinadas  o 
sobre  cada  "balanço  submettido  á  -companhia  em  assembléa 
geral  durante  o^empo  do  exercicio  de  seu  cargo,  e  nesse  rela- 
tório deverâo  declarar  si  em  sua  opinião  o  balanço  a  que  esto 
se  refere  foi  devidamente  extrahido  de  modo  a  mostrar  a  si- 
tuação fiel  c  verdadeira  io  estado  dos  negócios  da  companhia 
como  escripturado  nos  livros  desta  ;  esse  relatório  será  lido 
perante  a  companhia  cm  assembléa  geral. 

Centésimo  decimo  sétimo)  Todo  o  qualquer  balanceador  po-  % 
deié  yer  reeleito  ao  deixar  o  seu  cargo. 

Centésimo  decimo  oitavo)  A  cada  balanceador  S3rá  forne- 
cida u  ua  cópia  do  balanço,  sendo  oUe  obrigado  a  confrontal-o 
com  as  contas  e  talões  a  que  elle  se  refere. 

Centésimo  decimo  nono)  A  cada  balance  idor  será  fornecida 
uma  lista  de  todos  os  livros  escriptumdos  pela  companhia. 
£st-3s  pòderãA  a  expensis  da  companhia,  empregar  contadores 
ou  outras  pessoas  para  auxilial-os  no  exame  das  contas,  e'po-  * 
dorão,  no  que  se  refere  a  estas  c  jntas,  inquirir  os  directores  ou 
quaesquer  dos  fuoccionarios  da  companhia, 

*  Avisos     » 

Centésimo  vigésimo)  Qualquer  aviso  expedido  em  Nova 
Zelândia  poderá  ser  entregue  á  companhia  doixando-o  no  es« 
eviptorio  registrado  da  companhia  na  Nova  Zèlanciia  ou  man- 
dando a  este  pelo  Correio  em  carta  registrada ;  e  qualquer  aviso 
expedido  do  estrangeiro  poderá  ser  entregue  á  companhia  dei- 
xaodo-o  no  escriptorio  registrado  da  companhia  na  Nova  Ze- 
lândia ou  no  escriptorio  do  Brazil  ou  enviando-o  pelo  Correio 
em  carta  registrada  a  qualquer  um  de^es  escriptorios. 

Centésimo  vigésimo  primeiro)  Nos  casos  não  especificados 
anteriolrmente  nos  presentes,  a  companhia  poderá  avisar  a 
qualquer  sócio  -pessoalmente,  ou  deixando  o  aviso  ou  man- 
dando-o  pelo  Correio  à  sua  residência  registrada  ou  ao  iogar 
que  elle  indicar  por  escripto.  "^ 

Centésimo  vige^iimo  segundo)  Quando  a  residência  regia, 
trada  de  um  sócio  fôr  na  colónia  de  Nova  Zjlaiidia,  ello 
indicará  um  Iogar  nesta  colónia  para  onde  lhe  sejam 
expedidos  os  avisos  ;  e  quando  essa  residência  registrada 
for  f6r»  da  colónia  referida,  elle  indicará  um  Iogar  no   pai2 
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em  quo  reside  para  onde  lhe  deram  ser  expedidos  esses  aviaos 
e  o  logar  indicado  por  essa  forma  será  considerado,  para  todos 
os  fins  dos  presentes  estatutos,  a  residência  registrada  desso 
sócio. 

Centésimo  vigésimo  terceiro)  Si  qualquer  sócio  nessas  con- 
dições deixar  de  indicar  o  logar  na  forma  acima,  os  avisos  a 
elle  destinados  poderão  ser  afflxados  em  logar  conspícuo  no 
escriptorio  registrado  da  companliia,  e  para  todos  os  fins  dos 
presentes  estatutos,  o  escriptorio  registrado  da  companhia  será 
considerado  como  a  residência  registrada  desse  sócio,  o  o  afilxar 
esse  aviso  no  dito  escriptorio  registrado  será  considerado  como 
boa  expedição  de  aviso  ao  sócio. 

Centésimo  vigésimo  quarto)  Todos  os  avisos  que  deverem 
ser  íèitos  aos  sócios  com  referencia  a  uma  acgão  da  qual  haja 
possuidores  conjunctos,  serâo  dados  áquella  pessoa  que  figurar 
em  primeiro  logar  no  registro  de  sócios,  e  o  aviso  expedido  por 
essa  forma  será  considerado  como  aviso  bom  a  todos  os  possui* 
dores  da  referida  acção. 

Centésimo  vigésimo  quinto)  Qualquer  aviso,  si  mandado  pelo 
Correio,  será  considerado  feito  na  occasiâo  em  que  a  carta  con- 
tendo-o  for  lançada  ao  Correio,  e  para  provar  essa  expedição 
bastará  provar  quo  a  carta  contendo  o  aviso  foi  endereçada  cor- 
rectamente e  lançada  ao  Correio. 

Centésimo  vigésimo  sexto).  Nos  casos  em  qne  for  necessário 
dar  um  aviso  com  um  certo  numero  de  dias  oa  com  um  deter- 
minado prazo  de  antecedência,  será  incluído  neste  numero  do 
dias  ou  neste  prazo  o  dia  em  que  for  feito  o  aviso. 

Centésimo  vigésimo  sétimo)  Os  avisos  que  devam  sor  feitos 
por  annuncics  em  jornaes  serão  considerados  devidamente 
feitos  si  forem  inseridos  uma  vez  em  um  jornal  publicado  na 
cidade  de  Napier  ou  na  cidade  de  Hastings,  ou  em  qualquer 
cidade  ou  na  praça  (City)  em  que  o  escriptorio  registrado  da 
companhia  estiver  estabelecido  na  ocoasião. 

Nòs,  as  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  acham-se  abaixo  ex- 
arados, concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital 
da  companhia,  indicado  em  frente  aos  nossos  nomes  respectivos* 

Robert  Nairn,  de  Hastings  F.  R.  C.  S.,  cem. 

Edw.  Gilbertson,  de  Waipukuran,  escrivão  do  Condado, 
cem. 

R.  S.  Abraham,  Palmerston— N.  negociante,  cem. 

Charles  Albert  Loughnan,  Palmerston —N,  Eolicitador,  cem. 

James  Mc  LoUan,  Wellington,  Negociante,  cem. 

Ernest  Gregory  Pilcher,  Wellington,  gerente  de  companhia, 
oem. 

Thomas  Mason  Chambers,  Tauroa,  Havelock.  N.  N.Z,  criador 
de  carneiros,  cem. 

R.  D.  Douglas  Mac  Lean,  Hawkés  Bay,  criador  de  carneiros, 
cem. 

Datada  neste  dia  17  de  setembro  de  1903. 

Testemunha  das  firmas  supra:  fferbert^  F,  Gi7ptn,  Colono- 
Hastings. 
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Nota  do  traducior 

Pela  Recobedoria  da  Capital  Federal  foram  sellados: 

A  procuração  com 1$200 

A  legalização  da  mesma $300 

O  certificado  de  incorporando $300 

O  folheto  de  estatutos,  eto 5$100 

Estava  legalizada  a  firma  do  yice-consul  A.  H.  Miles  pelo  Mi- 
nistério do  Exterior  em  data  de  quatro  de  agosto,  tendo  pago 
mais  quinhenios  e  cincoenta  réis  em  estampilhas. 

E  nada  mais  continham  ou  declaravam  os  referidos  documen- 
tos, que  bem  e  fielmente  verti  dos  próprios  originaes  respe- 
ctivos aos  quaes  me  reporto. 

Em  íé  do  que,  passei  a  presente,  que  sello  com  o  sello  do  mou 
oflicio  e  asslgoo  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  do  1904.— Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 


DECRETO  N.  6325  — Dfi  20dbsstbmbrodb  1904 

Conoâde  a  autorização  â  Th&  Neto  Zealand  and  Brazihan  Prospeoting 
Company^  Umited  para  funccionar  na  Republioa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at« 
tendendo  ao  que  requereu  a  The  New  Zealand  andBrazilia»i  Prós- 
pecting  Oompany^  limited,  devidamente  representada,  de- 
creta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  The  New  Zealand 
and  BrazUian  Prospecting  Company,  Umited,  para  funccionar  na 
Republica  com  os  estatatos  que  apresentou,  mediante  as  clau- 
SBlaa  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  In- 
dustria» Wiauç^  e  Obras  Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia 
obrigswia  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  lo- 
gisl^o  em  vigor» 

Rio  de  Janeiro,  20  do  setembro  de  1934,  lô<»  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 
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Ciausuias  a  que  se  refere  o  decreto  n<  5325,  desta  data 


A  The  Neto  Zealand  and  Brazilian  Prospecting  Company^  Zt- 
mited  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos 
e  illimitados  poderes  para  tratar  e  deíinitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem  quer  cora  o  Governo,  quer  com  par- 
ticulares, podendo  ser  demandada  e  receber  citiçao  inicial  pela 
companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unlca« 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdLcçâo  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  compxnliia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  oUes  so  referem. 

Ill 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tonha  de  f  j>zor  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil,  si  infringir  esta  clausula* 

IV 

A  infracção  do  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nâo  esteja 
comminada  pena  especial,  scrã  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1 :000|)  a  cinco  contos  de  róis  (5:000$)  ;  e  no  caso 
de  reincidência,  pela  cassação  da  autori/.ação  em  virtude  da 
qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  sotembrj  de  1904,— Lauro  5c«ôrtano 
Múller , 

MemoraiUciuiii  e  estatutos?  da.  c  Xlie  Meiw 
ZealandL  anel  Brazilian  Px-ospeotlng^  Oom- 
pany,  limited  » 

Eu,  abaixo  assigoado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interpreta  coramorcLal  juramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomeação  da  Moritissima  Junta  Commercial  da 
Capital  Federal,  eácdptorio,  rua  do  Oavidor  n.  42, 

Cortifico.pela  presentcquo  ra)  foram  apressa  ivlos .  um  libreto 
de    estatutos  da  The  Neto  ZeUoni  and  DrazHiai      Prospecting 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  725 

Company^  limited,  uma  procuração  e  cortiflcado  de  incorporação 
da  mesma  companhia  escripto  na  língua  ingloza,  afim  de  os 
traduzir  litteralmente  para  a  língua  yornacuia,  o  que  assim 
cumpri  em  razão  do  meu  offlcío  e  cuja  traducção  é  a  se- 
guinte: 

TRADUCÇÃO 

PROCURAÇÃO 

A  todos  que  a  preaonte  virem  The  Neto  Zealand  and  BraziUan 
Prospecting  Company,  limited,  companhia  incorporada  na  co- 
lónia britannica  da  Nova  Zelândia,  em  virtude  de  um  estatuto 
3ue  vigora  na  referida  culonia  e  conhecido  sob  a  denominação 
e  «Companies  Act,  1882»  e  respectivas  emendas,  a  qual  será 
de  ora  em  deante  chamada,  na  presente,  <  a  Companhia  » 
Saúda. 

Considerando  que  acha-se  appensa  á  presente  uma  cópia 
certificada  da  certidão  do  incorporação  da  Companhia,  e 

Considerando  que  acha-se  também  annexo  a  esta  um  exem- 
plar authcnticado  do  memorandum  e  estatutos  da  com- 
panhia, e 

Considerando  que  por  cscriptnra  de  cssão  com  data  de  doze  de 
fevereiro  de  mil  novecentos  e  quatro,  feita  entre  partes,  de  um 
lado  Herbei^t  Foley  Gllpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarshe  e 
Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  nella  descriptos  e  do  outro  lado 
a  companhia  (a  qual  sorã  d'ora  em  deante  referida  na  presente 
como  —  «a  dita  escriptura  de  cessão»—  )  foram  absolutamente 
cedidos,  transferidos  o  transmittldos  ã  companhia  e  seus  ces- 
sionários as  concessões,  contractos,  cessões  de  terras,  privilégios 
e  direitos  para  cuja  acquisiçâo,  encampação,  posso,  venda  e  nego- 
cio (entre  outras  cousas)  foi  a  companhia  incorporada,  e  conside^ 
rando  que  a  compaahia  deseja  fazer  a  nomeação  que  abaixo  se 
contém  na  presente,  este  instrumento  attesta  que,  pela  presente 
a  companhia  designa,  constituo  e  nomeia  Miguel  Arrojado  Ribei- 
ro Lisboa,  do  Rio  de  Janeiro,  na  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  engenheiro  civil  e  do  minas,  David  Roberts,  do  Rio  de 
Janeiro,  já  citado,  negociante,  sócio  da  firma  «John  Moore  and 
Company»  e  Herbert  Foley  Gllpin,  do  Rio  do  Janeiro,  já  citado, 
a.s^ente  dominas,ou  quaesquer  doas  ou  um  delles,  coUectiva  ou  in- 
dividualmente legítimos  e  bastantes  procuradores  ou  procurador 
áa  companhia,  para  por  ella,  em  seu  nome  e  de  sua  parte,  e 
como  acto  e  feito  da  companhia,  fazer  executar  e  levar  a  effeíto 
todos  aquelles  actos,negocios  c  cousas,  e  firmar  e  passar  todos  os 
instrumentos,  documentos  e  escripturas  que  possam,  na  opinião 
dos  referidos  procuradores  ou  do  referido  procurador,  ser  ne- 
cessários ou  convenientes  para  os  fins  do  coilocar  a  companhia 
em  situação  de  poder  legalmente  negociar  na  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  (d'ora  em  deante  mencionada  nesta  pro- 
curação como  —  «  dita  Republica  »  — )  e  para  os  outros  fins  de- 
clarados ulteriormente  nesta  procuração,  e  fica,   pela  presente, 
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expressamente  declarado  que  sem  prejuízo  dos  poderes  geraes 
conferidos  anteriormente  nesta  procuração  aos  referidos  pro- 
curadores ou  procurador,  estes  ou  este  terão  amplos  poderes  e 
autoridade  para,  iam  nome  da  companhia,  por  sua  parte  e  como 
acto  e  feito  da  mesma,  fazer,  executar  e  levar  a  effeito  todos  e 
quaesquer  dos  seguintes  actos,  instrumentos,  negócios  e  cousas: 

1)  Fazer  tudo  aquillo  que  necessário  for  de  accordo  com  a  lei 
da  dita  Republica  ou  por  outro  modo  para  que  seja  legalmente 
reconhecida  a  companhia  bem  assim  como  a  sua  personalidade 
(Status)  como  uma  corporação  na  diti  Republica,  e  para  isso  o 
sem  prejudicar  a  generalidade  do  que  acima  ficou  estipulado  : 

a)  obter  a  approvação  do  Governo  da  dita  Republica  ou  (si  ne- 
cessário for)  de  qualquer  Estado,  divisão,  parte  ou  porção  deste 
para  o  tnemorandum  o  estatutos  da  companhia  ; 

b)  registrar  o  memorandum  e  os  estatutos  da  companhia  na 
Junta  Commercial  ou  em  qualquer  outra  repartição,  tribunal 
ou  departamento  competente  ; 

c)  publicar  o  memorandum  o  os  estatutos  da  companhia  ou 
o  facto  do  respectivo  registro  ou  outros  fò.ctos,  detalhes  o  infor- 
mações necessárias  no  Diário  Official  ou  em  outro  órgão  com- 
petente de  publicidade. 

2)  Tomar  as  providencias,  praticar  aquelles  actos,  e  assignar 
o  passar  todos  os  instrumentos,  documentos  e  escripturas  que 
forem  necessários  ou  conducentes  aos  fins  de  consoguir  a  trans- 
ferencia ou  a  possa  legal  á  companhia  do  todas  o  qualquer  uma 
das  concessões,  contractos,  cessões  de  terras,  privilégios  e  di- 
reitos que  a  dita  escriptura  de  cessão  tem  por  fim  ou  intenção 
ceder,  transferir  e  transmittir  ã  companhia  e  proceder  ao 
registco  da  dita  escriptura  do  cessão  no  «Registro  de  do* 
cumentos»  local  ou  cm  outro  registro  que  possa  sor  necessário 
ou  conveniente  para  tornar  liquido  o  valido  o  titulo  da  com-* 
panhia  e  para  a  respectiva  protecção,  garantia,  ampliação  ou 
registro. 

3)  Fazer,  observar,  cumprir,  sujeitar-se  ou  submetter-so  ás 
convenções,  condições  e  accordos,  obrigações,  responsabilidades, 
rostricções,  limitações,  reservas,  penas,  multas,  decretos  e  con- 
sequências oxpressas  ou  implicitamente  impostas  no  decreto  e 
contracto  a  que  se  referem  as  sub-clausulas  a)  e  b)  da  clausula 
dous  do  memorandum  de  associação  da  companhia  em  favor 
dos  concessionários  ou  contra  elles.  E  exercer,  explorar,  cum- 
prir, acceitar  todas  o  qualquer  uma  das  concessões,  contractos, 
cessões  do  terras,  privilégios,  e  direitos  outorgados  aos  conces- 
sionários pelo  dito  decreto  ou  contidos  no  referido  contracto 
com  elles  celebrado  e  gosar  dos  mesmos* 

4)  Si  na  opinião  dos  referidos  procuradores  ou  do  referido 
procurador,  for  necessário  ou  conveniente  celebrar,  lavrar, 
passar  e  assignar  contractos,  instrumentos,  actos  e  escripturas 
que  resultem  no  estabelecimento  do  um  laço  directo  e  parti- 
cular entre  a  companhia  e  a  dita  Republica  ou  o  Estado  de 
Minas  Geraes,  ou  qualquer  outro  Estado,  divisão,  porção  oa 
departamento  da  dita  Republica  com  i^eferencia  a  todos  ou  a 
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qualquer  um  dos  negócios  e  cousas  expressos  ou  implícitos  nos 
snpriicitadoe  decretos  e  contractos  (quer  sejam  concessões»,  cos- 
sOes,  privil^ios  e  direitos,  quer  responsabilidades^  obrigações, 
rostricções  e  limi  tacões)  • 

5)  Iniciiir  e  pleitear  como  autor  ou  como  rôo/  compor- se  ou 
desistir  de  qualquer  acção,  pleito,  reclamação,   demanda  e  pro* 
cesso  por  qualquer  fórma  referante  aos  bens  e  direitos  da  cora-  ' 
panhia  na  dita  Republica  ou  á  sua  respectiva   defesa  ou  pro- 
tec^. 

6)  Para  todos  ou  quaesquer  dos  fins  acima  ou  ^ara  qualquer 
fim  sdbordinado  a  ellos,  ceiebmr,  fazer,  assigoar  e  passar  os 
contractos,  aotos,  documentos  e  iaslrumentos  e  escripturas 
que,  na  opinião  dos  referidos  procuradores  ou  do  referido  pro- 
curador, forem  precisos  ou  necesíarios. 

7)  Rm  geral,  fazer  todos  aquelles  actos  o  cousas  não  ospocial- 
mcnts  mencionados  na  presoato  que,  na  opiúião  dos  referidos 
procuradores  ou  do  referido  procurador,  possam  sor  necessários 
on  conducentes  a  qualquer  dos  fins  acima. 

E  fica,  na  presente,  declarado  qao  os  loferiJos  procuradores 
ou  o  referido  procurador,  ao  exercerem  os  poderes  a  elles  ou  a 
elle  conferidos  na  presente  procuração,  conformar-se-hão  a 
qaaesquer  regulamentos  ou  instrucções  que  então  liies  forem 
impostos  ou  dados  pela  companhia  e  poderão  ou  poderá  sub- 
stabelecer em  qualquer  pessoa  ou  pessoas  quaesquer  dos  pode- 
res nesta  conlBridos,  nos  termos  e  condições  que  parecerem 
czpedioatese  poderão  ou  poderá  em  qualquer  tempo  revogar 
esses  snbstabelacimentos. 

Fica  entendido  que  nenhuma  pessoa  ou  pessoas,  corporação 
politica  ou  corporação  qu  3  negociar  com  os  referidos  procura- 
dores ou  com  o  referido  procurador  ou  quaosquer  seus  substa- 
belecidos ou  substabelecido,  terá  o  direito  do  certiftcar-se  ou 
indagar  si  elles  ouello  estão  ou  não  agindo  de  accordo  com  os 
regulamentos  e  instruoçoes,  ou  si  existem  ou  não  taes  regu- 
lamentos ou  instrucções  concernentes  ao  assumpto  de  que  tra- 
tam, e,  não  obstante  quebra  de  regulamentos  ou  instrucções 
por  parte  dos  referidos  procuradores  ou  procurador  ou  de 
quaesquer  seus  ou  seu  substabolecidos  ou  substabelecido  em  re- 
lação a  qualquer  acto,  documentos  ou  instrumentos,  estes  serão 
validos  o  obrigarão  a  companhia,  p:u'a  todos  os  eíTeitos,  para 
coma  pessoa  ou  pessoas,  corporaçãj  politica  ou  corporação 
tratando  com  os  referidos  procuradores  ou  o  referido  procurador 
ou  com  quaesquer  seus  subst  ii)elGcido3  ou  substabelecido. 

fitudoaquillo  que  os  referidos  procuradores  e  o  referido 
procurador  ou  quaesquer  sjus  substabelecidos  ou  substabelecido 
em  boa  fé  fizerem  ou  mandarem  fazer  para  os  fins  acima,  a 
companhia  promette,  pela  presente,  aoceít-ar,  ratificar  e  con- 
firmar. 

Em  testemunho  do  que  a  compaaliia  passou  a  presentô 
neste  undécimo  dia  de  maio  de  mil  novocentos  e  quatro. 

O  sollo  oilloial  da  New  Zealand  and  Brazilian  Prospecting 
Company^  Hmited  foi  appjsto  á  preioQte  por  Chirles  Alexi.nire 
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Smitli,  dous  dos  directores  da  referida  companhia  e  os  ditos 
Robort  Nairn  o  Charles  Alexandre  Smith  assignaram  os 
seus  respectivos  nomes  na  presença  de:  (assignado)  Claud 
Caio, .contador,—  Napior,  Nova  Zelândia. 

Estava  o  sello  da  New  Zealand  and  Brazilian  Prospeeting 
Company,  limited,  e  as  assignaturas  Robert  Nairn  e  C,  A.  Smith^ 
directores. 

Estava  na  margem  a  seguinte  nota:  Esta  é  a  procura^U> 
marcada  A,  a  que  se  refere  a  declaração  annexa  de  Ciaudius 
Walter  Cato,  feita  neste  dia  13  de  junho  de  1904,  perante  mim — 
(Assignado)  F.  Logan,  tabellião  publico,  —  Napier,  Nova  Ze- 
lândia. 

Estavam  o  sello  deste  tabellião  e  uma  estampilha  de  dez 
shillings,  inutilizada  pslo  carimbo  da  Repartição  do  Sello  em 
Napier. 

Eu,  Ciaudius  Walter  Cato,  de  Napi-^r,  no  districto  provincial 
do  Hawkes  Bay,  na  colónia  da  Nova  Zelândia,  contador,  declaro 
solemne  e  siacerameute  que  eu  estava  presente  no  dia  onze  de 
maio  de  mil  novecentos  e  quatro  e  vi  passar  a  procura(^ 
aanexa  ãpresonte  o  marcada  A  pela  The  New  Zeaiandand  Bra* 
iilian  Prospeeting  Company,  li^nited  pe.a  apposiçào  á.  mesma  do 
sello  officiai  da  referida  compvnhia  e  a  assignatura  delia  com 
as  respectivas  firmas  por  Robert  Nairn  e  Charles  Alexandre 
Smith,  dous  dos  directores  da  Companhia  supracitada,  e  que  o 
sello  a  ella  apposto  é  o  sello  officiai  legal  da  dita  companhia,  e 
que  os  nomes  Robert  Nairn,  CA.  Smith  e  Claud  Cato,  que  a 
subscrevem  são  do  próprio  punho  dos  supracitados  Robert  Nairn 
o  Charles  Alexandre  Smith  (na  qualidade  de  directores)  e  do 
declaranto  (como  testemunha  attestaote)  respectivamente,  e 
que  eu  sou  o  secretario  da  dita  con)panhia  e  faço  esta  decla- 
ração solemne,  crendo  conscienciosamente  ser  ella  verdadeira 
e  em  virtude  das  determinações  do  The  Statutory  Beclaralions, 
Act.  1.835.—  (Assignado)  Claud.  Cato. 

Declaração  feita  em  Napier,  neste  dia  treze  de  junho  de  mil 
novecentos  e  quatro,  perante  mim.—  (Assignado)  F.  Logan^  ta- 
bellião publico,— Napier— Nova  Zelândia. 

A  todos  que  a  presente  virem.  Eu,  Francis  Logan,  tabellião 
publico,  devidamente  autorizado,  provido  e  jurament  ido,  resi- 
dente e  funccionando  em  Napier,  no  districto  provincial  de 
Hawkes  Bau,  na  colónia  de  Nova  Zelândia,  na  conformidade  do 
The  Statutory  Beclarations,  Act,  i835,  certifico  pela  presente 
que,  no  dia  cm  que  foi  datada  a  presente,  pessoalmente  veia  e 
compareceu  á  minha  presença  Ciaudius  Walter  Cato,  no- 
meado e  qualificado  na  declaração  acima  exarada,  pessoa  am- 
plamente conhecida  o  merecedora  do  toda  a  fé,  e  por  decla- 
ração solemne  prestada  perante  mim  pelo  referido  Ciaudius 
Walter  Cato,  declarou  solemne  e  sinceramente  ser  verdade 
tudo  o  que  se  menciona  e  se  contém  em  a  supracitada  declaração. 
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Em  fé  e  testemunho  do  que  firmei  a  presente  e  a  sellei  com 
o  adio  do  meu  oí&cio,  e  fiz  juntar  a  ella  a  procuração  men- 
cionada na  referida  declaração  e  a  que  ella  se  refere. 

Datada  em  Napior»  neste  dia  treze  de  junho,  do  anno  de 
N0880 Senhor  do  mil  novecentos  e  quairo.—(A;jsignado)  F.  Logan^ 
tabelliao  publico,— Napier— Nova  Zelândia. 

(Estas  duas  declarações  estavam  appensos  á  procuração  com 
uma  fita  presa  á  declaração  final  pelo  séllo  oíficial  do  dito  ta- 
belliao.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  de  F.  Logan,  tabelliao 
publico, — Napier,  Nova  Zelândia,  no  documento  aiincxo,  ligado 
a  este  por  uma  fita  presa  com  o  sello  du  lacre  deste  Vice-Con- 
sniado;  devendo  e^co  documento  ser  apresentado  para  sua 
completa  icgalizjção,  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na 
Capital  Federal,  ou  em  qualquer  das  Alfandegas  e  Delegacias 
Fiscaes  da  Republica.— Vice-Consulado  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  Wellington,  Nova  Zelândia,  aos  quinze  dias 
do  mez  de  junh^  de  mil  novecentos  o  quatro.— (Assignado) 
A,  ff.  iiUes^  vice-coosul.— Reconhecimento  do assignatura  n.  8. 

Gstava  uma  estampilha  do  sello  consular  do  valor  de  dez 
mil  reis,  iautllizada  p3lo  cirimbo  do  dito  Vice-Consulado  do 
Brazil. 

(Soguia-se  uma  vergão  in^leza  do  ro3onh<8cimento  da  firma 
de  F.  Logan.) 


NOVA.  ZSLANDIA  —  N.  5  DE   1903 

Certidão  de  incorporação  da  <  The  New  Zeáland  and  Brazilian 
Prospecting  Campany,  limited  »,  7tos  termos  do  «  T?ie  Compa' 
nies  Act,  i903 » 

Eu,  Thomas  Hall,  ajudante  do  offlcial  de  registro  das  socie- 
dades anonymas,  certitico  pela  presente  que  €  The  Neto  Zealand 
and  Brasilian  Prospecting  Company,  limited  »,  está  incorporada 
sob  c  The  Cowpcnies  Act,  i903  >  (Lei  das  companhias,  1903). 
Passada  e  por  mim  assignada  em  Napíer,  aos  vinte  dias  de 
íbvereiro  de  mil  novecentos  e  quatro.  —  (Assignado)  Thomas 
Hall^  ajudante  do  oíficial  de  registro  das  sociedades  anonymits. 

Eu,  Glandius  Walter  Cato,  de  Napier,  contador,  secretario 
da  companhia  supramencionada,  pelo  preseote,  certifico  que  a 
cópia  do  certificado  do  iiicurporação  da  referida  compauhia 
acima  escripta  éauthentica.  Em  testemunho  do  que  firmo  a 
presente  aos  onze  dias  de  m:iio  de  mil  novecentos  e  quatro.  — 
(Assignado)  Claud.  Cato.  (Estava  o  sello  do  tabelliao  Francis 
Logan.) 
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REGISTRADOS   AOS  19  DE  AGOSTO  DE  1903 

€  LEI  DAS  COMPANHIAS,  1882  »  E  EMENDAS  DA 
MESMA 

MEMORANDUM  E  ESTATUTOS  DA  «  THE    NEW    ZEALAND  AND  BRA- 
ZILIAN  PROSPECTING  COMPANY,     LIMITED» 

Na  capa  do  folheto  de  estatutos  achava-sc  a  sogainte  de- 
claração feita  por  Claudius  Waltor  Cato  : 

Eu,  Claudius  Walter  Cato,  de  Napior,  contador,  secretario 
da  The  New  Zealand  and  Brazilian  Prospecíing  Company,  ítmi- 
ted,  certifico  pela  presente  que  o  que  se  contóm  n  )ste  folheto  6 
cópia  exacta  do  memorandum  e  dos  estatutos  da  rofórida  com- 

Sanhia.  Em  testemunho  do  que  íirmo  a  presente  aos  onze  dias 
o  mez  de  maio  de  mil  novecentos  o  quatro.  —  (Assignado) 
Claud.  Cato, 

€  LEI  DAS  COMPANHIAS,  1882  »    E    SUAS  EMENDAS 

MEMORANDUM  DE  ASSOCIAÇÃO  DA  «  TIIE  NEW  ZEALAND  AND  BRA- 
ZILIAN PROSPECTING  COMPANY,   LIMITED  » 

1 ,  O  nome  da  companhia  6  The  Neto  Zealand  and  BrajtUian 
Prospecíing  Company,  limited  ; 

2,  Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  são  : 

a)  Adquirir,  encampar,  possuir,  vender  e  negociar  com 
uma  concessão  pira  minerar  o  explorar  terras  mineraos 
concedidas  por  Francisco  António  de  Sallos,  na  qualidade 
de  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  —  Brazil,  America 
do  Sul,  —  a:  Herbert  Foley  Gilpin,  Huraphroy  Arthur  Salt- 
marshe  o  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  por  decreto  numero 
mil  quinhentos  e  cincoenta  e  dous  do  referido  Estado  de  Minas 
Geraes:  Eis  a  traducção  do  decreto,  oscripto  em  idioma  portu- 
guez,  feita  por  Eduardo  Frederico  Alexander,  traductor  pu- 
blico das  linguas  portugueza,  hespanhola,  franceza,  allomã  e 
iogleza  e  interprete  commercial  da  praça  do  Rio  do  Janeiro: 

€  Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes— Decreto 
n.  1552— Concede  aos  cldadáas  Herb3rt  Gilpin,  Mumphrey  Ar- 
thur Saltraarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa  privilegio 
para  a  exploração  de  mineraes  nos  rios  Piracicaba  e  das  Mor- 
tes, sendo  neste  ultimo   entre  Ilhéos  6  a  sua  foz  no  Rio  Grande. 

O  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraoi,  usando  da  attribui- 
çíx)  que  lhe  confere  o  artigo  cincoenta  c  sete  da  Constituição  do 
Bstaao,  concede,  nos  termos  da  lei  numero  trezentos  e  quarenta 
e  ouatro,  de  quinze  de  setembro  do  corrente  anno,  aos  cidadãos 
Herbert  Foley  Gilpin,  Humphrey  Arthur  Salttnarshe  e  Miguel 
Arrojado  Ribeiro  Lisboa  privilegia  por  trinta  annos  para  por  si 
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oo  por  empreza  que  organisarem  explorar  por  meio  de  dragas 
oa  por  oatroâ  processos,  mais  aperfeiçoados,  ouro  e  oatros  mine- 
raes  no  leito  dos  rios  Piracicaba  e  das  Mortos,  seodo  neste  ul- 
timo entre  Ilhôos  e  a  sua  foz  no  Rio  Grande,  em  terras  do  do- 
mínio do  Estado ;  ficando  o  secretario  das  finanças  autorizado 
a  fazer  o  respectivo  contracto.— Palácio  da  Presidência  do  Es- 
tado d«  Minas  Geraes,  em  Bello  Horizonte,  aos  dezesete  dias  de 
novembro  de  mil  novecentos  e  do\i9. ^Francisco  António  de  Sal* 
Us, — António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada,> 

b)  Adquirir,  encampar,  possuir,  vender  e  negociar  com  um 
eontiacto,  datado  no  dia  vinte  e  um  de  novembro  de  mil  novc- 
eentos  e  dous,  celebrado  entre  Herbert  Poley  Qilpia,  Humphrey 
Arthur  Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  nelle  re- 
feridos» de  um  lado,  e  Arthur  da  Costa  Quimarãos,  inspector 
da  via^,  de  outro  lado,  escripto  em  idioma  portuguez.  Eis  a 
tradocção  do  dito  contracto  conforme  foi  feita  e  certificada  pelo 
referido  Eduardo  Frederico  Alczander: 

Termo  do  contracto  celebrado  com  os  cidadãos  Herbert  Folov 
Gilpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarshe  o  Miguel  Arrojado  Ri- 
beiro Lisboa,  para  a  exploração  de  ouro  e  outros  mineraes  no 
leito  dos  rios  Piracicaba  e  das  mortes. 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  novembro  de  mil  novecentos  e  dous 
compareceram  perante  o  Dr.  secretario  de  ostado  dos  negócios 
da  fozenda  os  cidadãos  Herbert  Foley  Gilpin,  Humphrey  Arthur 
Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  afim  do  assigna- 
rem  o  presente  termo  do  contracto  para  exploração  de  ouro  o 
outros  mineraes  no  leito  dos  rios  Piracicaba  e  das  Mortes,  na 
coaforaiidado  da  lei  numero  trosentos  o  quarenta  e  quatro 
(344)  de  qaíQze  de  setembro  do  corrente  anno,  e  do  decreto  nu- 
mero mii  quinhentos  e  ciucoenta  e  dous  de  dezesete  desto 
mez,  ficando  justas  e  contractadas  as  seguintes  condições  a 
saber: 

Primeira)  Os  cidadãos  Herbert  Foley  Gilpin,  Humphrey 
Arthur  Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  por  si 
ou  empreza  (companhia)  que  organizarem,  gozarão,  pelo  praso 
de  trinta  annos,  contados  da  data  em  que  forem  encetadas  as 
obras  do  installação,  do  privilegio  da  exploração  de  ouro  e 
outros  mineraes  no  leito  do  rio  Piracicaba  na  extensão  que  for 
determinada  pelo  Governo,  e  no  rio  das  Mortes,  entro  Ihéos  e  a 
soa  foz  no  Rio  Grande.  Entende-se  por  «leito  dos  rios»  o  terreno 
alcançado  e  coberto  por  suas  aguas  normaes  no  seu  curso  actual 
e  no  antigo. 

Segunda)  A  exploração  serã  feita  paio  processo  de  dragagem 
ou  por  outros  mais  aperfeiçoados  á,  adopção  definitiva  do  alte- 
rações no  processo  de  exploração  que  for  empregado  a  prin- 
cipio, ficando,  todavia,  dependente  de  autorização  do  Governo 
do  Estado. 

Terceira)  Ficara  resarvados  do  privilegio  a  que  se  refere  o 
presente  contracto  os  direitos  de  terceiros,  seja  de  que  natu- 
reasa  forem  estes,  e  os  do  Estado  no  concernente  ás  cachoeiras 
em  domínio  do  mesmo  Estado  ;  ficando  os  contractantes  respon- 
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sáveis  pelos  prejuízos  e  damnos  que  dahí  possam  advir,  o 
âcam  elLes  prjhibidos  de  alterarem  as  captações  de  agaas 
já  destinadas  a  âns  ÍDdustriaes  ou  agrícolas  ou  de  se 
opporem  às  que  de  futuro  possam  ter  de  ser  feitas,  comtanto 
que  no  caso  destas  ultimas  ellas  não  prejudiquem  os  trabalhos 
de  exploração,  a  juizo  do  Governo. 

Quarta)  Os  concessionários  sujeitam-se  á  obrigação  de  não 
causarem  embaraço  de  espécie  alguma  á  livro  navegação  dos 
rios,  nem  á  construcção  de  obras  necessárias  a  este  fim,  nem  á 
demolição  de  obras  já  existentes  o  prejudiciaes  ao  mesmo  fim, 
compromettendo-se  a  respeitar  noste  particular  as  ordens  e 
instrucções  do  Governo  do  Estado,  sem  direito  algum  a  indemni- 
zações por  perdas  e  damnos. 

Quinta)  Os  concessionários  obrigam-se  a  consentir  que  pes- 
soas procurando  ouro  e  diamantes  e  que  exploram  asai*eia3  dos 
rios  por  meio  de  vasos  de  lavagem,  exerçam  livremente  a  sua 
industria,  comtanto  que  elias  trabalhem  ao  monos  cem  metros 
abaixo  ou  acinia  do  logar  em  quo  estiver  collocada  a  draga. 

Sexta)  Para  os  serviços  de  fiscalização  da  execução  do  pre- 
sente contracto,  os  cuncessionarios  obrigam-se  a  contribuir  com 
um  conto  de  réis  annualmente.  Esta  contribuição,  quo  o  Go- 
verno do  Estado  pôde,  a  seu  critério,  augmontar  ou  diminuir, 
na  forma  do  regulamento  que  for  expedido  para  a  ezocução  da 
lei  numero  tresentos  o  quarenta  e  quatro,  de  quinze  do  setem- 
bro do  corrente  anno,  deverá  ser  depositada  por  trimestres 
adeantados  na  Recebedoria  que  for  designada,  sob  pena  de 
multa  de  dez,  vinte  e  trinta  por  cento  por  mez  de  atrazo. 

Sétima)  Os  confiessionarios  obrigam-se  a  pagar  ao  Pastado, 
além  das  taxas  a  que  estão  ou  possam  vir  a  ser  obrigados,  a 
importância  correspondente  a  cinco  por  cento  da  renda  liquida 
da  exploração,  sondo  a  ronda  liquida  computada  em  quarenta 
por  cento  da  ronda  bruia  que  for  verificada  e  avaliada  pelo 
ouro  ou  outros  minoraos  que  forem  extrahidos.  Esse  paga- 
mento será  feito  dentro  dos  três  primeiros  mezes  dod  annos  que 
se  seguirem  ao  anno  liquidado,  o  na  Recebedoria  que  for  des- 
ignada. 

Oitava)  Os  concessionários  obrlgam-so  a  apresentar  ao  Go- 
verno do  Estado  atô  o  mez  de  fevereiro  de  cada  anno,  depois  de 
começados  os  trabalhos,  uma  conta  dos  serviços  executados  du- 
rante o  anno  anterior  com  os  dados  estatísticos  da  exploração  e 
da  importância  da  extracção  de  metacs. 

Nona)  Para  os  fins  do  exacto  cumprimento  das  duas  clausulas 
precedentes,  os  concessionários  obrigam-se  a  parmiUir  que  os 
fiscaes  nomeados  pelo  Governo  do  Estado  procedam  ás  in vest  i- 
gações  que  julgarem  necessárias,  já  quanto  á  parto  technica  da 
exploração,  já  no  que  diz  respeito  á  parto  commercial  da  om- 
preza,  inclusive  o  exame  da  contabilidade. 

Decima)  Com  prévia  autorização  do  Governo  do  Estado  o  som 
prejuízo  dos  serviços  estabelecidos,  os  concessionários  poderão 
aproveitar  a  força  motriz  das  cachcoiras. 
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Undécima)  03  concessionários  obrij^am-se  a  respeitar  o 
cumprir  as  orJous,  in^iti^ucçõos  o  regulamentos  que  forem  expe- 
didos pelo  Poder  Executivo  com  referencia  &  mineração»  navo* 
gação,  x>escA  e  utiiizição  das  cachoeiras,  e  para  a  devida 
execução  doste  contracto. 

Duodécima)  Os  trabalhos  preliminares  da  exploração  como- 
çaião  dentro  do  um  anno  c  os  definitivos  dentro  de  dous  annos, 
a  contar  desta  data,  e  esses  prazos  poderão  ser  prorogados  pelo 
Governo  d>  Estado. 

Decima  terceira)  A  violação  do  qualquer  das  clausulas  deste 
contracto  sujeitará  os  concessionários  ás  seguintoâ  penas  : 
multa  de  dnsentos  mil  réis  a  um  conto  de  réis,  o  a  caducidade 
docontract.>.  Serão  applicadas,  asou  critério,  pelo  Governo  do 
Estado,  independente  de  intervenção  do  Poder  Judiciário,  e 
nenhum  direito  terão  os  concessionários  a  qualquer  indemni- 
zação, salvo  sentença  em  contrario,  proferida  pelo  poder  com- 
potente. 

Dacima  quarta)  O  G jvorno  do  Estado  poderá  ain  Ia  decretar 
a  caducidaae  do  presente  cont.racto  quando,  sem  a  sua  autori- 
za^ expressa,  houver  interrupção  dos  trabalhos  do  explora- 
ção por  espaço  maior  do  que  um  anno,  e  no  caso  do  serem  os 
concessionários  declaradjs  incapazes  de  continuarem  os  tra- 
balhos. 

Decima  quinta)  A  transferencia  do  presente  contracto  s6  pro- 
duzirei effeito  para  o  gozo  do  privilegio  desta  concessão  depois 
de  approvada  pelo  Governo  do  Estado. 

£,  para  firmeza  de  assim  ter  sido  justo  e  contractado,  foi 
lavrado  o  presente  termo,  que  vae  assignado  pelo  secretario  de 
Estado  o  pelos  concessionários,  commigo,  inspector  da  Viação, 
que  o  subscrevo. — Arthur  da  Gosta  Guimarães. — António  Carlos 
Ribeiro  de  Ándrada.^Iíerbert  Falei/  Gilpin, — Humphrey  Ar^ 
tkttr  Salmarshe,-^ Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa, 

Pagou- SC  dous  contos  c  cem  mil  réis  de  taxas,  como  se  vô  do 
talão  n.  G8  (sessenta  o  oito)  de  vinte  do  novembro  de  mil  nove- 
centos o  dous. — y.  Britto.  E'  o  quo  se  contém  no  livro  de  con- 
tracto do^ta  Inspectoría,  ao  qual  mo  reporto.  £u,  Lauro  Pi- 
nheiro do  Uihôa  Cintra,  primeiro  ciliciai  da  Inspectoria  da 
Viação,  o  escrevi. 

Repartição  da  Inspecção  da  Viação  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
em  Bello  Horizonte,  aos  vinto  e  um  de  novembro  de  mil  nove- 
centos o  dous. — (Assignadj)  Arthur  da  Costa  Guimarães,  inspector 
da  Viação.» 

c)  Adoptar,  encampar  c  cumprir,  na  parto  quo  subsistir  o 
palerscr  realizada,  um  contracto  feito  na  Nova  Zelândia  aos 
vinte  5  quatro  dias  do  fevereiro  do  mil  novecentos  o  dous  entre 
o  referido  Herbert  Foloy  Gilpin—  de  uma  parto  —  e  Frank 
Lindsaj  Gordon  e  outros— da  outra  parte— cujo  toxto  6  o  se- 
guinte : 

<  Nó.^,  os  abaixo  assignados,  pela  presente  concordamos  cm 
ser  os  8ub:3criptoro3  de  um  syndicato  que  se  denominará— 
«The  New  Zealand  Brazilian,  Prospecting  Association»,  equesof 
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íbrma  com  o  âm  de  enviar  o  Sr.  Gilpin  ao  Brazil  para  pro- 
carar,  por  conta  da  associação,  ouro  e  outros  metaes  preciosos ; 
o  capital  será  de  £  2.500  (duas  mil  e  quinhentas  libras  esterli- 
nas) dividido  em  cincoonta  (50)  acçOes  de  cíncoenta  libras 
(£  50)  cada  uma  com  doze  libras  e  dez  shillings  (£  12. 10.0)  pa- 
gos no  acto  da  subscripção,  sendo  o  saldo  exigível  quando  ror 
necessário. 

Os  estatutos  serão  confeccionados  quando  o  capital  necessário 
estiver  subscripto. 

Proporção— Metade  para  o  syndicato  e  o  restante  para  o  in- 
corporador.» 


Dat£ 

i 

N.    de       Assignatura  dos 
acções                80CÍOS 

Testemunhas 

24fév. 

190S 

í      1 

FrankL.  Gordon. 

John  A.  Grant. 

24 

» 

John  A.  Grant. 

F.  Sutton. 

26 

» 

CA.  Laughnan. 

R.  S.  Abraham. 

27 

» 

R.  S.  Abraham. 

W.  S.  Gillies. 

27 

» 

LionelA.  Abraham. 

R.  J.  Hogg. 

27 

» 

J.  Herbert  Hankins. 

J.  Cárter. 

1 

março» 

» 

A.  B. Williams. 

Robort  Nairn. 

3 

» 

2 

Robert  Nairn. 

B.  Williams. 

3 

» 

1 

J.  R.  Lanaze. 

Herbert  F.Gilpin. 
Herbert  F.  Gilpin. 

5 

» 

» 

F.  J.  T.  Gascoyne. 

5 

> 

» 

Fritz  Jennsen. 

Herbert  P.  Gilpin. 

6 

» 

> 

Frank  Moeller. 

Thos.  Morrison. 

6 

» 

> 

E-  Gibertson. 

Herbert  F.  Gilpin. 

7 

> 

> 

H.  F.  Norris. 

Herbert  F.  Gilpin. 

7 

» 

» 

0.  D.   Konnedy. 

Walter  Nicholson. 

1 

» 

» 

Augh.  M.  Campbell. 

Herbert  F.Gilpin. 

8 

> 

» 

G.  L.  Sutherland. 

Herbert  F.  Gilpin. 

8 

> 

> 

E.  A.  Williams. 

Robert  Nairn. 

8 

> 

» 

Bernard  Chambers, 

Herbert  F.  Gilpin. 

10 

» 

> 

Ch.  St.  Hill. 

Herbert  F.  Gilpin. 

12 

> 

» 

Jno.  Chambers. 

L.  F.  E.  Wright. 

13 

» 

» 

Charles  Ellison. 

Robert  Nairn. 

13 

> 

> 

Wm.  I.  Williams. 

A.  D.  Duncan. 

14 

> 

1/8 

Sydney  R.  Quartley. 
F.  D.  Horrick. 

Laurence  Cottie. 

14 

» 

1 

J.  S.  Mc.  Leod. 

14 

> 

» 

H.  F.  Bernau. 

Herbert  F.  Gilpin. 

)5 

» 

> 

ThosJ.  Stuart. 

Herbert  F.  Gilpin. 

18 

» 

» 

W.  John  Douglas. 

L.  Cottie. 

20 

» 

» 

A,  J.  Leonard. 

CA.  Loughnan. 

21 

> 

> 

W.  A.  Keiller. 

24 

> 

> 

F.  0.  B,  Loughnan. 

W.  H.  Sefton  Moop. 
house. 

24 

> 

> 

W.  H.  Sefton  Moor- 
house. 

26 

> 

> 

E.  G.  Pllcher. 

W.  Miller. 
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d)  Adqnirir  e  receber  do  referido  Herl)ert  Foley  Cfilpin  e 
Frank  Liodsay  Gordon  e  outros  interessados  no  dito  coatracto 
de  vinte  e  quatro  de  fevereiro  de  mil  noyecentos  e  dous,  os 
qnaes  serão  daqui  em  deaote  denominados  collecti vãmente  no 
nresente  sob  o  nome  de  «O  referido  synUicato»,  a  quantia  de 
£  450  (quatrocentas  e  cincoenta  libras  esterlinas)  que  repre- 
sentam dinheiro  actualmente  em  mãos  do  referido  syndicato  con- 
fiado pela  companhia;  esse  dinheiro  formará  parte  do  caplta^l 
desta  eompanlua. 

€)  Explorar,  procurar  ouro,  diamantes  e  outros  mineraes,  ou 
pedras  preciosas  ou  motaes  no  rio  conhecido  sob  o  nome  de  Pi- 
racicaba, no  Brazil,  e  no  rio  conhecido  como  «Das  Mortes»  no 
referido  Estado  de  Minas  Geraos,  entre  Uhéos  e  a  sua  foz  no  Rio 
Grande,  dentro  do  escopo  e  dos  limites  dos  decreto  e  contracto 
supramencionados,  e  explorar  todas  as  terras,  agaas  e  outras  pro- 
priedades da  companhia  on  qualquer  parte  ou  partes  destas  re* 
spectivamonte  como  minas  de  ouro»  empreza  de  dragagem, 
terrenos  diamantiferos  ou  outros  negócios  íuturosos  para  o  âm 
de  produzir,  obter  e  beneficiar  ouro,  diamantes  e  outros  mine- 
raes ou  pedras  preciosas  e  executar  e  dirigir  essas  operações 
como  for  necessário  a  qualquer  dos  fins  acima  mencionados  ou 
a  elles  convenientes  ou  conducentes/ 

/)  Comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  em  troca,  alugar, 
eonseguir  por  empréstimo,  montar,  construir  ou  adquirir  e 
possuir,  por  qualquer  outra  forma,  dragas,  machinas  do  draga- 
gem ou  outras,  direitos  sobre  agua,  conductos  de  agua,  anpa- 
relhos,  utensílios  e  installações  para  produzir  força  hydrau- 
lica  e  outros  direitos,  liceuças,  privilégios  ou  propriedadiss 
necessárias  on  convenientes  para  estudar  e  explorar  a  parte 
do  «Das  Jtfortes»  aqui  discriminada  e  o  Piracicaba  e  delles  ex- 
trahir  ouro  e  oatrus  productos ;  mas  de  forma  que  o  pags^meQto 
gessas  compras  possa  ser  feito  ou  em  dinheiro  ou  em  acções 
integralizadas  ou  não  do  capital  d^  companhia,  ou  parte  em 
dinheiro  e  parte  em  acções  da  companhia  integralizadas  ou 
não,  do  referido  capital. 

g)  Comprar,  trocar,  arrendar  ou  por  outra   forma  adquirir 

Sropriedados,  terras,  edifioios,  machinismos,  bens,  servidões  e 
ireltos  necessários  para  explorar  minuciosamente  os  rios  para 
fins  de  mineração. 

h)  Vender,  desenvolver,  dar  por  arrendamento  ou  outra  com- 
pensaçio,  on  negociar  por  outra  forma  com  as  concessões  e 
direitos  em  todo  ou  em  parte  dos  citados  riotf  outorgados  pelo 
referido  contracto  de  vinte  e  um  de  novembro  de  mil  nove- 
centos e  dous  e  lavrado  na  forma  e  por  força  do  referido  de- 
creto, e  bem  assim  com  as  dragas,  installação  e  outros  bens  da 
eomiÁnhia. 

ft)  Entrar  em  negocio  ou  em  transacções  (dentro  dos  limites 
dos  fins  para  os  quaes  se  estabelece  esta  companhia),  de  socie- 
dade ou  por  outra  forma  em  coparticipaçao  ou  associação  com 
outra  pessoa  ou  companhia  que  fizer  ou  estiver  autorizada  a 
iiuer  negocio  que  esta  companhia  esta  autorizada  a  fa^^r,  qii 
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èm  negocio  ou  transacção  capaz  do  ser  conduzida  de  niodd  a, 
directa  ou  iadirectamooco,,  bvinoftciar  esu  companhia  ;  e  tomar, 
adquirir  por  outra  qualquòr  forma  o  possuir  acçõos  ou  titulos 
dessa  oompaoliia. 

j)  Vender,  alienar,  t  ansferir,  em  todo  ou  era  parte,  o  negocio, 
os  bens  e  a  empreza  da  companhia  a  qualquer  companhia  nas 
condições  acima,  mediunto  pagamento  em  dinheiro  ou  em 
acções  dessa  companhia,  integral iza ias  ou  não,  ou  parte  em 
dinheiro  o  parto  era  acçõos  ou  por  outra  forma,  com  poderea 
para  dividir  a  p  irte  ou  as  partes  que  a  companhia  determinar 
do  pagamento  ora  dmhoiro  ou  em  acções  ou  seu  equivalente 
quo  pjssa  em  qualquer  tempo  ser  recebido  pela  companhia  pela 
venda  ou  por  ou  ora  negociação  de  toio  ou  parte  ou  partes  da 
omprcza,  dos  bens»  do  acervo,  effeitoj  ou  direitos  da  companhia* 
ent.re  os  sócios  da  companliia  a  titulo  de  dividendo  ou  bonifi- 
cações na  proporção  das  suas  acções,  ou  com  ellas  negociar  por 
qualquei*  outra  forma  aue  a  companhia  determinar. 

k)  levantar  dinheiro  do  modo  que  a  companhia  achar  con- 
veniente, o  especialmente  tomal-o  por  empréstimo  de  qualquer 
pessoa  ou  companhia  ou  de  um  binco  por  meio  de  saques  a 
descoberto,  ou  por  hypotheca  de  todos  ou  parte  do3  bens  da 
companhia,  incluindo  o  seu  capital  a  realizar . 

/)  Fazer,  sacar,  acceitar,  endossar,  expedir,  emittir,  descontar 
e  nej^ociar  cheques,  notas  promissórias,  letras  de  cambio  e  ou- 
tros effeítos  mercantis  e  negociáveis. 

m)  Opportunamente  augmentar  o  capital  da  Compjinhia,  cre* 
ando  acções  novas  do  valor  que  se  jiílgar  conveniente,  sendo  o 
capital  actual  da  comp  inhia  integralizado. 

n)  Dar  de  aluguel  quaesquer  direitos,  privilégios,  concessões 
ou  iicenças  por  meio  de  tributo,  censo  ou  por  outra  qualquer 
forma» 

o)  Prover  opportunamonte  meios  do  accesso  na  forma  que 
for  juigadi  mais  convonienbe  ás  propriedades  da  companhia  ou 
a  iquaesquer  das  suas  p  irtes  o  para  todos  ou  quaesquer  dos 
fins  da  companhia. 

!>)  Entrar  em  arranjos  com  o  G:>verno  de  Minas  Geraes  ou 
com  qualquer  autoridade  suprema,  municipal  (local  ou  outra 
qu'ilquer),  ou  com  qualquer  pessja  ou  corporação,  e  obter  do 
referido  Governo  ou  de  qual  juer  dessas  autoridades,  pessoa  ou 
corporação,  os  auxilies,  direitos,  cjncossõei,  licençjis  e  privi- 
légios que  possam  paresor  conlucentes  aoi  flas  da  companhia 
ou  a  qualquer  dolles. 

q)  Organizar  ou  auxiliir  a  organização  de  qualquer  compa- 
nhia ou  companhias  cujos  fins  sejam,  oxclu^va  ou  parcial- 
mente, adquirir  toda  ou  part)  da  emprdza,  proprieiales,  di* 
reitos,  cjncesiões  ou  privilégios  ou  as  responsabilidades  desta 
companhia,  ou  fazer  nogocio  ou  operação  oi  para  outro  qual- 
quer fim  que  a  e:>ta  companhia  pareça  trazer  resultado  directa 
ou  indirectamente,  e  collocar  ou  garantir  a  coUocação,  assignar, 
pedir  §  Receitar  e  subscrever  todp  ou   parte  do  capital,  dében^ 
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htres  ou  títulos  garantidos  dessa  companhia  o  emprestar-lhe 
dinheiro  e  garantir  o  cumprimento  do  seus  contractos. 

r)  Pedir,  promover  e  obter  disposições  de  lei,  actos  legisla- 
tivos, decretos,  permissões,  licenças  ou  outra  ordem  de  qual- 
quer governo  ou  autoridade  suprema,  municipal  local  ou  outra 
em  qualquer  parte  do  mnnd^,  que  autoriz')  a  companhia  a  rea- 
lizar tolos  ou  parto  de  seus  objectivos  ou  para  obter  para  a 
eoQBfMuihia  novos  poderes  ou  para  qualquer  outro  íim  que  pareça 
á  eompanhia  de  utilidade  aos  seus  lnterq|ses,  e  oppor-se  a  quacs- 
qoet  actos,  procedimentos  ou.pedidos  que  lhe  pareçam  directa 
ou  indirectamente  contrários  a  esse^;  intoresses. 

s)  Tratar  do  roglstro  ou  reconhecimento  da  companhia  em 
qualquer  parte  do  Império  britannico  ou  em  outro  paiz  ou  logar. 

O  Fazo^,  celebrar  e  executar  contractos,  accordos  o  instru- 
roeotos  para  todos  ou  quaesquer  dos  ^s  e  objectivos  da  com- 
panhia ; 

u)  Vender,  trocar  e  melliorar,  dirigir,  desenvolver,  alugar, 
arrendar,  afiançar,  utilizar  ou  noj?ociar  por  outra  qualquer 
forma  com  toda  ou  qualquer  parto  da  propriedade,  dos  direitos, 
licenças  e  privilégios  da  companhia. 

t)  Fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  acima  só  ou  coadju- 
vado pir  outras  pessoas  já  pessoalmente,  já  por  intermédio  de 
agentes,  (idei-commissario^  ou  outros. 

w)  Pagar  todas  as  despezas  de  organização  e  estabelecimento 
da  ompanhia  ou  a  ellas  incidentes,  e  remunerar  já  em  dinheiro 
já  em  acção  ou  acções  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou  companhia 
de  serviços  prestados  ou  a  prestar  na  formação  ou  na  organi- 
zação desta  companhia  ou  na  direcção  de  seus  negócios  ou  a 
isso  referentes. 

x)  Pagar  as  despezas  de  lançamento  e  incorporação  da  com- 
panhia. 

y)  Fazer  tudo  aquillo  que  for  incidente  ou  conducente  à 
obtenção  de  todos  ou  de  quaesquer  dos  ílns  acima. 

3.  O  disposto  em  cada  um  dos  pâragraphos  precedentes  não 
wrá  limitado  nem  restricto  pela  referencia  feita  aos  termos 
de  qualquer  outro  paragmpho  ou  por  interferência  destes. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  ó  de  £5. 450  (cinco  mil  quatro- 
centos e  cincoenta  libras)  constituído  por  cinco  mil  (5.000, 
acções  integralizadas  de  £  1  (uma  libra)  cada  uma,  e  a  supra- 
dtada  quantia  de-  £  450  (quatrocentas  o  cincoenta  libras)  a 
receber  do  referido  syndicato. 

Dessas  cinco  mil  acções  integralizadas,  a  metade,  isto  ó,  duas 
mil  e  quinhentas  acções,  serão  distribuídas  aos  sócios  do  refe- 
rido syndicato,  exceptuado  o  dito  Herbert  Foley  Gílpin,  seus 
mandatários  ou  cessionários,  na  proporção  de  suas  acções  e  de 
sons  interosses  respectivos  por  força  do  citado  contracto  do 
vinte  o  quatro  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  dous  ;  a  outra 
metade,  isto  é,  duas  mil  o  quinhentas  acções,  será  distribuída 
ao  Sr.  Herbert  Foley  Gilpin  (que  é  o  incorporador  mencionado 
no  referido  contracto),  seus  mandatários  ou  cessionários. 

Toàtr  Exoculivo  i^m  O 
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NÓS,  as  pessoas  cujos  nomes  so  acham  subscripios,  doso- 
jamos  constituir  mo -nos  em  companhia  para  os  flns  estipulados 
neste  memorandum  de  associação,  e  concordamos  em  tomar 
respectivamente  o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia 
que  figura  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes: 

E.  H.  Williams  (solicitador,  Napier) 50 

Mason  Chambers  (criador  de  carneiros,  lauroa) SO 

Alfred  E .  J .  Barcrof t  (medico,  Ho  stings) 50 

H.  F.  Bernau  (cirurgião,  Napier) , 62 

Uobcrt  Nairn,  P.  R.  C.  S.  (cirurgião,  Hastings)......  150 

PrankMoeller  (hoteleiro,  Napier) 50 

John  A.  GraDt  (criador  do  carneiros,  Napier) 50 

Dataila  neste  dia  17  de  agosto  4^  1Q03.— Testemua^^  daa 
assignaturas  de  TUomas  Mason  Chapftbers,  Alfc^  E.  J.  Bar- 
crofc  é  Robert  Nairn.— A.  Frud,  cocheiro,  U^túvsò^. 

.  Testemunha  das  assignaturas  de  Edward  Heathcote  Wil- 
liams, Henry  Ferdioand  Bernau,  Frank  Mò^ter  o  Jota  A>e- 
xandcr  Glirant.— /.  H.  G.  Murdcoh  (solicitador,  Kapier). 


Leis  das  companhias,  1882,  o  suas  emendas 

EíJTATUTOS  DA  «THK  NBW  ZGALÂND  AND  BHAZILIAN  PR08PECTIN0 
COMPANY  LIMITED» 

t 

Primeiro)  A  tabolla  A  c(o  cCompanies  Aoi»  1^^  |^  ^1:4 
applicavel  a  esta  companhia. 

Segundo)  Na  confecção  destes  estatutos,  «por  escripto»  quer 
dizer :  oscripto,  impresso,  oscripto  á  máchiua  ou  combinação 
destes  diversos  processos. 

Palavras  no  numero  singular  incluirão  também  o  plaral  e 
vice-versa. 

Palavras  do  gepero  mabculino  incluirão  também  o  feminino* 

Palavras  signiQcando  pessoas  incluirão  também  a  signifi- 
cação de  corporações- 

Terceiro)  Logo  que  o  permittii*em  as  ciccum^tancias,  a 
companhia  receberá  a  cessão  absoluta  do  contracto  a  que  so 
rcforo  o  s  )u  memorandum  do  associação,  datado  em  vinte  o  um 
(ío  novembro  do  mil  novecquios  e  dous  o  celebrado  entre  Arthur 
da  Costa  Guimarães,  iuspcctor  da  Viação  do  Çstado  de  Minas 
Ger.ies,  Brazil,  do  um  lado,  e  llerbert  Foley  Gilpin,  Humphrey 
Arthur  Saltmar^he  o  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  do 
outro  lado. 

Quarto)  A  companhia  tomará  a  si  immediatamente  o  con- 
tracto a  qu6  se  refere  o  seu  memorandum  de  associação,  datado 
em  24  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  dous  e  celebrado  entre 
Herbert  Foley  Gilpin,  de  um  lado,  e  Frank  Lindsay  Gordon  e 
outros,  do  outro. 
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Acções 

Quinto)  Todo  o  capital-acções  actual  da  companhia  ó  inte- 
gralizado. 

Certificados 

Soxto)  Os  cortiflcados  do  direito  áâ  acções  serão  emittidos 
sob  o  selio  da  companhia  e  assignados  por  dous  directores  e 
referendados  pelo  secretario  ou  outra  n^ssoa  que  os  directores 
designarem. 

Sétimo)  Salvo  no  caso  de  possuidores  conjunctos,  cada 
sócio  terá  direito  a  um  certiâcado  de  todas  as  acções  l*egi8- 
tradas  em  seu  nomo.  Todo  certificado  de  acções  eq^cid- 
eará  o  numero  e  a  numeração  das  acções  pelas  quaes  é  passado 
ea  importância  das  entradas  pagas  sobre  ellas. 

OltaTo)  Si  um  certificado  ficar  gasto  ou  estragado,  os  dire- 
ctores poderão,  á.  vista  do  mesmo,  mandar  que  este  seja  can- 
oellado,  g  poderão  passar  outro  em  sen  logar ;  e  si  um  certifi- 
cado for  perdido  on  ficar  destruído,  quando  disso  forem  dadas 
provas  aos  directores,  e  mediante  a  indemnização  que  os  dire- 
ctores julgarem  que  por  equidade  deve  ser  dada,  passar-se-ha 
novo  certificado  em  seu  logar  á  parte  que  tiver  direito  ao  dito 
certificado  perdido  ou  destruído. 

Nono)  Será  paga  á  companhia  por  certificado  passado  na 
conformidade  da  clausula  presente  a  importância  de  um  shil- 
lingon  outra  quantia  menor»  conforme  determinarem  os 
directores. 

Decimo)  Quando  estiverem  registradas  duas  ou  mais  pessoas 
como  possuidoras  conjunctas  de  acçOes,  só  será  passado  pela  com* 
panhia  um  certificado,  e  este  será  entregue  áquella  pessoa  cujo 
nome  figurar  em  primeiro  logar  no  registro. 

Transferencia  e   transmissão  de  acções 

Undécimo)  O  instrumento  de  traosferencia  de  uma  acção 
será  assignado  tanto  pelo  transferente  quanto  pelo  transferido 
e  o  transferente  será  considerado  como  quando  possuidor  dessa 
acção  até  que  o  nome  do  transferido  seja  lançado  no  registro 
com  relação  a  ellas. 

Duodécimo)  O  instrumento  de  transferencia  do  acções  será 
eseripto  do  seguinte  modo,  ou  acompanhará  os  seus  termos 
taoto  quanto  o  permittírem  as  circumstancias: 

Eu,  A.  13.  do...  contra  o  pagamento  de...  libras,  a  mim 
feito  por  C.  D.  de...  pela  presente  transfiro  ao  referido  C.  D. 
a  acção  (ou  acções)  numero. . .  que  figuram  em  meu  nome  nos 
livros  da  Nev)  Zeaiand  and  Braziíian  Prospecting  Company^  li' 
mtted  para  que  eiie  G.  D.,  seus  testamenteiros,  curadores 
e  cessionários  a  possuam  sob  as  mesmas  condições  em  que  eu 
a  possuia  na  data  em  que  passo  o  prosente;  e  Bu,  o  referido  C.  D. 
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por  eâto  iastrumento  obrigo-me  a  receber  a  dita   acção  (ou 
acções)  sob  as  mesmas  condiçOes. 

Em  testemunho  do   que  assigaamos    em de 

do  190... 

A.  B. 

C.  D. 

Testemunha  da  assignatura  de  A.  B. 

E.  F.  (declarando  occupagão  e  residência). 

Testemunha  da  assignatura  de  C.  D. 

G.  H.  (declarando  oocupaçaoe  residência). 

(Uma  testemunha  poderá  attestar  ambas  as  assignaturas  si  estas 
forem  feitas  em  sua  presença,) 

Decimo  terceiro)  Os  directores  poierão  negarnse  a  registrar 
qualquer  transferencia  de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia 
tiver  direito  de  retenção. 

Decimo  quarto)  Não  será  registraia  transferencia  em  favor 
de  menores  ou  pessoas  alfectadas  das  faculdades  mentaes. 

Decimo  quinto)  Será  devido  á  companhia  pelo  registro  de 
cada  transfórenua  de  acções  um  emolumento  de  2/6  (deus 
shillings  e  seis  dinheiros). 

Decimo  sexto)  Oi  instrumentos  de  transferencia  deverão  ser 
depositados  no  cscriptorio  da  companhia  para  serem  regis- 
trsuios,  acompanhados  do  certificado  das  acções  a  transferir  e  de 
outra  qualquer  prova  que  a  companhia  possa  exigir  para 
cortificar-se  do  titulo  do  transferente  ou  do  seu  direito  a 
transferir  as  acções. 

Decimo  sétimo)  Os  livros  de  transferencias  e  o  registro 
dos  sócios  ficarão  fechados  durante  os  quatorze  dias  que 
precederem  immediatamente  a  assombléa  geral  ordinária 
annual. 

Decimo  oitavo)  Só  serão  reconhecidos  pela  companhia  como 
tendo  direito  a  acções  registradas  em  nomo  de  um  sócio  falie- 
eido  (salvo  quando  este  for  um  de  vários  possuidores  conjun- 
ctos )  os  seus  testamenteiros  ou  curadores. 

Decimo  nono)  Qualquer  pessoa  tornando-se  possuidora  de 
acções  por  falleoimento,  quebra  ou  insolvência  de  um  sócio  ou 
por  casamento  com  uma  sócia  ou  na  qualidade  de  tutor  de 
sócio  menor  ou  de  curador  de  sócio  interdicto,  ou  por  outra 
forma  qualquer  que  não  seja  por  transferencia,  ao  exhibir  a 
prova  de  que  esta  investida  das  qualidades  por  força  das  quaes 
ello  se  apresenta  para  agir  sob  esta  clausula  ou  por  via  de  seu 
titulo,  conforme  os  directores  julgarem  necessário,  pode,  com 
o  consentimento  destes  (que  não  serão  de  forma  alguma  obri- 
gados a  dal-o)  ser  registrada  como  sócio  por  essas  acções,  ou 
pôde,  salvo  o  disposto  anteriormente  quanto  a  transferencias[« 
trtinsferir  essas  acções  a  outro  qualquer. 
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Auffmento  e  reducção  do   capital 

Vigésimo)  Â  companhia  poderá,  opportunamente,  augmentar 
o  capital,  creando  novas  acções  do  valor  que  for  julgado  conve- 
niente. 

Vigésimo  primeiro)  As  novas  acções  serâo  emittidas  nos 
termos  e  sob  as  condições  e  com  o  goso  dos  direitos  e  privilé- 
gios que  os  directoi*es  determinarem ;  e  especialmente  essas 
acções  poderão  ser  emittidas  com  direito  preferencial  ou  espe- 
cial a  dividendos  ou  na  distribuição  dos  bons  da  companhia  e 
com  direito  especial  de  votar  ou  som  direito  a  yotos. 

Vigésimo  segundo)  A  companhia,  antes  da  emissão  de  quaes- 

âuer  novas  acções,  poderá  determinar  que  estas  ou  quaesquer 
ellas  sejam  oãèrecidas  em  primeiro  logar  e  ao  par  ou  com 
ágio  a  todos  os  sócios  que  o  forem  na  occasião,  na  proporçio  da 
importância  do  capital  que  cada  um  delles  possuir,  ou  poderão 
tomar  outras  diaposições  com  respeito  á  emissão  e  distribuição 
das  novas  acções  ;  mas  na  fiUta  de  determinação  nesse  sentido 
ou  no  que  não  for  incluído  nella,  os  directores  poderão  dispor 
das  novas  acções  como  entenderem. 

Vigésimo  terceiro)  Salvo  disposição  em  contrario  contida  nas 
condições  da  emissão  ou  nos  preseates  estatutos,  qualquer  ca- 
pital levantado  pela  creação  de  novas  acções  ficará  sujeito  ás 
disposições  contidas  nos  presentes  estatutos  quanto  ao  paga- 
mento de  chamadas  e  prestações,  transferencia  e  transmissão, 
commisso  e  retenção  e  outras. 

Vigésimo  quarto)  A  companhia  terá  o  direito  de  pagar 
oommissão  á  taxa  não  excedente  a  £  10  %  (dez  libras  por  cem) 
sobre  o  ralor  nominal  das  acções  que  couberem  a  qualquer 
pessoa,  com  a  condição  desta  subscrever  ou  obrigar-se  a  sub- 
screver, quer  absoluta,  quer  condicionalmente,  acções  da  com- 
panhia ou  de  angariar  ou  obrigar-so  a  angariar  subscripções 
absolutas  ou  condicionaes  de  acções  da  companhia. 

Chamadas  sobre  acções  emittidas  para  augmento  do  capital 

Vigésimo  quinto)  Os  directores  poderão,  opportunamente, 
fazer  aos  sócios  as  chamadas  que  entenderem  do  dinheiro  a 
realizar  sobre  suas  acções  (emittidas  ao  augmentar-se  o  ca- 
pital da  companhia)  e  cada  sócio  será  obrigado  a  pagar  a 
importância  das  chamadas  assim  feitas  &s  pessoas,  na  época  e 
nos  legares  indicados  pelos  directores,  comtanto  que  seja 
avisada  a  época  e  o  logar  designados  pelos  directores  para 
pagamento  das  chamada^^^om  21  (vinte  e  um)  dias,  pelo  menos, 
de  antecedência;  nes^c  e^"^  chamada  será  feita,  entretanto, 
oom  intervallomenoi';^*^^^  jnezes. 

Vigésimo  sexto)  Cl  % 'S  "S  é  se-ha  feita  um**  chamada  na 
occasião  em  que  for ^o  o  ^ o  Mijçáo  da  &t;^  *:oria  auto- 

rizando essa  chamadtk  ^  ^  ^' dessa  venaõ»  os  alròi/ir^ 

Vigésimo  sétimo)  8%^^  ^epois  de  pj^ufiURT^or  uma  acção 
não  for  paga  no  dia  msu  'Cialment§.^j^«bf^amento  ou  antes  delle, 
o  possuidor  dessa  acção,  nví*.avQie(cSsião,  será  obrigado  a  pagar 
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Juros  sobre  a  mesma,  á  taxa  de  £  7  o/o  (sete  libras  por  cem)  ao 
anno,  contados  do  dia  marcado  para  o  pagamento  desta,  ató  a 
época  em  que  este  for  feito. 

Vigésimo  oitavo)  Os  directores  poderão  roseber  do  qualquer 
sócio  que  quizer  adeantar,  todo  ou  parte  do  dinheiro  devido 
pelas  acções  que  possuir,  além  das  quantias  quo  já  tiverem  sido 
pagas  ou  que  forem  devidas  pelas  mesmas,  o  nas  condições 
quanto  a  pagamento  de  juros  por  essas  adeantamontos  ou  outras 
que  entenderem. 

Commisso  de  acções 

Vigésimo  nono)  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  uma 
cliamada  no  dia  marcado  para  isso,  os  directores  podem  em 
qualquer  tempo  e  dopois  de  expirado  css9  prazo  sem  ser  paga 
a  chamada,  expedir-lhe  um  aviso  coavidando-o  a  pagar  essa 
chamada  e  os  juros  e  despezas  que  possam  ter  sido  occasiona- 
dos  por  essa  falta  de  pagamento. 

Trigésimo)  O  aviso  indicará,  uma  outra  data  (nunca  infe- 
rior a  vinte  e  um  dias  da  expoiição  do  aviso)  na  qual  ou 
antes  di  qual  esta  chamada  e  todos  os  juros  o  despezas  devidas 
pela  falta  de  pagament3  hâo  do  sor  pagas.  ladioará  mais 
o  logar  onde  deve  ser  feito  o  pacramento  (podondo  este  logar 
ser  ou  o  escript&rio  registrado  da  companhia  ou  outro  qualquer 
logar  em  que  se  costumam  pao^ar  as  chamadas  delia) .  O  aviso 
deverá  ainda  declarar  que  na  falta  de  pagamento  na  data  c 
logar  indicados  ou  antes  dessa  data,  as  acções  sobre  as  quaes 
for  feita  essa  chamada  ficarão  sajeitas  a  cahir  em  commisso. 

Trigésimo  primeiro)  Si  não  forem  cumpridas  as  requisições 
desse  aviso,  na  forma  acima,  a  acção  com  relação  á  qual  foi 
expedido  pôde  em  qualquer  tempo  subsequentemente,  antes  de 
ser  feito  o  pagamento  de  todas  as  chamadas,  juros  o  despezas 
por  ella  devidsts,  ser  declarada  cabida  em  commisso  por  uma 
resolução  dos  directores  neste  sentido. 

Trigésimo  segundo)  Qualquer  acção  assim  declarada  em 
commisso  será  considerada  propriedade  da  companhia,  podendo 
os  Directores  revendol-a,distribuil-a  de  novo  ou  delia  dispor 
por  outra  forma  conforme  elles  jul<]^apera  conveniente. 

Trigésimo  terceiro).  Qualquer  soclo  cujas  acções  tenham 
sido  declaradas  cabidas  em  commisso  será,  apezar  disso, 
obrigado  a  pagar  á  Companhia  todas  as  chamadas  que 
devia  sobre  essas  acções,  ao  tempo  da  declaração  do  com- 
misso, e  juros  sobre   ellas  (si  os  houver) . 

Trigésimo  quarto)  Uma  declaração,  escripta  na  forma  legal, 
feita  pelo  secretario  ou  por  qualquer  dos  directores,  que  foi 
feita  uma  chamada  sobre  uma  acção,  e  dado  o  respectivo  aviso, 
o  que  houve  falta  de  pagameni^  da  chamada,  e  aue  foi  decla- 
rada a  acção  cabida  em  cí^**5  ^*^  pela  resolução  dos  directores 
tomada  nesp')  s®r  registrada  comd  gufflcientes  dos  factos  nella 
exarados  contra  qúaBsif^^J^^o^^^^^^^-^m  direito  a  essa  acção  ,  e 
essa  declaração  e  o  recioS^.^  ^"^'^J%ia,  do  preço  dessa  acção, 
constituirão  titulo  válido  dellc\,  «í  "ao  comprador  será  passado 
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O  certificalo  de  propriodade  ;  e  dahi  em  deante  será  elle  con- 
siderado dono  da  acção  e  eximido  de  quaerauer  chamadas  de- 
vidas anteriormente  á  compra,  e  não  será.  obrigado  a  fiscalizar 
o  emprego  do  dioheiro  dessa  compra,  nem  será  o  seu  titulo  com 
respeito  á  acção  afiFectado  por  qualquer  irregularidade  do  pro- 
ceder com  referencia  a  essa  venda. 

Trifiresimo  quinto)  Si  todas  as  chamadas  e  juros  vencidos  e 
devidos  por  uma  acção  cabida  em  commisso  forem  pagos  á 
comprtnhia  antes  do  haver  esta  sido  vendida,  distribaida  ou 
ali6n:ida  por  outra  forma,  bem  assim  como  a  quantia  que  os 
directores  exigirem  para  compensar  as  despezas  incorridas  por 
motivo  dessa  falta  do  pagamento  como  foi  dito  acima,  e  pela 
queda  em  commisso  dessa  acção,  o  commisso  poderá,  sor  per- 
doado pelos  directores  a  seu  critério^  Si  o  commisso  for  per- 
doado e  isso  se  íizor  cjnstar  das  actas  da  directoria,  essa  acção 
reverterá,  então,  á  pessoa  com  direito  a  ella,  immediatamente 
antes  da  declaração  do  commisso,  o  tal  pessoa  possuil-a-ha 
dahi  em  doante  como  si  jamais  houvera  existido  a  declaração  do 
commisso. 

Direito  de  retenção  sobre  acções 

Trigésimo  sexto)  A  companhia  terá  um  direito  absoluto  dé 
primazia  e  de  retenção  sobre  todas  as  acções  emittidas  .pela 
compauMa  o  registradas  em  nome  de  cada  sócio  (guer  indi- 
vidual quer  juntamente  com  outros)  pelas  respectivas  dividas, 
obrigações  e  responsabilidades,  individuaes  ou  de  solidariedade 
com  outros,  para  com  a  companhia,  quer  estejam  integralizadas 
essas  acções  quer  não,  e  quer  tenha  chegado  a  época  do  paga- 
mento,  cumprimento  ou  desobrigação  desses  encargos,  quor 
não ;  e  esse  direito  de  retenção  comprehenderá  os  dividendos 
opportunamente  declarados  sobre  essas  acções. 

Salvo  accordo  anterior,  o  registro  de  transferencias  de  acçõss 
produzirá  o  effeii^o  de  abandono  pela  companhia  de  seu  direito 
de  relendo  (si  houver)  sobre  ellas. 

Trigésimo  sétimo)  Este  direito  de  retenção  poderá  tornar-se 
effoctivo  pela  apropriação  dos  dividendos  e  pela  venda  do  todas 
ou  de  parte  das  acções  sujeitas  a  elle,  ficando  entendido  que  ne- 
nhuma venda  nestas  condições  será  feita  sem  resolução  dos  dire- 
ctores e  sem  que  seja  enviado  aviso,  por  escripto,  ao  sócio  de- 
vedor, aos  seus  testamenteiros  ou  curadores,  convidando-o  ou 
convidando-os  a  pagJbr  a  quantia  devida  na  occasião  á  com- 
panhia sem  que  tenha  sido  paga  a  quantia  reclamada  decorridos 
vinte  e  um  dias  do  aviso. 

Trigésimo  oitavo)  No  caso  dessa  venda  os  directores  appli- 
carão  o  producto  liquido,  depois  de  pagar  as  despezas,  ao 
pagamento  integral  ou  parcialmente  da  importância  devida  á 
companhia  ;  o  o  saldo  (si  houver)  será  pago  ao  sócio  devedor, 
seus  testamenteiros,  curadores  ou  cessionários. 
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ffypothecas  e  ónus 

Trigésimo  nono)  Os  directores  observarão  devidamente  as 
disposições  da  clausula  28  (vinte  e  oito)  do  Companies  Act,  Í90Í 
o  outras  no  referente  a  registro  de  hypothecas  o  ónus  nella 
especificados. 

Assembléas  geraes 

Quadragésimo)  A  primeira  assembléa  geral  chamada  as- 
sombléa  constituinte,  terá  logar  na  época  (nunca  antes  de  um 
mez  nem  mais  de  três  mezes,  decorridos  da  data  cm  que  estiver 
autorizada  a  companhia  a  iniciar  as  suas  operações)  o  no  locar 
que  os  directores  determinarem,  e  estes  observarão  o  dis- 
posto no  Companies  Act,  ÍQÚÍ,  art.  19  (decimo  nono). 

Quadragésimo  primeiro)  Realizar-sehão  as  assembléas  ge- 
raes subsequentes  na  época  e  no  logar  que  a  companhia  esta- 
belecer em  ajssembléa  geral,  e,  si  esta  não  estabelecer  a  época 
e  logar,  realizar-se-hauma  assembléa  geral  na  ultima  sexta-feira 
do  mez  de  julho  de  cada  anno,  na  hora  e  no  logar  que  os 
directores  fixarem. 

Quadragésimo  segundo)  As  assembléas  geraes  supramencio- 
nadas serão  denominadas  assembléas  ordinárias  ;  todas  as  maifl 
assembléas  geraes  denominar-se-hão  assembléas  extraordi- 
nárias. 

Quadragésimo  terceiro)  Os  directores  poderão,  quando  en- 
tenderem, proceder  á  convocação  de  uma  assembléa  geral  ex- 
traoi*dinaria,  e  o  deverão  fazer  immediatamente  quando  requi- 
sitado por  escripto  por  dous  ou  mais  sócios  possuindo  um 
total  nunca  menor  de  uma  decima  p^rto  das  acções  então 
omittidas,  cujas  entradas  o  mais  dinheiros  por  ellas  devidos 
estiverem  pagos,  inclusive  as  acções  primitivas  da  companhia, 
e  no  caso  de  requisição  dessa  natureza  vigorarão  as  seguintes 
disposições  : 

a)  toda  e  qualquer  requisição  feita  imsIos  sócios  deverá 
mencionar  o  objoeto  da  assembléa  a  convocar  e  será  assignada 
pelos  requerentes  e  deixada  no  e?icriptorio  registrado  da  compa- 
nhia ;  poderá  consistir  em  vários  documoncos  idênticos  oa  para 
o  mesmo  fim  assignados  respectivamente  por  um  ou  mais 
requerentes ; 

h)  ao  receber  esse  requerimento  deverão  proceder  immediata- 
mente á  convocação  de  uma  assembléa  geral  •  Si  não  procederem 
a  essa  convocação  dentro  de  vinte  e  um  dias  da  data  em  que 
o  requerimento  foi  entregue  no  escriptorio  registrado  da  com- 
panhia, os  requerentes  ou  sua  maioria  em  v  vlor  poderão  con- 
vocar a  assembléa  ;  porém  qualquer  assembléa  convocada  por 
esta  forma  não  poderá  ter  logar  decorridos  três  mezes  da  dato. 
da  entrega  do  requerimento ; 

c)  si  nessa  assembléa  for  votada  uma  resolução  que  re- 
queira confirmação  em  outra,  os  dii*ectores  convocarão  im- 
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mediatamente  uma  oatra  assemblóa  geral  extraordinária  para 
tomar  conhecimento  da  reaolu^^o  e,  si  julgar  conveniente,  oon- 
flrmal-a  como  resolução  especial.  Si  os  directores  não  convo- 
carem a  reunião  dentro  de  dez  dias  da  votação  da  primeira 
TGsoln^,  os  requerentes  ou  sua  maioria  em  valor  poderão 
convocar  uma  assembléa ; 

d)  qualquer  assembléa  convocada  do  accordo  com  esta  clau- 
sula pelos  requerentes  sel-o-ha  do  mesmo  mudo,  ou  tanto 
quanto  possível,  do  modo  polo  qual  os  directores  convocam  as 
suas  assemblôas. 

Quadragésimo  quarto)  Serã  dado  aos  sócios  ou  por  annuncios 
em  jomaes  ou  por  avisos  postaes  ou  por  outra  forma,  como  dis- 
posto mais  adeance,  aviso  de  sete  dias  úteis,  no  minimo,  espe- 
cificando o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assembléa  e,  no  caso  de  uma 
assembléa  gei*al  extraordinária,  especificando  a  natureza  geral 
do  fim  para  o  qual  esta  é  convocada. 

Quadragésimo  quinto)  A  omissão  casual  do  um  aviso  desta 
natureza  a  qualquer  dos  sócios  não  invalidará  qualquer  reso- 
luto votada  nessa  assembléa. 

Das  formalidades  a  seguir  em  assembléa  geral 

Quadragésimo  sexto)  O  assumpto  a  tratar  em  uma  assembléa 
geral  será  (além  do  requerido  pelo  The  Companies  Act,  dOOi, 
no  caso  do  assembléa  constituinte)  receber  e  estudar  a  conta 
de  lucros  e  perdas,  o  balanço,  os  rotatórios  dos  directores  e 
outros  doa  balanccadores  officiaes,  olager  directores  o  outros 
fanccjonarios,  declarar  dividendos  e  tratar  de  quaesquer  outros 
negócios  que,  do  conformidade  com  os  presentes  estatutos,  devem 
ser  assumpto  de  uma  assembléa  geral  ordinária.  Todos  os 
outros  negócios  serão  considerados  ospeciaes  o  tratados  em 
assembléa  geral  extraordinária. 

Quadragésimo  sétimo)  Não  se  tratará  de  negocio  algum  em 
assembléa  geral  anão  ser  da  declaração  do  dividendo  sem  que 
cflteja  presente  um  quorum  de  sócios  na  occasião  em  que  for 
apresentado  o  n?gocio. 

Quadragésimo  oitavo)  O  quorum  para  uma  assembléa  geral 
será  constituído  por  sócios  presentes  pessoalmente  em  numero 
nunca  inferior  a  cinco  e  possuindo  ou  representando  nunca 
menos  de  um  quinto  do  capital  emittido  da  companhia. 

Quadragésimo  nono)  Si  dentro  de  uma  hora  d^  que  for  mar- 
cada para  a  assembléa  não  houver  quorum ^  a  assembléa,  si 
convoca  a  requerimento  dos  sócios,  será  dissolvida.  £m  qual- 
quer outro  caso,  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  próxima 
semana,  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar,  e  si  nessa  nova  as- 
sembléa adiada  não  houver  quorum  ficará  ella  adiada  sine  die. 

Quinquagesimo)  O  presidente  (si  houver)  ^a  assembléa  do 
directores  dirigirá  como  presidente  todas  as  assembiéas  geraos 
da  companhia. 

Quinquagesimo  primeiro)  Si  não  houver  presidente,  ou  si 
em  qualquer  assembléa  ello  não  comparecer  dentro  de  quinze 
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míQutos  da  hora  marcada  para  a  realização  da  assembléa,  os 
sócios  presentes  escolherão  um  de  entro  elles  para  dirigir  os 
trabalhos. 

Quinqiiagcsimo  segundo)  O  presidente  pôde,  com  o  conaenti- 
raento  da  assemblóa,  aclial-a  para  qu;ilquer  outra  occasião  o 
designar  outro  local ;  mas  não  se  tratará  cm  uma  assemblóa 
adiada  de  outro  as.t)Umptú  a  não  sor  o  que  âcou  por  ultimar  na 
assembléa  que  deu  logar  ao  adiamento. 

Quinquagesimo  terceiro)  Qualquer  moção  subraettida  a  uma 
assembléa  será  decidida  om  primeira  instancia  em  votação  sym- 
bolica. 

Quinquagesimo  quarto)  Salvo  o  caso  do  ser  requerida  vota- 
ção nominal  por  um  ou  maif*  sócios,  uma  declaração  do  presi- 
dente em  assembléa  geral  do  haver  sido  ap provada  ou  rejeitada 
uma  moção,  e  o  lançamento  dessa  declaração  no  livro  do  actaá 
da  companhia  serão  provas  suííiciontes  do  facto  sem  que  seja 
necessário  provar  o  numoL*o  ou  a  proporção  dos  votos  dados  a 
favor  ou  contra  ossi  resolução. 

Quinquagesimo  quinto)  Si  for  requerida  votação  nominal  por 
um  ou  mais  sócios,  esta  serã  feita  do  modo  que  o  presidente 
indicar,  e  o  resultado  delia  serã  considerado  como  resolução  da 
companhia  em  assembléa  geral.  No  caso  do  empate  na  votação 
em  assembléa  geral,  o  presidente  tcrã  direito  a  um  segundo 
voto  ou  voto  de  qualidade. 

Quinquagesimo  sexto)  Uma  resolu.ão  oscriptx  tomada  pelos 
directores  e  votada  e  assignada  por  ires  quarnos  delles,  no  mí- 
nimo, e  levada  ao  conhecimento  do  todos  os  sócios  registrados 
do  modo  que  mais  adeanto  liça  estipulado  para  a  expedição  do 
avisos  aos  sócios,  devendo  tal  resolução  ser  approvada  e  con- 
firmada por  escripto,  dentro  do  um  moz  depois  de  votada  na 
fornia  acima  pelos  directores;  por  sócios  cora  direito  a  tro^ 
quartos  dos  votos,  no  minimo  (salvo  disposição  em  contrario 
no  Companies  Act,  i882  o  suas  emendas)  será.  tão  valida  o  boa 
quanto  uma  resolução  legal  de  assembléa  geral. 

Volos  dos  accionistas 

Quinquagesimo  sétimo)  Cada  sócio  terã  um  voto  por  acção 
que  possuir  até  dez ;  tirâ  ura  voto  aidicional  p'jr  grupo  do 
cinco  acções  alóm  das  p.imoiraí  dez  até  cem,  e  um  voto 
addicional  por  grupo  de  dez  acçoos,  que  possuir  além  das  cem 
primeiras. 

Quinquagesimo  oifcavo)  Si  um  sócio  for  louco  ou  idiota, 
poderã  votar  por  seu  curador  ;  si  for  menor  poderá  votar  por 
sou  tutor. 

Quinquagesimo  nono)  Si  duas  ou  mais  pesso:i3  forem  pos- 
suidoras conjunctas  de  uma  acção,  aquella  cujo  nomo  figurar 
em  primeiro  logar  no  registro  do  sócios  como  poscíuidora 
delia,  o  nenhuma  outra,  terá  direito  de  votar  pela  mesma 
acção . 
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Sexagésimo)  Nenham  soclo  terá.  diroito  a  votar  em  assem* 
bléa  geral  sem  que  estejam  pagas  todas  as  chamadas  e  os  jaros 
e  despezaa  que  dever. 

Sexagésimo  primeiro)  Os  votos  sorão  dados  possoalmento 
ou  por  procurador. 

Sexagésimo  segundo)  O  instrumento  nomeando  procurador 
deverá  ser  escripto  do  próprio  punho  do  outorgante  ou  do 
seu  procurador  ;  ou  quando  este  procurador  for  uma  corpo- 
ra^o  deverár  elle  trazer  a  sua  chancella  oíBcial  e  ser  lega- 
ndo por  uma  ou  mais  testemunhas.  Ninguém  será.  no- 
meado procura  ior  sem  ser  sócio  da  companhia  e  com  di- 
reito a  voto,  a  nao  ser  que  uma  corporação  sócia  da  compa- 
nhia nomeie  procurador  um  do  seus  funccionarios,  embora 
nâo  seja  este  sócio  da  companhia. 

Sexagésimo  terceiro)  O  instrumento  nomeando  prov?urador 
(e  a  procuração,  si  houver,  era  virtude  da  qual  6  este  assi- 
gnado)  serão  depositados  no  escriptorio  registrado  da  com- 
panhia nunca  menos  de  quarenta  o  oito  horas  antej  da  épdca 
da  reUização  da  assembléa  ou  da  assombiéa  adiada,  conforme 
o  caso,  na  qual  a  pessoa  nomeada  por  esse  instrumento  ten- 
cione votar. 

Sexagésimo  quarto)  Será.  valido  o  voto  dado  de  accordo  com 
CS  termos  do  instrumento  de  procuração,  não  obstante  o  fal- 
lecimento  prévio  do  outorgante  ou  a  revogação  doi  podeves 
ou  a  transforoncia  das  acções  pelas  quaes  ó  elle  dado,  coin- 
tantoque  não  tsnha  sido  recebido  no  escriptorio  registrado 
da  companhia,  antes  da  realização  da  assembléa,  participação 
do  fallecimento,  revoga^^o  ou  transferencia. 

Sexagésimo  quinto)  Todo  instrumento  de  procuração,  quer 
para  assembléa  determinada  quer  não,  será*,  tanto  quanto  o 
pernúttirem  as  circumstancias,  na  forma  e  no  sentido  seguinte: 

A Company  Limited    Eu, de na  qualidade 

de  sodo  da Company,   nomeio,  pela  presente, do 

ou  na  falta  deste de ,  ou  nj.  falta  deste 

de meu  procurador  para  votar  por  mim  o  do  minha  p:irte 

na   assembléa  geral  (ordmaria  ou   extraordinária,  conforme  o 

caso)  da  companhia,  a  realizar-se  no dia  de e  em 

qualquer  adiamento  delia.  ,g 

Em  testemunho  do  que  ílrmoa  presente  em así$ígna<ía 

pelo  referido na  presença  de 

Directores 

Sexagésimo  sexto)  Salvo  disposição  em  contrario,  tomada 
em  assembléa  geral,  o  numero  de  directores  não  sord  maior  de 
nove  nem  menor  de  sete. 

Ficam,  paios  presentes,  nomeadas  para  serem  os  primeiros 
directores  da  companhia  as  seguintes  pessoas:  —  Richard 
Slingsbay  Abraham ;  Thomas  Mason  Chambers  ;  Herbert  Foloy 
Oilpio  ;  Charles  Albert  Loughnan  ;  Robert  Nairn  ;  Ernest  Gre- 
gory  Pilcher  e  Edward  Hoathcoto  Williams. 
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Sexagésimo  sétimo)  Para  ser  director  será  necessário  pos- 
suir pelo  menos  cincoenta  (50)  acçOes  da  companhia,  e  si  já  as 
não  possuir,  o  director  deverá  adquirii*as  dentro  de  dous  mezcs 
depois  de  nomeado. 

Sexagésimo  oitavo)  O  director  que  deixar  de  possuir  esse 
numero  do  acções  ou  que  as  não  obtiver  dentro  de  dous  mezes 
depoií3  do  nomeado,  perderá— tpío  facto^o  seu  cargo,  o  a  pessoa 
que  perder  o  cargo  nas  condições  acima  ficará  impossibilitada 
de  ser  reeleita  até  que  se  tenha  qualificado  na  forma  supra. 

Sexagésimo  nono)  A  companhia  fará  guardar  no  seu  cs- 
criptorio  um  registro  dos  nomes  o  endereços  e  occupação  do 
seus  directores  e  gerentes,  e  enviará  ao  registrador  das  socie- 
dades anonymas  uma  cópia  desse  registro,  e  notificará  ao 
mesmo  registrador  as  modificações  q.ue  occorrerem  nesses  di- 
rectores e  gerentes. 

Septuagesimo)  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá 
opportunamente  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores 
e  poderá  modificar  a  respectiva  qualificação  e  também  poderá 
determinar  a  ordem  em  que  deverá  deixar  o  cargo  esse  nu- 
mero augmentado  ou  reduzido. 

Septuagesimo  primeiro)  A  companliia  poderá,  por  uma 
resolução  extraordinária,  destituir  qualquer  director  e  nomear 
em  seu  logar  qualquer  outra  pessoa  qualificada ;  a  pessoa 
assim  nomeada  occupará  o  cargo  nas  mesmas  condições  em 
que  o  teria  occupado  o  director  cm  logar  do  qual  foi  ella 
nomeada  si  esse  não  houvesse  sido  destituido.  Os  directores 
restantes  poderão  continuar  a  funccionar  não  obstante  qual- 
quer vaga  no  seu  numero. 

Septuagesimo  segundo)  Qualquer  vaga  casual  que  occorrer 
na  directoria  poderá  ser  preenchida  pelos  direcu)res ;  mas 
qualquer  pessoa  assim  escolhida  occupará  o  cargo  nas  mesmas 
condições  que  o  teria  occupado  o  director  em  logar  do  qual 
ella  foi  nomeada,  si  não  houvesse  occorrido  essa  vaga. 

Septuagesimo  terceiro)  A  companhia  em  assembléa  geral 
poderá  nomear  dous  directores,  residentes  no  Brazil,  os  quaes 
consultarão  os  directores  na  Nova  Zelândia,  antes  de  darem 
um  passo  que  obrigue  a  companhia. 

^^^-%-   \  Desqualificação  dos  directores 

Septuagesimo  quarto)  Perderá  ipso  facto  o  seu  cargo  o 
director: 

a)  quo  incorrer  no  disposto  no  art.  68  (sessenta  e  oito) 
destes  estatutos  ; 

b)  que  fallir  ou  ficar  insolvente,  ou  fizer  cessão  de  bens  oa 
concordata  com  seus  credores  ; 

c)  que  ficar  louco  ou  affeciado  das  faculdades  mentaes  ou 
for  convencido  de  crime  ; 

d)  que  por  aviso  eseripto  á  companhia  resignar  o  seu 
cargo  ; 
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e)  qne,  sem  conseatimonto  dos  directores,  so  ausentar  de 
todas  as  reaniões  collectivas  da  directoria  roalizad23  durante 
três  mezes  consecutivos  do  calendário  ; 

f)  qaa  ficar  atrazado  em  qualquer  chamada  ou  prestação 
por  sessenta  dias  depois  de  serem  cilas  exigíveis  ou  si  as 
acções  ou  qualquer  uma  delias  quo  constituírem  a  sua  quali- 
ficação tiverem  cabido  em  commisso  por  falta  do  pagamento 
de  chamadas  ou  prestações  ; 

ff)  que  for  nomeado  para  qualquer  outro  cargo  ou  emprego 
remunerado  na  companhia  (salvo  o  cargo  de  director  gerente). 

Ordem  de  terminação  do  mandato  dos  directores 

Sepiuagosimo  quinto)  No  que  respeita  ú,  ordem  em  que  ter- 
minam 08  directores  os  seus  mandatos,  vigorarão  as  seguintes 
disposições:  ' 

a)  na  primeii*a  assembl<^a  ordinária  (ou  constituinte)  suli- 
sequente  ao  registro  da  companhia,  todos  os  directores  doi- 
xarâo  os  seus  cargos,  e  em  a  primeira  assombiéa  ordi- 
nária de  cada  anno  subsequente  um  terço  dos  directores 
enlio  em  exercício,  ou  si  o  seu  numero  não  for  múltiplo 
de  três,  o  mais  próximo  de  um  terço,  resignará  o  cargo ; 

b)  o  terço,  ou  numero  mais  próximo,  que  tiver  de  retirar-so 
durante  os  primeiro  e  segundo  annos  subsequentes  á  primeira 
assembléa ordinária  da  companhia  (ou  constituinte),  deverá.  8cr 
determinado  por  esci'utinio  secreto,  a  meuos  ([ue  os  directores 
entrem  em  accordo  para  isso.  Em  qualquer  anno  subsequente,  o 
terço  ou  numero  mais  próximo  que  exercer  o  cargo  ha  mais 
tempo  deverá  retirar- se ; 

c)  um  director  que  se  retirar  poderá  ser  reeleito; 

d)  a  companhia  na  assembléa  geral  em  que  se  retirarem  di- 
rectores, na  forma  acima,  fòrá  preencher  os  cargos  vagos 
elegendo  idêntico  numero  de  pessoas  ; 

e)  si,  na  assembléa  em  que  se  devem  eleger  directores,  os 
cargos  vagos  não  forem  preenchidos,  a  assembléa  ficará  adiada 
atô  omesmo  dia  da  próxima  semana,  á  mesma  hora  e  no  mesmo 
legar,  e  si  nessa  assembléa  adiada  os  cargos  vagos  de  dirj- 
ctores  não  forem  preenchidos,  os  directores  retirantes  ou  aquelles 
dentre  elles  c^jos  logares  não  fovêta  preenchidos,  continuarão 
em  exei\;icio  até  a  assembléa  ordinária  do  anno  vindouro. 


Director  gerente 

Soptuagesimo  sexto)  Os  directores  poderão  opportunamcnte 
nomear  um  ou  mais  denti^  elles  director  gerente  ou  directores 
gerentes,  quer  por  um  prazo  fixo,  quer  sem  limitação  de  prazo 
durante  o  qual  elle  ou  elles  estarão  em  exercício  e  poderão  op- 
portunamente  destituir  ou  demlttil-os  do  cargo  o  nomear  outro 
ou  outros  em  sous  legares. 
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Septuagosimo  sotimo)  A  remaneração  de  director-gerente 
sorá  opportunamente  fixada  pelos  directores,  e  poderá  sel-o  a 
titulo  de  honorários,  ordenado,  commissão,  participação  nos 
lucros  ou  a  tolos  ou  quaesquer  desses  títulos. 

Soptuagesimo  oitavo)  Os  directores  poderão  opportunamente 
e  a  sou  critério  confiar  e  conferir  a  um  director-gerente  quo 
estiver  em  exercício  na  occasião,  os  poderes  por  elles  exer- 
ci v  eis  por  força  destes  estatutos,  e  poderão  conferir  esses 
poderes  pelo  tempo  o  para  serem  exercidos  para  oa  objectivos 
e  íins,  sob  os  termos  o  condições  o  com  as  restricções  que  en- 
tenderem ;  e  poderão  conferir  esses  poderes  já  collateralmente 
com  todos  e  qualquer  um  dos  poderes  dos  directores  para  esse 
íim,  ou  com  exclusão  o  em  substituição  a  olles,  e  poderão 
opportunamente  revogar,  cassar,  alterar  ou  variar  todos  o 
qualquer  um  dos  mesmos  poderes. 

Septuagesimo  nono)  O  director-gorente,  emquanto  occupar 
esse  cargo,  não  estará  sujeito  ã  ordem  de  retirada  o  não  serã 
levado  em  conta  ao  determinar-se  a  ordem  em  que  devam 
retirar-se  os  directores,  mas,  salvo  estipulações  de  qualquer 
contracto  celebrado  entre  elle  e  a  companhia,  elle  flcarã  su- 
jeito ás  mesmas  disposições  quanto  ã  resignação,  desqualificação 
e  destituição  que  os  outros  directores  da  companhia,  e  si,  por 
qualquer  motivo,  deixar  de  occupar  o  cargo  de  director  da 
companhia,  elle  deixara  ipso  facto^  o  immediatamente,  de  ser 
diroctor-gerente. 


Poderes   dos  directores 

Octogésimo)  Os  directores  poderão  proceder  ã  execução  dos 
flos  da  companhia  logo  que  a  companhia  for  autorizada  a 
encetar  as  suas  operações. 

Octogésimo  primeiro)  Todo  e  qualquer  negocio  da  compa- 
nhia e  todos  e  quaosquor  assumptos  e  cousas  que  lhes  forem 
incidentes,  serão  dirigidos,  conduzidos  e  feitos  pelos  directores 
á  sua  dlscreção,  e  estes  poderão  pagar  todos  os  gastos,  encargos 
edespezas  preliminares  e  incidentes  á  obtenção,  promoção, 
formação,  estabelecimento  e  registro  da  companhia ;  poderão 
nomear  e  remunerar  banqueiros,  solicitadores,  gerentes,  se- 
cretários, empregados,  criadosíie  trabalhadores  da  companhia, 
determinar  seus  respectivos  encargos  e  trabalhos  e  essas  no- 
meações revogar,  e  despedir  qualquer  criado  ;  poderão  iniciar, 
conduzir,  defender,  compôr-se  e  desistir  de  procedimentos  le- 
gues, promovidos  pela  companhia  ou  contra  ella  ou  seus  í\mc- 
cionarios,  ou  por  outra  qualquer  forma  concernentes  aos 
negócios  da  companhia  ;  poderão  celebrar  contractos  pela  com- 
panhia e  contrahir  por  parte  delia  as  dividas  e  responsabi- 
lidades quo  forem  necessárias  ou  convenientes  para  os  negócios 
da  companhia  ou  para  tornar  effectivos  quaesquar  dos  poderes, 
autorizações  e  prerogativas  com  que  estão  os  directores  ar- 
mados ou  investidos. 
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Octogésimo  sagundo)  Além  dos  podoros,  autorizações  q 
prorogativas  a  elles  conferidos  pelos  presentes,  os  dire- 
ctores terão  e  poderão  legalmente  usar  e  exercer  todos 
o  quaesquer  daquelles  poderes,  autorizações  c  prerogativas 
de  que  está  a  companhia  investida  o  que  The  Companies 
Ad,  i882  ou  qualquer  emenda  do  mesmo,  ou  os  presen- 
tes estatutos  não  determinem  que  devam  ser  exercidos 
pela  companhia  em  assembléa  geral,  sujeito,  entretanto,  ás 
disposições  do  dito  «Act»  ou  de  qualquer  das  suas  emendas 
oa  aos  regulamentos  destes  estatutos  e  aos  regulamentos  (que 
nao  contrariem  as  referidas  diáposições  e  os  ditos  regulamentos) 
que  a  companhia  em  assembléa  geral  pos.^a  prescrever ;  mas 
nenhum  i^egulamento  feito  pela  companhia  cm  assembléa  geral 
invalidará  qualquer  acto  prévio  dos  direcíores  que  seria  válido 
ú  tal  regulamento  nâo  houvesse  sido  feito. 

Octogésimo  terceiro)  Sem  prejuízo  da  generalidade  dos  po- 
deres acima  e  dos  outros  poderes  conferidos  pelos  presentes,  os 
directores,  si  o  julgarem  conveniente,  poderão: 

a)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  para  a  companhia, 
propriedades,  direitos,  privilégios  que  a  companhia  está  auto- 
rizada a  adquirir  pelo  preço  o  nos  termos  e  condições  que  Jul- 
gar conveniente  ; 

h)  opportanamento  emittir  debentures^  por  certa  impor- 
tância, pagáveis  em  certo  prazo,  do  modo  e  com  as  taxas  de 
juros  6  em  geral  nas  condições  e  com  as  garantias  que  oppoi*- 
tunamente  Julgarem  convenientes ; 

c)  pagar  por  quaesquer  propriedades  ou  direitos  adquiridos 
ou  por  serviços  prestados  á  companhia  total  ou  parcialmente 
em  dinheiro  ou  em  acções  do  capital  que  for  augmentado, 
titolos,  deàeniures  ou  outros  títulos  garantidos  da  companhia, 
e  essas  acções  podem  ser  emittidas  Integralizadas  ou  com  as 
entradas  que  os  directores  julgarem  conveniente  ; 

d)  opportunamente,  por  cont  i  da  companhia,  tomar  empres- 
tado quaesquer  quantias  e  garantir  seu  respectivo  reembolso 
do  modo  e  nos  termos  o  condições  em  todos  os  respeitos  que 
entenderem,  já  fazendo,  saccando,  acceitando  ou  endossando 
por  parte  da  companhia,  notas  promissórias  ou  letras  de 
cambio,  já  por  hypothoca,  ónus  ou  caução  de  todos  ou  parte 
dos  bens  da  (X)mpanhia  e  o  seu  capital  a  realizar  na  occasião,  já 
por  outros  quaesquer  instrumentos  ; 

e)  nome;vr  qualquer  uma  ou  mais  pessoas  procurador  ou 
agente,  ou  procuradores  ou  agentes  da  companhia  na  colónia  ou 
no  estrangeiro,  com  os  poderes  (inclusive  o  de  substabelecer)  e 
DOS  termos  que  julgarem  conveniente,  e  qualquer  director  ou 
dh*ectores  da  companhia  poderão  ser  eleitos  para  esse  fim ; 

t)  sabmetter  á  arbitragem  qualquer  reclamação  da  compa- 
nhia ou  contra  ella  e  acceitar  o  cumprir  o  laudo  ; 

g)  fazer  negociações  e  contractos  o  rescindir  e  variar  esses 
contractos  e  passar  e  fazer  todos  aquelles  actos,  instrumentos 
e  cousas  por  parte  da  companhia  que  julgarem  convenientes  ou 
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relacionados  a  quaesguor  dos  fins  acima  ou  para  outros  flns  da 
companhia. 

Actos  dos  directores 

Octogésimo  quarto)  Os  directores  poderão  rcunir-so  para 
tratar  de  negócios  o  poderão  adiar  ou  por  outra  forma  regular 
as  suas  reuniões  conformo  entenderem,  o  opportunamonte  de- 
terminar o  quorum  necessário  para  a  realizarão  de  negócios. 
O  quorum  será  de  cinco  até  nova  ordem. 

As  questões  que  surgirem  nas  assembléas  serão  decididas  por 
njaioria  de  votos.  Em  caso  de  empate  de  votação,  o  presidente, 
além  do  seu  voto  original,  terá  um  segundo  voto  ou  voto  de 
qualidade.  Um  director  poderã  a  qualquer  tempo  convocar 
uma  reunião  da  directoria,  e  o  secretario  o  fará  a  podido  do 
director.  Não  será  necessário  dar  aviso  do  uma  assembléa  da 
directoria  ao  director  que  não  estiver  na  colónia  da  Nova- 
•Zelândia. 

Octogésimo  quinto)  #0'  conselho  poderá  nomear  um  presi-i 
dente  o  determinar  9  periodo  pelo  qual  deve  esto  exercer  o 
cargo ;  mas  si  não  for  eleito  um  presidente  ou  si  em  qualquer 
assembléa  não  estiver  elle  presente  na  hora  indicada  para  a 
realização  desta,  os  directores  presentes  escolherão  um  de  seu 
numero  para  dirigir  çs  trabalhos. 

Octogésimo  sexto)  Uma  assembléa  de  directores  em  exer- 
cido em  que  haja  quoru7n  será  competente  para  exercer  todos 
e  quacsquer  dos  -poderes,  autorizações  e  prcrogativas  conce- 
didas pelos  regulamentos  da  companhia  ou  cm  virtude  dos 
mesmos  do  que  na  occasião  estiverem  elles  investidos  ou  quo 
possam  exercer. 

Octogésimo  sétimo)  Os  directores  poderão,  a  sou  critério, 
delegar  qualquer  dos  seus  poderes  a  commissões  constituídas 
por  um  ou  mais  dentre  elles.  Qualquer  commissão  assim  for- 
mada no  exercício  dos  poderes  a  ella  delegados,  deverá  confor- 
mar-se  aos  regulamentos  que  lho  possam  sor  impostos  pelos 
directores. 

Octogésimo  oitavo)  Uma  commissão  quo  consistir  de  mais 
de  uma  pessoa  poderá  eleger  um  presidente  para  suas  assem- 
bléas. Si  este  não  for  eleito,  ou  si  não  estiver  presente  na 
occasião  marcada  para  a  realização  da  assembléa,  os  membroâ 
presentes  escolherão  um  de  seu  numero  para  presidir. 

Octogésimo  nono)  Uma  commissão  poderá  reuoirsc,  ou 
adiar  sua  reunião  conforme  entender.  As  questões  que  surgi- 
rem em  qualquer  reunião  serão  resolvidas  por  maioria  do  votos 
dos  sócios  presentes  e  em  caso  de  empato  o  presidente  dará  o 
segundo  voto  ou  voto  de  qualidade. 

Nonagésimo)  Todos  os  actos  praticados  cm  assembléa  do 
directores  ou  por  qualquer  pessoa  agindo  como  director,  náo 
obstante  mais  tardo  descobrir-se  que  havia  vicio  na  nomeação 
desses  directores  ou  dessas  pessoas  agindo  na  forma  acima,  ou 
que  elles  ou  qualquer  dei  los  estav^im  deAqnaliíicados,  serão  tão 
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validos  quanto  si  esta  pessoa  fosse  devidamente  nomeada  e  ti- 
vesse as  qualificações  necessárias  para  ser  director. 

Nonagésimo  primeiro)  Uma  resolaç£o  por  escripto  assí- 
gnada  por  todos  os  directores  será  tâo  valida  e  effectiva  como 
ú  votada  íôra  em  uma  assembléa  de  directores  devidamente 
eonvocada  e  constituída. 

Indemnização  aos  directores 

Nonagésimo  segando)  Qaalquer  director  on  gerente  da  com- 
pttnhiaserA  por  elia  indemnizado  dos  prejuízos  e  despezas  que 
tiver  no  desempenho  de  seus  deveres  ou  a  élLes  referentes,  exce- 
pto aquellas  que  forem  occasionadas  por  seus  actos  e  fttltas 
Tolonturias;  e  nenhum  director  ou  gerente  será  responsável  por 
outro  qualquer  director  ou  por  qualquer  funccionario,  empre- 
gado ou  criado  pelos  prejuízos  ou  gastos  occorrentes  á  companhia  ., 
por  motivo  de  actos  praticados  no  exercício  dos  deveres  de  seu 
cargo  ou  em  relação  a  este,  a  não  ser  peio^  seus  actos  c  ^Itas 
voluntárias. 

Pagamento  de  directores 

Nonagésimo  terceiro)  Os  directores  receberão  a  remuno- 
ra(^  que  estatuírem  em  assembléa  geral  e  essa  remuneração 
ssrá  dividida  do  modo  que  elles  julgarem  conveniente. 

Nonagésimo  quarto)  Si  um  director,  que  nisso  concordar, 
fiir  convidado  a  prestar  serviços  extraordinários  ou  a  fazer  es- 
forços espeoiaes  para  ir  ao  estrangeiro  e  ahi  residir,  ou  com 
outro  fim,  a  negocio  da  companhia,  esta  companhia  remunerará 
o  director  que  acceitar  tal  incumbência,  jã  com  uma  quantia 
fixa,  já  oom  uma  porcentagem  nos  lucros  ou  por  outra  fómia 
conforme  for  determinado  pelos  directorei  ;  e  essa  remane- 
ração  poderá  ser  ou  addi''ional  á  respectiva  parte  na  remune- 
ra^ estipulada  anteriormente,  ou  em  seu  logar, 

Oerencia  local 

Nonagésimo  quinto)  Observar-se-hão  as  seguintes  disposições: 
a)  os  directores  poderão  opportunamente  providenciar  para  a 
gerência  dos  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em  qual« 
qaer  localidade  determinada  na  colónia  ou  em  qualquer  parte 
ou  diTiÃo  da  mesma,  do  modo  que  entenderem,  e  as  disposições 
contidas  nos  seis  paragraphos  seguintes  em  nada  prejudicai^ 
aos  poderes  geraes  contidos  neste  paragrapho  ; 

h)  os  directores  opportunamente  e  em  qualquer  tempo  po- 
derão estabelecer  conselhos  locaes  ou  agencias  para  dirigir 
qnaeequer  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em  qual- 
qaer  localidade  determinada  da  colónia  ou  parte  ou  divisão  da 
fflesoia,  e  poderSo  nomear  quaesquer  pessoas  para  membro 
dene  conselho  local,  ou  gerentes  ou  agentes  qnaa<tquer  fixando 
as  soas  remunerações ; 
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c)  OS  directores  poderão  opportunameDte  ou  em  qaalqner 
tempo  delegar  a  quaesquer  pessoas  ou  pessoa  nomeada  na  forma 
acima  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  e  prerogativas  do 
que  eetivercm  investidos  na  occasião,  o  poder&o  autorizar  os 
membros  que  então  fizerem  parte  desses  conselhos  locaéis  ou  de 
quaesquer  dclles  a  preencher  as  va^gas  existentes  e  a  agir  não 
obstante  as  vagas  ;  essas  nomeações  ou  delegações  poderão  ser 
feitas  nos  termos  e  nas  condições  que  os  directores  entenderem, 
podendo  estes  em  qualquer  tempo  destituir  a  pessoa  assim  no- 
meada e  annullar  ou  variar  essas  delegações  ; 

d)  os  directores  poderão  em  qualquer  tempo  o  opportuna- 
mente,  por  procuração  sellada,  nomear  qualquer  pessoa  pro- 
curador OQ  procuradores  da  companhia,  para  os  fins  o  com  os 
poderes,  autoridades  o  prerogativas  (não  excedendo  ao  quo 
exercem  os  directores  pelos  presentes  o  as  de  que  estão  inves- 
tidos) polo  tempo  que  os  directores  entenderem  e  sob  as  condi- 
ções que  opportunamentc  julgarem  convenientes,  e  essa  nomea- 
ção poderá,  a  critério  delles,  ser  feita  em  favor  dos  membros  ou 
de  quaesquer  dos  membros  do  conselho  local  odtabelecido  na 
forma  acima  ou  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  dos  sócio, 
directores,  eocarregadOd  ou  gerentes  do  qualquer  companhia 
ou  firma  ou  também  em  favor  de  um  numero  indeterminado 
de  pessoas  nomeadas  directa  ou  indirectamente  pelos  directores ; 
essa  procuração  poderá  conter  as  estipulações  que  os  directores 
entenderem,  quanto  á  protecção  ou  conveniência  de  pessoas 
transigindo  com  esse  procurador  ou  procuradores; 

6)  esses  delegados  ou  procuradores  podei^o  ser  autorizados 
pelos  directores  a  substabelecer  todos  ou  parte  dos  poderes, 
autoridades  o  prerogativas  do  que  estiverem  então  investidos ; 

í)  a  companhia  poderã  estabelecer  registros  flliaes  da  com- 
panhia em  qualquer  parto  do  mundo  onde  isso  for  possível  e 
admissível  o  os  directores  poderão  opportunamentc  fazer  os 
regulamentos  que  entenderem  quanto  ao  modo  em  que  devam 
trabalhar  esses  registros  íiliaes  ; 

g)  os  directores  poderão  cumprir  as  disposições  do  qual- 
quer lei  local  cij^a  observância  sega,  na  opinião  delles,  necessária 
ou  conveniente  aos  interesses  da  companhia. 

Solicitadores 

Nonagésimo  sexto)  Os  Srs.  Sainsbury,  Logan  &  'Williams 
serão  os  solicitadores  da  companhia ;  terão  a  remunerado, 
embora  um  sócio  da  firma  venha  a  ser  director  da  companhia. 

Dividendos 

Nonagésimo  sétimo)  Os  directores  poderão,  com  a  sancção 
da  companhia  om  assembléa  geral,  declarar  um  dividendo  «i 
pagar  aos  sócios  da  companhia. 
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Nonagésimo  oitavo)  Serão  pagos  aos  sócios  da  companhia 
dividendos  sobre  o  valor  nominal  de  cada  acção  sem  levar  em 
oonta  as  importâncias  das  entradas  realiza-las  sobro  ellas. 

Fica,  porém,  entendido  que,  no  caso  do  capital  pago  em 
adeantamcnto  do  chamadas  e  com  a  condição  de  vencer  jaros, 
esse  capiíal,  emqiianto  estiver  vencendo  juros,  não  dará  direito 
á  participação  nos  lucros. 

Nonagésimo  nono)  Só  se  pagarão  dividendos  provenientes 
dos  lucros  resultantes  dos  negócios  da  companhia. 

Centésimo)  Os  directores,  antes  de  reoommendar  qualquer 
dividendo,  poderão  reservar  dos  lucros  da  companhia  a  somma 
que  on tenderem,  como  fundo  do  reserva,  para  fazer  face  a 
contingências  quaesquer,  ou  para  concertar,  melhorar,  manter, 
aagmentar  ou  repor  quaesquer  bens  da  companhia,  ou  para 
outros  íins  que,  á  discreção  absoluta  dellcs,  forem  considerados 
de  utilidade  aos  interesses  da  companhia,  e  os  directores  podenlo 
applicar  a  somma  separada  por  essa  forma  como  fundo  de 
reserva  cm  os  titules  garantidos  que  escolherem. 

Cont^imo  primeiro)  Os  directores  poderão  deduzir  dos  divi- 
dendos pagáveis  a  qualquer  sócio  as  quantias  que  este  dever  â 
companhia  por  conta  de  chamadas  ou  por  outros  motivos. 

Centésimo  segundo)  Caso  duas  ou  mais  pessoas  sejam  regis- 
tradas como  possuidores  conjuntos  de  uma  acção,  qualquer  uma 
ou  mais  dentre  ellas  poderá  dar  recibos  validos  de  dividendos 
devidos. 

Centésimo  terceiro)  Será  dado  aos  sócios,  pelo  correio, 
aviso  doB  dividendos  que  possam  haver  sido  declarados,  o  os  que 
não  forem  reclamados  no  prazo  de  três  annos  dopois  de  declara- 
dos, poderio  ser  considerados  cabidos  em  commisso  poios  directo- 
res, revertendo  em  beneficio  da  companhia. 

Centésimo  quarto)  A  companhia  não  pagará  juros  sobre 
dividendos. 

Contas 

Centésimo  quinto)  Os  directores  farão  escripturar  em  de- 
vida forma : 

a)  a  conta  de  activos  da  companhia ; 

b)  a  da  receita  o  despe za  da  companhia  c  a  explicação  dessas 
entradas  e  sabidas ; 

c)  a  dos  créditos  e  responsabilidades  da  companhia. 

Os  livros  da  contabilidade  serão  escripturados  no  escriptorio 
registrado  da  companhia. 

Centésimo  sexto)  Em  qualquer  assembléa  gorai  ordinária  os 
directores  submetterão  ã  companhia  um  rebtorio  e  ezhibirão 
a  osta  uma  demonstração  de  lucros  e  perdas  e  o  bsLlanço  con- 
tendo o  summario  do  activo  o  passivo  da  companhia,  sob  os  tí- 
tulos competentes,  escripturados  ató  uma  data  nuaoa  anterior 
a  treâ  mezea  antes  da  assembléa,  contado;:»  do  dia  em  que  houve- 
rem sido  encerradas  as  contas  o  o  balanço  antorioros,  ou,  quando 
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se  tratar  do  primeira  conta  e  balanço,  a  contar  da  incorporação 
da  companhia. 

Centésimo  sétimo)  A  exposição  assim  feita  deverá  mostrar, 
disposta  sob  os  títulos  mais  apropriados,  a  ronda  bruta  discri- 
minando as  varias  fontes  donde  esta  se  derivou,  e  também  a 
despeza  bruta,  discriminando  os  gastos  de  estabelecimentOi  or- 
denados e  outros  semelhantes. 

Serão  levadas  em  conta  todas  as  verbas  de  despoza  aae,  com 
equidade,  devam  ser  descontadas  da  receita  annual,  de  modo 
que  se  possa  apresentar  á.  assemblóa  um  balanço  exacto  de  lu- 
cros e  perdas  ;  e  nos  casos  em  que  tenha  sido  esgotada  em  um 
anno  qualquer  verba  de  despezas  que  possam,  oom  equidade,  ser 
distribuídas  sobre  diversos  anncs,  será  declarada  a  importância 
integral  dessa  verba  com  os  motivos  pelos  quaes  só  uma  parto 
dessa  despeza  é  deduzida  da  renda  do  anno. 

Centésimo  oitavo)  Sete  dias,  no  mínimo,  antes  da  assem- 
blóa será  depositada  no  escriptorio  registrado  da  companhia 
uma  cópia  impressa  desse  relatório,  da  conta  e  do  balanço. 

Centésimo  nono)  As  estipulações  acima  não  affectam  os  de- 
vores dos  directores  na  primeira  assembléa  geral  ou  consti- 
tuinte, conforme  o  disposto  no  art.  19  (decimo  nono)  do  Com- 
panies  Act,  Í90í, 

Verificação  dâ  contas 

Centésimo  decimo)  A  companhia  em  cada  assemblóa  geral  an- 
nual, nomeará  um  ou  mais  balanceadores  para  funccionarem 
ató  a  assembléa  geral  annual  seguinte. 

Centésimo  undécimo)  Si  não  forem  nomeados  balanceadores 
em  assembléa  geral  aunual,  o  secretario  colonial  poderá,  a  re- 
querimento  de  qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um  ba- 
ianoeador  da  companhia  para  o  anno  corrente  e  estipular  a  re- 
muneração que  a  companhia  lhe  deverá  pagar  pelos  seus  ser- 
viços. 

Centésimo  duodécimo)  Um  director  ou  faoccionario  da  com< 
panhia  não  poderá  ser  nomeado  balanceadoí*  da  mesma. 

Centésimo  decimo  terceiro)  Os  primeiros  balanceadores  da 
companhia  poderão  ser  nomeados  pelos  directores  em  qual- 
quer tempo  antes  da  primeira  assemblóa  geral  annual,  e  si 
forem  assim  nomeados  exercerão  o  cargo  até  a  realização  ddssa 
assemblóa,  a  menos  que  sejam  previamente  exonerados  por  de- 
liberação dos  sócios  em  assembléa  geral;  neste  caso  os  sócios 
nesta  assembléa  poderão  nomear   balanceadores. 

Centésimo  decimo  quarto)  Os  directores  da  companhia  po- 
derão preencher  qualquer  vaga  casual  do  cargo  de  balanceador, 
mas  emquanto  estiver  vago  este  cargo  o  balanceador  ou  os 
balancejwlores  sobreviventes  (si  os  houver)  ou  restantes  po- 
derão funcoionar. 

Centésimo  decimo  quinto)  A  remuneração  dos  balanceadores 
da  companhia  será  fixada  por  esta  cm  assemblóa  geral,  salvo  a 
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remunoração  dos  balanceadores  nomeados  antes  da  assembléa 
constituinte  ou  nomeados  para  preencher  qualquer  vaga  casual 
e  que  poderá  ser  fixada  pelos  directores. 

Centésimo  decimo  sexto)  Todo  o  qualquer  balanceador  da 
companhia  terá  o  direito  do  examinar  ora  qualquer  occasião  os 
llTTOs,  contas  e  talões  da  companhia  e  terá  direito  a  requisitar 
dos  directores  e  funccionarios  desta  as  informações  e  explica- 
ções gue  forem  necessárias  para  o  cumprimento  de  seus  dere- 
res  de  balanceador,  e  os  balan  coadores  assignarão  um  certificado 
no  fecho  do  balanço  declarando  si  todos  os  requisitos  de  balan- 
ceadores  foram  cumpridos  ou  nao,  e  faião  um  relatório  dos  só- 
cios yersando  sobre  todas  as  contas  por  elles  examinadas  e  sobre 
cada  balanço  submettido  á  companhia  em  assembléa  geral  du- 
rante o  tempo  do  exorcicio  de  seu  cargo,  e  nesse  relatório  deve- 
rio  declarar  si  em  sua  opinião  o  balanço  a  que  este  se  refere  foi 
devidamente  extrahido  de  modo  a  mostrar  a  situação  fiel  e  ver- 
dadeira do  estado  dos  negócios  da  companhia  como  escripturado 
nos  livros  desta  ;  esse  relatório  será.  lido  perante  a  companhia 
em  assembléa  geral. 

Centésimo  decimo  sétimo)  Todo  e  qualquer  balanceador 
poderá  ser  reeleito  ao  deixar  o  seu  cargo. 

Centésimo  decimo  oitavo)  A  cada  balanceador  scrd  fornecida 
uma  eópia  do  balanço,  sendo  ellc  obrigado  a  confrontal-o  com 
as  contat  e  talões  a  que  eUe  se  refere. 

Genteeimo  decimo  nono)  A  cada  balanceador  será  fornecida 
uma  lista  de  todos  os  livros  escripturados  pela  companhia. 

£8te0  poderão,  a  expensas  da  companhia,  empregar  conta- 
dores OQ  outras  pessoas  para  auxilial-os  no  exame  das  contas,  e 
poderão,  no  que  se  refere  a  estas  contas,  inquirir  os  directores 
00  quaeaqaev  dos  fimccionarios  da  companhia. 


Avisos 

Centésimo  vigésimo)  Qualquer  aviso  expedido  em  Nova  Zelân- 
dia poderá  ser  entregue  á  companhia  deixando-o  no  escriptorio 
Tegistrado  da  companhia  em  Nova  Zelândia  ou  mandando-o  a 
este  pelo  Correio  em  carta  registrada ;  e  qualquer  aviso  expe- 
dido do  estrangeiro  poderá  ser  entregue  á  companhia  deixan- 
do-o no  escriptorio  registrado  da  companhia  na  Nova  Zelândia 
oano  escriptorio  do  Biazil,  ou  enviando-o  pelo  Correio  em  carta 
registrada  a  qualquer  um  destes  escriptorios. 

Centésimo  vigésimo  primeiro)  Nos  casos  não  especificados 
anteriormente  nos  presentes,  a  companhia  poderá  avisar  a 
qualquer  sócio  pessoalmente  ou  deixando  aviso  ou  mandando 
pelo  Correio  á  sua  residência  registrada  ou  ao  logar  que  elle 
indicar  por  escripto. 

Centésimo  vigésimo  segundo)  Quando  a  residência  registrada 

de  um  sócio  não  for  situada  no  districto  provincial  de  Hawke*s 

Bay,  elle  indicará  um  logar   no  referido  districto  provincial 

!  para  onde  lhe  sejam  expedidos  os  avisos,  o  o  logar  indicado  por 
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essa  forma  será  considerado,  para  todos  os  fins  dos  presentes 
estatutos,  a  residência  registrada  desso  sócio. 

Centésimo  vigésimo  terceiro)  Si  qualquer  sócio  nossas  con- 
dições deixar  de  indicar  o  logar  no  districto  provincial 
de  Hawke's  Bay  como  ficou  dito  acima,  os  avisos  a  elle 
destinados  poderão  ser  afiixados  em  logar  conspicuo  no  escrí- 
ptorio  registrado  da  companhia,  e  para  todos  os  fias  dos  pre- 
S3nte9  estatutos,  o  oscriptorio  registrado  da  companhia  será 
considerado  como  a  residência  registrada  desso  sucio,  e  o  afil- 
xar  esse  aviso  no  dito  escriptorio  registrado  será  considerado 
como  boa  expedição  do  aviso  ao  sócio. 

Centésimo  vigésimo  quarto)  Todos  os  avisos  que  deverem  sor 
feitos  aos  sócios  com  referencia  a  uma  acçã>  da  qual  haja  pos« 
suidores  conjuntos  serão  dados  ãquella  pessoa  que  figurar  em 
primeiro  logar  no  registro  de  sócios,  e  o  aviso  expedido  por 
essa  forma  será  considerado  como  aviso  bom  a  todos  os  pos- 
suidores da  referida  acção. 

Centésimo  vigésimo  quinto)  Qualquer  aviso,  si  mandado  pelo 
Correio,  será  consideradj  feito  na  occasião  em  que  a  carta 
contendo-o  for  lançada  ao  Correio,  e  para  provar  essa  expedição 
bastará  provar  que  a  carta  contendo  o  aviso  foi  endereçada 
correctamente  e  lançada  ao  Correio. 

Centésimo  vigésimo  sexto)  Nos  casos  em  que  for  necessário 
dar  nm  aviso  com  um  certo  numero  de  dias  ou  com  um  deter- 
minado prazo  de  antecedência,  será  iaeluido  neste  numero  do 
dias  ou  neste  prazo  o  dia  em  que  for  feito  o  aviso. 

Centésimo  vigésimo  sétimo)  Os  avisos  que  devam  ser  feitos 
por  annuncios  em  jornaes  serão  considerados  devidamente 
feitos,  si  forem  inseridos  uma  vez  em  um  jornal  publicado  na 
cidade  de  Napier  ou  na  cidade  do  Hastings  oa  em  qualquer 
cidade  ou  na  praça  (city)  em  que  o  escriptorio  registrado  da 
companhia  estiver  estabelecido  na  occasiáo,  ou  em  qualquer 
cidade  ou  praça  estrangeira  que  for  capital  ou  cidade  principal 
de  qualquer  palz  no  qual  a  companhia  possa  estar  operando 
na  occasião. 

Nós,  as  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  se  acham  subscriptos, 
concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da  com- 
panhia, indicado  em  frente  aos  nossos  nomes  respectivos: 

E.  H.  Williams,  solicitador.  Napier 50 

Mason  Chambers,  criador  de  carneiros.  Tauroa 50 

Alfred  E.  J.  Barcroft,  medico.  Hastings 50 

H.  P.  Bernau,  cirurgião.  Napier 62 

Robert  Nairn  (F.  R.  C.  S.),  cirurgião.  Hastings 150 

Frank  Moeller,  hoteleiro .  Napier 50 

John  A.  Grant,  criador  de  carneiros.  Napier 50 

Datada  neste  dia  17  do  agosto  de  1903. 

Testemunha  das  assignaturas  de  Thomas  Mason  Chambers» 
Alfred  E.J.  Barcroft  o  Robert  Nairn,  A.  Frude,  cocheiro, 
Hastings, 
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Tastemanha  das  assíg^aatoras  de  Edward  Heathoote  Williams, 
Henry  Ferdinaad  Bornau,  Frank  MosUer  e  John  Alexaoder 
Qrant,  J.  H.  G.  Mui*doch,  solicitador.  Napier. 

Nota  do  traduetor 

Pela  Rooebedoria  da  Capital  Federal  foram  seilades: 

A  procnra^ 1$800 

A  legalização  da  mesma $300 

O  certificado  de  incorporado $300 

O  folheto  de  estatutos,  eto 5$700 

Eitava  legalizada  a  firma  do  yice-consul  A.  H.  Miles  pelo  Mi- 
ni8te:'io  do  Exterior  em  data  de  quatro  de  agosto,  tendo  pago 
mais  quinhentos  e  oincoeata  réis  em  estampilhas. 

E  nada  mais  continham  ou  declaravam  os  referidos  documen- 
tos, que  bem  e  fielmente  verti  dos  próprios  originaes  respe- 
etivos,  aos  quaes  mo  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente,  que-  sello  com  o  sello  do 
meuoffldo  e  asslgno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro 
do  agosto  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  de  1904.  —  Manoel  de  Mattos  Fon- 
seca. 


DECRETO  N»  5326  —  de  21  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Miai^terio  da  Qnerra  o  credito  especial  de  107(850,  para 
ooeorrer  ao  pagameato  dos  soldados  do  1«  batalhão  de  artilharia 
Martinho  Xarier  dos  Santos  e  Manoel  Pinto  do  Nascimento,  de 
▼encimentos  relativos  ao  mez  de  novembro  de  1901  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  attribulção  que  lho  confere  o  decreto  n.  1235,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Bdinisterio  da  Guerra  o  crodíto  especial 
de  107$350,  para  occorrer  ao  pagamento  aos  soldados  do  !<>  ba- 
talhão de  aruiharia  de  posição  Martinho  Xavier  dos  Santos  o 
Manoel  Pinto  do  Ne^scimento,  do  seus  vencimentos  relativos  ao 
mez  de  novembro  de  1901 . 

Rio  do  Janeiro,  21  de  setombro  de  1904,  lô'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
^ancisco  de  Paula  Ar  gol  lo  ^ 
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DECRETO  N.  6327  —  de  ã4  de  setembro  de  I90i 

Abro  o  credito  áe  65.825:000$  com  a  acquisição  dos  bem  da 
Com  panhia  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana,  em  li- 
quidação forçada 

O  Presiiiouto  4a  Republica  do?  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  do  art,  2°,  n.  XIII, 
da  lei  n.  953,  do  29  do  dezembro  de  1902,  revigorada  pelo 
art.  27,  leitra  â,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  o 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2**, 
§  2s  D.  2,  iottrà  c,  do  dóoroto  legislatiTO  n.  392,  de  8  de  ou- 
tubro de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
65.325:000$  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
constantes  da  demonstração  quo  a  este  acompanha,  refe- 
rente á.  acquisição  fei(;a  pela  Fazenda  Federal  dos  bens  da 
Ck)mpanhia  flstrada  do  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana,  em 
liquidação  forçada. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1901,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves^ 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5328—  de  ^  de  setembro  de  1904 

Crea  mais   uma  brigada  de  infantaria  de  Quardaa  Nacionaes  na 
comarca  dç  AífuA,  no  Estado  do  Pari. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil* 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta : 

Artigo  unioo.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Aífuá,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  67*,  a  c[Qal  se  constituirá  de  três  batalliões 
do  serviço  activo,  ns.  199, 200  o  201,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  67,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualiflcidos  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  setembro  de  1904,  I6«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /t  Seabra, 
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DECRETO  N.  5329  —  de  26  de  «etembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Iat«riores  o  eredito  extra- 
ordinário de  5$:836$639,  para  execução  de  sentença  passada  em 
jalgado  era  favor  do  major  da  Brigada  Policial  desta  Capital, 
Lais  da  Cosia  Azevedo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Qsanáo  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1841,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraorainario  de  58:886$639, 
para  execução  de  sentença  passada  em  julgado  em  favor  do 
major  da  Brigada  Policial  desta  Capital,  Luiz  da  Costa  Azevedo. 

Kio  de  Janeiro,  26  de  setembro   de  1904,  lô""  da  Republica. 
FRANCISCO  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5330  —  de  26  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  6:000$,  para  pagamento  da  gratificação  que  compete 
ao  jois  qae  substituir  na  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação  o 
desembargador  licenciado  António  Joaquim  Rodrigues. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  12QE,  de  20  de  julho  ando,  e  tendo  sido  ouvido  previamente 
o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art,  70,  §  5»,  do  j^egula- 
mento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  6:000$,  para  pagamento 
da  gratifica^  mensal  de  500$,  que  compete  ao  juiz  que 
mbexitoir  na  Gamara  Civil  da  Corte  de  Appellação  o  desem- 
bargador licenciado  António  Joaquim  Rodrigues. 

Rio  de  Janeiro,   26  de  setembro  de  1904,  16®  da  Republica. 
Franciscí  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra. 
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DECRETO  N.  5331  —  de  1  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  300:000$,  supplementar 
á  Yerba  11*  do  art.  7o  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
para  pagamento  dos  operários  extraordinários  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislativo  n.  124Ô,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credita  de  300:000$,  supplementar 
á  rubrica  11*  do  art.  7»  da  lei  n.  1145,  de  3J  de  dezembro 
de  1903,  para  pagamento,  ató  o  fim  do  corrente  exercício, 
dos  operários  extraordinários  que  trahalham  no  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Fedei-al  e  suas  dependências. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1904,  \6^  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Mio  César  de  Noronha^ 


DECRETO  N.   5338  —  de   3  de  outubro  de  1904 

ApproYa  a  reforma  dos  estatutos  da  sociedade   anonyma   «  Empresa 
de  Sal  e  Navegação  »• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  €  Bmpreza  de 
Sal  e  Navegação  >,  devidamente   representada,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da 
sociedade  anonyma  €  Empreza  de  Sal  e  Navegação  »,  de  aooordo 
com  as  alterações  que  a  este  acompanham  e  que  foram  votadas 
pela  assembléa  geral  extraordinária  de  accionistas  em  5  de 
setembro  do  corrente  anno  ;  ficando,  porém,  a  mesma  sociedade 
obrigada  ao  preenchimento  da^  formalidades  ulteriores  exi* 
gidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  l^f*  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller^ 
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HíieraçOes  dos  estatutos  da  sociedade  aoonyma  ccEmpreza  de 
Sai  e  Navegação  s,  a  que  se  refeie  o  decreto  n.  S332,  de  3 
de  outubro  de  1904 

TITULO  I 

SÉDB,  DURAÇÃO,  FINS  E  CAPITAL  DA  SOCIEDADB 

Ari.  1«  ~  diga-so  no  fiaal:  contado  da  data  do  arcMvamento 
dos  documentos  relativos  á  presente  reforma  de  estatutos  e  pre- 
enchimento de  todas  as  formalidades,  nos  termos  da  legislação 
Tigeote. 

Ari.  3,^  —  O  capital  social  é  elevado  a  dous  mil  contos  de 
réis  (2,000:(X)0$)  dividido  era  quarenta  mil  acções  do  valor 
nominal  de  cincoenta  mil  réis  (50$)  cada  uma,  nominativas 
ou  ao  portador,  á  vontade  do  possuidor. 

A  elevação  do  capital  se  fará  por  subscrípção  de  vinte  o  oilio 
mil  acções  do  valor  de  cincoenta  mil  réis  (50$)  cada  uma,  reall- 
zando-se  as  entradas  deste  capital  á  medida  das  necessidades 
sociaes,  ajuízo  da  directoria. 

Paragrapho  único  —  art.  7«  —  terceiro  período  —  diga- se:  A 
remunora(^  de  cada  dirdctor  será  do  oitocentos  mil  réis  (800$) 
monsalmonte,  e  a  caução  da  responsabilidade  de  sua  gestão,  do 
quinhentis  acções. 

Art.  8»— uUimo  período—  diga-se:  Cada  um  dos  membros  da 
oommissão  fiscal  em  exercício  effectivo  perceberá  a  gratificação 
mensal  de  com  mil  réis  (100$000). 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSIT(»RIAS 

1  .*  Fica  a  directoria  autorizada  com  todos  os  poderes  em 
direito  necessários  a  omittir  obrigações  ao  portador  ou  nomina- 
tivas, ad  Hbitum  do  possuidor,  até  o  máximo  de  mil  e  quinhentos 
contos  de  réis  (1.500:000$),  dando  em  garantia  bypothecaria  o 
pignoratícia  todo  o  acervo  social,  com  os  fios  de  resgatar  as 
obrigações  e  respectivos  coupons  de  juros  actualmente  em  cir- 
ealação,  e  ampliar  as  operações  da  empreza.  O  'ypo  da  emissão, 
o  prazo,  os  juros,  a  forma  da  amortização  e  do  rosgate  destas- 
obrigações  e  as  despezas  inherentes  a  esta  operação  serão  rega- 
lados pela  directoria. 

2.*  Poderá  também  a  directoria  conservar  a  actual  emisAo 
de  obrigaçõ?s  ao  portador,  alterando-lhe  simplesmente  as  claii- 
solas  que  julgar  conveniente,  do  accordo  com  os  respectivos 
possuidores. 

3.*  Fica  também  autorizada  a  directoria  a  entrar  com  o  pa- 
trimónio da  empreza,  ou  parte  deste,  para  outra  sociedade 
anónima  ou  commanditaria,  já  constituída  ou  a  constitairnMf 
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recebendo  em  pagamento  acções,  ou  acções  e  dinheiro  da  aocie. 
dade  que  fizer  acquisíçao  de  bens  da  empreza. 


DECRETO  N.  5333  —  de  3  de  outubro  de  1004 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
32:923^233,  wpplementar  á  rubrica  28»  do  art.  £<>  da  lei  n.  1115, 
de  31  de  dezembro  do  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  o.  1247. 
desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  de  32:9â3$233,  supplementar  á  rubrica  S8^ 
do  art.  2*"  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  para 
pagamento  do  dcspczas  com  aulas  supplementarod  do  1**  e  2« 
annos  do  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904, 16<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra» 


DECRETO  N.  5334  —  de  3  de  outubro  de  1904 

Crea  mais  duas    brigadas    de   infantaria    de  Guardas   Nacionaes  na 
comarca  de  Ouro  Preto,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  cxocução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ouro  Preto,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  duas  brigadas 
de  infantaria,  com  as  designações  de  180^  e  181»,  as  quaas  sp 
constituirão  de  ires  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma  ;  aquelles,  de  ns.  538,  539  e  540  o  541,  548 
.6  543,  eostes,  sob  ns.  180  e  181,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  diç^trictos  da  referida  comarca ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  do  1904,  16<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra, 


ACTOS  DO  PODEA  EXLCUIIYO  765 

DECRETO  N.  5335  —  de  3  ds  outubro  de  1004 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unfco.  Fica  orçada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  do  39^,  a  qual  so  constituirá  de 
tra batalhões  do  sorviço  activo,  m.  115,  116  e  117,  e  um  do  da 
reserra,  sob  n.  39,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualjfí- 
cadjsnosdistrictos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  5336  —  de  3  DE  outubro  de  1904 

Ciea  mais  uma   brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marga  de  Mazagão,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exeeu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896»  decreta: 

AriAso  anico.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  con^arca  de 
Mazagao,  no  Estado  dó  Pará,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
eom  a  designação  de  70^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalh5e3 
do  serviço  activo,  ns.  208,  209  e  210,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  70,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
cios  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  outubro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  é 
/.  /.  Seabra  é 
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DECRETO  N.  5337  —  de  3  de  outubro  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  c  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comnrca  de  Lorena,  no  Estado  do  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Ropiiblicii  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  189G,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadasna  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Lorena,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria  o 
uma  do  cavallaria,  aquel Ia  com  a  designação  de  145%  que  se 
constituirá  de  tros  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  433,  434  o 
435  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  145  ;  e  esta  com  a  de  55*,  que  so 
constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  111  e  112,  os  quaos  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  U>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  íieábra. 


DECRETO  N,  15338  —  de  4  DE  outubro  de  1904 

Revoga  o  decreto  n.  5278,  que  contractou  com  o  engenheiro  civil 
Josó  Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il,  consi- 
derando que,  tendo  sido  pelo  decreto  n.  5878,  do  9  de  agosto 
do  corrente  anno,  contractado  em  concurrencia  publica  com 
o  engenheiro  civil  José  Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  deixou  este  engenheiro  do 
assignar  o  contracto  no  prazo  marcado  no  edital  publicado  no 
Biario  OfRcial  do  dia  16  de  setembro  próximo  findo,  pelo  qual 
foi  convidado  a  fazel-o,  nos  termos  do  de  30  de  dezembro  do 
1903,  a  que  se  refere  a  clausula  XXIII  do  alludido  decreto, 
decreta  : 

Artigo  único.  E'  revogado  o  decreto  n.  5278,  de  9  de  agosto 
do  corrente  anno,  que  contractou  com  o  engenheiro  civil  Josô 
Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
do  Paraná. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1904,  lô**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Mãller, 
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DECRETO  N.  5339  —  de  6  be  outubro  de   1904 

Publica  a  adheBâo  da   Republica   de  Panamá  á  Convenção    Interna- 
cional para  a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
paUica  a  adhesão  da  Republica  do  Panamá  á  (invenção  In- 
ternacional concluída  em  Bruxellas,  em  5  do  julho  de  1890,  para 
a  pntdica^  das  Tarifas  Aduaneiras,  segundo  communicou  a 
Legação  de  Sua  Magestado  o  Rei  dos  Belgas,  em  nota  de  ^  de 
setembro  do  corrente  anno,  ao  Minibterio  das  Relações  Exte- 
rioreSy  cuja  traduoçâo  oíncial  a  este  acompanha. 

Rio  do  Janeiro,  6  do  *>utubro  de  1904,    16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco^ 

TRADUCÇÃO 

Legação  da  Bélgica  —  Petrópolis,  22  de  setembro  de  1904, 
Sr.  Ministro—  De  conformidade  com  as  ordens  do  Governo 
do  Rei,  meu  Augusto  Soberano,  tenho  a  hoora  de  levar  ao 
conhecimento  de  Y.  Ex.  que  o  Governo  da  Republica  de  Panamá 
notificou  ao  Governo  do  Sua  Magestado  sua  adhesão  á  Con- 
Tcnção  Internacional,  conclnida  em  Bruxellas  em  5  de  julho 
de  1890,  para  a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras. 

De  accordocom  o  art.  14  da  dita  Convenção,  apresso-mo 
a  notificar  essa  adhesão  a  V.  Ex.,  e  aproveito  esta  occasião 
para  llie  renovar  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 
-'SaincieleUe.  —  S.  Ex.  Sr.  Paranhos  do  Rio-Branco,  Ministro 
das  Relações  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  5340  —  db  10  db  outubro  de  1904 

Coaoeda  ao  Gymnaslo  Gonzaga  os  privilégios  e  garanlias  de  que  gosa 
o  Gymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  flscai  do 
Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  o  o  modo  por  que 
são  executados  no  Gymnasio  Gonzaga,  em  Pelotas,  EsWo  do 
lUo  Grande  do  Sul,  resolve,  de  accordo  com  o  art.  367  do 
Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário, 
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approvado  pelo  decreto  n.  3890,  do  1  do  janeiro  de  1901, 
conceder  ao  dito  estabelocimento  do  ÍQstrucQão,-aa  conformi- 
dade do  art.  361  do  citado  Código,  os  privilégios  o  garantias 
de  que  gosa   o  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,   IO  de  outubro  de  1904,  16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5341  —  de  10* de  outubro  de  1904 

Crea  mais  duas  brigadas    de   infantaria   de  Guardas  Nacionaes   na 
comarca  de  Passos,  no  Estado  de  Minas  Geraes, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasilt 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1896,  decreta: 

Artigo  único,  -Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Passos,  no  Estado  de  Minas  Geraos,  mais  duas  brigadas 
de  infantaria,  coma  designação  de  182^  e  183'^,  as  quaes  sd 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma,  aquellossob  ns.  544,  545  o  546  e  547,548 
e  549,  e  estçs  do  ns.  182  e  183,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1904,  16''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


D£CRETO  N.  5342  — de  11  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Mialsterio  da  Marinha  o  credito  de  40:771$500  para  paga* 
menW  de  apparelhos  necessários  ao  serviço  provisório  de  esgota* 
mento  dos  diques  Guanabara  e  Santa  Cmzm 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  t 
UsaHáo  étk  autoriaação  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo 
a^t.  8»,  lettraj,  da  lei   n.    1145,  de  31   do  dezembro  do  1903, 
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abre  ao.  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  40: 771  $500  para 
pagamento  ^o  apparelhos  destinados  ao  serviço  provisório  de 
e^otamcntQ  dos  diques  Guanabara  e  Santa  Cruz. 

Rio  de  Jaaeirií^  II  de  outubro  do  1904,  lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5343  —  de  13  DE  outubro   de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazendfi  o  credito  de  2.168:800§,  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  Estrada  ds  Ferrg  União  Sorocabana  e  Ituana,  no 
período  de  20  de  setembro  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  da  disposição  constante  do  art.  2«  n.  XIÍI  da  lei  n.  953, 
de 29  da  dezembro  de  1902,  revigorado  polo  art.  27  lettra  « 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2»  §  2",  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2.168:800$, 
para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  a  realizar  com  o 
costeio  da  Estrada  do  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana,  con- 
clusão de  construcção  de  vagões  e  reparação  de  locomotivas* 
construcção  de  edifícios,  já  em  andamento,  o  empreitada  do  • 
prolongamento,  no  periodo  de  20  de  setembro  a  31  de  dezembro 
00  corrente  anno. 

•  Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  do  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5344  —  de  15  dk  outubro  de  1904 

Abre  ao  Miniaterio  da  Fazenda -q  credito  extraordinário  de  15:455$440, 
para  o  pagamento  4«   meio-soldo  e  montepio  a  D.  Damazia  Mal« 

.  vairo  da  Motta,  máe  áo  falleoido  xapitão- tenente  da  Armada  Lin- 
dolpho  MaWeiro  da  Motta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n«  1228, 
de  17  de  setembro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  ciMito  extra- 
ordinário de  15:4õ5$440,  para  o  pagamento  a  D.  Damazia  Mal- 

Pedor  Executivo  1904  49 
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veiro  da  Motta,  toae  do  fallecido  capitão-tenente  da  Armada 
Lindolpho  Malveiro  da  Motta,  de  meio-soldo  e  montepio  desde 
14  de  setembro  de  1803,  data  do  fallecimento  do  seu  alho,  até 
a  data  de  sua  habilitação,  em  3  de  setembro  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1904,  16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5345  —  de  17  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo  141:750$ 
á  yerba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:00(^  á  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  concedida  pelon.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  approvado 
pelo  decretou.  ^09,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo 
141:750|  á  verba— Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pagamento 
do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  durante  a  pro- 
rogação  da  actual  sessão  até  o  dia  1  de  novembro  vin- 
douro. 

Rio  de  Janeiro,  17   de  outubro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  5346  —  de  17  de    outubro  de    1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores,  por  conta  do  exer- 
oioio  de  1904,  o  credito  supplementar  de  S0:000|,  sendo  30:000$  á 
▼erba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000|  á  Torba  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
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Contas,  Boa  termos  do  art.  70,  §  5«,  do  regulamento  appiroTado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1996,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
eontado  exercido  de  1904,  o  credito  supplementar  de80:0(X)$, 
sendo  30:000$  ú,  verba  ~  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á 
verba  —  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  afim  de  oecor- 
rer  ao  pagamento  das  despezas  com  o  serviço  de  stenographia, 
reviÂo,  redacção,  impressão  e  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  a  prorogação  da  actual  sessão  legisla* 
tiva  ató  o  dia  1  de  novembro  vindouro* 

Rio  de  Janeiro,  17  de    outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETTO  N.  5347  —  de  17  de  outubro  de  1904 

Gna  nona  brigada  de  cavallarla  de  Guardas  Naoionaes  na    comarca 
do  Soccorro,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  i 

Artigo  vnioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Soccorro,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  cavaJlaria, 
com  a  designação  de  57*,  a  qual  se  constituíra  de  dous  resi- 
mentos,  sob  ns.  113  e  114,  que  se  organizarão  com  os  guaoraas 
aaalificadofl  nos  distrktos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   17  do  outubro  de  1904,  W  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO K.  5348  —  de  17  de  outubro  de  1904 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de    Guardas  Naoionaes  na  eo* 
marca  de  Bariry,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Bariry,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  íih 
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fantaria,  com  a  designação  de  146^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ds.  436,  437  e  438,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  146,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districios  da  referida  comarca;  revogadas 
as   disposições  em  contrario. 

Rio    de  Janeiro,   17  de  outubro  de  1904,  16*"  da   Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5349  —  BB  18  DE  outubro  de  1904 

Antoriía    a  rerisao  das  concessões  das  Estradas  de  Perro  da 
Uberaba  a  Coxim  o  do  Catalão  a  Palmas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  at- 
tendendo  ao  quo  expoz  o  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas,  decreta  : 

Art.  I  .o  Fíca^utorizada  a  revisão  das  conoessões  das  Estradas 
de  Ferro  do  Uboi*aba  a  Coxim  o  de  Catalão  a  Palmas,  constantes 
dos  decretos  n.  862,  de  IG  de  outubro  de  1890,  n.  1127,  de  8  de 
novembro  de  1892,  o  n.  5266.  de  30  de  julho  do  corrente  anno, 
segundo  as  bases  que  se  seguem  : 

I.  Serão  mantidos  os  favores  de  que  gosam  as  referidas  con- 
cessõeSf  nos  termos  do  art.  2«  do  aliudido  decreto  n.  862. 

II.  A  linha  férrea  de  Uberaba  a  Coxim,  de  que  ó  cessionária 
a  Companhia  de  Estradas  de  Fen*o  Noroeste  do  Brazil,  terá  o 
seu  trau^o  alterado  de  modo  a  partir  de  Bahurú,  ou  de  onde 
for  mais  conveniente  no  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana,  e  terminar  na  cidade  de  Cuyabà  ;  devendo  seguir 
pelo  valle  do  Tietó  em  direcção  a  Itapura,  atravessar  o  rio  Pa- 
raná, entre  o  salto  do  Urubú-Pungá  e  o  porto  do  Taboado,  e, 
passando  por  Bahús,  acompanhar  a  serra  deste  nome  até  o  seu 
ponto  terminal. 

m.  A  linha  férrea  de  Catalão  a  Palmas,  de  que  ó  cessionária 
a  Companhia  Alto  Tocantins,  terá  o  seu  traçado  alterado  de 
modo  a  partir  de  Araguary  ou  das  suas  proximidades  no  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  Mogyana  e  terminar  na  cidade 
de  Ooyaz. 

IV.  A  referida  Companhia  Alto  Tocantins  terá  direito  á  con- 
strac(^o,  uso  e  goso,  mediante  o  privilegio  e  mais  favores  da 
sua  concessão,  excepto  a  garantia  de  juros,  de  um  ramal  que, 
partindo  do  ponto  mais  conveniente  desta  ultima  Unha,  termine 
na  parte  navegável  do  rio  Tocantins  ;  devendo»  para  esse  íim, 
submetter  á  approva^  do  Governo,  dentro  do  prazo  de  tref 
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unos,  contados  da  presente  data,  nm  detalhado  reconheci- 
mento, á  Tista  do  qual  possam  ser  determinados  definitiva- 
mente os  pontos  extremos  e  fixado  pelo  mesmo  Governo  o 
prazo  da  construcQão,  sob  pena,  em  ambos  os  casos,  de  cadu- 
cidade da  concessão  deste  ramal. 

Art.  2.0  Nos  contractos  que  forem  celebrados,  de  conformi- 
dade com  o  presente  decreto,  serão  observadas  as  clausulas  que 
eom  o  mesmo  baixam  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos 
NegocioB  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1904,  10»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RoDRiomss  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  o.  S349,  desta  data 

I 

As  companhias  mencionadas  no  presente  decreto  gosarão  dos 
seg^nintes  favores: 

l.^'  Privilegio  por  60  annos,  contados  da  presente  data,  para 
«  construcçSo,  uso  e  goso  das  respectivas  linhas  férreas. 

2.«  Isenção  do  direitos  de  importa($o  sobre  os  materiaes 
necessários  ao  estabelecimento  das  mesmas  linhas  férreas  e  das 
soas  dependências,  bem  como  sobre  o  carvão  de  pedra  indis- 
pensável para  o  respectivo  custeio. 

Ssta  isen<^  não  se  fará  effectiva  emquanto  as  companhias 
Dão  apresentarem  no  Thesouro  Federal  ou  na  Delegacia  Fiscal 
do  E^kkdo  a  rela^^o  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a 
correspondente  quantidade  e  qualidade,  que  aquellas  reparti- 
ções fixarão  annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministé- 
rio da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  sigeita  &  restituição 
dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  ã  multa  do  dobro  desses  direi- 
tos imposta  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas ou  pelo  da  Fazenda,  si  se  provar  que  elia  alienou,  por 
qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  li- 
cença daquolles  Ministérios  e  pagamento  dos  respectivos  di- 
reitos. 

3.<»  Direito  de  desapropriar,  na  forma  da  lei,  os  terrenos  de 
dominio  particular,  prédios  e  bemfeitorias,  que  forem  precisos 
para  o  leito  da  estrada,  estações,  armazéns  e  outras  dependên- 
cias necessárias  ao  cumprimento  das  presentes  clausulas. 

4.«  Garantia  de  juros  de  6  «/o  ao  anno  durante  30  annos 
sobre  o  capital  que  for  empregado  atô  o  máximo  correspon- 
dente a  30: 000$  por  kilometro  para  a  linha  de  Bahurú  ou  ponto 
mais  conveniente  no  prolongamento  da  Sorocabana  a  Cuyabá  e 
bem  assim  pata  a  linha  de  Araguary  ou  suas  proximidades  4 
cidade  it  Goyaz, 
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As  compauliias  obrigam-se  a  : 

§  \.^  Estabelecer  ao  longo  das  linhas  e  á  distancia  intermédia 
de  3o0  kilometros  campos  de  experiência  e  demonstração, 
dirigidos  por  pessoal  competente  e  destinados  4  instrucção  dos 
operários  agricolas  no  manejo  dos  modernos  instrumentos  agrá- 
rios, nas  praticas  racionaes  de  cultura  de  plantas  nacionaos 
e  exóticas  adaptáveis  á  região,  além  de  se  dedicarem  á  obtenção 
de  plantas  e  sementes  seleccionadas  para  serem  distribuidaa 
gratuitamente  aos  lavradores. 

§  2/  Adquirir  de  accordo  com  o  Governo  terras  que  se  pres- 
tem á  industria  agrícola  e  fiquem  situadas  nas  proximidades 
da  linha  férrea,  com  a  obrigação  de  dlvidil-as  em  lotes 
aptos  para  a  cultura  e  approximadamente  de  30  hectares,  e 
vendei-as  pelo  custo,  prqporcioAando  todas  as  facilidades  de 
acquisição  e  installaçâo  dos  colonos. 

III 

Dentro  do  prazo  de  seis  mozes,  contados  da  data  do  contracto, 
serão  apresentados  ao  Governo  estudos  de  reconhecimento  da 
linha  comprehendida  entre  Bahurú  e  Itapura,  e  da  de  Araguary 
á  cidade  de  Goyaz,  afim  de  serem  fixados  os  principaes  pontos 
de  passagens. 

Para  a  apresentação  do  estudo  análogo  da  linha  do  Itapura 
a  Cuyabá  e  do  ramal  que  se  dirige  para  o  rio  Tocantins  fica 
marcado  o  praeo  de  três  annos,  a  partir  da  presente  data. 

Paragrapho  único.  Deverão  constar  destes  estudos  os  tra- 
çados aproveitáveis  das  linhas  a  que  se  reforirem,  a  desoripçao 
da  zona  percorrida,  as  distancias  e  altitudes  approximadas. 

iV 

Os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  da  estrada  serão  apre- 
sentados ã  approvação  do  Governo  por  secção  de  extensão  não 
inferior  a  100  kilometros  comprehendidos  entre  pontos  obri- 
gados de  passagem  ;  fica  marcado  o  prazo  máximo  de  dous 
aimos,  contados  da  presente  data,  para  a  apresentação  dos  da 
1*  secção  ;  os  das  secções  seguintes  serão  apresentados  até  seis 
mezes  antes  de  terminado  o  prazo  para  a  conclusão  do  trecho 
anterior. 

Entretanto,  para  os  effeitos  da  garantia  de  que  trata  a 
clausula  XXXIII,  a  extensão  da  linha  a  construir  em  cadaanno 
serã  fixada  pelo  Governo,  tendo-se  em  attençao  aa  difficuldades 
da  execução  após  a  approvação  dos  estudos  definitivos  de  cada 
secção,  sem  que  jamais  possa  a  companhia  ser  obrigada  a 
construir  mais  do  100  kilomotros  por  anno. 
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Constarão  taes  estados  dos  segaintes  documentos : 

1 .  "^  Planta  geral  da  linha  e  um  perfil  longitndinal  com  indi- 
cação dos  pontos  obrigados  de  passagem. 

O  traçsido  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e  continua 
«>bre  a  planta  geral,  na  escala  de  1  por  4.000,  com  indicação 
dos  raios  de  curvatura,  e  a  configuração  do  terreno  represen- 
tada por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  ; 
e  bem  assim,  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para 
cada  lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre 
que  for  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as 
terras  devolutas  e  as  minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas,  con- 
tadas do  ponto  de  partida  da  estrada  de  forro,  a  exten^Lo  dos 
alinhamentos  recuos,  e  bem  assim  a  origem,  a  extremidade,  o 
desenvolvimento,  o  raio  e  sentido  das  curvas. 

O  perfil  longitudinal  será  fòito  na  escala  de  1  por  400  para  as 
alturas,  ede  1  por  4.000  para  as  distancias  horizontaes,  mos- 
trando respectivamente  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o  ter- 
reno natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indicará  por 
meio  de  trcs  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  plano  de 
comparação  : 

I.  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem 
da  estrada  de  ferro. 

II.  A  extensão  e  indicação  das  rampas  e  contra-rampas,  e  a 
extensão  dos  patamares. 

in.  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  desenvolvimento  e 
raio  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  communicação  trans- 
versaes. 

2.«  Perfis  transversaes  na  escala  de  1/200  em  numero  sufll- 
ciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

3.*  Projecto  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e  dependências,  e 
abastecimento  do  agua  ás  locomotivas,  incluindo  os  typos  geraes 
que  forem  adoptados. 

Estes  projectos  compor-se-hão  de  projecções  horizontaes  e 
verticaes,  e  de  secções  transversaes  o  longitudinaes,  na  escala 
de  1/200. 

4.'  Plantas  do  todas  as  propriedades  que  for  necessário  ad- 
quirir por  meio  de  desapropriações. 

5.«  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  Unha,  systema  de  con- 
Birucção  e  quantidade  da  obra. 

6.<>  Tabeliã  da  quantidade  das  excavações  necessárias  para 
6xecutar-se  o  projecto,  com  indicação  da  classificação  provável, 
e  bem  assim  a  das  distancias  médias  do  transporto. 

7.°  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos, 
raios  das  curvas,  inclinação  e  extensão  das  decli vidados. 
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8.0  Cadernetas  authenticadas  -das  notas  das  operações  topo- 
graphicas,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno. 

9.0  Tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  que  se 
basear  o  orçamento. 

10.  Orçamento  da  despeza  total  do  estabelecimento  da  es- 
trada, dividido  nas  seguintes  classes  : 

I.   Estudos  definitivos  e  locação  da  linha. 

11.  Movimento  de  terras. 

III.  Obras  de  arte  correntes. 

IV.  Obraa  de  arte  especiaes. 

V.  Superstructura  das  pontes. 

VI.  Via  permanente. 

VII.  Estações  e  ediftcios,  orçada  cada  uma  separadamente 
com  os  accessorios  necessários,  offlcinas  e  abrigos  de  machinas 
e  de  carros. 

VIII.  Material  rodante,  memionando-so  especificadamente  o 
numero  de  locomotivas  e  do  véhiculos  de  todas  as  classes. 

IX.  Telegrapho  eléctrico. 

X.  Adminisfraçâo,  direcção  e  conducção  dos  trabalhos  de 
construcçâo. 

XI.  Relatório  geral  e  memoria  descriptiva,  não  somente  dos 
terrenos  atravesisados  polo  traçado  da  estrada,  mas  também  da 
zona  mais  directamente  interessada. 

Neste  relatório  o  memoria  descriptiva  serão  expostos,  com  a 
possível  exactidão,  a  estatística  da  população  e  da  producção, 
o  trafego  provável  da  estrada,  o  estado  e  a  fertilidade  dos  ter- 
renos, sua  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  riquezas  mine- 
raes  e  flòrestaes,  os  terrenos  devolutos,  a  possibilidade  e  con- 
veniência do  estabdlecimento  de  núcleos  coloniaes,  os  caminhos 
convergentes  á  estrada  de  ferro  ou  os  que  convier  construir, 
o  os  pontos  mais  convenientes  para  estações. 


Procurar-se-ha  dar  ãs  curvas  o  maior  raio  possível.  O  raio 
minimo  será  de  100  metros. 

As  curvas  dirigidas  em  sentidos  contrários  deverão  ser  sepa- 
radas por  uma  tangente  de  10  metros,  pelo  menos. 

A  declividade  máxima  será  de  3  «/o,  limite  que  só  será  attin- 
gido  em  casos  excepcionaes. 

A  estrada  será  dividida  em  secções  de  serviço  de  locomotivas, 
procurando-se  em  cada  uma  destas  uniformizar  as  condições 
technicas  de  modo  a  effectuar  o  melhor  aproveitamento  da 
força  dos  motores. 

As  rampas,  contra-rampas  e  patamares  serão  ligados  por 
curvas  verticaes  de  raios  e  desonvolviraeato  convenientes.  Toda 
a  rampa  seguida  de  uma  contra-rampa  serÀ  separada  desta 
por  um  patamar  de  30  metros,  psio  menos  ;  nos  tunneis  e  nas 
curvas  (ie  pequeno  raio  se  evitai*á,  o  mais  possível,  o  emprego 
de  fortes  declives. 
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Sobre  as  grandes  pontes  e  viaductos  motallicos,  bem  como  á 
entrada  dessas  obras,  se  procurará  nâ.o  empregar  curvas  de  pe- 
qaeno  raio  oa  as  fortes  dcclividades.  afim  de  evitar  a  producção 
de  vibrações  nocivas  ás  juntas  e  articulações  das  diversas  peças. 

As  paradas  o  estações  serão  de  preferencia  situadas  sobre 
porção  da  linha  e.Ti  recta  e  de  niyel. 


VI 

A  estrada  será  de  Tia  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas 
auxiliares  que  fot*em  necessários  para  o  movimento  dos  trens. 

A  distancia  entre  m  faces  internas  dos  trilhos  será  de 
1-00. 

As  dimensões  do  peral  transversal  serSo  sujeitas  á  approvaçâo 
do  Governo. 

As  valletas  longitudinaes  terão  as  dimensões  e  declive  neces- 
sários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  taludes  dos  cortes  e  aterros  será  âxada  em 
vista  da  altura  destes  e  natureza  do  terreno. 


VII 

As  companhias  executarão  todas  as  obras  de  arte  e  fiftrâo 
todos  03  trabalhos  necessários  para  que  a  estrada  não  créo 
obstáculo  algum  ao  escoamento  das  aguas,  e  para  que  a  di- 
KO^  das  outras  vias  de  communicação  existentes  não  receba 
siaão  as  modiflcaçõo:?  mdispensaveis  e  precedidas  de  appro- 
Tação  do  Governo.  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos 
públicos  podei^  ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando  abso- 
latamente  se  não  possa  fazer  por  outro  modo,  de  nivel,  con« 
stmindo,  porém,  as  companhias,  a  expensas  suas,  as  obi*a8  que 
06  mesmos  cruzamentos  tornarem  necessárias,  ficando  também 
a  seu  cargo  as  despezas  com  os  signaes  e  guardas  que  forem 
precisos  para  as  cancellas  durante  o  dia  e  a  noite.  Terão 
neste  caso  as  companhias  o  direito  de  alterar  a  direcção  das 
mas  ou  caminhos  públicos,  com  o  fim  de  melhorar  os  cruza- 
mentos ou  diminuir  o  seu  numero,  precedendo  consentimento 
do  Qoverno  e,  quando  for  de  direito,  da  Camará  Municipal,  o 
asm  que  possam  perceber  qualquer  taxa  pela  passa.í,'cm  nos 
pontos  de   intersecção. 

Executarão  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  utili- 
zadas para  abastecimento  ou  para  fins  industriaes  ou  agrícolas, 
epermittirão  que,  com  idênticos  fias,  taes  obras  se  effectuem 
em  qualquer  tempo  desde  que  delias  não  resulte  damno  á 
própria  estrada. 

A  estrada  de  forro  não  poderá  impedir  a  navegação  dos  rios 
oa  canaes,  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  viaduccos  sobre  os  rios  e 
capaes  terão  a  capacidade  necessária  para  que  a  navegação  não 
seja  embaraçada. 
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Em  todos  os  cruzamentos  saperiores  ou  inferiores  com  as 
vias  de  communicação  oi^dinarias  o  Governo  terá  o  direito  de 
marcar  a  altum  dos  vãos  dos  viaductos,  a  largura  destes,  e  a 
que  deverá  haver  entre  os  parapeitos  era  relação  ás  necessi- 
dades de  circulado  da  via  publica  que  ficar  inferior. 

Nos  cruzamentos  de  nivel  os  trilbos  serão  coUocados  sem 
saliência  nem  depressão  sobre  o  nivel  da  via  de  communicação 
que  cortar  a  estrada  de  ferro,  de  modo  a  não  embaraçar  a  cir- 
culação de  curros  ou  carroças. 

O  eixo  da  estrada  de  ferro  nao  deverá  fazer  com  o  da  via  do 
communicação  ordinária  um  angulo  menor  de  45o, 

Os  cruzamentos  de  uivei  terão  cancellas  ou  barreiras  para 
vedarem  durante  a  passagem  dos  trens  a  circulação  da  via  de 
communicação  ordinária,  si  esta  for  nas  proximidades  das 
povoações  ou  tão  frequentada  que  se  torne  necessária  esta 
precaução  a  juizo  do  Governo,  podendo  este  exigir,  além 
disto,  uma  casa  de  guarda,  sempre  que  reconhecer  essa  neces- 
sidade. 

VIII 

Nos  tunnois,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver  um 
intervallo  livre  nunca  menor  de  1",50  de  cada  lado  dos  trilhos. 

Além  disso  haverá  do  distancia  em  distancia  no  interior  dos 
tunneis  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcçao  c  ventilação  dos  tunneis 
serão  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaria  de  dous  metros 
de  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  communicação 
existentes. 


IX 

As  companhias  empregarão  materiacs  de  boa  qualidade  na 
exccação  de  todas  as  obras  e  seguirão  sempre  as  prescripções 
da  arte,  de  modo  que  obtenham  construcções  perfeitamente 
solidas. 

O  systema  o  dimensões  das  fundações  das  obras  de  arte  serão 
fixados  por  occasião  da  execução,  tendo  em  attenção  a  natureza 
do  terreno  e  as  pressões  supportadas,  de  accordo  entre  a  com- 
panhia e  o  Governo. 

As  companhias  serâo  obrigadas  a  ministrar  os  apparelhos  g 
pessoal  necessários  ás  sondagens  e  fincamcnto  de  estacas  de  en« 
saios,  etc. 

Nas  superstructuras  das  pontes  as  vigas  de  madeira  sô  podei^ 
ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substituídas  por 
vigas  metallicas,  logo  que  o  Governo  exija.  O  emprego  do  forro 
fundido  em  longerões  não  será  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  circulação  todas  as  obras  de  arte  serão 
experimentadas,  fazendo-se  passar  e  repassar  sobre  ellas,  com 
diversa  velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um  trem 
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composto  de  locomotiras  ou,  em  falia   destas,   de  carros  de 
Bcroadorias  quanto  possível  carregados. 

As  despezas  destas  experiências  correrão  por  conta  das  com- 
panhias. 


As  companhias  construirão  todos  os  ediflcios  e  dependências 
necessários  para  que  o  trafe<ro  se  effectue  regularmente  e  sem 
perigo  pai*aa  segurança  publica. 

AS  cstarões  conterâo  sala  de  espera,  bilheteria,  accommoda- 
çã?3  para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  de  agua, 
latrinas,  mictórios,  rampas  de  cn-rregaraento  e  embarque  de 
animaes,  balanças,  relógios,  lampeões,  desvios,  cruzamentos, 
chaves,  signaes  e  cercas. 

As  estações  e  paradas  terão  mobília  apropriada. 

Os  edificios  das  estações  e  paradas  lerão  do  lado  da  linha 
mna  plataforma  coberca,  paiu  embarque  o  desembarque  dos 
passageiros. 

As  estações  o  paradas  terão  dimensões  de  accordo  com  a  sua 
xmportaDcia.  O  Governo  podeni  exigir  que  a  companhia  fisLça 
nas  estações  e  paradas  os  augmentos  reclamados  peias  necessi^ 
dades  da  lavoura,  commercio  e  industria. 

XI 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  fazer  executar  pelas  com- 
panhias ou  por  conta  doilas, durante  o  prazo  da  concessão,  altera- 
ções, novas  obras,  cuja  necessidade  a  experiência  haja  indicado 
em  rela^  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ou 
do  trafego» 

XII 

O  trem  rodante  compor-se-ha  de  locomotivas,  alimentado* 
ret  (tender),  de  carros  de  1*  e  ^  classes  para  passageiros,  de 
carros  especiaes  para  o  serviço  do  Correio,  vagões  de  merca- 
dorias, incliisive  os  de  gado,  lastro,  freio,  e,  finalmente,  de 
cajpr^os  para  condução  de  ferro,  madeira,  etc,,  indicados  no  or- 
çamento approvado. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramentos  o 
conunodidades  que  o  progresso  houver  introduzido  no  serviço 
de  transportes  por  estradas  de  ferro  e  segundo  o  typo  que 
for  adoptado  de  accordo  com  o  Governo. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  do  material  que  não 
preencha  estas  condições. 

As  companhias  deverão  fornecer  o  trem  rodante  propor- 
eioDalmento  á  extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dl* 
vidir  a  estrada  e  que  a  juizo  do  Governo  deva  ser  aberta  ao 
transito  publico  e,  si,  nesta  secção,  o  trafego  exigir,  a  juízo  do 
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fiscal  por  parte  do  Governa,  maior  numero  de  locomotivas, 
carros  de  passageiros  e  vagões,  que  proporcionalmente  a  ellas 
cabiam,  as  companhias  serão  obrJgadia.s,  dentro  de  seis  mezes, 
depois  de  reconhecida  aquella  necessidade  por  parte  do  Go* 
verno  e  delia  .8cient.cs,  a  augmentar  o  numero  da  locomotivas, 
carros  de  passageiros,  vagões  e  mais  material  exigido  pelo 
fiscal  por  parte  do  Governo,  comtanto  que  tal  augmento  fique 
dentro  dos  limites  estabelecidos  no  primeiro  periodo  desta  clau- 
sula. 

As  companhias  iDcorrerão  na  multa  de  2:000$  a  5:000$  por 
mez  de  demora,  além  dos  seis  mezes  que  lhe  são  concedidos 
para  o  augmento  do  trem  rodante  acima  referido. 

B  si  passados  seis  mezes  mais,  além  do  fixado  para  o  au- 
gmento, este  não  tiver  sido  feito,  o  Governo  fornecerá  o  dito 
augmento  do  mateiúal  por  conta  das  companhias. 

XIII 

As  companhias  são  obrigadas  a  augmentar  o  material  ro- 
dante de  que  trata  a  clausula  precedente  em  qualquer  época, 
desde  que  este  seja  insufflciente  para  attender  ao  desenvol- 
vimento do  trafego,  comprehendidos  os  carros  destinados  ex- 
clusivamente ao  transporte  de  gado  em  pé. 

XIV 

Todas  as  indemnizações  e  despezas  motivadas  pela  constni- 
cção,  conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  de  ferro, 
correrão  exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  das  com* 
panhias. 

XV 

As  companhias  serão  obrigadas  a  cumprir  as  disposições  do 
regulamento  de  26  de  abril  de  1857  e  bem  assim  quaesquer  ou- 
tras da  mesma  natureza  que  forem  decretadas  para  segurança 
e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas  disposi- 
ções não  contrariem  as  presentes  clausulas. 


XVI 

As  companhias  serão  obrigadas  a  conservar  cocn  cuidado 
durante  todo  o  tempo  da  concessão  e  a  manter  em  estado  com 
que  possam  perfeitamente  preencher  o  seu  destino,  tanto  a 
estrada  de  ferro  esuas  dependências,  como  o  material  rodante, 
sob  pena  de  multa,  suspensão  de  concessão  ou  de  ser  a  conser- 
vai^ feita  pelo  Governo  ã  custa  das  companhias.  No  caso  de 
internip^  de  trafego,  excedente  de  30  dias  consecutivos,  por 
motivo  não  justificado,   o  Governo  terá  o  direito  de  impor 
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orna  malta  por  dia  do  interrupção  igual  á  renda  liquida  do  dia 
interior  a  ella,  e  restabelecerá  o  trafego»  correndo  as  despezas 
por  conta  das  companhias. 

XVII 

As  companhias  entregarão  ao  Governo,  sem  indemnização  al- 
guma, logo  que  inaugurarem  o  trafego  de  cada  secção  de  estrada, 
tona  das  linhas  telegraphicas  que  são  obrigadas  a  construir  em 
toda  a  extensão  da  estrada,  reêponsabilizando-se  ellas  pela  guarda 
dos  floe,  postes  e  apparelhos  eléctricos  pertencentes  ao  mesmo 
Governo. 

XVIII 

Durante  o  tempo  do  privilegio  o  Governo  não  concedera 
outras  estradas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de  20  kilometros 
ptra  cada  lado  do  eixo  da  estrada  e  na  mesma  direc^^ 
desta. 

O  Governo  reservasse  o  diroito  de  conceder  outras  estradas 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  dlrecçOes  diversas, 
possam  approximar-se  e  até  cruzar  a  linha  concedida,  comtanto 
que,  dentro  da  referida  zona,  não  recebam  géneros  ou  passa- 
Reiros. 

XIX 

Á  fiscalização  da  estrada  e  do  serviço  serã  incumbida  a  um 
engenheiro  fiscal  e  seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo,  de- 
vendo CAÚA  uma  das  companhias  entrar  annualmente  para  o 
Thesooro  Federal,  por  semestres  adeantados,  com  a  quantia  de 
18:000$  para  as  respectivas  despezas. 

O  exame,  bem  como  o  ajuste  de  contas  da  receita  e  despeza 
para  pagamento  dos  juros  garantidos,  serã  feito  por  pessoal 
competãote  do  Governo. 

F  livre  ao  Governo,  em  todo  o  tempo,  mandar  engenheiros 
de  soa  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da  con- 
stmcção,  afim  de  examinar  si  são  executados  com  proficiência, 
methodo  e  precisa  actividade. 

XX 

Si,  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  termina^^  dos 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada  con- 
forme as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  compa- 
nhia a  sua  demolição  ou  reconstrucção  total  ou  parcial,  ou 
fazel-a  por  administração,  ã  custa  da  mesma  companhia. 

XXI 

Um  anno  depois  da  terminação  ãos  trabalhos  as  companhias 
entregarão  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estra- 
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da,  bem  como  uma  relação  das  estações  e  obras  de  arte,  e  iim 
quadro  demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada. 

De  toda  e  qualquer  alteração  ou  acq^uisição  ulterior  será  tam- 
bém enviada  planta  ao  Governo. 

XXII 

Os  preços  dos  transportes  serão  fixados  em  tarifas  appro- 
vadas  pelo  Governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordi-> 
narios  de  conducção  no  tempo  da  orgaaização  das  mesmas 
tariflsis. 

As  companhias  são  obrigadas  a  estabelecer  trafego  mutuo 
com  as  linhas  com  que  se  entroncarem,  de  accordo  com  as 
regras  que  o  Governo  indicar. 

As  tariíks  serão  revistas,  pelo  menos,  de  três  em  três  annos, 

XXIII 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  as  companhias  serão 
obrigadas  a  transportar  constantemente,  com  cuidado,  exactidão 
e  presteza,  as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passa- 
geiros e  suas  bagagens,  os  animaes  domésticos  e  outros,  e  os 
valores  que  lhes  forem  confiados. 

XXIV 

As  companhias  poderão  fazer  todos  os  transportes  por  preços 
inferiores  aos  das  tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  do  um 
modo  geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo,  quer  em  favor 
de  quem  quer  quoseja.  £stas  baixas  de  preço  se  farão  efféctiva^ 
com  o  consentimento  do  Governo,  sendo  o  publica  avisado  por 
meio  de  annuncios  afflxados  nas  estações  c  insertos  nos  jornaes. 
Si  as  companhias  fizerem  transporte  por  preços  inferiores  aos 
das  tarifas,  sem  aquelle  prévio  consentimento,  o  Governo  poderá 
applicar  a  mesma  reducção  a  todos  os  transportes  de  igual  ca- 
tegoria, isto  ô,  pertencentes  á  mesma  classe  de  tarifa,  e  os 
preços  assim  reduzidos  não  tornarão  a  ser  elevados,  como  no 
caso  de  próvio  consentimento  do  Governo,  sem  autorização 
expressa  deste,  avisando-se  o  publico  com  um  mez,  pelo  menos» 
de  antecedência. 

As  reducções  concedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  logar 
ã  applicação  deste   artigo. 

XXV 

As  companhias  obrigam-se  a  transportar  gratuitamente  : 

lo,  os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios  e  instrumentos  aratorios  ; 

2<»,  as  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelos 
governadores  dos  Estados,  para  serem  gratuitamente  distri- 
boidas  pelos  lavradores ; 
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3*,  as  malas  do  Correio  e  sous  condactores,  o  pessoal  encar- 
re^do  por  parto  do  Governo  do  serviço  da  linba  telograpbica  e 
o  respectivo  material,  bem  como  quaesquer  sommas  de  dinheiro 
pertencentes  ao  Thesouro  Nacional  ou  do  Estado,  sendo  os  trans- 
portes effectuados  em  carro  especialmente  adaptado  para  esse  fim. 

Serão  transportados,  com  abatimento  de  50  «/o  sobro  os  preço? 
das  tarifas  : 

1«,  as  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectivas  bagagens, 
(inando  forem  em  diligencia  ; 

t»,  munição  de  gnerra  e  qualqaer  numero  do  soldados  do 
Eiercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  offloiaes 
6  respectiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo 
a  qualquer  parte  da  linha,  dada  ordem  para  tal  íim  pelo  mesmo 
Governo,  pelo  governador  do  Estado  ou  outras  autoridades  que 
lAraisso  forem  autorizadas  ; 

3»,  todos  os  géneros,  de  qualquer  natureza  que  sejam ,  pelo 
Oovemo  ou  pelo  governador  do  Estado  enviados  para  attender 
aos  aoeeorros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundação,  peste, 
guerra  ou  outra  calamidade  publica. 

Todos  08  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo  geral  ou  dos 
Estados,  não  especificados  acima,  serão  transportados  com  aba- 
timeoto  de  quinze  por  cento  (15  «/o). 

Terão  também  abatimento  de  15  o/o  os  transportes  de  mate- 
riaes  que  se  destinarem  á  construcção  e  custeio  dos  ramaes  e 
prolongamento  da  própria  estrada  e  destinados  ás  obras  muni- 
dpaes  dos  municípios  servidos  pela  estrada. 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir  em  circumstancias  extra- 
ordioariaa,  as  companhias  porão  ás  suas  ordens  todos  os  meios 
de  transporte  de  que  dispuzcrem. 

Neste  caso,  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o 
que  for  convencionado  pelo  uso  da  eátrada  e  todo  o  seu  mate- 
rial, não  excedendo  o  valor  da  renda  média  de  período  idên- 
tico nos  últimos  três  annos. 

XXVI 

Logo  que  os  dividendos  escoierom  a  12  «/o  o  Governo  terá  o 
direito  de  exigir  a  reduc^^o  das  tarifas  de  transporte. 

Estas  reducções  so  elldctuarão  principalmente  em  tarifas 
diflerenciaes  para  os  grandes  percui^sos  e  nas  tarifas  dos  géne- 
ros destinados  á  lavoura  e  á exportação. 

XXVII 

O  Governo  poderá  fazer,  depois  de  ouvida  a  respectiva  com- 
panhia, concessão  de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das 
estações  ou  de  qualquer  ponto  da  linha  concedida,  sem  que  a 
companhia  tenha  direito  a  qualquer  indemnização,  salvo  si 
iiOQver  augmento  eventual  de  dcspeza  de  conservação. 
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Toda»  as  ol)r as  definitivas  ou  provisórias  necessárias  para  se 
ot)ter,  neste  caso,  a  segurança  do  trafego»  serão  foit?.s  sem  onns 
para  a  companhia. 

xxvtii 

Na  época  fixada  para^  terminação  da  concessão,  a  estrada 
do  ferro  e  suas  dependências  dGyo1*ão  achar-se  em  bom  estado 
de  conservação.  Si  no  ultimo  quinquennio  da  concessão  a  con- 
gervaçao  da  estrada  for  descurada,  o  Governo  terã  o  direito  de 
confiscar  a  receit;a  o  empregal-a  naquello  serviço. 
• 

XXIX 

o  Governo  terá  o  direito  do  resgatar  a  estrada  depois  do  de- 
corridos 30  annos  desta  data. 

O  preço  do  resgate  serã  regulado  enf  falta  de  aocordo  pelo 
termo  médio  do  rendinaento  liquido  do  ultimo  quinquenaio  e 
tendo-se  em  consideração  a  importância  daç  obras,  miteriai  e 
dependências  no  estado  em  que  estiverem  então,  não  soado 
esse  preço  inferior  ivo  capital  garantido,  si  o  resgate  se  eíTe- 
ctuar  antes  de  expirar  o  privilegio. 

Si  o  resgate  so  offectuar  áepois  de  expirado  o  prazo  do  pri- 
vilegio, o  Gpvorno  só  pagará  á  companhia  o  valor  das  obras  a 
material  no  estado  em  que  se'  acharem,  comtanto  que  a  somma 
que  tiver  de  despender  não  exceda  ao  que  -^  tiver  efectiva- 
mente ^pregado  na  construcção  da  mesma  estrada. 
'  A  inipoi^ncia  do  rcsgaUb  poderá  ser  paga  em  titulos  da 
divida  publica. 

Fica.  entendido  que  a  preiente  clausulado  é  applícavel  aos 
casos  ordinários  e  que.  qão  abroga  o  direito  de  desapropriação 
por  iftilida(\e  publica  que  tem  obstado. 

XXX 

A  presente  concessão  vigonirá  polo  prazo   do   90  annos,  a 
contar  da  presente  data. 
*      Findo  esto  pra2^  reverterão  para  o  domínio  da  União,  sem 
indemnização  alguma,  a  estrada,  todo   o  seu  material,  depea- 
dencias  e  bemfeitorias. 

XXXI 

As  compai^ias  flão  poderão  alienar  a  estrada  ou  parte  desta 
acm  provia  atitorizaçãò  do  Governo. 

XXXII 

fi'  concedida  43  companhias  a  garantia  de  juros  de  6  «'/o  ao 
anno  sobre  o  capital  que,  dentro  do  máximo  correspondente  a 
30:000$  por  kilometro,  for  fixado  e  reconhecido  pelo  Governo 
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.»  ■ 

como  necessário  á  construcção  de  todas  as  obras  da  estrada, 
para  acquisição  do  respectivo  material  âxo<e  rodante  e  outros, 
linlia  telographica,  compra  de  terrenos,  indemnização  de  bem- 
tèitorias  e  qaaesquer  despezas  feitas  ante^  e  depois  de  come- 
çados os  trabalhos  do  constrdcção  da  mesma  estrada,  até  sua 
conclusão  e  accoitação  deânitiva,  o  sçr  ella  aberta  ao  trafego 
publico.  *  4^ 

Si  os  capitães  forom  levantados  em  paiz  estrangeiro,  regulará 
o  cambio  do  27  dinheiros  por  1$  para  todas  as  operações. 

§  1.»  O  capital  a  que  se  refere  a  presente  dlsposi^^  será 
fixado  á  vista  do  orçamento  fundado  nos  planos  b  mais  desenhos 
de  caracter  geral,  documentos  o  requisitos  neíessarios  á  ex- 
ecução do  todos  os  trabalhos,  quer  digam  i'espeito  ao  leito  da 
estrada,  quer  ás  suas  obras  de  arte  e  edificios  do  qualquer  na- 
tureza, ou  se  refiram  ao  material  fixo  e  i*odaDte  desta  e  a  sua, 
hnha  telegraphica,  apresentados  ao  Governo,  de  conformidade 
com  a  clauâu&  4^". 

Além  desses  planos  e  mais  desenhos  de  caracter  geral  exigidos, 
afl  companhias  sujeitarâo  á  approvação  do  fiscal  por  parte  do  Go- 
verno OB  do  detalhe  necessários  à  construcção  das  obras  de  arte; 
laos  como  pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros,'tunneis,  e  os 
de  qualquer  edificio  á^  estrada  de  ferro,  um  mez  antes  de  dar-se 
começo  á  obra,  e  si,  findo  esse  prazo,  í£  companhia  não  tiver 
Bolaçio  do  fiscal,  quer  approvandoros,  quev  exigindo  modifica- 
ções, serão  elles  considerados  approvados. 

No  caso  de  serem  exigidas  modificações  pelo  fii^cal^^o  Go- 
verno, as  companhias  serão  obrigadas  a  fazet^as  ;  si  aa  iift>  fize* 
rem,  será  deduzida  do  capital  garantido  a  sònuma  gasta  ji&  obra 
executada  sem  a  modificação  exigida. 

§  2.<»  Si  alguma  alteração  fór  feitâf  em  uméu  maioi*  numero 
dos  ditos  planos,  desenhos,  documentos*  e  requisitos  já  appro- 
Tados  pelo  Governo,  sem  consentimento  deste,  a  companhia 
perderá  o  direito  á  garantia  dos  juros  sobire  o  capital,  que  se 
trver  despendido  na  obra  executada,  segundo  t)s  planos,  dese- 
nhos, documentos  e  mais  requisitos  assim  alterados. 

Si,  porém,  a  alteração  for  feita  com  approvação  do  Governo 

e  delia  resultar  economia  na  execução  da  pbra  construída 
secundo  a  dita  alteração,  a  metade  da  somma  resultante  desta 

economia  será  deduzida  do  capital  garantido. 

XXXIII 


Â  garantia  de  juros  se  fará  eífectiva»  livre  de  qnaesquer 
impostos,  em  semestres  vencido.^,  nos  dias  30  de  junho  e  31  de 
dezembro  do  cada  anno  e  pagos  dentro  dp  terceiro  meá;,  depois     < 
de  fladj^ p  semestre,  durando  o  prazo  de  30  annos,  pela  seguinte     \ 

fmquanto  durar  a  construcção  das  oM'as,  os  wos  de      \ 
ão  pagos  sobre  as  quantias  que  tiverem  sido  auto-       * 
Bio  Governo  o  recolhidas  a  um  estabelecimento  ban-        í 
Executivo  1004  50 
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cario    para    serem   empregadas    á  medida   que   forem    ne- 
cessárias. 

As  chamadas  se  limitarao  às  quantias  exigidas  pela  con- 
strucçãodas  obras  em  cada  anno.  Para  este  fim  a  companhia 
apresentará  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, no  Rio  de  Janeiro,  dous  mezes  antes  do  começo  das 
obras,  o  seu  respectivo  orçamento,  que  será  fundado  sobre  as 
mesmas  bases  em  que  se  fundou  o  orçamento  geral  que  serviu 
de  base  para  a  fixação  do  capital  garantido. 

Decorrido  o  1»  anno  do  deposito,  cessará  o  pagamento  dos 
juros  para  aparte  desse  deposito  que  não  tenha  sido  applicada  na 
construcção  e  emquanto  o  não  for.  Os  juros  pagos  durante 
esse  anno  sobre  a  quantia  não  applicada  serão  creditados  ao 
Governo  o  deduzidos  do  primeiro  pagamento  a  fazer-se, 

§  2.''  Os  juros  pagos  pelo  estabelecimento  bancário  sobre  as 
quantias  depositadas  serão  creditados  á  garantia  do  Governo,  e 
bem  assim  quaesquer  rendas  eventuaes  cobradas  pela  compa- 
nhia, como  sejam  as  de  transferencias  de  acções,  etc. 

§  3.»  Nos  capitães  levantados  durante  a  construcção  não  será 
incluído  o  custo  do  material  rodante,  nem  o  de  machinas  e 
■apparelhos  de  qualquer  natureza  necessários  ao  seu  reparo  e 
conservação,  o  qual  só  será  lançado  em  conta  para  garantia  dos 
juros  seis  mezes  antos  de  serem  o  dito  material,  machinas  e 
apparelhos  acima  referiflos  empregados  no  trafego  da  estrada. 

§  4.0  Si,  porém,  convier  ás  companhias  levantarem  maior  ca- 
pital do  que  o  necessário  para  as  obras  de  um  anno,  poderão 
fazel"0,  consentindo  o  Governo,  desde  que  o  depositem  no  The- 
souro  Nacional  ou  na  Dele,2:acia  em  Londres,  para  ser  reembol- 
sado á  medida  quo  a  despeza  da  construcção  o  exigir  e  modiante 
pedido  dirigido  com  a  antecedência  de  90  dias. 

Neste  caso,  os  juros  garantidos  de  6%  ao  anno  serão  pagos 
sobre  as  quantias  que  forem  depositadas,  a  contar  das  datas  dos 
depósitos. 

§5.*  Entregue  a  estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico, 
os  juros  correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em 
presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e  despeza  do 
custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e  devidamente 
examinados  pelos  agentes  do  Governo. 


XXXIV 

A  construcção  das  obras  não  será  interi»ompida  ;  e,  si  o  for 
por  mais  de  três  mezes,  caducarão  o  privilegio,  a  garantia  e 
mais  favores  acima  mencionados,  salvo  caso  de  força  maior, 
julgado  tal  pelo  Governo,  e  somente  por  elle. 

Si  nos  prazos  fixados  na  clautíula  4^  não  estiverem  concluídos 
todos  08  trabalhos  de  construcção  da  estrada,  e  esta  aberta  ao 
trafego  publico,  a  companhia  pagará  uma  multa  de  1  a  2%  por 
mez  de  demora  sobre  as  quantias  despendidas  pelo  Governo 
oom  a  garantia  até  essa  data. 
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E,  si  passados  12  mezes  além  dos  prazos  acima  fixados,  nio 
ficarem  concluídos  todos  os  trabalhos  acima  referidos,  e  não 
estiver  a  eâtrada  aberta  ao  trafega  publico,  ficarão  também 
caducos  o  privilegio,  a  garantia  e  mais  favores  já  mencionados, 
salvo  caso  de  força  maior,  só  pelo  Governo  como  tal  reco- 
nh3Cido. 

A  perda  do  privilegio  e  da  garantia  de  juros  e  mais  fa- 
vores não  será  exteixsiva  á  parte  da  estrada  que  estiver  con- 
cluída. 

Si,  terminada  a  construcção  de  qualquer  trecho,  a  compa- 
nhia não  puder,  de  prompto,  eflectuar  novo  deposito,  por 
circumstancias  superiores  aos  sous  esforços,  ou  pela  situação 
precária  do  mercado  onde  tiverem  de  ser  lançados  os  novos 
títulos,  de  modo  a  não  ficar  obrigada  a  accoitar  cotação  infe- 
rior á  que  lhe  ó  necessária  para  a  obtenção  de  recursos,  com 
quo  possa  dar  fiel  cumprimento  ás  clausulas  de  sua  concessão, 
o  Governo  lhe  concederá  permissão  para  interromper  a  con- 
strucção pelo  tempo  que  elle  entender  ser  necessário  para 
remoção  da  difiSculdade  que  possa,  de  momento,  perturbar  a 
marcha  regular  dos  trabalhos  que  a  companhia  é  obrigada  a 
executar. 

XXXV 

Âs  despezas  de  custeio  da  estrada  comprehendem  as  que  se 
fizerem  com  o  trafego  de  passageiros,  do  mercadorias,  com 
reparos  e  conservação  do  material  rodaote,  offlcinas,  estações  e 
iodas  as  dependências  da  via-ferrea,  taes  como  armazéns,  offi- 
cinas,  depósitos  de  qualquer  natureza,  do  leito  da  estrada  e 
todas  as  obras  de  arte  a  ella  pertencentes. 

XXXVI 

1.»  As  companhias  se  obrigam  ainda  a  exhibir,  sempre  que 
lhes  íbrem  exigidos,  os  livros  de  receita  e  despeza  do  custeio 
da  estrada  e  seu  movimento,  prestar  todos  os  esclarecimentos  e 
informações  que  lhes  forem  reclamados  pelo  Governo  em  relação 
ao  trafego  da  mesma  estrada  ou  pelo  governador  do  Estsuio, 
pelos  ôscaes  por  parte  do  mesmo  Governo  ou  quaesquer  agentes 
destes,  competentemente  autorizados ;  e  bem  assim  a  entregar 
semestralmente  aos  supraditos  fiscaes  ou  ao  governador  do  Es- 
tado um  relatório  circumstanciado  do  estado  dos  trabalhos  em 
construcção  e  da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as  despezas 
do  custeio  convenientemente  especificadas,  e  o  peso,  volume, 
natureza  e  qualidade  das  mercadorias  que  transportar,  com 
declaração  das  distancias  médias  por  ella  percorridas,  da  re- 
ceita de  cada  uma  das  estações  e  da  estatística  de  passageiros, 
sendo  estes  devidamente  classificados,  podendo  o  Governo,  quan- 
do o  entender  conveniente,  indicar  modelos  para  as  informações 
que  a  companhia  tem  de  prestar-lhe  regularmente. 

2.0  A  acceitar  como  definitiva  e  sem  recursos  a  decisão  do  Go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
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reciproco  das  estradas  de  ferro  que  Ibes  pertencerem  ou  a  outra 
emprexa,  ficando  entendido  que  qualquer  accordo  que  celebra- 
rem não  prejudicará  o  direito  do  Governo  ao  exame  das  estipu- 
lações que  eifectuarem,  e  á  modificação  destas,  si  entender  que 
sâo  offensivas  aos  interesses  do  Estado. 

3.°  A  submetter  á  approvação  do  Governo,  antes  do  começo 
do  trafego,  o  quadro  dos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  respe- 
ctivos vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alteração 
posterior  de  autorização  e  approvação  do  mesmo  Governo. 

XXXYII 

Logo  que  os  dividendos  excederem  a  8%  o  excedente  será 
repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  a  companhia,  cessando 
essa  divisão  logo  que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros  por 
este  pagos. 

XXXVIII 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  a  intelligencia  das  presentes  clausulas,  será  esta  decidida 
por  árbitros  nomeados  um  pelo  Governo  e  outro  pelas  com- 
panhias. 

Si  os  árbitros  nomeados  não  chegarem  a  accordo,  cada  uma 
das  partes  indicará  mais  um  nome  e  a  sorte  designará  o  des- 
empatador. 

XXXIX 

As  companhias  organizadas  do  accordo  com  as  leis  o  re- 
gulamentos em  vigor  terão  representante  ou  domicilio  legal 
na  Republica. 

As  duvidas  e  questões,  que  se  suscitarem  entre  elias  e  o  Go- 
verno, ou  entre  ellas  e  os  particulares,  estranhas  á  intel- 
ligencia das  presentes  clausulas,  serão  resolvidas  de  accordo 
com  a  legislação   brazileira  e  pelos  tribunaesbrazileiros. 

XL 

A  quota  de  fiscalização  de  que  trata  a  clausula  XIX  será 
paga  durante  o  primeiro  anno  a  partir  da  presente  data,  por 
trimestres  adeantados. 

XLI 

Os  prazos  marcados  nas  clausulas  IH  e  IV  começam  a  ser 
contados  para  a  Companhia  Estrada  de  Fcri*o  Alto  Tocantins  a 
partir  da  data  de  sua  reorganização  financeira,  que  deverá 
realizar-se  dentro  do  prazo  máximo  de  12  mezes  da  presente 
data,  sob  pena  de  caducidade  da  respectiva  concessão. 
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XLII 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas, 
paraa  qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o 
Govemo  impor  multas  de  200$  ató  5:000$  e  o  dobro  na  reinci- 
dência. 

XLllI 

Si,  decorridos  os  prazos  íix^os.  não  quizer  o  Governo  proro* 
^-08,  poderà  declarar  caduco  o  contracto,  salvo  o  disposto  na 
clausula  34^. 

XLIV 

O  contracto  deverá  ser  assignado  dentro  de  30  dias,  contados 
da  publicação  das  presentes  clausukis,  sob  pena  de  caducar  esta 
coocassão. 

Rio  do  Janeiro»  18  do  outubro  do  1904,  — Lauro  SeveriaAô 
Miller. 


DECRETO  N.  5350  —  de  18  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Miaisterio  da  Industria,  Viação  ô  Obras  Publicas  o  credito 
de  550:000$,  supplementar  â  consignação  —  RoTisão  da  rede  de 
distribuição,  4^  divisão—  da  rerba  11,  art.  16,  da  vigente  lei  de 
orçamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nsuido  da  autorização  contida  no  n.  XL,  art.  17,  da  lei 
0.  1145,  dò  31  do  dezembro  de  1903,  decreta  : 

.Vrtigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  550:000$  supplementar 
i  consignação  —  Revisão  da  rdde  de  distribui^,  titulo  «Obras 
nova<«  e  molhorameotos  da  rode  de  distribuição  de  agua  »  da 
4*  divisão— da  verba  11,  art.  16,  da  vigente  lei  de  orçamento, 
afim  do  ser  appUcado  ás  despezas  da   mesma  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1904,  lÔ»  da  Republica. 
FRÂ.NCISGO  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 
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DECRETO  N.  5351  --  de  18  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  3:79õ$695  para  pagamento  ao  engenheiro  Nuno 
AWes  Duarte  Sil/a  de  gratificação  que  lhe  compete  como  director 
interino  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n,  1250 
de  1 1  do  corrente  mez,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  3:795$605 
para  pagar  ao  ongen  beiro  Nuno  Alves  Duarte  Silva  agratl- 
âcaçao  que  lhe  compete  como  director  Interino  do  Observa- 
tório do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  SI  de  janeiro  a  31  de  do- 
zembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.    5352  —  de  18  de  outubro  de   1904 

Approya  o  orçamento  na  importância  de  76:37â$500,  com  a  instai- 
laçSo  do  novo  motor  e  respectivo  gerador  de  electricidade  para  as 
obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Manâos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Company  Mandos  Harbour^  limited, 
cessionária  das  obras  do  melhoramentos  do  porto  de  Manáos, 
no  Estado  do  Amazonas,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  orçamento,  que  com  este 
baixa,  devidamente  rubricado,  na  importância  de  7ô:378$500, 
da  despeza  com  a  installação  do  noro  motor  o  respectivo 
gerador  de  electricidade  na  casa  de  machinas  da  Company  Ma-» 
ndos  Harbour,  limited ;  levada  a  referida  despeza  Á  conta  do 
capital  da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  18   de  outubro  de  1904,  16<>  da  Ropublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


y^     -^ 
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DECRETO  N.  5353  — de  22  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  292:802$282,  supplementar 
â  mbrica  do  n.  12  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  no  decreto  legislativo  n.  1254, 
desta  data  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
292:8(fó$282,  supplementar  á.  rubrica  do  n.  12  do  art.  25  da  lei 
D,  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904,  W  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões  * 


DECRETO  N.  5354  —  de  22  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de27:915tl50, 
ouro,  importância  com  que  o  Brazil  deve  contribuir  para  a  con- 
•tmeção  do  edifício  destinado  á  Secretaria  Internacional  das  Re- 
publicas Americanas,  e  para  a  Bibliotheca  CJommemorativa  de 
Colombo,  em  Washington. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  do  decreto  legislativo  n.  1239, 
de  24  de  setembro  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  ^:915$150,  ouro,  importância  com  que  o  Brazil  deve 
eoQtribuir  para  a  construcçao  do  ediftcio  destinado  á  Secretaria 
Internacional  das  Republicas  Americanas,  e  para  a  Bibliotheca 
Gommemorativa  de  Colombo,  em  Washington. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904,  lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5355—  de  28  de  outubro  db  1904 

Approva,  com  modificações,  o  regulamento  para  o  serviço 
de  emissão  de  conhecimentos  de  deposito  e  cwarrants»  pela 
Companhia  Docas  de  Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  á 
vista  do  disposto  na  lei  n.  1746,  de  13  de  oatubro  de  1869  o 
do  decreto  n.  1206,  de  17  de  fevereiro  de  1893  : 

Resolve,  nos  termos  doart.  4»  do  decreto  legislativo  n.  1102, 
de  21  de  novembro  de  1903,  approvar^com  as  alterações  abaixo 
indicadas,  o  regulamento  que  a  este  acompanha,  organizado 
pela  Companhia  Docas  de  Santos  para  o  serviço  de  emissão  de 
conhecimentos  de  deposito  e  warranis^  na  conformidade  das 
disposições  do  referido  decreto  legislativo  n.  1102: 

a)  Accrescente-se  ao  §  1®  do  art.  4°:— por  via  terrestre  ou 
marítima,  observadas  as  disposições  da  legislação  aduaneira  que 
regem  os  despachos  desta  natureza. 

b)  Accrescente-se  ao  §  2^  do  mesmo  artigo:— com  os  seus  esta- 
belecimentos, sempre  dentro  dos  limites  estabelecidos  no  art*  14 
do  citado  decreto  n.  1102  e  sem  preterição  das  exigências 
flscaes. 

c)  Accrescente-se  ao  art.  0^^— e  immodiata  fiscalização  da  Al- 
fandega, de  conformidade  com  o  disposto  na  Consoliiação  das 
Leis  das  Alfandegas  (art.  235 da  Consolidação). 

d)  Accrescent3-se  ao  art.  7«:— sem  prejuízo  da  administração 
fiscil,  que  cumpre  á  Alfandega  observar. 

e)  Substitua-seoart.  10  pelo  seguinte  :  Na  conferenciadas 
mercadorias  e  processos  dos  despachos  será,  escrupulosamente 
observado  o  que  determina  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  mais  disposições  em  vigor,  ficando  o  respectivo  confo- 
rente  responsável  para  com  a  Fazenda  Nacional  por  qualquer 
irregularidade,  negligencia  ou  omissão,  da  qual  resulte  pre- 
juízo ao  fisco,  sem  embargo  da  responsabilidade  que  perante  a 
Alfandega  assame  o  dono  ou  cessionário  das  mercadorias,  quer 
as  despache  por  si  ou  por  seu  preposto,  devidamente  habilitado 
e  autorizado,  na  formadas  disposições  em  vigor. 

f)  Substitua-se  o  n.  2  do  art.  10  pelo  sep:uinte:— Conferida  a 
mercadoria  e  calculados  no  despacho  os  direitos  e  impostos  a 
que  está  sujeita,  a  Companhia,  mediante  pedido  do  dono  ou  do 
seu  representante  legitimo,  emittirá  sobre  ella  o  conhecimento 
de  deposito  e  o  warrani. 

g)  Sub3titua-se  o  n.  4  do  art,  10  pelo  seguinte:— Nenhuma 
mercadoria  poderá  sahir  do  armazém  sem  o  prévio  pagamento 
dos  direitos  ou  impostos  declarados  nos  despachos  e  nos  títulos  ; 
cumprindo  em  todo  o  caso  ao  conferente  de  sahida  observar  o 
disposto  no  titulo  8^^,  capitulo  3",  secção  15  da  Consolidarão  das 
Leis  das  Alfandegas,  de  modo  a  acautelar  os  legítimos  inter- 
esses da  Fazenda. 

§  Vencido  o  prazo  do  deposito,  caso  em  que  a  mercadoria 
reputar-se-ha  abandonada,  a  Companhia  deverá,  sem  demora, 
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oommailioar  o  facto  ao  inspector  da  Alfandega,  o  qaal  mandará 
•xpedir  aviso  ao  depositante,  marcando-lhe  o  prazo  de  oito 
dias  para  a  retirada  da  mercadoria,  sob  pena  de  ser  ella  ven- 
dida em  leilão,  na  forma  do  art.  10  do  decreto  n.  1102,  de  21 
de  novembro  de  1903. 

§  Nos  leilões,  que  serão  presididos  por  emprogado  designado 
pelo  inspector  da  Alfimdega,  se  observará  o  que  a  respeito  dis- 
põem 08  regulamentos  fiscaes. 

h)  Acci'escente-8e  onde  convler:--Art,  As  disposições  do  pre- 
sente regulamento,  sempre  que  se  tratar  de  géneros  ou  mer* 
cadorias  sujeitas  a  direitos  ou  impostos  federaes,  deverão  ser 
executadas  sem  prejuízo  da  legislação  fiscal,  que  cumpre  ãs  Al- 
&Ddegas  observar. 

t)  Accrescente-se  onde  convier: — Art.  A  Companhia  pro- 
porá ao  inspector  da  Alfandega  os  armazéns  destinados  ao  ser- 
viço de  deposito  das  mercadorias  de  que  se  trata,  sobre  as  quaes 
teem  de  ser  emittidoe  os  titules  de  depósitos  e  warrants,  os 
qnaes  serão  distlnctos  dos  demais  alfandegados  e  sem  prejuízo 
da  importação  geral  que  é  obrigada  a  manter,  conforme  o  dis- 
posto no  decreto   n.  1102,  de  21  de  novembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904,  16o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5356  —  de  22  de  outubro  de  1904 

Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  4516,  de  26  de  agosto    de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Nord- 
Deutsche  Versicherungs  Gesellschaft,  com  sede  em  Hamburgo  : 

Resolve  declarar  sem  effeito  o  decreto  n.  4516,  do  26  de 
agosto  de  1902,  que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54  do 
reffnlamento  annexo  ao  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro  de 
1901,  suspendeu  a  autorizado  concedida  á  mesma  companhia 
paraídnccionar  no  Brazil,  pelo  decreto  n.  3869,  de  22  de  de- 
zembro de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5357  —  de  24  de  outubro  dk  1904 

Grea  uma  brigada  de  infantaria,  uma  de  cavallaría  e  uma  de  arti- 
lharia de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Urubu,  no  Estado  da 
Babia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Urubu,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria,  oom 
a  designação  do  71^,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  229,  230  e  231,  eum  do  da  reserva,  sob 
n.  77  ;  uma  do  oavallaria,  com  a  designação  de  37^,  que  se 
constituirá  dedous  regimentos,  ns.  73  e  74  ;  e  uma  de  arti- 
lharia, com  a  designação  de  12»,  que  se  constituirá  de  um  bata- 
lhão de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambos  sob  n .  12,  os  quaes  se  organizarão  oom 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   24    de  outubro  de  1904,  IO»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5358  — de  24  de  outubro  de  1904 

Crea  maia  uma  brigada  de  infantaria   de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  S.  Manoel,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
deS.  Manoel,  no  Estado  do  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  147»,  a  qual  se  constituíra  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  439,  440  e  441,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  147,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1004, 16o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J.  Seabra» 
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DECRETO  N.  5359  —  de  24  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  290:968t494  para  pagameato  a  Berna bé  Moreira  Lopes  e 
Bracoanot  <&  Irmãos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  decreto  legislativo  n.  1255, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Miniáterio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  creiito  extraordinário  de  29ir.968$494,  para  paga- 
mento das  quantias  devidas  a  Baniabé  Moreira  Lopes  e  Bra- 
connut  Sc  Irmãos,  por  serviços  foitos  no  Hospício  NacionU  de 
Alienados,  sendo:  285:804$780  ao  primeiro  e  5:I63$714  aos 
segundos. 

Rio  de  Janeiro,  24  do   outubro  de   1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
J,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5360  —  de  25  de  outubro  de  1904 

Concede  autorização  á    «  The  Gouwrock  Ropework  Export  Company, 
Limited  »  para  funccionar  na  Republica  . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  The  Gouwrock  Ropework  Export 
Onnpany^  Limited^  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E' concedida  autorização  á  The  Gouwrock  Ro* 
pew)rk  Export  Company ,  Limited  para  funccionar  na  Republica 
esm  08  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que 
3k  eate  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viaçfio  e  Obras  Publicas,  e  licando  obri^^^^ada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  do  1904,  16«àa  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 

Clausolas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5360  desta  data 

I 

A  The  Gouwrock  Ropework  Export  Company^  Lirnited  ô  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  deâniti vãmente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  ^[uer  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia* 
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II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sjogeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jarlsdiccão  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  selm  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fUndada  em  seus  estatutos. 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualqner  al« 
teração  que  a  companhia  tsnha  de  fazer  nos  respectivos  esta* 
tutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  ítmocionar  na 
Republica  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  e,  no  caso  do 
reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo  de- 
creto em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  IdOi.—Lauro  Severiano 
Atúller. 

Eu,  Horácio  Arthur  Erith  de  Pinna,  tabellião  publico  de 
notas  em  exercício  nesta  cidade  de  Londres,  certifico  a  quem 
a  presente  possa  interessar:  Que  os  documentos  que  aqui  vão 
annexos  são  respectivamente  versões  fieis  e  verdadeiras,  na 
lingua  portugueza,  do  certificado  de  incorporação,  escriptura 
deasiociação  e  estatutos  da  Companhia  denominada  The  Gou^ 
wrock  Ropework  Easport  Company^  Limited^  estabelecida  na  Es- 
cossla.  Que  a  assignatura  subscripta  no  citado  certificado  de 
incorporação  na  lingua  ingleza,  também  annexo,  que  diz  cKen- 
neth  Mackenzie»  é  a  verdadeira  e  do  próprio  punho  e  lettra  do 
Sr.  Kenn^ith  Mackenzie,  registrador  de  companhias  anonymas, 
de  responsabilidade  limitada  da  Escossia,  e  que  o  sello  nelle 
estampado  é  o  verdadeiro  sello  da  Repartição  de  Registro  de 
Companhias. 

Em  testamunho  do  que,  e  para  fazer  constar  onde  convier, 
passo  a  presente  certidão,  a  qual  fiz  sellar  com  o  sello  das 
minhas  notas  e  assigno  em  Londres,  aos  treze  dias  do  mez  de 
fevereiro  de  mil  novecentos  e  quatro.  Em  testemunho  da  ver- 
dade.— E.  A.  E,  de  Pinna,  tabellião  publico. 

( Está  apposto  o  sello  do  tabellião  Pinna,  bem  como  um  sello 
inglez  no  valor  de  um  shilling,  inutilizado,  e  o  carimbo  do 
mesmo  tabellião  Pinna.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  Horácio  Arthur 
Erith  de  Pinna,  tabellião  publico  desta  cidade,  e,  para  constar 
onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  as- 
signeie  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Ck)nsulado  da 
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Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Londres,  aos  deze* 
seis  de  fevereiro  de  nul  novecentos  e  quatro,— JP,  Alves  Vieira, 
eoDsni  geral. 

(£stá  collada  e  inutilizada  uma  estampilha  do  sello  consular 
do  Talor  de  cinco  mil  réis,  bem  como  se  acha  o  sello  das  armas 
da  Republica  Brazileira  ) 

N.  61.  Recebi  onze  shillings  e  três  dinheiros.—  Vieira, 

A  legalização  da  firma  consular  ô  facultada  ou  na  Secretaria 
do  Estado  das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro*  ou  em 
qualquer  das  repartições  flscaes  da  Republica. 

(Estão  colladas  e  inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria 
da  Capital  Federal  quatro  estampilhas  no  valor  total  de  sete 
mil  e  oitocentos  réis.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  F.  Alves 
Vieira,  cônsul  geral  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  cinco  de  julho  de  mil  novecentos  e  quatro, 
—  Pelo  director  geral.  Alexandrino  de  Oliveira, 

(Estão  colladas  e  inutilizadas  quatro  estampilhas  no  valor 
total  de  quinhentos  e  cincoenta  réis,  bem  como  se  acha  o  ca- 
rimbo da  Secretaria  das  Relações  Exteriores.) 

Eacriptura  de  associação  e  estatutos  da  «  The  Qouwrock  Rope- 
work  Export  Company,  Limited  » 

certificâbo  de  incorporação  de  uma  companhia 

Pelo  presente,  certifico  que  a  The  Gowjorock  Ropewark  Earpori 
Company^  Limited  foi  incorporada  de  accordo  com  as  leis  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  dous  a  mil  e  novecentos,  ooncer- 
nentes  a  companhias,  no  dia  primeiro  de  dezembro  de  mil 
sorecentos  e  três,  como  companhia  anonyma.  Outorgado  e 
aasignado  por  mim,  em  Edimburgo,  aos  dous  dias  de  fevereiro 
de  mil  novecentos  e  quatro.— O  registrador  de  sociedades 
anonymas  da  Escossia,  Kenneth  Mackenzie  (sello). 

Lei  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous  sobre  companhias, 
see.  cento  e  setenta  e  quatro  e  cinco. 


Leis  de  1862  a  1900  sobre  companhias 
Sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada    por  acções 

BKJRIPTURA  DE  ASSOCIAÇÃO  DA  «  THE  GOUWROCK  ROPEWORK 
EXPORT  COMPANY  LIMITED  > 

I.  O  nome  da  companhia  ó   The  Gowwroch  Ropework  Export 
Company^  JAmiied . 
n.  A  sede  social  da  companhia  estará,  situada  na  Escossia. 
Hl.  Os  fina  da  companhia  aão: 

1.  Funocionar  na  qualidade  de  exportadores  em  geral. 

2.  Puncdonar  na  qualidade   de   importadores  em  geral  e 
também  como  agentes  de  importação  nas  colónias  e  depen- 
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dencias  britannicas  e  em  paizes  estrangeiros  para  qualquer 
companhia,  corporação,  sociedado  ou  pessoa  que  explore  neg^o- 
cios  no  Remo  Unido  ou  em  qualquer  outra  parte.  _ 

3.  Traficar  e  negociar  em  mercadori.is  de  todas  as  descrlpçoes 
e  sem  limitar,  de  maneira  alguma,  esta  generalidade,  traficar 
e  negociar  em  cordame,  lona  para  velas,  l  na  impermeável, 
coberturas  e  barracas,  e  em  lios  de  tecer  e  reles,  e  em  ma- 
chinas  e  material,  e  com  esse  fim  explorar  o  negocio  de  com* 
mercianteij. 

4.  Explorar  o  negocio  de  fabricantes  de  cordame,  lona  para 
velas,  lona  impermeável,  coberturas  e  barracas,  e  também  o 
negocio  de  fabricantes  de  fio  duplo  do  algodão  e  redes  de  pes* 
car,  quer  seja  no  Reino  Unido,  quer  seja  em  qualquer  colónia 
ou  dependência  britannica  ou  em  qualquer  paiz  estrangeiro. 

E  para  explorar  qualquer  negocio  (manufactureiro  ou  outro) 
quer  seja,  quer  não,  semelhante  aos  acima  mencionados,  que 
possa  parecer  á  companhia  capaz  de  ser  convenientemente  ex- 
plorado em  connexão  com  o  acima  mencionado  ou  de  outro  modo 
calculado,  directa  ou  indirectamente,  a  beneficiar  a  companhia 
ou  a  augmentar  o  valor  du  quaesquer  dos  bens  e  do  actív^o  da 
companhia  na  occasião. 

5.  Especialmente  adquirir,  mediante  compra  ou  de  outro 
modo,  e  tomar  a  si,  como  cousa  estabelecida,  o  negocio  agora 
explorado  pela  Gouwroch  Ropework  Company  na  colónia  do  Cabo 
Natal  e  em  qualquer  outra  parte  da  Africado  Sul,  em  Sidney  e 
na  colónia  de  Nova  Galles  do  Sul,  Austrália,  e  em  outros  loga- 
res  no  estrangeiro,  e  toda  ou  qualquer  parte  do  activo  e  passivo 
do  dito  negocio. 

6.  Estabelecer  succursaes  c  agencias  no  Reino  Unido,  nas 
colónias  ou  em  qualquer  outra  parto,  e  com  esse  fim  exercer  os 
poderes  da  lei  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  sobre  sell  os 
de  companhias. 

7.  Comprar,  arrendar  ou  adquirir  de  outro  modo  quaesqner 
bens  herdáveis  ou  moveis,  de  raiz  ou  pessoaes,  no  Reino  Unido 
ou  no  estrangeiro,  e  qualquer  interesse  nesses  bens  e  direito 
sobre  elles,  para  qualquer  fim  do  negjcio  d  i  companhia,  e  de 
qualquer  maneira  alterar,  addicionar,  desenvolver  ou  fazer 
vender  os  mesmos. 

8.  Supprir  ou  erigir  armazéns,  casas,  lojas,  deposites  e  ou- 
tros edificios  ;  fornecer,  montxre  erigir  machinas,  material, 
apparelhos  e  pertences  de  qualquer  genoro  ;  e  geralmente,  de 
tempos  a  tempos,  supprir  toda  a  accommodação  e  facilidades  ne- 
cessárias para  os  fins  da  companhia. 

9.  Solicitar  ou  reunir-se  em  solicitar,  comprar  ou  de  outro 
modo  adquirir  e  proteger,  prolongar  e  renovar  no  Reino  Unido 
ou  em  qualquer  outra  parte,  quaesquer  patentes,  licençafi  ou 
outros  direitos  protectivos  ou  privilégios,  ou  direitos  de  um  ca- 
racter análogo,  ou  quaesquer  licenças,  invenções,  processos  se- 
cretos, ou  marcas  de  fabrica  e  do  conmiercio  em  qusdquer  parte 
do  mundo,  e  nsar  e  desenvolver  ou  conceder  licenças  para  nsar 
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os  mesmos  ou  as  mesmas,  ou  de  outro  modo  vender  ou  dispor 
dos  mesmos  oa  das  mesmas. 

10.  Fazer  adeantamentos  de  dinheiro  a  íteguezes  e  outras 
pessoas  com  ou  sem  garantia  e  nos  termos  que  possam  parecer 
vantajosos  á  companhia. 

11.  Obter  ou  tomar  emprestado  dinheiro  para  os  fins  aa  com- 
panhia, e  com  esse  âm  hypothecar  ou  gravar  a  empreza  e  os 
bens  da  companhia,  ou  quali|uer  parte  dolla  ou  delles,  incluindo 
a  totalidade  ou  qualquer  parte  do  capital  da  companhia,  inte- 
grado ou  por  integrar ;  e  emittir  ao  par,  ou  com  premio,  ou 
desconto,  hypothecas,  obrigações  hypothecarias,  ou  debenture 
stoch^  ou  quaesquer  outros  papeia  de  credito  pagáveis,  quer  seja 
ao  portador,  quer  seja  de  outro  modo,  e  quer  sejam  remíveis  com 
OQ  sem  uma  ooniâcação,  quer  sejam  permanentes,  e  garantir 
mais  quaesquer  papeà  de  credito  com  uma  escriptura  de  fidei- 
oommisso  ou  de  outro  modo,  conxo  seja  considerauo  conveniente. 

12.  Fundar,  promover  ou  assistir  no  estabelecimento  ou  na 
promoção  de  qualquer  companhia  ou  empreza  que  oflèreça  fa- 
cilidade para  os  âns  da  Qompanhia  ou  qualquer  delles,  e  adqui- 
rir e  possuir  acções  de,  ou  qualquer  interesse  nessa  companhia 
ou  empreza,  ou  papeis  de  credito  de  qualquer  companhia,  e  de 
outra  maneira  empregar  o  dinheiro  ou  credito  desta  companhia 
em  qualquer  assumpto  que  possa  ser  considerado  conveniente  a 
qualquer  dos  fíns  da  companhia. 

13.  Vender,  arrendar,  alugar,  dispor  de,  ou  fazer  render  de 
outro  modo,ou  fazer  quaesquer  arranjos  para  o  desenvolvimento, 
a  exploração  ou  a  disposição  de,  ou  de  outro  modo  lidar  com  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  do  negocio  ou  dos  bens  da  com- 
panhia, incluindo  a  freguezia  dello  ou  qualquer  parte  ou  inter- 
esse respectivo,  e  ao  ter  logar  qualquer  tal  venda,  disposição 
ou  arranjo»  acceitar  pagamento  no  todo  ou  em  parte,  em  acções, 
obrigações,  debentures  ou  outros  papeis  de  credito,  o  com  sujei- 
fio  a  qualquer  restrioçã  j  ou  condição,  quanto  a  transferencias 
ou  differentemente. 

14.  Fazer  toda  a  espécie  de  negociode  agencia,  e  especialmente 
para  freguezia  da  companhia,  e  para  quaesquer  pessoas,  com- 
panhias ou  corporações  que  explorem  qualquer  negocio  ou 
negócios  de  natureza  semelhante  à  de  qualquer  succursal  ou 
de  quaesquer  succursaes  do  negocio  da  companhia. 

15.  Remunerar  qualquer  pessoa,  iirma  ou  companhia  que 
preste  serviços  a  esta  companhia,  quer  seja  mediante  paga- 
mento em  dinheiro,  quer  seja  mediante  o  averbamento  a  cila  ou 
a  ellas  de  acções  ou  papeis  de  credito  da  companhia,  creditados 
como  liberados  inteiramente  ou  em  parte  ou  differentemente. 

16.  Entrarem  qualquer  arranjo  com  qualquer  Governo  ou 
autoridade,  suprem<i,  municipal,  local  ou  differentemente ;  e 
obter  de  qualquer  tal  Governo  ou  autoridade  todos  os  direitos, 
concessões  e  privilégios  que  possam  parecer  conducentes  aos 
fins  da  compKanhia,  ou  a  qualquer  delles  ;  e  tratar  de  que  a 
companhia  seja  incorporada,   registrada    ou  reconhecida  em 
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qualquer  paiz  ou  logar  estrangeiro,  ou  em  qualquer  colónia  ou 
dependência  britannica. 

17.  Fazer  todas  as  outras  cousas  que  possam  ser  incidentaes 
ou  conducentes  ao  .attingimonto  dos  supracitados  fins .  ou  de 
qualquer  delles. 

IV.  A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 

V.  O  capital  da  companhia  ó  de  £  10.000,  dividido  em* 
10.000  acções  dó  uma  libra  cada  uma  (£1).  A  companhia  tem 
pojier  de  augmentar  ou  reduzir  o  sçu  capital,  e  de  emittir  todo 
ou  qualquer  parte  desse  capital  original  ou  augmentado  ou 
reduzido,  com  ou  sujeito  aos  direitos  e  privilégios  e  condições 
preferenciaes,  referidos  ou  especiaes  que  possam  ser  determi- 
iiados  por  ou  de  accordo  com  os  regulamentos  da  companhia, 
mas  de  maneira  que  os  direitos  ou  privilégios  pertencentes  aos 
possuidores  de  quaesquer  acções  emittidas  com  uma  prefe- 
rencia, «ão  sejam  affectados,-  alterados,  modificados  nem  se 
lide  com  elles  excepto  com  a  sancçao  que  for  disposta  pelos 
estatutos. 

Nós;  as  varias  pessoas  cujos  nomes  •  endereços  vão  subscri* 
ptos,  temos  desejo  de  ser  formados  numa  companhia,  de  accordo 
com  esta  escriptura  de  associação,  e  respectivamente  convimos 
em  tomar  o  numero  de  acções  do  capitai  da  companhia  posto 
contra  os  nossos  nomes  respectivos. 

Nomei,  tndereçoi   e   descripção  dos  snbscriptores  —  Namero 
de  acções  tomadas  por  cada  nm 

John  Birkmyre,  negociante,  residente  em  Bwadstone,  Pori 
Glasgow,  Reuí^ewsleire,  uma  acção ; 

W.  Middleton  Campbell,  negociante,  residente  em  Colgrain, 
Heleusburgh,  Dumbartonshire,  uma ; 

Heniy  A.  Campbell,  sem  profissão,  Syníord  Hall,  Mundford, 
Norfolk,  uma; 

William  Birkmyre,  fabricante,  Port  Glasgow,  uma  ; 

James  Birkmyre,  fà.bricante,  Port  Giasgow,  John  Bir- 
kmyre, digo  John  Birkm>re  «ymior,  fabricante,  uma ; 

Port  Giasgow,  C.  Asyeraon  Campbell,  negociante,  23  Rood 
Lane,  Londres,  E.  C,  uma. 

Datada  no  dia  vinte  e  quatro  de  novembro  de  1903. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  William  Middleton 
Campbell  e  Colin  Algemou  Campbell:  Walter  J.  Phillips,  resi- 
dente em  vinte  e  três  Rood  Lane,  Londres,  E.  C.  empregado  de 
commercio.  —  Testemunha  da  assignatura  supra  de  Henry 
Alozander  Campbell:  Ivy  G.  CampbeU,  residente  em  Synfor- 
dstall,  Mundford,  Norfolk,  solteiro.— Testemunha  das  assigna- 
turas  supra  de  William  Birkmyre,  James  Birkmyre  e  John 
Birkmyre  Júnior  ;  John  Reid  Lang ;  Janne  Willa,  William 
Street,  Port  Giasgow.  Empregado.— Testemunha  da  assignatura 
supra  de  John  Birkmyre:  Mar\f  Maclarhy,  Clune  Park,  Port 
Giasgow,  solteiro. 
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iSociecLftde  anonyma  dd  responsabilidadô  limitada  por  acções 

E^iUtutos  da  <  The  Gouwrock  Ropnework  Export  Gompany, 

Limited 

DATADOS  NBSTB  DIA  24  DE  NOVIÍMBRO«DO  ANNO  DE  1904 

/  —  Preliminar 

A  tabeliã  A  não  se  applicará 

l. Os  regulamentos  da  tabf^la  miarQadaADO  primeiro  annexo  ^ 
da  Lei  de  mil  oitocentos  o  sessoni;a  e  dous  sobro  companhias, 
não  devei*ão  applicar-se  ú.  companhia,  mas  em  logar  delles  os 
seguintes  deverão  ser  os  regulamentos  da  companhia. 

//  —  Interpretação 

8.  Na  construccao  dos  presentes,  as  seguintes  palavras  e 
expressões  deverão  ter  as  varias  significações  ligado  a  ellas  jjor 
estes  estatutos,  a  não  ser  que  haja  alguma  cousa  no  assumpto* 
matéria  ou  contexto  repugnante  a  isso,  quer  dizer  : 

As  palavras  que  derem  a  entender  o  numero  singular  so- 
mente deverão  incluir  o  plural  e  vice-versa,  e  as  palavras  que 
derem  a  entender  o  género  masculino  somente  deverão  incluir  o 
feminino. 

As  palavrais  que  derem  a  entender  pessoas   incluem  corpo-    , 
rações.  «Mez»   significa  mez  solar.  «Por  escripto»  inclue  im- 
presso, lithographado,  escripto  a  machina,  ou  outros  substitutos 
de  escrever. 

As  palavras  «Os  presentes»  significam  e  incluem  a  escri- 
ptara  de  associação  e  os  estatutos  da  companhia  na  occasião 
em  vigor.  «Conselho  de  administração»  significa  os  directores 
da  companhia  na  occasião  como  um  corpo,  ou  a  maioria  dos 
directores  presentes  numa  reunião  do  conselho  de  administração. 

As  palavras  «Negocio  da  comj^nhia»  significam  o  leva* 
mento  a  cabo  dos  fins  e  objectos  mencionados  na  escripi^ura 
de  associação  na  occasião  ou  de  qualquer  parte  delias,  e  a  cele- 
bra^ e  o  desempenho  de  todos  os  contractos,  convénios,  actos, 
operações  e  outros  assumptos  incideotaes  a  elles  ou  relacionados 
oomelles. 

As  palavras  «O  escrip tório»  significam  a  sede  social  da 
companhia  na  occasião. 


in 

3.  O  negocio  da  coi 
reccâo,  superintendeu) 
tração,  com  sujeição  ao 

roder  Bxftcotiro  —  ÍÍM 


)s  da  companhia 


ihla  devera  ser  conduzido  sob  a  di- 
e  gerência  do  conselho  de  admínis- 
verno  de  assemblóas  geracs. 
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Poderes    da    companhia    para    emprehender    negocioi 
autorizados 

4.  Qualquer  ramo  ou  espécie  de  negocio  que  está  quer  seja 
expressamente,  quer  seja  implicitamente  autorizado  a  ser 
omprehendido  pela  companhia  poderá  de  tempos  a  tempos  ser 
einprehendido  pela  companhia  em  tal  occasião  ou  em  taes 
occasiOes  depois*  da  incorporação  da  companhia  oomo  os 
directores  julgarem  próprio,  ou  poderá  ser  pela  companhia 
abandonado  ou  permittido  ficar  em  suspenso,  quer  esse  ramo 
ou  espécie  de  negocio  tenha  sido  realmente  começado,  quer  não, 
durante  o  tempo  que  os  directores  julgarem  conveniente. 

• 

IV  —  Capital 

5.  O  capital  ó  de  £  10.000,  dividido  em  10.000  acções  de 
£  1  cada  uma. 

O    conselho    de  administração  não   deyerá  comprar  acções  da 
companhia 

6.  O  conselho  de  administrai^  não  deverá  empregar  03 
fundos  da  companhia  nem  qualquer  parte  dolles  na  compra 
de,  ou  em  empréstimo  sob  a.caução  das  acções  da  companhia. 

Quem    deverá  ser  membro 

7.  Toda  O  qualquer  pessoa  que  tiver  acceitado  ou  que  acoeitar 
qualquer  acção  ou  quaesquer  acções,  e  cujo  nome  estiver  in- 
scripto  no  registro,  e  nenhuma  outra  pessoa,  deverá  ser  consl- 
dersida  um  membro  ;  e  o  conselho  de  administração  poderá 
declinar,  receber  aviso  de  qualquer  fldeicommisso,  expresso,  im- 
plicado ou  constructivo,  ou  permittir  que  elle  seja  inscripto  no 
registro  ou  recibo  pela  companhia. 

A  companhia    não    deverá  ser   affectada  pelo  aviso  de    Hdei- 
commissos 

8.  A  companhia  não  deverá  seraffectada  por  nenhum  ftdei- 
commisso  a  que  qualquer  aeção  ou  o  dividendo  sobre  ella  possa 
estar  sujeito,  e  isso  quer  a  companhia  tenha  tido  aviso  de  tal 
fldeicommisso,  quer  não,  e  elLa  não  deverá  ser  obrigada  ou 
exigida  a  olhar  pela  execução  delle,  nem  a  olhar  pela  applica- 
ção  dos  dinheiros  sujeitos  a  elle. 

Responsabilidade  dos  possuidores  de  acções  em  sociedade 

9.  Os  possuidores  em  sociedade  de  uma  ac^  deverão  ser, 
separada  assim  como  solidariamente  responsáveis  pelo  paga- 
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mento  de  todas  as  prestares  e  chamadas  vencidas  com  respeito 
aessaac^. 

V — Âugmento  de  capital 

O  capital  poderá  ser  angmentado 

10.  A  companhia  poderá  de  tempos  a  tempos,  mediante  de- 
liberação especial,  augmentar  o  capital  mediante  a  creaçao  de 
novas  acções  até  tal  ponto  como  seja  determinado  por  essa  de- 
liberação especial.  As  novas  acções  deverão  ser  de  taes  impor- 
tancias  respectivas  com^  a  resolução  especial  que  sanccionar  a 
creação  das  mesmas  ordenar,  ou,  si  nenhuma  ordem  for  dada, 
como  o  conselho  de  administração  determinar. 

Maneira  de  emittir  mais  acções 

11.  Com  sujeição  a  qualquer  ordem  em  contrario  que  possa 
ser  dada  pela  assembléa  que  sanccionar  o  âugmento  do  capital, 
todas  as  novas  acções  deverão  ser  offerecidas  aos  membros  em 
propor^  das  acções  possuídas  por  elles,  e  essa  offerta  deverá 
ser  feita  mediante  aviso  que  especifique  o  numero  de  acções  a 
que  o  membro  tiver  direito,  e  limitando  uma  data  dentro  da 
qual  a  offerta,  si  não  for  acceita«  será  considerada  como  re- 
cusada ;  e  depois  do  lapso  desse  prazo  ou  ao  receber  intimação 
do  membro  aquém  esse  aviso  for  dado  de  que  elleiíe  recusa  a 
aooeitar  as  acções  offerecidas,  o  conselho  de  administração  deverá 
offerecer  as  mesmas  aos  membros  restantes  na  proporção  das 
acções  possuídas  por  elles,  com  sujeição  ás  mesmas  disposições 
quanto  a  aviso  e  differentemente  como  a  offerta  original. 

Direitos  qae  devem  ser  ligados  ás  novas  acções 

12.  Com  sojeição  ás  disposições  da  escriptura  de  associação 
quaesquer  novas  acções  a  crear  de  tempos  a  tempos  poderão  a 
todo  o  tempo  ser  emittidas  com  qualquer  tal  garantia  ou  qual- 
quer tal  direito  de  preferencia,  quer  seja  com  respeito  a  divi- 
dendo ou  a  repagamento  de  capital,  quer  seja  a  ambos,  ou  qual- 
quer tal  outro  privilegio  ou  vantagem  especial  sobre  quaesquer 
acções  previamente  emittidas,  ou  então  prestes  a  serem  emit- 
tidas, oa  a  tal  premio  ou  com  taes  direitos  deferidos  como 
sejam  comparados  com  quaesquer  acções  previamente  emittidas, 
ou  então  prestes  a  serem  emittidas,  ou  com  sujeição  a  quaes- 
quer taes  convicções  ou  disposições,  e  com  qualquer  tal  direito, 
oa  sem  qualquer  direito  de  votar,  e  geralmente  nos  termos 
como  a  companhia  de  tempos  a  tempos  determinar  por  delibe- 
rado especial. 
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As  novas    acções  deverão  ser   consideradas  parte   do  capitaS 

original 

13.  Excepto  DOS  casos  em  que  for  disposto  de  outro  mo«lo 
pelas  condições  da  emissão,  ou  destes  estatutos,  qualquer  ca- 
pital obtido  pela  creaçâo  do  novas  deverá  ser  considerado  como 
Sarte  do  capital  original,  e  deverá  estar  sujeito  ás  mesmas 
isposições  em  todos  os  sentidos,  tanto  quanto  for  applicavel, 
como  as  acções  que  formarem  o  capital  original. 


YI  —  Reducção  e  aUet*ação  do  capital 
O  capital  poderá  ser  reduzido 

14.  A  companhia  poderá  a  qualquer  tempo  e  de  tempos  a 
tempos,  de  accordo  com  as  disposições  das  leis  sobre  compa- 
nhias ou  de  qualquer  modificação  legal  dessas  leis,  reduzir  o  seu 
capital,  da  maneira  que  for  determinada. 

'  Divisão  ou  consolidação  do  capital 

15.  A  companhia  poderá  dividir  o  sen  capital  ou  qualquer 
parte  delle  em  acções  de  menor,  ou  consolidar  as  mesmas  em 
acções  de  maior  quantia  do  que  a  estipulada  previamente. 

VII  —  Chamadas  sobre  acções 

O  conselho  de  administração  poderá  fazer  chamadas 

lô.  O  conselho  de  administração  poderá  de  tempos  a  temi)os 
íbzer  as  chamadas  que  julgar  convenientes  com  respeito 
aos  dinheiros  por  pagar  sobre  as  acço^  da  compa- 
nhia. Qualquer  chamada  poderá  ser  feita  pagável,  quer 
numa  somma,  quer  em  prestações,  o  cada  membro  a 
qnem  uma  chamada  for  feita  será  responsável  a  pagar 
a  importância  da  chamada  á  pessoa  e  na  occasião  ou  nas 
occasiões  e  logar  nomeados  polo  conselho  de  administração, 
comtanto  que  nenhuma  chamada  deva  exceder  vinte  e  cinco 
por  cento  da  importância  nominal  da  acção,  nem  seja  feita 
pagável  dentro  de  três  mezes,  a  contar  da  chamada  provia. 


Aviso  de  cliamada 

17.  Aviso  de  toda  o  qualquer  chamada  deverá  ser  dado  a 
não  ser  que  seja  disposto  de  outro  modo  pelas  condições  do 
averbamento,  um  mez  polo  menos  anteriormente  á  data  do 
pagamento,  a  c^tda  membro ;  e  esse  aviso  deverá  especificar  a 
importância  e  a  uccasiào  ou  occasiões  o  o  logar  para  o  paga- 
mento da  chamada. 
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Uma  chamada  deverá  considerar-se  feita  quando  a  delibera- 
ção for  tomada 

18.  Uma  chamada  deverá  considerar-se  ter  sido  feita  na 
occasião  em  que  a  deliberação  do  conselho  de  administração 
qtie  aatorizar  essa  chamada  for  tomada. 

Jaros  sobre  as  chamadas  atrazadas 

19.  Si  qualquer  membro  deixar  de  pagar  no  dia  indicado  para 
o  pagamento  respectivo,  qualquer  chamada  por  que  elle  tenha 
viodo  a  ser  responsável,  elle  deverá  pagar  juros  sobre  a 
importância  em  atrazo  à  razão  de  cinco  por  conto  ao  anno,  a 
contar  do  dia  indicado  para  o  respectivo  pagamento  ató  a 
datado  roal  pagamento. 


O  ronsellio  do  administração  poderá  receber  dinheiro  dos 
membros  em  adeantamento  e  chamadas  o  pagar  juros 
sobre  elle 

20.  O  conselho  do  administração  poderá,  si  julgar  convo- 
nionte,  receber  de  qualquer  mombro  que  desejo  adeantar  os 
mesmos,  toda  ou  qualquer  parte  dos  dinheiros  devidos  sobro 
as  acções  podsuidas  por  elle  alóm  das  sommas  realmente 
chamaÂlas  ;  e  sobre  os  dinheiros  assim  pagos  em  adeantamento 
ou  sobre  tanto  dellos  como  de  tempos  a  tempos  exceder  a  impor- 
taocia  das  chamadas  então  feitas  sobre  as  acções  com  respeito 
ás  quaes  esse  adeantamento  txver  sido  feito,  a  companhia 
poderã  pagar  juros  ao  typo  quo  os  membros  que  pagarem  essa 
bomma  em  adeantado  o  o  conselho  de  administração  concor- 
darem. 

YIII  —  Confiscações  de  acções 
Às    acções    poderão  ser    confiscadas 

21.  Si  qualquer  membro  deixar  de  pagar  qualquer  chamada 
ou  prestação  ató  a  data  indicada  ou  prolongada,  juntamente 
com  os  juros  que  possam  ter  sido  vencidos  sobre  ellas,  o 
conselho  de  administração  poderá,  em  qualquer  occasião  depois 
durante  o  tempo  que  a  chamada  e  os  juros  permanecerem 
por  pagar,  dar  aviso  a  esse  membro  que  si  a  chamada,  jun- 
tamente com  todos  os  juros  que  possam  ter  sido  vencidos  e  se 
possam  vencer  sobre  ella,  não  for  paga  dentro  de  um  prazo 
Que  seja  nomeado  nelle  (sendo  nunca  menos  do  que  quatorzo 
dias  depois  da  data  do  aviso,  si  o  membro  estiver  registrado 
como  residente  no  Reino  Unido,  e  nunca  menos  do  que  seis 
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mezes  depois  da  data  do  aviso,  si  o  membro  estiver  registrado 
como  residente  fora  do  Reino  Unido),  a  acção  ou  as  acções  com 
respeito  á  qaal  ou  ás  quaes  a  chamada  tiver  sido  feita  estará 
sijgeita  a  ser  confiscada ;  e  si  a  chamada  e  os  juros  náo  forem 
pagos  totalmente  dentro  desse  período,  o  conselho  de  admi- 
nistração poderá  a  qualquer  tempo  depois,  e  sem  outro  aviso  ao 
membro,  declarar  a  mesma  confiscada  em  beneficio  da  com- 
panhia. 

Resultado  da  confiscação 

22.  A  confiscação  de  uma  acção  comprehenderá  a  extiacção  na 
occasião  da  confiscação  de  todos  os  interesses  na,  o  de  todas  as  re- 
clamações e  exigências  sobre  o  contra  a  companhia  com  relação 
á  acção  assim  confiscada ;  e  toda  e  qualquer  acção  assim  con- 
fiscada deverá  ser  considerada  sor  propriedade  da  companhia, 
e  poderá  ser  retida  pelo  tempo  ou  vendiaa,  averbada  de  novo, 
ou  de  outro  modo  disposta  de,  a  favor  da  companhia,  da  ma- 
neira que  o  conselho  de  administração  julgar  conveniente. 

Ob  membros  deverão  continuar  a  ser  responsáveis  pelas  cha- 
madas, nSo  obstante  a  confiscação 

23.  Qaalquer  membro  cujas  acçoGS  tiverem  sido  confiscadas 
deverá,  não  obstante  essa  confiscação,  continuar  sujeito  a  pagar 
á  companhia  todas  as  chamadas  e  outros  dinheiros  devidos 
sobre  essas  acções  na  data  da  respectiva  confiscação,  junta- 
mente com  os  juros  sobre  ellas  ou  elles. 

O  conselho  de  administração  poderá    remittir  ou  annullar    a 
confiscação  sob  condições 


24.  O  conselho  de  administração  poderá,  si  julgar  conve- 
niente em  qualquer  occasião  antes  de  uma  acção  confiscada  ter 
sido  vendida,  averbada  de  novo,  ou  de  outro  modo  disposta  de 
remittir  ou  annullar  a  respectiva  confiscação  sob  as  condições 
que  julgar  próprias. 

Frova  de  confiscação 


25.  Um  assento  nas  actas  do  conselho  de  administração  de 
que  qualquer  acção  foi  confiscada  pelo  conselho  de  administra- 
ção, e  declarando  a  occasião  em  que  ella  foi  confiscada,  será 
evidencia  cprima  facie»  a  favor  da  companhia,  e  evidencia  con- 
clusiva a  favor  de  qualquer  futuro  comprador  delia  á  oompa- 
nhia,de  que  essa  acção  foi  devidamente  confiscada,  e  esseassen- 
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to,  eo  reoibo  do  seeretario,  geronte  oa  outro  offlcial  da  com- 
panhia do  preço,  coostituirâo  um  bom  titalo  a  ossa  acção  e  o 
comprador  deverá  então  ser  inscripto  no  rcií^istro  como  um 
membro  com  respeito  a  essa  acção,  e  um  certificado  de  pi^oprie- 
dadedeveráser-ihe  entregue.  O  (Comprador  nâo  será  obrigado 
a  olhar  pela  regularidade  ou  validez  de,  nem  sor  aíTectado  por 
qualquer  irregularidade  ou  invalidez  no  procedimento,  nem  sor 
obrigado  a  olhar  peia  applicação  do  dinheiro  da  compra,  e  de- 
pois do  seu  nome  ter  sido  inscripto  no  Roí^istro  do  accôrdo  com 
este  artigo»  a  valiiez  do  procedimento  nàa  deverá,  ser  questia- 
nada  por  nenhuma  pessoa. 

IK  —  Devolução  de  acções 

O  conselho  de  administração   poderá  acceilar    a  devolação  do 

acções 

26.  O  conselho  de  administração  poderá  aoceitar  de  qualquer 
membro,  nos  termos  e  sob  as  condíçõas  que  forem  concordadas 
á  devoluçãx)  das  acções  delle  ou  de  qualquer  pacto  delias. 

X—Cwtifieados 
Certificados    de  acções 

27.  Todo  6  qualquer  membro  devora,  sem  pagameato,  ter 
direito  a  um  certificado  sellado  com  o  sello  social  da  com- 
panhia, especificando  as  acções  na  oceasíao  possuídas  por  elle 
e  a  importância  paga  sobre  ellas,  e  esse  certificado  devera  ser 
evidencia  cprima  facie»  do  titulo  desse  membro  ás  acções  nelle 
especificadas. 

Certificados  renovados 

28.  Si  qualquer  certificado  se  gastar  com  o  uso  ou  for  per- 
dido, o  mesmo  pod^^rá  ser  renovado  ao  pa^^ar-se  a  sorama  (ha- 
veodo-a),  não  excedente  a  um  shillin<y,  que  o  conselho  de  admi- 
nistração prescrever;  mas  no  caso  do  certificado  anterior  não 
ser  apresentado  para  o  fim  de  ser  cancellado  ou  de:}truido,ent&o, 
um  novo  certificado  deverá  ser  dado  ao  produzirem-se  provas 
quanto  á  perdida  ou  destruição  ào  certificado  anterior,  ou  ao 
dír-s6  a  indemnização  ou  em  outros  termos,  como  o  cansolho  de 
administração  em  cada  caso  precisar  ou  exigir. 

Certificado    quando    a     acção  for    Tendida    pelo  conselho 
de   administração 

29.  Quando  uma  ac^  for  vendida  ou  transferida  polo  con* 
nlho  de  administração^  e  o  certificado  delia  não  tiver  sido  cn** 
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tregue  â  companhia,  o  conselho  de  administração  poderá 
emittir  um  novo  certificado  da  acção,  distinguindo-a,  como 
julgar  conveniente,  do  certificado  assim  não  entregue. 


A   qual  dos   possuidores    em  sociedade  os  certificados  deverão 
ser  emittidos 

30.  O  certificado  de  acçdes  registradas  nos  nomes  de  duas 
ou  mais  pessoas  deverá,  a  não  ser  que  seja  de  outro  modo  or- 
denado por  ossas  pessoas,  ser  entregue  ã  pessoa  primeiramente 
nomeada  no  registro. 

X/—  Transferencias  e  transmissão  de  acções 
Transferencia  de  acções 

31.  As  seguintes  disposições  quanto  ã  transferencia  de 
acções  da  companhia  deverâo  applicar-se  e  receber  effeito,  a 
saber  : 

a)  Nenhuma  acção  deverá,  salvo  segundo  está  disposto  pelas 
sub^clausuias  fQg.  deste  artigo,  ser  transferida  a  uma  pessoa 
que  não  seja  um  membro,  quando  qualquer  membro  ou  qual- 
quer pessoa  escolhida  pelos  directores,  estiver  prompta  a  com- 
prar a  mesma  ao  valor  regular  ;  mas  deverá  estar  no  poder  dos 
directores  approvarem  uma  transferencia  de  acções  a  uma 
pessoa  que  nào  seja  um  membro,si,  na  discreção  delies,elles  jul- 
garem próprio  assim  fazer,  sem  necessitarem  que  essas  acções 
sejam  transferidas  aos  membros  ou  a  outras  pessoas  escolhidas 
pelos  directores ; 

b)  Para  o  fim  de  averiguar  si  qualquer  membro  ou  pessoa 
escolhida,  como  acima  dito,  tem  desejos  de  comprar  uma  acção, 
a  pessoa  que  se  propuzer  a  fazer  a  transferencia  deverá  dar 
aviso  por  escripto  (mais  abaixo  chamado  o  aviso  de  transferen- 
cia) á  companhia  de  que  ella  deseja  transferir  a  mesma.  Esse 
aviso  deverá  especificar  a  somma  que  ella  estipular  como  o 
valor  regular  e  deverá  constituir  a  companhia  seu  agente  para 
a  venda  da  acção  a  qualquer  membro  da  companhia  ou  p^soa 
escolhida,  como  acima  dito,  ao  preço  assim  estipulado,  ou  á 
opção  do  comprador  ao  preço  regular  que  seja  estipulado  pelo 
revisor  de  contas,  de  acoordo  com  estes  estatutos.  O  aviso  do 
transferencia  poderá  incluir  varias  acções,  e  nesse  caso  operará 
como  si  fosse  um  aviso  separado  com  respeito  a  cada  uma. 
O  aviso  de  transferencia  não  serã  revogável,  excepto  com  a  san- 
cção  dos  directores ; 

c)  Si  a  companhia,  dentro  do  espaço  de  28  dias  depois  de  ter 
recebido  esse  aviso,  achar  um  membro  ou  outra  pessoa,  como 
mais  abaixo  se  dispõe,  desejosa  de  comprar  a  acção  (á  qual  aqui 
se  faz  referencia  como  o  comprador)  e  der  aviso  disso  dentro 
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do  dito  período  á  pessoa  quo  se  propuzer  a  fazer  a  transfei-encia, 
eila  será  obrigada,  ao  pagar-se  o  valor  regular,  a  transferir  a 
acção  ao  comprador  ; 
I  d)  No  caso  de  qualquer  dlfferença  se  originar  ontre  a  pessoa 

1  que  so  propuzer  a  fazer  a  transferencia  e  o  comprador  quanto 

'  ao  Talor  regular  de  uma  acção,  o   revisor   de  contas  da  com- 

panhia deTorà,  ao  sor  solicitado  por  uma  ou  outra  das  partes, 
certificar  por  cscripto  a  somma  quo,  na  opinião  delle,  ó  o  valor 
regalar,  e  essa  somma  deverá  ser  considerada  ser  o  valor  re- 
gular ; 
e)  Si  a  companhia,  dentro  do  espaço  do  28  dias  depois  de  ter 
I  sido  notificada  com  o  aviso  de  transferencia,  não  olhar  um 

membro  ou  outra  pessoa  escolhida  pelos  directores  com  desejo 
I  (lo  comprar    as  acções  e  der  aviso  da  maneira  acima  dita,  a 

{  pessoa  que  se  propuzer  a  íkzer  a  transferencia  devera  a  qualquer 

tempo  dontro  de  ires  mezes  solares  depois  ter  liberdade  com 
sujeição  aos  poderes  deste  artigo  de  vender  e  transferir  as 
acções  (ou  aquoUas  não  collocadas)  a  qualquer  pessoa  e  a  qual- 
quer preço  ; 

/)  Com  suyeição  ãs  disposições  deste   artigo,  qualquer  acção 

poderá  ser  transferida    por  um  membro  a    qualquer   outro 

membro,  ou   a  qualquer  íllho,  noto,  filha,    neta,  genro,  nora, 

I  sobrinho,    sobrinha,    esposa,   marido,    irmão    ou   irmã  desse 

membro,  e  qualquer  acção  de  um  membro  fallocido  poderá  ser 

transferida  pelos    seus  testamenteiros   ou    administradores  a 

qualquer  íllho,  neto,  filha,  neta,  sobrinho,  sobrinha,  genro, 

j  nora,  viuva,  viuvo,  irmão  ou  irmã  desse  membro  fallecido  ; 

!  p)  No  caso  do  fallecimento  de  qualquer  membro  os  testamen- 

I  teiros  ou  fideicommissarios  testamentários  desse  membro  falle- 

'  eido  terão  direito  a  possuir  as  acções  desse  membro,  quando  os 

1  beneficiários  para  quem  ellos  as  possuem  forem  quaesquer  das 

t  pessoas  a  quem  a  transferencia  pudesse  ser   feita,  do  accordo 

com  as  disposições  da  subclausula  doste  artigo,  immediata- 

I  mente  precedente,  e  as  acções  quo  figurarem  no  nomo  desses 

ftdeicommissarios  poderão  ser  transferidas  ao   dar-se  qualquer 

I  mudança  de  fideicommissarios  que  o  forom  na  occasião  desse 

membro  fallecido; 

h)  No   caso   do  fallecimento    ou  da  fallcncia  de  qualquer 
membro,   os   tostamenteirc  a    ou  fideicommissarios   testamen- 
\  tarios   desse   membro    fallecido,  quando  esses    testamenteiros 

ou   Hdeicommissarios    testamentários   não   estiverem    inclui- 
I  dos  nas  disposições  da  sub-clausula  g)    deste  artigo,    ou  os 

fideicommissarios   dos  credores  desse  membro    fallecido  serão 
I  obrigados   dentro    de    dous    annos   a   contar   da  data    desse 

I  âkUecimento  ou  fallencia,  quer  seja  a  transferir    as  acções 

desse   membro    a    alguma   pessoa     incluída    nas   disposições 
I  da  sub-clausula  /)  deste   artigo,    quer  seja   a  transferir  essas 

acções  a  alguma  outra  pessoa  approvada  pelos  directores. 
No  caso  desses  testamenteiros  ou  fideicommissarios  testamen- 
tários ou  desse  fidoicommissario  dos  credores  deixarem  de 
assim  transferir  essas  acções,  os  directores  deverão  a  qualquer 
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tempo  depoifl  de  expirar  o  dito  poriodo  de  doas  annos  ter 
direito  a  dirlgir-se  a  esses  testamenteiros,  íldeicommissarios  tes- 
tamentários, ou  fideicommissario  dos  credores,  como  for  o 
caso,  para  transferirem  as  acções  a  uma  pessoa  ou  pessoas 
nomeadas  por  elle  ao  pagar-se  o  preço  depois  mencio- 
nado. Si  os  directores  resolverem  exercer  este  poder,  essas 
acções  deverão  ser  offerocidas  em  primeiro  logar  aos  membros 
como  se  dispõe  neste  artigo.  O  preço  das  acções  que  devam  sor 
assim  transferidas  deverá  ser  a  quantia  paga  ou  considerada  tor 
sido  paga  sobre  ellas,  a  não  ser  que  os  directores  sejam  de 
opinião  que  essa  somma  é  maior  do  que  o  valor  dessas  acções 
na  occasião.  Nesse  caso  os  dir3ctores  deverão  ter  direito  a  diri- 
gir-se  ao  revisor  de  contas  para  fixar  o  valor  regular  das 
acções,  e  o  valor  assim  fixo  será  o  preço  pagável  por  ellas. 
Ao  pagar-se  esse  preço,  os  ditos  testamenteiros  ou  fldeicom- 
missarios  testamentairios  dos  fideicommissarios  de  credores* 
como  for  o  caso,  deverão  ser  obrigados  a  transferir  as  acções  á 

Sessoa  ou  ás  pessoas  nomeadas  pelos  directores  como  compra- 
ores; 

t)  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  fazer,  e  de  tempos 
a  tempos  variar,  regras  quanto  ao  modo  como  quaosquer  acções 
especificadas  em  qualquer  aviso  notificado  á  companhia  de 
accordo  com  a  sub-clausula  b)  deste  artigo,  ou  que  deixem 
de  ser  transferidas  á  pessoa  ou  ás  pessoas  que  tenham  do 
ser  nomeadas  pelos  directores,  nos  termos  da  sub-clausula  h) 
deste  artigo,  deverão  sor  oíTerecidas  aos  mombros,  o  quanto 
aos  seus  direitos  com  respeito  à  compra  delias.  Ató  quando 
for  determinado  de  outro  modo,  essas  acções  deverão  sor 
offerecidas  aos  membros  em  proporção  das  acções  possuídas  por 


No  caso  de  qualquer  membro  declinar  de  acceitar  a  propor- 
ção de  acções  assim  oíforccidas  a  elle,  as  mesmas  deverão  depois 
ser  offerecidas  aos  membros  restantes  que  tiverem  indicado  a 
sua  vontade  de  comprar  em  proporção  ás  acções  possuídas 
por  elles  ; 

j)  Em  qualquer  caso  em  qu3  um  membro  ou  o  representante 
ou  os  representantes  de  um  membro  deixarem  de  fazer  a  transfe- 
rencia de  acções,  como  acima  dito,  os  directores  deverão  ter  di- 
reito a  receber  e  a  dar  quitação  do  pre(;o  dessas  acções  e  de- 
verão reter  a  importância  em  fideicommisso  para  esse  membro 
ou  o  representante  ou  os  representantes  desse  membro  que 
assim  deixar  de  o  fazer,  sem  nenhuma  res^ponsabilidade  a 
pagar  juros  sobre  a  tal  importância.  O  recibo  do  secretario 
gerente  ou  outro  offlcial  da  companhia  pelo  preço,  constituirá 
um  bom  titulo  a  essas  acções,  e  o  comprador  deverá  sor  la- 
scripto  no  registro  como  u  n  membro  com  respeito  a  essas 
acções,  e  um  cortificaio  de  propriedad  >  doverá  ser-lhe  entregue. 
O  comprador  não  deverá  ser  obriarado  a  olhar  pela  regu- 
laridade ou  vjlidez  de,  nem  sor  affectado  por  uma  irregu- 
laridade ou  invalidez  no  procedimento,  nem  ser  obrigado  a 
olhar  pela  applicação  do  dinheiro  da  compra,  o  depjis  do  seu 
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nome  ter  sido  inscripto  no  registro  no  exercício  intencionado 
deqaalqtter  poder  deste  artigo,  a  validez  do  procedimento 
uão  deyerá  aer  questionada  por  nenhuma  pessoa  ; 

k)  Os  directores  poderão  recusar-so  a  registrar  qualquer 
traosferencia  de  uma  acção  : 

«)  Quando  a  companhia  tiver  direito  de  retenção  sobre  a 
acção; 

n)  Quando  não  for  provado  ã  sua  satisfação  que  o  proposto 
transferido  6  uma  pessoa  responsável ; 

tsí)  Quando  os  directores  forem  de  opinião  que  o  proposto 
transferido  não  é  uma  pessoa  conveniente  para  admittir  como 
membro  nos  iuteresses  da  companhia.  Mas  os  paragraphos  ti)  e 
m)  desta  sub-clausula  não  deverão  ter  applicação  quando  o 
proposto  transferido  for  já  um  membro. 

Maneira  da  outorgar  transferencias 

32.  O  instramento  de  transferencia  de  qualquer  acção  da  com- 
panhia deverá  aer  outorgado  tanto  pelo  transferente  como  peio 
transferido,  e  deverá  conter  o  nome  e  o  endereço  e  occupação 
ordmarios  do  transferido,  e  igualmente  um  convénio 
feito  pelo  transferido  para  desempenhar  e  observar  todos  os 
dsTeres  e  obrigações  de  um  membro  da  companhia  ;  e  o  transfe- 
rente deverá  ser  considerado  como  permanecendo  possuidor 
da  acção  até  que  o  nome  do  transferido  seja  insoripto  no  regis- 
tro dos  membros  com  respeito  a  ella. 

Forma  de   transferencia 

33.  As  acções  da  companhia  poderão  ser  transferidas  por  qual- 
quer instrumento  feito  e  outorgado  de  accordo  com  a  lei  da 
Bwossia  ou  da  Inglaterra.  O  instrumento  de  transferencia  po- 
dwá  ser  de  qualquer  fórm  i  usado  na.  Bolsa  para  a  transferencia 
de  acções.  Uma  testemunha  será  em  todo  e  qualquer  caso  suffl- 
ciente  para  attèstar  o  outorgamento  dessas  transferencias. 

As  transferencias   deverão    ser   depositadas    no    conselho    de 
administração 

34.  Todo  e  qualquer  instrumento  de  transferencia  deverá  ser 
deixado  no  conselho  para  ser  registrado,  como  certiflcado  de 
toda  e  qualquer  acção  a  ser  transferida  por  elle,  e  deverá  per- 
manecer sob  a  custodia  do  conselho  de  administração  ;  mas 
derepá  ser  em  todas  as  occasiões  razoáveis  apresentado  a  pedido 
e  àosj^zsk  do  transferente  e  do  transferido,  ou  dos  seus  repre- 
sentantes respectivos,  ou  de  qualquer  delles. 
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Paga  sobre  transferencias 

35.  A  traasfe^encia  de  toda  e  qualquer  acção  deverá,  ser 
ÍDscripta  nos  livros  da  companhia,  e  por  toda  e  qualquer  trans- 
ferencia a  companhia  poderá,  exigir  e  tomar  um  pagamento 
não  excedente  a  dous  shillings  e  seis  pence. 

Fechamento  dos  livros  de  transferencias 

36.  Os  livros  do  transferencias  poderão  estar  fechados  darante 
o  período  ou  os  períodos  não  excedendo  a  30  dias  em  cada  anno, 
como  o  conselho  de  administração  poderá  decidir. 

Registro  de  transferencia,  evidencia  de  que  o  transferido  foi 

acccito 

37.  O  registro  de  transferencia  deverá  ser.  evidencia  con- 
clusiva da  approvação  pelo  conselho  do  administração  do 
transferido. 

Caso  de  um  membro  fallocido  on  incapacitado 

38.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  membro 
fiiUecido,  não  sendo  um  possuidor  em  sociedade,  e  no  caso  do 
falleclmento  de  um  possuidor  em  sociedade,  o  sobrevivente  ou 
oà  sobreviventes  deverão  somente  ser  recoQhecidos  pela  com- 
panhia como  tendo  qualquer  titulo  ás  acções  registradas  no 
nome  do  membro  fallecido  ;  mas  na<la  aqui  contido  deverá  8or 
tomado  como  desobrigando  a  massa  de  um  possuidor  em  so- 
ciedade, fallecido,  do  qualquer  responsabilidade  sobro  acções  pos- 
suídas por  elle  em  sociedade  com  qualquer  outra  pessoa. 

No  caso  de  incapacidade  de  um  membro,  o  seu  curator  bonis 
ou  outro  representante  poderá  ser  registrado  como  um  membro, 
si  03  directores  julgarem  próprio  assim  fazer. 

Membro  fallecido 

39.  No  caso  da  fallencia  do  qualquer  membro,  nem 
esse  membro,  nem  o  âdeicommissario  dos  seus  credores,  nem 
nenhuma  outra  pessoa  que  o  representar  terá  direito  a  assistir 
a  qualquer  assembléa  da  companhia,  nem  a  exercer  qualquer 
dos  outros  direitos  de  um  membro. 

XII  —  Assembléas  geraes 

Primeira  assembléa 

40,  A  primeira  asserablôa  geral  da  companhia,  chamada  a 
*  assembléa  exigida  pela  iei>,  deverá  reuoír-áe  na  data  dentro 
^®  una  prazo  nunca  inferior  a  um  mez,  nem  superior  a  três 
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mezea,  a  contar  da  data  em  qae  a  companhia  tivor  direito  a 
começar  negócios,  e  no  logar,  segando  for  determinado  pelo 
caoseUia  do  admiaist;ração.  Anteriormente  â,  dita  assembléa,  os 
directores  deTorão  mandar  a  todo  e  qualquer  membro  da  com* 
panhia  um  relatório,  como  ó  exigido  pela  lei  de  mil  e  novo- 
centoe,  sobre  companhias,  e  deverão  archivar  o  mesmo  como 
leíò^trador,  como  nella  se  ordena. 


Âssemblcas  annuaes 

41.  Assembléas  geraes  subsequentes  deverão  ser  reunidas 
aonualmente  no  dia  e  ã  hoia  e  no  logar  que  forem  prcscriptos 
peio  conselho  de  administração. 

Assembléas  ordinárias  o  extraordinárias 

43.  As  assembléas  geraes  acima  mencionadas,  excepto  a  pri- 
meira, deverão  chamar-se  assembléas  geraes  ordinárias ;  todas 
M  outras  assembléas  da  companhia  deverão  chamar-se  asasem-^ 
bléas  geraes  extraordinárias. 

Os  membros  poderão  pedir  que  se  ronnam  assembléas 

43.  O  conselho  de  administração  poderá,  sempre  que  julgar 
conveDiente,  e  elle  deverá,  ao  ser  requerido  pelos  possuidores 
de  nunca  menos  do  que  a  d  ícima  parte  do  capital  emittido  da 
companhia  sobre  o  qual  todas  as  chamadas  ou  outras  sommas 
enâo  vencidas  tenham  sitio  pagas,  proceder  immediatamente 
a  eonvocar  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  com- 
panhia. 

Requerimento  a  fazer 

44.  Qualquer  tal  requerimento  deverá  especiflcar  o  objecto 
da  assembléa  que  se  proponha  chamar ;  e  deverá  st^r  assignado 
pelos  requerentes  o  depositado  no  escriptorio  da  companlila,  e 
poderá  constar  de  vários  documentos  deforma  igual,  cada  um 
assignado  por  um  ou  mais  requerentes. 


Chamada  de  assembléas  para  os  ou  poios    requerentes 

J5>  Ao  receber  esáe  requerimento,  o  conselho  de  administra- 
ção deverá  convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária.  Si 
cile  Dão  convocar  a  mesma  dentro  de  vinte  e  um  dias,  a  contar 
da  data  do  requerimento  ser  assim  depositado,  os  requerentes. 
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OU  a  maioria  delies  em  yalor,  poderão  elles  próprios  convocar 
a  assembléa  ;  mas  qualquer  assembléa,  assim  convocada,  n&o  de- 
verá ser  reunida  depois  de  três  mezes  a  contar  da  data  desse 
deposito.  Si,  em  qualquer  tal  assembléa,  uma  deliberação  que 
precise  de  confirmação  em  outra  assembléa  for  lomada,  os  di- 
rectores deverão  immediatamente  convocar  uma  outra  assem- 
bléa geral  extraordinária,  com  o  objecto  de  considerar  a  delibe- 
ração e,  si  julgai*  conveaiente,  de  confirmal-a  como  uma  delibe- 
ração especial ;  e  si  os  directores  não  convocarem  a  assembléa» 
dentro  de  sete  dias,  a  contar  da  data  da  tomada  da  primeira 
deliberação,  os  requerentes,  ou  uma  maioria  delies  em  valor, 
poderão  elles  próprios  convocar  a  assembléa. 

Aviso   de  assembléas 

46.  Aviso  com  sete  dias  de  antecedência,  por  escripto,  dado 
aos  membros  como  mais  abaixo  se  dispõe  (exclusive  do  dia 
em  que  o  aviso  for  dado,  mas  inclusive  do  dia  da  assem- 
bléa) deverá  ser  dado  de  toda  e  qualquer  assembléa  geral,  es- 
pecificando, no  caso  de  uma  assembléa  geral  extraordinária, 
o  fim  para  que  ella  tiver  de  ser  reunida.  Mas  a  omissão  acci- 
dental  em  dar  esse  aviso  a,  ou  não  recebimento  desse  aviso  por 
quaesquer  membros,  não  excedendo  um  decimo  da  totalidade, 
não  deverá  invalidar  nenhuma  deliberação  tomada  ou  exx>edi- 
ente  feito  em  qualquer  tal  assembléa. 

XIII  —  Modo  de  proceder  em  assembléas  geraek 
Expediente    da  assembléa    annaal 

47.  O  expediente  ordinário  de  qualquer  assembléa  geral  or- 
dinária deverá  ser:  receber  e  considerar  as  -contas  da  compa- 
nhia e  os  relatórios  dos  directores  e  dos  revisores  de  contas, 
eleger  directores  no  logar  daquelles  que  se  retirarem,  por 
votação,  nomear  um  revisor  ou  revisores  de  contas,  estipular  a 
remuneração  dos  directores  e  dos  revisores  de  contas,  decidir 
sob  a  recommendação  do  conselho  de  administração  com  rela- 
ção a  dividendos  e  á  applicação  dos  lucros  durante  o  anno. 
Todos  os  outros  assumptos  deverão  ser  considerados  especiaes 
e  deverão  estar  sujeitos  a  aviso,  segundo  mais  acima  se  dispõe. 

Quorum 

48.  Três  membros  pessoalmente  presentes,  possuindo  ou  repre- 
sentando por  procuração,  pelo  menos  um  decimo,  em  valor 
nominal  do  capital,  em  acções  ordinárias  da  companhia  na 
occasião  cmittidas  e  com  direito  a  votar  nella,  serão  um  quorum 
para  uma  assembléa  geral. 
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Modo  de  proceder  não  havendo  qnornm 

49.  Si,  dendro  de  meia  hora,  a  contar  da  hora  indicada  para 
uma  assembléa,  um  quorum  d&o  estiver  presente,  a  assembléa, 
sendo  convocada  por  ou  ao  receber-se  requerimento  de  mem- 
bros, como  mais  acima  se  dispõe,  deverá  ser  dissolvida. 

Sendo  convocada  pelo  conselho  de  administração,  a  assembléa 
deverá  ficar  adiada  por  uma  semana  para  a  mesma  hora  e 
legar,  e  si  não  houver  na  assembléa  adiada  um  quorum  pre- 
sente» 08  membros  presentes,  ao  expirar  a  meia  hora,  sQja 
qual  for  o  seu  numero,  deverão  ser  um  quorum,  com  tanto  que 
elles  possuam  ou  representem  um  decimo  do  capital  em  acções 
ordinárias,  nos  termos  do  artigo  precedente. 

Presidente   das   assembléas 

50.  O  presidente  do  conselho  de  administração,  na  falta  do 
qual  o  vice-presidente,  havendo-o,  deverá  presidir  como  pre- 
sidente a  toda  e  qualquer  assembléa  da  companhia  ;  mas  si 
não  houver  nenhum  tal  presidente  nem  vice-presidente,  ou 
si  elle  não  estiver  presente,  dentro  do  dez  minutos  depois  da 
hora  indicada  para  se  reunir  a  assembléa  ou  declinar  tomar, 
ou  retirar -se  da  presidência,  os  membros  presentes  em  pessoa  e 
com  direito  a  votar  deverão  escolher  um  dos  directores,  e,  na 
falta  de  um  director,  um  do  numero  delles  para  ser  pre- 
sidente dessa  assembléa. 

Âs  assembléas  poderão  ser  adiadas 

51 .  O  presidente  que  presidir  a  qualquer  assembléa  poderá, 
oom  o  consentimento  da  assembléa,  adiar  essa  assembléa  de 
occasião  para  occasião  e  de  logar  para  logar. 

Escrutínio 

53.  Toda  e  qualauer  questão  submettida  a  uma  assem- 
bléa geral  deverá  aeterminar-se  em  primeiro  logar  por  um 
levantamento  de  mãos  dos  membros  presentes  em  pessoa  ; 
mas  um  escrutínio  poderá  ser  exigido  por  escripto  por 
qnaiquer  um  ou  mais  membros  presentes  em  pessoa  e  com 
direito  a  votar  com  respeito  a,  pelo  menos,  quinhentas  libras 
esterlinas  (£  500)  de  valor  nominal  do  capital  em  acções  da 
companhia  na  occasião  emittidas. 

A  não  ser  que  um  escrutínio  seja  exigido,  uma  declaração 
feita  pelo  presidente  de  que  uma  deliberado  foi  approvada, 
ou  approvada  por  qualquer  maioria  especial^  ou  não  approvada 
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c  um  assento  feito  para  esse  eíTeit^  Da  acU  do  expediente  da 
compvDhia,  deverão  sor  evidencia  conclusiva  do  facto  sem 
prova  do  numero  da  proporção  ou  Validez  dos  votos  recolhidos 
a  favor  de  ou  contra  essa  deliberação. 


Maneira  de  fazer    o    escrutinio 

53.  Si  um  escrutinio  for  exigido,  elle  deverá  ser  feito, 
quer  seja  immediat  imente,  quer  s^ja  de  )ois  de  um  adiamento 
e  geralmente  da  maneira  e  d:í  ocv3asião  e  no  logar  que  o 
presidente,  que  presilir  á  assembléà  em  que  um  escrutínio  tiver 
sido  exigido,  ordenar  e  o  resultado ,  desse  escrutinio  deverá 
considerar-se  ser  a  deliberação  da  companhia. 


Poderá   tratar-se  de   outros  assnmptoá,  4ifo  obstante  o 
escrutínio 

54.  A  exigência  de  um  escrutinio  nJLo  deverá  evitar  a 
continuado  de  uma  assemblóa  para  a  transacção  de  qualquer 
negocio  outro  que  não  seja  a  questão  sobre  que  um  escratinio 
tiver  sido  exigido. 


XIV  —  Votos  dos  membros    • 
Numero  de  votos 

55.  Ao  haver  um  levantamento  de  mãos  todo  e  qualquer 
membro  com  direito  a  votar  devera  ter  um  voto  somente.  No 
oaao  de  um  escrutmio  todo  o  qu  .Iquer  membro  d^everá  ter  um 
só  voto  por  cada  acção  que  elle  possuy:. 

Votos  de  possuidores  em  sociedade 

5Ô.  Si  mais  pessoas  do  que  uma  tiverem  direito  em  sociedade 
a  qualquer  acção,  a  pessoa  ciiyo  nome  figurar  prigieiro  no  re- 
gistro dos  mem'bros  na  qualidade  de  um  dos  possuidores  da  acção 
e  nenhuma  outra  pessoa  deverá  ter  direito  a  votar  com  re- 
speito a  ella,  á  excepçãq  á^  procuoador  delles  'doridamente  no- 
meado. 

• 
Representantes  de  membros  desqualiftcad^os 

57.  O  testamenteiro  ou  administrador  de  um  membro  fallo- 
cido  deverá  ter  direito  a  votar  com  respeito  ás  acções  desse 
membro  fallecido  quando  registrado  e  não  dlifereatemente ;   e 


r 
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qoalquer  membro  sendo  um  lunático,  idiota  ôu  doente  do  espi- 
rito, poderá  votar  por  meio  de  representante  judicial»  curator 
banis,  commissario  da  sua  mossa,  ou  outro  tutor  legal. 

Si  qualquer  membro  for  um  menor,  elie  poderá  votar  por 
meio  de  seu  legai  guardião  ou  tutor,  ou  qualquer  um  dos  seus 
guardiães  ou  tutores,  si  houver  mais  do  que  um. 


.  Votos    náo  validos,  havendo  chamadas  em  atrazo 

* 

58.  Nenhuns  votos  serão  validos,  nem  nenhuns  privilégios 
exercidos  com  resp  :ito  a  quaesquer  acções  sobre  que  qualquer 
chamada  estiver  em  atrazo. 


Oá  membros  poderão  Votar  por  meio  de  procurador 

59.  Poderão  ser  dados  votos  quer  seja  pessoalmente,  quer 
s^  por  meio  de  procurador,  mas  nenhuma  pessoa  excepto  um 
membro  com  direito  a  votar  deverá  ser  nomeada  procuradora. 
Com  tanto  que  um  dfflcial  de  uma  corporação  autorizado  por 
mandato  escripto  da  corporação  para  assim  fazer,  possa  assistir 
e  votar  em  representação  da  corporação. 


,  As  proc^^rações    deverão  ser  por  escripto 

60.  Um  procurador  deverá  ser  nomeado  por  escripto,  assi- 
gnado  pelo  outorgante,  ou  si  esse  outorgante  for  ama  corpo- 
ração, assignado  polo  secretario,  ou  por  outro  offlcial  autorizado 
delia,  e  ^ão  precisa  sor  attpstado  por  nenhumas  testemunhas. 
As  procurações  poderão  sor  da  seguinte  forma  çu  para  effeito 
semelhante  :.  £u...,  morcidor  em...,  nm  possiddor de  acções 
da  Gúuiorock  Ropework  Eaporl  Company,  Limited^  nomeio  a.  •  • , 
morador  em«..,'e  na  falta  delle  a..., morador  em...,  para 
assistir  a  Tt>tar  e  agir  por  mim  na  assemhiéa  da  companhia 
qne  se  devi»  reanir  no  dia. . .  de. .  •  e  em  qnaiqaer  adiamento 
dessa  assembléa.  Em  testemunho  do  que  aqui  puz  a  minha 
tm*  neste  dia. ..  de...  de  19... 


À  prpcoraçâo  deverá  ser  depositada  no    escriptorio  quarenta 
«oito  horaf  antes    da  «^arfkiembléa 

jl)^  ô  instrum^to  que  nomear  um  procurador  deverá  ser 
depãitado  no  escriptorio  pelo  menos  quarenta' e  oito  horas 
antes  da  hoi^  indicada  ]^a  se  reunir  a  assemblóa  em  que  a 
pessoa  menc&nada  nesse  instrumento  se  propuzer  a  votar,  de 
outro  modo  a  pessoa  a^sim  mj^ncionadi^  aao  deverá  ter  direito 

.    Podor  Eyecutívi-1^\  *  5Í 
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a  votar  com  respoiio  a  elle.  Nenham  instrumento  que  nomear 
um  procurador  deverá  ser  valido  depois  de  expirarem  doze 
mezes  a  contar  da  data  do  sev  outorgamento. 

Uso  de  procurações   em   assembléas  adiadas 

62.  Nenhuma  procuração  deverá  ser  usada  em  nenhuma 
assembléa  adiada  que  não  pudesse  ter  sido  usada  na  assemblôa 
original. 

Só    se  cteTerá  fazer  objecção  aos  votos  quando   elles  forem 

dados 

63.  Nenhuma  objecção  deverá  ser  feita  á  vâlidez  de  qualquer 
voto,  excepto  na  assembléa  ou  escrutínio  em  que  esse  voto 
tiver  sido  apresentado. 


O   membro   residente   no    estrangeiro    poderá    nomear 
procurador 

64.  Qualquer  membro  cujo  endereço  no  registro  dos  mem- 
bros não  for  no  Reino  Unido,  deverá  ter  direito  a  nomear,  me- 
diante procuração  sellada,  alguma  pessoa,  quer  seja  um  mem- 
bro, quer  não,  que  tenha  um  endereço  dentro  do  Reino  Unido, 
para  agir  na  qualidade  de  seu  procurador  para  fim  de  reoeber 
avisos  de  assembléas  geraes,  e  assistir  a  assembléas  geraes  e 
votar  nellas  e  ao  ser  depositada  essa  procura^  nas  mies  do 
secretarjk)  da  companhia,  juntamente  com  um  aviso  do  pro^ 
curador  dando  o  sou  endereço  no  Reino  Unido,  um  assenta 
delle  deverá  ser  feito  no  registro  dos  membros ;  e  todos  os 
avisos  de  assembléas  reunidas  durante  a  C(Hitinnação  dessa 
procuração  deverão  ser  notificados  ao  procurador  nomeado  por 
ella  como  si  esse  procurador  fosse  o  membro  da  companhia  e 
o  dono  registrado  das  acções,  e  todos  os  avisos,  excepto  quando 
aqui  for  disposto  de  outaro  modo,  deverão  conBiderar-se  devida- 
mente notificados  si  forem  notificados  a  esse  procurador  de 
acoordo  com  estes  estatuídos,  e  o  procurador  deverá  ter  direito 
a  assistir  a  qualquer  assembléa  geral  da  companhia  reunida 
durante  a  continuação  da  sua  nomeação  e  a  votar  nella  com 
respeito  ás  acções  ordinárias  do  membro  que  o  nomear,  deveu* 
do  esse  voto  ser  exercido,  quer  seja  pessoalmente  quer  seja 
mediante  procurador  nomeado  pelo  procurador,  de  accordo  com 
estes  estaiiutos. 

Toda  e  qualquer  tal  procuração  deverá  ficar  em  pleno  vigor, 
não  obstante  o  fallecimento  do,  ou  a  revogação  pelo  outorgante, 
a  não  ser  quo  e  até  quando  aviso  expresso  por  escripto  desae 
fallecimento  ou  dessa  revogação  tenha  sido  dado  á  companhia. 
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XY  —  Directores 
Primeiros  directores 

65.  Ató  quaado  for  de  outro  modo  deter miniAo  pela  oompa- 
nliia  em  assemblôa  geral,  os  directores  não  deverâo  ser  menos  do 
que  três,  nem  mais  do  qae  sete  em  namero.  Os  primeiros  dire* 
etores  da  companhia  deverão  ser  John  Birkayre,  residente  em 
Booadstone,  Renfrenshire  William  Middleton  Campbell,  resi- 
dente em  Colgrain,  Deunbartonshire,  Henry  Alezander  Cam- 
pbell, Dyndorr  Hall,  Mundford,  Norford;  e  William  Birkayre, 
James  Birkmyre  e  John  Birkmyre  Júnior,  todos  residentes  em 
Port  Glasgow. 

Qaalificaç&o  dos  directores 

66.  Um    director  deverá  ser  um  accionista  da  companhia. 

Remuneração  dos   directores 

€7.  Os  directores,  outros  que  não  sejam  os  directores  ge- 
rentes, deverâo  receber  como  remunera^  pelos  seus  serviços 
a  somma  que  possa  ser  estipulada  pela  companhia  em  assem- 
bléa  geral,  e  essa  remuneração  deverá  ser  dividida  entre  elles 
nas  proporções  e  da  maneira  que  o  conselho  de  administrado 
possa  determinar . 

Pagamento  por  serviços  especiaes 

68.  Si  qualquer  director  for  chamado  para  fazer  serviços 
extraordinários  ou  especiaes  de  qualquer  espécie,  ou  para  via* 
jar  ou  para  ir  ao  ou  residir  no  estrangeiro  para  qualquer 
negocio  ou  âns  da  compaohia.  elle  deverá  ter  direito  a  receber 
a  somma  que  o  conselho  de  administração  Julgar  própria  para 
despezas  de  Tiver,  e  também  a  remunerac^  que  o  conselho 
de  administração  julgar  própria,  quer  seja  como  uma  somma 
flza,  quer  seja  como  uma  porcentagem  dos  lucros,  quer  seja 
diferentemente,  e  essa  remuneração  poderá,  secundo  o  conselho 
de  administração  determinar,  ser,  quer  em  addicão,  quer  em 
substituição  da  sua  parte  na  remuneração  dos  directores,  de 
outro  modo  disposta,  e  a  mesma  deverá  sor  debitada  como 
parte  das  despezas  ordinárias  de  exploração. 

Um  director  poderá  contractar  oom  a  companhia 

60.  Nenhum  director  deverá  deixar  o  seu  cargo  por  motivo 
delle,  ou  de  qualquer  companhia,  associação  ou  sociedade  de 
que  elle  for  trai  director,  membro  ou  sócio,  ter  celebrado  con- 
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tractos  com  a  companhia ;  e  qualquer  director  ou  qualquer 
companhia,  associav^ão  ou  sociedade  de  que  elle  seja  um  director, 
membro  ou  sócio,  poderá  celebrar  contractos  com  a  companhia, 
ou  acceltar  emprego  da  companhia,  o  receber  e  reter  lucros  e 
remunerações,  com  respeito  a  isso,  e  esses  contractos  não 
deverão  ser  cancellaveis  por  instancia   da  companhia  ou  de 

ânalquer  pessoa  ou  pessoas  com  respeito  aos  interesses  pessoaes 
esse  director  nelles,  como  acima  dito.  Sempre  comtanto  que 
o  facto  desse  director  ser  interessado  em  qualquer  tal  contracto 
e  a  natureza  do  seu  interesse  sejam  divulgados  por  elle  na 
reunião  do  conselho  de  administra^  em  que  o  contracto  for 
determinado,  si  os  seus  interesses  existirem  então,  em  qualquer 
outro  caso,  na  primeira  reunião  do  conselho  de  administração 
depois  da  acquisição  do  seu  interesse.  Nenhum  director  assim 
interessado  devera  ter  direito  a  votar  sobre  qualquer  questão 
que  se  originar  com  relação  a  qualquer  tal  contracto  em  que 
elle  for  assim  interessado. 


Um  director  poderá  agir  como  oiUcial  ou  criado  da  companhia 

70.  Um  director  poderá  ser  nomeado  e  poderá  agir  na  quali- 
dade de  um  offlcial  da,  ou  ser  empregado  pela  companhia, 
excepto  na  qualidade  de  revisor  de  contas  da  companhia,  e 
poderá  sor  pago  pelos  seus  serviços  como  si  elle  fosse  um 
estranho. 

Presidente    do   conselho    de    administração 

71 .  Os  directores  poderão  eleger  um  pi^csidente  e  um  vice- 
presidente  das  suas  reuniões  o  determinar  o  prazo  durante  o 
qual  elles  deverão  respectivamente  occupar  o  posto.  Si  em 
qualquer  reunião  dos  directores  o  presidente  ou  vice-presidente 
não  estiverem  presentes  á  hora  indicada  para  a  mesma  se 
reunir,  os  directores  presentes  deverão  escolher  algum  de 
seus  membros  para  ser  o  presidente  dessa  reunião. 


XYI  —  Desqualificação  dos  directores 

Desqualificação   de    um   director 

72.  O  posto  de  director   será  vagado : 
a)  si  elle  resignar  o  seu  posto ; 
h)  si  elle  cessar  de  ser  um  accionista  da  companhia  ; 
c)  si  elle   se  tornar  um  lunático  ou  doente  do  espirito,  ou 
physicai  ou  mentalmente  incapaz  de  desempenhar  as  funoções 
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de  director,  e  os  directores  determinarem  que  elle  está  des- 
qualificado ; 
d)  si  elle  vier  a  fallir  ou  transigir  com  os  seus  credores. 

XVII —  Directores-gerentes 

Poder  de  nomear  director-gerente 

*73.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  um 
ou  mais  do  seu  corpo  para  ser  director-gerente  ou  para  serem 
directores-gerentes  da  companhia,  quer  seja  por  um  prazo  es- 
tipulado, quer  seja  sem  limitação  alguma  quanto  ao  prazo  du- 
rante o  qual  elle  tiver  ou  elles  tiverem  de  occupar  o  posto, 
e  poderão  de  tempos  a  tempos  removel-o  ou  despedil-o,  ou 
removel-os  ou  despedil-os  do  posto  o  nomear  outro  no  logar 
delle  ou  outros  nos  logarcs  delles. 

Condições    da   nomeação 

74.  Um  director-gerente  não  deverá,  omquanto  continuar 
a  occupar  esse  posto,  estar  sujeito  á  retirada  por  moio  de  ro- 
tação, e  elle  não  deverá  ser  tomado  em  conta  ao  determinar-se 
a  rota^  da  retirada  dos  directores,  mas  elle  deverá,  com 
sujeição  ás  disposições  de  qualquer  contracto  entro  elle  e  a 
companhia,  estar  sujeito  ás  mesmas  disposições  quanto  á 
resignação  e  remoção  como  os  outros  directores  da  compa- 
nhia, e  si  elle  deixar  de  occupar  o  posto  de  director  por 
qoalquer  motivo  elle  deverá  ipso  facto  e  immediatamente 
deixar  de  ser  um  director-gerente. 

Remaneração    do  director-gerente 

75.  A  remuneração  de  um  director-gerente  deverá  de  tem- 
pos a  tempos  ser  estipulada  poios  directores,  e  poderá  ser  por 
via  de  salário  ou  commissão  ou  participação  nos  lucros,  ou  por 
qualquer  de  ou  todos  estes  modos. 

76.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  e  conferir 
em  um  director-gerente  que  o  seja  na  occasião  taes  dos  poderes 
de  gerência  exerciveis  de  accordo  com  estes  estatutos  pelos  di- 
rectores como  elles  julgarem  próprio,  excepto  os  poderes  de 
tomar  dinheiro  emprestado  e  de  fazer  chamadas,  e  poderão  con- 
ferir os  taes  poderes  pelo  tempo  e  para  berem  exercidos  para  os 
objectos  e  fins,  e  nos  termos  e  sob  as  condições,  e  com  as  re- 
stricções  que  elles  julgarem  convenientes,  e  elles  poderão  confe- 
rir os  taes  poderes,  quer  seja  collateralmonte,  como  quer  seja 
com  exclusão  e  substituição  de  todos  ou  de  qualquer  dos  poderes 
dos  directores  nesse  sentido  ;  e  podertão  de  tempos  a  tempos 
revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  todos  ou  qualquer  desses 
poderes. 
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XVIII -^  Poderes  e  deveres 

O  conselho  de  administração  poderá  exercer  todos  os  poderes 
da  companhia  que  não  precisem  de  sancção  de  assembléa 
geral 

77.  Os  negócios  da  companhia  deverão  ser  geridos  pelo  conse- 
lho de  administração,  o  qual  deverá  ter  a  exercer  todos  os 
os  poderes  da  companhia  que  não  estiverem,  por  lei  do  Parla- 
mento oa  por  estatutos,  expressamente  declarados  serem 
exerciveis  pela  companhia  em  assembléa  geral,  com  sujeição  não 
obstante  aos  regulamentos  que  forem  prescriptos  pela  com- 
panhia em  assembléa  geral,  mas  nenhum  regulamento  feito  pela 
companhia  em  assembléa  geral  deverá,  invalidar  qualquer  acto 
prévio  do  conselho  de  administração,  que  teria  sido  valido 
si  esse  regulamento  não  tivesse  sido  feito  ;  e  sem  limitar  nem 
governar  nenhum  poder  geral  ou  outro  nem  autoridade  dada  a 
elle  por  estar  investido  nelieem  virtude  do  seu  posto,  o  conselho 
de  administração  deverá  ter  os  poderes  especificados  abaixo 
mencionados. 

O    conselho    de   administração   poderá  fazer  e  abandonar 
contractos 


A)  Elle  poderá  fazer  e  celebrar  todos  os  contractos  relativos 
aos  bens  ou  negócios  da  companhia  que  elle  na  sua  absoluta 
discreção  julgar  próprios,  e  poderá  confiscar,  adoptar,  alterar, 
rescindir  ou  abandonar  qualquer  contracto  que  possa  obrigar  a 
companhia. 


Poder  para  instituir  ou  defender   acções 

B)  Elle  poderá  instituir,  conduzir,  defender  e  transi- 
gir, on  abandonar  qualquer  pleito,  acções  ou  outro 
processo  relativo  aos  bens  ou  negócios  da  companhia,  e  fazer 
arranjos*  abandonar  ou  conceder  tempo  para  o  pagamento  ou 
a  satisfistção  de  qualquer  divida  ou  dividas  vencidas,  e  de  quaes- 
quer  reclamações  ou  exigências  feitas  contra  a  companhia. 


Arbitramento 


C)  Elle  poderã  submetter  ou  referir  quaesquer  reclama- 
ções ou  exigenciaa  feitas  por  ou  contra  a  companhia  a  arbitrar 
mento. 
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Escriptaras  de  arranjos  por  dividas,  etc. 

D)  EUe  podorá  autorizar  o  gerente»  «eoretao^io,  ou  qnal- 
quer  outra  pessoa,  a  outorgar  ou  assignar  qualquer  esoriptura 
de  arranjo,  transferencia,  cedência  ou  cscriptura  do  fldei- 
eomnilsso  para  credores,  ou  escriptura,  de  conformidade  com 
isso  feita  por  qaalquer  pessoa  que  possa  estar  em  divida  para 
com  a  companhia,  quer  seja  um  membro  da  companhia,  quer 
oão,  e  poderá  dar  tempo  a  qualquer  devedor  para  o  paga- 
mento da  sua  divi  Ja,  quer  seja  sob  caução,  quer  seja  sem  ella, 
e  poderá  também  autorizar  o  caixa  ou  secretario,  ou  qualquer 
outra  pessoa,  a  provar  qualquer  divida  devida  á  companhia 
por  qualquer  fallido,  e  a  receber  os  dividendos,  e  a  agir 
om  todas  as  cousas  que  se  originarem  de  ou  em  qualquer  tal 
iallencía,  o  a  vir  a  ser  e  agir  na  qualidade  de  Meicommissa- 
rio  oa  assigaatario  em  representação  da  companhia,  segundo 
qualquer  processo  em  bancar  ota. 

Dar    recibos 

£)  EUe  poderá  fazer  e  dar  recibos,  descarregar  e  outras  qui- 
tações por  dinheiro  pagável  á  eompanhia,  e  pelas  redamações 
e  exigências  da  companhia. 

Notas  promissórias,  letras,  eto. 

F)  EUe  poderá  fazer,  acceitar,  endossar,  transferir,  descon- 
tar e  negociar  as  letras  de  cambio,  notas  promissórias,  ou  ou- 
tras obrigações  negociáveis  ou  mercantes,  que  possa  considerar 
convenientes  para  a  exploração  dos  negócios  da  companhia. 

Nomeação  de  officiaes 

G)  EUe  deverá  nomear  um  secretario,  e  si  julgar  próprio  um 
crente  e  os  outros  officiaes  e  criados  que  possa  de  tempos  a 
tempos  considerar  necessários,  e  aos  salários  que  elle  julgar 
próprios,  e  poderá  suspendel-os  ou  removel-os,  querendo,  a  não 
>er  que  de  outro  modo  seja  especialmente  previsto  no  contracto 
oom  qualquer  tal  secretario,  gerente  e  outros  officiaes.  e  criado"?. 

Secretario  substituto 

H)  O  conselho  de  administração  poderá  nomear  um  substi- 
tato  temporário  do  secretario,  o  qual  deverá,  para  todos  os  fins 
destes  estatutos,  ser  considerado  o  secretario  durante  o  período 
oa  nomeação. 
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Snccnrsaes  e  agentes 

/ )  Elie  poderá  ostabelocer  saccarsaos  o  nomoar  agentes  para 
a  transacção  dos  negócios  da  companhia,  quer  seja  no  Reino 
Unido,  quer  seja  em  qualquer  outra  parte,  nos  termos  ecom  oa 
poderes  e  faculdades  que  possam  ser  considerados  convenientes. 

Oi  directores  poderão  agir  como  gerentes,  etc. 

J )  Èlle  poderá,  nomear  qualquer,  do  seu  numero,  ou  qual- 
quer outra  i>e8soa  para  agir  na  qualidado  de  gerente,  gerente 
de  suoours&l,  vendedor,  comprador,  ou  em  outra  capacidado 
semelhante,  com  a  sujeição  ao  conselho  de  administração  e  po- 
derá pagar-lhe  ou  pagar-lhes  a  remuneração  por  via  de  sa- 
lário ou  commissão,  ou  ambos,  pelos  serviços  delle  ou  delles 
que  elle  julgar  razoável  sobre  e  acima  dos  honorários  delle  ou 
delles  como  directores,  no  caso  em  que  um  director  for  no- 
meado. E  qualquer  director  assim  nomeado  poderá  receber  o 
reter  essa  remuneração  como  si  ollo  fosse  um  estranho. 

Os  membros  poderão  ser  mandados  ao  estrangeiro 

K)  Elle  poderá  de  tempos  a  tempos  mandar  ao  estrangeiro 
qualquer  membro  ou  membros  (incluindo,    si  julgar  próprio, 

âualquer  um  do  seu  numero)  ou  outras  pessoas,  com  os  poderes 
e  inspecção,  governo,  regulamento  e  gerência  dos  negócios  da 
companhia,  e  com  a  remuneração  pjlos  seus  serviços  que  o 
conselho  de  administração  julgar  conveniente. 

Credites  commerciaos 

L)  Elle  poderá  tq^iar  os  adeantamentos  ou  empréstimos  de 
banqueiros  ou  outras  entidades  que  possam  de  tempos  a  tempos 
ser  precisos  para  explorar  o  negocio  e  poderá  empenhar  mer- 
cadorias ou  documentos  para  isso. 

O  conselho  de  administração  poderá  delegar  poderes 

M)  Elle  poderá,  mediante  procuração  ou  outra  escriptura, 
sellada  com  o  sello  da  companhia,  ou  mediante  oscripto  não 
sellado,  delegar  ao  gerente  ou  aos  directores-gerentes  ou 
outros  offlciaes  e  pessoas,  quaesquer  poderes  do  conselho  de 
administração  (excepto  os  poderes  de  tomar  dinheiro  emprestado 
e  de  fazer  chamadas,  mas  incluindo  o  poder  de  sub-delegação), 
e  investil-OB  respectivamente  com  os  outros  poderes  que  o  conse- 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTAO  825 

lho  de  administração,  á  sua  discrecão  jnlgar  convenientes,  para 
a  doTida  oondncção,  gerência,  governo  dos  negócios  ou  as- 
sumptos da  companhia.  Ello  poderá  oatrosim  autorizar  qual- 
quer agente,  offleíal,  ou  empregado  da  companhia,  para  fazer 
operações  sobre  qualquer  conta  ou  contas  bancarias  tidas  pela 
companhia,  e  para  endossar  letras  de  cambio,  notas  pro- 
missórias, conhecimentos  de  embarque  e  outros  documentos 
negociáveis  pagáveis  ú,  ou  possuídos  pela  companhia. 


Ordens 


'  N)  Elle  poderá  de  tempos  a  tempos  fazer  variar  e  revogar 

ordens  para  o  governo  dos  negócios  da  companhia,  dos  seus 

officiaes,  empregados,  criados  ou  de  qualquer   secção  delles. 

I  Comtanto  que    nenhuma  ordem   nem  regulamento  deva  ser 

I  feito  de  accordo  com  este  poder  que  impoi*te  a  tal  addi(^  a  ou 

I  alteração  destes  estatutos  como  pudesse  somente  ser  feita  legal- 

I  mente  por  uma  deliberação  especial  tomada  e  confirmada  de 

conformidade  com  as  acções  50  e  51  da  lei  1862  relativa  ãbom- 

I  panhia. 

O  conselho    do    administração  poderá    fazer  contractos  com 
08  officiaes 

O)  Elle  poderá  celebrar  contractos  com  qualquer  dos  offi- 
ciaes ou  criados  da  companhia  tão  ampla  e  livremente  como 
com  terceiro. 


Titulo  do  propriedade  da  companhia 

P)  Elle  poderá  ordenar  que  o  titulo  dos  bens,  empregos  do 
dinheiro  e  papeis  de  credito  da  companhia,  ou  a  qualquer  par- 
te delles,  seja  tomado  ou  possuído  quer  seja  por  todos  os  dire- 
ctores, quer  seja  por  um  numero  escolhido  delles,  ou  por  quaes- 
qaer  outras  pessoas  que  de  tempos  a  tempos  elle  nomeie  sepa- 
radamente ou  de  companhia  com  todos  ou  qualquer  dos  di- 
rectores, em  fideicommisso  para  beneficio  da  companhia  ;  e 
deverá  ter  direito  para  conferir  nos  fideicommissos  os  pode- 
res e  as  faculdades,  privilégios  e  isenções  que  ellejulg^ar 
próprio  com  referencia  aos  bens,  empregos  de  dinheiros 
e  valores  assim  investidos  nelles,  incluído  o  poder  de  agir 
por  intermédio  de  procuradores  e  agentes  :  declarando  que 
os  ditos  directores  ou  outras  pessoas  não  serão  obriga- 
dos a  tomar  os  titulos,  a  esses  bens,  empregos  de  dinhei- 
ro e  valores  expressamente  como  fideicommiasarios  da  com- 
panhia,   mas  um   assento  nos    livros  da  companhia,  ou  um 
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eBcripto  afiaignado  por  essa  pesaoa,  indicando  quaea  esses 
bens,  empregos  de  dinneiro  e  valores  então  possuídos  em  fidei- 
oommisso  a  favor  da  companhia,  ou  que  o  pagamento  deiies 
feito  dos  fundos  da  companhia,  deverá  sufflcien temente  dar  a 
entender  que  os  membros  são  possuídos  em  fideicommisso  a 
fiivor  da  companhia. 

Remoção  de  iideicommigsarios 

Q)  Elle  poderá  de  tempos  a  tempos,  como  julgar  conveniente, 
remover  qualquer  pessoa  do  posto  de  íideicommissario  da 
companhia. 

Investimento  dos   bens 

R)  Dado  o  caso  de  fallecimento,  resignação  ou  remoção  de 
qualquer  âdeícommissarío,  ou  do  qualquer  pessoa  deixar  de 
qualquer  maneira  de  ser  um  Meicommissario  da  companhia 
elle  poderá  á  sua  discreção  fazer  oom  qae  todas  as  escriptaras 
e  cousas  sejam  feitas  e  outorgadas  que  forem  necessárias  para 
investir  os  bens  em  fideicommisso  em  qualquer  novo  fiâei- 
commissarlo  ou  fideicommissarios,  só  ou  solidariamente  em 
qualquer  íideicommissario  que  continuo  aendo-o  ou  com  quaes- 
quer  íideicommissarios  que  continuem  sendo-o,  segundo  o  con- 
selho de  administração  julgar  conveniente» 

Procurações 

S)  Elle  poderá,  de  tempos  a  tempos,  á  custa  da  companhia, 
fazer  com  que  formas  de  procuração  para  uso  em  qualquer  as- 
sembléa  da  companhia,  quer  seja  em  branco,  quer  seja  no- 
meando qualquer  uma  ou  mais  pessoas  do  conseitio  de  admi- 
nistração ou  qualquer  outra  pessoa,  sejam  impressas  e  selladas, 
e  poderá  â  mesma  custa  emittir  as  m.^mas  pelo  Correio  ou  de 
outro  modo  (com  ou  sem  enveloppes  sellados  para  a  sua  devo- 
lução) aos  membros  ou  a  qualquer  dcUes, 

Venda  de  bens 

T)  Elle  poderá  vender,  trocar,  ou  do  outro  modo  dispor  de, 
quer  seja  absoluta,  quer  seja  cjndicionalmoato,  qualquer  parto 
dos  bens,  privilégios  e  empreza  da  companhia,  nos  termos  e  sob 
as  condições  e  pela  consideração  que  elle  julgar  conveniente. 

Snbscripções  e  doações 

U)  Elle  poderá  subscrever  para  o  supportar  hospitaes,  phar- 
macias  e  legares  de  recreio,  institutos  de  educação,  scientiâcos. 
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Ijttermrios.  religiosos  e  de  caridade,  sociedades  com  fins  pu- 
blicofl  e  locaes  e  commerciaes ;  quer  sejam  ligados  com  qual- 
quer oommercio  ou  negocio  explorado  pela  companhia,  quer 
Bão,  e  qualquer  club  ou  associação  ou  outra  organização  cal- 
culada a  adeantar  os  interesses  da  companhia  ou  dos  empre- 
gados da  companhia.  Eile  poderá  concoder  pensões  e  fazer 
abonos  a  criados  ou  operários  da  companhia  ou  qu3  tenham 
estado  oocupados  em  qualquer  negocio  adquirido  pela  com- 
panhia, ou  ás  mulheres,  viuvas  ou  pessoas  dependentes  de 
quaesquer  taes  criados  ou  operários  ;  e  elle  poderá  contribuir 
para  qualquer  fundo  pensionarlo,  e  poderá  fazer  quaesquer 
arrapjos  que  julgue  próprios  para  criados  ou  operários  na 
velbice  ou  durante  doença  ou  incapacidade  e  poderá  pagar  as 
lOQiiaas  de  dinheiro  annuaes  ou  diíferentes  que  elle  julgar  con- 
venientes com  respeito  a  isso. 


Emprego  de    dinheiros 

V)  Elle  poderá  empregar  e  lidar  com  qualquer  dinheiro  da 
conapanhia  que  não  seja  immediatamente  preciso  para  os  fins 
dos  seus  negócios,  na  compra  de  quaesquer  bens  ou  de  qualquer 
interesse  em  bens,  herdáveis  ou  moveis,  de  raiz  ou  pessoaes,  no 
paix  oa  no  estrangeiro,  incluindo  os  fundos,  acções  e  papeis 
de  credito  de  qualquer  companhia  (excepto  as  acções  desta 
companhia),  corporação,  ou  fldeicommisso  publico,  com  a 
canção  que  elle  possa  julgar  conveniente,  ou  sem  caução,  ou 
^le  poderá  empregar  ou  lidar  com  esse  dinheiro  de  qualquer 
outra  maneira  que  elle  julgar  ajuizada,  e  poderá  variar  esses 
empregos  ou  empréstimos,  ou  realizar  os  mesmos  como  julgar 
próprios. 

Quaesquer  juros  ou  dividendos  derivados  desses  empregos 
oa  negociações  deverão  ser  tratados  como  lucros  originados 
dos  negócios  da  companhia. 

XIX  —  Eotação  dos  directores 
Retiradas  dos  directores 

78.  Dos  primeiros  directores,  outros  que  não  fordm  os  dire- 
ctores-gerentes  deverão  continuar  no  posto  ató  a  assembléa 
geral  ordinária  da  companhia  no  anno  de  1904  e  nessa  assem- 
bléa e  na  assembléa  geral  ordinária  em  cada  anno  subsequente, 
durante  o  tempo  em  que  o  numero  dos  directores  que  não 
forem  os  directores-gerentes  não  exceder  cinco,  um  dos  dire- 
ctores em  rotação  deverá  retirar-se  do  posto.  Quando  o  numero 
de  directores  que  não  sejam  directores-gerentes  exceder  do 
cinco,  então  dons  desses  directores  em  rotação  deverão  retirar- 
se  do  posto. 
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Rotação 


79,  A  rotação  para  a  retirada  dos  directores  deverá  serem 
ordem  alphabetica  quando  houver  um  prazo  igual  de  occupagao 
do  posto,  e  no  caso  ordinário,  por  extensão  de  serviço  no  conso- 
Ibo  de  administra^  os  directores  que  tiverem  de  retirar-se  cm 
cada  anno,  sendo  os  directores  que  tiverem  estado  mais 
tempo  no  posto.  Quando  dous  ou  mais  directores  que  tive- 
rem o  mesmo  appellido  tiverem  occupado  o  posto  durante  um 
prazo  igual,  esses  directores  deverão  rotirar-se  do  accordo 
com  a  idade,  o  mais  velho  retirando-se  primeiro. 

Os  directores  qao  se  retirarem    poderão  ser  reeleitos 

80,  Um  director  que  tiver  de  se  retirar  deverá,  si  estiver 
qualificado,  ser  elegível  para  ror^leição. 

As  questões  qaanto    á   retirada    deverão  sor   liquidadas    pelo 
conselho  de  administração 

81,  Quando  qualquer  questão  se  originar  quanto  á  obrigado 
de  retirar-se  em  rotação  de  qualquer  director  ou  directores, 
ella  deverá  ser  decidida  polo  conselho  de  administrarão,  cuja 
decisão  deverá  ser  final  e  obrigatória   para  todos  os  interes- 


Os  directores  deverão  ser  nomeados  em  assembléas  geraes 

82  •  A  companhia  na  assembléa  geral  ordinária  em  que 
qualquer  director  se  retirar,  deverá  preencher  o  posto  vago 
mediante  a  eleição  do  um  director  no  logar  delle. 

Não    havendo    eleição    os    directores    antigos    deverão    con* 

tinuar 

83.  Si  em  qualquer  assembléa  cm  que  uma  eleição  de  di- 
rectores dever  ter  lograr,  ou  em  qualquer  adiamento  delia, 
nenhuma  tal  eleição  for  feita,  os  directores  que  tiverem  de 
se  retirar  deverão  ser  considerados  terem  sido  reeleitos  a  não 
ser  que  differentemonte  se  concorde  nessa  assembléa. 

Nenhuma  pessoa,  excepto  o  director  que  tiver  de  se  retirar, 
será  elegível  para  eleição  a  não  ser  que  aviso  de  quatro 
dias  seja  dado 

84.  Nenhuma  pessoa  que  não  seja  um  director  que  tiver 
de  se  retirar  deverá  ser  elegivel   para    ser  eleita  como  di- 
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recior,  a  não  ser  que  avisa  por  escripto  da  intonção  de  pro- 
pol-o,  como  tal  tenba  sido  deixado  Da  sede  offlcial  da  companhia 
peto  menos  quatro  dias  aates  da  assembiéa  em  que  a  eleição 
ilTer  de  ter  iogar.  O  conselho  de  administrarão  deverá  raan- 
díKT  immediatameate  por  meio  de  circular  aviso  dessa  iatenção 
aos  aecionl3t3.s. 

Vagas  casuaes 

85.  Qualquer  vaga  casual  que  occorra  no  conselho  de  admi- 
nissraçao  poderd.  ser  preenchida  pelo  conselho  de  adminis- 
trai^ ;  mas  qualquer  pessoa  assim  escolhida  deverá  reter  o 
seu  posto  somente  ató  a  seguinte  assembiéa  geral  ordinária. 
Oi  directores  ou  director,  si  for  só  um,  poderão  agir,  nâo 
<4)steatd  quaesqaer  vagas  no  conselho  de  administração.  Com- 
tanto  que,  si  o  numero  do  conselho  de  administração  for  in- 
&rior  ao  minimo  prcscripto,  os  restantes  directores,  ou  di- 
rector, deverão  immed latamente  nomear  um  director  ou 
directores  addicionaos  para  perfazerem  esse  minimo,  ou  oon- 
▼cear  uma  assemblóa  geral  ák  companhia  para  o  fím  de  fazer 
nomeação. 


XX  —  Modo  de  proceder  di  s  directores 

Reunião    de  directores 

S6.  O  conselho  de  administração  deverá  rounir-se  para 
despachar  o  expediente  quando  o  onde  elle  julgar  conveniente, 
e  poderá  adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  reuniõos  como 
elle  julgar  próprio. 

Quorum    e  votos 

87.  O  conselho  de  administração  poderá  estipular  o  seu 
próprio  ffuor um.  As  questões  que  se  originarem  em  qualquer 
reonião  ao  con:;elho  do  administrando  deverSo  ser  decididas  por 
uma  maioria  de  votos  dos  directores  presentes  ;  o  no  caso  de 
uma  igualdade  de  votos,  o  presidente  da  reunião  devora  ter 
om  sQgondo  ou  voto  de  desempate. 


Qnalqner    director    poderá     precisar     que  uma  reunião  seja 

chamada 

88.  Qualquer  director  poderá  em  qualquer  occasião  pedir  ao 
secretario  que  convoque  uma  reunião  dos  directores  por  meio 
de  aTiso  dado  a  elle  nesse  sentido  no  escriptorio  da  companhia, 
nunca  menos  do  que  três  dias  inteiros  antes  do  dia  proposto 
para  essa  reunião. 
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Coxnmissões 

89.  O  conselho  de  administrando  poderá  delegar  qnalquer  dos 
seus  poderes  excepto  os  poderes  de  tomar  dinheiro  emprestado  e 
de  fazer  chamadas,  a  uma  commissão,  que  conste  de  tal  mem- 
bro ou  de  taes  membros  do  seu  corpo  como  elle  julgar  pró- 
prio. 

Toda  e  qualquer  commissão  deverá»  no  exercido  dos  pode- 
res assim  delegados,  conformar-se  com  quaesquer  regulamentos 
que  lhe  possam  ser  impostos  pelo  conselho  de  administra^. 

Presidentes  de  commissões 

90.  Uma  commissão  que  conste  de  dous  ou  mais  directores 
poderá  eleger  um  presidente  das  suas  reuniões  :  si  nenhum  tal 
presidente  for  escolhido,  ou  si  em  qualquer  reunião  elle  não 
estiver  presente  á  hora  indicada  para  a  mesma  reunião,  os 
membros  presentes  deverão  escolher  um  do  seu  numero  para  ser 
presidente  dessa  reunião. 

Reunião  das  commissões 

91.  Uma  commissão  poderá  rennir-se  e  adiar  as  suas  reuniões 
comoella  julgar  próprio.  As  questões  que  se  originarem  em 
qualquer  reunião  de  uma  commissão  deverão  ser  decididas  por 
uma  maioria  de  votos  dos  membros  presentes  e,  no  caso  de  uma 
igualdade  de  votos,  o  presidente  deverá  ter  um  segundo  oa  voto 
de  desempate. 

Actos  de  directores   desqualificados 

92.  Todos  os  actos  feitos  pelo  conselho  de  administração  ou 
por  qualquer  pessoa  que  ftinccione  como  um  director,  dever&o, 
não  obstante  que  seja  depois  descoberto  que  houve  algum 
defeito  na  nomeado  da  commissão  on  do  director,  ou  da  outra 
pessoa  que  fúnccionar  oomo  acima  dito,  ou  que  elles  ou  qual- 
quer delles  estavam  desqualificados,  ser  tão  validos  como  si  toda 
o  qualquer  tal  pessoa  tivesse  sido  devidamente  nómada  e 
estivesse  qualificada  a  ser  um  director,  e,  como  si  essa 
commissão  tivesse  sido  devidamente  nomeada. 

Custodia  do  sello  e  lei  de  1864,  sobre    sellos 

93.  O  conselho  de  administração  deverá  £ftzer  disposições 
para  a  segura  custodia  do  sello  social  da  companhia,  e  poderá 
exercer  os  poderes  conferidos  pela  lei  de  1864  sobre  oe  s^os 
das  companhias. 
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Uso  do   sello 

94.  O  conselho  de  administração  deverá  autorizar  o  uso  do 
sello  da  companhia,  mas  de  modo  que  toda  e  qualquer  es- 
eriptura  oa  instrumento  em  que  for  preciso  estampar-se  o 
sello,  seja  assignada  por  dous  directores,  e  também  pelo  secre- 
urio  ou  gerente. 

Àssignatnra  de  instrumentos    não   sellados 

95.  Todas  as  escripturas,  instrumentos  ou  escriptos  em  que 
for  preciso  estampar-se  o  sello  da  companhia,  dererio  ser 
assignados  quer  seJa  pelo  presidente  ou  um  director-gerente, 
quer  seja  por  um  director  e  pelo  caixa  ou  secretario  em  re* 
presentação  da  companhia. 

Actos 

96.  O  conselho  de  administra^  deverá  fazer  com  que  actoff 
de  todas  as  assemblóus  da  companhia,  dos  directores  e  de 
commissões,  sejam  feitos  e  devidamente  lançados  nos  livros 
providos  para  e^se  fim. 

As   actas    deverão    ser  evidencia 

97.  Qualquer  tal  acta  como  acima  dito,  si  der  a  en- 
tender ter  sido  assignada  pelo  presidente  da  assembléa 
em  que  quaesquer  deliberações  foram  tomadas  ou  proce- 
dimeatos  feitos,  ou  pelo  presidente  da  próxima  assembléa  suoce- 
dente,  deverá  ser  recebida  em  evidencia  em  todos  os  jMroceasoo 
legafís  ;  e,  atô  que  o  contrario  seja  provado,  toda  e  qualquer 
a8í«mblôa  geral  da  companhia,  e  toda  e  qualquer  reunião  dos 
directores  e  das  commissões,  com  respeito  ao  expediente  das 
qnaes  actas  tiverem  sido  lavradas,  deverão  considerar-se  terem 
sido  devidamente  reunidas  e  convocadas,  e  todas  as  delibera- 
ções tomadas  nellas  ou  procedimentos  feitos,  terem  sido  devi- 
damente tomadas  e  feitas. 

XXI —  Conselhos  de  administrações  coloniaes  e  estrangeiros 

Poder  para  nomear    conselhos  de    administração  coloniaes  e 
estrangeiros 

96.  O  conselho  <ito  administara^o  poderá,  de  tempos  a  tem^ 
pOB,  nomear  e  outra  vez  remover  ou  variar  os  conseHioB  de 
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administração  colonial  na  colónia  do  Cabo  ou  om  qualquer 
outra  colonii  britannica  ou  em  qualquer  paiz  estrangeiro* 
constando  das  poissoas  que  o  conselho  de  administração  julgar 
convenientes  ;  e  poderá  determinar  e  regular  o  quorum,  de- 
veres, modos  de  proceder,  e  remuneração  .d<i  qualquer  tal  con- 
selho de  administração  colonial  ou  estrangeiro. 


Qualificação   dos   membros  dos     conselhos    de   administração 
coloniaes  e  estrangeiros 

99.  Os  membros  dos  conselhos  de  administração  coloniaes 
e  estrangeiros  não  necessitam  ser  membros  da  companhia. 

Poderes  poderão  ser  delegados  ao  conselho    de    administração 
on  coloniaes  oa  a  estrangeiros 

100.  O  conselho  de  admini^stração  poderá  delegar  a  qualquer 
conselho  de  administração  colonial  estrangeiro  taes  dos  poderes, 
faculdades  e  descripções  dos  directores,  como  elles  julgarem  con- 
veniente, e  todo  e  qualquer  conselho  do  administração  colo- 
nial e  estrangeiro  deverá  dar  conta  de  todos  os  negócios  e  for- 
necer todas  as  contas  que  o  conselho  de  administrado,  do 
tenipos  a  tempos,  prescrever  ou  necessitar,  e  todo  e  qualquer 
conselho  de  administração  colonial  e  estrangeira  deverá, 
em  todos  os  sentidos,  sujeitar-se  ao  governo  dos  directores. 


As  despezas  poderão  ser  pa^^as 

101.  O  conselho  do  administração  poderá  pagar  as  despezas 
oocasionadas  por  qualquer  dos  assumptos  supra  citados  com 
os  fundos  em  poder  da  companhia. 


XX//  —  Formar  empréstimos 
Poder  para  emittir  debentures,  etc. 

102.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  á  sua  discreção, 
obter  ou  tomar  emprestado,  ou  conseguir  o  pagamento  de  qualquer 
somma  ou  sommas  de  dinheiro,  para  os  fins  da  companhia,  mas 
de  maneira  que  a  importância  a  qualquer  um  tempo  devida 
com  respeito  de  dinheiros  assim  obtidos  ou  tomados  emprestados 
não  deva,  sema  sancção  de  uma  assembléa  geral,  exceder  a  im- 
portância nominal  do  capital.  Ao  computar-se  a  importância  de 
tempos  a  tempos  tomada  emprestada,  não  deverão  ser  incluídos 
créditos  comoierciaes  por   compras  nem  adeantamentos    com- 
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merciaes  de  banqueiros,  corretores,  ou  outras  pessoas,  nem 
ayáieantamentos  sobre  mercadorias,  letras,  nem  outro  activo 
obtido  no  curso  ordinário  do  negocio. 

103.  Os  directores  poderão  obter  ou  conseguir  o  reembolso 
desses  dinheiros,  da  maneira  e  nos  termos  e  sob  as  condições  em 
todus  06  senUduS  que  elles  julgarem  conveniente,  e  especial- 
mente por  meio  da  emissão  de  hypothecas,  obrigações  hypo- 
ihecarias,  ou  debenturos,  stock  ou  quaesquer  outros  papeis 
de  oredito  gravados  sobre  a  empreza  e  os  bens  da  companhia 
ou  quaiquqr  parte  respectiva,  incluindo  o  seu  capital  não  cha- 
maob  na  occasião. 


Protecção  dos  emprestadores 

104.  Os  emprestadores  de  dinheiro  á  companhia  não  deverão 
ser  obrigados  a  indagar  quanto  ao  ponto  a  que  os  poderes  da 
companhia  para  tomar  emprestado  foram  exercidos,  e  um  certi- 
ficado por  escripto,  assignado  por  dous  dos  directores  e  pelo  se- 
cretario, da  importância  do  dinheiro  tomado  emprestado  pela 
companhia,  deverá  ser  evidencia  conclusiva  disso  entre  a  com« 
panhia  e  qualquer  emprestador  à  companhia. 

À  companhia  não    deverá    ser    affectada    por    nenhum   Adei*^ 
commisso 

105.  Â  companhia  não  deverá  ser  affectada  por  nenhum 
fidei-commisso  a  que  qualquer  obrigação,  debenture  ou  outro 
reconhecimento  de  divida  ou  os  juros  sobre  ella  possam  estar 
sqeitos  e  isso  quer  a  companhia  tenha  tido  aviso  desse 
fldei-commisso,  quer  não;  e  a  companhia  não  deverá  ser 
obrigaaa  a  olhar  pela  execução  respectiva,  ou  a  olhar  pela 
appUcação  dos  dinheiros  sujeitos  a  elle,  nem  a  precisar  do 
consentimento  dos  beneficiários  segundo  esse  âdei-commÍ9so« 
para  qualquer  descarga,  assignação  ou  outra  escrjpiura 
oa  escripto  que  trate  dessa  obrigação,  debentitte  ou  outro  reco- 
abecimeoto  qe  divida  ou  juros. 


XXIII  —  Indemnidade 
Indemnidade   de  officiaes 

106.  Os  directores,  âdei-commissarios  e  offlciaes  da  com- 
panhia deverão  a  todo  tempo  ser  indemnizados  com  os  ítandos 
da  companhia  contra  todas  as  perdas,  custas  e  despezas  que 
a&es  ou  qualquer  delles  possam  mcorrer  ou  que  possam  soffrer 
por  motivo  ou  em  consequência  de  qualquer  acto,  assumpto  oti 
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cousa  feita  ou  permittida  por  elles  ou  por  elle  com  relação  á. 
execução  de  boa  fé  dos  deveres  do  posto  delles  ou  delle;  e  cada 
um  delles  deverá  ser  somente  debitado  com  tanto  do  dinheiro 
como  elle  realmente  receber  e  não  deverá,  responder  nem  ter  de 
ásLT  contas  por  perda,  a  não  ser  que  essa  perda  seja  soffrida 
por  causado  seu  descuido  ou  falta  voluntária. 

Inspecç&o  dos  directores  de  responsabilidades  por  feitos 

107.  Nenhum  director,  fidei-commissario  ou  official,  seus  her- 
deiros, testamenteiros,  administradores  ou  assignatarios,  deverá 
ser  responsável  por  qualquer  outro  director,  íidei-commissario 
ou  offlcial,  nem  por  tomar  parte  em  qualquer  recebimento  ou 
outro  acto  de  conformidade,  nem  por  qualquer  perda   ou  dos- 

Seza  que  aconteça  ã  companhia  por  causa  da  insufflciencia  ou 
eficiência  de  titulo  a  quaesquer  bens  adquiridos  pela  ou  em  re- 
presentação da  companhia,  nem  pela  insufflciencia  ou  deficiên- 
cia de  qualquer  caução  em  ou  sobre  que  qualquer  dos  dinheiros 
da  companhia  forem  empregados,  nem  por  nenhuma  perda  ou 
prejuízo  que  se  origine  da  fallencia,  insolvência  ou  acto  injurioso 
de  qualquer  pessoa  em  cujas  mãos  quaesquer  dinheiros,  pa- 
peis de  credito,  ou  effeitos  forem  depositados,  nem  por  qualquer 
outra  perda,  prejuízo,  ou  infelicidade  seja  qual  for  que  acoute- 
cer  na  execução  dos  deveres  do  seu  respectivo  posto,  ou  rela- 
tivamente a  isso,  a  não  ser  que  os  mesmos  aconteçam  por 
«  causa  da  sua  própria  negligencia  ou  falta  voluntária. 


XXIV  —  Dividendos  e  fundo  de  reserva 
Declaração    de   dividendos 

108.  Com  Sujeição  aos  direitos  dos  possuidores  de  quaesquer 
acções  com  direito  a  qualquer  prioridade  ou  privilegio  especial 
que  possa  ser  creado,  o  conselho  de  administração  poderá,  com 
a  saocção  de  uma  assenlbléa  geral,  declarar  um  dividendo  ou 
uma  bonificado  para  ser  pago  aos  membros,  de  accordo  com  as 
acções  possuídas  por  elles  respectivamente,  a  quantia  chamada 
e  paga  sobre  ellas,  e  os  períodos  durante  os  quaes  as  mesmas 
tiverem  sido  pagas. 

Nenhum  dividendo  nem  boniflcação  deverão  ser  declarados 
maiores  do  que  for  recommendado  pelo  conselho  de  adminis- 
trado. 

Pagamento  de  dividendos 

109.  Todo  e  qualquer  dividendo  deverá  ser  pagável  na  Gran^ 
Bretanha  e  poderá  ser  pago  mediante  cheque  ou  certificado  de 
dividendos  ao  portador. 


ACTOS  DO  PODEIl  EXECUflVO  8^5 

Todo  e  qualquer  vale,  chociue  ou  certificsuio  de  dividendos  ao 
portador  poderá  ser  mauadado  pelo  Correio,  dirigido  ao  membro 
para  o  logar  de  sua  resideacUi  registrado,  e  depois  de  ter  sido 
Jaoçado  no  Correio,  como  acima  dito,  será  ao  risco  do  membro, 
e  prova  de  qaea^se  cheque  ou  certificado  foi  verdadeiramento 
dirigido  e  posto  no  Correio,  deverá  exonerar  a  companliia. 


DÍTÍdendo  interino  sobre  acções 

110.  O  conselho  de  administração  poderá  de  tempos  a  tempos^ 
sem  chamar  uma  assemblóa  geral,  pagar  aos  membros,  por 
eoDta  do  próximo  dividendo  vindouro,  o  dividendo  interino  que 
a  seu  játzo  os  seus  prospectos  da  companhia  garantirem. 

Dcvcrà   ser  pago  somente  com  os  lucros 

111.  Nenhum  dividendo  deverá  ser  pagável  excepto  com  os 
locros  que  originarem  dos  negócios  da  companhia. 

Chamadas  devidas  pelos  membros  poderão  ser  deduzidas  dos 
dividendos 


112.  O  conselho  de  administração  poderá  deduzir  do  divi- 
dendo pa^ravcl  a  qualquer  membro  todas  as  sommas  de  dinhei- 
ro qne  fiarem  devidas  por  elle  á  companhia,  quer  seja  indivi- 
dualmente,  quer  seja   solidariamente    com   qualquer  outra 


pevoa. 


Aviso  de  dividendos 


113.  Aviso  de  qualquer  dividendo  que  tiver  sido  declarado 
àemtík  ser  dado  a  caoEBi  membro,  ou  mandado  pelo  Correio  ou 
deoatro  modo  para  o  logar  do  seu  endereço  registrado. 

O  dividendo  não    vencerá  juros 

114.  Nenhum  dividendo  deverá  vencer  juros  contra  a  com- 
panhia. 

Recibos  nos  casos  em  que  as  acções  forem    possuídas 

115.  O  recibo  de  qualquer  um  dos  possuidores  de  uma  ao^^o 
«m  sociedade  deverá,  de  tempos  a  tempos,  ser  um  suffloiente 
deieargo  para  a  companhia  de  qualquer  dividendo  oa  outra 
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somma  de  dinheiro  pagável  com  respeito  a  essa  ac^,  não  ob- 
stante qualquer  âdei-commisso  a  que  qualquer  tal  aoção  possa 
então  estar  sujeita,  e  quer  a  companhia  tenha  tido  quer  n&o 
aviso  do  fidei-commlsso,  e  a  companhia  não  deverá  sor  ohrigada 
a  olhar  pela  appiicação  do  dinheiro  pago  sobre  taes  recibos. 

Clausula  concernente  a  recibos    nos     casog    de    pessoas    não 
«sai  júris» 

116.  Si  qualquer  dinheiro  for  pagável  ao  possuidor  de  qual- 
quer parte  ou  em  debenture  hypothecaria»  debenture,  ou  outro 
papel  de  credito  devido  pela  companhia,  sendo  um  menor,  lu- 
nauco,  idiota,  ou  doente  do  espirito,  o  recibo  de  sen  goardifto 
legal,  ou  o  curador  da  sua  massa*  ou  do  seu  tutor  ou  curatar 
bonis>,  deve  ser  um  descargo  suíHciente  para  a  companhia* 

Fundo  de  reserva 

117.  O  conselho  do  administração»  antes  da  recommendar 
qualquer  dividendo,  poderá  pôr  de  parte,  tirando  os  lucros  da 
companhia,  a  somma  que  elle  julgar  própria  como  um  fundo 
do  reserva.  A  quantia  a  credito  desse  fundo  poderá  de  tempos 
a  tempos  ser  applicada  pelo  conselho  de  administração  á  sua 
discreção  para  fazer  face  á  depreciação  ou  eventualidade,  oa 
para  melhorar,  concertar  e  manter  os  bens  ou  as  fabricas  da 
con^panhia,  ou  qualquer  parte  respectiva,  ou  para  a  redemp^ão 
de  dâbentures  bypothecarias  ou  debentiÊre$  stock,  ou  elle 
poderá  (com  sujeição  ás  disposições  destes  estatutos) 
applical-a  em  igualar  dividendos  ou  em  addiçoes  a  dividendos 
tirados  dos  lucros  ordinários,  ou  como  boniâcações,  ou  poderá 
applical-a  de  outro  modo  para  os  fins  geraes  da  companhia» 

XXV  —  Livros  e  contas 
Livros 

118.  O  conselho  de  administração  deverá  fornecer  livros  suffi- 
cientes  e  próprios,  distinguidos  pelos  nomes  que  elles  prescre- 
verem, o  os  mesmos  deverão  ser  guardados  no  escriptorio,  ou 
no  logar  ou  nos  legares  que  o  conselho  de  administração  deter- 
minar, sob  a  sua  superintendwicia,  e  deverâo  eonter  ama  re- 
lação ampla  de  todos  os  negócios  e  transacções,  e  do  activo, 
créditos  e  passivo  da  companhia. 

Âccesso  aos  livros 

119.  O  conselho  de  administração  deverá  de  tempos  a 
tempos  determíBídr-se  e  atô  que  ponto»  e  em  qgao  oocasULo  • 
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logmFese  sob  que  condições  ou  regalamentos^  ns  eontaseos 
Iíttos  da  companhia  (todos  ou  qualquer  e  quaea  delies)  deverão 
estar  abertos  paiu  inspecção  dos  meoabros  ;  e  nenhum  inembro 
poderã  ter  direito  algum  a  inspeccionar  qualquer  conta,  ou 
UTro,  ou  documento  da  companhia  excepto  aquelle  que  for  con- 
ferido pelas  leis  ou  for  autorizado  pelo  conselho  de  adminia- 
tração,  ou  por  uma  assembléa  geral. 


Conta  e  balanço  annuaes 

ISO.Naassemhléa  ordinária  de  cada  anncmas  não  na  primeira 
asssoiblôa  geral,  os  directores  deverão  apresentar  á  companbia 
nm  balanço  e  uma  conta  de  lucros  e  perdas  devidamente  revi- 
sados, contendo  um  sammario  dos  bens  e  das  responsabllidád(9S 
da  companhia,  e  os  lucros  dos  negócios  depois  da  deducção  de 
todas  as  despesas  de  explora^  e  outras,  fechados  numa  data 
nunca  mais  do  que  quatro  mezes  antes  da  assembléa,  a  contar 
da  data  em  que  a  ultima  conta  e  o  ultimo  balanço  preoedefites 
tiverem  sido  fechados. 


Relatório  annual   doa  directores 

121 .  Todo  e  qualquer  tal  balanço  devera  ser  acompanhado  de 
um  relatório  dos  directores  quanto  ao  estado  e  ã  condl;^  da 
companhia  e  quanto  ã  importância  que  elles  recommendaretn 
para  ser  paga  tirada  dos  lucros  por  via  de  dividendo  ou  bonift- 
eacio  dos  membros,  e  ã  importância  (havendo)  que  eUes  se  pro* 
puserem  a  passar  o  fundo  de  reserva,  segundo  as  disposições 
netse  sentido  mais  acima  contidas ;  e  a  conta,  o  relatório  e  o  ba« 
lanço  deverão  ser  a&signados  por  dous  directores  e  referendados 
pelo  secretario. 

Os  accionistas  não  deverão  ter  direito  a  uma  cópia  do  balanço, 
iQlatorio  do  director  ou  conta  de  lucros  e  perdas,  a  não  ser  com 
o  consentimento  dos  directores, 

XXVI  —  Revisão  de  contas 

122.  As  contas  da  companhia  deverão  ser  examinadas,  e  a 
exactidão  da  conta  de  lucros  e  perdas  e  do  balanço  averiguada 
por  um  só  revisor  de  contas. 

123. 1)  A  companhia  deverá,  em  cada  assemblóa  geral  annual, 
nomear  um  revisor  de  contas,  para  occupar  o  posto  até  á  se- 
guinte  assemblóa  geral  annual ; 

2)  Si  a  nomeai  de  um  revisor  de  contas  não  for  fbita  na  as- 
sembléa geral  annual,  o  Ministério  do  Gommereio  (Board  of  Trade) 
pod^,  ao  receber  solicitação  de  qualquer  membro  da  compa- 
nhia, nomear  um  revisor  de  contas  da  companhia  para  o  anno 
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corrente,  e  estipular  a  remnneração  qae  lhe  deverá  ser  pa^a 
pela  companhia  pelos  seus  serviços ; 

3)  Um  director  on  offlciai  da  companhia  não  poderá  ser  no- 
meado revisor  de  contas  da  companhia ; 

4)  O  primeiro  revisor  de  contas  da  companhia  poderá,  ser 
nomeado  pelos  directores,  antes  da  primeira  assembléa,  de 
accordo  com  a  lei,  e  si  for  assim  nomeado  deveri  occupar  o 
posto  até  a  primeira  assembléa  geral  annaal,  a  não  ser  qae 
s^a  previamente  removido  por  uma  deliberação  dos  accionistas 
em  assembléa  geral,  no  qual  caso  os  accionistas  nessa  assem- 
bléa poderão  nomear  o  revisor  de  contas  ; 

5)  Os  directores  da  companhia  poderão  preencher  qualquer 
vaga  casual  no  posto  de  revisor  de  contas. 

124)  A  remuneração  do  rovisor  de  contas  da  companhia 
deverá,  ser  estipulada  pela  companhia  em  assembléa  geral,  ex- 
cepto que  a  remuneração  de  qualquer  revisor  de  contas  no- 
meado antes  da  primeira  assembléa  exigida  pela  lei  ou  para 
preencher  qualquer  vaga  casual  poderá  sor  estipulada  pelos 
directores. 

125.  O  revisor  de  contas  da  companhia  deverá  ter  o  dii*eiio  do 
accesso  em  todas  as  occasiões  aos  livros  e  às  contas  e  comprovan- 
tes da  companhia,  e  deverá  ter  o  direito  de  exigir  dos  directores 
e  offioiaes  da  companhia  a  informação  e  a  explicação  que  forem 
necessárias  para  o  desempenho  dos  deveres  do  revisor  de  contas, 
e  o  revisor  de  contas  deverá  assignar  um  certificado  no  fim  do 
balanço,  declarando  si  todas  as  suas  exigências,  na  qualidade  de 
revisor  de  contas,  foram  satisfeitas  ou  não,  o  deverá  fazer  um 
relatório  aos  accionistas  sobre  as  contas  examinadas  por  elle  e 
sobre  todo  e  qualquer  balanço  apresentado  á  companhia  em 
assembléa  gerai  durante  o  tempo  em  que  elle  occupou  o  posto,  e 
em  todo  e  qualquer  tal  !*elatorio  elle  deverá  declarar  si  na  sua 
opinião  o  balanço  a  que  se  íizor  referencia  no  relatório  está  de- 
vidamente feito,  de  modo  a  mostrar  uma  vista  verdadeira  e 
correcta  do  estado  dos  negocies  da  companhia  como  indicado 
pelos  livros  da  companhia,  e  esse  relatório  deverá  ser  lido  per- 
ante a  companhia  em  assembléa  geral . 


XXYII  —  Aoisos 

Avisos  deverão  ser  dados  aos  membros 

126.  Os  avisos  ou  outros  documentos  que  seja  preciso  com- 
municar  ou  dar  aos  membros  de  accordo  com  os  regulamentos 
da  companhia  ou  differentemente,  poderão  ser  communicados 
quer  seja  pessoalmente,  quer  seja  deixando-os  no  ou  man* 
dando-os  pelo  Correio  dirigidos  aos  membros  para  o  seu  logar 
de  residência  registrado  no  Reino-Unldo ;  e  todo  e  qualquer  tal 
aviso  deixado  ou  posto  no  Correio  como  acima  dito  deverá  ser 
considerado  ter  sido  devidamente  communicado  no  dia  em  que 
o  mesmo  for  deixado,  ou  no  dia  depois  do  dia  cm  que  elle  tiver 
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sido  poeto  no  Correio,  não  obstante  a  pessoa  a  quem  elle  tiver 
sàào  dirigido  ter  fallecido,  ou  nunca  o  receber  ;  e  ao  provar-se 
tal  aviso  deverá  ser  sufflciente  provar  que  o  aviso  foi  devida» 
mente  dirigido  e  posto  no  Correio. 

Qaanto  aos  membros  residentes  no  estrangeiro 

127.  Quanto  a  qualquer  membro,  cujo  logar  de  residência  re- 
gistrado não  estiver  no  Reino-Unido,  a  sede  social  da  companhia 
deverá,  com  relação  á  communicacão  de  avisos  ou  oatros  do- 
cumentos, ser  considerada  o  seu  logar  de  residência  registrado 
no  Reino-Unido;  mas  qualquer  tal  membro  poderá  dar  aviso  por 
escripto  á  companhia  de  algum  logar  no  Reino-Unido  que 
elle  deseje  deva  ser  registrado  como  o  seu  logar  de  residência,  e 
um  assento  no  registro  nesse  sentido  deverá  ser  feito  de  accordo. 

Membros  em  sociedade 

128.  Em  todo  e  qualquer  caso  de  posse  em  sociedade  de 
uma  acção,  todos  os  avisos  e  documentos  (incluindo  certificados 
de  dividendos  ao  portador)  entregues,  deixados,  ou  enviados 
pelo  Correio  ao  possuidor  dessas  acções,  cujo  nome  estiver  men- 
cionado primeiro  no  registro,  deverão  ser  considerados  como 
tendo  sido  entregues,  deixados  ou  enviados  a  todos  esses  possui- 
doros  em  sociedade ;  e  todos  esses  possuidores  em  sociedade 
serão  obrigados  por  elles  e  «erão  considerados  como  havendo 
recebido  esse  aviso  ou  documento. 


Annuncio 

129.  Todos  os  avisos  que,  por  lei  ou  por  estes  estatutos  ou 
dooatro  modo,  forem  precisos  ser  dados  por  meio  de  annuncio 
deverão  ser  annunciados  nos  jornaes  que  sejam  approvados 
pelos  directores. 

Modo  de  dar   aviso  á     companhia 

130.  Qualquer  citação  ou  aviso  que  seja  preciso  fazer-se  ou 
dar-se  á  companhia  poderá  fazer-se  ou  dar-se  deixando  a  mesma 
ou  o  mesmo  ou  mandando-os  polo  Correio  dirigidos  á  compa* 
nhia,  no  escriptorio. 

Aathenticaçâo  de  avisos 

131.  Qualquer  citação,  aviso,  intimação  ou  procedimento 
qne  precisar  de  authentica^o   pela  companhia,  ^derájsora»» 
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gignado  por  qualquer  director»  ou  pelo  gerente,  ou  pelo  secsre- 
tarid  da  companhia  e  não  necessita  de  ser  sellado  com  o  sello 
aocíal  da  companhia. 


Os  avisos  poderão  ser   escriptos  ou  impressos 

132.  Todos  03  avisos,  incluindo  a  assignatura  delles,  po- 
derio ser  ou  escriptos  ou  impressos,  ou  em  pai^te  escriptos  e  em 
parte  impressos. 


Os  possuidores    de  acções    deverão    ser    considerados    terem 
conhecimento  de  todos  os  avisos 

133.  Toda  e  qualquer  pessoa  que,  por  operação  da  lei,  trans- 
ferencia ou  outro  meio,  seja  qual  for,  vier  a  ter  direito  a  qual- 
quer acção,  deverá  snr  obrigada  por  e  considerada  ter  conhe- 
cimento de  todo  e  qualquer  aviso  que,  anteriormente  ao  seu 
nome  e  endereço  ser  in^cripto  no  registro  doa  membros  oom 
respeito  a  essa  acção,  tiver  sido  dado  o  enviado  ú,  pessoa  ou  áfl 
pessoas,  ou  a  qualquer  das  pessoas  de  quem  elle  derivar  o  seu 
direito  a  essa  acção. 


Gomo    le    deverá   computar  o    tempo 

134,  Quando  um  aviso,  com  um  dado  numero  de  dias  de 
antecedência,  ou  um  aviso  que  se  entenda  por  qualquer  outro 
período,  deva  por  estes  estatutos  ser  dado,  o  dia  em  que  esse 
aviso  for  dado  deverá  ser  excluído  de,  e  o  dia  em  que  esse 
aviso  expirar  deverá  ser  incluído  nesse  numero  de  dias  do  outro 
periodo. 

Nomes,  endereços  e  descripção  dos  snbscriptorei 

John  Birkmyre,  negociante,  residente  em  Broadstome,  Port 
Glasgow,  Renfrewoshire. 

W.  Middleton  Campbell,  negociante,  residente  em  Colgrain, 
Helensburgh,  Dumbartonshire. 

Henry  A.  Campbell,  sem  profissão,  Lynd,  íordstall,  Mensford, 
Norfolk. 

William  Birkmyre,  fabricante,  Port  Glasgow. 

Jameá  Birkmyre,  fabricaute,  Port  Glasgow. 

John  Birkmyre  Júnior,  fabricante,  Port  Glasgow. 

O.  Algernon  Campbell,  negociante,  vinte  e  três,  Rood  Lane, 
Londres,  E.  E. 

Datados  no  dia  vinte  e  quatro  de  novembro  de  mil  novecentos 
e  três. 
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Testemunha  das  assi^naturas  sapra  de  William  liiiddleton 
GunpbeU  e  Colin  Algernon  Campbell.—  Walter  J.  Phillips, 
residente  em  vinte  e  três  Rood  Lane,  Londres»  E.  C,  empre- 
gado doeommercio. 

Testemunha  da  assignatm*a  supra  de  Henry  Alexander  Cam-^ 
phell. —Jn^.  G.CampbeU,  residente  em  Lymford  Hall  Muddford, 
Norfolk,  solteiro. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  William  Birkmyre, 
James  Birkmjrro  e  John  Birkmyre  Júnior.-  John  Reld  Lang, 
lane  Yilla,  William  Street,  Port  Glasgow,  empregado. 

Testemunha  da  assignatura  supra  de  John  Birkmyre.—  Mary 
Mêekoip,  Clone  Park,  Port  Glasgow,  solteira. 

Nada  mais  se  continha  em  a  escriptura  e  estatutos  da  The 
G^moroch  Ropéwork  Export  Company.  limited,  e  certidões  an- 
neias  que  me  foram  apresentadas,  das  quaes*  por  me  ser  pedida 
e6pia  áel  e  authentica,  eu,  tabelliâo  abaixo  assignado,  mandei 
ezbahir  a  presente  pubUca-fórma,  que  conferi  e  achei  conforme 
o  original  em  poder  da  parte,  a  subscrevo  e  assigno  em  publico 
e  raso  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Capital  Federal  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  aos  vinte  e  três  dias  do  mez 
de  julho  do  anuo  de  mil  novecentos  e  quatro.  E  eu,  tabellião, 
subscrevo  eassigno  em  publico  e  raso.  Em  testemunho  da  ver- 
dade. D,  V.  C. — Dário  Teioseira  da  Cunha, 


DECRETO  N.  5361  —  de  31  de  outubro  de  1904 

Ciea  maii  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaeg  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
sxecu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Piauhy  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
eom  a  designação  de  41*«  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  121,  122  e  123,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  41,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
triotos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1904, 16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
J,  /,  Seabra. 
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DECRETO  N.  5362  —  de  31  de  outubro  db  1904 

Crea  maii  duas  brigadas  de  ÍDfantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guar- 
das Nacionaes  no  município  de  Qoyana,  no  Estado  de  Pernambuco  . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazLl,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  monlcipio 
de  Goyana,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  com  as  designações 
de  91*  e  92*,  que  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serrigo 
activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  de  ns.  271,  272  e  273  e 
274,  275  e  276,  e  91  e  92  ;  e  esta  com  a  de  35*,  que  se  consti- 
tuirá de  dous  regimentos,  sob  ns.  69  e  70,  os  quaes  ee  organi- 
zarão com  08  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido 
município  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1904, 16o  ^^l  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/•  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5363  —de  3  de  novembro  db  1904 (•) 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  567:100$000,  aAm  de  ser  applicado  ás  despesas 
com  o  custeio  da  Estrada  do  Ferro  do  Paraná,  até  o  fim  do  segundo 
semestre  do  correntea  uno. 

O  Presidente  da  Republica  do0  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XXIII,  art.  17,  da  vigente 
lei  de  orçamento,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Ylsuç^ 
o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  567:100$000,  afim 
de  ser  applicado  ás  despezas  com  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro 
do   Paraná,  até  o  fim  do  segundo  semestre  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeií^o,  3  de  novembro  de  1904,  lô^"  da  Republica  • 

Francisco  de  Paula  Rodriques  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller» 


(*}  Vide  no  appendico  o  n.  53C4v 
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DECRETO  N.  5365  —  BB  7  de  novembro  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  crediío  extraor- 
dinário de  3:644|8^,  para  pagamento  dos  vencimentos  que  compe- 
tem ao  substitato  da  Facaldada  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  José 
JaJio  Calazans. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  de^sreto  legislativo 
n.  I266,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:644$8Sr7,  para 
pagamento  dos  vencimentoís  que  competem  ao  substitato  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  José  Julio  Calazans,  no 
período  de  17  de  fevereiro  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anoo. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1904,  16**  da  Repu- 
blica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.   /•    Seabra» 


DECRETO  N.  5366  —  db  7  de  novembro  de  1904 

Providencia  sobre  o  serviço  de  transporte  de  subúrbios  pela  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  no  Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  a  necessidade  de  transformar  o  serviço  dos 
treos  de  subúrbios  da  1*  secção  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  de  modo  a  attender  convenientemente  ao  seu  des- 
^volvimento  actual  e  futuro  ; 

Considerando  a  impropriedade  do  material  actualmente  usado 
no  alludido  serviço ; 

Considerando  a  conveniência  de  uniformizar  a  bitola  das 
liolias  federaes  que  servem  ao  Districto  Federal ; 

Considerando  as  vantagens  da  tracção  eléctrica  sobre  as 
locomotivas  a  rapor,  quer  em  relação  ã  commodidade  do  pu- 
blico, quer  quanto  ã  economia  do  custeio  ; 

Considerando  a  necessidade  de  trazer  as  linhas  suburbanas 
ao  centro  commercial  da  Capital  Federal ; 

Consiúerando  que  a  Avenida  Central,  a  do  cães  e  a  do  canal 
do  Mangue  estão  sendo  executadas  ã  custa  do  Qoverno  Federal 
por  serem  indispensáveis  ao  trafego  do  porto ; 
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Considerando,  ainda,  a  conTeniencia  eventual  de  desenvolver 
por  meio  de  ramaes  o  serviço  de  transporte  de  subúrbios  ; 

Considerando,  portanto,  que  a  satisfação  de  todas  assas  no- 
cessidades  exige  para  o  serviço  de  transporte  de  que  se  trata 
completa  transformação,  que  deverá  sor  gradualmente  realizada 
na  medida  dos  recursos  disponíveis  ; 

Decreta: 

Art.  1.^  Será  substituída  gradualmente  na  medida  dos  re- 
cursos disponíveis  a  tracção  a  vapor  dos  trens  de  subúrbios  da 
Bstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  pela  tracção  eléctrica, 
adoptando-se  a  bitola  de  um  metro  entre  trilhos  para  as 
respeotívas  lÍDhas  férreas. 

Art.  2.0  As  linhas  da  bitola  do  um  metro  assim  transfor- 
madas descerão  até  a  Avenida  Central,  prolonerando-se  por 
esta  até  beira-mar ;  e  do  outro  lado,  pelas  avenidas  do  cães  e 
do  Mangue  até  o  ponto  mais   cunvenionte. 

Art.  3.°  Fica  reservado  á  União  o  direito  do  estabelecimento 
de  linhas  férreas  ao  nível  das  vias  publicas,  aéreas  ou  subter- 
râneas, para  serviços  de  cargas  e  de  passageiros  nas  Avenidas 
Central,  do  cães  e  do  canal  do  Mangue. 

Art,  4.^  Serão  estudados  os  ramaes  que  completem  os 
serviços  de  subúrbios  e  a  conveniência  de  ampliar  o  seu  per- 
curso. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1904,  lô**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5367  —  de  12  0E  novembro  de  1904 

Concede  á  Âachener  und  Múnchener  Fener  Versicherwtgs  Oc- 
sellschaft^  com  sede  em  Aiz-la-Chapello,  Allemanha,  anto* 
risação  para  funccionar  no  Brazil,  e  approva  os  respe- 
ctivos estatutos, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  J.  P.  Roth  &  Comp.,  como  pro- 
curadores da  Aacli^ner  und  Múnchener  T^euer  Versicherungs 
GesellscTujfí^  com  séie  em  Aix-la-Chapeile,  Allemanlia: 

Resolve  conceder  à  mesma  companhia  autorização  para 
ftmccionar  no  Brazil,  com  o  capitai  de  1,500:000$,  mediante 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  845 

as  clausulas  do  decreto  n.  5073,  de  12  de  dezembro  de  1903,  e 
approrar  os  respectivos  estatutos  que  a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Estatutos  ReT-istOidos  dia  Oompsuabia»  de 
Seguros  eoutra.  F^og^o  de  jí%.ix-la-C:iiapelle 
e  Atuuleli 

Decretados  pela  assembléa  geral  de  13  de  abril  de  Í874, 
com  08  snpplementos  de  16  de  abril  de  1883,  18  de  abril  de 
1887,  27  de  abril  de  1889,  21  de  abril  de  1892,  20  de  abril 
de  1895  e  30  de  abril  de  1898 

Eduardo  Frederico  Alexander,  traductor  publico  das  linguas 
Ingleza,  hespanhola,  ft*anceza,  allemã,  etc.,  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc. 

Certifico  que  me  foi  apresentado  um  estatuto  esoripto  em 
aliemão,  o  qual,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteralmente  para  o 
idioma  nacional,  e  diz  o  seguinte,  a  sabor  : 

TRADUCÇÃO 

Estatutos  Revistados  da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo 
de  Aix-la-Chapelle  e  Mnnich 

Resolvidos  pela  assembléa  geral  de  13  de  abril  de  1874  com 
os  snpplementos  de  16  de  abril  de  1883,  18  de  abril  de 
1887,  27  de  abril  de  1889,  21  de  abril  de  1802,  20  de  abril 
de  1895  e  30  de  abril  de  1898. 
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IX — Determioações  transitórias: 

49.  Transição. 

50.  Os  fundos  de  ntilidado  commam  no  prímeií^o  anno  da 
continuação. 

51.  Mandato  da  directoria  quo  até  agora  fanccionou. 

Estatutos  Revistados  da  Companliia  de  Seguros    contra  Fogo 
de  Aix-la-Cliapelle  e  Municli 

Introduçção 

) .  Tendo  sido  ordenado  por  §  14  dos  estatutos  da  Companhia 
de  Soguros  contra  Fogo  do  Aix-la-Chapelle  e  Municti,  confirmada 
em  24  de  junlio  de  1825  pelo  Governo,  que  depois  da  expirado 
de  cincoenta  annos  de  sua  existência  os  accionistas  devem  de- 
cidir sobre  uma  continuação  ulterior,  conforme  as  condições, 
determinadas  por  elles  mesmos,  e  como  esta  época  começa  com 
o  24  de  junho  do  1875,  ficou  agora  alterado  e  prolongado  o  con- 
tracto da  companhia,  em  razão  da  decisão  da  assembléa  geral 
doa  accionistas  de  13  de  abril  de  1874,  como  segue,  para 
entrar  em  vigor  com  o  25  de  Junho  de  1875. 

J— Determinações    geraes 
Daração     da     companhia 

2.  A  duração  da  companhia,  desde  o  dia  25  do  junho  de  1875, 
è  fixada  em  quarenta  e  nove  annos,  seis  mezes,  seis  dias,  por- 
tanto até  trinta  e  um  de  dezembro  de  mil  novecentos  vinte  e 
qoatro.  Pelo  menos  um  anno  antes  da  expiração  desta  época, 
decidirá  a  assembléa  geral  sobro  a  continuação  ulterior  da 
companhia,  assim  como  sobre  as  condições  sob  as  quaes  isto 
dereser  fòito. 

Firma 

3.  A  companhia  tem  sua  sede  em  Aix-la-ChapeUe.  £lia  conserva 
a  antiga  firma:  Companhia  da  Seguros  contra  Fogo  de  Âix-la- 
Chapelle  e  Munich  e  contíniU  a  usar  para  todos  os  actos  da  sua 
actividade  nos  Estados  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Baviera  a 
firma:  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo-Mobiliar  de  Mu- 
nich eAix-ia-Chapelle, 

Fins 

4.  O  fim  da  companhia  é  acceitar  seguro  contra  damno 
de  fogo  e  raio  em  todos  os  objectos  sujeitos  a  tal  perigo,  com  ex- 
cepção dae  fabricas  e  depósitos  de  pólvora  e  outros  meios  expio* 
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sivos,  de  barras  de  ouro  e  de  prata,  de  dinheiro  contado,  va- 
lores e  documentos.  £*  incluído  no  seguro  o  damno  nos  objectos 
segurados,  causado  pela  explosão  de  gaz  illuminante  empre- 
gado nas  casas  seguradas.  Por  expressa  convenção  por  eseripto 
pôde  o  mesmo  ser  também  esteadlio  a  outros  damnos  por 
explosão.  O  seguro  pôde  ser  ultimado  immediatamente  pela 
directoria  da  companhia  ou  por  pessoas,  a  isto  por  ella  auto- 
rizadas. Si  a  acceitação  de  um  seguro  for  recusada,  não  ha~ 
obrigação  de  dar  as  razões.  A  companhia  tem  o  direito  de 
tomar  ou  conceder  re-seguro,  assim  como  participar,  com 
approvação  da  autoridade  competente  do  Estado,  em  outras 
emprezasde  seguro.  Outras  espécies  de  seguros  podem  ser  ao- 
oeitas  com  consentimento  da  assembléa  geral  e  depois  de  terem 
obtido  a  approvação  da  autoridade  competente  do  Estado. 

Notheor  do  segundo,  resp.  sexto  supplemento  aos  esta-* 
tutos  revistados  da  companhia,  approvado  sob  25  da  feverelM 
de  1888,  resp.  4  de  junho  de  1898  da  parte  do  Real  Ministério 
do  Interior.  (Deliberações  da  assemblôa  geral  de  18  de  abril  de 
1887  e  30  de  abril  de  1898.) 


Excepções 

5.  Não  São  comprehendidos  no  segui*o  aquelles  danmos  de 
fogo  ottginados  por  acontecimentos  de  guerra,  sublevações 
civis,  terremotos  ou  vulcões.  Damnos  de  fogo,  que  se  originam 
durante  uma  guerra,  mas  não  em  consequência  de  operações 
militares,  porém  de  outro  modo,  isto  é,  por  perversidade 
alheia,  maldade  ou  malícia,  seja  da  parte  das  tropas,  do  sé- 
quito do  exercito  ou  de  outras  pessoas,  não  são  incluídos  nos 
acontecimentos  da  guerra. 


Pablicações 

6.  Todas  as  notificações  publicas,  dirigidas  aos  accionistas 
em  negócios  da  companhia,  devem  ser  inseridas  no  Dicario 
Ofíicial  do  Império  allemão  e  do  da  Prússia,  no  Diário  de  Aia!' 
la^Chapelle^  no  Dtario  Politico,  no  Jornal  Geral  e  na  QazeUi  da 
Bolsa  de  Berlim. 

Elias  são  consideradas  obrigatórias  desde  o  oitavo  dia  da- 
quelle  em  que  pela  primeira  vez  apparecem  no  Diário  do 
Império  allemão.  Compete  á  assembléa  geral  escolher  outros 
em  logar  dos  iornaes  mencionados. Todas  as  alterações  eventuaes 
devem  ser  publicadas  nas  folhas  actuaes  supra  indicadas,  por- 
quanto então  existentes  e  accessiveis. 

No  theor  do  terceiro  supplemento  aos  estatutos  revistados 
da  companhia,  approvado  sob  14  de  maio  de  1889  por  parto  do 
Real  Ministério  do  Interior.  (Deliberação  da  assembléa  g^*al  de 
37  de  abril  de  1889.) 


f 
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D-^Do  capital  de  fundo  da  companhia  e  das   condições  legaes  doe 

accionistas 

Capital  de    fundo    e  das  condiçGes   legaes    dos    accionistas  <^ 
Capital  de    fando 

7.  O  capitel  de  fando  consiste  de  nove  milhões  de  mark 
(três  milhões  de  thaler)  disposição  1,  em  3.000  acções  ao  por- 
tador, cada  uma  de  tre9  mil  maiks  (1.000  thaler)  nominaes, 
qoa  no  passadas  conforme  a  anterior  formula  (disposH^  1  A), 
porto,  deflde  85  de  junho  de  1875,  conforme  a  formula  dispo- 
sIq&o  1  B  e  que  devem  ser  assignadas  por  três  memhros  do 
0(Hi8eBH>de  administração,  junto  como  director  aiitk>riasado. 

Pagamento 

8.  Os  accionistas  actuaes  pagarão  Tini»  por  oenlo  do  im- 
porte nominal  de  cada  ac^,  dinheiro  á  vista  (disposi^  8)  e 
paararao  documejitos  ie  obrigação  pelos  restante»  oitenta  por 
cento  (disposição  2).  Em  relação  aos  últimos,  elles  são  obri- 
gados, porquanto  não  morem  em  Aix-la-Chapelle  ou  Burtscheid, 
asscolher,  com  o  25  de  junho  de  1875,  domiciliar  em  Aix-la-Cha- 
poUe. 

Os  aocionijstas,  que  diosde  a  introduc^^o  destes  estatutos  revis- 
tados» entrarem  de  novo,  teem  de  passar,  conforme  ik  formula, 
da  4ibBpo8ição  3,  em  vez  dos  documentos  de  obrigação  supra 
meneionados,  pcúr  cada  aoção  uma  só  letra  (que  devem  renovar 
depois  da  expiração  do  vigésimo  nono  annoj,  sobre  80  por  cento 
do  importe  nominal  ou  dous  mU  quatrocentas,  marks  (disposi- 
m  3),(800  thaler)  um  mez  de  vista,  pagável  é^  ordem  da  dire- 
ctoria e,  com  tal  que  não  morem  em  Aix-la-Chapelle  ou  Burts- 
cheid, domiciliar  em  Aix-la-Chapelle. 

Para.  os  fins  da  companhia  e  para  cumprimento  de  suas 
olvigações,  o  accionista  não  é  obrigado  a  contribuir  mais  do 
que  a  contribui^  para  a  acção,  que  deve  prestar  conforme 
estes  estatutos. 

Paga  8ii.pplementar 

9*  Im^  caso  êe  necessidadis,  tem  a  dihpectoria,  por  deoiflfto. 
do  e»nseUio  da  administração,  tanto  o  diretto  com»  a  obrigaoãov 
a  e|íglr  os  pagamentos  dos  doeummtos  de  obrigação,  ceqp«  s6. 
letATatô  ao  importe  do  valor,  do  mesmo  indicado. 

i^kitima^  para  tal  pagamento  dev»  ser  feita  nos  jomaes 
daíbmpanhia  (§  6)  três  vezes,  isto  ó,  duas  vezes  pelo  menos  da 
qnatorze  em  qnatorze  dias,  a  terceira  vez  pdb  minimo  quatro 
asmanas  antes  âú  pirazo  final,  determinado  para  o  pagamento. 

Poder  BxaeQtiTO  -  19M  54 
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A  directoria  é  obrigada  a  conyocar  ama  assembléa  geral, 
que  deve  ter  logar  dentro  do  prazo  de  um  mez,  á  qual  o  con- 
selho de  administração  deve  fazer  uma  exposição  sobre  a  con- 
dição flnaaceira  da  companhia* 

Prejuízo 

10.  A  obrigação  do  accionista  diminue-se  na  importância 
paga  pelo  §  9. 

Si  o  pagamento  exigido  não  for  feito  ató  o  prazo  annun- 
ciado,  o  accionista  omisso  tem  de  indemnizar  á  directoria  seis 
por  cento,  juros  de  demora  e  procede-se  à  apresentação  do 
documento  de  obrigação,  resp.  letra  e  si  necessário,  á  de- 
manda judicial  do  importe  atrazado.  Além  disto  é  jiutorizada  a 
directoria  a  declarar  privado  de  seu  direito  á  acção  o  devedor 
(em  este  caso)  e  fazer  vender,  perante  um  tabellião  em 
Aix4a-Cliapelle,  ao  que  melhor  oíferta  fizer,  as  suas  acções  por 
sua  conta  e  risco.  A  referida  declaração  é  feita  ao  próprio 
accionista,  resp.,  no  domicilio  em  Aix-la-ChapelIe,  por  elle 
escolhido.  O  accionista  omisso  fica  responsável  á  companhia 
pelo  resultado  obtido  pela  venda. 

Dividendos 

11.  O  dividendo  annaal  estabelecido  será  notificado  aos 
accionistas  por  escripto,  sob  remessa  do  balanço  de  contas, 
com  addlção  de  uma  formula  de  quitação,  logo  depois  da  assem- 
bléa gerai  e  ao  mais  tardar  em  30  de  junho  de  cada  anno  e  além 
disso  annunciado  pelas  folhas  da  companhia.  O  pagamento  é 
feito  pela  caixa  da  directoria  em  Aix-la-GhapelIe,  mas  é  per- 
mittido  á  directoria  o  determinar  ainda  outros  legares  de 
pagamento.  Os  dividendos,  não  recebidos  dentro  de  cinco  annos, 
do  fim  daquelle  anno,  em  que  o  dividendo  foi  estabelecido, 
ficam  prescriptos  e  cabem  á  companhia. 

Registro  de  acções 

12.  Os  accionisti;^  são  e  serão  ulteriormente  inscriptos. 
nos  registros  da  companhia  pelo  nome,  profissão  e  residenciaa 
Si  se  )ierder  uma  acção,  se  acha  autorizada  a  directoria 
amortizar  a  mesma,  a  pedido  do  possuidor,  inscripto  nos  re* 
gistros  e  a  expedir  uma  nova  acção  sob  o  mesmo  numero* 
Comtudo  deve  preceder  á  declaração  de  amortização  uma 
intimação,  que  deve  ser  inserida  nos  jornaes  da  companhia, 
três  vezes  em  intervallos  ae  quatorze  dias  cada  uma,  ao  des- 
conhecido possuidor,  afim  de  fazer  valer  seus  direitos  á  ac<^ 
perdida. 

Esta  deve  então,  não  antes  de  três  mezes  depois  de  appa- 
recer  a  ultima  intimado  no  diário  do  Império  allcmão  e  da 
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Prússia,  ser  6xj>edida  e,  que  isto  se  fez,  ser  novamente  publica- 
mente  notificado. 

As  despezas  do  procedimento  á.  amortização  serão  pagas 
pelo  proponente. 

Máximo  de  possessão  de  acções — Transferencias 

13.  Um  só  accionista  não  pôde  ter  mais  de  25  acções  de 
propriedade. 

A  transferencia  de  uma  acção  a  um  outro  possuidor 
Fô  pôde  ter  logar  com  o  consentimento  da  directoria.  Depois 
do  consentimento  obtido  e  o  novo  possuidor  ter  passado  a 
letra  (§§  3  e  0),  restituo-se  ao  antigo  possuidor  o  seu  do- 
cumento de  obrigação,  resp.  sua  só  letra,  e  com  is^o  extinguem- 
se,  salvo  as  determinações  do  art.  223  do  Código  do  Ck)mmercio 
Geral  allemão,  as  suas  obrigações  para  com  a  companhia. 

Si  a  directoria  recusar  o  consentimento  para  a  transferencia 
de  uma  acção,  não  tem  ella  obrigação  de  dar  as  suas  razões. 

Casos  de  herança 

14.  Em  casos  de  herança  devem  os  herdeiros  de  um  accio- 
DÍ2»ta  Csillecido,  sob  apresentação  dos  necessários  papeis  de 
legitima^^,  propor,  de  entre  si,  ou  de  outro  modo,  um  ou  mais 
accionistas  em  logar  do  fò.llecido,  á  directoria. 

Si  não  fizerem  a  proposta  dentro  de  seis  mezes  depois  do 
failecimento,  ou  si  a  directoria  não  approvar  a  transferencia 
das  acções  ás  pessoas  propostas,  a  uitima  tem  o  direito  de  man- 
dar vender  ao  que  melhor  offerta  fizer,  perante  um  tabellião 
em  Aiz-la-Chapeile,  as  respectivas  acções,  por  conta  e  risco  dos 
herdeiros,  depois  de  elles  serem  notificados  disso,  quatro  sema- 
nas antes,  por  cartas  recommendadas. 

Mudança  de    residência 

Si  um  accionista,  que  resido  no  Império  allemão,  mudar  a 
soa  residência  para  um  Estado  fora  do  mesmo,  tem  a  directo- 
na  o  direito  a  exigir  caução  pela  parte  não  paga  de  suas 
acções  e  assigna^  de  um  mandatário  de  insinuação  domici- 
liado no  Império  allemão. 

Não  tendo  isto  logar,  elle  deve  alienar  as  acções  dentro  do 
troa  mezes  depois  da  eventual  intimação  por  escrípto  da  dire- 
ctoria, a  um  adquirente,  agradável  á  mesma,  do  contrario  tem 
ella  o  direito  a  motivar  a  venda  das  acções,  segundo  as  deter- 
minações supra. 

Concarso 

15.  Si  um  accionista  cahir  em  concurso  ou  tiver  perda  de 
fortuna,  pedir  uma  suspensão  geral  de  pagamento,  ou  por  causa 
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de  adiamento  ou  remissão  entrar  em  combinação  extra-jodicial 
com  seus  credores  ;  si  total  ou  parcialmente  seus  bens  immoveís 
forem  vendidos  em  hasta  publica,  os  seus  bens  naoYeis  forem 
total  ou  parcialmente  postos  em  venda  forçada;  si  lhe  for 
judicialmente  tirada  a  administração  própria  de  seus  bens,  deve 
elle  ou  seu  representante  legal,  a  pedido  da  directoria,  transfe- 
rir as  acções  que  lhe  pertencem,  a  uma  pessoa,  que  convier  á 
directoria,  dentro  de  dous  mezes,  contados  do  dia  da  intimação 
eventual,  feita  por  carta  reco mmendada.  Si  não  satisfizer  esta 
obrigação  dentro  do  prazo  referido,  manda  a  directoria  vender, 
ao  que  melhor  olBferta  fizer,  perante  um  tabellião  em  Aix-la-Cha- 
pelle,  as  respectivas  acções  por  conta  e  risco  do  proprietário. 


Venda  forçada  de  acções 

16.  Em  caso  de  venda  forçada,  segundo  os  §§  10, 14  ou  15,  pela 
primeira  intimação  da  directoria,  devem  ser  entregues  á 
mesma  as  respectivas  acções.  Si  não  acontecer  isto  dentro  de 
quatorze  dias,  tem  a  directoria  o  direito  de  declarar  nnllas  as 
acções  retidas,  de  expedir  novas  acções  em  logar  das  annulladas, 
depois  da  publicação  desta  circumstancia,  repetida  em  um  in- 
tervallo  de  quatorze  dias  e  mandar  vender  estas  a  quem 
melhor  offerta  fizer,  perante  um  tabellião  em  Aix-la-Chapelle, 
por  conta  e  risco  do  proprietário.  As  novas  acções  expedidas, 
embora  recebam  novos  números,  terão  também  os  números 
velhos,  que  áquellas  substituem. 

A  venda  supra,  assim  como  as  vendas  forçadas,  segundo 
08  §§  10,  14  e  15,  fazem-se  sob  reserva  do  consentimento  da  di- 
recção em  referencia  &  pessoa  dos  compradores. 

Juízo  competente 

17.  Cada  accionista,  até  onde  se  trata  de  suas  obrigações  para 
com  a  companhia,  deve  procurar  seu  direito  no  juizo  compe- 
tente da  mesma.  Todas  as  insinuações  aos  accionistas,  porquanto 
não  residem  em  Aix-la-Ghapelle  e  Burtscheid,  fazem-se  no 
domicilio,  por  elles  escolhido,  resp.  determinado  na  letra 
e,em  fiilta  desta  indicação,  no  andar  térreo  do  Real  Procurador 
Superior  em  Aix-la-Chapelle. 

/// —  Da   administração 

18.  Os  órgãos  da  companhia  são  : 

A  ~  O  conselho  de  administração. 
B  —  A  directoria. 
C  •—  O  conselho  da  revisão. 
D  —  A  assembléa  geral. 
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A  —  O  conselho  de  administração 


19.  O  conselho  de  administração  consiste  de  cinco  mem- 
bros e  outros  tantos  substitutos,  í^inccionando  por  elles  em 
caso  de  seu  impedimento.  Todos  sao  escolhidos  pela  assembléa 
geral  ordinária  do  numero  dos  accionistas  da  comjMmhia,  resi- 
dindo em  Aix-la-Chapelle  ou  Burtscheid. 

Cada  um  delles  deve  possuir  pelo  menos  cinco  acç5es  da 
companhia  e  depositar  este  numero  das  mesmas  durante  a 
duração  de  sua  funcçao,  junto  aos  documentos  da  companhia. 
Nenhum  delles  pôde  ser  devedor  da  companhia,  sinão  pelo  im- 
porte nominal  de  suas  acções,  não  pagas,  dinheiro  contado. 
Nenhum  íimcclonario  da  companhia,  assim  como  nenhum  func- 
eionano  ou  membro  do  conselho  de  inspecção  ou  da  direcção 
de  um  instituto  concurronte  pôde  pertencer  ao  conselho  do 
administração. 

Eleições 

20.  As  eleiçoi3S  para  o  conselho  de  administração  íkzem-se 
para  dnco  annos,  de  sorte  que  em  cada  um  destes  cinco  annos 
sahem  um  membro  é  um  substituto  e  são  substituídos  por  nova 
eleiç$.ó.  Os  quesahiram  são  novamente  elegíveis.  Os  membros 
da  directoria  e  os  seus  substitutos,  que  estavam  exercendo 
cargos  eitt  ^  de  junho  de  1875,  segundo  os  até  então  estatutos, 
§  34,  passam  desde  então  sem  eleição  para  o  conselho  de  admi- 
nistração como  membros  resp.  substitutos  e  âcam  como  taes 
na  sua  oráem  anterior. 


Demissão 

21  •  Os  membros  do  conselho  de  administração  e  substitutos 
podem  ser  destituídos  do  seu  cargo  por  uma  deliberação  da 
assembléa  geral,  peia  proposta  por  escripto,  motiviada,  e  que 
lhes  deve  ser  communicada  em  deliberação,  pelo  menos,  14  aias 
antes,  de  um  numero  de  accionistas,  cujas  acções  representam 
juntas,  pelo  menos,  a  decima  parte  do  capital  áe  fundo,  tal  deli- 
beração, porém,  exige  uma  maioria  de  dous  terços  dos  votos 
representados. 

Si  um  membro  do  conselho  de  administração  ou  um  sub- 
stituto cahir  no  caso  do  §  15,  cessa  a  sua  fúncçao  no  mesmo. 

Si  o  logar  de  um  membro  ou  substituto  chegar  de  outra 
maneira  que  pela  expiração  do  tempo  de  sua  íhncção  á  termi- 
nação, deve  esta  ser  occupada  por  eleição  nova  para  a  restante 
duração,  do  que  saliiu,  na  assembléa  geral  seguinte  ou  na  que 
deve  ser,  conforme  as  circumstancias,  especialmente  convo- 
cada. 
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Assembléas 


22.  O  conselho  de  administração  se  reunc  regularmente 
duas  vezes  por  moz  e,  além  disto,  tantas  vezes  que  houver 
motivo  para  isto. 

Deve  ter  logar  uma  convocação  do  conselho  de  administração 
além  das  sessões  ordioarias,  si  for  requerido  por  escripto,  por 
motivo  determinado  declarado,  por  três  membros  ou  substitutos 
e  da  parte  da  directoria.  Todos  os  annos  na  primeira  sessão, 
depois  da  assembléa  geral  ordinária,  o  conselho  de  administra- 
ção elege  um  presidente  de  seus  membros,  e  um  substituto  do 
mesmo,  que  funcciona  por  elle  em  caso  de  impedimento  pelo 
tempo  até  a  seguinte  assembléa  geral  ordinária,  incluída  esta. 

O  presidente  tem  de  convocar  o  conselho  de  administração 
para  suas  assembléas  e  de  conduzir  as  discussões  do  mesmo. 

E'  necessária  a  presença  de,  pelo  menos,  três  membros» 
resp.  substitutos,  para  a  tomada  de  resoluções  validas. 

A  absoluta  maioria  de  votos  decido  e  por  igualdade  dos  votos 
o  do  presidente.  Sobre  as  discussões  de  cada  sessão  faz-se  um 
protocollo  que  deve  ser  assignado  pelos  presentes.  As  expedi- 
ções do  conselho  de  administração  são  assígnadas  peio  presidente 
ou  dous  membros  e  contra-assignadas  pelo  director  autorizado. 

O  director  autorizado,  seu  substituto  nomeado  e  o  justiciario 
da  companhia  tomam  parte  nas  sessões  do  conselho  de  admi- 
nistração, excepto  nos  casos  em  que  nella  se  trata  de  suas 
condições  individuaes.  O  director  autorizado  assim  como  seu 
substituto,  por  impedimento  deste,  tem  voz  de  conselho  nas 
sessões,  e  pôde,  si  sua  opinião  divergir  das  resoluções,  dal-a  a 
protocollo.  O  conselho  de  administração  pôde  convocar  também 
outros  fhnccionarios  da  companhia  a  sessões  separadas. 

Direitos  e  deveres 

23.  O  conselho  de  administração  tem  os  direitos  legaes  o 
deveres  de  um  conselho  de  inspecção.  Elle  determina  os  prin- 
cipies da  administração  e  pôde  sobre  isto  expedir  um  regula- 
mento, que  não  deve  estar  em  contradic^  aos  estatutos  e  ás 
decisões  da  assembléa  geral. 

EUe  exerce  uma  constante  vigia  da  administração  e  resolve, 
sem  violar  os  direitos  da  ultima,  em  todos  os  negócios,  conforme 
o  seu  melhor  parecer,  sob  observação  dos  estatutos  e  decisões 
da  assembléa  geral.  Em  todo  tempo  pôde  examinar  os  livros 
e  escriptas  da  administração  e  também  averiguar  a  caixa  e  a 
carteira  de  letras. 

Commissões 

24.  Para  as  fúncções  especiaes,  que  devem  promover  a 
fiscalização,  pertencente    ao  conselho  administrativo,  elle  deve 
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(òrmar  de  sea  meio  duas  commissões  permanenteSt  cada  uma 
eom  dous  a  três  membros. 

Uma  tem  a  fiscalização  do  estado  dos  seguros,  a  outra  tem 
por  objecto  a  fiscaliza^  das  finauças. 

Ob  membros  destas  commissões  derem  ser  eleitos  na  pri- 
meira sessão  depois  da  assembléa  geral  ordinária  para  o  espaço 
de  tempo  atô  á  seguinte  assembléa  geral  ordinária,  incluída 
esta.  Ao  mesmo  tempo  deve  o  conselho  de  administração  eleger 
um  membro  de  cada  commissão,  para  assistir  ú,  directoria  du- 
rante este  espaço  de  tempo,  afim  de  verificar  especialmente  a 
administração.  As  commisisoes  procedem  conforme  as  instru- 
CÇ088  do  conselho  administrativo. 

A  commissão  de  seguros  reune-se  duas  vezes  por  se- 
mana; a  commissão  das  finanças,  a  quem  competem  especiai- 
mente  as  revisões  da  caixa,  duas  vezes  por  mez  ;  ambas,  além 
disso,  tantas  vezes,  quantas  preciso  for.  £'  licito  ao  conselho  de 
administração  formar,  para  fins  determinados,  passageira- 
mente, ainda  outras  commissões  de  seu  meio,  como  também 
commissionar  membros  separados  ou  substitutos  para  fins  deter- 
minados. 

?5.  O  conselho  administrativo  nomeia  o  director  autori- 
zado, um  substituto  do  mesmo,  que  faz  as  suas  funcções  em  caso 
de  impedimento,  e  o  advogado  da  companhia. 

Si  a  directoria  deve  consistir  de  diversos  membros,  elle 
também  nomeia  esta.  Com  todos  estes  ftmccionarios  elle  concluo 
contractos  de  serviço  por  tempo  determinado  e  noiles  decide  as 
suas  obrigações. 

Nas  ultimas  deve  ser  comprehendida  uma  participação  na 
»bra  total  annual  para  o  director  autorizado  e  seu  substituto. 
Os  contractos  de  serviço  dos  funcclonarios,  que  em  24  de  junho 
de  1875  occupam  os  empregos  supra,  ficam  em  vigor. 

26.  O  conselho  de  administração  deve  examinar  as  contas 
annuaes  prestadas  pela  directoria  com  o  balanço,  assim  como  a 
proposta  repartição  de  lucros,  reconhecel-as,  depois  de  achal-as 
correctas  e  desonerar  por  isto  a  directoria  depois  de  ter  tido 
logar  a  superrevisão  pelo  conselho  de  revisão  em  accordo  com 
este  (§  34),  porém  dar  parte  sobre  tudo  isto  ã  assembléa  geral 
ordinária. 


Remuneraç&o 

27.  O  conselho  de  administração  recebe,  além  da  indemni* 
za^  pelas  despezas,  causadas  por  suas  fimcções,  uma  parte 
de  3  1/3  por  cento  da  sobra  total  annual  do  negocio.  Disto 
repartem-se  dous  por  cento,  conforme  aos  presentes  nas  suas  ses- 
sões regulares,  mas  as  bases  de  uma  repartição  ulterior  ficam 
determinadas  por  um  regulamento,  que  elle  deve  fixar. 
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È — A  diredoria 
O  director  autorizado 

28.  A  directoria  forma  a  {M.wd6Qcia  da  companliia  e  tem 
todos  OB  deveres  que  competem,  e  a  que  sio  obrigadas,  legal- 
mente, as  presideBcias  de  uma  socieaado  anonyma. 

A  directoria  coagiste  ou  do  director  autorizado,  ou,  si  o 
cooselbo  de  administi^c&o  assim  determinar,  de  um  ou  diver- 
sos membros,  aiém  deste.  £m  este  caso  o  ultimo  regula  a 
posição  serviçal  dos  masmos  e  suas  relações  ofSciaes  uu  para 
com  o  outro  por  um  regulamento. 

O  conselho  de  administração  pôde  também  encarregar 
íúncciokiarios  separados,  ak^m  da  directoria,  mas  sob  sua  fisoa- 
llzaçãio,  com  o  manejo  líe  certos  ramos  de  negocio. 

Neste  caso  devem  elies  ser  considerados  cottio  autonzadoB 
de  agir  no  sentido  do  art.  334  do  Código  Commercial  Qeral 
allemSiO. 

O  director  autorizado  deve  possuir  cinco  acções  da  com- 
panhia e  depositar  as  mesmas  na  companhia  durante  o  exer- 
cieiodesuafuncçao.  £ile  nãpO  póáe  occupar,  aasim  como  seu 
«ubstitttto  e  qualquer  outro  membro  da  áireotoria,  nenhuma 
outra  foncção  alôm  da  sua,  sem  a  approvação,  que  só  p<kie  ser 
dada  em  revogação,  de  conselho  da  administração,  com  reserva 
das  decisões  legaes,  e  em  caso  algum  ter  outl^o  negocio,  aiém 
deste. 

Administração 

SO^  A  directoria  é  encarregada  da  oom|4eta  aámiuistracÃo 
em  todos  00  ratsui  da  adminittração. 

Blla  ó  obrigada  aos  «statutoe  e  ás  decisões  4a  assembléa 
geral,  assim  como  ao  conselho  de  administração.  Ella  não  é 
responsável  para  com  a  companhia  pela  execução  dks  decisões, 
que  forem  feitas  contra  sua  opposiçâo  manifestada.  Porém 
uma  restrioçao  imposta,  das  íacuidãdes,  para  representar  a 
companhia,  aos  directores  por  taes  decisões,  não  tem  efteito 
contra  terceiras  pessoas.  A  directoria  deve  apresentar  as  coutas 
annuaes,  mostrar  o  balanço  e  dar  ao  conselho  administrativo 
unto  com  as  propostas  para  repartição  de  lucros. 

Eestricções 

S  30.  As  medidas  da  directoria  sSo  sujeitas  ao  assenti- 
mento da  commlssão  permanente  respectiva,  lòtmada  pelo 
8  84  nos  negócios  seguintes  : 

a)  emprego  e  demissão  de  (uuccionaríos  e  auxiliares  oom 
uma  renda  annual  até  500  thaler ; 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  857 

b  )  âiA^Se  <e  aliera<^  das  condiçdes  g«rae8  de  fsBg^o  i 
e  )  hiTeBtifiÉentos  de  dinheiro. 

Ao  «sseotimento  do  conselho  administrativo  snjeitam-se  as 
meAidaB  da  directoria  nos  negocies  seguintes: 

d)  emprego  e  demissão  de  fonccianarios  e  auxiliares  com 
uma  renda  acima  do  500  thaler  ; 

e )  concessão  do  remunerações  a  empregados  da  compa- 
nhia; 

f  )  estabelecimento  e  dissolução  de  agencias  principaes  e 
geraes,  aasám  como  emprego  e  demissão  de  agentes  principaes 
e  geraea ; 

ff  )  compra  e  venda  de  immoveis  ; 

h  )  empregos  do  fundo  de  utilidade  commum. 

Ao  conselho  do  administração  âca  reservado,  passageira 
oa  dnravelmente,  sujeitar  o  tratamento,  não  pertencente  á 
administração  de  oatros  negócios,  á  &ua  approvação. 

Representação    da    companhia 

31.  A  directoria  representa  judicia  ou  extra-judicialmente 
a  ccHnpanhia  em  todos  os  respeitos. 

Para  sua  legitimação  serve  a  expedição  do  protocollo 
attestando  a  nomeação,  ou  um  attestado  notarial,  baseado  neste 
protocollo. 

O  directoji*  autorizado  o  em  todos  os  casos  de  impedimento 
o  seu  substituto  assigna  pela  companhia  da  maneira  prescripta 
no  Código  Commerciai  n.  229,  segundo  paragrapho. 

Disposições  de  dinheiro,  que  excedem  2.000  thaler,  exoe- 
ptuando  giros  de  letras,  devem  ser  providas,  ao  lado  da  assi- 
gnatura  necessária  para  a  assignatura  da  firma,  com  a  oontra- 
assignatura  de  um  membro  da  commissão  de  finanças,  sem  que 
todavia  terceiros,  que  não  forem  expressamente  informados 
desta  determinação,  possam  reclamar   o  cumprimento  delias. 

C  —  O  conselho  de  revisão 
Composição 

32.  Ao  lado  do  conselho  administrativo  ha  um  conselho  de 
reTisão,  eleito  do  circulo  de  accionistas,  residindo  em  Aix-la- 
Chapelle  ou  Burtscheid,  eu  no  circuito  de  seis  milhas  delles 
no  aistricto  de  Aix-la-Chapelle.  Consiste  de  cinco  membros  e 
optros  tantos  substitutos,  que,  no  caso  de  impedimento,  func- 
cmiam  em  iogar  delles.  Cada  um  delles  deve,  pelo  menos, 
possuir  duas  acções  e  depositar  as  mesmas  pela  du)raç&o  de 
soa  íhne^  junto  aos  documentos  da  companhia.  Nenhum  del- 
les pôde  ser  devedor  da  companhia  de  outra  maneira,  do  que 
pelo  valot  nominal  de  suas  acçõeSt  não  pagas,  dinhisiro  do 
contracto. 
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São  exoluidos  do  conselho  de  revisão  fanccionarios  da  com- 
panhia, assim  como  íúnccionarios  e  membros  da  inspecção  ou 
da  presidência  de  um  instituto  concurrente.  Também  n&o  pôde 
pertencer  ninguém  ao  mesmo  tempo  ao  conselho  administra- 
tivo ou  á  dii-ectoria. 

Para  a  eleição  e  sahida  dos  membros  e  substitutos,  assim 
como  para  sua  demissão  e  a  cessação  do  sua  Aincçfto,  como 
também  para  a  eleição  e  duração  da  funcção  do  presidente  e 
seu  substituto,  floal mente  para  o  traosito  do  ató  então  conselho 
directorial  ao  conselho  de  revisão  valem  as  mesmas  determina- 
ções como  em  relação  ao  conselho  administrativo  (20,  21  e  22). 

Funcções 

33.  A  tarefa  do  conselho  de  revisão  ó  a  superrevisão  das 
contas  annuaes  e  do  balanço,  assim  como  o  exame  da  segurança 
dos  investimentos  de  dinheiro.  Para  os  fins  supra  elle  se  reúne 
por  convocação  de  seu  presidente  a  tempo,  antes  da  assembléa 
geral  em  Aix-xa-Chapelle. 

EUe  tem  o  direito  de  examinar  todos  os  livros  de  trans- 
acções. Qualquer  informação,  que  pede,  com  referencia  a  sua 
commissão,  deve-se-lhe  dar.  A  isto  devem  se  prestar  tanto  o 
conselho  administrativo  como  a  directoria.  As  suas  decisões 
são  feitas  por  absoluta  maioria  de  votos.  Si  os  votos  forem 
iguaes,  o  presidente  decide.  Para  validez  de  suas  decisões  é 
necessária  a  presença  de,  pelo  menos,  três  membros,  respectivos 
substitutos.  Devem  ser  levadas  a  protocolio  suas  transacções  e 
assignadas  pelos  presentes.  As  expedições  do  conselho  de  re- 
visão são  assignadas  pelo  presidente  ou  dous  membros. 


Advertências 

34.  Si  O  exame  das  exposições  der  logar  a  critica,  deve 
isto  ser  immediatamente  levado  ao  conhecimento  do  conselho 
administrativo.  Si  acharem  exactas  as  contas  annuaes  e  o 
balanço,  deve  o  conselho  de  revisão  em  accordo  com  o  conselho 
de  administração  (26)  desonerar  a  directoria.  Sobre  todo  o  seu 
procedimento  e  seus  resultados  deve  elle  dar  parte  á  assemblóa 
geral. 

RemaneraçSo 

35.  O  conselho  de  revisão  recebe,  alóm  da  indemnização 
dasdespezas,  provenientes  de  suas  funcções,  uma  indemnização 
annual  repetida  de  três  mil  e  seiscentos  marcos,  que  deve  ser 
repartida  conforme  a  presença,  de  maneira  que  o  então  pre- 
sidente e  seu  substituto  sejam  contemplados  em  dupla  pro- 
por^ aos  outros  membros. 
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D  —  A  assemblca  geral 
GonTocação 

36.  Dentro  dos  primeiros  seis  mezos  de  cada  um  anno  terá. 
logar  a  assembléa  geral  ordinana  por  convite  da  directoria 
na  sede  da  companhia  em  Aix-la-ChapelIe.  Ássembléas  geraes 
extraordinárias  são  convocadas  pelo  conselho  administrativo 
DOS  casos  previstos  pela  lei  e  pelos  estatutos  e  além  disto,  si 
parecer  necessário  no  interesse  da  companhia.  A  respeito  das 
assembláas  geraes  devem  se  observar  os  preceitos  do  Código 
Gommercial  Geral  aliemão.  Além  disto  teem  logar  as  deter- 
minações tomadas  nos  paragraphos  seguintes. 

37.  Si  se  fizer  uma  proposta  para  cqu vocação  da  assembléa 
geral  em  conformidade  com  o  art.  237  do  Código  Commercial 
Geral  allemão.  só  se  pôde  dar  execução  a  esta,  si  proveio  de 
accionistas,  cujas  acções  juntas  prefazem  pelo  menos  a  quinta 
parte  do  capital  do  fando  da  companhia. 

Xo  theor  do  primeiro  supplemento  aos  estatutos  revis- 
tados da  companhia,  approvadb  sob  16  do  junho  de  1883  da 
porte  do  Ministério  Real  do  Interior.  (Determinação  da 
assembléa  geral  de  16  de  abril  de  1883.) 

Faculdades 


38.  O  convite  para  a  assembléa  geral  deve  ser  feito,  pelo 
menos,  quatorze  dias  antes  do  dia  de  sua  reunião  nos  jornaes 
da  companhia  (6)  sob  declaração  do  flm.  A  assembléa  geral 
decide  em  todos  os  nogocios  da  companhia,  do  que  não  for 
reservada  a  decisão  a  outros  órgãos  da  ultima  pelos  presentes 
estatutos,  em  ultima  instancia.  EUa  toma  suas  resoluções 
oom  absoluta  maioria  de  votos.  Em  caso  de  igualdade  de  votos 
decide  o  do  presidente  (v.  porém  39).  A  possessão  de  1  a  4 
acções  dãum  voto,  de  5  a  10  acções  dous  votos,  de  11  a  17 
acções  três  votos,  de  12  a  25  acções  quatro  votos. 

Representação 

Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  nas  ássembléas 
geraes  por  outros  accionistas  com  direitos  a  voto,  em  razão  de 
uma  notificação  por  escripto,  dirigida  á  directoria  pelo  menos 
oito  dias  antes  da  mesma.  Nenhum  accionista  p6de  exercer 
o  direito  de  votar  para  mais  de  25  votos  estranhos.  Esposas 
são  representadas  nas  ássembléas  geraes  por  seus  esposos, 
casas  commerciaes  por  seus  procuradores,  sem  se  considerar 
8i  estas  pessoas  são  ou  não  são  ellas  mesmas  accionistas. 
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Eleições 

39»  O  presidente  do  conselho  administrativo  occapa  nas 
assembléas  geraes  a  presidência.  Si  tanto  elle,  como  seu 
substituto  forem  impedidos,  a  assembléa  geral  escolhe  o  pro- 
sidente  do  seu  meio.  O  presidente  procede  depois  á  eleí^Lo 
de  doas  accionistas  como  escrutinadores.  Então  elle  dá  co- 
nhecimento dos  assumptos  presentes  á  assembléa,  guia  a  saa 
discussão  é  procede  á.  vota^  nos  casos,  em  q^ue  se  deve  tomar 
resoluções.  Nas  eleições  deve  ter  logar  a  votação  por  bi- 
lhetes de  votação.  Aamitte-se,  comtudo,  a  eleição  de  escruti- 
nadores e  eventualmente  a  do  presidente,  por  acclama^.  Nâo 
se  formando  nas  outras  eleições  uma  maioria  absoluta,  tem 
logar  uma  eleição  mais  estreita  entre  os  dous  accionistas  que 
receberam  a  maior  parte  dos  votos.  Si  resultar  então  igual- 
dade de  votos,  decidirá  a  sorte. 

Ordem  do  dia 

40.  Para  a  ordem  do  dia  da  assembléa  geral  ordinária  per- 
tencem : 

1)  apresentação  da  conta  annual  e  {o  balanço  pela  di- 
rectoria ; 

E)  relatório  do  consellR)  administrativo  sobre  o  exame  de 
ambos,  assim  como  a  continuação  dos  mesmos  o  a  repartição 
dos  lucros ; 

3)  relatório  do  conselho  de  revisfio  sobre  o  exame  da  pres- 
tação de  contas  e  ase^rança  dos  investimentos  de  dinheiro  ; 

4)  consultação  e  decido  sobre  as  propostas  feitas  pelos 
accionistas. 

Só  se  pôde  resolver  de  taes  propostas,  que  tiverem  sido  an- 
nunciadas  por  esoripto  á  directoria,  pelo  menos  oito  dias  antes 
do  aviso  feito  no  Diário  do  Império  allemão  e  da  Prussia,8obre  a 
convocação  da  assembléa  geral.  Pôde  ter  logarnma  consultai(^, 
sem  decisão  sobre  as  propostas,  apresentadas  depois  do  prazo 
supra  mencionado,  mas  só  si  for  feita  a  apresentação  ao  mais 
tardar  no  oitavo  dia  depois  do  aviso  supra. 

Restricções 

41.  Só  se  podo  resolver,  em  razão  de  uma  proposta  do 
cMiselho  administrativo  ou  do  um  numero  de  accionistas  cujas 
acções  juntas  representem  pelo  menos  a  quinta  parte  do  capital 
de  fundo,  e  só  em  uma  assembléa  geral  extraordinária,  especial- 
mente para  isto  convocada,  sobre  as  medidas  seguintes: 

ú)  augmento  do  capital  de  fundo ; 
b)  fusão  ott  dissolução  da  companhia. 
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Â  approvação  daquellas  medidas  mesma  exige  a  represen- 
ta^ de  Totos  de  acções,  que  juntas  prefazem  pelo  menos  dous 
terços  do  capital  de  fundo  e  uma  maioria  de  pelo  menos  tresr 
quartos  dos  votos  dados.  Si  o  capital  de  fundo  não  fov  repre- 
sentado na  altura  supra  indicada,  deve-se  convocar  uma  nova 
assemblóa  geral  extraordinária,  na  qual  se  pôde  tomar  a  deci- 
no  approvadora,  para  ser  válida,  só  com  uma  maioria  do  três 
quartos  dos  votos  dados.  Na  convocação  fica  notiâcado  tanto  o 
impedimento  da  ílstculdade  de  resolver,  da  anterior,  como  a  con- 
dição da  faculdade  de  resolver  da  nova  assemblóa. 

ProtocoUo 

42.  Das  transacções  de  cada  assembléa  geral  faz-se  um  pro- 
tocoUo,  assignado  pelo  presidente  e  os  dous  escrutinadores. 
O  protocollo  só  deve  conter  os  assumptos  e  resultados  das  trans- 
acções 6  votações,  com  a  menção  do  numero  de  votos. 

Oeve-se  annexar  uma  relação,  feita  pelo  presidente,  dos 
accionistas,  que  compareceram,  com  indicação  dos  seus  próprios 
e  do  numero  de  votos  representados  por  elles,  O  protoooUo 
tem  plena  força  demonstrativa  para  os  accionistas  da  compa- 
nhia, tanto  entre  si  mesmos,  como  em  relação  aos  seus  repre- 
sentantes. 

IV  —  Das  contas 

43.  As  contas  annuaes  são  prestadas  para  cada  anno  calen- 
dário por  meio  daft  contas  de  lucros  e  perdas  e  do  balanço.  As 
contas  da  lucros  e  perdas  devem  ser  divididas  em  duas  secções, 
cega  primeira  encerra  os  resultados  do  negocio  de  seguros. 

A  receita  da  mesma  contém  : 

1)0  premio  corrente  com  despezas  aceessorlas ; 

2 )  o  transporte  do  premio  do  anno  anterior ; 

3)  a  transmissão  por  damnos  de  fogo  não  regulados,  do 
anno  anterior.  A  despeza  da  primBira  secção  coo3iste  de: 

4 )  aa  despezas  da  administração,  inclusive  as  despezas 
dainstalla^e  o  abastecimento  de  toda  espécie,  feitas  sem 
kaaamis^Lo  para  um  anno  ulterior  ;  mais  nas  provisões  e  pré- 
mios de  re-seguros  pagos,  deduzida  a  ^irovi^Lo,  reembolsada 
doB  ultimos  ; 

5)  as  indemnizações  e  despezas  de  ajuste,  prestadas  ; 

6)  de  uma  transmissão  por  damnos  de  fogo,  não  regulados, 
que  se  deve  avaliar  pelo  menos  pela  importância  para  isto  li- 
quidada; 

7)  de  um  tranc^orte  de  prémios,  que  corresponde  pelo 
meoos  aos  prémios  recebidos  dos  seguros,  passados  á  nova 
conta  esna  duração  (deduzida  a  provisão  e  a  quota  do  premio 
do  re-segaro  pago)  e  aue  deve  ser  levado  o  mais  praticavelmente 
á  altura  da  receita  liquida  dos  prémios,  para  seguros  do  anno. 
correáte  e  dos  annos  vindouros ; 
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«s)  de  uma  transmissão,  destinada  â,  garantia  de  necessi- 
dades extraordinárias,  que  deve  ser  fixada  pelo  conselho  admi- 
nistrativo, mas  não  deve  exceder  a  altura  do  transporte  de  pré- 
mios ad  7  ; 

9)  do  fundo  de  reserva  de  900.000  marcos  (10  por  cento  do 
capital  de  fundo),  destinado  ú,  garantia  de  uma  perda,  que  appa- 
rece  do  balanço,  que  deve  ser  tirado  em  primeiro  logar  do  trans- 
porto ad  8,  o,  si  este  depois  não  se  mostrar  como  sufflciente, 
formado,  respectivamente  inteirado,  conforme  ao  art.  185  b, 
n.  1  e  239  b  do  Código  Gommercial  Geral  allemão. 

O  saldo,  que  fica  depois  de  deduzir  a  despeza  da  receita, 
forma  o  excedente  do  negocio  de  seguros. 

A  segunda  sessão  das  contas  de  lucros  e  perdas  contém  os 
resultados  do  emprego  do  capital. 

As  receitas  consistem  em: 

10)  os  productos  dos  capitães  empregados,  dos  juros  o  des- 
concos  de  letras,  assim  como  os  rendimentos  dos  immoveis  da 
companhia,  contando-se  nisso  es  juros  e  alugueis  ató  o  fim 
do  anno. 

As  despezas  são  : 

11)  despezas  de  administração,  cui  que  aquollas,  communs 
a  ambas  as  sessões,  são  repartidas  conforme  as  receitas  brutas 
de  ambas  as  partes  ; 

12)  perdas  no  emprego  de  dinheiros  ; 

13)  traslado  de  capitães  empregados  sobre  immoveis  o  outra 
propriedade,  pertencentes  á  companhia. 

O  que  resta,  depois  da  deducção  das  despezas  das  receitas, 
forma  o  excedente  nos  resultados  do  emprego  de  capital .  Do 
excedente  total  de  ambos  os  ramos  de  negocio  calculana-se  as 
quotas  conforme  25  e  27. 

Fica,  porém,  fora  do  calculo,  para  verificação  destas  quo- 
tas pelo  excedente  total,  uma  quantia  que  se  deve  repartir,  pro 
ratio,  nas  duas  sessões,  que  é  igual  a  quatro  por  cento  do 
capital  de  ftmdo  pago.  Do  excedente  restante  do  negocio  de  se- 
guros entra  uma  metade,  emqaanto  não  for  determinado  mais 
tarde  cousa  diíTercnte,  nos  fundos  (46)  destinados  a  fins  de  utili- 
dade cummum  ;  omquanto  ã  outra  metade,  junta  com  todo  o 
excedente  notto  do  emprego  do  capital,  forma  o  lucro  destinado 
d  repartição  aos  accionistas. 

Si,  porém,  o  excedente  restante  do  negocio  de  seguros  im- 
portar em  mais  de  700.000  marcos,  deve-se  empregar  dous  ter- 
ços da  importância,  que  a  isto  excede,  em  proporção  ás  decisões 
da  parte  que  segue,  emquanto  a  respeito  da  restante  terceira 
parte  ficam  valendo  os  preceitos  da  parte  anterior. 

A  quantia  reso.rvada  na  maneira  já  mencionada  deve  ser 
empregada  para  formação  de  um  fundo  complementar  de  divi- 
dendos, assim  como  paia  o  augmento  dos  productos  annuaes  do 
emprego  de  capital,  ambos  conforme  declaração  mais  detalhada 
do  conselho  administrativo,  mas  com  a  proporção  que  ^e  dove 
levar  ao  ftmdo  complementar  de  dividendos  pelo  menos  30  % 


ACTOS  DO  PODBA  EXECUTIVO  863 

tanto  tempo  ató  que  este  alcance  a  altura  de  33  1/3  por  cento 
do  capital  de  acções  pago  á  vista. 

Até  lá  deve»  se-lhe  abonar  também  seus  productos  de  juros, 
calculados  para  esto  tm  com  3  1/2  por  cento,  emquanto  estes» 
de  entSo,  sob  conservação  da  taxa  de  juros,  supra  indicada, 
devem  ser  assignados  em  duas  terças  partes  ao  producto 
do  emprego  de  capital  e  em  uma  terça  parte  ao  nmdo  de 
utilidade  oommum.  O  conselho  administrativo  decide  si  e 
atô  onde  no  resto  devem  ter  legar  em  annos  desfavoráveis 
assignaçQes  do  ítmdo  complementar  de  dividendos  para  o  ex- 
cedente netto  do  emprego  de  capital. 

Na  disposição  do  segundo,  resp.  terceiro  e  quarto  sup- 
plemento  aos  estatutos  revistados  da  companhia,  appi'Ovado 
sob  25  de  fevereiro  de  1888,  resp.  14  de  maio  de  1889  e  de 
18  de  julho  de  1892  de  parte  do  Real  Ministério  do  Interior. 
(Decisões  da  aasemblôa  geral  de  18  de  abri]  de  1887,  27  de 
abril  de  1889  e  21  de  abril  de  1892.) 


Balanço 

44.  Na  exposição  do  balanço  deve  se  observar,  além  das 
ordenanças  dos  artigos  185  a  e  239  b  do  Código  Gommercial 
Geral  Allemão,  o  seguinte  -. 

Devem  ser  produzidos  sob  o  «  Activo  »  : 

1)  a  parte  segurada  do  capital  de  fundo  por  documentos 
de  obrigação  resp.  letras  ; 

2)  as  dividas  de  hypothecas  (máximo  a  seu  valor  nominal) ; 

3)  os  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  (idem) ; 

4)  os  valores.  Estes  devem  ser  fixados  pelo  sen  preço  de 
compra,  porquanto  o  cambio  do  dia  não  esteja  mais  baixo  no 
tm  do  anuo.  De  outro  modo  só  se  deve  metter  em  conta  o  valor 
mínimo, provado  pelo  cambio  do  dia,  como  valor  activo; 

5)  os  bens  de  raiz  e  outra  propriedade,  máximo  ao  preço  da 
acquisição,  sob  consideração  dos  traslados  que  tiveram  logar.  Os 
valores  dos  moveis,  pertencentes  ao  inventario  do  negocio,  uten- 
sílios, impressos,  etc. ,  não  se  levam  aqui  em  conta  ; 

6)  os  débitos  e  as  dividas  activas  da  companhia,  de  toda  espé- 
cie oonforme  o  seu  valor  no  flm  do  anuo. 

Sob  o  «Passivo»: 

Conforme  as  contas  de  lucros  e  perdas 

7)  o  capital  de  íúndo  ; 

8)  atransminSode  danmos  ainda  não  regulados  no  dm  do 
anno; 

9)  o  transporte  de  prémios  sobre  seguros,  que  p^sam  ã  nova 

conta ; 
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ia)  a  transmissão  para  necesaidades  extraordinárias ; 

11)  o  fundo  de  reserva  legal ; 

12),  o  fando  complementar  de  dividendos  ; 

lâ)  outros  passivos  ; 

No  âm  do  balanço  deve-se  apresentar  e  espeGialnaente  provar 
o  lucro  que  compete" como  dividendo  aos  aocioniâtas,  tanto  como 
a  parte  do  fundo  de  utilidade  commum  no  excedente  do  negocio 
de  seguros,  com  tanto  já  não  for  feito  nas  coatas  de  lucros  e 
perdas. 

V  —  Do  emprego  dos  dinheiros  da  companhia. 

45.  Os  fundos  da  companhia,  com  excepção  do  fundo  com- 
plementar do  dividendo  (44,  n.  12 ),  podem  ser  absolutamento 
utilizados: 

a)  por  empréstimos  sobre  immoveis ; 

b)  por  desconto,  compra  ou  investir  de  letras  ; 

c)  por  acquisição  e  investimento  de  valores,  conforme  as 
bases  do  Banco  da  Prússia  ;  mas  com  extensão  sobre  os  titules 
de  renda  do  Estado  do  Império  allemão,  e  titules  a  cada  porta- 
dor, emittidos  por  Estados,  conselhos  communaes  e  outras  cor- 
porais do  Império  allemão,  como  também  sobre  certificados 
e  ao^s,  que  são  emittidos  pelos  titules,  mencionados  no  pre- 
cedente. A  acquisição  de  outros  valores  é  comtudo  permitUda^ 
porquanto  Estados  estrangeiros  exigem  a  prestação  da  oamção 
ou  o  estabelecimento  de  reservas  de  prémios  para  a  acceitação 
ou  continuação  do  negocio; 

d)  por  participação  em  outras  emprezas  de  seguros  con- 
forme o  §  4«  ; 

Immoveis  só  podem  ser  adquiridos  quando  servem  para 
obter  localidades  para  os  negócios,  ou  para  garanUa  de  dividas. 
Empregos  de  capitães,  existentes  em  24  de  junho  de  1875  e 
não  completamente  correspondendo  ãs  condições  supra,  podem 
continuar,  até  que  poisam  ser  cedidos  sem  prejuízo.  Os 
dinheiros  do  fundo  complementar  do  dividendo  (44,  n.  IS), 
podem  ser  utilizados  por  acquisi^  e  investimento  de  valores 
designados  em  13,  n.  3  e  da  lei  do  Banco  do  Império  de  14  de 
março  de  1875  ; 

ê}  §  44)  Na  disposição  do  segundo,  resp.  terceiro  supple- 
mento  aos  estatutos  revistados  da  companhia,  approvado  sob 
25  de  fevereiro  de  1888,  resp.  14  de  maio  de  1889  da  parte 
do  Real  Ministério  do  Interior  (decisões  da  assemblóa  geral 
de  13  de  abril  de  1887  e  27  de  abrii  de  1889) ; 

do  §  45)  Na  disposição  do  terceiro,  resp.  quinto  e  sexto 
supplemento  aos  estatutos  revistados  da  companhia,  approvado 
so»  14  de  maio  de  1889,  resp.  11  de  junho  de  1880  e  4 
de  junho  de  1898  da  parte  do  Real  Ministério  do  Interior. 
(Deoisoes  da  assemUéa  geral  de  27  de  abril  de  1889, 20  de  abril 
ds  1895  e  30  de  abril  de  1898.) 


'   AÊTOfl  DO  POi^Ell  EXECUTIVO  8ô5  ^ 

I  YI  —  Do  finndo  pira  fins  de  utilidade  commum 

O  fando  de  utilidade  eoinmiim 

46.  Olúndo,  que  se  forma  segundo  43,  da  metade  do  excedente 
ngtto  do  aeffocio  de  seguros,  ô  empregado,  sob  approvação  do  * 
C0Q99U10  administrativo,  para  fios  de  utilidade  comn|um  dentro 
do  drealo  de  negócios  da  companhia. 

O  ooDi^lho  administrativo  designa  districtos  de  emproo, 
sobceríít  qitaes  é  repartido  o  funao  annual,  e  tem  o  direito 
cto  novamente  designar  estes  districtos,  mas  s6  com  o  comoço 
do  respectivo  exercicio.   • 

A  repartição  so  faz  á  preporçSo  4a  quantia  de  s^uro,  que 
corre  no  fim  do  anno  em  cada  um  dos  mesmos.  Um  calculo  da 
pafte  de  um  districto,  no  qual  se  toma  em  consideraç&o,  além 
da  qoanua  do  acguro,  lambem  o  numero  das  acções,  como 
ficou  desiffuado  na  decido  da  aâsembléa  geral  de  17  do  agosto 
de  1825,  aa.  11.  1,  pôde  ter  logar,  baseado  em  convénios,  cele- 
brados até  27  de  Junlio  de  1875. 

Os  empregos  elles  mesmos  teem  logar  sob  assentimento  do 
conselho  administrativo  e  devem  effectuar-se  geralmente 
dentro  de  oadadistricto  de  exíiprego,  da  parte  que  lhe  couber. 
Poréor,  também  não  são  excluídos  empregos  desta  parte  para 
fins  de  natureza  geral. 

YII — A  fiscalização   do^^roverno 

47.  Ck>mpete  ao  Governo  a  fiscalização  da  companhia.  O 
mesmo  ó  autorizado  a  nomear  um  commissario  para  a 
observação  de  seu  direito  de  fiscaliza^^  da  companhia^perma- 
nentemenfeou  para  casos  singelos.  Este  temo  direito  de  con- 
vocar os  oTgàos  da  companhia  inclusive  a  assembléa  geral 
validamante  assistir  ás  suas  consultaçOes  e  a  todo  o  tempo 
examinar  a  caixa,  os  livros,  as  contas  e  os  documentos  da 
companhia,  a  isto  referentes,  na  sede  do  negocio.  Deve-se 
apresentar  ã  autoridade  fiscalizadora  e  ao  commissario  do 
Qovemo  ao  mais  tardar  ató  30  de  Junho  de  cada  annlb,  as 
contas  annuaes,  inclusive  o  balanço,  e  também  a  cópia  do  pro- 
tocoUo,  que  se  deve  fazer  sobre  as  traQsacções  da  assemolóa 
floral  * 

do  §  46).  A  resolução  foi  a  seguinte  :  ,  ^'' 

(U)  1.  Aparte  na  metade  do  lucro  veriflca-se   simultane|i« 
mente  pelas  duas  proporções,  isto  ó  : 

a)  um  terço  da  parte  é  designadq;  pela  proporção,  cm 
que  o  numero  de  acções  da  companhia,  que  possuem  os  mora' 
dores  das  cidades,  provindas  ou  terras,  admittídas  á  repar- 
tição, se  acha  para  o  numero  total  das  acções  da  companhia ; 
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b)  dou9  terços  da  parte  sao  designados  pela  proporção,  em 
que  o  montaatd  de  todos  os  seguros,  feitos  pelos  moradores  das 
cidades,  províncias  ou  torras,  admlttidos  á  repartição,  na  com- 
panhia, se  acha  para  o  importe  total  de  todos  os  seguros  da 
companhia  ;  os  seguros  para  transportes  por  terra,  porôm,  não 
devem  ser  contados,  em  ambos  os  lados,  neste  calculo. 

As  proporções  indicadas  sob  a  e  b  são  sempre  designadas 
do  modo  como  se  dão*taos  no  dia  da  conclusão  do  balanço,  sem 
tomar  em  consideração  de  que  modo  as  mesmas  possam  ter 
sido  em  outras  épocas  do  anno. 


VIII  —  Da  dissolução  da  companhia  e  liquidação 
Dissolação  e  liquidação 

48.  Si  acontecer  a  dissolução  da  companhia  em  conse- 
quência de  uma  das  razões  indicadas  no  art.  243  do  Código 
Gommercial  Geral  allemão,  ou  por  outras  causas,  a  assembléa 
geral  nomeia  os  liquidautes. 

IX  —  Decisões  transitórias 

49.  Como,  conforme  1  dos  presentes  estatutos  revis- 
tados, a  companhia,  sujeita  aos  mesmos  desde  25  de  junho  de 
1875,  só  é  uma  continuação  do  anterior,  e  os  membros  âcam  os 
mesmos,  a  completa  passagem  da  segunda  para  a  primeira 
exclue  uma  tomada  de  contas  entre  ambas. 

50.  O  fundo  de  utilidade  commum,  que  se  deve  formar 
para  o  espaço  de  tempo  de  25  de  junho  até  31  de  dezembro  de 
1875,  deve-se  verificar  sob  applicação  dos  princípios  desi- 
gnados pelo  43  ad  ratio^  conforme  os  resultados  das  contas 
annuaes. 

51.  O  actual  director  da  Companhia  de  Seguros  contra 
Fogo  do  Aix-la-Chapelle  e  Munlch  se  acha  autorizado  a  en- 
cetar todos  03  accrescimos  e  modificações  dos  presentes  estatutos 
revistados,  que  possam  ser  exigidos  das  autoridades,  para 
approvação  dos  mesmos  pelo  Governo  ou  ser  julgados  neces- 
sários em  consequência  das  observações  dos  Tribunaes  do 
Commercio  reaes,  para  o  fim  de  serem  entrados  no  Registro 
doCommercio. 

Para  a  acceitação  de  taes  accrescimos  e  alterações  basta 
mesmo  si  a  declarado  da  acceita^o  for  feita  só  por  dous 
membros  ou  procuradores  da  directoria. 

Sm  conclusão,  são  por  estei  invalidadas  as  decisõss  dos 
estatutos  anteriores,  emquanto  não  tiverem  sido  adoptadas  nos 
presentes  estatutos  revistados. 
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Plano  1 

A  —  Formula    antiga 

Nr 


Acção  de  mil  th&ler,  moeda  corrente  da  Prossia  sa  Ck>m* 
paahia  de  Segares  contra  Fogo  de  Aix-la-Cliapelle  e  Munich. 

Por  esta  acção  foi  paga  avista  de«....,  morador  em a 

quantia  de  dazentos  thaier»  e  passado  um  docamento  de  obri- 
ga^ de  pagamento  de  oitocentos  thaler  e  assim  adquirida  a 
possessão  da  mesma.  Todos  os  direitos  e  obrigações,  em  confor- 
midade comos  estatutos,  dos  accionistas  da  companhia  são 
estabelecidos  pelo  documento  presente,  cuja  possessão  só  pôde 
ser  transferida  com  a  approvação  da  directoria. 

Os  directores  O  agente  geral 

(Observação— As  acções,  emittidas  desde  24  de  fevereiro  de 
1834,  trazem  a  firma  indicada  na  formula  B . ) 


B — ^Formula  qne    se    deve   applicar  desde  25  de  junho 
de  1875 

Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix-la-Chapelle  e 
Munich. 

(Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  Mobiliar  de  Munich  e 
Aix-la-Chapelle.) 

Acção  Nr sobre  três  mil  marcos. 

Por  esta  acção   foi   paga  à  vista  a  quantia  de    seiscentos 

marcos,  de.» ,  morador  em ,  passada  uma  letra 

de  dous  mil  e  quatrocentos  marcos  e  adquirida  a  possessão,  por 
isto,  da  mesma.  Todos  os  direitos  e  obrigações,  conforme  os 
estatutos  dos  accionistas  desta  companhia,  são  estabeleeidos  pelo 
documento  presente,  cuja  possessão  sõ  pôde  ser  transferkla 
com  approva^  da  directoria. 

Aix-la-Chapelle,  aos —O   conselho  adminis* 

irativo.  A  directoria. 

Plano  2 

*  Formula  antiga 

Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix*la-Chapelle. 

Documento  de  obrigação  de  pagamento,  conforme  o  §  4» 
dosestatutos  paraa         Acção  Nr 

O. . .  abaixo  assignado ^ 

morador  em • • 
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declara por  esta,  .  de   ter   recebido   a   acção 

Nr da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix* 

la-Chapelle  e  obriga*se...  por  si  e herdeiros  a  pagar 

os  dinheiros  que  por  acaso  ainda  sSo  pagáveis  sobre  aquella 
acção,  até  o  importe  de  oitocentos  thaler  de  moeda  corrente 
da  Prússia  em  gi-ossas  moedas  de  prata,  segundo  a  taxa  de 
moeda  de  1764,  e  não  em  papel,  sobre  a  primeira  intimação  da 
directo  da  companhia  mencionada,  sem  que  por  isto  preci- 
sasse de  uma  significação  Judicial— a  esta  directoria  em  Aiz-la- 
Ghapelle  ou  á  sua  ordem. 

Bom  para corrente. 

Observação— Os  documentos  expedidos  em  24  de  fevereiro 
áe  1834  desta  espécie  trazem  a  firma  indicada  no  plano  1  B.  • . . 

Plano  3  —  Formula  para  usar  desde  25  de  junho  de  1875 

Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Âiz-la-Chapelle  c 
Munich. 

(Companhia  de  Seguros  contra  Fogo-Mobiliar  de  Munich  e 
Aix-la-Chapelie.) 

'  Quatro   semanas  de^  visto  pagarei. .  • no  eseriptorio 

da  Companhia  de  Seguidos  oontra  Fogo  de  Aix-la-Chapelle  e  Mu- 
nich, em  Aix-la-Chapelle    contra  esta só  letra, 

á  ordem  da  directoria  da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo 
de  Aix-la-Chapelle  e  Munich  a  quantia  de 

Deus  mil  quatrocentos  marcos  e  Airei  no  vencimento 
prompto  pagamento,  segundo  direito  de  cambio. 

Ao  mesmo  tempo  tomo , 

domicilio  em em  Aix-la- 

Cbapelle,  onde  a  apresentação  desta  letra  para 

46ve  ter  logar  obrigatoriamente  aos 18 

Âpprovação  do  Governo 

Por  esta  concede-se  a  âpprovação  do  Governo  dos  Esta- 
tutos Revistados  da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix- 
la-Chapelle  e  de  Munich  em  Aix-la-Chapelle,  resolvidos  pelo 
tratado  notarial  de  13  de  abril  deste  anno. 

Berlim,  aos  26  de  junho  de  1874. 

(L.  S.) 
O  Ministro  do  Interior 

Por  Ordem 
(Ass.)  Ribbeck. 

E  nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  bem  e  fiel- 
mente traduzi  do  próprio  original  escripto  em  allemílo,  ao 
^ual  me  reporto. 
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Em  fé  do  que  i^assel  a  presente,  qae  assigaei  e  sellel  com  o 
sello  do  mea  offleio  nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  aos  dezoito 
de  abril  de  mil  novecentos  e  nm. 

Capital  Federal,  18  de  abril  1901 .  —  Eduardo  Frederico 
Álexander. 

Contencioso,  1  do  agosto  de  l90á,^Did%mo  Agapito  Fer- 
nandes da  Veiga,  sub-director. 


DECRETO  N.  5368  —  de  12  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Faienda  o  credito  extraordinário  das  quantias 
de  5i$S49,  ouro,  e  6d9:394$9fó,  papel,  para  pagamento  de  dividas 
de  ezercicios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1257, 
desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de5l$849,  ouro,  e  604:394$945,  papei,  para  occorrer  ao 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos  constantes  da  relação 
seguinte : 

Ouro         Papel 

Ministério  da  Fazenda • 171: 

>  >  Marinha.. 157: 

>  .>    Viação 140: 

>  >   Guerra 105: 

>  >    Justiça 26: 

''p         do  Extwior 51$849  1: 

Mo  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5369  —  DC  12  db  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  6:379$587, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Hilário  Soares  de 
Gouvêa,  em  virtade  de  sentença  judiciaria* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usaado  da  autoriza^^  contida  no  decreto  legislativo  n.  1238, 
de  24  de  setembro  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  seis  contos  tresentos  e  setenta  e  nove  mil  quinhentos 
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e  oitenta  e  sete  réis  (6:379$587),   em   execução  de  sentença 
passada  em  Jalgado  em  favor  do  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa» 
lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904»  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Pattul  Rodrigubs  Alves. 
Leopoldo  de  BtdTiões. 


DECRBTO  N.  5370 —  bb  21  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  liinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  eonta  do 
exeroiciode  1904,  o  credito  sapplementar  de  80:000|,  sendo  30:000$ 
á  Terba  —  Secretaria  do  Senado  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  concedida  pelon.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  80:000$,  sendo  : 
30:000$  á  verba—  Secretaria  do  Senado  e  50:000$  a  verba— 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados—,  afim  de  oecorrer  ao 
pagamento  das  despezas  com  o  serviço  de  stenographia,  revisão, 
redac^o,  impressão  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional*  durante  a  prorogação  da  actual  sessão  legislativa 
ató  o  dia  1  de  dezembro  vindouro» 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1904,  16®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra^ 


DECRBTO  N.  5371— de  21  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  29:683$167,  para  execução  da  sentença  passada  em. 
julgado  em  faYor  do  alferes  da  Brigada  Policial  desta  Capital 
Alfredo  Nunes  de  Andrade, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll» 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1272,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
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Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  â9:683$167, 
para  ezeeu^  da  sentença  passada  em  Julgado,  em  favor  do 
alferes  da  Brigada  Policial  desta  Capital  Alfredo  Nunes  de 
Andnule. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N,  5372  —  de  21  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
ezerdeio  de  1904,  o  oredito  snpplementar  de  618:750$,  sendo: 
141:750$  á  verba  — Sabsidio  dos  Senadores  ^e  470:000$  á  verba 
-*  Sabsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizando  concedida  pelo  n«  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas»  nos  termos  do  art.  70,  g  S^",  do  regulamento  approrado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolre 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  618:750$, 
sendo:  141:750$  á  verba— Subsidio  dos  Senadores— e  477:00^ 
4  verba  —  Sabsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pa- 
gamento do  sabsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional  du- 
rante a  prorogação  da  actual  sessão  até  o  dia  1  de  dezembro 
Tindouro. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1904,  16<»  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DEC  RETO  N.  5373  —  de  23  de  novbmbro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  i,304:id4$094, 
sapplementar  ás  rabrioas  14^  15»,  19%  25%  2ô>  e  27»  do 
actual  orçamento 

O  Presidente  da  Republica  do0  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  eonferida  pelo  decreto 
legislativo  n.  1277«  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Minis- 
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terio  da  Marinha  O  credito  de  1.304:l34$094,supplomentar  ás 
imbrica  14%  15\  19%  85»,  86*  e  27*  do  art.  7»  da  lei  n.  1145. 
de  31  de  dezembro  de  1903,  sendo  901:148$324  para  pessoaU 
I3:994$050  para  material,  da  rubrica  14* ;  4Ô:050$474  para 
material  da  rubrica  15*;  3:825$696  para  pessoal  da  rubrica  19*; 
95:443$700  para  os  navios  e  estabelecimentos  de  marinha  da 
rubrica  25*;  167:139$144,  para  pessoal  e  3Ô:523$706  para 
material,  da  rubrica  26*,  e  40:000$  para  matoiial,  da  rubrica  87*. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1004,  Id''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Jiílio  César  de  Noronha. 


DEGRETd  N.  5374  —  DS  25  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordi-» 
nario  do  500:000$,  cm  papel,  para  occorrcr  ás  dcspczas  com  a 
(execução  do  accordo  provisório,  concluído  cm  12  de  julho  do 
corrente  anno,  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1278,  desta  data. 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores um  credito  extraordinário  de  quinhentos  contos 
(500:000$),  papel,  para  ocoorrer  ás  despezas  com  a  execuçEo 
do  acoordo  provisório,  concluído  em  12  de  julho  do  corrente 
anoo»  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1904, 16^  da  Republica. 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiihBranco* 


DECRETO  N.  5375  —  de  25  de  novembro  de  1904 

Publica  a  adhcsão  da  Republica  de  Panamá  á  Convenção  Postal  Uni- 
versal c  aos  demais  Actos  concluídos  om  "Washington  em  15  do 
junho  de  1807. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ílxz 

Çublica  a  adhesao  da  Republica  de  Panamá  à  ConTençSo  Postal 
iniversal  e  aos  deis  Actos  concluídos  em  Washington  em  15aDi 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  873 

de  junho  de  1897,  conforme  communícoa  o  Vice-Presidente  da 
Confederação  Suisea,  em  nota  de  28  de  setembro  ultimo,  ao 
Minlsterío  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  offlcial  a 
este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alvss. 
Rio-Branco, 


TRADUCÇÃO 

Berna,  28  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de 
V.Ex.  que,  por  nota  de  23  de  agosto  ultimo,  o  Governo  da 
Republica  de  Panamá  nos  informou  da  adhesâo  daquelle  paiz 
á  Convâição  Postal  Universal  e  aos  demais  Actos  concluídos 
em  Washington  em  15  de  junho  de  1897. 

Remettondo  a  V.Ex. a  inclusa  cópia  da  citada  nota.  apressa- 
mo-noc  a  lhe  notificar  essa  adhesâo,  de  conformidade  com  o 
art.  24  da  Convenção  Postal  Universal,  e  accrescentamos  o 
SQgointe  : 

a)  A  data  de  adhesão  de  1 1  de  junho  de  1904,  indicada  em  a 
nota  do  Governo  da  Republica  de  Panamá,  applica-se  única- 
mente  á  Convenção  principal. 

b)  Os  equivalentes  segundo  os  quaes  a  Republica  de  Panam& 
cobrará  as  suas  taxas  foram  fixados  : 

em  10  centavos  de  prata  por  25  cêntimos  ; 

•  »4»  >>»10»; 

>2»  >>»5         >• 

c)  A  Republica  de  Panamá  foi  incluída  na  6^  classe  para  a 
distribuição  das  despezas  communs  da  Secretaria  Internacional 
da  União  Postal  Universal. 

d)  Ainda  estamos  em  correspondência  com  o  Governo  da 
Republica  de  Panamá  para  o  fim  de  sabermos  si  elle  se  pro- 
põe a  executar  os  demais  actos  da  União  Postal  Universal,  e 
no  caso  afflrmativo  desde  que  data,  e  bem  assim  para  o  prevê* 
nirmosde  que,  si  se  resolver  a  pôr  em  execução  a  Convenho 
relativa  á  permuta  de  encommondas  postaes,  deverá,  além 
disso,  indicar  os  equivalentes  das  taxas  que  téem  de  ser  co- 
bradas nesse  serviço.  Uma  vez  informados  a  este  respeito» 
nôs  nos  dirigiremos  á  Secretaria  Internacional  da  União  Postal 
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Universal  aâm  de  serem  feitas  aa  necessárias  communicaQões 
ás  Administraições  postaes  dos  paizes  oontractantes. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
considera^. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso.— O  vice-presidente, 
Ruehei. 

O  chanceller  da  Confederação,  Ringier. 

Sua  Ezcellencia  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil—  Rio  de  Janeiro. 


TRADUCÇAO 

Cópia  —  Panamá,  23  de  agosto  de  1904. 

Excellencia  —  Em  resposta  á  attenciosa  communicaçSo  de 
V.  Ex.,  datada  de  19  de  julho  ultimo,  tenho  a  honra  de  lhe 
prestar  as  informações  que  se  serviu  de  me  pedir  relativamente 
á  adhesão  da  Republica  á  União  Postal  Universal: 

l.<>  A  solicita^  feita  por  este  Ministério  refere-se  à  adhesão 
da  Republica  de  Panamá  á  Convenção  Postal  Universal  e 
aos  demais  ajustes  concluídos  em  Washington  em  15  de  junho 
de  1897,  com  as  restricçõos  indicadas  nos  arts.  19,  20  e 
21  dessa  Convenção ; 

2.^  A  data  da  incorporação  do  Panamá  é  fixada  em  11  de 
junho  do  corrente  anuo,  em  que  foi  feita  a  anterior  solici- 
ta^ ; 

3.^  Sendo  o  bMoa  de  ouro  equivalente  a  um  doUar ,  uni- 
dade monetária  do  paiz,  e  valendo  dous  pesos  de  centavos  de 
prata,  fica  estabelecida  a  seguinte  tarifa  postal  para  o 
exterior: 

Por  cartas  de  15  grammas,  10  centavos  de  prata  (25  cênti- 
mos) ;  por  bilhetes  postaes  simples,  4  centavos  (10  cêntimos); 
bilhetes  daplos,  8  centavos.  Por  impressos,  amostras  e  papeis 
de  negocio,  2  centavos  de  prata  (5  cêntimos)  cada  50 
granunas; 

4.0  Na  opinião  deste  Ministério  Panamá  deve  ser  indoido 
na  6*  categoria  estabelecida  no  artigo  XXXIV  do  Regulamento 
de  detalhe  e  de  ordem,  annexo  á  Convenção  de  Washington. 
^^Na  esperança  de  que  estes  dados  satisfarão  o  descgo  por 
V.  Ex.  manifestado  em  a  nota  a  que  respondo,  me  é  grato  offe- 
recer-lhe  as  seguranças  da  minha  mais  alta  e  distincta  consi- 
deração. 

(Assignado)  Thomas  Arias^ 
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DECRETO  N.  5376  —  de  26  dk  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  6:020$, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Eduardo  Martins  &  G. 
em  TÍrtnde  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
aando  da  autoriza^  contida  no  decreto  legislativo  n,  1245, 
de  1  de  oatabro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Faxenda  o  credito  extraordi- 
nário de  6:080$,  em  execu^  da  sentença  passada  em  julgado 
em  íkvor  de  Eduardo  Martins  &  Comp. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5377  —  de  26  de  novembro  db  190  4 

Concede  á  Companhia  de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos  Brazil,  com 
lide  nesta  Capital,  autorização  para  funccionar  c  approva  com 
alterações  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Eduardo  Ferreira  Ramos  o  Eu- 
génio Honold,  na  qualidade  de  directores  da  Ck>mpanhia  de  Se- 
guros Terrestres  e  Marítimos  Brazil,  com  sedo  nesta  Capital: 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autorização  para 
Amedonar,  mediante  as  clausulas  do  decreto  n.  5072,  de  \t  de 
deumbro  de  1903,  e  approvar  os  estatutos,  que  a  este  acom- 
panham,  com  as  modificações  seguintes: 

a)  Art.  2.<>  Substitua-se  pelo  seguinte:  A  companhia  tem 
por  ftm  operar  sobre  seguros  terrestres  e  marítimos. 

h)  Substitua-se  o  paragrapho  único  do  art.  ^  pelo  seguinte: 
Realizados  50  Vo  do  capital  snbscripto,  as  chamadas  posteriores 
nrâo  ISaitas  por  delibera^  da  directoria,  sem  antorização  es- 
pecial da  assemblóa  geral  dos  accionistas. 

c)  Art,  7.*Redya-se  assim:  O  ítindo  social  será  empregado, 
X  juizo  da  directoria,  em  titulos  da  divida  publica,  geral,  esta- 
doal  ou  munldpal,  primeiras  hypothecas  a  curto  prazo,  ou  em 
bens  de  raiz;  sendo  depositados  em  bancos  de  reconhecida  so- 
lidfic,  em  conta  corrente,  quaesquer  saldos  em  dinheiro  para 
o  movimento  geral  da  companhia.  O  Amdo  de  reserva  será 
empregado  em  valores  nacionaes,  taes   como  apólices  federaes 
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da  divida  publica,  títulos  garantidos  pela  UniSo,  immovcis 
situados  no  território  nacional,  hypothecas  a  curto  prazo  o 
acções  de  estradas  de  ferro. 

d)  Art.  9.^  Suppriina*se,  passando  o  g  I»  a  constituir  o 
art.  9». 

e)  Art.  1 U  Accrescente-se:  Esta  disposição  nSo  ó  applicayel 
aos  adquirentes  que  estejam  nos  casos  previstos  pelos  arts.23, 
ai.  9»  e  29,  ai.  2*  do  decretou.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

/)  Supprima-se  o  art.  12. 

g)  Art.  15,§2.'*  Redija-se  assim:  As  mulheres  casadas  serão 
representadas  por  seus  maridos,  excepto  as  que  estiverem  ju- 
dicialmente divorciadas  e  as  que  possuírem  autorização  para 
commerciar,  os  interdlctos  por  seus  curadores,  as  sociedades 
commerciaes  por  um  dos  sócios  ou  gerentes*  o  as  sociedades 
anonymas  ou  corporações  por  um  de  seus  mandatários. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Oompanliia  de  Sef^uro»  Tex*x*estres  o  Hla- 
ricimo0  Braasil 

Estatutos 

CAPITULO  I 
constituição,  sede,  fins,  duração  e  dissolução 

Art.  l.^Fica  constituída  a  Sociedade  Anonyma  Companhia 
de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos  Brazil,  com  sede  o  domi- 
cilio na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  ter  agencias  dos 
Estados  da  Republica  e  no  estrangeiro. 

Art.  2.«  A  companhia  tem  por  dm  operar  sobre  riscos  ma- 
rítimos, fluviaes  e  terrestres. 

Art.  3. o  A  responsabilidade  dos  contractos  de  seguro  ô  con- 
fiada ao  critério  da  directoria.  Para  se  effectuar  qualquer  se- 
guro sSo  precisos  dous  votos  acoordes  dos  directores. 

Art.  4.»  O  prazo  de  duração  da  companhia  óde50  annos, 
contado  do  dia  da  installação,  podendo  ser  prorogado  por  deli- 
beração da  asseinblóa  geral  de  accionistas,  expressamente  con- 
vocada para  esse  fim. 

Art.  b.""  A  dissolução  da  companhia  ou  sua  liquida^  s6 
poderá  ter  logar  em  qualquer  dos  casos  previstos  na  legi8la^U> 
em  Tigor. 
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CAPITULO  II 


DJ  aVPiTAL  SOCIA.L,  SUA  REALIZAÇlO  ;  DOS  LUCROS,  DIVIDENDOS, 
PORCENTAGENS  E  FUNDO  DE  RESERVA 

Ari.  6.<»  O  capital  social  é  de  1.000:000$  (mil  contos  de 
réis),  dividido  em  10.000  acções  nominativas  de  100$  (cem  mil 
réis)  cada  uma. 

Para^nraipho  único.  Realizados  50  Vo  do   capital  sabscripto. 
oenhuma  chamada  poderá  ser  feita  sem  autorização  especial  da 
assembléa  gorai  dos  accionistas. 
j  Art.  7.*  O  fundo  social  e  o  de  reservas  será  empregado,   a 

jaizo  da  directoria,  em  títulos  da  divida  publica,  geral,  estadoal 
ou  municipal,  primeiras  hypothecas  a  curto  prazo,  ou  em  bens 
do  raúz.  sendo  depositados  em  bancos  de  reconnecida  solidez,  em 
conta  corrente,  quaesquer  saldos  em  dinheiro  para  o  movimento 
geral  da  companhia. 

Art^  8.<*  Os  lucros  líquidos  verificados  no  fim  de  cada  se- 
mestre, isto  ô,  em  30  de  Junho  e  31  de  dezembro  de  cada  anno, 
terão  a  seguinte  distribuição  : 

1<»,  20  Vo  para  o  fundo  de  reserva  estatutária,  de  accordo 
oom  o  §2^,  do  art.  £<>,  regulamento— decreto  n.  5072,  de 
12  de  dezembro  de  1903  ; 

2>,  o  dividendo  que  for  marcado,  na  conformidade  do  §  4" 
do  art.  22; 

3»,  15  %  como  porcentagem  á  directoria ; 

4%  10  •U  para  integra^  das  aoçSes ; 

5<»,  o  saldo  terá  a  applica^^  que  a  directoria  resolver, 
de  accordo  com  o  conselho  fiscal. 

Art.  9.*  Os  dividendos,  nSo  reclamados  dentro  de  três 
annos,  entendem-se  renunciados  em  favor  da  companhia,  e 
serão  incorpoi-ados  ao  saldo  de  que  trata  a  disposição  5*  do 
art.  8<». 

§  l.<»Não  se  fará  distribuição  de  dividendo  achando-se 
dáblcado  o  capital  social  realizado. 

CAPITULO  III 

DOS     ACCIONISTAS 

Art.  10.  São  accionistas  todas  as  pessoas  ou  firmas  sociaes. 
sociedades  anouymas  ou  corporações  que  possuírem  uma  ou 
maisac^os  devidamente  averbadas  nos  livros  da  companhia. 

Art.  11.  fimquante  não  esiiverem  integradas  as  acções,  só 
podem  sor  accionistas  pessoas  no  goso  dos  direitos  civis  e  aptas, 
a  jnixo  da  directoria,  a  responder  pelas  entradas  do  capital  a 
rrâiizar. 

Art.  12.  No  caso  de  morte,  não  estando  integradas  as 
acções,  e  nos  casos  de  ioterdicção  oa  fallencia  de  quaiquer  accio- 
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Dista,  a  directoria  poderá  mandar  vender  em  bolsa  as  respe- 
ctivas acções,  com  annuncios  prévios  de  oito  dias,  ficando  o 
liquido  producto  em  deposito,  na  companhia,  á  disposição  de 
quem  de  direito. 

Art.  13.  Os  accionistas  são  responsáveis  unicamente  pelo 
valor  nominal  de  suas  acções  (art.  15  do  decreto  n.  434,  de  4 
dejulhodelSOl). 

Art.  14.  O  accionista  que  não   realizar   as  entradas  de  ca- 

Sital  nos  prazos  fixados  pela  directoria  poderá  fazel-o  dentro 
os  30  dias  subsequentes,  com  a  multa  de  5  %  • 

Decorrido,  porém,  esse  segundo  prazo,  a  directoria  pro- 
cederá de  conformidaie  com  os  arts.  33  e  34  do  decreto  n.  434, 
de  4  de  julho  de  1891. 

As  entradas  realizadas  das  acções  incursas  em  conamisso 
serão  incorporadas  ao  saldo  de  que  trataa^õ^disposi^^  do 
art.  8«,  sendo  reemittidas  novas  acções,  em  numero  igual. 

Art.  15.  O  accionista  tem  o  direito  de  comparecer  pessoal- 
mente ou  se  íkzer  representar  nas  reuniões  das  assembléac 
geraes,  mediante  procuração  com  poderes  especiaes  passada  a 
outro  accionista  que  não  seja  membro  da  directoria  ou  do  con- 
selho fiscal. 

§  1.°  O  mesmo  procurador  terá  tantos  votos  quantos  forem 
os  seus  próprios  e  os  dos  seus  mandantes. 

§  2.«  As  mulheres  casadas  são  representadas  por  seus  ma- 
ridos, os  interdictos  por  seus  curadores,  as  sociedades  commer- 
ciaes  por  um  dos  sócios  ou  gerentes,  as  sociedades  anonjoias  ou 
corporações  por  um  de  seus  mandatários. 

Art.  16.  Cada  grupo  de  10  acções  dá  direito  a  um  voto, 
comtanto  que  tenham  sido  averbadas  nos  livros  da  companhia, 
pelo  menos,  30  dias  antes  da  reunião  da  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  que  possuírem  de  uma 
até  nove  acções  teem  o  direito  de  assistir  ás  assembléas  geraes, 
propor  o  que  lhes  parecer  conveniente  aos  fins  sociaes  e  tomar 
parte  nas  discussões,  mas  não  poderão  votar. 

CAPITULO  IV 

DA  ADMINISTRAÇlo  DA  COMPANHIA 

Art.  17.  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  três  accionistas,  possuidores  de  100  acções,  no 
minimo.  eleitos  em  as:«mbléa  geral,  em  escrutínio  secreto  e 
por  maioria  absoluta  de  votos,  contados  de  accordo  com  o 
art.  16. 

Art.  18.  Cada  um  dos  directores  eleitos  prestará  cau^o  de 
100  acções,  ao  entrar  no  exercício  de  suas  funcçõos,  não  podendo 
dispor  das  mesmas  emquanto  exercer  o  cargo  e  não  forem 
approvadas  pela  assembléa  geral  suas  ultimas  contas. 
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Ârt.  19.  O  mandato  dos  dlrdctores  durará  pelo  prazo  de 
cinco  annos,  contados  da  data  da  eleição  e  ó  reyogavel.  a 
qualquer  tempo,  por  deliberação  da  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  De  conformidade  com  o  §  3<>  do  art.  97 
do  decreto  n.  434,  do  4  de  julho  do  1891,  os  directores  poderão 
seir  reeleitos. 

Art.  SO.  Em  caso  de  vaga  do  logar  do  director,  será  cha- 
mado um  accionista,  que  poderá  ser  um  dos  membros  do  con- 
selhi)  fiscal,  terminando,  entretanto,  as  funcções  do  substituto 
no  prazo  em  quo  terminariam  as  do  director  substituído. 

Art.  21.  Considera-se  yago  o  logar  da  director  nos  casos 
de  renuncia,  fallecimento,  interdlcção  ou  impedimento  não 
justificado  por  mais  de  30  dias. 

§  l.«  Justificado  o  impedimento,  é  facultativa  a  chamada 
do  substituto. 

g  2.«  Ao  substituto  em  exercício  será  pago  o  ordenado  do 
director  impedido,   relativo  ao  tempo  que  funccionar. 

§  3.<»  Em  qualquer  caso  o  substituto  prestará  a  caução  de 
que  trata  o  art.  18. 

Art.  22.  A  administração  geral  da  companhia  pertence  á 
directoria  collectivamente.  Alóià  das  attribuiçoes  inherentes 
ao  mandato,  especificadas  ou  não  nestes  estatutos,  compete- 
Ibe  mais  : 

§  l.<»  Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados  da 
companhia  e  marcar-lhes  os  vencimentos. 

§  s.*  Nomear  os  agentes  da  companhia  dentro  ou  fora  do 
paiz,  abonando-lhes  as  commissões  ajustadas  e  demittil-oB 
quando  julgar  conveniente. 

§  3.*  Apresentar,  em  devido  tempo,  ao  conselho  fiscal  o 
balanço,  contas  e  demonstrações  relativas  ás  operações  do  anno 
social  e  organizar,  com  a  precisa  clareza,  o  respectivo  relatório 
para  ser  apresentado  á  assembléa  geral. 

§4.<»  Marcar,  de  accordo  com  o  conselho  fiscal,  o  divi- 
dendo a  distribuir-se  no  fim  de  cada  semestre. 

Art.  23.  Os  directores  perceberão  cada  um  o  honorário 
mensal  de  1 :000$  e  mais  5  ^/o,  repartidos  igualmente  entre  si, 
dos  lucros  liquides  verificados  no  fim  de  cada  semestre  (art.  8», 

Art.  24.  Sendo  a  administração  da  companhia  exercida  col- 
lectivamente pela  directoria,  sõ  serão  validos  os  actos  sub- 
scriptos,  pelo  menos,  por  dous  directores,  exceptuados  a  cor- 
respondência e  recibos  de  prémios  e  as  averbações  de  seguros 
nas  apólices  abertas,  que  pqdem  ser  assignados  por  um  sõ  di- 
rector. 

Paragrapho  único.  A  directoria  poderá  convocar  o  con- 
sellio  fiscal  para  solução  de  qualquer  assumpto  de  maior  impor- 
tância, sendo  a  deliberação  tomada  por  maioria  de  votos. 

Art.  25.  A  directoria  reunir-se-ha  ordinariamente  em  sessão 
uma  vez  por  semana,  e  extraordinariamente  sempre  que  se 
tomar  preciso.  As  suas  resoluções  constarão  de  actas  lavradas 
em  livro  especial. 
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CAPITULO  V 

DO  CONSILHO  FISCAL 

Árt.  56.  o  conselho  fiscal  será  composto  de  ires  membros 
eífectivoB  e  supplontes,  eleitos  annualmente  na  reanlão  da  as- 
sombléa  geral  oMinaria  dentre  os  accionistas  possuidores  do  10 
ou  mais  acções. 

Art.  27.  Na  ausência  ou  impedimento  do  um  ou  mais  mem- 
bros effecHws  do  conselho  fiscal,  serão  chamados  os  supplentes 
pela  Qvúein  da  inscripçòp  na  acta  da  assembléa  em  que  foram 
eleitos. 

Paragrapho  único.  O  mandato  dos  fiscaes  poderá  ser  reno- 
Tado. 

Art.  28.  As  attribulQões  e  deveres  do  conselho  fiscal  são  os 
determinados  nestes  estatutos  e  nas  leis  em  vigor. 

Art.  29.  O  conselho  fiscal  deverá  entregar  seu  parecer  & 
directoria  »  tempo  de  ser  pnblicad,o  coi^un^tamente  com  o 
relatório  e  balanço. 

Ai*t.  90.  Os  membros  em  exercício  do  conSQlho  fiscal  ven- 
cerão cada  um  os  hdnorarios  de  um  conto  e  duzentos  •  mil  réis 
annuaes,  pagos  em  piestações  mensaes. 

■ 

CAPITULt)  VI 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  31*  Â  aAsembléa  geral  é  constituida  de  accionistas 
inscriptos  no  registro  4ft  companhia,  com  antecedência  nunca 
inferior  a  30  dias. 

Art.  32*  A  convoca^  da  assembléa  geral  será  fei^  *pov 
meio  de  annuncios  publicados  nos  Jornaes  de  maior  circulação, 
com  antecedência  nunca  menor  de  oito  dias,  indicando  o  dia, 
hora  e  logar,  e  objecto  da  reunião. 

Paragrapho  único.  A  convoca^  da  assembléa  geral  ordi- 
nária será  feita  com  antecedência  mínima  de  15  dias. 

Art.  33.  Considerar-se-ha  legalmente  constituida  a  assem- 
bléa geral  quando,  no  dia,  hora  e  logar  designados  nos  annun- 
cioè  publicados»  achar^se  representado,  pelq  menos,  um  quarto 
do  capital  social. 

§  U^  kNio  comparecendo  numero  legal,  fkr-se-ha  nora  con- 
vocação declarando-se  nos  annunci«s  que  a  assembléa  deliberará 
com  qualquer  numero  de  accionistas  presentes. 

§  2.«  Tratando-so  da  alteração  do  capital  ou  de  quaesquer 
outras  modificações  ou  alterações  nos  estatutos,  ou  liquidação 
da  companhia,  é  indispensável  a  presença  de  accionistas  ropro- 
sentando,  pelo  menos,  dons  terços  do  capital,  respeitado,  entre- 
tanto, o*dispostono  art.  131  c  paragrapho  do  decreto  n.  434, 
do  4  de  julho  de  1891. 
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Art.  34.  Todos  os  accionistas  que  oomparecerem  ás  assem- 
bléas  geraes  devem  inscrever-se  no  livro  de  presença,  deola- 
mndo  o  numero  de  acções  de  sua  propriedade  e  as  que  repre« 
gentam  como  procuradores. 

Ârt.  35.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  accionista 
aoclamado  na  occasião,  ou  eleito  por  escrutínio  secreto,  ser- 
vindo de  secretários  dous  outros  accionistas,  designados  pelo 
presidento,  excluídos  os  membros  da  directoria,  do  conseUio 
âscal,  empregaclos  e  agentes  da  companhia. 

Àrt.  36.  A  assembléa  geral  ordinária  reunir-se-ha  no  mez 
de  setembro  década  anno,  a  começarem  setembro  de  1905,  e 
as  assembléas  extraordinárias  sempre  que  a  directoria  ou  o 
consellLO  âscal  o  julgar  conveniente,  ou  for  requerida,  devida- 
mente 3ptivada  por  sete  ou  mais  accionistas,  representando, 
no  miiíT^o,  a  quinta  parte  do  capital  social. 

Art.  37.  Nas  reuniões  da  assembléa  geral  ordinária  será  lido 
a  pai^ecer  do  conselho  fiscal  e  apresentados  o  balanço  e  rela- 
tório da  direètoria  para  serem  submettidosa^  exame,  discussão 
e  julgamento  da  mesma  ass3mbléa. 

§  1.»  Não  poderâo  votar:  os  dlreetores,  para  approvação  de 
snas  oontas,  e  os'  fiscaes  para  as  de  seu  parecer. 

§  2. o  Depois  de  julgadas  as  contas  seguir-se-ha  a  eleição 
dos  funccionarios,  cujo  mandato  houver  expirado. 

Art.  38.  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  tratará  do 
objecto  que  houver  motivado  a  convoca^,  e,  no  caso  de  ser 
apresentada  qualquer  proposta  alheia  a  esse  objecto,  acará 
para  ser  attendida  em  outra  sessão,  expressamente  convocada 
paraeSbelWt. 

An.  39.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  de  votos  dos 
accionistas  presentes,  em  regra,  per.  capita;  mas  será  nominal 
6  por  ac<^o,  sempre  que  for  requeria  por  qualquer  accionista. 

Art.  40.  Para  a  elei^  dos  directores,  nscaes  e  supplentes  e 
nas  questões  pessoaes  a  yotação  será  sempre  por  escrutínio  se- 
creto e  por  aeçôes. 

Art.  41.  Em  cas^  de  empate  na  eleição  de  directores, 
fiscaes  ou  supplentes,  terá  preferencia  o  que  possuir  maior 
numero  de  acções  e,  em  igualdade  de  condições,  a  sorte  decidirá. 

Art.  42.  Além  das  attribuiçoes  que  lhe  são  próprias  com- 
pete mais  á  assembléa  geral : 

§  l.«  Resolver  sobre  os  casos  omissos  e  imprevistos  nos 
presentes  estatutos,  observadas  as  disposições  da  lei  vigente. 

§  2.«  Deliberar  livremente  sobre  todos  os  mbcíos  da  com- 
panhia e  actos  que  lhe  ioteressem,  de  accordo  cofl^^*  lei. 


CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  6ERAES  B  TRANSITÓRIAS 

Art.  43.  A  directoria  fica  autorizada  a  eífectuar    as  des- 
pezas  necessárias  para  a  organização  da  companhia. 

F«<i«r  ExecatiTo    1904  56 
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Ârt,  44.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  são  regulados 
pelas  leis  em  vigor. 

Art.  45.  O  anno  social  é  contado  de  1  de  julho  a  30  de 
junho  de  cada  anno. 

Ar 6.  46.  A  primeira  administração  da  Companhia  Brazil 
será  composta  dos  seguintes  accionistas: 

Directoria 

Alfredo  da  Fonseca  Guimarães. 
Eugénio  Honold. 
Eduardo  Ramos. 

Conselho  fiscal 

Dr.  Luiz  da  Rocha  Miranda. 
Roberto  Rebello  Zenha. 
João  Vieira  da  Silva  Borges . 

Supplentes 

Joaquim  Henriques  Ck>sta  Reis. 

Miran  Latif . 

Egydio  Guichard  Júnior. 

Art.  47.  Os  accionistas  abaixo  assignados»  obrigam-se,  por 
si,  seus  herdeiros  e  successores,  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento 
destes  estatutos ;  acceitam  o  ÍÔro  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
para  demandarem  e  serem  demandados  em  todas  as  questões 
que  possam  suscitar-se  entre  elles  e  a  companhia,  attinentes 
aos  direitos  e  obrigações  que  decorrerem  dos  presentes  esta- 
tutos. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1904.— (Seguem-se  as  assi* 
guaturas  de  todos  os  subscriptores).—  Directores,  Alfredo  da 
Fonseca  Guimarães,  negociante,  rua  Senador  Vergueiro  n.  46  B. 
—Eugénio  Honold,  industrial,  rua  Conde  de  Bomflm  n.  175. — 
Eduardo  Ramos,  agente  commercial,  avenida  Sete  de  Setembro 
n.  12,  Petrópolis. 


RELAÇÃO  nos  ACCIONISTAS    QUE  ASSIONARAM 

Acções 

Eugénio  Honold 2.000 

Fonseca,  Macedo  &  Comp 1.415 

Cândido  Gaflfrée •  250 

Eduardo  P.  Guinle 250 

Dr.  Américo  F.  de  Moraes 250 
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Acçdes 

Dr.  FraociKO  Martinho 250 

Dr.  RâymuDdo  de  Castro  Maia 250 

António  Peneira  de  Ramos  Sobrinho 200 

Dr.  NfiranLatif 200 

Dr.  Laiz  da  Rocha  Miranda 150 

João  Vieira  da  Silva  Borges ••...  150 

João  Martinho 1  Oo 

Gommendador  Manoel  António  di^  Costa  Pereira. ...  100 

Dr.  Jofto  M.  de  Carvalho  Moni^o 100 

José  Manoel  Metelio 1 00 

Ly^rdio    Goichard  Jnnior - 100 

Conselheiro  José  Gaspar  da  Rocha  Jonior lOa 

Henrique  Joiíé  de  Oliveira  Sampaio lOO 

D.  C.    Sfezzo 100 

António  Maria  dos  Santos 100 

Gommendador  Ti*aJano  António  de  Moraes . . , 100 

Arlindo  de  Souza  Gomes 100 

Jssô  Carlos  de  Figueiredo 100 

Dr.  Josô  Augusto  de  Freitas lOO 

Custodio  José  Esteves 100 

Alílredoda  Ponseoa  Guimarães , 100 

Dr.  Carlos  Buarque  de  Maeedo 100 

Paulo  de  Oliveira  Passos 100 

A.  G.  Fontes 100 

Gommendador  Manoel  Gomes  Barroso 100 

Prado  &  O  li  ve  j  ra 1 00 

Joaquim  Henriques  da  Costa  Reis 100 

Eduardo  Ramos 100 

Dr.  Sancho  de  Barros  Pimentel 75 

Carlos  do  Carmo  e  Oliveira 60 

Dr.  Jorgo  Street 50 

Dr.  Ildefonso  Carlos  de  Azevedo  Dutra 50 

Bernardino  Gomes  de  Azevedo 50 

António  Rebello 50 

Júlio  Alberto  da  Costa 50 

Roberto  Rebello  Zenha 50 

Manoel  Moreira  Gomes 50 

Joàode  Carvalho  Macedo  Júnior 50 

José  Saraiva  de  Andrade 50 

Cha  rles  Keys 50 

Luiz  de  Almeida  Rabello 50 

AlvaroPinto  Alves 50 

Francisco  Alves  da  Costa  Reis  Júnior 50 

Custodio  Manoel  Fernandes 50 

Dr.  João  Ferreira  de  Moraes 50 

Dr.  Henrique  Augusto  Klngston 50 

Gommendador  António  Ferreira  de  Carvalho 50 

Dr.  Elpidio  de  Mesquita 50 

Dr.  A.  C.  Moreira  de  Carvalhj 50 

Gondolo  &  Labouriau 30 
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Acções 

Manoel  Josô  Lebrao 30 

Almirante  Fortunato  Poster  Vidal 30 

Joaquim  Vieira  Nanes 25 

João  Rodrigues  Teixeira  Júnior 25 

Josô  Fernandes  da  Silva  Mariz 25 

António  Ferreira  Lopes 25 

Cândido  da  Rocha  Paranhos 25 

José  Mendes  de  Oilveira  Castro 25 

Manoel  de  Pontes  Camará 25 

Joaquim  Preiro  Martins , 25 

D.  Anna  Pablo  dos  Sant(»3 25 

Joaquim  de  Freitas  Marques 25 

António  Pereira  Ferraz 25 

Adelino  Rodrigues  Machado  Reis 25 

Dr.  João  do  Rego  Barros 25 

António  Josô  £lesbão 25 

João  de  Andrade 25 

Jolio  Braga 25 

José  António  dos  Santos  Guimarães 25 

CSommendador  Narciso  F.  da  Silva  Neves 25 

Dr.  Arthur  Alvim 25 

António  Josô  da  Fonseca  Moreira 25 

Josôda  Silva  Vieitas 20 

João  Baptista  Lopes 20 

Olympio  de  Campos  &  Comp 20 

Oarlus   Plácido 20 

Carlos  Custodio  Nunes 20 

Mathías  Augusto  Tavares  Ferreira 20 

Manoel  Velloso  dos  S  int js 20 

Dr.  Herculano  M.  Inglez  de  Souza 20 

Paulino  Josô  da  Costa 20 

António  Augusto  de  Almeida  Carvalhaes 20 

Simão  Abel  de  Miranda 20 

António  Reis 20 

Gaspar  Josô  Rodrigues  Pacheco 20 

Jacomo  de  Oliveira  Agnese 20 

Dr.  Virgílio  Ramos  Gordilho 20 

Charles  James  Quiney 20 

Manoel  Marques  da  Costa  Braga 20 

Claudino  Muniz  Coelho  da  Silva 20 

Dr.  Luiz  Felippede  Souza  Leão 20 

Dr.  Albertode  Faria 20 

Alberto  Prechel 20 

António  Fern  mdes  Maia 20 

Commendador  Josô  Justino  Teixeira 20 

Victor  Moreira  Lopes 15 

A.  Ferreira  Neves 10 

Josephe  Becker 10 

W.A.  Reeves 10 

Werner  Eugénio  Meyer 10 
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AcçSes 

M.  Welliach  &  Comp 10 

Antouio  Gonçalves  Possas 10 

António  Gromes 10 

Boarentnra  da  Cunha  Janior 10 

Manoel  Teixeira  Le  i  te 10 

Arthor  Ferreira  Machado  GnimarSes 10 

Joaquim  Augusto  de  Oliveira 10 

Carlos  Wellisch .^  10 

Arnaldo  Areosa < 10 

Mneudí  Sá  O.  Carvalho 10 

António  Alves  Monteiro 10 

Commendador  Constantino  Nunes  de  Sá 10 

Vicente  Wemeck  Pereira  da  Silva 10 

Hâirique  Kanitz 10 

Dr.  Francisco  Ferreira  de  Almeida 10 

Dr.  Thomaz  Delfino 10 

Dr.  Luiz  José  da  Silva 10 

Dr.  Heitor  B.  Cordeiro , 10 

José  Baptista  da  Torre 10 

Adriano  Nogueira 10 

João  Francisco  Guimarães 10 

Joaquim  Nunes  da  Rocha 10 

António  Miguel  de  Azevedo  Silva 5 

Pedro  S.  do  Queiroz  Filho 5 

Joio  Wellisch 5 

Commendador  M.  G.  da  Silveira 5 

Francisco  Solou 5 


DECRETO  N.    5378  —  DK  29  DE  NOVEMBRO  de  1904 

Contracta  com  o    engenheiro  Carlos   Joio  FrOjd  Westermano  arren- 
damento da  Estrada  de  Ferro  do  Parani. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que,  tendo  sido  revogado  pelo  decreto  n.  5338, 
de  4  de  outubro  do  corrente  anno,  o  decreto  n.  5278,  de 
9  de  agosto,  que  contractara  com  o  engenheiro  civil  João 
Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  Paranaguá  a  Curityba,  seus  prolongamentos  e  ramaes,  em 
trafego,  no  Estado  do  Paraná.,  passou  a  occupar  o  primeiro 
logar  no  processo  da  concurrencia  publica  aberta  para  esse 
fim  a  proposta  apresentada  pelo  Governo  daquelle  Esxado  ; 

Considerando  que  o  referido  Governo,  depois  de  haver  acoei- 
tado  os  termos  da  proposta  reputada  mais  vantajosa  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  elevando  por 
essa  forma  a  51  %  da  rencúi  bruta  da  estrada  a  porcentagem 
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de  44  r»  que  propuzera  pagar  pelo  arrendamento  de  que  se 
trata,  sabrogou  em  todos  os  direitos  e  obrigações  daqaelle 
Estado  o  engenheiro  Carlos  João  Frôjd  Westerman  pelo  decreto 
n.  381,  de  8  do  corrente  mez,  e  correspondente  escriptora 
publica,  constantes  dos  documentos  exbibidos  pelo  mesmo 
engenneiro ; 

Considerando  que  o  contracto  de  arrendamento  nestes  termos 
requerido  pelo  cessionário  assegararà  ao  interesse  publico  a 
mesma  vantagem  obtida  na  concurrencia  alludida,  de  que 
constituirá,  regular  solução,  á  vista  dus  circumstancias  occorridas: 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fica  contractado  com  o  engenheiro  Carlos 
JoãoFrõjd  Westerman  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paranaguá  a  Curityba,  seus  prolongamentos  e  ramaes  em  tra- 
fego, no  Estado  do  Paraná,  mediante  as  clausulas  annexas  ao 
decreto  n.  5878,  de  9  de  agosto  do  corrente  anno,  observadas 
de  accordo  com  as  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Mi* 
nistro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  S&veriano  MúUer. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  IÍ37II,  desta  data 

I 

Dentro  do  prazo  de  10  dias,  contados  da  publicação  deste 
decreto,  deverá  o  arrendatário  : 

1«,  prestar  no  Thesouro  Federal  a  cau(^  de  150:000$  exigida 
na  clausula  XX VIU  do  decreto  alludido  n.  5278,  de  9  de 
agosto  ultimo ; 

29,  recolher  ao  mesmo  Thesouro  a  importância  da  contri- 
bui^o  inicial  de  300:000<>  fixada  na  alinea  a  da  clausula  Hl  do 
referido  decreto. 

II 

O  contracto  será  assignado  dentro  do  mesmo  prazo  marcado 
na  clausula  precedente,  depois  de  satisfeitas  as  condições  im- 
postas, sob  pena  de  ficar  sem  effeito  o  presente  decreto,  pro- 
cedendo o  Governo  Federal  na  forma  do  edital  de  30  de  dezem- 
bro de  1903,  que  estabeleceu  as   bases  da  concurrencia. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904.—  Lauro  Severiana 
Múller. 
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DECRETO  N.  5379  —  de  29  de  novembro  de  1904 

Altera  divenM  clausulas  das  que  aooznpanbaram  o  decreto  n.464C, 
de  7  de  noTcmbro  de  1902,  que  permttte  estabelecer  e  explorar 
linhas  telephonieat  entre  esta  Capital  e  a  cidade  de  Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qae  requereu  o  engenheiro  civil  Thomaz  de 
Aquino  e  Castro,  concessionário  por  decreto  n.  4646,  de  7  de 
novembro  de  1908«  da  permissão  para,  por  si  ou  empreza  que 
organizar,  estabelecer  e  explorar  linhas  teiephonicas  entre  esta 
Capital  e  a  praça  de  Santos,  resolve  alterar  as  clausulas  3<^, 
6^,  7^  e  11*  das  que  acompanharam  o  mesmo  decreto,  substi- 
tuindo-as  pelas  que  a  este  acompanham,  assi^nadas  pelo  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  ficando  mantidas 
as  demais  clausulas,  a  que  se  refere  o  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904,  lò<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer» 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  Ii379i  desta 

m 

o  serviço  que  faz  objecto  da  presente  concessão  e  que  consiste 
na  transmissão  directa  da  voz  será  fiscalizado  pela  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  que  expedirá  o  respectivo  regulamento, 
ficando  o  concessionário  obrigado  a  concorrer  para  as  despezas 
de  fiscalização  com  a  quantia  annual  de  2:000$,  que  deverá 
pagar  por  semestres  adeantados. 

VI 

O  concessionário  pagará  ao  Governo  a  contribuição  do  Ih^U 
da  renda  bruta  durante  o  ]«  quinquennio  e  20  Vo  da  renda  bruta 
durante  todo  o  resto  da  concessão,  depois  de  deduzida  dessa 
renda  bruta  a  despeza  de  fiscalização  de  que  trata  a  clausula 
terceira. 

vn 

As  transmiss568  s6  poderão  ser  feitas  e  recebidas  directa- 
mente pelos  interessados,  não  podendo  em  caso  algum  ser 
accdtos  ou  expedidos  recados  escriptos. 
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XI 

£*  o  concessionário  obrigado  a  introdozir  no  seu  serviço  todo0 
os  melhoramentos  qae  forem  apparecendo,  conforme  indicado 
que  lhe  será  feita  pelo  Governo,  sem  direito  a  indemnização 
alguma. 

XU 

O  concessionário  flca  sujeito  a  multas,  que  variai^  de  100$ 
a  1:000$,  pelas  fòiltas  que  commetter  no  serviço.  Estas  multas 
serEo  impostas  pela  Directoria  Geral  dos  Teiegraphos,  conforme 
a  gravidade  da  falta,  tendo  o  concessionário  em  ultima  in- 
stancia recurso  para  o  Ministro  da  Industria,  YiaçSo  e  Obras 
Publicas. 

XIII 

A  concessão  durará  15  annos,  a  partir  da  presente  data,  e, 
terminado  este  prazo,  poderá  o  concessionário  continuar  o 
serviço  por  mais  15  annos,  fazendo  funccionar  as  suas  linhas 
com  a  mesma  fiscalização  e  ónus  respectivos,  mas,  sem  nenhum, 
privilegio. 

Caso  o  concessionário  não  queira  continuar  o  serviço  no  'fim 
do  primeiro  prazo  de  15  annos,  ou  findo  o  segundo  prazo  de 
15  annos,  revertenío  para  o  domínio  da  União,  sem  indem- 
nizado alguma,  as  linhas  e  respectivos  apparelhos. 

XIV 

Os  prazos  de  que  tratam  os  ns.  1«  e  2«  da  clausula  10*  do 
decreto  n.  4646,  de  7  de  novembro  de  1902,  serâo  contados  a 
partir  da  presente  data. 

Rio  de  Janeiro*  29  de  novembro  de  1904.— Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5380  —  de  29  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  1:553$770  para  pagamento  aos  herdeiros  de  Gentil 
Homem  de  Oliveira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  r Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do^deoreto  legislativo  n.  1.271, 
de  18  do  corrente  mez/ decreta: 

Artigo  onico.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  ViaçSo 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  1:553$770  para  pagamento  aos 
herdeiros  de  Gentil  Homem  de  Oliveira  dos  ordenados  que  dei- 
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xoa  de  rec6l>er  como  telegraphista  de  3*  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  de  2Z  demarco  a  31  de  dezembro  de  1895. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904,  16''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  5381  —  de  29  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  12:801$870  para  pagamento  aos  engenheiros 
Lucas  Proença  e  José  António  da  Costa  Júnior,  em  virtude  de 
sentença  judicial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaQão  constante  do  decreto  legislativo  n.  1275, 
de  22  de  novembro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  12:801$870  para 
pagamento  aos  engenheiros  Lucas  Proença  e  Josó  António  da 
Costa  Júnior,  em  virtude  de  sentença  judicial. 

Rio  de  Janeiro,  29  de^ novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.    5382  —  de  30  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  especial  de  189$500,  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  general  de  brigada  Marciano  de  Magalhães, 
importância  de  custas  a  que  foi  condemnada  a  União  na  causa  por 
este  intentada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1287,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Querra 
um  credito  especial  de  189$500,  para  occorrer  ao  pagamento  ao 
general  de  brigada  Marciano  de  Magalhães,  importância  das 
custas  a  que  foi  condemnada  a  União  na  causa  por  este  inten- 
tada para  annullar  os  effeitos  do  decreto  n.  3329,  de  19  de 
junho  de  1899 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 
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DECRETO  N.  5383  —  de  3  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  14:313|065, 
para  ocoorrer  ao  pagamento  de?ido  a  Lobo  &  Irmão,  em  virtude 
de  sentença  jadiciaria, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1280, 
de  26  de  novembro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  14:3ia$065,  em  execução  de  sentença  passada  em  jul- 
gado em  favor  de  Lobo  &  Irmão. 

Rio  de  Janeiro»  3  de  dezembro  de  1904,  IO»  da  Republica. 

Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões* 


DECRETO  N.  5384  —  de  3  de  dezembro  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$,  para  occorrer  ás 
despesas  com  a  aequisição  e  adaptação  de  um  prédio  para  a  Dele* 
gacla  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do  Espirito  Santo» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n,  9,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2%  §  2^,  n.  2. 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
sendo  :  16:000$  para  occorrer  á  despeza  com  a  aequisição  de 
um  prédio  para  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Espirito  Santo 
o  14:000$  para  as  obras  de  adaptação  do  mesmo  prédio. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  dezembro   de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5385  —  de  5  de  dezembro  de   1904 

Crea  mais  uma  brigada  da  infantaria  e  uma  de  caTalIaria  de  Quardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Montes  Claros,  no  Estado  de  Minas 
Gera«s. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unico. Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Montes  Claros,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  desi- 
gnação de  184*,  que  se  constitairá  de  três  batalhões  do  serviço 
activo  ns.  550,  551  e  552  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  184,  e 
esta  com  a  de  85*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
I  ns.  1G9  e  170,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  quall- 

âcados  nos  districtos  da  referida  comai*ca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  dd  dezembro  de  1904,  16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5386  —  de  5  de  dezembro  de  1904 

Crea  mais   uma   brigada    de    cavallaria    de   Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  78*,  a  qual  so  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  155  e  156,  qne  se  organizarão 
com  os  guaixlas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1904«  16o  ja  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/•  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5387  •*  de  6  db  dezesibro  de  1904 

Abre  ao  Miaisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  72:853(600,  para  pagar  i,  Amaxcn  Steam  Navl^ 
gation  Company  a  subTcnção  relatira  aos  mezes  de  noTombro  e 
dezembro  de  1903* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1284, 
de  29  de  novembro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  72: 853$Ô00,  para 
pagar  ú.  Amazon  Steam  Navigation  Company  a  subvenção  rela- 
tiva aos  mezes  de  novembro  e  dezembro  de  190  ^  de  accordo 
com  o  contracto  celebrado  em  22  de  outubro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 


DECRETO  N.  5388  —  de  6  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos 
est)eciae8y  em  papel,  na  importância  dô  124:947(838,  e  em  ouro,  na 
importância  de  frs.  97.424,42,  para  liquidação  de  taxas  de  tele-* 
grammas  officiaes  transmittidos,  em  ezercicios  já.  encerrados,  sob  o 
regimen  de  trafego  mutuo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  17,  n.  111,  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  abertos  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  os  créditos  especiaes,  em  papel,  na  importância 
de  124:947$838,  e  em  ouro,  na  importância  de  frs.  Srr. 424,42, 
afim  de  serem  appllcados  directamente  pela  Repartido  Geral 
dos  Telegraphos  á  liquidação  das  taxas  de  tele^Tammas  offi- 
ciaes transmittidos  pelas  diversas  companhias  estrangeiras  sob 
o  regimen  de  trafego  mutuo  com  a  mesma  repartição,  relatlTas 
aos  exercícios  já  encerrados. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904,  IC"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 
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DKCRETO  N.  5390  (*)  ^db  10  db  dbzbmbro  bb  1904 

Reorganiza  as  Delegacias  Fiscaes  'do  Thesouro  Federal,  nos  Estados 
da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
observanlo  o  disposto  no  art.  l"",  §  18,  do  deoreto  legislativo, 
n.  1178,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno,  na  parte  referente 
ás  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Federal,  nos  Estados  da  Re- 
pablica,  resolve  expedir  o  seguinte 


REGULAMENTO 

CAPITULO  I 

DAS  DELEGACIAS  FISCAES    DO  THESOURO  FEDERAL  E  SUAS 
ATTRIBUIÇÕES 

Ari.  l.<>  Fica  creada  uma  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  em  cada  um  dos  Estados  da  Republica,  exceptuado  o  do 
Bio  de  Janeiro.  (Decreto  n.  116Ô,  de  17  de  dezembro  de  18Ô2, 
art.  16;  decreto  legislativo  n.  358,  de  26  de  dezembro  de 
1895,  art.  3^  e  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898, 
art.    16.) 

Art.  2.^  A  cada  uma  destas  Delegacias  pertencem  as  se- 
guintes attribuiçoes: 

1.*  Decidir  temporariamente  as  questões  de  competência  e 
conflictos  de  jurisdicçâo  entre  os  chefes  das  repartições  que  lhe 
são  subordinadas,  remettendo  os  papeis  respectivos  com  a  sua 
decisão  ao  Ministro  da  Fazenda ; 

2.»  Bscripturar  os  crelitos  abertos  pelos  diversos  Ministérios 
para  as  suas  despezas,  comprehendidos  na  ordem  da  distribui- 
ção do  Ministério  da  Fazenda; 

3.°  Fazer  o  exame  moral  e  arithmetico  dos  documentos  da 
receita  e  despeza ; 

4.<>  Preparar  os  processos  de  habilitação  para  a  peroep($o 
de  meio  soldo  e  monte-pio  e  os  de  aposentadoria  e  Jubil  ição, 
iD8truindo-os  com  os  documentos  comprobatórios,  exigidos  pela 
legislação  reguladora  desta  matéria  e  remettel-os,  com  as  pre- 
cisas informações,  &  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro, 
aftm  de  providenciar-se  acerca  da  expedição  dos  respectivos 
títulos; 

(*)  Vide  no  appendice  o  n,  5389. 
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5.*  Abrir  assentamento  aos  empregados  aotivos  ou  inaetiroe 
e  aos  pensionistas,  &  vista  dos  tituios  legaes*  devidamente  regis- 
trados no  Tribunal  de  Contas  e  resolver  todas  as  questões  oa 
duvidas  sobre  o  mesmo  assentamento  e  sobre  os  vencimentos 
correntes ; 

6.®  Liquidar,  reconhecer  e  escripturar  a  divida  passiva,  nos 
termos  das  disposições  em  vigor ; 

7.«  Organizaras  folhas  de  pagamento  de  empregados  aotivos 
e  inactivos  e  pensionistas ; 

8.^  Fazer  a  escripturação  de  apólices,  organizar  a  folha  de 
pagamento  dos  juros  e  ministrar  á  Caixa  de  Amortização  as 
informações  exigidas  no  decreto  n.  9370;  de  14  de  fevereiro 
de  1885; 

9.''  Processar  e  pagar  a  despeza  corrente,  devidamente 
autorizada,  e  effectuar  o  pagamento  da  divida  passiva,  quando 
houver  para  isso  credito  aberto  pelo  Theeooro ; 

10.*  Escripturar  e  arrecarlar,  si  não  existir  na  sede  da 
repartição  Alfandega,  Mesa  de  Rendas  ou  Collectoria  incumbida 
deste  serviço,  as  rendas  internas  da  sua  circumscripção ; 

ll.«  Receber,  escripturar  e  restituir  os  depósitos  e  em- 
préstimos, segundo  as  formalidades  e  exigências  legaes ; 

12.®  Liquidar  e  escripturar  a  divida  activa  e  remetter  ao 
procurador  fiscal  as  oertidões  e  documentos  necessários  para 
promover  a  cobrança  executiva;   • 

IS."*  Organizar  os  balanços  mensaes  e  definitivos  e  as  respe- 
ctivas tabeliãs,  bem  como  os  orçamentos  da  receita  e  despeza 
e  as  tabeliãs  e  quadros  que  devam  acompanhal-os,  e  remet- 
tel-03  ao  Thesouro  nas  épocas  determinaidas ; 

14.0  Fazer  o  assentamento  e  escripturar  e  mandar  pro- 
ceder ao  tombamento  dos  próprios  nacionaes  que  estiverem  sob 
o  dominio  da  União  e  admiuistrar  os  bens  do  domínio  federal 
que  nfto  estiverem  especialmente  reservados  a  misteres  ou  ser- 
viços de  outros  Ministérios ; 

15.0  Estabelecer  as  condições  para  os  contractos  de  receita 
e  despeza  ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  tiverem  de  ser 
celebrados  com  a  Fazenda  Federal,  si  não  estiverem  previa- 
mente estabelecidas  e  envial-os  ao  Tribunal  de  Contas  ; 

16.°  Julgar  das  fianças  offerecidas  e  acceital-as  ou  rejei- 
tal-as,  quando  não  forem  sufflcientes  para  garantir  a  Fazenda, 
arbitrando  provisoriamente  a  importância  delias,  quando  não 
esteja  fixada,  e  dando  conta  ao  Thesouro  para  a  resolução 
definitiva ; 

17.°  Organizar  escrupulosamente  nos  prazos  marcados  nas 
leis,  regulamentos  e  instrncçõos  e,  extraordinariamente,  sempre 
que  as  circnmstancias  o  exigirem,  o  processo  das  contas  das 
repartições  e  pessa^is  encarregadas  da  arrecadação  e  dispêndio 
de  dinheiros  ou  valores  pertencentes  á  Republica,  apreciando, 
por  meio  de  despacho,  de  conformidade  com  o  art.  208  do  de- 
creto n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1893,  não  só  os  factos 
ocoorridos  durante  o  preparo  do  processo,  mas  ainda  o  gráo 
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de  responsabilidade  do  Aincoionario  e  sabmettendo  todos  os 
papeis  directamente  ao  Tribanal  de  Contas,  para  o  Julgamento 
definitivo;' 

18. •  Requisitar  das  auioridokdcs  e  íàncdonarios  qoe  nSo 
lhe  forem  subordinados  e  ordenar  aos  que  o  foi'em  a  remessa 
de  qnaesqaer  documentos  e  ioformacOes  que  tiverem  por  in- 
dispensáveis para  a  organização  do  processo  de  tomada  de 
contai; 

IO.""  Suspender  provisoriamente  os  responsáveis  que  não 
satisfizerem  a  prestação  de  contas  ou  não  entregarem  os  livros, 
saldos  e  documentos,  nos  prazos  marcados  nas  leis,  regulamentos 
ou  inatrucçOes  e  ordenar  a  prisão  dos  que,  estando  condem- 
nadoa  ao  pagamento  de  alcance  fixado  em  sentença  definitiva 
oa  tendo  sido  intimados  para  dizerem  sobre  o  alcance  verificado 
em  processo  corrente  de  tomada  de  contas,  procurarem  ausen- 
tar-se  furtivamente  ou  abandonarem  o  emprego,  a  commissão 
ou  o  serviço  de  que  se  adiarem  encarregados,  ou  que  tiverem 
tomado  por  empreitada; 

20.**  Impor  multas  nos  casos  em  que  as  leis  e  regulamentos 
llke  conferirem  essa  attribuição  ; 

<1.^  Trazer  ao  conhecimento  da  autoridade  competente, 
logo  que  seja  reconhedJo,  o  acto  de  dolo,  falsidade,  concussão  ou 
peculato,  eommettido  por  qualquer  íunecionario  ou  respon- 
sável ; 

2S.*  Julgar,  em  grão  de  recurso  e  de  acoordo  com  as 
preseripções  l^^es,  as  decisões  das  Alfandegas  e  mais  repartições 
que  lhe  forem  subordinadas  ; 

23.<»  Expedir  as  instrucções  que  entender  precisas  para  o 
expediente  interno  e  económico  das  repartições  que  lhe  forem 
subordinadas,  e  para  melhor  execução  dos  regulamentos, 
instrucções  e  ordens  do  Thesouro  e  do  Tribunal  de  Contas, 
comtantoque  não  contrariem  disposições  em  vigor ; 

24.*  R^lver  as  duvidas  ou  questões  que  oocorrerem 
no  expediente  dos  negócios  de  sua  competência,  acerca  da  intel- 
ligancia  e  execução  das  leis  e  regulamentos  de  Fazenda  e  mandar 
executar  provisoriamente  as  resoluções  qu^  tomar,  submetten- 
do-as  ao  conhecimento  do  Thesouro  ; 

§5.<>  Informar  o  Thesouro  dos  aetos  legislativos  e  administra- 
tivos estadoaes  que  affectarem  as  contribuições  geraes  ou  inter- 
esses da  Fazenda  Federal ; 

25.0  Informar  si  alguns  dos  impostos  creados  ou  que  se 
erearem  são  nocivos  à  riqueza  dos  Estados  e  embaraçam  o 
desenvolvimento  ou  progresso  do  paiz ; 

27.*  Propor  as  medidas  necessárias  ao  melhoramento  da 
administrando,  arrecadação,  distribuição  e  contabilidade  das 
rendas  e  bens  da  União,  instruindo  os  oíficios  com  as  informa- 
ções e  dados  estatísticos  que  puder  obter.  (Lei  de  4  de  outubro 
de  1831  ;  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  arts.  l»  e 
3* ;  decreto  n.  8343,  de  29  de  Janeiro  de  1859,  arts.  21  e  22 -^ 
decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  art.  17.  } 
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CAPITULO  11 

DO  SEBRVIÇO  INTERNO  B  SUA  DIVISÃO 

Ari.  S.""  Cada  uma  das  Delegacias  Fiscaostcrâ: 

a)  uma  Secretaria  ; 

b)  um^a  Secção  do  Contencioso  ; 

c)  uma  Contadoria  ; 

d)  uma  Thesouraria ; 

e)  um  Cartório ; 

f)  uma  Pagadoria,  nas  do  Pará,,  Pernambuco,  Bailia,  São 
Paulo  6  Rio  Grande  do  Sul.  (Decreto  n.  736,  de  20  de  setembro 
de  1850,  art,  41 ;  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
arts.  10,  13,  15,  22  e23 ;  Decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de 
1898,  tabeliãs  Ce  D;  decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  de  ja- 
neiro de  1904,  tabeliã  £.) 

,  SleoQão  I 

DA  SBCRETARIA 

Art.  4.<>  A  Secretaria  ô  a  secção  encarregada  de  fazer  o  ex- 
pediente e  correspondência  da  Janta  e  do  inspector,  e  de  passar 
os  titules  dos  empregado»  que  forem  de  nomeação  deste.  (De- 
creto n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  art.  10.) 

Art.  5.^  Haverá  em  cada  Secretaria  um  ou  mais  livros  em 
que  se  lançarão  por  ementa  todos  os  papeis  que  entrarem  nelia, 
notando-se  o  destino  que  tiverem  até  que  finde  o  negocio  sobre 
que  versarem. 

Paragrapho  único.  O  empregado  qne  servir  de  secmtario  os 
fará  distribuir  pelas  secçõi3S  a  que  pertencerem,  depois  de 
terem  sido  vistos  pelo  delegado  fiscal.  (Decreto  n.  870,  citado, 
art.  12.) 

Art.  6.0  O  dele^radoL fiscal  designará,  dentre  os  empregados 
da  repartição,  aquelles  que  deverão  occupar-se  do  expediente  e 
servir  de  secretario^  Estes  empregados  serão  simultaneamente 
encarregados  de  trabalhos  da  Contabilidade,  si  lhes  sobrar 
tempo,  afim  de  se  habilitarent  nos  mesmos.  No  caso  contrario 
serão  periodicamente  substituidos  por  outros  para  poderem 
adquirir  essx  pratica.  (Decreto  n.  5245,  de  5  de  abril  de  1873, 
art.  8«.) 

Secção    II 

DA  CONTADORIA  | 

Art.  7.<>  A  Contadoria  *é  encarregada  da  escripturação  de 
contabilidauie  da  receita  e  despeza.  Compete-lhe  : 

1  .^  Tomar,  nos  prazos  marcados  nas  leis  e  regulamentos, 
as  contas  de  todos  03  encarreg  idos  da  arrecadação  o  dispêndio 
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dos  dinheiros  públicos  e  outros  valores,  qualquer  que  seja  o 
Ministério  a  que  pertençam  e,  extraordinariamente^  todas  as 
Tezes  que  as  circumstancias  o  exigireni ;  ' 

2.*  Fazer  o  exame  ínoral  e  arÍt}imetico  Âaj  raias  de 
entrada  de  dinheiros  na  Thesourarià»  bem'  assim  o  de  todos  os 
papeis,  em  virtude  dos  quaes  tenh%  de  sahir  qu^Iqbor  sommu 
dos  cofres  delia ;  l'-'''/  ^  . 

3.«  Escripturar  os  créditos  ií'^iHi»  pelos  pTersos  Minis- 
térios, para  suas  respectivas  despezas,  com|irebendidos  na 
ordem  da  distribuição  do  Ministério  da  Fazenda  ;* 

4«*  Organizar  os  orçamentos  da  receita  e  despeza  e  as 
labellas  que  devam  acompanhal-os ; 

5.«  organizar  os  balanços  mensacs  c  definitivos  o  as  re- 
spectivas tabeliãs,  observando  a  respeico  a  circular  do  Ministério 
da  Fazenda,  n.  47,  de  18  de  agosto  de  1897 ; 

6.«  Bscripturar  o  livro  auxiliar  do  Grande  Livro  da  Divida 
Publica  e  organizaras  folhas  para  o  pagamento  dos  juros  das 
apólices; 

7.*  ^azer  o  ajssentamento  de  todos  os  empregados  activos  e 
inactivos; 

8.®  Organizou*  as  folhas  de  pagamento  de  taes  empregados 
e  o  processo  relativo  a  este  ramo  de  serviço ; 

9«*  Organizar  a  relação  dos  pensionistas  da  União  que 
scerescerem  ou  forem  eliminados,  com  o  competente  augmento 
ou  diminuição  na  verba  respectiva,  afim  de  ser  enviada  ao 
ThesouTo  com  o  orçamento; 

10.^  Liquidar  a  divida  activa  e  passiva  e  escriptural-a  em 
livros  auxiliares,  por  meio  de  contas  correntes  ; 

li.*  Escripturar  em  livros  auxiliares  especíaes  os  dShei- 
roa  de  orphâos  e  ausentes  ; 

12.  •  fSxaminar  os  precatórios  de  embargos,  penhora  e  le- 
vantamento de  dinheiros  de  ausentes  e  quaeaquer  outros,  infor- 
mando de  facto,  á  vista  do  que  constar  da  respectiva  escri- 
piursí^,  si  podem  ou.  não  ser  cumpridos  ; 

13.^  Fazer  o  assentamento  dos  próprios  nacionaes  e  a  escri- 
pturacão  relativa  aos  terrenos  de  marinha  ; 

14. <»  Org>«nizar  os  quadros  das  dividas  activa  e  passiva, 
que  devem  ser  remettidos  ao  Tliesouro  com  os  balanços  definiti- 
vos. (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  185l«  art.  15;  decreto 
n.5245,  de  5  de  abril  de  1873,  art.  iO,  alinea  11» ;  decreto  legis- 
lativo n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1904,  art.  1«,  §  16.) 

Soog&o  III 
DO  CONTENCIOSO 

Art.  8.«  A  Secção  do  Contencioso  terá  por  chefe  o  pro- 
curador fiscal  com  as  seguintes  incumbências  : 

1  .*  Fazer  a  correspondência  offlcial  do   procurador  fiscal ; 
2.*  Escrever  os  termos  de  arrematações,  fianças  e  contra- 
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etoB  em  que  for  parte  a  Fazenda  Nacional,  os  quaes  deyerSo 
ser  assignados  peio  proourador   ftscai  ; 

3."^  Organizar  os  quadros  das  ezeouções  que  o  procurador 
fiscal  deve  remetter  k  Directoria  do  Contencioso  do  Iliesouro  e 
fazer  qualquer  outro  trabal  ho  relativo  ao  Conteneioso  da  Fazenda. 

Art.  9.<>  O  serviço  de  expediente  da  SeocSo  do  Conten- 
cioso  será  feito  peios  empregados  que  o  delegado  fiscal  desi^ 
^nar.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  arts. 
13  e  U.) 

etecQâo  XV 
DA  THESOURAAIA  E  PA.OADORIA 

Art.  10.  A  Thesouraria  é  a  esta(^  por  onde  se  verifica  a 
entrada  de  todas  as  sommas  provenientes  de  movimento  de 
fandos  ou  de  outra  qualquer  origem,  e  a  sabida  das  mesmas 
sommas  também  por  movimento  de  fundos  ou  para  pa^mento 
das  despesas  effectivas.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de 
1851,  art,  23.) 

Art.  11.  Nas  Delegacias  Piscaes  em  que  existir  Pagado- 
ria,  tora  esta  a  seu  cargo  o  pagamento  dos  vencimentos  do  pes- 
soal activo  e  inactivo  e  da  despeza  material.  (Decreto  n.  870, 
citado,  art.  23  ;  decreto  a*  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  art. 
20,  !•  parte.) 

Art.  12.  As  Thesourarias  e  Pagadorias  torfio  por  chefes^ 
aquellas  os  thesoureiros  e  estas  os  pagadores,  aos  quaes  com- 

Seto  dirigir  o  serviço  delias,  sob  as  ordens  e  flseaiizsçio  dos 
elegaSbs  fiscaes.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  24.) 

Art.  13.  O  serviço  de  escripturaçfio  das  Thesourarias  e 
Pagadorias  será  feito  por  empregados  da  Contadoria,  designados 
pelo  uelegado  fiscal,  podendo  o  logar  de  escrivão  ser  exercido 
por  r,  29  ou  3<>  escripturario.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  25.) 

Art.  14.  O  pagador  receberá  do  theeoureiro  as  sommas 
que  forem  jalgadas  sufficlentes  psM  acudir  ao  seu  expediente, 
nSo  devendo  ser-lhe  entregues  novas  quantias  sem  que  pelos 
seus  livroA  fique  provado  haver  despendido  as  recebidas  ante- 
riormente. (Decreto  n.  870,  citado,  art.  28;  decreto  n.  2807,  de 
31  de  janeiro  de  1898,  art.  20,  2''  alínea.) 

Art.  15.  Os  thesoureiros  e  pagadores  que  satisfizerem 
pagamento,  sem  que  conste  do  respectivo  processo  a  existência 
de  saldo  safficiente  na  consignação  orçamentaria  ou  do  credito 
sob  que  são  classificadas  as  respectivas  despezas,  incorrerão  em 
responsabilidade  criminai  por  executar  ordens  iilegaes  e  ser- 
Ihes-hão  levadas  em  alcance  na  tomada  de  contas  as  importaodSLS 
indevidamente  pagas.  (Lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898, 
art.  58.) 

Art.  16.  Os  thesoureiros  e  pagadores  terão  os  fieis  con- 
stantes das  tabeliãs  annexas,  os  quaes  serão  de  sua  nomeac^t 
servirão  sob  sua  responsabilidade  e  os  substituirão  em  suas 
íkltas  e  impedimentos,  podendo  exigir  delles  as  garantias  e 
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fianças  que  lhes  parecerem  necessárias.  (Decreto  n.  870,  citado, 
art.  27;  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  art.  18, 
n.  5«  2*  parte.) 

Art.  17.  Os  thesonreiros  e  pagadores  sSo  responsavelB, 
oragonctameote  com  os  escrivães,  pela  illegalidade  da  despeza 
feiãiy  não  aô  por  falta  de  ordens  para  esse  fim  precisas,  como 
pela  incompetência  para  o  recebimento,  por  parte  dos  indivíduos, 
a  favor  de  quem  tiver  sido  previamente  ordenado  o  pagamento. 
(DecisSo  n.  365,  de  14  de  outubro  de  1857.) 

DO    CA&TORIO 

Art.  18.  o  Cartório  ô  a  secção  em  que  devem  ser  commoda 
e  seguramente  depositados  e  dassidcados^  pela  maneira  mais 
conveniente,  todos  os  papeis  findos,  não  só  da  Delegacia  Fiicai, 
como  das  repartições  que  lhe  são  subordinadas.  (Deoreto  n.  870, 
citado,  art.   28.) 

Art.  19.  O  serviço  e  guarda  do  Cartório  ficara,  debaixo  da 
direcção  do  delegado  fiscal,  a  cargo  do  cartorário  ou  do  por- 
teiro, nas  Delegacias  em  que  oão  houver  cartorário.  Naqaellas 
em  que  o  serviço  do  Cartório  não  puder  ser  bem  desempenhado 
só  pelo  cartorário,  terá  este  um  ajuiante,  nomeado  pelo  dele- 
gado fiscal,  dentre  os  empregados  das  mesmas  Delegacias. 
(Decreto  n.  870,  dtado  art.  29.) 

Art.  20.  O  delegado  fiscal  prescreverá  o  systema  por  que 
serão  ciassidcados  os  papeis  qae  deverem  ser  depositados  no 
Cartório.  (Decreto  n.  870,  citado  art.  30.) 

CAPITULO  III 

BAS  ATTUBUIQOBS    E  DEVERES  DOS  EMPBEOADOB 

Art.  2U  Ab  Delegaoias  Piscaes  serão  compostas  de  um 
delegado  fiscal,  um  contador,  um  procurador  fiscal  e  doi 
escripturarios  e  mais  empregados  oonstantes  das  tabeliãs  ao- 
nexas.  (Lei  de  4deoutuoro  de  1831,  art.  46;  decreto  n.  736, 
de  20  de  novembro  de  1850,  arts.  40  e  43 ;  decreto  legislativo 
n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1904,  art.  !<>  §  l«.) 

Seocão  I 

no  DELEGADO     FISCAL 

Art.  22.  o  delegado  fiscal,  nos  Estados,  é  o  representante 
immediato  do  Ministério  da  Fazeu^Ja  e  compete-lhe  exclusiva- 
mente: 

1  .o  Inspeccionar  todas  as  repartições  federaes  existentes  no 
respectivo  Estado,  superintendendo  todos  os  serviços,  expedindo 
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aB  ordens  e  dando  as  providencias  necessárias  para  o  bom  anda- 
mento do  expediente  e  para  que  seja  plenamente  cumprida  a 
legislação  de  Fazenda,  requerendo  directamente  ao  Ministro  a 
que  não  couberem  em  sua  alçada  e  represantando  sobre  tudo 
quanto  for  de  interesse  da  Fazenda  Federal ; 

2.»  Dar  balanço  no  cofre  da  Delegacia,  na  época  e  nos 
termos  indicados  no  art.  7"*  do  decreto  n.  10. 145,  de  5  de  janeiro 
de  1889,  informando  do  resultado  o  Tbesouro  ; 

3.«  Corresponder-se  directamente  com  o  Governo  e  os 
chefes  das  repartições  federaes  e  estadoaes ; 

4.0  Levantar  conflicto  de  jurisdicçâo,  nos  termos  legaos,  e 
nos  casos  estabelecidos  em  direito,  quando  a  Fazenda  Nacional 
for  interessada  no  processo ; 

5.<»  Nomear  e  demittir  os  contínuos  (La  Delegacia  e  os  admí- 
nistradr*res  e  escrivães  das  Mesas  de  Rendas  e  approvar  as 
nomeações  dos  íieis  de  thesoureiro  e  pagador  ; 

6.*  Desligar  do  quadro,  logo  que  tiver  conhecimento  official. 
e  marcar  prazo,  que  não  devera  ser  maior  de  60  dias,  para 
entrarem  em  exercício  os  empreitados  removidos  ou  nomeados 
em  commissão,  que  o  não  tiverem  estabelecido  em  lei  ou  regu- 
lamento, communicando-o,  sem  demora,  á  Delegacia  Fiscal  do 
Estado  pATã  onde  tiverem  de  seguir ; 

7.»  Dar  poáse  a  toios  os  empre;,^dos  de  Fazenda  Federal, 
»  regulando,  do  modo  mais  conveniente,  a  dos  func3Íonarios  cuja 
repartição  for  distante  da  sede  da  Delegacia ; 

8.^  Verificar  os  requisitos  e  condições  legaes  das  fianças 
e  hypothecas  dos  thesourelros  e  mais  pessoas  que  as  devam 
prestar  á  Delegacia ; 

9.®  Conceder  licença  para  ser  gozada  dentro  do  respectivo 
Estado  aos  empregados  e  ezactores  que  tenham  entrado  em 
^ffdctivo  serviço  de  seu  cargo,  até  um  mez  em  cada  antio,  sem 
iJepondencia  de  approvação  do  Minibtro  da  Fazenda,  ao  qual, 
entretanto,  deverá  consultar  nos  casos  extraordmarios  ; 

10. <>  Transmittir  ao  Ministro  da  Fazenda,  competentemente 
informados,  todos  os  papeis,  recursos  e  requerimentos  sobre 
negócios  de  administração  da  Fazenda  Federal,  inclusive  os 
pro  essos  e  reclamações  de  que  trata  o  art.  49  do  decreto 
n.  3529,  de  15  de  dezembro  de  1899  ; 

ll.<»  Prestar  semestralmente  à  Directoria  do  Expediente 
informações  reservadas  sobre  a  idonoiílade  e  assiduidade,  com* 
portamento  e  estado  de  saúde  dos  emprega  (os  da  Delegacia; 

12. <"  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  deliberações  e  ordens  dos 
Ministérios  e  das  repartições  superiori^s,  communicando-as  por 
escripto  ás  estações  que  devam  ter  conhecimento  delias,  tendo 
em  muita  consideração  que  as  ordens  relativas  à  distribuição, 
augmeoto,  reducvão  ou  annullação  de  cxedito  s6  poderão 
mr  executadas,  quando  transmittidas  por  intermédio  do 
Thesouro  ; 

13. <*  Apressar  a  cobrança  da  divida  activa,  fazendo  extrahir 
e  remetcer  ao  procurador  fi^^cal  as  certidões  ou  quaesquer  do- 
cumeutos  qu^  comprovdm  o  direito  da  Fazenda  ; 
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14.*  Decidir  as  questões  que  tiverem  por  objecto  qualquer 
parte  do  dominio  nacional,  isto  é,  as  referentes  aos  bens  em  que 
a  Republica  tem  dominio  imminente,  uma  vez  que  as  nesmas 
questões,  pelas  circumstancias  do  íkcto,  devam  correr  pelo 
Ministério  da  Fazenda ; 

15. <»  Exercer  a  mais  severa  fiscalização  a  respeito  da  arre- 
cadação da  renda  e  da  despeza  publica,  qualquer  que  seja  o 
Ministério  a  que  pertença ; 

lô.<*  Conceder,  a  juizo  seu,  15  dias  úteis  de  féria,  em  cada 
anno,  aos  empre^rados  da  Delegacia ; 

17.  Proferir  todos  os  despachos  Interlocutórios  ou  tendeu* 
tes  a  exigir  esclarecimentos  ou  informações  para  o  preparo  dos 
negócios ; 

18. o  Assignar  os  officios,  ordens  e  resolações  concernentes 
aos  negócios  da  competência  da  Delegacia  Piscai ; 

19. <>  Rubricar  os  livros  Caixa  e  auxiliares  que  servirem 
na  Thesonraria,  as  folhas  de  pagamento,  o  livro  de  receita  e 
despeza  do  pagador,  os  do  ponto,  os  dos  termos  de  posse  dos 
empregados  e  os  de  fianças  e  contractos  ; 

âO.<>  Remetter  &  Directoria  do  Expediente,  até  princípios 
do  mez  de  fevereiro  do  cada  anno,  um  relatório  dos  trabalhos 
feitos,  durante  o  anno  anterior,  nos  diversos  ramos  de  serviço 
da  competência  da  Delegacia,  expondo  o  estado  em  que  se  acha- 
rem e  indicando  as  medidas  que  entenderem  conveniente  para 
melhorai-os.  (Decretou.  870,  citado,  art.  31;  decreto  n.  2549, 
de  14  do  março  de  1^60,  art  2^,  paragrapho  único;  docroto 
n.  781,  de  25  de  setembro  de  1890,  arts,  l»»  e  5« ;  decreto  n.  2807, 
de  31  de  janeiro  do  1898,  art.  18;  decreto  legislativo  n.  1178, 
de  16  de  Janeiro  de  1904»  art.  P,  §  13;  circulares  do  Ministério 
da  Fazfinda,  ns.  54,  de  22  de  agosto,  58,  de  4  de  setembro  e 
62,  de  2  de  outubro  de  1891  e  n.  23,  de  12  de  aoroslo  de  i895.) 

Art.  23.  O  delegado  fiscal,  no  uso  da  attribuiçíio  de  punir 
as  faltas  de  seus  subordinados,  em  cujo  numero  não  so  compre- 
hendem  o  contador  e  o  procurador  fiscal,  o  no  desempenho  da 
obrigaç&o  de  velar  pela  ordem  e  disciplina  da  reparuiçâo,  pôde 
appUcar  as  seguintes  penas,  dando  conta  ao  Ministro  da  Fazenda 
quando  entender  qae  o  empregado  deva  sor  punido  do  modo 
mais  severo  : 

a)  advertência  ; 

b)  reprehensão,  verbal  ou  por  oscripto,  particular  ou  pu- 
blicamente ; 

c)  suspensão,  por  tempo  que  nâo  exceda  a  15  dias; 

d)  multa  de  um  a  trinta  dias  de  vencimentos. 

§  \.^  A  pena  de  advertência  é  applicavel  igualmente  ás 
partes  que  perturbarem  o  expediente  da  repartição. 

§  2. «  A  de  suspensão  terá  legar:  « 

n)  por  negligencia,  desobediência  ou  falta  no  cumprimento 
de  deveres ; 

b)  por  falta  de  comparecimento,  sem  causa  justificada,  por 
oito  dias  consecutivos  ou  por  15  interpolados,  durante  o  mesmo 
mez  ou  em  dous  seguidos. 
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§  3.^  No  caso  de  desobediência  formal,  qner  dos  empregados, 
quer  das  partes,  poderá  mandar  autoal-os*  com  certidão  dó 
continuo,  e  remetter  o  auto  ao  procurador  da  Republica  para 
proceder  na  forma  da  lei.  (Lei  de  4  de  outubro  de  183K  art.  107; 
decreto  n.  73ô,  de  20  de  noyembro  de  1850,  art.  63  ;  decreto 
n.  4.153,  de  6  de  abril  de  1868,  arts.  30  e  38  ;  decreto  legis- 
lativo n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1904,  art.  \\  §  18  ;  decisões 
n.  212,  de  12  de  agosto  e  251,  de  15  de  outubro  de  1851 .) 

Art.  24.  O  delegado  fiscal  será  substituído  pelo  contador. 
(Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  art.  32.) 


Secção  II 

DO    CONTADOR 

Art.  25.  o  contador  é  o  chefe  da  Contadoria  e  oompe- 
to-lhe  : 

1.^  Dirigir  e  âscalizar  os  trabalhos  da  contadoria  ; 

2.«  Informar,  por  escripto,  todos  os  negócios  de  sua  compe- 
tência ; 

3.»  Tomar  o  ponto  dos  empregados; 

4.^  Asbignar  os  termos  de  abertura  dos  livros  e  talões  do 
expediente  das  Mesas  de  Rendas  e  GoUectori^s  ; 

5.*  Ter,  debaixo  de  sua  guarda,  emmaçados  e  classificados 
todos  os  papeis,  ató  que  finde  o  negocio  a  que  disserem  respeito. 
(Lei  de  4  de  outubro  de  1831,  art.  62  ;  decreto  n.  870,  de  22  de 
novembro  de  1851,  arts.  35  e  36  ;  decreto  n.  5245,  de  5  de 
abril  de  1873,  arts.  1*  e  6®,  paragrapho  único  e  art.  10,  8® 
alinea  ;  decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1904, 
art.  l*" ;  circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  7,  de  20  de  março 
de  1889.) 

Art.  26.  O  contador,  nas  faltas  ou  impedimentos  de  pe- 
quena duração,  será  substituído  pelos  primeiros  escriptur-arios, 
segundo  a  ordem  da  antiguidade.  Si,  porém,  o  impedimento 
for  prolongado,  o  delegado  fiscal  de-signará  o  empregado  que 
mais  apto  for  para  a  substituição.  (Lei  de  4  de  outubro  de  I83U 
art.  66  ;  decreto  n.  870,  de  '^2  de  novembro  de  1851,  art.  32 ; 
decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868,  art.  33,  §  4"* ;  decreto 
n.  5245,  de  5  de  abril  de  1873,  art.  7».) 

SlecQâo    III 

DO  PROCURADOR  FISOAL 

Art.  27.  Ao  procurador  fiscal  compete: 

1.0  Vigiar  que  as  leis  de  Fazenda  sejam  fielmente  ex- 
ecutadas, solicitando  as  providencias  que  para  esse  fim  julgar 
necessárias ; 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO  063 

2.*  Dar  o  sen  parecer,  verbalmente  on  por  esoripto,  a  res- 
peito de  todos  ofi  negócios  de  administração  da  Fazenda,  que 
Tersarem  sobre  a  iniellifironcia  on  execução  de  lei,  não  podendo 
ser  decidida  questão  alguma,  que  ex^ja  exame  de  direito,  sem 
soa  audiência ; 

f  si.^  Promorer  os  processos  executivos  para  a  cobrança  da 

divida  activa,  proveniente  de  impostos,  taxas,  maltas,  alcances 
I  de  exactores  e  de  outras  fontes  de  receita  federal,  fiscalizando 

a  marcha  das  execuções  e  indicando  os  meios  legaes,  quer  para 
deftoder  o  direito  e  os  interesses  da  Fazenda,  quer  para  com- 
peUir  os  devedores  remissos ; 

4.*  Dar  instrucçOes  aos  agentes  da  Fazenda  para  o  melhor 
I  andam«>nto  das  causas  e  representar  á  Delegacia  Fiscal  contra 

a  negligencia  dos  jaizes  e  mais  ^nccionarios  encarregados  das 
ditas  causas  ; 
I  5.»  Assistir  a  todas  as  arrematações  de   bens,   rendas  ou 

I  contractos  que  se  flierem    na  Delegacia  e  fiscalizar  sua  lega- 

lidade ; 

d.^"  Verificar  os  requisitos  e  condições  legaes  das  fianças  e 
bypotheoas  dos  exactores  e  mais  pessoas  que  as  devam  prestar 
na  Delegacia ; 

7.«  Requerer  ao  delegado  fiscal,  em  sessão  da  Junta,  que 
.    mande  fazer  eíTectiva  a  responsabilidade  dos  empregados  de 
Fktcenda,  de  ciyos  delictos  ou  erros  de  officio   tiver  conheci- 
mento ; 

8.<>  Ministrar  ao  procurador  da  Republica  todas  as  infor- 
macõBS  e  documentos  que  for^m  necessários  para  defender  o 
direito  e  os  interesses  da  Fazenda  nas  causas  que  lhe  compete 
advogar  ; 

9.«  Rubricar  os  livros  da  Secção  do  Contencioso, excepto  os 
dos  termos  de  fiança  e  ood tractos.  ( Lei  de  4  de  outubro  de  1831. 
arts.  to  e  77  i  decretou.  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  33.) 

Art.  28.   Nas  attribuiçOes  enumeradas  nos  artigos  antece- 
dentes comprehendem*se  mais  as  seguintes  : 
1.*  Promover  : 

a)  os  processos  de  incorporação  do  bens  aos  próprios  na- 
cionaes  (  Instrucçôes  do  Conteocioso.  de  10  de  abril  de  1851 , 
art.  26,  2o  alinea,  n.  5  e  arts.  33  e  34) ; 

b)  os  de  arrematação  de  objectos  dopositados  nos  cofres  na- 
eionaes  (Lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851,  art.  11,  §  16  e 
decreto  n.  2846  de  19  de  março  de  1898,  art.  IO) ; 

c)  os  de  especialiazção  da  hypotheca  legal  dos  exactores  da 
Fakenda  Federal  (Decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890, 
art.  139,  §  2?) ; 

d)  os  que  versarem  sobre  próprios  nacionaes  e  terrenos  de 
marinha  (Decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868, 
art.  5*). 

2.0  Ofliciar  nas  habilitações  e  justificações,  para  haver  meio 
soldo,  pensão,  montepio,  ordenados  e  outras  que  tenham  de  ser 


904 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 


processadas  no  Jaizo  Federal,  para  produzirem  efiéitonas  repar- 
tições de  Fazenda.  (InstraccOes  de  10  de  abril  de  1851,  art.  2G^ 
29  alinca,  ns.  1  e  2  e  arts.  28  e  29;  decreto  legislativo  n.  1178, 
de  16  de  janeiro  de  1904,  art.  T,  §  3« ;  circalar  do  Ministério  da 
Fazenda,  n.  22,  de  20  de  janho  de  1904.) 

Art.  29.  Na  falta  ou  Impedimento  do  procurador  fiscal,  o 
delegado  nomeará  interinamente  quem  o  snbstitoa,  comtaato 
que  seja  doutor  ou  bacharel  em  sclencias  juridicis  e  sociaes  e 
tenha  a  precisa  Idoneidade,  sujeitando  immediatamente  o  seu 
acto  À  approvação  do  Ministro  da  Fazenda.  (Lei  de  4  de  outabro 
de  1831,  art.  78,  2<'  cdinea\  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro 
de  1851,  art.  34:  decreto  n.  781,  de  25  de  setembro  de  1890, 
art.  b"" ;  decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1904, 
art.  1%§2»,  2'*aZ:nca.) 


Seocão  XV 

DO  THBS0X7REIR0 

Art.  30.  AO  thesoureiro  incumbe: 

1."^  Nomear  os  seus  fieis,  de  aooordo  com  o  art.  16  ; 

2.°  Eteceber  e  conservar,  sob  sua  guarda,  todas  as  quantias 
ou  vidores  pertencentes  &  Fazenda  Nacional  ou  depositados  nos 
cofres  a  seu  cargo,  na  forma  dos  regulamentos; 

3.0  Entregar  ou  pagar  quaesquer  quantias,  em  virtude  de 
ordem  do  delegado  fiscal,  observando  o   disposto  no    art.  15; 

4.0  Remetter,  quando  lhe  for  determinado,  os  saldos  ao 
Thesouro  ou  &  reparti^  que  este  designar ; 

5.0  Examinar  todas  as  guias,  ordens,  despachos  o  mais 
documentos  que  versarem  sobre  arrecadaçfto  e  entrega  de  quaes- 
quer quantias  ; 

6.0  Assignar  as  cargas  de  receita  que  o  escrivão  lançar  nos 
respectivos  Caixas  ; 

7.0  £zigir  do  mesmo  escrivão  o  balancete  diário  dos  saldos 
existentes,  conferil-o  e  assignal-o.  (Decreto  n.  6272,  de  2  de 
agosto  de  1876,  art.  lU  ;  avisos  n.  188.  de  27  de  julho  de 
1859,  e  n.  405,  de  20  de  setembro  de  1860.) 

Art.  31.  O  thesoureiro  que  tiver  mais  de  um  fiel  indi- 
cará aqueile  que  o  deva  substituir  e,  no  caso  de  íálta  simul- 
tânea do  thesoureiro  e  fieis,  o  delegado  fiscal  designará  um 
empregado  de  sua  confiança  para  servir  de  thesoureiro,  sub- 
mettendo  o  seu  acto  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 
(Decreto  n.  6272,  citado,  art.  87,  §  5o.) 

Art.  32.  O  thesoureiro  dard  ao  pagador,  quando  lhe 
entregar  quaesquer  quantias,  uma  nota  que  assignará  com  o 
escrivão,  da  qual  constará  a«  importâncias  entregues.  (lustru- 
eções  de  27  de  abril  de  1859,  art.  10,  P  alinea.) 
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SoocÂo  "V 

DO  PAGADOR 


Art.  33.    Ao  pagador  compete  : 

1  .<>    Nomear  seus  fieia,  de  aooordo  com  o  art.  16; 

2,^  Receber  do  thesonreiro  as  sommas  qae  forem  necessá- 
rias para  as  despezas  a  sea  cargo,  na  forma  do  art.  14  ; 

3.^  Pagar  os  yencimentos  do  pessoal  activo  e  inactíTo  e  a 
despeza  material,  observando  o  art.  15 ; 

4.^  Verificar,  cumulativamente  oom  o  escrivão»  a  legali- 
dade dos  documentos  da  despega  que  tiver  de  eflèctuar ; 

5."*  Assignar  as  cargas  de  receita,  lançadas  pelo  es- 
crivão ; 

ò."*  Exigir  deste  o  balancete  diário  dos  saldos  existentes 
em  seu  poder,  conferindo-o  e  assignando-o.  (Decreto  n.  870, 
citado,  art.  23 ;  decreto  n.  2807*  citado,  art.  20;  avisos  n.  188, 
de  27  de  julho  de  1859  e  n.  405»  de  20  de  setembro  de  1800.) 

Art.  34.  A'  vista  da  nota  de  que  ti^ata  o  art.  32,  o  es- 
crivão debitará  o  pa^dor,  nos  competentes  livros  de  receita  e 
Hespeza,  pelas  quantias  recebidas  do  thesonreiro.  (lostruc^es 
de  27  de  abril  de  1859,  art.  10,  2""  alinea.) 


Secção  VI 

DOS  FISIS   DO  TQBSOUREIRO  E  DO    PAGADOR 

Art.    35.  Aos  âeis  do  thesonreiro  e  do  pagador  compete : 

l.<»  Substituir  o  thesonreiro  ou  pagador,  nas  suas  faltas 
6  impedimentos ; 

2.''  Coadjuval-os  em  todos  os  trabalhos  a  seu  cargo ; 

3.^  Desempenharas  obrigações  que  os  mesmos  lhes  delega- 
rem. ( Decreto  n.  6272,  de  2  do  agosto  de  1876,  art.  114.) 

. 

Seccâo  Vil 

DOS  BSORIPTURARIOS 

Art.  30.  Os  escripturarics  formam  uma  só  classe,  á  qual 
incumbe  : 

l.<»  Desempenhar  com  zelo,  diligencia,  exactidão,  asseio  e 
perfeição  os  trabalhos  de  eseripturação  e  contabilidade  que 
lhes  forem  distribuídos  ou  determinados  pelo  delegado  fiscal 
ou  pelo  contador ; 
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2.«»  Verificar  si  os  papeis  sujeitos  ao  seu  exame  oa  que  cor- 
rerem por  snas  mãos,  acham-se  em  ordem  e  revestidos  das 
formalidÍBules  exigidas  peia  legislação  vigente ; 

S,""  Preencher  com  Ee)o,  inteireza  e  diligencia  as  com- 
misflões  extraordinárias  para  qne  forem  designados  ; 

4.''  Velar  na  guarda  dos  livros  e  papeis  a  seu  cargo,  e 
respon  ier  por  eliea  durante  o  tempo  em  que  estiverem  s^jeitOB 
ao  seu  exame.  (  Decreto  n.  ^^70,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  37;  decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  117.) 

SeoQfto   VlXt 

no  CA&TORA&IO 

Art.  37.  E'  obrigração  do  cartorário  ter  commoda  e  segura- 
mente depositados  e  classificados  pela  maneira  mais  conveniente 
todos  os  papeis  findos,  quer  da  Delegacia  Fiscal,  quer  das  outras 
repartições  qne  Ibe  são  subordinadas.  (  Lei  de  4  de  outubro  de 
18:^1,  art.  42;  decretou.  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  37.) 

DO  PORTEIRO 

Art.  38.  Ao  porteiro  compete  : 

1  ,^  Abrir,  meia  bora  antes  e  fechar,  depois  de  findo  o  tra- 
balho, as  cortas  do  edificio  da  Delegacia  Fiscal  e  cuidar  da  lim- 
pesa  delia  e  da  conservação  do»  moveis  e  mais  objectos  ahi  exis- 
tentes, dos  qnaes  tomará  conta  por  inventario,  sendo  res- 
ponsável pela  guarda  delles,  bem  como  pela  dos  livros  e 
papeis ; 

2.®  Fazer  chegar  ao  seu  destino  os  requerimentos,  offlcios  e 
mais  papeis  que  forem  eutregnes  na  Portaria  ; 

3.»  Remetter  ao  seu  destino  a  correspondência  official ; 

4.*  Manter  a  ordem  e -o  i^espeito  entre  as  pessoas  que  se 
acharem  no  edificio  da  repartição,  requerendo  do  delegado 
fiscal  as  providencias  que  forem  precisas  para  esse  fim  ; 

5.0  Prestar  mensalmente  contas  da  applicação  das  quan- 
tias recebidas  para  as  despezas  miúdas  e  do  expediente  da 
repartição,  documentando  o  emprego  das  que  excederem  de 
dez  mil  reis  e  relacionando   ;us  demais ; 

6.«  Cumprir  todas  as  ordens  do  delcja^ado,  que  versarem 
sobre  serviço  da  repartição.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  no- 
vembro de  1851,  art.  38;  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  1896,  art.  2%  g  6"",  letra  b ;  deimto  n.  2409 
de  23  de  deaembro  do  mesmo  anuo,  art.  165;  instrucçOes 
n.  287,  da  10  de  dezembro  de   1851.) 
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SooQão  JSi 
DOS  0ONTINUO8 

Ari.  39.  Ogcontiniios,  além  do  serviço  quo  lhes  cabe  dentro 
da  repartiç&o,  doTem  : 

1 .«  CoadjiiTar  o  porteiro  em  seus  trabalhos ; 

2.®  Levar  a  sen  destino  a  correspondência  offici»!  ; 

3.^  Fazer  as  notificações  e  mais  diligencias  que  lhes  forem 
ordenHdas  pelo  delegado  fiscal  ou  ccmtador,  passando  delias  as 
certidões  necessárias,  para  o  que  terfto  fé  publica ; 

4.*  Executar  todas  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos 
seus  superiores ; 

5.<>  Ter  toda  cautela  em  (lue  não  se  extraviem  os  livros, 
papeis  e  mais  objectos  que  ficarem  sobre  as  mesas,  depois  de 
findo  o  trabalho ; 

6.**  Comparecer  meia  hora  antes  da  que  for  marcada  para 
o  começo  dos  trabalhos  ou  mais  cé^io,  si  o  porteiro  o  determmar. 
(  Decreto  n.  870,  citado,  art.  39;  decreto  n.  2551,  de  17  de  março 
de  1860,  art.  43 ;  decreto  n.  027;^,  de  2  de  agosto  de  1876, 
art.  1^.) 

DISPOSIÇÕES  OOMMUNS  A  TODOS  OS  BMPRBGADOi 

Ârt.  40.  Todos  os  empregados  são  obrigados  a: 

l.<>  Comparecer  à  repartição  ás  horas  do  expediente  e,  extra- 
ordinariamente, quando  convocados,  e  permanecer  nella  appli- 
cados  ao  trabalho  que  lhes  for  disthboido  ; 

2.0  Expor  au8  seus  superiores  todas  as  dnvidas  que  offere- 
cerem  os  negócios,  docamentoe  e  papeis  que  examinarem, 
quaesquer  vicies  que  nelles  encontrar  m  e  os  abusos  contrários 
à  regularidade  do  serviço,  que  chegarem  ao  seu  conhecimento  ; 

3.  o  Qnardar  inviolável  segredo,  não  só  sobre  to^os  os  negó- 
cios de  que  ae  tratar  na  repartição,  ainda  quando  não  estejam 
delles  incambidos,  como  te  tudo  que  constar  sobre  qualquer 
assumpto  que,  por  sua  natureza,  o  exigir  ou  sobre  quaesqaer 
despachos,  decisões»  ou  provideucias,  emquanto  não  forem  ex- 
pedidos ou  publicados,  aasim  dentro,  como  fora  da  repartição; 

4.<*  Assignar  e  rubricar,  de  modo  IntelligiveL  todos  os  actos, 
notas,  papeis,  cálculos,  escripta  official  e  informações,  afim 
de  se  tornar  effeetiva  a  responsabilidade  em  que  possam 
incorrer ; 

5.*  Responder  por  todos  os  damnos  ou  prejuízos  que,  directa 
oo  indirectamente  causarem  á  Fasenda  Nacional,  por  firaude, 
ineuria,  deleixo,  ignorância  ou  eulpa,  amda  que  leve,  inde- 
mni2ando-a,  mediante  desconto  mensal  da  quinta  parte  de  seus 
vencimentos,  até  per&zer  a  importância  em  que  (br  avaliado  o 
prejuízo,  si  não  puderem  logo  indemnizai-o*; 
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6.*  Tratar  oom  nrbanidade  as  partes,  aviando-as  com  prom- 
ptid&o  e  sem  dependência  ou  predilecções  odiosas. 

A  parte  maltratada  ou  qoe  se  julgar  aggravadaou  prete- 
rida no  seu  direito,  poderá  queizar-se  verbalmente  ao  delegado 
âscal  que,  ouvindo  o  empregado  arguido,  e  reconhecida  & 
justiça  da  queixa,  dará  a  devida  satisfoção,  advertindo,  repre- 
iiendendo,  suspendendo  ou  multando  o  empregado,  conforme  o 
caso  pedir.  Quando,  porém,  a  queixa  for  contra  o  chefe  da 
repartição,  as  partes  dirigir*se-hão,  porescripto,  ao  Ministro  da 
Fazenda,  para  providenciar  como  for  de  jastiça.  (Decreto  n.  2551 , 
de  17  de  março  de  1860,  arts.  46  e  47 ;  decreto  n.  6272,  de  2  de 
agosto  de  1876,  arts.  136  e  140.) 

Art.  41.  E'  prohibidoa  todo  empregado: 

1.®  Tirar  ou  levar  comsigo  qualquer  livro  ou  papel  perten- 
cente ao  archivo  ou  em  exame  nas  secçOes  ou  mesas : 

2.<»  Eotreter-se  em  conversação,  durante  o  expediente,  com 
qualquer  empregado,  com  as  partes  ou  pessoas  extranhas,  sobre 
negocio  que  não  seja  relativo  ao  mesmo  expediente  ou  ao  tra- 
balho de  que  estiver  incumbido ; 

3.<»  Altercar  com  as  partes.  (Decreto  n.  2551,  de  17  de 
março  de  1860,  art.  48;  decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de 
1876,  art.  137.) 

/Lrt.  42.  £'  igualmente  proliibido  aos  empregados,  sob  pena 
de  demissão,  além  de  outras  em  que  possam  incorrer,  na  forma 
da  legislação  penal: 

1.0  Re'*eber  emolumentos,  braçagens,  espórtulas  de  qual- 
quer natureza  ou  outro  vencimento  não  autorizado ; 

2.0  Acceitar  ou  receber  qualqaer  offerta  de  dinheiro,  doação 
oa  dadiva  de  objectos  de  valor,  de  pessoas  que  tratem  ou  tenham 
negocio  na  repartição ; 

3.0  Receber  ou  pedir  por  empréstimo  dinheiro  ou  quaes* 
quer  valores  ás  mesmas  pessoas ; 

4.0  Commerciar  em  grosso  ou  a  retalho,  clandestinamente 
ou  ás  ciaras,  por  si  ou  por  pessoa  de  sua  familia  ou  que  lhe 
seja  sujeita  e  empregar-se  em  serviço  commercial ; 

5.0  Ter  parte  em  sociedades  commerciaes,  excepto  como 
accionista  nas  companhias  ou  sociedades  anonymas,  ou  sócio 
commanditario  nas  sociedades  emcommandita.  (Decreto  n.  2551, 
de  17  de  março  de  1860,  art.  49 ;  decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto 
de  1876,  art.  138.) 

Art.  43.  Nenhum  empregado  poderá  ser  procurador  de 
partes,  nem  mesmo  escrever  ou  redigir  papeis  a  elias  perten- 
centes, em  negocio  que  directa  ou  indirecta,  activa  ou  pieissiva- 
mente  pertençam  ou  digam  respeito  à  Fazenda  Nacional ;  sen- 
do-lhe,  porém,  licito  sunstabeleoer  a  procuração.  Da  prohibição 
da  procuradoria  exoeptuam-se  os  negocies  de  interesse  dos 
ascendentes  ou  descendentes,  irmãos  ou  cunhados  desempre- 
gados, que  não  tenham  de  ser  por  estes  despachados  ou  expe- 
didos. (Decreto  n.  736,  de  20  de  novembro  de  1850,  art.  66; 
decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  139;  decisão 
n.  235,  de  22  de  junho  de  1866.) 
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Art.  44.  Nenham  empregado  poderá  averbar-se  de  sus- 
pe*V)  nas  qaestões  qae  se  suscitarem,  salvo  unicamente  qnando 
ip  tratar  de  negocio  seu  ou  de  seus  consanguíneos  ou  afflns  até 
túZ*  gráo  e,  nem  por  si,  nem  por  interposta  pessoa,  poderá 
tr.riar  parte  em  qualquer  contracto  com  a  Fazenda  Federal, 
qaer  na  repartição  em  que  exercer  o  emprego,  quer  em  qual- 
quer outra.  (Decreto  n.  6,  de  16  de  janeiro  de  1838;  decreto 
h,  736,  cicado,  art.  66,  2^  alínea;  decisão  n.  41,  de  14  de  marco 
de  1882.) 

Art.  45.  Nenhum  empregado  poderá  ser  distrahido  do 
serTíço  por  qualquer  autoridado,  sem  permissão  do  respectivo 
ch?fe,  a  quem  se  fará  requisição  nos  termos  do  decreto  n.  512, 
oe  16  de  abril  de  1847. 

Paragraplio  único.  Nesta  disposição  não  se  comprehcndem 


a )  de  sorteio  para  o  Jury  ; 

b )  de  serviço  da  Ouarda  Nacional,  quando  necessário ; 

e)  de  serviço  gratuito  a  que  sejam  obrigados  por  lei  ou 
!cV)  do  Governo.  (D3creto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876, 
art.  142.) 

CAPITULO  IV 

DAS  JUNTAS  ADMINISTRATIVAS  DA  FAZENDA  FEDBRAL 

Art.  46.  Ficam  restabelecidas  as  Juntas  Administrativas 
^a  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das  delegacias  Fiscaes  da 
nepablioa.  (Decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de 
1904,  aii.  1«.) 

Art.  47.  As  Juntas  compor-se-hão  do  delegado  fiscal,  do 
contador  e  procurador  fiscal.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  no- 
vembro de  1851,   art.  3«,  29  alínea  ) 

Art.  48.  O  delegado  fiscal  terá  voto  deliberativo  em 
todo8  os  negócios  da  oompotencia  da  Junta  e  os  uutros  mem- 
bro consultivo,  tendo,  poróm,  estes  direito  da  exigir  que 
^6  declare  na  acta  sua  opinião  e  obrigação  de  dar  conta  ao  T  be- 
souro da  decisão  tomada  pelo  delegaMÍo  fiscal,  quando  enten- 
^Wem  que  ó  contraria  aos  interesses  da  Fazenda. 

Paragrapbo  único.  Os  membros  da  Juutasão  todos  respon- 
f^veis  pelos  votos  que  derem  oppostos  ás  leis  ou  contrários  aos 
inter  isses  da  Fazenda  ou  de  terceiro,  si  forem  manifestamente 
dolosos.  (Lei  de  4  de  outubro  de  1831,  art.  47 ;  decreto  n  870, 
citado,  art.  4».) 

Ari.  49.  E'  da  competência  da  Junta  resolver  tolos  os 
nej^odos  que  correm  pela  Delegacia  Fiscal,  com  excepção  dos  de 
^ro  ezpeiiiente  e  dos  despacbos  interlocutórios  ou  ten  «entes  a 
^<i?ir  informações  e  preparar  os  processos  que  disso  dependerem 
Parafinai  decisão.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  3"*,  i^  alínea.) 

Art.  50.  A  Junta  celebrará  uma  sessão  ordinária,  pelo 
menos,  em  cada  semana,  nos  dias  designados  pelo   delegado  fls- 
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cal  e,  extraordinariamente,  as  que  forem  necessárias  ao  expe* 
diente  dos  negócios,  devendo  lavrar-ee  de  eada  orna  delias  ama 
acta,  assiçoada  pelos  respectivos  membros,  na  qual  se  ftorà 
menç&o  de  todos  os  assumptos  de  que  se  tratar,  dos  papeis 
qae  forem  apresentados  e  do  destino  ,ou  decisão  que  tiverem. 
ParagraptiD  único.  A  designação  dos  dias  das  sessões  ordi- 
nárias não  devera  ser  alterada  sinão  por  motivos  de  conve- 
niência publica.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  5^) 

Art.  51.  Ao  secretario  da  Junta  incumbe  : 

1  .^  Lavrar  e  ler  as  actas ; 

2.^  Klscrever  os  despachos  e  decisOes  proferidos  nos  requeri- 
mentos e  mais  papeis ; 

3.®  Dar  publicidade  aos  que  forem  de  interesse  das  partes  ; 

4.^  Pazer  os  annuncios  que  o  delegado    fiscal  determinar ; 

5.°  Ter  sob  sua  guarda  todos  os  livros  e  papeis.  (Decreto 
n.  870,  citado,  art.  ô"";  decreto  n.  5245,  de  5  de  abril  de  1873, 
art.  8».) 

Art.  52.  Para  haver  sessão  da  Junta  é  indispensável  que 
estejam  presentes  todos  os  membros  delia  ou  os  empregados  a 
quem  compete substitoil -os.  (Decretou.   870,   citado,  art.  7«.) 

Art.  53.  Não  será  decidido  em  sessão  da  Junta  negocio 
algum  que  exija  exame  de  diraito,  sem  parecer  escripto  do 
procurador  fiscal  e,  quando  exija  unicamente  exame  de  facto» 
sem  o  do  contador,  e  nenhum  negocio  será  apresentado,  para 
ser  resolvido,  sem  estar  assim  preparado,  salvo  si,  por  sua  sim- 
plicidade, puder  ser  decidido,  iodependentmnente  de  infor- 
mação. (Decretou.  870,   citado,  art   8<'.) 

Art.  54.  O  contador  e  o  procurador  fiscal  teem  direito  de 
exigir,  para  examinal-os,  os  papeis  que  forem  apresentados  em 
sessão,  quando  não  estiverem  bem  inteirados  cia  questão,  oa 
não  se  conformarem  com  o  pareoer  escripto,  e  neste  ultimo 
caso  escreverão  também  o  seu  pareoer.  (Decreto  n.  870»  citado, 
art.  9*.) 

CAPITULO  V 

DO  BXPBDIBNTE  — -  DO  PONTO  ■  DAS  FALTAS  DE  OOMFARECIIIBNTO 


Art.  55.  O  expediente  das  Delegacias  Fiscaee  durará  seis 
horas  diariamente,  excepto  nos  domingos  e  nos  dias  feriados  de 
que  tratam  os  decretos  ns.  155  B,  de  14  de  janeiro  de  1890  e  3, 
de  28  de  fevereiro  de  1891,  podendo  nos  casos  urgentes  e  extra- 
ordinários os  delegados  fi;icaes  prolongar,  geral  ou  parcialmente, 
o  serviço  ou  determinar  que  elle  se  fiica  em  qualquer  dia. 
(Decreto  n.  736,  de  20  de  novembro  de  1850,  art.  58  ;  decreto 
n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  98.) 

Paragrapho  único.  Ordinariamente  o  serviço  oomeçará  ás 
10 horas  da  manhã,  perdurando,  sem  interrupção,  pelo  tempo 
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regul&nientar.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de   1851^ 
art.  49  ;  circular  n.  46,  de  18  de  agosto   de  1897.) 

Art.  56.  Haverá  em  cada  Delegacia  Placai  um  livro  de- 
nominado—Ponto— no  qnal  os  empregados  assignarSo  seas 
nomes  ás  boras  marcadcís  para  começar  e  findar  o  trabalho, 
sendo  encerrado,  invariavelmente,  ás  10  horas  da  manha  pelo 
contedor  e,  na  falta  deste,  pelo  immediato  em  cathegorla  e 
assim  snccessivamente,  de  modo  que  o  mais  graduado  presente 
substitua  os  ausentes. 

§  1.*  A  nenhum  empregado  é  permittido  retirar-se  da 
repartição,  depois  de  findo  o  expediente,  sem  ter  antes  rubri- 
cado o  livro  de  presença. 

§  %.•  Si,  depois  de  assignal-o,  algum  emprestado  se  retirar, 
o  contador  ou  quem  o  substituir  (taí  tmmediatamente  consi- 
gnar no  ponto  a  retirala.  (Decretou.  736,  citado,  arts.  44, 
3»  aiinea  e  59  ;  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  44;  eireularesdo  Ministério  da  Paxenda,ns.  l,de  26  de  Janeiro 
de  1893  e  46,  de  18  de  agosto  de  1897.) 

Art.  57.  Não  são  scueitos  ao  ponto  o  delegado  e  o  pro- 
curador fiscal,  os  quaes,  todavia,  deverão  comparecer  á  repar- 
tição, aqnelle  diariamente  e  este  nos  dias  em  que  Ibe  for 
poBSivel,  além  dos  das  sessões.  (Decreto  n.  870,  citaao,  art.  44, 
ff  aiinea.) 

Art.  58.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerá 
perda  total  ou  des(t>nto  em  seus  vencimentos,  conforme  as 
regras  seguintes : 

1.^  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo  o  ven- 
cimento ; 

2^*  O  que  faltar  por  motivo  justidcado  perderá  somente  a 
gratificação. 

§  1.**  São  motivos  jastiflcativos  : 

a)  moléstia  do  empragado  ; 

b)  nojoi 

e)  gala  de  casamento. 

§  2.<»  Serão  provHdas  com  at testado  de  medico  as  faltas  por 
moléstia,  quando  excederem  a  três  em  ca*1a  mes. 

§  3.*  Náo  serão  consideradas  Justiíicadas  as  ftkltas  prove- 
nientes^o  desempenho  de  serviços  não  obrigatórios.  (Decreto 
n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868.  art.  ^9,  §â  l*"  e  2<»;  decreto 
n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  103,  §§  l^  ^  e  3».) 

Art.  59.  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de  encer- 
rado o  ponto,  mas  dentro  da  hora  que  se  se»(uir  á  dxada  para  o 
prinoi{do  dos  trabalhos,  Justificando  a  demora,  ou  retirar-se, 
com  permissão  do  delegado  fiscal,  uma  hora  antes  de  findo  o 
expediente,  se  descontará  somente  metade  da  gratificação. 

§  1.^  O  que  comparecer  mais  tar<le,  embora  Justifique  a 
demora,  ou  retirar-se  mais  cedo,  ainda  que  seja  por  motivo 
attendivei,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  2.^  O  compareeimento  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem 
motivo  Justificado,  e  a  sabida,  sem  permissão,  antes  de  findar 
o  expediente,   importarão  a. perda  de   todo  o   vencimento» 
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^Decreto  n.  4158,  áe  6  de  abril  de  1868,  art.  29,  §g  3^"  e4*  ; 
decreto  n.  6272,  de  Z  de  agosto  de  1876,  art.  103,  §§  4«, 
5*  e  6».) 

•  Art.  60.  O  desconto  por  faltas  iaterpoladas  rccabirà 
somente  nos  dias  em  que  estas  se  derem;  mas  si  forem  suo» 
oessivas,  o  desconto  se  estenderá  também  aos  dias  que,  não 
sendo  de  serviço,  ficarem  comprehendidos  na  período  das  faltas. 
(Decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868,  art.  29,  §  4»  decreto 
ú.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  103,  §  7«.) 

Art.  ^1.  Nenhnm  desconto  se  fará  aoemprej^do  que  não 
comparecer  À  hora  marcada  ou  não  assignar  o  ponto  : 

a)  emqaanto  estiver  em  serviço  da  repartição,  fora  delia  ; 

b)  quando  for  sorteado  para  o  Jury,  darinte  o  leropo  da 
resp3Ctlva  sessão,  devendo,  neste  caso,  participar  por  essripto 
ou  verbalmente  ao  chefe  da  repartição  ;     •       r        ' 

c)  nos  dias  em  que  tiver  de  votar,  si  for  eleitor. 
Paragrapho  único.  Em  todos  os  casos  de  que   trata  o  pfe- 

sente  artigo  se  deverá  fazer  a  devida  annotação  no  livro  com- 
petente. (Decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art;  103  §  Q"" ; 
decisões  ns.  503,  de  8  de  outubro  de  18^1  ;  185»  de  10  de  agosto 
de  1883  ;  41,  de  5  de  abril  de  1886.)  .  . 

CAPITULO  vr      '  .: 

Dâ  correspondência.  OFFICIAL^DO  modo  de  processa.^  CS  PANEIS 
—  DAS  certidões  —  do  PR01K)OOLLO 

Art.  62.  o»  delegados  flscaes  oorresponder-se-hão  {Sor  o^cio  * 
com  as  repartições  e  autoridades  que  não  forem  dependentes 
das  respectivas  Delegacias  e  por  melo  de  ordens,  com  as  qne 
lhes  forem  subordinadas,  usando  da  seguinte  fórmula  :  «  O  ae- 
legado  fiscal  ordena,  declara,  recommenda,  etc,  et<2,>,  quando 
a  ordem  ou  exigência  não  for  expedida  cm  virtude  de  resolução 
tomada  em  sessão  da  Junta  ;  no  caso  contrario,  msará  da  se- 
guinte :  <  O  delegado  fiscal,  de  conformidade  com  a  resolução 
tom:ida  em  sessão  da  Junta  Administrativa  da  Fazenda,  ordena, 
declara,  etc.,  etc.»  (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  da  1851,  * 
art.  42.) 

Art.  63.  Os  chefes  das  rep&rtições  de  Fazen  Ia  oorresponder- 
se-hão  corn  o  delegado  fiscal  por  oíficto,  no  que  for  relativo  a 
objectos  de  sua  competência.  Os  empregados  subalternos,  porém, 
deverão  fazel-o  por  via  de  represe  ntaç&o.  (Decretou.  870.  citado, 
art.  42,  3'»  alínea  ;  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898, 
art.  25.) 

Art.  64.  Os  despachos  interlocutórios  ou  que  tiverem  poi: 
tlm  exigir  informações  ou  esclarocimentos  dos  empreg-ados  que 
lhes  são  subordinados  serão  proferidos  nos  próprios  requeri* 
mentos  ou  papeis  pela  forma  seguinte  :  « Informe  o  Sr. ..  etc.»  - 
e  si  forem  dirigidos  ao  procurador  fiscal:  c  Haja  vista  o  Sr. 
Dr.  procurador  fiscal.» (Decreto  n.  870, citado,  art.  42,  2<»a/ii?«o.) 
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Ait.-'€5.  TodoBOfi  papeis  q«e:4íir«ç9m  eotiada  aa  repartiçSo 
deT6rãO'mr  proomafados  á  Bem44tBQa  de  autos  forenses,  de 
nodo  mb  os  doeumentos,  iiiforfliftçaes  e  psreoeres  sejam  presos 
poropaem^hrCisolà^ica  ou.  pela  «donesao  das  ■rautorias,  não 
sasdo  admissiveis  iaformaçOes  e  pareceres  eseriptes  á  mai^fem* 
iCinmlacBft  do  Ministério  tia  Fazeoda,  n.  45,  de  9  de  agssto  de 
ia07  •  o.  70,  dó  e9  der  dezetnt^ro  de  1899.) 

Ar%.  6Q^Não'ii^a:lk)  acoeitos  na  repartíçSo  os  reqaerimentes, 
aemoriaes  e  oàtros  papeis  que  forem  concebidos  em  termos 
senos  eQmiiiedidiis\ou  coati-rerem  injurias  e  calnmnias,  man* 
dando,  nestes  eaisoa,  o  dele^do  fiscal  que  os  Ânteressaídos  re» 
fseiram  ^m  torm^.  (Giroolar  n.  96,  de  23  de  acosto  de  1895.) 

firt^  .07*  As  /sectidões  de  papeis  que  existirem  no  Cartono 
OQ  tta  Coflijtedoria  ftar^A,  "assignadas  feio  eonttfdor  ou  por  quem 
soa»  Tezes  flser,  'áepote  de  sobscriptas  por  mem  as  passar* 
(Decrelo  n.  870,  oitado/art.  48 :  decreto  n.  52^,  de  5  de  at>rU 
de  1873,  art.  6%  paragrapho  mnioo.) 

§  1."*  Em  bem  de  legitima  defesa  de  direitos  e  interesses 

particalares^  yeotilada  perante  o»^tribnnaes  oa  antoridades 

julieíarias,  não  ô  iioito  negar  ceietidSo  de  documentos,  oareceres 

oa  informagOdSi,  prestados  sobre  as  qeestdes  movidas  nó  oonten- 

^  cioso  administratiw)  on  pweessos  ândos  e  em  andamento. 

S^  E*«  S6  nos  easós  #9  que  tratam  as  decisões  ns.  692,  de  8 
de  outubro  de  1678  é  1B8;  de  22  de  outubro  de  1885,  é  que  se 
ii^ará  certidão  de  taes  documentos.  (Lei  n.  640,  de  14  de 
aotembro  dd  1899, «i^dl;  n.  5,  lettra  h  ;  decreto  n.  3589,  de 
i5  de  dezembro  de  1899^  art.  52.) 

Áiit»  68.  Todos  ps  .livros,  n&o  mencionados  nos  arts.  22, 
n.  19  a  27,  p.  9,  *serSo  authenticados  pelos  empregados  que 
fivem  para  isso  dedgnados  l)elo  delego  fi&eal.  (Deerato 
Q.  870,  citado.,  art.  47  ;  circular,  do  Ministério,  da  Fazenda, 
n.  7de  ^  de  marçsi^  de  1889.)      2  , 

.Art.  Ô9.  T0.I08  os  papeis  serão  remettidos,  debaixo  de  pro* 
tocoUo,  da  Secretaria  para  as  diversas  estações  da  Delegada 
Fiscal  e  Tioe-yers»  e  liaverá  natlontadoria  um  protocollo  geraU 
{DecMton.  870,  citado,  art.  4ô.)  .  * 

CAPITULO  VU     f 

DOS  RBCURSOS  E  DAS  ALÇADAS 

Art.  70.  Haverá  rswrso  :  - 

tf)  Para  as  Delegacias  Fisoaes  —  das  decisdbs  dos  ohefes  da2 
repartiçOfBB  federaes  de<arrecadação,  nos  Estados,  observado  em 
reiaçio  ék  Âlfisod^^  o  disposto  no  Decreto  n.  3529,  de  15  ée 
deaembro  de  1899 ; 

b)  Para  o  Ministro  da  FsjEMida— das  decisões  dos  delegados 
fiscaes,  proferidas,  quer  em  primeira,  quer  em  seguoda  iastan* 
tía«  (Decreto  n.  2807,  de 31  de  jaaisro  de  1808^  art.  37.) 

Art.  71.  Oreoufso  ó  ordioario  ede  revista. 

Poder  Bxeentivo    1904  53 
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§  1.^  O  reoarso  ordinário  oa  é  Tolantario  ou  ex-officio. 
(Decreto  n.  2647,  de  19  de  setembro  de  18Õ0.  art.  761.) 

a)  O  recurso  voluntário  pôde  ter  logar  de  decisão  que  não 
estiver  dentro  da  a)c»da  do  chefe  da  repartição.  (Decreto 
n,2647,  dt.,  artaio.  762.) 

b)  O  recurso  ex-officio  ô  o  que  os  chefes  das  repartições  são 
obrigados  a  interpor  das  decisões  que  proferirem,  favoráveis  às 
partes.  (Decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  art.  72; 
lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  do  mesmo  anno,  art.  12  :lnstru- 
cções  expedidas  para  ezecação  do  decretou.  4059,  de  25  de 
junho  de  1901,  art.  45.) 

§  %.^  O  recurso  de  revista  pôde  ser  intentado  de  decisões 
Toferidas,  dentro  da  alçada,  nos^  casos  de  incompetência, 
excesso  de  poder  é  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas 
essenciaes.  (  Decreto  n.  2^47,  citado.,  arts.  764  o  765  ;  decreto 
n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  art.  38  ;  decreto  n.  3622  de 
26  de  março  de  1900,  art.  39,  11.  ) 

Art.  72    Os  recursos  serão  interpostos  : 

a  )  o  voluntário  e  o  de  revista  —  no  prazo  de  30  dias,  con- 
tados, na  forma  da  Ord.  Uv.  3»  Tit.  13  §  1»,  da  data  da  pubU- 
eação  das  decisões  recorridas  ou  da  intimação  das  mesmas  deci- 
sões, nos  casos  em  que  esta  deva  ter  logar.  Bxceptuam-se  deata 
regra  os  que  versarem  sobre  os  impostos  de  consumo,  cujo  prazo 
aerá  de  15  diaa ; 

h  )  o  ex^officio  — '  no  próprio  acto  4e  ser  lavrada  a  decisão. 
(  Decreto  n.  2647,  de  19  de  setembro  de  1860,  arts.  767  e  768 ; 
Decisão  n.  13,  de  9  de  janeiro  de  1875,  1*  parte  ;  lei  n.  641  de 
14  de  novembro  de  1899,  art.  38 ;  decreto  n.  3623  de  26  de 
março  de  1900,  art.  39,  111,  paragrapho  único.  ) 

Art.  73.  A  interposição  dos  recursos  terá  logar,  por  meio 
de  petição,  dirigida  a  superior  instancia,  datada  e  assignada 
pelo  recorrente  ou  seu  iegitimoi  procurador,  e  instrui-la  cotn  os 
documentos  que  forem  a  bem  da  reclamação,-  por  intermédio  do 
chefe  da  repartição  que  tiver  deeidido  a  questão  ou  confirmado 
a  decisão  recorrida. 

Paragrapho  único.  Ao  mesmo  chefe  incumbe  remetter, 
sem  demora,  &  instancia  superior  as  petições  de  recurso,  fa- 
zendo-as  acompanhar  das  reclamações  anteriores,  informando 
circumstanciadamente  sobre  o  assumpto,  e  Juntando  oe  do- 
cumentos originaes  respectivos  que  o  esclareçam,  quando  não 
haja  inconveniente  para  o  serviço  da  repartição ;  devoado 
igualmente  informar  si  foram -ellas  apresentadas  dentro  dos 
prazos  marcados.  (  Decreto  n.  2647,  citado,  art.  768;  decisão 
n.  553,  de  *35  de  novembro  de  1861  ;  circular  de  1 1  de  junho  de 
1864;  decisões  n.  13,  de  9  de  janeiro  de  1875;  191,  de  7  de 
abril  de  1880;  213,  de  8  de  novembro  de  1882.) 

Art.  74.  Os  recursos  voluntários,  salvo  o  caso  em  que 
por  lei  especial  não  for  exigido,  não  serão  admittidos  sem  de- 
posito da  importância  sobre  qae  versar  a  reclamação,  ou  fiança 
Idónea,  devendo-se  fazer  da  entrada  do  dinheiro  para  o  deposito 
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OQ  dos  termos  de  fiança  especial  menção  no  respectivo  processo. 
(Decreto  n.  2647,  citado,  art.  769  ;  decis&ô  n.  138,  de  20  de 
março  de   1865.) 

Art.  75.  Os  recursos  ordinários  terSo  effeito  suspensivo: 
o  de  revista,  porém,  n&o  suspende  osoffeitos  da  decisão  anterior, 
salvo  ordem  em  contrario  do  Ministro  da  Fazenda,  quando  a 
decisão  recorrida  tiver  sido  proferida  pelo  delegado  fiscal  e 
deste,  qnando  o  recur:sO  versar  sobre  decisão  dos  chefes  das 
repartições  subordinadas  ás  Delegacias  Fiscaes,  devendo  a  sus- 
pensão ser  requerida  pela  parte  interessada,  por  petição  especial, 
depois  de  interposto  o  recurso.  ( Decrato  n.  2647,  citado,  arts. 
773  e  774  ;  decreto  n.  4644,  de  24  de  dezembro  de  1870, 
art.  40-) 

Art.  76.  Em  nenhuma  instancia  se  tomará  conhecimento 
de  recurso  que  lhe  for  apresentàio  com  preterição  das  formali- 
dades dos  artigos  antecedentes,  imputando-se  á  parte  a  demora 
que  por  essa  causa  houver. 

§  l.<*  Os  erros  commettidos  pelos  empregados  fiscaes  não 
prejudicarão  as  partes  que  tiverem  cumprido  as  disposições 
íegaes,  devendo  deferir-se-ihes,  como  for  de  Justiça,  salva  a 
responsabilidade  dos  mesmos  empregados. 

§  2.0  Si  as  petições  de  recurso  se  perderem,  por  motivo 
independente  da  vontade  das  partes,  poderão  estas,  provado 
o  fketo,  apresentar  nova  petição,  ainda  que  o  prazo  tenha 
findado.  (Decreto  n.  2647,  citado,  art.  770;  decreto  n.  5537,  de 
31  de  Janeiro  de  1874,  art.  9<'.) 

Art.  77.  Findo  o  prazo  de  30  dias  de  que  trata  o  art.  72, 
lettra  a,  não  apresentando  a  parte  ao  chefe  da  repartição  o 
requerimento  de  recurso,  ficara  este  perempto,  devendo  lavrar- 
se  o  respectivo  termo  em  que  se  declare  haver  passado  em 
julgado  a  Jeoisão  para  todos  os  efleites  Íegaes. 

Paragrapho  único.  O  facto,  porém,  da  perempção  não 
vda  a  interposição  do  recurso,  devendo,  portanto,  neste  caso, 
a  repartição  encaminhai-^»  á  instancia  superior,  excepto  si  se 
tratar  de  qupstões  relativas  aos  impostos  de  consumo,  caso  em 
que  o  recurso  perempto  não  será  encaminhado  e,  si  o  for,  não 
será  tomado  em  consideração.  (Decreto  o.  2647,  citado,  art.  771 ; 
decreto  n.  3622,  de  26  de  março  de  1900,  art.  40,  paragrapho 
único;  decisões  ns.  13  e  19,  de  9  e  12  de  janeiro  de  1875.) 

Art.  78.  A's  partes  interessadas  ó  facultado  exiffir  da  repar- 
tição competente,  certificado  da  apresentação  do  recurso, 
allegações  e  documentos,  com  especificada  declaração  do  dia, 
mez  e  anno  e  do  numeio  e  qualidade  dos  titules  e  documentos 
annexoe.  (Decreto  n.  2647,  citado,  art.  772.) 

Art.  79.  São  as  seguintestas  alçadas  dos  delegados  fiscaes: 

a)  nos  Bstaios  de  S.  Paulo,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará— 
três  contos  de  réis ; 

b)  nos  Kstados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Gatharinae 
Alagoas— um  conto  e  Quinhentos  mil  róis ; 

c)  nos  outros  Estados— ^oitocentos  mil  réis.  (Deroeto  n.  2807, 
de  31  de  Janeiro  de  1898,  art.  40,  1»  alínea.) 
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Art.  80.  Os  delegados  âscaes  ramotterão  m^asaloieate  á 
Directoria  de  Rendas  Publicas  do  Tiiesooro  Federal  relatório  das 
questões  suscitadas  e  decísOes  proferidas  em  favor  das  partes, 
dentro  ou^uão  da  respectiva  alçada,  afim  de  que,  nos  termos 
dos  arts.  29  e  30  do  decreto  n.  2343,  de  29  de  janeiro  de  1859,  e 
mais  legislação  em  vigor,  o  Ministro  da  Fazenda  tome  as  pro- 
videncias que  julgar  convenientes  em  bem  dos  interesses  da 
Fazenda.  (Lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899,  art.  &>,  n.  5, 
lettrai ;  decreto  n.  3529,  de  15  de  dezembro  de  1899,  art.  51.) 

CAPITULO  VIII 

DlSPOilÇÕaS     QRaAES 

Art.  81.  Tddos  os  pagamentos  de  despeza  mat^al  da 
União  que  tiverem  de  ser  effectuados  nos  Bstedos  serão  cen- 
tralizados nas  Delegacias  Fiseaes,  com  excepção  daquelles  oiga 
dantralizaçãp  possa  i'etardar  a  marcha  dos  respectivos  serviços, 
caso  em  CjUe  continuarão  a  ter  lo^ar  nas  próprias  repartições* 

Paragrapho  único.  Qualquer  pagamento  que  não  estiver 
nas  condiçSes  acinia  não  será  attendido  na  tomada  de  contas 
do '  responda vef.  (  Lei'  n.  489,  de  15  de  novembro  de  1897, 
art.  12 ;  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  59;  lei 
n.  652,  dé'^3  de  novembro  de  1899,  art.  47  ;  lei  n.  746,  de 
29  do -dezembro  de  1900,  art.  32;  lei  n.  83é,  de  30  de  dezembro 
de  1901,  art.  3&;  lei  n.  967,  de '30  de  dezembro  de  1902, 
art.  32 ;  lei  n.  1  Hò,  de  31  de  dezembro  de  1903,  art.  27,  lettra  d.} 

Art.  82.  A«  fsrro-vias  da  União,  as  repartições  dos  Cor- 
reios e  Telegraphos  e  quaesquer  outras,  nas  Capitães  dos 
Bstados,  que  arrecadarem  rendas  pertencentes  á  Fazenda  Fe« 
deral,  as  recolherão  ás  Delefacias  Fiscaes,  dentre  do  prazo  de 
24  horas. 

Paragrapho  único.  As  ferro- vias  e  repartições  a  que  se 
refere  este  artig<>,  com  sede  era  ouisras  localidades^  recolhe- 
rão suas  rendas  ã  repartição  fiscal  respectiva  e,  não  existindo 
esta,  à  que  ficar  mais  i^roxima,  dentro  dos  pmzos  que  lhes 
forem  fixados.  (Lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  art*  36.) 

Art.  83.  Os  vencimentos,  tinmero  e  ciasses  dos  empregados 
das  Delegacias  Fiscaes  são  os>  constantes  das  tabeliãs  annexas, 
sobas  leitras  A,  B,  C,  D,  E,  F. . 

Art.  84.  Quanto  a  licenças,  saspensões,  aposentadorias, 
demissões  e  casos  omissos  do  presente  refolamento,  observar-se- 
hão  as  mesmas  regrai  estabelecidas  para  o  Thesouro  Federai* 

Art.  85.  Pioam  revogadas  as  dísposiçõee  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  dezembro  de  1904,  lõ^  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  ftoD&ieuBS  Alves* 
Leopoldo  de  Éuíhõeàn 


ACTOS  DO  POBBR  VXBOXmfO 


«17 


Tâ.1)rilas  a  que  se  refere  o  art.   83 

A  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empre- 
gados das  Delegadas  Fiscaes  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia, 
8.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul 


flteal. 


Delegado 
Contador 

Proearador    flieal 
!•■  esoriptnrarios. 

««•dHo» 

8oe  ditoB 

4«*  ditos 

TheKOiireiro   (600$  para  que- 
bras).... 

Fiefs 

Pagador . . 
Cartorário 
Porteiro.. 
Continnos. 


4:80aj^ 


2:a60sooo 

1;( 

1 

4:OOGftOOO 
l:60a»-000 


2:400^000 
800|Õ0O 


OKATI- 
FJOAÇAO 


TOTAi.   vm 

CADA* 
PBBOADO 


4: 
i:40ãí000 


8:000|000 

UÊQoaoo 

800|000 

i:a)o$uoo 

400$UOO 


«SOOOfOOO 
7:S00KO0O 
d:OOMOOO 
4;80UÍOOO 

2:000900) 

6:dOQtOOO 
2:400Í00O 
4:800;«000 
2:400^000 

3:'" 

1: 


Fiel  de  pagador  para  o  Rio  Grando  do  Stxi. 


TOTAL  « 
DB     CADA 


..  4:0001000 
7:2u(^000 

6:0 

Í9:J 


119:o00|0a0 

2:400|0e» 


lftl:4OQ|00O 


Rio  de  Janeiro,  iO  de  desembro  de  1904.—  Leopoldo  dê  BulhÕ9$» 

—  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimeaitos  dos  empregados 
da  Belefifacia  Fissal  de  Minas  Geraes 


Delegado   fiseaL 

Contador ...•• 

Procurador    fiscal. • 
los  eseriptararios.*. 

2M  ditos 

30i  ditos 

40S  ditos 

lliesoareiro  (600$  p%ra 

quebras). 
Fieis  do  m 
Porteiro.... 
Cartorário., 
CoDtimios.. 


TOTAL  DB 

CADA 
BMPBBOADO 


ftoooiooo 

6:00^000 
5:400;>000 
4:80^000 

2: 
2: 


TOTAL  DB 
OADA   CLA88B 


84:80Q|000 


Rio  de  Janeiro,  10  de  dwembro  de  1904.—  Leopoldo  4e  BuUõss. 
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-  Tabeliã  do  numero,  classes  e  7encimentos  dos  empregados 
das  Delegacias  Flscaes  do  Maranhão,  Cear&  e  Paraná 


26 


Delegado  fiscAl...* 

Contador , 

Procurador    fiscal 

loe  escríptararios  .•• , 

8os  ditos..... , 

3M  ditos 

ditos 

Thesoaroiro  pagador  (400^  para 

quebras) 

Fieis  do  úesiiio ■•• ...( 

Cartorário..* • , 

Porteiro 

Continues 


I 


4:00(^000 
3:600(000 
3:200{000 
2:400^000 
1:600$000 
1:300$000 

3:000^000 
l:600.s000 
l:600$000 
2:00^000 
700|000 


GBATX- 

fzcâçXo 


TOTAL  DB 
CADA  BM- 
PBBGADO 


i:8oo$oco 

800^000 


3:000(000 

5:400^000 
4:800(000 
3:000^000 
2:40^000 
2:000;000 

5:SOQ$000 
2:400^000 
2:400(000 
3:000(OjO 
1:000(000 


TOTAL 
DB   CADA 
CLASSB 


3:0Oa$00O 
GrOOOaOOO 
5:40Q$50U 
14:400(000 
14:400(000 
9:600(000 
10:000(000 


80:800(00} 


Rio  de  Janeiro,  10  de  dezembro  de  1004 •—  Leopoldo  dê  BuUiõêê, 

D  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados 
da  Delegacia  Fiscal  do  Amazonas 


20 


fiscal. 


Delegado 
Contador 

Protnrador    fiscal 
lo*  escripturarios. 

2o*  ditos 

Thesoureiro-p  a  ga  d  o  r 
(300.^  para  queoras). 

F!el  do  mesmo 

Porteiro  cartorário.... 
2  Continues 


2:400(000 
2:40Q$000 
2:100^000 
1:600^0 

2:600^000 

1:000(000 

1:700(000 

700|000 


GRATI- 
FICAÇÃO 


5;( 

3:000^000 

2:700(000 
2:400«000 

$:40O(00O 

1:400^000 

1:000(000 

800(000 


TOTAL  DB 

CADA 
BUPBEOADO 


TOTAL  DB 
CADA  CLASSB 


5:000(000 
6:000(000 
5:400(000 
4;800a000 
4:000(000 


6:800(000 

3:( 
3:000(000 


82:000(000 


Rio  de  Janeiro,  10  de  desembro  d^  1004«>-  LàopUdo  d$  BtOhõn. 
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E  *  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tenclmentos  dos  empregados 
das  l>elegacias  Fiscaea  de  Alagoas  e  Matto  Grosso 


Delegado   AscaI. 

Contador 

Procurador   fiscal 

i^  escríptnrarios 

2ot  ditos 

Thesoareiro-pa  g  a  d  o  r 
(300$  para  quebras). 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário. .. 
Contínuos..  ••■ 


3:600|000 
8:2009000 
2:1001000 

i:ooa;ooo 

2:6001000 

l:6ao$r)00 

1:100$000 

700|000 


OBATX- 
PICAÇÃO 


3:0001000 

l:6ol|oo0 

1:10Q$000 

8OOJ0OO 

1:4001000 
800$000 
SO^íH) 
300«-000 


TOTAL  DB 

CADA 

BMPRBOADO 


1:0009000 

:40QjOOO 
:800^000 


TOTJlL  db 
CADA  CLA88B 


IS^MJIOOO 

!:400^000 
1:5005000 
!:000$000 


46:0009000 


Rio  de  Janeiro,  10  de  dexembro  de  1904.—  Leopoldo  d$  BtUJiõêa. 

F  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tenclmentos  dos  emprega* 
dos  das  Delegacias  Fiscaes  do  Piauby,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Sergipe,  espirito  Santo,  Santa  Catha* 
rina  e  Goyas 


Delegado    fiscal 

Contador 

Procurador    fiscal.* 

io"  escriptnrarios... 

52o«  ditos 

1  Thes-  nreir o-p  a  g  a  d  o  r 
(30u$  para  quebras.* 

Fiel  do  mesao 

Portei  ro-cart  orario .  *. 

Continuo. •  •• 


ORDENADO 


2:0009000 

2:400§000 
2:0009000 
1:3009000 

2:4009000 

1:3009000 

1:2009000 

7001000 


OBATIFZ- 
CAÇiO 


2:4009000 
1:4009000 
1:200^^000 
l:00O.<O0O 
7009000 

l:200$000 
700^000 
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Rle  de  Janeiro,  10  de  dexembro  de  1901.—  Leopoldo  de  BtOhdee. 
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DECRETO  N.  5391  —  db  12  de  dezembro  de  1904 

Dá  infttrncfòes  para  o  alittamento  de  eleitores  na  eonformidade  da 
lei  n.  1269,  de  15  de  novembro  de  1904. 

O  Preflidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Btazil 
reaolve  oue,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  151  da  lei 
n.  1269,  de  15  de  novembro  de  1904,  se  observem,  para  o  alis- 
tamento de  eleitores  na  Repablica,  as  instracçõe»  qoe  a  este 
acompanham,  assigaadas  pelo  Ministro  da  Jnstiça  e  Negócios 
Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Repabiica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /•  Seabra, 

InstracçOes  a  que  se  refere  o  decreto  n.  !i39t,  desta  data,  para 
o  alistamento  de  eleitores  na  Republica 

CAPITULO  1 

DOS     ELEITORES 

Art.  l.«  Nas  eleições  federaes,  estadoaes  e  knnnicipaes  so- 
mente serfio  admittidos  a  votar  os  cidadãos  brazileiros,  maiores 
de  21  annos  e  que  se  alistarem  na  forma  deste  deoreto. 

%  i.^  SSLo  cidadãos  brazilelros : 

1*^,  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae  estrangeiro, 
não  residindo  este  a  serviço  de  sua  nação  ; 

2^,  os  filhos  de  pae  brazileiro  e  os  illegitimos  de  mãe  bra- 
zileira,  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  si  estabelecerem  domicilio 
na  Republica  ; 

3®,  os  filhos  de  pae  brazileiro  qne  estiver  em  outro  paiz  a 
serviço  da  Republica,  embora  nella  não  venham  domioiliar-se; 

4*,  08  estrangeiros  que,  achando-se  no  Brazil  a  )5  de  no- 
vembro de  1889,  não  declararam,  dentro  de  seis  mezes,  depds 
dê  ter  entrado  em  vigor  a  Constituição,  o  animo  de  conservar 
a  nacionalidade  de  origem  ; 

5%  os  estrangeires  que  possnirem  bens  immoveis  no  Brasil 
a  teem  casados  com  brazileiras,  comtanto  qne  residam  no 
Brazil,  salvo  si  manifestarem  a  intenção  de  lúLo  mudar  de 
lonalldade; 

0«,  08  estrangeiros^por  outro  modo  aatoTalizados. 
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§  8.«  08  diràtofl  deeídadio  brasileiro  só  •»  suflpendmn  ou 
fndem  nos  oaios  aqui  partienlarisadoB : 

1«,  snspendem-se :     * 

a)  por  ineapacidade  physica  ou  moral ; 

b)  por  condemaação  oriminal,  emqnanto  durarem  os  sem 
dfbitoe. 

2*,  perdem-M  : 

a)  por  natnralizacSo  em  paiz  estrangeiro ; 

b)  por  aceitação  de  emprego  ou  penefU)  de  goTemo  estran- 
geiro, sem  licença  do  Poder  ExecutiTo  Federal ; 

c)  por  ailegação  de  crença  religiosa  com  o  fim  de  isentar-se 
de  qaalqner  onns  imposto  por  lei  aos  cidadãos ; 

d)  por  aceitação  de  condecorações  ou  títulos  nobiliarchicos 
estrangeiros. 

Art.  2."*  Não  podem  alistarnse  eleitores  : 

ISos  mendigos; 

2»,  os  analphabetos ; 

S»,  as  praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  das  esoolas 
militares  de  ensino  snperior ; 

á\  08  religioBos  de  ordens  monásticas,  ccmipanhias,  con- 
gregações ou  communidades,  de  qualquer  denominação^  sujeitas 
a  voto  de  obedienoia,  regra  ou  estatuto  que  importe  a  lonunda 
da  liberdade  individual. 

CAPITULO  n 

DO    ALISTAMENTO 

Art.  3.*  o  alistamento  dos  eleitores  será  preparado,  em 
cada  munidpio  e  no  Distrieto  Federal,  por  uma  oommissão 
especial. 

Art.  4.«  As  Delegacias  fiscaes,  nos  diversos  Estados,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  Goliectoria  de  rendas  federaes  de 
Nictheroy,  e  no  Distrieto  Federal  a  Secretaria  do  Interior,  re- 
metterão,  com  a  devida  anteoedenciat  aos  presidentes  das 
juntas  de  recursos,  de  que  trata  o  art.  31,  os  livros  e  os  obje- 
ctos de  expediente  necessários  ao  serviço  do  alistamento,  sendo 
aquelles,  em  numero  de  quatro  para  cada  oommissão,  immedia- 
tamente  rubricados  pelos  mesmos  presidentes  e  por  elles  distri- 
buídos ás  commiss5es  de  alistamento,  oomeçando  a  distribuição 
pelos  municípios  mais  distantes. 

g  1.^  Além  da  rubrica  do  presidente  da  junta  de  reonrsoB, 
os  livros  meBoionados  serão  abertos  por  um  termo,  em  que  se 
dedarará  o  numero  de  folbas  e  o  flm  especial  de  cada  um,  a«i- 
guado  pelo  J^ic  seecioDal,  pelo  rsfe^ieetlTo  substituto,  e  pelo 
pfoeuBBdor  geral  do  Bstado,  eo  do  Distrieto  Federal  na  Capital 
JaRefoUioa. 
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Os  livros  servirão  :  um,  para  as  actas  das  reunires  da  com- 
missão  do  alistamento  ;  outro,  para  a  traoscripcão  do  alista^ 
mento,  logo  que  a  commissSo  termine  os  seus  trabalhos ;  e  dois 
para  a  iuscripção  pelo  próprio  punho  dos  alistandos,  com  a 
declaração  dos  seus  nomes,  idade,  profissão,  estado  civil,  resi- 
dência e  filiação,  quando  esta  não  fôr  omittida.  Todos  estes 
livros  deverão  ser  carimbados  pela  repartição  que  os  expedir» 
trazer  o  respectivo  rotulo,  e,  quando  possível,  ser  impressos, 

§  2.0  Quando,  até  cinco  dias  antes  daquelle  em  que  deve 
installar-se,  a  oommissão  de  alistamento  não  tiver  recebido  do 
presidente  da  junta  de  recursos  os  referidos  livros  e  objectos, 
requisital-os-á  do  presidente  do  governo  municipal,  que  os  for* 
necerá  por  conta  da  União. 

§  3.0  No  caso  previsto  no  §  2»  serão  os  livros  abortos, 
numerados  e  rubricados  pelos  membros  da  oommissão  de  alis- 
tameuto  e  só  servirão  si,  até  ã  véspera  do  dia  designado  para 
o  inicio  dos  trabalhos,  não  forem  recebidos  os  que  ao  presi- 
dente da  junta  de  recursos  cabe  remetter. 

§  4.0  Na  hypothese  dos  paragraphos  antecedentes,  a  oom- 
missão commnnicarã  immediatamente  à  junta  de  recursos  a  re- 
quisição feita  ao  governo  municipal. 

§  5.»  AS  mesmas  repartições  a  que  se  refere  a  1*  parte 
do  presente  artigo  também  remetterão,  com  a  devida  antece- 
dência, aos  presidentes  das  juntas  de  recursos  o  livro  para  o 
lançamento  dos  recibos  dos  titules  de  eleitor,  de  que  trata  o 
§  P  do  art.  52,  o  qual,  igualmente  rubricado,  será  pelos  ditos 
presidentes  enviado  aos  das  commissões  de  alistamento,  come- 
çando a  distribuição  poios  municípios  mais  distuntes. 

Este  livro  deverá  ser  carimbado  e  trazer  o  respectivo 
rotulo. 

Art.  5.*  No  Dfstricto  Federal,  o  sub-director  de  rendas 
munioipaes  e  o  director  da  Recebeloria  da  Capital,  e  nos  Esta- 
dos 08  coUectores,  agentes  ou  fuoccionarios  encarregados  da 
arrecadação  das  rendas  publicas  estadoaes  e  municlpaes  eztra- 
hirão  dos  livros  de  lançamento  de  impostos  uma  lista  dos 
maiores  contribuintes  do  município,  ahi  domiciliados,  que  seôam 
cidadãos  brazileiros  e  saibam  ler  é  escrever,  e  assim  classi- 
ficados :  15  do  imposto  predial,  e  15  dos  impostos  sobre  pro- 
priedade rural,  ou,  na  falta  destes  últimos,  dos  de  industrias  e 
profissões. 

§1.^0  imposto  predial  a  que  se  refere  esta  dispoâição,  seja 
quai  fôr  a  sua  denominação  na  legislação  fiscal  dos  Estados  e 
dos  municípios,  é  o  antigo  e  commummente  denominado  de 
decima  urbana ;  e  o  imposto  sobre  a  propriedade  rural  —  seja 
tamb<3m  qual  fôr  a  sua  denominação  na  legislação  dos  Estados 
e  dos  municípios  —  é  não  só  o  que  mya  as  terras  cultas  ou 
incultaa,  como  qualquer  outro  que  incida  sobre  a  propriedade 
agrícola,  inclusive  a  de  criação,  seja  qual  fór  a  sua  natureza. 

S  ».«  No  caso  de  já  se  acharem  recolhidos  ás  repartições 
competentes  os  livros  de  lançamentos  de  impostos,  os  coliectores^ 
agentes  ou  fbnccionarios  flscaes,  estadoaes  e  munioipaes,  requi- 
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sitarSo   doe  respectivos  cherea  das  alludidas  repartições  as 
listas  de  que  trata  este  artigo. 

§  3.0  Essas  listas  serfto  publicadas,  ama  só  vez,  pela  Im- 
prensa, onde  a  houver,  e  por  edital  affixado  á  porta  do  edifleio 
das  repartições  llscaes,  e  ao  mesmo  tempo  remettidas,  em  cópia, 
á  antofidade  que  tiver  de  presidir  a  oommissão  de  alistamento, 
acompanhadas  dos  necessários  esclarecimentos;  obrigados  os 
íànodonarioSy  aos  qnaes  incumbe  a  remessa  das  mesmas  listas» 
a  prestarem  todas  as  informações  qne  posteriormente  lhes  forem 
solicitadas,  Indosive  a  exhibiçfio  dos  livros  de  lançamentos. 
Os  conectores,  agentes  ou  ítmccionarios  ílscaes  que  não 
cumprirem  esta  disposição  dentro  do  prazo  a  que  se  refere  o 
art.  7%  ficarão  sujeitos  ã  multa  de  200$  a  600$,  imposta  pelo 
presidente  da  commissão  de  alistamento,  além  da  sancção  penal 
em  que  incorrerem.  Solfrer&o  as  mesmas  penas  si  fornecerem 
documentos  oq  certidões  íálsas,  ou  fizerem  lançamentos  de  modo 
a  inverter  a  ordem  ou  classe  a  que  devam  pertencer  os  oontri- 
bulntes. 

Incorrerá  em  igual  multa,  além  da  sancção  penal,  todo 
aquelle  que  folsificar  ou  por  qualquer  modo  fraudar  a  lista 
dos  contribuintes,  ou  os  livros  de  lançamentos  e  quaesquer 
documentos  a  elles  concernentes. 

§  4.^  Essas  listas  deverão  conter  o  nome,  por  extenso,  de  cada 
um  dos  contribuintes,com  discriminação  da  somma  dos  impostos 
qne  elles  tiverem  pago  durante  o  exercício  financeiro  de  1902. 
§  5.»  Si  houver  contribuintes  de  igual  quantia  em  numero 
superior  ao  de  que  trata  este  artigo,  os  referidos  collectores, 
agentes  ou  funociooarios  fiscaes  os  incluirâo  nas  mencionadas 
listas. 

§  6.^  Na  organiza^  das  listas  não  serâo  contemplados  os 
impostos  pagos  em  nome  de  firmas  sociaes. 

Art  6.»  A  autoridade  que  houver  de  presidir  a  junta 
de  alistamento,  no  mesmo  dia  do  recebimento,  mandará  pu- 
blicar, por  edital,  e  pela  imprensa,  onde  a  houver,  as  listas 
recebidas,  convidando  os  que  delia  se  julgarem  indevidamente 
excluídos  a  apresentarem  as  suas  reclamações,  dentro  do  pruzo 
improrogavel  de  cinco  dias,  contados  da  data  da  publicação  do 
mesmo  edital. 

§  l.o  As  reclamações, sob  pena  de  não  serem  recebidas, 
deverão  ser  instruídas  com  os  conhecimentos  do  pagamento  dos 
impostos  ou  com  certidão  passada  pela  reparti^  fiscal  com- 
petente. 

g  2.<»  Dentro  do  prazo,  também  improrogavel,  de  cinco 
dias,  a  autoridade  competente,  em  ultima  instancia»  decidirá  as 
reclamações,  ouvidos,  salvo  impossibilidade  de  tempo,  os  agen- 
tes ou  funccionarios  fiscaes,  do  Estado  ou  do  município,  que 
lhe  houverem  enviado  as  respectivas  listas. 

Art.  7.»  AS  listas  de  contribuintes,  de  que  trata  o  art.  &% 
deverão  ser  remettidas  à  autoridade  a  quem  incumbe  presidir  a 
commissão  de  alistamento,  10  dias  antes  do  fixado  para  a 
organização  da  mesma  commissão. 
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Paragrapho  buíoo.  Si  até  o  qamto  dia  nio  o  tiverem 
feito  08  conectores,  agentes  ou  ítmectanarios  eDoarregados  da 
ftrrocadacio  de  impostos»  estadoaes  cm  tniiDioipaes,  aqnella  au- 
toridade requisitará,  oom  urfeacia,  dos  mesmos  ftisccioiíarioe 
e  do  governo  do  Estado,  a  remessa  das  mencimiadas  listas;  e  no 
dia  da  erganisaçSo  da  oommisâo  de  alislamento,  si  ainda  não 
as  tiver  recebido,  adiará  os  trabalhes  ató  que  lhe  sejam  pre- 
sentes es  referidas  listas,  promovendo  hnmeaiatamente  a  res- 
ponsabUidade  criminal  dos  culpados,  e  dando  disto  oonheoi- 
mento  ao  presidente  da  junta  de  recursos. 

Art.  8.®  No  dia  18  de  março  próximo  vindouro,  as  autori- 
dades mencionadas  nos  paragraphos  S3guint^,  ou  quem  suas 
veses  fizer,  convocarão  por  edital,  reproduzido,  até  três  vecss, 
na  imprensa,  onde  a  houver,  os  maiores  contribuintes  do  muni- 
<âpio,  conforme  as  listas  recebidas,  os  membros  e£fectivos  do 
governo  municipal  e  sens  iamediatos  em  votos,  quando  houver, 
em  numero  igual,  a  se  reunirem,  no  prazo  de  10  dias,  áa  II 
horas  da  manhã,  no  edificio  do  governo  municipal,  afim  de  se 
proceder  à  organização  da  commissão  de  alistamento.  Na  mesma 
ocoBsião  88rá  designado  o  escrivão  do  judicial  a  quem  se  referem 
os  arts.  10  e  15. 

§  l.<*  Nos  municípios  que  forem  sóde  de  comarca,  com- 
petira a  convocação  ao  respectivo  juiz  de  direito  ;  no  caso  oon- 
trario,  ã  autoridade  ju^lioiaria  estadoai  de  mais  elevada  cate- 
goria, ezciuidos  os  juizes  de  paz. 

§  2."*  Nos  municipios  onde  houver  mais  de  um  Juiz  de 
direito,  a  convocação  da  oommissão  de  alistamento  competira 
ao  juiz  que  Í5r  designado  pelo  presidente  do  Tribunal  de  Justiça 
do  Bstado. 

§  3«o  Nos  municípios  em  que  não  houver  autoridade  judi- 
ciaria estadoai,  a  convocação  será  feita  pelo  ajudante  do  pro- 
curador da  R^ublica. 

§  4.''  No  oistricto  Federal  íkrã  a  convocação  o  presidente 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  5.»  Nos  Estados  onde  houver  membros  do  governo  muni- 
cipal eleitos  por  todo  o  munieipio  e  outros  eleitos  por  distri- 
etos,  a  classificação  destes  e  dos  immediatos  será  feita  indis- 
tinctiimente  entre  uns  e  outros,  tendo-se  em  vista  somente 
o  numero  de  votos  que  cada  um  haja  obtido. 

Art.  9.»  A  commissão  de  alistamento  compor-ee-á  da  auto- 
ridade que  houver  feito  a  convoca^  na  conformidade  do  artigo 
anterior,  ou  do  seu  substituto  legal,  como  presidente,  só  com 
voto  de  qualidade,  dos  quatro  maiores  contribuintes  domici- 
liados no  município,  que  sejam  cidadãos  brarileiros  e  saibam 
ler  e  escrever,  sendo  dois  do  imposto  predial  e  dois  dos  im- 
postos sobre  propriedade  rural,  nes  termos  do  art.  5<*,  e  de 
três  cidadãos  eleitos  pelos  membros  eífeotivos  do  governo  muni- 
eipal  6  seus  immediatoe  em  votos,  quando  houver,  em  numero 
igual.  ^ 

Nas  oa^taes  e  onde  aio  houver  ooatribwntes  da  impostos 
«obre  propriedade  rural,  serviíte  os  dois  maiores  eontribuiutea 
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do  imposto  de  hiânstrias  e  proâssões  (estabelecimentos  oooimer-- 
daes)  e  oatros  tantos  do  imposto  de  deeima  urbaoa. 

Nos  Estados  onde  íôr  cumulativa  a  competência  do  Estado 
d  do  mimielpio  para  o  lançamento  dos  impostos  de  qne  trata  o 
^.  5%  entrará  para  o  calculo  da  designaçãLo  dos  maiores 
ooDiribaintes  o  eoDJuoto  desses  impostos. 

§  1.*  Reunidos,  no  dia,  legar  e  hora  designados,  sob  a 
prosideacla  da  autoridade  c(»npe&ente,  os  membros  do  governo 
maoicipal  que  comparecerem  e  seus  immediatos  em  Totos, 
quando  houver,  elegerão  três  membros  effectivos  e  outros 
UotoB  sapplentes  para  a  commissao  de  alistamento,  votando 
oda  am  em  dois  nosies.  Serão  declarados  membros  effectivos 
08 1^  3^  e  5*  mais  vetados  e  suipplentes  o  1^,  4»  e  ô». 

§  %^  Na  mesma  oooasião  o  presidente  apresentará  as  listas^ 
ranettldas  pelos  coUectores,  agentes  ou  funccionarios  fiscaes  e 
pioelamará  os  nomes  dos  maiores  coutribuintes  que  terão  de 
«vir,  quer  como  membros  effectivos  da  oommissão,  quer 
como  sapplentes,  mencionando  as  alterações  feitas  nas  mesmas 
liitas,  e  declarando  os  motivos  de  taes  alter açOes,  as  reclama- 
Cõei  attendidas   e  as  desprezadas. 

Âos  membros  efl^ivos  substituirão  os  supplentes  e  a 
«tas  os  que  lhes  seguirem  na  ordem  da  contribuição. 

No  caso  de  igualdade  de  coadiçGes  entre  os  contribuintes, 
o  presidente  sorteara,  dentre  estes,  os  que  terão  de  servir  na 
meraa  commissão. 

Àrt.  10.  Finda  a  reunião,  será  lavrada  no  livro  compe- 
toQte  a  respectiva  acta,  escripta  pelo  escrivão  do  judicial 
ItrÓTíamente  designado  pelo  presidente  da  commissão,  nos 
termos  do  art.  8%  e  por  todos  assignada. 

Ârt.  11.  Organizada  por  essa  ÍÓrma  a  commissão  de  alis- 
tamento, os  nomes  dos  cidadãos  es'M>lhidos  para  compol-a,  entre 
03  qoaes  não  ha  incompatibilidade  alguma,  serão  immediata- 
msDte  publicados  por  edital  afilxade  ã  porta  do  edificio  muni- 
2ipal,epela  imprensa,  onde  a  houver.  Neste  edital  farnae-á  a 
oooTocaição  dos  membros  de  numero  e  supplentes  a  compa- 
recerem cinco  dias  depois,  para  ter  começo  o  trabalho  de 
alistamento  no  ediâcio  do  governo  municipal,  designando«se  o 
dia  6  a  bora  das  sessões,  e  convidarnie-ão  os  alistandos  a  se 
iosereverem. 

Paragrapho  único.  A  íklta  dessa  publicação,  poróm,  não 
impedira  que  as  commissões  se  reunam  e  procedam  ao  alista- 
mento de  conformidade  oom   a  lei. 

Art.  12.  A  cada  um  dos  membros  e  supplentes  escolhidos 
aeri  remettida,  por  offii<»o  registrado  e  mediaute  recibo  da 
rspartíçio  postal,  cópia  do  edital  de  que  trata  o  artigo 
uiterioF. 

Art.  13.  As  commissões  de  alistamento  reunir-se-ão  ás- 
segondas,  terças,  quintas  e  seztas-lbiras,  das  10  horas  da  manhã 
ás  ties  da  tarde,  durante  60  doas,  contados  do  da  installação  ; 
aópoderão  ftmoeionar  som  a  presença,  ao  menos,  de  cinco  de 
seus  membros,  inclusive  o  j^sideate. 
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Nas  capitães,  as  commissões  fanoeíonariú)  darante  90  dias, 
&s  segundas,  quartas,  sextas  e  sabbados,  das  1 1  horas  da 
manhã  ás  4  da  tarde. 

Nos  últimos  dez  dias  funccionarão  diariamente,  quôr  nas 
capitães,  quer  nos  outros  manicipios,  podendo,  quando  fôr  pre- 
ciso, prorogar  os  trabalhos  até  ás  6  horas  da  tarde. 

Art.  14.  O  local  designado  para  os  trabalhos  da  oommissão 
de  alistamento  só  poderá  ser  mudado,  por  motivo  de  força 
maior  devidamente  comprovado,  feitas  as  necessárias  notifi- 
cações. 

O  motivo  de  força  maior  a  que  se  refere  este  artigo  6Ó 
poderá  ser  o  de  ruina  do  ediflcio  Bm  todo  oaso,  esta  só  poderá 
ser  allegada  e  determinar  a  muiança,  quando,  pelo  mesmo 
motivo,  já  o  referido  edidcio  houver  deixado  de  sar  a  sóde  do 
governo  municipal. 

Art.  15.  Tudos  os  livros  e  papeis  que  houverem  servido 
aos  trabalhos  da  commissáo  de  alistamento,  excepto  um  dos 
livros  de  inscripção  de  que  trata  o  art.  4«  deste  decroto,  per- 
manecerão sob  a  guarda  do  escrivão  do  judicial  que  servia 
na  mesma  commissão  e  conservados  em  movei  apropriado, 
cuja  cbave  ficará  em  poder  do  respectivo  presidente. 

Art.  16.  Não  só  as  actas,  como  o  alistamento,  serão  lan- 
çados nos  livros  especiaes  de  que  trata  o  art.  4^. 

Art.  17.  O  cidadão  que  quisser  alistar-se  apresentará, 
pessoalmente,  á  commissáo,  requerimento  por  elle  escripto, 
datado  e  assignado,  reconhecida  a  firma  por  tabellião  do  lugar, 
edo  qual  constem,  além  do  nome,  a  idade,  a  profissão,  o  estado 
civil  e  a  filiação  do  alistando,  quando  esta  não  fòr  omittida,  a 
afiirmação  de  sua  residência  no  município  por  mais  de  dois 
meze^,  nus  termos  da  2^  parte  do  g  3'^  do  artigo  seguinte ; 
de  que  sabe  ler  e  escrever ;  e  de  que  é  maior  de  21  annos. 

Art.  18.  As  provas  serão  dadas  : 

§  l.o  A  de  iddde,  por  meio  de  certidão  competente,  ou  pov 
qualquer  documento  que  legalmente  prove  a  maioridade  civil. 

§  :^.*  A  de  &aber  ler  e  escrever,  etiorevendo  o  alistando, 
peraute  a  commissão  e  no  acto  de  apresentar  o  seu  requeri^ 
mento,  nos  dois  livros  especiaes,  de  que  trata  o  art.  4*",  seu 
nonje,  idade,  profissão,  estado  civil,  residência  e  filiação, 
quando  não  fôr  omittida. 

§  S.^»  A  de  residência,  por  attestado  de  qualquer  autoridade 
judiciaria  ou  policial  do  respectivo  município,  e,  no  caso  de 
i*ecusa,  por  declaração  de  três  cidadãos  commerciantes  ou  pro- 
prietários, residentes  no  mesmo  município. 

Para  que  se  considere  o  cidadão  domiciliado  no  município 
é  necessário  que  nelle  resida,  ao  menos,  durante  os  dois  mezes 
immediacamente  anteriores  ao  dia  em  que  deve  começar  o 
alistamento. 

Art.  19.  A  commissão  não  poderá,  sob  pretexto  algum, 
recusar  o  cidadão  alistavel,  residente  no  município  e  que  se 
apresentar  como  representante  de  qualquer  agremiação  politica, 
requerendo  ser  admittido  como  fiscal  dos  tralMlbos. 
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Art.  20.  ÂB  petições  oa  documentos  dSo  poderão  ser  resti- 
tiiidos  aos  alistandos.  Ser-lhes-ão,  porém,  dadas  qaaesquer 
certidões  qae  requererem. 

Art.  21.  O  escrivão  do  judicial  que  ítinccionar  perante  a 
ooRimissão  dará  recibo  dos  documentos  que  llie  forem  entregues* 
qnskndo  a  parte  o  exigir. 

Art.  22.  A  commissão  não  poderã  alistar  por  iniciativa 
própria,  por  indicação  de  autoridade  ou  mediante  procuração, 
ainda  mesmo  que  o  alistando  tenha  notoriamente  as  qualidades 
de  eleitor. 

Paragrapho  único.  Deixará  de  tomar  parte,  respectiva- 
mente, nas  deliberações  da  commissão  o  membro  desta  quando 
tenha  de  alistar-se. 

Art.  23  Em  cada  requerimento  de  alistamento  não  poderá 
fi^arar  mais  de  um  cidadão. 

Art.  24.  As  actas  dos  trabalhos  da  commissão  serão 
lançadas,  diariamente,  no  livro  próprio,  e  nellas  ite  fará  menção 
n&o  s6  da  falta  de  comparecimento  de  qualquer  de  seus  membros 
a  das  correspondentes  substituições,  como  também  da  inclusão 
e  Dão  inclusão  dos  eleitores,  das  deliberações  tomadas  sobre 
cada  caso,  com  a  declaração  dos  votos  divergentes,  e  dos  pro- 
testos e  reclamações  que  forem  apresentados  pelos  interessados, 
oa  pelos  fiscaes. 

Art.  25.  No  ultimo  dia  do  prazo  do  alistamento,  a  acta 
concluirá  pela  declaração  do  encerramento  dos  trabalhos. 

§  \,^  Em  seguida,  oonferido  o  alistamento  com  os  documentos 
qne  lhe  serviram  de  base,  será  lançado  no  livro  próprio, 
assignado  pela  commissão  e  authenticado  pelo  escrivão  do  judi- 
cial que  tiver  servido  perante  a  mesma  commis^U),  lavrando-se 
a  acta  final,  na  qual  se  mencionarão  o  numero  total  e  os 
nomes  dos  cidadãos  incluídos  e  os  dos  não  incluídos.  Essa 
acta  será,  como  as  parciaes,  assignada  pela  commissão  e 
pelos  fiscaes  de  que   trata  o  art.  19* 

§  2.''  Doila  fará  a  commissão  tirar  uma  cópia,  que,  dentro 
de  oito  dias,  contados  do  encerramento  dos  trabalhos,  será 
publicada  por  edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  fõr  possível, 
e  no  qual  convidará  os  interessados  a  apresentar  os  seus 
recursos  á  Junta  competente,  dentro  do  prazo  de  15  dias. 

§  3.»  A  publicação  será  repetida  cinco  vezes,  em  dias  alter- 
nados, quando  fôr  feita  pela  imprensa,  ou  seguidamente,  até  á 
terminação  do  prazo,si  íôr  simplesmente  por  afflxação  de  edital. 
§  4. o  No  dia  immediato  ao  da  publicação  da  copia  de  que 
trata  o  g  ::!<>,  a  commissão,  em  officio  assignado  pelo  presidente 
e  mais  membros,  devolverá  á  junta  de  recursos  da  Capital 
um  dos  Livros  especiaes  de  inseri  pções  do  próprio  punho  dos 
alistandos,  a  que  se  refere  o  art    18,  §  2^ 

§  õ.""  A  remessa  do  livro  a  que  ailude  o  paragrapho  ante- 
rior será  feita  pela  repartição  postal,  mediante  regâtro  e  recibo 
passado  pelo  respectivo  agente,  no  qual  se  mencionará  a  data 
do  registro,  o  livro  remettido,  e  o  nome  da  pessoa  que  houver 
Ibito  o  registro  e  a  quem  fôr  passado  o  recibo. 


928  ACTC»  00  PODER  EXECUTIVO 

§  6.*  O  encarregado  de  fazer  o  registro  será  o  escrivfiodo 
jQdiáai  que  tiouver  serrido  bos  trabalhos  de  alistamento ,  o 
qaal  entregará  ao  presidente  da  commissão  respectiva  não  só 
a  cdrtid&o  do  Biesmo,  mas  também  o  reoibo  a  qn  e  se  refere  o 
para^nn^pbo  anterior. 

§  7. "^  O  presidenta  da  commissâo,  por  saa  Tez,  osremet- 
terá,  por  officio,  ao  presidente  da  janta  de  reeursos,  na  capital. 

Art.  26.  Terminado  o  alistamento,  a  mesma  eommisdk) 
qne  o  houver  organizado  fará  a  divisão  do  municipio  em 
secções,  e,  numeradas  estas,  serão  logo  designados  os  ediâoios 
em  que  se  terá  de  proeeder  ás  eleições,  durante  a  legislatura, 
o  qfie  tornará  publico  por  editai,  e  uma  só  ves  peia  imprensa, 
onde  a  houver. 

§  !••  A  divisão  do  município  em  seeçOes  obedecerá  ao 
numero  de  eleitores  alistados,  não  podendo  noahuma  delias 
exceder  de  850  eleitores,  nem  conter  menos  de  150* 

Bm  nenhum  (uunioipio,  haverá  menos  de  duas  secções 
eleitoraes,  qualquer  que  seja  o  numero  de  eleitores. 

§  2.0  Os  edidcios  em  que  tiverem  de  funccionar  as  mesas 
eleitoraes  não  poderão,  sob  pena  de  nailidade  do  processo 
eleitoral,  ser  situados  fora  do  perimetro  da  sede  do  municipio 
ou  de  cada  uma  de  suas  sut>di visões  Judiciarias,  oreadas  pelas 
Constituições  estadoaes,  ou  leis  de  organização  judiciaria  ante* 
riores  a  15  de  novembro  de  1904. 

§  3.*  Serão  designados  para  o  processo  eleitoral  os  ediflcíos 
públicos  e,  só  na  sua  âúUia,  poderão  ser  escolhidos  os  edifícios 
particulares,  tícando  estes  equiparados  áqueiles,  para  todos  os 
efieitos  de  direito. 

§  4.<'  A  designação  dos  ediâcios,  uma  vez  feita,  não  poderÀ 
ser  alterada  durante  a  legislatura,  salvo  o  caso  de  força 
maior,  comprovada  por  vistoria,  devendo  então  a  nova  designa- 
ção anteceder  de  15  dias,  pelo  menos,  ao  da  eleição. 

§  õ.*"  A  Vistoria  será  ordenada  pelo  juiz  de  direito  da  co- 
marca, e  nos  municípios  que,  por  si  só,  não  constituirem 
cooaarca,  pela  autoridade  judiciaria  competente,  e  só  poderá 
effectuar-se  mediante  requerimento,  aasignado  por  30  eleitores, 
ao  menos,  residentes,  alistados  e  que  tenham  de  votar  na 
secção  que  se  pretenda  transferir. 

§  6.»  Realizada  a  vistoria,  a  designação  do  novo  edidcio 
será  feita  pelo  processo  estabelecido  neste  artigo,  devendo  a 
mudança  ser  eommunicada  no  mesmo  dia  da  delibera^^, 
por  offi^  asslgnado  pela  autoridade  que  a  houver  realizado, 
aos  mesarios  da  seogão  transforida,  e  na  mesma  occasião  afi- 
xada por  edital  á  porta  do  ediâcio  em  q«e  íunccionar  a  com- 
missão  de  alistamento  e  publicada,  uma  só  vez,  pela  imprensa, 
onde  a  houver. 

Art.  27.  A  autoridade  que  houver  prertdkio  ao  alista- 
mento remetterà  aos  três  supplentes  do  substituto  do  juiz 
secoional  a  lista  dos  membros  efliactivos  e  supplenies  da  com* 
missão  de  alistamento,  para  a  convocação,  em  tempo  opportuno, 
da  junta  incumbida  de  organizar  as   msesui  eleiteraes,  bent 
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assim  cópia  da  acta  ou  act^s)  refefentes  á  dftisão  do  iminioipio 
em  secções  e  à  designação  dos  ediâciofl  em  que  se  terá  de  pro- 
ceder àã  eieiçdes. 

Paragrapbo  único.  Qaalqner  cidadão  poderá  requerer  cer- 
tidões dessas  listas  e  actas,  as  quaes  não  serão  recusadas  sob 
pretexto  algum. 

Art.  28.  Os  presidentes  das  commissões  d»  alistamento 
farão  extrahir,  com  a  devida  afitecedencta,  cópias  ^uthenticas 
do  alistamento^  por  secções,  segando  as  divisões  feitas,  e  «s 
remetterão  de  forma  a  serçm  entregues,  na  vèipara  do  dia 
designado  para  a  eleição,  aos  ^psesidentes  das  mesas  eleitoraes, 
que  darão  recibo  da  entrega.  * 

Art.  29.  Qualquer  eleitor  poderá  requisitar  do  escrivão 
cópia  do  alistamento  da  respectiva  secção,  e  o  dito  serventuário 
satísíiiirã  immediatamente  a  requisição,  podendo  cobrar  por  esse 
trabalbo  emolumentos  na  razão  de  metade  do  qne  estiver  esta- 
belecido no  regimento  de  custas  para  as  certidões  em  geral. 

Art.  30.  Os  presidentos  das  commissões  de  alistamento  são 
responsáveis  "pelos  livros  referentes  ao  alistamento  e  ás  actas, 
assim  como  pelas  substituições  ou  alterações  dos  nomes  dos 
cidadãos  nelles  alistados,  observado  o  disposto  no  art.  15. 

§  1.0  Para  a  effectividade  dessa  responsabilidade,  o  escrivão 
do  judicial  a  cQja  guarda  estejam  os  livros  respectivos  só  poderá 
attender  á  requisiçãu  de  qti»  trata  o  art.  :^9,  solicitada  do  presi- 
dente a  abertura  do  movei  em  que  se  acbem  depositados  os  livros 
e  papeis  do  alistamento,  e  ao  mesmo  apresentados,  antes  e 
depois  de  satisfeitit  a  requisi(^,  uns  e  outros. 

§  ^«  O  mesmo  processo  se  ol)8ervará  quanto  a  quaesquer 
modificações  a  que,  em  virtiude  da  lei  e  deste  decreto,  possa 
«tar  sujeito  o  alistamento,  devendo,  em  seguida  e  no  mesmo 
U^ro,  ser  declarada  a  modifica^  fòita  e  sua  causa,  decla- 
nçio  que  será  escripta  pelo  próprio  escrivão,  datada  e  asai- 
iniada  pelo  presidente  da  oommissao  que  a  bouver  permittido  e 
fiscalizado. 

CAPITULO  III 

/ 

DOS    RECURSOS 

Art.  31.  Haverá  na  capital  dos  Estados  uma  juuia  para  co- 
Qliecer  dos  recursos,  a  qual  se  comporá  do  juiz  seccional,  como 
IH^dente,  do  seu  subsituto,  e  do  procurador  geral  do  Estado, 
oa  do  Districto  Federal  na  Capital  da  Republica,  onde  ftinccio« 
luurão  o  juiz  seccional  mais  antigo  e  seu  substituto. 

Art.  32.  Os  recursos  serâo  interpostos: 

(i)  no  caso  de  alistamento  indevido,  por  qualquer  cidadão 
do  municipio ; 

b)  no  de  não  inclusão  no  alistamonto,  somente  pelo  próprio 
prejudicado. 
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Paragrapbo  único.  O  recurso  de  alistamento  indevido  só 
poderá  referir-se  a  um  cidadão,  não  ficando  prejadicudo  pela 
interposição  de  outro  sobre  o  mesmo  individuo. 

Art.  33.  Esses  rocursos  não  terão  effeito  suspensivo  e  serão 
apresentados  ao  presidente  da  commissão  recorrida,  o  qual  dará 
recibo,  e  os  informará  no  prazo  de  10  dias,  contados  da  da;;a 
do  seu  recebimento,  depois  do  que  os  restituirá  aos  recorrentes, 
si  o  exigirem,  ou  os  enviará  ao  presidente  da  junta  de  recursos, 
pelo  Correio  e  sob  registro,  devendo  constar  expressamente, 
não  só  do  respectivo  envolucro,  como  do  conhecimento  do 
Correio,  a  declaração  do  recurso  eleitoral  e,  na  hypothese  da 
lettra  a)  do  artigo  anterior,  por  quem  interposto  ou  a  favor  de 
quem. 

§  1.0  Si  o  presidente  da  commissão  de  alistamento  recusar 
receber  qualquer  recurso,  ou  não  o  restituir  à  parte  què  o 
exigir,  ou  não  o  encaminhar  dentro  do  respectivo  prazo,  incor- 
rerá na  multa  de  500$,  além  da  responsabilidade  criminal,  e 
poderão  os  interessados  renovar  o  recurso  perante  a  junta 
respectiva,  directamente  ou  por  meio  de  procurador  legalmente 
oonstituido. 

§  2.^  Nas  mesmas  penas  incorrera  o  i*ecorrente,  no  caso 
de  ailegações  falsas  ;  bem  assim  o  agente  do  Correio  que 
fizer  desapparecer  os  papeis  do  recurso,  ou  demorar  a  sua 
remessa. 

Art.  34.  Ajunta  de  recursos  reunir-se-à.na  capital  dos  Es» 
tados  e  no  Districto  Federal,  no  edifloio  do  governo  muni- 
cipal, 30  dias  depois  daquelle  em  que  houver  sido  encerrado  o 
alistamento,  e  trabalhará  o  tempo  necessário  para  a  decisão 
de  todos  03  recursos.  Ao  juiz  seccionai  cumpre  &zer  todas  as 
communicaçoes  ou  requisições,  dar  as  necessárias  providencias 
para  a  composição  e  installação  da  junta,  annunciando,  com 
antecedência,  o  logar,  o  dia  e  a  hora  em  que  a  mesma  junta 
deverá  celebrar  suas  reuniões  ordinárias,  assim  como  as  ex- 
traordinárias que  fôr  preciso  convocar. 

§  \.^  Reunida  ajunta  no  dia  determinado,  o  presidente  fará 
organizar  uma  relação,  por  municipios,  dos  recursos  rece- 
bidos, e  dará  começo  aos  trabalhos.  A  matéria  de  cada  um  dos 
recursos  será  exposta  pelo  presidente,  ou  pelo  membro  da  junta 
que  elle  designar,  e  esta,  por  maioria  de  votos  e  sem  adiamento 
por  mais  de  24  horas,  proferirá  sua  decisão,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade criminal  contra  o  culpado  na  demora  da  decisão  do 
recurso. 

§  2.«  Os  recursos  que  forem  recebidos  depois  de  installada 
a  junta  serão  igualmente  relacionados  e  terão  o  mesmo  pro- 
cesso. 

§  3.<»  A  Junta  dará  preferencia  aos  recursos  dos  municipios 
mais  distantes. 

%  4.^  Decidido  o  recurso,  o  presidente  fará  immediata- 
mente  as  necessárias  communicações  aos  presidentes  das  eom- 
missoes  de  alistamento  e  publicará  pela  imprensa  as  decisões  da 
Junta,  para  conhecimento  dos  Interessados. 
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§  5.''  Negado  proYimento  ao  recurso,  serão  entreg^nea  á 
parte  que  o  requerer,  mediante  recibo,  os  documentos  com  que 
o  tiver  iastruido. 

Art.  35.  Recebidas  pelos  presidentes  das  commissões  de 
alistamento  as  communicagões  de  que  trata  o  g  4^  do  artigo 
antecedente,  farão  elles  immediatamente  proceder  ás  devidas 
eorreoçoes»  em  termo  especial,  no  livro  em  que  foi  lançado  o 
alistamento,  dando  disto  também  sciencia  aos  interessados,  por 
edital,  que  será  reproduzido  na  imprensa,  oode  a  houver. 

Paragrapho  único.  Feitas  as  correcções,  eztraliir-se-ão  três 
cópias  do  alistamento,  as  quaes,  devidamente  authenticadas, 
serão  remettidas:  uma  á  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados, 
oucra  á  Secretaria  do  Senado  Federal,  e  a  terceira  ao  juiz 
seccional  nos  Estados,  ou  ao  Ministro  do  Interior  no  Districto 
Federal. 

Art.  36.  Dentro  de  30  dias  após  a  data  da  publicação  do 
alistamento,  na  forma  do  art.  25,  §  2?,  ô  permittido  a  qual- 
quer cidadão  recorrer  de  todo  o  alistamento  para  a  junta  de  re- 
cursos, por  inobservância  dos  preceitos  iegaes  relativos  á  orga« 
aização  das  commissOes  respectivas  ou  quaesquer  outros  deter- 
minados na  lei  e  neste  decreto.  Bsse  recurso  não  terã  effeito 
suspensivo  e  será  interposto  perante  o  presidente  da  commissão 
de  alistamento,  o  qual  dará  recibo  da  entrega,  mencionando  a 
data  do  recebimento,  e  o  encaminhará,  no  prazo  de  que  trata 
o  art.  33,  devidamente  informado,  á  junta  de  recursos,  pela 
i6rma  estabelecida  no  mesmo  artigo  e  sob  as  panas  especi- 
fleada3  no  respectivo  §  l^,  verificados  os  casos  ahi  previstos. 

Art.  37.  Da  decisão  da  junta,  annullando  ou  não  o  alista- 
mento, haverá  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  recurso  volun- 
tário, que  deverá  ser  interposto  dentro  do  prazo  de  15  dias,  con- 
tados da  publicação  da  mesma  sentença. 

Art.  38.  Servirá  de  secretario  da  junta  de  recursos  o  es- 
crivão do  respectivo  juizo  seccional,  ficando  sob  sua  guarda, 
depositados  no  archivo  do  dito  juizo,  todos  os  papeis  e  do- 
euueotos  referentes  aos  mesmos. 


CAPITULO   IV 

DÂ  REVISÃO  no  AUSTÀMSNTO 

Art.  39.  o  alistamento  feito  de  accordo  com  este  decreto  ô 
permanente. 

Art.  40.  No  dia  10  de  janeiro  de  cada  anuo,  a  contar  do 
1906,  se  reunirão  as  commlssões  de  alistamento,  observadas  as 
formalidades  prescriptas  no  capitulo  11  deste  decreto,  afim  de 
procederem  à  revisão  do  alistamento,  somente  para  os  se- 
guintes fins: 

I,  eliminar  os  eleitores  que  houverem  íàllecldo,  mediante 
certidão  de  óbito  de  autoridade  competente  ;  os  que  houverem 
mudado  de  residência  para  fora  do  município,  a  requerimento 
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do  próprio  eleitor,  ou  em  face  de  documento  qne  prove  ter  elle 
aceitado  emprego  ou  exercer,  em  outro  manicipio,  fanoçâo 
que  determine  obrigatoriamente  a  sua  residência  ani,  e  os  que 
houverem  perdido  a  capacidade  civil  ou  politica,  nos  termos 
do  art.  71  da  Constituiçfio  ; 

11,  alistar  es  cidadãos  que  requererem  e  provarem,  na 
forma  estabelecida  por  este  decreto,  achar-se  em  condições 
de  ser  alistado»  • 

Art.  41.  Na  revisão  dos  alistamentos,  as  respectivas  com- 
missões  serão  presididas  pelas  autoridades  de  que  trata  o 
art.  8«  e  compor-se-ão  do  quatro  contribuintes  da  receita  pu- 
blica, sendo  dois  do  imposto  predial,  sorteados  dentre  os  quinze 
maiores  contribuintes  da  classe,  e  dois  dos  impostos  sobre  pro- 
priedades ruraes,  nos  termos  do  art.  5<»,  ou,  na  falta  destes, 
dos  de  industrias  e  profissões,  igualmente  sorteados  dentre  oa 
quinze  maiores  contribuintes  da  respectiva  ciasse  e  de  três  ci- 
dadãos eleitos,  por  voto  uninominal,  pelos  membros  do  governo 
municipal  e  seus  immediatus  em  votos,  quando  bouvei?,  em 
numero  igual. 

§  I.*  Para  a  eleição  de  que  trata  a  ultima  parto  deste 
artigo,  os  membros  do  governo  municipal  e  seus  immediatos 
em  votos,  independentemente  de  convocação,  deverão  se  reunir, 
no  dia  5  de  janeiro  de  cada  anno,  no  edificio  em  que  f  unccionar 
o  mesmo  ^verno. 

§  2.*  Feita  a  eleição,  será,  no  mesmo  dia,  publicada  a 
lista  dos  cidadãos  eleitos,  por  editai  afflzado  na  porta  do  edificio 
do  governo  municipal,  e  communicada,  por  ofilcio  assignado 

Selo  presidente,  a  cada  um  dos  mesmos  eleitos,  ao  presidente 
a  commissão  do  revisão,  e  ao  da  junta  de  recursos,  na  capital. 

§  3.**  As  listas  dos  maiores  contribuintes  serâo  extratiidas 
dos  livros  de  lançamento  dos  respectivos  impostos,  pagos  no 
ultimo  exercício  financeiro,  definitivamente  encerrado,  obser* 
vadas  as  formalidades  prescriptas  para  o  primdro  alista- 
mento. 

Art.  42.  As  commissões  de  revisão  do  alistamento  ftmc- 
cionarão  durante  os  dias,  ás  segundas,  quintas  e  sabbados,  do 
meio-dia  às  3  horas  da  tarde. 

Art.  43.  No  dia  26  de  dezembro  de  cada  anno,  a  contar  de 
1905,  a  autoridade  a  quem  competir  a  presidência  das  com- 
missões acima  designadas,  Airá  publicar  edital,  que  será  repro- 
duzido pela  imprensa,  onde  a  houver,  annunciando  que  se  vae 
proceder  á  revisão  do  alistamento. 

Paragrapho  único.  Quando  a  referida  autoridade  até  2  de 
janeiro  seguinte  não  tiver  publicado  aquelle  edital,  qualquer  dos 
membros  da  commissão  de  alistamento  deverá  fazel-o ;  j^endo, 
entretanto,  os  cidadãos  que  se  acharem  nas  condições  legaes 
apresentar-se  perante  a  commissão  desde  o  dia  marcado  para 
o  inicio  dos  trabahos. 

Art.  44.  Terminada  a  revisão  do  alistamento,  os  eleitores 
nelle  incluidos  serão  pelo  presidente  da  commissão  distribuídos 
peldij   secvòes   do  respectivo    município,   podendo    nes^se   casg 
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aar  oxcedido  o  numero  de  250  eleiloras,  até  que,  finda  a  le((i.«t- 
latura^  se  proceda  a  nova  divisão  das  secções  e  designação  de 
locaes,  observado  o  disposto  no  art.  26. 

Art.  45.  Da  revisão  do  alistamento  feita  pelas  commissões 
respectivas,  haverá  recurso  para  a  respectiva  janta,  cabendo 
intental-o  : 

I»  no  caso  de  alistamento  indevido,  a  qualquer  eleitor ; 

II,  no  de  não  alistamento,  ao  prejudicado  ; 

III,  no  de  eliminação,  ao  oliminado  ; 

lY,  no  de  não  eliminação,  a  qualquer  eleitor  do  município. 

Paragrapbo  único.  Este  recurso  só  terá  effeito  suspensivo 
no  caso  do  n*  III. 

Art.  46.  Terminados  os  trabalhos»  a  commissão  fará  lançar 
no  livro  próprio  o  alistamento,  e,  depois  de  decididos  os  re- 
cursos, feitas  no  mesmo  livro  as  devidas  alterações,  extrahir- 
se-ão  três  cópias,  que,  conferidas  e  concertadas,  serão  enviadas  ás 
Secretarias  da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado  Federal,  e  ao 
Juízo  seccional,  nos  Estados,  ou  ao  Ministro  do  Interior,  no  Dis- 
tricto  Federal. 

Art.  47.  Trinta  dias  depois  de  ultimados  os  trabalhos  da 
revisão  do  alistamento,  a  junta  de  recursos  reunir-se-á  para 
conhecer  dos  mesmos,  que  deverão  ser  interpostos  pela  forma 
preecripta  no  capitulo  III. 

Art.  48.  Os  livros  e  os  objectos  de  expediente  necessá- 
rios aos  trabalhos  de  revisão  do  alistamento  serão  fornecidos, 
como  08  de  alistamento,  de  que  trata  o  art.  4'',  pela  junta  de 
recursos ;  com  a  necessária  antecedência,  ella  os  requisitará  ás 
repartições  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo,  e  os  remetterã, 
sendo  os  livros  devidamente  abertos,  numerados  e  rubricados, 
aos  presidentes  dai  commissões  de  alistamento. 


CAPITULO  V 
'dos  títulos  dos   elbitorrs 

Art.  49.  03  títulos  de  eleitor  deverão  conter,  além  do  anno 
do  alistamento,  a  indicação  do  £stado,  do  rnunicipio  e  da  secção 
eleitoral,  o  nome,  a  idade,  a  profissão  o  estado  civil,  a  tiiiação, 
quando  íôr  declarada,  e  o  numero  de  ordem  do  eleitor  no  alis- 
tamento geral  do  município. 

Art.  50.  Os  livros  de  talões,  impressos  e  carimbados  de 
tocordo  com  o  modelo  annexo,  serão  fornecidos  ás  Juntas  de 
recursos,  com  máxima  brevidade  e  mediante  recibo  dos  presi- 
dentes, pelas  repartições  a  que  se  refere  o  art.  4»  deste  decreto. 

Todos  esses  livros  terao  igual  numero  de  títulos,  sendo 
cento  e  cincoenta  em  cada  um. 

§  1 .«  Recebidos  es  livros  de  talões,  os  presidentes  das  Jantas 
de  recursos  rubricarão,  sem  demora,  todos  os  titulos,  podendo 
usar  da  rubrica  de  chancella.  Em  seguida  os  remetterão,  inde« 
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pendentemente  de  requisição,  aos  presidentes  das  cómmissSes 
de  alistamento,  pelo  Correio  e  soo  registro,  incorrendo  em 
responsabilidade  si  deixarem  de  fazal-o  em  tempo. 

§  2.<»  A  remessa  será  feita  na  ordem  da  distancia  dos  muni- 
ciplos. 

§  3.^  Os  presidentes  das  commissoes  de  alistamento  dos  mu- 
nicípios declararão,  no  verso  do  resibo  do  Correio,  o  numero  de 
livros  e  a  data  em  que  estes  lhes  forem  entregnes. 

Art.  51.  Não  senio  recebidos,  em  tempo,  pelos  presidentes 
das  coramissSes  de  alistamento  os  livros  de  talões,  elles  o  re- 
clamarão pelo  telegrapiío,  onde  o  houver,  ou  mediante  registro 
postal,  á  junta  de  recursos,  e  na  mesma  occasião  e  do  mesmo 
modo  representarão  ao  Ministro  do  Interior  para  que  providen- 
cie. Si  atè  quinze  dias  antes  do  fixado  para  a  eleição,  a  fòlta 
não  tiver  sido  sanada,  o  presidente  da  commissão  de  alista* 
mento  poderá,  a  partir  dessa  data,  expedir  titulos  provisórios, 
impressos  ou  manuscriptos. 

Esses  titulos  servirão  exclasivamente  para  a  eleição  a  que  se 
tiver  do  proceder,  e,  retidos  pelas  mesas  eleitoraes,  serão  en- 
viados ao  poder  verificador,  juntamente  com  as  authentícas  da 
eleição. 

Art.  52.  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  dos  livros  de 
talões,  o  presidente  da  commissão  de  alistamento  fará  publicar 
edital,  que  será  reproduzido,  com  inter vallos  de  cinco  dias, 
na  imprensa,  onde  a  houver,  convidando  os  eleitores  a  virem 
receber  os  seus  tituíos. 

§  1.*  Durante  30  dias,  o  mesmo  presidente  permanecerá  no 
edifício  do  governo  municipal,  do  meio-dia  ás  três  horas  da  tardo, 
para  attender  aos  eleitores  que  pessoalmente  vierem  solicitar 
os  seus  titulos.  Os  titulos  lhes  serão  entregues  depois  de  as<- 
signados  pelo  presidente  e  pelo  próprio  eleitor,  passando  oste  re- 
cibo no  livro  especial  a  que  se  refere  o  §  5®  do  art.  4**.  E'  per- 
mittifJa  a  entrega  do  titulo  mediante  procuração,  feita  e 
assignada  pelo  eleitor  a  quem  pertenc3r,  reconhecidas  a  lettra 
e   íirma  por  tab3lliílo  do  logar. 

§  2.®  Mosmo  depois  do  docorrido  aquelle  prazo,  a  entrega 
do  titulo  em  caso  algum  poderá  sor  recusada  ou  demorada,  sob 
pena  de  reíipoDsabilidade  criminal. 

Art.  53.  Somente  por  melo  de  requerimento,  escripto,  as- 
Rií»:nado  o  poiçsoal mente  entregue  polo  próprio  eleitor  ao  pro- 
sidonto  da  commíssào  do  alistamento,  ser-Iha-á  expedido  so- 
guado  titulo,  ao  caso  de  erro  ou  extravio  do  primeiro.  Este 
titulo  terá  a  declaração  de  —  segunda  via; 

Paragrapho  único.  O  titulo  errado  será  archivado  no  car- 
tório do  respectivo  serventuário,  feitas  as  necessárias  declara* 
ções  no  mesmo  titulo. 

Art.  54.  Por  seus  substitutos  legaes  serão  respoctivaraente 
assignados  e  rubricados  os  titulos  de  eleitor  quando  se  refeM- 
rom  ás  autoridades  a  quem  caibam  estas  fnncçoes. 
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CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES   PENABS 

Art.  55.  Alóm  dos  definidos  no  Código  Penal,  sorao  con- 
siderados crimes  contra  o  livre  exercido  dos  direitos  políticos 
os  factos  mencionados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  56.  O  uso  de  nm  titulo  ou  documento  falso  ou  alheio, 
^ra  ser  incluido  no  alistamento,  será  punido  com  a  multa  de  J 

500$  a  1 :000$,  além  da  pena  de  prisão  por  dois  a  quatro  mezes*  ^ 

Art.  57.  Deixar  o  fuDocionario  federal  de  denuneiíur,  pro- 
mover ou  dar  andamento  aos  termos  do  processo,  por  crimes 
definidos  neste  decreto  : 

Pena  —  Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dois  a  quatro 
annos,  e  perda  do  emprego,  com  inhabilitação  para  outro,  pelo 
mesmo  tempo. 

Art.  58.  Deixar  qualquer  fUnccionario  de  dar  as  certidões 
a  que  ó  obrigado  pelo  presente  decreto: 

Pena  —  De  um  a  três  mezes  de  prisão. 

Art.  59.  Os  crimes  de^nidos  no  presente  decreto  e  os  de  igual 
natureza  do  Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar 
a  denuncia:  no  Distrioto  Federal,  ao  l^  procurador  d^  Republica 
perante  o  juiz  seccional  mais  antigo  ;  nas  comarcas  das  capi- 
tães dos  Estados,  aos  procuradores  da  Republica,  perante  o  juiz 
seccional ;  e,  nas  demais  comarcas,  aos  ajudantes  dos  mesmos  pro- 
curadores, perante  os  supplentes  do  substituto  do  juiz  sec- 
cional. 

§  1  .<^  A  denuncia  por  taes  crimes  poderã  ser  igualmente 
dada,  perante  as  referidas  autoridades,  por  cinco  eleitores,  em 
uma  80  petição. 

§  E.»  O  procdsso  correrá  perante  a  Justiça  federal,  e  a  forma 
será  a  estabelecida  na  legislação  vigente  para  os  crimes  de  res- 
ponsabilidade dos  empre^fados  públicos ;  competindo  originaria- 
mente  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  o  culpado  fôr  o 
Governador  ou  Presidente  do  Estado. 

§  3.®  As  penas  serão  accroscidas  de  um  torço  quando  os  cri- 
mes forem  commettidos  por  funccionarios  públicos. 

CAPITULO  VII 

DAS  MtJLTAS 

Art.  60.  Além  das  multas  oomminadas  nos  casos  J4  pre- 
vistos por   este  decreto,  serão  multados  : 

§  l.<»  Pelos  presidentes  das  commissões  de  alistamento  : 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  cidadãos  escolhidos  par$ 
liELzerem  parte  das  referidas  commissões,  si  se  recusarem  a  esse 
serviço  ou  abandonarem  os  trabalhos  sem  causa  justificada ; 
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II,  na  qaantia  de  500$  a  1:000$,  repartidamente,  entre 
os  membros  das  mesmas  commissões  si  não  se  reunirem  nos  pra- 
zos e  legares  marcados  neste  decreto,  on  deixarem  de  cumprir  ca 
cumprirem,  fora  dos  prazos  e  das  prescripções  nelie  estabele- 
cidas, os  deveres  que  lhes  são  impostos. 

§  2.0  Pelos  presidentes  das  Juntas  de  recursos  : 

I,  na  quantia  de  200$  a  500|,  os  presidentes  das  commis- 
sSes  de  alistamento  que  deixarem  de  cumprir  ou  não  cum- 
prirem, no  tempo  e  pelo  modo  legal,  qualquer  das  obrigações 
que  lhes  incumbem  com  relação  às  garantias  do  alistamento ; 

II,  na  mesma  quantia  e  igual  previsão  do  numero  antece- 
dente, 08  membros  das  Jutas  do  recursos. 

§  3.*  Pelo  Ministro  do  Interior,  na  mesma  quantia  e  nos 
mesmos  casos,  os  presidentes  das  Juntas  de  recursos. 

§  4.*  Pelas  autoridades  com  quem  servirem,  na  quantia 
de  100$  a  500$,  além  das  penas  de  ftilsidade  :  os  secretários 
das  commissões  on  juntas,  tabelliães,  escrivães  ou  pessdas  le- 
galmente incumbidas  de  escrever,  transcrever  ou  copiar  livros 
e»  papeis  eleitoraes,  si  na  escripturação,  traslado,  cópia  ou 
edicaes  que  fizerem,  ou  nas  certidões  que  passarem,  incorrerem 
em  &lta,  traospondo,  omittindo,  accroscentando  ou  alterando 
nomes,  qualificativos,  indicações,  datas  ou  números. 

Art.  61  •  Os  casos  de  não  imposição  de  multa  peias  autori- 
dades competentes,  previstos  neste  decreto,  serão  suppridos  por 
acto  próprio  ou  mediante  denuncia  de  qualquer  eleitor: 

I,  pelos  presidentes  das  Juntas  de  recursos  —  quanto'  aos 
presidentes  das  commissões  de  alistamento  ; 

II,  pelo  Ministro  do  Interior  —  quanto  aos  presidentes  das 
Juntas  ae  recursos. 

Art.  62.  A  imposição  das  multas  pelos  presidentes  das 
commissões  de  alistimentoe  juntas  do  recursos  Tar-se-á  por 
termo  lavrado  peios  respectivos  secretários  e  assignado  pelos 
mesmos  presidenies,  que  o  remet terão,  por  officio,  no  Districto 
Federal,  ao  1*  procurador  da  Republica,  o  nos  Estados  aos  pro- 
curadores seccionaes  e  seus  ajudantes,  para  os  devidos  effeitos. 

Paragrapho  único.  As  multas  impostas  pelo  Ministro  do 
Interior  constarão  de  termo  lavrado  na  Directoria  dii  Justiça 
da  Secretaria  de  Estado,  subscripto  polo  respectivo  director,  e 
assignado  pelo  mesmo  Ministro. 

Art.  63.  Das  muitas  impostas  pelos  presidentes  das  commis- 
sões de  alistamento  haverá  recurso  para  os  presidentes  das  Juntas 
de  recursos,  edas  impostas  por  estes  para  o  Ministro  do  Interior. 

Art.  64.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de 
três  dias  depois  da  intimação. 

Art.  65.  Incorrerão  na  multa  de  100$  a  500$,  além  da  re- 
sponsabilidade criminal,  os  fbnooionarios  que  se  recusarem  a  dar 
as  certidões  a  que  são  obrigados  pelo  presente  decreto. 

Art.  60.  o  processo  para  a  cobrança  das  muitas  serã  o 
executivo  fiscal,  sendo  a  importância  delias  recolhida  aos  oofúes 
federaes. 
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CAPITULO    VIII 

DISPOSIÇÕES  GEHAE8 

Art.  67.  Depois  de  ultimado  o  primeiro  alistamento  a  qne 
se  proceder  na  conformidade  deste  decreto,  serão  considerados 
insubsistentes  os  organizados  anteriormente,  tlcando  nullos, 
para  todos  os  effeitos,  os  títulos  delles  emanados,  salvo  o  dis- 
posto no  art.  72. 

Art.  r>8.  B*  considerada  constrangimento  illegal,  salvo  o 
caso  de  flagrante  delicto,  a  prisão  ou  detenção  f)essoai  de  mem- 
bros das  commissões  de  alistamento  e  das  jantas  de  recursos, 
desde  quo  estejam  constituídas  até  terminarem  os  respectivos 
trabalhos. 

Art.  69.  Os  requerimentos  e  documentos  pai^a  flns  eleito- 
raes  estão  isentos  de  sellos  e  de  quaesquer  direitos,  sendo  gra- 
taito  o  reconhecimento  de  firmas,  salvo  o  disposto  no  art.  2tt* 

Art.  70.  Ck)rrem  ú.  conta  da  União  as  despezas  neoessarias 
&  execução  deste  decreto. 

Art.  71.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  ontroMwr- 
Tíço  publico. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Art.  72.  As  vagas  que  se  derem  no  período  da  presente 
legislatura  serão  preenchidas  de  accordo  com  a  legislação  ora 
yigente,  votando  os  actuaes  eleitores. 

Rio  de  Janeiro,   12  de  dezembro  de  1904,  —  J.  J.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5392  —  de  12  de  dezembro  de  1904 

Abr«  to  MiaíBtarlo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
eier cicio  de  1904,  o  credito  sapplementar  de  G1S:750$,  sendo  : 
141:750$  averba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  o  477:000$  á  verba— 
Sabeidio  doa  Depntados. 

O  Prôsidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  20  da  lei 
n.  1145.  do  31  de  dezembro  de  IÔ03,  e  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  g  5'*,  do  regulamento  approvaflo 
polo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  do  1896,  resolvo 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904,  o  credito  suppleraentar  do  018:750f ,  sendo: 
141:750:i;ávopba— Subsidio  dos  Senadores— e  477:000$  A  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados  —  afira  do  occorror  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  durante  a  pror- 
rogação da  actual  sessão  ató  o  dia  30  de  dezembro  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  do  1904,  16*^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5rí93  —  de  12  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Minislerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  eqnta  do 
exercício  del901,  o  credito  supplemcntar  de8O:0O0Ç,  sendo  :  ÍK):000$ 
â  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
THtndo  da  autorização  concedida  polo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  11-15,  de  31  de  dezembro  de  1903,  oouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
DOS  termos  do  art.  70.  §  5-%  do  regulí^monto  approvado  polo 
decreto  n.  2409,  de  23  do  dezembro  do  1896,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  por  conta  do  ex- 
opcicio  do  1904,  o  credito  stipplomentar  do  80:000^;,  sendo  : 
'^*0:000s  A  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  o  50:000.s  á  verba— 
^Secretaria  da  Camará  dos  Deputados—,  afim  do  occorror  ao 
pagamento  das  dospezas  com  o  serviço  de  stenographia.  revisão, 
roílaccâo,  impressão  o  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  ^  prorogaçãqaa  actual  sessão  legistativa  ató 
o  ília  30  (lo  dezembro  coiTonte. 

Rio  do  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /,  Seabra» 


940  ACTOS  DO  PODER  EXECTOTIVO 

DECRETO  N.  5394  —  Dfi  13  de  dezembro  de  1904 

Dispensa,  até  o  prazo  de  desannos,  a  Companhia  Engenho  Central  de 
Qnissamã  da  restitaição  doa  juros  que  lhe  teem  sido  pagos. 

O  Presidente  da  Republica  do8  Estados  Unidos  do  Brazll» 
usando  da  autorização  contida  na  lei  n.  1145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903,  art.  17,  XLV,  decreta  : 

Artigo  unlco.  Pica  dispensada,  até  o  prazo  de  10  annos»  a 
Companhia  Engenho  Central  de  Quissamã  da  i*estitui^  dos 
juros  que  lhe  teem  sido  pagos,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Prancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seve^Hano  Muller, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5394,  desta  data 


O  prazo  de  10  annos  dentro  do  qual  fica  a  companhia  dis- 
pensada da  restituição  dos  juros  que  lhe  teem  sido  pagos  pelo 
Governo  termina  em  1  de  janeiro  de  1914. 

A  partir  desta  data  recomeçará  a  restituição  dos  juros,  nos 
termos  da  clausula  IX  do  decreto  n.  706:;;,  de  31  de  outubro 
de  1878. 

II 

A  companhia  submetterá  previamente  ú,  approvação  do  Go- 
verao  o  orçamento  e  descripção  dos  melhoramentos  do  ma- 
terial que  pretenda  introduzir,  não  sendo  computadas  nas  toma- 
das de  contas  as  despezas  desta  natureza  que  não  houverem 
sido  autorizadas. 

III 

Sempre  que  os  lucros  líquidos  de  que  trata  a  clausula  IX 
do  decreto  n.  70d3,  de  31  de  outubro  de  1878,  apurados  nas 
tomadas  de  contas,  não  tiverem  sido  applicados  inteiramente 
nos  melhoramentos  do  material  de  que  trata  a  clausula  ante- 
rior e  nos  termos  dessa  clausula,  proceder-se*ha  com  a  diffe- 
rença  na  conformidade  da  mesma  clausula  IX  do  citado  decreto 
n,   7062,  de  31   de  outubro  do  1878. 


ACTOS  IX)  l»ODi:«   EXKOUTiVO  'J4l 

IV 

Para  as  dcapezas  de  âiscalização  e  tomadaus  de  contas,  ontrará 
a  companhia  para  o  Thesouro  Fedoiul  com  a  quantia  annaal 
de  6:000$,  paga  por  semestres  adeantados. 

A  falta  do  pagamento  adeantado  das  quotas  somestraes,  de 
que  trata  a  presente  clausula,  importará  na  perda  da  dispensa 
de  restituição  de  juros  do  que  tratam  as  presentes  clausulas  e 
volta  immediata  ao  regimen  estabelecido  na  clausula  IX  do  de- 
creto n.  7062,  de  31  de  outubro  de  1878. 


A  companhia,  de  accordo  com  os  contractos  em  vigor,  minis- 
trará todas  as  informações  e  esclarecimentos  que  lhe  forem 
requisitados  pelo  fiscal,  para  completo  desempenho  das  atttri- 
baições  do  mesmo  fiscal. 

Rio  dó  Janeiro,  13  de  dezembro  de  I90i. —Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5395  —  de  14  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  MíDisterio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  7371633, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  devido  ao  ajudante  de 
porteiro  aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, José  Alfredo  de  CarTalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1294,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  737$633,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteiro  aposentado 
do  extiocto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  José  Alfredo  de 
Carvalho,  de  19  de  janeiro  de  1899  a  10  de  abril  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,   14  de  dezembro  de  1904,   lô""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  ArgoUo. 
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DECRETO  N.  53í>0  —  dk  14  DE  dbzkmbro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  9:445$Í60, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenados  que  competem  ao  secre- 
tario aposentado  do  exlincto  Arsenal  de  Guerra  do  Kstado  de  Per- 
nambuco, bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  auturização  que  ihe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1295,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  9:445$160,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenados  que  competem  ao  secretario  aposentado 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco, 
bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  do  13  do  janeiro  de 
1899  a  25  do  dezembro  do  190:2. 

Rio  de  Janoiro,   14  do  dezembro  do  1904,  IG"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
Francisco  de  Paula  ÂrgoUo, 


DECRETO  N.  5397  —  de  19  de  dkzembro  de  1904 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Jahú,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadod  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  dó  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jahú,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
o  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de  148^,  que  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  442,  443  e 
444,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  148  ;  e  esta  com  a  de  58%  que 
se  constituirá  de  dons  regimentos,  ns.  115  e  116,  os  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe* 
rida  comarca;  revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1904,  10<'  da  Republiai. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 
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DECRETO  N.  5398  -«  pu  19  de  dezembro  de  11K)I 

Cre&  mais  ama  brigada  de  eaTsilaria  de  Guardas  Naoionaês  na  comarca 
ds  Plndamonhangftba,  no  Estado  da  S«  Paulo. 

O  Presideoto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  18D6, 
decreta  : 

Artigo  udícò.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  dá  comarcti  de 
Pindamonhangaba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  atíia  brigada 
dé  cavallaria,  com  a  designação  de  59^  a  qual  se  constituirá  de 
doús  regimentos  sob  ns.  Il7ò  118,  que  se  organlzar&ò  com  os 
guardas  qualificados  nos  distrlctos  da  teíbrldà  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1904, 16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO    N.  5399  —  de  20  de  dezembro  de  1904 

Altera  a  clausula  II  das  que  acompanharam  o  decreto  n.  5243  do 
28  de  junho  de  1904. 

O  Presidcnfeo  dii  Republica  dos  Eátados  friidoíi  do  l^razil, 
attendendo  ao  quo  requorou  a  Erapròza  áb  Sal  o  Navoíração, 
1'esolvo  alterar  a  clausula  II  das  que  acoraj^nharam  o  deci*oto 
n.  5243,  de  28  de  junho  do  corrente  anno,  e  quo  fica  assiim 
redigida  : 

CLAUSULA  II 

A  empreza  entrará  somostral  o  adeantadanionfco  para  o 
Tliesouro  Federai  com  a  importância  de  quatro  contos  de  r6is 
(4:000^;)  para  paíçamento  do  fiscal  do  Governo,  incorrendo  em 
rescLsâo  do  contracto  si  faltar  ao  cumprimento  dessa  clausula. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1904,  16<>  da  Republica. 

ÍRANcisco  1)B  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller, 
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DECRETO  N.  5400  —  de  21    de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o   credito  extraordioariode  1:178$567, 
para  pagamento  do  ordenado  devida  ao  mestre  de  musica  aposen- 
tado da   extincba  companhia  de  aprendi7^8  artífices  do    Arsenal  de 
'  Guerra  do  Kio  Grande  do  Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  que  liie  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1304,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  1 :  178$567,  para  pagamento  do  orde- 
nado devido  ao  mestre  de  mi|3ica  aposentado. da  extincta  com- 
panhia de  aprendizes  artiâces  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha,  no  periodo  decor- 
rido daquella  extincção  á  data  de  sua  aposentadoria. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de   lOOi,  16"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
^  •  Francisco  de  Paula  ArgoUô, 


DBCRlirrO  N.  5401  —  DE  21  de  dezembro  de  1904 

Abre  uo  Mmistorio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  1:397^066, 
•   para  pa^mento  de  difl*orença  do  ve^ciuicntos  que    deixou    do  re- 
ceber o  opcmrio  Ernesto  Luciano  Martins. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  1305,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  1:397$066,  para  pa^- 
mento  do  operário  serralheiro  lampista  Ernesto  Luciano  Mar- 
tins, da  differença  de  vencimentos  que  deixou  de  receber  em 
vfrtnde  do  decreto  n.  3234,    de  17  de  março  do  1899. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1004, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  do  Noronha. 


ACTl»S  Du  POllKil   i:XECLTl\U  U45 

DECRETO  N.  5402  —  de,  23  de  dezembro  de  1901 
Dá  regulamento  para    execução  da  lei  n.  1185  de  11  de  junho  de  1001 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
unodo  da  autorização  que  lhe  concede  o  art.  11  da  lei  n.  1185, 
de  1 1  de  junho  do  corrente  anno,  resolve  que  na  execução  da 
lei  se  observe  o  seguinte  regulamento  : 


Art.  1.^  A  contar  de  1  de  janeiro  vindouro  será,  em  todo 
o  território  da  Republica,  livre  de  quaesquer  impostos  da  União, 
dos  Estados  o  dos  Municípios,  a  circulado  ou  intercurso  por 
Tia  marítima,  terrestre  ou  fluvial,  de  mercadorias,  estrangeiras 
OQ  nadonaes,  que  constitui|bm  obj^to  de  commercio  dos  Estados 
entre  si  e  com  o  Dlstricto  Federai. 

Sxoeptua-se  do  disposto  neste  artigo  o  imposto  de  expor- 
ia/^  de  que  trata  o  art.  9^,  n.  1,  da  Constituição  Federal. 

Art*  2.*  A  nenhum  Estado  será  permittido,  salvo  o  dis- 
posto no  art.  9»,  §  3o,  da  Constitoicão  Federai,  tributar,  á 
entrada  de  seu  territorig,  qualquer  que  seja  a  denomina<^  do 
imposto,  as  mercadorias  estrangeiras  e  as  nacionaes  de  pro- 
dooçio  de  futro  Estado. 

Art.  3.*  Depois  de  entradas  eslas  mercadOriMf  no  terri- 
tório do  Estado,  este  só  as  poderá  tributar  concorrendo  as     ^ 
segaintes  condições  :  '       *  •  « 

1^,  que  essas  mercadorias  já  constituam  objecto  do  com- 
mercio interno  do  Estado  e  se  achem  incorporadas  4  mass^  de 
soa  riqueza  commum ; 

2^,  que  as  ^as  ou  tributos  nellas  lançados  incidam  íami- 
bem,  com  a  mais  completa  igualdade,  nas  mercado];ias  simi^ 
lares  de  producção  do  Estado.  ^ 

Art.  4.*  Quando  não  houver  producção  simii^,  o  Estado  \  .     .'    \ 

«6  poderá  tributar  as  mercadorias  importadas  no  seu  território   '  «            -.' 
depois  quê  forem   vendidas   por  grosso  pelo  import:idor,  ou 

qoando  expostas  ao  consumo  a  retalho.  <*     ' 

Art.  5.  o  No  caso  de  ser  tributada  pelo  Estado  a  impor*, 
tacão  de  mercadorias  estrangeiras,  nos  termos  do  art.  9®,  §  3\ 
da  Constituição  Federal,  o  imposto  será  arrecadado- directamente 
pela  estação  fiscal  federal,  quo  o  remetterá  ao  Thesouro  Na- 
cional com  discrimina^  de  sua  procedência.  '        '    .      "  ' 

Art.  6.0  No  exercício  do  direito  de  tributar  as  industrias  o 
profissões  exercidas  nos  seus  territórios,  6  defeso  aos   Estados 
discriminar  nas  taxas  do  imposto  a  procedência  da  matéria  ou    * 
objecto  da  industria  ou  profisiâo. 

Arf.  7>'Qnafit«  se  acha  disposto  nos  artigos  antecedentes 
com  relação  aos  Estados  tpm  inteira  applicação  ao  Distrioto 
FfHleral  e  aos  Municípios,  a  respeito  do  moçcadorias  estran* 


•^ 
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geiras  e  das  nacionaos  de  producção  de  outro3  Estados  ou  Mu- 
nicípios, que  entrarem  nos  respectivos  territórios  para  consumo 
OU  por  elles  apenas  transitarem. 

Art.  S.^  Fica  competindo  aos  juizes  seccionaes  conhe- 
cer das  acções  possessórias,  propostas  por  possuidor  das 
referidas  mercadorias,  quando  ameaçado  na  sua  posse  por  lei 
do  Estado  que  decretar  sobre  ellas  qualquer  imposto  fora  das 
condições  estabelecidas  na  lei  e  no  presente  regulamento,  con- 
cedendo para  segurança  do  mesmo  possuidor  os  respectivos 
mandados  do  manutenção  ou  prohibi tório. 

Art.  d.^  Esses  mandados  serão  expedidos  até  24  horas 
depois  de  requeridos  e  immediatamente  notificados  ao  represen- 
tante judicial  do  Estado  ou  áo  Município  e,  na  falta  ou 
ausência  deste  funccionario,  ao  exactor,  sob  pena  de  responsa- 
bilidade do  escrivão  ou  do  oíficial  da  diligencia. 

Paragrapho  único.  Póra  da  sede  do  Juizo  Seccional,  são 
competentes  para  as  medidas  assecuratorias  de  que  se  trata  ofl 
supplentes  do  juiz  substituto,  nostermos  do  art.  19  da  lei  n.  221, 
de  20  de  novembro  de  1894. 

Art.  10.  Expedido  o  mandado,  o  Estado  ou  o  Município  po- 
dera  embargal-o  no  triduo  subsequente  ã  notificado,  sob  pena 
de  não  ser  mais  ouvido,  findo  este  praso. 

A  matéria  dos  embargos  somente  poderá  consistir  na 
falsidade  ou  inexactidão  do  allegado  pelo  possuidor  coUe* 
otado. 

Art.  11.  Expirado  o  triduo  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, autoadas  com  o  requerimento  as  peças  comproba- 
tórias e  o  mandado,  serão  os  autos,  com  ou  sem  os  embargos, 
conclusos  ao  juiz,  que  dentro  de  igual  prazo  proferirá  a  sen- 
tença, confirmando  ou  revogando  o  mandado. 

Art.  12.  Confirmado  o  mandado,  seus  effeitos  subsistiriUi 
até  sentença  definitiva  sobre  a  validade  ou  nullidade  do  imposto 
impugnado. 

Art.  13.  Sempre  que  os  juizes  seccíonaes  conhecerem  das 
acções  possessórias  e  expedirem  o  mandado  de  manutenção  oa 
prohibitorio  de  que  trati  o  art.  7^,  ficará  prorogada  a  sua 
jurisdicção  para  conhecerem  também  das  acções  ordinárias  oa 
especiaes  que  o  Estado  ou  o  Município  propuzer  ao  collectado, 
para  a  cobrança  do  imposto,  e  da  sentença  daquelles  juizes 
haverá  appellação  para  o  Supremo  tribunal  Federal,  sem  pre- 
juízo das  medidas  assecuratorias  concedidas. 

Art.  14.  Si  ú  coliectado  não  tiver  usado  dos  meios  posses- 
sórios e  fôr  citado  perante  a  justiça  do  Estado  para  o  pa^mento 
do  imposto,  fica-lhe  facultado  declinar  para  o  .íuizo  Federal, 
desde  que  allegue  em  sua  defesa  a  inconstitucionalidade  ou  ille- 
galidade  do  imposto,  podendo  requerer  no  Juízo  Federal  a 
a  vocatorla  da  causa,  si  lhe  não  fôr  recebida  a  excepção  de  im- 
oompetencia. 
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Art*  15.  Em  qualquer  período  da  causa,  nos  tribunaes  do 
Estado,  antes  da  sentença  anal,  será  permittido  ao  oollectado 
requerer  no  Juízo  Federal  os  mandados  do  art*  7«,  e  os  effeitos 
desates  mandados  sulsistlrão,  nSo  obstante  o  julgado  posterior 
daquelles  tribunaes,  até  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  decida 
emgrào  de  recurso  extraordinário,  nos  termos  do  art.  59,  n.  3, 
S  l\  lettra  A,  da  Constituição  Federal,  a  questão  de  validade 
do  imposto  ou  da  lei  impuffaada. 

Ari.  lô.  Nas  causas,  de  que  trata  o  presente  regulamento, 
não  haverá  alçada. 

Art.   17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Palla  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5403  —  de  26  de  dezembrÓ  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  c  ama  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  no  municipio  de  Aguas  Bellas,  no  Estado  de  Per- 
nambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  para 
execução  do  decretou.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Aguas  Bellas,  no  Estado  do  Pernambuco,  mais  uma  brig^a 
de  infantaria  e  uma  decavallaria  :  aquella,  com  a  designação  de 
9:^*,  quo  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  277, 
278  e  á79,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  93;  e  esta,  com  a  de  36»,  quo 
t»  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  71  e  72,  os  quaes  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  distrlctos  do  referido 
municipio ;  revogadas  as  disposições  em  contarío. 

Rio  do  Janeiro,  26  do  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

FnANcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra» 
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DECRKTO  N.  5404  —  de  :áG  de  dezembro  de  1904 

Civa  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naciouacs  no  municipio 
de  Granito,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Prcsidcnto  da  Republica  dos!  Estados  Unidos  do  Hrazil.  piíra 
cxccuçtão  do  dcicroto  n.  4;^1,  do  14  dodczonibro  de  18%,  docrctíi : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  (íranitojio  Estado  do  Pernambuco,  uma  briífada  de  iulantiiria, 
com  a  de-^iírnaf.-ão  do  1)4*,  a  qual  se  constituirá  de  três  l>atalhòo4 
do  servido  activo,  ns.  :^8(),  ^^Hi  o  :s^82,  e  um  doda  re>erva,  sob 
n.  *J4.  que  seor<ranizarào  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
cto-í  do  referido  municipio  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  do  Janoiro,  2ij  do  dezembro  de  1904,  10°  da  Republica. 

KuAxcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5405  —  de  S6  de  dbzbbíbro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  34:1&3$206,  para  pagamento  do  augmento  de  vencimentos 
a  professores  c  repetidores  dos  Institutos  Benjamin  Constant  e 
Nacional  dos  Surdos-Mudos. 

O  Presidentoda  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1299,  de  19  de  dezembro  corrente,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  34:153$206,  para  pagamento  de  augmento  de  vencimentos 
a  professores*  repetidores  o  dlctante^copista  do  Instituto 
Benjamin  Constant,  e  a  professores  e  repetidores  do  Instituto 
Nacional  dos  Sordos-Mudos,  sondo  1 :  153^06,  relativo  ao  periodo 
de  19  a  31  de  dezembro  de  1904,  e  33:000$,  ao  de  1  de  janeiro 
a  31  de  dezembro  de  1905,  de  aocordo  com  as  tabeliãs  ^ue  a 
este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  do  1904,  16«  da  Republica* 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 
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Demonstração  do  credito  preciso  para  pagamento  do  augmento 
de  ▼encimentos  a  professores,  repetidores  e  dlctante-coplsta 
do  Instituto  Benjamin  Constant,  no  período  de  1 9  de  dezembro 
de  1904  a  31  de  dezembro  de  1905,  em  Tlrtude  do  decreto 
legislativo  n.  1899,  de  19  de  dezembro  corrente 


VENCIMENTO 
ANNUAL 

AL'GMRXT0  NA  RAZÃO 
DE  100$   AIEXSAE.S 
AOS     l'ROFKSSORRS 
E  NA    DE  50$     A  OH 
REPETIDORES  S  AO 
l)ICTANTE-CO^lSTA 

'1 

ao  A 
«    O 

0 

O 

No    período  de 

19  a  31  de 
dezembro  de  1004 

o 
o» 

-ri 
O 

n 

o 
n 
a 

o 

o 

8  professores  do  curso  de 
scioDcias  0  Icttras.... 

7  professores  do  curso  de 
musica 

5  repetidores  do  curso  do 
sciencias  o  lettras. . . . 

3  repetidores  do  curso  de 
musica. 

28:800$ 

25:200$ 

9:000$ 

5:400.f 
1:800$ 

3S:400S 

33:600$ 

12:000s 

7:200$ 
2:400$ 

S     2        cjt        &        o 

9:600$ 

8:400$ 

3:000$ 

1:8C0$ 
600$ 

1  dictantc-copista 

70:000$ 

93:600$ 

817$728 

23:400$ 

Recapiiulação 

Para  despeza  com  o  augmento  no  per  iodo  do  19  a 

31  de  dezembro  de  1904 8 17$728 

Para  despeza  com  o  augmento  no  anno  de  1905. . .    23:400$000 

Credito  preciso 24:817$728 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  26  de  dezembro  de  1904.~- 
Carvalho  e  Souza^  l°offlcial.—  Visto,  Rodrigues  Barbosa, 
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Demtínstraç&o  do  credito  praciso  para  pagamento  do  aagmen- 
to  de  Tencimentos  a  profidssores  e  repetidores  do  Institnto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  no  pariodo  de  19  de  dezembro 
de  1904  a  31  de  dezembro  de  1905,  em  virtade  do  decreto 
legislatiTO  n.  lii»9,  de    19  de  dezembro  corrente 


VENCIMENTO 
ANNUAL 

AUGMBNTO  NA  BAZÃO 
DE  100$   MBN8AES 
AOS     PROFESSORES 
E  DB  50$  AOS     RE- 
PETIDORES 

1- 
•  g 

§1 
a" 

CS 

s| 

09     ® 

<D    CU 

d 

a 

No  período  de  49  a 
81  de    dezembro 
de  1904 

O 
O» 

-o 

o 

o 

2  profeí?sõres  de  linguagem 
escripta. • • . • • 

l:2m 
3:600!!! 

3:600$ 
4:800s 
4:800$ 

9:600$ 
4:800$ 

4:800$ 
7:200§ 
7: 200 A 

83$870 
4l$935 

41^935 
83^870 
83$868 

2:400$ 

1  professor  de  lídguagom 
articulada 

1:800!!; 

1  professor    do  mathoma- 

tica.  geoKi^aphia  e  his- 
toria do  Brazil 

2  professores  de  desenho. . 
4  repotidores 

l:200s 
2:400$ 
2:400<; 

24:000$ 

33:600S 

335$478 

9:G00íi; 

Recapitulação 

P.iVíi  despoza  com  o  aiií?tnonto  no  período  de  10  a 

:n  de  dezembro  do  1904 335$478 

Para  despoza  com  o  augraento  no  anno  de  1905. ...      9: 000$000 


Crodlto   preciso 9:9a5$478 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secro* 
tat*iada  Justiça  e  Negócios  Interiores,  26  de  dezembro  de  1904. 
— Carvalho  e  Souza ^  1°  oíTlcial. — Visto,  Rodrigues  Barbosa^ 
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DECRETO  N,  5406  --  dk  27  dh  dezembro  DB  1904 

Apppova,  com  itlodiflcaçõe!?,  os  estudog  da  revisão  dos  primeiros  20 
kilometros  da  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha, 
fixa  o  prazo  da  reversão,  edá  outras  proridencias, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Viação  Férrea  e  Flu- 
vial ão  Tocantins  ao  Arsguaya,  decreta: 

Art.  1.*  Picam  apppovados  os  estudos  de  revisão  dos  pri- 
meiros 20  kilometros  da  linha  approvada  pelo  decreto  n.  1722, 
de  U  de  junho  de  1894,  constantes  das  plantas  que  oom  este 
Ixiizam,  com  as  seguintes  alterações  : 

a)  modificação  do  projecto  nos  cortes  ns.  40,  46,  55, 79  e  83  e 
suas  px'oxlmidad6s,  de  forma  a  reduzir  o  moYimento  de  terras ; 

b)  adopção  da  tabeliã  de  preços  de  unidades  que  acoodpanhou 
o3  estudos  approvados  pelo  decreto  n.  1722,  de  2  de  junho 
de  1894,    para  o  orçamento  dos  estudos  de  revisão.  ^ 

Art.  2.0  Fica  íixado  em  90  annos  o  pr^zo  da  reversão  para  o 
domínio  da  União,  sem  inàemnização  alguma,  dâ  estrada  de 
ferro,  seu  material,  dependências,  bemfeitorias  e  terrenos. 

An..  3/  A  quantia  de  757:987$200,  lixada  pelo  decreto 
D.  4258,  de  25  de  novemhro  de  1901,  como  capital  já  empre- 
gado nos  trabalhos  preliminares  da  estrada  de  ferro,  só  eomO'* 
^  CarA  a  vencer  juros  a  partir  da  data  era  que  a  companhia 
houver  cumprido  as  condições  estabelecidas  na  clausuU  XXX 
do  decreto  n.  3812,  de  17  de  outubro  de  1900. 

Parngrapho  único.  Ficam  revogadas  todas  as  demais  dispo- 
sições do  decreto  n.  4258,  de  25  de  novembro  de  1901. 

Art.  4.«  Fica  accrescentada  no  §  4*  da  clausula  XXX  do 
decreto  n.  3812,  de  17  de  outubro  de  1900,  a  phrase  —  <  con- 
sentindo o  Governii »  —  depois  das  palavras  —  «  poderá  fazel-o  > 
—  e  antes  das  palavras  —  <  desde  que  o  deposite  no  Thosouro 
Nacional ». 

Art,  5.*»  Fica  fixada  em  18:000$,  annuaes,  pagos  por  semes- 
tres adeantados,  a  quantia  cjm  que  deverá  a  companhia  entrar 
para  o  Thesouro  Fedoral  para  as  dospezas  de  fiscalização,  a 
partir  da  data  cm  que  for  autorizada  a  realizar  o  primeiro  de<^ 
posito  para  a  construcção. 

Paragrapho  único.  A  falia  de  pagamento  das  quotas  de  que 
trata  o  presente  artigo  por  prazo  superior  a  30  dias  contados 
do  começo  do  semestre  a  que  se  referirem  as  mesmas  quotas, 
importará  na  caducidade  da  concessão . 

Rio  de  Janeiro,  27  do  dezembro  de  1904,    lô®  da  Republica. 

Fbanciscodb  Paula  Rodrioubs  Alvbb. 
Lauro  Severiano  MúUer. 
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DECRETO  N.  5407  —  db  27  de    dezembro  de  1904 

Regula  o  aprovei  lamento  da  força  hydraulica  para  transformação  em 
energia  eléctrica  applicada  a  serviços  federaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  constante  do  art.23  da  lei  n.  1145,  de  âl  de 
dezembro  de  1903,  decreta : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  promover,  administra- 
tivamente ou  por  concessão,  o  aproveitamento  da  força  hydrau- 
lica para  transformação  em  energia  eléctrica  applicada  a  ser- 
viços  federaes. 

Paragrapho  único.  As  concessões  serâo  feitas  sem  privi- 
legio e  respeitados  os  direitos  de  terceiros. 

Art.  2.0    Nos  contractos  serão  determinados : 

a)  o  trecho  do  rio  a  ser  utilizado  para  o  fornecimento  da  ener- 
gia eléctrica ; 

b)  o  minimo  de  energia  eléctrica  a  produzir  desde  a  pri- 
meira installação  ; 

c)  o  maxi^no  de  energia  eléctrica  a  produzir  gradualmente 
e  nos  prazos  que  forem  estabelecidos. 

§  1.0  A  montante  ou  a  jusante  do  trecho  do  rio  onde  for 
aproveitada  a  força  hydraulica  não  se  poderão  fieizer  obras  que  di- 
minuam o  volume  da  agua  necessário  para  a  obtenção  da  energia 
eléctrica  fixada  ou  que  prejudiquem  as  installações  approvadas. 

§  2.0  A  determinação  <le  um  trecho  de  rio  nas  condições  da 
alínea  a  e  respeitado  o  disposto  do  §  1®  deste  artigo  não  impede 
outra  concessão  para  aproveitar  novo  trecho  do  mesmo  rio. 

8  3.0  Será  reservada  a  energia  eléctrica  necessária  ao  desen- 
volvimento dos  serviços  federaes  e  a  empreza  se  obrigara,  nas 
mesmas  condições,  a  quaesquer  novos  fornecimentos  para  ser- 
viçx)3  federaes  sempre  e  no  prazo  que  o  Governo  determinar, 
dentro  dos  limites  das  alíneas  ò  e  c  do  presente  artigo. 

§  4.0  O  excesso  da  energia  eléctrica  que  não  tiver  applicação  no 
serviço  federal  poderá  sor  empregado^  com  expressa  autorização  do 
Governo,  no  desenvolvimento  da  lavoura,  industria  e  outros  ílns. 

Art.  3.0  O  prazo  da  concessão  será  lixado  para  cada  caso,  não 
podendo  exceder  de  90  annos.  Findo  esse  prazo,  ficarão  perten- 
ccmdo  á  União,  sem  indemnização  alguma,  todas  as  obras,  bem- 
foitorias,  machinas,  installações,  transmissões,  terrenos  e  ma- 
teriaes  do  concessionário. 

Art.  4,0  Dentro  do  prazo  flxcido  em  cada  contracto,  e  que,  no 
máximo,  será  de  dous  annos,  os  concessionários  submetterão  á 
approvação  do  Governo : 

a)  as  plantas  topographicas  da  zona  onde  deve  ser  installada  ^ 
usina  eléctrica,  indicando  a  localização  das  diversas  construcçõe 
projectadas  e  apparelhos,  os  conductos  de  agua  e  reprezas  a  estar- 
belecer  e  as  modificações  que  as  obras  a  executar  devam  tra- 
zer para  o  regimen  do  rio,  quer  a  jusante,  quer  a  montante 
dos  mesmos ; 
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h)  a  planta  topographica  da  foixa  de  terreno  que  deva  ser 
perciH^nda  pelos  cabos  transmissores  de  energia  eléctrica,  assi- 
goaiaodo  o  percurso  dos  cabos,  o  modo  de  suspensão  a  adoptar  e 
as  fiações  mtermediarias  e  final ; 

c)  detalhes  de  todos  os  apparelhos,  construcQões,  cabos,  pos- 
tes  e  conductos  subterrâneos ; 

d)  memoria  justíficativa  do  projecto  determinando  a  quan- 
lidade  do  energia  eléctrica  minima  a  ser  aproveitada. 

§  l.<»  Na i>arte urbana  das  cidades  indicadas  pelo  Governo, 
ou  onde  este  julgue  conveniente,  só  será  permittido  o  emprego 
de  conductores  eléctricos  subterrâneos. 

§  2.<'  Em  todos  os  projectos  serão  observadas  por  completo 
as  condições  de  segurança  para  o  publico,  devendo  ser  reforma- 
das pelos  concessionários  quaesquer  installações  já  fòitas  e  nas 
qua^  a  pratica  demonstre  que  estas  condições  não  foram  atten- 
didas. 

§  3.<>  Em  todos  os  planos  serão  applicadas,  tanto  quanto 
possíTel,  as  prescripções  de  que  tratam  as  clausulas  4%  5^  e  6^  do 
decreto  n.  7959,  de  29  de  dezembro  de  1880,  para  os  projectos  de 
estradas  de  ferro» 

Ari.  5.0  O  capital  do  concessionário  será  fixado  mediante  a 
approvação  do  Governo  e  não  poderá  ser  augmentado  nem  dimi- 
nuído sem  sua  autorização. 

Art.  6.<»  Nos  contractos  será  fixada  uma  tarifo  para  o  forne- 
cimento da  energia  eléctrica  ao  Governo  e  aos  particulares.  Essa 
tarifa  será  revista  no  fim  do  terceiro  anno  de  fornecimento  de 
enei^ia  e  dabi  por  deante  de  cinco  em  cinco  annos. 

Além  destas  revisões  periódicas,  a  reducção  da  tarifo  terá 
logar  sempre  que  os  lucros  líquidos  da  empreza  excederem 
de  12  Vo  ao  anno  sobre  o  capital  de  que  trata  oart.  &>, 
observando  o  disposto  no  paragrapho  seguinte. 

Paragrapho  único.  Na  primeira  revisão  da  tarifo,  ao  fim  do 
terceiro  anno  de  fornecimento  de  energia  eléctrica,  por  commum 
acoordo,  ou,  na  folta,  por  arbitramento,  será  fixado,  com  revisão 
também  de  cinco  em  cinco  annos  e  pelo  mesmo  processo,  a 
máxima  porcentagem  da  renda  bruta  aestinada  ao  custeio. 

Art.  7.0  As  concessões  serão  livres  de  quaesquer  ónus  esta- 
duaes  ou  municipaes. 

Art.  8.<»  Para  os  conductores  eléctricos  prevalecerão,  no  que 
lhes  forem  applicaveís,  as  condições  que  regem  as  linhas  tele- 
graphicas  ou  telephonicas  concedidas  pelo  Governo  Federal. 

Art.  9.0  Os  concessionários  poderão  desapropriai*,  nos  termo.^ 
da  legislação  que  vigorar,  os  terrenos,  prâdios  e  bemíbitorias 
que  forem  necessários  ás  installações  eléctricas  e  coUoca^^  dos 
cb  os  e  os  que  ficarem  prejudicados  com  a  mudança  de  regimen 
dos  cursos  de  agua,  de  accordo  com  as  plantas  approvadas  pelo 
Governo. 

Art.  10.  Os  concessionários  gosarão  da  isenção  de  direitos 
para  o  material  que  importarem,  e  que  íbr,  ajuízo  do  Governo, 
necessário  aos  trabalhos,  nos  termos  da  legislação  que  vigora^*. 
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Art.  i  U  Ao  Governo  fioa  ro?orvado  o  diroito  do  rasgatar 
a^  propriedades  da  ooinpanlúa  em  quaUiuor  tempo,  depois  dus 
pi*>meiros  "iO  annas  contados  da  data  do  oontracto. 

O  preço  do  resírate  sorá  fixado  do  mmlu  (luc,  reduzida  a  apo- 
liooâ  da  divida  publica,  produza  uma  renda  equivalente  a  7  •/© 
do  capitil  fixado  pelo  Governo,  (ioduzida  a  amortizac?lo  cor- 
i*espoiident{)  ao  numeiH)  de  annos  completos  que  já  liouvoraia 
deeorricio  da  data  da  inaugurai^o  do  primeiro  fQrnocimontQ  de 
energia  eleetrica. 

Art.  1:^.  O  Governo  ftirá  fiscalizar  a  exooucão  e  a  custeio  das 
obras  para  assegurar  o  exacto  cumprimento  dos  contractas,  noa 
quaes  fixai^á  o  paso  para  a  conciusão  das  mesmas  obras,  boiíi 
como  08  casos  dQ  multa  e  de  caducidade.   , 

Paragraplia  único.  Asdespezas  com  essa  fiscaUzação,  que  cor* 
rerao  por  conta  dos  concessionarias,  «erão  marcadas  em  cada 
contracto. 

Art.  13,  08  concessionários,  caso  sua  sódo  nao  se.ia  no  Rrazil, 
deverão  ter  am  representante  com  plenos  o  illimitados  poderes 
para  tratar  o  resolver  definitivamente,  per{(nte  o  administra- 
tivo e  judiciário  brázileiros,  quaesquer  questões  que  com  elies 
se  suscitarem  uo  paiz,  'podendo  o  dito  representante  ser  de- 
mandado ò  receber  citação  inicial  o  outras  era  que,  por  direito, 
se  exija  citação  pessoal. 

Art.  14.  Somente  o  Governo  da  Uniãd,  na  tíonfbrnlidade  da 
Icprislaçâo  fbderaí,  Jxjdei^á  fa«er  concessões  de  utilização  pam  Uns 
Industriaes  da  fbrça  liydrauliea  dos  rlòs  do  domínio  da  União. 

Rio  de  Janeiro,  ?7  dó  dezembro  dô  1904,  16»   da  Republica. 

Framcisco  db  Paula  Rodrigues  Alves* 
Lauro  Seí>e}'iano  Múller, 


DECRETO  N.  5408  —  de  21  de  dezembro  db  1004 

Kstahalecc  prazo  para  a  apresentação  dos  estudos  (lonnUivos 
(la  Estrada  de  Perro  do  Eio  franco  á  Guyana  Ingleza. 

O  Presidente  da  Republica  doJ!  :Kstado9  Unidos  do  Rrazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  o  engenheiro  civil  Pedro  Luiz  Soarei 
de  Souxa»  noncossltiíiarlo  da  Estrada  do  Foito  da  marpom  do  Hio 
Rraneo  á  fronteira  da  Ouyana  fn^lesa.  decreta  : 

Artigo  UTlica.  O  pí-azo  e4abele(?ido  na  clausula  VH  do  do- 
crnto  n.  4:U0.  de8íle  fbVfírMt*o  de  1903i  para  a  apresentação 
dos  estiKlos  definitivos  da  rellirida  estrada  de  íferro,  deverá  ser 
contado  da  presente  data. 

Rio  de  Janeiro,  37  de  dezembro  do  1904,16''  da  Republica.  # 

Franclsco  PE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Laura  %ei^eriaim  MiUfer^ 
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DECRBTO  N.  540Q  ^  de  87  de  dezembro  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  è  Obras  Puhlicas  o  credito 
extraordinário  de  l:76i$280,  para  pagamento  da  gratificação  de?ida 
ao  ex-secretario  do  Jardim  Botânico,  baoharel  Joaquim  Gampoi 
Porto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislatl ro  n.  1202, 
de  13  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Arti^  Qnioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria^  Viação 
e  Obras  Pablioas  o  credito  extraordinário  de  1:7ÔI$280,  para 
pagamento  da  frratiâcação  devida  ao  ex-secretario  do  Jardim 
Botânico,  o  baobarei  Joaquim  Campos  Porto,  como  director  in- 
terino do  mesmo  jardim,  de  21  de  marco  a  81  de  agosto 
de  1897. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1904,  lô""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO   N.  5410 --DE  27 DE  dezembro  DE  1904 

Abre  ao  Miniiterío  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicai  o  eredito 
extraordinário  de  7:263$874,  para  pagamento  a  Arthur  Bello,  func- 
cionario  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  vencimentos  dos 
exereioios  de  1898  e  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1303^ 
de  20  do  corrente  mez  o  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  ue  7:S63$874  para 
pai^araento  a  Artliur  Bello,  ftanccionario  da  Repartição  Oeràl 
*los  Tolefifraphos,  dos  vencimentos  dos  exovcicios  do  1898  e  1899, 
que  lho  são  devidos. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  dezembro  do  1904,  16'  da  Republica, 

FnANcisco  DB  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  ^everiano  MiUler, 
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DECRETO  N.  5411  —  de  28  de  dezembro  dk   1904     , 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  nm  credito  extraordinário 
de  100:000$000,  ouro,  destinados  ás  dcspezas  com  uma  Missão  Espe* 
ciai  á  Colômbia. 

O  Pre?iidontoda  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  uivan- 
do da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1309 
desta  data,  docreta: 

ArtiKo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  extraordinário  de  com  contos  do  réis  (lOOrOOOíS). 
ouro,  destinados  ds  do^pezas  com  uma  Missão  Especial  á  Co- 
lômbia. 

Rio  de  .Tanoiro,  28  de'  dezembro  de  1904,  16*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  At.ves. 
RiO' Branco, 


DECRETO    N.  5412  —  de  30  de  dezembro  de   1904 

Concede  ao  Externato  Aquino  os  privilegioi  e  garantias  de  qae  gosa  o 
Gymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ás  informações  prestadas  pelo  dele^rado  ílscal  do 
Governo  sobre  os  pmíframmas  de  ensino  e  o  modo  por  que  são 
executados  no  Externato  Aquino,  o  na  conformidade  do  decreto 
legislativo  n.  1314.  desta  data,  resolve  conceder  ao  dito  exter- 
nato, de  accoido  com  o  art.  361  do  Código  dos  Institutos 
Officiaes  do  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo 
decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  os  privrlegios  e  ga» 
rantias  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional, 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5413  —  de  30  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$,  supplcinenlar  á 
verba  n.  22  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  do  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  d(3croto  legislativo  n.  1315,  desta 
data  : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000^, 
8uppleniciitar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  do  31  de 
dezembro  de  1903. 

Rio  do  Janeii'o,  30  de  dezeuifiro  de  1904,  lO^"  da  Republica. 

Francisco  DB  Paula  Rodrigues  ^Vlves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5414  —  de  31  de  dezembro  de  1904 

Concede   á  London  de  Lancashire  Fire  Compcmy  autorização  para 
estabelecer  nina  agencia  na  Capital  do  Estado  de  S.  Panlo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  London  and  Lancaskire  Fire  Insurance 
Compan^,  autorizada  a  funccionar  pelo  decreto  n.  4901,  de  10 
de  março  de  1872 : 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autorização  piira  esta- 
belecer uma  agencia  na  Capital  do  Estiido  de  S.  Paulo,  obser- 
vadas as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vierem  a 
^r  estabelecidas. 

Riode  Janeiro,  31  do  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paul\  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  d^  BuViões^ 
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DECRETO'N.  5415  —  de  31  de  dezembro  db   1904 

Abro  ao  Mi&istorio  das  RclaçíScs  Exteriores  um  credito  do  45:000$  OUO 
ouro,  sttpplcmcntar  á  verba  7*  do  arl.  5«  da  lei  n.  H45,  de  31  de, 
dezembro  de  1903. 

O  Prosídoate  da  Republica  doá  Estados  Unidoj  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  13if?, 
desta  data,  decreta  :  , 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da^s  Relações  KxUy 
rioi-es  um  credito  de  45:000?,  ouro,  supplementar  á  verba  7»du 
art.  5"^  da  lei  n.  1 14õ,  do  31  do  dezembro  do  1903. 

Rio  de  Janeiro,  31   do  dezembro  de  1004,  IO*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio~Branco, 
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1904 

MCRETO  N.  5169  —  de  17  de  MARgo  de  1904 

Bá  regalaaiento  á  Casa  da  Moeda 

O  PfifiideDte  da  Republica  dos  Bstadoe  Unidos  do  Brazi], 
usando  da  autorisação  conferida  no  n.  1,  do  art.  48  da  Consti- 
tu^io  da  Repalblica,  resolve,  para  execu^  do  art.  5*  da  lei 
n.  1177,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno,  que  se  observB  o 
regiúamento  qne  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  mar^o  de  1904,  16»  da  Republica. 

Pbancisco  db  Pauljl  Rodrigues  Alv^ss. 
Leopoldo  de  BuThOes, 

Be^  ulAikiento  da.  Oasa  d.a.  Bloeila 

TITULO  I 

DA  CA9A  DA  MOBDA  E    DO  SEU  PB08OAL 

Art,  1.0  A  Casa  da  Moeda,  estabelecimento  tecbnico  desti- 
nado ao  fabrico  de  moedas  e  medalhas,  apólices,  notas  e  bilhetes 
do  Thiteonro,  sellos  e  íbrmnlas  do  imposto  de  consumo,  e  ^uaes- 
quer  outros  trabalhos  autorizados  pelo  GtoTerno,  será  dirigida 
por  um^empregado  superior,  dispondo  das  indispensaveiss  haDíli- . 

1904  —  Appendiee  1 
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tacões  &cicntlficas  e  technicas,  immediatameDte  sujeito  ao 
MiDíâterio  da  Fazenda.  Este  exercerá  directamente,  por  si  ou 
por  intermédio  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  a  suprema 
mspeccãodo  estabelecimento. 

Art,  2.0  O  numero,  categoria  e  vencimentos  dos  empregados, 
e  bem  assim  o  numero  de  offlcinas,  operários  e  aprendizes,  são 
os  fixados  na  tabeliã  n.  1,  que  acompanha  este  regulamento. 


TITULO  II 

DA  NOMEAÇÃO,  ACCESSO  E  SUBSTITUIÇÃO  DO  PESSOAL 
\ 

Art.  3.*>  Serão  nomeados  por  decreto  do  Governo:  o  director, 
O  contador,  os  escripturarios,  o  thesoureiro,  o  fiscal  das  balan- 
ças e  do  sello,  o  almoxarife,  o  chefe  do  laboratório  chimico  e  os 
chefes  das  officinas. 

§  l.o  Os  demais  empregados  serão  nomeados  por  titulo  do 
Ministério  da  Fazenda,  devendo,  porém,  preceder  proposta  do 
thesoureiro,  do  fiscal  das  balanças  e  do  sello  c  do  almoxarife 
para  as  nomeações  de  seus  respectivos  fieis. 

§  2.0  Os  operários,  aprendizes  e  serventes  serSo  admittidos 
por  simples  aviso  assignado  pelo  director,  e  matriculados  em 
livro  próprio  na  secção  central. 

Art.  4.*  Os  empregos  de  contador,  1«  e  2'>  escripturarios  são 
de  accesso  e  os  de  3»  e  4<»  serão  preenchidos  por  quem  tenha 
satisfeito  as  disposições  em  vigor  para  as  repartições  de  Fa- 
zenda. O  accesso  deve  ser  dado  aos  empregados  da  Casa  da 
da  Moeda,  em  conformidade  do  art.  6^ ;  e  só  na  falta  dos  requi- 
sitos mencionados  no  mesmo  artif  o  poderá  ser  dado  a  emprega- 
dos de  outras  repartições,  quando  estejam  no  caso  de  obtel-o ; 
do  mesmo  modo  os  empregados  da  Casa  da  Moeda,  devidamente 
habilitados,  poderão  ser  transferidos  ou  ter  accesso  em  outras 
repartições,  quando  o  pedirem  ou  convier  ao  serviço. 

Art.  5.<>  O  provimento  dos  legares  scientificos  ou  artísticos  da 
Casa  da  Moeda  só  poderá  ser  foito  com  cidadãos  braziloiros.  do 
preferencia  empregados  no  estabelecimento,  que  podsuirem  03 
tituios  de  habilitação  de  que  tratam  os  arts.  60  e  61,  ou  do- 
cumentos equivalentes,  passados  por  escolas  ou  estabelecimentos 
nacionaes  ou  estrangeiros,  pelos  qaaes  provem  as  suas  habi- 
litações. 

Paragrapho  único.  Só  na  falta  de  cidadãos  brasileiros  habi- 
litados para  os  sobreditos  legares,  poderá  o  director  contractar, 
mediante  prévia  autorização  do  Ministro  da  Fazenda,  estran- 
geiros nas  condições  de  bem  desempenhal-os. 

Art.  6. o  As  nomeações  por  abcesso  serão  sempre  feitas,  ou* 
vido  o  director  e  respeitados  a  hierarchia,  antiguidade  e  mé- 
rito dos  empregados. 

Paragrapho  único.  Esta  regra  pôde  ter  excepção,  fundada  em 
mérito  di?^tinctoou  merecida  preterição. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  961 

Art.  7. o  Para  03  empregados  de  que  trata  o  art.  4®  observar- 
se-hão.  relativameutA  ao  ponto,  licenças,  aposentadorias,  posse, 
gratíôcaçôos  e  responsabilidade,  as  regras  prescriptas  na  legis- 
lada em  vigor  pira  o  Thesouro  Federal  e  Delegacias  Fiscaes. 

Art.  S.^"  O  dit*ector  será  subãtituido  nos  impedimentos  passa- 
geiros peio  contador  e  fora  deste  caso  por  quem  o  Ministro  da 
Faznnia  designar  ;  o  thesoureiro,  o  fiscal  das  balanças  e  do  sello 
e  o  almoxarife  pelos  seus  fieis.  Os  outros  empregados  por  quem 
o  director  designar,  com  approvaçâo  do  Ministro  da  Fazenda. 

Ari.  9. o  O  thesjureiro,  o  almoxarife,  o  fiscal  das  balanças  e 
do  >ello  e  os  chef3s  das  oficinas  de  fUndição  e  lamlnação  pre- 
starão ílança,  sendo  para  a  do  primeiro  50:000$,  para  a  do  se« 
gando  10:000$,  para  a  do  terceiro  5:000$e  para  a  dos  últimos 
2:00)$.  Os  fieis  destes  empregjulos  servirão  sob  a  fiança  o 
responsabilidade  dos  mesmos. 

Ari.  V).  O  tempo  àe  serviço  prestado  como  aprendiz  será. 
contado  aos  que  pas^iarem  a  occupar  legarei  de  nomeação  offl- 
cu\  ua  Casa  da  Moeda. 

Art.  11.  Osoper^ios  que  se  inutilisarem  nos  trabalhos  da 
n^pariição  e  os  que  contarem  25  annos  de  bons  serviços,  posi- 
tiva iiente  impossibili Gados  de  trabaltiar,  poderão  ser  dispen- 
sa ius  do  ponto,  coiitiauaudo  a  perceber,  pela  féria,  de  metade 
até  dui»  terços  dos  respectivos  s^ila  rios,  conforme  o  caso  e  me- 
recimriíito  de  cada  um  ;  o  que  será  resolvido  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  á  vista  das  informações  prestadas  pelo  director. 

TITULO  III 

DA  ORGANIZAÇÃO  E  DISTRIBUIÇÃO  DO  TRABALHO 

Art.  12.  Os  serviços  da  Casa  da  Moeda  serâo  distribuídos  por 
doas  secções  : 

a)  Secção  central ; 

b)  Sqí^ç^  de  artes. 

§  l.'*  Asec^ção  central  serã  constituída  pela  contadoria,  the- 
souraria,  fiscalização,  almoxarifado,  arohivo,  museu  e  laborato- 
.  rio  cliimico. 

§  2.«  A  secção  de  artes  serã  formada  pelas  offlclnas  de  fiin- 
dição,  de  laminação  e  cunhagem,  de  machinas,  de  gravura,  de 
estamparia  e  de  xjlographia. 

TITULO  IV 

DA  SECÇÃO  CENTRAL 

Art.  13.  Incumbe  ã  secção  central : 
§1.»  A  correspondência,  escripturação  e  expediente  a  cargo 
do  director. 
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§  2.»  A  escriptnraçfio  de  toda  a  receita  e  despeza  da  reparti* 
ção ;  dos  motaes  qne  tíTerem  do  ser  easaiadog,  ftmdidos,  afina- 
dos, ligados,  amoedados  oa  empregados  em  medalhas  e  outros 
tralialhos,  á  vista  do  peso  e  da  ensaio  a  qae  se  tiver  procedido  ; 
do  BTotocollo  de  entrada  e  sabida  dos  papeis  ;  das  contas  cor- 
reates  abertas  ás  offlcinas  o  a  qnaesquer  responsáveis  por 
objectos  qne  lhes  ferem  entregues  ;  do  lançamento  do  papel  em 
branco  destinado  á  impresõU)  de  sellos,  estampilhas,  apólices  e 
mais  valores. 

§  3.0  Calcular  o  stock  dos  diversos  valores,  afim  de  poderem 
ser  feitas  as  i'eqMctivaB  remessas. 

§  4. o  A  extrac(^  das  guias,  cautelas,  conhecimentos  e  contas 
que  devem  acompanhar  as  analyaes,  cunhagem  e  outros  tra- 
balhos. 

§  5.0  Organisar  os  balanços  mensaes,  defiaitivos  e  os  respe- 
ctivos orçamentos  e  as  tabeliãs  necessárias. 

§  6.0  Fazer  o  ponto  mensal  dos  empregados  e  a  féria  do  pes- 
soal operário  das  officinas. 

§  7. o  Fiscalizar  o  pagamento  da  féria. 

§  8.^  O  assentamento  dos  empregados  com  as  notas  que  lhes 
disserem  respeito,  bem  como  dos  operários,  aprendizes  e  ser- 
ventes. 

§  9.0  O  lançamento  do  ponto  diário  dos*  operários  das  officinas. 

§  10.  A  escripturaçao  em  livro  próprio  dos  termos  de  exame, 
balanço,  contracto  e  outras  operações  que  devam  ter  registro 
offlcial. 

§  11.  O  exame  e  certificado  das  contas  pagas  pelo  thesou- 
reiro. 

§  12.  A  eoaférenoía  e  processo  das  contas  e  mais  documentos 
de  despeza. 

§  13.  A  boa  guarda  dos  livros  e  documentos  de  receita  e 
despeza  do  exercido,  findo  o  qual  serSo  remettidos  para  o 
Thesouro  Federal. 

§  14.  Passar  as  certidões  que  forem  requeridas  pelas  partes, 
i  vista  dos  despachos  do  director,  cobrando-se  os  emolumentos 
em  estanapilfaas. 

§  15.  A  entrega  de  todos  os  metaes  recebidos  da  thesouraria 
esahlda  aos  que  forem  remettidos  á£  officinas  ou  ao  Thesouro 
Federal,  ou  entregues  ás  partes. 

Art.  14.  Os  livros  que  tiverem  de  servir  na  secção  central 
sei^o  rubricados  pelo  contador  e  terão  titulo  aberto  pelo 
director. 

Paragrajpho  único.  Além  dos  livros  já  existentes,  poderâo  ser 
estabelecidos  os  que  forem  imprescindiveis  á  boa  fiscalizado. 

Art.  15.  O  serviço  a  cargo  da  sec^  central  será  distribuído 
pelos  diversos  empregados  que  delia  fazem  parte,  tendo  em 
vista  a^satisfoção  completa  dos  encargos  e  obrigações  impostos 
á  referida  secção. 
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TITULO    V 

DO  ALMOXARIFADO,  DO  MUSEU  E  DO  LABORATÓRIO    CHIMIOO 

Do    dÍTiMdcarifado 

Art.  16.  Compete  ao  almoxarifado  a  acqpiisiçSo  e  distri- 
baicão  do  material  destinado  ás  diversas  depemienoias  da  Casa 
da  Moeda,  oonlbrme  as  ordens  receMdas. 

Art.  17.  O  almoxan&do  será  constitaida  par  duas  divisões  : 

a)  Na  1*  divisão  —  Armazém  —  guardar-se-bão  ot-matariaes 
adqnirláos  para  o  trabalho  das  offleinas  e  oatras  dependências 
da  Casa  da  Moeda  ; 

h)  Na  2»  divisão  —  Depósitos  —  darâo  eoAnidai  toèos  os 
artigos  eonfeocionados  nas  ofliciíias,  ásMaaàm  a  ser  empre- 
gados no  próprio  estaMecimento. 

Pan^graphoonico.  Asmachlnas  e  iastrameatos  ad^oiridos 
para  uso  das  offleinas  (modelo  C)  darão  entrada  na  1*  diviâM> 
antes  de  serem  installados. 

Art.  18.  Nenlmm  material  dará  entrada  n»  armazeaa  stm 
ser  convenientemente  verificado,  pesado  ou  medido. 

Art.  19.  Nenhum  material  sahirá  do  armazém  sem  prévia 
requisição  ao  chafe  da  offlcina  (modelo  A)  ou  ordem  de  sabida 
(modelo  B),  assiffnada  pelo  contador  e  visada  pelo  director. 
O  almoxarife  cobrará  recibos  dos  artigos  sabidos  do  deposito 
no  modelo  B,  sendo  este  recibo  registrado  na  secção  central,  á 
qual  será  entregue  o  certificado  da  sabida  que  fàz  parte  do 
mesmo  impresso. 

Paragrapbo  único.  Bta  relação  ás  entradas  e  sabidas  de  ma- 
dunas,  mo  oilias  e  ferramentas  para  aso  das  offleinas  on  da  seo^ 
central,  prooeder-se-ba  no  almoxarifodo,  por  modo  idêntico  ao 
que  vae  indicado  nos  artigos  precedentes,  tàaeoàxH»  uso  do 
impresso  D,  em  que  se  substituirá  a  designação,  úbrafi..,  pelo 
serviço  da  offleina. 

Art.  20.  A  escriptura^^  do  movimento  do  armazém  será 
feita  nos  livros  diários  de  entrada  e  de  sabida  (modelos  G  e  H)  • 
Cada  livro  diário  comprebenderá  um  dos  seguintes  grupos  de 
artigos: 

1*,  machinas,  instrumentos  e  utensílios  para  installa^lo  ou 
uso  nas  offleinas ; 

2<>,  ferramentas ; 

3"*,  material  de  consumo  ; 

4»,  objectos  encommendados. 

Art.  21  •  No  fim  de  cada  anno  civil  prooeder-sete  no  almoxa- 
rifado á  contagem  dos  objectos  nelle  existentes  e  á  conferencia 
e  verificação  dos  livros  e  docnmentos  na  parte  relativa  ao 
movimento  de  todo  o  anno.  Desta  ooalérenBia  será  encarre- 
gada uma  oommismo  nomeada  pelo  direetor,  sob  proposta  do 
contador,  a  qual  lavrará  termo  de  balanço  em  livro  espeoial* 
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Do  museu  de  moedas ^  sellos  e  medalhas 

Art.  22.  FunccioDará  sob  a  respinsabilliade  do  archiyista 
em  uma  ou  mais  salas  da  Casa  da  Moeda,  para  este  ft  a  pre- 
paradas, um  museu  de  moedas,  medalti^  e  sólios,  que  se  com- 
porá: 

1*,  de  uma  coUecção  de  moedas  de  todos  os  paizes,  antigas  e 
modernas,  que  puderem  ser  obtidas  ; 

2o,  de  uma  coilecção  de  sellos  di  todas  as  nações,  antigos  e 
modernos,  que  também  f  >i*em  obtidos  ; 

3®,  de  uma  collecção  de  medalhou  cunhadas  no  estabeleci- 
mento e  fora  do  paiz ; 

4s  de  todos  os  modelos  de  machinase  instrumentos,  antuos 
e  modernos,  que  tenham  relação  com  o  fabrica  de  moedas, 
sellos  e  medalhas. 

§  l.<>  As  collecções  de  moedas,  medUhas  e  S3lios,  qu:  teem 
sido  fabricados  na  Casa  da  Moeda,  farão  parte  do  museu,  bem 
como  os  medalhões  em  gesso  e  bronze  e  outros  objectos  de  arte 
existentes  na  repartição. 

§  2.0  Incumbe  ao  director  a  obtenção  dos  objectos  que  devem 
constituir  o  museu,  empregando  para  esse  fim  a  somma  que  o 
Ministro  da  Fazenda  fixar. 

Do  laboratório  chimico 

Art.  23.  Incumbe  ao  laboratório  chimico  : 

§1.0  Ensaiar  diariamente  e  nas  époc  is  em  que  esta  operação 
fôr  necessária  ou  ordenada  pelo  director  os  metaes  fundidos, 
afinados  ou  ligados,  bem  como  quaesquer  ligas  ou  metat^s  qae 
para  esse  fim  lhe  forem  remettidos  pela  secção  central  com  a 
rubrica  do  director. 

§2.0  Verificar  si  as  moedsis  preenchem  as  condições  da  lei, 
quanto  ao  titulo  e  homogeneidade. 

§  3.0  Fazer  as  analyses  que  lhe  forem  ordenadxs  pelo  di- 
rector. 

TITULO  VI 

DA     SECÇÃO     DE     ARTES 

Da  officina  de  fundição 

Art.  24.  A*  ofiicina  de  fUndição  incumbe: 

§  1.®  Fundir,  adoçar,  afinar  e  ligar  os  metaes. 

§  2.0  Prciedjr  á  apuração  das  escovilhas,  provenientes  das 
officinas  que  trabalham  em  metaes  preciosos. 

§  3.*  Exvjcutar  a  ftindição  de  objectos  de  arte  que  fôr  deter- 
minada pelo  director,  previamente  autorizada  peio  Ministro  da 
Fazenda. 
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Da  officina  de  kmUnação  e  cunhagem 

Art,  25.  A'  officina  de  lamina^  e  ounhagom  compete: 

§  1.»  lAmiaar,  cortar,  recoser,  branquear,  orlar,  cunhar  os 
metaes  ligados  na  officina  de  fundição  e  destinados  ao  fabrico 
de  moedas. 

%  2.^  Executar  os  trabalhos  de  cunhagem  de  medalhas. 

Da  officina  de  machinas 

Art.  26.  A'  officina  de  machinas  incumbe  : 

§1.^0  fabrico,  conservação,  reparos  e  concertos  de  todas  as 
machinas  e  instrumentos  que  pertencerem  á  Casa  da  Moeda. 

§  2««  O  fabrico  das  machinas  e  instrumentos  que  fdr  orde- 
nado pelo  Ministro  da  Fazenda* 

§  S."»  O  ajuste,  montagem  e  assentamento  das  machinas 
adquiridas  para  uso  da  repartição. 

§  4.  <»  As  revistas  semanaes  e  rigoroso  serviço  de  limpeza  nas 
machinas,  apparelhos  e  instrumentos  pertencentes  ás  oíTicinas» 
de  modo  a  poderem  funccionar  regularmente. 

Da  officina  de  gravura 

Art.  27.  A'  officina  de  gravura  incumbe  todo  o  trabalho  de 
gravura  que  lhe  fôr  ordenado  para  o  serviço  da  Casa  da 
Moeda  e  de  outras  repartições  publicas  ou  para  particulares ;  o 
orçannento  de  medalhas  e  de  outros  trabalhos  para  tiragem 
das  contas  pela  secção  central ;  o  preparo  e  aperfeiçoamento 
de  cunhos. 

Da  officina  de  estamparia 

Art.  28.  Incumbe  ã  officina  de  estamparia  preparar  e  for- 
necer 03  exemplares  de  bilhetes,  letras,  sellos,  estampilhas  e 
oatros  trabalhos  de  estamparia  que  lhe  forem  ordenados  ebem 
assim  picotar  e  gommar  mecanicamente  as  cartas-bilhetes» 
cartões  postaes  e  todo  o  papel  sellado. 

Da  officina  de  xylographia 

Art.  29.  Compete  á  officina  de  xylographia  : 

§  1  .«Executar  os  trabalhos  de  gravura  em  madeira  destinados 
á  reproducção  em  galvanoplastia,  gravura  chimica  por  diffe- 
rentes  processos,  em  pedra  galvanoplastica  e  impressões 
typo-Uthographicas  de  apólices,  notas,  bilhetes  de  banco,  sellos, 
estampilhas,  cintas  e  os  demais  trabalhos  de  que  iòv  encar- 
regada pelo  director  para  o  serviço  da  Casa  da  Moeda  e  outras 
repartições  publicas  ou  para  particulares. 
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§  2.*  Fftzer  todo*  a^flOFriço  de  paaitftcão;  e  composição  typo- 
fraphiea  de  cartas-bilhetes,  bilhetes  postaoB,  ííttos»  talões,  map* 
pas^  ^. 

§  3.^  Fiuujiir  os  rolos  em  colla  e  preparar  as  tiataa  4e  im- 
pr/QssSo. 

§  4;*  Bncademar  os  liyros  deescriptora^  para  o  serviQO  do 
estabeleciaiQato  e  os  documentos  qae  tenbam  de  ^t  archivados. 


TITULO  VII 

DOS  DBVERES  R  ATTEIBmçSBS  DOS  BKPRBOADOS 

Do  director 

Art.  30.  Ao  director  incombe: 

§1.0  Superintender  e  fiscalizar,  bem  como  dirigir  ãcientlftca 
e>t^ct^lioaJU0Qte  todos  os  trabalhos  da  Casa  da  Moeda. 

§2.0  Executar  e  íkzer  executar  o  presente  regulamento  e 
jq[uaesgaer  outras  leis,  decretos,  instruoQõea^  ou  ordeoâ  ooaeeri- 
nentes  ao  serviço  da  repartição. 

§  3.»  Ordenar  os  pagamentos  feitos  pela  reparti^,  eu- 
tr^as  ou  sabidas  de  yalores  na  forma  dos  §§  S^»,  4»  e  5«  do 
art.  33. 

§4'.<»  Legalisar  com  a  sua  rubrica  as  notas  ou  pedidos  do 
joaaterial,  modiflcando-os  quando  julgar  conveniente ;  contas, 
passede sabida e outros  papeis. 

§,  5.«  Compf  ar  as  matérias  primas,  macàlnaa  e  instromentoer 
ou  outros  objectos  de  que  necessitar  o  serviço  das  offleinas  eia 
coi^ormidade  do  art.  xOG;  e  bem  assim  mandar  vendel-Kis,  me- 
diante concurrencia  publica,  quando  se  tornarem  inúteis  ou 
desnecessários  ao  serviço  do  estabelecimento. 

gÔ«o  Autorizar  a  compra  do  material  e  utensis  ea  realizado 
de  quaesquer  de£mezas  atô  a  iQiportsMaoia.  de  1:000$,  quand/o 
houver  reconl^ida  urgência  de  sua  promptta  acqjoisição  no 
■lercado. 

§  7.*  Propor  ao  Ministro  da  Fazenda  as  obras  e  concertos  do 
edificio  da  repartição  e  das  offlcinas,  juntando  á  proposta  o 
orçamento  da  despeza  respectiva,  bem  como  as  providencias  e 
melhoramentos  que  julgar  úteis  ár  ordem  e  perfeição  do  serviço 
da  Caia  da  Moeda. 

§  8.0  Remetter  ao  Thesoujro,  no  principio  de  cada  mes,  o 
balancete  do  mez  antecedente,  e  bem  assim»  até  o  floi  de  março 
da  cada  anuo,  um  relatório  ciroumstapoiado  do  estado  da.  re- 
partição e  de  seus  trabalhos  durante  o  anno,  indioando  as  refor- 
nas  e  melhoramentos  aconselhados  pela  experiência. 

§d.<»  Enviar  em  tempo  competente  o  orçamento  geral  da 
receita  e  despesa  com  as  respestivas  tabeUas. 

§  10.  Julgar,  sem  recurso,  com  os  peritos  da  ca^a»  da  vera- 
cidade ou  falsidade  das  moedas  naclonaes,  cunhos  e  chapaa 
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de  apolifies,  aellos  e  estampilhas,  fazendo  registrar  e  levando  a 
saa  decisão  ao  conheoimento  do  Ministro  da  Fazenda  e  da  aato- 
ridade  pela  qual  16r  reclamada  ;  bem  como  mandar  trocar  a 
moeda  que  estiver  desfalcada,  nos  termos  do  art.  33  da  lei 
n.  088,  de  17  de  setraubro  de  1851 . 

§11.  Propor  ao  Ministro  da  Fazenda  os  empregados  idóneos 
para  o  provimento  dos  legares  vagos  e  para  suostitaigão  dos 
impedidos,  nos  casos  marcados  neste  regulamento ;  admittír  e 
eliminar  os  operários,  aprendiíes  e  serventes. 

§12.  Autorizar  as  despezas  feitas  por  conta  da  prestação 
adeaatada^ao  thesoarrâo. 

§  13.  Remetter  semestralmente  ao  Thesouro  Federal  infor- 
mação reservada  sobre  a  aptidão,  aproveitamento,  assiduidade 
e procedimento  dos  empregados. 

g  14.  Advertir,  reprehender  e  suspender  os  empregados  e 
demais  pessoal  da  reparti<^,  o  impôr-lbes  penas,  na  formado 
paragrapho  único  do  art.  68  deste  regulamento. 

§  15.  Remetter  mensalmente  ao  Thesouro  o  ponto  dos 
emprogados  e  bem  assim  a  féria  do  pessoal  operário,  afim 
de  que  possam  receber  opportunamentc  seus  vencimentos  ou 
saUurioB. 

§  16.  Prorogar  o  expediente  na  forma  do  art.  50. 

§  17.  Permittir  on  negar  a  visita  da  repartido,  podendo 
marear  um  dia  em  cada  mez  para  esse  fim. 

§  18*  Nomear  peritos  nos  casos  de  que  trata  este  regula- 
mento. 

§  19.  Ordenar  a  detenção  de  qualquer  pessoa  que  fòr  encon- 
trada dentro  do  recinto  do  estabelecimento,  em  flagrante  de* 
iicto,  ou  praticando  acto  que  prejudique  a  policia  da  repar- 
ti(^  ou  a  conservação  de  seu  material ;  mandando  lavrar  auto 
dooccorrido,  que  remetterá,  com  o  delinquente,  â  autoridade 
competente. 

§  20.  Presidir  aos  exames  de  que  trata  o  art.  69. 

g  21.  Fazer  com  que  toda  a  moeda  que  se  fabricar  nasoffi- 
cinas  da  administra^  geral,  por  conta  da  fazenda  publica  ou 
de  particulares,  tenhao  neso,  valor,  ins(»fipção,  typo  e  denomi- 
na^  estabelecidos  nas  leis  em  vigor. 

g  22.  Julgar  do  titulo,  peso  e  nitidez  das  moedas  cunharias. 

§  23.  Desempenhar  quaesquer  outras  obrigações  pre- 
scriptas  no  presente  regulamento  e  nas  leis,  decretos,  in-. 
stmcçGes  e  ordens  em  vigor,  representando  ao  Ministro  nos 
casos  omissos  e  providenciando  nos  urgentes,  como  fôr  a  bem  do 
serviço. 

Do  cantador 

Art.  31.  Ao  contador  incumbe: 

§  1  .•  Substituir  o  director  na  forma  do  art.  8^. 
§  2.»  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  á  hora  regulamentar. 
g  3.»  Mandar  lavrar  em  livro  próprio  os  termos  de  posse 
doe  novos  empregados. 
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§  4.0  Distribair  o  pessoal  segundo  suas  habilitações  e 
aptidõds. 

§  5.0  Organizar  diariamente  uma  demonstração  do  movi- 
mento dos  valores  da  thesouraria. 

§  6.0  Visar  os  conhecimentos  e  cautelas  dos  metaes  recebidos» 
previamente  assignados  pelo  thesoureiro  e  escripturario  que  se 
enoari'dgar  da  escripcuração  dos  ditos  metaes,  bem  como 
as  guias,  mappas,  etc. 

§  7.0  Dirigir  a  escripturação  e  o  expediente  da  contadoria, 
e  fiscalizar  os  demais  trab  ilhos  da  secção  central  e  dependên- 
cias que  da  mesma  fazem  parte,  por  forma  a  se  acharem  sem- 
pre em  dia. 

§8.0  Apresentar  ao  director,  no  primeiro  dia  útil  dec  ada  mez, 
uma  noca  dos  papeis  que  estiverem  dependendo  áo  exame, 
preparo  ou  expediente,  assim  como  de  qualquer  trabalho  que 
tiver  deixado  de  ser  feito  em  tempo,  com  declaração  do  motivo 
da  demora. 

§  9.0  Authenticar  as  cópias  extrahidas  dos  livros  e  papeis  da 
secção  central  depois  de  conferidas  por  empregado  diverso 
daquelle  que  as  tiver  feito. 

§  10.  Remetter  para  o  archivo  os  papeis  prejudicados  ou 
findos,  devidamente  relacionaios,  e  os  livros  nos  casos  de  serem 
archivadus. 

§11.  Estabelecer,  de  accordo  com  o  director  e  mediante 
approvação  do  Ministro  da  Fazenda,  os  livros  que,  além  dos 
existentes  modelos,  forem  julgados  indispensáveis  para  que  a 
escripturação  se  faça  com  simplicidade  e  clareza. 

§  12.  Conservar  uma  das  chaves  do  local  destinado  aguarda 
dos  cunhos,  matrizes,  galvanos,  pedras  lithographicas  e  chapas. 

Dos  escripturarios 

Art.  32.  Aos  escripturarios  compete  : 

§  1.0  Executar  com  zelo,  diligencia  e  perfeição  os  trabalhos; 
que  lhes  forem  distribuídos  pelo  contador,  cumprindo  com  pon- 
tualidade as  ordens  que  do  mesmo  receber. 

§  2.0  Guardar  a  maior  oircumspecção  e  reserva  a  respeito 
dos  negócios  de  que  forem  incumbidos  ou  tiverem  conhecimento 
em  razão  de  seus  empregos. 

§  3.0  Coadjuvar-se  mutuamente  no  desempenho  de  suas 
obrigações,  para  que  o  serviço  seja  feito  com  ordem  e  regu- 
laridade. 

Do  thesoureiro 

Art.  33.   Ao  thesoureiro  incumbe  : 

§  1 .0  A  proposta  dos  seus  fieis,  os  quaes  servirão  sob  sua  fiança 
e  responsabilidade. 

§  2.0  o  recebimento,  deposito  e  guarda  :  lo,  dos  metaes 
amoedados  ou  não  e  quaesquer  outros  valores  que  forem  reco- 
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Ihid.B  á  Casa  da  Moeda  ;  2?,  de  todo  o  rendimento  próprio  da 
repar  lição. 

§  3.0  Os  pagamentos  que  se  tiverem  de  íázer  no  estabele- 
cimento, inclusive  o  da  fória ;  a  entrega  ou  sahida  dos  valores 
e  meuies  conâudos  á  sua  guarda,  expedíndo-os  de  conformidade 
com  o  §  30  do  art.  46  a  seus  destinos,  convenientemente  acon- 
dicionados. 

§  4.»  O  fornecimento  ás  ofSclnas  dos  metaes  que  tiverem  de 
ser  fundidos  ou  entrar  em  fabrico,  com  a  intervenção  do  fiscal 
das  balanças  e  do  sello. 

§  5.»  A  entrega  na  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  Federal  das 
moedan  ou  barras  fabricadas  com  os  metaes  recebidos  da  mesma 
repartição,  devidameote  titulados. 

§  6  »  Fazer  as  despezas  miúdas  autorizadas  pelo  director. 

§  7.<>  Arrecadar  as  importâncias  das  obras  encommendadas, 
íéltas  á  repartição,  prestando  contas  ao  Thesouro  Federal,  no 
fim  de  cfluia  mez,  não  só  desse  producto,  como  das  quantias 
que,  DO  principio  do  mez  antecedente,  houver  recebido  para 
despezas  de  prompto  pagamento. 

§  8.**  Assignarcom  ost  escripturarios  os  conhecimentos  ou 
eautelas  de  entrada  de  qualquer  quantidade  de  metal  que 
tiver  recebido,  as  guias  de  entrega  de  valores  e  todos  os  livros 
eaizas. 

Dos  fieis  do  thesoureiro 

Art.  34.  Ck)mpete  aos  fieis  do  thesoureiro  : 

§  1.0  Substituir  o  thesoureiro  em  seus  impedimentos. 

§  2.'*  Ck>adjuvar  o  thesou/eiro  em  todo  o  serviço  a  seu  cargo. 

§  3.**  Desempenhar  as  obrigações  do  thesoureiro  em  todos  os 
actos  de  recebimento,  pagamento,  remessa  ou  entrega  de  valo- 
res e  dinheiro,  quando  por  elle  forem  delegadas  taes  fúncçSes. 

Do  fiscal  das  balanças  e  do  sello 

Art.  35.  Ck>mpete  ao  fiscal  das  balanças  e  do  sello  : 

§  1.*  Propor  o  seu  fiel,  que  servira  sob  sua  fiança  e  respon- 
sabilidade. 

§  2.*  Pesar  todos  os  metaes  entrados  para  a  reparti^  e  os 
que  das  ofiScinas  passarem  á  thesouraria,  lançando  em  livro 
apropriado,  com  as  necessárias  designaçõas  ou  notas,  todas  as 
pesadas  que  fizer,   pelas  quaos  ó  responsável. 

§  3.0  Verificar  si  as  moedas  entregues  pela  offlcina  de  lami- 
naçâo  e  cunhagem  teem  o  peso  legal,  dando  logo  conta  ao  di- 
rector das  differenças  que  encontrar. 

§  4.<>  Requisitar  do  almoxarifado,  á  vista  de  ordem  da  secção 
central,  o  papol  em  branco  para  impressão  dos  valores. 

§  5.0  Verificar  o  papel  que  houver  recebido,  procedendo  ao 
corte  mecânico  em  formatos  próprios  para  sellos,  cintas,  bilhe- 
tes, etc. 
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§  ô.<>  Fazer  carimbar,  com  a  chanoelbi  do  director  todo  o 
papel  cortado  nas  dimensões  próprias,  aatesde  entrogaL-ouo 
serviço  dai  offioinas. 

§  7.0  Fiscalizar  o  papel  sellado,  afim  de  que  d2o  paase 
estampa  algama  sem  a  chanoella  do  director,  pelo  qae  serÀ 
respoQsaTel. 

§  8.«  Conferir  os  valores  que  lhe  forem  remettídot  pelas 
offleinasde  estamparia  e  xylograpbia* 

§  9.^  Fazer  esoriptarar  simples  e  clapamente  nem  aò  o  papel 
em  branco  remettido  ás  offlcinas,  como  o  que  estiver  tisaiuifor- 
mado  em  valores. 

§  10.  Conservar  uma  das  chaves  do  local  destinado  &  cuacda 
dos  cunhos,  matrizes,  galvanos,  pedras  lithographicsa  e  cSapas. 

§  11.  Dirigir  os  balanços  do  papel  impresso  o  dos  metaee, 

âuer  nas  oouunas,  quer  na    thesourana,   coAfimne  lhe  f5r 
eterminado  pelo  director. 

§  12.  Inspeccionar  assiduamente  as  offlcinaa  de  impressão  de 
valores  e  de  cunhagem  de  moedas. 

Do  fiel   do  fiscal  das  balanças  e  do  séUo 

Art.  36.  Ao  fiel  do  fiscal   das  balanças  e  dosello  compeite^^ : 

§  1.»  Substituir  o  fiscal  em  seus  impedimentos. 

§  2.<»  Coadljuvar  o  mesmo  em  todo  o  serviço  que  tem  a  soa 
cargo. 

§  3.«  Desempenhar  as  obrigações  do  fiscal  em  todos  os  actos 
de  pesagem,  verificação  de  moedas,  recebimento,  corte,  carim- 
ba^m,  conferencias  e  lançamentos,  quando  por  elle  lhe  forem 
delegadas  taes  fhncções. 

Do    almoxarife 

Art.  37.  Ao  almoxarife  incumbe  : 

§  1.*  Obter  no  mercado  amostras  e  preços  dos  objectos  pre- 
cisos ás  officinas,  submettendo  tudo  ao  conhecimento  do  director 
para  ulterior  decisão. 

§  2.'*  Receber,  verificar  e  ter  em  boa  guarda  os  materíaes 
para  o  serviço  das  offlcinas  e  domais  dependências* 

§  3.<»  Fornecer  ás  offlcinas  os  objectos  indispensáveis  aoaea 
custeio  e  trabalhos,  observado  o  disposto  no  art.  19. 

§  4.0  Despachar  e  íázer  conduzir  da  Al&ndaga  quaesquer 
mercadorias  encommendadas  que  se  destinarem  ao  serviço  da 
repartição. 

I  5*«  Esoripturar  em  livros  próprios  (modelos  G  e  H)  o  rece- 
bimento e  entrega  de  géneros,  fazendo  enoad^rnar  os  taiões 
que  lhe  forem  entregues. 

§  6.®  Ter  os  depósitos  a  seu  cargo  em- boa  ordem,  asnio  e 
conservação. 
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g  7.«  PK>pôr  o  fiel  qve  tiver  de  servir  sob  sua  âança  e  re- 
spaMiOdlidade. 

Do  fiel  do  aimoxarife 

irt.  38.  Ao  fiel  do  almoxarife  compete: 

§  1.0  Substituir  o  almoxarife  em  seus  impedimentos. 

§  2.«  Coadjuvar  o  almoxarife  em  todo  o  serviço  a  seu  cargo. 

§  3.»  Desempenhar  as  obrigações  do  almoxarife  em  todos  os 
actos  de  recebimento,  verijQeação,  guarda  e  distribui<^  dos  ma- 
teriaes  pelas  officinas,  despachos  e  lançamentos,  quando  por  elle 
lhe  íòrem  delegadas  taes  fúnoções. 

Bo  archivista 

Ârt.  39.  São  obrigações  do  archivista: 

§  ^•'Reoeber  em  protocollo,  devidamente  relacionados,  os 
livros  e  documentos  pertencentes  á  repartição  e  que  tiverem 
de  ser  archivados* 

§  2.0  Colllgir  e  conservar  em  boa  guarda  todas  as  leis,  de- 
cretos» regulamentos,  instrucções,  ordens,  portarias,  relatórios, 
orçamentos.  Diários  Officiaes  e  outros  papeis  concernentes  á 
Casa  da  Moeda,  os  quaes  serio  encadernados  por  ordem  chrono- 
logiea  e  numérica. 

§  3.*  Fornecer  os  livros  e  documentos  que  lhe  forem  requi- 
sitados, por  escripio. 

§  4.0  Registrar  em  um  diário,  rubricado  pelo  contador,  os 
papeis  que  derem  entrada  no  arohivo,  e  bem  assim  os  que  dalle 
Beirem  oom  a  designação  do  nome  do  fonccionario  que  os 
tenha  requisitado. 

§  5.*  Ter  em  boa  ordem,  asseio  e  conservação  os  livros  e 
documentos  pertencentes  ao  archivo. 

g  6.»  Conservar  em  boa  ordem  e  sob  sua  responsabilidade  o 
moaeiu  de  moedas,  sellos  e  medalhas. 

Dós  chefes  das  officinas 

Ârt.  40.  Aos  chefes  das  officinas  compete  em  geral  : 

§  1."*  Dirigir  e  âscalhsar  os  tzmbalhos  a  seu  earvo,  em  con- 
formidade do  presente  regulamento  e  ordens  do  director. 

§  2.  o  Blanter  a  ordem  e  disciplina,  cumprir  e  fazer  cumprir 
fieknente  este  regaiamento,  cada  um  na  parte  que  lhe  per- 
teoeer. 

§  3.<>  Funccionar  como  perito,  isoladamente,  ou  em  com- 
mlsaãOf  nes  exames  de  moedas  suspeitas  ou  falsificadas,  cunhos, 
chapas  de  apólices,  sellos  e  outros  exames  sobre  questões  re- 
lativas a  âJaificações  snppostas  ou  evidentes. 
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§  4.<>  Fazer  os  pedidos  de  metaes,  cunhos,  ínstramentos, 
ffeneros,  Livros  o  todos  os  objectos  precisos  para  os  trabaltios 
de  suas  respectivas  of&ciaas  (modelo  A). 

§  5.»  Receber,  ter  em  boa  guarda  e  fiscalizar  o  emprego  dos 
metaes,  instrumentos,  géneros  e  quaesquer  outros  objectos, 
ficando  responsáveis  pelos  disperdicios,  desvios  ou  faltas  que  se 
verificarem  em  suas  offlcinas. 

§  ô.«  Recolher  ao  almoxarifado  tolas  as  machinas,  moveis , 
utensis  e  mais  objectos  inutilisados  on  desnecessários,  precedidos 
de  uma  guia  rubricada  pelo  director  (modelo  D). 

§  ?.•  Fazer  escripturar  em  livro  próprio,  pêlo  seu  ajudante  ou 
por  um  dos  empregados  da  offlcina  designado  pelo  Jrecior,  a 
entrada  e  sabida  de  valores  e  objoctos  de  qualquer  natureza, 
destinados  ao  consumo  e  manipulação  da  mesma  offlcina  :  e 
i*egistrar  em  breve  noticia  todos  os  trabalhjs  que  se  executarem, 
nella. 

§  8.0  Não  consontii^  a  entrada  de  operário  algum  na  offlcina 
depois  de  começado  o  serviço,  salvo  autorização  do  director,  e 
bem  assim  a  permanência  de  operário  extranho  sem  motivo 
justificado. 

§  9.0  Abrir  e  fechar  a  offlcina  na  forma  do  art.  49. 

§  10.  Responsabilisar  os  empregados  que  lhes  for  m  subor- 
dinados pelo  desleixo  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  pelos 
prejuízos  que  causarem  nos  trabalhos  e  pelos  desvios  de  quaes- 
quer eíTeitos  pertencentes  á  fazenda  publica,  confiados  &  sua 
guarda,  levando  ao  conhecimento  do  director  para  o  julgameuto 
immediato. 

§  11.  Propor  a  passagem  de  classe  immediata  para  qualquer 
de  seus  suboiniinados,  com  informação  completa  a  respeito, 
advertil-os  e  reprchendel-os  com  moderação,  dando  conta  das 
faltas  destes  ao  director,  quando  possa  resultar  quebra  do 
disciplina  ou  damno  á  fazenda  publica. 

§  12.  Fazer  conservar  sempre  limpas  e  em  boa  ordem  as 
salas  e  compartimentos  de  soas  respectivas  offlcinas. 

§  13.  Apresentar  ao  director  no  primeiro  dia  utll  de  cada 
semana  uma  nota  dos  trabalhos  em  andamento,  da  data  em 
que  tiveram  começo  e  dos  trabalhos  concluídos,  usando 
do  impresso  E,  assim  como  de  quilquer  trabalho  que  tiver 
deixado  de  ser  feito  em  tempo,  com  declaração  do  motivo  da 
demora. 

§  14.  Apresentar,  no  principio  de  cada  semestre,  ao  director, 
um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  no  semestre 
anterior,  e  do  estado  das  respectivas  offlcinas,  indicando  us 
melhoramentos  que  a  experiência  houver  demonstrado  ser 
conveniente. 

§  15.  Inventariar  annualmente  os  moveis,  machinas,  instru- 
mentos, apparelhos,  objectos  e  materiaes  de  toda  a  »orte 
que  estiverem  sob  a  sua  guarda. 

Art.  41.  Os  chefes  das  offlcinas  sorão  responsáveis  pelos 
trabalhos  a  seu  cargo,  e  pelos  damnos  que  pela  iu.perfei^^ 
ou  demora  de  seu  fabrico  resultarem  ã  fazenda  pubJicj. 
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Do  chefe  do  laboratório  chimico  e  ensaiadores 

Ârt.  42.   Ao  chefe  do  laboratório  chimico  compete: 

§  l.o  Verificar  periodicamente  si  as  substancias  e  instru- 
mentos empregados  pelos  ensaiadores,  nas  difTerentes  operações 
do  ensaio,  satisfazem  áa  condições  exigidas  para  o  perfeito  des- 
empenho desse  serviço. 

§  2.0  Conferir  os  ensaios  de  ouro,  prata,  nickel,  etc,  quando 
houver  discordância  entre  os  resultados  apresentados  pelos 
ensaiadores. 

§  3.^  Designar  os  ensaiadores  de  ouro,  prata,  nickel,  etc., 
podendo  alternal-os  nestes  serviços,  quando  convier. 

§  4. o  Proceder  annualmente  ao  inventario  dos  objectos, 
instrumentos  e  materiaes  existentes  no  laboratório. 

Art.  43.  Os  ensaiadores  indicarão  o  titulo  das  moedas  fabri- 
cadas e  das  barras  de  metal  ÍUndidas  por  ordem  do  chefe  do 
laboratório,  aendo-lhes  expressamente  prohibido  fazer  qualquer 
ensaio  ou  analyse  sem  provia  determinação. 

Todos  os  ensaios  e  analyses  por  elles  feitos  serão  registrados 
em  Uvro  próprio. 

Do  cTiefe  da  officina  de  fundição 

Art.  44.  Ao  chefe  da  officina  do  fundição  cumpro: 

§  l.<»  Propor  ao  director,  á  vista  dos  trabalhos  de  fundição, 
a  quantidade  de  metaes  que  diariamente  deve  sahir  da  thesou- 
raria  ou  do  almoxarifado  e  entrar  em  elaboração. 

§2.0  Fazer  passar  as  ligas  ao  laboratório  chimico,  afim  de 
serem  ensaiadas  antes  de  serem  remettidas  ã  officina  de  lami- 
na^^  e  cunhagem,  de  accordo  com  o  estatuído  no  §  3»  do 
art.  76. 

§  3.''  Dirigir  a  apuração  dos  resíduos  das  diversaii  officinas 
que  trabalham  em  metaes  preciosos  ;  arrecadar  o  producto  da 
apuração  e  dar-lhe  o  conveniente  destino. 

Do  porteiro 

Art.  45.  O  porteiro  tem  por  obrigação: 

§1.0  Abrir  e  fechar  as  portas  da  Casa  da  Moeda,  ás  horas 
marcadas  neste  regulamento,  para  principio  e  termo  dos  tra- 
balhos diários,  certificando-se  de  que,  ao  terminarem,  não  fique 
pessoa  alguma  dentro  do  edificio,  salvo  si  para  isso  houver 
ordem  do  director. 

§  2.^  Dar  os  toques  de  sineta  para  entrada,  refei^  e  sabida 
dos  operários. 

§  3.<»  Exercer  nas  horas  do  trabalho  e  quando  este  finalisar  a 
maior  vigilância,  afim  de  prevenir  qualquer  sinistro,  ou  abuso, 
que  possa  ser  praticado  na  repartição. 
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§  4.<>  Vedar  a  entrada  dos  operários  que  comparecerem 
depois  do  inicio  dos  trabalhos. 

§  5.0  Impedir  a  sahida,  nas  horas  do  expediente,  aos  que  o 
fizerem  sem  passe  rubricado  pelo  director. 

§  6.^  Prohibir  a  sahida  de  qaalquer  embrulho,  sem  examinar 
o  conteúdo,  doTendo  levar  ao  conhecimento  do  director  ou  de 
quem  suas  vezes  fizer,  quando  encontrar  objectos  pertencente 
ao  estabelecimento. 

§  7.»  'Fazer  vir  á  portaria  os  operários  que  forem  procurados 
por  motivo  de  morte  ou  moléstia  em  pessoas  de  suas  respectivag 
mmilias,  não  permittindo,  porém,  a  conversa^  por  mais  de 
cinco  minutos. 

§  8.0  Guardar  as  chaves  das  offlctnas  e  outras  seccSes,  pelas 
quaes  ó  responsável,  exceptuadas  as  da  thesourarla,  fiscalisação 
e  almoxarinaido. 

§  9.0  Cuidar  e  velar  pela  conserva^^,  hygiene  e  limpeza  das 
d^liendenoias  do  edificio  e  do  corpo  da  gu^ma,  exceptuadas  as 
das  offlcinas,  fiftzendo  proceder  á  lavagem  daquelias  todos  oer 
sabbados,  durante  duas  horas,  depois  de  encerrado  o  expe- 
diente. 

§  10.  Não  se  ausentar  do  serviço  da  portaria  senão  por  mo- 
tivo de  moléstia  ou  necessidade  urgente,  precedendo  sempre 
licença  do  director. 

Dos  contintios 

Art.  46.  Os  contínuos  teem  por  obrigação: 

1«,  coadjuvar  o  porteiro  em  seus  trabalhos,  nas  horas  do 
expediente  ou  nos  serviços  extraordinários ; 

2%  satisfazer  de  prompto  aos  chances  do  director  e  da 
secção  central ; 

3<»,  entregar  os  papeis  dirigidos  pela  directoria  e  secção 
central  ás  djversas  dependências  do  estabelecimento,  bem  como 
as.reme6sas  de  quaesquer  valores,  pelos  quaes  são  responsáveis, 
e  a  correspondancia,  em  protocoUo,  que  tiver  de  ir  para  fora 
da  repartição. 

Art.  47.  Na  ausência  do  porteiro,  será  pelo  director  designado 
o  continuo  que  o  deva  substituir. 

TITULO  VIU 

DOS  SB&VIÇOS  NA  SBGÇlO  CENTRAL  E  NAS  OfVIOINAS 

Art.  48.  O  serviço  ordinário  da  repartição  começará  na 
see<^  central  ás  10  horas  da  manhã  e  terminará  ás  S  heraís  da 
tarde  em  todos  os  dias  úteis,  o  ás  8  horas  da  manhã  nas  oí&cinas 
e  laboratório  chimico,  devendo  terminar  ás  4  heras  da  tarde. 
Aos  sabbados  o  serviço  terminará  ás  3  horas. 

Art.  49.  Os  chefias  ou  ajudantes  deverão  abrir  e  fechar  as 
officiuas  e  laboratório  chimico,  para  que,  áhora  regulamentar, 
comecem  e  terminem  os  respectiv^oe  trabalhos. 
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Art.  50.  Noa  casos  de  grande  urgenda  o  direotor  poderá 
prorogar  o  tralialho  nas  officinas  e  laboratório  cMmico,  trablOlko 
qne  constituirá  sé:ita  ou  serão;  neste  caso  permittirá  q»  o 
chefe  ou  ajudante  se  retire  á  hora  regimental,  ficando»  pocjém, 
om  delles  á  testa  do  serviço. 

Paragrapho  único.  Dada  a  circumstancia  do  artigo. ai^tece- 
dente,  poderá  o  director  determinar  que  se  trabalhe^  aos  do- 
mingos ou  dias  feriados,  nas  offlcinas  em  que  fôr  necessário. 

O  trabalho  nesses  dias  começará  á  hora  marcada  no  art..  48, 
mas  tarminará  á  I  hora  da  tarde. 

Art.  51.  O  serviço  fora  das  horas  estabelecidas  no  art.-  48 
será  abonado  á  razão  de  um  quarto  da  diária  por  hora ,  átô 
ás  primeiías  quatro  horas,  e  depois  destas,  duas  horas  repre- 
sentarão om  dia  de  trabadho.  Este  serviço  não  poderá  istia- 
passar  das  10  horas  da  noite,  hora  e;^*ta  em  que  oedMeio 
ficará  inteiramente  sob  a  vigilância  e  defesa  da  guarda. 

Art.  52.  Dado  o  toque  de  sineta  da  entrada,  os  livros  éo 
ponto  em  todas  as  dependcAcias  òQtáo  encerrados,  .devendo  o 
chefe  lançar  a  sua  assignatura  por  extenso  no  ceníroda  lâúia 
que  se  seguir  á  ultima  assignatura. 

§  I.»  Os  operários  que  comparecerem  depois  da  hora  regi- 
mental  poderão  entrar  para  o  serviço,  si  o  director  aseim 

determinar.    Exceptuam-se    os   que  previamente   obtiverem 

licença  do  director  para  o  fazerem. 
§  2.0  Os  chefes  lançarão  no  livro  do  ponto  os  nomes  dos 

que  fiiltarem,   enviando-o  ás  10  horas  da  manhã  á  sec^^ 

central  para  o  lançamento  no  pont)   çeral  das  offlcánas. 
Art.  53.  Os  encarr^^os  das  machmas  de  yapor  dovei^o 

tel-as  em  estado  de  funccionar  desde  as  7  horas  e  8/4  da 

manhã.  ^ 

Art.    54.    Annunciado  por  um  toque  de  sineta    ou  apito 

de  machina  de  vapor,   o   serviço  nas  offlcinas  e  laboratório 

chimico  será   suspenso   das  10    ás    10  1/2  horas  da  maoihã 

—sendo  este  tempo  destinado  á  refei^,  no  recinto  4o  eMa- 

belecxmento,  de  todo  o   pessoal  das  offloinas. 
Art.  55.  Durante  aa  horas  do  serviço  nenhum  operário  poderá 

ausentar^se  senio  por  motivo  de  moléstia  ou  necessidade  >iir- 

gente,  a  jnizo  do  chefe  da  offlcina,  que  lhe  dará  om  passe  de 

aahida,  o  qual  só  depois  de  rubricado  pelo  director  terá  valor  « 

será  entregue  ao  porteiro,  que  o  enviará  á  secção  central  para 

o  oonq^etente  desconto. 

TITULO  IX 

nos  APRENDIZES 

Art.  56.  A  admissão  de  aprendizes  nas  diversas  offlcinas  e 
laboratório  chimico  da  Casa  da  Moeda  será  sempre  feita  na 
primeira  quinzena  de  cada  trimestre,  uma  vez  que  o  respeôtivo 
quadro  não  esteja  completo. 

Appeiidlee  —  l':04  S 
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•  Art.  57.  Os  menores  que  pi'eteDderem  ser  admittidos  como 
aprendizes  do  estabelecimento  deverão  apresentar  requerimento 
instruído  com  os  seguintes  documentos: 

\^,  certidão  de  idade  com  que  provem  ter  mais  de  10  e  menos 
de  16  annos  ; 

2»,  attestado  de  pessoa  que  abane  seu  procedimento ; 

3»,  attestado  de  vaccina  ; 

4<>,  provas  de  que  sabem  ler  e  escrever  correctamente  o  por- 
tuguez  e  fazer  as  quatro  operações  simples  da  arithmetica.  Em 
falta  dessas  provas  serão  sujeitos  a  exame  perante  uma  com- 
missão  examinadora  designada  pelo  director. 

Art*  58.  O  salário  começará  a  ser  abonado  depois  que  o 
aprendiz  contar  três  mezes  de  pratica  alliada  a  bom  procedi- 
mento e  assiduidade,  e  revelar  que  tem  aptidão  para  o  serviço 
da  offlcina  a  que  pertence,  devendo  ser  eliminado  em  caso  con- 
trario. 

Art.  59.  Os  chefes,  ajudantes  e  demais  operários  habilitados 
das  offlcinas  serão  obrigados  a  ensinar  aos  aprendizes  a  theoria 
9  pratica  das  artes  ou  offlcios  que  se  executarem  nellas. 

Art.  60.  Os  aprendizes,  depois  de  cinco  annos  de  serviço  e 
pratica  nos  offlcios  a  que  se  dedicarem,  poderão  obter  titulo  de 
habititaçãOr«^e  será  assignado  pelo  director  e  pelos  exami- 
nadores. 

Art.  61.  Os  titulas  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  são: 

Is  ensaiador  ; 

2o,  gravador ; 

3**,  xylographo; 

4*,  impressor; 

5«,  fundidor; 

ô\  mecânico. 
'    Art.  62.  Os   açrendizos   que  se  acharem  habilitados   para 
obter  um  destes  titulos,  requererão  ao  director,  por  intermédio 
dos  seus  chefes,  ser  submettidos  a  exame. 

Art.  63.  Os  exames  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
feitos  pelos  chefes  das  ofiíicinas  da  Casa  da  Moeda,  com  um 
ôflcripturario  para  o  lançamento  da  acta  e  sob  a  presidência  do 
director. 

As  notas  serão:  boa,  sufflciente  e  insufflciente.  Os  que  obti- 
verem esta  ultima  só  poderão  ser  admittidos  a  novo  exame 
depois  de  decorrido  um  anno  do  primeiro  exame. 

Art.  64.  Terminados  os  exames,  o  director  expedirá  o  titulo, 
assignando-o  com  os  examinadores,  e  levará  as  respectivas  acta^j 
ao  conhecimento  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  65.  O  systema  e  forma  dos  sobreditos  exames  serão 
determinados  pelo  director  em  instrucções  especiaes. 

-  Art.  66.  Os  habilitados  com  os  títulos  a  que  se  refere  o 
Art.  60  concorrerão  aos  logares  vagos  que  se  derem  em  suas 
i'3spectivas  oPcinas. 
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Paragrapho  anico.  Na  falta  de  aprendizes  do  e8tab6lecimento 
para  occuparem  as  vagas  de  operários,  poderâo  ser  admittidas 
pessoas  que  apresentarem  documentos  probatórios  de  sua  apti- 
dão e  de  boa  conducta. 


xnfULO  X 


DAS  OBRIGAÇÕES    COMBCUNS  A  TODOS  OS  E&IPREGAD03  E  DAS  PENAS 
A  QUE  ESTÃO  SUJEITOS 


Art.  67.  São  obrigações  communs  a  todos  os  empregados, 
operários,  aprendizes  e  serventes  da  Casa  da  Moeda: 

§  l.o  Desempenhar  com  zelo,  inteireza,  asseio  e  perfoi^o  os 
trabalhos  ou  commissões  de  que  forem  incumbidos. 

g  S.**  Comparecer  na  repartição  ás  horas  marcadas  para  o 
trabalho  e  neila  executar  o  serviço  que  lhes  íõr  distribuído  ou 
estiver  a  seu  cargo;  e  bem  assim  não  se  ausentar  do  estabele- 
cimento sem  prévio  consentimento  do  director. 

Art.  68.  E*  proliibido  a  todo  empregado,  operário,  aprendiz, 
ou  servonte : 

1*,  tirar  ou  levar  comsigo,  sob  qualquer,  pretexto,  instrumento 
ou  material  pertencente  ás  offlcinas  ou  depósitos ; 

2o,  distrahir^se  na  repartição  em  conversações  com  outro 
empregado,  operário,  aprendiz  ou  servente,  ou  com  quaesquer 
pessoas  extranhas ; 

3%  comprar,  vender  por  si  ou  por  intermodio  de  outrem,  ou 
trabalhar  por  sua  conta,  metaes  pertencentes  ao  serviço  das 
offlcinas ;  fundir  ou  manipular  os  que  lhe  pertençam  ou  a  ter- 
ceiros ;  fazer  qualquer  obra  sem  autorização  ou  ordem  do  di- 
rector, sob  pena  de  demismo,  além  das  mais  penas  em  que  in- 
correr, na  forma  da  legislação  em  vigor  ; 

4*,  commerciar  por  si,  por  pessoa  de  sua  familia  ou  que  lhe 
seja  affecta ;  assjciar-se,  franca  ou  clandestinamente,  em  negó- 
cios de  ouro,  prata  ou  outro  metal; 

5»,  ter  sociedade,  com  quem  quer  que  soja,  em  negócios  pú- 
blicos ou  particulares,  de  sellos,  estampilhas  e  outros  valores, 
trabalhados  na  repartido. 

Paragrapho  único.  Além  das  penas  em  que  incorrerem,  em 
conformidade  da  legislação  vigente,  poderão  ser  punidos  em 
soas  faltas  com  as  seguintes  penas  disciplinares  : 

1*,  reprehensão  verbal  ou  por  escripto  ; 

2^,  multa  equivalente  ao  vencimento  de  um  a  cinco  dias  ; 

3»,  suspensão  até  15  dias  com  metade  dos  vencimentos  ou 
semelles.  Estas  penas  serão  impostas  pelo  director,  que  dará 

Sirte  ao  Ministro  da  Fazenda,  quando  a   gravidade  exigir  cas- 
go  mais  severo. 
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TITULO  XI 


DA  ENTREGA,    DA  VERIFICAÇÃO    DO    TITULO    E  P£60    DAS    MOESDASI 
FABRICADAS  E  DAS  BARRAS  FUNDIDAS 

Art.  69.  Terminada  a  fabricado  á&  uma  partida  de  moedas 
odirectoroa  contador,  quando  por  elle  designado,  e  o  fiscal 
daQ  balanças  tomarão  cada  um,  ao  acaso  e  sem  escolha,  três 
moedas  para  servirem  de  amostra  e  serem  examinadas. 

'O  restante  das  moedas  que  constituem  a  partida  será.  pesado 
pelo  fiel  do  fiscal  das  balanças,  em  presença  deste,'  do  chefe  da 
offlcina  de  laminação  e  cunhagem  e  do  director  ou  do  contador. 
Será  lavrado  um  termo  indicando  o  numero,  o  valor  nominal 
e  o  peso  das  moedas,  as  quaes  serão  guardadas  em  cofre  para 
este  fim  reservado,  com  três  ehaves,  constando  do  refeocido 
termo,  também  as  seis  moeda»  escolhidas  para  os  ensaios. 

Art.  70.  Coneluida  a  diligencia  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior, inEimediatamente  o  chefe  do  laboratório  chimico*  em 
presença  do  fiscal  das  balanças,  do  chefe  da  laminado  e  cunha- 
^m  e  do  director  ou  contador,  procederá,  á.  verificação  do  peso 
das  moedas  escolhidas  para  serem  sojeitas  aos  ensaios. 

§  1.0  Si  o  peso  das  moedas  não  se  achar  nos  limites  da  tole- 
rância permittida  por  lei,  o  director  mandará  proceder  á  re- 
fyitiU)  das  mesmas,  prescindindo-se  da  verificação  do  titulo. 

§  2.<>  Si  o  peso  achar-se  nos  limitea  da  tolerância  permittida 
por  lei,  o  chefe  do  laboratório  tomará  as  três  moedas,  as  pesará 
separadamente,  as  fará  laminar  para  as  deformar  e  as  marcará 
com  o  seu  sinete,  conservando  uma  em  seu  poder  e  entregando» 
das  duas  restanteisi  uma  a  cada  um  dos  ensaiaidores. 
§  3.®  As^tes. moedas  restantes  ficarão  em  poder,  do  director. 
Art.  71.  Os  ensaiadores  procederão  aos  trabalhos  separada- 
mente Bo  laboratório»  dando  eon^  dos  resuliados  dos  mesmos 
reservadamente  ao  ohefe  do  laboratório  e  por  escrípto,  de 
accordo  com  o  modelo  I. 

Si  os  lesultados  a  que  chegaram  os  dois  ensaiadores  forem 
idênticos^  4>  titulo  será  julgado  de  aocordo  com  esses  resultados  ; 
no  caso  contrario,  o  chefe  do  laboratório  procederá  á  verificação 
do  tUulo  ;  ^  si  chegar  a  resultado  idêntico,  ao  que  chegou  um 
dos  «nsaiadores,  o  titulo  será  julgado  de  aocordo  com  este  re- 
sultado. 

Si  o  resultado  a  que  chegar  o  chefe  do  laboratório  fôr  difEè- 
rente  dos  Tosoltados  a  que  chegaram  os  ensaiadores,  o  julga- 
mento será  proferida  de  havmonia  oom  o  titulo  médio  resulrtaato 
nos  três  ensaios. 

Art.  72.  No  caso  do  entender  o.  ehefe  do  laboratório  neces- 
sário um  novoensaio,  ou  de  ser  este  ordenado. pelo  director, 
será-eUe  feitç>f»elo  chefe  do  labosatorío  sob  as  vistas  do  referido 
director. 
O  resultado  obtido  determinará  o  julgamento  do  titulo. 
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Art.  73.  Os  termos  destas  diligencias  ou  trabalhos  ser$álan- 
çadofi  dcTaccordo  com  os  modelos  I,  J  e  K,  e  remettiâDS  ao  di- 
rector para  proferir  o  seu  julgamento,  de  accordo  com  o  mo- 
delo L. 

Art.  74.  O  remanescente  das  moedas  que  serviram  para  os 
ensaios,  os  resíduos  dos  ensaios,  etc.,  e  bem  assim  as  três 
moedas  oonservadas  intactas,  serão  encerrados  em  um  envo- 
lucro  lacrado  e  sellado  o  guardado  em  um  armário  de  três 
chayes,  ficando  uma  em  poder  do  contador,  oatra  do  fiscal  das 
balanças  e  a  terceira  do  chafe  do  laboratório. 

No  julgamento  pnferido  peio  diredxir  se  fará  altOEifl  .aoire* 
ferido  deposito,  constando  delle  a  data  da  entrega,  a  data  do 
julgamento  e  o  titulo  definitivo  âxado. 

Art  .75.  O  fiscal  das  balanças  procederá  sob  sua  responsabi- 
lidade á  verificado  do  peso  e  ao  exame  da  nitidez  da  mutra  das 
moedas,  separando  as  defeituosas  ou  de  peso  insufiSciente,  isto 
6,  fora  dos  limites  da  tolerância  permittida  por  lei. 

Estas  moedas  serão  refundidas  em  sua  presença*  devendo» 

Sorôm»  Gonununical-o  previamente  ao  director.  As  restantes, 
epois  do  julgamento  proferido  pelo  director,  no  tocante  ao 
tiálo*  quando  acceitas,  serão  entregues  ao  thesoureiro,  ficando 
sob  sua  única  e  exclusiva  responsabilidade. 

De  todas  estas  diligencias  serão  lavrados  os  respectivos 
termos  assignados  pelos  funccionaríos  que  nellas  tomaram 
parte. 

Art.  76.  Havendo-9d  fundido  qualquer  quantidade  de  ouro« 
prata,  nickel  ou  bronze,  o  chefe  do  laboratório  chimico  faxé, 
tirar  das  barras  que  lhe  forem  apresentadas,  para  serem  ensaia- 
das, as  pontas  ou  parcellas  necessárias  a  essa  operação,  desi- 
gnando os  ensaiadores  (em  numero  de  dois)  para  procederem 
aos  ensaios:  devendo  esses  ensaiadores  apresentar  reservada- 
mente ao  chefe  do  laboratório  os  respectivos  resultados,  cum- 
prindo a  este  confrontal-os,  afim  de  verificar  si  estão  nas  con- 
dições estabelecidas  pela  let. 

§  l.<>  No  casa  de  cUscordancia  entre  os  resultados  apresenta- 
dos pelos  ensaiadores,  o  chefe  do  laboratório  tlairá  repetir  os 
ensaios  pelos  mesmos  operadores,  fiusendo  trocar  as  pontas*  ou 
designará  um  terceiro  ensaiador  para  proceder  a  novos  ensaios 
das  duas  pontas  ou  parcellas. 

§  2.^  Si  houver  ainda  discordância  entre  os  três  resultados, 
procederá  então  o  chefe  do  laboratório  a  um  ensaio  definitivo, 
que  decidirá  qual  dos  três  resultados  deva  ser  considerado 
exacto  ou  verdadeiro. 

§  3.0  No  caso  da  barra  não  se  achar  nas  condiçOes  de  liga 
estatuída,  proceder-se-ha  á  nova  ftisão. 

Art.  77.  Nas  barras  de  ouro  ou  prata  fundidas  e  ensaiadas  na 
Casa  da  Moeda,  pertencentes  a  particulares,  se  imprimirão  as 
seguintes  marcas: 

1.*  O  numero  de  ordem  e  a  data. 

2.'»  O  titulo  do  metal  e  o  signal  do  chefe  do  laboratório 
chimico. 
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3.»  O  peso  e  o  numero  de  ordem  da  barra. 

4.<>  O  signal  da  Casa  da  Moeda  e  a  marca  da  offlcinade 
fondição. 

Paragrapho  anico.  Esta  disposição  não  comprehonde  as  bar- 
ras que  íorem  simplesmente  ensaiadas  ou  tocadas  na  Casa 
da  Moeda. 


TITULO  XII 

DAS  TAXAS  B    BMOLUMBNTOS  B    DAS    CAUTELAS  OU    BILHETES  DE 

DEPOSITO 

Art.  78.  Os  particulares  que  levarem  à  Casa  da  Moeda  me- 
taes  para  serem  reduzidos  a  moeda  ou  medalha  pagarão  uma 
taxa  correspondente  á  operação  por  que  tiverem  de  passar 
esses  metaes. 

Paragrapbo  único.  Menos  de  500  grammas  de  metal  não 
serão  rscebidas  na  Casa  da  Moeda  para  serem  amoedadas.  E\ 
porém,  permittido  o  recebimento  de  qualquer  quantidade» 
por  troco  em  moeda,  segundo  as  ordens  que  o  director  hou- 
ver recebido  do  Ministro  da  Fazenda,  ou  para  o  fitbrico  de 
medalhas. 

Art.  79.  Os  metaes  que  os  particulares  depositarem  na 
Casa  da  Moeda,  para  serem  elaborados,  serão  pesados,  á  vista 
de  seu  dono,  pelo  fiscal  das  balanças  e  do  sello,  e  depois  en- 
trejgues  ao  thesoureiro,  que  darã  ã  parte  uma  cautela  provi- 
sória do  recebimento,  para  o  âm  neUa  indicado,  mareando-se 
na  mesma  occasião  dia  e  hora  para  a  entrega  do  conheci- 
mento definitivo  ou  bilhete  de  deposito. 

§  1.*  Recebidos  os  metaes,  serão  enviados  á  officina  compe- 
tente para  serem  fundidos  e  depois  ao  laboratório  chimico 
para  serem  ensaiados,  voltando  ã  thesouraria  com  o  resul- 
tado do  ensaio. 

§  2.0  A*  vista  do  resultado  e  do  peso,  calcular-se«ha  o  valor 
dos  metaes,  que  serão  entregues  ã  ofilcina  respectiva  para 
serem  laminados  e  cunhados,  e  se  resgatará  a  cautela  provi- 
sória, entregando-se  ã  parte  o  conhecimento  ou  bilhete  defini- 
tivo, o  qual  será  impresso  conforme  o  modelo  junto  e  conterá 
as  seguintes  especificações: 

IN  numero  do  bilhete; 

2»,  data  do  recebimento ; 

3*,  metal  recebido,  seu  peso,  titulo  e  valor ; 

4%  promessa  de  sua  entrega  em  dia  certo; 

5»,  trabalho  de  moeda  ou  medalha  a  que  houver  de  ser 
applicado  o  metal  recebido ; 

o^,  numero  do  livro  e  da  folha  deste,  em  que  se  tiver  feito 
carga  do  recebimento  ao  thesoureiro; 

7*,  assignatura  do  thesoureiro,  do  escripturario  e  rubrica 
do  contador. 
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Art.  80.  As  cautelas»  conhecimentos  ou  bilhetes  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  serão  extrahidos  de  um  livro  de 
talão,    cnjas  folhas  deverão  ser  rubricadas  pelo  contador* 

Para§rnpho  único.  A  parte  assignarã  o  recibo  da  cautela 
ou  bilhete  no  talão. 

Art.  81.  Na  occasião  da  entrega  do  conhecimento,  a  parte 
pagará  as  taxas  devidas  pela  operação  por  que  tiverem^  de 
passar   os  metaes. 

Art.  82.  Sempre  que  o  thesoureiro  tiver  moedas  fabricadas 
ou  ítmdoe  disponíveis  do  Estado  e  a  parte  requerer,  serã  resga- 
tado o  conhecimento  em  qualquer  tempo*  entregando-se  a  im- 
portância. 

Art.  83.  O  conhecimento  ou  bilhete  definitivo,  de  que  fiJla  o 
§  go  do  art.  79,  poderá  ser  recebido  nas  estações  nscaes  em 
pagamento  de  quaesquer  taxas  ou  débitos. 

Art.  84.  As  taxas  de  cunhagem,  afinação,  fundição,  ensaio  ou 
toque  de  ouro  ou  prata  serão  as  constantes  da  tabeliã  n.  2,  quo 
acompanha  este  regulamento. 

TITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  85.  A  cunhagem  de  prata  para  os  particulares  só  será 
realizada  precedendo  determina<^o  expressa  do  Ministro  da 
Fazenda. 

Paragrapho  único.  A  receita—Senhor iagem  da  prata—  será 
classificada  como  renda  da  Casa  da  Moeda,  especificando«se 
sua  importância  nos  balanços. 

Art.  86.  As  moedas  deverão  preencher  todas  as  condições 
prescriptas  pelas  leis  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Na  composição  da  moeda  de  ouro  poder- 
se-ha  SMlmittir,  além  do  cobre,  0,014  de  prata. 

Art.  87.  O  director  mandara  procedera  exame  em  quaes- 
quer moedas  que  lhe  forem  remettidas  pelas  estações  publicas 
ou  apresentadas  por  particulares,  para  verificar  seu  peso, 
titulo  ou  legalidade ;  e  as  aue  achar  desfolcadas  no  peso, 
além  da  tolerância  legal,  por  iraude  ou  fabricadas  com  liga 
contraria  ã  lei,  &rã  cortar  e  inutilisar,  restituindo  os  fra- 
gmentos resultantes  da  opera^^  ao  dono  ou  portador,  la- 
vrando-se  de  tudo  o  competente  termo. 

Quando,  porém,  as  moedas  verdadeiras  não  accusarem  o 
peso  legal,  em  virtude  de  terem  sido  cerceadas,  as  farã  trocar 
por  moedas  correntes  na  razão  do  seu  valor  legal,  calculado 
segundo  o  seu  peso,  si  as  partes  o  exigirem,  na  forma  do 
art.  33  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851. 

Art.  88.  Os  metaes  empregados  pela  repartição  no  fabrico 
das  medalhas  de  ouro  ou  prata  encommendaidas  por  par- 
ticulares serão  indemnizados  na  espécie  em  moedas  nacionaes. .. 
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▲rt.  89.  Todo  ou  qualquer  metal  ou  yak^r  recebido  na 
CaM  da  Moeda,  e  sajeito  aos  seus  trabalhos,  será  lançado  em 
carga^taè  thesoureiro. 

Agti  90.  Dos  valores*  que  passarem  ás  diflbreiítes  offloinas, 
para  serem  empregados  nas  obras  a  seu  cargo,  se  dará  desearga 
aeiliBSOBreioo,- avista  da  carga  que  será  feita  ao  cbefe  da 
officina  que  os  receber. 

Art.  91.  Os  prejuízos  causados  por  negligencia  ou  culpa  doe 
eBiMe^aitte,  operários^  aprendizes  e  serventes  serão  por  elles 
iiummiiados/desoontando-se^llies  mensalmente  a  terça  parte  de 
seoaveneifliiMitos,  até  perfiizer  a  importância  em  que  f9r  ava- 
liado o  preijuizo,  si  nâo  poderem  immediatamente  indemnisal-o. 
Art*  98*  Peloe  ensaios  de  mineraes  e  analyses  chlmicas  que 
foDêm^enoommendados  por  particulares,  peroeber-se-ha  uma 
indemnização  de  aocordo  com  a  tabeliã  orguiiiada  pelo  di- 
reotoD^  povido  o  cbeíé  do  laboratório-  chimico,  proporcionada  á 
imi^rtaneia  das  operações  e  ao  dispêndio  que  se  fizer  com 
estes  trabalhos. 

Art.  93.  Os  cunhos  das  moedas  nacionaes  e  os  carimbos  com 
a  rubrica  do  director  que,  pelo  seu  uso,  se  acharem  deterio- 
rados e  imprestáveis,  seiuo  inutilisados  na  officina  de  machinas 
em  presença  do  director,  do  contador,  do  fiscal  das  balanças  e 
do  sello  e  dos  chefes  da&  officinas  de  machinas  e  gravura»  la- 
vrando-se  termo  em  livro  próprio  assignado  por  estes  três 
últimos  empregados. 

AH.  94.'  Os  preços  das  medalhas  fabricadas  na  repartição 
paia  particulares  serão  arbitrados  pelo  director,  com  os  peritos 
da  casa,  devendo-se  no  calculo  attender  á  quantidade  e  quali- 
dade do  metal,'  seu  titulo  e  valor  no  mercado ;  ao  valor  artís- 
tiee  da  medatíia ;  ao  í^brioo  do  cunho  quando  18r  creado,  ou 
quando  pertencer  ao  estabelecimento. 

Paragrapho  único.  Bsta  disposição  fica  extensiva  ao  preço 
de  outros  trabalhos  que  forem  feitos  para  particulares. 

Avt.  95.  Dos  trabalhos  que  forem  feitos  na  repartição,  as 
partes  pagarão  metade  no  acto  da  encommenda  e  a  outra  me^ 
tade  no  acto  da  entrega ;  bem  como  das  certid9ds  *  que  forem 
pafiadas  *£H»rão  cobrados  por  estampilhas  os  emolumentos  mar-' 
caAds  na  léi  em  vigor. 

Art;  9^.  O  direetor  poderá,  attendendo  á  assiduidade  e  me- 
ritd  dos  operários,  mandar  abonar  dois  terços  dos  respectivos 
honorários,  quando  estes,  por  motivo  de  moléstia  provada,  não 
compiuraoerem  aos  trabalhos  da  repartição. 

Art.  97.  O  attestado  de  flrequeneia  dos  empregados  será 
assignado  pplò  contador  e  rubricado  pelo  director,  e  bem  assim 
as.fárias  dos  operários.  Estas  serão  remettidas  ao  Thesouro 
Feital  nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  e,  depois  de  proces- 
sadto/ serio  entregues  pela  pagadoria,  com  a  competente  im- 
portância, ao  thesoureiro  da  Casa  da  Moeda^  o  qual  procederá 
ao  piigameato,  fiscalizado  pela  secção  central,  sendo*  oito  dias 
depois,  devolvidas  com  as  quitações  passadas  pelo  contador  e 
thesoureiro. 
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Ârt.  96.  Durante  as  horas  do  senriço  o  pessoal  operário  de- 
Terá  usar  blusas  de  brim  ou  arentsies. 

Art.  99.  A  turma  de  operários  encarregada  dos  reparos  e 
trabalhos  diversos  do  edificio  e  bem  assim  a  sieogêU)  de  electrici- 
dade ficam  subordinadas  immediatamente  ao  director  e  traba- 
lharão sob  suas  yisuis. 

Art.  100.  As  matérias  primas  para  o  fabrico,  ferramcentas, 
ete.,  serio  adquiridas  no  paiz  ou  no  extrangeiro  por  concur- 
renda  publica,  e,  nos  casos  urgentes,  por  concurrencia  re- 
stricta  ou  eonq>ra  directa,  mediante  approvação  do  Ministro  da 
Fazenda. 

Art.  101.  As  aparas,  cantoneiras  e  papel  de  refugo  inutili- 
aado  serão  vendidos  de  três  em  três  mezes  em  concurrencia 
publica. 

Art.  102.  A  Casa  da  Moeda  poderá encarregar-se  da  confecção 
de  titulos  de  diviíia,  sellos  e  outros  valores  para  os  Estados  e 
as  Gamaras  Municipaes. 

Art.  103.  O  director  será  obrigado  a  residir  no  edificio  da 
Casa  da  Moeda,  desde  que  sejam  postos  â  sua  disposição  com- 
modos  apropriados  para  esse  fim. 

Art.  104.  O  re^raen  interno  da  sec^o  central,  offlcinas  e 
armazéns,  a  policia  interna  da  repartido,  os  processos  sicien- 
tificoB  ou  artísticos,  e  o  modo  como  se  deverá  proceder  ao  ba- 
lanço das  offlcinas,  serão  objecto  de  um  regimento  interno  que  o 
director  submetterá  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  105.  Ficam  revogadas  as  dii^)OBições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  demarco  de  1904.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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TABELLA    N.    1 
NUMERO,  CLASSES  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL 

DA 

Oaisa   cia.    IMLoeda 

PESSOAL 


1  director 

1  eontador,  sobstitato  do  director. 

2  primoiros  escripturarios. , 

3  sagundoe  ditos 

3  torceiros  ditos 

3  quartos  ditos 

1  ibesonreiro.*.. • 

2  fieis 

1  fiscal  das  balanças  e  do  sallo.... 

1  fleâ  do  fiscal  das  balangas 

1  almoxarife 

1  fiel  de  almoxarife •., 

1  archivista.... 

1  porteiro 

8  contínuos •.... •,.. 


OPPICINAS 
LaboraU>rio  chimico 


Ordenado    Gratifioação       Total 


S:090$ 
0:OOOS 

4:000j 
3:000$ 

12:000$ 
9:00$ 

^=2SS 

2:00S 

12:000» 

3:200 

i:60Q; 

14:400$ 

2:400 
1:60(^ 

1:200; 

10:800| 
7:2Õ0{ 

4:80Q 

2:400;; 

7:200$ 

2:600 
4:00Q 

i:400, 
2:000i 

8:ooo| 

6:0OÍi 

2:000$ 
3:20)$ 

l:0J0y 

iisoâi 

2:000$ 
2:000$ 

i:00a; 
1:0004 

3-00^ 

2:400^ 
l:300| 

l:20ai 
705| 

3:600í 
4:000» 

106:000$ 


1  chefe....* — 

1  ensaiadores — 

1  Mrendiz  de  1^^  classe  a 3$300 

1         »         »    2»       »     » 2$õ00 

1        »         »    3»       »     » 1^500 

4  servente  a 4$500 


3:600$ 
2:70^ 


25:000$ 


Oficina  de   laminação   e 
cunhagem 


1  chefe 

1  ajudante 

3  operários  de  1»  classe  a 

4  »  »    S*      »       »••••. 

6  »  »    3»     »       » 6$500 

7  »  »    4»     »       » 5^500 

2  serventes  a 4$500 

1  dispensado  do  ponto  a •      5$16C 


:000$ 


53:550$ 
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Offícina  de  fwidição 

Ord. 

1  chefe —  3:600á 

1  ajudEnte —  2:700j 

6  operários  de  1&  classe  a...». 

3  »  »    8»     »       » 7èS 

4  »  »    3&      »       » 

4  »  »    4»      »        » 

6         »  >    5a      »        » 4Í500       — 

5  aprendizes  de  1»  classe  a....      Z;f"^ 

2  "^  >            »    í»     »       ».... 
2  serTentes  a... •.•.••...     4|500       — 


Orat.      Total 


67:900$^ 


Officina  de  machinas 


1  chefe 

1  ajudante •...< 

2  operários  espeelaes  a 

3  >         de  1»  ciasse  a.» 

4  »  »    2&     »       ».. 

5  »  »  3*  »  ». . 
9  >  »«»»»«. 
8  »  »  5^  »  ».. 
5  aprendizes  de  !&  classe  a. 

3  »  »  2a  »  ». 
2         »  »    3»      »       ». 

4  »  »  4a  »  ». 
2  serventes  a 


—  3:600$ 

-  2:70^ 
9$500  — 
SáSOO  — 


1^-500  — 
1$000  — 
4^500        — 


l:35aí 


79:450$ 


Officina  de  gravura 


1  chefe r 

2  gravadores 

1  operário  especial  a 

2  operários  de  la  classe  a*. 
2  »  »  2a  »  »..., 
1  operário  »  3a  »  ».... 
1         »         »    4a      »       »... 

1  »         »5a^       »••• 

2  aprendizes  de  la  classe  a. 
2  »  >  2a  »  ». 
2  »  »  3a  »  >., 
2  »  »  4s^  »  ».. 
1  servente  a.» •.... 


3:600$  1:800$ 

2:7001  1:300$ 

—  2:550$ 

—  2:Í50$ 
~  1:950$ 

—  1:650$ 

—  1:350$ 

—  1:050$ 


1:350$   1:350$  37:250$ 


Officina  de  estamparia 


chefe ( 

ajudante.. ••• 

operários  de  la  classe  a.. 

»  »    2a      >       »•. 

»  »    3a      »        ».. 

»  »    4a      »        ».. 

»  »    5a      »        ». . 

aprendises  de  ia  classe  a. 

»  >    2^'    »       ». 

»  »    3a      »        ». 

»  »  4a  »  ». 
servente  a 


3:600$ 
2:700$ 


i:360$ 


53.-9001$ 
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Offlcina  de  xilographia 


Ord. 


i  chefe —  3:600i 

1  «jadanto  xilogr apbo —  2 :700$ 

2  operários  Mpeeiaes  a M500  « 

4  »         de  ia  elaase  a mOO  ^ 

5  »          »    ía      »        > 7|500  —    , '^ 

6  >          »    3a      >        » fiáoOO  — 

õ        *          »    4a      »        » 5Í500  ~ 

d        »          »    5a      »        » 4$500  — 

3  aprendiíes  da  la  classe  a. . . .  31500  — 
6  »  »  2a  »  »....  2feoo  _ 
ô  »  »  3a  >  >.»..  liSOO  «» 
ô        »             »    4a      »        »^...  .liOOO  — 

2  serrentes  * 4|500  — 

Secção  de  reparos  e  trabalhos 

diyersos —  — 


Grat.     Total 


84:S50| 
28:500 
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N.  2 


TÁBELLA  A  QUE  SE  REPERB  O  ART.  84  DESTE 
REGULAMENTO 


OURO 


Para  afinar,  quando  s6  contiver    cobre  e  prata  —  1  1/2  % 

Idem,  qaaudo  contÍTer  em  liga  oatros  metaes..  —  S  % 

Para  fundir —  l/«  % 

»     cunhar ^  i  % 

Ensaio,  cada  um. .*.•....• • 1|500  — 

Toque        >•        > ^«00  — 


PRATA 


Afinar —  6  % 

Fundir —  1/2  % 

Ensaio,  cada  um 1$200  — 

Toque       »       » $400  — 


Advertências 

1».  o  ouro  de  titulo  superior  a  0,985  nSo    pagará  a  taxa  de  afinação. 

2«.  Além  4as  taxas  de  afinar  e  fundir,  pagarHte-hSo  dois  ensaios  de  cada 
barra. 

3*.  Na  taxa  de  cunhar  est&  iuoluida  a  de  fundir. 

4^.  Quando  as  partos  exigirem  que  o  ouro,  que  se  tiver  de  afinar,  toque 
mais  de  0,994,  pagarfto  2  1/2  %  ;  e  si  o  exigirem   no  estado  de  pur«za,  5  %. 

5a.  Toda  quantidade  de  ouro  ou  prata,  que  fôr  apresentada  para  ser 
ensaiada,  pagará  dois  ensaios. 

ôft*  Si  o  ouro  de  0,917,  que  as  partes  apresentarem  para  amoedar,  con- 
tiver cobro  ou  cobro  e  prata,  não  excedendo  esta  de  0,014,  pagará  somente 
a  taxa  de  cunhar. 

7a.  O  valor  da  prata,  que  as  partes  apresentarem  para  ae  afinar  ou 
reduzir  a  barras,  será  fixado  segundo  a  base  de  78,431  réis  por  gramma 
de  0,917. 
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DECRETO  N.  5169  A  —  de  17  de  biarço  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordi- 
nário de  800:000$,  papel,  para  prover  a  dcspezas  de  caracter 
reservado,  oriundas  de  negociações  entaboladas  para  solução  do 
questões  internacionaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ao  que  lhe  ezpoz  o  Ministro  de  Estado  das 
RelacOes  Exteriores  e  de  accordo  com  o  Tribunal  de  Ctontas, 
próTiamente  ouvido,  como  dispõe  o  art.  2^,  §  2»^  n.  2,  lettra  c  do 
decreto  d.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 ; 

Usando  da  autoriza^  a  que  se  referem  o  §  3»  do  art.  4^  da 
lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  e  o  §  2»  do  art.  25  da  lei 
n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877, 

Decreta: 

Artigo  unioo.  Pica  aberto  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  um  ci'edito  extraordinário  de  800:000$,  papel, 
para  prorer  a  despezas  de  caracter  reservado,  oriundas  de 
negociações  entaboladas  para  solução  de  questões  internacio- 
naes. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904,  16**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco. 


DECRETO  N.  51fô  —  de  31  de  março  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:44^19,  supplemcntar 
á  verba  «Alfandegas»,  do  exercício  do  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  957» 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas* 
na  conformidade  do  disposto  no  art.  29 y  §  2*',  n.  2,  lettra  cdo 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8 de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  oito 
contos  qaatrocenti»  e  quarenta  e  dois  mil  quinhentos  e  dezanove 
Téàa  (8:442$519),  supplementar  à  verba  cAlfandegas»,  do  exer- 
do  de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens 
devidas  no  mesmo  exercício  aos  empregpDidos  da  Al&ndega  de 
Santa  Catharina. 

Rio  de   Janeiro,  31  de  março    de  1904, 16«  da.  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DSCRETO  N.  5.229  —  de  31  de  maio  de  1904 

Coik««d<e  antorisação  i  The  Rio  SypdÀcaU^  Umikd^  para  fone- 
cionar  na  Repiablioa. 

O  Presidente  da  Repablicft  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendã;^o  ao  quarre^ii^wa  ^TheSh  Syg^iofUe^  Lkmied,  deti- 
damente representada»  deoreta: 

Artiffo  nQleo.  S*  conoedUa  autorizai^  á.  The  Sm  Syaáic^:^^ 
Limited,  para  ftuiccioBar  na  R^pubUea  com<  oe  estatutos  que 
apresentou,  sob  as  dansutoqne  a  este^aeoaafaafaaoa»  aasi^midas 
pela  Ministro,  da  Industria,  Viaw>e  Obeas  Publiease  fieaodo 
obrigadAao  comsriniento  das  fonufiUdataieiigldas  pela  legi»^ 
la^o  em  ^or. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1904,  W  da  Republica. 

FISANcisco  DE  Paula  Rodbj^uibs  Ajuyes. 
Louro  8eter%4mo  MuUer. 


Clausulas  a  que  se  reftre  o  decreto  n.  5229,  desta  data 

I 

A  The  Eio  Syndicate,  UmUed^  6  obrigada  ateJMi9i  res^resen- 
tante  no  %azil  com  plenos  e  illimitados  poderes  papa  tratar  e 
Maàiirdaomxlm  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer 
com  o  GoTeruo»  quar  com  particulares,  podendo  ser  demandado 
e  receber  citação  pela  sociedade  e  outras  que  por  direito  se 
eníja.eita^^  inicial. 

U 

Todos  os  a^tos  que  praticar  ne  Brasil  âcario  sujeitos  uiáea- 
mente  ás  respectíras  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdic^  de  seus 
trtbonaes  juiuciarios  ou  administratiyeSt  sem  4|ae,  em  tampo 
algum,  possa  ikrsfcddatSocJMadeveolaiiiarqiMyb^^isr  ese^K^o 
Ibodada. emtseusestetuitos, c«^ ditq^osi^es  aio podarioser^ 
dftbaae  para  qualquer  redama^  coueeraente^  á.  aoBococSa  das 
obras  ou  serviços  a*  qiieeUes  se  refenem. 

m 

Fica  depeadeate  de  autorisaçSo  do  Qovemo  qualquer  altera- 
ção que  a  seeiadade  teobade  fazer  nos  respeetiTos  estatutos. 
Ser-Ihe-ha  cassada  a  autoriza^  para  f anccionar  no  Brazil  si 
infligir  esta  clausula. 
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IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  que  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  réis  (1:00Q$000)  a  cinco  contos  de  réis  (5:OOQ$oeO),  e  no  caso 
de  reincidência  pela  cassação  da  autoriza^  concedida  pelo 
decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,31  de  maio  de  1904.— Lauro  Severiano  MuUer. 


Xu  abaixo  assignado,  John  Dalton  Venn,  tabellião  :p«ibIlco'da 
cidade  de  Londres,  por  nomea(^  real  deridamente  ioiamen- 
tado  9  em  exercício,  certifico  e  fiico  saber  que  a  tradno«io 
em  portugnez  aqui  annexa  6  venâo  fiel  e  conforme  do  exem- 
plar ofScial  da  escriptura  social  e  estatutos  da  sociedade  ano- 
nyma  ingleza  designada  The  Rio  Syndieate^  lAinited,  aqui 
também  annexos ;  e  que  o  dito  exemplar  offlcial  traaéndo  a 
paginas  seis  e  quarenta  a  assignatura  que  reconbeoo  e  certifico 
ser  verdadeira  do  Sr.  Aerbert  Qore,  offlcial  da  Repartigio  de 
ArchiYos  e  servindo  de  archirlsta  das  sociedades  anonvmas  da 
Inglaterra,  tem  todos  os  característicos  de  authenticidade  que 
exigem  as  leis  inglezas ;  e  em  virtude  do  exposto  os  referiaos 
exemplar  offlcial  e  tradnc^^  são  dignos  de  toda  fé  e  credito, 
tanto  judicial  como  extrajudicialmente. 

Em  testemunho  do  que,  e  para  faser  constar  onde  convier, 
passo  o  presente  para  todos  os  effeitos  legaes  e  o  assigno  e 
sello  em  Londres  aos  dias  cinco  de  setembro  de  mil  novecentos 
e  três. — John  DaUan  Venn^  notário  pnblioo. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  J>attoii 
Yenn,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  oon- 
vier,  a  pedido  do  mesmo  passei  a  presente,  oue  assignei  ^e  èsl 
sellarcom  o  sello  das  armas  deste  oonsnlado-Hia— Repáblioa 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  oito  de  setembro 
de  mil  novecentos  e  três.-— i^.  Alves  Vieira,  cônsul  geral* 

N.  297-.Recebi  11  */3^. -^Vieira. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira» 
cônsul  gerâi  em  Londres.  i 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1903. -^elo  directoi^ 
gecal,  X.  P.  da  Silva  Rosa.  « 

A  legalian^  da  firma  consular  é  fausuUada  ou  na  Seore-4 
taria  de  JSstado  das  Rela(;ões  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro  oa 
em  quaesquer  das  repartições  fiscaes  da  Republica. 

(  Traducção  )  ' 

The  Rio  8imdicate  Limited  Escriptura  Social  e  Estatutos 

SOCIEDADE     INCORPORADA  NO  DIA   14    DE  ▲GOSTO  DB  1603 

7838  1/4  —  (Sello)  —(Estampilha  de  cioso  welins  devidamente 
inutilizada). 
Registrada^-^130-14  de  agosto  de  ld03. 
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I^eis   de  ItdB^d   a    19  OO   «obre    sociedades 
a;aoiiyaia,s 

CompanMa  de  responsabilidade  limitada  por  acções 

ESCRIFTURA  SOCIAL  DE  THE  RIO  SYNDICATE  LIMITED 

1.  O  aome  da  companhia  é  Rio  Si/ndicate  Limited, 

2.  A  sede  social  da  compaaMa  será.  sita  na  Inglaterra. 

3.  Os  fins  para  os  qnaes  se  estabeleço  a  companhia  são  todos 
oa  quaesc[U6r  dos  seguintes,  havendo  a  intenção  de  que  os 
objectos  mencionados  nos  paragraphos  doesta  clausula,  a  não 
ser  que  expressameQte  contenham  disposição  alguma  em  sen- 
tido contrario,  deverão  considerarnse  como  objectos  indepen- 
dentes e  que  por  nenhuma  forma  deverão  ser  limitados  oa 
restringidos  por  alguma  referencia  ou  inferência  dos  termos 
de  qualquer  outro  paragrapho,  ou  do  nome  da  companhia,  ou 
da  sna  posição  nesta  clausula  em  relação  a  outros  paragraphos 
da  mesma  : 

1)  Pesqnizar,  adquirir,  explorar,  lavrar,  preparar  para  o 
mercado,  vender  e  traficar  em  minas,  direitos  de  mineração, 
jazigos  mineiros,  direitos  ou  titules  de  dragagem,  ou  outras 
propriedades  que  contenham  ou  que  se  supponaam  conter 
cUamantes  e  outras  pedras  preciosas,  ouro,  prata,  oa  outros 
mineraes,  ou  qualquer  interesse  nellas,  e  bem  assim  sitios  de 
machinas,  agoa  e  moinhos  e  concessões  ou  direitos  para  a 
dragagem  do  rios  ou  outras  aguas  ou  qualquer  parte  dos 
mesmos,  ou  para  a  construcção  de  carris  de  bonds  ou  estradas 
de  ferro,  e  adquirir  ou  edificar  obras  para  a  exploração,  con- 
secução, obtenção,  trituração,  funáiç^  ou  outro  tratamento 
de  terrenos  diamantiferos  ou  mineraes  metalliferos  e  dos 
mesmos  extrahir  diamantes,  pedras  preciosas  ou  mineraes. 

2)  Pesquizar,  examinar  e  inspeccionar  minas  e  terrenos  que 
se  supponham  conter  diamantes  ou  outras  pedras  preciosas,  ou 
quartzo  e  mineraes  auríferos  oa  outros  mineraes,  e  buscar  e 
obter  informações  concernentes  a  minas,  districtos  mineiros 
e  localidades,  e  comprar,  tomar  de  arrendamento  oa  adquirir 
por  outra  forma  qualquer  domínio  ou  interesse  em  quaesqaer 
de  taes  minas  ou  terrenos  e  qaaesqaer  terras,  aguas,  minas, 
direitos  de  minera^,  quinhões  de  minera^,  ou  de  allavião, 
mineraes,  minérios,  edificios,  machinas,  material  fixo,  existên- 
cias, utensis,  patentes,  direitos  de  patentes,  privilégios  e  bens 
mobiliários  e  immobiliarios  de  toda  espécie,  cuja  acquisição  a 
companhia  «onsiderar  conducente  directa  ou  indirectamente 
a  qualquer  de  seus  objectos. 

3)  Pesquizar,  moer,  conseguir,  obter,  extrahir,  fundir,  cal* 
cinar,  beneficiar,  amalgamar,  apromptar,  refinar  e  preparar 

£ira  o  mercado,  e  comprar,  vender,  exportnr  e  negociar  em 
amantes,  pedras  preciosas,  ouro,  prata,  chumbo,  argentifero 
e  minério  de  cobre  e  outras  substancias  diamantiferas,  ou  me- 
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talliferas  e  mineraes  de  todas  as  espécies,  e  ftizer  o  negocio  de 
dragagem,  mineiros,  fandidores,  refinadores  e  metallurgistas, 
negociantes  de  diamantes  e  pedras  preciosas  e  traficantes  nos 
mesmos  artigos  e  em  metaes  em  todos  os  seus  ramos  respe- 

<5tlV0S. 

4)  Fazer  o  negocio  de  dragagem  para  obter  ooro  e  diamantes, 
mineração,  e  mineração  hjdraulica,  comprehendendo  o  trata- 
mento do  solo,  moedura  dos  mineraes  e  substancias  metalliferas 
e  a  extracção  de  dianí&ntes  e  pedras  preciosas,  ouro  e  outros 
mineraes  em  todos  os  seus  ramos  respectivos. 

5)  Adquirir,  tomar  em  arrendamento,  construir,  montar, 
manter,  conceder  faculdades  para  passagens,  explorar,  usar  e 
melhorar,  estabelecer,  conceder  arrendamentoB  ou  por  outra 
forma  dispor  de,  ou  auxiliar  e  subscrever  contribuições  para  a 
construcção,  montagem,  manutenção  e  melhoramentos,  e  esta- 
belecimento de  estradas  de  ferro,  trilhos  de  bonds,  estradas  do 
rodagem,  poços,  correntes  de  aguas,  canaes,  aqueductos,  vias 
aquáticas,  reservatórios,  galerias,  carros,  molhes,  fornalhas, 
retortas,  laboratórios,  armazcos,  edificios,  machinas  e  outras 
obras,  emprezas  e  apparelhos  que  forem  necessários  ou  conve- 
nientes para  quaesquer  dos  fins  da  companhia  ou  para  os  quaes 
tiver  a  companhia  adquirido  direitos  ou  concessões  ou  qualquer 
interesse  nelles. 

6)  Solicitar,  comprar  ou  adquirir  de  outro  modo  quaesquer 
patentes,  privilégios  de  invenção,  concessões  •  cousas  seme- 
lhantes, que  confiram  direito  exclusivo  ou  n&o  exclusiva  ou  limi- 
tado para  o  uso  ou  qualquer  segredo  ou  outras  informações 
referentes  a  qualquer  invenção  que  possa  ser  capaz  de  ser 
uzada  para  quaesquer  dos  fins  sociaes,  ou  cuja  acquisi^  pareça 
calculada  a  beneficiar  esta  companhia  directa  ou  indirecta- 
mente, e  uzar,  exercer,  desenvolver,  conceder  licenças  a  seu 
respeito  ou  por  outra  forma  auferir  proveito  dos  bens,  direitos 
e  informações  assim  alcançados. 

7)  Comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  emprehender  a  tota- 
lidade ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  responsabidades 
de  qualquer  pessoa  ou  companhia  que  fizer  qualquer  negocio 
que  esta  companhia  estiver  autorizada  a  fazer,  ou  que  possuir 
bens  convenientes  aos  fins  desta  companhia. 

8)  Celebrar  qualquer  ajuste  com  qualquer  governo,  ou  auto- 
ridades supremas,  munlcipaes,  locaes  ou  outras,  e  obter  de 
qualquer  de  taes  governos  ou  autoridades  todos  os  direitos, 
concessões  e  privilégios  que  pareçam  conducentes  aos  ol^iectos 
da  companhia  ou  a  quaesquer  delles. 

9)  Fazer  que  a  companhia  seja  incorporada,  registrada,  domi- 
ciliada ou  por  qualquer  outra  forma  reconhecida  em  qualquer 
paiz,  colónia  ou  logar  fora  do  Reino  Unido  e  dar  todos  os  passos 
e  praticar  todos  os  actos  e  cousas  que  forem  necessárias  ou 
convenientes  para  dar  á  companhia  os  mesmos  direitos  e  pri- 
vile^os  em  qualquer  outro  paiz,colonia  ou  logar  fora  do  Reino 
Unido,que  forem  possuídos  por  companhias  ou  sociedades  locaes 
de  natureza  idêntica. 
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10)  Celdbrar  sociadade  oo  iqnalg^ser  «joste  para  a  partioljpa» 
çax>  de  lucrofi,  liiúão  de  iat^wises,  eaifipezafi  de  contas  ^oriíM» 
tade*  conoesaões  ou  cooperações  reciprocas,  com  qualguor  pes- 
soa oa  companhia  que  fizer  ou  se  dedicar,  ou  estiyer  para 
fazer  ou,  se  dedicar  a  qualquer  negocio  ou  transacção  que  esta 
compauMa  estiver  autorizada  a  fazer  ou  effacioar,  ou  qualquer 
negocio  ou  trans  icçâo  capaz  de  levar-se  a  effeito  de  modo  que 
directa  ou  indirectamente  dê  l>eneficio  a  esta  companhia,  e  as- 
signar  ou  por  outra  forma  adquirir  e  possuir  acções  ou  capitães 
inscriptos  nos  seus  valores  e  subvencionar  ou  de  outra  maneira 
auxãiar  qualquer  de  taes  companhias,  e  vender,  conservar,  re- 
em^ttir,  com  ou  sem  garantia,  ou  de  outra  sorte  traficar  em  taes 
acções  ou  valores. 

11)  Em  geral,  comprar,  tomar  de  arrendamento,  ou  permu- 
tar, alugar  ou  por  outra  forma  adquirir  quaesquer  bens  mobi- 
liários ou  immoblLiarios  e  quaesquer  direitos  ou  privilégios  que 
a  companhia  considerar  necessários  ou  convenientes  com  refe- 
rencia a  quaesquer  destes  objectos  ou  capazes  de  empregar-se 
lucrativamente  em  connexão  com  quaesquer  dos  bens  ou  direi- 
tos da  companhia  então  existentes,  e  em  especial  quaesquer 
terrenos,  edificios,  servidões,  licenças,  patentes,  machinas,  na- 
vios, embarcações,  material  fixo  e  circulante  e  existências. 

12)  Vender  a  empreza  da  companhia  ou  qualquer  parte  delia 
mediante  qualquer  consideração  que  melhor  entender  a  com- 
panhia, e  em  particular  em  troca  das  acções  debentures  ou  va< 
lores  de  qualquer  outra  companhia  ci^os  objectos  forem  no  todo 
ou  em  parte  semelhantes  aosdesta  companhia. 

13)  Organizar  qualquer  companhia  ou  companhias  afim  de 
adquirir  todos  ou  quaesquer  dos  bens,  direitos  e  passivos  det ta 
companhia,  ou  para  qualquer  outro  fim  que  pareça  calculaáo 
directa  ou  indirectamente  a  dar  beneficio  a  esta  companhia* 

14)  Empregar  e  t  *aficar  com  os  capitães  sodaes  não  predsos 
immediatamente  sobre  os  valores  e  pela  forma  que  forem  de- 
terminados de  tempos  a  tempos. 

15)  Distribuir  os  bens  da  companhia  entre  c«  seus  accionistas 
ou  qualquer  classe  ou  classes  de  seus  accionistas  em  numerário 
cu  em  género. 

16)  Levantar  ou  tomar  emprestado  ou  garantir  o  pagamento 
de  dinheiro  pela  forma  e  nas  condições  que  parecerem  conve- 
nientes, e  em  particular  mediante  a  emissão  de  debentures  ou 
valores  hypothecarios,  quer  perpétuos  quer  outros,  e  quer  com 
ou  sem  ónus  sobre  a  totalidade  ou  qualquer  parte  dos  bens  so- 
ciaes  tanto  presentes  como  fatoros,  comprehendendo  o  seu  ca- 
pital por  cobrar. 

17)  Sacar,  acceitar,  endossar,  descontar,  aflsignar  e  emittir 
lettras  de  cambio,  esoriptos  de  dividas,  debentures,  conheci- 
mentos de  embarques  e  outros  instrumentos  ou  valores  trans- 
feríveis ou  negociáveis. 

18)  Recompensara  quaesquer  pessoas  por  serviços  prestados, 
<Mi  que  tenham  de  prestar-se  coUocando  ou  auxiliando  a  coUo- 
cação  de  quaesquer  acções  do  capital  social  ou  quaesquer  deb^- 
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tarift  ou  yalores  hypothecarios  ou  outros  títnlos  da  compankia, 
ou  para  estabelecer  ou  organizar  a  companhia  ou  fazer  ov  seus 
negoeioB. 

19)  Vender,  melliorar,  administrar,  desenvolTer,  permutar  e 
emancipar,  arrendar,  hypothecar,  dispor,  aproyeitor  ou  daa* 
qoaJquer  outra  applicaoao  a  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens 
e  direitos  da  companhia. 

20^  Bflèotuar  todos  ou  quaesquer  dos  objectos  aoima  em^qpal- 
quer  piurte  do  mnado,  e  quer  como  chefes,  agentefs  âdeieom- 
missarios,  empreiteiros,  quer  de  outra  forma,  e  bem  seja  por  si 
só  ou  em  umao  a  outras  pessoas,  e  quer  por  intermédio  de 
agentes,  sub-empreiteiros,  fideiocMumissarioaou  de  outro  modo* 

SI)  Solicitar  que  as  acçSes,  valores  ou  debentures  da  compa- 
nhia sejam  reconhecidos  e  teíiham  cota^  especial  em  qualquer 
oompaahia  de  cambistafl  ou  bolsa  da  Europa,  ou  de  qualquer 
outra  parte,  e  cumprir  com  as  regras  e  regulamentos  de  cada 
uma  de  taes  compannias  de  cambistas  e  bolsas. 

22)  Executar  tudo  o  mais  que  íd(r  acoessorio  ou  conducente  4 
consecução  dos  objectos  supra  mencionados,  e  por  forma  que 
a  palavra  ccompanhia»  nesta  clausula  se  considere  como  exten- 
siva a  qualquer  sociedade  commercial  ou  outra  entidade  moral, 
quer  incorporada  quer  não  incorporada,  e  sega  que  tenha  domi- 
âlio  no  Reino  Unido  ou  em  outro  paíz. 

4.  E'  limitada  a  responsabilidade  dos  accionistas. 

5.  O  capital  social  e  de  £  300,  dividido  em  0.000  acções  de 
um  aelim  cada  uma,  podendo»se  dividir  as  acções  do  capital 
inicial  ou  de  qualquer  augmento  seu,  em  varias  classes  ás  quaes 
poderão  ser  respectivamente  attribuidos  quaesquer  direitos, 
privilégios  ou  condições  preferentes,  qualificados,  especiaes  ou 

Nós,  as  varias  pessoas  cijgos  nomes  e  endereços  vão  subscriptos, 
desejamos  oonstituir-nos  em  uma  ccmipanhia  de'  conformiolide 
com  esta  escriptura  social,  e  respectivamente  coneordamos 
assignar  o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia,  que  se  vô 
ao  lado  dos  nossos  nomes  respectivos. 

Nomes,  direcções  e  profissões  dos  assignantes — Numero  de  aeçíSes 
aesignadas  por  cada  subseripior 

John  Mác  Conneil,  armasenista. 

AiU  Crest,  Barraek  £«De,  Netttiigham.  Uma. 

W.  G.  Mejer,  proprietário  de  miuas,  Diamantina,  Brazil. 
uma. 

Sidney  Marks,  lapidario,  38,  Tottenham  Cf.  Rd^vr.  Utaia. 

F.  J.  Gteke,  proprietaTk>,  1  Roy ai  Exchange  B.  Comp. 
Uma. 

Gosby  I.  Deaae,  IMrakov  negooifinte,  30  lnohurch  Street  & 
Comp.  Uma. 

firedfc,  Ttaomas,  proprietário,  Roxborongh  Park,  H&rròns, 
Middlesex.  Uma. 
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Jno.  S.  Newyn,  negociante,  104  Uaderliill  Rcad,  Dulwich,8 
B.  Uma. 

Em  data  de  13  de  agosto  de  1903.— Testemunha  das  assi- 
gnatoras  precedentes.  N.  M.  Cooling,  secretario.  30/31  St. 
Swithins  Lane  E.  c. 

E' cópia  conforme  (estampilha  de  1  xelim).  A.  Gore,  —Pelo 
archíTista  de  sociediules  anooymas. 

78321/5— (Sello)— (Quatro  estampilhas  do  sello  devidamente 
inatilizadas).  Regisirados— 63131,  14  de  agosto  de  1903. 
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Companhia  de  responsabilidade   limitada  por  acções 

B3TATUT0S  DE  €  THE  RIO  SYNDICATE  LIMITED  » 

Preliminares 

1 .  As  notas  marglnaes  não  affectarâo  a  constrocção  destes 
estatutos,  e  na  presente  escriptura,  salvo  havendo  no  assumpto 
ou  contesto  alguma  cousa  que  com  tal  não  se  coadune. 

Interpretação 

€  O  escriptorio  »  quer  dizer  o  escriptorio  que  então  o  for  da 
sóde  social. 

€  O  registro  »  significa  o  registro  doe  accionistas,  que  deverá 
ser  escripturado  na  forma  da  sec^o  25  da  lei  de  1862  sobre  com- 
panhias. 

€  Mez  »  quer  dizer  mez  civil. 

«  Escrípto  »  comprehende  impressões,lithofin^phia,  escriptura 
à  machina  de  dactylographia,  e  os  outros  suostitutos  usuaes  da 
escripta. 

€  Os  directores  >  vem  a  significar  os  directores  em  qualquer 
época. 

€  Deliberação  especial>  e  tdeliberacão  extraordinária  >  teem 
os  significados  que  respectivamente  lhes  são  dados  pelas  secções 
õi  e  129  da  lei  cie  1862  sobre  companhias. 

€  Leis  >  quer  dizer  as  leis  que  em  qualquer  época  affectem  as 
sociedades  anonymas. 

As  palavras  que  s6  significarem  o  singular  comprehendem 
o  numero  plural  e  vice- versa. 

As  expressões  que  significarem  o  género  masculino,  somente 
incluem  o  género  feminino. 

Os  termos  que  denotarem  possoas  comprehendem  as  cor- 
porações. 
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Não  é  applicavel  o  quadro  A 

2.  Os  regulamentos  contidos  no  quadro  A.  do  primeiro 
appenso  da  lei  de  1862  sobre  companhias  não  serão  applicaveis 
A  companhia. 

Negócios 
Devem    ser  observadas   as  leis  estrangeiras 

3.  Â  companhia  deverá,  em  todas  as  suas  operações  fora  do 
Reino  Unido,  conformar-se  com  as  leis  geraes  da  colónia,  paiz 
oo  legar  em  que  se  effectuarem  taes  operações,  e  em  especial 
com  as  leis  e  decretos  sanccionados  e  promulgados  para  o 
íúnocionamento  de  companhias  estrangeiras  em  qualquer  de 
taos  colónias,  paizes  ou  logares. 

Qaando  é  que  podem  começar  os  negócios 

4.  Poderão  começar  os  negócios  da  companhia  tao  logo  de- 
pois da  incorporação  da  companhia  como  melhor  entenderem 
08  directores  a  seu  juizo  absoluto,  e  não  obstante  só  terem  sido 
assignadas  parte  das  acções,  comtanto  que  antes  se  tenha  dado 
cumprimento  ã  secção  6  (c)  da  lei  de  1900  sobre  companhias, 
•m  tanto  quanto  seja  applicavel. 

Capital 

Deve-se  observar  a  secção    7  da  lei  de  1900  sobre  companhias 

5.  No  que  diz  respeito  a  todas  as  a^judicaçoei  que  forem 
feitas  de  tempos  a  tempos,  os  directores  deverão  cumprir 
com  a  secção  7  da  lei  de  1900  sobre  companhias. 

Snbscripção  minima    no  caso   de  fazer-se  emissão  publica 
de  secções 

6.  Si  a  companhia  ofEèrecor  quaesquer  de  suas  acções  para  o 
publico  as  assignar: 

a)  Os  directores  não  farão  nenhuma  adjudicação,  salvo  sendo 
e  sinão  quando  forem  subscripcos  pelo  menos  10  ro  das  acções 
assim  ofTerecidas  e  quanto  forem  satisfeitas  e  recebidas  pela 
companhia  as  sommas  pagáveis  ao  solicital*as,  porém,  não 
será  mais  applicavel  esta  disposição  depois  de  Ikzer  se  a  pri- 
meira ad(juaicação  de  acções  oíferecidas  para  o  publico  as  as- 
signar. 

b)  A  quantia  pagável  por  cada  acção  assim  offerecida,  ao  so- 
lidtal-as,  não  deverá  ser  menos  de  5  <>/o  do  valor  nominal  da 
acção. 
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Pódé-se  pagar  eommissão^  ate. 

7.  Ouvido  se  offeFeoeram  quaesquer  acções  para  o  publico  as 
sulMerey«ar,  ob  directores  poderão  exercer  os  poderes  conferi- 
dos á  companhia  pela  secção  8»  da  lei  de  1900  sobre  compa- 
nhias, mas  por  íórma  que  a  oommisnLo  não  exceda  de  90  % 
do  valor  nominal  das  acções,  que  em  cada  caso  forem  offere- 
cidas,  coUocadas,  ou  cuja  subscrip^  for  grarantida. 

Am  acções  estarão  sob  o  dominio  dos  directores 

8.  As  acções  ficarão  sob  o  dominio  dos  directores,  os  quaes 
pod6nk>adjudical-as  ou  delias  dispor  de  qualquer  outra  forma 
a  fHYor  das  pessoas,  nos  twmos  e  condições,  e  quer  a  premio,, 
quer  de  outro  modo  e  nas  épocas  que  entenderem  os  diieotores« 

Prazos  pagaeeis  d  companhia 

9.  Si  pelas  condições  da  adjudicação  de  qualquer  aoção,  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  de  sua  importanda  íQr  pagável 
por  quotas  paraiaes,  deverá  cada  uma  de  taes  quotas,  ao  vot* 
cer-se,  serpaga  &  companhia  peloportador  da  aoção. 

Differenças  de  importâncias  de  prestações 

.  10.  Poderá  a  companhia  fàOffí  arranjos,  ao  emittir  acções, 
para  que  haja  uma  diflérença  entre  os  proprietários  de  taes 
acções,  quanto  &  importância  das  prestações  que  deverão  ser 
pagas  e  Ms^onk  do  pagamento  de  taes  prestações. 

l^esponsábilidade  de  comproprietários 

11.  Osoomproprietarios  de  uma  ao(^  serão  em  separado  e 
solidariamente  responsáveis  pelo  pavamento  de  todas  as  quotas 
e  prestações  devidas  por  conta  de  tal  acção. 

Limite  do  numero  de  comproprietários 

12.  A  companhia  nau  terái  a  obrigação  de  registrar  mais 
de  três  psMoas  comv  comproprietárias  de  qualquer  aoção. 

Só  os  direitos  legaes  serão  reconhecidos 

13*  A  compaabia  teca  o  direito  de  tratar  a  portador  inaoripto 
dm  usMuaoçSo  qualquer  como  sen  dono  absoluto,  e,.  portanto, 
não  terá  a  obrigado  de  reconhecer,  mesmo  quando    dissa 
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tiver  avião,  qualquer  direito  ou  interesse  equitativo  ou  outro 
sobre  tal  acção  por  parte  de  qualquer  outra  pessoa,  salvo  o  que 
abaixo  se  disp5&. 

A  ccmpanhia  não  compra  nem  faz  empréstimos  sobre  as  acções 

14.  Nenhuma  parte  dos  fundos  sociaes  poderá  ser  empregada 
poffa  a  compra,  nem  será  emprestada  mediante  a  garantia  das 
acç0eB  da  companhia. 

Certidões 


15.  As  certidões-  de  títulos  de  acções  serâo  emittidas  sob  o 
sbUo  social,  e  assignadas  por  dous  directores  e  refemndada 
pelo  secretario  ou  alguma  outra  pessoa  nomeada  para  tal  âm 
pelos  directores. 


Quem  tem  direito  e  natureza  da  certidão 


16.  Cada  accionista  terá  direito  a  uma  certidão  pelas  acções 
averbadas  em  seu  nome,  ou  a  varias  certidões,  cada  uma  re- 
prosentaudo  parte  de  taes  acções.  Cada  certidão  de  aoçõea  d&9Brá 
especialisar  os  numieros  denotadores  das  aeções  a  ci]go  req^ito 
é  emittida,  e  a  Importância  paga  por  conta  delias. 


Da  emissão  de  nova  certidão  em   logar  de   uma  deteriorada^ 
perdida  ou  destruida 

17.  No  caso  de  deteriorar-se  ou  estragar-se  uma  certidão 
Qualquer,  e  de  exhibir-se  ella  aos  directores»  pod^ão  estes  or- 
denar que  ella  seja  cancellada,  e  poderão  emittir  uma  nova 
certidão  em  seu  lofar  ;.  e  na  caso  de  peider-se  ou  destrair-se 
uma  certidão,  então»  f  omeoendoHSie  as  provas  disso,  que  os 
directores  considerem  satisfiictorias,  e,  si  assim  o  entenderem 
08  directores  a  seu  juizo,  dando-se  a  indemniza^  que  julgarem 
adequada  os  directores,  eatregar-se-ha  em  logar  delia  uma  nova 
certidão  á  pessoa  que  tivesse  direito  a  tal  certidão  perdida  ou 
dselrmda. 

Tasca 


18.  Pagar-se-luk  á  companhia  por  oada  certidão  emittída  em 
virtude  da  clausula  immediatamente  precedente  a  somma  de 
vmojõUm  oo  qualquer  outra  qnaatia  menor  qoe  4etenniBa- 
iaii.oe  direotoes; 
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Procuradores 

Às   escripturas    de  procuração   deverão    ser    ej^Kibidas    e 
verificada» 

19.  Si  qualquer  accionista  outorgar  ou  se  propuzer  outorgar 
um  iustrumento  ou  praticar  qualquer  acto  por  intermédio  de 
um  procurador,  elle  de^^erá  exhibir  á  companhia  para  que  seja 
registrado  o  instrumento  em  que  fôr  nomeado  tal  procurador, 
e  deverá  depositar  em  mãos  da  companhia  uma  cópia  certifi- 
cada do  instrumento  ultimamente  mencionado,  oa  uma  cópia 
oíftcial  do  mesmo  original,  no  caso  de  ser  deposita-^a  no  es- 
criptorio  central,  a  qual  cópia  será  conservada  pela  companhia, 
pagando  elle  um  direito  de  não  mais  que  dous  xelins  e  meio 
por  seu  registro.  Poderá  a  companhia,  quando  fôr  apresen- 
tado tal  instrumento,  pela  primeira  Tez,  em  que  se  nomear 
um  procurador,  e  de  tempos  a  tempos  sobsequentemente,  ex- 
igir quaesquer  provas  que  entender  o  conselho  para  estabe- 
lecer que  elle  continua  a  vigorar. 

Prestações 

20.  Poderão  os  directores  de  tempos  a  outros  cobrar  aos 
accionistas  quaesquer  prestações  que  entenderem  relativa- 
mente a  todas  as  importâncias  não  satisfeitas  por  conta  das 
acções  que  estes  respectivamente  possuirem  e  que  pelas  con- 
dições de  sua  adjudicação  não  forem  pagáveis  em  épocas  fixad, 
e  todo  o  accionista  deverá  satisfazer  a  importância  de  cada 
prestação,  que  assim  lhe  for  cobrada,  ás  pessoas  e  nas  épocajs  e 
legares  designados  pelos  directores.  Poder-seha  cobrar  o  pa- 
gamento de  uma  prestação  por  quotas. 

QtMndo  se  considera  cobrada  uma  prestação 

21.  Considerar-fle-ha  cobrada  uma  prestação  ao  tempo  em  que 
se  votou  a  deliberação  dos  directores  autorizando  a  sua  co- 
brança. 

Aviso  de  prestações 

22.  Com  a  antecedência  de  não  menos  que  qnatorze  dias,  dar- 
se-ha  aviso  da  cobrança  de  qualquer  prestação,  no  qual  se  Oairá 
const:u*  o  dia  e  logar  do  pagamento  e  a  pessoa  a  quem  deverá 
ser  paga  a  prestação. 

Quando  são  pagáveis  juros  sobre  a  prestação  ou  quota 

23.  Si  a  somma  pagável  por  conta  dó  qualquer  prestação  ou 
quota  não  fôr  satisfeita  até  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu 
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pagamento,  o  proprietário  qae  então  o  fòr  da  acçEo  a  ci^  re- 
speito se  cobrar  a  presta^  ou  se  dever  a  quota,  terá  que 
pagar  juros  sobre  ella  á  razão  de  £  10  por  cento  ao  anno  a  con- 
tar do  dia  de&ignado  para  o  seu  pagãmente  até  o  do  pagamento 
eífdctivo,  ou  a  qualquer  outro  typo  que  determinarem  os 
directores. 

Pagamento  adiantado  de  prestações 

24.  Poderâo  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  receber  de 
qualquer  accionista  que  quizer  adiantal-a  a  totalidade  ou 
qualquer  parte  das  importâncias  devidas  sobre  as  acções  por 
elle  possuidas  alóm  das  quantias  efectivamente  cobradas,  e 
sobre  o  dinheiro  entrado  assim  adiantadamente  ou  sobre  a 
parte  delle  que  de  tempos  a  tempos  exceder  da  importância 
das  prestações  cobradas  então  por  conta  das  acções  a  cego  re- 
speito se  fizerem  os  pagamentos  adiantados,  poderá  a  compa- 
nhia pagar  juros  a  qualquer  typo  que  convierem  o  accionista 
que  fizer  o  pagamento  adiantado  e  os  directores. 

Confiscação  e  direito  de  retenção 

Na  falta  do  pagamento  de  nma  prestação  ou  quota   pôde  ex- 
pedir->se   aviso 

25.  Si  um  accionista  qualquer  deixar  de  satisfazer  qualquer 
preflta^^  ou  quota  ató  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu 
pagamento,  poderão  os  directores  em  qualquer  época  sucoes- 
siva,  durante  o  tempo  em  que  continuar  impaga  a  prestação  ou 
quota,  expedir  aviso  ao  mesmo  accionista  exigindo -lhe  o  seu 
pagamento  bem  como  o  de  qualquer  juro  que  houver  accrescido 
e  de  todos  os  gastos  incorridos  pela  companhia  em  consequên- 
cia de  tal  falta  de  pagamento. 

Em  que  forma  o  aviso 

26.  O  aviso  indicará  um  dia  (não  sendo  menos  de  duas  sema- 
nas a  contar  da  data  do  aviso),  e  um  logar  ou  logares  em  que 
deverão  ser  satisfeitos  a  préstimo  ou  quota  e  os  juros  e  gastos 
mencionados.  Declarará  também  o  aviso  que,  no  caso  de  falta 
de  pagamento  até  ou  antes  da  data  e  no  logar  designados,  as 
tio^es  a  cujo  respeito  se  cobrou  a  prestação  ou  é  devida  a 
quota,  ficarão  sujeitas  á  confiscado. 

Não  se  satisfazendo  o  aviso,  podem  ser  confisc€ulas  as  acções 

27.  No  caso  de  não  serem  attendidas  as  requisições  de  qual- 
quer de  taes  avisos  acima  mencionados,  as  acções  a  cujo 
respeito  se   expedir  um   tal  aviso,    poderão  em    qualquer 
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época  snccessiva,  antes  do  pagamento  de  todas  as  prestações  oa 
quotas,  jaroB  e  ffastos  devidos  a  sea  respeito,  ser  oonflscadtetf 
mediante  uma  delibera^  em  tal  sentido  votada  pelos  dire- 
ctores. Esta  confiscação  comprehenderá  todos  os  dividendos 
annunciados  com  reia<^  ás  ac^^  confiscadas  e  não  satisfeitos 
efléctivamente  antes  da  confiscação. 

As  acções  confiscadas  passam  a  ser  de  propriedade  da  companhia 

28.  Qnaesquer  acções  confiscadas  assim,  oonsiderar-se-hao  de 
propriedade  da  companliia,  e  poderâo  os  directores  canceLla-as, 
vendel-ajs,  readjudical-as  on  dar-lhes  qnalqner  outra  applica^ 
pela  forma  que  meliior  entenderem,  e  no  caso  de  nova  a(Qim- 
cação  creditando-se  ou  não  como  paga  por  sua  ccmta  qualquer 
importância  que  por  ella  f5r  satisfeita.  Qualquer  acção  renun- 
ciada de  conformidade  com  o  art.  128  (6)  recebera  a  mesma 
applicação  que  uma  acção  confiscada. 

Poder  de  annullar  a  confiscação 

29.  Os  directores  poderão  em  qualquer  época  antes  de  terem 
quaesqner  acções  assim  confiscadas  sido  veâidas,  readjudicadas 
ou  dispostas  por  outra  forma,  annullar  a  sua  confisca^  nas 
condições  que  entenderem. 

Não  obstante  isso  pagam^se  as  sommas  em  atraxô 

30.  Qualquer  accionista  ctgas  acções  houverem  sido  confis- 
cadas, ficará,  Dão  obstante  isso,  sujeito  ao  pagamento  e  pagará 
immediatamente  á  companhia  todas  as  prestações*  quotas, 
juros  e  gastos  devidos  por  conta  ou  a  respeito  de  taes  acções  ao 
tempo  de  sua  confiscação,  e  bem  assim  juros  sobre  os  mesmos 
a  contar  da  data  da  confiscação  até  o  seu  pagamento  ao  typo 
de  £  10  por  cento  ao  anno  e  podenLo  os  directores  faser  afe- 
ctivo o  pagamento  de  taes  impartaocias,  ou  de  qualquer  parte 
delias,  si  assim  o  entenderem,  mas  não  tei^  nenhuma  obri- 
gação de  proceder  a  isso. 

A  companhia  tem  direito  de  retenção  sobre  as  acções 

31 .  A  ocmipanhia  terá  um  primeiro  e  principal  direito  de 
retenção  sobre  todae  as  aeções  averbadas  em  nome  de  cada 
accionista  (quer  por  si  só,  quer  em  união  a  outras  peesoas),  por 
conta  de  suas  dividas,  responsabilidades  e  compromissos,  quer 
pessoaes  somente,  quer  em  co^juno^^  com  qna^pier  eêtra 
pessoa,  para  com  a  companhia,  bem  seja  que  se  haja  efléctiva- 
mente vencido  ou  não  o  periodo  para  o  sen  pagamento,  cum- 
primento ou  ezeeu^o.  Será  extensivo  este  direito  de  retenção 
a  todos  os  dividendos  que,  de  tempos  a  tempos,  forem  aanun- 
ciados,  com  relação  a  taes  acções.   Salvo  havendo  ajuste  em 
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oontrario,  o  registro  de  uma  transferencia  de  acções  operará 
como  asnancia  do  direito  de  retenç&o  da  companhia  (havendo-o) 
contra  taes  acções. 


De  como  se  faz  valer  o   direito  de  retenção  mediante  venda  ou- 
confiscação 

22.  Afim  de  fazer  efléctivo  tal  direito  de  retençiLo,  poderão 
08  directores  vender  as  acções  que  a  elie  estão  sujeitas  pela 
forma  que  melhor  entenderem,  ou  poderão  confiscar  todas 
ou  quaesquer  das  acções  depedentes  delle  mesmo;  porém, 
não  se  verificará  nenhuma  venda  ou  confiscação  até  que 
haja  che^do  ao  periodo  mencionado  no  ultimo  estatuto,  e  até 
que  se  dê  aviso  por  escripto  da  intenção  de  vender  ou  confiscar 
a9  acções  ao  mesmo  accionistas,  seus  testamenteiros  ou  admi- 
nistradores, faltando  aquelle  ou  estes  ao  seu  pagamento,  cum- 
primento ou  satisfação  de  taes  dividas,  responsabilidades  ou 
compromissos.por  sete  dias  depois  de  dado  o  aviso. 

Picando  entendido  mais  que  não  se  verificara  tal  confisca- 
ção excepto  no  caso  de  uma  divida  ou  responsabilidade  cuja 
importância  houver  sido  determinada,  e  que  só  serão  confisca- 
das tantas  acções  quantas  certificar  o  conselho  fiscal  da  com- 
panhia como  equivalentes  ao  valor  commercial  então  de  tal 
divida  ou  importância. 


Applicação  do  prodttcto  da  vetida 

33.  O  producto  liquido  de  qualquer  de  taes  vendas  applicar- 
se-ha  ou  para  satisfação  das  dividas,  responsabilidades  ou  com- 
promissús,  pagando-se  o  saldo  (si  algum  houver),  ao  mesmo 
accionista,  seus  testamenteiros,  administradores  ou  siribrogados. 


Validez  das  vendas 

34.  Fazendo-se  uma  venda  qualquer  depois  da  confiscação, 
ou  para  Dazer  valer  um  direito  de  retenção  no  exeroieio  alie- 
gado  dos  poderes  acima  conferidos,  poderão  os  directores  fazer 
inscrever  no  registro  o  nome  do  comprador  pelo  que  resneitar 
ás  acções  vendidas,  e  o  comprador  não  terã  a  obrigação  de  ver 
si  houve  regularidade  no  processo,  nem  qne  applicação  se  dá 
ao  preço  de  compra,  e  depois  de  averbar-se  no  registro  o  seu 
nome  em  quanto  disser  respeito  a  taes  acções,  nenhuma  pessoa 
poderá  impugnar  a  validez  da  veada,  sendo  o  remédio  de  qual- 
quer pessoa  aggravada  pela  venda  o  de  reclamar  prejuízo  tão 
somente  e  contra  a  companhia  exclusivamente. 
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Transferencia  e  transmissão  de  acções 
Ontorgamcnto    de    transfereacia,    etc. 

35.  O  instramcDto  de  transferencia  de  qualquer  acção  deverá 
ser  assignado  tanto  pelo  cedente  como  pelo  cessionário  e  ^erá 
considerado  o  cedente  como  continuando  a  ser  proprietário  de 
tal  acção  ató  que  for  averbado  a  seu  respeito  o  nome  do  cessio- 
nário no  registro. 

Forma  de  transferencia 

36.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  ^oção  será 
por  escripto  pela  forma  ordinária  de  costume. 

Em  q^ie  caso  podem  os  directores  recusar  o  registro  de  uma 

tra^s forcada 

37.  Poderão  os  directores,  sem  dar  razão  alguma,  recusar 
absolutamente  o  registro  de  qualquer  transferencia  de  acç5es 
feita  a  favor  de  qualquer  p8S3oa,que  elles  não  approvarem,  ou 
íeita  em  contrario  das  condições  de  qualquer  contracto  de  que 
houver  recebido  aviso  a  companhia,  não  obstante  o  não  ter 
sido  a  companhia  parte  a  tal  contracto,  ou  feita  de  quaesquer 
acções  sobre  as  quaes  tiver  a  companhia  um  direito  de  re- 
tenção. 

A  transferencia  deve  ser  depositada  no  escriptorio  dando^se 
provas  do  direito  de  domínio 

38.  Cada  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depositado 
no  escriptorio  afim  de  ser  registrado,  sendo  acompanhado  da 
certidão  das  acções  que  houverem  de  ser  transferidas,  e  de 
quaesquer  outras  provas  que  exifir  a  companhia  para  com- 
prar o  titulo  de  dominio  do  cedente  ou  o  seu  direito  para 
transferir  as  acções. 

39.  Todos  03  instrumentos  de  transfercDcias  que  forem  re- 
gistrados serão  conservados  pjla  companhia,  mas  qualquer 
instrumento  de  transferencia  que  os  directores  se  recusarem  a 
registrar  será  devolvido  á  pessoa  que  o  depositar,  ao  solicitaJ-o 
es^. 

Taxa  sobre   a   transferencia 

40.  Uma  taxa  não  superiora  dous  schilings  e  meio,  ou  de 
qualquer  quantia  menor,  si  alguma  houver,  que  prescreverem  os 
oirectores  de  tempos  a  tempos,  poderá  ser  cob)rada  pelo  registro 
de  qualquer  transferencia,  e  deverá  ser  paga  antes  de  effe- 
ctuar-se  o  registro,  si  assim  o  exigirem  os  directores. 
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Quando  podem  cerrar-se  os   livros  de   transferencias  e  o  registro 

41.  Poderão  cerrar-se  os  livros  de  transferencia  e  o  registro 
darante  qoalqner  época  que  melhor  entenderem  os  directores 
nâo  excedendo  o  seu   conjancto  de  trinta  dias  em  cada  anno. 

Transmissão  de  acções  nominativas 

42.  Os  testamenteiros  oa  administradores  de  um  accionista 
fallecido  (não  sendo  um  de  vários  comproprietários),  serão  as 
miicas  pessoas  reconhecidas  pela  oompxnhia  como  tendo  direito 
ás  acções  averbadas  em  nome  de  tsd  accionista,  e  no  caso  do 
ílabllecimeoto  de  qualquer  um  ou  mais  dos  comproprietários 
inscriptos  de  quaesquer  acções,  o  sobrevivente  ou  sobreviventes 
serão  a  única  pessoa  ou  pessoas  reconhecidas  pela  companhia 
como  tendo  direito  ou  interesse  em  ta'3S  acções,  mas  nada  do 
que  aqui  se  contém  se  deverá  entender  como  desobrigando  a 
succesâo  de  qualquer  comproprietário  finado  de  qualquer  res- 
ponsabilidade relativa  ás  acções  que  elle  possuísse  de  comprie- 
dadecom  qualquer  outra  pessoa. 

"Da  transferencia  de  acções  de  um  accionista  finado  ou  faUido 

43.  Qualquer  pessoa  qua  vier  a  ter  direito  a  acções  em  oonse- 
qnencia  da  morte  ou  da  fallencia  de  qualquer  accionista,  ou  por 
qualquer  outra  forma  que  não  a  de  transferencia,  dando  as 
provas,  que  Julgarem  sufficientes  os  directores,  de  que  tem  o 
caracter  em  cuja  virtude  se  propõe  agir  na  conformidade  desta 
clausula,  ou  as  de  seu  direito  de  dominio,  poderá  com  o  conseo- 
timento  dos  directores  (os  quaes  não  tonLo  n  enhuma  obrigação 
de  dal-o):  fazer-se  inscrever  como  accionista  a  respeito  de  taes 
acções,  ou  poderá,  sujeito  aos  regulamentos  sobre  transí)»rencias 
acima  consignados,  transferir  taes  acções.  Abaixo  se  designa 
esta  clausula  a  c  Clausula  de  transmissão  ». 

Titvlos  de  acções  ao  portador 

44.  Poderá  a  companhia,  pelo  que  respeita  a  acções  inte- 
gralizadas,  emittir  titulos  ao  portador  (abaixo  designados  ti- 
tulos  de  acções  ao  portador),  declarando  que  o  seu  portador 
tem  direito  ás  acções  nelles  especializadas,  e  poderá  providen- 
ciar por  meio  de  coupons  ou  de  outro  modo  para  o  pagamento  de 
dividendos  futuros  por  conta  das  acções  comprehendldas  em 
taes  titulos  de  acçõÃ  ao  portador.  Qualquer  pessoa  que  soli- 
citar que  se  Ihe-emitta  um  titulo  de  acções  ao  portador  devei^, 
ao  tempo  de  íàzer  o  pedido,  pagar  a  companaia  o  direito  de 
sello  que  por  elle  for  pagável,  e  bem  assim  uma  taxa  qualquer, 
por  cada  titulo  de  acções  ao  portador,  que  fixarem  os  dire- 
ctores de  tempos  a  tempos. 

45.  Nenhuma  pessoa,  como  portadora  de  um  titulo  de  acções 
ao  portador,  terá  o  direito  de:  A.)  assignar  uma  requisição  para 
a  convocação  de  uma  assemblôa  ou  de  dar  aviso  de  intenção 
de  propor  uma  deliberação   a  uma  assembléa,   nem  B)  de 
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assistir  OU  voUr  em  pessoa  OU  repreflentatiyainfin  te  ou  exeroar 
qualquer  privilegio  como  accionista  em  qualquer  assembléa» 
ezoepto  si :  a)  antes  ou  ao  tempo  de  depositar  tal  requisição  ou 
dar  tal  ariso  de  intenção,  como  dito  fica  ;b)  ou  si  pelo  menos 
quatro  dias  antes  do  marcado  para  a  seadk)  da  assembléa 
houver  depositado  no  escriptorio  o  titulo  de  acções  ao  portador 
a  cpjo  respeito  reclamar  o  direito  de  agir,  assistir  ou  votar, 
como  acima  se  diz,  e  exoepto  si  o  titulo  de  acções  ao  portador 
continuar  depositado  aatím  até  depois  da  celebrado  da  assem- 
bT^a  e  de  qualquer  adiamento  seu.  Nio  se  receberá  mais  do 
um  nome  como  o  do  proprietário  de  um  titulo  de  acções  ao 
portador. 

46.  A  qualquer  pessoa  que  assim  depositar  um  titulo  de 
aeçõas  ao  portador  entregar-se-ha  uma  certidfio  declarande  o 
seu  nome  e  endereço  e  descrevendo  as  acções  comprehendidas 
no  titulo  de  acções  ao  portador  depositado  por  essa  forma,  com 
adata  daemisfiêboda  certidão,  a  qual  certidão  habilitai-a-ha 
ou  a  seu  representante  devidamente  nomeado  pelo  modo  abaixo 
indicado,  a  assistir  e  votar  em  qualquer  assembléa  geral  cele- 
brada durante  o  tempo  em  que  continuar  depositado  o  seu  ti- 
tulo de  acções  ao  portador,  pela  mesma  forma  como  si  fosse  o 
proprietário  inscripto  das  acções  e^>eciâcada8  na  certidão. 

47.  Fazendo-se  a  entrega  da  certidão  á  companliia,  o  porta- 
dor da  certidão  terá  o  direito  de  receber  o  titulo  de  acções  ao 
portador  a  cujo  respeito  for  passada  a  certidão,  e  a  entrega  da 
certidão  constituirá  autorização  completa  para  a  companhia  de- 
volver o  titulo  de  acções  ao  portador,  seja  que  a  pessoa  que  a 
entregar  for  ou  nSo  a  mencionada  na  certidão. 

48.  O  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  nSo  terá, 
exorto  como  dito  fica,  o  direito  de  exercer  qualquer  poder 
como  accionista^  sinão  (no  caso  de  assim  lhe  exigir  qualquer 
director  ou  o  secretario)  depois  de  apresentar  o  seu  titulo  de 
acções  ao  portador,  e  de  declarar  o  seu  nome  e  endereço. 

49.  A  acção  comprehendida  em  qualquer  titulo  de  acções  ao 
portador  transferir-se-ha  mediante  entrega  do  titulo  de  acções 
ao  portador  sem  transferencia  alguma  por  escripto,  e  sem  re- 
gisto, e  quanto  ás  acções  assim  comprehendidas  não  serSo  ajypli- 
caveis  as  disposições  acima  contidas  respeitantes  á  transferen- 
cia de  acções. 

50.  Fazendo  elle  entrega  de  seu  titulo  de  acções  ao  portador 
á  companhia  para  esta  o  cancellar  e  pagando  uma  somma,  não 
superior  a  dois  shillings  e  meio,  que  prescreverem  os  directores 
de  tempos  a  tempos,  o  possuidor  de  um  titulo  de  ac^^  ao 
portador  terá  o  direito  de  fazer  se  inscrever  com  respeito  ás 
acções  comprehendidas  no  titulo  de  acções  ao  portador,  mas 
em  nenhum  caso  será  a  companhia    responsável  por  qualquer 

Serda  ou  prejuízo  soflrido  por  qualquer  pessoa  em  consequeneia 
e  assentar  no  registro  de  accionistas  a  companhia,  ao  fikzer-áe 
entrega  de  um  titulo  de  acções  ao  portador,  o  nome  de  uma 
pessoa  que  não  for  o  verdadeiro  e  legitimo  proprietário  do 
titulo  de  acções  ao  portador  assim  entregue. 
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51.  Os  directores  poderão  determinar  e  de  tempos  a  tempos 
variar  as  condições  sob  as  quaes  serão  emittidus  títulos  de 
acções  ao  portador,  e  em  particular  as  condições  relativas  á 
emissão  de  um  novo  titulo  de  acções  ao  portador  ou  coupon, 
em  logar  de  outro  determinado,  estragado,  perdido  ou  destruído 
&  assistência  e  votação  do  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao 
portador  nas  assembléas  geraes,  e  sob  as  quaes  se  poderã  fazer 
renuncia  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  e  assentar  o  nome 
de  seu  portador  no  registro  com  relação  ás  acções  nelle  especia- 
lizadas. O  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao  portador,  stJÚeito 
a  estas  condições  e  aos  presentes  estatutos,  será  accionista  em 
todo  o  sentido. 

O  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  ficará  si^eito 
ás  condições  vigentes  em  qualquer  época,  quer  sejam  exaradas 
antes  ou  depois  da  emissão  de  tal  titulo  de  acçõos  ao  portador. 

52.  A  companhia  não  ficará  obrigada  nem  será  de  modo 
algum  forçada  a  reconhecer,  mesmo  quando  disso  tenha  aviso, 
qualquer  outro  direito  a  respeito  da  acção  representada  por  um 
titulo  de  acções  ao  portador  que  não  um  direito  absoluto  a  elle 
por  x>arte  de  seu  portador  em  qualquer  épocha. 


Convenção  de  acções  em  valores  de  capital  inscripto  —  Consolidação 
ou  subdivisão  de  acções 

Poder  de  converter  e  de  consolidar 

53.  Os  directores  poderão  de  tempos  o  tempos,  com  asancção 
da  companhia,  dada  previamente  em  assembléa  geral,  conver- 
ter em  valores  de  capital  inscripto  quaesquer  acções  integral- 
mente satisfeitas,  ou  consolidar  quaesquer  acções  em  acções  de 
maiores  quantias,  e  poderão  de  tempos  a  tempos,  com  sanc<^ 
idêntica,  reconverter  quaesquer  valores  de  capital  inscripto  em 
acções  inteiramente  pagas  de  qualquer  denominação,  com  sujei- 
^  em  cada  caso  ás  disposições  das  leis. 


Transferencia  de  valores  de  capital  inscripto 

54.  Quando  forem  quaesquer  acções  convertidas  por  esta  forma 
em  valores  de  capital  inscripto,  os  vários  proprietários  de  taes 
valores  inscriptos  poderão  aahi  em  deante  transferir  os  seus 
respectivos  interesses  nelles,  ou  qualquer  parte  de  taes  interes- 
ses peia  forma  que  determinar  a  companhia  em  assembléa 
geral,  mas,  na  falta  de  qualquer  decisão,  então  do  mesmo  modo 
e  sujeito  aos  mesmos  regulamentos  como  e  sujeito  aos  quaes 
podem  ser  transferidas  quaesquer  acções  do  capital  social,  ou 
tão  approximadamente  a  isso  quanto  o  permittirem  as  cir- 
cumstancias. 
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Direitos  dos  proprietários  de  valores  de   capital  it^cripto 

55.  Os  mtoTesi  de  capital  inseâpto  oonferiíão  aos  seus  raspe* 
eti¥08  proprietários  os  mesmos  direitos  qae  teriam  sido 
teriam  sidk>  conferidos  por  acções  iiitegralizada3  de  igoaes 
Impoctanoias  da  classe  conyertida  do  capitai  social,  mas  de 
fdnna.que  neulium  de  taesidireitost  excepto  o  de  participar  dos 
incras  soeiaes,  poderár  ser  conferido  por  qualquer  quantia  de 
valores  de  capital  inscripto  que  se  existisse  em^aeções  da  classe 
oonysBtída  nãojdaria  taes  direitos. 


^ftpHcação  dos  regtiUamentos  aos  valores  de  capital 
inscripto 

56.  Todas  as  disposiQfies  dos  presentes  estatutos  referentes 
aiacçoesquese  applicamaacções  iategralizadas  serão  appli- 
caveis  aos  valores  de  capital  inscripto,  e  em  todas  as  dispo- 
siçSes  mencionadas  as  expressões  «acção»  e  «accionista»  com- 
prehenderão  «valores  de  capital  inscripto»  e  «proprietário  de 
v.alores  de. capital  inscripto». 


Poder  de  subvidir  as  acções 

.57.  A  companhia  poderá  mediante  deliberação  especial 
subvdividir  suas  AOQÕes  ou  quaesquer  delias  em  acções  de  menor 
valor. 

Subdivisão  em  preferidas  e  ordinárias 


58.  A  deliberação  especial  mbodiante  a  qoal  se  subdivide 
qualquer  acção,  poderá  determinar  que,  pelo  que  tocar  aos 
proprietários  das  acções  resultantes  de  tãd  subdivisão  uma  ou 
mais  de  taes 'iaQ9õas_pederiío  ter  qualquer  pveíl^encia  sobre 
outra  ou  outras. 


Âu^menU)  e  reduepão  do  capital 
Poder    de    augm^atar    o   capiial 


59.  Poderá  a  companhia,  por  deliberação  extmordiaaria  de 
deteo^posa  ontros,.augiDentar  oseu  capital,  creando  novas 
acções  de  qualquer  valor  que  se  entender    conveniente. 
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Em  que  condiçòes  podem  ser  emittidas  novcu  acções 
Qaanto  a  preferenciaB,  etc, 

60.  As  novas  aeçOes  serio  emittidas  nos  termos  e  ooadjoões 
e  com  os  direitos  e  privilégios  inherentes  a  elias,  conferaie 
indicar  a  assembléa  geral  gne  resolver  a  sna  creacio,  *  e  ,ao 
•caso  de  não  dar-se  qualquer  indicação,  pela  forma  que  detef- 
minarem  os  directores ;  e  em  particular  poderik)  taes  acçõM 
ser  emittidas  com  um  direito  especial,  j^ferente  ou  quáUfíiMiAo 
quanto  a  dividendos,  e  ã  distmbuição  dos  activos  sociaes, .  e 
com  um  direito  especial  ou  sem  nenhum  direito^de  votar. 

Quando  devem  ser  oferecidas  aos  accionistas  acttuies 

61 .  Poderã  a  companhia  em  assembléa  geral,  antes  da  emis- 
são de  quaesquar  novas  aoçSes,  determinar  que  ellas  oq  quaes- 
qner  delias  deverão  ser  em  primeiro  logar  ofTereoidas  a  todos 
os  aocionistiMS  entiLo  existentes  na  propor^  da  somma  do  capi- 
tal possuído  por  elles,  ou  fazer  quaésquer  outras  disposições 

3uanto  à  emissLo  e  adjadica(^  das  novas  acções;  mas  na  ÍMã 
e  tal  determinação,  pu  em  auapto  a  parte  a  que  não  for  esten- 
siva  ella,  as  novas  acções  poderilo  ser  tratadas  como  si  âiaasem 
parte  das  acçjSes  do  capital  inicial. 

Até  ^e  ponto  (u  novas  acções  são  classificadas   com  as  aççHe^i  dp 
capiial  inioiai 

6£.  Excepto  em  tanto  quanto  for  disposto  em  contrario  pelas 
eondiç5es  da  emis^U)  ou  pelos  presentes  estatutos,  qualquer  ca- 

Stal  levantado  mediante  a  creação  de  novas  acções  serã  consi- 
iradaoomo  parta  do  .capitai  inictal  e  floará  si^úeito  ás  disposi- 
ções aqui  exaradas  relativM«ente  ao  pagamento  de  prestações 
e  quotas,  transferencia  e  transmissão,  confisca<^,  direito  de 
xetâiM^f  renunoia  equae^qner  eutr^. 

Reducção  de  capital  f  etc  • 

63.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  outros  por  deliberação 
eqpeoial«9duaiva«âupaiH^  i^mortUandoc^piw,  w  oancel- 
lando  capital  que  se  houver  perdido  ou  não  for  representade 
^^.wtiT0sdiw>i4veiSr0uj9sawndo  a  nm^nsabllida^  M^e 
as  acções*  on  por  outra  forma,  segundo  parecer  conveimy»^  p 
pa4eK4seiE.aaortísado. capital  «ob  a  intelUgenda,  de  ,,que  s^^-po- 
dei^oPtaByho,  outra  vez  9ade.^outro.modo,  e  poderá  ié^bwl.fk 
OempaobJA  pot  ^miw^w>  esMcial  suWivvUr  xQu  ^ons^ucUx^J^ 
suas  acções  .iw  qiiM^ft^er  iotfas. 
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Modificação  de  direitos 
Poder  de  modificar  direitos 

64.  Si  for  o  capital  em  qualquer  época,  em  consequência 
da  omissão  de  acções  prelaticias  ou  por  outro  motivo,  dividido 
em  differentes  classes  de  acções,  todos  ou  quaesquer  dos  direitos 
e  privilégios  inherentes  a  cada  classe  podeiuo  ser  modificados 
mediantes  ajuste  ente  a  companhia  e  qnalqner  pessoa  que  alle- 
gae  contractar  em  represen£stçao  dessa  classe  comtanto  que  tal 
ajuste  seja  ratificado  por  escripto  pelo  menos  iK)r  dois  terços 
dos  proprietários  das  acções  da  mesma  classe. 

Poderes  de  contrahir  empresti^nos 
Poder  de  tomar  dinheiro  emprestado 

65.  Os  directores  poderão,  a  seu  juizo,  de  tempos  a  tempos 
levantar ,  ou  tomar  emprestada ,  ou  garantir  o  pa|^a- 
mento  de  qualquer  somma  ou  sommas  de  dinheiro  para  os  mis 
da  companhia. 

Condições  sobre  as  quaes  se  pôde  tomar  dinheiro  emprestado 

66.  Podeião  os  directores  levantar  ou  garantir  o  reembolso 
de  dinheiro  pela  forma  e  nos  termos  e  condições,  em  todos  os 
sentidos,  que  bem  entenderem,  e  em  particular  mediante  a 
emissão  de  debentures  ou  valores  hypothecarios  da  companhia, 
com  hypotheca  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  activos  sociaes, 
(tanto  presentes  como  ftituros),  comprehendendo  o  seu  capital 
não  cobrado  em  qualquer  ^poca. 

05  valores  poderão  ser  transferidos  livres  de  direitos 
equitativos 

67.  Os  debentures,  valores  hyiK)thecarios  ou  outros  títulos 
poderão  ser  emittidos  capazes  de  transferirem-se  livres  de 
quaesquer  responsabilidades  equitativas  entre  a  companhia  e  a 
pessoa  a  quem  forem  emittidos. 

Emittidos  com  desconto,  etc.,ou  com  privilégios  especiaes 

68.  Quaesquer  debentures,  valores  hypothecarios,  obrigações 
ou  outros  títulos  poderão  emittir-se  com  desconto,  premio  de 
outra  maneira,  e  com  quaesq^uer  privilégios  especiaes  relativa- 
mente á  amortisação,  renuncia,  sorteios,  adjudicação  de  acções, 
assistência  e  votação  nas  assembléas  geráes  da  companhia, 
nomeação  de  directores  e  de  qualquer  outra  forma. 
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Deve-se  ter  um  registro  de  hypothecas 

69.  Os  directores  deverão  fazer  escripturar  um  registo  com- 
petente, de  conformidade  com  a  secgão  4*)  da  lei  de  1862  sobre 
companhias,  das  hypothecas  e  ónus  que  especificamento  affe- 
ctem  os  bens  da  companhia. 

Deve-se  observar  a  secção  i4  da  lei  de  Í900 

70.  Os  directores  observarão  na  devida  forma  o  cumprimento 
do  que  exige  a  secção  14  da  lei  de  1900,  sobre  companhias,  no 
que  diz  respeito  ao  registo  de  hypothecas  e  on^is  neila  especifi- 
cados e  por  outro  modo. 

Hi/potheca  de  capital  por  cobrar 

71 .  Si  qualquer  capital  social  não  cobrado  for  comprehen- 
dida  ou  onerado  por  qualquer  hypotheca  ou  outra  garantia, 
poderão  os  directores,  por  instrumento  authenticado  com  o 
sello  social,  autorizar  a  pessoa  a  cujo  favor  se  der  tal  bypo-- 
theca  ou  garantia,  ou  qualquer  outra  pessoa  em  qualidade  de 
fideicommissario  daquella,  a  cobiçar  prestações  aos  accionistas 
com  respeito  ao  referido  capital  por  cobrar,  e  tal  autorização 
poderá  ser  exercida  ou  condicional  ou  incondicionalmunte,  quer 
actual  quer  contingentemente,  e  quer  excluindo-se  os  poderes 
dos  directores,  quer  de  outro  modo,e  as  disposições  aqui  contidas 
acima  com  referencia  a  prestações  serão,  mutatis  mutandis, 
aj)plicaveis  ás  prestações  cobradas  em  virtude  de  tal  autoriza- 
ção, sendo  transferível  tal  autorização  si  expressar  que  o  é . 

Assembléas  geraes 

Qaando  se  celehra  a  primeira  assemblóa  geral.  Observa-se  a 
secção  12  da  lei  de  1900 

72.  A  primeira  assembléa  geral  deverá,  como  o  exige  a  secção 
18  da  lei  de  1900,  sobre  a  companhias,  ser  celebrada  em  qualquer 
época,  não  sendo  menos  de  um  nem  mais  de  três  mezes  a  contar 
da  data  em  que  tiver  a  companhia  o  direito  de  começar  os  seus 
negócios,  e  no  logar  em  que  determinarem  os  directores,  e 
deverão  observar  os  directores  os  outros  requisitos  da  mesma 
secção  no  que  diz  respeito  ao  relatório  a  apresentar-se  e  por 
outra  forma. 

Quando  são  celebradas  as  assembléas  geraes  subsequentes 

73.  As  assembléas  geraes  successivas  serão  celebradas  uma 
vezporanno  na  época  c  no  logar  que  forem  indicados  pela 
companhia  em  assembléa  geral,  e  si  não  se  indicar  nem  o  dia 
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nem  o  legar  por  este  fóitoft^  na  épooa  e  na  localidade  que  deter» 
ninarem  os  directores. 

Disttncçâo  entre  assefnbléaí  ordifíarias  e  êsòtihaõtâinariás 

74.  Afl  assemblôas  geraes  acima  citadas  chànÉkr-^liao  assôm- 
bléas  ordinárias»  e  todas  as  mais  reuniões  da  companhia  desi- 
gnar-se-hão  assmnbléas  extraordinária». 

0tMndo  se  convoca  a  assenthléa  isatràoMtnàrta 

75.'  Os  directores  poderão,  coando  assim  o  entenderem,  edé- 
yerSo  a  pedido  dos  proprietários  de  n&o  menos  de  uma  decima 
parte  do  capital  social  emittido  sol»*e  o  qual  tinham  sido  sa- 
tisfeitas todas  as  prestações  ou  outras  sommas  devidas  atô 
então,  proceder  immediatamente  a  convocar  uma  assembl6a 
geMll  èxtraordinarja da  companhia,  e no  caso  deum  tal  pedido 
teí^  effeito  as  disposições  seguintds  da  lei  de  IdOO,  sobre  com- 
panhas: 

a)  :0  pedido  deverá  declarar  os  objectos  da  assémbléa,  e  de- 
retÁ  Bét  assignado  pelos  requiBrentes  e  depositiido  no  escriptoTio 
e  podétá  consistir  dô  vai^iOs  dodttnlentos  dé  fdtma  idêntica  as- 
sigilado  cada  um  poi^  um  ou  mais  Teqtterehtes. 

b)  Si  os  direitos  da  cotnpaúhianão  procederem  a  fazer  con« 
TOòar  umá  assembléa  a  celebrar-se  dentro  áé  vitite  e  um  dias  a 
coâUr  da  data  do  deposito  do  pedido,  os  requíeréutes,  ou  a  sua 
maioria  em  valor,  poderão  por  si  mesmos  convocar  a  assembléa 
mas  qualquer  assembléa  convocada  assim  nãòlpoderá  celebrar-se 
depoiis  de  passados  três  mezôs  a  contar  dá  data  do  tal  deposito. 

o)  Si  em  qualquer  de  taes  assumptos  for  approvada  uma  de- 
liberação que  necessitar  ser  confii^mada  por  outra  assembléa, 
os  directores  fámo  convocar  immedyiatamente  uma  outra, 
assembléa  geral  extraordinária  afim  de  discutir  a  deliberação, 
•  sise  julga  conveniente,  de  conftrmal-a  como  uma  delibe- 
rai^ especial,  e  si  os  directores  não  convocam  a  assembléa 
dentro  de  sete  dias  a  contar  da  data  da  approvação  da  pii- 
Mefra  deliberação,  os  requerentes,  ou  a  sua  maioria  em  valor, 
poderão  por  si  mesmos  convocar  a  ass^nbléa. 

d)  Quadquer  assembléa  convocada  peloíi  requerentes  em  vir- 
tude deste  estatuto  será  convocada  da  mesma  sorte,  o  mais 
approxímadamente  possível,  como  a  das  assembléas  que  deverão 
sèr  convocadas  pelos  directores. 

Aviso  da  assembléa 

76.  Quer  por  meio  de  annuncio,  quer  por  aviso  enviado  pelo 
Correio,  ou  de  outro  modo,  como  abaixo  se  dispõe,  darnse-ha 
aviso  com  a  antecedência  de  sete  dias  (exclusive  do  dia  em  que 
se  expedir  ou  se  considerar  expedida  a  intimado,  mas  inclusive 
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do  dia  da  aeis&o  daasseiiUilôa),  declarando^se  o  legar,  dia*« 
hora  da  ren&íao,  e  no  caso  de  tral»alhDs  ee^eciaes,  a  narteresa 
geral  de  taes  trabalhos.  Ck>in  oeonsentimentoporeeorifliede' 
todos  os  accionistas  então  existentes  poderá  convocar-se  uma 
assembleia  geral  com  aviso  inílsrior  a  sete  dias,  e  por«jqaa]qiier 
Í6rma  que  elles  melhor  entenderem. 

Da  omissão  de  expedár^^se  aviso 

77.  A  omissão  aecidentalda  parUdjMçãodeum  ayisoqiiai'^ 
quer  a  um  aedoaista  qualqner  não  invalidará  nenhuma  delibe- 
ra^ approvada  por^qoalqaer  de  taes  assembléas^ 

Trabalhos  das  assembléas  geraes 
Trabalhos  da   assembléa  ordinária — Trabalhos  especiaes 

78.  Os  trabalhos  de  uma  assembléa  ordinária  (a  não  ser  a 

Í>rimeira)  consistirão  em  receber-se  e  discatlr-se  a  conta  de 
ucros  e  perdas  e  o  balancete,  os  relatórios  dos  direck>res  edo 
conselho  nseal,  na  elel^  de  directores  a  outros  offlciaes  em 
logar  dos  que  tenham  a  va^r  segundo  a  rotação,  no  annundo 
de  dividendos,  o  na  expedição  de  qualquer  outro  negocio  que  de. 
conformidade  com  os  presentes  estatutos  dever  ser  feito  pela 
assembléa  ordinária,  ou  a  que  se  chamar  attenção  pelo  relatório, 
dos  directores,  emittido  ao  tempo  do  aviso  de  convocatória  de 
tal  assembléa. '  Todos  os  outros  trabalhos  effectuados  por  uma 
assembléa  ordinária  e  todos  os  trabalhos  feitos  por  uma.  as- 
sembléa extraordinária  considerar-se-hão  especiaes. 

I>fumero   suffiaieníe 

79.  Três  accionistas  presentes  em  pessoa  constttuirao  numero 
sufBlciente  para  uma  assembléa  gocAl  paca  todos  os  Ans.  Nm  se 
Ikrá  nenhum  trabalho  em  qualquer  assembléa  geral  salvo 
achaado^se  presente  o  numero  sdfficieate  necessário  ao  tempo 
de  começaremos  trabalhos. 

O  presidente  da  assevMèa  geral 

80.  O  presidente  dos  directores  terá  o  direito  de  presidir  a 
qualquer  assembléa  geral,  ou  si  nfto  houver  presidente,  ou  si 
em  qualquer  assembléa  não  se  achar  elle  preseate  dentro  de 
quinze  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  reimião  da  as- 
send»lóa,  ou  estando  presente  não  quizer  agir  em  qualidade  de 
presidente,  os  accionistas  presentes  escolherão  outro  director 
para  presidente,  e  no  caso  de  não  estar  presents  nenhum  dire-  • 
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ctor,  on  8i  todos  os  directores  presentes  se  recusarem  a  presi- 
dir, então  o  s  accionistas  presentes  escolherão  a  um  de  seu  nu- 
mero para  servir  de  presidente. 

Não  havendo  numero  sufficiente  presente  quando  é  que  ít  dissolve 
a   assembléa^    e  quando  fica  adiada 

81.  Si  dentro  de  meia  hora,  a  contar  da  marcada  para  a  re- 
união, não  houver  presente  namero  sufficiente,  a  assembléa  dis- 
solverse-ha  no  caso  de  ter  sido  convocada  a  pedido  como  dito 
âca;  mas  em  qualquer  outro  caso  ílcarà  ella  adiada  para  o  mes- 
mo dia  da  semana  seguinte,  na  mesma  hora  e  logar,  e  si  em 
qualquer  assembléa  adiada  não  se  achar  presente  numero  suffi- 
ciente, os  accionistas  presentes  então  constituirão  numero  le- 
gal, e  poderão  fazer  os  trabalhos  para  os  quaes  for  convocada  a 
assembléa. 

De  como    se  decidem  as   questões  nas  assemblèas  —  Voio 
preponderante 

88.  Todas  as  questões  submettidas  a  uma  assembléa  serão  em 
primeiro  logar  decididas  poi*  votação  symbolica  pelos  accionis- 
tas presentes  em  pessoa  e  com  direito  de  votar,  e  no  casj  de 
empate  de  votos,  o  presidente  tanto  na  votação  symb  jlica  como 
na  de  escrutínio  terá  um  voto  decisivo  além  do  voto  ou  votos  a 
que  tiver  direito  como  accionista. 

Do  que  constitue  evidencia  da  approvação  de  uma  deliberação  no 
caso  de  não  exigir'Se  escrutinio 

83.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  pedindose  o  escrutí- 
nio por  parte  de  um  accionista  ou  accionistas  que  possuam  ou 
representem  por  procuração  e  com  o  direito  de  votar  a  respeito 
de  pelo  menos  uma  decima  parte  do  capital  representado  na  as- 
sembléa a  declaração  do  pr^^iidente  estabelecendo  que  uma  de- 
liberação foi  approvada,  ou  approvada  por  uma  maioria  espe- 
cial, ou  rejeitada,  ou  não  approvada  por  uma  maioria  especial, 
e  um  assento  nesse  sentido  lançado  no  livro  das  actas  dos  traba- 
lhos da  companhia,  constituirão  evidencia  concludente  do  facto 
sem  ser  necessário  provar  o  numero  ou  proposição  dos  votos 
dados  a  favor  ou  em  contra  de  tal  deliberação. 

Escrutinio 

84.  No  caso  de  pedir^se  o  escrutinio,  como  dito  liça,  verificar- 
se-ha  elle  do  medo  e  na  época  e  logar  que  designar  o  presidente 
da  assembléa,  e  seja  immediatamente  ou  depois  de  um  inter- 
vallo  ou  adiamento,  ou  por  outra  maneira,  e  o  resultado  do  es- 
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cinitinio  coDsiderar-se-ha  como  a  deliberação  da  assembléa  em 

âue  se  pedir  o  edcrutinio.  Do  caso  de  exigir-se  um  escrutínio  e 
e  desistir-se  do  pedido  na  assembléa  antes  de  ter-se  veriâcado  o 
escratinio  a  decisão  do  presidente  na  votação  symbolica  disporá 
da  questão  e  será  terminante  e  concludente. 

Poder  de  adiar  a  assembléa  geral 

fô«  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  poderá,  com  o 
consentimento  da  mesma  assembléa,  adial-a  de  tempos  a  tempos 
e  de  logar  em  logar,  mas  não  se  effectuará  nenhum  trabalho 
em  qualquer  assembléa  adiada,  outro  que  não  o  que  ficar  por 
acabar  na  assembléa  em  que  tiver  logar  a  adiamento. 

Podem  proceder  os  trabalhos  não    obstante  o  pedido   de 
escrutínio 

86.  O  pedido  do  escrutínio  não  impedira  que  continue  a 
sessão  para  a  realização  de  qualquer  trabalho,  outro  que  não 
for  o  da  questão  sobre  a  qual  se  exigir  o  escrutínio. 

Em  qxie  casos  se  verifica  o  escrutinio  sem  adiamento 

87.  Qualquer  escrutinio  solicitado  sobre  a  eleição  de  presi- 
dente de  assembléa  ou  sobre  qualquer  questão  de  adiamento 
serã  effectuado  na  assembléa  sem  adiamento. 

Votação  dos  accionistas 
Objecções   a   votos 

88.  Não  se  far&  nenhuma  objecção  quanto  á  validez  de  qual- 
quer voto  excepto  por  occasião  da  assembléa  ou  do  escrutinio 
em  que  se  emittir  tal  voto,  e  considerar-se-ha  valido  todo  o 
voto  que  for  rejeitado  em  tal  assembléa  ou  escrutinio  pelo 
presiaente,  quer  emittido  pessoalmente,  quer  mediante  repre^ 
sentação. 

Votos  dos  accionistas 

89.  Sujeito  a  quaosquer  direitos  especiaes  quanto  a  votação 
com  que  forem  emittidas  quaesquer  acções,  cada  accionista 
presente  terá  um  voto  na  votação  symbolica,  e  na  de  escrutinio 
cida  accionista  presente  em  pessoa  ou  representativamente 
terá  um  voto  por  cada  acção  que  possuir. 

Votos  relativos  ás  acções  de  accionistas  finados  ou  fallecidos 

90.  Qualquer  pessoa,  que  em  virtude  da  clausula  de  trans- 
missão tiver  o  direito  de  transferir  quaesquer  acções,  poderá 
votar  a  seu  respeito  em  qualquer  assembléa  geral  do  mesmo 
modo    como    si    fosse    o   proprietário     averbado    de    taes 
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acções,  comtanto  qoepelo  menos  qnamitae  oito  horas  antes 
da  marcada  para  a  reunião  da  assembléa  emqae  soprop5e 
YOtar  satisfis^  os  directores  quanto  a  seu  direito  de  transferir 
taes  ax)ções,  salTo  o  caso  de  hayerem .  oa  directores  admittido 
anteriormente  o  seu  direito  de  TOtar  a  seu  respeito  em  tal 
assembléa. 

Co'proprietarios 

91 .  Em  qualquer  caso  em  que  houver  co-proprietarios  in* 
scriptos  de  quaesquer  acções,  po  lerá  qualquer  uma  de  taes  pes- 
soas votar  em  qualquer  assembléa,  jà  em  pessoa,  já  por  meio  de 
repre.^entante,  com  respeito  a  taes  acções,  como  si  por  si  só  ti- 
vesse direito  a  ellas,  e  aohando-se  presentes  mais  de  um  de  taes 
co-proprietarios,  em  pessoa  ou  por  seu  procurador,  em  qual- 
quer assembléa,  aquella  de  taes  pessoas  cujo  nome  for  o  pri- 
meiro averbado  no  rogistro  no  que  diz  respdto  a  taes  ao(^, 
será  a  única  a  ter  o  direito  de  votar  a  seu  respeito.  Vários  teftt 
tamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista  fallecido^  em 
cujo  nome  estiverem  averbadas  quaesquer  acções,  serão  consi- 
derados co-proprietarios  para  os  fins  desta  clausula. 


Representantes  permittidos 

92.  Os  votos  poderão  ser  emittidos  quer  em  pessoa  quer  por 
procurador. 

O  instrumento  em  que  se  nomear  um  procurador  deverá  ser 
por  escripto,  assignado  pelo  outorgante  ou  por  seu  mandatário, 
ou  si  tal  outorgante  for  uma  associação,  sob  o  seu  sello  social. 
Nenhuma  pessoa  poderá  ser  nomeada  para  procurador  si*  não 
for  accionista  da  companhia  e  com  direito  de  votar,  ficando 
porém  entendido  que  qualquer  associação  que  for  accionista  e 
tiver  o  direito  de  votar,  poderá  nomear  a  qualquer  um  de  seus 
directores  ou  empregados  para  assistir  e  votar  a  respeito  de 
suas  acções,  quer  na  votação  symbolicat  quer  como  sen  repre- 
sentante na  de  escrutínio. 


As  procurações  devem  ser  depositadas  no  escriptorio 

93.  O  instrumento  em  que  for  nomeado  um  procurador  eo 
mandato  (si  algum  houver)  em  cuja  virtude  é  passado  aquelle, 
deverão  ser  depositados  no  escriptorio  .  não  menos  de  quarenta 
e  oito  horas  antes  da  marcada  para  a  reunião  ou  para  a  sessão 
adiada  (confonne  for  o  caso)  em  que  se  propõe  votar  a  pessoa 
nomeada  em  tal  instrumento,  mas  não  será  valido  nenhum  ins- 
trumento em  que  se  nomear  um  procurador  depois  de  deeorri- 
dos  doze  mezes  a  contar  da  data  de  sua  assignatura.^ 
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Quando  é  valido  o  voto  emittido  mediante  procuração ,  ainda  que 
seja   retúgàda  a  autorização 

94.  Um  Toio  emittido  de  ooníbrmidade  oom  os  termos  de  um 
instrumento  em  que  se  nomear  um  procurador,  será  valido  nSo 
obstante  a  morte  antes  do  seu  outorgante  ou  a  revogação  de 
tal  nomeação  ou  a  transferencia  da  aocSo  a  cujo  respeito  se 
emitte  o  voto,  salvo  no  caso  de  ter-S3  recebido  no  escnptorio, 
Tinte  e  quatro  horas  antes  da  reunião,  alguma  intimação,  por 
escripto,  do  follecimento,  revogado  ou  transferencia. 


Os  possuidores  de  UMos  de  acções  ao  portador  não  votam 
representativamente 

95.  Os  possuidores  de  títulos  de  Mfies  ao  portador  não  terão 
o  direito  de  votar  por  procurador  a  respeito  das  acções  ou  valo- 
res eomprehendidos  emtaes  títulos  ao  portador. 

Forma  de  pi'ocuração 

96.  Todos  os  instrumentos  de  procuração,  quer  sejam  para 
umaassembléa  designada-  quer  cLe  outro  modo^  serão  tanto 
dwnto  o  permittirem  as  círcumstancias  peia  forma  ou  no  sen- 
tido segainte: 

The  Rio  Syndicate,  Limited 

Eu  morador  em  no  Condado  de  sendo 

accionista  do  Rio  Syfidicate  Limited  pela  presente  nomeio  a 
morador  em  ou  na  íalta  deilea  mo- 

rador em  ou  na  falta  delle  a  morador  em 

como  meu  procurador  para  votar  por  mim  e  em  represen- 
tando minha  na  assembléa  geral  ordinária  (ou  extraordinária, 
conforme  for  o  caso)  da  companhia,  que  deverá  reunir-se  no 
dia        de  e  em  qualquer  adiamento  delia. 

Em  firmeza  do  que  esta  assigno  aos     dias        de  de 

19      . 


Nenhum  accionista  tem  o  direito  de  votar,  etc , ,  emquanto  dever 
prestação  d  companhia 

97.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  nem  de  votar 
sobre  qualquer  questão,  seja  ^n  pessoa  ou  represmtativamente, 
ou  como  procurador  de  qualquer  outro  aocionista,  em  qualquer 
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assembléa  geral,  ou  em  escrutioio.  nem  o  de  ser  contado  para 
perfazer  numero  emquanto  for  devida  e  pagável  á  companhia 
qualquer  preátação  ou  outra  somma  com  respeito  a  quaesquer 
das  acções  do  mesmo  accionista  ou  sobre  as  quaes  tiver  a  com- 
panhia qualquer  direito  de  retenção. 


Directores 
Numero  de   directores 

98.  Emquanto  não  deteTininar  o  contrario  a  assembléa  geral, 
o  numero  dos  directores  não  será  inferior  a  dous  nem  superior 
a  sete. 

Primeiros    directores 

99.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  Edward 
Marshall  Tonzeau,  John  Mc  Connell  e  Villiam  George  Garde 
Meyer. 

Podem  os  directores  nomear  directores  addicionaes 

100.  Os  directores  terão  o  poder,  de  tempos  a  outros,  de  no- 
mear quaesquer  outras  pessoas  para  directores,  mas  de  forma 
que  o  numero  total  dos  directores  não  exceda  em  tempo  algum 
o  numero  máximo  acima  determinado,  e  de  modo  que  neahuma 
nomeação  feita  em  vir&ude  desta  clausula  produza  effeito  ex- 
cepto si  pelo  menos  dous  terços  dos  directores  concordem  nella. 

Habilitação  dos  directores 

101 .  A  habilitação  de  cada  director  consistirá  em  ser  accio- 
nista da  companhia. 

Remvmeração  dos  directores 

102.  Os  directores  terão  o  direito  de  perceber  como  remune- 
ração annual  uma  somma  que  não  exceda  de  £  100  paiti  cada 
director,  divisível  pela  forma  que  melhor  entender  o  conselho. 

103.  A  companhia  manterá  em  seu  escriptorio  um  registro 
com  os  nomes,  endereços  e  profissões  de  seus  directores  e  ge- 
rentes, e  deverá  enviar  copia  do  mesmo  registro  ao  archiyista 
de  sociedades  anonymas,  e  deverá  de  tempos  a  tempos  dar 
aviso  ao  archivista  de  qualquer  alteração  que  tiver  logar  entre 
taes  directores  e  gerentes. 
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Podem  agir  os  directores  não  obstante  vaga 

104.  Os  directores  restantes  poderão  desempenhar  o  cargo, 
não  olistante  qualquer  vaga  em  seu  grémio,  porém  de  modo  que 
si  o  seu  numero  vier  a  sor  inferior  a  dois,  o  director  só  poderá, 
agir  para  preencher  as  vagas,  isso  todas  as  vezes  que  for  o  seu 
numero  inferior  ao  minimo. 

Quando  vaga  o  cargo  de  director 


105.  Vagará  o  cargo  de  director  : 

a)  si  faltando-lhe  a  habilitação  deixar  elle  dentro  de  um 
mez  de  adquirir  essa  habilitação,  ou  si  cessar  de  possuir  tal 
habilitação ; 

b)  si  elle,  sem  a  sanòção  de  uma  assembléa  gera],  acceitar 
ou  exercer  qualquer  outro  cargo^na  companhia  excepto  o  de 
director  gerente  ou  âdei-commissario ; 

c)  si  quebrar,  ou  suspender  os  seus  pagamentos  ou  fizer 
composição  com  os  saus  credores  ; 

d)  si  perder  o  jnizo  ou  sofiR[*er  de  alienação  mental ; 

e)  si  se  ausentar  das  sessões  dos  directores  durante  um  pe- 
ríodo de  seis  mezes,  sem  licença  especial  dos  directores ; 

f)  si  mediante  aviso  por  escripto  á  companhia  se  exonera  do 
cargo. 


Os  directores  podem  fazer  contracto  com  a  companhia 


106.  Nenhum  director  ficará  incapacitado  em  virtude  do  seu 
cargo  para  contractar  com  a  companhia,  quer  como  vendedor, 
comprador,  quer  de  outro  modo,  nem  se  annuUará  qualquer 
de  taes  contractos  ou  qualquer  contracto  ou  ajuste  celebrado 
pela  companhia  ou  em  seu  nome  em  que  se  achar  por  qualquer 
rórma  interessado  um  director,  nom  terá  qualquer  oirector, 
que  assim  contractar  ou  estiver  interessado,  que  responder  á 
companhia  por  qualquer  lucro  auferido  mediante  qualquer  de 
taes  contractos  ou  ajustes  somente  em  razão  de  exercer  aquelle 
cargo  tal  director,  ou  da  relação  fiduciária  por  elles  estabe- 
LecidA ;  comtanto  que  a  natureza  de  sous  interesses  seja  por 
elle  revelada  na  sessão  dos  directores  em  que  for  resolvido 
o  contracto  ou  ajuste,  si  existirem  então  os  seus  interesses,  ou 
em  qualquer  outro  caso,  na  primeira  sessão  dos  directores 
depois  de  adquiridos  os  seus  interesses,  e  que  nenhum  director 
Tote  como  director  a  respeito  de  qualquer  contracto  ou  ajuste 
em  que  se  achar  interessado  assim,  como  dito  fica,  o  no  caso  de 
votaôrelle,  não  se  contará  o  seu  voto. 


1136  ACTOS  DO  P0D1&  EZVCCmVO 

Eotacão  dos  directores 

Rotação  6  exoneração  de  directores 

Art.  107.  Na  assembléa  ordinária  qae  deforá  celabrar^Be  no 
anno  de  1905  e  em  todas  as  assembléas  ordinárias  suoeessiTis 
deverão  vagar  os  seus  cargos  um  terço  dos  direetorest  ou  si 
não  for  múltiplo  de  três  o  seu  numero,  em  tal  caso  o  numero 
mais  approximado  a  um  terço.  O  director  que  houver  de  yagar 
continuará  em  exercício  até  a  dissolução  ou  adiamento  da  as- 
sembléa em  que  for  nomeado  o  seu  suosessor. 

Quaes  os  directores  a  vagar 

108.  O  terço,  ou  outro  numero  mais  approximado.  a  elle  que 
houver  de  retirar-se  por  occasião  da  assembléa  geral  do  auoo 
de  1905,  sar&  determinado  pela  sorte,  salvo  sgustando-se  os 
directores  mesmos,  porém  em  todos  os  annos  subsequentes  o 
terço  ou  outro  numero  mais  approximado  a  elle  que  houver  de 
va^r  consistirá  dos  que  tiverem  emocionado  pelo  mais  lai^o 
tempo. 

No  que  diz  respeito  a  dous  ou  mais  que  tiverem  exercido  o 
cargo  por  igual  tampo,  a  sorte  decidirá  qual  o  diroetor  que 
tenha  de  retirar-se,  não  se  dando  syuste  entre  elles.  O  prazo 
em  que  houver  preenchido  o  cargo  um  director  com^tar-se-ha 
desde  sua  ultima  eleição  ou  nomeação,  no  caso  de  ter  cessado 
de  íyinccionar  em  qualquer  época  anterior. 

Poderá  ser  reeleito  o  director  que  houver  de  oessar  o  exer- 
eicjo, 

.4  assembléa  preenche  vagas 

109.  Vagas  casuaes. 

A  assembléa  gerai  da  eompanhia,  na  qual  tenham  de  retiraiv 
se  quaesquer '  dSxeciores  pela  férma  indicada,  preencherá  os 
cargos  vagos  nomeando  para  directoves  •  numero  idêntico  de 
pessoas,  e  poderá  sem  aviso  algum  para  tal  fim  j^retfiehar 
quaesquer  outras  vagas.  Qualquer  vaga  casual  queocoorrer 
entre  os  directores  poderá  ser  preenchida  pelos  mesmos  dire- 
ctores, mas  qualquer  pessoa  nomeada  assim  não  easreeorá  o 
cargo  por  oiais  largo  -tempo  do  que  o -teriaoeeayado  o  direet^Hr 
a  vagar  no  easo  de  não  ier^se  dado  a  vaga. 

Os  directores  qtjte  houverem  de  vagar  continuarão  em  eeferdcio 
até  que  sejam  nomeados  os  soímí  suficessores 

110.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em^ue  deva  ter  logar 
a  elei^  de  directores,  não  forem  preendiiaas  as  vagaus  cau- 
sadas pelos  directores  a  cessar,   os  directores  qae  tiverem  de 
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retirar-fle  oa  aqaelles  cujos  logares  não  forem  preenchidos  con- 
tinuarão em  exercício  até  a  assemblôa  ordinária  do  aano  se- 
guinte, e  assim  de  anno  em  anno  até  qne  se  premcham  as  suas 
▼agas,  salvo  si  resolver  tal  assembléa  reduzir  o  numero  dos 
directores. 

Pôde  a  assembléa  geral  augmentar  ou  reduzir  o  numero 
de  directores 

111.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral  de  tempos  a 
tampos  augmentar  ou  diminuir  o  numero  dos  directores  e  po- 
derá alterar  a  sua  habilitando  ou  remonaração,  podendo  taân- 
bem  determinar  qual  a  rota^o  em  que  deverá  cess  ir  de  func- 
cionar  o  numero  assim  angmentado  ou  reduzido. 


Poder  de  demitir  directores 

112.  A  companhia  poderá  mediante  deliberação  extraordi- 
nária demittir  a  qualquer  director  antes  de  findo  o  prazo  de 
seu  exerciciO)  e  poderá  por  deliberação  ordinária  nomear  em 
seu  logar  outra  pessoa  habilitada. 

A  pessoa  assim  nomeada  exercerá  o  cargo  somente  durante  o 
tempo  em  que  o  teria  exercido  o  director  em  cego  logar  é  no- 
meada, si  elle  não  tivesse  sido  demittido. 


Quando  devem  dar  aviso  os  candidatos  para  o  cargo 
de  director 

113.  Nenhuma  pessoa,  outra  que  não  um  director  que  houver 
de  vagar,  poderá,  salvo  sendo  reeommendada  a  sua  eleição 
peioÉ  directores,  ser  eleita  para  o  cargo  de .  director  por  qual- 
quer assembléa  geral,  excepto  sL  aquelTa  ou  algum  outro  accio- 
nista que  tencionar  propol-a  tiver  depositado  no  escriptorio  da 
companhia,  pelo  menos  sete  dias  completos  antes  da  reunião  da 
assembléa,  aviso  por  escripto  por  ella  assignado  declarando  a 
sua  candidatura  para  o  posto,  ou  a  intenção  de  tal  accionista 
de  propol-a. 

Directores-gerentes 

Poder  de  nomear  directores-gerentes 

114.  Os  directores,  poderiu)  de  tempos  a  tempos  nomear  a 
qualquer,  pessoa  ou.  pessoas  paxá  direotor-gerente  oudireetores 
gerentes  da  oompanbia,  quer  para  todos  os  negócios  da  oom- 
^^-^nhia,  ou  para  os  seus  negócios  em  qualquer  paiz,  colónia  ou 

e  bem  «eja  por  um.  periodo  fixo,  ou  aem  limite  algum 


1138  ACTOS  DO  PODBR  BXBCUTIVO 

quanto  ao  prazo  durante  o  qual  elle  ou  elles  devem  exercer  o 
cargo,  e  poderão  de  tempos  a  tempos  demittir  uns  do  cargo  e 
nomear  outros  em  seus  logares. 

A  que  disposições  fica  sujeito 

115.  Um  director-gerente  emquanto  exercer  tal  cargo  não 
fica.  sujeito  a  cessar  por  turno  de  rotação,  e  não  deverá  ser 
contado  quando  se  tiver  de  determinar  a  rota^o  da  retirada 
dos  directores,  mas  salvo  havendo  algum  contracto  entre  elle 
o  a  companhia  que  dê  outras  disposições,  ficará  elle  sujeito 
aos  mesmos  preceitos  relativos  a  exonerações  e  demissões 
que  os  outros  directores  da  companhia. 

Eemuneração  do  director -gerente 

116.  A  remuneração  de  qualquer  director-gerente  será  de- 
terminada pelos  directores  de  tempos  a  outros,  ou  si  não  a 
fixam  estes,  pela  companhia  em  aâsemblôa  geral,  sendo  em 
forma  de  honorários  ou  commissão  ou  participação  de  lucros  ou 
por  todos  ou  quaesquor  destes  modos. 

Poderes  e  deveres  do  direetor-gerente 

117.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  e 
conferir  a  qualquer  dii*ector-ger6nte  que  então  o  for  qnaesquer 
dos  poderes  que  forem  de  conformidade  com  os  presentes  esta- 
tutos exercidos  pelos  directores  segundo  melhor  entenderem,  e 
poderão  conferir  taes  poderes  durante  o  tempo  e  para  serem  ex- 
ercidos para  os  fins  e  propósitos,  nos  termos  e  condições  e  com 
as  restricções  que  julgarem  convenientes,  podendo  conferir 
taes  poderes  quer  juntamente  com,  quer  exciuindo  e  substi- 
tuindo todos  ou  quaesquer  dos  poderes  dos  directores  para  taes 
fins,  e  podendo  de  tempos  a  tempos  revogar,  retirar,  alterar 
ou  variar  todos  ou  quaesquer  de  taes  poderes. 


Trabalhos  dos  directores 

Sessões  dos  directores,  nnmero,  etc.    Nenhum   aviso   a 
directores  no  estrangeiro 

118.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  tratar  dos  ne- 
gócios, adiar  e  por  outra  forma  regular  as  suas  sessões  con- 
forme melhor  entenderem,  e  poderão  determinar  o  numero 
necessário  para  procederem  aos  trabalhos.  Poderá  um  dire- 
ctor em  qualquer  época,  e  deverá  o  secretario  a  pedido  de  um 
director,  convocar  uma  sessão  dos  directores.  As  questões  que 
se  suscitarem  em  qualquer  sessão  serão  decididas  por  maioria 
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ÚB  votos,  e  nooasode^mpiatede'  votos  terl  o  pfâsiéeatertnia 
voto  dedsivoou  prepotideraiite,  O  director  que  nfto'  se  achar 
dentro  do  Relao  Unfldo  não  terá  direito  a  avi»o  desestfSo  de^di- 
reoteres.  Smqvanto  nio  sedetenni&ar  o  cestrarto  donS  dire- 
ctores constituirão  nomero  snfflciente. 

Presidente 

119.  OS  direotoms  poderão  eleger  o  presidente  deswsases- 
sõas  e  determinar  o  periodo  durante  o  qnalelledi^eoceiípar 
o  cargro,masno  caso  de  não  se  nomear  presidente,  on  se^em 
qualquer  aeas&o  não  se  achar  presente  o  presidente  á,  hora 
marcada  para  a  sua  reunião,  os  directores  presentes  escolhe- 
rão a  algiun  de  seu  grémio  para  presidente  de  tal  sessão. 

Poderes  das  sessões 

120.  Qualquer  seasSo  dos  dii^ectores  em  quaaqner  cfpeoa^  can 
que  se  aohar  presente  nameror  snffloiente,  será  õompettontejMira 
exeroer  todos onquaesquer  dos  poderes,  autorizares  e  ftetil* 
dades  que  de  conformidade  ou  em  virtude  dds  regulametitos  da 
companhia,  vigentes  em  qalquer  época,  pertençam  ou  caibam 
nas  attribuições  dos  directores  em  geral. 

Poderes  de  nontear  oommissôes  e  de  delegar 

121 .  Os  directores  poderão  dele^far  qiiatfK}aer  de  MváiMêntea 
aquaesquer  commissSes  compostas  a»  qitalqtier  membfo  oa 
membros  de  seu  grémio  secundo  melhor  lhes  pareça.  Qualquer 
commis8ão<x>nstituida  assim  deverá,. no  eiercido  dos  poderes 
assim  oonferidos,ooDformar-8e  oomquaesquer  regulamentos  que 
de  tempos  a  outros  lhe  forem  impostos  pelos  directores. 

TrnbàlhoB  ãús  oofMOswô^ 

129»  As  reuniões  e  trabalhos  de  quasequer  de  taee  cemialSEíSes 
compostas  de  dous  ou  mais  membros  regftlar-se-hão  pelas  dis- 
pesi^es  aqai  contidas  para  o  governo  das  sessões  e  trabalbos 
díBS  direetoros,  tanto  quanto  lhe  forem  applieavels  enãe 
forem  substituídas  por  quaesquer  regulameatos  feitos  pelos  ik^ 
rectores  em  virtude  do  artigo  immediatamente  precedente. 

QtuMdo  são  validos  os  actos  dos  directores  ou  commissões,  não 
obstantenoinmMçUo  defHtuesai  êtcé 

123.  Todos  os  actos  pratioadot  eno^  qvalquer  sesiio^dos  di- 
i^oleres  ou  de  umaeommisSSo  de  dtreeteres,  ou  pdr  qualquer 
qjm  agir  como  director    serio,  não  obstante  o  de»*' 

àppendioe  *  1904  6 
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cobrir-S6  depois  que  houve  algum  defdito  aa  nomeação  de  qual- 
quer director  ou  pessoa  que  agir  como  dito  fica,  ou  que  nâo  es- 
tava elle  habilitado,  tão  validos  como  si  houvesse  sido  elle 
devidamente  nomaado  e  estivesse  habilitado  para  ser  director. 

Deliberação  em  sessão  do  conselho 

124.  Uma  deliberação  por  escripto,  assignada  por  todos  os 
directores,  será  tão  valida  e  effectiva  como  si  tivesse  sido  appro- 
vada  em  sessão  dos  directores,  devidamente  convocada  e  oon- 
stituida. 

Remuneração  de  serviços  extraordinários 

125.  Si  qualquer  director.sendo  para  tal  8olicitado,prestar  ser- 
viços extraordinários  ou  âzer  quaesquer  esforços  especiaes  pro- 
cedendo ou  residindo  no  estrangeiro,  ou  por  outra  forma,  para 
quaesquer  dos  fins  sociaes,  a  companhia  remunerará  a  tal  di- 
rector ou  dando-lhe  uma  somma  fixa,  ou  uma  porcentagem  dos 
lucros,  ou  de  outro  modo,  segundo  determinarem  os  directores; 
e  tal  remuneração  poderá  ser  quer  em  additamento  'quer  em 
substituição  da  remunera^  acima  indicada.  ^     ' 

Actas 

Devem  ser  escripturadas  actas 

126.  Os  directores  farão  assentar  na  devida  forma  em  livros 
fornecidos  para  tal  fim  actas  : 

De  todas  as  nomeações  de  empregados  ; 

Dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  sessão-  dés  di- 
rectores o  de  qualquer  commissão  de  directores  ; 

De  todas  as  ordens  feitas  peios  directores  e  commissões  de 
directores  ; 

De  todas  as  deliberações  e  trabalhos  das  assembléas  geraese 
das  sessões  de  directores  e  commissoes  ; 

E  quamquer  de  taes  actas  de  qualquer  sessão  dos  directores  ou 
de  qualquer  commissão,  ou  da  companhia  si  se  declarar  que  vão 
assignaaas  pelos  presidentes  de  taes  reuniões,  ou  pelo  presidente 
da  sessão  seguinte,  serâo  admissíveis  como  evidencia p*tma  facie 
das  matérias  contidas  em  taes  actas. 

Poderes  dos  directores 
Os  directores  exercem  os  poderes  geraes  da  companhia 

127.  A  administração  dos  negócios  e  assumptos  da  companhia 
caberá  nas  altribuições  dos  directores,  e  poderão  os  directores 
em  additamento  aos  poderes  e  autorizações  que  lhes  são  expres- 
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sãmente  oonferidos  pelos  presentes  estatntos,  exercer  todoa  os 
poderes  da  companhia;  8i:yeitando-se  porém  ás  disposições  de 
qualquer  lei  parlamentar  ou  destes  estatutos  o  a  quaesquer 
regrnlamentos  feitos  de  tempos  a  outros  pela  companhia  em 
assembléa  geral,  ficando  entendido  que  nenhum  de  taes  regula- 
mentos invalidará  acto  algum  anterior  dos  directores  que  teria 
sido  valido  si  não  se  tivesse  feito  tal  regulamento. 

Poderes  específicos  dados  aos  directores 

128.  Sempr^uizo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela  clausula 
precedente,  porém  sem  de  forma  alguma  limitar  ou  restringir 
os  mesmos  poderes,  e  sem  prejuízo  dos  mais  poderes  conferidos 
pelos  presentes  estatutos,  fica  desde  já  expressamente  declarado 
que  os  directores  terão  as  faculdades  seguintes,  a  saber,  poder 
para  : 

Pagar  os  gastos  preliminares 

\)  Para  pagar  as  custas,  despezas  e  gastos  preliminares  e 
incidentes  a  organização,  formação,  estaoelecimento  e  registro 
da  companhia,  e  omissão  de  seu  capital,  comprehendendo  cor- 
retagem e  commissão  por  obter-se  assignaturas  ou  pela  collo- 
cação  de  aoçQes. 

Adquirir  bens 

2)  Para  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  para  a  com- 
paiÀia  quaesquer  bens,  direitos  ou  privilégios  que  a  companhia 
esteja  autorizada  a  adquirir,  pelo  preço  ou  consideração  e  em 
geral  nos  termos  e  condições  que  entenderem. 

Pagar  pelos  hens  em  acções,  debentures^  etc. 

3)  Aseujnizopagarpor  quaesquer  bens,  direitos  ou  privi- 
légios adquiridos,  ou  serviços  prestados  á  companhia,  quer  no 
todo  quer  em  parte  em  numerário  ou  em  acções,  obrigações, 
débentures  ou  outros  valores  da  companhia;  e  de  sorte  que 
quaesquer  de  taes  acções  poderâo  ser  emittldas  ou  como  inte- 
gralizadas  ou  creditando-se  como  satisfeita  por  sua  couta 
qualquer  quantia  que  se  convier  e  quaesquer  de  taes  obrigações, 
débenJtures  ou  outros  valores  poderão  ser  ou  especificadamente 
garantidos  com  hypotheca  sobre  todos  ou  qualquer  parte  dos 
bens  sociaes  e  de  seu  capitai  por  cobrar,  ou  sem  tal  garantia. 

Garantir  contrjcios  com  hypotheca 

4)  Para  garantir  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou 
compromissos  celebrados  pela  companhia  mediante  hypotheca  ou 


oiiua.  de  ío^u  .ou4e  oualqueip  iiarte.d<Mi  btB%<toi  .eompaabia  » 
de  fléa.oapitalpor  cobrar  en^  qu^ilqaer  épaoa^  ou.de4  qaalqveD 
oi^tro  moaç  qae ent^ad^m». 

Nomear  empregados,  etc, 

5)  Para  nomear  e  a  seu  Jaizo  despedir  ou  suspender  quaes- 
quer  gerentes,  secretários,  empregados,  caixeiros,  agentes  e 
serventes,  para  serviços  pérnoanentes,  tei^poraas.oa  especiaes, 
segundo  melhor  enteaderex;i  de  tempos  a  temçoi,  deteraunar  os 
seitt  deveres  «i  attrib^ições,  fixar .  os.  seus  Iwxiararios  ao  veaoir 
m^t,oç  e  exjígir  fiança  no9  casos  a  pelo  valor  que  houverem 
por  beojv* 

Acceitar  renuncia  de  acções 

6)  Para  aoceitar  a  renuncia  de  quaesquer  acções  ou  valores, 
ou  qualquer  parte  dos  mesBU¥i,  em^transa^o  de  qualquer 
quest&o  a  seu  respeito  quanto  ao  achar-se  devidamente  insoripto 
o  seu  possuidor,  ou ,  qualquer.,  renuncia  ^atuifa  de  algui^a 
ac^o  integralizada  e  dispor  de  qi^alquer  acçlto  renunciaaa  do 
mesmo  modo  segundo  o  qual  se  pôde  dispor  de  uma .  acçSo  con- 
fiscala. 

Nomear  representantes  em  paizes  estrangeiros 

7)  Para  nomear  um  representante»  agente  ou  agentes  em 
quaesquer  paizes  ^trangeiros,  com  os  poderes  e  autprizações 
qué, exijam  as  leis  de  taes  paizes. 

Observar  as,  leis  dot  paizes.  fora  do  Reino  Utndo 

8)  Para  íkz^r  tudo  qu.^i)ttq/çx\,necessfi^^ia  paca  cumprir  com 
as  leis  de  qualquer  colónia,  paiz  ou  logar. ' 

Nomear  ^oicommissarios 

9)  Para  nomear  .qualquer  pessoa  ou  pessoas  (quer  inoorpo- 
radias  quer  não. incorporadas),  para  aoceitar  e conservar  eob 
fideicommisso  a  favor  da  companhia  quaesquer  bens  perteor 
oentes  á  companhia  .ou  em  que  elia  tiver  inteiPesses*  ou  papa 
quaesquer  outros  fins,  e  outorgar  e  íkzer  todas  as  escriptura» 
e  cousas  que.  foiei9  precisas  em  relação  a  qualquer .fideicom»> 
missoy^e  providenciar  para  a  remun(3raçãp  de^  taes  fideioommis- 
sarios. 

/nl4n|<Fve  defender:  acções j  etc, 

lOX  Pç^a  intontary  sustentar,  defender,.  ;tranjrigir  ou- desistir 
de  q^sqgdp^^^eçursos  Juridlcos  de  parte  ou  en^  oontca  daoom* 
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panhia,  ou  seus  empregados  ou  por  outra  forma  referentes  aos 
negócios  e  assumptos  da  companhia,  e  celebrar  concordatas  e 
conceder  moratórias  para  o  pagamento  ou  satisfi^gão  de  quaes- 
4uer  dividas  pagaveíd  e  de  quaesqúer  òredítos  òu  dtreitos  por 
parte  ou  em  contfra  da  companhia. 


Fossar  recibos 

11)  Para  taxar  epiafcssar recibos, desobrigaçSes e  outras qulta- 
^ÒQB  de*  dinheiros  pagstreis  á  compafthia  e  dois  ci^bditoi^  e  direitos 
da  companhia. 

Autorizar  acceiUs^  ete, 

12)  Para  determinar  quem  tenha  o  direito  de,  om  nome  da 
companhia,  assignarletrâs  de  cambio,  saques,  recibos,  aoceites, 
endossos,  cheques,  desobrigações,  contractos  e  documentos  em 
nome  da  companhia. 

Empregar  capitães 

13)  Para  empregar  e  dar  applica^  a  quaesquer  dos  fundos 
sociaes,  que  não  forem  immediatamente  precisos  para  os  seus 
propósitos,  nos  valores  e  pela  íòrma  que  entenderem,  e  de 
tempos  a  outros  variar  ou  realizar  taes  empregos. 

Dar  paraMias  para  indemnização 

14)  Para  outorgar  em  nome  e  represostaiQSo  da  companhia 
e  a  fòiYor  de  qualquer  director  ou  outra  pessoa  que  contrahir 
ou  estiver  para  contrahir  qualquer  responsabilidade  pessoal 
para  o  beneficio  da  companhia  quaesquer  nypotheoas  sobre  os 
bens  da  companhia  (tresentes  e  futuros),  segundo  melhor  enten- 
delrem,  e  pooerá  quiilquer  de  taes  hypothecas  conter  o  podei*  de 
venda  e  quaesquer  outros  poderes,  paòtose  disposições  que  se 
convierem. 

Q<mceder  porcentagens 

15)  Para  conceder  a  qualquer  offlcial  ou  outra  pessoa  empre- 
gada pela  eempai^a  uma  ciMBímissfto  sobre  os  hlòros  de 
quaiqtier  n^^io  ou  tran8ac<^  particular,  òu  um  qutnfaSo  dós 
gftnhos  geraes  da  comtKsinhia,  o  de  modo  que  tal  combuss^  ou 
«uinhoo  de  lucros  se  considere  como  parte  dos  gastos  ordinários 
ua  òoiíipaiihia. 
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Estabelecer  um  funde  de  reserva 

16)  Para  antes  de  recommendar  qualquer  dividendo  retirar 
doa  lucros  da  companhia  quaesquer  sommas  que  entenderem 
para  um  fundo  de  reserva,  afim  de  fazer  face  a  eventualidades 
ou  para  igualar  dividendos,  ou  para  concertar,  melhorar  e 
manter  quaesquer  dos  bens  da  companhia  e  para  quaesquer 
outros  objectos  que  os  directores  a  seu  juizo  absoluto  creiam 
conducentes  aos  interesses  da  companhia,  e  (sujeito  á  clau- 
sula 14)  pôr  as  varias  importaucias  assim  retiradai  nos  em- 
pregos que  lhes  parecerem  e  de  tempos  a  tempos  tratar  e 
variar  taes  empregos  e  dispor  do  todo  ou  de  qualquer 
parte  dos  mesmos  para  o  beneficio  da  companhia  e  dividir  o 
fundo  de  reserva  em  quaesquer  fundos  especiaes  que  julgarem  a 

Sropofiito,  e  applicar  o  íúndo  de  reserva  ou  qualquer  parte 
elle  aos  negócios  da  companhia,  e  isso  sem  que  tenham  a  obri- 
gação de  conservar  o  íbndo  de  reserva  em  separado  dos  outros 
activos  sociaes. 

RegulamefUos  internos 

17)  Para  de  tempos  a  outros  fazer  variar  e  revogar  regula- 
mentos internos  para  o  governo  dos  negocies  da  companhia,  seus 
empregados  e  serventes. 

Podem  fazer  contractos^  etc, 

18)  Para  celebrar  quaesquer  ajustes  e  contractos,  e  rescindir 
e  variar  quaesquer  de  taes  contractos,  e  assignar  e  fazer  todos 
os  actos,  escripturas  e  cousas,  em  nome  e  representação  da  com- 
panhia, que  elles  considerarem  convenientes  para,  ou  em  relação 
a  quaesquer  dos  assumptos  snpi-amencionados,  ou  por  outra 
íórma,  para  os  fins  sociaes. 

Lei  de  Í864  sobre  séUos 

19)  Para  exercer  os  poderes  conferidos  pela  lei  de  1864  sobre 
sellos  sociaes,  os  quaes  poderes  são  desde  ja  dados  &  companhia. 


Dividendos 

Direito  aos  lucros 

129.  Sujeito  â  disposição  relativa  ao  fundo  de  reserva  e  aos 
direitos  dos  accionistas  a  quem  pertencerem  acções  emittldas 
sob  condições  especiaes,  os  productos  liquides  da  companhia 
serâo  divisíveis  entre  os  accionistas  na  proporção  da  impor- 
tância satisfeita,  ou  creditada  como  satisfeita  sobre  as  acções  que 
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respectíyameDte  possuírem ;  porém,  comtanto  que  nos  casos 
em  que  for  pago  algum  capital  em  adeantamento  das  prestações 
na  intelligencia  de  que  yença  Juros,  esse  capital  emquanto 
yencer  juros  não  conferirá  o  direito  de  participação  dos 
lucros. 

Ánnuncio  de  dividendos.    O  pagamento  pôde    ser  feito  em 
numerário 

130.  Poderã  a  companhia  em  assembléa  geral  annunciar  um 
diyidendo  a  pagar-se  aos  accionistas  de  conformidade  com  os 
seus  direitos  e  interessas  nos  lucros.  Qualquer  destes  dividendos 
poderá  consistir  no  todo  ou  em  parte  de  uma  distribuição  em 
numerário  ou  em  género. 

Restricção  da  gtuintia  do  dividendo 

131  •  Não  se  poderá  annunciar  um  dividendo  maior  do  que  o 
que  for  recommendado  pelos  directores,  mas  poderá  a  assem- 
bléa  geral  da  companhia  annunciar  um  dividendo  menor. 

Dividendos   pagos  somente  com  os  lucros    não  vencem  juros 

132.  Não  poderá  ser  pago  nenhum  dividendo  sinão  com  os 
lucros  liquides  da  companhia,  e  nenhum  dividendo  vencerá 
juros  contra  a  companhia. 

Do  que  se  considera  lucro 

133.  A  declaração  dos  directores  sobre  a  importância  dos 
lucros  liquides  da  companhia  será   terminante. 

lUvidendos  provisórios 

134.  Poderão  os  directores  de  tempos  a  outros  pagar  aos 
accionistas  por  conta  de  um  dividendo  próximo  fUturo  quaesquer 
dividendos  internos  que  a  seu  juízo  a  posição  da  companhia 
justíflcar. 

Podem  ser  deduzidas  as  dividas 

135.  Os  directores  poderão  conservar-se  de  posse  de  quaesquer 
dividendos  a  respeito  de  acções  sobre  as  quaes  tiver  a  com- 
panhia direito  de  retenção,  e  poderão  appiical-os  em  ou  para 
a  satisfação  das  dividas»  responsabilidades  ou  compromissos 
a  cujo  respeito  existir  o  direito  de  retenção. 
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Põêcr  êe  reter  dividendos  das  acp^es   de  accumistas    fallecidos 
ou  faikdos 

136.  Os  directores  poderâo  conservar  a  posse  dos  díYídeiidos 
pagáveis  sobre  as  acções  oa  valores  em  coja  virtude  qoalquer 
pessoa  tiver  o  direito  de  vir  a  ser  accionista,  na  forma  da 
clausula  de  transmissão,  ou.  qfle^  segundo  a  mesma  clausula, 
qualquer  pessoa  tiver  o  direito  de  transferir,  até  que  tal 
pessoa  se  iaga  accionista  com  rela(^  a  taes  acções  ou  valores, 
ou  que  08  trajuifira  na  devida  forma. 


Dividendos  a  comproprietários 

137.  No  caso  de  acbarem-se  inscriptas  varias  pessoas  como 
comproprietárias  de  qualquer  acção  ou  titulo,  qualquer  uma  de 
taes  pessoas  poderá  car  recibos  competentes  de  todos  os  divi- 
dendos e  pagamentos  por  conta  de  dividendova  respeito  de  tal 
acção  ou  valor. 


As  transferencieis   nCío   cedem  os  dividendos  annunciados  antes 
do  registro 

138.  A  transferencia  de  acções  ou  valores  não  cederão  os 
direitos  a  quaesquer  dividendos  annunciados  por  sua  c(mta.aiit6S 
do  registro  da  transferencia,  excepto  no  caso  de  serem  expres- 
samente inclusos  taes  dividendos. 


Aviso  de  dividendo 

139.  O  aviso  do  annunciodõ  qualquer  dividendo,  quer  interno 
quer  outro,  deverá  ser  expedido  aos  proprietários  inscriptos  das 
acções  e  valores  pelo  modo  abaixo  indicado. 

DiMIendos  pagáveis  tom  cheques  ermados  peio  correio 

140.  Salvo  havendo  qualquer  outra  direcção,  qualquer  divi- 
dendo poderá  ser  pago  por  meio  de  cheque  ou  ordem  de  paga- 
mento rem  ettido  pelo  correio  ao  endereço  inscripto  e  ao  ris  o 
dO'aíOcioni8ta  ou  pessoa  com  direito  a  elle,  ou  no  caso  de  com- 
proprietários, CU)  daquoUo  cujo  nome  fbr  o  primeiro  lançado  no 
regutro  com  relBrenda  a  taes  títulos  de  compropriedade.  Cada 
um  de  taes  eheques-ou  vales  será  pagavei  á  ordem  da .  pessoa  a 
quem  é  remettido. 
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Contabilidade 
Devem  ser  escriptoradas  as  contas 

141.  Os  directores  tax^  escripturar  contas  exactas  de  todas 
asqaantias  de  dinheiro  reoebidas  e  gastas  pela  companhia»  das 
matezúae  a  cujo  respeito  se  dâo  taes  reoeitaa  e  deq^zas,  e>dos 
actiros  e  passiYosda  eompaohia.Os  livros  de  eontabiíidade  serão 
conservados  no  escrlptorio  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  lo« 
gares  que  entenderem  os  directores. 

Inspecção  pelos  accionistas 

142.  Os  directores  determinaiuo  de  tempos  a  tempos  si  e  até 
que  ponto  e  em  que  ópocas  e  logares,  e  BOb  que  coBdig6es'ou 
regulamentos  as  contas  e  livros  da  conq^nhia  ou  quaesquer 
delles  deverão  ficar  patentes  á  inspecção  dos  accionistas,  e 
nenhum  accionista  terá.  direito  algum  de  inspeccionar  qualquer 
conta  ou  livro  ou  documento  da  companhia,  excdpto  conforme 
for  concedido  pelas  leis,  ou  autorizado  pelos  directores  ou  por 
deliberação  da  companhia  em  assemblda  geral. 


Contas  e  balancetes  annuaes 

143.  Naassembléa  ordinária  de  cadaanno,  excepto  no  anno 
de  1903, 05  directores  apresentarão  á  companhia  um  balancete 
contendo  um  summario  dos  activos  e  passivos  da  companhia, 
fechado  até  uma  data  que  não  seja  mais  de  seis  mezes  antes  da 
assemblôa,  a  contar  da  data  em  que  se  fechar  o  balancete  prece- 
dente, ou,  no  caso  do  primeiro  lâianeete,  desde  a  incorporação 
da  companhia. 

ReMorio  annwd  dos  directores 

144.  Cada  um  de  taes  balaneetes  devera  ser  acompanhado  de 
um  relatório  dos  directcH^es  sobre  o  estado  e  condição  da  com- 
panhia e  «obre  a  somma  (si  alguma  houver),  qne  elles  i^eoom- 
mendam  que  se  pague  com  os  seus  lucros  como  dividendo  aos 
aeoionlrtas,  ea8onmia(havendo-a)  ^e  propSem  levar  ao ftmdo  de 
reserva,  de  accordo  com  as  disposições  aqui  contidas  em  tal  sen- 
tido, sendo  o  relatório  e  balancete  assignados  por  dous  directores 
e  referendados  pelo  secretario. 

SoBemplares  enviados  aos  accionistas 

145.  Um  eiemplar  destes  balancete  e  relatório  deverá  ser 
apresentado  ã  companhia  sa  assembléa  ordinária  de  cada  anno. 
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Gastos  da  organização  da  companhia 

146.  Qaaesquer  gastos  acarretados  pela  organiza^  da  com- 
panhia ou  em  connexão  com  a  compra  de  quaesqaer  bens,  oa 
qualquer  despeza  extraordinária  poderão  entender-se  por  qual- 
qusr  serie  de  annos,  e  para  o  fim  de  calcular  os  lucros,  estes 
gastos  ou  despezas»  ou  qualquer  parte  dos  mesmos  que  em  qual- 
quer ópocanio  tiverem  sido  caneliados  poderão  ser  conside^ 
rados  com  um  activo. 

Fiscalização  de  contas 

Â8  contas  fiscalizadas  aniiaalmente 

147.  Pelo  menos  uma  vez  por  anno,  excopto  no  anno  de  1903, 
as  contas  da  companhia  serão  examinadas  por  um  conselho  flscal 
de  um  ou  mais  membros. 

Conselho  fiscal 

148.  O  primoiro  con^lho  fiscal  da  companhia  poderá  ser  no 
meado  pelos  directores  antes  da  assemblôa  que  a  lei  marca  em 
primeiro  logar,  e  si  for  assim  nomeado  preencherá,  o  cargo  até 
a  primeira  assemblôa  gdral  annual,  salvo  tendo  antes  sido  ex- 
onerado por  uma  deliberação  dos  accionistas  em  assembléa  ge- 
ral, e  em  tal  caso  os  accionistas  reunidos  na  mesma  asstmbléa 
poderão  uomear  um  conselho  fiscal. Si  for  nomeado  um  conselho 
fiscal  antes  da  reunião  da  primeira  assembléa  marcada  pela  lei, 
deverá  elle  certificar  a  exactidão  do  relatório  apresentado  a  tal 
assembléa,  no  que  disser  respeito  ás  acções  adjudicadas  pela 
companhia,  e  ao  dinheiro  recebido  por  conta  de  taes  acções  e 
ás  receitas  e  pagamentos  da  companhia  relativamente  á  conta 
do  capital. 

149.  A  companhia  em  cada  assembléa  geral  annual  nomeará 
um  conselho  fiscal  composto  de  uma  ou  mais  pessoas,  o  qual 
exercerá  o  cargo  até  a  assembléa  geral  annual  seguinte.  No 
caso  de  não  fazer-se  nomeação  de  conselho  flscal  em  qualquer 
assembléa  geral  annual,  a  Junta  Commercial  poderá,  a  reque- 
riment )  de  qualquer  accionista  da  companhia,  nomear  um  con- 
selho fiscal  da  companhia  para  o  anno  corrente  e  fixar  a  remu- 
neração que  lhe  deverá  pagar  a  companhia  pelos  seus  ser- 
viços. 

150.  Nenhum  director  ou  empregado  di  companhia  será  capaz 
do  ser  nome  ido  conselho  fiscal  da  companhia. 

151.  Os  directores  poderao  preencher  qualquer  vaga  casual 
que  houver  no  conselho  fiscal,  mas  em  quanto  durar  tal  vaga, 
poderão  fúnccionar  o  membro  ou  membros,  havendo-os,  sobre- 
viventes ou  restantes  do  conselho  fiscal. 

152.  A  A  remuneração  do  conselho  fiscal  da  companhia  será 
determinada  pela  assembléa  geral  da  companhia,  excepto  que 
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a  remuDeraçSo  de  qaalqaer  conselho  âscal  nomeado  antes  da 
assembléa  estabelecida  em  primeiro  logar  por  direito,  ou  para 
preencher  qaalqaer  vaga  casual  poderá  ser  marcada  pelos 
directores. 

153.  O  conselho  fiscal  terá  o  direito  de  accesso  a  qualquer 
época  aos  livros,  contabilidade  e  comprovantes  da  companhia, 
e  terá  o  direito  de  exigir  dos  directores  e  empregados  da  com- 
panhia quaesquer  informações  e  explicações  que  forem  neces- 
sárias para  que  possa  o  conselho  fiscal  desempenhar  as  suas 
funcções. 

154.  Deverá  ser  fornecido  ao  conselho  fiscal  pelo  menos  qua- 
torze  dias  antes  da  data  marcada  para  a  reunião  da  assembléa 
um  exemplar  de  cada  balancete  que  se  proponha  apresentar  á 
assemblóa  geral  da  companhia,  e  terá  por  obrigação  verificar 
soa  exactidão  o  conselho  fiscal. 

155.  O  conselho  fiscal  assignará  uma  certidão  ao  pó  do 
balancete  declarando  si  foram  ou  não  satisfeitas  todas  as  suas 
exigências  em  qualidade  de  conselho  fiscal,  e  apresentarão  aos 
accionistas  um  relatório  sobre  as  contas  examinadas  por  eile, 
e  sobre  todos  os  balancetes  submettidos  á  companhia  em 
assembléa  geral  durante  o  prazo  em  que  estiver  elle  de  exer- 
cício, e  cad:v  um  de  taes  rehitorios  deverá  declarar  se  a  seu 
joizo  se  acha  propriamente  elaborado  o  balancete  a  que  se 
refere  o  relatório,  de  modo  a  demonstrar  uma  vista  exacta  e 
conforme  do  estado  dos  negacios  da  companhia,  segundo  se 
deprehende  dos  livros  da  companhia,  e  deverá  ser  lido  tal 
re&torio  á  assembléa  geral  da  companhia. 

Qtuindo  se  consideram  finalmente  ajustadas  as  contas 

156.  Todas  as  contas  dos  directores  depois  de  verificadas 
pelo  conselho  fiscal  e  approvadas  pela  assembléa  geral  serão 
terminantes  excepto  no  que  disser  respeito  a  qualquer  erro  que 
nellas  se  descobrir  dentro  de  três  mezes,  a  contar  da  data  de 
sua  approvação.  Em  qualquer  caso  em  que  se  descobrir  um 
tal  erro  dentro  de  tal  periòao,  será  rectificada  a  conta  imme- 
diatamente,  depois  do  que  será  concludente. 

Avisos 
De  como   dáo-se  os  avisos  aos  accionistas 

157.  A  companhia  poderá  dar  aviso  a  qualquer  accionista 
já  seja  pessoalmente,  já  seja  mandando  pelo  correio  em  carta, 
cinta  ou  enveloppa  franqueado,  endereçado  a  tal  accionista 
em  sua  direcção  inscripta. 

Accionistas  residentes  no  estrangeiro 

158.  Cada  proprietário  averbado  de  acções  ou  valores, 
cijgo  domicilio  inscrlpto  não  for  no  Reino  Unido,  poderá 
de  tempo  a  tempos  intimar  por  escripto  á  companhia  algum 
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endereço  no  Reino  Unido  qne  Be  deverá  considerar  oomo  soa 
dire(H^  insori]>ta  no  sentido  do  artigo  preoedente. 

Aviso  nos  casos  de  não  haver  endereço 

159.  Pelo  qne  toca  aos  accionistas  qae  não  tiverem  endereço 
inscripto  no  Reino  Unido,  vm  aviso  affliado  no  esorip tório  será 
considerado  como  tendo  sido  dado  a  elle&  na  devida  fóraia, 
depois  de  passadas  vinte  e  qnatro  horas  a  contar  dabqnella 
em  qne  for  o  mesmo  afflxado  assim. 

Os  possuidores  de  Utulos  de  acções  ao  poríador 
não   teem   direito  a  aviso 

160.  O  possuidor  de  nm  titulo  de  acções  ao  portador  nSo 
tem  direito  algum  a  seu  respeito,  salvo  declaração  expressa 
nelle  em  contrario,  a  aviso  algum  de  qualquer  assembléa 
geral  da  companhia. 

De  qwmdopodem  ser  dados  os  avUos  mediante  cmnuneios 

161.  Qualquer  aviso  que  for  preciso  que  a  companhia  dê  aos 
accionistas  ou  a  quaesquer  delles,  e  qne  os  presentes  estatutos 
não  disponham  expressamente,  será  sufllciente  si  for  dano  por 
meio  de  annancios.  Qualqaer  aviso  qne  for  preciso  dar,  ou  que 
se  puder  dar  por  annuncios,  será  annuncíado  por  uma  só 
vez  nos  dous  marios  de  Londres, 


Aviso  a  comproprietários 

162.  Todos  os  avisos  respeitantes  a  quaesquer  acções  oa 
valores  possuídos  de  compropriedade  seiÂo  expedidos  áquella 
pessoa  cujo  nome  for  o  primeiro  inscripto  no  registro,  e  o 
aviso  dado  assim  será  sufflclente  para  todos  os  proprietários  de 
taes  acções  ou  valores. 

Quando  se  consideram  dados  os  avisos  remettidos 
pelo    correio 

163.  Qualquer  aviso  que  for  enviado  pelo  correio  considerar- 
se-ha  feito  no  dia  em  que  a  carta,  cinta  ou  enveloppe  que  o  con- 
tiver for  lançado  no  correio,  e  para  comprovar  a  sua  expedição 
só  basta  provar  que  a  carta,  cinta  ou  enveioppe  em  que  fbese 
contido  o  aviso  foi  devidamente  endereco  e  lançado  ao 
correio. 
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Os  cessianariosj  etc^  ficam  obrigados  par  avisos  anteriores 

164.  Todas  as  pessoas,  qae  segundo  a  opera(^o  da  lei,  por 
transferencia  ou  por  outrô  meio  vier  a  ter  direito  a  qualquer 
ac^o  ou  valor,  âoaiÃo  obrigadas  por  todos  os  avisos  expedidos 
a  respeito  de  tal  acção  ou  valor  que,  antes  de  serem  assentados 
08  seus  nomes  e  endereços  no  registro,  tiverem  sido  devida- 
mente emittidoa  á  jpessoa  ci^os  direitos  a  tal  acção  ou  valor 
lhes  forem  transferidos.. 

Aviso  valido  ainda  que  haja  faUwido  um  accionista 

165.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  enviado 
pelo  correia  ou  deixado  •  na  direcção  insoripta  do  qusdqufir  accio- 
nista, de  oonforioídade^om'  os  presentes  estatutos,,  será,  não 
olietaate  o  ser  morto  então  tal  accionista,  e  tenha  ou  não  a 
companhia  conhecimento  de  seu  faileoimento,  considerando  ^ 
como  tendo  sido  devidamente  expedido  a  respeito  de  quaesqiier 
acções  ou  valores  que  possuísse  tal  accionista,  quer  por  si  só, 
quer  em  união  a  qoaesquer  outras  pessoas,  até  que  se  inscreva 
alguma  outra  pessoa' em  seu  logar  como  proprietário  ou  com» 
proprietario^  dos  mesmos,  e  uma  tal  expedição  será  para 
todos  os  fina  dos  presentes  estatutos  consâeraula  como  expe- 
di^ aufflcieate  de  tal  aviso  ou  documento  aos  seus  testamen* 
teiroa  ou  ad]ninistrad<»pes,  e  a  todas  as  pessoas,  havendo-as, 
que  com  elle  tenham  interesses,  de  compropriedade-  em  quaes* 
quer  de  taes  acçoea  ou  valeres» 

Asêignaturas  em  nome  da  companhia 

166.  A  assignatura  de  qualquer  aviso  que  houver  de  se? 
dado  pela  companhia  podfli?á  ser  inscripta  ou  imjpiressa*. 

Liç[uidação 
Distribaição  dos  activos  em  nmnerario 

167.  No  caso  de  liquidar-se  a  companhia,  o  liquidatário» 
(seja  voluntário  ou  omcial),  poderá,  com  asanc^  de  uma 
deliberação  extraordinária,  repartir  em  numerário  eats»  os 
contrlb«intee  qualquer  parte  dos  activos  4Sociaes>  e  com  ousa' 
saneçao  idêntica'  v^erá  passar  para  âdei-oommki^arios-qiiai* 
quer  parte  dos  activos  da  companhia  sob  quaesquer  c(mdiçõ6s. 
cte  fideicommiflse  para  o  beneficio  dos  contribuintes  que  bem 
entender  o  liquidante  com  a  mesma  sancção. 


1152  ACTOS  DO  PODBH  EXECUTIVO 

Indemnização  e  responsabilidade 
Indemnização 

168.  Todos  OS  directores,  gerentes,  secretários  e  outros  em- 
pregados ou  serventes  da  companhia  serão  indemnizados  pela 
companhia,  e  terão  os  directores  o  dever  de  (com  os  fundos 
sociaes)  pagar  todas  as  custas,  perdas  e  gastos  que  qualquer  de 
taes  empregados  ou  serventes  possa  incorrer  ou  ncar  respon- 
sável em  consequência  de  qualquer  contracto  celebrado  ou  acto 
ou  feito  praticado  por  elle  em  sua  qualidade  de  empregado  ou 
servente  ou  por  qualquer  outra  forma  no  desempenho  de  suas 
obrigações,  comprehendendo  gastos  de  viagem. 

Responsabilidade  individíMl  dos  directores 

169.  Nenhum  director  ou  outro  official  da  companhia  será 
responsável  pelos  actos,  recibos,  descuidos  ou  íaltas  de  qualquer 
outro  director  ou  offlcial,  nem  por  associar-se  em  passar  qual- 
quer recibo  ou  outro  acto  por  causa  de  conformidade,  nem  por 
qualquer  perda  ou  gasto  que  succeder  á  companhia  pela  inauffl- 
ciência  ou  defeito  de  titulo  de  dominio  de  quaesquer  oens  adqui- 
ridos por  ordem  dos  directores  em  nome  ou  em  representai 
da  companhia,  nem  pela  insufflcieniia  ou  deficiência  de  qual- 
quer emprego  em  que  forem  collocados  quaesquer  dos  nume- 
rari  js  da  companhia,  nem  por  qualquer  perda  ou  pejuizo  resul- 
tante da  quebra,  insolvabilidade  ou  acto  injusto  de  qualquer 
pessoa  em  cujas  mãos  forem  depositados  quaesquer  numerários, 
valores  ou  eífeitos,  nem  por  qualquer  outra  perda,  prejuízo  eu 
infortúnio  que  acontecer  na  execução  dos  deveres  dé  seu  cargo 
respectivo  ou  com  relaçSU)  aos  mesmos,  salvo  dando-se  por  seu 
próprio  acto  ou  falta  intencional. 

Nomes,  endereços  e  profissões  dos  asssignantes 

John  Mc.  Connell,  armazenista. 

AillCrest,  Barrack  Lane,  Nottingham. 

W.  G.  Meyer,  proprietário  de  minas,  Diamantina,  Brazil. 

Sidney  Marks,  lapidario,  38. 

TuttenhamCt.  Rd.  N. 

F.  J.  Clerke,  proprietário,  1  Royal.  Exchange  E.  C. 

Costy  F.  Deane,  Drake,  negociante,  30. 

Fenchurcle  Street,  E.  C. 

Fredk.  Thomas,  proprietário, 

Roxborongh  Park,  Harror,  Middlesex, 

Jno.  S.  New  Lyn,  negociante,  104. 

Underhill  Road,  Dulwlch,  S.  E. 

Em  data  de  hoje,  13  do  agosto  de  1903.— Testemunha  das 
assignaturas  supra,  N.  M.  Coo/mi/,  secretario,  30/31  St.  Svitans 
Lane  E.  G. 

E' cópia  conforme  (astampilha).— -A.  Gore,  pelo  archi vista  de 
sociedades  anonymas. 
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DECRETO  N.  5257  —  de  26  de  julho  de  1904 

Approva  diversas  alterações  para  revisão  do  contracto  de  resgate  e 
arrendamento  de  estradas  de  ferro  celebrado  com  a  Companhia 
Chrcat  Western  of  Brazil  Railioay,  limited, 

O  Presidente  da  Ropablica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  24 
do  art.  17  da  lei  n.    1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  São  approvadas  as  alterações  constantes  das 
clausulas  quo  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  a  revisão,  nos  ter- 
mos da  disposição  citada  da  vigente  lei  do  orçamento,  do 
contracto  de  resgate  e  arrendamento  de  estradas  de  ferro 
celebrado  com  a  Companhia  Greoi  Western  of  Brazil  Railtcau, 
limited,  a  que  se  refoi*e  o  decreto  n.  4111,  de  31  de  julho  de 
1901. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho  do  1904^  lô""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


ClauAttlas  a  c|iie  se  refere  o  decreto  n*    £S!^tf  T»  de 
f^e  de  Julho  de    1004 

1» 

A  revisão  do  contracto  tem  por  objecto: 

a)  a  innovação  do  actual  contracto  de  arrendamento  das  es- 
tradas: 

Recife  ao  S.  Francisco  com...  124.739  metros 

Sul  de  Pernambuco  com 193.908       > 

Central  de  Alagoas  com 150 .  000       » 

Conde   d'Eu  com 166.000       > 

Natal  ã  Independência  com. ...  17 1 .  179       » 

Paulo  Affonso  com 115.853       » 

b)  a  incorpora^  do  arrendamento  da  Central  de  Pernam- 
buco com  179.900  metros  ; 

c)  a  construoção  do  prolongamento  desta  estrada  de  António 
Olyntho  a  Pesqueira  ; 

d)  a  reducç^  da  bitola  do  Recife  ao  S.  Francisco  ; 

e)  a  oonstrucção  do  ramal  de  Itabayana  a  Campina  Grande  ; 

f)  a  revido,  substituído  e  augmento  do  material  fixo  e  ro- 
dante  das  estradas  que  âcam  a  cargo  da  compahia  e  que  forem 
precisos  em  consequência  dos  prolongamentos  e  melhoramen- 
tos  determinados  no  actual  contracto ; 
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a  ligaclo  das  estradas  qua  se  dirigem  a  Recííé  ; 
,  a  estipulação  das  condições  de  reversão  das  estradas  ; 
i)  a  onincaoSo  dos  prazos  de  reTersão  edaaclaasalasdoa' 
contractos  em  vigor*  incioindo  as  que  dizem  reepeito  ás>  tari- 
fas no  sentido  de  benefleiar  os  géneros  de  ptodaeçio  nacional; 
Paragrapho  único.  No  arrendamento  compirehendem-ae  as 
linhas  em  trafego  com  jsuas  respectiyas  estações,  eecriptorioe, 
armazéns,  depósitos  e  outros  mais  edificios  e  dependências  das- 
estradas,  assim  como  o  respectivo  material  fixo  e  rodante  de 


ad&uma. 


2» 


A  rede  de  viação  férrea  a  cargo  da  Companlikt «  Oreat 
Western  of  Brazii  Railway»  fica  constituída  pelaB  estradas 
indicadas  nas  lettras  a,  ò  e  c  da  clausula  1»  e  mais  pela 
Estrada  de  rFerrodo  Reeifo  ao  Limoeiro  com  o  seu  prolonga- 
mento de  Nazareth  a  Timbauba  e  trecho  de  Timbauba  aa 
Pilar  e  pelo  ramal  de  Itabayana  a  Campina  Grande. 

3* 

A  rede  de  viac^  férrea  descripta  na  clausula  anterior, 
incluindo  estações,  escriptorios,  armazéns,  depósitos  e  outroa 
mais  edificios  e  dependências  de  todas  as  estradas,  assim  como  o 
respectivo  material  fixo  e  rodante,  reverterá,  para  o  domínio 
da  União  em  31  de  dezembro  da  1960,  pagando  o  Governo. 
unieasieBte  as  indemnizações  indicadas*  na^^clasvúa  .10^» 

4» 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  Recife  ao  São 
Francisco  e  Sul  de  Pernambuco,  a  Companhia  €  Great  Westem 
of  Brazii  Railway  »  mantém  a  desistência,  nos  teirmos  da 
clausula  3»  do  contracto  de  6  de  agosta  de  1901,  da  garantia 
de  juros  de  qne  goza,  na  somma  de  trinta  e  nove  mil  tresentos- 
e  setenta  e  cinco  libras  esterlinas  (í  39. 375),  por  anno*  pelo 
tempo  que  ainda  falta  aos*  trinta  (30)  annos  em  qun  essa 
garantia  devia  vigorar  e  que  expirará  em  31  de  deaeembro  de 
1910.  O  Governo  Federal  Teterá  es3:i  garantia,,  qne  ficacan- 
oellada  desde  a  data  da  entrega  das  citadas  linhas,  retendo  a 
companhia  dessa  data  em  diante  os  saldos  do  trafego. 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  Central 
de  Alagdois,  Conde-  d'£u  e  Central  de  PemamliQOo,  inoiuaivB 
o  prolongamento  desta  a  Pesqueira,  a  companhia,  pacrarè  aa 
Govenu)  Fed^^al  10  «/•  da  renda  bruta,  annual  de  tocbia  estas 
estradas  até  31  de  dezembro  de  1910. 

De  1  de  janeiro  de  19il  até  31  de  dezembro  de  19Ê»  p^^asá.  a 
companhia  IS  Vo  da  renda  bruta  de  todas  aa  esirada^anrendaria» 
constantes  das  letitra^  a,  b  t  e  datclausula  1'. 

i  h«  Sino  periodode  qualqueranno  finanoeíioa  eoaimadas. 
rendas  brutas. totaes das  estradas  amndadas,.  conetantai  das 
lettras  a,  &  e  c  da  clausula  1*.  attingir  ou^exoeder  de  seis  contos.. 
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do  réis  (ô:000|000)  por  kilometro  de  linha  em  trafego,  o  preço 
do  arrendamento  será  de  15  Vo  da  renda  bruta  total  desse  anno 
das  mesmas  estradas. 

§  2.<>  Para  determinar  a  exten»Lo  das  linhas  arrendadas,  para 
o  eff jito  do  calculo  a  que  se  refere  o  paragrapho  anterior,  não 
serão  levados  em  conta  nem  desvios  nem  linhas  duplas,  sendo 
computada  apenas  a  distancia  real  do  centro  da  estação  inicial 
ao  centro  da  estação  terminal,  e  oontando-se  apenas  uma  vez  os 
trechos  da  linha  que  fiquem  communs  a  duas  ou  mais  estradas 
em  consequência  das  ligações  a  que  se  refere  o  4f*  periodo  da 
clausula  5". 


A  companhia  reduzirá  á  sua  custa  a  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  para  um  metro  entre  trilhos,  de 
modo  a  ficar  completamente  terminado  o  trabalho  antes  de  31 
de  dezembro  de  1910. 

Adquirirá  á  sua  custa  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  oonsentindo  o  Governo  na  transferencia 
do  mesmo  contracto  de  arrendamento,  que  passará  a  ser  regu- 
lado pelas  presentes  clausulas  unicamente,  ficando  então  sem 
efTeito  o  aetual  contracto  de  arrendamento  dessa  estrada. 

Reconstituirá  o  material  fixo  e  rodante,  substituindo  o  que 
estiver  em  más  condições  e  augmentando  o  que  for  deficiente 
não  só  na  Centrai  de  Pernambuco  como  nas  demais  estradas  da 
rede,  de  conformidade  com  as  necessidades  do  trafego. 

Fará  á  sua  custa,  com  provia  approvação  do  Governo,  a  li- 
gação das  estradas  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  Recife  ao 
S.  Francisco  e  Central  do  Pernambuco,  bem  como  as  novas 
construcções  e  modificações  que  forem  precisas  nas  estações 
ioiciaes  dessas  estradas  no  Recife  ou  em  outras. 

6* 

A  companhia  obriga-se  a  construir  sem  outro  ónus  para  a 
União  que  o  indicado  na  clausula  10" : 

a)  o  prolongamento  da  Central  de  Pomambuoo  de  António 
Olyntho  a  Pesqueira,  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados 
da  data  da  approvação  dos  estudos,  que  serão  apresentados 
dentro  de  quatro  mezes,  a  contar  de  1  de  outubro  do  corrente 
anno  ; 

b)  a  linha  da  cidade  de  Itabayana  á  de  Campina  Grande, 
dentro  do  prazo  de  três  annos,  contados  da  approva(^  dos  estu- 
dos que  serão  apresentados  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  a 
contar  de  1  de  outubro  do  corrente  anno. 

Aberto  ao  trafego  qualquer  trecho  do  prolongamento  de  An- 
tónio Olyntho  a  Pesqueira  ficará  desde  logo  incorporado  á 
Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  e  subordinado  ao  seu 
regimen. 

.     Appendica  -«  1904  7 
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Á  companbia  teri  prefdrencia,  em  igualdade  de  condições, 
para  a  construção,  uso  e  gocEo  dos  prolongamentos  e  ramaes  que 
concorrerem  para  o  desenrolvimento  e  facilidade  do  trafego, 
respeitados  os  direitos  adquiridos  por  concessões  anteriores. 

Poderá,  outrosim,  construir  novas  linhas  oo  dobrar  as  linhas 
por  toda  a  extensão  da  estrada,  nas  zonas  em  que  taes  obras  so 
tornarem  precisas,  com  antorização  do  Governo. 

8» 

A  construoção,  uso  e  gozo  de  quaesquer  linhas  novas,  prolon- 
gamentos, ramaes  e  novas  secções  se  regerão  pelas  clausulas 
4-,  5S  6«,  7S  8«,  9S  10»,  11%  13»,  14»,  15%  18*, 
19»,  2«  alioea,  20*»  21%  28*  e  33%  que  acompanharam 
o  decretou.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  sendo,  porém,  de 
25  metros  o  comprimento  minimo  de  tangente  entre  curvas 
oppostaSt  descontados  das  rampas  os  valores  correspondentes  ás 
curvaturas  para  nunca  ser  realmente  excedido  o  limite  máximo 
da  declividade. 

As  demais  condições  relativas  à  construcção,  uso  e  goso  das 
linhas  novas,  prolongamentos  o  ramaes  sei*ão  fixadas  por  occa- 
sião  da  approvação  dos  respectivos  estudos  pelo  Governo,  tendo 
cm  vista  as  clausulas  do  presente  contracto. 


A  construcçao  das  litúm»  novas  a  que  se  referem  as  lettras 
a  e  &  da  clausula  6*  poderá  ser  atacada  por  trechos,  e  para 
determinação  do  custi>  prooeder-se-ha  da  seguinte  forma: 
Antes  de  encetar  a  construcçao  de  qualquer  trecho  apresen- 
tará a  compinhia  á  approvação  do  Governo  o  orçamento  com- 
pleto do  mesmo,  incluindo  o  material  tíxo  e  rodante.  Este  orça- 
mento, uma  vez  approvado,  representará  o  custo  máximo  do 
trecho.  Depois  de  construído  proceder-se-ha  á.  fixa^  definitiva 
do  casto,  tendo  por  base  a  medição  das  obras  feitas  e  facturas 
do  material.  O  valor  das  obras  será.  calculado  pela  tabeliã  de 
preços  em  papel  e  convertido  depois  em  ouro  pela  m>dta  do 
cambio  &  vista  que  tiver  vigorado  durante  o  período  da  con- 
struc(0ôdotrechj.  O  valor  do  material  importado  seiiâ  fixado 
desde  logo  em  ouro  á  vista  das  facturas  do  mesmo. 

10» 

Findo  o  prazo  do  presente  contracto,  isto  é,  em  31  de  dezem- 
bro de  1960,  indemnizará  o  Governo  a  companhia,  na  forma  do 
paragrapho  único  da  clausula  15*  : 

a)  o  custo  augmentado  de  20  <>/o  das  obras  finitas,  fixado  pela 
forma  indicada  na  clausula  9^  com  a  construcçao  do  prolonga- 
mento de  António  Olyotho  a  Pesqueira  ; 
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b)  o  custo  augmentado  de  20  Vo»  fixado  do  mesmo  modo  que  o 
anterior  com  a  constracção  da  linha  de  Itabayana  a  Campina 
Grande  ; 

e)  o  custo  da  Unha  do  Recife  ao  limoeiro  e  ramal  de  Naza- 
reth  jái  fixado  em  5.000:000$  onro,  augmentado  de  20  ^/o ; 

d)  o  custo  da  linha  de  Nazareth  a  Timtauba,  fixado  em 
1  •817:763$  ouro,  augtíientado  de  20  Vo. 

11» 

Si  a  companhia  adquirir  com  consentimento  do  Governo  qual- 
quer linha  estadoal,  cuja  reversão  se  possa  dar  para  a  4[JniãOt 
ficará  esta  linha  incorporada  á  rede  de  que  trata  a  clausula  2'' 
revertendo  no  fim  do  prazo  deste  contracto  e  sendo  ontâo  inde- 
mnizada peia  forma  indicada  na  clausula  10<^. 

Paragrapho  único,  liísta  clausula  é  applicavel  á  linha  de  Ri- 
beirão ao  Bonito. 

O  total  a  indemnizar  a  «Companhia  Great  Western»  pelas  des- 
pezas  ^IJMtas  com  esta  linha  acé  a  presente  data  llca  fixado  em 
è^lO.lS. 

Incorporada  esta  linha,  a  companhia  obriga-se  dentro  do 
prazo  de  um  anuo  a  reconstruir  a  parte  em  trafego  e  a  apre- 
sentar áappit)vação  do  Governo  estiidos  defiaitivos  para  o  pro- 
longamento àté  Bonito,  dentro  de  dous  ánnos  da  mesma  data. 

f  12» 

Os  demais  ramaes,  prolongamentos  ou  novas  linhas  que  a 
companhia  adquirir  ou  construir  com  consentimento  ou  me- 
diante concessão  do  Governo  ficarão  fazendo  jpartè  da  rede,  nos 
termos  que  o  Governo  approvar,  e  seiuo  indemnizados  pela 
formada  clausula  10^ 

13» 

As  poi*centagens  a  que  se  refere  a  clausula  4^  serão  pagas  por 
semestres  vencidos.  A  que  for  relativa  ao  l^  semestre  será 
apurada  provisoriamente,  tendo  em  vista  a  renda  bruta  total 
do  mesmo.  No  2»  semestre  ter-se-ha  em  vista  a  renda  brhta 
total  do  anno,  e  então  proceder-se-ha  á  liquidação  definitiva  do 
valor  da  porcentagem  relativa  aos  dous  semestres,  p^rao  fim 
de  dar  cumprimento  ao  §  l""  da  clausula  4<^. 

14» 

A  companhia  fica  constituída  em  mora  ipso  Jure  e  obrigada 
ao  juro  de  nove  por  cento  (9  Vo)  ao  anno,  si  dentro  de  dez  (10) 
dias  depois  da  tomada  de  contas  semestral,  por  parte  do  Go- 
verno, não  entrar  para  o  Thesouro  Federai  com  as  quantias 
devidas,  e  si  não  pagar  até  o  ultimo  dia  do  semestre  a  quota 
de  fiscalização  para  o  semestre  seguinte. 
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15* 

O  Governo  Federal,  precedendo  aatorizsK^  legislativa,  po- 
derá, decorridos  S7  annos  desta  data,  comprar  o  intereise  da 
companhia  nas  linhas  arrendadas  e  seus  prolongamentos  e 
ramaes  por  ella  construídos,  encampando  o  contracto  de  arren- 
damento mediante  indemnlzisi^  do  valor  de  dez  vezes  a  renda 
liquida  média  dos  últimos  cinco  annos  para  as  linhas  arrendadas 
que  constam  das  lettras  a  e  &  da  clausula  1*;  e  para  os  prolon- 
gamentos e  ramaes  construídos  com  capital  levantaao  pela 
companhia,  indemniza^^  do  custo  dos  masmos  e  mais  20  <>/o 
deste  custo,  pela  forma  indicada  no  clausula  IO". 

No  caso  do  Governo  Federal  comprar  os  interesses  da  com- 
panhia, de  conformidade  com  a  presente  clausula,  indemni- 
zará a  companhia  das  despezas  que  esta  tiver  feito  com  melho- 
ramentos das  linhas  arrrendadas  e  augmento  do  respectivo 
material  rodante,  que  houverem  sido  autorizados  pelo  Governo 
e  cujo  valor  for  por  elle  approvado  e  que  na  data  da  encam- 
pação do  presente  contracto  de  arrendamento  não  tiverem  sido 
amortizados,  sendo  a  amortização  deduzida  á  razão  de  l/n  por 
anno  do  valor  do  melhoramento  ou  material  approvado  pelo 
Governo,  representando  n  o  numero  de  annos  contados  desde  a 
data  da  inauguração  do  melhoramento  ou  compra  do  material 
até  a  termina^  deste  contracto. 

O  Governo  Federal  reserwse  o  direito  de  em  qualquer 
tempo  dar  por  findo  o  presente  contracto,  observadas  as  re- 
gras jpara  desapropria^  por  utilidade  publica.  Si  a  desapro- 
priação se  der  antes  de  31  de  dezembro  de  1910,  a  inde- 
mnisBU[^o  não  será  inferior  ao  valor  eifectivo  da  garantia  de  que 
a  companhia  desistiu  em  virtude  do  contracto  de  6  de  agosto 
de  190K 

O  Governo  Federal  terá  ainda  direito  de  occupar  temporaria- 
mente em  todo  ou  em  parte  a  rede  da  companhia  mediante 
indemnização  nSo  superior  á  módia  da  renda  liquida  dos  períodos 
oorrespondientes  ao  quinquennio  precedente  á  oocupação. 

Panigrapho  único.  As  indemnizações  de  que  tratam  a  pre- 
sente clausula  e  a  clausula  10^  serão  pagas  em  moeda  corrente 
ou  em  apólices  da  divida  interna  ao  juro  de  5%  ao  anno. 

16« 

A  companhia  manterá  em  perfeito  estado  de  conserva(^  as 
linhas  e  todas  aspartes  e  dependências  das  estradas  e  todo  o  seu 
material  e  augmentará  o  material  rodante  conforme  as  neces- 
sidades do  serviço. 

Findo  o  prazo  do  arrendamento  entregará  ao  Governo  Federal, 
sem  indemnização  alguma,  as  linhas  e  todas  as  ditas  partes  e 
dependências  das  estradas  que  recebeu,  ou  augmentou,  assim 
como  todo  omaterial  rodante  em  perfeito  estado  de  conservação. 

§  l.^»  A  conservação  não  poderá,  sem  expressa  autorização 
do  Governo  e  approvação  de  planta  e  perfil  submettidos  pela 
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arrendatária,  alterar  condiçdes  technicasde  qualquer  das  es- 
tradas ;  e  será  tal  que  em  qualquer  tempo  possa  o  Governo  em 
acto  continuo  trafe^sar  as  oscradas  por  si  ou  por  terceiro. 

§8.»  A  companhia  poderá,  durante  a  vigência  do  seu  con- 
tracto, alterar  ou  supprimiras  offlcinas  das  linhas  arrendadas  e 
remover  de  uns  para  outros  pontos  da  sua  reie  os  machinismos 
de  umas  para  outras  linhas,  mediante  autorização  do  Governo . 

1> 

As  tarifas  serão  sempre  as  que  se  aooordarem  entre  o  Go- 
Temo  e  a  companhia,  tomadas  como  base  as  que  ora  i^  esta- 
belecidas nas  linhas  da  mesma  companhia,  reservando  a  com- 
panhia o  direito  de  reduzir  as  ditas  tarifas  quando  o  Julgar 
conveniente,  para  o  desenvolvimento  do  trafego,  observadas  as 
regras  respectivas  do  regulamento  de  26  de  abril  de  1857,  para 
cada  uma  das  linhas  arrendadas. 

£,'  licito  á  companhia  baixar  temporariamente  a  tari&  de 
qualquer  mercadoria  em  uma  ou  mais  linhas,  podendo  voltar 
ao  preço  anterior,  sem  dependência,  em  ambos  os  casos,  da  ap- 
prova^  do  Governo,  o  qual,  entretanto,  poderá  suspender  a 
reduc<^,  que  será  conmiunieada  previamente  ao  engenheiro 
íiscal. 

Sobre  a  tariík  ora  approvada  para  os  productos  de  expor- 
tação, nenhuma  elevação  de  íi*etd  será  permittida,  sinão  para 
os  géneros  que  tenham  subido  de  valor,  emquanto  tiverem  e  na 
proporção  dessa  melhoria  de  preço. 

Para  aprecia^  dessas  ciroumstancias  se  pedirá  ao  Governo 
do  Estado  os  elementos  indispensáveis,  dando-lhe  conhecimento 
das  alterações  proposteus. 

Poderá  a  companhia  usar  de  tarifos  moveis  com  o  cambio, 
variando  atô  5  °/o  os  preços  de  transporte  por  cada  dinheiro 
abaixo  de  20  dinheiros  por  mil  réis. 

18» 

As  tariiks  e  condições  regulamentares  para  as  diversas 
linhas  que  constituem  a  rede  de  que  trata  a  clausula  2^  «U> 
as  que  oaixam  com  portaria  desta  data  assignadas  pelo  di- 
rector geral  de  Obras  e  Viação. 

19» 

Durante  o  prazo  do  presente  contracto  a  companhia  contri- 
buirá para  as  despezas  de  fiscaliza^,  a  que  fioa  sujeita  por 
parte  do  Governo,  com  a  quantia  de  60:000$  por  anno,  que 
entrará  para  o  Thesouro  Federal  por  quotas  semestraes  pagas 
adiantadas. 

20» 

O  presente  contracto  será  considerado  rescindido  de  i>l6no 
direito,  independentemente  de  ínterpella^  ou  aoção  judi« 
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ciai  si  a  companhia  deixar  de  trafegar  qualquer  parte  ou 
trecho  da  estrada,  excepto  caso  de  forca  maior,  no  qual  se 
eomx>rehendam  as  greves  dos  operários,  por  mais  de  15  dias, 
aa  si  não  pagar  dentro  de  30  dias  da  expiração  do  semestre 
correspondente  ás  porcentagens  a  que  se  obriga  e  &  quota  de 
fiscalização* 

Por  outras  infracções  das  clausulas  deste  contracto  o  Gk>- 
vemo  Federal  poderá  impor  multas  na  importância  de  um  até 
cinco  contos  de  réis  (1:000$  até  5:000^000). 

E  8i  antes  de  declarar  a  pena  de  caduciaade  do  contracto  ve* 
riíicar-se  deteriorado  o  material,  as  linhas,  obras,  ediâcios,  ma- 
chinismose  ferramentas,  ou  não.  substituído  o  material  e  com- 
promettida  a  segurança  do  trafego  por  falta  de  conserva^^,  o 
Governo  terá  o  direito  de  faoer  as  reparações  necessárias  à 
custa  da  companhia  e  de  decretar  a  caducidade  do  contracto, 
si,  depois  de  intimada  a  companhia,  se  verificar  a  não  satis- 
fação dos  seus  compromissos. 

21» 

Verificada  a  rescisão  do  contracto  por  motivo  da  clausula 
antecedente,  a  nenhuma  indemnização  terã  direito  a  companhia, 
que  responderá  por  prcguizoe,  perdas  e  damnoB. 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  o  a  companhia  sobre 
a  intelligencia  das  presentes  clausulas  do  contracto,  será  esta 
decidida  por  dous  árbitros  nomeado  cada  um  pelas  partes  con- 
tractantes. 

Si  estes  dous  árbitros  não  chegarem  a  accordo,  cada  uma 
das  partes  apresentará  dous  outros  nomes  o  dentro  os  quatro  a 
sorte  designará  o  desempatador,  que  resolverá  a  gnestão. 

Paragrapho  único.  Fica  marcado  o  prazo  máximo  de  três 
mezes  para  qualquer  das  partes  contractantes  responder  ao 
aviso  da  que  recorrer  ao  arbitramento,  depois  de  verificado  o 
caso  de  desaccordo  aqui  previsto,  e,  outrosim,  para  apresen- 
tação dos  novos  árbitros  que  se  tornarem  precisos  por  laltíi  de 
acoordo  entre  os  primeiros  ou  por  outros  motivos,  reputando-so 
a  questão  resolvida  e  segundo  a  exigência  da  parte  que  houver 
observado  estes  prazos  si  pela  outra  parte  for  excedido  o 
máximo  indicado  em  qualquer  das  mencionadas  hypotheses. 

Fica  entendido  que  as  questões  previstas  ou  resolvidas  em 
clausula  deste  contracto,  oomo  as  de  maltas,  rescisão  e  outras 
semelhantes  não  i^  comprehendidas  na  presente  clausula. 
Quaesquer  outras  questões  que  porventura  se  possam  suscitar 
na  execução  do  presente  contracto,  quer  sejam  administrativas, 
quer  judiciarias,  serão  decididas  pelos  tribunaes  brazileiros,  na 
conformidade  ásk  leis  da  Republica. 
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23» 

A  companhia  obrigasse  a  elevar  o  seu  capital  actual  de  nove- 
centas setenta  e  duas  mil  libras  (£972.000)  adous  milhões  de 
m)ra8(£  2.000.000). 

24» 

O  presente  contracto  será  approvado  pelos  accionistas  da  com- 
panhia até  1  de  outubro  do  corrente  anno,  salvo  o  disposto  na 
clausula  25». 

25^ 

Si  até  1  de  outubro  do  corrente  anno  nioestivereift  satisfeita^ 
as  obrigações  indicadas  nas  clausulas  5»  (2^  periodo)  e  24*,  fi' 
cará  seín  effeito  o  presente  contracto. 

26» 

As  porcentagens  a  que  se  refere  a  clausula  4*  oomeçarão  a 
vigorar  em  1  de  outubro  de  1904.  Atô  30  de  setembro  de  1904 
as  porcentagens  serão  apuradas  e  pa^  de  accordo  com  os  con- 
tractos de  arrendamento  de  12  de  abril  de  1898  e  6  de  agosto 
de  1901. 

27» 

A  companhia  obriga-se  a  ter  na  Republica  um  representante, 
com  plenos  e  iUimitados  poderes,  para  tratar  e  resolver  defini- 
tivamente perante  ò  administrativo  ou  o  judiciário  brazi- 
leiros  quaesquer  questões  qne  com  ella  se  suscitarem  no  paiz* 
podendo  o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  citação 
inicial  e  outras  em  que,  por  direito,  se  exija  citação  pessoal. 

28» 

CJoutinuam  em  vigor  as  clausulas  12»,  13»,  15*,  16»,  17»,  18», 
19»,  21«,  2&^,  2ô»,  27«,  28»  e  2°  periodo  da  clausula  22*do  contracto 
de  6  de  agosto  de  1901,  celebrado  em  virtude  do  decreto 
B.  4111,  de31  de  julho  de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  Èô  de  julho  de  1904,—Lauro  Severiano  Múller. 

Termo  de  acoordo  entre  o  Governo  Fe- 
deral e  a  Companhia  «Great  Western  of 
Brazll  Railway,  Limited»  approvando 
diversas  alterações  para  revisão  do  con- 
tracto de  resgate  e  arrendamento  de  es- 
tradas de  ferro  celebrado  com  a  mesma 
oompanhia  em  seis  de  agosto  de  mil  no- 
vecentos e  um. 
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Aos  Yinte  e  oito  dias  do  mez  de  julho  de  mil  noyecentos  e 
quatro,  presentes  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negodos  da  In- 
oTistria,  Viação  eObi*as  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Br.  Lauro  Severiano  Múller,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  mesma  Repartido,  por  parte  do  Governo  Federal  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  e  a  Companhia  «Great  Western  of 
Brazil  Raílway,  Limited>,  representada  pelo  seu  superintendente 
Ârthar  Henry  Alban  Knox  Little,  declarou  o  mesmo  Sr.  Mi- 
nistro que,  de  accordo  com  a  autorização  conferida  no  numero 
vinte  e  quatro  do  artigo  dezesete  da  lei  numero  mil  cento  e 
quarenta  e  cinco  de  trinta  e  um  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e  três  e  nos  termos  do  decreto  numero  cinco  mii  duzentos 
e  cincoenta  e  sete  de  vinte  e  seis  do  corrente,  resolvia  ap- 
provar  as  alterações  constantes  das  seguintes  dausulas, 
revendo  assim  o  contracto  de  resgate  e  arrendamento  de  es- 
tradas de  ferro  celebrado  com  a  mesma  companhia  em  seis  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  um. 

I 

A  revisão  do  contracto  tem  por  objecto  : 

a)  a  innovação  do  actual  contracto  de  arrendamento  das  es* 
tradas: 

Recife  ao  S.  Frandsco  com. .  •  124.739  metros 

Sul  de  Pernambuco  com 193.908     > 

Central  de  Alagoas  com 150.000     » 

Conde  d'Eu  com 166.000     » 

Natal  à  Independência  com. .  •  171 .  179     » 

Paulo  Affonso  com 115.853     » 

6)  a  incorporação  do  arrendamento  da  Central  de  Pernam- 
buco com  179.900  metros; 

c)  a  oonstrucção  do  prolongamento  desta  estrada  de  António 
Olyntho  a  Pesqueira ; 

d)  a  reducçao  da  bitola  do  Recife  ao  S.  Francisco  ; 

e)  a  construo^  do  ramal  de  Itabayana  á  Campina   Grande  ; 
/)  a  revisão,  substituição  e  augmento  do  material  fixo  e  ro- 

dante  das  estradas  que  ficam  a  cargo  da  companhia  e  que  forem 
precisos  em  consequência  dos  prolongamentos  e  melhoramentos 
determinados  no  actual  contracto  ; 

g)  a  ligação  das  estradas  que  se  dirigem  a  Recife  ; 

h)  a  estipulação  das  condições  de  reversão  das  estradas  ; 

t)  a  unificação  dos  prazos  de  reversão  e  das  clausulas  dos 
contractos  em  vigor,  incluindo  as  que  dizem  respeito  ás  tarifas 
no  sentido  de  beneficiar  os  géneros  de  producção   nacional. 

§  .  No  arrendamento  comprehendem-se  as  linhas  em  tra- 
fego com  as  suas  respectivas  estações,  esoriptorios,  armazena» 
depósitos  e  outros  mais  edifidos  e  dependências  das  estradas» 
assim  como  o  respectivo  material  fixo  e  rodante  de  cada  uma» 
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II 

A  rode  de  viação  férrea  a  cargo  da  Companhia  «Great 
Western  of  Brazil  Railway»  fica  oonstitaida  pelas  estradas 
indicadas  nas  lettras  a,  &  e  c  da  clansala  1,  e  mais  pela  Estrada 
de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  com  o  seu  prolongamento  de 
Nazareth  a  Timbauba  e  trecho  de  Timbaaba  ao  Pilar  e  pelo 
ramal  de  Itabayana  &  Campina  Grande. 

Ill 

A  rede  de  viação  férrea  descripta  na  clausula  anterior, 
incluindo  estações,  escriptorios,  armazéns,  depósitos  e  outros 
mais  edificios  e  dependências  de  todas  as  estradas,  assim  oomo  o 
respectivo  material  fixo  e  rodante*  reverterá  para  o  dominio 
da  união  em  31  de  dezembro  de  1960,  pagando  o  Governo  uni- 
camente as  indemnizações  indicadas  na  clausula  X. 

IV 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  Recife  ao  São 
Francisco  e  Sul  de  Pernambuco,  a  C<nnpanhia  «Great  Western 
of  Brazil  Railway»  mantém  a  desistência,  nos  termos  da 
dausala  111  do  contracto  de  6  de  agosto  de  1901,  da  garantia 
de  Juros  de  que  goza,  na  somma  de  trinta  e  nove  mil  tresentos 
6  setenta  e  cinco  libras  esterlinas  (L.  39.375)  por  anno,  pelo 
tempo  que  ainda  íalta  aps  trinta  (30)  annos  em  que  essa 
garantia  devia  vigorar  e  que  expirará  em  31  de  dezembro  de 
1910.  O  Governo  Federal  reterá  essa  garantia,  que  ílca  oan- 
celiada  desde  a  data  da  entrega  das  citadas  linhas,  retendo  a 
companhia  dessa  data  em  diante  os  saldos  do  trafego. 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  Central 
de  Alagoas,  Conde  d*£u  e  Central  de  Parnambaco,  inclusive 
o  prolongamento  desta  a  Pesqaeira,  a  éf^mpanhia  pagará  ao 
Governo  Federal  dez  por  cento  (10  %)  da  fenda  bruta  annual  de 
todas  estas  estradas  até  31  de  dezembro  de  1910. 

De  1  de  janeiro  de  1911  até  31  de  dezembr^)  de  1960  pagará  a 
companhia  doze  por  cento  (12  Vo)  da  redda  bruta  de  todas  as 
estradas  arrendadas  constantes  das  lettras  a/&  e  c  da  claasula  I. 

§  1  .<>  Sino  periodode  qualquer  anno  financeiro  a  somma  das 
rendas  brutaatotaes  das  estradas  arrendadas,  constantes  das 
lettras  a,  &  e  c  da  clausula  1,  attingir  ou  ex^er  de  seis  contos 
deréis(6:000$000)porkilometrode  linha  em  trafego,  o  preço 
do  arrendamento  será  de  quinze  por  cento  (15  *»/^)  da  renda  bruta 
total  desse  anno  das  mesmas  estradas. 

§2.0  Para  determinar  a  extensão  das  linhas  arrendadas  para 
o  effeito  do  calculo  a  que  se  refere  o  paragrapho  anterior,  não 
serão  levados  em  conta  nem  desvios  nem  linhas  duplas,  sendo 
computada  apenas  a  distancia  real  do  centro  da  estação  inicial 
ao  centro  da  estação  terminal»  e  contando-se  apenas  uma  vez  os 
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trechos  da  linha  que  flqaeDi  commans  a  doas  ou  mais  estradas 
em  consequência  das  ligações  a  que  se  refere  o  quarto  período  da 
clausula  V. 


A  companhia  reduzirá  &  sua  custa  a  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  para  um  metro  entre  trilhos, 
de  modo  a  âcar  completamente  terminado  o  trabalho  antes  de 
31  de  dezembro  de  1910. 

Adquirirá  á,  sua  custa  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  consentindo  o  Governo  na  transferencia 
do  mesmo  contracto  de  arrendamento,  que  passará  a  ser  regu- 
lado pelas  presentes  clausulas  unicamente,  íicando  então  sem 
effeito  o  actual  contracto  de  arrendamento  dessa  estrada. 

Reconstituirá  o  material  fixo  e  rodante,  substituindo  o  que 
estiver  em  más  condições  e  augmentando  o  que  for  deficiente 
n&o  só  na  Central  de  Pernambuco  como  nas  demais  estradas  da 
rede,  de  conformidade  com  as  necessidades  do  trafego. 

Fará  á  sua  custa,  com  prévia  approvação  do  Governo,  a 
ligação  das  estradas  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  Recife  ao 
S.  Francisco  e  Central  de  Pernambuco,  bem  como  as  novas 
coDstrucções  e  modificações  que  forem  precisas  nas  estações 
iniciaes  dessas  estradas,  no  Recife  ou  em  outras. 

VI 

A  companhia  obrigasse  a  construir  sem  .  outro  oous  para  a 
União  que  o  indicado  na  clausula  X : 

a)  o  prolongamento  da  Central  de  Pernambuco  de  António 
Olyntho  a  Pesqueira,  dentro  do  prazo  de  dons  annos,  contados 
da  data  da  approvação  dos  estudos,  que  serão  apresentados 
dentro  de  quatro  mezes,  a  contar  de  1  de  outubro  do  corrente 
anno; 

b)  a  linha  da  cidade  de  Itabayana  á  dê  Campina  Grande, 
dentro  do  prazo  de  três  annos,  contados  da  approvação  dos 
estudos  que  serão  apresentados  dentro  do  prazo  de  três  mezcs,  a 
contar  de  1  de  outubro  do  corrente  anno. 

Aberto  ao  trafego  qualquer  trecho  do  prolongamento  de 
António  Olyntho  a  Pesqueira,  ficará  desde  logo  incorporado  á 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Pernambuco  e  subordinado  ao  seu 
i^gimen. 

Vlí 

A  companhia  terá  preferencia,  em  igualdade  de  condições, 
para  constrncção,  uso  e  gozo  dos  prolongamentos  e  ramaes  que 
concorrerem  para  o  desenvolvimento  e  facilidade  do  trafego, 
respeitados  os  direitos  adquiridos  por  concessões  anteriores. 

Poderá,  outrosim,  construir  novas  linhas  ou  dobrar  as 
linhas  por  toda  a  extensão  da  estrada,  nas  zonas  em  que  taes 
obras  se  tornarem  precisas,  com  autorização  do  Governo. 
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YIII 

Â  constraoçSo,  uso  e  gozo  de  quaesquer  linhas  novas 
prolongamentos,  ramaes  e  novas  secções  se  regerSo  pelas  clau- 
sulas IV,  V,  VI,  VII,  VIII,  IX,  X,X1.  XIII,  XIV,  XV,  XVIII,  XIX, 
2»  alínea,  XX,  XXI,  XXVIII  e  XXXIII,  que  acompanharam  o 
decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  sendo,  porém,  de 
35  metros  o  comprimento  minimo  de  tangente  entre  curvas 
oppostas,  descontados  das  rampas  os  valores  correspondentes  às 
curvaturas  para  nunca  ser  realmente  excedido  o  limite  máximo 
da  declividade. 

As  demais  condições  relativas  &  construccSo,  uso  e  gozo 
das  linhas  novas,  prolongamento  e  ramaes,  serão  fixadas  por 
oocasião  da  approva^  dos  respectivos  estados  pelo  6overno« 
tendo  em  vista  as  clausulas  do  presente  contracto. 

IX 

A  construcção  das  linhas  novas  a  que  se  referem  as  lettras 
a  e  ò  da  clausula  VI  poderá  ser  atacada  por  trechos,  e  para 
determinação  do  custo  proceder-se-ha  da  seguinte  forma:  Antes 
de  encetar  a  construcção  de  qualquer  trecho  apresentará  a 
companhia  &  approvação  do  Governo  o  orçamento  completo  do 
mesmo,  incluindo  o  material  fixo  e  rodante.  Este  orçamento, 
uma  vez  approvado,  representara  o  custo  máximo  do  trecho. 
Depois  de  construído  pròceder-se-ha  &  fixação  definitiva  do 
custo,  tendo  por  base  a  medição  das  obras  feitas  e  facturas  do 
material.  O  valor  das  obras  será  calculado  pela  tabeliã  de 
preços  em  papel  e  convertido  depois  em  ouro,  pela  média  do 
cambio  &  vista,  que  tiver  vi^oraao  durante  o  período  da  con- 
strucção do  trecho.  O  valor  do  material  importado  serã  fixado 
desde  logo  em  ouro,  á  vista  das  facturas  do  mesmo. 


Findo  o  prazo  do  presente  contrato,  isto  ó,  em  31  de  dezem- 
bro de  1960,  indemnizará  o  Governo  á  companhia,  na  forma  do 
paragrapho  único  da  clausula  XV  : 

a)  o  custo  augmentado  de  vinto  por  cento  (20  V»)  àss  obras 
feitas,  fixado  pela  forma  indicada  na  clausula  IX  com  a  con- 
strucção do  prolongamento  de  António  Olyntho  a  Pesqueira ; 

b)  o  custo  augmentado  de  vinte  por  cento  (20  Vo)  fixado  do 
mesmo  modo  que  o  anterior,  com  a  construcção  da  linha  de 
Itabayana  a  Campina  Grande ; 

c)  o  custo  da  linha  do  Recife  ao  Limoeiro  e  ramal  de  Naza- 
reth  já  fixado  em  cinco  mil  contos  (5.000:000$)  ouro,  augmentado 
de  vinte  por  cento  (20  <»/o) ; 

d)  o  custo  da  linha  de  Nazareth  a  Timbaúba,  fixado  em  mil 
oitocentos  e  dezesete  contos  setecentos  sessenta  e  três  mil  réis 
(1.817:763$)  ouro,  augmentado  de  vinte  por  cento  (20  Vo)- 
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XI 

Si  a  oompanhia  adquirir  oom  oonsentimento  do  Governo 
qaalquer  linha  estadoal,  cuja  reversão  se  poisa  dar  para  a 
União,  ficará  esta  linha  incorporada  &  rode  de  que  trata  a 
clausula  II,  revertendo  no  fim  do  prazo  deste  contracto  e  9saáo 
então  indemnizada  peia  forma  indiciauia  Ha  clausula  X. 

Paragrapho  único.  Esta  clausula  ó  applicavel  á  linlia  de 
Ribeir&  ao  Bonito. 

O  total  a  indemnizar  á  «Companhia  Great  Western>  pelas 
despezas  feitas  com  esta  linha  ató  a  presente  data,  fica  fixado  em 
dez  mil  cento  e  vinte  e  dnco  libras  esterlinas  (£  10.  Ifô). 

Incorporada  esta  linha,  a  companhia  obriga-se,  dentro  do 
prazo  de  um  anno,  a  reconstruir  a  parte  em  trafego  e  a  apre- 
sentar à  approvação  do  Governo  estudos  definitivos  para  o 
prolongamento  ató  Bonito,  dentro  de  dous  annos  da  mesma 
data. 

XII 

Os  demais  ramaes,  prolongamentos  ou  novas  linhas  que  a 
companhia  adquirir  ou  construir  oom  consentimeato  ou  me- 
diante concessão  do  Governo  ficarão  fiizendo  parte  da  r6de»  nos 
termos  que  o  Governo  approvar,  e  serão  indemnizados  pela 
forma  da  clausula  X. 

XIII 

As  porcentagens  a  que  se  refere  a  clausula  IV  serão  pagas 
por  semes&res  veacidos.  A  que  for  relativa  aõ  i"*  semestre  serã 
apurada  provisoriamente,  tendo  em  vista  a  renda  bruta  total 
do  mesmo.  No  2^  semestre  ter-se-ha  em  vista  a  renda  bruta 
total  do  anno,  e  então  proceder-se-ha  ã  liquida^  definitiva  do 
valor  da  porcentagem  relativa  aos  dous  semestres,  para  o  fim  de 
dar  cumprimento  ao  g  1«  da  clausula  IV. 

XIV 

A  companhia  fica  constituída  em  mora  ipsojwre  e  obrigada 
ao  juro  de  nove  por  cento  (9  Vo)  ao  anno,  si  dentro  de  dez  (IO) 
dias  depois  da  tomada  de  contas  semestral,  por  parte  do 
Governo»  não  entrar  para  o  Thesouro  Federal  com  as  quantias 
devidas,  e  si  não  pagar  atô  o  ultimo  dia  do  semestre  a  quota  de 
flsealiza^^  para  o  semestre  seguinte. 

XV 

o  Governo  Federal,  precedendo  autorização  legislativa,  po- 
derá, decorridos  vinte  e  sete  (27)  annos  desta  data,  comprar  o 
interesse  da  companhia  nas  linhas  arrendadas  e  seus  pro- 
longamentos e  ramaes  por  ella  construídos,  encampando  o 
contracto  de  arrendamento  mediante  indemnização  do  valor 
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de  des  vezes  a  renda  liquida  média  dos  últimos  cinco  annos 

ri  as  linhas  arrendadas  que  constam  das  lettras  a  e  h 
clansnla  1;  e  para  os  prolongamentos  e  ramaes  con- 
stmidos  com  capital  levantado  pela  companhia,  indemnização 
do  custo  dos  mesmos  e  mais  vinte  por  cento  (20  %)  deste  custo, 
pela  forma  indicada  na  clausula  X. 

No  caso  do  Governo  Federal  comprar  os  interesses  da  com- 
panhia, de  conformidade  com  a  presente  clausula,  indemnizará 
a  companhia  das  despesas  que  esta  tiver  feito  òom  melhora- 
mentos das  linhas  arrendadas  e  augmento  do  respectivo  material 
TOdante,  que  houverem  sido  autorizados  pelo  Gk>verno  e  cujo 
valor  íbr  por  elle  approvado  e  que  na  data  da  encampação  do 
presente  contracto  de  arrendamento  não  tiverem  sido  amorti- 
zados, sendo  a  amortização  deduzida  á  razão  de  l/n  por  anuo 
do  valor  do  melhoramento  ou  material  approvado  pelo  Governo, 
representando  n  o  numero  de  annos  contados  desde  a  data 
da  inauguração  do  melhoramento  ou  compra  do  material,  até  a 
termina^  deste  contracto^ 

O  Governo  Federal  reserva-se  o  direito  de  em  qualquer 
tempo  dar  por  findo  o  presente  contracto,  ohservadas  as  re- 
gras para  desapropriação  por  utilidade  publica.  Si  a  desapro- 
priação se  der  antes  de  31  de  dezembro  de  1910  a  inde- 
mnização não  será  Iníbrior  ao  valor  effectivo  da  garantia  de 
que  a  companhia  desistiu  em  virtude  do  contracto  de  6  de 
agosto  de  1901. 

O  Governo  Federal  terá  ainda  direito  de  occupar,  temporaria- 
mente, em  todo  ou  em  parte,  a  rede  da  companhia  mediante  in- 
demnização não  superior  à  média  da  renda  liquida  dos  períodos 
correspondentes  ao  quinquennio  precedente  á  occupação. 

Paragrapho  único.  As  indemnizações  de  que  tratam  a  pre- 
sente clausula  e  a  clausula  X  serão  pagas  em  moeda  corrente  ou 
em  apólices  da  divida  interna,  ao  juro  de  cinco  por  cento  (5  Vo) 
aoanno. 

XVI 

A  companhia  manterá  em  perfeito  estado  de  conservação  as 
linhas  e  todas  as  partes  e  dependências  das  estradas  e  todo  o  seu 
material,  e  augmentará  o  material  rodante  conforme  aA  necessi- 
dades do  serviço. 

Findo  o  prazo  do  arrendamento  entregará  ao  Governo  Fe- 
deral, sem  indemnização  alguma,  as  linhas  e  todas  as  ditas 
partes  e  dependências  das  estradas  que  recebeu,  ou  augmentou, 
assim  como  todo  o  material  rodante  em  perfeito  estado  de  con- 
servação. 

g  1.*  A  conservação  não  poderá,  sem  expressa  autoriza- 
ção do  Governo  e  approvação  de  plania  e  perfil  submettidos 
pela  arrendatária,  alterar  condições  technicas  de  qualquer 
das  estradas ;  e  será  tal  que,  em  qualquer  tempo,  possa  o 
Governo  em  acto  continuo  trafegar  as  estradas  por  si  ou  por 
terceiro. 
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§  2.0  A  companhia  poderá,  durante  a  vigência  do  seu  con- 
tracto,  alterar  ou  supprimir  as  officinas  das  linhas  arren- 
dadas e  remover  de  uns  para  outros  pontos  da  sua  rede  os 
machinismos  de  uma  para  outras  linhas,  mediante  autorização 
do  Governo. 

XVII 

As  tarifas  serão  sempre  as  que  se  acoordarem  entre  o  Governo 
o  a  companhia,  tomadas  como  base  as  que  ora  são  estabelecidas 
nas  linhas  da  mesma  companhia,  reservando  a  companhia  o  di- 
reito de  reduzir  as  ditas  tarifas  quando  o  julgar  conveniente, 
para  o  desenvolvimento  do  trafego,  observadas  as  regras  respe- 
ctivas do  regulamento  de  26  de  abril  de  1857,  para  cada  uma  das 
linhas  arrendadas. 

E'  licito  á  companhia  baixar  temporariamente  a  tarifa  de 
qualquer  mercadoria  em  uma  ou  mais  linhas,  podendo  voltar 
ao  preço  anterior,  sem  dependência,  em  ambos  os  casos,  da  ap- 
prova^  do  Governo,  o  qual,  entretanto,  poderá,  saspender  a 
redacção,  que  será  communicada  prôviamente  ao  engenheiro 
âscal. 

Sobre  a  tarifa  ora  approvada  para  os  productos  de  exporta^ 
nenhuma  elevação  de  ft*ete  será  permittida,  sinão  para  os  ge« 
neros  que  tenham  sabido  de  valor,  emquanto  tiverem  e  na  pro- 
porção dessa  melhoria  de  preço. 

Para  apreciação  dessas  circumstancias  se  pedirá  ao  Governo 
do  Bstado  os  elementos  indispensáveis,  dando-lhe  conhecimento 
das  alterações  propostas  • 

Poderá  a  companhia  usar  de  tarifas  moveis  com  o  cam- 
bio, variando  até  cinco  por  cento  (5  Vo)  os  preços  de  trans- 
porte por  cada  dinheiro  abaixo  de  vinte  dinheiros  (20  d.) 
por  mil  réis. 

XVIII 

As  tarifas  c  condições  regulamentares  para  as  diversas  linhas 
que  constituem  a  rode  de  que  trata  a  clausula  U  são  as  que  bai- 
xam com  portaria  desta  data  assignadas  polo  director  geral  de 
Obras  e  Viação. 

XIX 

Durante  o  prazo  do  presente  contracto  a  companhia  contri- 
buirá para  as  despezas  de  fiscalização,  a  que  Uca  sujeita  por 
Íiarte  do  Governo,  com  a  quantia  de  sessenta  contos  de  réis 
60:000)  por  anno,  que  entrará  para  o  Thesouro  Federal  por 
quotas  semestraes  pagas  adiantadas. 

XX 

O  presente  contracto  será  considerado  rescindido  de  pleno  di- 
reito, independentemente  de  interpellação  ou  acção  Jadicial  si  a 
companhia  deixar  de  trafegar  qualquer  parte  ou  trecho  da  os- 
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irada,  excepto  caso  de  força  Biaior,  no  OLaal  se  comprehendem 
as  greves  dos  operários,  por  mais  de  qninze  dias,  ou  si 
não  pagar  dentro  de  trinta  (30)  dias  da  expiração  do  semestre 
correspondente  ás  porcentagens  a  qae  se  obriga  e  a  quota  de 
âscaliza<^o. 

Por  outras  inft*acções  das  clausulas  deste  contracto  o  Governo 
Federal  poderá  impor  multas  na  importância  de  um  conto  ató 
oinco  contos  do  réis  (1:000$  até  5:000$000). 

E  si  antes  de  declarar  a  pena  de  caducidade  do  contracto  ve- 
rificar-se  deteriorado  o  material,  as  linhas,  obras,  ediflcios,  ma- 
chinismofl  e  ferramentas,  ou  não  substituído  o  material  e  com- 
promettida  a  segurança  do  trafego  por  falta  de  conservação,  o 
Governo  terÀ  o  direito  de  fazer  as  reparações  necessárias  á  custa 
da  companhia  e  de  decretar  a  caducidade  do  contracto,  si,  depois 
de  intimada  a  companhia,  se  verificar  a  não  satisfação  dos  seus 
compromissos. 

XXI 

Veriâcaia  a  rescisão  do  contracto  por  motivo  da  clausula 
antecedente,  a  nenhuma  indemnização  terá  direito  a  companhia, 
que  responderá  por  prejuízos,  perdas  e  damnos. 


XXII 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobre  a 
intelligencia  das  presentes  clausulas  do  contracto,  será  esta 
decidida  por  dous  árbitros,  nomeado  cada  um  pelas  partes  con- 
tractantes. 

Si  estes  dous  árbitros  não  chegarem  a  accordo,  cada  uma  das 
partes  aproientará  dous  outros  nomes  e  dentre  os  quatro  a 
sorte  designará  o  desempatador,  que  resolverá  a  questão. 

Paragrapho  único.  Fica  marcado  o  prazo  máximo  de  três 
mezes  para  qualquer  das  partes  contractantes  responder  ao 
aviso  da  que  recorrer  ao  arbitramento,  depois  de  veridcado  o 
caso  de  desaccordo  aqui  previsto,  e,  outroslm,  para  apresenta- 
ção dos  novos  árbitros  que  se  tornarem  precisos  por  falta  de 
accordo  entre  os  primeiros  ou  por  outros  motivos,  reputando-se 
a  questão  resolvida  e  segundo  a  exigência  da  parte  que  houver 
observado  este  prazo  si  pela  outra  parte  for  excedido  o  máximo 
indicado  em  qualquer  das  mencionadas  hypotheses. 

Fica  entendido  que  as  questões  previstas  ou  resolvidas  em 
clausula  deste  contracto,  como  as  de  multas,  rescisão  e  outras 
semelhantes,  não  são  comprehendidas  n|i  presente  clausula. 
Qoaesquer  outras  questões  que  porventura  se  possam  suscitar 
na  execução  do  presente  contracto,  quer  sejam  administrativas, 
quer  judiciarias,  serão  decididas  pelos  tribunaes  braziieiros, 
na  conformidade  das  leis  da  Republica. 
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XXIII 

A  companhia  obriga-se  a  elevar  o  sea  capital  actual  de  no- 
vecentas e  setenta  e  doas  mil  liDras  esterlinas  (£  972. OCM))  a 
dous  milhões  de  libras  esterlinas  (£  2.000.000). 

XXIV 

O  presente  contracto  será  approvado  pelos  accionistas  da  com- 
panhia até  1»  de  oatubro  do  corrente  anno»  salvo  o  disposto  na 
clausula  XXV. 

XXV 

Si  até  l*'  de  outubro  do  corrente  anno  não  estiverem  sa- 
tisfeitas as  obrigações  indicadas  nas  clausulas  Y  {2^  período)  e 
XXIV,  ficará,  sem  ellèito  o  presente  contracto. 

XXVI 

As  porcentagens  a  que  se  refere  a  clausula  IV  começarão  a 
vigorar  em  l^  de  outubro  de  1904.  Até  30  de  setembro  de  1904 
as  porcentagens  serão  apuradas  e  pagas  de  accordo  com  os  con- 
tractos de  arrendamento  de  12  de  abril  de  1898  e  6  de  agosto 
de  1901. 

XXVII 

A  companhia  obriga-se  a  ter  na  Republica  um  representante, 
com  plenos  e  illimitados  poderes,  para  tratar  e  resolver  defini- 
tivamente perante  o  administrativo  ou  judiciário  brazileiros 
quaesquer  questões  que  com  ella  se  suscitarem  no  paiz,  podendo 
o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  citação  inicial 
e  outras  em  que,  por  direito,  se  exija  citação  pessoal. 

XXVIII 

Continuam  em  vigor  as  clausulas  XII,  XIII,  XV,  XVI,  XVII, 
XVIII,  XIX,  XXI,  XXV,  XXVI,  XXVII,  XXVIII  e  segundo  pe- 
riodo  da  clausula  XXII  do  contracto  de  6  de  agosto  de  1901, 
celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  4111,  de  31  de  julho  de  1901. 

Por  parte  da  referida  companhia,  declarou  Arthur  Henry 
Alban  Knox  Little,  superintendente  e  representante  da  €  Com- 

Í)anhia  Great  Western  of  Brazil  Railway  »  que,  na  forma  da 
ei,  se  obriga  a  pagar  o  respectivo  sello  proporcional  deste  con- 
tracto, quando  tízer  as  respectivas  entradas,  de  accordo  com  as 
presentes  clausulas. 

Por  assim  haverem  acoordado  e  ter  sido  paga  na  Recebedoria 
da  Capital  Federal  a  quantia  de  um  conto  duzentos  e  sessenta  e 
dnco  mil  róis  (1:265$)  do  sello  estabelecido  no  n.  6  §  9»  da  ta^ 
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bella  B»anneza  ao  regulamento  do  sello,  conrorme  provou  o  te* 
pretentonte  da  Compairiíia  oom  o  reeibo  que  eidiibiu  da  lâesma 
Reparti<^,  pajsado  em  virtade  de  guia  para  tal  úm  expedida 

Seb  Segunda  Secção  da  Directoria  Gerai  da  Ck)ntaJ)iiidade« 
ocumento  este  que  fica  arcbivado  nesta  Secretaria  a*Estado, 
mandou  o  Sr.  Ministro  lavrar  o  presente  termo  de  acoordo, 
que  assigna  com  Arthur  Henry  Alban  Knox  Littie,  superinten- 
dente e  representante  da  <  Ck>mpa«nliia  Great  Western  of  Brasil 
Railway  >,  conforme  nrovou  com  a  respectiva  procurac&o  que 
exliibia  o  flca  arehivaaa  nesta  Secretaiâa  d'fistaao  com  as  teste- 
munhas Octaviano  Augusto  de  Figueiredo  e  António  José  Alves 
Júnior  e  commigo  Francisco  Manoel  da  Silva,  segundo  offlcial 
da  Secretaria  d^Bstado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  que  o  escrevi.  Sobre  estampilhas  no  valor  total  de 
cinooenta  e  um  mil  réis  (51$)  estava  o  seguinte: 

Rio  de  Janeiro,  28  de  julho  de  1004.— Lauro  Sewriano  MãUer. 
-^Arthur  Henry  Alban  Knox  Little^ — Octaviano  Augusto  de  F^fètei- 
redo,'^  António  José  Aloés  Júnior. ^^  Francisco  Manoel  da  Silva, 


DECRETO  N.  5S66  —  de  30  de  julho  de  1904 

Transfdr*  á  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  a 
coiioeBaão  da  estrada  de  ferro  de  Uberaba  a  Ooxíq,  com  algumas 
modiAcações  das  respeotkrâs  olausulas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at-* 
tendendo  ao  que  requereu  o  Banco  União  de  S.  Paulo,  conces- 
sionário da  «strada  de  ferro  de  Uberaba  a  Ck>ximt  decreta  : 

Art.  1.*  Fica  transferida,  nos  termos  do  n.  2  do  art«.  1«  do 
decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  i  Companhia  de  Es- 
tradas de  Ferro  Noroeste  do  Brazil,  a  ooooessão  da  estra^  de 
ferro  de  Uberaba  a  Coxim,  de  que  trata  o  mesmo  decreto. 

Art.  E.^"  As  clausniaa  referentes  a  essa  estrada  vigorarão  com 
as  modificações  indicadas  aas  que  com  este  Jbaixam,  assignadas 
pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904,  lO^*  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  liúller. 

Appendice  —  1904  S  — 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  M  desta  data 

I 

Fica  transferida,  nos  termos  do  n.  29  do  art.  1*  do  de- 
creto n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  á  Companhia  de 
Eirtradas  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil  a  concessão  da  es- 
trada de  ferro  de  Uberaba  a  Coxim  de  que  trata  o  mesmo 
decreto. 

II 

As  clausulas  referentes  a  essa  estrada  vigorarão  com  as 
seguintes  modificações: 

1.*  E'  accrescentado  á  clausula  V,  no  fim  do  primeiro 
periodo:  ^Entretanto,  para  o  effeito  da  garantia  de  que  trata 
a  clavAula  XXXII,  a  extensão  da  linha  a  construir  em  cada 
amio  será.  fixada  pelo  Governo,  tendo-se  em  atten^^o  as  dif- 
ficuldades  da  execução  após  approvação  dos  estudos  definitivos 
de  cada  secção,  sem  que  jamais  possa  a  cessionária  ser  obrigada 
a  construir  mais  de  100  kilomotros  por  anno. 

2.»  O  ultimo  período  do  §  1<>  da  clausula  XXXII  fica  asqím 
substituído :  —  Decorrido  o  primeiro  anno  de  deposito,  cessará 
o  pagamento  dos  juros  para  a  parte  desse  deposito  que  não  tenha 
sido  appLicada  na  construoção  e  emquanto  o  não  fôr. 

Os  juros  pagos  durante  esse  anno  sobre  a  quantia  não  appli- 
cada  ^erão  creditados  ao  Governo  e  deduzidos  do  primeiro  pa- 
gamento a  fazer-se. 

3,^  O  §  4<»  da  mencionada  clausula  XXXII  é  modificado 
nestes  termos: — Si,  porém,  convier  á  Companhia  levantar  maior 
capital  do  que  o  necei«ario  para  as  obi*as  de  um  anno,  poderá 
fazel-o,  consentindo  o  Governo,  desde  que  o  deposite  no  Thesouro 
Federal  ou  na  Delegacia  em  Londres,  para  ser  reembolsado  à 
medida  que  a  despeza  da  construoção  o  exigir  e  mediante  pedido 
dirigido  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
com  antecedência  de  90  dias. 

Neste  casb  os  juros  garantidos  de  6  ^fo  ao  anno  serão  pagos 
sobre  as  quantias  que  forem  depositadas,  a  contar  das  datas 
dos  depósitos. 

4.*  Pica  accrescontada  á  clausula  XXXIII  a  disposição  que 
segue:  —  Si,  terminada  a  construoção  de  qualquer  trecho,  a 
companhia  não  puder,  de  prompto,  effectuar  novo  deposito, 
por  circumstancias  superiores  aos  seus  esforços,  ou  peia  situa- 
ção precária  do  mercado  onde  tiverem  de  ser  lançados  os 
novos  títulos,  de  modo  a  não  ficar  obrigada  a  acceitar  cotação 
infeiior  &  que  lhe  é  necessária  para  obtenção  do  recursos,  com 
qua  possa  dar  fiel  cumprimento  Às  clausulas  de  sua  concessão, 
o  Governo  lhe  concederá  permissão  para  interromper  a  con- 
strucção  pelo  tempo  que  elle  entender  ser  necessário  para  a  re- 
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moção  da  difflcaldadc  qno  possa,  de  momento,  perturbar  a  mar- 
cha regalar  dos  trabamos  que  a  companhia  ó  obrigada  a  exe- 
cutar. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904.— Zatiro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  5289  —  de  82  de  agosto  de  1904 

Crca  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaos  na 
comarca  do  Santo  António  de  Pádua,  no  Estado  do  Rio  d^^ 
Janeiro. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
paraexecnçio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Santo  António  de  Pádua,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
mais  duas  brigadas  de  infantaria  com  as  designações  de  55  e 
56,  as  quaes  se  constituirSo  de  três  batalhões  dó  serviço  activo 
e  um  do  da  reserva,  cada  uma,— aquelles,  de  ns.  163,  164, 
e  165, 6  166,  167  e  168,^e  este,  sob  ns.  55  o  56,~que  se  organi- 
zarâo  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodbioxjks  Alvas. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5304  —  de  5  de  novbmbro  de  1904 
Orca  um  Consulado  em  Santiago  do  Chile 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3^  da  lei  n.  322 
de  8  de  novembro  de  1895, 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em  Santiago 
do  Chile. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 
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DECRETO  N.  5389  —  be  10  de  dezembro  de  1904 

i\l>re  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  1.000:000$,  para  despezas  com  as  providencias 
em  prol  da  garantia  da  ordem  e   da  segurança   publica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
de  aocordo  com  a  2»  parte  do  §  4^  do  art.  4<*  da  1^  n«  589, 
de  9  de  setembro  de  1850,  e  ouvido  previamente  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art*  70,  §  5<»,  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  c.  2409  de  23  de  dezembro  de  1896«  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  mil  contos  de  réis  ( 1.000:000$),  para  oc- 
correr  ás  dospezis  com  as  providencias  em  prol  da  garantia  da 
ordem  e  da  segurança  publicas,  perturbadas  peio  moTimento 
sedicioso  de  14  de  novembro  findo. 

Rio  de  Janeiro,    IO  de  dezembro  de  1904,  17""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriouss  Alves. 

/,  J*  Seabra^ 
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N.  1  —EM  16  DB  MARÇO  DE  1904 

Aatoridades  perante  as  qaaes  podem  os  commandantes  do  corpos  da 
Guarda  Nacional  assignar  termo  de  compromisso  e  tomar  posse. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  da  Jus- 
tiça —  2*  SeoçSo  —  Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1904. 

O  coronel  commandante  da  3*  brigada  de  inftntaria  da  Guarda 
Nacional  da  capital  desse  Bstado,  em  offlcio  n.  21,  de  2  de  de- 
zembro do  anno  passado,  acompanhado  de  quatro  documentos, 
representou  contra  o  facto  de  haver  o  major  João  Villena  de 
Aquino,  promovido  ao  posto  de  tenente-coronel  commandante 
do  9^  batalhão  de  infantaria,  que  pertenoe  áquella  bi^igada,  as- 
slgnado  o  necessário  termo  de  promessa  e  tomado  posse  do  seu 
posto  perante  esse  Ck>mmando  Superior,  quando  entende  que 
taes  formalidades  deveriam  ser  preenchidas  junto  ao  comman- 
dante da  respectiva  brigada,  e  pede  que  este  Ministério  provi- 
dende  para  que  taes  actos.  Já  repetidos,  não  se  reproduzam. 

Em  referencia  a  este  assumpto,  deolaro-vos,  para  os  devidos 
effeitos  e  para  que  o  façais  constar  ao  reclamante,  que,  de  accôrdo 
com  a  primeira  alínea  do  art.  81  do  decreto  n.  722,  de  25  de  ou- 
tubro de  1850,  os  commandantes  dos  corpos  deverão  assignar  o 
termo  de  compromisso  e  tomar  posse  perante  os  commandantes 
superiores,  maximô  si  os  corpos  tiverem  sua  sede  na  capiíal  do 

Aos  commandantes  de  brigada  compete,  por  analogia,  deferir 
o  termo  de  promessa,  unicamente  aos  offlciaes  do  seo  estado- 
maior,  só  o  íkzendo  também  aos  commandantes  dos  corpos  nas 
comarcas  do  interior  do  Estado,  quando  para  isso  autorizados 
pelos  commandantes  superiores,  nos  termos  do  aviso  de  15  de 
abril  de  1899. 

Assim  bem  procedestes  no  caso  que  fez  o  assumpto  da  alludida 
reclamação,  que  não  tem  fundamento  legal. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  J.  Seabra.-^  Sr.  Coronel  Com- 
mandante Superior  interino  da  Qnarda  Nacional  no  Estado  do 
Amazonas. 
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N.  2  — EM  21  DE  MARÇO  DE  1904 

Sobre  o  processo  de  habilitação  para  o  casamento  civil  e  respectivo 
pagamento  de  sello. 

Ministeria  da  Jiistíga  e  Negócios  Interiores— Direatoria  da  Jus- 
tiça —  1»  Secção  —  Bio  do  Janeiro,  21  de  n\arço  de  1904. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  —  Em  resposta  ao  offlcio 
n.  177,  det2  de  fevereiro  ando,  declaro,  para  os  fins  convenientes 
que  o  art.  72,  §  4?^  da  Constituição  só  se  refere  á  celebração  do- 
casamento  civil  e  nfto  ao  processo  de  habilitação,  no  qual  o  es- 
crivão tem  direito  aos  emolumentos  taxados  oo  art.  123  do  de- 
creto n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  excepto  quando  os  nubentes 
forem  raeoDheoidamente  pobres,  como  prescreve  o  art.  124,  bem 
assim  que,  na  conformidade  do  art.  13  da  lei  n.  813»  de  23  de  de- 
zembro de  1901,  todos  os  papeis  para  o  casamento  civil  estão 
isentos  do  pagamento  de  sello. 

Saúde  e  fraternidade.—  J.  J.  Seabra. 


N.  3  — BM  11  DK  ABRIL  DK  1904 

Solicita  expedição  de  ordens  ás  anioridadfs  poUciaea  notlSstades  para 
que  seja  observada  a  decisão  constante  do  aviso  de  15  de  julko  de  1901 
referente  ás  honras  e  regalias  dos  officiaes  da  Chiarda  Nacional. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores -*  Directoria  da 
Jostiça  -«  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  abril  de  1904, 

Sr.  Governador  do  Bstado  d...  —  Os  officiaes  da  Guarda  Nacio- 
nal da  União  gosam  das  mesmas  honras  e  regalias  que  competem 
aos  do  Bxercito  e  Armada,  conforme  estatuo  o  art.  60  oa  lei 
n.  Ô02,  de  19  de  setembro  de  1850,  e  não  podem,  portanto,  ser 
recolhidos  á  prisão  commum,  senão  depois  de  condemnados  e 
a  sentença  passada  em  julgado  por  qualquer  dos  crimes  previstos 
no  art.  66,  §  P  da  citada  lei,  em  que  tenham  de  f^er  os 
postos. 

Reprodusindo-se^  porém,  com  frequência,  recIamaçSee  oontra 
algumas  autoiâdades  policiaes  dos  Datados  que,  não  ol^stanto  as 
garantias  acima  referidas  e  a  declaração  feita  pelos  mesmos  offi- 
ciaes do  posto  que  oocupam,  os  í^xem  prender  e  acompanhar 
por  praças  de  policia  local,  quando  commettem  qualquer  delicto, 
O  que  é  contrario  á  disciplina  e  attentatorio  das  regalias  de  que 
gosam  os  alludidos  officiaes,  já  reconheciâ.is  na  resolução  tomada 
sobre  consulta  do  extincto  Conselho  de  Estado,  de  80  de  novembro 
de  1861 9  e  confirmadas  em  decisões  poeterioree  deste  ]iliiMeMe« 
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rogo-yo8  a  expediçSo  das  neoemrku  ordens  ás  autoridadea  por 
iaioiaes  desse  Estado  para  que,  quando  tenham  de  efEéetnar  e 
mandar  effeotaar  a  prlsio  de  qualquer  officlal  da  Guarda  Na- 
oional,  quer  se  trate  de  flagrante  deliotot  quer  de  exeou<^  de 
mandado  judiciário  expedido  em  virtude  de  pronuncia  em  ordem 
inafiançavel,  se  observe  a  decisão  constante  do  aviso  deste  Mi- 
nistério, de  15  de  julho  de  1901,  que  determina  nfto  poder  o  offi- 
cialt  embora  à  paizana,  ser  revistado  por  {nraças  de  poliola,  ou 
de  qualquer  outra  corporação  militar  e  muito  menos  conduaEido 
preso  pelas  alludidas  pragas,  desde  que  se  íága  reconhecer. 

Si  na  localidade  lâo  houver  quartel  de  algum  corpo  militar, 
a  cujo  estado-maior  deverá  ser  recolhido,  de  preferencia,  sel-o-ha 
então  á  sala  livre  da  Gamara  ou  Intendência  Municipal,  ainda 
puando  preso  o  offlcial  em  flagrante  delicto  do  crime  inafian- 
qavel,  e  nunca  aos  corpos  da  guarda  ou  prisão  commum,  caben- 
ço-lhe,  em  todo  o  caso,  o  direito  de  exigir  que  o  acompanhe  au* 
toridade  de  natureza  inteiramente  civil,  na  falta  de  offlcial  m- 
perior  ou  de  igual  patente  que  o  possa  oondusir,  como,  aliás,  se 
acha  explicado  em  diversos  avisos  deste  Ministério. 

SatMLe  e  íDratemidAde.—  Dr«  J.  /.  Seabra. 


N.  4  — EM  19  DE  ABRIL  DB  1904 

Manda  censurar  em  ordam  do  dia  alguns  ofEciaes  da  Guarda  Nacional 
por  transgressão  disciplinar. 


Mfaiisierio  da  Justiça  e  Negócios  interiores -->  Direetoria  da 
Justiça  —  ^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1904. 

Sendo  expressamente  vedado  aos  officiaes  da  Guarda  Nacional , 
ou  de  qualquer  outra  corporação  militar,  representarem  eoUeeti- 
vamente  aos  seus  superiores  hierarchicos,  por  ser  esse  procedi' 
mento  considerado  attentatorio  da  disciplina,  transmitto-vos  a 
inclusa  representação,  dirigida  ao  Ministério  a  meu  cargo  por 
officiaes  da  miiioia  civica  desse  Estado,  afim  de  que,  eiq  ordíem 
do  dia  desse  commando,  censureis  taes  signatários  pela  &ita  coi^- 
mettida. 

Saúde  e  fMernidadeu—  Dr.  /•  J.  Seabra.^  Sr.  Coronel  Com- 
mandante  Superior  interino  da  Guarda  Nadonal  do  Estado  do 
Oeaiá. 
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N.  5— EM  30  DE  ABRIL  DE  I90i 

Declara  a  quem  o  com  mandante  effectivo  ou  interino  de  nma  brigada 
ca  corpo  pode  passar  o  respectivo  commando,  quando  adoecer  ou 
tiver  outro  qualquer  impedimento  não  prolongado,  e  as  portarias 
de  licença  que  estão  sujeitas  ao  sello. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2»  Seoç&o  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Em  resposta  á  consulta  constante  do  offlcio  n.  8,  de  27  de 
fevereiro  ultimo,  declaro,  para  vosso  cenhecimento,  que  o  com- 
mandsmte  effectivo  ou  interino  de  uma  brigada  ou  corpo  pôde 
passar  o  respectivo  commando  ao  seu  substituto  legai,  si  adoecer 
ou  tiver  outro  impedimento,  dando  logo  sciencia  ao  seu  supe- 
rior hierarchico,  para  os  flns  convenientes,  devendo,  porém,  no 
caso  da  moléstia  ou  do  impedimento  se  prolongspr,  requerer  li- 
cença, depois  de  submettldo  á  inspecção  de  saúde,  na  primeira 
hypotiiese ;  e  quo  as  licenças  concedidas  pelos  commandÀntes  su- 

Seriores,  de  bri^^adas  o  de  corpos,  em  conformidade  do  art.  24 
o  decreto  n.  I3ti,  de  6  de  abril  de  1854,  estão  sujeitos  ao  paga 
mento  do  sello  e  só  podem  ter  o  (^cumpra-se»  da  autoridade  com» 
potente  depois  de  satisfeito  aquelle  imposto,  que  é  pego  na  repar- 
tição arreôadadora  daa  rendas  federaes,  na  localidade. 

Saúde  e  finternidade.  —  Dr.  J.  J.  Seabra.-^  Sr.  General 
Gommandante  Superior  da  Guarda  Nacional  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  6  —  EM  27  DE  MAIO  DE  1904 

Solicita  expedição  de  ordens  afim  de  serem  recebidos  nos  estados- 
maiores  e  menores  dos  corpos  do  Exercito  os  officiaes  e  inferio- 
res da  Guarda  Nacional,  quando  presos  disciplinarmente  ou  por 
ordem  de  autoridade  civil. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  —  Rogo- vos 
digneis  expedir  as  neccessarias  ordens  aos  coomiandantes  dos 
districtos  militares  afim  de  que  estes  autorizem  os  comman- 
dantes  dos  respectivos  corpos  a  receberem  nos  estados  maiores 
e  menores  os  officiaes  e  inferiores  da  Guarda  Nacional 
presos,  quer  disciplinarmente,  quer  por  ordem  de  autoridade 
civil,  correndo  as  despesas  da  alimentai^o  dos  primeiros  por 
sua  própria  conta  e  as  dos  segundos  por  conta  da  caixa  dos 
corpos  a  que  pertencerem,  quando  se  tratar  de  prisão  disci- 
plinar. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  7.  7.  Seabra, 


HimSTERIO  DA  JUSTIÇA  IS  NEGÓCIOS  INTERIORES 


N.  7-  EM  9  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  qne  o  ofBcial  da  Onarda  Nacional  preso  não  pode  ser  acom- 
panhado por  guarda  civil. 

Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  —  Directeria  da 
Justiça  —  2^  Secção  — •  Rio  de  Janeiro,  9  de  Junho  de  1904. 

Em  solução  á  consulta  constante  dos  papeis  que  acompa- 
nharam vosso  offlcio  n.  126,  de  12  de  março  ultimo,  e  de  accôrdo 
com  o  parecer  emittido  pelo  consultor  geral  da  Republica,  de- 
claro-Tos,  para  os  fins  convenientes,  que,  sendo  apenas  conside- 
rados autoridades  policiaes  de  caracter  inteiramente  civil  os 
chefes  de  policia,  dele;?ados  e  seus  supplentes  e  os  inspectores 
seccionaes  ou  de  quarteirão,  aos  guardas  civis,  qne  não  estão  in- 
cluídos neste  nnmero,  ^Lo  estensivas  as  decisões  contidas  nos 
avisos  de  15  de  julho  de  1901  e  de  11  de  abril  do  corrente  anno. 

Assim,  praticado  um  delicto  por  um  oíficial  da  Guarda  Na- 
cional ou  de  qualquer  outra  corporação  armada  da  União,  que 
se  faça  reconhecer,  quando  ã  paizana,  ao  guarda  civil  só  ó  licito 
dar-Ihe  voz  de  prisão  em  flagrante  á  ordem  da  autoridade  com- 
petente, e  solicitar  a  presença  de  uma  autoridade  dvil  ou  de 
offlcial  de  patente  igual  ou  superior  ã  do  delinquente,  para 
acompanhal-o  ao  seu  destino* 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /•  /•  Seabra.^  Sr.  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  nesta  Capital. 


N.  8  —  EM  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Commonica  havor  providenciado  para  ser  permittido  aos  commandos 
superiores  da  Gaarda  Nacional  o  uso  oílicial  do  telegrapho  em 
assumpto  relativo  á  mesma  miiicia. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904. 

Declwhvos,  para  os  fins  convenientes,  que,  attendendo  ã 
solicita^  deste  Ministério,  o  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas jà  providenciou  afim  de  ser  permittido  a  esse  oommando 
superior  o  uso  offlcial  do  telegrapho,  em  assumpto  relativo  á 
Guarda  Nacional. 

Saúde  e  ílraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra  —  Sr.  Gommandante 
Superior  interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado  de .., 


DBCUÕES  DO  GOVSBNO 


N.  9  —  EM  31  DB  JTJLHO  DE  1904 

Manda  oancellar  a  licença  de  seis  meses  concedida  pelo  respectivo 
eommandante  superior  a  um  officíal  da  Guarda  Nacional,  por  ser 
contrario  ao  dispositivo  do  art.  2S  do  decrelo  n.  1.354  do  6  de 
abril  de  1854. 

Ministério  da  Justiça  e  Negoeios  Intoriores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1904. 

Tendo  o  capitão-cirargião  do  P  batalhão  de  artilharia  da 

rição  da  Quarda  Nacional  da  capital  desse  Estado  Júlio  Carlos 
Miranda,  se  apresentado  ao  coronel  commandíuite  superior 
interino  da  mesma  milícia  no  Estado  do  Amazonas  com  uma 
guia  de  seis  mezes  de  licença,  expedida  por  eãse  oommando,  e 
sendo  isso  contrario  ao  disposto  no  art.  28  do  decreto  n.  1.354, 
de  6  de  abril  de  1854,  que  só  permitte  aos  commandantes  supe- 
riores conceder  licença  por  tempo  não  excedente  de  quatro 
mezes  para  ser  gosada  dentro  do  território  do  respectivo  Estado, 
resolvi  annullar  aquelle  acto  e  chamar  a  vossa  attenção  para  o 
alludido  artigo,  o  qae  vos  communico  para  os  fins  convenientes. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra  —  Sr.  Coronel 
Commandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado 
do  Ceará. 


N.  10  —  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Modo  por  que  se  devem  fazer  reconhecer  os  officiaes   da  Guarda  Na- 
cional, quando  á  paizana»  tenham  de  ser  presos. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2^  BeoçfiU)  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Qeraes  —  Em  resposta  á 
consulta  constante  do  vosso  offlicio  n.  4,  de  5  do  eadente  mei, 
relativo  ao  modo  por  que  se  devem  íázer  reconhecer  os  officiaes 
da  Quarda  Nacional,  quando,  ã  paizana,  tenham  de  ser  presos, 
quer  em  flagrante  delicto,  quer  por  ordem  da  autoridade  compe- 
tente, declaro- vos  que  basta  a  allegação  feita  pelo  detido  de  ser 
oficial»  com  especificação  da  companhia,  bateria»  ou  esquadrio 
do  corpo  a  que  pertencer,  ou  brigada  se  for  do  estado  maior» 
para  que  lhe  sejam  reqíeitadas  as  regalias  qua  o  posto  Ibe 
confere. 

E,  immediatamente,  si  o  offlcial  não  trouxer  em  seu  podar  a 
respectiva  patente  e  a  autoridade  que  effectuar  a  prisão  tiver 
duvida  sobre  a(  veracidade  de  suas  alIegaçOes,  marcar-lhe-ã  um 
f  raso  razoável  para  provar  a  sua  qualidade  de  officiaJ  e  requi- 
sitará do  commando  superior  da  Guarda  Nacional  do  Estado,  ou 
do  commandante  do  corpo  a  que  pertencer»  as  necessárias  infor* 
maçOss. 
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Provada  a  falsidade  da  allegação,  que  deve  ser  testemu- 
nhada, á  autoridade  compete  processar  o  delinquente  como  in- 
curso nas  penas  do  art.  379  do  Código  Penal«  cessando  desde 
logo  as  regalias  de  que  estiver  gcoando  eque  em  qualqaer  outra 
bypothese  só  lha  serão  cassadas  si  se  verificar  que  foi  privado  do 
posto  ou  annullada  a  sua  nomea<$o. 

Saúde  e  fraternidade.  ^  Dr.  /.  /•  Seabra. 


N.  11  -*  £M  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

O  art.  55  da  Consolidação  das  leis  mxmicipaes  deve  ser  entendido  de 
aocordo  com  o  art.  18  do  decreto  que  regulamentou  a  lei  a.  939 
de  g9  de  dezembro  de  1902. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  •*  Directoria  da 
Justiça  — 1*  Secção— Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904, 

Em  reffj^osta  ao  officio  de  4  do  mez  findo,  declaro-vos  que, 
segundo  jí  foi  resolvido  em  aviso  de  19  de  outnbro  do  anuo  pae- 
sado,  deve  ser  exigido  o  conhecimento  a  que  se  refere  o  art.  18 
do  regulamento  n.  4.769,  de  9  de  fevereiro  de  1903,  e  também 
mencionado  no  art.  l«do  decreto  manicipal  n.  408,  de  27  de 
março  de  mesmo  aoDO.  O  art.  55  da  Consolidaç&o  das  leijs  mn- 
nloipaes,  reproduoçãodo  art.  27  da  lei  n.  939,  de  29  de  deiembro 
de  190:^,  preceituando  que  nenhuma  escriptura,  desde  que  se  i«- 
fira  a  pessoas,  negócios  ou  bens,  deve  ser  lavrada  sem  que  sejam 
apresentados  ao  tabellião  os  conhecimentos  dos  respectivos  im- 
postos municipaes,  ou  certidão,  não  creon  direito  novo  e  deve 
ser  entendido  de  aocordo  com  o  art.  18  do  deereto  que  regula* 
montou  a  citada  lei  n.  939,  o  qual  nada  mais  fez  do  que  escla- 
recer e  tomar  exequível  aquelle  dispositivo. 

Querer,  porôm,  que,  além  dos  conheoimentos  qtae  provam  o 
pagamento  dos  impostos,  as  partes  apresentem  certidão,  passada 
pala  Intendenoia»  de  se  acharem  quites,  ó  uma  ezgencia  des- 
oabida,  que  o  legislador  não  podia  ter  em  mente,  e  que  só 
visa  sobrecarregar  os  interessados  com  um  augmento  de  des- 
pesa de  que  não  eogitou  a  lei ;  sendo  que  aos  mesmos  interes- 
sados, para  saa  garantia,  si  assim  Julgarem  neoessario,  eabe 
exigir,  como  se  oá  com  relação  ao  registro  de  h7potb6eas,cer- 
iidão  negativa  eonoemente  aos  impostos  munieipaes. 

B  desde  que  as  partes  apresentem  no  acto  da  escriptura  os 
alludidos  conhecimentus,  estão  dispensadas  da  certidão,  que  só 
fòàe  ser  exigida  na  falta  daquelles. 

O  que  convém  iUçais  oonstar  ao  2p  tabellião  de  notas  desta 
Capitai,  em  resposta  i  consulta  que  acompanhou  vosso  citado 
offlicio. 

Saúde  e  fraternidade.-*  Dr.  /•  /.  8eahra.^  $p.  Presidente 
do  Tribunal  (ArÚ  e  Criminal. 


8  DECISÕES  DO  GOVBBIIO 

N.  12  —  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Ddclara  como  dere  ser  dada  a  posse  a  um  oíficial  da  Guarda  Naoíonal 
na  falta  do  comm  and  ante  eífectivo  on  interino  da  brigada  oti  do 
corpo  a  qae  pertencer. 

Ministério  da  Jasiiça  e  Negodos  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904. 

Tendo  o  capitão  do  42<>  batalhão  de  infiaLntaria  da  Guarda  Na- 
cional da  comarca  do  Rio  Branco,  nesse  Estado,  Alcides  Ro- 
drigues Pinto,  solicitado  dispensa  do  lapso  de  tempo  decorrido 
para  tomar  posse  de  sen  posto  e  entrar  em  exercício,  allegando 
não  o  ter  foito  no  prazo  legal,  por  se  haver  ausentado  tempora- 
riamente da  sede  da  respectiva  brigada,  o  seu  commandante  co- 
ronel Dr.  Francisco  Carlos  de  Araigo  Moreira,  resolvi  conceder- 
lhe  a  dispeosa  pedida,  convindo  que  íisiçais  constar  ao  requerente 
que,  na  falta  do  commandante  etfectivo  ou  interino  da  brigada 
ou  do  corpo  a  que  pertencer  o  offlcial,  poderã  este  tomar  posse 
perante  o  commandante  de  qualquer  outro  corpo  ou  brigada  da 
mesma  comarca  ou  de  outra  mais  próxima,  conforme  jã  foi  resol- 
vido em  diversas  consultas  feitas  a  este  Ministério. 

Saúde  •  fraternidade.—  Dr.  /.  J.  Seabra.^  Sr.  Ck>ronel  Cknn- 
mandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado  de 
Minas  Geraes. 


N.  13  —  EM  30  DB  SETEMBRO  DE  1904 

Mantém  a  decisão  constante  do  aviso  de  21  de  jnlho 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  de  22  de  agosto  ultimo,  no  qual 
procurastes  justificar  a  licença  de  seis  mezes  concedida  por  esse 
commando  superior  ao  capitão  cirurgião  do  1^  batalhão  de  arti- 
Iheria  de  posição  da  Gaarda  Nacional  desse  Estado,  Júlio  Carlos 
de  Miranda,  para  tratar  de  negócios  de  seu  interesse  fora  do 
Escado,  declaro-vos  que  este  Ministério  não  pôde  considerar  va- 
lido aqnelle  acto,  por  transgredir  o  dispositivo  do  art.  28,  ultima 
parte,  do  decreto  a.  1.255,  de  6  de  abril  de  1854,  e  assim  mantém 
a  decisão  constante  do  aviso  de  21  de  julho  do  corrente  aono, 
que  mandou  caocellar  a  mesma  licença. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra.—-  Sr. Coronel  Com* 
mandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado 
do  Ceará. 
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N.  14  —  EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1904 
Sobre  celebração  de  casamentos  no  Consulado  da  Suécia 

Ministério  da  Jostiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  1*  Secçfiuo  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  —  Tenho  a 
honra  de  deolarar-vos,  em  resposta  ao  aviso  n.  109,  de  6  do  cor- 
rente mez,  qne  a  lei  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  qne  esta- 
belecea  u  casamento  civil,  não  se  oppoe  a  que  os  agentes  diplo- 
máticos e  consolares  da  Suécia  celebrem  no  Brazil  casamento 
entre  súbditos  daquelle  paiz  ou  entre  um  sueco  e  um  súbdito  de 
outra  nação,  exceptuados  os  brazileiros,  de  accôrdo  com  a  lei  de 
8  de  julho  do  corrente  anno. 

Saúde  eíhttemidade.—Dr.  J.  /.  Seabra. 


N.  15— EM  11  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  qne  aos  lentes  que  se  acham  no  desempenho  do  commissõcs 
alheias  a  este  Ministério  não  assiste  direito  a  vencimento  algum, 
mesmo  no  per  iodo  das  ferias. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior—2*  Secção-^Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1904. 

No  offlcio  o.  401,  de  31  de  dezembro  ultimo,  consultaes 
tendo  em  vista  o  art,  360  do  Código  de  Ensino,  quanto  ao  pa- 
gamento dos  vencimentos,  durante  o  periodo  das  férias,  aos 
lentes  que  se  acham  no  desempenho  de  Gommissões  a  cargo 
do  Ministério  da  Industria,  Viação,  e  Obras  Publicas,  e  dos  quaes 
tratam  os  avisos  ns.  1844  e  1853,  de  28  e  30  daquelle  mez. 

Em  resposta,  declaro- vos  que  não  procede  a  duvida  susci- 
tada por  essa  Directoria. 

Aos  lentes  em  questão,  de  acoordo  com  o  disposto  no  art.  8* 
do  decreto  n .  1995,  de  14  de  outubro  da  1857,  que  regula  os  ven- 
cimentos dos  empregados  de  Fazenda  e  foi  mandado  tornar  ex- 
tensivo aos  deste  Ministério  pelo  de  n.  2523,  de  30  de  janeiro 
de  1860,  não  assiste  direito  a  vencimento  algimi  por  essa  Escola, 
mesmo  no  periodo  das  férias. 

Alem  disso,  o  determinado  nos  citados  Avisos  teve  em  vista 
o  preceito  constitucional  que  prohibe  as  accomulações  remune- 
radas, o  que  se  darã  tanto  no  tempo  de  férias,  como  no  periodo 
dos  trabalhos  escolares. 

Saúde  e  fi[*aternidade.—  Dr.  /.  /•  Seabra. 

Sr.  Director  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  16-p-BM  30  PB  JANEIRO  DE  1004 

Declara  qa9  il  oolUção  de  gpáo  aos  alomnos  <{ae  couclaem  os  carsos 
superiores  não  depende  do  pagamento  prévio  da  taxa  do  respe- 
ctivo diploma. 

Bíinisterío  da  Jostiça  ô  Negócios  Interiores  ^  Directoria  do  In- 
terior—â^ Secção— Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1904. 

Com  o  offioio  de  19  do  corrente  mez,  transmittistes  o  reque- 
rimento em  que  Lafayette  de  Carvalho  e  Silva  e  outros,  alu- 
nmos  da  Faculdade  sob  vossa  fiscalização,  alienando  terem 
concluído  o  curso  de  Sciencias  Jurídicas  e  Sociaes  pedem  ser 
investidos  do  gráo  a  que  se  {ulgam  com  direito  na  forma  do 
art.  42  do  Regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  3903,  de  12 
de  janeiro  de  1901,  o  qual  lhes  foi  negado  em  virtude  de  reso- 
lu^  da  Congregação  mandando  que  antes  da  collação  do  gréa 
se  effectue  o  pagamento  da  taxa  da  respectiva  carta. 

Em  resposta,  declaro- vos  que,  de  acoôrdo  com  a  disposição 
citada,  a  coila^  do  gráo  não  depende  do  pagamento  prâvio  da 
taxa  do  diploma,  não  tendo  applicação  ao  caso,  como  diz  o 
director  da  Faculdade,  os  actos  deste  Ministério  tendentes  a 
acautelar  os  direitos  fiscaes.  Taes  actos  tomaram  dependentes 
da  apresentação  dos  respectivos  diplomas  o  exercício  da  advo- 
cacia e  de  funcçOes  em  que  se  exija  que  os  serventuários 
seijam  bacharéis  em  direito,  e  não  aooila^^  do  gráo  que  ó  acto 
complementar  quanto  aos  alunmos  que  concluam  o  curso. 

Entretanto,  tratando-se  de  assumpto  qne  interessa  a  eco- 
nomia interna  da  Faculdade,  fidta  ao  Governo  competeaoia  para 
resolver  sobre  o  assumpto. 

Saúde  e  ft*aternidade.—  Dr.  J.  3.  Seabra. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Qoverno  junto  ã  Faculdade  Livre  de 
Direito  do  Rio  de  Janeiro, 


N.  17  — EM  13  DE  FEVEREIRO   DE  1004 

Declara  qae,  de  aocôrdo  com  o  Código  de  Ensino  vigente,  não  podem 
ser  ad mi t tidos  nos  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de 
lentes  indivíduos  do  sexo  feminino;  e  que,  tratando-se  de  estabe- 
lecimentos equiparados  não  pôde  o  Governo  intervir  na  organisação 
doB  respectivos  corpos  docentes. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.   Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  —  Nos  offleios, 
ns.  203»  de  21  de  desembro  ultimo  e  90,  de  9  de  fevereiro  corrente 
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referindo-Y08  ao  f&oto  da  haver  9ma  possoa  do  sei^  f(»iiinino  re- 
querido ioieripçto  ao  conourso  a  que  se  vae  proceder  no  Inter- 
nato do  Gymnaisio  desse  Estado  para  provimento  da  cadeira  de 
âraneez,  solicitaes  do  Ministério  a  mea  cargo,  visto  ser  omisso 
a  tal  respeito  o  Código  de  Ensino,  a  solução  do  assumpto  de 
modo  a  firmar  doutrina  para  casos  futuros. 

Em  Nspcsta,  cabe-me  declarar^ vos  que,  attenta  a  iegislaçSo 
federaU  tal  inwripc&o  não  eooontra  fundamento  na  lei. 

86  {or  excepto  se  tem  £icultado  úb  mulheres  o  exercioio  de 
íhnoçoes  remuneradas  pelo  Estado  e  compatíveis  com  o  sexo, 
por  quanto  não  lhes  é  applicavel  o  disposto  no  art.  73  da  Con- 
stituição da  Republica  que  aliás  negou-lhes  os  direitos  políticos, 
e  porque  o  direito  de  exercer  cargos  públicos  conta-se  entre 
aqnellas  faculdades,  forçoso  é  reoonheoer  que  unicamente  ao 
Poder  Legislativo  cabe  restringir  essa  regra,  precisando  quaes 
as  íúncQões  que  podem  ser  desempenhadas  por  pessoas  do  sexo 
feminino,  sem  Invasão  da  esphera  do  poder  politico,  nem  inoon« 
veniente  para  o  serviço  publico. 

Â  alludida  concessão  tem  sido  feita  em  regulamentos  de  al-f 
gamas  repartições,  de  modo  taxativo,  attendendo-ae  sempre  ã 
DEturesa  do  serviço  ou  do  estabelecimento. 

Si  o  intuito  do  legislador,  portanto,  fosse  estender  a  excep^ 
ao  professorado  dos  institutos  regidos  pelo  Código,  entre  os 
qaaes  estão  também  comprehendiãs  as  Faculdades  áe  Direito 
e  ^lediclna  e  as  Escolas  Polytechnica  e  de  Minas,  tel-o-hia  feito 
ett  termos  positivos  oomô  o  íézno  art.  121,  que  permitte  a 
matricula  de  individues  do  sexo  feminino. 

Ao  contrario  disso,  todo  o  contexto  dos  respectivos  regula- 
mentos, especificadamente  o  art.  57  do  Código  citado,  indica 
a  veotade  de  manter  o  regimen  anterior. 

Na  parte  relativa  ao  provimento  de  legares  de  lentes  e  pro- 
fesBoreSt  os  institutos  equiparados  não  estão,  porém^  subordl- 
nadM  ao  caeo  estabelecido  no  Oedigo  de  EtisiUo.  Assim  podem 
os  congéneres  estaduaes  votar  leis  mandando  proveitos  como 
julgarem  mais  acertado. 

Saâde  e  fraternidade •—  I>r«  J.  J.  Seabra. 
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N.  18  —  EM  17  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  os  exames  parcellados  de  preparatórios  não  são  validos 
para  a  xnatricnla  nos  institutos  equiparados  ao  Gymnasio  Na- 
cional ;  que  as  certidões  dos  mesmos  exames  não  dispensam  os 
alumnos  que  as  apresentarem  do  estudo  das  disciplinas  do  curso 
gymnasial  a  que  taes  documentos  se  referirem ;  e  presta  outras  in- 
formações . 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  — 2*  Secção—  Rio  de  Janeiro,  17  de  fevereiro  de  1904. 

Em  solução  ás  consultas  constantes  do  offlcio  de  1  do  corrente 
mez  declaro-vos  que: 

l.<*  Os  exames  parcellados  de  preparatórios  não  são  validos 
para  a  matricula  nos  institutos  equiparados,  conforme  se  di- 
cidin  por  aviso  de  31  de  dezembro  de  1902,  pelo  que  estão  os 
candidatos  que  apresentarem  as  respectivas  certidões  obrigados 
a  estudar,  no  curso  gymnasial,  as  disciplinas  a  que  esses  do« 
cumentos  se  referirem ; 

2.0  O  certificado  de  habilitação  no  curso  primário  não  dis- 
pensa, ã  vista  do  disposto  nos  arts.  34,  n.  IV,  e  35  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  3914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  o 
exame  de  admissão  no  1®  anno ; 

3.»  A  prova  de  idade,  na  conformidade  do  art.  34,  n.  1,  do 
supracitado  regulamento,  deve  ser  feita  pela  respectiTa  cer- 
tidão ou  documento  equivalente ; 

4/  As  certidões  de  exames  flnaes,  oomo  determina  a  circular 
de  30  de  abril  do  1901,  estão  sigeitas  ao  pagamento  de  selio 
adhesivo  na  importância  de  5$500 ; 

5.0  Finalmente,  as  certidões  de  exames  de  sufficlencia  e  os 
requerimentos  para  prestação  destes  exames  e  para  a  matricula 
estão  sujeitos  ao  pagamento  de  sello  adhesivo  a  que  se  refere  a 
tabeliã  B,  §  1»,  n.  6,  e  §  10  n.  2  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  J.  Seabra. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Ooverno  junto  ao  Gymnasio  N.  S.  do 
Carmo,  em  S.  Paulo. 
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N.  19  -  EM  28  DE  MARÇO  DK  1904 

Regulariza  o  pagamento  de  vencimentos  a  docentes  das  escolas  supe- 
riores federaes  que  se  ausentarem  para  tomar  parte  em  congressos 
scientiQcos. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  •—  Directoria  do 
Interior  •*  2^  Secção  —  Rio  de  Janeiro ,  28  de  março  de  1904. 

Com  o  officio  n.  87,  de  7  do  corrente  mez,  transmittistes  o  re- 
querimento em  que  os  substitutos  dessa  Faculdade  Drs.  Gon- 
çalo Muniz  Sodrô  de  Ara^  e  João  Américo  Garcez  Fróes  e  o 
preparador  Dr.  Alfredo  António  de  Andrade  pedem  lhes  sejam 
Ikcultados  08  meios  de  comparecer  ao  Congresso  Medico  Latino 
Americano»  para  oc^os  trabalhos  se  acham  inscriptos. 

Bm  resposta  declaro-vos  que  aos  requerentes  ó  permittido 
tomar  parte,  si  quizerem,  nos  alludidos  trabalhos  percebendo 
apenas  os  vencimentos  integraes  de  seus  cargos,  Yisto  não  ser 
possível  ao  Governo  Federal  arbitrar-lhes  qualquer  auxilio,  por 
não  comportal-o  o  credito  concedido  pelo  Congresso  Nacional 
para  representação  do  Brazil  naquelle  certamen. 

Outrosim,  vos  declaro  que  o  abono  de  taes  vencimentos  deve 
ser  feito  somente  durante  o  tempo  da  viagem  e  das  sessões  do 
Congresso»  sendo  o  excedente  reputado  como  licença,  para  os 
effãtos  legaes. 

Saúde  e  fraternidade.-^  Dr.  /•  J.  Seabra. 

Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  20  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1904 
Declara  que  as  disposições  do  Código  de  Ensino  approvado  pelo  de- 
creto n.  3S90,  de  i  de  janeiro  de  1901,  são  applicaveis  aos  estabeleci- 
mentos equiparados  aos  congéneres  federaes  antes  da  data  do  citado 
decreto,  reservando -soo  Governo,  como  poder  concedente,  o  pleno 
direito  de  alterar  os  modos  e  fanccionamento  do  privilegio  conce- 
dido. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  ^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1904. 

Com  officio  de  7  de  março  ultimo  remettestes  ao  Ministério  a 
meu  cargo  o  em  que  o  director  do  Colleglo  Paula  Freitas  vos 
communica : 

Que  o  dito  colleglo,  quando  foi  equiparado  ao  Gynmasio  Na- 
cional, não  estava  sujeito  ao  ónus  de  admittir  alumnos  gratuitos. 
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onu8  esse  inolaido  po  Cadi^fo  de  EqBino  de  1901,  è  ao  qaal,  como 
aos  demais  no  mesmo  Ck>digo  estabelecidos,  não  se  pôde  sijgeitar. 

Que,  aíDda  no  caso  de  estar  o  oollegio  legalmente  snjeito 
âqnelie  onns,  a  respectiva  di0posiQão  seria  inapplioaTel  ao 
menor  Alfredo  Hermenrodes  de  Moraes,  porquanto  não  6  prova- 
damente  pobre. 

Em  referencia  ao  assnmpto  declaro-vos  que  o  novo  dispositiTo 
do  Código  de  Ensino,  approvado  pelo  decreto  n.  3890  de  1  de  ja- 
neiro de  1901,  não  fere  a  substancia  do  privilegio  da  eqaii>a- 
ra^  nem  os  direitos  adquiridos,  que  na  espécie  se  oírcom- 
screvem  á  faculdade  de  habilitar  o  instituto  equiparado  es- 
tudantes para  a  matricula  nos  cnreos  superiores  ou  oonferir-lhes 
diplomas  de  bacharel  em  soiencias  e  lettras. 

Accresce  que  a  conces^U)  da  equiparação  dos  institutos  de 
ensino  não  se  funda  em  um  contracto  propriamente  dito, 
mas  provóm  de  um  acto  unilateral  do  Governo,  e  este, 
não  estando  adstrieto  a  estipulações,  clausulas  e  condiçSeSt  que 
nos  contractos  dão  a  regra  e  a  medida  dos  direitos  dos  contra- 
ctantes,  já  quanto  ã  concessão  em  si,  jã  quanto  aos  diversos  aotos, 
relações  e  consequências  delles  resultantes,  se  reserva,  oomo 
poder  concedente,  o  pleno  direito  de  alterar  os  modos  e  funoeio- 
namento  do  privilegio  concedido,  eomo  o  reclamarem  os 
interesses  da  communhSo. 

£*  certo  que  o  citado  Oodigo  de  Ensino  preoeitua  no  art.  38S, 
n.  YIl,  a  observância  das  oondiçQes  estabelecidas  no  actual  Re- 
gulamento do  Oymnasio  Nacional  para  admisriU>  dos  alumnos 
gratuitos  nos  estabelecimentos  equiparados.  Mas  eomipre 
advertir  que  ao  Ministério  a  meu  carj^  é  que  oopifete  afreciar 
o  preenchimento  das  alludidas  condições.  Çsta  simples  conaide- 
«Hão  ó  suâQ^eieate  para  âerisoir  a  questie  suscitada  em  segundo 
logar  pelo  director  do  CoUegio  Paula  Freitas  no  flalso  preeup- 
posto  de  poder  conhecer  o  modo  por  que  ó  executado  o  preceito 
doart.  388,  n.  VU. 

Entretanto  accrescentarei  que  o  pai  do  menor  de  quem  se 
trata  não  oceupa  na  Brigada  Policial  e  cargo  de  commandante 
de  um  dos  respectivos  corpos,  nem  qualquer  outro. 

Fosse,  porém,  exacta  a  referencia  feita  a  esta  eiroumutaucia 
e  dahi  dlo  seria  licito  inferir  que  o  menor  não  se  achava,  ipso 
fiuAo,  em  condições  de  ser  matriculado  como  alumno  gratuito 
por  áiltar-lhe  a  de  pobreza « 

O  reconhecimento  desta,  alôm  de  competir  a  quem  deteraúna 
a  admissão,  não  depende  exclusivamente  da  natureza  do  cargo 
que  o  funccionario  exerça. 

E'  intuitivo  que  cumpre  attender  a  outros  elementos  dignes 
de  ponderação. 

A'  vista  do  exposto,  mantenho  a  respluçio  coastaule  do  aviso 
de  25  de  (évereiro  próximo  passado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  J.  «Seoòra.— Sr.  Delegado 
Fiscal  do  Governo  junto  ao  Collegio  Paula  Freitar* 
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^«  81  —KM  18  DB  ABRIL  DS  1904 


Declara  qne  ao  Ooremo  falta  competência  para  autorizar  a  dispensa  de 
oidadáos  eleitos  para  as  eommissões  seccionaes  de  alistamento 
eleitoral . 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  1^  Secgão  —  Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904. 

Sr.  Ministra  da  Industria,  Yia^  e  Obras  PoUicas  ^  Por 
faltar  ao  Governo  competência  para  autorizar  a  dispensa 
dos  cidadãos  eleitos  para  faserem  parte  das  eommissões  sec- 
oionaes  de  alistamento,  eo^vt  do  art.  30  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892,  além  de  que  o  serviço  eleitoral  preflire 
a  qualquer  outro,  nos  termos  do  art.  57  da  mesma  lei, 
communico-Yos  nao  ser  possível  attender  &  dispeiMa  que 
solicitaes  em  aviso  de  14  do  corrente  mez,  para  14  empre- 
gados da  Administração  dos  Correios  da  Parabyba. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra, 


N.  22  -EM 23  DE  ABRIL  DB  1904 

Declara  que  o  effeito  do  julgamento  daa  provas  de  exame  pa? eella- 
do  somente  poderá  aer  suspenso  quando  o  mesma  jul^auiento  não 
corresponder  ás  notas  dadas  pelos  membros  da  commiBsão  examina- 
dora observado  o  preceito  do  art.  53  das  Instrucções  approvadas 
pelo  decreto  n.  4247  de  23  de  notembro  de  1901* 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  DirectcH^ia  do 
Interior  —  2^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1904. 

Com  os  officlos  de  3  e  II  de  março  ultimo  remettestes 
as  provas  escriptas  dos  exames  cigos  eíEaitos  sospeoidestes, 
usando  da  attribnição  couíbrida  pelo  art.  4^  n.  IV  dasbâtru* 
cções  approvadas  pelo  decreto  u.  424t  de  23  de  novembro 
de  190K 

De  accordo  com  a  interpretsKão  que  deve 'ter  a  mencionada 
disposi(^  o  effeito  do  julgamento  aaa  provas  somente  poderã 
sor  suspenso  quando  o  mesmo  julgamento  não  corresponder 
ás  notas  lançadas  pelos  membros  da  commissao  examin^ora 
obwrvado  o  mreceitó  do  art.  53  das  ditas  Instrucções,  sendo 
q^^e^  00  ei»o  «  veriíleaMa  o  Itoto  deoqno^i^  qvalqutf  Cfiflov 
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missSo  notas  graciosas,  cal)e  ao  oommissario  fiscal  providen- 
õiar  no  sentido  de  ser  immediatamente  substituída. 

Nestas  condições  e  attenta  a  resolução  constante  do  tele- 
gramma  junto,  em  copia,  declaro-vos  que  mantenho  a  appro- 
yação  dos  estudantes  Oswaldo  Benjamin  Allioni,  Apulco  de 
Castro  Magalhães,  Manoel  Pinto  Rodrigues  Gosta  Júnior,  Fran- 
cisco António  dos  Santos  Souza,  Lindolpho  Pinheiro  dos  Santos, 
Eugénio  Teixeira  Leal  e  Edgard  Ferreira  Barros. 

Relativamente  aos  estudantes  Arthor  Pereira  de  Mello,  Ar- 
thur  Rodrigues  do  Lago  e  José  Júlio  de  Campos,  nâo  cons- 
tando das  provas  escriptas  dos  dons  primeiros,  quaes  as  notas 
da  prova  oral  e  da  do  ultimo,  qual  a  nota  lançada  pelo  ter- 
ceiro membro  da  commissão  examinadora,  reconmiendo-vos 
presteis  informações  a  tal  respeito. 

Incluso  vos  restituo  as  provas  escriptas  que  acompanha- 
ram os  mencionados  officios,  dos  sete  estudantes  de  que  trata 
a  primeira  parte  deste  Aviso. 

Saúde  e  fraternidade. >-Dr.  /•  /.  Seabra.— Sr,  Commissario 
Fiscal  dos  exames  preparatórios  no  Estado  da  Bahia. 


N.  23—  EM  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  qne  ao  Governo  fallece  competência  para  resolver  si  as  com 
missões  seccionaes  podem  on  não  funccionar,  por  se  tratar  de 
assumpto  da  alçada  do  Poder  Judiciário;  bem  assim  que,  si  a  ie  gi- 
timidadedetaes  commissões  fôr  contestada,  o  Governo  da  União 
aguardará  a  decisão  do  Poder  competente  para  resolver  sobre  o 
pagamento  de  despeza  eleitoral. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do  In- 
terior —  1*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Tenho  presente  o  offlcio  de  25  de  abril  corrente,  no  qual 
communicastes  que,  por  não  ter  sido  assignada  a  acta  das  in- 
stallações  das  comnussôes  seccionaes  de  alistamento  federal, 
como  determina  o  art.  6«,  §  2o  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892,  deixou  de  ser  afflxado  o  necessário  edital  e  não  se 
âzeram  as  communicações  dos  eleitos;  bem  assim  consultastes  si 
as  commissões  podem  funccionar  e  si  o  Governo  da  União  ó  re- 
sponsável pelas  despezas  do  art.  64. 

Em  resposta,  declaro-vos  que,  ao  Governo  fallece  competência 
para  resolver  si  as  commissões  podem  ou  não  fdnccionar,  por- 
quanto o  reconhecimento  da  legitimidade  do  seu  exercício  é  as- 
sumpto da  alçada  do  Poder  Judiciário. 

Outrosim»  declaro  que,  si  a  legitimidade  de  taes  commissões 
for  contestada,  o  Governo  da  União  aguardará  a  decisão  do 


UINIBTERIO  DA  JUSTIÇA  B  NBQOCIOS  ISTFBBIOBBS  17 

poder  oompetente  para  reaolver^sobre  o  pagapiento  dadespeza 
que  este  anão  se  houTer  effectnado  com  o  serviço  do  alista- 
mento nesse  municiplo. 

Satkde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra.—  Sr.  Agente  Execa- 
tivo  Munioipal  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  S4-  EM30  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  om  lente  não  pôde  ser  nomeado  para  exercer  interina- 
mente as  funcções  de  substituto. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores—  Directoria  do  In- 
terior —  2^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Bm  referencia  aos  offlclos  ns.  66  e  71,  datados  de  18  e  22  do 
corrente  mez,  e  nos  qnaes  snbmettestes  á  açprovaçao  do  Minis- 
tério a  mea  cargo  a  proposta  para  provimento  dos  legares 
cujos  lentes  e  sabstitntôs  estão  desempenhando  commissões  ex- 
tranhas  a  essa  escola,  declaro-vos  que  á.  respectiva  Directoria 
cabe  resolver  sobre  o  provimento  interino  das  cadeiras,  obser- 
yado  o  disposto  no  art.  336  do  Código  de  en^iDo. 

De  accordo  com  a  vossa  proposta,  por  portaria  desta  data  foi 
nomeado  sabstitnto  intermo  da  6*  secção  o  professor  Engenheiro 
oivil  José  Pereira  da  Qraça  Couto. 

Quanto  á  proposta  relativa  ao  lente  Dr.  Luiz  Carlos  Barbosa 
de  Oliveira,  declaro- vos  outrosim  que  nãoô  possível  realizar  se 
a  sua  nomeação  para  servir  interinamentie  de  substituto  da  1* 
secção,  porquanto,  ã  vista  da  doutrina  firmada  pelos  avisos  de 
22  de  maio  e  30  de  julho  de  1902,  as  funcções  do  cargo  de  sub- 
stituto não  podem  ser  exercidas  pelos  lentes  sem  quebra  do 
principio  de  hierarchia  estabelecido  pelo  citado  Código  de  ensino. 

Finalmente  convém  que  presteis  esclarecimentos  sobre  o  pro- 
vimento do  dito  logar  de  substituto  da  1*  secção,  para  o  qual 
propuzeste  no  offlcio  n.  66  o  Dr«  Luiz  Yaldetci^ro  de  Lossio  e 
Seiblitz,  e  no  de  n.  71  o  Dr.  Luiz  Carlos  Barbosa  de  Oliveira. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  J.  /•  Seabra.-^  Sr,  Director  da 
fisoola  Polytectmica  do  Rio  de  Janeiro. 


IiiUrior*-I)eoUSat  de  1904 
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N.  25  «-  BM  11  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  a  matricala  em  estabelecimento  equiparados  aos  f  ederaes 
não  pôde  ser  feita  mediante  apresentação  de  certificado  de  exame 
de  promoção  feito  em  outro  estabelecimento,  mas  mediante  guia 
de  transferencia. 

Ministério  da  Justiça  e  NogooioB  Interiores—  Directoria  do  In- 
terior —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  1904. 

Em  referencia  ao  offlcio  n.  67  de  28  de  abril  altimo«  no  qual 
consultaes  si  pôde  ser  admittido  &  matricula  no  estabelecimento 
sob  vossa  fiscalização  um  alomno  do  Externato  do  Gynmasio  liffii- 
neiro  que  apresentou  certificado  de  exame  de  promoção  difierente 
do  modelo  approvado  peia  portaria  de  13  de  novembro  de 
1901,  declaro-vos  que,  ainda  mesmo  que  o  referido  certificado 
estivesse  de  accordo  com  o  modelo  estabelecido,  tal  documento 
não  poderia  servir  para  a  matricula,  por  isso  que  esta  somente 
deve  effectuar-se  mediante  a  guia  de  transíbrencia. 

Saúde  e  flraternidade.—  Dr.  /.  J.  Seabra.^  Sr.  Delegado  Fiscal 
do  Governo  Junto  ao  CoUegio  Anchieta  em  Nova  Friburgo. 


N.  26  —  EM  3  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  ao  docente  que,  além  do  exercício  do  seu  cargo,  reger 
cadeira  ou  aula  por  impedimento  do  respectivo  funccionario  cabe 
um  accrescimodo  vencimentos  egual  á  gratificação  deste  no  caso 
de  conservar  o  funccionario  impedido  o  seu  ordenado  ;  e  que,  quando 
este  nada  perceber,  cabem  ao  que  fôr  designado  para  aubstituil-o 
08  vencimentos  integraes. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores—  Directoria  áo  In- 
terior —  2*  Secção.—  Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  —  O  art.  30  do  Código  dos 
Institutos  officiaes  de  ensino  superior  e  secundário,  approvado 
pelo  decreto  n.  3890  de  1  de  janeiro  de  1901,  quando  determina 
que  o  lente,  substituto  on  professor  que  alôm  do  desempenho  de 
seu  cargo  reger  cadeira  ou  aula,  por  impedimento  ou  falta  do 
respectivo  funccionario,  terã  direito  a  um  accresoimo  de  venci- 
mentos egual  ã  gratificação  deste,  refere-se  ao  caso  de  conservar 
o  funccionario  impedido  ou  que  falta  ao  serviço  o  respectivo 
ordenado,  visto  que  manda  pagar  ao  substituto  a  gratifloaçfto 


MINISTÉRIO   DA   JUSTIÇA    B  NBOC0IO8  INTBBIORBS  19 

do  substittildo,  isto  é,  a  parte  do  yenoimento  descontada  a  este 
ultimo  fúnccionarlo. 

Outra  nSo  pôde  ser  no  meu  conceito  a  intelligenoia  do  dispo- 
sitivo contido  no  citado  artigo,  pois  na  hypothese  de  nada  per- 
ceber o  fanccionario  impedido,  nSo  se  verifica  apenas  o  des- 
conto da  gratificação,  mas,  cessa  o  pagamento  de  todo  o  venci- 
mento e  si  o  logar  esú  vago,  não  existe  quem  soffra  o  desconto. 

A*  vista  do  exposto  resolvi,  por  aviso  de  16  de  abril  próximo 
findo,  autorizar  o  director  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  mandar  abonar  aos  lentes  designados  para  substituir 
os  que  nada  perceberem  pela  referida  Escola,  o^  vencimentos  in- 
tegraes  dos  legares  destes,  e  somente  a  ârratificação  quando  o 
lente  impedido  estiver  no  gozo  do  respectivo  ordenado.  Fazendo 
esta  commnnicação,  rogo-vos  a  expedição  das  necessárias  ordens 
afim  de  que,  de  accordo  com  a  folba  do  pessoal  docente  do  dito 
estabelecimento,  sejam  pagos,  na  indicada  conformidade,  os  ven- 
cimentos dos  lentes  naquellas  condições. 

Saúde  e  firaternidade,—  Dr.  /,  /.  Seabra. 


N,  27  —  EM  ^  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  ao  lante  interino  cabe  uma  gratifícaç&o  egual  ao  orde« 
nado  desse  cargo. 

Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores—  Directoria  do 
Interior  —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1904. 

Em  referencia  ao  ofiloio  n.  81,  datado  de  18  do  corrente  mez, 
no  qual  consultastes  sobre  os  vencimentos  que  devem  ser  abo- 
nados ao  Dr.  João  Frederico  'de  Almeida  Fagundes,  nomeado 
para  reger  a  caieira  de  historia  natural  desse  Externato,  durante 
o  impedimento  do  respectivo  lente  que  se  acha  no  gozo  de  oito 
mezes  de  licença  com  todos  os  vencimentos,  concedida  em  vir- 
tude do  decreto  legislativo  n.  1142  de  28  de  dezembro  de  1903, 
declaro-vos  que  ao  referido  lente  interino,  de  accordo  com  o  pre- 
cedente estabelecido  em  relação  ao  assumpto,  cabe  uma  grati- 
ficação egual  ao  ordenado  do  cargo  de  que  se  trata* 

Saúde  e  fraternidade,—  Dr.  /.  J.  Seabra.-^  Sr.  Director  de 
Externato  do  Gymnasio  Nacional. 


^  DKCiaOn  DO  GOVBBNO 


N.  28  -  EM  21  DE  JULHO  DE  1M4 

D«cUra  qne  o  almnno  que  nio  quizer  baoharelar-se  nio  pódê  str  coa- 
gido a  ddixar  de  frequentar  todas  as  matérias  facultativas  a  que 
se  refere  o  art.  32  do  Regulamento  em  Tigor  do  Gymnasio  Nacional. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior —  2*  Seoção  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  Julho  de  1904. 

Em  offlcio  de  13  do  corrente  mez  oommunicaes  que  o  lente  do 
allemâo  desse  estabelecimento  se  recusa  a  admittir  em  sua  aula 
o  alumno  João  Biptista  de  Mello  Souza  por  ter  este  deixado  de 
Arequentar  a  de  prrego,  e  consultaes  si  tal  facto  é  ou  não  con- 
trario ao  art.  32  do  Regulamento  em  vigor. 

Em  resposta  deolaro-vos  que  dispondo  o  citado  artigo  que 
para  o  alumno  que  não  quizer  bacharelar-se  em  sciencias  e 
lettras  será  facultativo  o  estudo  da  mecânica  e  astronomia»  do 
inglez  ou  do  allemão,  do  grego  e  da  litte^tura,  não  deve  nesta 
hypothese  o  alumno  ser  coagido  a  deixar  de  frequentar  todaâ  as 
matérias  facaltativas.  Assim  não  p6de  prevalecer  o  acto  do 
lente  de  allemão. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  J.  J.  Seabra^—Sc.  Director  do 
Internato  do  Gynmasio  Nacional. 


N.  29  *  EM  5  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  os  livros  e  demais  papeis  relativos  aos  trabalhos  do  alis- 
tamento eleitoral  e  das  respectivas  revisões,  enviados  á  secretaria 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  em  virtude  da  lei  n.  939,  de  29  de 
dezembro  de  1902  e  do  decreto  n.  5160,  de  8  de  maroo  'de  1904, 
dei  em  ficar  á  disposição  do  presidente  da  junta  de  revisão. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores —  Directoria  do 
Interior  —  1^  Secção  ^  Rio  de  Janeiro,  5  de  agosto  de  1904. 

Declaro-vos  que  os  livros,  requerimentos  e  mais  papeis  rela- 
tivos aos  trabamos  do  alistamento  eleitoral  e  das  respectivas 
revisões  e  enviados  á  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
na  conformidade  dos  arts.  37  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  e  67  do  decreto  n.  5160,  de  8  de  março  do  corrente  anno, 
devem  ficar  á  disposição  do  presidente  da  juntado  revisão  que, 
de  dous  em  dous  annos,  se  reunir  para  os  fins  oonstantes  do  ci- 
tado decreto. 

Saúde  e  fhitemidade.-*Dr.  /.  /.  Seabra.--  Sr.  Presidente 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 
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N.  30  —  EM  83  Dfi  ÀQOSTO  DE  1904 

DMltra  qoê  nio  ha  incompatibilidade  entra  as  fancções  de  lenta  e 
membro  do  Senado  estadoal,  só  devendo  ser  designado  substituto 
quando  o  lente  qu^  tomar  assento  naquelle  Senado  communicar 
achar-86  impedido  para  o  exercicio  de  suas  funcçOes. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores^Direotoria  do  In- 
terior —  2»  SecQio  —  Rio  de  Janeiro,  >s3  de  agosto  de  1904. 

No  ofdcio  n.  1336  de  8  do  corrente  mez  trouxestes  ao  oonhe- 
cimeato  do  Ministério  a  meu  oargo  qne,  havendo  o  lente  dessa 
Bsoola,  Dr.  Francisco  de  Paola  Rocha  Lagoa,  tomado  assento  no 
Senado  mineiro  a  18  de  Janho  nltimo,  chamastes  para  exercer 
snas  ftancQões,  o  substituto  da  secção  Dr.  JuIio  Jacob»  de  aooordo 
com  o  disposto  no  aviso  de  10  de  Julho  de  1900. 

Em  resposta  dedaro-vos  que,  á  vista  da  doutrina  Armada 
pelo  aviso  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda  em  12  de  agosto 
de  1902»  não  havendo  incompatibilidade  entre  as  Aincçõas  de 
lente  e  de  membro  do  Senado  desse  Estado,  somente  deveríeis 
designar  o  substituto  da  secção,  aílm  de  reger  a  cadeira  do 
mesmo  lente,  si  este  houvesse  communicado  achar-se  impedido 
para  o  exercido  de  suas  fkmcções. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  J.  J.  Seabra.^  Sr.  Director 'da 
BBCola  de  Minas. 


N.  31  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  o  art.  63  do  decreto  municipal  n.  976,  de  31  de  desembro 
de  1903,  se  refere  unicamente  a  concertos  em  theatros  públicos  ou 
em  salas  e  sociedades  particulares. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores —Directoria  do  In- 
terior —  1*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1904. 

Em  resposta  ao  officio  n.  700,  de  30  de  agosto  ultimo*  a  que 
acompanhou,  em  cópia,  o  que  vos  dirigiu  o  fiscal  doe  theatros 
sobre  a  cobrança  de  taxa  municipal  pelos  concertos  que  se  eife- 
etuarem  no  respectivo  salão  desse  Instituto,  e  de  aooordo  com  o 
parecer  do  Consultor  Qeral  da  Republica,  de  24  do  outubro 
corrente,  com  o  qual  me  conformo,  declaro- vos  que  o  art.  63  do 
decreto  municipal  n.  976,  de  31  de  dezembro  de  1903,  se  refere 
unicamente  a  concertos  que  se  realizarem  em  theatros  públicos 


DKGIS9M  OÒ  dOVBRNÒ 


OU  em  0alasd6  sociedadds  particulares,  e  nSo  em  estabeleoimentos 
federaes ;  não  devendo,  portanto,  essa  Directoria  áoqniescer  &  so- 
licitação do  ftinccionarioda  Prefeitura. 

Saúde  e  fraternidade.— ►  Dr.  /.  /.  Seabra.-^  Sr.  Director  do 
Instituto  Nacional  de  Musica. 


N.  32  -  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  o  art.  7®  do  decreto  legislativo  n.  1132,  de  22  de  dezembro 
de  1903,  reproduzido  no  art.  172  do  regulamento  da  Assistência  a 
Alienados  annexo  ao  decreto  n.  5125,  dei  de  fevereiro  de  1904,  b6 
pôde  referi r-se  a  autoridade  judiciaria. 

Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  -<-  Directoria  do  in- 
terior —  !•  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1904. 

Em  resposta  ao  oí&cio  de  10  deste  mez,  declaro-vos  que,  visto 
tratar-se,  na  espécie,  de  questSo  que  interessa  á  liberdade  indi- 
vidual, o  art.  7^'  do  decreto  legislativo  n.  1132,  de  22  de  de- 
zembro de  1903,  reproduzido  no  art.  172  do  regulamento  da  As- 
sistência a  Alienados  annexo  ao  decreto  n.  5125,  de  l  de  fevereiro 
do  corrente  anno,  nSo  pôde  reférir-se  sinão  a  autoridade  Judi- 
ciaria. 

Saúde  e  fraternidade.-*  Dr.  /.  J.  Seabra.-^  Srs.  Membros 
da  GommissSo  inspectora  dos  estabelecimentos  de  alienados, 
públicos  e  particulares,  no  Districto  Federal. 


N.  33  —  BM  22  DE  DEZEMBRO  DB  1904 

Trata  da  forma  pela  qual  os  Prefeitos  do  Território  do  Acre  devem  se 
correspond'^r  com  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
e  da  ausência  dos  mesmos  das  respectivas  Prefeituras. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  1*  SeoQSo  —Rio 
de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1904. 

Accusando  recebido  o  officio  que,  sob  o  n.  20,  me  dirigiu  o 
Prefeito  do  Alto  Juruá  em  18  de  outubro  ultimo,  declaro-vos, 
para  o  fazerdes  constar  ao  mesmo  Prefeito,  nSo  só  qué  deverá 
ter  em  vista  o  disposto  no  art.  4<»,  §  1<»,  do  decreto  n.  5188,  de  7 
de  abril  do  corrente  anuo,  acerca  da  correspondência  com  o  Mi- 
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Disterio  a  meu  cargo,  mas  também  que  não  ô  possível  admittir 
como  objecto  de  consulta  o  caso  que  figura  naquelle  officio,  por- 
quanto, conforme  preceitua  o  art.  3^  do  citado  decreto,  os  Pre- 
feitos n&o  poderão  ausentar-se  das  respectivas  sedes  sem  licença 
do  Qoverno. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  J.  /.   Seabra.-^  Sv.  Delegado  do 
Qoverno  Federal  no  Território  do  Aore. 


N.  34  — EM  16  DE  AQOSTO  DB  1904 

Declara  que  teem  direito  ao  augmento   de  vencimentos  de  accordo 
com  a  tabeliã   os   empregados  da  Assistência  a  Alienados. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  de 
Contabilidade  —  1*  Secção  —  lUo  de  Janeiro,  16  de  agosto  de 
1904. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  —  Communico-vos  que  os 
empregados  da  Assistência,  a  Alleoados»  que  já  se  acbavam  em 
ezeroicio  por  occasiâo  de  reorganização  da  mesma  Assistência, 
de  que  trata  o  decreto  n.  5125  de  1  de  fevereiro  ultimo,  teem 
direito  ao  augmento  de  vencimentos,  de  accordo  com  a  tabeliã 
que  acompanha  o  mesmo  decreto,  a  contar  de  4  de  fevereiro 
do  corrente  anno. 

Saúde  e  fraternidade.^  Dr.  J.  J.  Seabra, 
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^''''''  iluA^^  Z''*'^^?  ^^  ^^^-Pfohibe    quo    sejam    mnivi 
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respeito  da  expedição  de  telcgrammas,  só  permittida 
em  casos  urgentes 16 

Avíbo  de  12  de  abril  de  1904  —  Firma  regras  pelas  quaes  as 
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Aviso  de  12  de  abril  do  1904  —  ^anda  que  as  delegacias  fiscaes 
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AVISO  DE  9  DE  JANEIRO  D£  1904 

Manda  entregar  ao  Hospital  de  Marinha  as  boticas  dos  cirurgiões  • 
pharmaceuticos  que  dosornb arcam  sem  ler  Bubstitutos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  I*  Secção  —  K*  20  Ri0 
de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904. 

8r.  Gliefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Tendo  re- 
solTido  que  ai  boticas  de  bordo  sejam  entroses  ao  Hospital  de 
Marinha  desta  Capital,  sempre  que  os  cirurflrlSes  e  pharmaceuti- 
cos que  desembarcarem  não  tiverem  substitutos,  assim  tos  de- 
claro para  os  deridos  eífeitos  e  em  solução  a  tosso  inicio  ii .  1^294 
1^  Secção  de  17  de  outubro  ultimo. 

Saúde e  fraternidade.—  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE    16   DE  JANEIRO  DE  1904 

Manda  computar  no  tempo  de  serviço  do  um  secretario  de  Capitania 
o  período  de  exercício  interino  do  mesmo  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  •*■  N.  73  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904. 

6r.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de  Sergipe—  Em  respgeta 
'  ao  yoaso  ofiOiclo  n.  20,  de  7  de  outubro  do  anno  passado  com  que 
enviastes  informado  o  requerimento  do  ««oretario  dessa  Capi- 
tania Tito  Rodrigues  Sandes,  pedindo  contagem»  para  i^Kweo* 
tadoria,  do  tmnpo  em  que  serviu  interinamente  o  referida  car- 
go, de  5  de  outubro  de  1885  a  18  de  janeiro  de  1600 ;  declaro- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  oonformaado^me  com  o  parecer 
do  Conselho  Naval  emittido  em  consulta  n.  9090,  de  3  de  novem- 
bro ultimo,  resolvi  deferir  o  alludido  requerimento,  cumprindo, 
entretanto,  notar  que  toda  contagem  antecipada  de  tempo  em 
àtvor  de  fúnccionarios  civis,  está  sujeita  á  revisão  definitiva 
pelo  Tribunal  de  Contas  quando  tiver  de  julgar  a  aposentadoria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


^  dbgisOes  do  governo 

AVISO  DE  18  DE  JANEIRO  DE  1904 

Aatorisa  a  Associação  da  Praticagem  do  Paraná  a  coUocar  e  custear 
uma  luz  na  ponta  do  Gassual,  na  ilha  do  Mel. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  76  — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Maritlma  ^  Em  soluto 
ao  Yosso  offldo  n.  990,  de  21  de  dezembro  do  anno  passado,  em 
gne  vos  occupastes  da  collocação  de  uma  luz  no  mirante  que 
serve  de  alojamento  do  pessoal  e  abrigo  de  embarcações  da  As- 
sociação da  Praticagem  do  Paraná,  na  ponta  do  Cassual,  na 
ilha  do  Mel,  destinada  a  indicar  a  posição  do  mesmo  aos  nave- 
gantes que  demandarem  a  barra,  autorizo  a  collocação  da  refe- 
rida luz  ã  custa  da  praticagem,  que  fará  também  as  despezas 
de  conservação  e  consumo,  cumprindo,  porém,  que  a  repar- 
ti^ a  vosso  cargo  annuncie  a  inauguraição  dessa  luz  e  flscalise 
o  seu  funccionamento. 

Saúde  e  fraternidade. —  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  25  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  qne  a  Companhia  Docas  de  Santos  uão  está  isenta  do  paga- 
mento de  sellos  nos  documentos  expedidos  pela  Capitania. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  ~  N.  114  -- 
Rio  de  Janeiro,  25  de  janeiro  de   1904. 

Sr.  capitão  do  Porto  de  S.  Paulo  —  Declaro-vos,  para  os  de« 
vidos  effeitos  e  em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  16  do  cor- 
rente mez,  que  a  Companhia  Docas  de  Santos  não  deve  ser 
dispensada  do  pagamento  de  sello  nos  termos  de  vistorias  e 
outros  documentos  passados  por  esta  repartição,  á  vista  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900 
e  do  aviso  n.  1554,  de  2  de  agosto  de  1896,  dirigido  á  essa  Capi- 
tania. 

Saúde  e  íhtternidade.  -^  Júlio  César  de  Noronha, 


mNIdTERlO  DA  UARINHA 


AVISO  CIRCULAR  DE  25  JANEIRO  DE  1904 

Declara  qae  as  taxas  de  praticagem  devem  ser  cobradas  pela  tonola- 
gem  de  registro  das  embarcacõf^s  o  o  sen  calado  na  occasião. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  115— 
Rio  de  Janiro  e  25  de  janeiro  de  1904. 

Srs.  Capitães  de  Portos,  Directores  de  Associações  de  Prati- 
cagem —  Declaro-Yos,  para  os  delidos  effeitos,  qae  as  taxas  de 
praticagem  a  que  se  refere  o  regulamento  geral  annexo  ao 
decreto  n.  79,  de  23  de  dezembro  de  1889  e  os  regulamentos 
parciaes  promulgados  de  accôrdo  com  o  mesiao,  devem  ser  co- 
bradas pela  tonelagem  de  registro  das  embarcações  e  o  calado 
4estasna  occasião. 

Saúde  e  fraternidade.  '^  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  26  DE  JANEIRO  DE  1904 

Nomôa  um  fiscal  do  Governo  junto  a  Escola  livre  de  Pilotagem 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  124  — 
Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1904. 

Sr  Gapitão-Tenente  Sebastião  Guillobel  *  Tendo  resolvido 
designar-vos  para  exercerdes  o  cargo  de  fiscal  do  Governo  junto 
ã  Escola  Livre  de  Pilotagem  assim  vos  declaro,  para  os  devidos 
effeitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  CIRCULAR  DE  28  JANEIRO  DE  1904 

Manda  uniformisar  o  serviço  e  o  feitio  dos  documentos  expedidos 
pelas  Capitanias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  400  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1904. 

Srs.  Capitães  de  Portos  da  Republica  —  Convindo  que  haja 
completa  uniformidade  no  feitio  dos  documentos  que  o  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n,  39^,  de  20  de  fevereiro  de  1901 
estabeleceu  para  o  serviço  das  Capitanias  de  portos,  remetto-vos 
os  inclusos  exemplares  dos  que  são  usados  na  Capitania  do 
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Porto  do  Rio  de  Janeiro,  afim  de  servirem  de  modelo  aos  qae 
tiver  de  expedir  &  reparti^  &  vosso  ear|o. 

O  livro  de  registro  de  embarcações  nao  pôde  nem  deve  ser 
em  fórma  de  talão«  porquanto,  ap6s  o  registro  ou  iascripoâo 
civil  de  propriedade  de  embarcações,  não  se  destaca  o  documen- 
to, como  algumas  capitanias  teem  feito  para  o  entregar  &s  par- 
tes, as  quaes  só  devem  receber  o  titulo  provisório  de  nacienar* 
lisaç&o  ou  propriedade. 

O  mesmo  ocoorre  com  relação  ás  matriculas  de  embarcações 
naoionaM. 

Saúde  e frateroiilade.  <-  Júlio  Oes^r  de  Noronha. 


AVISO  DE  íiS  DE  JANEIRO  DE  1904 

Explica  que  as   associações  do  pratica gezn  não  podem  conceder  isen- 
ções de  pagamentos  exip-idos  pelos  regulamentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  ■—  3»  Secção  —  N.  141  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Associação  de  Praticagem  do  Porto  e  Bar- 
ra da  Viotoria,  Estado  do  Espirito-Santo  —  Teaho  {tresenle  o 
offlcio  n.  :^,  de  28  de  dezembro  do  anuo  passado  com  400  me 
enviastes  a  cópia  da  acta  lavrada  nessa  associação  dispensando 
a  fimpreza  Navegação  Rio  de  Janeiro  do  pagamento  da  taxa  de 
atracado  e  desatraca^o  dos  seus  vapores  e  pedistes  approvaçio 
da  mesma. 

Em  resposta  dedaro-vos  que  não  pôde  ser  tomada  em  ooa- 
sideração  semelhaato  resolução  pois  o  regulamento  geral  aanexo 
ao  decreto  n.  79,  de  23  de  dezembro  de  1889  e  o  dessa  pratica- 
gem, que  acompanhou  o  aviso  n.  612,  3*  secção,  de  13  de  março 
de  1897,  não  permittem  ao  director  e  menos  ao  pessoal  dessa 
associação,  pretendendo  constituir  uma  assembléa  de  que  os 
citados  regulamentos  nlo  cogitam,  conceder  qualquer  isenção  ou 
dispensa  de  cobranças  por  serviços  a  cargo  da  mesma  associação, 
ciigas  importâncias  teem  destino  discriminado. 

Saúde  e  fratarnid  vde.  —  JtUio  Cepar  de  Noronha. 


MnVISTBlua  DA  BCàMNHA 


AVISO  I^  10  DE  FEVERJSLRO  DEI  19Q4 

Declara  qnaea  oa  vemeimeatos  qne  competem  aos  aorteadoa  marií. 

nheiros   nacionaea* 

Miniateiiodos  Neffacios  úa  Mariiúi&— -2^  SeoçSo  -~  N.  191  «*- 
Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Gbeíé  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Gonformaii- 
do-me  oom  o  parecer  do  Conselho  Naval  emittido  em  eont ulta 
n.  9151,  de  5  de  janeiro  ultimo,  publicado  no  Diário  OffidalõB 
26  do  mesmo  mez,  declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  os 
sorteados,  promptos  para  o  serviço  da  maafinlia  de  guerra,  l«le  é 
que  se  apireaentarem  expontaneamente  no  praio  fiiado  pelas 
capitanias,  terão  os  vencimentos  consignados  nas  leis  n.  144  B^ 
de  8  de  jolhade  1893  e  a.  4f78,  de  9  de  dexembro  de  1897,  a  sabor: 


l«  sargento  •    .    •    • 
a«      a         .... 

Cabo 

Marinb^ro  de  1*  classe 

>  »  2»     > 301000 

Em  paiz  estrangeiro  —  Em  ouro: 

SOLDO 

1«  i&rgealo   .... 
í»       >         .... 

Cabo 

MaUnheiro  de  1*  classe 
>  »   8^     > 


Si  forem  fognistas,  em  navios  em  moviJBento»  iwfbx,  aUm  da 
sddáH  aa«eguintes  gratifloaições  diárias: 


Cabo  foguista •    • 

litflnheiro  fi^guisia  de  1*  olasse  . 

>  >  >    S*      a       • 

Bsjba»  gratifLcagões  seria  aogme&tadas  si  os  mariabeiMlfQ» 
guistas,  findo  o  seu  tempo,  se  engajirem  por  mais  um  aana 
(  deeieto  n.  8666,  de  16  de  setembro  da  18S2). 

dl  martnbeiros  foguistas  perceberSo  e«taa  gratiflca^mSt  du- 
rante todos  os  dias  do  mez,  nos  temoa  da  lei  su  679,  te  19  cb 
jilbo  de  1899  ede<mto  au  SS64,  de  ^1  de ftveceirod^  1900« 


6  DECISÕES  DO  GOVERNO 

Si  OS  marinheiros  nacionaes  forem  artilheiros,  torpediatas 
chefes  de  peça,  patrões  de  lancha-torpedo,  gageiros  ou  sotas, 
mestres  de  armas,  timoneiros  e  sigaaleiros  teriLo,  aI6m  do 
soldo,  a  gratificação  mensal  de  31000  ;  os  que  forem  carpinteiros 
ou  pedreiros  perceberão,  além  ao  soldo,  a  Rratificação  diária 
de  500  réis  em  25  dias  do  mez  e  os  mergalhadores  a  de  3$, 
quando  em  trabalho  de  sua  especialidade  (art.  3<>  do  decreto 
n.  74  A«  de  20  de  dezembro  de  1889  e  decreto  n.  673,  de  21 
de  agosto  de  1890). 

Além  desses  yencimentos  terão,  em  dinheiro,  o  valor  do 
Ikrdamento  de  recruta  si,  findo  o  tempo  legal,  se  engajarem 
por  mais  três  annos(  lei.  n.  1664,  de  30  de  setembro  ae  1903, 
art.  3«). 

Quanto  a  vantagens,  competem-lhes  as  seguintes: 

I  —  Fardamento  completo,  renovável  nos  prazos  regulamen- 
tares  ; 

II  —  Tratamento  em  hospital  e  enfermarias  da  marinha ; 
lU  —  Enterro  á  custa  do  Estado,  quer  na  actividade  quer 

como  reformado ; 

IV  —  Asylo  com  soldo  integral  no  caso  de  invalidez  no  acto 
de  serviço,  ou  proporcional  aurante  o  tempo  de  serviço.  Si  fôr 
licenciado  para  residir  fora  do  Asylo,  terá,  além  do  soldo,  a 
diária  em  dinheiro  de  i$000; 

Y  —  Reforma  com  o  soldo  integral  no  fim  de  80'annos,  ainda 
valido  ( decreto  n.  673,  de  1890,  art.  O"") ; 

VI  —  Reforma  com  o  soldo  integral,  si,  seja  qual  fór  o  tempo, 
se  inutilisar  em  acto  de  serviço  por  desastre  ou  combate 
(decreto  n.  1594  C,  de  7  de  novembro  de  1893  ; 

YII  —  Legado  de  seu  soldo  integral  á  família  si  ftillecer  em 
combate  ou  em  consequência  de  ferimento  recebido  em  combate 

S decreto  n.  1594  A,  de  4  de  novembro  del893  e  lei  n.   214, 
ie  2ô  de  outubro  do  1894) ; 

VHI  —  Seu  tempo  de  serviço  será  computado  para  aposenta- 
doria de  emprego  civil  (lei  n.  2556,  de  26  de  setembro  de  1874» 
art,  ^,%V\ 

IX  —  Preferencia  para  emp2'egos  do  Estado  para  que  tenha 
habiUtação  ( lei  n.  ^56,  de  1874,  art.  9%  §§  1»  e  2»)  ; 

X  —  Preferencia  para  o  Sub-corpo  de  Offlciaes  Marinheiros 
e  para  e  Corpo  de  Offlciaes  Inferiores  (decreto  n.  3234,  de  17  de 
março  de  1899,  art.  31) ; 

XI  —  Contagem  pelo  dobro,  para  reforma  e  montepio,  si  ofll- 
ciai  inferior,  do  tempo  passado  em  campanhas,  em  guerra 
externa  ou  interna  (lei  n .  2665,  de  29  de  setembro  de  1875) ; 

XII  -*  Percepção  do  soldo  integral  durante  o  tratamento  no 
hospital  por  acoidente  em  acto  de  serviço  (lei  n.  51,  de  13  de 
julho  de  1893); 

XIII  —  Obtenção  de  medalha  de  mérito,  de  bronze,  prata  e 
ouro,  segundo  os  anoos  de  serviço,  nos  termos  do  decreto 
n.  4238,  de  15  de  noven^bro  de  1901 ; 

XIY  —  Matricula  gratuita  no  curso  de  torpedos  oreado  pelo 
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decreto  n.  3894,  de  9  de  janeiro  de  1901,  modificado  pelo  decreto 
n.  4587,  de  8  de  outubro  de  1902  ; 

XV  —  Passagem  por  conta  do  Estado  para  seus  domioilios, 
quando  obtiverem  baixa  (decreto  n.  673,  de  1890,  art.  62) ; 

XVI  —  Permissão  para  embarcarem  em  navios  mercantes 
(decreto  citado  art.  86) ; 

XVII  —  Consignação  de  parto  de  seus  vencimentos  á  familia 
(decreto  citado,  art.  85) ; 

XVIII  —  Permissão  para  praticarem  nas  praticagens  offlciaes 
em  portos  ou  rios. 

Saúde  e  fi*atornidade.—  Júlio  César  de  Nor<mha. 


AVISO  DE  10  DB  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  com  a  expedição  do  decreto  n.  4817,  de  8  de  abril  de 
1903,  cessaram  todos  os  ónus  inherentes  ás  licenças  para  cons- 
trucção  de  cercadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  209  — 
Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  da  Parahyba  —  Accnso  o  re- 
cebimento de  vosso  offlcio  n .  10,  de  1 1  do  mez  próximo  pas- 
sado, em  que  consultaes  si  deveis  ou  não  cobrar  novas  licenças 
pelos  curraes  de  peixe  ahi  existentes,  visto  haver  sido  pro- 
rogado  ató  31  de  março  vindouro  o  prazo  para  extincção  dos 
mesmos. 

Em  resposta  declaro-vos  que  com  a  publicação  do  decreto 
n.  4817,  de  8  de  abril  do  anno  passado,  cessaram  todos  os 
ónus  inherentos  ás  licenças  para  a  eonstrucção  das  cercadas 
de  peixe,  não  obstante  a  prorogação  concedida. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  13  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  os  secretários  das   Capitanias  dos   portos  sáo  compe- 
tentes para  inutilisar  o  sello  das  certidões  que  passam. 

Ministerio  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Sec^o  —  N.  195  — 
Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  — 
Competindo  ao  secretario  dessa  capitania  pelo  art.  43,  §  3<>, 
n.  3  do   regulamento,  passar  certidões  e  conseqnentcónento 


iontilisar  o  voçtetivo  sello,  cenídoiie  o  art.  19,  §  l«,  a.  15,  ém 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564,  da  22  de  jamétro  de 
1900^  dadaro-^oSt  para  os  fins  oaoTententes,  que  mo  improoe- 
dentBB  as  redamaçôes  que  vos  teem  gido  apiwentadas  por 
alguBaiateressadoSt  contorne  v^osso  ofiLcio  n*  20,  de  16  do  mez 
passado, 

Saude  e  fraternidade.—  Jutio  César  de  I^oronTia. 


AVISO  DE  13  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

A  um  commissario,  que  aecumulou  ás  funcções  de  commissario  de 
uma  escola  que  funccionava  em  um  navio  de  guerra  as  de  commíB- 
sario  da  &aTÍo,  deve  ser  contado  esse  tempo  como  de  embarque. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 2»  Secção  —N,  217  — 
Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Cbefb  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Tenho  pre- 
sente o  officio  n.  534,  de  6  de  novembro  ultimo,  em  qm  a  4^  See^ 
ção  desse  Quartel  General  consulta  si  devem  ser  computados 
ao  eonunissario  de  4*  classe,  2»  tenente  Carlos  Au^rnsto  de  Al- 
meida, como  de  embarque,  para  o  eíTeito  do  art.  23,  do  regcr- 
lamento  annexo  ao  decreto  n.  703,  de  30  de  agosto  de  1890,  o 
periodo  de  31  de  dezembro  de  1897  a  21  de  abril  de  1898,  em 
aue  aecumulou  as  fúncçS^  de  commissario  da  Escola  de  Aproa- 
dizes  Marinheiros  desta  Capital,  quando  esta  esteve  provisoria- 
mente ftmccionando  a  borao  do  ex-cruzador  N%cthera\^^  ás  de 
commissario  deste  navio,  e  de  22  de  abril  até  16  de  setembro  do 
mesmo  anno,  em  que,  tendo  sido  a  escola  transíbrida,  também 
provisoriamente,  por  motivo  de  desarmamento  do  referido  em* 
zador,  para  bordo  do  vapcv  de  guerra  Cotios  G^mas^  esteve  alli 
encarregado  apenas  do  serviço  do  material  do  estabelecimento  e 
do  pessoal  correspondente,  por  isso  que  o  navio  tinha  com- 
missario próprio. 

De  accordoeoma  iníemaçio  que  prestastes  &  margem  do  ci- 
tado offloio  e  tendo  em  vista  que  o  serviço  de  bordo  ó  insupprivel 
por  outro  de  qualquer  natureza,  declúo-vos,  para  os  devidiís 
elTeitos,  que  ao  alludido  commissario  deve  ser  contado,  como  de 
embarque,  nnioamente  o  primeiro  dos  dons  períodos  citados. 

Saade  e  flraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


MINiaTBBIO  BA  MABINHA 


AVISO  DE  15  DB  FBYBREIRO  DB  1904' 

DflHclara  cpm  as    embarcações   de  cabotagem  podem  empregar-se  no 
seíviçp  de  trafego  do  porto. 

Ministério  doa  Negpcios  da  Marinha.—  3^  SeoçiSo  —  N*  S15^ 
Rio  de  Janeiro,  15  dé  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  •*  Em 
solução  á  consulta  que,  para  responder  ao  juiz  seccional  desse 
Estado,  âzestes  em  offlcio  n  5,  de  16  de  janeiro  ultimo,  sobre  si 
as  embarcações  de  cabotagem  podem  fazer  o  serviço  de  bal- 
deação de  carga  de  uma  embarcação  para  outra  dentro  do  anco« 
radonro,  não  estaado  arroladas,  deolaro-vos  qii0|  não  ha  incon- 
veniente no  emprego  de  embarcações  de  cabotagem  no  serviço 
do  trafego  do  porto. 

Saúde  e  flraíemidade.—  Mio  César  de  l^onmha. 


AVISO  DE  22  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  o  disposto  no  aviso  n.  428',  de  13  de  abril  de  1901  ê  appli- 
cavel  ao  arsenal  de  Ailatto  Grosso. 

Ministério  èoA  Negooios  da  Marinha  —  3**  Secção  ^  N.  243  --- 
ftie  de  Janeiro,  28  cie  feveseiro  de  1904^ 

Sc.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinhado  Estado  de  Matto  Qrosso 
—  Deolaro-vos,  para  os  devidos  effeltos,.  que  sSo  appUcaveis  a 
esse  arsenal  as  disposições  contidas  no  aviso  n.  428,  de  13 
de  abril  de  1901,  publicado  na  integra  no  relatório  deste  mi- 
nistério, de  1902,  que  determina  que  sejam  desapontados  os 
operários  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital  que  auxifiarem  á 
commissão  de  vistorias,  afim  de  não  perceberem  pelo  mesmo  o 
salário  do  dia  em  que  estiverem  nesse  serviço. 

Saúde  e  fraternidade.-»  JuUo  César  de  Noronha* 


AVISO  DB  22  DB  FfiVB&BlRO  Dfi  1904 

Explica  qual  é  o  abono  que  compete   aos   operários  do  Arsenal  de 
Maito  Grosso*  q^  acompanham  a  conumaaã^r  de  TÍsionas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  3*  Secção  —  N.  244  — 
Rior  de  Janeiro,  2í9  de  flrvereira  de  1904, 

Sr.  Capilâo  do  Porie«de  Eslaáo  te  Matt»  GfMSo  -*  Raedhreido 
« consulta  qvw  izeste»,  em  ofOm  s.  45,  do  St  âe  deismhro 
olltaio,  deoiaiQ-vf»»  yeam.  os  devidos  eflUtoi^  qu»  os  aponota 
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do  Arsenal  de  Marinha  desse  Estado,  que  acompanharem  a 
oommissio  de  vistorias  dessa  capitania,  teem  direito  ao  abono 
de  que  trata  o  paragrapbo  único  do  art.  30Ô  do  re^iamento 
annexo  ao  decreto  d.  3.^9,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  conforme 
já  foi  resolvido  com  relaçfto  ao  do  arsenal  desta  Capital,  pelos 
avisos  ns.  423,  de  13  de  abril  e  716,  de  8  de  Julho  do  mesmo 
anno,  publicados  na  int^ra  no  relatório  deste  Ministério  do 
anno  de  1902. 

Saúde  e  fraternidade.^  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  29  DE   FEVEREIRO  DB  1904 

Manda  qne  os  funcclonarios  da  Marinha  commissionados  no  estran- 
geiro só  façam  saques  contra  a  Delegacia  do  Thosouro  em  Londres 
á  proporção  das  necessidades  do  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  1^  Secção  —  N.  860  — 
Rio  de  Janeiro,  99  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Sendo  in- 
conveniente para  a  Delegacia  Fiscal  do  Thasouro  em  Londres 
que  sejam  levantadas  de  uma  só  vez  por  Amccionarios  com- 
missionados no  estrangeiro  sommas  avultadas  postas  á  sua 
disposição,  quando,  em  geral,  as  mesmas  sommas  são  dispeii- 
didas  por  paroellas,  antoriso-vos  a  providenciar  para  que,  peios 
oommissarios  deste  Ministério,  somente  sejam  feitos  os  saqu  es 
contra  aquella  delegacia  ã  proporção  das  necessidades  do 
serviço. 

Saúde  e  fraternidade.—  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  2  DE  MARÇO  DE  1904 

Approva  certas  medidas  de  tolerância  em  consequência  da  secca  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Bfinisterio  dos  Negocies  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  293  — 
Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  — 
Em  solução  ao  vosso  offioio  n.  21,  de  27  de  janeiro  ultimo,  no 
qual  communicastes  haver  accedido  ao  pedido  feito  por  proprie- 
tários e  consignatários  de  embarcações  calando  mais  de  um 
metro,  porém  com  menos  de  50  toneladas,  para  pagarem  a 


MINISTÉRIO  DA  IIA&INHA  11 

praticagem  por  entrada  e  sahida  e  não  como  determina  o  aviso 
n,  1816,  de  29  de  julho  de  1899 ;  declaro-ros  que  approro  o 
▼osso  acto  atteodendo  a  que,  em  telegramma  de  8  de  agosto 
do  anno  próximo  findo,  recommendei-yos  tolerância  afim  de 
não  aggrayar  as  circumstanoias  precárias  do  commercio  do 
Estado,  devidas  á  secca  que  ahi  perdura. 

Entretanto,  deveis  em  casos  futuros  consultar  a  esta  Secre- 
taria, antes  de  tomardes  qualquer  resolução  relativa  â  co- 
brança de  taxas  de  praticagem. 

Saúde  e  fraternidade.—  Jutio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  10  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  os  serviços  prostacfos  ao  Estado  por  contracto  com  van- 
tagens especiaes  e  boas  remunerações  não  isentam  do  serviço  mi- 
litar obrigatório. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Sec^o  — N.  336  ^ 
Rio  de  Janolro,  10  de  março  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Tenho 
presente  ovossoofficio  n.  4,  de  23  de  janeiro  ultimo,  com  o 

âual  enviastes  cópia  do  de  n.  12,  do  Commando  da  Praticagem 
a  Barra  desse  Estado,  de  20  do  mesmo  mez,  consultando  si  o 
marinheiro  foguista-extranumerario  João  Francisco  Martins, 
embarcado  no  vapor  Lima  Duarte  e  que  conta  cerca  de  10  annos 
de  serviço  efléctivo,  está  ou  não  isento  do  sei*viço  militar. 

Em  resposta,  dedaro-vos  para  os  devidos  effeitos,  que  os  ser- 
viços prestados  ao  Estado,  em  virtude  de  contractos,  com  van- 
tagens especiaes  e  boas  remunerações,  não  podem  isentar  o 
referido  marinheiro  do  serviço  militar  obrigatório  imposto 
pela  Constituição. 

Saúde  e  fraternidade.»  7u/io  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  14  DE  MARÇO  DE    1904 

Explica  qne  só   os  vapores   do  companhias   subvencionadas  teem   o 
abatimento  de   10  o/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  358  — 
Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904. 

Sr.  Director  da  Praticagem  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  —  Não  existindo  subvencionadas  pela  União  companhias 
de  navega^  á  vela,  mas  somente  ue  navegação  a  vapor* 


\2  nCUAES  BO  GOVBBXa 

d«claro-vas  que  o  abatímênto  de  10  <*/«  de  qiM  kaU  o  art.  36 
do  regulamento  dessa  aasocimçio,  s6  é  appU(».Tel  aos  Taporee 
que  nâe  gozam  de  taee  favores. 

Fica  aailitt  reflolivida  a  eonsoita  que  fizeites  em  oficio  n.  20^ 
de  25  de  janeiro  altitte. 

Saúde  e  fraternidade.-»  Júlio  Cesmr  de  Noronha. 


AVISO  DE   16  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  observar  rigorosamente  o  que  dispõe  o  regulamento  das  capi- 
tanias acerca  da  marcha  das  embarcações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  366  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Attendendo 
ao  que  me-expoi  a  Capitania  do  Porto  desta  Capital,  em  officio 
n.  43,  de  4  do  corrente  mes,  solffe  a  navegação  4  toda  força 
de  embarcações  quo  trafegam  no  canal  entre  o  Arsenal  de  Ma- 
rinha e  a  Ilha  das  Cobras,  recommendo-vos  qae  pvoTidencieis 
no  sentide  de  ser  rigorosamente  observada,  peias  embarcações 
pertencentes  aos  navios  da  Armada,  a  di^osi^  contida  no 
art.  167  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  de 
fevereiro  de  1901,  que  manda  moderar  a  marcha  das  embaar- 
eações  nas  passagens  eetreitae  e  íVequentadas  ou  de  muita 
agglomeraçio,  para  nâo  porem  em  risooas  embareações  me- 
nores. 

Saúde  e  fraternidade. —  JmUq  César  de  Noronha* 


AVISO  DE  16  DE  MARÇO  DE  1904 

Explica  que  a  pensão  do  operário  fica  extincta  pelo  fallecimento  do 
pcnsiona«lo. 

Ministério  dos  Negocio» da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  372  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1904. 

Sr.  Delegado  Piscai  do  Theiouro  Federal  no  Estado  de  Per- 
nambuco —  Tendo  o  operário  pensionista  do  montepio  doe  ope- 
rários do  extincto  Arsenal  de  Marinha  deise  Bstado,  Josd  Fran- 
clBco  das  Chaçu  Ribeiro,  fruído  durante  dous  annos  e  10  meaee 
a  pensão  de  ^0928,  cuja  reversão,  em  seu  beneficio,  roqueren 


ULSVPFEBXO  DA  UARINHA  13 

D.  Joanna  Baptista  dos  Santos  Ril>eiro,  viava  do  mesmo  ope- 
rário, nâo  ha,  â.TÍ8ta  do  disposto  no  art.  SO  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  2819,  de  23  de  fevereiro  de  1898, 
mais  transia^  tta  pensão^  que  flea  extU^ta  pelo  fallecimanto 
do  pen^donado. 

O  que  vos  declaro,  para  os  devidos  efléitos,  de  accôrdo  com 
o  parecer  do  Conselho  Naval  exarado  em  consulta  n.  9181,  de 
15  de  fevereiro  ultimo  e  em  solução  ao  vosso  oíllcio  n.  11, 
de  14  de  dezembro  do  anno  próximo  passade. 

Saúde  e  fraternidade.— /«/ú»  César  de  Nt^ronha. 


AVISO  BE  18  DE  MARQO  D£  1904 

Indica  cwiud  ao  dove  procoder  a  reapeito^dos  voLccmes  irasidoB  -por 
olliciaes  no6  navios  da  Armada  em  regT«890  do  «strangeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção —  N.  878  — 
Rio  de  Janeiro,  IS  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  ftecommen- 
do-vos  expedição  de  ordem  para  que,  sempre  que  entrar  neste 
porto  algum  navio  da  Armada  procedente  do  estrangeiro,  se 
observe  o  disposto  no  aviso  n.  2.323,  de  3  de  novembro  de  1898, 
relativamente  aos  volumes  de  uso  particular  trazidos  pelos 
oíliciaes  de  bordo. 

Saúde  e  fratemldado.^  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  19  DE  MARÇO  DE  1904 

IPcrmitte  que  os  oâlciaes  usom  o  uniforme  mescla  cm  via^om  e  nos 

portos* 

Minfeterio  dos  Negócios  da  Marinha  —  S*  Secção—  N.  398— 
Rio  de  Janeiro,  19  de  março  de  1904. 

6r  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Deolaro-vcs, 
naraos  devidos  âose  ean  solução  a  vosso  officáo  n.  74,  de  19 
de  janeiro  ultimo,  ter  resolvido  permittir  que  os  offidafis  uaem 
o  nnifomoe  de  meBoJa  em  viagem  e  nos  portosi,  «empre  depois 
do  arriar  da  tanáeira  até  ás  7  horas  e  30  minutos  aa  manhã, 
sem  pr^ttizotporém,  do  cnxe^está  estabelecido  no  plano  de  uni- 
formes. 

Saúde  e  fraternidade. — Júlio  César  de  Noronha. 


14  DECISÕES  DO  GOVERNO 


AVISO  DE  19  DE  MARÇO   DE   1904 

Declara  que  um  foguista  contractado,  que  foi  sorteiado,  dove  ser 
alistado  na  Companhia  de  Marinheiros  Nacionacs  e  transferido 
para  uma  das  companhias  de  fognistas. 

Ministério  doe  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção —N.  394— 
Rio  de  Janeiro,  19  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —Em  offlicio 
n.  666,  de  16  do  mez  passado,  que  transmittistes  com  o  de 
n,  202,  de  18  do  mesmo  mez,  consultou  o  oommandante  do 
Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  si,  pelo  facto  de  já  servir  como 
foguista-extranumerario  o  sorteado  Manoel  Vicente  Ferreira, 
deve  alistal-o  como  praça  daquelle  Cor^  ou  permittir  que  con- 
tinue  na  qualidade  em  que  se  acha  e  na  qual  Já  effectuou  três 
contractos. 

EmsolnçSo,  deolaro-Yos  que  o  referido  sorteado  deve  ser  alis- 
tado como  marinheiro  nacional  e  transferido  para  uma  das 
companhias  de  foguistas,  onde  será  classificado  de  accordo  com 
as  suas  habilitações. 

Saúde  e  fraternidade,—  Júlio  César  de  Xpronha. 


AVISO  DE  22  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  as  embarcações  empregadas  nas  obras  do  porto  podem 
sahir  ou  entrar  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha —3»  Secção— N.  396— 
Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  —  Com  referencia  ao 
assumpto  de  vosso  offleio  n.  47,  de  11  do  corrente  mez,  declaro- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  resolvi  permittir  a  entrada  e 
sabida  das  embarcações  de  C.  H.  Walker  &  Comp.,  contra- 
ctantes  das  obras  do  porto  desta  capital,  nãosó  durante  o  dia 
como  ainda  á  noite,  após  o  fechamento  do  porto. 

Para  que  possam  ser  reconhecidas  essas  embarcações  á  noite, 
ora  providencio  no  sentido  de  ser  combinado  um  signal  entre  a 
direcçáodas  mesmas  obras  e  a  fortaleza  de  Yillegalgnon. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


liXlOSTBRIO  DA.  MABINHA  15 

AVISO  DB  26  DB  MÂRQO  DE   1904 

Prohibe  qae  sejam  matriculados  fogaistas  ou   pessoal  da  taifa  que 
não  estejam  matriculados  nas  Capitanias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N.  421— 
Rio  de  Janeiro,  26  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  Qeneral  da  Armada  —  De  accordo 
com  o  qae  expendea  a  Capitania  do  Porto  desta  Capital  em  offi- 
cio  n.  12,  de  21  de  Janeiro  ultimo,  determino-Yos  que  providen- 
cieis afim  de  n&o  serem  contractados  foguistas,  nem  aamittido  o 
pessoal  da  taifa  sem  que  provem  antes  acharem-se  matriculados 
nas  capitanias  e,  bem  assim,  que  sejam  obrigados  a  satisfuer 
essa  formalidade,  exibida  pelo  art.  240  do  regulamento  appro« 
vado  pelo  decreto  n.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  os  que  já 
se  acham  ao  serviço  da  Armada  e  não  possuem  documento  com- 
probatório da  matricula  de  que  se  trata. 

Saúde  e  fraternidade.— /uíío  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Nega  aossub-ajudantes  e  praticantes-machinistas  a  gratificação  es- 
pecial de  paiz  estrangeiro  por  não  estar  consignada  na  tabeliã 
A  do  decreto  n.  4417,  de  28  de  maio  de  1902. 

« 
Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  *  I*  Secção  —  N.  48Ô  — 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Em  solução 
ao  vosso  officio  n.  212,  3*  Secção,  de  21  de  março  do  anno  pas- 
sado, com  o  qual  me  enviastes  o  requerimento  do  sub-ajudante- 
machinlsta  Eduardo  Pereira  de  Mello,  pedindo  que  lhe  fosse 
abonada,  em  commissão  no  estrangeiro,  a  gratificação  especial 
de  oitenta  e  um  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  róis  (  8l|666 ) 
mensaes,  qae  compete  aos  mestres  do  Corpo  de  Offlciaes  Infe- 
riores, declaro- vos  que,  não  consignando  a  tabeliã  A  do  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  4417,  de  29  de  maio  de 
1902,  gratificação  para  os  sub-ajudantes  e  praticantes-machi- 
nistas  quando  em  paiz  estrangeiro,  indefiro  a  pretenção  do  re- 
querente. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha» 


16  mSGOOBB  DO  GOVERNO 

CHtCULAR  DE  11  DE  ABRIL  DE  1904 

Reitera  dlverBas  ordens  a  respeito  da  expedição  de  telegrammaB,  s6 
permittida  em  casostrrg-eirtes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Macinha  —  3»  Seocão  —  N.  478  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1904. 

£r&.  Capilãfis  dos  Portos  —  Tendo-rge  tocnado  ÍJee^uente  oxe- 
celtimento  de  telegrammas  passados  paios  capitães  dos  portos 
áceri»  de  assonwtos  que  não  sio  da  caracter  inadiável,  e  qm 
podem  Ber  trataiSos  em offlcio,  reitero. aa  diversas  ordens  a  bob- 

geito  e  especialmente  as  contidas  na  clrcular-n.  546,  deâSdo 
ivareiro  de  1890,  que  prohíbe  a  expedição  >de  tele^ramaias,  a 
não  fler  emqneatoes  de  argencia,  que  -àdíjam  providencias  de 
momento,  quando  a  demora  possa  causar  serio  transtorno  ao 
serviço  ;  ficando,  na  forma  do  aviso  n.  906,  de  âO  de  junlio 
de  1882,  o  expeditor  de  telegrammas,  fora  das  condições  indi- 
cadas, obrigado  ao  pagamento  dos  mesmos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  12  DE   ABRIL  DE  1904 

Firma  rogras  pelas   quaes   as   repartições  de  Marinha  nos  Estados 
devem  providenciar  sobre  a  contcssão  de  novos  créditos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  1*  Secção  —  N.  546  — 
Rio  de  Janeiro,  IS  de  abril  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Amasonas  —  Transmit- 
tindo-vo0  08  Ânolusos  exemplares  da  tabèlla  de  distribuiçfto  de 
oreditos  para'deapezas  da  Marinha  nesse  Estado,  durante  o  aoiíial 
exeroioio,  reitero  a  ordem  expedida  na  oirculair  n.  461,  de  18 
de  fevereiro  de  1894,  em  virtude  da  qual,  sempre  que  houver 
necessidade  de  novos  créditos  para  aquellas  despezas,  deve  « 
reg[»articão  a  vosso  cargo  entender-se  com  a  Delegaoda  Fiscal  do 
Thesouro  Federal  ahi  estabelecida,  afim  de  que  sejam  «nviadas 
a  esta  Secretaria  as  competeates  demonstrações  indicando,  dis- 
criminadamente, as  quantias  necessárias,  as  verbas  orçamen- 
tarias, suas  consignações  e  sub*consignaç5es. 

Saúde  e  fraternidade.— /wíío  César  de  Noronha. 


MINISTÉRIO  DA  UABINEA.  17 

AVISO  DE  12  DE   ABRIL  DE  1904 

Manda  que  as  delegacias  fiscaos  do  Thesouro  Federai  nos  Estados 
enviem  directamente  á  contadoria  da  Marinha  os  documentos  justi- 
ficativos da  despeza  com  as  respectivas  demonstrações  mensaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  I»  Seccao  —  N.  547  — 
Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1904. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do  Ama- 
zonas— Transmlttindo-Yos  os  inclusos  exemplares  da  tabeliã  de 
distribuição  de  créditos  para  despezas  da  Marinha  nesse  Estado, 
durante  o  actual  exercício,  reitero  a  determinação  constante 
da  circular  n.  434,  de  âd  de  março  de  1903,  no  sentido  de  serem 
directamente  enviados  á  Contadoria  deste  Ministério  os  do- 
cumentos justificatiTos  das  mesmas  despezas,  juntamente  com 
as  respectivas  demonstrações  mensaes. 

Saúde  e  fraternidade.  -^JuHo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE   15  DE  ABRIL  DE   1904 

Declara  que  o  aviso  n.  467,  de  7  de  abril  de  1903,  explica  somente 
que  a  lei  n.  732,  de  20  de  dezembro  de  1900  derogou  o  §  !<>  do 
art.  4<)  do  regulamento  da  Carta  Marítima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3^  Secçoã  ^  N.  500  — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Providen- 
ciando, na  pi*esento  data,  acerca  da  nomeação  do  oomman 
dante  para  o  vapor  de  guerra  Freitas,  ao  serviço  da  Directoria 
de  Pharóes  dessa  Repartição,  declaro-vos,  para  os  flns  conve- 
nientes, que  o  aviso  deste  Ministério  n.  467,  de  7  de  abril  do 
anno  próximo  passado,  a  que  alludistes  em  vosso  offlcio  n.  197, 
de  81  de  março  ultimo,  expedido  de  aocordo  com  o  parecer  do 
Conselho  Naval,  na  consulta  n.  8907,  de  24  de  março  daquelie 
anno,  não  revogou,  como  parece,  um  artigo  do  regulamento 
da  Repartição  que  dirigis,  nem  esse  seria  o  meio  regular  de 
fozel-o ;  explicou,  apenas,  que  a  lei  n.  732,  de  20  de  dezembro 
de  1900,  posterior  ao  referido  regulamento,  estabelecendo  que 
os  commandantes  de  navios  sejam  nomeados  por  decreto,  de- 
rogou a  disposi^o  do  art.  24  g  1^  desse  regulamento,  <|^ae  per- 
mittia  ao  chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima  designar  os 
commandantes  dos  navios  ao  serviço  da  mesma. 

Saode  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


Marinha-  DtoisSai  de  1901 


18  VBCSalSSA  DO  0GV1RN6 

AVISO  DE  15  DE  ABRIL  DE  1904 

;Prof  idencia  no  sentido  de  facilitar  os  trabalhos  de  dragagcem  das  obras 
do  porto. 

Ministeplo  dos  Negociofl  da  Marinha— 3*  Secçio— N,  504  -« 
Rio  de  Janoiro,  15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  —  Aatoriao-ros  a 
mandar  publicar  ofl  editaes  de  que  tratastes  em  offlcio  n.  00, 
de  6  do  corrente  mez  necessários  para  gae  fique  livre  e  desem- 
baraçado de  saveiros  e  outras  embíarcaçoes  o  anoonradouro  com- 
prehendido  entre  a  estaco  da  Companhia  City  Impro^ments,  na 
Gamboa  e  o  começo  da  praia  de  S.  ChrlstovKo,  em  trenie  á  rua 
do  mesmo  nome,  de  modo  que  nSo  seja  prejudicado  o  serviço  de 
dragagem  próximo  ao  littoral,  no  alinhamento  áo  novo  cães  que 
vae  ser  construído. 

Fica  assim  attendida  a  solicitação  que  vos  fez  a  oommissão 
fiscal  e  administrativa  das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oíficio  n.  119,  de  5  do  mesmo  mez. 

Saúde  e  fraternidade,—  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  20  DE  ABRIL  DE  1904 

Manda   pôr  em  liberdade  um  sorteado  em  conselho  de  investigaçâOf 
tifttoter  fiído  julgado  incapas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha^  2»  Sec^—  N.  554  -» 
Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1904. 

Sr,  Chefb  do  Estado^Maior  Qeneral  da  Armada  —  fim  solução 
a  vosso  offlcio  n.  386,  de  li  decorrente,  em  que  consultaes  si, 
nSio  obstante  ter  sido  julgado  incapaz  para  o  serviço  da  Armada 
o  sorteado  Insubmisso  António  de  Souza  Machado,  deveis  sub- 
mett«^l-o  a  eonselho  de  investigaç&o,  dedaro-Tos,  de  accordo 
com  o  narecer  do  Conselho  Naval  enunciado  em  coosolta  n.  99210, 
de  12  do  mesmo  mez,  que  o  referido  sorteado,  estando  toatodo 
servteo  militar,  em  vista  da  invalides  verifleada,  dere  ser  res- 
tituído á  liberdfeuie,  independente  do  processo  d»  invesilgaçio. 

Saúde  e  fraternidade.-*  Jf47io  César  de  Noronha, 


MZHI8KRI0  Stà  MABINHA  19 

AVISO   DE  21  DE  ABRIL  DE   1904 

Acerca  das  cartas  de  piloto  expedidas  pela  Escola  Líttc  de  Náutica  a 

Ma  chinas. 

Ministério  dos  Negocioa  da  Marinhai—  3*  SeoQão—  N.  544— 
Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1904. 

8r.  Prefeito  do  Distrieto  Federal  —  Respondendo  ao  tosso 
ofllcio  n.503,  de  8  do  corrente  mez,  em  qne  consnitaes  sobre  o 
vador  que  por  lei  possam  ter  as  cartas  passadas  pela  Escola  Liyre 
de  Náutica  e  Machinistas,  declaro-vos  que,  segundo  informa  a 
Capitania  do  Porto  desta  Capital,  em  offlclo  n.  65»  de  13  também 
do  corrente,  nâo  estando  ainda  legalisado  esse  instituto  de  en- 
sino por  não  ter  sido  approvado  paio  Poder  Executiyo,  nenhum 
yalor  teem  as  cartas  por  elle  pafi»adas«  tanto  assim  que  nio  sao 
as  mesmas  cartas  registradas  naquella  repartição,  nem  os  por- 
tadores matriculados  para  exercerem  taes  profissões. 

Assim,  em  13  de  outubro  do  anno  passado,  foi  indeferido,  de 
accordo  com  o  parecer,  cópia  inclusa,  do  membro  togado  do  Con- 
selho Naval,  datado  de  24  de  outubro  de  1902,  o  requerimento 
em  que  Estevão  Lopes  Marinho  pediu  registro  de  uma  carta  do 
2^  piloto  passada  a  seu  fiivor  pela  referida  escola. 

Saúde  e  fraternidade.—  Jttlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  27  DE  ABRIL  DE  1904 

Explica    que  a  Capitania  do  porto  deve  sempre  aer  ounda  acerca  do 
qaaesqiMr  obras  sohre  o  mar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  •—  3*  Secção  -*  N.  560  — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  abril  de  1904. 

Sr«  Prefeito  do  Distrieto  Federal  —  Tendo  sido  aagmentada 
de  largura  e  comprimento  a  ponte  de  madeira  existente  nos 
fundos  do  prédio  oocnpado  pela  secção  maritima  da  Inspectoria 
de  Mattas,  Jardins,  Arborisação,  Caça  e  Pesca,  na  praia  do  Re- 
tiro Saudoso,  sem  ser  ouvida  a  Capitania  do  porto  deata  Ca« 
pitait  o  que  contraria  o  digposto  no  art.  113  do  regulamento 
annezo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  soiiei- 
to-vos  providencias  no  sentido  de  não  ser  efléctuada  obra  al- 
guma sobre  o  mar  naquellas  condições,  para  que  a  referida  ca- 
Sitania  não  tenha  que  pôr  em  execução  a  2»  parte  do  art.  130 
o  citado  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade,—  Mio  César  de  NaronJha. 


20  DECISÕES  DO  GOVERNO 

AVISO  DE  29  DE  ABRIL  DE  1904 


Manda  providenciar  para  qnc  os  navios  proniplos  saiam  quinzenal- 
mente. 

Ministério  doa  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  591  — 
Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Providenciae 

Sara  que  os  navios  promptos  saiam  quinzenalmente,  em  dias 
ifliérentes,  aflm  de  fazerem  exercícios  de  artilharia  fora  da 
barra. 
Saúde  e  fraternidade.— Jufto  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Define  a  natureza  das  despezas  de  transporte  por  conta  do  Estado,  a 
que  toem  direito  os  oííiciaes  da  Armada  cm  commissão  na  Europa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1^  Secção  — N.  654— 
Rio  do  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Sr.  Delegado  do  Thesouro  Federal  em  Londres  •*  Em  res- 
posta ao  orneio  n.  6,  de  30  de  março  ultimo,  no  qual  trataes  do 
augmento  considerável  que  teem  tido  as  despezas  de  conducção 
de  bafagens  dos  offlciaes  da  Armada  em  commissão  na  Europa 
e  iembraes  a  conveniência  de  estabelecer-se  doutrina  sobre  o 
assumpto,  declaro-vos  que  o  aviso  n.  1129,  de  25  de  julho  de 
1900,  jár  resolveu  a  questão  determinando  que  as  despezas  de 
transporte  dos  mesmos  offlciaes  só  podem  se  referir  às  passagens 
propy-iamente  nos  paquetes  e  trens  de  ferro. 

Cumprindo,  pois,  o  que  se  acha  litteralmente  disposto  nesse 
aviso,  deveis  providenciar  para  que  de  taes  despezas  seja 
exòluida  toda  importância  que  não  se  refira  a  passagens  propri- 
amente, devendo  correr  exclusivamente  por  conta  dos  officiaes 
o  que  disser  resp3ito  ds  bagagens. 

Saúde  e  í)cuternidade.~7ti^to  César  de  Noronha. 


MINISTÉRIO  DK  MARINHA  21 


AVISO  DE  27  DE  MAIO  DE  1004 

Declara  que  o  concurso  para  admissão  no  Corpo  de  Oíficiaes  lufcrioros 
o  as  inspecções  de  saade  são  validos  por  seis  mezos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  697  — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  maio  de  1904. 

Sr.  Chefo  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Não  sendo 
conyenlente  deixar-se  de  proceder  a  concurso  quando  vaga,  no 
Corpo  de  Offloiaes  Inferiores  da  Armada,  um  logar,  emquanto 
houver  candidatos  classificados  por  prazo  ás  vezes  superior  a 
um  anno,  como  tem  acontecido,  yisto  que  essa  praxe  estabelece 
um  privilegio  prejudicial  ao  direito  que  tem  todo  o  cidadão  de 
concorrer  aos  cargos  públicos,  resolvi  que,  d*ura  em  diante,  a 
classificação  em  concurso  e  o  resultado  da  inspecção  de  saúde 
julgando  promptos  os  candidatos  sejam  somente  validos  pelo 
prazo  de  seis  mezes. 

O  que  vos  declaro  para  oe  devidos  efléitos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE   16  DE  JUNHO  DE    1904 

Providencia  sobre  a  remessa  mensal  para  a  Contadoria  da  Marinha 
dos  documentos  da  despeza  realizada  pelas  delegacias  ftscacs  do 
Thesonro  Federal  nos  Estados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção—  N.  1.035  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1904. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do 
Amazonas  —  Sendo  indispensáveis  á  escripturaçSo  de  créditos  da 
Contadoria  deste  Ministério  os  documentos  das  despezas  ahi 
realizadas  por  contui  da  Marinha,  comprehendendo  as  entregas 
de  dinheiro  a  responsáveis  em  virtude  de  saques,  cumpre  que 
envieis  mensalmente  os  alludidos  documentos  á  mesma  Con- 
tadoria, e  que  lhe  deis  conhecimento  das  mencionadas  entregas, 
sempre  que  ellas  se  realizarem. 

Saúde  e  fraternidade.  ■»  Júlio  César  de  Noronha , 


S9  ncoffis  Bo  oavmo 

AVISO  DE  20  D£  JUNHO  DE  1904 
Nega  a  menagem  reqnerida  por  um  sorteado  insubmisso 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  2^  Secç&o  —  N.  829— 
Rio  de  Janeiro,  20  de  janho  de  1904. 

Sr.  Chefe  de  Sstado-Maior  General  da   Armada-»   Tenho 

Íresente  vosso  offlcio  n.  584,  de  24  de  maio  ultimo,  com  o  qual 
ransmittistes  o  requerimento  em  que  o  sorteado  iosubmisso 
JoSo  Martins  do  Nascimento,  preso  na  flsoola  de  Aprendizes 
Marinheiros  do  Ceará  para  responder  a  conselho  de  guerra,  ped^, 
bafleado  m&  art.  190,  §  P,  do  Regulamento  Prooevoal  Criminal 
Militar,  qae  lhe  seja  concedida  menagem  em  sua  residência,  na 
cidade  de  Fortaleza. 

De  accordo  com  a  informação  prestada  pela  Aaditoria  da 
Marinha,  doclaro-yos  que,  si  o  sapplicante  n&o  pôde  ainda  ser 
considerado  praça  de  pret  por  íklta  de  formalidade  a  preencher, 
á  incontestavelmente  assemelhado  a  essa  qualidade,  e,  eomo  tal« 
a  sua  preten^  não  está  no  caso  de  ser  attendida,  por  contrariar 
o  disposto  no  §  2"*,  do  art.  1*,  do  citado  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  Câ$ar  de  Noronha. 


AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Presta  informações  á  Gamara  dos  Deputados  «acerca  do  projecto  sobre 
mudança  do  Arsenal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —3»  Secção.—  N.  767  — 
Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904. 

Sr.  1«  Secretario  da  Camará  dos  Deputados  —  Prestando  a 
informação  requisitada  pela  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
sobre  o  projecto  n .  18,  que  acompanhou  o  vosso  offlcio  de  6  do 
corrente,  cabe*me  dizer  que,  embora  esteja  de  inteiro  accordo 
com  o  mesmo  projecto  na  parte  attinente  á  mudança  do  Arsenal 
para  sitio  mais  apropriado  e  á  construcção  do  porto  militar* 
todavia  disrinto  no  tocante  ao  modo  de  levar  a  eifeito  semelhaate 
idóa. 

Assim  é  que,  no  meu  conceito,  a  alienação  do  actnal  arsenal» 
oqja  área,  ae  dia  para  dia,  se  valoriía  com  as  obras  do  melhora- 
mento do  porto,  só  deverá  ser  reaUiada  depois  ^oe  as  offlclnas  do 
novo  Arsenal  estiverem  em  condições  de  íunccionar. 

O  producto  da  alienação  não  só  da  íleusha  ora  occupada  junto 
ao  morro  de  São  Bento  com  o  material  disponível,  como  também 
dos  terrenos  da  Armação,  onde  estão  estabelecidas  as  directoria^ 


MINISTBRIO  DA.  ICAJUNHA  2S 

de  artilharia  e  torpedos,  permittirá  amortizar  a  despeza  feita 
com  o  noYo  Arsenal. 

E  si  a  esse  producto  se  addicionar  o  resultante  do  arrenda- 
mento de  uma  grande  parte  da  ilha  das  Cobras,  que  yae  ad- 
quirir enorme  yalor,  ainda  mais  se  reduzirá  aquella  despeza. 

Tenho  para  mim  que  nesse  arrendamento  não  derem  ser  com- 
prehendidos  os  diques,  que,  além  de  necessários  á  repara^  doi 
nossos  navios,  constituem  uma  boa  fonte  de  renda. 

Posta  assim  a  questão,  é  fora  de  duvida  que  nSo  estou  de  ac- 
cordo  com  o  dispositivo  do  art.  3"",  c^ja  approração,  releye-se-m*o 
dizer,  não  se  me  aflgura  acertada. 

Dahi  decorre  que  julgo  prejudicadoslos  dispositivos  que  «e  re- 
lacionam com  o  do  art.  3<*. 

Entretanto  desejo  deixar  bem  dará  a  minha  opinião  sobre  a 
necessidade  inilludivel  da  oonstrucção  do  novo  Arsenal  parai- 
lelamente  à  reconstituição  do  nosso  material  fluctuante,  má- 
ximo si  adquirirmos,  como  julgo  conveniente,  os  couraçados  e 
oruzadores  constantes  do  programma  ora  em  discussão  na  Ca- 
mará dos  Deputados,  navios  cinjas  dimensões  são  superiores  as  do 
maior  dos  nossos  diques. 

Não  porei  termo  a  estas  observações  sem  patentear  o  meu 
pezar  por  divergir  da  opinião  do  illuatre  signatário  do  projecto, 
que  incontestavelmente  é  um  profissional  emérito. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  4  DE  JULHO  DE  1904 

Manda  dispensar  operários  em  numero  anfficieate  para  ser  restabele- 
cido o  equilibrio  da  verba    própria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3^  Secção  —  N.  806  — 
Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1904. 

Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro  * 
Em  solu^  ao  vosso  offlcio  n.  418,  de  20  de  junho  ultimo,  em 
que  fizestes  ponderações  acerca  do  estado  da  verba  destinada  ao 
pagamento  do  pessoal  artístico  desse  estabelecimento,  declaro- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  deveis  providenciar  no  sentido 
de  ser  restabelecido  o  equilibrio  da  mesma  verba*  dispensando 
o  numero  de  operários  que  for  necessário  para  esse  fim. 

Saúde  e  Aratem idade. -«  JuHo  César  de  Noronha 0 


24  DECISÕES  DO  GO\'ERNO 

AVISO  DE  7  DE  JULHO  EE  1904 

Indefere  o  pedido  de  um  ex-marinlieii*o  para  ser  ialcrnado  no  Asylo 
de  Inválidos,  por  ser  de  mais  tardio  o  mesmo  pedido. 

Ministério  doa  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  926  — 
Rio  de  Janeiro,  7  de  Junho  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Em  solução 
ao  offioio  n.  351,  de  24  de  março  próximo  pretérito,  oom  o  qual 
enviastes  o  requerimento  em  que  o  ex-imperial  marinheiro  de 
3»  olasse,  reformado  por  decreto  de  8  de  novembro  de  1867,  Ger- 
mino João  Marques  pedio  inclusão  no  Asylo  de  Inválidos,  com 
permissão  para  residir  no  Estado  de  Pernambuco,  declaro- vos, 
para  os  devidos  effeitos,  que,  de  accordo  com  a  I^  parte  do  pa- 
recer do  Conselho  Naval,  exarado  em  consulta  n.  9.209,  de  15  de 
abril  do  corrente  anno,  resolvi  indeferir  a  dita  pretenção,  visto 
ser  por  demais  tardio  o  seu  pedido. 

Saúde  e  fraternidade, —  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  11  DE  JULHO  DE  1904 

Torna  extensivo  á  Repartição  da  Carta  Marítima  o  aviso  n.  776,  de  18 
(lo  maio  de  1880  que  estab  'lecca  o  processo  de  dcspeza  aos  commis* 
sarios  das  escolas  de  apren  Jizcs,  e  dá  outras  providencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  I^  Secção  ^  N.  1210  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Tendo  resolvido 
tornar  extensivo  a  essa  repartição  o  aviso  n.  776,  de  18  de  maio 
de  1880,  aflmde  regular  o  modo  de  dar-se  despeza  ao  respectivo 
commissario  dos  objectos  a  seu  cargo,  que  forem  julgados 
inúteis,  assim  vos  declaro  para  os  devidos  eifeitos  ;  cumprindo 
que,  uma  vez  autorizada  a  despeza  por  esta  Secretaria  de  Es- 
tado, sejam  os  objectos  em  taes  condições  entregues  ao  Commis- 
sariado  Geral  da  Armada,  observandosd  o  disposto  nos  artigos 
de  ns.  78  a  81  do  regulamento  de  30  de  junho  de  1870. 

Quanto  á  despeza  de  ol:jectos  em  bom  estado  que  porventura 
tenham  de  passar  ã  guarda  de  outro  responsável,  sorã  dada 
também  nos  termos  do  dito  regulamento,  precedendo  autorização 
desta  Secretaria,  que  ao  mesmo  tempo  ordenara  a  carga  a  quem 
competir. 

Saúde  e  fraternidade.—  JuHo  César  de  Noronha. 


MINIâTBRIO  DA  MARINHA  25 

AVISO  CIRCULAR  DE  15  DE  JULHO  DE  1904 

Determina  que  nos  mappas  comparativos  das  concurrencias  figure 
uma  columna  com  os  preços  das  propostas  preferidas  na  concur- 
rencia  anterior. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  1*  Sec<^  —  N.  liffil  — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  jalho  de  1904. 

Sr.  .  •  ( Commissariado,  Carta  Marítima,  Arsenaes  e  Cani- 
tanias )  —  Conyindo  estabelecer-se  confronto  entre  os  preços  dos 
diyersos  artigos  que,  mediante  conourrencia,  tiverem  de  ser  con- 
tractados  por  esfe  Ministério  para  os  fornecimentos  ás  depen- 
dências da  Marinha  em  cada  anno,  com  os  preços  dos  mesmos  ar- 
tigos no  anno  anterior.determino  qae  proYidendeis  afim  de  que 
nos  mappas  comparatiyos  das  propostas  apresentadas  de  ora  em 
diante  a  essa  repartição,  se  introduza  uma  columna  em  que 
Tenham  mencionados  os  preços  por  que  foram  preferidos,  na 
concnrrencia  anteriormente  approyada,  os  artigos  oomprehen- 
didos  nos  alludidos  mappas. 

Saúde  e  ík^aternldade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  23  DE  JULHO  DE  1904 

Manda  annular  a  praça  de  um  menor  que  se  alistou  sem  consenti- 
mento de  seu  tutor  e  providenciar  para  que  em  occasião  de  ai  is* 
t amento  se  proceda  á  verificação  de  idade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  SecçSo  —  N.  1010  — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Attendendo 
ao  que  requereu  José  Maria  Beaurepaire  Pinto  Peixoto,  decla- 
ro-yos,  para  os  deyidos  effeitos  e  em  solução  ao  yosso  offlcio 
n.  085,  de  14  do  mez  findo,  que,  conformando-me  com  o  parecer 
do  Conselho  Nayal  emittido  em  consulta  n.  9.263,  de  1  do  cor- 
rente, resolyi  mandar  annular  a  praça  que  yoluntariamente 
yerificou  o  soldado  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha  Pedro 
Matheus  Nunes,  menor  e  tutelado  do  requerente,  por  não  hayer 
procedido  a  respectiya  autorisação. 

No  intuitode  eyitarque  de  ÍUturo  occorram  casos  semelhantes, 
tão  projudiciaes  aos  interesses  do  Estado,  cumpre  que  proyi- 
dencieis  para  gue,  antes  do  assentamento  de  praça,  se  proceda  a 
uma  yerlficaçao  da  idade  do  indiyiduoque  quizer  alistar-se,  pelos 
meios  que  a  lei  faculta. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


2^  DKCISOEB  OOGOVEBIIO 

AVISO  DE  23  DE  JULHO  DE  1904 

Manda  observar  em  todas  as  forças  navaes  em  qtie  houver  chefes  de 
fazenda  o  disposto  no  aviso  de  30  da  novembro  de  1890. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 2»  Secção  —  N.  1029  — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  Julho  de  1904. 

Sr.  Cheíé  do  Bstado-Maior  General  da  Armada ---Não  coaTindo 
quebrar  a  uniformidade  do  processo  da  conferencia  das  folhas 
ae  pagamento  das  guarnições  dos  navios,  de  que  trata  o  aviso 
n.  &26,  de  30  de  novembro  de  1894,  e  attendendo  a  que  o  cheié 
de  fazenda  da  força  naval  tem,  pelas  instrucções  que  aoom* 
panham  o  aviso  n.  3287,  de  6  de  novembro  de  1890,  attribnição 
para  inspeccionar  a  escripturação  e,  portanto,  certiflcar-se  da 
que  os  vencimentos  abonados  aos  officlaes  e  praças  são  ou  não 
os  fixados  em  lei,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que 
resolvi,  de  accordo  com  a  Informação  prestada  pela  4*Seoção  da 
reparti^  a  vosso  cargo,  em  otficio  n.  616,  de  21  de  julho  ultimo, 
mandar  observar  o  referido  processo  em  tudas  as  forças  navaes 
emq[ue  houver  chefes  de  fazenda,  sem  prejuízo  das  demais  obri- 
gações que  lhes  incumbem  pelo  regulamento  de  30  de  agosto  de 
1890  e  instrucções  supracitadas,  que  deste  modo  ficam  alteradas 
na  parte  relativa  ao  pagamento  ás  guarnições. 

Saúde  e  fraternidade.— /tilt o  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  29  DE  JULHO  DE  1904 
Declara  qu«  os  alumnos  do  carso  de  machinas  em  licença  perdem 

as  diárias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — 3*  Secção  — N.  924  — 
Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Em  resposta  ao  vosso  officio 
n.  194,  de  6  de  junbo  próximo  findo,  que  acompanhou  o  reque- 
rimento em  que  o  alumno  do  curso  de  machinas  dessa  escola 
José  Franco  de  Castro  Carvalho  pediu  30  diai  de  licença,  para 
tratamento  de  saade,  com  abono  das  diárias,  declaro- vos,  para 
os  devidos  efteitos,  que,  de  accordo  com  as  informações,  resolvi 
Indeferir  essa  pretenção,  á  vista  daj  disposições  doa  arts.  84  e 
85  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3652,  de  2  de  maio  de 
1900,  que  consideram  esses  alumnos  addidos  ãs  offlcinas  de  mon- 
tagem do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital  para  perceberem 
veneimeatos,  obrigando-os  á  frequência  das  mesmas. 

Cf  alumnos  licenciados  deixarão  de  comparecer  ás  ofllcinas  e 
assim  nio  poderão  íkzer  jus  áa  diárias,  como  acontece  com  oe 
operários  que  í^tam  ao  serviço  ou  estão  licenciados,  aos  quaea 
sao  esses  alumnos  equiparados. 

Saúde  e  fraternidade.—  Mio  César  de  Nonmka. 
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AVISO  DE  U  D£  AQOSTO  DE  1904 

Um  enfermeiro  desertor  não  pôde  ser  punido  com  a  pena  de  elimi 
nação,  mas  deve  ser  submettido  a  conselho  de  guerra  # 

Ministerío  dos  Negócios  da  Marinha  —  S*  Sec^o  —  N.  1118  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Malor  General  da  Armada  —  Em  officlo 
n.  702,  de  15  de  julho  do  corrente  anno,  submettendo  á  conside- 
ração desta  Secretaria  de  Estado  o  termo  de  yeriâcação  e  de- 
serção do  enfermeiro  naval  de  2>  classe  JoEo  Thomaz  de  Oliveira, 
propondo  a  sua  eliminação  do  quadro»  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  78,  lettra  p ),  §  7°  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  3234,  de  17  de  março  de  1899  ; 

Tendo  ouvido  a  Auditoria  e  conformando-me  com  a  informação 
constante  de  seu  officio  n.  48,  de  12  de  julho  ultimo,  declaro- vos, 
para  os  devidos  effeitos,  que  o  referido  enfermeiro  não  pôde  ser 
punido  com  a  simples  pena  de  eliminação,  conforme  propuzestes, 
visto  que  não  é  inflractor  do  Código  Disciplinar,  mas  estar  sob  a 
acção  penal  do  art.  117  do  Código  Penal,  e  só  em  conselho  de 
guerra,  a  que  deve  ser  submettido,  podeíã  ser  o  seu  crime  devi- 
damente apreciado. 

Junto  restituo- vos  os  papeis  que  acompanharam  o  supracitado 
offlcio. 

Saúde  e  firatemidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  11  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que   não  podem    ser  abonados  quantitativos   para  enterra* 
mento  de  práticos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  976  — 
Rio  de  Janeiro,  lide  agosto  de  1904. 

Sr.  Director  da  Praticagem  do  Rio  Grande  do  Norte  —  Tenho 
presente  vosso  offlcio  n.  88,  de  10  de  junho  ultimo,  em  que 
consultastes  a  respeito  do  pedido  de  abono  da  quantia  de  100$, 
que  vos  fez  a  viuva  de  um  pratico  dessa  associação,  em  vir- 
tude do  aviso  n.  1542,  de  3  de  agosto  de  1893,  para  enterramento 
áo  mesmo  pratico. 

Em  resposta  vos  declaro  que  bem  procedestes  deixando  de 
attender  a  semelhante  pedido,  pois  o  fundo  de  soccorros,  tendo 
applica^  determinada  no  respectivo  regulamento,  não  pôde 
parcella  alguma  sua  ser  distrahida  para  fins  diversos  dos  de  que 
cogitam  os  regulamentos,  razão  por  que  resolvi  revogar  o  su- 
pracitado aviso  n.  1542,  de  3  de  agosto  de  1893,  dirigido  ã  Pra- 
ticagem das  Barras  e  Porto  do  Recife. 

Saude  e  fifaternidade.*^  JmUo  César  de  Noronha. 
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AVISO  DE  11  DE  AGOSTO  DE  1904 

Revoga  o  avi.«o  n.  1532,  de  3  de  agosto  de  1893  que  autorisou  a  Di- 
rectoria da  Praticagem  do  Pernambuco  a  attender  ás  despezas 
com  o  enterramento  do   pessoal  da  Associação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N,  977  -* 
Rio  de  Janeiro,  II  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Director  da  Praticagem  das  Barras  e  Porto  do  Recife  — 
Declaro- Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  resolvi  revogar  o 
aviso  n.  1542,  de  3  de  agosto  de  1893  que  autorisou  essa  dire- 
ctoria a  attender,  até  a  importância  de  100$,  ás  despezas  com 
o  enterramento  de  qualquer  dos  empregados  do  sorviço  da  pra- 
ticagem. que  fallecesse,  afim  de  evitar  que  assim  se  distraiam 
do  fundo  de  soccorros  quantias  que  teem  destino  certo,  deter- 
minado nos  regulamentos  e  que  de  tal  sorte  seriam  applicadas 
de  forma  não  cogitada  nem  prescripta  nos  regulamentos  geral 
e  parciaos. 

Saúde  e  fratenaidade.—  JuHo  César  de  Noronha, 


CIRCULAR  DE  18  DE  AGOSTO  DE  1904 

Prohibe  que  sejam  concedidos    passagens  a   inválidos  que  obteem  li« 
cença  para  residir  fora  do  asylo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  â^  Secção  —  N.  1145  — 
Rio  de  Janeiro  18  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de...—  Tendo  resolvido  que, 
sem  autorização  desta  Secretaria  de  Estado,  não  sejam  conce- 
didas passagens  aos  inválidos  de  marinha  que  obtiverem  licença 
para  residir  fora  do  Asylo  ;  assim  vos  declaro  para  00  devidos 
effeitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Júlio  César  de  Noronha» 


AVISO  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  os  ofliciacs  reformados  antes  de  11  de  janbo  de  1890 
com  graduação  no  posto  immcdiato,  em  consequência  do  annos  de 
serviço,  podem  instituir  montepio  correspondente  á  graduação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  — N,  1176  — 
Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  Resolvendo  a  consulta  constante 
do  vosso  offlcio  n.  492,  de   12  de  dezembro  do  anno  próximo 
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passado,  declaro-vos*  de  accôrdo  oom  o  parecer  do  Goaselho 
Naval emittido  em  consalta  n.  9189,  de  19  de  março  ultimo: 

l.<>Qao  osofflciaes  da  Armada  e  classes  annexaa,  reformados 
antes  de  lide  janho  de  1890,  com  graduação  do  posto  imme- 
diato,  em  consequência  dos  annos  de  serviço,  podem  instituir 
montepio  correspondente  a  essa  graduação. 

2.0  Que  a  jóia  e  contribuição  ( que,  aliás,  devem  ser  calculadas 
pelo  soldo  da  reforma  ex-vi  do  aviso  n.  176,  de  9  de  fevereiro 
de  1899 )  principiarão  da  data  do  requerimento  ou  da  anterior 
nelle  indicada. 

3.0  Que  essa  Jóia  pôde  ser  paga  integralmente  adiantada,  ou 
por  desconto  em  13  mezes  sucoessivos,  como  nos  casos  ordi- 
nários, si  o  oí&cial  quizer  correr  o  risco  da  pensão  menor  si 
ílBillecer  sem  completal-a. 

Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  29  DE  AGOSTO  DE  1904 
Adopta  instrucções  para  o  rccebiniisnto    de  tubos  de  caldeiras 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  1*  Secção  —  N.  1480  — 
Rio  de  Janeiro,  89  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Inspector  Geral  de  Engenharia  Naval  —Tendo  resolvido 
approvar  as  inclusas  instrucções  organizadas  por  essa  Inspe- 
ctoria  para  o  recebimento  de  tubos  para  caldeiras  das  machinas 
dos  navios  e  estabelecimentos  pertencentes  &  Marinha,  assim 
vos  declaro  para  os  devidos  effeitos  e  em  referencia  ao  voss^ 
offlcio  n.  99,  de  25  de  junho  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade.— /w/ta   César  de  Noronha. 


lutnG(fti  apimadai  pelo  iTito  n.  1480,  ie29íe  agosto  le  1904.  para 
letetinieiitoa  te  \m  paia  tíMm 

03  tubos  para  caldeiras  sei^o  de  aço  extra-dooe,  fabricado 
segundo  o  processo  acido  ou  básico  Siemens  Martin-inteiriços, 
perfeitamente  rectos,  bem  calibrados,  interior  e  exterior- 
mente ;  isentos  de  falhas,  fendas,  depressões  e  outros  defeitos 
prejudioiaes  a  seu  emprego ;  com  as  superficies  interiores  e 
exteriores  perfeitamente  lisas,  e  as  extremidades  cortadas  em 
esquadria  e  lisas,  podendo  a  espessura  do  metal  dos  mesmos 
variar  em  qualquer  ponto  de  1/10  para  mais  ou  para  menos, 
em  rela^  á  espessura  que  tiver  sido  exigida. 

Na  verifica^  das  dimensões  dos  tubos  serd  permittidft  uma 
tolerância: 
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a)  No  comprimento  de  0",003  só  pai*a  mais  ; 

b )  No  diâmetro  exterior,  de  0^^,0025  somente  para  menos  ; 
c  )  Na  espessura  média,  de  1/20  para  mais  ou  para  menos. 
O  peso  médio  dos  tubos  será  verificado  por  pesadas,  compa- 

rando-se  o  peso  de  um  tubo  assim  obtido  com  os  caiculaaos, 

attendidas  as   tolerâncias  concedidas,  e  tomando-se  7,8  para 

o  yalor  da  densidade. 
Os  tubos  serão  em  seguida  submettidos  ás  seguintes  provas: 
1.»  De  tracção  —  feita  com  barreias,  que   deveriío   dar   no 

minimo,  quando  fracturadas,  para  a  resistência  média  e  para 

alongamento  médio,  o  seguinte: 

Resistência  média  Alon- 

cramcnto 

Tubos  até  0«»,003  de  espessura   de  35  a  48  ks.     ,     .     16  «/o 
Idem  de  mais  de  C^^OOS  de  espessura  idem  idem  .     •    18  Vo 

Nenhuma  barreta  tida  como  sã  deverá  partir-se  com  carga 
inferior  a  8/10  do  minimo  da  resistência  média  exigida,  nem 
apresentar  umalon^mento  inferior  a  8/10  do  minimo  do  alon- 
gamento médio  exigido. 

ÀS  barrotas,  acima  aliudidas,  serão  preça^radas:  serrando-se 
o  tubo  a  experimentar,  ao  meio,  no  sentido  longitudinal,  em 
comprimento  sufflciente,  e  aohatando-se  a  quente  as  duas 
metades  do  mesmo,  cortando-se  aquelias  entio,  segundo  nm 
modelo  confeccionado,  de  modo  a  ter  uma  sec^^  rectangular, 
cujo  lado  menor  será  a  espessura  do  metal  e  o  maior  0<°,030 
para  os  tubos  de  mais  de  O'°,004  de  espessura,  e  0,020  para 
08  de  menos  de  0°^,004  ;  o  comprimento  da  parte  prismática, 
submettida  á  tracção,  sempre  de  0^^,200,  limitado  por  dous 
pontos,  feitos  com  punoção  de  bic3,  e  as  extremidades  res- 
pectivas adequadas  aos  pinos  ou  garras  da  machina  expe- 
rimental. 

2.^  De  alargamento  --j^or  meio  de  mandril  a  frio,  da  extre- 
midade, previamente  recozida,  de  am  ou  mais  pedaços  de  tubos, 
no  comprimento  de  0^,050,  até  se  obter  um  acerescimo  át  di- 
âmetro de  8  o/o  nos  tubos  de  espessura  até  O^^.OOS,  e  de  5""  /o 
nos  de  mais  de  0'»,003, 

3.*  De  fiangeamento  —  da  extremidade  de  um  ou  mais  pe* 
daços  de  tubos,  depois  de  reoozidos,  em  angulo  recto  com  a 
fferatriz  do  tubo  até  se  obter  um  rebordo  de  12*/o  do  diâmetro 
dos  tttboe  até  0»,003  de  espessura  e  8  V*  ào  dos  demais  de 
0«,003. 

Nas  duas  ultimas  provas  não  devei^o  se  manifestar  Mhas, 
fendas,  nem  fracturas  de  qualquer  espécie. 

4.*  Dê  inver$ão  —de  um  ou  mais  pedaços  de  tubos,  de  0°^  ,10 
de  comprimento,  previamente  Mceeidos,  serrados  segoado  uma 
geratriz,  os  quaes  virados  a  frio,  a  formar  um  tubo  ciya  super- 
noie  exterior  seija  a  interior  primitiva,  não  deverão  apre- 
sentar fendas  ou  fracturas  de  qualquer  espécie. 
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5.*  2)0  aekataTnento  ^  a  frio,  por  meio  de  martello-pilão,  de 
om  ou  mais  pedaços  de  tubos  de  O^^flOO  de  comprimento,  sem 
determinação  de  qualquer  fractura. 

6.^  De  ifnmersOo  —  durante  uma  hora,  de  todas  as  sobras 
dos  tubos  experimentados  em  um  banbo  de  acido  sulftn*ico 
diluído,  marcando  o  peso  acido  quatro  gráos,  na  temperatura 
de  20»  a  25<>  centifi^rados  ;  e  em  seguida  em  outro  alcalmo,  com 

rtassa  cáustica  dissolvida  em  quantidade,  que  não  exceda  de 
^/o  da  da  agua,  não  devendo  os  specimens  apresentar  signaes 
depondo  contra  a  qualidade  do  material. 

Todas  as  provas  serão  realizadas  em  1  ^/o  do  numero  de 
tubos  que  tiver  satisfeito  as  exigências  preliminares.  Si  os  re- 
sultados dessas  provas  não  forem  concludentes,  poder-se-ha 
proceder  a  uma  contraprova  sobre  um  numero  duplo  de  spe- 
cimens, tirados  de  outros  tubos,  coratanto  que  o  total  dos  tubos 
experimentados  não  exceda  a  2°/o  do  lote  spjeito  a  exame. 

Si  um  terço  do  numero  de  specimens  não  satisfizer  a  esta 
contra-prova,  a  partida  apresentada  será   rejeitada. 

Os  tubos  que,  &  vista  das  provas  anteriores,  forem  julgados 
bons,  serâo  submettidos  a  uma  pressão,  interior,  hydraulica, 
de  50  kilogrammas,  no  minimo,  por  centímetro  quadrado ; 
pressão  esta  que  será  mantida  durante  meio  minuto,  sendo 
então  o  tubo  martellado,  em  todo  o  comprimento,  com  um  mar- 
tello  de  600  grammas,  e  rejeitados  os  que  apresentarem  fUgas 
Qu  deformação  permanente. 

O  registro  das  experiências  acima  especiflcada^  deverá  ser 
íéitoem  mappas,  authenticados  pelos  respectivos  peritos,  do 
modelo  igual  ao  que  acompanha  estas  instrucções,  sendo  lan* 
cados  na  columna  Observações,  os  resultados  das  provas,  que  não 
tiverem  dizeres  especiaes  naquelles. 

Tanto  os  tubos  acceitos  como  os  rejeitados  deverão  ser  mar- 
eados com  um  carimbo  privativo  dos  peritos  dos  arsenaes  e 
estabelecimentos  navaes,  aquelles  a  25  V»  de  uma  das  ex- 
tremidades, e  estes  a  meio    do  comprimento  respectivo. 

Os  tubos  que  tiverem  de  ficar  armazenados  deverão  em  se- 
guida ser  calados  com  uma  solução  concentrada  de  cal  de 
pedra. 

Está  conforme.—  O  engenheiro,  capitão-tenente  Bartholomeu 
F.  de  Souza  e  Silva^  secretario  da  Inspectoria  Geral  de  Enge« 
nharia  Naval. 
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AVISO  DE  9  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  a  Delegacia  em  S.   João  da   Barra  auxiliar  a  Gollectoria  na 
guarda  das  areias  monaziticas. 

Ministério  dcM8  Negócios  da  Marinha  — 3»  Secção  — N.  1010 
—  Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1904, 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao  tosso 
aviso  Q.  48,  de  16  de  agosto  ultimo,  declaro- vos  que  a  Capitania 
do  porto  desta  Capital,  em  offlcio  n.  121,  de  30  daquaUe  mez, 
communicou-me  ter  providenciado  aâm  de  que  a  sua  Delegacia, 
em  S.  João  da  Barra,  conforme  solicitastes,  preste  ao  col- 
leoTor  das  rendas  federaes  na  mesma  cidade  o  auxilio  de  que 
porventura  carecer  para  o  recebimento  e  guarda  das  areias 
monaziticas  apprehendidas  pelos  officiaes  de  justiça  incum- 
bidos de  executar  o  mandado  de  manutenção  de  posse  sobre  os 
terrenos  de  marinhas,  de  onde  foram  ellas  extrahidas,  expe- 
dido em  fovor  da  União  pelo  juiz  seccional  da  Republica  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Saúde  e  fraternidade.— /tiíw  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  15  DE  SETEMBRO  DE    1904 

Manda  communicar  sem  demora  ás  Capitanias  de   portos  as  avarias 
que8oâ'rerem  as  ambarcações  da  marinha  de  guerra. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  1041 
—  Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Declaro- vos, 
para  os  devidos  effeitos  e  com  referencia  ao  vosso  officio 
n.  940,  de  11  de  agoste  ultimo,  que  deveis  providenciar  aâm  de 
que  os  commandsmtes  dos  navio8  e  corpos  de  Marinha  e  de- 
mais estabeleoimeotos  sob  vossa  jurisdicção  communiquem 
directamente  ãs  capitanias,  sem  demora,  as  avarias  que  forem 
produzidas  por  embarcações  mercantes,  em  outras  da  Armada, 
para  que  por  essas  repartições  seja  iniciado,  no  prazo  legal« 
o  necessário  processo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


Marinha  *  Decisões  1004 


34  DECISÕES  DO  GOVERNO 


AVISO  DE  16  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  que  no  grupo  de  concurrencias  para  o  fornecimento  do  fazen- 
das sejam  sempre  indicadas  as  larguras  dos  tecidos  destinados  aos 
uniformes  das  praças  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha^  1»  S60(^  —  N.  1597 
—  Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Gommissariado  Geral  da  Armada  —  De  aoeordo 
oom  o  qne  propuzestes  no  offlclo  n.  171,  de  2  do  corrente,  aa- 
torizo-voB  a  providenciar  para  que  no  grupo  de  concurrencias 
n.  8  (fazendas)  seja  indicada  a  largura  que  devem  ter  os 
tecidos  destinados  á  confecção  de  uniformes  das  praças  da 
Armada,  observando-se  a  esse  respeito  a  tabeliã  que  ora  vos 
restituo. 

Saúde  e  fraternidade.— /u/io  César  de  Noronha. 


CIRCULAR    DE  19  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Rocommenda  ás  repartições  de   marinlia  nos  Estados   quo   onviein 
sempre  á  Contadoria  cópias  de    todos  os  Contractos  que  celebrarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção— N.  1627 
—  Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904. 

Sr. . .  •  ( Arsenaes  do  Pará  e  Matto  Grosso,  Capitanias  do  Ama- 
zonas, Maranhão,  Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Para- 
hyba,  Pernambuco,  AlagÀas,  Sergipe,  Bahia,  Espirito  Santo, 
S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul)  —  Com- 
petindo á  Contadoria  da  Marinha  a  ílscalisação  de  todia  a  de^ 
peza  deste  Ministério  realizada  nos  Estados,  segundo  dispõe  o 
art.  1<>,  §  5<>,  do  regulamento  annexoao  decreto  n.  4401,  de  7  de 
maio  de  190E,  determino  que  provideacieis  afim  de  que  á 
mesma  repartição  sejam  sempre  enviadas  com  a  possível 
brevidade  cópias  de  todos  os  contractos  que  ahi  forem  cele- 
brados tanto  para  o  supprimento  de  viveres,  sobresalentes, 
combustível  e  quaesquer  outros  artigos,  como  para  alugueis 
de  casas  e  execução  de  obras  ou  concertos. 

Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha, 


MINISTÉRIO  DA.  &UKINI1A  35 


AVISO  DE  21  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Indefere  o  requerimento  de  uni  onicial,  pedindo  que  se  llie  conte  de 
todo  o  seu  tirocinio  nu  inarinhu  mcrcaute  o  poriodo  de  dous  annos 
como  de  embarque  para  a  promoção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  1301 
—  Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  do  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada--^  De  accordo 
com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em  consulta  n.  9157, 
de  15  de  janeiro  ultimo,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  com 
referencia  ao  vosso  oâicio  n.  1575  de  21  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  que,  por  falta  de  fundamento  legal,  não 
está  no  caso  de  ser  deferido  o  requerimento  do  l"*  tenente 
Eugénio  Bloy  de  Andrade  Gamara,  pedindo  se  lhe  mande  con- 
tar de  todo  o  sen  tirocínio  na  marinha  mercante  o  período 
de  dous  annos  como  tempo  de  embarque,  para  o  effeito  de  sua 
promo(^. 

Saúde  8  fraternidade.— /wWo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE    24  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  computar  como  exercício  do  magistério  o  período  de  serviço 
de  um  lente  como  instructorde  hydrographia. 

Ministério  dos  Negócios   da  Marinha  — 3^  Secção— N.  1079 
—  Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Em  solução  ao  vosso  offlcio 
n.  215,  de  25  de  agosto  ultimo,  com  o  qual  transmittistes  o 
requerimento  do  capitão  de  firagata  honorário  Dr.  José  Maria 
da  Fonseca  Neves,  lente  cathedratico  dessa  escola,  pedindo, 
para  os  effeitos  da  lei  e  vantagens  no  magistério,  que  lhe  seja 
contado  o  período  em  que  serviu  como  instructor  do  hydro- 
graphia, declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  confor- 
mando-me  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em  con- 
8uli.asob  n.  9296,  de  6  do  corrente  mez,  resolvi  deferir  o  mesmo 
requerimento  para  lhe  ser  contado,  como  de  magistério,  tão 
somente  para  o  accrescimo  de  vencimentos,  o  periodo  de  dous 
annos,  sete  mezes  e  20  dias,  a  partir  de  23  de  abril  de  1891  a 
13  de  dezembro  de  1S93. 

Saúde  e  fi'aternidado, —  Júlio  César  de  Noronha^ 


36  DECISÕES  DO  GOVEBKA 


AVISO  DE  24  DE   SETEMBRO  DE  1904 

Declara  quo  os  leates  que  dirigem  laboratórios  e  gabinetes,  devem 
ser  os  responsáveis  pelos  respectivos  apparelhos,  instrumentos,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — 3»  Secção  — N.  1080 
—  Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Tenho  presente  o  offlcio 
n.  197,  de  31  de  maio  ultimo,  em  que  consultastes  sobre  o  modo 
por  que  devíeis  proceder  acerca  da  carga  dos  apparelhos  e 
modelos  de  machinas,  bem  assim  dos  instrumentos  de  astro- 
nomia, geodesia,  topographia  e  artilharia,  que  constituem 
gabinetes  de  ensino  pratico  que  não  teem  preparador  nomeado 
visto  não  cogitar  o  regulamento  da  carga  desses  objectos  a 
nenhum  dos  responsáveis  dessa  escola. 

Em  resposta  vos  declaro  que  emquanto  não  se  providenciar 
sobre  a  creação  dos  cargos  de  conservadores^  de  acoordo  com 
o  Código  de  Ensino,  devem  ser  responsáveis  os  lentes  das  res- 
pectivas cadeiras  que  percebem  a  gratificação  de  100$  mensaes, 
marcada  no  orçamento  em  vigor,  pela  direcção  dos  laborató- 
rios e  gabinetes. 

Saúde  e  fraternidade.— /u;«o  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  1004 

Declara  qual  é  o  sello  que  devem  pagar  as  matriculas  das  embarca* 
coes  de    cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Seo(^  —  N.  1084 
—  Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Rio  Grande  do  Norte  —  Em  resposta 
ao  vosso  offlcio  n.  30,  de  24  de  agosto  do  anno  passado,  em 
quo  consultastes  sobre  o  sello  que  devem  pagar  as  matriculas 
das  embarcações  de  cabotagem,  declaro- vos,  de  acoordo  com  o 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.  39,  de  25  de  julho  ultimo, 
que  sendo  as  referidas  matriculas  simples  cópia  das  lavradas 
em  livro  próprio,  na  forma  do  art.  226  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1001,  não 
constituindo,  portanto,  uma  licença,  estão  sujeitas  ao  sello  flzo 
de  300  réis  por  meia  folha  de  papel  escripta  ou  do  dobro,  con- 
forme as  dimensões  do  papel. 

Saúde  e  flmternidade.— JtiZto  César  de  Noronha. 


lONISTERXO  DA  MARINHA  37 


AVISO  Dl  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  validos  para  a  matricula  na  Escola  Naval  os  exames  prestados 
no  Lycen  Nacional  e  Ctntral  de  Lisboa. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  1088  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Em  solação  ao  vosso  officio 
n.  218,  de  31  de  agosto  ultimo,  com  o  qual  transmittistes  o  re- 
querimento de  Augusto  Souza  de  Mello  Abreu,  pedindo  reconhe- 
cimento de  exames  feitos  em  Portugal,  para  a  admissão  nessa 
OBcola,  declaro- vos,  para  os  devidos  efft^tos,  que,conformando-me 
com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em  consulta  n.  9297, 
de  9  do  corrente  mez,  resolvi  autorisar  a  acceitação,  como  va- 
lidos, para  a  matricula  nessa  escola,  dos  exames  de  portuguez, 
Arancez,  geographia,  historia  universal,  prestados  no  Lyceu  Na- 
cional e  Central  de  Lisboa,  deixando  de  o  fsizer  quanto  ao  de  de- 
senho  linear  geométrico,  o  qual  nos  termos  do  art.  9*  do  regu- 
lamento aonexo  ao  decreto  n .  3652,  de  2  de  maio  de  1900,  deve 
ser  prestado  nesse  estabelecimento. 

Segundo  as  leis  em  vigor  o  requerente  deverá  prestar  exame 
de  mathematica  e  historia  do  Brazil  e  o  de  inglez  ( si  nâo  provar 
já  o  haver  feito  naquelle  lyoeu )  afim  de  habilitar-se  a  opportu- 
namente  requerer  matricula  no  curso  de  marinha  ou  do  ma- 
ohinas,  respeitadas  as  preferencias  regulamentares. 

Saúde  e  fraternidade.-—  JuHo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  30  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Requisita  providencias  para  qne  as  estações  scmaphoricas  prestem 
melhores  serviços. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  1098 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  —  Rogo  vos 
digneis  de  providenciar  afim  de  que  a  estação  semaphorica  do 
pharol  da  Ponf  a  da  Atalaia,  no  Estado  do  Pará.  seja  ligada  à  te-* 
legraphica  mais  próxima  por  uma  linha  telephonica,  para  que 
possam  as  communicações  ser  feitas  com  mais  rapidez. 

Cumpre-me  accrescentar  que  seria  mesmo  conveniente,  para 
que  as  estações  semaphoricas  do  littoral  prestem  melhores  ser- 
viços ao  oommercio,  que  fossem  todas  ellas  assim  ligadas  ás  te- 
legraphicas. 

Saúde  e  fraternidade*—  Mio  César  de  Noronha. 


3S  DKGISÕES  DO  í;overno 


AVISO  DE  8^  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  qae  nas  contas  dos  pharoleiros  a  dcspeza  do  inúteis  não  deve 
ser  dada  por  meio  de  termos,  mas  sim  nos  respectivos  livros  diários. 

MiníBterio  dos  Noffocios  da  Marinha  »  1*  Secção  —  N.  1768 
—  Rio  de  Janeiro,  8  de  oatubro  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Passando  a 
vossas  mãos  o  incluso  termo  de  despeza.  de  que  vos  occupastes 
em  officio  n.  460,  de  4  de  julho  ultimo,  lavrado  em  4  de  maio  do 
corrente  anno.  no  pharol  de  Cabo  Frio,  para  isentar  o  \^  pharo- 
leiro  Manoel  Tavares  de  Oliveira  da  responsabilidade  de  um  es- 
caler que  se  inutilizou  ao  ser  arrojado  pelas  vagas  contra  o  re- 
cife ahi  existente,  dedaro-vos  para  os  devidos  effeitos  que  a 
despeza  de  que  se  trata  só  pôde  ser  dada,  de  acoordo  com  o  aviso 
n.  1210,  de  18  de  julho  deste  anno,  no  próprio  livro  diário 
daquelle  pharoleiro,  onde  deve  flgurar  a  carga  do  mencionado 
escaler. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Explica  qae  os  pilotos  nacionaes  não  toem  sido  prejudicados  em  seus 

direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  1161  — 
Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1904. 

Sr.  Presidente  do  Club  dos  Offlciaes  de  Marinha  Mercante  Bra- 
zlleira—  Tenho  presente  vosso  offlcio  de  23  de  junho  do  corrente 
anno,  em  que  pedistes  providencias  afim  de  que  não  fossem  pre- 
teridos em  seus  direitos  os  pilotos  nacionaes  que  se  julgam  pre- 
judicados em  vista  do  í)9bcto,  levado  ao  vosso  conhecimento,  de 
terem  pilotos  estrangeiros,  reprovados  aqui  em  exames  para 
revalidação  das  respectivas  cartas,  obtido  approvação  no  Pará, 
antes  de  decorridos  os  seis  mezes  de  intersMcio  exigidos  por  lei. 

Em  resposta  vos  declaro  que,  segando  informa  a  Directoria  da 
Escola  de  Machinistas  e  Pilotos  do  Para,  em  março  do  corrente 
anno,  ratificou  a  sua  carta  de  piloto  naquella  escola  o  súbdito 
allemão  Cari  Robert  Franz  Peske,  que  nunca  prestou  exame  na 
Escola  Naval,  não  tendo,  portanto,  soífrido  reprovação  alguma ; 
o  que  foi  confirmado  pela  Directoria  desta  escola.  Em  julho  se- 

fumte  aili  se  apresentaram,  para  idêntico  fim,  diversos  indivi- 
uos  da  mesma  nacionalidade  que  não  foram  attendidos  por  não 
conhecerem  o  nosso  idioma. 
Saúde  e  fraternidade.—  JuHo  Casar  de  Noronha, 


UINISTBRIO  DA  BfARINHA  39 


AVISO  DE  5  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  quo  as  embarcações  a  vapor  empregadas  na  navegação  Aavial 
estão  sujeitas  a  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  ~  3*  Secção  •—  N.  1216 
—  Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1904* 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Espirito  Santo^Tenho  presente  vosso 
officio  n.  16,  de  16  de  março  ultimo,  em  qne  consultastes  si  os 
vapores  pertencentes  a  duas  emprezas  de  navegação  a  vapor, 
uma  no  Rio  Doce  e  outra  em  Itapemirim,  estão  ou  não  sujeitos  a 
despacho. 

Em  resposta  vos  declaro,  de  accordo  com  o  parecer  do  Con* 
selho  Naval,  emittido  em  consulta  n.  9308,  de  1  do  outubro  pró- 
ximo findo,  que,  o  regulamento  das  Capitanias  dos  portos  annexo 
ao  decreto  n.  39S9,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  cogita  da  nave- 
gação fluvial,  que  ô  a  que  tem  por  fim  o  commercio  e  a  com- 
municação  entre  os  portos  da  Republica,  dentro  dos  rios  qne 
percorrem  o  sen  território ;  e  que  as  embarcações  a  vapor  em- 
pregadas na  navega^  íluvial,  como  as  outras  expressamente 
mencionadas  no  aviso  n.  176,  de  5  de  fevereiro  de  1902,  nstão 
siúeitas  a  despacho. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  NoronJui, 


AVISO  DE  11  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

DecUra  que  a»  Delegacias  das  Capitanias  somente  podem  vistoriar 
embarcações  do  trafego  do  porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  1836  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Tenho 
presente  vosso  oí&cio  n.  45,  de  1  de  outubro  próximo  flbíido,  em 
que  consultastes  si  podíeis  consentir  que  fossem  vistoriados, 
perante  a  Delegacia  dessa  Capitania,  em  Porto- Alegre,  os  va- 
pores que  necessitassem  de  vistoria,  adduzindo  diversas  conside- 
rações. 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  de  fevereiro 
de  1901,  tratando  das  vistorias,  no  capitulo  VI,  arts.  297,  298  e 
299,  determinou  o  modo  de  ser  formada  a  commis^U)  de  visto- 
rias em  cada  Capitania  e  em  nenhum  outro  artigo  tratou  da 
foíroação  dessa  oommissão  nas  Delegacias; 


40  SBOfSÔItf  iO  60VAK0 

O  aviso  n.  785^  de  25  de  julho  de  1901,  considerou  yalida  uma 
vistoria  procedida  pela  alludida  Delegacia  no  paquete  Itaquu 
scientiflcando,  porém,  ao  proprietário  do  mesmo  navio  que  as 
delegacias  só  teem  competência  para  vistoriar  embarcações  do 
trafego  do  porto. 

A*  vista,  pois,  das  mencionadas  disposições,  não  podeis  con* 
sentir  que  aquella  repartição  proceda  a  vistorias. 

O  que  vos  declaro  para  os  devidos  effeitos  e  em  solução  ao 
vosso  citado  offlcion.  45. 

Saúde  a  fraternidade*—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE    12  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Estabeleço  regras  para    o   levantamento    daa    canções  dos  fiei*  da 

Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  1*  Secção  —  N.  19W 
—  Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  Tendo  ouvido  ó  Conselho  Natal 
a  propósito  da  duvida  levantada  por  essa  Contadoria  no  offlcio 
n.  188,  3*  Secção^  de  27  de  setembro  de  1902,  quanto  ao  modo  d  e 
interpretar-se  o  art.  77  do  decreto  n.  703,  de  30  de  agosto  de 
1890,  sobre  a  restituição  das  cauções  constituídas  pelos  âeis  da 
armada,  nos  casos  de  demissão,  reforma  ou  transferencia  para 
outro  corpo,  e  ainda  nos  casos  de  morte,  declaro- vos,  para  os  fins 
convenientes,  que  a  questão  fica  resolvida  de  accordo  com  o  se- 
guinte parecer  emittido  pelo  mesmo  conselho  em  consulta 
n.  8906,  de  27  de  março  do  anno  passado  : 

<l,^  Nos  casos  de  demissão,  reforma  ou  transferencia  para 
outro  corpo,  e  nos  casos  de  morte,  a  caução  do  fiel  s6  pôde  ser 
levantada  si  elle  ou  seu  herdeiro  provar  que  nunca  substituiu  o 
commissario  com  a  responsabilidade  plena  do  paiol,  e  que  o  ul- 
timo commlssario  com  quem  serviu,  não  foi  encontrado  em  al- 
cance, ou  que  se  houve  tal  alcance,  não  foi  elle  o  culpado  ; 

2.<*  Essa  prova  não  depende  da  quitação  do  commissario;  basta 
certidão  negativa  eztraliida  do  processo  de  prestação  de  contas 
definitivamente  julgada  pelo  Tribunal  de  Contas.  » 

Nos  casos  de  haverem  os  fieis  substituído  os  commissarlos  com 
a  responsabilidade  plena  dos  paióes,  na  forma  do  art.  73  do  su- 
pracitado regulamento,  fica  entendido  que  o  levantamento  das 
cauções  não  terã  logar  sem  a  quitação  do  Tribunal  de  Contas, 
relativamente  ao  período  das  substituições. 

Saúde  e  flraturnidade.—  Júlio  César  de  Noronha» 
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AVISO  DE  12  DB  NOVEMBRO  DB  1904 

Prohibe  a  venda  de  apólices  de  uma  associação  de  praticagem  para  o 
ílm  de  pagar  Tencimentos  do  pessoal  e  dá  outras  proTidaueiai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Sec^  —  N.  1239 
—  Rio  de  Janeirot  12  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Capifâo  do  Porto  e  Director  da  Praticagem  do  Estado  de 
Sergipe  -*  Tenho  presente  vosso  offlcio  n.  44,  de  4  de  agosto  ul- 
timo, em  que,  communicando  nao  ter  a  associação  a  vosso  cargo 
qoantia  snffloiente  na  Caixa  Económica  para  completar  o  paga- 
mento de  seu  pessoal  e  despeza  de  material,  pedistes  autorfsaç&o 
para  vender  oito  apólices  da  divida  publica  pertencentes  ao  pa- 
trimónio da  mesma,  afim  de  com  o  producto  deisa  venda  attender 
ás  respectivas  despezas. 

Em  resposta,  determino: 

lo  que  não  sejam  vendidas  as  apólices  que  formam  o  ftmdo  de 
reserva  da  associação  de  praticagem  desse  Estado ; 

2o,  que,  sob  proposta  vossa,  se  estabeleça  a  reducção  dos  or- 
denados do  pessoal,  tendo  em  vista  a  renda  provável ; 

30,  que  indiqueis,  attenta  a  renda  do  ultimo  triennio,  qual  a 
elevação  da  taxa  para  que,  mediante  um  ónus  razoável  para  o 
commercio  marítimo,  possa  manter-se  a  associa^,  cuja  exis- 
tência ô  necessária  á  segurança  da  navegação* 

Sande  e  fraternidade.—  Júlio  Oesar  de  Noronha. 


AVISO  DE  24  DE  NOVEMBRO   DE   1904 

Não  at tende  o  pedido  de  um  enfermeiro  do  hospital  para  contribnlr 
para  o  Âsylo,por  ser  funccionario  civil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Sec($o  —  N»  I6OO 
•—  Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1904» 

Sr.  Chefe  do  Eitado^Maior  General  da  Armada^  Bm  resposta 
ao  vosso  offlcio  n.  1193,  de  14  de  outubro  ultimo,  com  o  qual 
enviastes  o  requerimento  do  escrevente  do  Hospital  de  Marinha 
desta  Capital,  José  Quirino  do  Nascimento,  pedindo  permissão 
para  contribuir  para  o  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  declaro- 
voB,  para  os  devidos  fins  e  de  accordo  oom  o  parecer  do  Conselho 
Naval  exarado  em  consulta  n.  9334,  de  8  do  corrente,  que,  sendo 
o  requerente  fUnccionario  publico  civil,  n&o  pôde  ser  attendida 
snapretenção. 

Saúde  e  fraternidade,*-  Mio  César  de  Noronha. 
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AVISO  DE  30  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Manda  continaar  o  desconto  de  uma  otapa  a  um  official  embarcado  e 
destacado  na  Repartição  da  Carta  Marítima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Seoção  —  N.  2089 
—  Rio  de  Janeiro,  3Ó  de  novenibro  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Conformando - 
me  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  emittido  em  consulta 
n.  9324,  de  25  de  outubro,  sobre  o  requerimento  em  que  o  1^  te- 
nente Miguel  Augusto  Dorat,  embarcado  no  couraçado  Aqui- 
daòan  e  destacado  na  Repartição  a  vosso  cargo,  pediu  que  se 
mandasse  cessar  o  desconto  de  uma  etapa  feito  em  seus  venci- 
mentos a  bordo  do  referido  navio,  e  que  lhe  fosse  restituída  a 
importância  já,  descontada  em  iguaes  condições,  resolvi  indeferir 
o  supradito  requerimento. 

O  que  vos  declaro  para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  ao 
vosso  offlcio  n.  187,  de  16  de  março  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  2  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Autoriía  o  fornecimonfco  de  1.000  graramas  de  carvão  por  praça  para 
a  cozinha  do»  navios  cujo  oíFcctivo  fôr  diminuto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N.  1663 
—  Rio  de  Janeiro,  2  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Tendo  em 
vista  as  informações  prestadas  acerca  do  oíficio  em  que  o  com- 
mandante  do  vapor  Carlos  Gomes  pede  o  augmento  do  quanti- 
tativo de  carvão  que  é  distribuído  para  consumo  das  cozinhas  do 
navio  de  seu  oommando,  emquanto  a  respectiva  guarnição  se 
conservar  reduzida,  allegando  ser  insufflciente  o  marcado  na  ta- 
beliã em  vigor,  deelaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  em  solução 
avesso  oífieio  n.  532,  de  10  de  agosto,  que  resolvi  autorisar  o 
fornecimento  de  1 .000  grammas  de  carvão  por  praça  aos  navios 
cujoeSéctivo  íõr  diminuto. 

Saúde e  fraternidade.  — Júlio  César  de  Noronha, 
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AVISO  DE  5  EE  DEZEMBRO  DE  1904 

Explica  quo  só  na  matricala  inicial  na  Escola  Naval  aproveitam  os 
gráos  (te  approvação  obtidos  em  exames  em  outros  institutos  de 
ensino. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N,  1313— 
—  Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Dedaro-vos,  para  os  fins  con- 
venienies,  em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  180,  de  11  de  maio 
próximo  flndo,  que  resolvi  indeferir  o  requerimento  do  Dr.  Fre- 
derico Aug^usto  Borges,  pedindo  que  a  sen  filho,  o  aspirante  a 
guarda-marinha  Frederico  Augusto  Bor<?e8  Júnior,  sejam  com- 
putadas as  médias  annuaos  obtidas  na  Escola  Militar  do  Br  azil, 
para  os  eífeitos  de  sua  classificação  na  Escola  Naval. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Naval,  conformei-me  com  o  seu  pa- 
recer, emittido  em  consuliia  n.  9235,  de  20  do  mesmo  mez,  no 
qual  considera:  que  os  gráos  de  approva^o  em  exames  prestados 
em  outros  institutos  só  aproveitam  á  collocação  dos  candidatos 
á  matricula  inicial  na  Escola  Naval,  como  se  acha  estabelecido 
nos  arts.  12  e  15  do  regulamento  vigente;  que  a  classificação  no 
2f  anno  já  ô  feita  por  outro  processo,  isto  é,  pelos  pontos  alcan- 
çados nas  matérias  que  o  alumno  cursou,  conforme  o  art.  68 
desse  regulamento  e  não  pelas  notas  que  trouxe  ao  inscrever-se, 
pois  essas  só  vigoram  durante  o  1<>  anno  ;  que  a  alteração  na 
coUooação  numérica  de  alumnos  i  bem  como  de  offlciaes ),  per- 
turbando a  mesma,  motiva  desgostos  e  attritos  ;  que  o  critério» 
quanto  aos  gráos  de  um  instituto  de  ensino,  ô  diverso  do  ado- 
ptado em  outro;  que,  finalmente,  é  contrario  á  referida  pre- 
tenção  o  precedente  occorrido  com  o  2<»  tenente  Miguel  de  Castro 
Caminha,  a  quem  foi  negado  beneficio  idêntico  ao  preteodido 
pelo  requerente,  opinando  o  mesmo  Conselho  Naval  pelo  inde- 
ferimento da  petição  do  Dr.  Frederico  Augusto  Borges. 

Saúde  e  fraternidade.-—  Jvlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  9  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Approva  as  instrucções  para  o  concurso  dos  ofBciaes  do  Corpo  da  Ar- 
mada que  desejarem  completar  seus  estudos  na  Europa  ou  nos  Es- 
tados Unidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N.  1703  — 
Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Declaro- vos, 
para  os  devidos  effeitos,  que  resolvi  approvar  as  instrucções  an- 
nexas  para  o  concurso  dos  ofilciaes  do  Corpo  da  Armada  que  de. 
sejarem  completar  seus  estudos  na  Europa  ou  nos  Estados  Unidos/ 

Saode  e  ft-aternidade.—  Mio  Cõsar  de  líonmhn,  ' 
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lutncttet  DmoeoicnnDteoflcíiti  ío  Gomo  la  Amli.iiiie  (nejarei 
tnuiettr  mi  títm  u  Eniow  on  loi  Eitiioi  niuot 

CAPITULO  1 

Art.  l.<>  o  oonoano  versará  sobre  as  segniatss  matérias; 

a)  Artilharia  —  Defesa  de  costas. 

b)  Electricidade  e  soas  applicações  &  Marinha. 

c)  Torpedos  -*  Defesa  submarina. 

DA   INSCRIPQÃO 

Ari,  2.""  Recebida  da  Secretaria  de  Estado  a  necessária  com- 
munioa^^,  o  chefe  do  Estado-Maior  General  fará.  annanciar,  por 
editaes  no  Diário  Official  e  em  outras  folhas  á  sua  escolha,  a  data 
da  abertura  e  do  encerramento  da  inscrip^^o  e  demais  condições 
relativas  à  mesma. 

Art.  3.0  A  inscripção  se  fokrá  no  Quartel-General  da  Marinha, 
onde  ficará  aberta,  pelo  prazo  de  três  mezes,  a  contar  da  data 
da  primeira  publicação  no  Diário  Official. 

Art,  4.«  Só  poderão  inscrev?r-se  os  primeiros-tenentes  com 
tempo  de  embarque  completo  e  que  ainda  não  tenham  estado  no 
estrangeiro  aperfeiçoando  seus  estudos  por  con(*a  da  União. 

Art.  5.0  A  inscripção  se  fará  assigoando  o  candidato  .seu  nome 
em  livro  para  esse  fim  destinado,  no  qual  deverão  declarar  o 
ffrupo  de  matérias  para  que  desejarem  concorrer,  não  podendo 
nuel-o  para  mais  de  um  grupo. 

Art.  6.0  Os  candidatos  ausentes  do  Rio  de  Janeiro,  ou  que, 
por  qualquer  oircumstancia,  não  puderem  inscrever-se  pessoai- 
monte,  poderão  fazel-o  por  procuração  ou  por  ofllcio  dirigido 
pelos  oanaes  competentes  ao  chefe  do  Estado-Maior  General  da 
Armada,  com  a  declaração  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Art.  7.0  Recebido  o  officio,  o  chefe  do  Estado-Maior  fará 
lançar  no  livro  próprio  o  nome  e  as  declarações  do  candidato, 
si  estiver  nas  condições  de  concorrer  na  íbrma  do  art.  4o. 

Art.  8.0  Os  candidatos  ausentes,  logo  que  forem  regularmente 
inscriptos,  serão  chamados  a  esta  Capital  com  a  possível  ur- 
gência. 

Art,  9.0  Os  pontos  sobre  os  quaes  tiverem  de  versar  as  provas 
do  concurso  ficarão  no  Quartel-General  da  Marinha  á  disposição 
dos  candidatos,  desde  a  data  da  abertura  da  inscripção. 

CAPITULO    II 

DO  CONCURSO 

Art«  10*  As  provas  do  ooneorso  oomeoarâo  oito  dias  depois  de 
•noerrada  a  inioripçio. 

Art.  11.0  concurso  eonstará  de  duas  provas,  esoripta  e  oralt 
aobre  pontos  tirados  á  sorte  no  acto  da  ooneorso. 
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Art«  12.  A  jproYft  escripta  versará  sobre  nm  só  ponto  para 
todos  os  candidatos  do  mesmo  grupo,  e  a  prova  oral  sobre  nm 
ponto  para  oada  um  delles. 

Art.  13.  Os  nontos  para  a  prova  escripta  serEo  tirados  da 
urna  pelo  offlcial  mais  antigo  de  cada  grupo,  e  os  pontos  para  a 
prova  oral  pelos  candidatos  na  occasião  de  serem  argaidos. 

Art.  14.  A  prova  escripta  durará,  no  máximo,  quatro  horas, 
e  a  oral  de  15  a  30  minutos  para  cada  examinador. 

Art.  15.  As  Inovas  oraes  e  a  leitura  du  provas  escafiptas 
serão  publicas. 

Art.  16.  Três  dias  depois  das  provas  escriptas»  começará  a 
leitura  das  mesmas  pelos  candidatos,  e,  em  seguida,  em  dias  con* 
secutivos,  as  provas  oraes  na  ordem  dos  grupos  mencionados,  e, 
em  cada  grupo,  na  ordem  da  inscripção. 

Art.  17.  cKs  candidatos  assígnaráo  suas  provas  escriptas,  de- 
vendo o  papel  ser  fornecido  pela  mesa  examinadora  e  rubrieada 
pelo  presidente  e  pelos  dois  examinadores  de  cada  grupo. 

Art.  18,  A  mesa  examinadora  se  comporá  do  presidente  e 
seis  examinadores,  dois  para  cada  grupo,  nomeados  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha. 

Art.  19.  Cada  candidato  será  arguido  somente  pelos  dois  exa- 
minadores das  matérias  do  grupo  para  que  se  tiver  tmeripto, 
00  quacs/com  o  presidente,  julgarão  suas  provas. 

Art.  20.  As  notas  do  Julgamento  serão  dadas  por  grios  de  Q 
a  10. 

Art.  21.  A  clasaífica^será  feita  em  uma  só  lista  pela  somiu 
dos  gráos  obtidos. 

Art.  22.  Bm  caso  de  igualdade  de  gráos,  terá  preoedenda  o 
offloial  mais  antigo . 

Art.  23.  O  candidato,  cuja  somma  de  gráos  nas  duas  provas 
fôr  inll9rior  a  10,  não  será  dassiâcado. 

Art.  24.  Terminado  o  concurso,  o  presidente  enviará  á  Se-* 
cretaría  de  Estado  a  classificação  dos  candidatos  acompanhada 
das  provas  escriptas  e  oom  as  observações  que  julfiar  epnve- 
nientes. 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  9  de  dezembro  de  1904.» 
Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

t^ermitte  qne  seja  completada  a  jóia  para  o  montepio  que,  por  ter 
fallecido,  deixou  de  fazer  um  guarda-marinha  confirmado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  ^  2»  Seeção  —  N«  1753  — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  desKUDibro  de  1904. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  Tendo  ouvido  o  Conselho  Naval 
acerca  do  requerimento  de  Augusto  Paulo  Ferpsirá,  inlbrmado 
por  essa  repartição  em  ofllcio  n.  250,  de  82  de  junho  áe  eerMito 
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anno,  e  conformando-me  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho  em 
consulta  n.  9277,  de  1  de  agosto  ultimo,  declaro- vos,  para  os  de- 
vidos eíTeitos,  que  resolvi  deferir  o  supradito  requerimento, 
aâm  de  que  o  peticionário  seja  admittido  a  completar  a  jóia  que, 
pelo  facto  de  ter  fallecido,  deixou  de  fazer  seu  filho,  o  guarda- 
marinha  confirmado  Josô  Paulo  Ferreira,  para  habílitar-se  a 
receber  a  pensão  sua  irmã  solteira  D.  Etelvina  Rangel  Ferreira* 

"  Saúde  e  fraternidade.—  JuHo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Indica  até  quando  devem  ser  pagos  em  ouro  os  oiliciacs  que  re<?ri>b2>ain 
de  commissões  no  estrangeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  2218  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  De  accordo  com  o  que  informastes 
no  oiflcio  n.  410,  de  8  de  novembro  próximo  passado,  declaro-vos 
que  não  pôde  ser  attendido  o  requerimento  do  !<"  tenente  João 
Jorge  da  Fonseca,  pedindo  pagamento,  em  ouro,  dos  respectivos 
vencimentos,  desde  o  dia  de  seu  embarque  na  Europa,  em  viagem 
de  regresso  para  o  Brazil,  até  a  véspera  de  sua  chegada  ao  pri- 
meiro porto  nacional,  pois  que.  segundo  jã  foi  resolvido  pelo 
aviso  n.  865,  de  16  de  maio  de  1898,  os  offlciaes  que  regressam 
de  commissões  no  estrangeiro,  só  devem  perceber  em  ouro  as 
quantias  venciias  até  o  dia  do  embarque  e  ao  cambio  desse  dia; 
cabendo-lhes  de  então  em  diante  os  vencimentos  das  tabeliãs  em 
vigor,  pagos  em  moeda  nacional. 

Saúde  e  ft^aternidade.—  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  22  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Dá  conhecimento  da   adopção  de  salvas  navaes   proposta  pelos  lords 
commissarios  do  Almirantado  In^lez. 

Ministério  dos  Neofocios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N.  1785  — 
Rio  de  Janeiro,  22  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada— Em  aviso 
D .  10,  de  5  de  maio  de  190â,  o  Ministério  das  Relações  Exteriores 
enviou  á  esta  Secretaria  de  Estado  cópia  de  uma  nota  da  Legação 
Britannica  dando  conhecimento  de  uma  proposta  feita  pelos  lords 
commissarios  do  Almirantado  de  sua  nação,  relativamente  4 
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adopção  da  seguinte  tabeliã  de  salvas  navaes  para  uso  interna 

cional. 

Ao  pavilhão  de  um  almirante  commandando  esquadra.    19  tiros 

Âo  pavílh&o  de  um  almirante 17    » 

Ao  pavilhão  de  um  vice-almirante 15    » 

Ao  pavilhão  de  um  contra-almirante .     .     ,     .    .     .    13    » 
A'  insígnia  de  um  commodoro  ou  capitão  de  mar  e 

guerra,  commandando  divisão 11    » 

Estando  essa  tabeliã  de  harmonia  com  a  estabelecida  pelo  de- 
creto n,  216  E,  de  28  de  fevereiro  de  1890,  este  Ministério  com 
ella  concordou  e,  por  aviso  n.  864,  de  25  de  junho  ultimo,  foi 
declarado  ao  das  Relações  Exteriores,  em  resposta  ao  seu  aviso 
n.  6,  de  30  de  abril  próximo  passado,  que  a  mesma  tabeliã  podia 
ser  posta  em  vigor  no  dia  15  de  julho  do  corrente  anno. 

O  que  vos  declaro  aíim  do  que  mandeis  dar  conhecimento  á 
Armada. 

Sandee  fraternidade.  —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  .27  DE  DEZEMBRO  DE  1904 
Declara  valido  por  seis  mezes  o  concurso  para  cirurfj^ião  tle  5*  classe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  1806  — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Sendo 
omisso  o  regulamento  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  approvado 
por  decreto  n.  4323,  de  15  de  janeiro  de  190:;í,  quanto  ao  tempo 
durante  o  qual  deve  ser  valido  o  concurso  estatuído  em  sen 
art.  2*',  n.  6,  e  não  convindo  distrahir  do  serviço  inhorente  ás 
suas  funcções  os  médicos  que  servem  no  conselho  de  julgamento, 
resolvo  flxar  em  seis  mezes  o  alludido  tempo. 

O  que  vos  declaro  para  os  devidos  cífâitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Torna  extensivas  aos  foguistas  contractados  c  aos  criados  as  dispo- 
sições referentes  aos  espólios  das  praças  da  Armada,  e  dá  outras 
providencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  2330— 
Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Ck>mmissariado  Geral  da  Armada  —  Tendo  ouvido 
o  Conselho  Naval  sobre  o  assumpto  de  que  tratastes  no  oflQcio 
n.  47,  de  9  de  maio  do  anno  passado,  declaro-vos,  para  os  fins 
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convenientea,  e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Consalho 
emittido  em  consulta  n.  9096,  de  10  de  novembro  do  dito  anno  : 

l.^'  Qne  sendo  omissa  em  relação  aos  foguistas  contractadoe 
e  aos  criados  de  bordo  a  legislação  sobre  espólios,  actualmente 
em  vigor,  devem  ser  extensivas  aos  mesmos  foguistas  e  criados 
as  disposições  referentes  aos  espólios  das  praças  da  Armada ; 

2.  o  Que  as  roupas  servidas  e  não  lavadas,  tanto  do  vestuário 
como  de  cama,  e  os  chapéos  ou  bonets  usados  devem  ser  incine- 
rados logo  após  o  fallecimento  ou  deserção  das  praças,  foguistas 
ou  criados  a  que  tenham  pertencido. 

Neste  mesmo  sentido  expeço  aviso  ao  Quartel  Greneral  para 

2ue  a  presente  resolução  seja  observada  não  só  nos  corpos  e  es* 
ibelecimentos  navaes  como  a  bordo  de  todos  os  navios  da  Ar- 
mada. 

Saúde  e  fraternidade.— /tcJto  Ce»ar  de  Noronha. 
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guerra 62 
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AVISO  DB  21  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  em  qae   condições    deverá  ser  considerado  o  uso  de  farda- 
mento de  brim  branco  e  de  brim  kaki. 

Ministério  da  Qaerra  -«  Rio  de  Janeiro»  21  de  Janeiro  de  1004 
—  N.  154. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  comman- 
dante  do  4*  districto  militar  consultado  em  officio  n.  1.962,  qae 
vos  dirigia  em  22  do  mez  findo,  si  ó  obrigatório  o  uso  de  farda- 
mento de  brim  branco  oa  si  a  facaldade  de  subdtitail-o  pelo 
kahi  importa  na  dispensa  total  oa  parcial  do  mesmo,  vos  de- 
claro, para  os  flns  convenientes,  que  o  uniforme  regulamentar  é 
o  branco,  e  que  o  decreto  n.  4.96Õ,  de  16  de  setembro  ultimo, 
apenas,  a  titulo  de  experiência,  permittiu  aos  officiaes  do  ex« 
ercito  o  uso  do  brim  kahi. 

Saúde  e  firaternidade.  —  Francisco  de  Paula  ÂrgoUo. 


PORTARIA  DE  5  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qual  a  data  em  qne  deverá  prodozir  effeito  a  circular  de  1 
de  dezembro  ultimo  mandando  abonar  o  soldo  de  sua  patente  aos 
officiaes  do  exercito,  olnitos  intendentes  municipaes  e  qual  o  ven- 
cimento que  compete  aos  que  exerceram  taes  funcções  de  i2  de 
janeiro  de  1899  até  aquella  data. 

Ministério  da  Querra  —  Rio  de  Janeiro,  5  de  fevereiro  de  1904 

—  N.  1. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal 
no  Geará,  em  solução  ao  seu  offlcio  n.l90,  de  17  de  dezembro 
ultimo,  que  a  circular  de  1  do  dito  mez,  mandando  abonar 
aos  officiaes  do  exercito,  postos  em  disponibilidade  por  terem 
sido  eleitos  intendentes  municipaes,  unicamente  o  soldo  da  res- 
pectiva mtente  durante  o  período  do  seu  mandato,  deverá  pro- 
duzir ei&ito  a  contar  dainslla  data,  e  qve,  tendo  o  aviso  n,  85, 
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de  12  de  janeiro  de  1899,  &  eztincta  repartição  de  s^udante 
general,  declarado  que  os  militares  que  forem  senadores  e  de- 
putados aeverão  se  conservar  em  disponibilidade  no  intervallo 
das  ses:ioe8,  aos  officiaes  eleitos  intendentes,  no  período  com- 
prehendido  entre  aquellas  datas,  competem  soldo  unicamente 
durante  o  período  das  sessões  e  mais  etapa,  quantitativo  para 
criado  e  um  terço  da  gratificação  de  exercício  no  referido  in- 
tervallo, considerados  assim  em  disponibilidade,  nos  termos  do 
art.  55  das  instrucções  de  1  de  novembro  de  1890. 

Outro8Ím,  manda  o  mesmo  Sr.  Presidente  declarar  ao  refe- 
rido Sr/  delegado  que  nâo  foi  regalar  a  deliberação  que  tomou 
de  abonar  soldo,  etapa  e  quantitaiivo,  para  criado,  no  periodo 
das  sessões,  a  um  offio^al  eleito  vereador  de  uma  camará  mu- 
nicipal, porquanto,  a  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891, 
apenas  autoriza  a  considerar  o  oâcial  em  disponibilidade  com 
o  vencimento  respectivo  nos  intervallos  das  sessOes  do  Ck>n- 
greâsb  l^acioúal  e  dos  congressos  estaduaeá.^  Francisco  de 
Paula  ArgoUo,  .«__ 

AVISa  DE  8  DE  FEVEREIRO  tíS  1904 

Eteclará  qne  ôs  officiaes  áõ  o:itçrcito  aggregados  por  motivo  de  mo- 
léstia deverão  antes  de  cOYicItiidô  o  prazo  dessa  aggregaçSo  re- 
colhcr-se  á  esta  Capital  para  ser  inspeccionados' pela  janta  sa- 
perior  do  samde. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro  de 
1904— N.  313. 

Sr.  Chefe  do  £stado-Maio¥  dõ  Exército— Declaro- vos,  para  os 
fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  confor- 
mando-se  tuatOL  o'  parecer  do  Súpf  ômo  Tribunal  Militar  exarado 
em  consulta  de  4  de  maio  de  1903  sobre  o  facto  de  haver  a 
fatiisL  militar  no  Estado  do  Piaohy  deetarado  ^reclséú!'  o  capitSo 
do  corpo  de  engenheiros  António  Augusto  de  Moura,  <ie  qtxairo 
naeses  de  licença,  para  seu  tratamento,  quando  este  oâlciat  íbi 
submettido  ao  seu  julgamento,  por  haver  concluído  o  anno  de 
aggregação  ao  corpo  a  que  pertence,  resolveu  em  5  do  corrente, 
que  08  offlciaos  que  concluirem  o  anuo  do  aggregação  por  mo- 


CONSULTA.  A   QUB   SE   RBFBRE  O  AVISU   SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Transmittistes  a  este  tribunal,  por 
intermédio  do  Ministério  da  Guerra,  em  aviso  de  23  de  março  do 
corrente  anno,  para  consultar,  por  tratar-se  de  caso  não  previsto 
na  legislação,  os  inclusos  papeis  relativos  á  inspecção  de  saude  a 
aue  :bi  submottido,  no  Estado  de  Piauhy,  por  delegação  da  junta 
do  conselho  superior  de  saúde,  o  ca;;itão  de  engenheiros  António 
Augusto  de  Moura,  depois  de  terminatlo  o  anno  de  aggregação,  sendo 
aquella  junta  der  parecer  jJTecisar  o  dito  onicial  de  quatro  mozee 
úhv  i^úlm-^ét  w  vez  é^  ma^ér-^  áf  dAnarar  é  o*  itfS^etfcioiittlo 


tiTo  de  moléstia,  deverSo,  antes  de  completai -o  reoolher-se  a 
esta  Capital  para  ser  submettidos  á,  inspecção  perante  a  junta 
superior  de  saúde  e  não  ser  inspeccionados  pelas  juntas  mili- 
tares nos  Estados,  convindo,  portanto,  que  o  referido  capitão 
venha  a  esta  Capital  para  o  mencionado  fim. 

Saade  e  fraternidade.^  Francisco  de  Paula  Argollo. 


estava  ou  não  incapaz  para  o  serviço,  afim  de  se  resolver  sobre  sut 
reforma  ou  reversão  á  1»  classe  do  exercito. 

Da  informação  da  A^  secção  do  estado-maior,  n.  829,  consta  qoe 
o  capitão  António  Augusto  de  Moura,  tendo  terminado  o  anno  de 
açgragação,  foi,  em  19  de  agosto  de  1902,  pela  jvita  do  Estado  do 
Piauhy,  julgado  precisar  de  (quatro  mezes  para  seu  tratamento  por 
soíTrer  de  myelite ;  que  terminada  essa  licença  e  submettido  á  nova 
inspecção,  Já  então  pela  junta  do  Estado  do  Maranhão,  em  6  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  foi  julgado  prompto;  e  que  não  podendo  re- 
verter sem  ser  examinado  pela  junta  do  conselho  superior  de  saúde, 
tivera  o  alludido  capitão  ordem  de  vir  a  esta  Capital  apresentar^se 
á  esta  junta,  que  em  5  do  março  o  julgou  Boffrer  de  berí-beri, 
curavel  em  quatro  mezes. 

Este  tribunal,  estudando  a  questão,  julga  que,  uma  vez  que  é 
indispensável  que  o  oflicial  que  contar  mais  de  um  anno  de  aggre- 
gação  seja  inspeccionado  pela  junta  do  conselho  superior  de  saúde 
e  quo  não  tiveram  valor 'para  basear  acto  algum  do  Qove 'no  os 
pareceres  das  juntas  dos  Estados,  tanto  que  o  (joverno  não  reformou 
o  referido  capitão,  quando  de  pos8$  do  parecer  da  junta,  que,  em 
19  do  agosto  do  1902,  o  inspeccionou  nu  Piauhy  e  o  julgou  ainda 
doente,  nem  o  fez  reverter  a  1^  classe  quando  i>eIo  parecer  da  junta 
do  Maranhão,  que  o  inspeccionou  em  6  de  janeiro  do  corrente  anno, 
o  considerou  prompto,.  que  nestes  caso%,  de  inspecção  áfk  officiaea 
aggrâ^ados  por  motivo  de  moléstia,  não  devem  ser  submettidos  á 
inspecção  das  juntas  doa  Estados,  convindo  fazel-os  recolher  z  esta 
capital  antes  de  completarem  o  anno  de  aggregados,  afím  de  ser 
inspeccionados  pela  junta  superior  de  saúde,  para  ser  preenchida 
essa  formalidade  exigida  pela  lei  e  para  não  se  repetir  o  facto  que 
motiva  a  presente  consulta,  do  passar  o  oíBcial  outro  anno,  além 
do  que  a  lei  lhe  concede,  sem  ser  tomada  resolução  algumtf  sobre 
sua  situação. 

O  Supremo  Tribunal  Militar  è  de  parecer  que  o  capitão  do  corpo 
de  engenheiros  ^ntonio  Augusto  de  Moura,  que  ajunta  do  conselho 
superior  de  saúde,  em  5  de  março  do  corrente  anno,  julgou  pre- 
cisar de  mais  ouaCro  mezes  para  seu  tratamento,  soja  novamente 
inspeccionado,  determinando-se  que  a  referida  junta  limite-sa  a  de- 
clarar si  está  ou  não  prompto  para  o  serviço  activo  do  exercito  e 
que,  dado  o  caso  do  reverter  á  actividade,  se  Ihé  desconte  para  todos 
os  etieitos  o  tempo  excedente  do  anno  «ie  aggregação. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  maio  de  1903.—  Pereira  Pinto,—  E.  Bar^ 
hosa.—  C,  Neto,—  McUlet, —  Thomaz  Cantuarta,—  F,  /.  Teixeira 
Júnior.—  B,  Coitallat. 

RB~S0LUÇÁ0 

Gomo  parece.— Rio,  5  de  fevereiro  de  1904.— Francisco  OB  Paula 
Ronaiouss  Ai.vxi.—  írcmcisco  de  Paida  Argollo. 
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AVISO  DE  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Djclara  quo  só  poderá  ser  feito  mediante  iademnisação  o  forneci 
mento  de  arrei amento  e  calvagadura  para  montada  dos  oíficiaes 
do  estado-maior  dos  corpos  de  infantaria. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de 
1904  —  N.  49. 

Sr.  Intendente  Gerai  da  Guerra—  De  posse  de  vosso  offlcio 
n.  920,  de  6  de  outubro  ultimo,  ao  qual  aoompantioa  o  requeri- 
mento em  que  o  capitão  ajudante  do  3^  bataltião  de  infantaria 
Guilherme  Marques  de  Souza  Soares  pede  que,  a  exemplo  do  que 
se  procede  em  relação  aos  offlciaes  do  estado-maior  dos  corpos 
montados,  se  forneçam  aos  corpos  de  infantaria,  no  caso  destes, 
o  arreiamento  e  cavalgadura  para  montaria  dos  offlciaes  do  es- 
tado-maior dos  referidos  corpos  de  in&ntaria,  vos  declaro,  para 
os  fins  convenientes,  que  o  fornecimento  de  que  se  trata  só 
poderá  ser  feito  mediante  indemnisaçao. 

Saúde  e  íiraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Argollo, 


AVISO  DE  11  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  quaes  os  vencimentos  que  competem  aos  officiaes  do  exercito 
eleitos  depntados  o  intendentes  ao  mesmo  tempo  e  aos  qae  forem 
simplesmente  intendentes. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  fevereiro  de  1904 

—  N.  2. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  Serfiripe  —  Respondendo  ao  offlcio 
que  me  dirigistos  em  29  de  dezembro  do  anno  findo,  sob  n.  56, 
ao  qual  acompanhou  a  consulta  do  capitão  do  2?  batalhão  de  in- 
fantaria João  Simões  dos  Reis,  cabe-me  declarar- vos  que,  aos 
officiaes  que  exercem  simultaneamente  as  funcções  de  deputado 
e  intendentes,  competem  os  vencimentos  da  disponibilidade  cor- 
respondente ás  primeiras  ÍUncções,  e  os  que  forem  simplesmente 
intendentes  só  receber&o  o  soldo. 

Saúde  o  fraternidade. —  Francisco  de  Paula  Argollo» 
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AVISO   DE  II   DB  FEVEREIRO  DE   1904 

Declara  quo  o  abono  do  fardamento  a  fazer-se  em  30  de  junho  vindouro 
aos  alumnos  da  escola  preparatória  e  de  táctica  de  Porto  Alegro 
deverá  ser  eíTectuado  ainda  que  não  tenha  a  metade  do  tempo  de 
duração. 

Ministério  da  Gaen*a  —  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  fevereiro  de  1904 

'  —  N,  55. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  --  Declarae  ao  commandantd 
da  escola  preparatória  e  de  táctica  de  Porto  Alegre,  em  resposta 
ao  sen  telegramma  de  23  do  mez  findo,  que  o  abono  de  farda- 
mento a  fazer-se  em  30  de  junho  aos  alumnos,  deverá,  ser  eíTe- 
ctuado ainda  que  não  tenha  a  metade  do  tempo  de  duração, 
porquanto  o  4<^  item  da  observação  3»  da  tabeliã  d.  1  dos  corpos 
arregimentados,  publicada  na  ordem  do  dia  da  repartição  do  es- 
tado-maior  do  exercito  refere-se  unicamente  ás  praças  que  fa- 
zem parte  do  pessoal  elTectivo  e  addido  dos  institutos  militares 
de  ensino  e  não  aos  alumnos  desses  institutos. 

Saúdo  e  fraternidade. —  Francisco  de  Paula  Argollo, 


AVISO  DE  18  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  á  administração  do  asylo  de  Inválidos  da  Pátria  com- 
petem a  organisação  e  a  fiscalisação  das  folhas  de  pagamento. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro  de 
1904  —  N.  443. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  comman- 
dante  do  asylo  dos  Inválidos  da  Pátria  consultado  no  officio 
n.  20,  que  vos  dirigia  em  11  do  mez  findo,  si  a  esoriptura^  e 
o  pagamento  das  companhias  de  reformados  deverão  continuar 
a  cargo  dos  respectivos  commandantes,  on  si  deverão  ser  feitos 
de  modo  idêntico  ao  que  se  procede  em  relação  ás  companhias 
de  asylaios,  como  determina  a  portaria  de  1 1  de  fevereiro  de 
1898,  declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  ã  administra- 
ção do  asylo  competem  a  organização  e  a  fiscalisação  das  folhas 
de  pagamento,  que  continuará  a  se  effeotuair  na  direcção  geral 
de  contabilidade  da  guerra,  com  a  presença  daquolies  comman- 
dantes, como  actualmente  se  procede. 

Saúde  e  Maternidade.—  Prancisco  de  Paula  Argollo. 


6  DEC^ES  DO  GOTP^O 

PORTARIA  DE  19  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  a  um  official  reformado  compulsoriamente  e  cumprindo 
sentença  compete  o  soldo  por  inteiro  devendo  até  então  como  preso 
militar  fornecer-se-lhe  8  alimentação  necessária  de  uma  etapa 
diária. 

Ministério  da  Onerra^Rlo  de  Janeiro,  19  de  fevereiro  de 
1904  — N.  2. 

Em  soIuqSo  ã  oonsalta  que  fkz  o  Sr.  delegado  fiscal  do  The- 
souro  Federal  no  Maranhão,  em  telegramma  de  28  do  mez  findo, 
sobre  a  quantia  que  se  deverá  abonar  ao  alferes  do  exercito  Eu- 
génio Brazilianodo  Nascimento,  que,  tendo  sido  reformado  com- 
pulsoriamente, acha-se  preso  cumprindo  sentença,  manda  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  por  esta  Secretaria  de  Estado,  declarar 
ao  Sr.  delegado,  em  confirmação  ao  telegramma  que  nesta  data 
se  lhe  dirige,  que,  sendo  reformado  daquelle  modo,  tem  o  refe- 
rido oíficial  direito  ao  soldo  por  inteiro,  mas  somente  d  vista  da 
respectiva  carta  patente,  devendo  ató  então,  como  preso  miUtar, 
ser-lhe  fornecida  a  alimentação  necessária  de  uma  etapa  diária, 
de  que  se  lhe  fará  carga  para  a  oppurtuna  indemnização. 

Saúde  e  ^maternidade.— i^anct^co  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE   19  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Torna  extensivo  ás  mulheres  e  filhos  das  praças  que  seguem  para 
destacamentos  o  abono  de  meia  etapa  ás  mulheres  e  fílbos  das 
praças  que  seguem  em  diligencia. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  fevereiro  de 
1904 --N.  460. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para 
oa  fins  convenientes,  e  em  solução  á  consulta  que  faz  o  capitão 
do  \9^  batalhão  de  infantaria  Marcellino  José  Jorge,  que  o  aoono 
da  meia  etapa  ás  mulheres  e  filhos  das  praças  que  seguem  em 
diligencia  do  serviço  de  que  trata  o  aviso  de  11  de  março  de 
1893,  se  estende  também  aos  das  praças  que  seguem  para  des- 
tacamentos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


AVISO  I>£  85  DK  FSVBRSUU)  DH  UKH 

Manda  contar  pelo  dobro,  para  a  reforma,  aos  offieiaes  e  praçafl  qve 
fizeram  parte  das  forças  de  occTipação  do  Acre  o  período  decorrido 
da  data  em  qne  partiram  de  Manáos  para  ali  á  data  em  (jue  de 
Tolta  chegaram  á  referida  cidade. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro^  25  de  íévereiro  de 
1904  —  N.  490. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Ezereito  —  Declaro-vos,  de  or- 
dQm  do  Sr.  Pred(toite  da  Republica,  que  nos  officiaes  e  praçar 
que  fízoram  parte  das  forças  de  occupição  do  Acre  deTerá  ser 
oontado  pelo  dobro,  para  a  reforma,  o  perlado  decorrido  da  data 
em  que  partiram  de  Manáos  para  aquella  região  até  a  em  que 
de  volta  chegaram  á  dita  cidade. 

Saade  e  fraternidade,  —  Francisco  de  Paula  ÁrgoUc. 


AVISO  DB  14  DB  MARÇO  DE  ld04 

Declara  que  os  coadjuvantes  do  ensino  theorieo  nos  institutos  mili« 
tares  de  ensino  não  deverão  fazer  serviço  de  escala  e  qne  deverá 
ser  mantida  a  praxe  seguida  em  relação  aos  mesmos  quanto  ás 
licenças  para  goso  de  férias. 

Ministério  da  Qaerra  ^  Rio  de  Janeiro,  14  de  mArço  de  1Q04 
—  N.  111. 

Sr.  Commandante  da  Bscola  Preparatória  e  de  Táctica  do  Rea- 
lengo —  o  tenente  Oscar  Virgílio  de  Carvalho,  commaadinte  da 
4*  companhia  de  ala  n dos  'iessa  escola,  consulta  si  os  coiljii- 
▼antes  áo  en^^ino  theorieo,  p|o  tendo,  ao  rx>atrario  dos  leates, 
professores  e  adjuntos,  votos  no  conselho  ie  io^trncç&o,  deverão, 
oomo  os  do  ensino  pratico  e  da  administração,  o»  instrnctores 
e  os  mestres,  concorrer  no  serviço  ie  ^scab  ;  e  si  as  licen«;as 
para  goso  de  fô  ias  com  d^  respectivas  gratiflcatões  de  •  xercioio 
de  ^uas  fimcções  deverão  ser  extensivas  ^os  co'i(U  o  cantes,  In- 
structores  e  mestres  dos  en^ab^lec mentos  militares  dn  ent^ino. 

Em  soluçòo  ^  tal  consulta,  que  acompanhou  v<i3Ro  ofQeio 
n.  i.483,  de  1'^  de  dezi^mbfo  ultimo,  vos  dechiro,  p  rf  os  tiua 
convenientes,  que  os  coadju/antps  do  ensino  theorio  não  'Ipve- 
rão  fazer  serviço  de  es''>ala,  :i>pezar  de  nàU>  terem  voto  nos  res- 
p  activos  conselb 08,  porqoe  o  esforço  intelleetual  que  despemiem 
no  deseippenhode  seu  car^o,  eque  os  equipara  em  umx  parle 
aos  demais  membros  do  magistério»  exige  um  repouso  de  eapÂ- 
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rito  inoompativel  com  aquelle  serviço  ;  e  que,  nSo  havendo  no 
regulamento  respectivo  disposÍQ&o  que  autorize  ou  prohlba  o 
gozo  de  férias  aoB  encarregados  da  instruc^^  pratica,  deverá 
ser  mantida  a  praxe  seguida. 
Saúde  e  firaternidade,— i^ancúco  de  Paula  ArgoUo^ 


ÂVlSO  DE    15  DE   MARÇO  DE   1904 

Declara  que  mna  praça  do  exercito  que  se  aliston  como  volantario 
por  cinco  annos,  foi  excluída  com  baixa  por  incapacidade  physíca 
e  Terificou  praça  novamente  como  voluntário,  deverá  ser  conai- 
derida  como  se  estivesse  servindo  para  completar  o  tempo  de  sua 
primeira  praça. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  março  de  1904 
—  N.  650. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declaro- vos  que  o 
1«  sargento  do  12«  regimento  de  cavallaria  Angelino  Carvalho 
Sobrinho»  que  se  alistou  no  exercito  como  voluntário,  por  cinco 
annoi,  em  19  de  dezembro  de  1895,  foi  excluído  com  baixa, 
por  i  ícapacidade  physica,  em  28  de  junho  de  1898,  e  verificoa 
praça  novamente  como  voluntário  em  1  de  novembro  de  1901, 
também  por  cinco  annos,  deverá  ser  considerado  como  se  esti- 
vesse servindo  para  completar  o  tempo  de  sua  primeira  praça, 
de  a(iCordo  com  o  disposto  no  aviso  de  4  de  julho  de  1884  e  na 
portaria  de  25  de  maio  de  1895. 

Saúde  e  ílratemidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo, 


AVISO  DE  17  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  recommendar  aos  estabelecimentos  militares  da  guarnição 
desta  Capital  a  remessa  regular  dos  mappas  e  contas  referentes  ao 
consumo  de  gaz  carbónico. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904 
—  N.  665. 

Sr.  Cheíb  do  Bstado-Maior  do  Exercito—  Para  que  a  inten- 
dência geral  da  guerra  possa  exercer  por  completo  a  fiscalização 
que  lhe  compete  nos  serviços  de  illuminaçSo,  convém  recom- 
mendar aos  estabelecimentos  militares  desta  guarnição  a  re- 
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messa  regalar  doi  mapiias  e  oontas  reíérmites  ao  oonmimo  de 
gaz  carbónico»  quer  se  trate  de  illuminag&o  ordinária,  qner  de 
extraordinária. 
Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ÁrgoUo. 


AVISO  DE  19  DB  MARÇO  DE  1904 

Deolara  que  o  aviso  n.  9i5  de  7  de  abril  de  1903  se  refere,  qnanto 
ao  modo  de  se  reaiisarem  as  descargas  dos  artigos  pertencentes 
ao  exercito,  a  todos  estes,  mesmo  aos  extraviados  ou  de  qualquer 
maneira  desapparecidos. 

MiniBterio  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  março  de  1904 
—  N.  197. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  -«  Tendo  o  oommandante  do 
4«  diBtricto  militar,  em  offleio  n.  2.364,  de  11  de  dezembro  ul- 
timo* dirigido  ao  ciíefe  do  estado-maior  do  exercito,  oonsultado 
sobre  o  disposto  na  ultima  parte  do  aviso  n*  915,  de  7  de  abril 
do  anno  flndo,  relativamente  ao  modo  de  se  realizarem  as  des- 
cargas dos  artigos  pertencentes  aos  corpos  do  exercito,  declarae 
áquelle  oommandante  que  o  citado  aviso  se  refere  a  todos  os  ar- 
tigos, mesmo  aos  extraviados  ou  de  qualquer  modo  desappare- 
cidos ;  no  caso  de  haver  responsáveis  pelo  extravio,  convém 
que  se  lhes  faça  carga  das  resôectivas  importâncias,  o  que,  aliás, 
6  de  lei  e  constituo  uma  jostincativa  para  o  pedido  de  descarga. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DB  24  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  adoptar  somente  para  os  corpos  de  cavallaria  da  guarnição 
desta  Capital  a  cartucheira  de  que  trata  o  aviso  n.  195  de  li  de 
abriJ  do  1902. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1904— 
N.  734. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-voi,  para 
os  fins  convenientes,  que  a  cartucheira  a  que  se  refere  o  aviso 
deste  Ministério,  n.  195,  de  11  de  abril  de  1902,  deve  ser  adop- 
tada somente  pára  os  corpos  de  cavallaria  da  guarnição  desta 
Capital,  sem  prejuízo  do  que  se  contém  no  plano  anprovado  pelo 
decreto  n.  4.347,  de  21  de  fevereiro  também  de  19(â. 

Saúde  e  fraternidade.^  Francisco  de  Paida  ÁrgoUo. 
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AVISO  PE  U  ps  ])Í4RÇ9  D|E  1904 

Declara  qxie  clavina  Manser  é  o  armamento  que  deverá  ser  asado 
pelos  corneteiros  e  músicos. 

Ministério  da  Qnerra  —  Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1904— 

N.  123. 

Sr.  Intendente  Oeral  da  Gnerra  —  Etn  solação  ao  offloio  que 
yp9  4irigia  o  commandante  do  3^  districto  militar  em  22  de 
agosto  ultimo,  sob  n.  437,  ao  qual  vos  referis  no  de  n.  878,  de 
lo  de  setembro  tograinte,  relatitámente  ao  armamento  qne  dere 
ser  asado  pelos  corneteiros  e  músicos,  declarae  ao  mesmo  com- 
mandante que  já  está  providenciado  por  essa  intendência,  man- 
dando que  estes  usem  a  clavina  Mauser,  os  primeiros  com  o  sabre- 
bayoneta  e  os  segundos  com  o  espadim,  por  isso  que  o  arma- 
mento Mauser  n&o  tem  fbzil  certo  a  não  ser  a  clavina  usada  pela 
oavallaria  e  de  conveniente  uso  para  elles. 

Saúde  e  íjpatemidade.— ^ancúco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  26  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  dispensar  do  trabalho,  percebendo  o  vencimento  que  lhe 
competir  pelo  sen  tempo  de  serviço,  um  operário  da  fabrica  de 
cartachos  e  artificios  de  Guerra,  sendo  inspeccionado  no  fim  de 
cada  anno  para  conheçer-se  do  seu  estado  e  provi denciar-se  sobre 
a  continuação  desta  concessão. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  parco  de  1904— 
N.  3. 

Sr.  Director  da  Fabrica  de  Cartqohos  e  Artificies  de  Guerra— 
Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  qperario  de  2*  classe 
dessa  íkbrica  António  Francisco  Cordeiro  da  Silva  deverá  ^er  dis- 
pensado do  trabalho,  percebendo  dous  terços  do  vencimento  que 
actualmente  tem,  pos  termos  do  art.  235  do  ref?u lamento  que 
acompanhou  o  decreto  n.  5.118,  dê  19  de  outubro  de  1872.  visto 
contar  mais  de  30  annos  de  semco  e  achar-se  impossibilitado  de 
continuar  a  prestal-o,  devido  ao  seu  estado  de  íqvalidez.  Julgado 
em  inspecção  de  saúde  a  que  foi  submettllo,  seudo  inspeccionado 
no  fim  de  cada  aano,  afim  de  conhecer-se  do  seu  estado  e  provi- 
denciar-se  quanto  a  esta  concessão. 

Saúde  e  firaternidade.—  F^^ancisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  jm  31  D£  MARQO  DE  1904 

Declara  que  são  válidos  nos  estabelecimentos  do  ensino  superior  oe 
exames  prestados  na  escola  de  engenharia  de  Porto  Alegre. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  inarço  de  1904-- 
N.  765, 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  alferes  do 
8^  reg'iinento  de  caVallaria  Floduardo  da  Canha  Martins,  con- 
sultado no  requerimento  que  acompanhou  a  informação  da  re- 
partição a  Tosso  cargo,  n.  499,  de  20  de  fevereiro  ando,  si  são 
válidos  nas  escolas  militares  os  exames  parca]  lados  de  mathe- 
matica  elementar  e  do  curso  superior,  prestados  na  escola  de 
engenharia  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  ter  sido  ella 
reconhecida  çelo  Governo  da  União,  vos  declaro,  para  que  o  fa- 
çaes  constar  àqueUe  official,  que  o  decreto  legislativo  n.  727,  de 
8  de  dezembro  de  1900,  manda  reconhecer  como  de  caracter 
official  em  todo  território  da  União,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  os  diplomas  conferidos  pela  escola  de  engenharia  de 
porto  Alegre,  sendo  considerados  válidos  nos  estaoeleoimentos 
çsfi  ensino  superior  os  exames  nella  prestados. 

Saade  e  firatemidade.—  Francisco  de  Pavia  ArgoUo. 


AVISO  DE  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Eleva  a  qnatro  o  nnmero  de  series   gratuitas  a  qae  teem  direito  os 
alnmnos  das  escolas  superiores  que  frequentam  o  Tiro  Nacional. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904— 

N.  777. 

Sr.  Chefe  do  Bstado-Maior  do  Exercito  —  Declarae  ao  director 
do  Tiro  Nacional,  em  solução  aos  requerimentos  de  diversos 
alumnos  da  escola  polytechnica  desta  Capital,  que,  de  accordo 
com  o  que  informa  o  director  daqnelle  estabelecimento,  fica  ele- 
vado a  quatro,  o  numero  de  series  gratuitas  a  que  tf  em  direito 
os  alumnos  das  escolas  superiores  que  frequentam  o  mesmo  es- 
tabelecimento. ' 

Saúde  e  firaternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 
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AVISO  DE  31  DE  MARÇO  DE   1904 

Declara  qne  nas  escalas  dos  diversos  serviços  dos  corpos  do  exercito 
não  deverão  existir  menos  de  cinco  officiaes  e  que  os  instractorcs 
estão  dispensados  do  serviço  dos  mesmos  corpos. 

Ministério  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904  — 
N.  779. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  O  alferes  do  32®  ba- 
talhão de  infantaria  Enéas  Pompilio  Pires,  consulta: 

1^,  qual  o  numero  que  deverá  exprimir  a  íisJta  absoluta  na 
escala  do  serviço  de  estado-maior ; 

2^,  si  os  capitães  quando  arregimentados  podem  ser  nomeados 
instructores  geraes  de  tiro  das  guarnições,  sendo  por  isso  dispen- 
sados de  todo  e  qualquer  serviço  interno  e  não  os  privando  taes 
empregos  das  accumulações  de  commandos  de  companhias  ou  de 
quaesquer  outros  cargos  ; 

3<>,  si  no  caso  afflrmativo,  devera  se  nomear  outro  offlcial 
para  substituil-o  no  serviço  de  estado-maior. 

Em  solução  a  tal  consulta,  declarai  ao  commandante  do  6»  dis- 
tricto  militar  para  que  o  scientiâque  áquelle  offlcial: 

I»,  que  nas  escalas  dos  diversos  serviços  não  deverão  existir 
menos  de  cinco  officiaes»  como  jã  foi  estabelecido  para  o  de  su- 
perior de  dia,  concorrendo  nas  de  serviço  interno  o  quartel- 
mestro  o  o  secretario,  logo  que  esse  numero  diminuir,  só  en- 
tra ndo  para  a  do  estado-maior  o  ajudante,  quando  a  falta  de 
officiaes  fòr  tal  que  este  tenha  de  accumular  ás  suas  funcções 
o  commando  de  companhia  ; 

2«,  que  os  instructores  de  tiro  dos  corpos  estão  dispensados  do 
serviço,  nos  termos  do  disposto  nos  avisos  de  12  de  junho  de 
1888  e  de  12  de  setembro  de  1890,  e  suas  fUncçoes  não  podem 
ser  consideradas  como  accumulação,  devendo  cada  corpo  ter  seu 
instructor,  afim  de  que  o  offlcial  encarregado  dessa  importan- 
tíssima parte  da  instrucção  não  prejudique  as  demais  obrigações 
que  lhe  cabem. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Patda  Argollo. 


PORTARIA  DE  25  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  aos  officiaes  que  exercem  as  funcções  de  intendentes  ou 
vereadores  municipaes  só  compete  o  soldo  da  patente  durante  o  seu 
mandato. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1904. -- 
N.  2. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal  no 
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Estado  do  Geará,  qae,  de  aocordo  com  o  que  foi  determinado  em 
circular  de  1  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  aos  officiaes 
do  exercito  qne  exercem  as  fúnccões  de  intendentes  ou  vereadores 
municipaes  só  compete  o  soldo  da  patente  durante  o  seu  mandato, 
sendo,  portanto,  irregular  o  procedimento  da  respectiva  dele- 
gacia, abonando  aos  alferes  António  Bugenio  Gadelha  e  Remigio 
Ribeiro  Alboim  o  soldo,  etapa,  quantitativo  para  criado  e  um 
terço  da  gratificação  de  exercido  durante  o  intervallo  das 
sessões,  conforme  communica  o  oòmmandante  do  2*  districto  mi- 
litar em  telegramma  de  6  do  corrente.—  Francisco  de  Paula 
Argollo. 


AVISO  DE  26  DE  ABRIL  DE  1904 

Fixa  o  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  datado  fallecimento  do  offi- 
cial,  para  a  reclamação  do  pagamento  de  quantitativo  para  enter- 
ramento deste. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904— 
N.  162. 

Sr.  Director  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra  —  A*  D.  Maria 
Josô  Villa  Forte  Mello,  viuva  do  general  de  divisão  reformado 
do  exercito  João  de  Oliveira  Mello,  mandae  pagar  a  quantia  fi- 
xada para  o  enterramento  de  officiaes,  conforme  pede. 

Por  esta  occasião  vos  declaro,  para  os  fins  convenientes,  que, 
de  ora  em  diante,  ô  marcado  o  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da 
data  do  fallecimento  do  offlcial.  para  a  reclamação  do  pagamento 
do  quantitativo  destinado  ao  respectivo  enterramento. 

Saúde  e  íhttemidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  a  nm  ofílcial  do  exercito  que  leve  licença  para  tratar-se 
por  estar  soífrendo  de  beribéri  endematoso,  não  deverá  fazer-se 
carga  do  valor  da  passagem  que  por  este  motivo  se  lhe  deu  para 
outra  localidade. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904-- 
N.  930. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Deolarae  ao  comman' 
dante  do  l»  districto  militar*  em  resposta  ao  offloio  n.  159,  que 
▼08  dirigiu  em  13  de  fevereiro  ultimo,  que  ao  alíbreé  do  33^  ba- 
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talhão  cie  infantaria  Salustiano  de  Amorim  Lima,  que  teve  li- 
cença para  tratamento  de  saúde  no  Estado  de  Alagoas,  om  vista 
do  termo  da  inspecção  a  que  foi  submettido  e  na  qual  foi  jul- 
gado soífrer  dè  beribéri  endematoso,  não  deverá  fazer-se  carga 
da  importância  da  passagem  que  se  lhe  mandoií  dar  para  o  dito 
Estado,  procedendo-sô  do  mesmo  ínodo  em  rela^^  a  oukos  em 
idênticas  condições. 

Saúde  e  Aratemidade.—  Francisco  de  PatOa  ArgáUo» 


AVISO  DE  23  DE  MAIO  DE    1904. 

Manda  conceder  passagens  para  o  sul  da  Republica  a  praças  afe- 
ctadas de  beribéri,  cabendo  ao  director  do  hospital  respectivo  da  r 
alta  por  esse  motivo  a  taes  praças. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1904 
—  N.  1.090. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito—  Tendo  o  comman* 
dante  da  guarnição  de  Belém,  no  Estado  do  Pará,  recusadfo  dar 
passagens  para  o  sul  da  Republica  a  diversas  praças  affectadi^ 
de  beri-beri,  que  inspeccionadas  de  saúde  tiveram  alta  do  hos- 
pital militar,  declarae  ao  commandante  do  l""  districto  militar, 
que  de  accordo  com  as  ordens  em  vigor,  deverão  ser  dads^  taes 
passagens,  assistindo  ao  director  do  hospital. militar  o  direito 
de  dar  alta,  por  esse  motivo,  ás  praças  em  taes  condições. 

Saúde  e  íhitemidade.—  Franciteo  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  26  DE  MAIO  Dfi  1904 

Reduz  a  $500  o  preço  de  cada  série  de  seis  tiros  para  rewolver  Na- 
gant  regulamentar. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904^ 
N.  878. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Deferindo  o  reque- 
rimento de  vários  atiradores,  matriculados  no  Tiro  Nacional,  vos 
declaro,  para  que  o  façaes  constar  ao  director  daquolle  estabe- 
lecimento, que  âca  reduzido  a  quinhentos  réis  o  preço  de  cada 
série  de  seis  tiros  para  revólver  Nagant  regulamentar,  de  ac- 
cordo com  o  que  informou  o  mesmo  director  no  officio  que  di- 
rigiu ao  commandante  do  4f*  districto  militar,  em  7  de  março 
lindo,  sob  n.  28. 

Saúde  e  fraternidade.-—  Francisco  de  Paula  Ar^oHòm 
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CIRCULAR  DÈ  3  DÉ  JUNHO  DE  Í8Í04 

Declara  que  a  permissão  p'ara  a  consignação  de  quantia  superior  ao 
soldo  abrange  somente  o  soldo  e  a  etapa. 

Mimsterfo  da  Gaerrtf  «»  Rio  de  Janeif o,  3  de  jtmbo  de  1904 
—  Circular. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesooro  Federal 
em . . .  (  ou  inspector  da  Alfand^a  de. . .  )  que  a  permissão  para 
a  conaignação  de  quantia  superior  ao  soldo,  abrange  8oment;e  o 
soldo  e  a  etapa,  porquanto  as  demais  gratificações,  segundo 
determina  o  art.  24,  capitulo  5^,  dos  instrucções  annexas  ao  de- 
creto n.  946  A,  de  1  de  novembro  de  1890,  são  inherentes  á  com- 
missão  que  desempenhar  o  official,  tornando-se,  portanto,  variá- 
veis.—  FrancUco  de  Páida  ArgoUo. 


AVISO  ÓE  8  Í)E  JUNHO  Í)E  1904 

Mándá  recommendar  a  fiel  observaneiá  da  portaria  de  25  de  setembro 
de  1895  sobre   espolio  de  officiaes  e  praças  do  exercito. 

Ministério  da  Querr^  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  junho  de  1904 
—  N.  1.193. 

Sr.  Chefe  do  Estadõ-Maior  do  Exercito  —  Hecommendae  em 
ordem  do  dia  da  repartição  a  vosso  cargo,  a  fiel  observância  da 
portaria  de  85  de  setembro  de  1895,  publicada  na  ordem  do  dia 
n.  919,  doannode  1898,  da  extincta  repartição  de  ajudante  ge- 
neral do  exercito  e  relativa  ao  espolio  de  officiaes  o  praças  do 
mesmo  exercito. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  9  DE  JKJNHO  DE  1904 

Declara  que  o  subalterno  quo  serve  como  director  da  escola  regi- 
mental não  deverá  sôr  escalado  para  servir  como  agente  emquanto 
existirem  subalternos  no  commando  das  baterias. 

Ministério  da  Querra  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  junho  de  1^04 
-N.  1.213. 

Sr.  Chefe  do  Est^do-Maior  do  Êxôrcito  —  Óeclàrsfò  om  oi^dem 
dó'  tíi  àíSkTiíífttçÉo,  é  d^aébtítiáSúáÉÍí»  áó  ^  âtímStá  mi- 
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litar,  que  approvo  a  delibera^  que  este  tomou,  segundo  consta 
do  officio  n.  676,  que  vos  dirigiu  em  27  de  abril  ultimo,  de  sci- 
entiíicar  ao  tenente  do  6«  batalhão  de  artilharia  Elias  Coelho 
Cintra,  em  solu^^  á  consulta  feita  pelo  mesmo  tenente,  qae  o 
subalterno  que  serve  como  director  da  escola  regimental  não 
deverá  ser  escalado  para  exercei*  as  funcções  de  agente,  em- 
quanto  existirem  offlciaes  subalternos  no  commando  de  baterias, 
em  um  dos  qoaes  recahirâ  a  nomea(^,  e  que  não  se  dando  esta 
circumstancia  e  existindo  somente  aquelle  director,  poderá  elle 
ser  escalado,  exercendo  cumulativamente  as  fnncQões  de  um  e 
outro  logar. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  ÁrgoUo. 


CIRCULAR  DE  10  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  qae  sò  são  permittidas  consignações  além    do  soldo  quando 
feitas  á  pessoa  da  família  do  official  do  exercito. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1904 
—  Circular. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal 
em...  (ou  ao  Sr.  inspector  da  AldBkndegade...  ),  em  addita- 
mento  á  circular  de  3  do  corrente,  que  este  Ministério  só  per- 
mitte  consignações  além  do  soldo,  quando  feitas  a  pessoas  da  fa- 
milia  do  offlcial,  não  devendo  nesse  caso  exceder  da  importância 
do  soldo  e  da  etapa.—  Francisco  de  Paula  Argoilo. 


AVISO  DR  11  DE  JUNHO  DE  1904 

ProTidencia  sobre  a  organização  dos  typos  de  artigos  para  o  deposito 
do  material  sanitário  do  exercito  e  declara  qual  a  autoridade  a 
quem  deverão  ser  dirigidos  oa  requerimenttis  apresentados  depois 
das  sessões  do  conselho  de  compras  respectivo. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904 
—  N.  79. 

Sr.  Director  Oeral  de  Sande  —  Declaro-vos  que  approvo  as 
actas  das  sesiOes  do  conselho  de  oomperas  do  deposito  áo  mate- 
rial sanitário  do  exercito,  realiaiadas  eiu  18  e  26  de  abril  ultimo» 
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referentes  ao  forneòimento  de  obJectoB  de  expediente*  ferragens, 
arreios,  material  sanitário  e  instrumentai  para  veterinários, 
actas  oojas  cópias  a  este  annexas  acompanharam  vosso  officio 
n.  899,  de  9  ao  mez  flndo,  devendo  estas  ser  authenticadas  peio 
directo    do  referido  deposito. 

Outrosim,  vos  declaro  qae  deverão  ser  organizados  os  tsrpos  de 
todos  os  artigos  conforme  Já  foi  determinado  e  lavrados  os  res* 
pectivos  contractos,  excepto  qoanto  ao  catgut  e  a  seda  Leclero, 
que  farão  parte  de  nova  concorrência,  de  accordo  com  o  que  opina 
o  dito  consellio,  visto  que  com  as  rectificações,  seus  preços  ficam 
superiores  aos  da  ultima  compra,  attendendo-se  que  o  valor  pe- 
dido para  as  agulhas  do  Cooper  ou  de  Deschamps  refere-se  á  uni- 
dade e  não  á  dúzia. 

Por  ultimo  vos  declaro  que  os  requerimentos  apresentados 
depois  das  sessões  do  conselho  não  deverão  ser  dirigidos  a  este, 
que  não  os  tomará  em  consideração,  visto  terminarem  suas 
rancçoes  após  o  encerramento  de  cada  sessão,  e  sim  ao  Minis- 
tério da  Querra,  devidamente  informados  por  essa  direcção  e 
pela  de  oontabiiidade  da  guerra,  como  se  tem  procedido  até 
agora. 

Saude  e  firatemidade.^  Francisco  de  PatOa  Ârgollo. 


AVISO  DE  11  DE  JUNHO  DE  1004 

t)6clara  que  deverão  ser  feitas  em  additamento  e  assignadas  pelos 
contra ctantos  as  modiíicaçõefl  que  se  mandarem  fazer  em  termos 
de  contracto  referentes  a  géneros,  adventícios,  caixões  fúnebres  e 
ticrviço  de  lavagem  de  roupa  para  os  hospiiaes  e  enfermarias  mi- 
litares. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904 
-N.  81. 

Sr.  Director  Qeral  de  Saúde  —  Declaro-vos,  para  os  fins  con- 
venientes, que  approvo  o  processo  que  acompanhou  o  vosso  offi- 
cio n.  817,  de  28  de  abril  ultimo,  para  acquisição  de  géneros, 
adventícios,  caixOes  fhnehres  e  serviço  de  lavagem  de  roupa 
para  o  hospital  militar  de  Porto  Alegre,  durante  o  corrente  se- 
mestre, e  bem  assim  a  indosa  tabeliã  para  a  distribuição  das 
respectivas  dietas. 

Recommendae  ao  conselho  económico  daquelle  hospital  que, 
sempre  que  forem  determinadas  modificações  em  termos  de  con- 
tracto, deverão  ser  ellas  feitas  em  additamento  e  assignadas 
também  pelos  coútractantes  e  nSo  emendado  o  documento,  como 
aconteceu  no  processo  de  que  se  trata,  para  que  não  fiquem  vi* 
dados  os  respectivos  termos. 

Saade  e  Aratetnidade.^  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


Qaarr«  «*  BeeisOei  de  1904 
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AVISO  DE  11  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  a  um  veterinário  de  um  corpo  de  cavallaria  poderão  ser 
fornecidos  os  medicamentos  de  que  precisar,  mediante  indemnisação 
e  prescripção  medica  ;  e  que,  sendo  elle  contractado,  poderá  re- 
correr aos  facultativos  militares  para  os  casos  em  que  são  soccor  - 
ridos  por  estes  os  olliciaes  e  suas  famílias. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904 
—  N.  1.246. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Deolarae  ao  com- 
mandante  do  6<>  districto  militar,  em  solução  á  consulta  que  lhe 
fez  o  veterinário  do  3o  regimento  de  cavallaria  AiTonso  Pedro 
do  Barcellos,  e  da  qual  trata  no  offldo  que  vos  dirigiu  em  22 
de  abril  ultimo,  sob  n.  1.335,  que  ao  consultanto  se  poderão 
mandar  fornecer  os  medicamentos  de  que  precisar,  mediante 
prescripção  medica,  indemnizando  a  Fazenda  Nacional,  de  ac- 
cordo  com  o  disposto  no  aviso  do  26  de  janeiro  de  1887,  publi- 
cado na  ordem  do  dia  do  exercito,  n.  2.090,  do  mesmo  anno; 
e  bem  assim  que,  sendo  elle  contractado,  para  servir  nos  corpos 
arregimentados,  poderã  recorrer  aos  ílBi,cultativos  militares  da 
guarnição  para  os  casos  em  que  são  soccorridos  por  elles  os  offi- 
ciaes  effectivos  dos  mesmos  corpos  e  suas  respectivas  Ikmilias. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo, 


AVISO  DE  15  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  o  imposto  de  $300  só  ó  pagável  nas  contas  de  despaza  iU 
25$  para  cima  o  que  nas  de  importância  inferior  é  elle  arreca- 
dado quando  são  estas  exhibidos  como  documentos. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1904 

—  N.  1. 

Sr.  Director  da  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella  —  Declaro- vos, 
pai*a  os  fins  convenientes,  e  em  solução  ao  offlcio  que  dirigistes 
Á  direcção  geral  de  contabilidade  da  guerra,  em  20  de  maio 
ultimo,  sob  n.  160,  que  o  imposto  na  taxa  lixa  de  300  réis  só  é 
pagável  nas  contas  de  despezas  da  importância  de  25$  para 
cima,  que  nas  de  inferior  importância  é  elle  arrecadado  quando 
são  estas  exhibidas  como  documentos  para  comprovar  qualquer 
reclamação,  não  estando  comprehendfdos  nesta  regra  os  forne- 
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cimentos  de  contractos,  cujos  valores  não  Oo  declarados  e 
cujas  factaras  pagam  a  taxa  de  300  réis,  seja  qnal  fôr  o  sea 
Talor,  até  200  réis. 
Saúdo  e  fraternidade.—  Fmnciseo  de  Paula  ArgoUo^ 


AVISO  DE  16  DE  JUNHO  DB  1904 

Equipara,  quanto  á  distribuição   do   artigos  de  expediente,  o  asyio 
dos  Inválidos  da  Pátria  a  um  corpo  arregimentado. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1904 
—  N.  275. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Declaro-vos  que,  em  vista 
do  que  expondes  em  offlcio  n.  309,  de  22  de  abril  ultimo,  rela- 
tivamente ú,  distribuição  do  artigos  de  expediente  ao  asylo  dos 
inválidos  da  Pátria,  ó  equiparado  este  a  um  corpo  arregimen- 
tado, âcando  sem  valor  a  respectiva  tabeliã  especial  publicada 
na  ordem  do  dia  da  repartição  do  estado-maior  do  exercito, 
n.  314,  de  20  de  novembro  ultimo. 

Saúde  e  ílraternidade.—  l^lrandsco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  17  DE  JUNHO  DE  1904 

Manda  proceder  na  acquisiçúo  de  fardamento  para  os  alomnos  da 
escola  preparatória  o  i\e  táctica  de  Porto  Alegre  do  mesmo  modo 
que  so  procede  nas  escolas  militar  do  Brasil  e  preparatória  e  de 
táctica  do  Realengo* 

Ministério  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1904 
—  N,  278. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Declaro-vos  que,  em  vista 
do  exposto  pelo  commandante  da  escola  preparatória  e  de  tác- 
tica de  Porto  Alegro,  no  officio  que  acompanhou  o  vosso  de  II 
do  mez  ando,  sob  n.  350,  ficam  sem  effeito  o  teiegramma  e  a 
portaria  de  24  de  abril  de  1897,  que  revogaram  a  portaria  da 
2  de  outubro  de  1896  á  extincta  repartição  de  quartei-mehtre 
general,  procedendo-se  na  acquísiçâo  de  fardamento  daquella 
escola  do  mesmo  modo  que  so  procede  nas  escolas  militar  do 
Brazil  e  preparatória  e  de  táctica  do  Realengo. 

Saúde  o  fraternidado. —  Francisco  deJPaula  ArgoUo, 


20  *         DECISÕES  DO  GOYXBirO 

AVISO  DE  ao  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  os  alferes-alnmnos  deverão  usar,  em  qualquer  corpo  em 
que  servirem,  o  uniforme  que  lhes  foi  designado  pelo  plano  em 
vigor,  podendo  fazer  uso  de  salteiras  quando  exercerem  cargos 
considerados  como  de  officiaes  montados  ou  servirem  em  corpos  de 
cavallaria  ou  artilharia. 

Miúisterio  da  Guerra  *-  Rio  de  Janeiro,  20  de  janho  de  1004 
^N,  1.295. 

Sr.  Chefe  do  Estado^Maior  do  Exercito  —  O  alferes-aluouio 
Migael  de  Castro  Ayres,  em  serviço  no  contingente  do  38o  ba- 
talhão de  iníhntarJa,  destacado  na  escola  militar  do  Brazil,  con- 
sulta si  nas  formaturas  em  que  terá  de  comparecer  ou  mesmo 
fora  delias,  nas  apresentações  ou  em  solemnidades,  deve  usar 
salteiras,  pennacho  de  orina  e  guia  do  talim,  preta,  de  couro 
da  Rússia,  oonf^rme  se  infere  do  pi*eceituaao  no  decreto 
n.  4.966,  de  16  de  setembro  de  1903,  que  determinou  para  os 
alteeB-alumnos  o  mesmo  uniforme  destinado  para  os  officiaes 
do  eetado-maior  da  arma  de  artilharia. 

Em  solufio  a  tal  consulta  que  acompanhou  o  offlcio  do  oom- 
mandante  da  escola  militar  do  Brazil,  n.  1.792,  de  5  de  maio 
findo,  mandae  publicar  em  ordem  do  dia  da  repartiç&o  a  vosso 
cargo  que  os  alferes-alumnos  devem  usar,  em  qualquer  corpo 
onde  servirem,  o  uniforme  que  lhes  foi  designado  pelo  plano 
que  acompanha  o  decreto  acima  citado,  por  não  haver  inconve- 
niente em  que  com  elle  se  apresentem  em  quaesquer  formataras 
OU  astos  officiaes  e  que,  quanto  ao  uso  das  salteiras,  tendo  sido 
ellai  destinadas,  pela  portaria  de  23,  publicada  na  ordem  do 
dia  do  exercito  n.  799,  de  25,  tudo  de  dezembro  de  1896,  aos 
offldaes  montados,  poderão  elles  usal-as  quando  exercerem 
cargos  assim  considerados  ou  servirem  nos  regimentos  de  caval- 
laria ou  de  artilharia  de  campanha. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DB  20  DE  JUNHO  DE  1904 

iáodifioa  a  portaria  de  22  de  junho  de  1891  e  estabelece  as  proporções 
ém  que  deverão  ser  feit08  os  pedidos  de  munições. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  80  de  jntiho  de  19D4 
--N.  1.S86. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito^  Mandae  publicar 
em  ordem  do  dia  da  repartição  a  vosso  cargo,  para  oonheci- 
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mento  dos  corpos  do  exercito,  que  os  pedidos  de  munições 
devem  ser  feitos  nas  seguintes  proporções:  os  cartuchos  iiara 
carabinas  Comblain  e  metralhadoras  Nordenfelt,  em  mnltiploi 
de  mil ;  os  de  carabinas  e  clavinas  Mauser  e  Manuiicher,  eoi 
maltiplos  de  mil  •  quinhentos;  os  de  revólver  Qirard,  b^m 
como  os  de  clavina  Winchester  ou  revólver  Nag ant,  em  múl- 
tiplos de  dous  mil;  as  estopilhas,  em  múltiplos  de  quinhentos, 
as  espoletas  para  projectis,  em  múltiplos  de  cincoenta,  ficando 
assim  modificada  a  portaria  de  22  de  junho  de  1801,  publlc^di^ 
na  ordem  do  exercito  n.  215,  de  30  daquelle  mez  e  amio. 

Saúdo  e  fraternidade»--Franci«co  de  Pauia  Argotto. 


AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DB  1904 

Declara  que  um  soldado  do  exercito  que  cmnpr#  sentença  eni  prisão 
civil,  por  crime  processado  no  foro  commum,  não  p6dt  sef  tran«« 
ferido  para  prisão  militar. 

Ministério  da  Quem—  Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904 
— N.  1.396. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Dedaio-voi,  para  oi 
fins  convenientes,  qae  o  Sr.  Presidente  da  Rêpuhlica,  oonfor* 
mando*se  com  o  parecer  do  Supremo  Trihnnal  Militar,  exarado 
em  consulta  de  23  de  maio  ultimo,  resolveu,  em  15  do  corrente, 
indeferir  o  requerimento  em  qae  o  soldado  desertor  do  24*  ba- 
talhão de  infantaria  Jorge  Manoel  da  Paix&o,  que  est&  oun^prindQ 
sentença  na  casa  de  oorrecc&o  desta  Capital,  por  crime  dp  moeda 
falsa,  pediu  ser  transferido  para  prisão  n^ilitar,  por  isso  que, 
tendo  sido  o  reauerente  processado  no  foro  oommum  e  neileoon-* 
dempado  a  quatro  anno^  de  prisão,  está  excluído  temporária* 


CONSULTA  A  QUB  SB  RBFBRK  O  AVISO  WV^L 

Sr,  Presidente  da  Republica  —  Mandastes  remetter  a  este  trilmful, 
para  consultar  com  o  seu  parecer,  peia  Secretaria  de  Estado  4à 
Guerra,  em  aviso  de  4  de  março  ultimo,  o  requerixnento  em  ^ua  • 
desertor  do  24^  batalhão  de  infantaria  Jorge  Manoel  da  PaixSo,  ^« 
está  cumprindo  sentença  na  casa  de  correcção  desta  Qapital  p4^r  Çl^ime 
de  moeda  falsa,  pede  ser  transferido  para  prisão  militar* 

Pelos  papeis  juntos  se  vê  qae,  em  consequência  de  um  pedido  UiU^ 
em  17  de  novembro  próximo  findo,  por  Jorge  Manoel  da  Paixão,  no 
sentido  de  ser  transferido  para  prisão  militar,  visto  ser  desertor  do 
24o  batalhão  de  infantaria  e  achar-se  recolhido  á  casa  de  detenção 
desta  Capital  por  crime  de  moeda  falsa,  o  Ministério  da  Guerra,  de- 
pois de  verificar  que  esse  individuo  era  desertor  do  espreito,  Fe<|ai<* 
sitou  sua  apresentação  ás  autoridades  militares. 
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mente  do  exercito  e  deve  cumprir  a  sentença  em  prisão  ci7il, 
oonclaida  a  qual  voltarÀ  ás  aleiras  do  mesmo  exercito  para  ser 
processado  pelo  crime  de  deserção. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 

AVISO  DE  21  DE  JUNHO  DE  1904 

Esclarece   davidas   sobre  o  abono  de  fardamento  a  praças  asyladas 

^  em  tratamento  nos   hospitaes   militares  e  as    praças   do  exercito 

que   estão  em  tratamento  em  asylos  estadoaes,  ás  que  agaardam 

no  respectivo  quartel  inclusão  no   asylo  de  Inválidos  da  Pátria  e 

ás  que  se  acham  promptas  da  instrucção  de  recrutas. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  junho  de  1904 
-  N.  286. 

Sr.   Intendente  Geral  da  Guerra  —  O  tenente  do  39»  batalhão 
de  infantaria  Pedro  Cabral,  consulta : 

l.«  Si  para  com  uma  praça  asylada,  em  tratamento  no  hos- 
pital militar,  comprehendida  na  6»  observação  da  tabeliã  n.  5, 


E  o  juizo  federal,  em  oíUcío  de  19  de  janeiro,  declarou  nâo  poder 
satisfazer  a  essa  requisição,  porque  o  referido  individuo  Já  estava 
condemnado  á  pena  de  quatro  annos  de  prisão  cellular  pêlo  crime 
previsto  no  art.  241  combinado  com  os  arts,  30,  §  13,  e  62,  §  3,  do 
código  penal,  devendo  essa  pena  ser  cumprida  na  casa  de  correcção 
desta  Capital. 

O  Buppllcante,  no  dia  15  do  mesmo  mez  de  janeiro,  havia  renovado 
o  seu  pedido,  agora  apresentado  ao  tribunal. 

O  auditor  de  guerra  junto  ao  estado  maior  do  exercito,  infor- 
mando, diz  que  «  as  praças  respondendo  no  foro  commum  por  crime 
do  julgamento  do  mesmo  foro,  só  teom  direito  á  prisão  militar  até 
a  sentença,  exclusivo ;  pronunciada  esta  definitivamente,  tecm  de 
ser  recolhidas  á  prisão  quo  fòr  indicada  pelo  juiz  de  exocução,  na 
forma  do  processo  criminal  >. 

Portanto,  achando-se  o  réo  já  condemnado,  a  auditoria  de  guerra 
declara  auo  a  pretenção  não  pôde  ser  deferida. 

Com  eneito,  t^ndo  sido  o  requerente  procssado  no  foro  commum 
e  nelle  condemnado  a  quatro  annos  de  prisão,  está  excluido  tempo- 
rariamente do  exercito  e  deve  cumprir  a  sentença  em  prisão  civil; 
8ó  depois  de  concluída  a  sentença  voltará  ás  li  leiras  para  ser  pro- 
cessado pelo  crime  de  deserção. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1904. —  J?.  Barbosa,-- C.  Niem^yer. 
—  F.  A.  de  Moura,'-'  Mallet.^  Thomaz  Cantuaria,-^  F.  J.  TVt- 
aeira  /«mor.— Foi  voto  o  Sr.  ministro  Costallat. 

BBSOLUÇAO 

Como  parece.— Rio,  15  de  junho  de  1904 .— Francisco  i>s  Paula 
RoDRiauss  ALyji3.'-^rancisco  de  Paula  ArgoUoi 
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de  12  de  agosto  de  1894,  deve-se  também  proceder  de  accordo 
com.  a  9»  obiieryação  da  tabeliã  do  fardamento  n.  1,  de  18  de 
outabro  do  anno  ando,  publicada  na  ordem  do  dia  n.  314, 
de  20  de  novembro  de  1903,  da  repartição  do  estado-maior  do 
exercito  ; 

2.<^  Si  deve-se  levar  em  consideração  esta  ultima  observação 
para  o  não  vencimento  de  fardamento  para  uma  praça  que, 
não  se  achando  em  tratamento  no  hospital  militar,  nem  em  en- 
fermaria civil,  acha-se  entretanto,  em  um  asylo  pertencente 
ao  Estado  do  Paraná,  por  soffrer  das  faculdades  mentaes; 

3. o  Qual  o  fardamento  que  se  deve  abonar  a  uma  praça  que, 
sendo  em  inspecção  de  saúde  julgada  incapaz  para  o  serviço, 
acha-se  aguardando  sua  inclusão  no  asylo  de  Inválidos  da  Pá- 
tria, e  é  considerada  doente  no  quartel ; 

4.»  Como  deve-se  proceder  para  com  as  praças  que  durante 
o  anno  passam  a  prompto  da  instrucção  de  recrutas,  quanto  ao 
recebimento  de  polainas,  parte  integrante  do  fardamento  para 
o  completo  de  sua  uniformidade,  visto  como  a  tabeliã  n.  3  não 
contempla  semelhante  peça  de  fardamento  e  a  do  n.  1  designa 
a  data  do  recebimento  em  31  de  dezembro  do  cada  anno,  ambas 
publicadas  na  referida  ordem  do  dia. 

Em  solução  a  tal  consulta,  da  qual  trata  o  commandante  do 
referido  corpo  no  officio  que,  por  cópia,  acompanhou  o  vosso, 
n.  374,  de  19  de  maio  findo,  vos  declaro  para  os  Dns  conveni- 
entes: 

Quanto  ao  primeiro,  que  a  tabeliã  de  fardamento  n.  1,  pu- 
blicada na  citada  ordem  do  dia,  nada  tem  com  as  praças 
asyladas,  as  quaes  teom  a  sua  tabeliã  especial,  que  se  acha  pu< 
blicada  na  ordem  do  dia  da  extincta  repartição  de  ajudante-^o* 
neral,  n.  572,  de  12  de  agosto  de  1894,  devendo  somente  abo- 
nar-se  aos  asyiados  quando  deixarem  por  qualquer  motivo  do 
receber  fardamento,  uma  peça  de  cada  espécie,  embora  tenham 
direito  a  mais,  visto  serem  pensionistas  do  Estado  e  o  receberem 
gratuitamente,  sem  que  nenhum  direito  lhes  assista  á  percepção 
das  peças  que,  por  qualquer  motivo,  não  lhes  sejam  abonadas 
em  tempo,  conforme  esclarece  o  aviso  do  Miaisterio  da  GuoiTa 
n.  2.57(5,  de  9  de  dezembro  de  1901  ; 

Quanto  ao  segundo,  que  devo-so  applicar  a  9^  observação  da 
tabeliã  geral  ora  adoptada ; 

Quanto  ao  terceiro,  que  nenhum  fardamento  deve  ser  abo 
nado,  não  só  em  vista  da  ultima  parte  da  alludida  observado 
que  manda  distribuir  ás  praças,  quando  tenham  alta  de  qual 
quer  hospital,  depois  de  ahi  permanecerem  mais  de  três  mezes, 
o  fardamento  necessário  para  o  serviço  ;  não  estando,  portanto 
neste  caso  a  praça  que  é  julgada  incapaz  para  esse  serviço,  mas. 
tambam  porque,  si  for  incluída  no  asylo,  essa  praça  receberá 
então  o  fardamento  de  asylado  ; 

Quanto  ao  quarto,  que  ficará  i*esolvido  coma  nova  publicação 
da  tabeliã  n.  3,  que  ó  rectificação  da  tabeliã  da  ordem  do  dia 
n,  314,  já  citada,  a  qual  manda  distribuir  ás  praças  dos  corpos 
^  P^i  ao  passarem  a  prompto  do  ensino^  um  par  (U  polainas í 
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Declaro-Yos,  oatrosim,  que  nesta  data  proYidencio  para  que 
esta  resolação  seja  publicada  em  ordem  do  dia  da  repartição  do 
estado-maior  do  exercito,  para  conhecimento  dos  corpos  e  do 
commando  do  asylo  de  Inválidos  da  Pátria. 

Saúde  e  fraternidade.--  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DB  21  DE  JUNHO  DE  1904 

Manda  adoptar  o  typo  de  cabeçada  de  lona  apresentado  pelo  coronel 
José  Caetano  de  Faria* 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  jnnko  de  1004 
—  N.288. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra— Tendo  a  commissio  no- 
meada para  dar  parecer  sobre  o  novo  typo  de  cabeçada  de  lona 
apresentado  pelo  coronel  Josó  Caetano  de  Faria,  opinado  por  sua 
preferencia  em  substituído  ao  da  existente,  em  vista  da  9ua 
resistência,  daraçfto  presumida  e  inferioridade  de  preço,  deela- 
ro-vos  que  deve  ser  adoptado  o  referido  typo  de  cabeçada,  da 
qual  trataes  em  offlclo  n.  318,  de  22  de  abril  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Erancisco  de  Pavia  Argçitto. 


AVISO  DE  23  DE  JUNHO  DE  1004 

Manda  recommondar  ás  autoridades  militares  a  íiel  exeonção  do 
disposto  nas  portarias  de  14  de  junho  de  idSSi  e  25  de  setembro  de 
1895. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  Junho  do  1004 
— N.  1.332. 

Sr,  Chefe  do  Estado^Maior  do  Exercito  —  De  posse  do  olOeio 
que  me  dirigistes  em  15  do  corrente,  sobn.  2.143,  relativo  ao 
espolio  do  faflecido  tenente  do  5»  batalhão  de  infantaria  Lieinio 
Jansen  Tavares,  vos  declaro  que  convém  ser  recommendada,  em 
ordem  do  dia  da  repartição  a  vosso  cargo,  ás  autoridades  mili- 
tares, a  âel  execução  das  poruirias  de  14  de  junho  de  1892  e  25 
de  setembro  de  1805. 

$aude  e  fraternidade.— l<VtMi0isoo  de  Poi^a  ArffoUo, 


AVISO  DB  23  DB  JUNHO  DB  1904 

Fixa  i^m  3/4  todas  as  raçjSef  da  tabeliã  p^r9  09  azcl^dQS  milit^rflSf 
QcandQ  em  pbserrficáo,  a  juiso  dos  «onseiiios  eciniomiegit  a  m^ 
▼•não  proporcional  do  custo  dos  artigos  eliminados. 

Ministério  da  Gawra  -*  Rio  de  Janeiro,  83  de  Jonho  de  1004 
—  N.  294. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  — Declaro-vos,  para  os  fins 
conyenientes,  e  em  solaçSo  ao  tosso  officion»  377«  de  21  de 
maio  findo  qne,  de  aeeordo  oom  o  que  indiea  adirec^  geral  de 
contabilidade  da  gaerra  na  informado  junta  por  cópia,  prestada 
em  13  do  corrente,  sob  n.  803,  são  fixadas  em  3/4  todas  as  ra- 
ções da  tabeliã  que  aeompanhou  e  tosso  offleio  h.  250,  áe  30  de 
m^irço  ultimo,  para  os  exaloidoi  militares,  fiaa'do  oní  obser- 
vação, a  Juízo  dos  conselhos  económicos  a  reverno  proporcional 
do  ooiito  408  artigos  eliminados  em  ts^rop  iou  outros»  e  (Hfssn- 
do-se  as  correoções  indicadas  no  final  da  mesma  infoima^So, 

S^ude  e  flrateroijlikde.—  Franciscç  de  Pa^l<^  Argçfh^ 


■I     fB    Jl'. 


AVISO  DE  5  DE   JULHO  DE  1904 

I>eclara  ^ae  nenhnma  ^ntpridade  nomeante  de  inquérito  policial 
militar  P94#rÁ  cons^FY^jr  q  respectÍTp  rei&torio  sen)  ^çspscbo  por 
mais  de  das  dias. 

Ministério  da  Guerra  -^  Ríp  de  ím^ttQt  5  de  julbq  (to  19Q4  — 
N.  1.404. 

Sr.  Cbefe  do  Bsiaáo-Maioc  do  Exereito  —  Tendo  o  alfeves  do 
8*  batalhão  de  iBflui$aría  Auffusto  Oorrêa  Lima  ooosultado  «uai 
o  nrazo  que  tem  a  autoridade  nomeapte  de  inquérito  ppliòial 


Sr»  PlWideote  da  Repnbliq^  conformando-se  com  o  pareseir  do 
áupremo  Tribunal  Militar,  exarado  em  consulta  de  6  de  junho 


G0VSUI.T4  4  QVB  8S  EBf  Bfl^  q  ^yi^O  SdFS^ 

Sr.  Presidente  da  Repablica  —  Fqr  intermédio  da  Secretaria  do 
Bst^do'  da  Gnèrra,  no  aVíso  a.  42,  de  abril  nitimo,  mandastes  subr 
mentor  á  cpa8i4fr49ao  dostç  ifib^94  9  áçsi%iíitfí**co9sul^  apr^eò- 
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ândOf  resolvea,  em  28  do  mesmo  mez,  qae  nenhuma  autoridade 
nomeante  de  inquérito  policial  militar  poderá  conservar  um 
relatório  de  inquérito,  sem  despacho,  por  mais  de  10  dias,  como 
determina  o  art.  28  do  citado  regulamento,  para  que  a  autori- 
dade conyocante  de  um  conselho  de  investigando  resolva  sobre 
o  destino  a  dar-lhe  quando  o  indiciado  ou  indiciados  forem  des- 
pronunciados,  o  que  vos  declaro  para  os  fins  convenientes. 

Saúde  e  ftaternidade,—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  19  DK  JULHO  DE  1904 

Manda  abonar   camisolas  do  baeta   azai  ás  praças  transferidas  das 
guarnições  do  norte  para  as  do  sul. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1904 
—  N.  1.479. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  ^Declarae  em  ordem 
do  dia  da  repartido  a  vosso  cargo,  que  às  praças  transferidas 
das  guarnições  do  norte  para  as  do  anl,  atacadas  de  beri-beri, 
deverão  ser  abonadas  camisolas  de  baeta  azul  para  a  recfpectiva 


tada  polo  alferes  do  8»  batalhão  de  infantaria.  Augusto  Corrêa  Lima: 
qual  o  prazo  que  tem  a  autoridade  nomeante  de  inquérito  policial 
militar  para  despachal-o,  e  si  pode  a  mesma  autoridade  excusar-se 
a  optar  immediata mente  por  uma  das  disposições  contidas  nos  §§  1», 
2^  e  3^  do  art.  55  do  regulamento  processual  criminal  militar. 

O  tribunal  passa  a  responaer  á  consulta: 

Toda  autoridade  que  tiver  recebido  o  relatório  de  algum  inquérito 
a  que  tenha  mandado  proceder,  não  pôde  deixar,  depois  do  necessário 
estudo,  de  despachal-o  na  forma  do  disposto  em  um  dos  paragraphos 
do  art,  55  do  regtUamento  processual  criminal  militar,  o  que  aliás 
está  expressamente  declarado  nesses  paragraphos,  (^ue  dizem  assim: 

l.o  Si  OB  factos  constantes  das  averiguações,  queixa  ou  denuncia, 
constituírem  infracção  da  disciplina  militar,  proceder -se-ha  de  con- 
formidade com  o  disposto  nos  regulamentos  disciplinares  do  exercito 
e  da  armada. 

2.<>Sl  os  factos  constituírem  crime  (jue,  pela  natureza  da  infracção, 
do  logar,  ou  pela  qualidade  do  delinquente,  seja  da  competência 
dos  tribunaes  civis,  determinar-se-ha  a  remessa  de  tudo  á  auto- 
ridade dessa  jurisdicção. 

3. o  Si  os  factos  constituírem  delicto  previsto  e  punido  pelas  leis 
militares,  será  ordenada  a  formação  de  culpa  no  conselho  de  inves- 
titração. 

Nenhuma  autoridade  nomeante  poderá  conservar  um  relatório  de 
inquérito,  sem  despacho,  por  mais  de  dez  dias,  como  está  deter- 
âUnãdo  nõ  ftrt.    fS  dd  régUlàlHentci  j^roeesâíial  cHml&ftl  liiiHliii' 
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uniformidade,  a  exemplo  do  que  se  pratica  com  as  praças  trans- 
feridas de  uma  arma  para  outra. 

Saúde  e  fraternidade.  '^  Francisco  de  Paula  Argoilo. 


AVISO  DE  20  DB  JULHO  DE  1904 

Manda  abonar  aos  recrutas  que  verificarem  praça  durante  o  inverno 
nos  corpos  das  guarnições  dos  Estados  dosul  da  Republica  capotes 
ou  ponchos,  conforme  a  arma  a  que  pertençam,  em  vez  de  rece* 
berem  taes  peças  depois  de  passarem  a  promptos. 

Ministério  da  Guerra  -—  Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1904 
—  N.  354. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  De  posse  de  vosso  offlcio 
n.  493,  de  27  do  mez  findo,  vos  declaro  que,  em  vista  do  que 
expõe  o  commandante  da  guarnição  de  Urugruayana,  deverão 
ser  abonados  aos  recrutas  que  verificarem  praça  durante  o  in- 
verno nos  corpos  das  guarnições  dos  Estados  do  sul  da  Republica* 
uma  vez  que  haja  todas  as  cautelas  para  evitar  duplicatas,  ca- 
potes ou  ponchos,  conforme  a  arma  a  que  pertençam,  em  vez  de 
se  distribuírem  taes  peças  de  flurdamento  depois  de  passarem  a 
promptos. 

Saúde  e  fraternidade.  -—Francisco  dê  Paula  ArgoUo. 


para  que  a  autoridade  convocante  de  um  conselho  de  investigação 
resolva  sobre  o  destino  a  dar-lhe  quando  o  indiciado  ou  indiciados 
tiverem  tido  despacho  de  despronúncia. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904, —  E.  Barbosa,^  C.  Neto,— 
F.  A,  de  Moura, '^ Mallet,-^  ThoTnaz  Cantuaria,— F,  J.  Teixeira, 
Júnior,^  C,  G^iillobel,  Foi  voto  o  Sr.  ministro  Costallat, 


RESOLUÇÃO 

Como  parece.— Rio,  28  do  junho  de  1904.—  Francisco   de  Paula 
RoDRiGUKS  Alves. —  Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


38  OpiUfldSS  00  G0YW9P 

▲VISO  im  19  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  aos  officiaes  e  praças  do  ezeroito  qme  de  6  de  set<;mbro  de 
1893  a  13  de  março  do  £894  serviram  nas  op  rações  de  gaerra  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  compete  a  contagem  desse  tempo  pelo  dobro. 

Minigterio  da  Gaerra— Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1904 
—  N.  1.700 

Sr.  Chefe  do  Bstado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para 
00  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  conlbr- 
nuu4Qrse  com  o  parecer  do  ^ppremo  Tribuns^  Militar,  exarado 
em  consulta  de  )8  de  julho  findo,  relativa  &  consulta  fòita  pelo 
adjunto  da  repartição  do  estado-maior  do  exercito,  tenente- 
coronel  Gabriel  Salgado  dos  Santos,  sobre  o  direito  que  assiste 
aos  officiaes  e  pragas  do  exercita,  que,  de  6  de  setembro  de  1893 
a  13  de  março  de  1894,  serviram  nas  operações  de  guerra  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  contagem  desse  tempo  pelo  dobro 
para  os  eflEéitps  da  reforma,  resolveu  em  1  do  corrente,  qae  aos 
officiaes  e  praças  em  taes  condições  compete  a  contagem  desse 
tempo  pelo  dobro,  devendo  fazer-se  menção  dessa  circunstancia 
nos  Attentamentos  delles. 

Saiyde  e  flraiternidade.— PVancisco  de  Paula  ArgoUo. 


CONSULTA  A  QUIi  SB  REFBKB  O  AYI80  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  -~  A'  consulta  do  tenente -coronel  do  es- 
tada maio9  do  exercito,  Gabriel  Salgado  dos  Santos,  sobre  si  os 
ofBoiaes  e  praças  que,  de  6  dè  setembro  de  1893  a  13  do  março  de 
1894,  estiveram  em  operações  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  teem  di- 
reito á  contaçsm  doase  tempo  pelo  dobro,  para  os  efTeitos  da  reforma, 
a  qual  consinta  foi  snbmettida  á  consideração  deste  tribunal,  por 
ordem  vossa,  constante  do  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  8  do 
corrente,  sobn.  72,  deve-ee  responder  que  é  incontestável  oaae  direito 
á  vista  do  disposto  no  decreto  n.  2.655,  de  29  do  setembro  de  i8T5. 

Só  por  inadvertência  deixaram  de  ser  contemplados  esses  officiaes 
e  praças  no  aviso  do  Kinistevio  da  Qperrii  de  Ô  de  setembro  de  1895, 

Sae  mandou  contar  pelo  dobro  aquelle  lapso  de  teçipo,  para  a  reforma 
os  officiaes  e  praças  de  pret  que,  dnrante  elle,  estiveram  em  ope- 
rações nesta  capital. 

ò  tribunal  acna  conveniente,  para  evitar  duvidas  e  omissões,  que 
nos  assentamentos  de  cada  omcíal  e  praça  ae  pret,  com  direito  â  coo- 
tagem  de  tempo  de  serviço,  pelo  dobro,  para  a  reforma,  se  faça  menção 
desta  circumstancia. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julbo  de  1904.»  Pereira  Pinto. —  R,  Galvão, 
—  C,  Nitmeyer.-^C.  Neto.—  F.  A,  de  Moura,—  MalUt.—  F,  J,  Tei- 
s^^ir<^  Júnior,— B,  Costallat. 

Foram  votos  os  Srs.  ministros  Elisiario  Barbosa  e  Quillobel. 

&BSOLUCÃO 

Como  parece.—  Rio,  10  de  agosto  de  1904.-— Francisco  db  Paula 
RoDRiauBS  Alvxs.-*  Franoisco  de  Paula  Argollo. 


MtPitôTBRIÓ  DA  ôtíl&IU  ^ 

AVISO  DE  26  DE  AGOSTO  DS  1904 

Declara  qne  em  qualqner  oaso  deverá  satisfaser-se  a  exigência  da 
apresentação  de  attestados  de  exercício  em  duplicata,  relativoe  aos 
officiaea,  qne  tâm  de  seguir  triagem. 

Ministério  da  Gaerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto  de  1904 
—  N.  K738. 

Sr*  Chefe  do  Eatado-Maior  do  Exercito  —  Constando  do  offl- 
oio  n.  46t  ane  em  13  do  mez  findo  me  diriffiu  o  inspector  da 
alfandega  ao  Rio  Grande»  haver  o  commandante  da  gnarniçaò 
da  dita  cidade  deixado  de  satisfazer  a  exigência  da  apresontaçSo 
de  attestados  de  exercicio  em  duplicata,  relativos  aos  offlciaes 
que  xx)r  alli  traD8itam,  declarae  ao  commandante  do  6^  districto 
militar,  para  os  fins  convenientes,  que  dm  qualquer  oaso  deverá 
ter  ex<>cu^  o  estabelecido  no  aviso  diste  Ministério  de  23  de 
novembro  de  1896  á  extincta  escola  militar  desta  GajAtal,  ooni 
referencia  a  taes  attestados. 

Saade  e  firatemidade.-*  Franciseo  da  Ponte  ArgoU9. 


ÂViSO  DE  26  DE  AGOSTO  DB  1904 

Declara  que  aos  coadjuvantes  do  ensino  pratico  na  escola  prst^ata- 
toria  e  de  táctica  de  Porto  Alegre  deverão  continuar  a  abonàr-sé  os 
Tcncimentos  a  que  tem  direito,  quando  em  serviço  nos  rèapeciiioif 

corpos. 

Ministério  da  Gaerra  —  Rio  de  Jaúèiro,  86  dò  agoito  4d  1904 
—  N.  1.741. 

Sr.  Cheíb  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declatae  ao  com- 
mandante do  6<>  districto  militar,  para  que  o  soientiflque  ao  da 
escola  preparatória  e  de  táctica  de  Porto  Alegre,  que  deverá 
SPT  comprido  o  que  está  estabeleeido  na  portaria  n.  13^  de  90 
de  agosto  de  1898,  dirigida  A  delQgaoia  flsoal  do  Thesouro  Fe-» 
deraf  na  dita  cidade,  quanto  ao  abono  aos  coadjuvantes  do  en- 
sino pratico,  dos  vencimentos  a  que  teend  direito,  quando  em 
serviço  nos  respectivos  corpos,  não  podendo  por  isso  attender-se 
ao  pedido  que  faz  este  commandante  em  seu  oficio  n^  459,  de  23 
de  maio  ultimo,  para  que  a  taeb  coadjuvantes  se  abone  grati-'' 
llcação  de  éxercioio  de  estado- maior  da  Imolasse. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pranoiseo  dé  Paúíà  ArgMo. 


30  OEGnÔCg  DO  GOVEBNO 

AVISO  DE  5  DE  SBTBMBRO  DE  1904 

Declara  quG  a  um  professor  do  collcgio  militar  que,  sendo  adjunto  do 
mathematica  ao  tempo  em  que  vigorava  o  regulamento  de  20  d » 
agosto  de  1894,  foi  aproveitado,  após  a  reorganisação  do  ensino,  para 
a  2^  secção  do  curso  thcorico,  compete  a  regência  da  aula  de  geo- 
metria durante  o  impedimento  do  respectivo  professor. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1904 

—  N.  67. 

Sr.  Commandante  do  GoUegio  Militar  — Tendo  o  capitão  do 
quadro  especial  do  exercito  Alfredo  Jalio  de  Moraes  Carneiro^ 


CONSULTA   A  QUE  SB  REFERBO  AVISO  SUPRA 

Sr.  Preííldente  da  Republica  —O  Supremo  Tribunal  Mil'tar  vaff 
consultar  com  hcu  parecer  como  determinastes  cm  aviso  n.  60,  de  83 
de  junho  ultimo,  a  reclamação  do  capitão  Alfredo  Júlio  de  Moraes 
Carneiro,  adjunto  do  collegio  militar,  contra  o  acto  do  coronel  com- 
mandante do  mesmo  collegio,  designando  o  capitão  Salathiel  de 
Queiroz  para  reger  a  aula  de  areometria. 

O  reclamante  ullega  que  sendo,  como  c,  adjunto  vitalício  e  inamo- 
vível do  mathematica  no  curso  secundário,  a  cJle  cabe  a  regência  da 
aula  do  geometria,  durante  o  impedimento  do  respectivo  professor 
cathcdratico. 

A  4'  secção  do  estado-maior  informa  favoravelmente. 

O  marechal  chefe  do  estado-maior  presta  sua  informação  nestes 
termos  : 

c  De  pleno  accordo  com  o  parecer  da  4>  secção,  penso  ass'stir  ao  re- 
clamante capitão  Alfredo  Júlio  de  Moraes  Gameiro,  e  não  ao  capitão 
Salathiel  de  Queiroz,  direito  á  regência  interina  da  aula  de  geome- 
tria, no  impedimento  do  respectivo  professor,  ora  no  commando  cffe- 
ctivo  do  collegio,  isto  pelas  seguintes  razões  : 

«  Os  trcs  professores  adjuntos  hoje  existentes  na  2^'secção  do  curso 
Secundário,  capitães  Salathiel  de  Queiroz,  Sebastião  Francisco  Alves  e 
o  reclamante  teem  os  seus  direitos  á  vitaliciedade  e  inamovibilidade, 
garantidos  pelo  art.  158,  paragrapho  único  do  regulamento  actual 
(1898),  visto  haverem  ^ido  na  vigência  do  estatutoantcrior(1894),  espe- 
ciiicadaraentc  nomeados,  o  primeiro  para  a  aula  de  desenho,  o  segundo 
para  a  secção  de  sciencias  pnysicas  e  naturaes,eo  terceiro  (Moraes  Car- 
neiro) para  a  de  mathematica,  com  os  direitos  e  deveres  estatuídos  no 
art.  103,  então  vidente.  Tão  sagrados  são  estes  que,  havendo  sido  o 
cap.tão  Salathiel  de  Queiroz,  em  seguida  á  promulgação  do  regula- 
mento de  1898,  nomeado  professor  adjunto  da  l*  secção,  onde  não  exis- 
tia aula  de  desenho, ultimamente,  aposseis  annos,  reclamou  a  trans- 
ferencia para  a  2^  secção,  de  que  faz  parte  essa  disciplina,  allegando 
os  direitos,  cuia  garantia  retro  citei  ;  e  o  Governo  tão  justa  consi- 
derou a  sua  reclamação,  que  expediu,  em  reparação,  o  decreto  de  11 
de  maio  findo,  que  transferiu  o  capitão  Salathiel  para  a  2»  secção,  não 
obstante  nella  Já  existirem  as  dous  adjuntos  (capitães  Sebastião  Alves 
e  Moraes  Carneiro)  marcados  peio  art.  64  do  regulamento  em  vigor. 

Dahi  não  se  deprfihende  que,  em  seguida  a  um  decreto  presidencial, 
respeitando  os  aireitos  de  vitaliciedade  e  inaqiovibilidaae  do  capitão 


luljanto  desse  eoUegio,  reclamado  em  requerimento  por  vós  in- 
formado,  em  offldo  n.  2.184,  de  31  de  maio  ultimo,  contra  a  de^ 


Salathiel  de  Queiroz,  como  adjantode  desenho*  seja  o  mesmo  oifici ai 
provido  na  regência  interina  da  aula  de  geometria,  postergando-se  in- 
contestável direito  do  seu  collega  capitão  Moraes  Carneiro,  especifica- 
<(ainento  nomeado,  em  1894,  adjunto  vitalício  da  secção  de  mathema- 
lica,  hoje  igualmente  perlonccntc  á  2*  secção. 

Si  esses  tros  actuaes  adjuntos  houvessem  sido,  pela  primeira  vez, 
nomeados  para  o  coUegio  militar  na  vigência  do  estatuto  actual,  então 
sim  ;  como  reconductiveis  de  cinco  em  cinco  annos,  ser-lhes-ia  appli- 
cavei  a  doutrina  da  escolha  do  mais  antigo  para  o  provimento  interino 
da  aula  de  geometria,  ou  outra  qualquer  da  secção  ;  nunca,  porém,  aos 
vitalícios  ora  existentes, 

O  facto  de  haver  sido  o  capitão  Sebastião  Alves,  em  junho  de  1900, 
designado  pelo  commandante  do  collegio  para  a  regência  interina  da 
aula  de  desenho,  citado  na  informação  junta  pelo  actual  commandante, 
não  colhe,  como  precedente  ;  existindo  então  na  2^  secção  apenas  dous 
adjuntos,  o  de  mathematica  o  o  de  sciencias  physicas  e  naturaes,  um 
doUes  foi  designado,  recahindoa  escolha  no  mais  antigo.  O  capitão 
Salathiel  pertencia  então  á  1<^  secção,  em  que  não  havia  desenho,  6 
onde  o  collocara  um  decreto  ;  somente  outro  decreto  poderia  transfo 
riL-o  para  a  2»  secção  como  succedeu  ultimamente. 
Ciis  como  penso.» 

O  commandante  do  collegio  presta  a  seguinte  informação  : 
«(Informando  esta  petição,  cumpre-me  declarar  que  designei  oca- 
pi€ão  Salathiel  de  Queiroz,  por  ser  elle  o  adjunto  mais  antigo  da 
secção  a  que  pertence  aquella  cadeira  (de  geometria). 

IPelo  regulamento  de  1894  havia  um  adjunto  para  cada  uma  das 
tr^s  cadeiras  :  mathematica,  sciencias  physicas  o  naturaes  e  desenho, 
sendo  para  ellas  nomeados  os  capitães  Moraes  Carneiro,  Sebastião 
ALves  e  Salathiel  de  Queiroz. 

O  regulamento  de  1893,  actualmente  em  vigor,  reuniu  em  uma 
-utiica  secção  todas  essas  matérias,  constituindo  a  2f^  secção  com  dous 
adjuntos  somente,  sendo  aproveitados  os  capitães  Sebastião  Alves  e  Mo- 
raes Carneiro. 

Pelo  regulamento  em  vigor  compete  a  este  commando  desig^nar  na 
falta  ou  impedimento  dos  professores,  para  a  regência  das  diversas  ca- 
deiras,^ os  adjuntos  das  respectivas  secções,  respeitando  o  principio 
da  antiguidade,  por  isso  que  para  a  regência  effectiva ,  ao  conselho  da 
instrucção  compete,  pelo  art.  158,  propor  os  adjuntos,  segundo  sua 
competência  profissional. 

Sendo  o  capitão  Sebastião  Alves  adjunto  mais  antigo  que  o  ca- 
pitão Moraes  Carneiro,  vaga  qualquer  cadeira  da  2*  secção,  deve  o 
commando  designar  o  primeiro  destes  adjuntos  para  regel-a  interina- 
mente ,  e  foi  provavelmente  por  isso  que  o  meu  digno  antecessor  assim 
procedeu,  conforme  se  vê  da  sua  ordem  do  dia  n.  1.389,  de  19  de  junho 
de  1900,  concebida  nos  seguintes  termos  : 

Por  ser  o  adjunto  mais  antigo  da  respectiva  secção,  passa  a  stibsti 
iuir  o  professor  de  desenho  major  Odoarto  de  Moraes,  o  capitão  Sebas- 
tião Francisco  Alves  em  logar  do  tenente  Alfredo  Júlio  de  Moraes  Car- 
neiro..., procedimento  com  que  se  conformou  o  peticionário,  porque 
nenhuma  reclamação  foi  então  feita. 

Devia,  portanto,  logo  (me  assumi  o  commando  eíTeetivo  deste  colle- 
gio, designar  o  capitão  Sebastião  Alves  para  dirigir  a  cadeira,  quo 


iZ  MCI95ES  Do  GOVfiBKO 

flignacSo  do  capltSo  do  mesmo  qaadro  Salathiel  de  Queiroz  ptra 
reger  a  aula  de  geometria  deâse  estabelecimeuto,  durante  o  Im- 


estara  a  meu  cargo,  mas  como  por  decreto  de  11  do  corrente  met 
(maioj,  fftra  o  capitão  Salathiel  de  Queiroz  transferido  da  1*  nara  a  2* 
secção,  o  q^nai  6  adjunto  maia  antigo  do  que  o  capitão  Sebastião 
Alves,  determinei  que  aquelle  capitão  fosse  reger  a  referida  ca- 
deira. 

Não  me  parece  que,  pelo  facto  do  capitão  Carneiro  ter  sido,  pelo 
regulamento  de  1894,  adjunto  de  mathematíca,  a  elle  caiba  a  prefe- 
rencia para  a  substituição  de  qualquer  professor  dessa  sciencia,  pois 
que  o  regulamento  em  Tieor  não  diz  que  á  secção  do  mathematíca 
Vieram  annexar-se  as  cadeiras  de  sciencias  physicas  e  de  desenho,  e 
sim  que  as  cadeiras  de  sciencias  physicas,  de  mathematica  e  de  de- 
senho linear  devem  constituir  uma  única  secção  cóm  a  designação  de 
lí>enão  de  secção  de  mathematica. 

Si  sempre  que  vagasse  uma  cadeira  de  mathematica  competisse  sua 
regência  a  quem,  pelo  regulamento  de  1894,  era  adjunto  desta  scien- 
cia, e  pela  mesma  razão,  sempre  que  vagasse  uma  cadeira  de  sciencias 
physicas  devesse  sua  regência  tocar  a  quem,  pelo  citado  regulamento, 
era  adjunto  dessa  matéria»  também  deveria  pertencer  ao  capitão  Sala- 
thiel de  Queiroz  que  era  o  adjunto  de  desenho  pelo  regulamento  de 
1894,  a  regência  daquell a  badeira,  sempre  que  o  respectivo  professor 
estivesse  impedido. 

Assim,  porém,  não  procedeu  o  meuillustre  antecessor  que  designou 
em  sua  ordem  do  dia  n,  1.389,  acima  citada,  o  capitão  Sebastião 
Alves,  por  ser  o  adjunto  mais  antigo  da  secção,  e  isso  provavelmente 
pelo  facto  do  capitão  Salathiel  de  Queiroz  ter  adquirido  novos  di- 
reitoa,  ficando  na  1^  secção,  do  mesmo  modo  que  os  dous  adjuntos  da 
t^  secç&o  adquiriram  novos  direitos,  desde  que  o  mais  antigo  dos  três 
ficara  na  i«  secção. 

Paroce-me  que  o  peticionário  pretende  basear  sua  informação  no 
art,  251  do  regulamento  vidente  qjxe  áis  —  promulgado  este  regula- 
mento, o  Croverno,  oonsultanao  o  interesse  puoUeo,  aproveitará  o  pes- 
soal docente  e  administrativo,  segundo  suas  aptidões  e  direitos  adqui* 
ridos.. ^ 

_  «Taes  direitos,  porém,  foram  de  facto  respeitados  em  relação  ao 
requerente,  por  occasião  de  promulgar-se  o  regulamento,  pois  quo 
continuou  elle  a  ser  adjunto  vitalício,  6  a  pertencer  á  secção  na  qual 
se  acha  a  matefia,  de  que  era  adjunto. 

Julgo  inadmissível  suppor-se  que  o  peticionário  tivesse  adquirido 
direito  á  primeira  vaga,  que  se  aibrisse  na  2^  secção,  mesmo  na  parte 
propriamente  denominada  mathematica,  pelo  simples  facto  de  ser  elle 
adiunto  dessa  sciencia  pelo  regulamento  de  1894,  pois  que  por  esse  re- 
gulamento teria  aquelle  direito  si,  na  vigência  do  citado  regulamento, 
se  tivesse  aberto  alguma  vac^a,  direito  eisse,  que  não  tendo  elle  ad- 
quirido até  a  promulgação  do  regulamento  actual,  não  pôde  ser  por 
este  respeitado  ;  tanto  mais  quando  pela  fusão  das  matérias  que  con- 
stituem a  S^  secção  veio  elle  adquirir  novos  direitos. 

São  essas,  Sr.  marechal,  as  raiôes  aueme  levaram  áconvioção  do 
tfuo  proe^di  com  a  máxima  justiça,  desigAãnéo  o  adjunto  mais  «b- 
figo  da  9^  seeçio  bara  a  regóxtoia  da  oaéaira  do  geometria,  durante 
o  meu  impedimento ;  entretanto  ténbo  a  maior  satisfação  encami- 
nhando o  preeontè  reqmerifliettto,  porque  a  resolução,  que  vos  di- 
gnardes tomar  sobl^  osto  importante  assÉiftpto,  yiti  firmar  doutrina 
soBre  o  modo  por  que  devem  os  adjuntos  ao  collegio  militar  con* 
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pedimento  do  respectivo  professor,  declaro- vos  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  conformando-se  com  o  parecer  da  maioria 


corrop  ás  vagas  do  professores,  |ue  se  derom,  evitando  por  esse  modo 
prejuízos  de  quem  quer  que  seja.» 

Ha  entre  os  papeis,  quo  foram  presentes  ao  tribunal,  uma  cópia  da 
informação  prestada  pela  4»  secção  do  estado-maior  cm  requerimento 
de  fevereiro  ultimo,  na  qual  o  capitão  Salathiel  do  Queiroz,  adjunto 
da  i^  secção  do  curso  secundário  do  collegio  mrlitar  pedia  transfe- 
rencia para  a  2**,  allep:ando  o  :'aclo  de  ter  sido  nomeado  em  1894,  pro- 
fessor adjunto  de  desenho,  aula  cm  que  se  tornou  vitalício  e  inamo- 
vivel,  o  achar-Bc  ella  pertencendo  á  esta  secção ;  por  esse  documento 
«e  vò  que  em  março  de  1903,  o  corr.mando  do  collegio  havia  infor- 
mado assistir  ao  capitão  Salathiel  direito  á  transferencia,  que  soli- 
citava, e  que  em  tempo  reclamara  ao  poder  competente,  por  so  achar 
fazendo  parte  da  2*  secção  d)  cn-^ino  thoorico  a  cadeira  de  desenho, 
para  a  qual  foi  nomeado  pelo  decreto  de  3  de  setembro  do  1894,  o 
nella  se  tornou  vi t alicio  e  iiia:novivel, 

Pelo  exame  attentoda  reclamação  sujeita  á  sua  consulta  o  das  in- 
formações prestadas  a  respei'o,  e-^le  tribunal  verificou  que,  reorga- 
nizado o  collegio  militar,  por  decreto  do  20  de  agosto  de  1894,  foram 
nomeados  professores  adjunto*,  especificadameute  para  cada  uma  das 
Kocçues  :  de  scioncias  physica.-:  e  naluraes  e  mathomatica,  o  capitão 
Sebasiião  Franci-co  Alves  o  o  i^  tenente  Alfredo  Júlio  de  Mo- 
raes Carnei.o  o  para  a  aula  le  ile:  nho  o  i<*  tenente  Salathiel  do 
Ouoiroz. 

O  arL  lOG  do  rejulnnieiUo  'i-puiilia  :  «os  professores  do  collegio 
são  vitalicios,  não  podando  ;:crder  o<  seus  legares,  sinão  segundo  as 
Íris  ponaes,  salvo  os  casn?;  previstos  no>tcrCi.:ulamento.  Esta  vitalicie- 
ílado  ê  contada  da  dnta  da  po-<c.» 

Em  18  de  abril  do  iS9^,  com  a  nova  orj^anizaçâo  dos  institutos  mili- 
tares de  en.sino,  as  seci'ões  que  consli^uiam  o  curso  do  colleçio,  fun- 
diram-sccm  duas  :  a  1^  comp.'.  lie-i<lentlo  as  de  linguas,  historia  ogeo- 
^•raphia  ;  e  a  2%  as  de  -ciências  pliy-ieai  e  naturaes,  matheraatica, 
o  desenho,  do  e>l:'(u^o  anterior. 

Para  f-ervirem  n-i  2^  s.'c;ão  lorom  iles  tonados  o<5  adjuntos  vitalícios 
capitão  S-dja-tião  Franelsco  .V.e  .e  o  tenente,  hoje  capitão,  Alfredo 
Júlio  de  Moraos  ("arneiro  ;  teji  !o  lido  designação  para  a  1»  o 
adjunto  vit.iL  cio  Salathiel  de  Qu-  i.oz,  também  capitão  actual- 
mente. 

Eite.  porem,  alienando  ter  d^re  to  ã  vitalicie 'ade  e  inamoviJdlidado 
na  aula  do  desenho,  pdiu  liansfci'eucia  para  a  2^  83C(:ão,  por  per- 
tencer á  ella  e^sa  disc  plma, 

O  Govi-rno,  achando  valio?a«?  as  razões  allegadas,  concedeu  por  de- 
creto de  11  de.  maio  ultimo,  a  transferencia  solicitada. 

Assim  HcaLam  os  capitães  S''^'»thicl  de  Queiroz,  Sebastião  Alves  o 
Moraes  Carneiro  no  exercício  da.s  funcções  de  adjuntos  da  aubsqno 
compunham  as  secções,  para  as  quaes  haviam  sido  especificadanionto 
nomeados  em  1S94 ;  a  sua  situarão  actual  é  pois  a  que  tinham  na  vi- 
gência do  regulamento  daquelle  anno. 

Os  professores  actualmente  existentes  no  collegio  militar  não  tocni 
i^rnaes  direitos  ;  ha  a  distinguir  os  vitalicios  que  continuam  no  exer- 
cício, que  tinham  no  regimen  do  regulamento  ora  1S94,  o  os  nomeados 
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do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado  em  consulta  de  25  de 
julho  ultimo,  resolveu  em  31  de  agosto  seguinte,  que  compete  ao 


para  servir  em  commissâo  durante  um  quinquennio,  na  forma  do  dis 
posto  no  art.  158  do  regulamento  de  1898. 

Si  os  três  adjuntos  <la  2»  secção  tivessem  sido  nomeados  em  virtude 
deste  artigo,  deveria  substituir  aualquer  dos  cathedraticos,  no  caso  de 
impedimento,  o  mais  antigo  dciles. 

Masconstituida  a  secção,  como  está,  isto  é,  sendo  vitalícios  todos  os 
adjuntos  o  ca<!a  um  cspeciíicadamento  nomeado  para  determinada  dis- 
ciplina, não  se  pode  proceder  do  mesmo  modo. 

Âchando-se  vaga  a  aula  de  geometria,  por  impedimento  do  respe- 
ctivo cathedratico,  cal)e  provel-a interinamente  ao  professor  adjunto  de 
mathematica  capitão  Moraes  Carneiro  ;  como  caberia  tal  direito  ao  ca- 
pitão Sebastião  Alves,  si  a  aula  em  vncancia  fosse  a  de  sciencias  phy- 
sicad  e  naturaes,  ou  ao  capitão  Silathi»íl  de  Queiroz,  si  a  de  desenho. 

Em  sua  informação,  o  commandante  do  collcgio  lembra  que  em  1000, 

Sor  designação  do  seu  antecessor,  e^^tcve  na  regência  interina  da  aula 
e  desenho  o  capitão  Sebastião  Alves,  por  ser  o  adjunto  mais  antigo, 
e  o  peticionário  nenhuma  reclamação  fez. 
Mas  não  havia  contra   que  reclamar. 

A  aula  vaga  era  a  de  desenho,  que  não  tinha  então  adjunto  especial ; 
na  2^  secção  só  havia  dous  adjuntas;  um  dolles  forçosamente  tinha 
do  assumir  a  direcção  dessa  aula  e  para  esse  Hm  foi  designado,  como 
era  natural,  o  mais  antigo;  o  outro  adjunto  da  secção,  que,  jul- 
gando ser  preterido  em  seu  direito,  reclama  agora  por  não  ter  sido 
designado  para  rojjcr  a  aula  do  geometria,  não  podia  então  allegar 
igual  direito  á  regência  da  de  dosenl\o. 

Pelo  exposto,  o  Supremo  Tribunal  Militar  é  de  parecer  que  tem 
fundamento  a  reclamação  do  ca  pi  Ião  Alfredo  Júlio  de  Moraes  Car- 
neiro, pois  a  elle,  como  professor  aljunto  vitalicio  das  aulas  de 
mathematica  no  curso  secundário  do  coUogio,  cabe  do  direito  subs- 
tituir o  calhe  Iratico  de  qualquer  delias;  o  capitão  Salathiel  de 
Que  roz,    aclualiucnto   na    regência    interina    da  aula  de  geometria, 

Sor  do4g nação  do  coronel  commandante,  ê  a  Ijunto  vitalício  de 
esenho,  o  que  foi  reconhecido,  ha  dous  mezcs,  polo  Governo  com  a 
promulgação  do  decreto  de  11  de  maio;  por  tanto,  a  substíluição  do 
cathedratico  desta  aula,  em  suas  faltas  ou  impedimento,  é  que  lhe 
compete  de  direito, 

O  tribunal  iem  a  ponderar  que  o  artigo  110  do  regulamento  de 
1894,  ao  qual  allude  a  illustre  maioiia  em^  seu  pareoer,  refore-se  ao 
preenchimento  de  vaga  aberta  por  jubilação,  íallecimento  ou  re- 
nuncia do  respectivo  serventuário,  e  não  ao  provimento  interino  nas 
faltas  ou  impedimento  do  cathedratico;  e  este  ó  o  caso  em  questão. 
Rege  a  substituição  temporária,  no  regulamento  de  1894,  o  art.  103 
§  1°  pelo  q\ia\  cabe  aos  adjuntos  subst.tuir  os  jjro/cssoré'*  da  secção^ 
a  çnie 2^crte7icrrem,  cm  scús  ímpedímmtos. 

O  tribunal  pondera  mais  que  não  pode  fer  argumento  contra  o 
direito  do  reclama n(e  o  facto  de  tor  estado  o  major  Benjamin  Libe- 
rato  Barroso,  em  1893,  na  regência  interina  da  aula  de  geometria 
do  collegio  militar,  por  achar-so  impedido  o  respectivo  cathedratico, 
e  não  ter  apparocido  reclamação;  cbto  raajor  não  pertencia  ao  col- • 
legio,  ora  então,  e  ainda  é,  professor  vitalicio  da  escola  preparatória 
o  de  táctica  do  Realengo,  o  como  tal,  não  lho  assistia  direito  algum 
á  regência  do  aulas  em  outro  instituto  ;  portanto,  tenha   havido  ou 
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reclamante  a  regência  de  que  se  trata,  visto  que,  sendo  adijunte 
de  mathematica  ao  tempo  em  que  vigorava  o  regulamento  de  2ú 


deixado   de   haver  reclamação,  é  indubitável  que  cílectivamente  foi 
preterido  o  direito  do  adjunto  a  quem  cabia  aquelia  regência.     . 

Os  ministros  marechaes  C.  Niemeyer  e  Francisco  José  Teixeira  Jú- 
nior votaram  pela  conclusão  e  fundamentos  da  presente  consulta, 
additando  entretando  as  soguintes  considerações: 

«cOs  três  adjuntos  da  actual  2»  secção  do  collegio  militar,  polo  s«« 
caracter  de  vitaliciedade  no  exorcicio  do  magistério,  ex-vi  das  garan- 
tias estatuidas  desde  o  tempo  de  sua  nomeação,  tem  actualmente  de- 
veres o  direitos  privativos  e  communs,  já  porque  estão  servindo  em 
commum  na  mesma  secção  de  matérias  do  ensino,  Bubse^uentcmente  á 
situação  primitiva  de  cada  um  delles,  que  foi  a  de  auxiUar  de  matéria 
ou  matérias,  que  então  constituía  ou  constituíam  secção  própria,  já 
porque  desde  i898  vigora  o  regimen  do  cxercicio  eoi  commissão  na 
regência  das  aulas  creadas  desde  então. 

Na  substituição  interina  ou  eífcctiva  de  aula  que  houver  pertencido 
á  secção  extincta  de  que  foi  titular,  tem  cada  um  delles  direito  prefe- 
rencial sobre  os  outros  dous;  resguardado,  porém,  esse  direito  pre- 
ferencial, são  concurrentcmente  substitutos  interinos  ou  oíTectivos 
de  quaesquer  aulas  da  sua  actual  secção  commum,  segunio  a  prece- 
dência de  sua  antiguidade  no  magistério. 

No  provimento,  porém,  que  lhes  possa  tocar  na  definitiva  vacância 
<le  qualquer  das  aulas  da  sua  actual  secção,  serão  considerados  vita- 
lícios ou  em  commi.s-^ão  si  o  provimento  se  tiver  ou  não  de  fazer  em 
aula  q^ue  a  cada  qual  coubera  aspirar  por  accesso  ao  tempo  da  sua 
investidura  no  maa*isterio. 

Sempre  que  exercerem  interinamente  ou  em  commissão  a  regonci» 
de  uma  aula,  reunirão  as  respectivas  vantagens  ás  consequentes  ao 
seu  exercício  privativo  na  maioria  em  que  houverem  foito  jús  á  vita- 
liciedade. 

No  caso  da  crcação  do  aula  nova,  mesmo  em  outra  secção,  de  ma- 
téria da  mesma  donominaçâo  daquella  que  a  qualquer  delles  couber 
ou  tenha  compelido  auxiliar  coma  garantia  da  vitaliciedade,  será  a 
esse  adjunto  commettido  o  provimento  de  tal  aula,  cm  commissão 
ou  com  vitaliciedade,  scguncfo  o  regimen  em  vigor  ao  tempo  de  80- 
melhanto  creação. 

Finalmente,  o  provimento  na  eífectividade  do  exercício  cm  aula 
de  secção  conjuncta.  que  não  corresponda  á  matéria  escola i'  da  pri- 
mitiva collaboração  do  nomeado,  8?rá  feita  em  commissão,  mesmo 
quando  volte  o  regimen  da  vitaliciedade,  excepto,  porém,  ne>tecaso, 
si  fòr  disputado  em  concurso.» 

Os  marechaes  Mallet  e  Gantuaria:  considerando  que  o  art.  62  do 
regulamento  vigente  no  collegio  militar,  decreto  n,  28S1,  de  18  de 
abril  do  18r>8,  dividiu  o  ensino  em  duas  secções,  sondo  a  s^^gun  Ia  C0115- 
tituiJa  pelas  seguintes  matérias:  arithmotíca,  ali^ebra,  geometria  e 
cosmographia,  elementos  dí  historia  natural,  precedidas  dô  noçõe* 
de  physica  e  chimica  e  desenho  ; 

Considerando  que,  em  virtude  desta  disposição  regulamentar,  não 
è  mais  admissível  suppor,  presentemente,  que  as  doutrinas  nella  com- 
prehendidas  ainda  continuem  a  formar  as  três  secções  distiuctas, 
quando  vigorava  o  regulamento  de  20  de  agosto  de  189i,  porquL- 
seria  então  admittir  secções  na  secção  ; 

Considerando  que,  em  vista  disto,  os  adjuntos  das  três  anlig.i» 
secções  do  regulamento  de  1894,  ficaram  sendo  adjuntos  da  seguni» 
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de  agosto  de  1894,  foi  aproveitado,  após  a  reorganização  do  ensino 
dada  pelo  regalamento  de  18  de  abril  de  1898»  para  a  2^  secção 
do  corso  theorico  da  qual  faz  parte  o  estado  daquella  matéria. 
Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


secção  do  regulamonto  vigente,  o  não  mais  d  sta  ou  daquella  ospc- 
ciftcadamento ; 

Considerando  que  polo  §  3»  do  art.  151  do  regulamento  de  1898, 
vigente,  ao  adjunto  incumbe  substituir  os  lentas  das  rest^ectivas  sec- 
ções em  suas  faltas   ou  impeiimcnto,  caso  de  que  so  trata; 

Considerando  que,  em  1809,  quando  impedido  o  coronel  Manoel 
Rodrigues  de  Campos,  não  foi  clle  substituido  polo  reclamante  e  sim 
pelo  major  Benjamin  Liberato  Barroso,  o  isto  na  própria  aula  de 
geometria,  pertencente  á  sejção  de  mathomatica  do  antigo  regula- 
mento de  1804,  o  da  qual  se  julga  sor  ainda  o  único  adjunto,  n&o 
protestou  como  faz  agora,  quo  peia  segunda  vez  o  coronel  Campos 
se  acha  impedido. 

E  porque  não  reclamou  então? 

Não  o  fez  naturalmente  por  [ue  ainda  que  vigorasse  o  regula- 
mento de  1894,  sabia  da  exi^^toncia  do  art.  110  de^^sc  regula'«,cnto 
que  diz:  «A  vaca  do  prof -ssor  de  qualquer  aula  sorá  preenchida  no 
curso  secundário,  pelo  adjunto  da  secção  a  quo  pertencer  essa  aula, 
ou  polo  mais  antigo  dos  p;  rioncentes  ao  cur-o  de  adaptação  pre- 
cedendo sempre  injformoQão  do  eonselho  de  instrucrão  sobre  a  capa- 
cidade moral  e  irUellcclual  do  adjunto  »,  e  que,  portanto,  o  direito 
á  regência  dessa  aula,  era  compartilhado  por  outros  (juo  pod  riam 
sor  indicados  pelo  conselho  de   instr acção; 

Considerando  ainda  que  quando  vagou  a  rop:oncia  da  aula  de  de- 
senho, por  impedimento  do  ro-peclivó  profcasor  ina;or  Odoarlo  de 
Moraes,  tbi  designado  para  Cbsa  mis-ão,  por  ser  adjunto  da  2»  sec- 
ção, o  próprio  capitão  reclíimante,  quo  só  deixou  e  sa  re^j-encia 
quando  desompo  lido  o  outro  adjunto  da  mesma  2»  secção,  capitão 
Sebastião  Alves,  nssuir.iu  esle  a  dita  regência  por  ser  mais  antigo 
do  que  elle,  como  tbi  declarado  em  oriíem  do  dia  do  collegio;  não 
tendo  também  de^ta  vez  protestado,  quando  nomeado  para^rei/er  a 
aula  de  desenho,  uma  voz  que  só  so  oon-idera  adjunto,  exclusiva- 
mente, de    mathomatica  ; 

Considerando  mais  quo  o  re-iilaroento  vigente,  do  18  de  al'ril  do 
1808,  quando  em  sou  ;rt...  e\i.e  quo  os  adjuntf.s  da  2-  secção 
sejam  ofliciaes  ilo  exercito  com  o  curso  das  trcs  anyiaSf  c  porque 
indubitavelmcnto  quer  que  os  mesmos  aljiintos  estejam  habilitados 
a  reg.  r  qualquer  aula  tia  referida  sOv^ção,  nos  impedi iLcntt-s  dos 
respectivos  prot'<ssores; 

ÍSi  não  Ibs.so  esse  o  intuito  do  legislador,  conservaria  a  sabia  dis- 
posição do  art  110,  do  regulamento  do  1804,  tanto  mais  necessária 
no  re;;uIamento  do  1808,  porque  esto  regulamento  agrupou  maior 
numero  de  doutrinas  cm    cada  secção; 

Considerando  linalmcnle  que  são  presentemente  adjuntos  elToctivos 
da  2^  secção,  onde  so  deu  uma  vaga  de  regência  de  aula,  por  crdem 
de  antiguidade  os  capitães  Salathiel  do  Queiroz,  Scljastião  Fran- 
cisco Alvos  e   Alfredo  Júlio  de   Moraes  Carneiro; 

Tendo  em  vista  o  quo  íica  exposto  o  mais  o  que  con<ta  destes 
papeis  :  são  de  parecer  que  a  nomeação  do  capitão  Salathiel  do 
Queiroz,  adjunto  mais  antigo  da  2*^  secção,  para  re,:cr  a  aula  da 
geometria  do  collegio   militar,  foi   feita  não   só  do  accordo  com  o 
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Declara  que  ao  exame  e  á  verificação  dos  inspectores  militares  fica 
tu  lo  sujeito,  salvo  a  parte  encerrada  pelos  inspectores  anteriores. 

Ministério  da  Querra— Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904 
—  N.  1.909. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  inspector 
militar  do  22o  batalhão  de  infàJitaria  consultado,  no  offloio  n.  15, 

âue  TOS  dirigia  em  20  do  mez  findo,  si  lhe  cumpre  inspeccionar 
ocumentos  que  jà  foram  conferidos  e  approvados  pela  inten- 
dência geral  da  guerra  e  direcção  geral  de  contabilidade  da 
gnerra,  oa  que  estão  em  yia  de  sel-o,  declaro-vos,  para  que  o 
sotentiflqueis  em  ordem  do  dia  dessa  repartição,  que  sendo  os 
inspectores  militares  delegados  do  Governo  para  verificar  si  se 
executam  fielmente  nos  corpos  ou  estabelecimentos  sob  sua  ins- 
pecção as  leis,  regulamentos  e  ordens  emanadas  de  autoridades 
superiores,  e  só  recebendo  ordem  do  Ministério  da  Guerra,  por 
intermédio  da  repartição  a  vosso  cargo,  por  onde  transitará  toda 
a  correspondência,  tudo  fica  sujeito  ao  seu  exame  e  verificação, 
salvo  a  parte  já  encerrada  pelas  inspecções  anteriores  com  os 
documentos  respectivos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


reçnlamcnto  vigo:ntc  do  mesmo  coUc;^io,  como  ainda  com  os  pre- 
codentes,  depois  que  foi  posto  em  oxecução  o  referido  ros:alamento; 
precedentes  dados  com  relação  ao.}proprlo  capitão  Alfredo  Júlio  de 
Moraes  Carneiro,  que  não  consta  que  tiiresso  feito,  em  tempo,  re- 
clamações, e  por  isso  julgam  quo  devo  ser  indeferida  sua  pretenção. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  do  1904.— li.  Galvão. —  C.  Niemeyer. 
— C,  Neto,— F.  A,  de  Aloura.  —  Mallet. —  Thomaz  Canttiaria, —  F, 
J.  Teixeira  Júnior,—  B,  Costallat.—  C.  Guillobel. 

Foi  voto  o  Sr.  ministro  almirante  Pereira  Pinto. 


RESOLUÇÃO 

Como  parece  á  maioria.   Riode  Janeiro,  31  do  agosto  de  1904.— F* 
DB  P,  Rodrigues  Alves.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 
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AVISO  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Beclara  que  as  requisições  de  passagens  por  conta  do  Ministério  da 
Qoerra  deverão  conter  a  clausula  de  pagamento  da  taxa  da  5$, 
pelos  passageiros  de  1^  classe  e  3$  pelos  de  3^  cla$^se• 

Ministério  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  84  de  setembro  de  1904 
—  N-  1.901. 

Sr.  Chefe  do  Eitado-Maior  do  Exercito  —  Declarae  aos  com- 
mandantes  de  districtos  militares  que  as  requisições  de  pasaigens 
por  conta  deste  Ministério  em  yapores  do  Noto  Lloyd  BrazileirOf 
oeveiio  conter  a  clausula  de  pagamento  da  tnxa  de  5$  pelos  pas- 
sageiros de  1*  classe,  e  3$  pelos  de  3*  classe,  applicada  na  desin- 
/eo^o  das  bagagens,  conforme  exige  a  directoria  geral  do  sande 
publica  e  nas  deipezas  de  alimentação,  durante  o  tempo  em  que 
tís  mesmos  vapores  são  obrigados  a  demoras  de  quarentenas, 
•bserrações,  etc» 

Saúde e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


AVISO  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  os  prazos  concedidos  por  motivo  de  força  maior  aos 
fornecedores  que  deixarem  do  entrar  com  os  artigos  a  for- 
necer dentro  do  prazo  dos  contractos  respectivos  deverão  ser 
contados  da  data  immediata  á  especificada  nos  ditos  contractos* 

Ministério  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904 
—  N.  492. 

Sr.  Intendeote  Qeral  da  Guerra  —  Resolvendo  a  consulta  que 
í^zeis  em  vosso  officio  n.  627,  de  16  do  passado,  vos  declaro  que 
es  prazos  concedidos  por  motivos  de  força  noaior  a  íbmeoedores 
que  deixarem  de  entrar  com  os  artigos  a  fornecer  dentro  do  prazo 
dos  contractos  respectivos,  devem  ter  sua  origem  de  contagem  na 
data  immediata  á,  especificada  nos  referidos  contractos  como 
termo  de  prazo  para  a  entrega  dos  artigos. 

Saúde  e  íhitemidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 
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AVISO  DE  29  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  quaes  as  condições  de  subordinação  entre  o  chefe  da  coni« 
missão  encarregada  da  construcção  do  sanatório  militar  em  Campos 
do  Jordão  e  t>  destacamento  do   exercito  qxie  ali  ser^e. 

Ministério  da  Gaerra^Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1904 
—  N.  1.962, 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  O  tenente-ooronel 
do  corpo  de  engenheiros  João  Teixeira  Maia,  chefe  da  commisMío 
encarregada  da  construoção  do  sanatório  militar  em  Campos  do 
Jordão,  consulta: 

l.^  Si,  dada  a  txliA  de  praças  de  enffenharia,  causa  deter^ 
minante  da  ordem  deste  ministério,  mandando  substitnil-as  por 
um  destacamento  de  praças  do  129  batalhão  de  infantaria,  as 
quaes  yencem  a  diária  pro  labore,  dererâ  tal  motivo  occasional 
ae  força  maior  revogar  o  art.  2Ô  do  regulamento  que  baitou 
com  o  decreto  n.  3. 198,  de  19  de  Janeiro  de  1899 ; 

2.^  Qual  a  verdadeira  interpretação  da  expressão  —  parte 
militar  —  contida  no  final  do  aviso  de  16  de  Junho  de  1889|  em 
face  do  disposto  no  citado  artigo ; 

3.<>  Si,  mesmo  no  que  concerne  ã  parte  administrativa  geral 
do  batalhão,  poderá  o  oommaAdante  deste,  entiMidep^se  directa^ 
mente  com  o  ofiflcial  commandante  do  destacamento  de  seu  corpo, 
ou  devera  fazel-o  por  offlclo  ao  chefe  da  commissão  a  cujo  ser- 
viço, por  ordem  deste  ministério,  se  acha  essa  força ; 

4.0  Si  08  oífloiaes,  commandantes  e  subalternos  e  as  praças 
destacadas  deverâ.o  subordinar-se  por  completo  ãs  ordens  le^^aes 
emanadas  do  chefe  da  oommissão  no  que  conceme  ãs  partes 
administrativa,  disciplinar  e  teohnica,  ligadas  ao  serviço  desta, 
ou  não  poderão  fazel-o  sem  o  placet  do  commandante  do  ba- 
talhão para  darem  cumprimento  ãs  ditas  ordens ; 

õ.''  Si  o  sanatório  militar  %m  construoção  é,  pam  oseíMtos 
do  art.  30,  §§  10  e  1 1 ,  do  regulamento  disciplinar  para  o  exercito, 
um  eirtabelecime&to  militar. 

Em  solução  a  tal  consulta,  que  acompanhou  o  offlcion»  771, 
que  em  20  do  mez  findo  vos  ddrigiu  o  director  geral  de  enge- 
nharia, vos  declaro  para  os  fins  convenientes : 

Que,  Qualquer  que  s^a  a  arma  a  aue  pertença  um  destaca- 
mento 00  estreito  empreigado^r  ordem  superior  em  trs^ho 
de  engenharia  militar,  deverão  seus  offlciaes  e  praças  ficar  dl« 
reotamente  subordinados  ao  offlcial  engenheiro  aue  chefiar  esse 
trabalho,  como  o  exige  o  espirito  do  citado  art.  SS,  que,  trataodo 
do  pessoal  dos  bat%lh3es  de  engenharia,  não  poderia  permittir 
interpretação  oreando  situação  excepcional  para  pessoal  de 
outras  armas,  quando,  por  força  maior,  como  no  caso  concreto 
^m  qnestão,  houve  o  Ooverno  por  acertado  determinar  que  fossa 
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a  mio  de  obra  militar,  para  a  constraccão  do  sanatório  acima 
mencionado,  executada  por  praças  de  infantaria  sob  o  commando 
de  um  offioial  subalterno,  constituindo  um  destacamento  per* 
manente ; 

Que,  dada  a  existência  do  referido  decreto,  em  plena  vigência, 
a  verdadeira  interpretação  da  expressão  —  paruB  militar  —  con- 
tida no  aviso  a  que  se  refere  o  consultante,  diz  respeito  á  parte 
administrativa  gerai  do  batalhão,  constituída  pelo  pagamento 
de  soldos  e  gratificações,  quando  a  distancia  o  permitia,  escri- 
pturação  de  alterações,  promoções  e  baixas  temporárias  de  posto, 
exclusão  das  fileiras  do  exercito,  sentenças,  carga  e  descarga  do 
fardamento,  armamento  e  equipamento,  sendo  que  com  tal  in- 
terpretação fica  exduida,  como  (3  bem  de  ver,  a  hypotheso  de 
qualquer  ingerência  por  parte  do  commando  do  batalhão  na 
administração  e  disciplina  do  destacamento  ligadas  ã  marcha 
regular  do  serviço  em  execução ; 

Quo,  mesmo  no  que  concerne  ã  parte  administrativa  geral  do 
batalhão,  não  deverá  o  commandante  deste  enteniier*se  directa- 
mente com  o  offlcial  commandante  do  destacamento,  e  sim  diri- 
gir-se  offlcialmente  ao  engenheiro  militar  sob  cvga  imniediata 
gestão  estiver  sendo  executada  a  obra ; 

Que,  a  bem  da  boa  ordem  e  da  disciplina  militar,  não  poderá 
deixar  de  ser  o  sanatório  militar  em  construcção,  assimilado 
aos  estabelecimentos  militares  para  os  eSeitos  do  art.  30,  §§  10  e 
11,  do  regulamento  disciplinar  para  o  exercito. 

Saúde  e  ft*aternidade. —  F/-í?:íc2sco  de  Paula  ArgoUo. 


âYISO  de  29  DQ  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que,  no  collegio  militar,  o  ensino  da  i*  secção  devera 
continuar  a  fazer-s?  como  tem  sido  feito  desde  11  de  Junho 
nltimOi  recorrend  )-s(;  aos  auxiliares  de  ensino  no  caso  de  serem 
insufficientes  para  o  serviço  o-  adjuntos. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1904 
—  N.  71. 

Sr.  Commandante  do  Collegio  Militar  —  Em  resposta  ao  vosso 
oíilcio  n.  2.2^7,  de  12  do  corrente,  declaro- vos,  para  os  fins  con- 
venientes, que  o  ensino  na  1*  secção  deve  continuar  a  ser  feito 
como  tem  sido  desde  11  de  Junho  do  corrente  anno,  data  em  que 
foi  transferido  para  a  2^  secção  o  adjunto  capitão  Salathiel  de 
Qaeiroz ;  e  que  no  caso  em  que  sejam  insufflcieotes  os  três  ad- 
juntos para  o  serviço,  deveis  recorrer  aos  auxiliares  do  ensino. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


•c: 
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AVISO  DB  30  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qual  o  procedimento  quo  S3  deverá  ter  em  relação  a 
nma  praça  do  exercito  entrega»  á  justiça  civil,  condemnada 
por  sentença  do  tribunal  do  jury,  e  submettida  a  novo  julgamento 
por  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  absolvida  neste  jul- 
gamento. 

Ministério  da  Gaerra^Rlo  de  Janeiro,  30  de  setembro  do  1904 
—  N.  1.976, 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Cônsul taes  em  vosso 
of&cio  n.  3.418,  de  24  do  corrente: 

1  .o  Si  o  anspeçada  do  28*^  batalhSo  de  infantaria  Abdon  Bruno 
do  Nascimento  deve  ser  exclaido  do  serviço  do  exercito  quando, 
na  data  em  que  foi  entregue  á  justiça  civil,  ainda  faltavam  três 
mezes  e  três  dias  para  completar  o  tempo  a  que  se  obrigou  a 
servir ; 

2.®  Qaaes  as  vantagens,  com  relação  a  vencimento  e  farda- 
mento,  que  deve  ter  a  mesma  praça,  si  até  a  data  em  que  ter- 
minou o  seu  tempo  de  praça,  ou  até  o  presente  como  solicita. 

Como  solução  vos  declaro  que,  uma  vez  que  o  referido  anspe- 
çada foi  pela  primeira  vez  excluído  e  entregue  á  juptiça  civil,  a 
21  de  maio  de  1901,  afim  de  cumprir  12  annos  e  10  mezes  de 
prisão  a  que  foi  condemnado  pelo  jury  de  Bello  Horizonte,  sendo 
posteriormente  submettldo  a  novo  Julgamento,  em  virtude  de 
aocordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  e,  absolvido,  deve  ser 
considerado  atô  a  data  da  absolvição  e  livramento  como  praça 
presa  para  sentenciar,  percebendo  as  vantagens  inherentes  &  sua 
qualidade,  visto  como  os  primeiros  actos  jurídicos  da  conde- 
maação  e  consequente  exclusão  ficaram  irrltos  e  nullos  por  ef- 
feito  da  sentença  final  absolutória.  Qaanto  á  exclusão  das  fi- 
leiras, deve  realizar-se  com  a  data  citada  da  absolvição,  uma 
vez  que  o  referido  anspeçada  concluiu  o  seu  tempo  e  segundo 
declarou  não  deseja  engajar-se. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argolh. 
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AVISO  DE  7  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  qu3  devtrá  st  graduado  no  posto  immcdiato  o  oílicial 
que  attiugir  o  numero  1;  que  não  podem  s?T  graduados  os  officiaes 
que  não  tiverem  requisitos  legacs  para  a  promoção;  e  que  com- 
pete a  graduação  no  posto    immcdiado  ao   coronal   medico  de  1^ 

classe  mais  antigo. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  outubro  de  1904 
—  N.  2.036. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  — Em  offlciode  13  de 
agosto  ultimo,  consultaes: 

1*",  si,    tendo  o  oíiicial  n.    1,  do  quadro  ordinário,  acima  de 
si  offlciaes  do  quadro  especial,  a  graduação  no    posto   imme- 


CONSULTA  A  QLE  SE  RBFSKB  O  AVISO  SUPRA 

Sr.  Presidnte  da  Republica—  Por  intermédio  da  Secretaria  de 
Estado  da  Guerra,  cm  aviso  n.  88,  de  16  de  agosto  ultimo,  man- 
dates a  este  tribunal,  para  consultar  com  seu  parecer,  o  6fficio  ãò 
chefe  do  estado  maior  do  exercito,  de  13  dosse  mez,  tratando  da 
consulta  qu3  faz  a  commissão  do  promoções,  quanto  ao  modo 
porque  deverá  proceder  nos  casos  que  indica,  afim  do  poder  apre- 
sentar a  proposta  relativa  à  graduação  no  posto  immodiatamente 
superior  aos  officiaes  que  attingiram  o  numero  1  da  respoctiva  es- 
cala. O  officio  a  que  alludc  csÍj  aviso,  dirigido  ao  Ministério  da 
Guerra  p^lo  chefe  do  estado  maior,  é  concebido  nest  s  termos: 
«  Para  poder  apresentar  a  proposta  relativa  á  graduação  no  posto 
immediatamente  superior  aos  oíiiciacs  que  attinglram  o  numero  1 
da  respectiva  escala,  a  oommissão  de  promoções,  sob  a  minha  pr6« 
sid^^ncia,  consulta: 

Gomo  deve  proceder  quando  o  n«  1  doqua^lro  ordinário  tiver  acima 
de  si  officiai  s  do  quadro  especial,  que  noalmanak  não  tem  numero, 
si  tal  graduação  compr  te  ao  mais  antigo  dciles,  ou,  simultânea^ 
ment3  a  ambos,  outrosim  consulta  si  os  officiaes  que  não  tiveran 
os  requisitos  legaes  para  a  promoção  ao  posto  immediato  devem 
ser  graduados  pelo  facto  de  attingirem  o  n.  1. 

Finalmente,  consulta  si  ao  coron  U  medico  de  1«  class:  mais  antigo 
compete  a  graduação  de  general   d3  brigada.» 

G  tribunal,  tendo  estudado  a  questão,  passa  a  dar  cumprimento 
á  vossa  ordem. 

Pelo  art.  2o  do  decreto  legislativo  n,  716,  de  13  de  dezembro  de 
1900,  foi  creado  um  —  quadro  especial—  para  os  oflSciacs  do  exer- 
cito que  exercem  cargos  vitalícios  nos  institutos  militares  de  en- 
sino, O  Governo,  cm  obediência  a  esse  decreto  transferiu,  a  16  do 
mesmo  mez,  para  o  —  quadro  especial  — os  officiaes  do  quadro  ex- 
tranumerario,   dos  corpos  de  estado  maior,   e  de  engenneiros,  da 


MINISTÉRIO  DA  GUBRRA  43 

diato  compete  ao  mais  antigo  oa  a  um  e  outro  simultanea- 
mente; 
20,  si  os  officiaes  que  não  tirerem  os  requisitos  legaes  para  a 


repartição  sanitária,  o  das  armas  de  artilharia  e  de  cavallaria  que 
fazem  parte  do  magistério  dos  cstab.lecimentos  militares  de  ensino. 
No  alma7iak  do  Ministério  da  Guerra,  porém,  oss?s  officiaes  toem 
continuado  a  fij^urar  ,  collocados  por  ordem  d^  antiguidade,  mas 
sem  numero,  nos  logares  que  lhes  competiam  nos  quadros  d03 
corpos  o  armas  de  que  foram  transferidos. 

O  d^^creto  legislativo  n,  716,  de  19D0,  nada  dispõe  sobre  o  accosso 
dos  officia  s  do  —  quadro  especial —como  dispunham  com  rjlação 
aos  quadros  extraordinários  no  regimen  extincto,  os  decr^itos  res- 
pectivos e  lambam,  já  na  Republica,  os  decretos  n.  8,  de  21  de  no- 
vembro de  1889,  que  creou  o  quadro  extraordinário  no  exercito,  e 
n.  108  A,  do  30  do  dezembro  do  mesmo  anno,  que  estabeleceu  um 
quadro  extraordinário  na  marinha  (art.  10}. 

O  Governo,  entretanto,  tem  considerado  ainda  em  viffor  e  appli- 
cavel  aos  olliciacs  do  —  auadro  especial  —  a  disposição  do  decreto  n.  8 
de  1889  (artigo  3°),  referente  ao  accesso  dos  officiaes  do  extincto 
quadro  extraordinário  ;  e  de  conformidade  com  esse  dispositivo 
teem  havido  promoções  no  pessoal  do  novo  quadro. 

Tendo-se  procedido  assim  em  relação  á  promoção  a  postos  eíTe- 
ctivos,  do  mesmo  modo  se  deve  proceder  quanto  á  graduação. 

Portanto,  deve  ser  graduado  no  posto  immediato  o  official  quo 
attingir  o  n.  1  da  escala,  quer  pertença  ao  —  quadro  especial  —  quer 
ao  —  ordinário. 

O  official  qxie^  tendo  attingido  o  primeiro  iogar  na  respectiva 
escala,  não  satiistizer  a  todas  as  condições  legaes  exigidas  para  ser 
promovido  ao  postos  immediato,  não  pôde  ter  a  respectiva  graduação, 
porque,  si  a  tivesse,  iria,  quando  lhe  tocasse  a  efectividade,  occupar 
ogar  na  escala  acima  de  camaradas  que,  sendo  mais  modernos  no 
posto  anterior,  tiveram  accesso  legitimamente  antes  delie,  por  preen* 
cherem  todos  os  requisitos  necessários  para  a  promoção. 

£,  emquanto  nesse  Iogar  permanecer  um  official  em  taes  con- 
dições, nenhum  graduado  haverá  na  respectiva  escala,  visto  que  a 
graduação  só  cabe  ao  n.  1. 


O  decreto  n.  404,  de  27  do  junho  de  1891,  estabelecia  no  art.  3>  o 
seg«inte: 

Aos  chefes  das  differentes  ciasses  de  cada  corpo  ou  arma  e  aos 
da  repartição  sanitária,  poderá  ser  conoedida  a  graduação  deposto 
immediatamente  superior* 

S  1.0  Os  coronéis  dos  corpos  de  engenheiros,  estado-m&ior  de  1^ 
ciasse,  artilharia,  cavallaria  e  infantaria  constituirão  a  classe  refe- 
rente á  graduação  no  posto  de  general  de  brigada. 

§2.0  A  graduação  de  general  de  brigada  nio  implica  a  que  com- 
pete ao  medico  de  i«  classe  mais  antigo, 

A  lei  n.  1.215,  de  11  de  agosto  altimo,  diz: 

Art.  1.0  O  oíBcial  do  «xercito  e  da  armada  ou  das  classes  au- 
nexas » sem  nota  que  desabone  sua  conducta  citil  e  militar,  ou  attingir 


lo 
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SromoQão  ao  posto  immediato,  deverão  ser  graduados  pelo  facto 
e  attingirem  o  numero  1  ; 

30,  si  ao  coronel  medico  de  1*  classe  mais  antigo  compete  a 
graduaçSo  de  general  de  brigada. 

Em  solução  a  tal  consulta  vos  declaro  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,  conformando-se  com  o  vosso  parecer  e  do  ministro 


o  n.  1  da  respectiva  escala,  será  gradaado  no  posto  immediatamenta 
superior  dentro  do   quadro  a  que  pertencer. 

Paragrapho  único.  No  posto  de  g 'neral  do  brigada  do  estado 
maior  general  a  graduação  será  conferida  ao  n.  1  dos  coronéis  com- 
batentes, de  accordo  com  o  §  !<>  do  art.  3'  do  decreto  n.  403,  de 
27  de  junho  d3  1891. 

Dovendo  a  graduação  de  general  de  brigada  caber  exclusivament:5 
ao  mais  antigo  dos  coronéis  combatent-^s  e  não  ao  n.  1  de  cada 
corpo,  ou  arma,  referindo-se  a  lei  n.  1.215,  ao  §  1°  do  art.  3«  do 
decreto  de  27  de  junho  de  1891,  e  não  ao  §  2o  do  mesmo  artigo  que 
autorizava  a  graduação  no  posto  immediato  do  medico  de  1«  classe 
mais  antifro,  d^vc-se  concluir  quo,  pela  nova  lei,  a  este  medico 
não  compete  a  graduação  de  genoral  de  brigada. 

Ficam  assim  dir  midas  as  duvidas  da  commissão  d)  promoções; 
consequentemente  está  cumprida  vossa  ordem. 

O  tribunal,  porém,  pede  vénia  para  referir-se  ainda  a  um  caso 
que  pôde  vir  a  suscitar  duvida. 

As  viigas  dos  postos  de  capitão  e  de  tenente  nas  armas  de  caval- 
laria  c  de  infantaria  são  preenchidas  á  razão  de  dous  terços  por 
antiguidade  e  um  por  estudos. 

Assim  o  tenente  ou  alferes  que  occupar  o  primeiro  logar  da  res- 

? lectiva  escala,  ou  fôr  o  mais  antigo  dos  habilitados  com  um  curso 
heorico,  acha-se  com  direito  ao  preenchimento  da  primeira  vaga  que 
Decorrer,  conforme  o  principio  {antiguidade  ou  estudo)^  quo  estiver 
prejudicado,  isto  é,  si  as  duas  ultimas  vagas  tiverem  sido  providas 
por  antiguidade^  caberá  de  direito  a  primeira  promoção  ao  official 
mais  antigo  dos  habilitados  com  o  curso;  inversamente,  si  a  ultima 
vaga  tiver  sido  provida  por  esttidos,  deverá  ter  accesso  o  n.  1  da 
escala. 

Si,  dado  o  primeiro  dos  casos  retro  figurados,  o  n.  1  da  escala 
não  tiveras  habilitações  exigidas  para  preencher  a  primeira  vaga  do 
posto  immediato  po  lerá  elle  ser  graduado? 

O  tribunal  pensa  que  não. 

Si  fosse  conferida  a  graduação  do  posto  immediato  ao  n.  1  dos 
tenentes  ou  alferes  em  taes  condições,  aconteceria  que,  quando  lhe 
coubesse  a  effectividade,  iria  tomar  logar  na  escala,  acima  do  cama- 
rada promovido  antes  delle  ao  posto  efi^ctívo  por  estudos  o  que  seria 
flagrante  offensa  a  direito  adquirido  por  esse  camarada,  e  annul- 
lução  do  dispositivo  legal  (jue  regula  o  accesso  dos  ofUciaes  subal- 
ternos de  cavallaria  e  de  infantaria,  (Paragrapho  único  art,  5»  do 
decreto  n.  1,351,  de  7  de  fevereiro  de  189 J.) 

Não  é  equiparável  pronoção  por  estudos  dos  officiaes  subalternos, 
de  infantaria  e  de  cavallaria,  á  promoção  por  mereçimcuto  dos  ca- 
pitães c  offlciaes  superiores* 

O  capitão  ou  official  superior  é  promovido  por  merecimento  á 
livre  escolha  do  Qoverno. 
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marechal  João  Nepomaceno  de  Medeiros  Mallet,  exarado  em  con- 
salta  do  Supremo  Tribunal  Militar,  de  12  do  mez  findo,  resolveu 
em  5  do  corrente: 

!<»»  que  deverá  ser  graduado  no  posto  immediato  o  official  que 


O  tenente  ou  alferes  tomopromoção  por  estudos ^  quando  ê  o  mais 
antigo  dos  habilitados  com  cnrso,  c  ao  principio  por  estudos  cabo 
o  preenchimento  da  vaca;  preterido,  tem  o  direito  do  reclamar, 
e  uma  vez  reconhecida  a  justiça  de  sua  reclamação,  não  pude  deixar 
de  ser  attendido. 

Contra  preterição  em  promoções  por  merecimento  ninguém  pôJo 
reclamar.  (Resolução  de  8  de  janeiro  de  1887.) 

Só  pó  le  ter  a  graduação  do  posto  immediato  o  tenente  ou  alferes 
sem  curso,  quando  houver  altingido  o  n.  1  da  respectiva  escala,  si 
o  preenchimento  da  primeira  vapa  competir  á  antiguidade. 

Os  ministros,  marcchaes  Mallet  e  Costallat,  divergiram  unica- 
mente deste  pjrociír  para  julgarem  com  direi  to  á  graduação  do 
goneral  do  brigada  o  medico  coronel  n.  i  do  corpo  de  saudc  do 
exeriito. 

Os  ministros  almirante  Pereira  Pinto,  marochaos  Rufino  Galvão, 
Teixeira  Júnior  e  contra-almirante  Guill  hei,  discordaram  igual- 
mente sobre  este  objecto,  declurando,  porém,  que  no  seu  pa/ecer  a 
presente  consulta  deve  ser  completada  com  as  consi-leraçõo^:  que  for- 
mularam tanto  para  justificar  o  motivo  principal  de  sua  divergência, 
como  para  quo  se  t  nlia  em  vista,  no  tocante  ao  segundo  objecto 
consultado,  a  solução  legal  em  ca-os  particulares  quo  se  podem  dar 
com  frequência,  quor  no  exercito  qu  t  na  armada,  a  sab.«r: 

Consulta-.se  si  ao  coroiK;!  mo  lico  tio  1*  classe  mais  antigo  compolo 
a  graduajão  do  general  ái  brigada. 


Nao  parece  obscura  nem  duvidosa  a  redacção  do  art.  1^  e  sou  pa- 
ragrapno  único  no  toca n to  ao  caso  figurado  pelo  que  cumprirá  ap- 
plical-os  na  espécie,  segundo  sua  expressão  Jittorai,  que  ô  harmónica 
com  o  pensamento  que  os  dicton;  ora,  o  membro  da  classe  do  sou 
posto,  por  lUanto  nos  rroprios  termos  da  con  ulta  so  lhe  attribuo  a 
maior  antiguidade  s  «bro  os  outros  do  mesmo  posto,  i^to  ó  — haver 
attingido  ao  ?i.  i  da  escala  do  sou  posto  por  contar  maior  tempvj  de 
serviço  útil  no  mi^smo  posto  ;  logo  deve  s  r  graduado  no  posto  im- 
mediato, limite  extremo  d>qoadro  a  quo  pertence,  nos  lermos  do 
artigo  citado,  visto  não  az  r  parto  do  estad  >-niaior  general  o  ge- 
neral de  brigada  quo  exerço  as  funci;ões  do  di-octor  geral  de  saúdo, 
e  por  não  oítarem  comprehondidjs  na  rostricção  do  parjgraplio  único 
desse  artigo  os  coronéis  médicos,  porquo  não  sondo  olliciacs  com- 
batentes não  concorr-m  com  os  coronéis  combatentes  na  aspiração 
ao  quadro  do  o>tado-maiur  general. 

A  loi  que  motiva  a  pr.^sonto  consulta  não  innovou  nem  alterou  o 
que  dispõem  as  leis  do  promoções  om  vigor  no  exercito  e  armada, 
quanto  á  concessão  da  graduação  no  poato  immediato.  senão:  1°,  cm 
tornal-a  taxativa  de  facultativa  que  era  pelas  alludidas  leis  de  pro- 
moções j  2^,  em  conferi l-a  ao  n.  1  da  escala  para  a  promoção  e  não 
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at tingir  o  n.  1  da  escala,  quer  seja  elle  do  quadro  ordinário, 
quer  seja  do  quadro  especial ; 
2°,  que  03  oíliciaes  quo  não  tiverem  os  requisitos  legaes  para 


ao  choiC  de  class?  «Ic  cada  posto;  3'^,  íinalmcnto,  na  adopção  da 
norma  administrativa  cstatuida  no  §  1^  do  art.  3^  do  decreto 
n.  403.  do  27  de  junho  de  18í)l. 

Com  osta  ultima  alterarão  no  regimen  das  promoção*  no  exercito, 
tornou  legal  o  obrgatoria,  portanto,  para  o  executivo  a  alladida 
norma  administrativa  qu»  restringiu  a  írraduação  no  tocante  aos 
coron^^is  combatentes,  somente  ao  n.  1  da  escala  geral  dos  das  di- 
versas armas  e  corporações  technicas. 

Posto  que  respeitada  até  ao  a'lvento  da  rí?cente  K»i  das  graduações, 
aquella  norma  podíria  ter  sido  posta  de  part»  pelo  Govorno  quando 
quizesse,  visto  não  Uio  ser  impo-^ta  por  loi ;  agora,  porém,  passou  a 
ser  diapositivo  legai. 

NaquoUe  dpcreto,  porém,  .se  resalvouno  seu  §  2*  o  dire  to  á  gra- 
duação no  posto  do  general  de  bridada  ao  coroiieL-mod'code  1»  cIjssí, 
que  fosso  chefe  d?  su  i  class\  r<\speitando-s '  as-im  o  que  dispunham 
as  leis  de  promoções  do  exercito  o  da  armada  no  tocante  â  semelhante 
vantagem,  em  relação  aos  seus  interessados  na»  classes  annexas, 
isto  (\  repetiu  com  referencia  aos  médicos  militares  o  que  a  lei 
garantia  tanto  aoi  coron'?is  como  aos  capitães  d<*  mar  o  guerra  de 
taes  corporações,  isto  é.  a  gradua«:ão  do  po<»to  superior,  si  o  re- 
spectivo quadro  o  comportasse. 

A  lei  das  graduações,  pois,  não  fez  referencias  áquelle  §2^'  do  de- 
creto n,  40i,  pornão  ser  'Utençâo  do  legislador  alterar  a  legislação 
vigente  na  e-^pecie  de  que  tratou  o  indicailo  paragrapho,  o  qual  bom 
poderá  ser  excusado  no  texto  do  mesmo  decreto  pela  sua  v«?uperfllii- 
dado,  visto  como  não  cabia  na  alçada  d)  executivo  a  denegação,  em 
absoluto  da  graiuação  no  primeiro  posto  de  gcneralato,  no  exer- 
ciio  ou  na  armada,  aos  chefes  de  class?  na-^  corporaçõ(»s  annexas, 
do^  postos  do  coronel  ou  de  capitão  de  maré  gueiTa.  quando  aquelle 
poslo  fizes>e  parto  do  rop.^ctivo  quadro. 

Gonsulta-se,  si  o  olliclal  (lue  não  tiver  os  requisitos  legaes  para  a 
promoção  dove  ser  graduado  no  po-to  iiumediato  pelo  lacto  de  haver 
att  n;:ido  o  n.   i. 

Additam  á  prtsenle  con?ulia  s^bre  e^l?  o])eclo  as  »egaint'*s  con- 
sideraçõ  s  : 

Sc  tal  facto  so  dav  por  exigências  do  serviço  ou  pela  impossibili- 
dade em  quo  se  achou  a  autoridade  de  proj)orcionar  a  qualquer 
ollic  ai  do  exercito  ou  da  andada  a  opportiMiidade  d'"  satlsfaaer 
alirum  dos  requisitos  reclamad(»s  para  o  .seu  interstic'odo  tirocínio 
para  o  acees-^o,  se  procederá  d^  acjordj  com  a  resolução  do  con- 
sulta de  13  de  setMubro  do  i>^^2,  sobre  o  parecer  dad<»  pelo  antigo 
conselho  supremo  militar  em  data  de  10  da  mesmo  mez:  aviso  uo 
iMinisterio  da  Maranha  n.  2.C*:*1\  de  17  de  setembro  de  181*2  ao  vice-prc- 
sidenle  do  conselho  naval,  e  Alrnanack  da  Marinha  s>b  o  titulo  — 
j^raduação  de  posto. 

K'  concebida  nos  t'rr.ios  da  tronscripção  inra  a  conclusão  dessa 
r.-)n:)rlta. 
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a  promo^  ao  posto  immediato  não  podono  ser  graduados  pelo 
iacto  de  attingirem  o  numero  1  da  escala  ; 

3*^,  que  ao  coronel  medico  de  1*  claase  mais  antigo  compete 
a  graduação  do  general  de  brigada. 

OutroBim,  TOS  declaro,  que  o  mesmo  Sr.  Presidente,  confor- 
mando-se  ainda  com  o  citado  parecer,  resolveu  quo  o  alferes  ou 


«Sr,  Marechal  Vicc-Presicleiito  da  Republica. 


A'  vista,  portanto,  de  taes  disposições,  não  deve  ter  accesso  por 
antiguidade  o  ofiicial  que  t:nha  attingido  a  pos.ção  do  chefe  de 
classe  sem  haver  satisfeito  o  tempj  de  ombarciue  e>?tataido  na  lei 
acima  citada,  c  que  regula  as  promoções  no  corpo  da  armada. 

Entretanto,  pen-a  o  conselho  que  nenhum  oílicial  subalterno  ou 
superior  deve  che-rar  a  ser  o  primeiro  da  sua  classe  antes  de  ter 
completado  a  condição  de  cmbar^iue  e  observadas  quo  sejam  as  pre- 
scripções  do  artigo  do  reçrulamento  approvado  pelo  decreto  n.  5.461, 
de  12  do  novembro  de  1873,  que  assim  está  redigida: 

«Nenhum  oílicial  poderá  ser  empregado  nos  arsenaes,  corpos  de 
marinha,  capitanias  dos  portos  e  outras  commissões  ext ranhas 
ao  serviço  naval  activo,  sem  haver  preenchido  as  condições  de  em- 
barque exigidas  para  o  acce>:.so  ao  poito  seguinte. 

Convirá,  pois,  sempre  que  se  der  o  casj  íigurado  n)  aviso  om  con- 
.sulta,  indagar  qual  a  causa  que  o  poderia  ter  originado.  Si,  por 
exemplo,  o  oíTicial  deixou  d  ■  satisfazer  o  cstatuidolia  I>'i,  cm  refe- 
rencia ao  serviço  a  bordo  do^  navios  de  çuerra.  por  desídia,  esqui- 
yando-!>c  dello  por  continuadas  part-^s  de  doente,  prolouLíadas  li- 
cenças para  tratar  do  intere.vses  privados  ou  por  qaalquer  outro 
motivo  contrario  ás  ordens  que  t.«nh:\  receb  do  de  seus  superiores, 
neste  caso  deve  esse  oílicial  resignar-s?  as  consci^u -nc  as  de  tal  pro- 
cedimento, que  o  priva  da  promoção  por  anti.;uidadi',  não  obstante 
a  sua  collocação  na  respectiva  escala.  Si,  poi-em,  o  mesmo  oílicial 
deixou  de  habilitar-se.  de  ací"'drdo  coui  a  lei,  coa^^ido  por  causas 
inteiramente  oppj^tas  á  sua  vontade  no  desempenho'  de  commissõos 
que  lhe  não  cabiam,  então  seria  d,'masiado  rigor  prival-o  absoluta- 
mento  de  proseguir  na  sua  carreira. 

Nestes  termos  o  conselho  hUpr^Muo  militar,  responUnlo  á  con- 
sulta que  lhe  fazes,  c  de  parecer  vque  o  oílicial  a  quem  cabe  pro- 
moção por  antiguidade  por  sor  chefe  de  classe,  mas  que  não  conta 
ainda  tempo  do  embarque  estatui  lo  em  lei.  poderá,  si  estiver  in- 
cluido  na  ultima  lirpolhese  que  acim-i  estabeleceu,  ser  graduado  no 
posto  seguinte  e  as-im  conserva r-.-c  emquanto  náo  completar  o 
tempo  de"om]»arque,  sendo  promovido  á  effectividade  do  mesmo  posto 
o  que  lho  licar  abaixo  e  e^tiver  nas  condições  de  obter  tal  acceaso.» 

Finalmente,  ponderam  que,  para  o  caso  da  falta  do  requisito  do 
respectivo  curso  ua  arma  de  artilharia,  o  que  presentemente  apenas 
.s?  dano  primeiro  posto,  parece-lhe  convir  o  seguinte: 

Na  dasso  dos  2^*  tenont<^s  de  artilharia  não  poderão  ser  conser- 
vados os  que  houv(»rem  ultrapassado  a  idad-e  limite  para  a  matricula 
na  escola  militar  do  Brazil  (30  annos)  si  se  acharem  tora  da  mesma 
escola  c  não  tiv.Tem  o  respectivo  curso,  danio-sc  cumprimento  em 
tal  caso,  ao  que  dispõe  o  art.  25  do  regulamento  da  lei  cie  promoções, 
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tenente  de  Infantaria  e  cavallaria  sem  o  curso  da  arma,  só  po- 
derá ser  graduado  no  posto  immediato  quando  tiver  attingido 
o  n.  I  da  escala  respectiva,  si  o  preenchimento  da  primeira 
vaga  competir  ao  principio  por  antiguidade. 

Saúde  e  fraternidade.—  Fi^ancisco  de  Paula  Argollo, 


AVISO  DE  14  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  um  adjunto  da  escola  preparatória  e  de  láctica  do  Rea- 
lengo deverá  contar  para  a  reconducção  no  dito  logar  e  para  a 
gratificação  respectiva  unicamente  o  tempo  decorrido  da  data  em 
que  entrou  cm  exercicio. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  14  dè  outubro  de  1904 
—  N.  198. 

Sr.  Gommandante  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do 
Realengo  —  Em  solução  aos  requerimentos  do  tenente-coronel 
reformado  Manoel  Ferreira  das  Neves  Júnior,  que  acompanharam 
os  vossos  offlcios  DS.  2.527,  de  20  de  junho  e  2.871,  de  27  de 
setembro,  tudo  do  corrente  anno,  declaro-vos,  para  os  âns  con- 
venientes, que  tendo  sido  aquelle  offlcial  nomeado  adjunto  dessa 
escola,  do  accordo  com  o  disposto  noart.  158  do  regulamento,  só 
deverá  contar  para  a  reconducção  de  que  trata  o  mesmo  artigo, 
e,  portanto,  para  a  gratificação  a  que  se  refere  o  art.  249,  uni- 
camente o  tempo  decorrido  desde  a  data  em  quê  entrou  em  ex- 
ercicio do  cargo,  que,  em  commissão,  exerce  nessa  escola. 

Indefiro,  pois,  os  requerimentos  do  teucnte-coronel  reformado 
Manoel  Ferreira  das  Neves  Júnior. 

Saúde   e  fraternidade. —  Francisco  de  Paula  Argollo, 


de  31  de  março  de  1851,  sempre  que  a  sua  permancncia  na^mesma 
arma  prejudicar  a  quem  ile  direito  ( oul)er  a  vantagem  da  graduação 
uo  posto  immediato,  í'jc-uí  da  recente  lei  das  iriaduaçOs. 

Rio  do  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904. —  E,  Barbosa* —  C.  Xeio. 
—  F.  A,  de  Moura, —  Mallrt.—  Thovio 3  ('autuaria.—  F.  J,  Tei- 
xeira Júnior, —  B.  Costallat,—  C,  Gv.illobI, 

RESOLTÇVO 

Como  parece  aos  mini-tros  Mall^t  "e  Co>lallat.— Rio,  5  de  ou- 
tubro de  1904. —  F,  de  P.,  Rodrigues  Alye^, —  Fra7icisco  de  Paula 
Argollo, 
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AVISO  DE  15  DE  OUTUBRO  DE  1904 

If  ffida  re^õrUr  ao  domínio  publico  oe  lotet  de  terras  da  colónia 
militar  do  Alto  Urngvay,  concedidoe  proyitoriamante  a  indivíduos 
que  não  procurarem  os  respectivos  títulos  nem  aproveitansm 
o  terreno. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  outnbro  de  1004 
—  N.  2.119, 

Sr.  Chefe  do  Bstado-Maior  do  Exercito  —  Em  aolnçfto  á  oen- 
eolta  qne  íkz  o  director  da  colónia  militar  do  Alto  Urugaay,  e 
que  aoompanhott  ooffleio  n«  Si.954,  que,  em  24deagoeto  ultima, 
TOS  dirigin  o  eommandaate  do  d«  distrieto  militar,  deelarae  a  este 
oommandante  para  qne  iciefitíâqiie  áqueUe  direot<Mr,  que  rever* 
terio  ao  domínio  ;pupiioo  os  lotes  de  terras  concedidos  proviso- 
riamenle  a  indiridoos,  qne,  no  prazo  de  um  anno,  a  contar  da 
data  em  qne  o  mesmo  mrector  tiver  oonheoimento  dessa  con- 
cessão, nãoproenrareffl  os  respeetivos  titnlos,  nem  aproTeitarem 
o  terreno  para  habitação  e  cultura,  ou  para  criação  de  gado,  ou 
que,  depois  de  começadas  estas,  as  interromperem  por  mais  de 
mn  anno,  podendo  taes  lotes  ser  concedidos  a  outros  cuja  passe 

Erovisoria  requeiram,  satisfttzendo  as  exigências  regulamen- 
Eires. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  PaiUa  ArgoUo. 


AVISO  DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1004 

Torna  extensiva  ás  guarnições  de  mais  de  um  corpo  a  disposição  do 
aviso  de  23  de  setembro  do  1895. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1904 
—  N.  2.13U 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  conunan- 
dante  do  ^  distrieto  militar  consultado  no  telefframma,  que  tos 
dirigiu  em  86  do  mez  ftndo,  si  os  capitfies  sijodantes  dos  corpos 
do  exercito  deverão  concorrer  ao  serviço  de  superior  de  dia  nas 
guai*nições  ondo  houver  menos  de  cinco  capitães  nara  tal  serviço, 
declaro- vos,  em  resposta  a  essa  consulta,  que  uca  extensiva  ás 
guarnições  de  mais  de  um  corpo  a  disposição  do  aviso  deste  Mi- 
nistério, de  23  de  setembro  de  1895.   . 

Saúde  e  fraternidade.— JPVafref5C9  de  Paula  ArgoUo. 


Guerra  *  DeoiíSat  de  1904  4  — 


õO  raciaõEs  DO  governo 

CIRCULAR  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1Q04 

Declara  qual  o  vcnciírento  que  deverão  perceber  os  offciaes  do  ex« 
ercito  eleitos  deputados  o&taduaes  e  ao  mesmo  tempo  conselheiros 
municipaes. 

Ministério  da  Gaerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1904 
—  Circular. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal 

em. . . . .  ( ou  ao  Sr.  inspector  da  alfondega  de ),  que  os  offl- 

ciaes  do  exercito  eleitos  deputados  estaduaes  e  ao  mesmo  tempo 
conselheiros  municipaes,  teem  direito  ao  soldo  das  respectiTas 
patentes,  durante  o  periodo  das  sessões  do  congresso  legislativo, 
e  ás  vantagens  estabelecidas  no  art.  55  das  instrucções  appro- 
vadas  pelo  aecreto  n.  946  A,  de  1  de  novembro  de  1890,  no  mter- 
vallo  dessas  sessOes,  si  não  estiverem  no  exercício  do  cargo  de 
conselheiros  municipaes.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  o  pagamento  da  etapa  é  elemento  oonstitutivo  da  ad- 
ministração geral  do  batalhão,  á  qual  se  refere  o  aviso  n.  1962  de 
29  de  setembro  ultimo,  do  estado  maior  do  exercito. 

Ministério  da  Ouerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de 
1904— N.  2.170. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Em  additamento  ao 
aviso  n.  1.962  que  vos  dirigi  em  29  do  mez  lindo,  resolvendo 
duvidas  suscitadas  pelo  tenente-coronel  do  corpo  de  enge- 
nheiros João  Teixeira  Maia,  chefe  da  commissâo  encarregada 
da  construcção  do  sanatório  militar  em  Campos  do  Jordão,  vos 
declaro  que,  alóm  das  especificações  existentes  no  citado  aviso» 
o  pagamento  da  etapa  é  elemento  constitutivo  da  administração 
geral  do  batalhão,  a  que  se  refere  a  expressão  —  parte  militar  — 
contida  no  aviso  de  16  de  junho  de  1889. 

Saúde  e  fraternidade.—  FrancUco  de  Paula  ArgoUo. 


MINISTÉRIO  DA  QUSBBA.  51 


AVISO  DE  25  DB  OUTUBRO  DE  1904 

ftidDda  al)ODar  és  praças  do  pessc ai  auxiliar  da  administrarão  daes 
cola  militar  do  Brazil  dólman  e  kepi  de  artilharia,  para  unifor- 
midade. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1904 
—  N.  344. 

Sr.  Intendente  Qeral  da  Guerra  —  Declaro-Yos  que,  em  vista 
do  que  expõe  o  commandante  da  escola  militar  do  Brazil,  em 
ofBLmo  n.  1.867,  de  1  do  mez  findo,  devenLo,  para  uniformidade, 
ser  abonadas  ás  pragas  do  pessoal  auxiliar  da  administração  da 
mesDQUi  etoola,  dólman  e  kepi  de  artilharia,  oonsiderando-se  o 
abono  de  que  se  trata,  semelhantemente  ao  que  ae  fiiz  ás  praças 
transferidas  de  uma  para  outras  armas,  sendo  que,  si  essa  inten- 
dência tiver  de  adquirir  os  artigos  no  mercado,  convém,  por  defi- 
ciência de  verba,  adiar  o  fornecimento  para  o  íúturo  exercício. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVI80  DE  3  DE  NOVKMBRO  DB  1004 

Autorisa-se  a  tran8'erencia  de  praças  de  pret  de  umas  para   outras 

armas. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904 
-N.  2,241 . 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para  os 
fins  convenientes  e  em  solução  á  consulta  que  vos  fez  o  comman- 
dante do  ?•  districto  militar,  da  qual  trataes  em  offlcio  n.  3.772, 
de  25  de  setembro  ultimo,  que  autorizo  a  transferencia  de  praças 
de  pret  de  umas  para  outras  armas,  uma  vez  que  seja  indem» 
nizada  a  Fazenda  Nacional  das  despezas  com  a  mudança  de  farda- 
mento e  tenham  taes  praças  a  necessária  aptidio  para  a  arma 
para  que  forem  transferidas. 

Saúde  e  fraternidade.—  írandsco  de  Pavia  ArgéUo. 


AVISO  DE  8  D£  NOVEMBRO  DE  1004 

Declara  em  qae    o^casiãjpjlerá  ter   logar,  a  incineração  das    re- 
lações de  yencimentos  e   as  escalas  de  alterações  dos     corpos  do 
exercito  • 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  noTembro  de  1904 
-N.  2.281. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declarae  ao  inspe- 
oior  mJQitar  do  !•  batalhio  de  artilharia,  em  soIuqSo  á  eonsâia 
que fas em oAcio  n. 22,  diri^do  em  II  do  mez  ílndo  a  eisa  rspar- 
tiçSo,  que  a  ineineraçSo  das  relações  de  yencimento»e  das  escalas 
de  alteraçSes  poderá  ter  logar  depois  cpe  aquellas  neirirama  du- 
vida offeroçam,  e  que  eetas  já  estejam  lançadas  soe  lirne 
mestres. 

Saudfi  e  fraternidade.—  Franciãco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Revoga  o  a?iso  de  7  de  oatabro  de   1897,  ficando  em  vigor  o  de  14 
de  setembro  amtvrior. 

BUnisterie  4a  Gmrra  —  Rio  de  Janeiro,  10  de  nof^mbro  de 
1904— N.  2.300. 

Sr.  Ghaíb  do  Eatado^Maier  do  Exercito  —  Em  vista  das  pon<ie- 
rações  constantes  de  vosso  offlcio  n.  3.817,  de  28  do  mez  paissado, 
relativas  ás  inconveniências  que  o  cumprimento  do  aviso  de  7 
de  outubro  de  1897  causa  ao  serviço»  contrariando  além  de  todo 
élsposiçSes  entre  as  quaes  está  o  aviso  de  26  de  agosto  de  1887^ 
que  teve  em  vista  evitar  que  officiaes  transferidos  para  a 
2*  classe  do  exercito  podessem  reverter  &  1*  classe,  antes  de  com* 

Sletar  o  anno  de  aggregação,  resolvo  revogar  o  precitado  aviso 
e  7  de  outubro  de  1897,  ficando  em  vigor  o  de  14  de  setembro  do 
mesmo  anuo,  em  virtude  do  qual  o  conselho  superior  de  saúde  só 
deve  inspeccionar  officiaes  incluídos  na  2*  classe,  depois  de  con- 
cluído o  anno  de  aggrega^o  a  que  se  refere  a  ultima  parte  da 
resolução  de  1  de  abril  de  1871 . 

Saúde  e  fraternidade •—  F^anoisco  de  Paula  ArgoUo. 


S3 

AVISO  DE  12  DE  NOVEMBRO  DB  1904 

Manda  adoptar  uma  arrdiata  de  corrente  proposta  pelo  coronel  José 
Caetano  de  Faria. 

Ministorío  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  12  de  noTimbro  de 
1904— N.  376. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  *  Declaro-ros  que,  de  aoeordo 
com  o  que  informaes  em  offloio  n.  804,  de  28  do  mez  findo,  de- 
Terà  adoptar*fle  a  arreiata  de  corrente,  proposta  pelo  ooronel 
JoBé  Caetano  de  Faria,  em  substituiçSU)  á  de  corda,  actualmente 
em  uso,  fiusendo-se,  porém,  a  modlfloaçSo*  constante  do  incluso 
termo  de  exame. 

Outrosim,  tos  declaro  que  a  acquisiçSo  respectiva  s6  deverá  ser 
feita  depois  de  distribuídas  as  que  existem  actualmente  nessa 
inteadencia. 

Saúde  e  íhtternidade.—  Francisco  de  Paula  Árgollo. 


AVISO  DE  1  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  qne  em  casos  de  fornecimentos  pela  intondencia  geral  da 
gnerra  de  artigos  para  serviços  novos  e  extraordinários  convém 
consultar  prévamente ao  Ministério  da  Guerra. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1904 
—  N-  394. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  *  Sciente  do  que  informaes, 
em  offlcio  n.  902,  de  17  do  mez  findo,  relativamente  â  aoquisição 
de  ferramentas  completas  para  um  tomo  mecânico  e  outras  ma- 
chinas  e  utensílios  omoinaes  ligado  a  um  pedido  da  1>  secçSo  dessa 
intendência,  feito  em  22  de  agosto  ultimo,  declaro- vos  que,  em 
casos  análogos  de  fornecimentos  de  artigos  para  serviços  novos 
e  extraordinários,  convém  consultar  previamente  a  este  Minis- 
tério. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


54  DECISÕES  DO  GOVERNO 

AVISO  DE  1  DE  DSZtilMBRO  DE  1904 

Peldprjvilinc  as  ao  Miai3t'3rio  la  Pazjnla  pira  iiiie  s.)  não  façam 
nas  alfaaJegas  despachas  lo  a/mimdato  d3  i^iirra  ssm  aa  torisaçio 
do  da  Gu3rra,  se  nãohoaver  em  contrario  dispôs  ção  'le  lei. 

Ministério  da  Guerra  — -  Rio  de  Janeiro,  1  da  dezembro  de  1904 
—  N.  771. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  —  Tendo  o  inspeotor  da 
alfandega  de  Uraguayana  autorizado  o  despacho  de  ama  oaiza 
oonsignada  a  Luiz  Bettinelli,  yinda  de  Monte  Caseros  e  contendo 
8.000  cartuchos  embalados  para  rewolrers  Smith  and  Wesson, 
sob  o  fandamdnto  de  haver  sido  revogada  pela  circular  n.  54,  de 
17  de  outubro  de  1890,  a  de  n.  11,  deste  Ministério,  de  5  de  feve- 
>reiro  de  1897,  segando  consta  do  ollcio  n.  889,  que,  em  10  do  I 

mez  findo,  me  dirigiu  o  intendente  geral  da  guerra,  e  estando  em 
Yigor  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  19  de  maio  de  1900, 

Sue  declara,  de  conformidade  com  o  disposto  no  §  7o,  do  art.  6«,  das  | 

isposições  preliminares  das  tarifas  das  alfândegas,  que  aos  des-  i 

Dachos  sobre  armamento  de  guerra  deverá,  preceder  autorizaçio 
ao  ministério  a  meu  cargo,  disso  voi  dou  conhecimento,  afim  de 
que  vos  digneis  providenciar  de  modo  a  evitar  que  se  tB^jèm  des- 
paohos  sem  esta  autorização,  si  não  houver  em  contrario  dispo- 
sição de  lei. 

Saúde e  fraternidade.— Fr anctico  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  6  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  qae  o  Ministério  da  Gaerra  só  se  responsabílisa  pelo  paga- 
mento das  taxas  dos  tolegrammas  oxpeUdos  em  objecto  de  serriço 
publico  muito  urgente. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  da  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904 
-  N.  a.495. 

Sr.  Chefe  do  Eatado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  Ministério  da 
Inioâtria,  Viaç^  e  Obras  Publicas  consultado,  em  aviso  n.  14^, 
de  17  de  outubro  ultimo,  sobra  a  aoceitaçãoe  transmissão  offlcial 
dos  telegrammas  apresentados  em  Ck)rumlM6i,  para  as  Republicas 
sul-americanas,  pelo  oommandante  do  T  districto  militar,  vos 
declaro  para  que  o  façaes  constar  áquelle  oommandante,  que 
nesta  data  expeço  aviso  ao  mesmo  Ministério,  communioandoqne 
o  Ministério  da  Guerra  só  se  responsabílisa  pelo  pagamento  das 
taxas  dos  telegrammas  expedidos  em  objeêto  de  sorviço  publico, 
muito  urgente. 

Saúde  e  fraternidado.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


MINISTSRIO  DA  GUERRA  56 

AVISO  DE  9  DB  DEZEMBRO  DE  1904 

Doclara  que,  quando  não  houvar  em  qualquer  das  aulas  dos  institu- 
tos militares  de  ensino  alumnos  matriculados,  não  ílca  o  respectivo 
professor  por  esse  facto,  desobrigado  de  comparecer  a  esses  insti- 
tutos, 

Miniâterio  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1904 
-N.  217, 

Sr.  Commandante  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do  Rea- 
lengo — -  Em  solução  ao  requerimento  do  professor  Manoel  Said- 
Ali  Ida,  que  submettestes  â  minha  apreciação  com  o  officlo 
n.  2.986,  de  12  de  novembro  ultimo,  deolaro-vos  que,  dos  motiyos 
allegados  por  aquelle  professor  para  nâo  leccionar  uma  turma 
de  inglez,  o  único  que  prevalece  ô  a  declaração  que  fen  de  não 
achar-se  habilitado  para  isso. 

Outrosim,  declaro- vos  que  todas  as  vezes  que  em  qualquer  das 
aulas  não  houver  alumnos  matriculados,  não  fica  o  respectivo 
professor,  por  esse  flEusto,  desobrigado  de  comparecer  ã  escola  para 
assigoar  o  competente  ponto,  nos  diae  marcados  pelo  programma 
de  ensino. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


AVISO  DE  22  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  como  deverão  ser  feitas  as  promoções  no  quadro  especial  do 

exercito 

Ministério  da  Guerra--  Rio  de  Janeiro,  22  da  dezembro  de  1904 
—  N,  2.608. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Ck)nsultou-se  ao  Su- 
premo Tribunal  Militar  si,  dada  uma  vaga  e  sendo  para  ella 
promovido  um  offlcial  do  quadro  especial  do  exercito,  dever- 


COXSULTA  A  QUE   8K   REFERE   0   AVISO  SUPRA. 

Sr.  Presidente  da  Republica  — Presente  o  aviso  do  Ministério  da 
Querra  n.  121,  de  30  de  novembro  ultimo,  do  teor  seeuinte:  «  Nada 
dispondo  o  decreto  n.  716,  do  13  do  novembro  de  1900,  quo  crcou 
um  quadro  especial  para  os  oíTiciae^  d )  exe;*cito,  qu3  exercem  carc^os 
vitalícios  nos  institutos  militares  de  ensina,  sobre  o  accesso  dos 
ofliciaes  pertencentes  ao  mesmo  quadro,  e  considera ndo-so  em  vigor, 
c  anplicavel  aos  citados  oíliciaes  a  disposição  do  art.  3'  do  decreto 
n.  8  de  1889,  relativa  aos  oíTiciaís  d)  extiacto  qua  Iro  extraordi- 
nário, o  Sr.  Presidt^nte  da  Republica,  manda,  por  esta  secretaria 
de  Esta  lo,  consultar  ao  Supremo  Tribunal  Militar,  si  dada  uma 
Yaga,  6  sendo  nella  promovido  um  ollicial  tio  quadro  especial,  de- 
ve-se  consi  lerar  a  vaga  preenchida,  ou  impo/ta  este  facto  em  con- 


so 


fle-ha  oonsiderâf  a  Ttga  pratnobida,  oa  <i  «tê  Ikoto  importa  em 
oontiQuar  aberta  no  quadro  ordinário  ama  vaga,  visto  nao  haver 
no  decreto  laglaiatiyo  n.  716,  de  13  de  novembre  de  1900,  qne 


iintiar  aberta  no  quadro  ordinário  uma  vaga,  que  deve  ser  preen- 
chida por  um  official  deste  quadro. 

Bm  resumo,  pode-se  promover  em  uma  única  vaga  dous  officiaei, 
um  do  quadro  especial,  e  outro  do  quadro  ordinário,  conaideran- 
do-se  as  promoções  dos  ofllciaes  do  quadro  especial  regaladas  pelo 
trt.  3»,  do  decreto  n.  8  de  1889  I  »:  o  Supremo  Tribunal  Miutar 
passa  a  dar  cumprimento  o  vossa  ordem, 

O  decreto  legislativo  n .  716,  de  12  de  novembro  de  1900,  que  creou 
vm  quadro  especial  para  os  officiass  do  exercito  oom  funcçdes  de 
etrgos  vital icios  nos  institutos  militares  de  ensino,  nada  disp6e,  com 
•ffeito  sobre  o  acoeaso  desaes  offioiaes;  o  Governo,  porém,  tem  conside- 
rado vigente,  e  appUcavel  a  elles  o  disnositivo  do  art.  3^,  do  decreto 
n.  8,  de  188$,  referente  aos  oíBciaes  ao  extincto  qnadro  extraordi- 
nário, e  de  conformidade  com  esse  dispositivo  tem  havido  promoçOes 
no  novo  quadro. 

E  foi  este  o  fundamento  principal  do  parecer  dado  por  este  tri- 
bunal na  consulta  de  IS  de  setembro  ultimo,  sobre  a  qual  foi  to- 
mada a  resolução  presidencial  de  5  de  outubro    seguinte. 

Assim,  concorrendo  em  promoção  os  officiaes  do  quadro  «sipecial 
com  o  do  ordinário  nos  respectivos  corpos  ou  armas,  como  dispõe  o 
decreto  n.  8  de  1889,  quando  se  abrir  uma  vaga,  e  f&r  promovido 
official  do  auadro  especial,  o  que  impreterivelmente  ha  de  acontecer 
si  o  preencni mento  couber  ao  principio  ->  antiguidade  —  e  o  n.  1  da 
escala  pertencer  a  esse  quadro,  torna-se  imnrescindivel  outra  pro- 
moção para  prover  a  vaga  que  continuou  anerta  no  quadro  ordi- 
nário, e  esta  promoção,  que  tem  de  ser  realizada  por  mereoimsnlo^ 
deve  reoahir  em  official  pertencente  a  este  quadro. 

Assim  ficará  preenchido  o  claro  aberto  na  escala. 

Si  o  preenchimento  da  vaga,  c[ue  se  dor,  tocarão  principio  —  m€- 
réoiwientOy  ha  dous  casos  a  distinguir:  ou  o  n.  1  da  escala  pertence 
ao  quadro  ordinário,  ou  ao  especial. 

No  primeiro  dos  casos  o  Governo  escolherá  o  official  que  julgar 
melhor  satisfazer  os  requisitos  do  art.  10  do  decreto  n.  1.351,  de 7 
da  fevereiro  de  1891. 

Si  o  escolhido  fôr  do  quadro  ordinário,  fica  com  o  sen  accesso,  pre- 
enchida a  vaga,  ei  pertencer  ao  quadro  especial,  terá  de  ser  promo- 
vido também,  por  antiguidade y  on.  1  do  quadro  ordinário. 

No  segundo  caso,  isto  é,  quando  o  n.  1  pertencer  ao  quadro  especial, 
deve  ser  feita  a  promoção  no  qnadro  ordinário,  porque  si  fosse  no 
especial,  o  Governo  seria  forçado  a  promover  por  antiguidade  o  n.  1 
deste  quadro,  o  por  merecimento  alguém  do  outro. 

Tendo  occorrido  uma  vaga  única,  far-se^iam  três  promoções,  duas 
no  quadro  especial,  e  uma  no  ordinário,  o  que,  além  de  onerar  os 
eofires  nublicos,  traria  vantagens  aos  officiaes  do  auadro  especial ,  isto 
é,  aos  docentes  vitalícios  e  inamovíveis,  em  prejuízo  dos  do  quadro  or- 
dinário que  estão  á  disposição  do  Governo,  no  exercieio  de  commis- 
soes  militares  correspondentes  aos  seus  postos  e  sujeitos  a  remoções. 

A  i Ilustre  maioria  diz  que  «  si  a  promoção  ror  conferida  por 
merecimento  ao  official  extranumerario,  que,  porventura,  oecupar  o 
n.  1  da  escala,  e  o  seu  immediato  na  mesma  escala  fôr  também  ex- 
tranumerario,  a  este  se  dará  a  graduação  do  posto  seguinte  com  a 
mesma  data  da  promoção,  que  se  conceder,  peio  principio  de  anti- 
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osêoa  aquelle  quadro,  dispoBiçao  sobre  o  aooesflo  dos  ofSdaes  a 
«Ue  perteoeeDtes. 

O  Sr.  Presidaate  da  Republica,  conformando-se  oom  o  pareoer 
da  maioria  do  dito  tribonal,  exarado  em  consulta  de  5  do  oor- 
rente,  resolveu  em  20  deste  mez  que,  tendo-se  considerado  vi- 


«nidade,  doofficial  do  quadro  ordinário,  sen  immediato  em  antigai- 
aade  de  posto.  » 

A  minoria  entende,  pois,  que,  no  caso  em  questão,  tendo*se  de  pro- 
ceder a  uma  promoção  por  anUguidadej  se  pôde  deixar  de  attender 
ao  n.  l,da  escala,  pertencente  ao  quadro  especial,  para  dar  accesso 
ao  n.  2,  <yie  é  do  quadro  ordinário. 

Isto  seria  completa  inversão  dos  dispositivos  legaes. 

Salvo  o  disposto  no  art.  32,  do  regulamento  de  31  de  marco  de 
lS6i,  o  officiai  que  oocupar  o  n.  1  da  escala  não  pôde  deixar  de  ter 
accesso,  quando  occorrer  vaca,  que  deva  ser  provida  por  antiguidade, 

E  a  graduação  que  a  minoria  julga  dever-se  dar  ao  omcial  do 
quadro  especial,  que  se  tornar  chefe  de  classe «  seria  odiosa,  por- 
quanto o  n.  Ida  escala  a  vista  do  disposto  na  lein.  1.215,  deli  de 
agosto  ultimo,  tem  direito  a  essa  graduação,  si  não  tiver  nota  que 
desabone  sua  conducta  civil  e  militar,  e  neste  caso  o  poder  exe- 
cutivo não  pôde  dar  o  qne  a  lei  prohibe. 

Nas  considerações  que  deixa  expostas,  o  Supremo  Tribunal  Militar 
tem  emittidoosen  parecer  que  se  resume  no  seguinte: 

«  Si  o  preenchimento  da  va^a  couber  á  (mUautdade  e  o  n.  1  da  es- 
cala pertencer  ao  quadro  oroinario,  não  pooerá  deixar  de  ser  elle 
o  promovido ; 

Si  o  u.  1  pertencer  ao  quadro  ordinário,  e  a  vaga  tiver  de  ser 
provida  por  merecimento,  a  escolha  poderá  recahir  em  officiai  deste 
quadro,  ou  do  especial  devendo  nesie  caso  se  proceder  á  promoção 
por  antiguidade  no  quadro  ordinário; 

Si  o  n.  1  da  escala  pertencer  ao  quadro  especial,  terá  promoção 
quando  esta  tenha  de  ser  realizada  por  antiguidade  e  dar-se-ha  ac- 
cesso por  merecimento  a  ofiUcial  do  quadro  ordinário; 

Pertencendo  ainda  o  n.  1  ao  quadro  especial  e  devendo  preen- 
cber-ee  por  merecimento  alguma  vaga ,  a  escolha  deve  recanir  no 
do  quadro  ordinário. 

Dando-se  uma  única  vaga  não  se  deve  fazer  mais  de  duas  pro- 
moções. 

O  tribunal  entende  que  è  applicavel  ao  quadro  especial  o  art.  3^ 
do  decreto  u.  8  de  18^,  porque  a  composição  do  quadro  estabelecido 
por  este  decreto  não  di (feria  em  13  de  novembro  de  1900  da  do  que  foi 
creado  então. 

O  almirante  Elisiario  Barbosa  c  os  marechaes  Rufino  Galvão  o 
Teixeira  Júnior  dissistiram  deste  parecer  motivando  o  seu  voto  pela 
forma  seguinte: 

Preliminarmente,  faz-se  mister  precisar  a  verdadeira  «igniíicação 
dos  dous  qualificativos  consignados  no  aviso  supra«-giia<2ro  especial  e 
quadro  extraordinário,  segundo  a  natureza  da  situação  própria  dos 
officiaes  que  nelles  foram  comprehendidos  e  a  razão  de  ser  do  aeu 
agrupamento  sob  o  ponto  de  vista  das  conveniências  geraes  do  ser- 
viço militar. 

Quanto  á  condição  necessária  para  a  sua  inclusão  no  quadro  espe- 
cial creado  em  1900,  é  manifesta  será  essencial  e  única  de  exercício 
de  cargo  vitalício  nos  institutos  militares  de  ensino  —  Synopse  da 
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gente  o  disposto  no  art.  3^  do  decreto  n.  8,  de  21  de  novemliro, 
o  qual  creou  o  quairo  extraordinário  e  feito  de  aooordo  com  esse 
dispositivo  as  promoções  no  quadro  especial,  estas  deverio  obe- 
decer ás  seguintes  condições: 

1.*  Si  o  preenchimento  da  vaga  se  tiver  de  fazer  por  antigui- 


logislação  brazileira,  volume  7<>,  anno  de  1903,  sob  o  titalo  quadro 
especial,  por  Nascimento  e  Silva. 

No  tocante,  porém,  aos  motivos  determinautos  para  a  entrada  no 
quadro  extraordinário  crcado  polo  decreto  n.  8  de  21  de  novembro 
(te  1889,  são  de  duas  naturezas  as  situiições  om  que  os  officiaes  ge 
deveriam  acbar  para  dello  fazsrem  parte,  a  saber:  ou  empregados 
om  commissues  estranhas  ao  Ministério  da  Guerra,  ou  mesmo  em 
certas  commissõtís  desse  ministério,  com  prejuízo  do  serviço  ordi- 
nário pelo  ^eu  afastamento  doUe.  —  Ibidem,  volume  6®,  anuo  de  1891, 
sob  o  titulo  —  Quadro  extranumeiario. 

Obs^rva-se  em  tempo,  a  bem  da  comprehensão  desta  discussão,  que 
o  uso  adulterou  o  qualificativo  próprio  do  quadro  creaJo  em  lw9, 
empregando  o  vocábulo—  extranumcrario  em  vez  do  dito  «xtra- 
or(iinario. 

Compulsando-se,  porém,  os  almanaks  da  guerra  entre  os  annos 
de  1890  e  1892,  por  ter  sido  neste  que  foi  vedada  a  conrirmação  das 
transferencias  para  oUe  (art.  8^  da  lei  n.  39  A,  de9í  de  janeiro  de 
1893),  reconhece-se  que  toclos  os  officiaes  do  magistério  militar  que  em 
virtude  dos  retrulamentos  de  17  de  janeiro  de  1874,  da  lei  de  21  de 
setembro  de  188)  e  do  decreto  n.  9.251,  de  26  de  julho  de  1884,  eram 
considerados  extranumeraríos,  foram  incluídos  no  citado  quadro 
extraordinário  de  21  de  novembro  de  1889,  havendo  sido  neile  con- 
servados até  a  creação  do  quadro  especial,  em  190O,  passando  então 
a  pertencer  a  este  ultimo. 

Mais  outro  grupo  de  officiaes  com  exercício  vitalício  no  magistério 
militar  teve  sua  inclusão  naquelle  quadro  extraordinário  ae  1889 
ea-vi  do  art.  287  do  regulamento  n.  330  de  12  de  abril  de  1890,  isto 
é  todos  os  lentes,  substitutos  e  professores,  nomeados  após  a  pro- 
mulgação do  mesmo  regulamento,  que  pertencessem  ás  ^res  armas 
combatentes  do  exercito;  e  assim  como  aconteceu  com  aqnelles 
officiaes  do  magistério  militar  que  tiveram  sua  investidura  sob  o 
amparo  dos  actos  supracitados  dos  annos  de  1874,  1880  e  1884,  se 
conservam  no  referido  quadro  extraordinário  de  1889  até  a  creação  do 
(juadro  especial  de  1900  o  então  para  elle  foram  também  transferidos. 

Sóment  >,  pois,  deixaram  de  pertencer  aquelle  qua  iro  extraordinário 
dentre  tolos  quantos  foram  mcluidos  no  quaílro  espec'al  de  1900o8 
officiaes  nomeados  para  os  cargos  vitalícios  do  magistério  militar 
poslorioriuoulc  ao  regulamento  acima  citado,  de  12  de  abril  de  1890 
que  pertenciam  aos  corpos  de  engenheiros  e  de  estado-maior. 

Em  1890,  porém,  o  quadro  extraordinário  de  1889  ficou  reduzido 
ao  conjuncto  dos  dous  trrupos  de  oíTiciaos  com  exercício  vitalício 
no  magistério  mililar  do  que  63  fez  monção  nas  considerações  que 
temos  expendido,  em  virtude  da  resolução  do  13  de  dezembro  de  i8Í97, 
communicada  em  portaria  de  17  de  janeiro  de  1898,  que  mandou 
fazer  a  reversão  dos  quadros  ordinários  dos  ofllciaes,  cujos  motivos 
de  transferencias  para  o  quadro  extranumerario  (ou  extraordinário) 
tive  sem  cessado— Synopse  da  legislação  brazilcira,  volume  7"*,  anno 
1903,  sob  o  titulo—  Quadro  oxtranumerario,  por  Nascimento  e  Silva, 

Em  quediífere,  pois,  quanto  á  sua  constituição  o  a  razão   de  sua 
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dade  e  o  oílloial  n.  1  da  escala  pertencer  ao  quadro  ordinário, 
não  poderá  deixar  de  serfiUe  oi>romovido  ; 

â.*  Si  a  yaga  tiver  de  ser  provida  por  merecimento  e  o  offlcial 
n.  1  pertencer  ao  quadro  ordinário,  a  escollia  poderá  recahir  em 


creação,    o    antigo   qaadro   extraordinário   ou   extrnnumerario   de 
1889,  do  denominado  especial  de  1900? 

Quanto  á  sua  constituição—  esto  ultimo  recebeu  todos  os  officiaes 
existentes  naquelle—  polo  mesmo  fundamento  de  exercerem  cargos  vi- 
talicios  no  maqristerio  militar  que  justifícava  a  sua  permanência  nello. 

Quanto  á  razão  de  sua  crpaçao  —  ó  iora  de  duvida  que  só  a 
imperiosa  necessidade  do  total  dos  quadros,  tanto  dos  corpos  es^e- 
ciaos  como  das  três  armas  do  exercito,  para  as  exiprencias  «ío  serviço 
ordinário,  poderia  ter  induzido  o  legislador  a  decretar  o  suppri- 
mcnto  dos  seus  eíFectivos  do  desfalque  que  solfriam  em  consequência 
do  afastamento  permanente  do  numeroso  pessoal  que  se  consagra 
ao  magistério  nos  institutos  militares. 

Na  accepçpo  tecbnico-administrativa,  portanto,  os  três  qualifica- 
tivos extraordinário,  extranumerario  e  especial  se  equivalem,  e  as 
creações  a  que  deram  lojçar  apenas  mu^Iaram  de  nome. 

Anteriormente  á  creação  do  quadro  extraordinário,  dito  de  1889, 
quer  os  officiaes  com  exercício  no  magistério,  quer  os  que  exerciam 
dm  commissâo  o  ensino  pratico  nos  institutos  do  ensino  (sendo  que 
estes  não  desde  data  tão  remota  como  os  primeiros),  eram  consi- 
derados extranumeraríos  nos  quadros  dos  corpos  espèciaes  ou  das 
armas  a  que  pertenciam,  e  o  seu  accesso  militar  não  obedecia  a 
principio  algum  definido  em  lei,  bastando  que  tivessem  o  dobro  do 
interstício  legal  para  almejar  o  posto  immediato,  independente  de 
abertura  de  vaga  no  quadro  ordinário  em  que  figuravam  como  ez- 
tranumerarios  nor  simples  arbítrio  do  Governo  e,  portanto,  sem 
motivo  declaraao,  quer  quanto  á  antiguidade,  quèr  quanto  ao  me- 
recimento em  relação  aos  ofliclaes  do   quadro  ordinário. 

S  'melhant?  pratica,  porém,  foi  mui  judiciosamente  abolida  em 
1889  com  a  adopção  dos  princípios  reguladores  do  accesso  estabe' 
lecidos  pela  lei  de  promoções  de  6  de  setembro  de  1850,  como  norma 
legal  na  concurr^^ncia  dos  ofEciaes  de  cada  quadro  com  os  extra- 
numeraríos do  mesmo  quadro  ao  accesso  por  occasião  de  abertura 
de  vaga  obrigada  a  preenchimento. 

O  decreto  n.  8,  do  2i  de  novembro  de  1889,  acima  citado,  diz  no 
sou  flnal  com  tal  propo  ito:  cOs  officiaes  que  figurarem  no  quadrO' 
extraordinário  concorrerão  cm  promoções  com  os  do  quadro  ordi- 
nário da  corporação  a  que  pertencerem». 

O  regulamento  n.  330,  de  12  do  abril  de  1890,  também  citado 
anteriormente,  diz  no  sou  art.  287: 

«  Os  lont  s,  substitutos  o  professores,  que  forem  officiaes  arreçi- 
nienta.los,  serão  considerados  extranumeraríos  nos  quadros  aes 
armas  a  ({ae  pertncerom,  concorrendo  tolavia  com  os  do  quadro 
paia  as  promo;ões.» 

Era  esto  am  principio  d)  direito  administrativo  que  so  incor- 
T orava  á  legisaçáo  miliUr,  todo  consoante  ao  direito  militar 
r  guiador  j'o  accosso  hiorarchico,  e  que  passa  a  vigorar  de  modo 
inconcusso  para  garantia  commum  dos  direitos  á  promoção  na 
concurrencia  dos  óiliciaes  extraordinários  com  Os  dos  quadros  ordi- 
nários, por  occasião  do  pr?enchimento  de  vagas  nos  mesmos  quadros. 
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o&oial  deste  quadro  oa  do  quadro  especial,  ílBir-se-á  a  promoção 
por  antig^oidade  no  quadro  ocdinari(^ ; 

3.^  Si  o  offlcial  D.  1  da  esoala  pertencer  ao  quadro  66peei&l« 
terá  promocSo  quando  esta  íôr  por  antiguidade  e  dar-se-á  ao- 
cesso  por  merecimento  a  offidal  do  quadro  ordinário ; 

4.»  Si  pertencer  o  n.  1  ao  quadro  especial  e  tendo  de  se  pre- 


Sua  applicação,  pois,  ao  caso  fíçnrado  do  ama  vaga  que  S3  abra 
em  qualquer  dos  quadros  ordinários  do  exercito,  não  pode  sascitar 
duvida  quanto  á  imperiosa  exigência  de  outra  promoção  para  pre- 
enchimento da  vaga  existente,  em  razão  de  não  poder  ser  esta  fa- 
chada com  o  promovido  do  quadro  ei.peoiaI,  quer  lho  tenha  cabido 
a  promoção  por  direito  de  antigoidade,  quer  pela  prioridaile  do 
merecimento  a  juizo  do  Governo. 

E'  manifesto,  porém,  ane  a  secunda  promoção  deverá  recahir  em 
um  dos  ofilciaes  do  ({uaaro  ordinário,  porquanto  só  concorrem  com 
«stes  últimos  os  ofBciaes  extranumerarios  para  o  preenchimento  das 
vagas  que  se  abrirem  e  não  para  as  que  se  tenham  podido  fechar 
em  razão  da  preferencia  legal  que  sb  lhes  haja  reconhecido  no  pri- 
meiro julgamento  para  o  preanchimenlo  daquellas    vaga£. 

Si,  porém,  a  promoção  fôr  conferida  por  merecimento  ao  oi&cial  ex- 
traniunerario  que  porventura  occupar  o  n.  1  da  escala,  e  o  sev 
immediato  na  mesma  esoala  fór  também  extraordinário,  a  este  se 
dará  a  graduação  do  posto  seguinte,  com  a  mesma  data  da  pro- 
moção que  se  conceder  pelo  principio  de  antiguidade  ao  o£&ciai  do 
quadro  ordinário  seu  immediato  em.  antigoidade  de  posto. 

Dever-se-ha  subentender,  portanto,  que  si  em  alguma  classe  se 
Agruparem  dous  ou  mais  omciaes  extranumerarios,  occupando  o.*» 
primeiros  logares  na  escala,  o  Governo  se  absterá  de  eleger  dentre 
06   de  sua  condição  para  promovor  pelo  principio  de  merecimento,  | 

si  no  caso  de  semelhante  escolha  reconbeoer  que  seria  forçado  a  fazer 
mais  de  duas  promoções  para  o  preenchimento  do  uma  única  vaga. 

O  julgamento  das  oondições  de  merecimento  é  tão  adstricto  ao  único 
critério  do  julgador  e  como  não  são  postos  á  prova  no  serviço  profis-  | 

aional   os   requisitos   necessários  para  o  conceito  de    merecimento,  i 

por   parte  dos  officiaes  que  se  consagram   ao  magistério,  não   »e  1 

poderá  acoimar  de  injusto  o  propósito  de,  em  casos  especiaes  como  o  J 

que  80  figurou,  não  se  os  considerar  concurreotes  aos  accessos  por 
merecimento;  mesmo  porque  o  exercício  do  magistério  é  mais  bem 
remunerado  do  qae  toaas  as  outras  (Yincções  militares,  ainda  com 
a  circumstancia  de  cresoer  periodicamento  essa  remuneração  pelo 
augmcnto  de  umagratiíícação  por  determinado  turno  de  exercicio. 
(Regulamento  n.  1.159,  de  3  de  dezembro  do  1892,    arts.  37  e  295.) 

Vem  a  propósito  fazer  lembrar  nesta  occasião  que  na  legislação 
da  marinha  Ogura  igttalmen.tc  a  existência  de  um  quadro  extra- 
ordinário, constituído  da  mesma  forma  aue  o  especial  da  guerra 
de  1900,  somente  comos  oíTuiaes  de  marinha  com  exercicio  vitalício 
no  magistério,  e  que  a  regra  do  accessopara  esses  officiaes  obedece 
uicamante  ao  principio  de  antiguidade.  (Decreto  n.  108  A,  de 
dezembro  de  1889,  art.  10,  vide  almanak  da  marinha). 

O  accesso  ô  conferido  a  cada  ofiicial  logo  que  alcance  ser  ornais 
antigo  de  seu  posto  na  classe  a  que  pertence,  composta  como  é  de 
negra  dos  ofiiciaes  da  mesma  categoria  dos  dous  quadros  (o  ordinário 
e  o   extraordinário),  e  lho  corresponde  vaga  ao  quadro   ordinário. 

Ao  terminarem  o  presente  voto,  pedem  vénia  para  remata l-o  com 
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encher  alguma  vaga  por  merecimento,  a  escolha  deverá  recahir 
em  official  da  quadro  ordinário  ; 

5.»  Dando-ae  uma  única  vaga,  não  se  deverão  fazer  mais  de 
duas  promoções. 

O  que  vos  deolaro  para  os  fins  convenientes. 

saúde  e  fraternidade.'»  Francisco  de  PatUa  Argollo. 


uma  ponderação  que  lhes  parece  inteiramente  cabível  nesta  occasião 
em  (me  se  procura  estabelecer  princípios  reguladores  do  accesso  hie- 
rarcnico  dos  officiaes  do  quadro  especial  de  1900, 

Tem  ella  por  objecto  observar  que  lhes  parece  indevida  a  perma- 
nência naquelle  quadro  de  15  lentes  ou  professores  que  se  acham  em 
dÍ8i>onibilidade  desde  1898,  em  razão  aa  reforma  por  que  passaram 
os  institutos  militares  de  ensino  cm  18  de  abril  daquelle  anuo, 
decreto  n.  2.881. 

Quando  se  or$^nizou  o  quadro  especial  em  questão,  o  Governo 
estava  na  expectativa  de  uma  nova  regulamentação  com  caracter 
dâfinitivo  para  o  ensino  militar,  por  força  de  autorização  legislativa, 
porquanto  o  alludido  regulamento  de  18  de  abril  de  1898  fora 
mandado  observar  simplesmente  em  caracter  provisório,  segundo  se 
vô  do  titulo —  Instrncção  militar  do  relatório  do  Ministério  da 
Guorra  do  anno  de  1899;  isso  explica  bem  a  razão  da  inclusão  da- 
quelles  oíBciaes  no  referido  quadro  especial  de  1900,  não  obstante  ser 
expresso  no  art.  2-^  do  decreto  legislativo  de  sua  creação,  de  13  de 
novembro,  ser  condição  necessária  para  fazer  parte  delle  o  exercido 
de  cargo  vitalício  nos  inslitutos  militares   de   ensino. 

Hoje,  porém,  que  são  passado»  quasi  sete  annos  de  vigoramento 
do  regulamento  de  1898,  não  ha  razoável  fundamento  para  se  não 
cogitar  do  alliviar  aquelle  quadro  de  semelhante  sobrceart^a,  que  é 
de    facto   contraria  ao  pensamento  em  que  se  inspirou  o*  legislador 

Sara  aquella  creação ;  si,  pois,  não  estão  fora  do  serviço  ordinavio 
a  sua  profissão,  e  si  não  é  dado  prever  ao  menos  quando  um  ou 
outro  d  entre  elles  poderá  ser  chamado  a  exercer  de  novo  funcçòes 
no  magistério,  porque  continuarão  entre  aqaelies  que  foram  exoluidos 
dos  quadros  ordinários  nela  única  razão  de  que  o  sen  afafBtamento  doi 
deveres  profissiona'^8  militarrs  desfalcava  o  eíFectivo  de  taes  quadros 
para  as  imprescindíveis  exigências  do  serviço  ordinário? 

Pensam,  entr  tanto,  ç[ue  a  r«vt>rsão  de  ta^s  offieiaos  para  o^  qua* 
dros  regulares  do  exercito  se  deverá  fazer  gradualmente  auaiodo 
lhes  (ôr  cabendo  augmcnto  du  posto,  porque  assim  entrariam  at 
cousas  na  normalidade,  sem  sensível  pr>^juizo  para  os  officiaes  que 
actualmente  preenchem  aquelles  quadros  regulnres. 

O  effoctivo  actual  do  quadro  especial,  sendo  de  59  oíTiciaes,  em 
poucos  annos  dosceria  ao  numero  que  lhe  convém,  de  44  ofRciaes. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  19M.  —  E.  Barbosa, ^í\  i\'e£o.— 
F,  A,  de  Moura, —Mallet.-^Thomas  Gantuaria,—F,  J.  Teixeira 
Júnior . 

Foi  v<yto  vencido  o  Sc.  msMchal  Rufino  Galvão. 

RESOLUÇÃO 

Gomo  pflMce  ^  Rioj  28  de  deaemhro  de  1904.  —  Faanoimo  na 
Paula  Rodrioubs  Alves. -^Francisco  de  Paula  Argollo. 
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AVISO  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  qae  deverão  ser  considerados  oíUciaes  honorários  do  oxer- 
cito  os  de  que  trata  a  loi  n.  23  de  16  de  agosto  de  1838,  os  qae 
prestaram  serviços  na  campanha  contra  o  governo  da  Rcpablica 
do  Paraguaye  os  que  o  são  por  serviços  de  guerra. 

Ministério  da  Gaerra— Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904 
—  N.  2.679. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para  os 
fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado 
em  consulta  de  26  de  setembro  ultimo,  sobre  o  offlcio  dessa  repar- 
tição, n.  3.064,  de  25  de  agosto  anterior,  relativo  a  duvidas 
acerca  de  honras  fúnebres  que  competem  aos  offlciaes  hono- 
rários do  exercito,  resolveu  em  28  do  corrente,  que  devem 
ser  considerados  officiaes  honorários  do  exercito  os  que  foram 
creados  pela  lei  n.  23,  de  16  de  agosto  de  1838,  os  que  prestaram 


COXSULTA    A   QUB  SB    BBFBRB  O  AVISO   SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —Por  intermédio  do  Ministério  da 
Guerra,  em  aviso  de  31  de  agosto  ultimo,  sob  n.  93,  mandastes  a 
este  tribunal,  para  consultar  com  sen  parecer,  o  officio  em  que  o 
marechal  chefe  do  estado-maior  do  exercito,  allegando  ter  havido 
duvida  relativamente  ás  honras  fúnebres,  que  competem  aos officiaes 
honorários  do  exercito,  de  accordo  com  a  resolução  de  9  de  setembro 
de  1870,  e  aviso  de  17  de  outubro  de  1896,  consulta  si  devem  ser  con- 
siderados officiaes  honorários  os  cidadãos  a  <^uem  tenham  sido,  ou 
forem  concedidas  honras  militares,  como  foi  estatuido  pelo  de- 
creto de  15  de  fevereiro  de  1808,  para  os  que  prestaram  serviços 
relevantes  na  guerra  do  Paraguay. 

O  Sapremo  Tribunal  Militar,  tendo  examina io  a  questão,  passa 
a  emittir  seu  parecer  nestes  termos  : 

«Os  officiaes  honorários,  a  quem  se  refere  o  aviso  do  Ministério 
da  Guerra  de  17  de  outubro  de  1896,  são  : 

Os  creados  pela  lein.  23,  le  lô  de  ugosto  de  1838  ; 

Os  que  prestaram  serviços  na  guerra  contra  o  governo  do  Pa- 
raguay, aos  quaes  a  resolução  de  12  de  agosto  de  186S  mandou  que 
se  passassem  patentes  «visto  terem  suas  honras  o  caracter  de  vitali- 
ciedade, e  acharem-se  ellesem  condições  analogasás  dos  da  lei  n.  23, 
de  1838»  ; 

E,  finalmente,  aquelles  a  quem  posteriormente  se  teem  concedido 
honras  por  serviços  efectivamente  de  guerra,  pelo  que  estão  em 
condições  análogas  ás  dos  officiaos  honorários  da  resolução  de  12  de 
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serviços  na  guerra  contra  o  ffovemo  do  Paraguay  e  aqnelles  a 
qnem  posteriormente  teem  sido  concedidas  honras  por  serviços 
effectiyamente  de  guerra. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Ar  gálio. 


AVISO  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declai*a  que  os  delegados  da  direcção  geral  de  sande  janto  aos  com- 
mandos  dos  districtos  militares  não  deverão  effectuar  compras 
sem  autorização  do  Ministério  da  Guerra. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904 
—  N*  182. 

Sr.  Director  Qeral  de  Saúde  —  Declarae  aos  delegados  dessa 
direcçSo  junto  aos  commandantes  dos  districtos  militares  que  não 
deverão  effectuar  compra  alguma  sem  prévia  autorização  deste 
Ministério,  visto  que  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3.943,  de  1  de  março  de  1901,  centralizou  no  deposito  de  ma- 
terial sanitário  do  exercito  todos  os  fornecimentos  as  repartições 
de  saúde. 

Saúde  e  fraternidade.— ^anctsco  de  Paula  ArgcUlo. 


outubro  de  1888,    e  da  lei  de  1838,  e,  portanto,  a  estes  deyem  ser 
equiparados  para  todos  os  effeitos. 

Rio  de  Janeiro,  2Ò  de  setembro  de  1904.—  E,  Barbosa.  -  Mallet. 
—  Thomas  Gumiuaria.-^  F.  J,  Teixeira  Júnior.'^  C,  GuillobeU 

Foram  votos  os  Srs.   ministros  marechal  Rufino  OaWão,   almi- 
rante Coelho  Neto  emarechaes  Moura  e  Costallat. 

RBSOLUÇXO 

Como  parece  —  Rio,  28  de   dezembro  de  1904.—  Francisco  db 
Paula  Rodrigues  Alves.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 
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N.  1  —EM  19  DE  JANEIRO  DE  1901 

Approva  as  instrucções  por  que  so  devom  reger  04  inspectores 
goraes,  oui  commissio,  das  estradas  de  forro  da  União  e  das  obras 
feder aes  nos  Estados. 

O  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pnblioas,  em  nome  do 
Presidente  da  Republica,  resolve  approvar  as  Instrueçoes  por 
que  se  devem  reger  os  insjpectores  geraes,  em  oommissaot  das 
estradas  de  ferro  da  União  e  das  obras  federaes  nos  Estados, 
as  quaes  com  esta  baixam,  asaignadas  peio  director  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  e  Via^  da  respectiva  Secretaria  de 
Estado,  ficando  revogada  a  portaria  de  9  de  fevereiro  de  1903, 
que  approvoa  as  instmcçSes  dadas  ao  fiscal  geral  das  estradas 
de  ferro  da  União. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1904.  —  Lauro  Severiano 
Múller. 


IiifiitruoQôes  a»  que  ae  x-efbre  et  Portaria; 
destai  datai 

I.  A  inspec^So  geral  das  estradas  de  ferro  e  das  obras  fe- 
deraes nos  Estados  ser&  exercida  por  inspectores  geraes  com 
08  ajudantes  e  auxiliares  que  forem  necessários. 

IL  Incumbe  aos  inspectores  geraes: 

a)  percorrer  periodicamente  as  estradas  de  ferro  e  as  obras  de- 
pendentes deste  Ministério,  exceptuadas  as  que  tiverem  sede  no 
Districto  Federal; 

b)  inspeccionar  cuidadosamente  as  estradas  afim  de  verificar 
si  os  respectivos  serviços  são  feitos  com  a  necessária  regulari- 
dade e  economiat  e  bem  assim  si  são  cumpridos  os  regula- 
mentos em  vigor; 

c)  verificar  si  a  linha,  material  rodante  e  mais  dependências 
das  mesmas  estradas  se  acham  bem  conservados ; 

d)  examinar  si  os  contractos  de  arrendamento  provisórios  ou 
definitivos  estão  sendo  fielmente  executados ; 
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e)  conhecer  as  necessidades  que  teem  os  habitantes  das  sonas 
servidas  pelas  estradas,  afim  de  poder  o  Governo  providenciar 
convenientemente  sobre  tudo  que  se  referir  a  horários,  tari&s, 
prolongamentos,  ramaes  e  outros  melhoramentos ; 

f)  estudar  tudo  que  se  referir  a  trafego  mutuo  e  facilidade  de 
ligar  o  transporte  terrestre  ao  marítimo  ou  fluvial,  bem  como 
as  cobranças  de  impostos  ou  taxas  decretados  pelos  Bstados  on 
Munioipalidades ; 

g)  inspeccionar  as  obras  federaes  nos  Estados,  verificando  si 
estão  sendo  executadas  de  aceordo  com  os  planos  e  orçamentos 
approvados  ou  si  as  despezas  estão  dentro  dos  créditos  conce- 
didos ; 

h)  verifioar  si  são  cumpridos  os  contraetos  nos  casos  em  que 
a  construcção  ou  exploração  se  fizer  em  virtude  de  concessão, 
empreitada  ou  arrendamento ; 

t)  verificar  si  a  fiscalisação  dos  engenheiros  fiscaes  ou  a  di- 
recção dos  chefes  de  conxmissão  de  obras  é  efíectiva  e  se  fax 
com  a  precisa  exactidão. 

III.  Terminada  qualquer  inspecção,  os  inspectores  apresen- 
tarão «em  demora  minucioso  relatório,  no  qual,  além  da  noticia 
que  devera  conter  do  que  tiverem  observado  m  situ^  indicarão, 

Kstificando,  a«  providencias  que  julgarem  acertadas  para  me- 
orar  o  serviço  das  estradas  e  obras  que  tiverem  inspeocionado. 
Si,  porôm,  durante  a  inspecção  lhes  parecer  qne  convém  ser 
urgentemente  adoptada  qualquer  medida,  deverão  propol-a  ao 
Ministro,  por  officio  ou  telegramma. 

IV.  Os  engenheiros  fiscaes  das  estradas  de  ferro  dependentes 
da  União,  os  seus  directores  e  representantes,  bem  como  os 
chefes  de  commissão  de  obras  federaes  deverão  facilitar  aos  ins- 
pectores não  só  todos  os  esclarecimentos  e  informações  de  que 
precisarem,  como  os  meios  de  transporte  de  que  carecerem  para 
Q  desempenho  da  sua  commissão: 

a)  os  engenheiros  fiscaes  e  os  chefes  de  commlacâo  de  obras 
deverão  acompanhar  os  inspectores  em  suas  visitas,  sempre  que 
sua  presença  for  por  estes  requisitada. 

V  Os  inspectores  geraes  serão  subordinados  ao  Ministro  da 
Industria,  Via<^  e  Obras  Publicas,  delie  receberão  todas  as 
ordens  e  com  elle  se  corresponderão  directamente. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  janeiro  de  1904.—  J.  F.  Parrmras  Húrta. 


i 
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N.  2  -  BM  S9  DiS  FEVEREIRO  Dfi  1904 

Esclarece  disposl<:ão  da  clan^ala  15  <to   contracto  de  arraudamonto 
da  E:»trada  de  Ferro  do  S.  Francisco. 

Ministério  da  Indastria,  Yiao&o  e  Obras  Publicas—  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Via^— 1^  Seo^^o— N.  1  —  Rio  de  Janeiro,  29 
de  fevereiro  de  1904. 

fim  offieio  n.  15,  de  12  de  agosto  do  anno  próximo  áado,  sab- 
mettestes  á  consideração  deste  Miniaierio  o  requerimento  dos 
arreadatarios  da  Estrada  do  Ferro  do  S.  Franeíseo  pedindo  aa- 
torizaçâo  para  adeuiiirem  os  materiaes  constantes  da  relaçio 
que  acompanha  o  dito  requerimento,  por  conta  do  ftindo  espe- 
cial creado  na  dansula  15  do  contracto  de  86  de  janeiro  de  1900. 

Declaro,  em  resposta,  para  tosso  coabeeimento  e  necessários 
elTeitos,  que  por  conta  do  mencionado  fundo  só  poderA  correr  a 
despeza  de  6.000$00O,  no  máximo,  com  os  seguintes  artigos  com 
prenendidos  na  indicada  relação: 

1500  trados 

1000  pés  de  correias  de  iransmisao. 

20  corações 

Os  4  Vo  de  qae  trata  a  citada  dansula  15  são  destinados  A  sub^ 
stituição  do  material  e  são  á  sua  fionserTação,  sendo  que  as 
despezas  desta,  referidas  na  olansula  do  co&tvacto  e  oonst^ouiteB 
da  clausula  34  do  decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  uma 
Tez  realizadas,  serão  levadas  á  contado  costeio.  W  essa  a  intelli- 
gencla  que  cumpre  dar  à  diq^i^  da  elausula  15  do  oontracte 
de  arrendamento  dessa  fistrada. 

Saúde  e  fraternidade.— Lauro  Severiano  ÈÍS^ier.--  Sr,  Bnge* 
nheiro  âsc^tl  da  Estrada  de  Perro  do  S.  Francisco» 


N.  3  -  BM  9  DB  ABRIL  DE  1904 

Cr<*a  nma  aecção  provisória  incumbida  do  estado  de  melhoramentos 
na  Estrada  do  Ferro  D.  Thereza  Christina. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Via^e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Repnblteat  resolve 
crear  no  serviço  da  Estradado  Ferro  D.  Thereza  Christina  uma 
sec^  provisória,  incumbida  do  estudo  de  melhoramentos  recla- 
mados pela  mesma  estrada,  segundo  as  instrucções  que  com 
esta  baixam,  assignadas  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  respectiva  Secretaria  de  Bstado. 

Rio  de  Janeiro,  .9  de  abril  de  l90i.^Lauro  Seeerianà  UUller^ 


DBGISOBS  iX)  GOVfeRNO 


XnstrucQões  para.  o  serviço  da  secção  pro- 
visória de  mell&orameiítos  na  JSstrada 
de  Ferro  I>.  rrinereza  Oliristina,  a  que 
se  refere  a  portaria  desta  data 

Art.  1  .*^  Os  trabalhos  de  melhoramentos  da  Estrada  de  Perro 
D.  Thereza  Christina,  a  cargo  da  seoçfto  proTisoria  creada  na 
presente  data,  oomprehendem: 

I.  O  estudo  da  linha  mais  eonyeniente  para  conmiimica^ 
desta  estrada  com  o  porto  de  Massiambú. 

II.  O  estado  deste  porto. 

III.  A  reunião  de  elementos  e  organisação  de  instraoçSes  para 
o  estudo  posterior  do  ramal  de  Araranguá. 

Art.  2.«  A  secção  será  dirigida  por  um  engenheiro-chefe.  im- 
mediatamente  subordinado  ao  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Art.  3.^  O  estudo  da  linha  do  Massiambú  será  precedido  do 
reconhecimento  dos  seguintes  tragados: 

L  Percorrendo  a  fralda  das  serras  nas  proximidades  do  lit- 
toral  por  onde  passam  a  estrada  geral  e  a  linha  telegr&phica. 

II.  Partindo  do  ponto  conreniente  da  linha  em  trafego  pró- 
ximo de  Tubarfto  e  seguindo  pelo  Talle  do  Capiyary  atô  a  serra 
do  Cubatão,  mais  oommummente  conhecida  por  serra  do  Ga* 
pirary,  da  dual  passará,  oomo  melhor  for  possível,  para  o  valle 
do  Massiambú. 

III.  Tendo  o  ponto  de  partida  na  linha  em  trafego  entre  Bi- 
íúrcaçáo  e  Tubarão  e  seguindo  pela  meia  encosta  da  serra  do 
Cubatão,  transporá  o  rio  Imbahú»  onde  melhor  convier,  para 
alcançar  o  Massiambú  o  o  respectivo  porto. 

Art.  4.0  Si  o  resultado  destes  reconliecimentos  não  mani« 
festar  sensível  differença  de  custo  e  distancia,  em  relação  ao 
segundo  dos  referidos  traçados,  será  este  ultimo  de  preferencia 
estudado  defenitl vãmente. 

Art.  b.""  A  estrada,  terá  a  bitola  de  um  metro  entre  as  faces 
internas  dos  trilhos ;  o  raio  minimo  das  curvas  será  de  100 
metros  e  a  declividade  máxima  de  O",  025  por  metro  corrente. 

Art.  6.«  Os  estudos  definitivos  constaráo  dos  seguintes  do- 
cumentos: 

I.  Planta  do  porto  de  Massiambú,  com  indicação  das  obras 
indispensáveis  a  atracação  dos  navios. 

II.  Planta  geral  da  linha  férrea  e  do  perfil  longitudinal,  com 
a  indicado  dos  pontos  obrigados  de  passagem. 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha,  mais 
eforç^a  do  que  a  linha  de  estudos  e  continua,  sobre  a  planta 
reralff  na  escala  de  1:1SOOO,  com  indicação  dos  raios  de  cur- 
vatura e  a  òonfiguraçao  do  terreno  representado  por  meio  de 
curvai  da  nivel  e  eauidistantes  de  2<a,00,  e  bem  a^ísim,  em 
uma  zona  de  30  metros,    pelos  menos,  para  cada  lado,  os 
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oampoii,  mattas,  terrenos  pedregosos  e,  sempre  que  for  possível, 
as  divisas  das  propriedades  particalares,  as  terras  devolutas, 
minaa  e  o  mais  que  conylcr  com  relação  à  zona  atravessada 
pela  estrada  de  ferro. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas,  con- 
tadas do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  e  bem  assim  a 
origem,  o  raio  e  o  sentido  das  curvas  • 

0  peral  longitudinal  será  feito  na  escala  do  1:200  para  as 
alturas  e  de  1:2000  para  as  distancias  horizontaes,  mostrando 
respectivamente  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o  terreno 
natural  e  as  plàtaíormas  (gradientes)  dos  cortes  o  aterros. 

Indicará  por  meio  de  três  linhas  horizontaes  traçadas  abaixo 
do  plano  de  comparação: 

1.*  As  distancia  kílometricas  contadas  a  partir  da  origem 
da  estrada  de  ferro. 

2.^  A  extensão  e  indicação  das  rampas  e  contra-rampas  e  a 
extensão  dos  patamares. 

3.^  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento 
e  raio  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  yias  de  communica^o  trans- 
versaes. 

III.  Perfis  tranyersaes  na  escala  de  1:200  em  numero  suffl- 
ciente  para  o  calculo  do  morimento  de  torras. 

IV.  Projectos  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e  dependências  e 
abastecimento  de  agua  ás  locomotivas,  incluídos  os  typos  geraes 
que  forem  adoptados. 

£stes  projectos  compor-se-hão  de  projecções  horizontaes  e 
verticaes  e  de  sccçoos  transversaes  e  longitudinaes  na  escala 
de  1:200. 

V.  Plantas  de  todas  as  propriedades  que  for  necessário  ad- 
quirir por  meio  de  desapropriação. 

VI.  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
asprincipaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  con- 
strução e  quantidade  de  ooras. 

VII.  Tabeliã  das  quantidades  das  excavações  necessárias 
para  ezeoutar-se  o  projecto  com  indicação  da  classificação 
approximada  dos  materiiies  e  das  distancias  médias  de 
transporte. 

VIII.  Tabeliã  de  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos, 
raios  das  curvas,  inclinações  e  extensão  das  declividades. 

IX.  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo- 
graphicas  feitas  no  terreno. 

X.  Tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  que  hou- 
ver-se  baseado  o  orçamento. 

XlOrçamento  da  despeza  total  doesiibolecimento  da  estrada, 
dividido  nas  seguintes  classes: 

1  .•  Estudos  definitivos  e  loca<^  da  linha. 
2.«  Movimento  de  terras. 


6  DECISÕES  DO  GOVRRKO 

S.^"  Obras  de  arte  correntes. 

4.*  Obras  de  arte  especiaes. 

6.^  Superatructara  das  pontes. 

6.*  Via  permaneDte. 

7.«  Estações  e  edificios,  orçada  cada  uma  separadamente, 
brigo  de  machinas  e  de  carros  e  o  trapiche  na  estação    tar- 
a  inal. 
^S.*  Telegrapho  eléctrico. 

9.*  AdmiDistraçSo,  direcção  e  condacção  dos  trabalhos  de 

nstrucçâo. 

XIi.  Relatório  geral  e  memoria  descriptiva  nâo  somente 
dos  terrenos  atravessados  pelo  traçado  da  estrada  de  ferro, 
mas  também  da  sona  mais  directamente  interessada. 

Árt.  7.0  Todo  o  pessoal  desta  secç&o  servirá  em  commissão 
de  caracter  temporário,  podendo  ser  dispensado  desde  que  as 
condições  do  serviço  o  permlttam  oa  o  Governo  assim  resolva, 

0  constará  do  qaadro  que  se  segue: 

N.  Catefr«ria  Vencimento 

mensal 

1  Engenheiro  chefe  do  secção 1 :0OQ|O0O 

1    Engenheiro  ajadante 500^000 

1  Desenhista 400$()00 

2  Auxiliares,  vencendo  cada  um 30Q$000 


Observações 

l.*  Uma  terça  parte  do  vencimento  supra  será  considerada 
como  gratificação  de  exercido. 

2,»  Além  do  vencimento  indicado,  o  engenhiro  chefe  do  secção 
percebera  a  diária  de  20$  e  poderá,  outrosim,  arbitrar  a  cada 
um  dos  seus  ajudantes  e  auxiliares  a  de  3$  a  8|,  tendo  em 
vista  a  categoria  dos  mesmos,  os  serviços  extraordinários  que 
lhes  forem  confiados  e  as  diffieuldades  de  subsistência. 

Art.  8.0  Ao  engenheiro  chefe  de  secção  competirá: 

I.  Nomear  e  demittir  o  pessoal  que  não  fot'  de  nomeação  do 
Ministro . 

II.  Organizar,  diriorir  e  fiscalizar  os  trabalhos  do  reconhe- 
cimento o  do  estudo  definitivo  d<i  estrada. 

III.  Requisitar  do  director  da  estrada  e  das  autoridades  com- 
petentes as  providencias  que  dos  mesmos  dependerem. 

IV.  Autorizar  tod^is  as  despezas  do  serviço  a  seu  cargo, 
dentro  dos  créditos  que  lhe  forem  abertos. 

V.  Fixar  os  salários  dos  operários  precisos. 

VI.  Providenciar  nos  caios  de  urgência  omissos  nazi  pre- 
sentes ioscrucções,  submettendo  em  se^iruida  o  seu  acto  ã 
approvação  do  Ministro. 
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Art.  9.<»  Serão  nomeados: 

O  engenheiro  ohefe  de  sec^  por  portaria  do  Ministro  e  do 
mesmo  modo  o  engenheiro  ajudante,  sobre  proposta  do  referido 
engenheiro  e  os  demais  empregados  pelo  engenheiro  chefe. 

Art.  10.  Até  o  dia  15  de  cada  mez  será  remettido  ao  Mi- 
nistro um  relatório  dos  trabalhos  e*ooourrencias  do  mes  ante- 
rior, acompanhado  do  balancete  das  despezas  effeetaadas. 

Art.  11.  O  escriptorio  technico  da  secção  será  estabelecido 
no  logar  dos  trabalhos,  qne  melhor  convier. 

Art.  12.  O  pagamento  dos  operários  fazer-se-ha  no  legardes 
trabalhos,  quiuzenal  ou  mensalmente,  á  vista  de  recibo  ou  de 
folhas,  conforme  for  mais  pratico  e  conveniente  ao  serviço; 
o  do  pessoal  superior  e  auxiliar  terá  logar  mensalmente. 

Art.  13.  Nenhum  pagamento  se  íàrà  sem  prévia  autorização 
do  engenheiro  chefe  de  secção,  por  quem  deverão  ser  assi- 
gnados  ou  rubricados  todos  os  documentos  de  despeza. 

Art.  14.  O  director  da  estrada  em  trafego  prestará  a  esta 
oommissão  o  concurso  necessário* 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Yia^o,  O  de  abril  de  1904.— 
J»  F.  Parreiras   Horta. 


N.  4  -  BM  26  DE  ABRIL  DE  1904 

Concede  transporte  gratuito,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
ás  sementes  e  plantas  distribniclas  aos  agricultores  pela  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura. 

Ministério  da  Industria ,  Via^o  e  Obras  Publicas  —Directoria 
Q  ®  ral  de  Obras  e  Via^o  —  1»  Secção—  N.  6— Rio  de  Janeiro ,  2Q 
de  abril  de   1904. 

Ficaes  autorizado  a  dar  transporte  gratuito  nessa  estra- 
ás  sementes  e  plantas  qne  pela  Sociedade  Nacional  de  Agri 
cultura  forem  distribuídas  aos  agricultores  estabelecidoe  á 
margem  dessa  mesma  estrada. 

Saúde  e  ílraternidade.—  Lauro  Severiano  Múllêr.^^Sr»  Di- 
rector da  Estradado  Ferro  Central  do  Brazil. 


N.  5  —  £M  12  DE  M^VIO  DB  1904 

Determina  o  abatimento  que  deve  ser  feito  nas  tarifas  geraes  dos  gé- 
neros de  primeira  necessidade  transportados  na  Estrada  de  Ferro 
Central  da  Bahia. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Via^— l^  Secção  ^  N.  3^  Rio  de  Janeiro,  12 
de  maio  de  1904. 


8  DBGI80E8  DO  GOYEBNO 

Resolvendo  a  consulta  constante  do  tosso  telegramma  de  S9 
de  março  próximo  passado,  relativamente  ao  abatimento  de 
30Vo  nas  tarifas  geraes  dos  géneros  de  primeira  necessidade 
transportados  n^essa  estrada  de  ferro,  declaro,  para  vosso  co- 
nhecimento e  devidos  effeitOB,  que  na  applicacâo  daquelie  aba* 
timente^  agora  estabelecido,  deve  ser  computado  o  de  20V«ao 
anteriormente  concedido  com  caracter  permanente,  e  bem 
assim  que  tal  favor  aproveita  indilferen temente  os  ditos  géneros, 
quer  quando  despachados  do  interior  para  o  iitteral,  quer  vice* 
versa. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  MàUer.-^  Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia. 


N.  6  —  EM  19  DE  MAIO  DE  1904 

Âpprova  instracções  para  estados  definitivos  da  Estrada  de  Ferro  do 
Timbò,  no  Estado  da  Bahia,  á  cidade  de  Própria,  no  Estado  de 
Sergipe. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Via(^  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 
Resolve  approvar  as  instmcgões  que  com  esta  baixam,  assi- 

Suadas  pelo  director  geral  de  obras  e  via^,  para  os  estudos 
e  uma  estrada  de  ferro  partindo  do  Timbó,  no  Bstado  da 
Bahja,  a  terminar  na  cidade  de  Própria,  no  Estado  de  Ser- 
gipe, passando  nas  cidades  de  Estenda  e  Laranjeiras,  do  mesmo 
Estado. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1904.—  Lauro  Severianú 
Múller. 

Instruoçôes  pctx*a,  estudos  definitlT^os  da 
Bstrada  de  Fei*iro  do  TimJyó,  no  JSstado 
dst  BctlxiAyé;  cidade  de  PropriÃ,  no  Ss- 
tado  de  Sergipe,  a  q[ae  se  ref^ere  a  por- 
taria desta  data. 

Art.  l.«  A  direcçfio  dos  trabalhos  de  estudos  será  confiada  a 
um  engenbeiro-chefe,  inmiediatemente  subordinado  ao  Minis- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  2."^  A  directriz  da  estrada  a  estudar  partirá  da  ultima 
estação  do  ramal  do  Timbó,  no  Estado  da  Bahia,  e,  procurando 
a  direc^  mais  approximada  possível  da  recta  entre  a  refòrida 
estaçfto  e  a  cidade  de  Própria,  passará  nas  cidades  da  Estenda  e 
Laranjeiras. 

Art.  3. •  Da  ultima  dessas  cidades  serSo  também  estudados 
dous  ramaes,  um  para  Aracaju  e  outro  para  SimSo  Dias,  pas- 
sando por  Itebaiana. 
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Art.  4.®  Sendo  po8&iTel  e  conveniento»  a  linha  principal  pas* 
aará  em  Itaporanga,  Maroim,  Rosário,  Japaratuba.  LAdeira, 
Jaboatão  e  em  qualquer  outro  ponto  babitado  que  não  obrigue 
o  traçado  a  grande  afastamento  dadirecçfto  geral. 

Art.  b,^  O  engenbeiro-cbefe,  com  o  pessoal  auxiliar  e  traba- 
lhadores necessários,  antesde  dar  começo  aos  estudos  deflnitiyos, 
procederá  a  um  reconhecimento  geral  do  tmçado  e  apresentará 
aD  Ministro  um  esboço  da  directriz  que  julgar  preíèrivel,  in- 
dicando os  pontos  mais  notayeis  por  ella  atravessados,  bem 
como  os  que  lhe  ficarem  próximos. 

Art.  ô.<»  Os  estudos  constarão: 

l.""  Da  planta  geral  da  linha  principal  e  ramaes e dos  perfts 
longitudinaes,  com  indicação  dos  pontos  obrigados  e  de  outros 
importantes  que  o  traçado  tenha  de  atraTessar, 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  o 
continua  sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  1/2000,  com 
indicação  dos  raios  de  curvatura  e  da  topographía  do  terreno, 
representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de 
dous  metros,  e  discriminando,  em  uma  zona  de  80  metros  para 
cada  lado  do  eixo  da  linha,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedre- 
gosos, e,  sempre  que  for  possível,  as  divisas  das  propriedades 
particulares,  as  terras  devolutas  e  minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas, 
contadas  do  ponto  de  partida  da  estrada,  a  extensão  dos 
alinhamentos  rectos,  as  extremidades  das  curvas,  seu  desen- 
volvimento, raio  e  sentido. 

2.<>  Do  perfil  longitudinal  desenhado  na  escalade  1/200  para 
as  alturas  e  de  1/2000  para  as  distancias  horizontaes,  mostrando, 
á  tinta  preta,  o  terreno  natural  e,  ã  vermelha,  o  leito  da  es- 
trada. 

Também  por  três  linhas  vermelhas,  traçadas  na  parte  in- 
ferior do  perfil,  serão  indicadas: 

L  As  rampas,  contra-rampas,  patamarea  e  suase  xtensões. 

II.  As  distancias  kilometricas,  contadas  da  origem  da  es- 
tradado ferro. 

III.  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento, 
raio  e  sentido  das  curvas. 

Tanto  no  perfil  longitudinal  como  na  planta  serão  assigna- 
ladas  a  posição  das  estações,  paradas,  obras  d'arte  e  vias  de 
communica^  transversaes. 

3.0  De  perfis  transversaes  na  escala  de  1/200,  em  numero 
sufiloiente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras* 

4.<»  Do  projecto  de  todas  as  obras  d'arte  mais  importantes, 
das  estações  e  dependências,  abastecimento  de  agua  e  dos  typos 
geraes  que  forem  adoptados. 

Estes  projectos  oompor-se-hão  de  projecções  horizontaes  e 
verticaes  e  de  secções  transversaes  e  longitudinaes,  na  escala 
de  1/100. 

5.0  Da  planta  de  todas  as  propriedades  que  for  necessário 
adquirir  por  meio  de  desapropriação. 
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ô."*  Da  relaçfto  das  pontes,  viaductos,  poatiihôes  e  bo^iroé, 
comas  priaoipaes dimensões,  situação  na  linha,  systema  de 
coDstrucQão  e  quantidade  de  obra. 

7.0  dq  Qm  quadro  indicativo  dase  zcayações  necessárias 
para  executar-se  o  projecto,  classificando-as,  e  bem  assim  das 
distancias  médias  do  transporte. 

8.0  Quadro  dos  alinhamentos  com  indicação  dos  raios  das 
curvas  e  extensões. 

9.<>  Quadro  das  deolividades  com  as  respectivas  extensões. 

10.  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo- 
graphicas,  geodésicas  e  astronómicas,  feitas  no  terreno. 

11.  Tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  qne 
basear-se  o  orçamento. 

18.  Do  orçamento  da  despeza  total  do  estabelecimento  da 
estrada,  diviJido  nas  seguintes  verbas: 

I.  Estudos  definitivos  elocaçio  da  linha. 

II.  Movimentos  de  terras. 
III •  Obras  de  arte  correntes* 

IV.  Obras  de  arte  especiaes. 

V.  Superstructura  das  pontes. 

VI.  Via  permanente. 

VII.  Estações  e  ediflcios,  orçada  cada  uma  separadamente 
com  08  accessorios,  offlcinas  e  abrigos  de  machinas  e  de 
carros. 

VIII.  Material  rodan te,  mencionando-se  especialmente  o  nu- 
mero de  locomotivas  e  de  vehiculos  de  todas  as  espécies. 

IX.  Telegrapho  eléctrico. 

X.  Administração,  direcção  e  conclusão  dos  trabalhos  deoon- 
strucção. 

XI.  Helatorio  geral  o  memoria  descriptiva,  não  somente 
dos  terrenos  atravessados  i|elo  traçado  da  estrada,  mas  também 
da  zona  mais  directamente  interessada. 

Neste  relatório  e  memoria  descriptiva  serâo  expostos  com  a 
possível  exactidão  a  estatística  da  população  e  producção,  o  tra- 
fego provável  da  estrada,  o  estado  e  fertilidade  dos  terrenos, 
sua  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  riquezas  minerasse 
ílorestaes,  os  terrenos  devolutas,  a  possibilidade  e  conveniência 
do  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes,  os  caminhos  conver- 
gentes á  estrada  de  ferro  ou  os  que  convier  construir  e  os  pontos 
mais  convenientes  para  estações. 

Todos  os  documentos  serão  organizados  em  duplicata  e 
serão  acompanhados  de  uma  planta  geral  da  estrada,  reduiida 
na  escala  de  1/400000. 

Art.  7."*  A  estrada  serã  projectada  com  a  bitola  de  um 
metro  entre  as  faces  internas  dos  trilhos. 

Art.  8.0  Tanto  nos  cortes,  como  nos  aterros,  a  plataforma 
será  de  quatro  metros. 

Art.  9. o  Os  estudos  serão  feitos  tendo-se  em  vista  quo  a 
declividade  não  exceda  de  2,5  «/a  e  que  os  raios  das  curvas  não 
sejam  inferiores  a  100  metros. 
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Art.  10.  Todo  pessoal  nomeado  para  exeoagio  dos  trabalhoi 
de  explora^  desta  estrada  servirá  em  commissão  de  caraoter 
temporário,  podendo  ser  dispensado  desde  qne  o  Gorerno  assim 

0  resolva,  e  constará  do  s^ainte  quadro: 

N.        Categorias  Vencimento 

annnal 

1  Engenheiro-chefe •        ]8:000$0(i0 

2Ghefesdeseeç&oa9:600$000 19:800$000 

2  Engenheiros  ajudantes  a  7:200$000    ....        14:400$000 
4  Conduotoresa  3:600$000 14:400$000 

1  Desenhista  ohefe  de  esoriptorio 4:800Í00O 

3  Desenhistas  a  3:600|000 10:800$000 

2  Auxiliares  a  3:000|ÕOO 6:000â000 

1  Rscriptarario  pagador  ...•••..         4:800$000 

Uma  terça  parte  do  vencimento  annual  será  considerada 
como  gratificado  de  exercido. 

Além  dos  vencimentos  acima  fixados,  ao  pessoal  technico, 
quando  em  serviço  de  campo,  poderá  o  engenheiro-chefe 
arbitrar  uma  diária  até  o  máximo  de  10$|  segundo  o  trabalho 
de  que  estiver  encarregado. 

Ao  engenheiro-chefe  caberá  a  diária  de   15$000. 

Art.  11.  Ao  engenheiroH)hefe  compete: 

l^f  nomear  e  demittir  todo  o  pessoal  que  não  for  de 
nomeado  e  demissão  do  Ministro  ; 

S®,  organizar,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  e  serviços, 
expedindo  os  regulamentos,  instrucçôes  e  ordens  de  serviço 
que  os  regulem  e  estabeleçam  as  relações  dos  empregados 
entre  si ; 

4<>,  requisitar  das  autoridades  competentes  as  providencias 
que  das  mesmas  dependerem ; 

4<*,  autorizar  todas  as  despezas  do  serviço  ao  seu  cargo  ; 

5^f  conceder  licença  ató  30  dias,  na  forma  das  disposições 
em  vigor,  ao  pessoal  da  commissão  e  informar  sob  o  pedido 
de  licença  para  maior  prazo,  dependente  do  Ministro  ; 

6<>,  reprehender,  mnltar  ou  suspender  os  empregados  da 
commissão  por  erro,  falta  ou  pouco  zelo  no  desempenho  de 
seus  deveres,  ficando  entendido  que  a  multa  consistirá  na  perda 
de  uma  parte  ou  de  todo  o  vencimento  e  que  a  suspensão  im- 
portará na  perda  total  do  vencimento  ; 

7»,  fixar  o  salário  dos  operários,  o  vencimento  dos  auxi* 
liares  que  forem  precisos. 

Art.  12.   Serão  nomeados: 

1»^  o  engenheiro-chefe,  por  portaria  do  Ministro  ; 

2"»,  do  mesmo  modo  e  sob  proposta  do  referido  engenheiro» 
os  chefes  de  secção,  os  en^nheiros  ajudantes  o   o  escriptn- 
rario  pagador ; 
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30,  pelo  engenheiro-obefe,    todos  os  mais  empregados. 

Art.  13.  Ató  o  dia  20  de  cada  mez  será  remettido  ao 
Ministro  um  relatório  resumido  dos  trabalhos  e  occarrendas 
do  mez  anterior,  acompanhado  do  balanoote  das  despeais 
effectuadas. 

Art»  14.  O  escriptorio  teobnico  da  commissSo  será  esta- 
belecido DO  logar  dos  trabalhos  qae  melhor  convier. 

Art*  15.  Os  pagamentos  do  pessoal  superior,  auxiliar  e 
trabalhador  &r-se-h&o  mensalmente. 

Art.  16.  Os  pagamentos  ser&o  realisados  pelo  eseripturario 
pagador,  responsável  noa  termos  das  leis  vigentes,  auxiliado, 
si  for  preciso,  a  Juízo  do  engenheiro-chefe,  por  indivíduos 
de  sua  confiança,  aos  quaes  poderá  o  engenheiro-chefe  conceder 
uma  gratifica^^  diária,  não  excedendo  de  15$,  somente  p^ 
dias  que  trabalhar. 

Art.  17.  Nenhum  pagamento  se  offectuarà  sem  provia 
autorização  do  oDgenheiro-chefe,  por  quem  serão  assignados 
ou  rubricados  todos  os  documentos  de  despeza. 

Art.  18  O  eseripturario  pagador  deverá  prestar  uma 
fiança  de  10:(K)0$000. 

Art.  19.  O  engenheiro-chefé  deverá  propor  ao  Ministro  o 
que  julgar  conveniente  para  o  bom  desempenho  da  commissão, 
podendo,  entretanto,  deliberar  e  adoptar  as  medidas  urgentes 
que  Julgar  acertadas  acerca  de  quaesquer  duvidas  e  em- 
baraços que  possam  surgir  na  execução  dos  serviços  e  não 
estejam  preyistos  nas  presentes  instrucções,  dando  imme- 
diatamente  conhecimento  ao  Ministro. 

Art.  20.  Para  pagamento  do  pi^ssoal  e  demais  despezas 
o  engenheiro- chefo  i^quisitará  da  Delegacia  Fiscal  do  Thosouro 
em  Aracaju  as  quantias  necesaarias,  ficando  entendido  que 
ao  oscripturario  pagador  não  será  feito  adeantamento  algum 
sem  que  tenha  prestado  contas  do  anterior. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Yia^  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  19  de 
maio  de  1904.— >  José  Freire  Parreiras  Harta, 


N.  7  -  EM  3  DE  JUNHO  DE  1904 

Manda  entregar  á  direcção  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
os  trechos  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  de  Barra  Mansa 
a  Cedro  e  do  Barra  Mansa  a  Angra. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  — Di- 
rectoria Geral  de  Obras  e  Viação  —  1*  Secção  —  N.  10  ~  Rio 
de  Janeiro,  3  de  junho  de  1904. 

Recommendo-Yos  que,  com  a  maior  brevidade,  sejam  entre- 
gues ao  Director  da  Estrada  ds  Ferro  Centrai  do  Brazil,  a 
cuja  direcção  ficarão  sogeitos,  os  trechos  da  Oeste  de  Minas 
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de  Barra  Mansa  &  Aagra«  oom  todo  o  material  fixo  e  rodante 
necessário  ao  traítoo  aotaal  e  os  iminoveis,  oomprehendendo 
oasas  e  terras  situadas  á  margem  dos  referidos  trechos,  mediante 
detalhado  InTentario. 

Saúde  e  fhitemidade.—  Lauro  SeverianoMuller.^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 


N.  8-EM  13  DE  JUNHO  DE  1904 

Fixa  proTisoriamente  o  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 
e  respectivos  Tencimentos. 

O  Ministro  de  Bstado  da  lodastria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas, 
em  nome  do  Presidente  da  Repablica,  resolve  approyar  o  quadro 
junto,  assignado  pelo  Director  Qeral  de  Obras  e  Viaçfto,  fixando 
provisoriamente  o  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  e 
respectivos  vencimentos. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Junho  de  1904.—  Lauro  Severiano 
Múíler. 
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Estrad»  de  Ferro  Oeste  de  Minas 


QUADRO  PROVISÓRIO   DO   PBSSOAL  A  QUE  SB   REFBBB    ▲  PORTARIA 
DBSTA   DATA 


1 

â 

1 

1 

4 


DBSIONAÇÃO 

VBNCIMBNTO 
ANNUAL 

TOTABS 

Administração  genU 

Director    

Secretario 

Escriptorario, 

Contabilidade 

Gaarda-Iivros 

Contador  

Escripturarios  (vencimentos  mé- 
dios annuaes  2:488$000,     .     . 
Impressor  de  bilhetes  .     .     .     . 

Archivista, 

Praticantes  (jornaleiros)  .     .     . 

Thesouraria 

Thesoureiro 

Pagador    

Fiel 

24:000$000 
4:000$000 
3:6001000 

dl:600»000 

7:200$000 
6:000$000 

37:320$000 

1:080$000 

720$000 

1:620$()00 

53:940^000 

6:500$000 
6:000$000 
2:4001000 

14:9001000 

Almoxarifado 

Almoxarife 

Escripturarios 

Armazenista 

4:000$000 
2:520$000 
1:800$000 
1:080$000 
2:400$000 

Comprador  no  Rio  de  Janeiro  . 

Trafego  e  locomoção 

Chefe  do  trafeeo  e  locomoção    . 
Mestre  geral  do  oflicinas  .     .     . 

Desenhista 

Inspector  de  estações  .     .     .     • 
Escripturarios 

11:800$000 

15:000$000 
8:400$000 
1:560$000 
2:520$000 

15:780$000 

43:260$000 
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DESIGNAÇÃO 

VENCIMENTO 
ANNUAL 

TOTABS 

1 
1 
1 
1 

Linha 

Chefe  de  linha 

Engenheiro  residente  .... 

Desenhista 

Bscripturario 

Total 

12:000$000 
7:500$000 
2:400$000 
1:800$000 

23:700$000 

179:200$000 

O  tbesooreiro  e   o  pagador  terão,   além  dos  «eus  vaiicimentos, 
10  ^\o  para  quehras. 

Directoria    Geral  (de  Obras  e  Viação,    13   de  junho    de  1904.— 
Jo$i  freire  Parreiras  Horta, 


N.  9  -  EM  13  DE  JULHO  DE  1904 

Transfere  da  1»  para  a  ^  classe,  das  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santa  Maria  ao  Urnguay,  o  transporte  do  álcool  fabricado 
no  paiz. 


Ministério  da  Industria,  Vlaçfto  e  Obras  Pablioas  —  Directoria 
Qeral  de  Obras  e  Viação  ^  1»  Seog&o  ^  N.  3  —  Rio  de  Janeirot 
13  de  julho  de  1904. 

Attendendo  ao  que  propusestes  em  oílloio  n.  988»  de  11  de 
maio  ultimo,  autorizo  a  transferencia  da  1*  para  a  3>  classe  das 
tarifas  em  vigor  nessa  estrada  do  álcool  fabncado  no  paiz,  e  que 
fôr  transportado  pela  mesma  estrada. 

Sande  e  firatternidade.—  Lauro  Se^eriano  Múller. 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Urnguay. 
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N .  10— EM  26  DE  JULHO  DE  1904 

Approyafts  condições  rdgala montares,  tarifas  e  classificação  geral 
das  mercadorias  para  yigorar  na  rèdo  de  estradas  de  ferro  a 
cargo  da  Companhia  «The  Oreat  Western  of  Brazii  Railway,  Limi- 
ted». 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  ladustria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  resolre, 
de  conformidade  com  a  clausula  18^  do  decreto  n.  5257,  de  26 
de  Jullio  do  corrente  anno,  approvar  as  condições  regulamen- 
tares, tarifas  e  classificação  geral  das  mercadorias,  que  cjm 
esta  baixam  assignadas  pelo  director  geral  de  Obras  o  Viação 
da  respectiva  Secretaria  de  Estado*  e  que  ter&  de  vigorar  de  1 
de  novembro  próximo  vindouro  em  deante,  na  rede  de  estradas 
de  ferro  a  caivo  da  Companhia  c  The  Great  Western  of  Brazil 
RAilway,  Limited». 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1904.— Latiro  SeveHano  MuUer. 

rriie  Oreat  liVestern  or  Bxrazil  Rall^va^r 
Oompiui^r»   Hiimited 

CONDIÇÕBS  REGULAMENTARES  E  TARIFAS  DA  RÂDB  DE  ESTRADAS 
DE  FERRO  A  CAROO  DE  «TIIE  GREAT  WBSTERN  OF  BRAZIL  RAIL- 
WAY  COMPANY,  LIMITED» 

I— DO  TRANSPORTE  EM  GERAL 

O  transporte  pelas  estradas  f)ar-se-ha  mediante  bilhete  ou 
conhecimento,  emittidos  pela  estrada,  de  accordo  com  as  con- 
dições regulamentares,  classificações  e  tariftis. 

O  bilhete  autoriza  o  transporte  de  vis^ntes  e  o  conheci- 
mento de  tudo  mais,  constituindo,  um  o  outro,  docuuK^ntos  do 
contracto  entre  os  seus  possuidoros  o  as  estradas,  para  os  fms 
de  transporte. 

Ambos  variarão  de  forma  e  de  typo,  segando  sua  applicação 
e  as  conveniências  da  fiscalização. 

Os  transportes  por  conta  dos  Governos  Federal  e  Bstadoaes 
flcai^  sujeitos  ãs  condições  dos  respectivos  contractos. 

Os  serviços  accessorios,  auxiliares  ou  suppiementares,  taas 
como :  emprego  especial  do  pessoal  ou  do  material  das  estradas, 
do  cães  ou  pontes  marítimas,  dos  guindastes,  o  seguro,  estadia, 
armazenagem,  eto.,  serão  indemnizados  conforme  as  taxas 
aceessorias  estabelecidas.  A  responsabilidade  das  estradas  pelo 
transporte  não  soffirerã  restricções  nos  casos  de  seguro. 

Em  outros  será  regalada  pelas  condições  dos  respectivos  con- 
tractos e,  na  falta  destes,  pelas  especificadas  nas  presentes  con- 
dições regulamentares. 
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HAvendo  duvidas,  divergências  ou  impugna^,  serefolverão 
por  aocordcporjuizo  arbitral  das  partes  interessadas  ou,  na 
impossibilidade  deste,  por  decisSo  judicial. 

As  priDcipaes  disposições  regalamentares  e  as  alterações  nos 
horários  referentes  aos  serviços  de  transporte  pelas  estradas, 
que  interessarem  ao  publico,  se  fario  conhecidas  por  um  dos 
Jomaes  de  maior  circulaç&o,  de  accordo  com  o  regulamento  de 
26  de  abril  de  1857,  e  também,  resumidamente,  por  impressos 
avulsos,  que  se  afflxai^o  nas  estações. 

Além  disto,  todos  os  esclarecimentos  referentes  a  esses  ser- 
viços, serão  prestados  pelos  agentes  das  estradas  a  quem  os 
pedir. 

II— TRANSPORTE  DE  VIAJANTES 

TARIFAS  NS.  I   B  2 

Art.  1 .«  Os  bilhetes  que  autorizam  o  transporte  de  viajantes 
comprehendem  as  seguintes  espécies: 

Bilhetes  simples.. 
Bilhetes  de  assignatura. 


São  todos  impressos*  indicando  as  estações  de  procedência  e 
destino,  classe,  numero  e  data. 

Art.  2.^  Os  bilhetes  simples  dão  direito  aos  legares  das  respe- 
ctivas classes  nos  trens  das  linhas  correspondentes,  que,  no  dia 
da  venda  dos  mesmos  bilhetes,  forem  até  ás  estações  dos  desti- 
nos nelles  indicados. 

Art.  d.'' Serão  emittJdos  bilhetes  de  ida  o  volta,  com  abati- 
mento de  25%  calculado  sobre  o  preço  de  duas  passagens  sim- 
ples, eiclui()os  os  impostos. 

Nesses  bilhetes  serão  ainda  observadas  as  seguintes  condi- 
ções: 

a)  Deve  ser  indicado  no  verso  de  todos  os  bilhetes  de  ida  e 
volta  com  o  carimbo  secco,  o  trem  e  a  data  da  emissão,  tanto 
do  lado  da  ida  como  no  da  volta. 

h)  O  prazo  dosses  bilhetes  será  de: 

três  dias  para  as  esteKtõcs,  entre  si,  de  cada  uma  das  estradas 
que  compõem  a  rede ; 

10  dias  para  os  bilhetes  de  Recife  a  qualquer  estação  das 
secções  Sul  e  Alagoas  (com  exoepção  de  Maceió  e  Jara^uá)  ou 
da  secção  Conde  d'Eu  (até  Alagoa  Grande,  Independência  e 
Santa  Rita)  e  vice- versa ;  e  de  Parahyba  oú  Cabedello  para  as 
estações  da  seoçâo  Limoeiro,  com  exoepção  da  estação  do  Brum 
e  para  toda  secção  Natal,  e  vice-versa  ; 

15  dias  para  os  bilhetes  de  Recife  ãs  estações  da  secção  Natal, 
com  excepção  da  esiaç&o  de  Natal ;  ã  Parahyba  ou  CabedeUo  e 
a  Maceió  ou  Jaraguã,  e  vice-versa» 

21  diai,  do  Reoiiè  a  Natal,  e  vioe- versa. 

Indiittria  —  Decl«568  de  1904  % 
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c)  O  prazo  começa  a  correr  da  hora  da  partida  do  trem  para  o 
qual  o  bilhete  é  vendido  o  termina  na  nora  da  partida  do  ul- 
timo trem  de  volta,  dentro  do  prazo,  contando-âe  24  horaa  para 
cada  dia  do  prazo  a  que  se  referiu  o  bilhete. 

Art.  40  Os  bilhetes  de  assignatura  serão  representados  por 
cartões  validos  por  um  mez  ou  mais,  conforme  for  determinado 
pela  companhia,  e  darão  direito  a  uma  viagem  em  cada  sen- 
tido, diariamente,  entre  determinadas  estações. 

Paragrapho  único.  Os  bilhetes  de  assignaturas  são  nominaes 
e  intransferíveis. 

Art.  5.«  Passes  —  Os  passes  constituem  bilhetes  espeoiaes,  de 
primeira  ou  segunda  classe,  concedidos  a  determinadas  pessoas 
em  serviço  das  estrafias  ou  em  sorviço  publico  por  conta  das 
respectivas  repartições  e  são  validos  somente  no  dia  nelles 
indicado  e  para  os  trens  a  que  se  rôforirom. " 

Paragrapho  único.  Os  passes  em  serviço  publico  só  podem 
ser  requisitados  por  funccionarios  devidamente  autorizados, 
servindo  as  requisições,  para  instruir  as  contas  que  a  compa- 
nhia terá.  de  apresentar  para  a  cobrança  das  respectivas  passa* 
gens.  Os  passes  são  nominaes  e  intransferiveis  e  só  podem  ser 
utilizados  nas  classes  nelles  indicadas. 

Art.  6.»  Preços  dos  bilhetes  —  Os  preços  dos  bilhetes  são  re- 
gulados pelas  taxas  das  tarifas  ns.  1  e  2,  addioionando-sea  essas 
teixas  o  imposto  de  transito  cobrado  pelo  Governo  Federal. 

Art.  7.°  Passagens  de  menores  —  As  creanças  até  três  annos, 
conduzidas  ao  collo,  terão  passagem  gratuita ;  e  as  de  maior 
idade  até  12  annos  pagarão  meia  passagem,  contanto  que 
duas  da  mesma  familia  ou  de  famílias  differentes  possam  se 
accommodar  em  um  só  logar,  salvo  se  uma  delias  pagar 
a  passagem  inteira. 

Art.  8.*»  Venda  de  bilhetes  —  A  yenda  de  bilhetes  começa  30 
minutos  e  cessa  cinco  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a 
partida  do  trem. 

Art.  9.°  Requisições  de  passes  —  As  requisições  de  passes  em 
serviço  publico  devem  ser  apresentadas  até  20  minutos  antes 
da  hora  fixada  para  a  pai*tida  do  trem  em  que  ob  requisitantes 
desejarem  seguir. 

Art.  10.  Os  bilhetes  e  passes  —  devem  ser  apresentados  na  en- 
trada para  a  plataforma  das  estações  e  conservados  para  serem 
entregues  ou  exhibldos  sempre  que  o  exigirem  os  empregados 
da  companhia. 

Art.  11.  EntrofJa  nas  plataformas  —  Só  ô  permittida  a  en- 
trada nas  plataformas  e  carros  ás  pessoas  munidas  de  bi- 
lhetes. 

Art.  12.  Falta  ou  recusa  de  bilhetes  —  O  yiajante  encontrado 
sem  bilhete  pagará  o  respectivos  preço,  augmentado  com  20  «/o, 
a  contar  do  ponto  de  embarque,  si  aconsar  esta  falta  ao  tomar 
o  trem. 

No  caso  contrario,  pagará  a  passagem  do  ponto  inicial  da 
partida  do  trem,  oom  o  mesmo  augmento. 

O  passageiro  será  igualmente  considerado  sem  bilhete  sempre 
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qiie  86  reoQse  a  exhlbil-o  ao  conductor,  quando  este  lh*o  tenha 
eiigido. 

Art.  13.  Bilhete  perempto  —  O  viajante  que  apresentar  bilhete 
bSo  carimbado  ou  indicado  no  carimbo  dia  differente  pagará  o 
preço  de  sua  viagem,  também  augmentado  de  20  V^- 

Art.   14.  São  peremptos: 

1.  Os  bilhetes  e  passes  que  excederem  dos  prasos. 

2.  Os  bilhetes  Irregulares  fora  das  condições  regulamen- 
tares. 

3.  Os  não  carimbados  ou  aproveitados  para  novo  carimbo. 
Art.  15.  Os  empregados  da  companhia  são  os  responsáveis 

pela  emissão  ou  entrega  nas  estações  ou  acceitação  de  bilhete 
nas  condições  acima ;  e  indemnizarão  a  compania  dos  preju- 
ízos correspondõutei  e  ficarão  sujeitos  a  outras  penas  que  cai- 
bam no  caso. 

Art.  16.  Excesso  de  trajecto  ou  de  classe  —  O  vis^ante  que 
exceder  o  trajecto  a  que  tiver  direito  pagará  a  viagem  addi- 
cional,  comprando  novo  bilhete  na  estação  terminal  do  per- 
curso indicado  no  bilhete,  ou,  na  falta  de  tempo,  entregando 
a  quantia  ao  conductor  de  trem. 

O  que  estiver  em  classe  superior  &  indicada  em  seu  bilhete 
pagará  a  difTerença  de  preço  entre  as  passagens  de  primeira  e 
segunda  classes,  na  distancia  que  tiver  viajado  nooarro.de  classe 
superior,  e  mais  20  Vo  de  multa. 

Art.  17.  MiAdança  de  carro  ou  de  classe^O  viajante  que  quizer 
mudar  de  um  carro  de  segunda  classe  para  primeira  poderá 
fazel-o,  pagando  a  difTerença  correspondente  de  preço,  a  partir 
da  estação  em  que  mudar  de  logar  ou  classe. 

Art.  18.  NMidade  de  bilhete— O  viajante  que  ficarem  qualquer 
ponto  aquém  do  designado  em  seu  bimete  deve  entregar  este  ao 
agente  da  estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que  86 
pôde  effectuar  comprando  novo  bilhete. 

Art.  19.  E*  eocpressamente  prohibido  a  qualq\Mr  viajante: 

1 .  Viajar  em  classe  superior  á  que  designar  o  seu  bilhete, 
salvo  pagando  a  difTerença  de  passsgem. 

2.  Passar  de  um  a  outro  carro,  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

3.  Viajar  nas  varandas  do  earro  ou  debruçar-se  para  fora. 

4.  Viajar  nos  carros  de  primeira  classe,  estando  descalço. 

5.  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

6.  Sahlr  em  qualquer  logar,  a  não  ser  nos  pontos  de  estação 
6  para  a  plataforma. 

7.  De  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes. 

8.  Entrar  nos  carros,  embora  com  bilhete,  em  estÍMlo  de  em- 
briaguez, indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo  cftes  ou 
qualquer  objeoto  que  aos  outros  iQcommoda,  matérias  inflam- 
maveis,  armas  de  fogo  oarregadas  ou  quasquer  outras. 

O  final  desta  disposição  não  oomprehende  os  agentes  da  forga 
publica  que  viajarem  em  serviço  do  Governo. 


Ari.  30.  O  vie^U  que,  inlHngiiido  qualquer  átm 

do  artigo  antecedente,  depois  de  advertido  pelos  empregÍMlM  ift 
estrada,  persistir  na  InApaoção,  será  obrigado  a  retírar-BS  da  ea- 
taçio  OQ  de  carro,  restitaiado-se-llie  o  yalw  do  bilhete  foe  ham- 
ver  comprado,  si  não  tiver  começado  a  yiageon. 

1 .  Si  a  infracção  for  commettida  durante  a  viagem,  o  viajante 
incorrerá  na  muita  de  20$  a  50$ ;  e  no  ca&so  de  recusar-ss 
a  pagaJ-a  on  si  depois  desta  paga,  nãõ  corrigir-se,  o  condnctor 
do  trem  o  entregará  ao  agente  da  esta^  mais  próxima  para 
remettel-o  á  autoridade  policial,  de  conformidade  com  o  r^ga- 
lamento  de  26  de  abril  de  18^. 

2.  Nos  preços  das  passagens  de  ama  parada  para  outra  ou  de 
uma  parada  para  uma  eatação,  nÃo  serão  cobrados  os  20  Vo  ad- 
diciooaes,  sendo  vendidos  esses  bilbetes  nos  trens. 

3.  Si  o  viajante  não  tiver  dinheiro  para  o  pagamento  da 
muita  em  que  liouver  inoorrido  ou  do  preço  da  passagem,  o 
oenduotor  poderá  exigir  dalle,  como  penhor,  algum  objecto  de 
valor,  paáiaado  o  recibo* 

TRANSPORTE  DE  D0BNT£8  B  AIiIBNASOS 

Art.  21.  Os  doentes  de  enfermidade  eootagioia  ou  outra,  qus 
possam  incommodar  os  demais  viigantea,  e  os  alienados  s6  podiain 
viajar  em  compartimento  ou  carro  separado ;  devendo,  além 
disso,  ser  acompanhados  ;  os  doentes»  de  pessoas  que  dell^ 
cuidem,  si  o  seu  estado  assim  exJ4fir,  o  os  alienados  de  um  ou 
mais  guardas,  conforme  for  necessário, 

1 .  O  preço  de  transporte  neste  easo  s^á  o  duplo  das  pas- 
sagens ordinárias,  aendo  o  minlmo  igual  á  metade  da  lotação 
odmpleta  do  compartimento,  ou  do  carro,  ai  este  tiver  mais  de 
um  compartimento. 

2.  As  bagagens  serão  taxadas  separadamente  pelos  preços 
das  tarifiua  respectivas. 

3«  Os  transporte  desta  espécie  devem  ser  commanicados  com 
24  horas  de  antecedência  ao  agente  da  estação  de  partida. 

TRENS  EXTRAORDINÁRIOS 

Art.  22.  Para  reereio,  festa  ou  regoz|]o  publico  em  locali- 
dades servidas  pela  estrada,  poderoso- ha  organizar  trens  extra- 
ordinários, dando  passagem  de  ida  e  volta,  pelos  preços  e  nas 
condições,  conforme  for  resolvido  pela  adininistração  da  es- 
trada. 

ALUaUEL    0B  CARROS,    COMPARTIMENTOS  B  LOGARES  RESERVADOS 

Art.  23,  Os  pedidos  de  aluguel  de  earros  devem  ser  feitos 
com  antecedência  pelo  niMios  de  duas  horas  nas  esta^^es  de 
Recife,  Paral^ba^  liaeeiò,  Natal  e  Piranhas,  e  de  24  horas 
nas  demais. 
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O  aluguel  dos  carros  ô  pago  adiantado. 

1.  Quem  alagar  um  ou  maia  carros  e,  depois  de  tel-os  & 
tua  disposição,  rejeital-os,  só  tem  direito  a  erigir  metade  do 
alaguei. 

2.  O  aluguel  dos  carros-saldes  de  mais  de  um  compaf^ 
ttmento  pôde  ser  integral  ou  parcial,  o  dos  carros-salõas 
de  um  só  compartimento  só  pôde  ser  integral. 

3.  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  nSo  pôde 
le^ar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  reapeotíTa  lota^. 

4.  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimento  de  carro 
para  viagem  simples,  ou  de  ida  e   volta,  é  determinado  pelo 

Sroducto  do  prego  de  um  bilhete,  no  primeiro  caso,  e  de 
cus  no  segundo,  da  mesma  classe,  procedência  e  destino,  pela 
lotação  do  carro  ou  do  compartimento  de  um  carro  na  mesma 
classe,  tendo  o  aluguel  de  um  carro  completo  um  abatimento 
de  2^  %  sobre  os  preços  da  tabeliã. 

5«  O  aluguel  mínimo  de  um  carro-salão  é  fixado  em  30$ 
e  o  de  um  compartimento  em   12$000. 

TRENS  ESPECIAE8  DE  VIAJANTES 

Art.  24.  A  administração  da  estrada  poderá  conceder  trens 
eepeoiaea  de  viajantes,  sempre  que  nfio  for  inconveniente  á 
regularidade  do  serviço  ordinário  e  aos  interesses  da  mesma 
estrada. 

O  fi*ete  desses  trens  será  pago  adiantadamente. 

Art.  25.  O  pedido  deverá  ser  feito  por  esoripto  com  antece- 
dência de  24  horas,  pelo  menos,  aos  agentes  das  estações  de 
partida  e  deve  mencionar: 

O   numero  de  viajantes  em  cada  classe  ; 

Os  volumes  ou  o  peso  approximado  das  bagagens ; 

A  quantidade  de  outros  objectos  a  tronsportar,  eoscavallos, 
cSes,  carros,  etc.,  ete. 

Art.  26.  Os  trens  especiaes  de  passageiros,  quando  com- 
postos de  um  só  carro,  de  classe  preferida  pelo  alugador,  e 
o  competente  carro  de  freios  pigarSo  a  taxa  de: 

3|000  por  kilometro  ató  100  kllometros ; 

2$500    por  kilometro  de  101  a  200  kilometros  ; 
2$000  por  kllometro  de  201  em  diante. 

As  distancias  paraa  applicação  das  taxas  kilometricis  con- 
tam-se  a  partir  do  ponto  em  que  estiver  colloeado  o  deposito 
que  tiver  de  fornecer  a  machlna. 

Art.  27.  Os  carros  ou  vagões  que  excederam  á  com- 
posição acima  especificada  do  trem  especial  ficarão  sujeitos 
ao  pagamento  das  taxas  ordinárias  da  taoella,  de  conformidade 
com  as  respectivas  lotações. 

Art.  28.  O  preço  dos  trens  especiaes  que  tiverem  de 
correr  das  6  horas  da  tarde  &s  6  da  manhã  será  calculado  com 
50  %  deaugmento. 
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08  trena  de  ida  e  volta  terão  o  aljatimento  de  20  %  si 
forem  aproveitados  dentro  de  6  horas  de  demora.  O  Diiaimo 
para  a  cobrança  do  frete  de  am  trem  especial  é  de  60|000. 

Art.  29.  A  concessão  de  trens  especiaes  será  feita  por 
escripto,  indicando  o  numero  de  carros  de  cada  espécie  a  es- 
tação de  partida  e  de  chegada,  o  dia  e  a  hora  da  partida  e 
importância  do  frete  pago. 

Art.  30.  Conceder-se-ha  gratuitamente  uma  hora  do  demora 
para  a  partida  do  trem  da  estação  inicial,  íinda  a  qoal 
cobrar-se-hão  30$  por  cada  hora  ou  fracção  de  hora  oue 
exceler. 

Art.  31.  Si  depois  de  3  horas  de  espera,  não  se  apresen- 
tarem  as  pessoas  para  as  quaes  o  trem  foi  fretado,  considerar- 
S6-ha  este  como  recusado,  e  o  concessionário  só  terá  direito  a 
receber  a  metade  do  frete  que  tiver  pago,  salvo  o  caso  em  que 
essa  metade  seja.  absolvida  pela  multa  devida. 

Art,  32.  Só  terá  também  direito  a  receber  a  metade  do  frete 
pago  quem  recusar  o  trem  depois  de  tei-o  fretado,  embora 
manda  aviso  ances  da  hora  marcada  para  a  partida. 

III-TRANSPORTES  FÚNEBRES 

Art.  33.  Os  cadáveres  conduzidos  em  vagões  de  carga, 
em  trens  mixtos  on  de  mercadorias  serão  transportados  de 
accordo  com  a  tax\  da  tarifa  n.   7. 

Si  forem  transportados  em  carrus  de  passageiros  de  primeira 
ou  seorunda  classes  ficarão  sujeitos,  quanto  ã  taxa,  ao  que  esti- 
pulam os  §§  4   e  5  do  art.    23. 

Art.  34.  As  pessoas  que  acompanharem  estes  transportes 
pagarão  segundo  a  tarifa  dos  viajantes* 

Somente  duas  pessoas  serão  transportadas  gratuitamente, 
si  so  collooarem  no   carro  que  contém  o  cadáver. 

O  cadáver  deve  sempre  ser  acompanhado  de  pe^sja  que  do 
mesmo  se    encarregue  na  estação  do  destino. 

IV  — TARIFA  N.  3 

TRANSPORTE    DE     BAGAGENS    E  ENCOMMENDAã 

Art.  35,  A  tarifa  n.  3  applica-se  ao  traasporte  de  bagagens  e 
encommendas. 

BAGAGENS 

Art.  36.  Entonde-se  por  bagagem  os  objectos  de  uso  pessoal 
dos  passageiros,  destinados  a  prover  as  necessidades  oa  as 
condições  da  viagem,  constituindo  volumes,  cada  um  dos  quaes 
não  excederá  de  6  decimes  de  metro  cubico  ou  de  60  kilo- 
grammas,  em  peso. 
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1 ,  cada  viajante  só  poderá  levar  comslgo,  sem  pigar  filete, 
um  peqaeao  volume  contendo  roupa  e  objectos  do  necessidade 
para  o  trajecto,  coUocandoo  debaixo  do  banco,  no  espaço  cor- 
respondente ao  logar  que  occupar  e  não  incommodando  aos  de- 
mais passageiros,  a  juízo  do  conductor  do  trem  ; 

2,  uma  família  ou  «^rupo  de  pessoas,   viajando  Juntos,   nao 

Sodcrão,   allegando  esta  circamstancia,  augmentar  o  tamanho 
o  volnrae,  cujo  transporte  gratuito  o  permlttido,  conforme  o 
disposto  no  paragrapho  precedente. 

Esses  pequenos  volumes  isentos  de  frete  nâo  serSo  regis- 
trados e  o  seu  transporte  correrá  sob  og  cuidados  e  responsa- 
bilidade daquellos  a  quem  pertoncerem  ; 

3,  excluem-se  dos  objectos,  que  podem  ser  transportados 
em  carros  de  passa;?eiros,  todos  aqueltes  que,  a  juízo  do  con- 
ductor, forem  de  risci,  perigo  ou  causarem  incommodoa. 

Art.  37.  A  bagagem  a  transportar  nos  primeiros  trens  da 
manhã  poderá  ser  despachada  na  véspera,  da  meio  dia  ás  6  ho- 
ras da  tardo,  ou  no  dia  da  partida  do  trom  até  15  minutos 
antes,  á  vista  do  bilhete  de  passagem,  cobrando-se  no  acto  do 
despacho  o  frete,  o  qual,  bom  como  o  peso,  constará  não  só  do 
respectivo  registro,  mas  ainda  de  um  conhecimento  que  se  dará 
ao  passageiro  e  lhe  será  exigido,  quando  lhe  for  restituída  a  ba- 
gagem na  estação  do  destino. 

Art.  3S.  No  calculo  do  frete  da  bafagem,  tomar-se-ha  por 
10  kilogrammas  qualquer  fracção  deste  peso. 

O  frete  mini  mo  de  uma  expeiição  de  bagagem  será  de  300  réis, 

Art.  39.  A  bagagem  apresentada,  para  ser  despachada  ató  15 
minutos  antes  da  hora  flx^di  para  a  partida  do  trem,  seguirá 
no  mesmo  trom  com  o  passageiro.  A  que  for  apresentada 
depois  podorá  ser  recusada  ou,  á  vontade  do  interessado,  expe- 
dida como  encommenda  ou  como  moroadorla  pelos  trens  se- 
guintes, ou  conduzida  com  frete  a  pagar,  ficando  neste  ultimo 
caso  sujeitai  ao  pagamento  de  frete  duplo. 

Os  volumes  tomados  aos  passageiros  nos  trens,  por  não  po- 
derem ser  conduzidos  livres  do  frete,  timbam  pagarão  frete 
duplo. 

Art.  40.  A  big.igein  apresentada  a  despacho  deve  estar  con- 
venientemente a'jondicion%d'd,  de  mod)  a  poder  resistir  aos 
choques  onlina  'los  inherentoa  ao  ^rangp^rto  e.n  oatrada  de 
ferro. 

As  malas,  caixas,  lunastraj,  etc,  devem  ser  fecha  las. 

Art.  41.  Si  ura  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado, 
o  passageiro  sara  convidado  a  fechal-o  ou  a  bem  acondiclonal-o. 

Si  o  passageiro  não  o  pu  ler  fazar,  acceitar-se  ha  )  volume, 
declarando  se  no  registro  e  no  conhecimento  nlo  floar  a  es- 
trada responsável  por  elb. 

Si»  porem,  o  passageiro  impugnar  esta  declacagão,  nâo  se 
acceitará  o  transporte. 

Art.  42.  A  bagagem  será  posta  á  disposição  do  pissageiro 
logo  após  a  chegada  do  trem,  e  entregue  meliante  a  apresenta- 
ção do  conhecimento. 
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Si  O  passageiro  allegar  a  perda  do  oonhedmeato  da  bagagom , 
o  agente  da  estaíQão  verifioará  si  a  bagagem  pertenoe  ao  ra- 
olamante»  fazendo  eate  addazir  provas,  oomo  apresentação  das 
chaves,  relac&o  do  oontendo,  testemnnho  de  pessoas  fidedi- 
gnas, etc. 

Feita  a  verificação,  poderá  o  agente,  si  jolgar  provada  a  iden- 
tidade do  proprietário,  entregar-ihe  a  bagagem,  mediante  re- 
cibo ou  resaiva,  pagando  200  réis. 

Art.  43.  A  bagagem  registrada,  não  reclamada  logo  apôa 
a  chegada  do  trem,  será  recolhida  a  um  deposito  e  24  horas 
depois  ficará  sujeita  a  araiasenagem  e  posta  á  disposição  do 
dono,  diariamente,  das  ô  horas 'da  manhã  ás  5  da  tarde,  ex- 
cepto nos  dias  feriados  e  domingos. 

Art.  44.  A  bagagem  apresentada  de  véspera,  para  ser  des- 
pachada logo  ou  no  dia  seguinte,  será  recebida  e  conservada 
em  deposito,  entregando-se  a  quem  apresental-a  um  redbo 
para  servir  de  titulo  á  restituição. 

Si  a  bagagem  não  for  procurada  no  dia  seguinte  na  esta^ 
do  destino,  ficará  sujeita  também  a  armazenagem. 

Também  será  recolhida  a  deposito  e  sugeita  a  armazenagem 
a  bagagem  não  registrada  que  for  encontrada  nas  estacões  oa 
nos  carros. 

Art.  45.  A'  indemnização  de  volume  de  bagagem,  por  ex- 
travio ou  avaria,  se  procederá  como  se  estivessem  em  cubk) 
de  transporte,  ainda  quando  eifectivamente  esti^iLm  nos  de- 
pósitos da  estrada. 

Art.  4ô.  A  bagagem  que  não  for  reclamada  no  prazo  de 
90  dias,  a  contar  da  data  em  que  tiver  chegado  a  destino,  será 
vendida  em  leilão  e  o  producto  recolhido  á  thesouraria  da 
estrada,  para  ser  reclamado  e  entregue  a  quem  pertencer, 
depois  de  deduzido  o  que  for  devido  á  mesma  estrada,  salvo 
os  de  t^cil  deterioração,  que  ficam  sujeitos  ao  art.  158. 

BNCOMMENDAS 

Art.  47.  Poderão  ser  expedidos  como  oncommendas  pelos 
trens  mixtos  quaesquer  volumes  que  não  excedam  de  G  dé- 
cimos de  metro  cubico  e  10  kilogrammas  de  peso. 

Estes  volumes  pagarão  os  fretes  pelas  taxas  da  tarifa  n.  3. 

Art.  48.  Os  volumes  de  encommenda  devem  ser  fechados  e 
acondicionados  na  forma  mencionada  no  art.  40,  a  cujas  dispo- 
sições ficam  sujeitos  e,  além  disso,  indicar  o  nome,  residência 
do  destinatário  e  a  estação  a  que  se  destinarem. 

Art.  49.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  encommendas 
será  de  300  róis. 

Art.  50.  A  expedição  de  encommendas  será  certificada  por 
tim  conhecimento,  que  servirá  de  titulo  á  pessoa  nello  mencio- 
nada, como  destinatário,  para  entrar  na  posse  dos  volumes. 

No  caso  de  perda  do  conhecimento,  osvolumes  serão  entre- 
gues á  vista  de  certidão  do  despacho,  podendo  também  ser  me* 
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diaate  reoibo«  oobrando-fle  dOO  réis,  e  jnstlflcando  o  destinatário 
ano  agente  da  estação  ser  o  próprio  a  qvem  íbram  oonignados  • 

Art.  51*  As  encommendas  não  retiradas  depois  de24  horas 
de  sua  chegada  &  estaçSo  serão  recolhidas  a  dq^to  e  pagarão 
armazenagem  até  90  dias. 

Findo  este  praso*  si  ainda  não  tiverem  sido  retiradas,  ficarão 
sujeitas  á  venda  em  leilão  e  a  todas  as  disposições  que  lhes 
forem  applicaveis,  referentes  a  deposito  nos  armazéns  da  es- 
trada, salYo  as  de  prompta  e  íieu^ii  deterioração,  que  ficam 
sujeitas  ás  disposições  do  art.  158. 

Art.  52.  A  estrada  não  se  responsabiliza  pelos  damnos  pro- 
venientes da  natureza  doe  géneros  contidos  nos  volumes  de 
encommendas. 

No  caso  de  extravio  ou  em  outros,  que  affectem  a  sua  respon- 
sabilidade, esta  se  tomará  effectiva,  de  acoordo  com  as  pre- 
sentes condições  regulamentares,  considerando-se  em  tooo  o 
oaso  08  volumes  em  curso  de  transporte. 

V- TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS 

Art.  53.  Todos  os  géneros  e  artigos  do  commercio,  cujo 
transporte  não  for  solicitado  ou  não  for  admittido  sob  a  deno- 
minação de  encommendas,  serão  transportados  como  carga,  pa- 
gando fretes  de  accordo  com  as  taxas  das  tari^  ns.  4  a  9  e  as 
eepeciaes  que  constam  destas  condições  regulamentares.  As 
mercadorias  não  classificadss  serão  incluídas  nas  classes  doe 
seus  similares. 

Art.  54.  Comprehendendo-se  em  um  volume  mercadorias  de 
differeutes  classes,  serão  todas  equiparadas  á  elasse  de  maior 
taxa  dentre  as  incluídas  no  volume. 

Art.  55.  As  mercadorias  sob  a  denominação  generiea  ou 
vaga  de  miudezas,  armarinho,  diversos,  etc,  ficam  comprehen- 
didas  na  tarifa  n.  5. 

A  dupla  classificação  das  tarifas  attribuidas  a  uma  sõ  merca- 
doria importa  a  applicação  da  taxa  correspond  ente  á  tarifa  mais 
elevada,  quando  as  mercadorias  forem  despachadas  por  pesos  em 
pequenas  quantidades  e  a  taxa  mais  baixa,  quando  forem  d€spa< 
chadas  por  lotação  de  vagão  em  grandes  quantidades. 

Art.  56.  Frete  mtnimo  —  O  f^ete  minimo  de  uma  expedi^ 
de  mercadoaias  ó  de  1$000. 

Art.  57.  As  mercadorias  não  susceptíveis  de  ser  carregadas 
com  outras  são  acceitas  somente  pelos  preços  de  carga  minima 
de  5.000  kilogrammas,  seja  qual  for  o  peso  da  expedição. 

São  mercadorias  não  sugceptiveis  de  ser  carregadas  com  ou- 
tras e  sujeitas  á  car^a  minima  de  5.000  kilogrammas  as  se- 
guintes: 

Anthracito,  areia,  asphalto,  argilla,  carvão  de  pedra,  cal,  cas- 
calho, chifres,  cinzas,  coke,  estrume,  enxofre,  ferragens,  gesso, 
ffuano,  kaolim,  lages  apparelhadas  e  sem  apparelho,  ossos  em 
oruto,  pedra  de  alvenaria  e  britada,  puzzolana,  reziduos  de 
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açougues,  sangue  de  boi,  gabo,  telhas,  terras  nSLo  denominadas, 
tijolos,  turfa,  íarro,  couros  froscost  fressuras,  lenha  e  cannas. 

Art.  58.  Quando  algumas  das  mercadorias  a  que  se  refere 
o  artigo  precedente  estiverem  ensaccadas,  encaixotadas  ou  em- 
barricadas,  de  forma  que  possam  ser,  sem  prejuízo  de  outras, 
carregadas  conjunctamente,  ficarão  isentas  da  condição  de  carga 
minima,  e,  não  excedendo  em  quantidades  a  503  Idlos,  serão 
despachadas  pelas  tu  rifas   ns.  6  ou  7,  conforme  a  classificação. 

Art.  59.  As  expedições  de  mercadorias  para  o  mesmo  destino 
se  farã,o  na  ordem  da  apresentação  dos  despachos  na  estação  de 
partida,  salvo  quando  se  tratar  de  expedições  por  objecto  de 
serviço  publico  urgente,  que  terão  preferencia. 

Quanto  áquellas,  poróm,  torão  preferencia  as  mercadorias 
sujeitas  aprompta  deteriorução. 

Art.  60,  As  mercadorias,  como  ovos,  fructis,  li3ito,  pão,  gelo, 
legumes  frescos,  hortaliças,  carne  fresca,  peixe  fresco  e  aves, 
apresentadas  atô  30  minutos  nntes  da  hora  fixada  para  a  par- 
tida do  um  trem,  serão  expedidas  por  esse  trem,  attendendo-se 
ao  que  ficou  estabelecido,  quando  forem  despachadas  como  en- 
commendas,  pagando,  porc^m,  o  frete  da  tarifa  n.  9. 

Art.  61.  Áílluindo  em  grande  quantidade  mercadorias  ás 
estaçOes  do  interior,  produzindo  consequentemente  accumulação 
nas  capitães  dos  diversos  Estados,  pode-ser-ha  dar  preferencia, 

Sara  o  transporte,  ás  mercadorias  cuja  entrega  se  faça  immd- 
latamente  nas  estações  das  capitães. 

Art.  62.  As  mercadorias  cujo  transpoi^te  carecer  de  vagões 
especiaos  serão  expedidas,  logo  que  1'or  possível,  quando  com- 
pletarem a  lotação  dos  vagões  próprios  para  transporte,  ou 
quandot  não  completando,  for  paga  a  lotação  dos  vagões. 

No  caso  contrario,  í*s  mercadorias  poderão  ser  demoradan  até 
que  completem  a  lotação,  não  excedendo,  porém,  de  15  dias  a 
demora. 

Art.  63.  O  carregamento  e  descarga  das  mercadorias  e 
objectos  de  transporte  serão  feitos  pelo  pessoal  da  estrada» 

Poder«se-á  permittir,  entretanto,  o  carregamento  pelo  pessoal 
do  oommittente  do  transporte,  a  pedido  deste,  não  havendo 
inconveniente.  Quando,  porém,  as  mercadorias  forem  a  granel 
ou  por  carga  completa  ou  se  referirem  ás  tarifas  n.  8  e  9,  o 
carregamento  será  realizado  pelo  pessoal  do  committente  do 
transporte  sob  a  vigilância  dos  empregados  da  estrada,  e  a 
descarga  aos  cuidados  e  à  casta  dos  interessados,  cobrando-se, 
no  caso  de  ser  feito  pelo  pessoal  da  estrada  a  quantia  de  500  réis 
por  tonelada  ou  fracção. 

Para  os  yolumes  cuja  carga  o  descarga  demandarem  cuidado 
pela  sua  qualidade  e  peso,  serão  as  operações  feitas  por  conta  e 
risco  dosmteressados. 

Art.  64.  O  expedi tor  e  o  destinatário  têm  o  direito  de  exigir 
a  pesagem,  na  estação  do  destino,  das  suas  mercadorias,  ainda 
que  nada  indique  alteração  no  carregamento  ou  nenhum  indicio 
de  avaria  se  manifeste  nos  volumes,  comtanto  que  se  tenha  ve- 
rificado o  pesj  na  estação  de  procedência. 
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Si  nãobouvei*  differença  no  peso,  óu  si  adtffdrença  encon- 
trada, para  mais  ou  para  menos,  não  exceder  de  1  Vo  do  peso 
mencionado  na  nota  de  expedição,  a  operação  de  pesagem 
será  paga  á  rAzão  de  100  réis  por  fracção  indivisível  de  100 
kilogrammas. 

Si  a  differença  for  de  mais  de  1  Vo  nada  se  cobrará  pela  ope- 
ração da  pesagem,  e  o  peso  do  transporte  será  rectificado  cor- 
respondentemente para  mais  ou  para  menos,  ezceptaando-se 
as  mercadorias  que,  por  sua  natureza,  são  sujeitas  a  difflrença 
de  peso,  cuja  porcentagem  será  calculada  conforme  a  espécie 
da  mercadoria. 

Art.  65.  Quando  um  expeditor  necessitar  de  vagões  para 
càrga  completa  de  sua  mercadoria,  deve  fazer  requisição  com 
antecedência  de  48  horas,  si  quizer  um  vagão,  e  de  72  horas 
si  quizer  dous  ou  mais  vagões. 

Oexpeiitor  fica  sujeito  á  multo,  de  5^  por  vagão  de  quatro 
rodas  e  lOs  por  vagão  de  oito  rodas,  por  dia,  si  a  mercadoria 
não  for  rcmettida  para  a  estação  de  partida  no  dia  conven- 
cionado c  a  estrada  poderá,   além  disto,  dispor  do  material, 

A  impor tmoia  da  muUa  deve  ser  depositada  no  acto  da 
requisição,  sondo  depois  restituída  si  não  tiver  de  ser  applícada. 

O  agente  da  estação  prevenirá  o  expeditor  do  dia  e  hora 
em  que  os  vag53S  padidos  s.gam  postos  á  sua  disposição. 

Si  dentro  do  6  horâs  o  carregamento  do  vagão  não  for 
feito  por  pessoal  do  expeditor,  este  fica  si^^eito  á  multa  de 
1$  por  hora  e  por  vagão.  Não  se  contam  as  horas  decorridas 
das  Ô  da  tarde  ás  6  da  m:\nha.  Quando  o  carregamento  tiver 
de  ser  feito  pelo  passoal  da  estrada,  a  mesma  multa  será 
applicada,  si  decorrerem  mais  de  6  horas  entre  o  recebi- 
mento da  primeira  parte  da  expedição  e  o  do  seu  comple- 
mento, isto  é,  si  a  expedição  toda  não  for  remettida  para  a 
estação  em  tempo  para  ser  efifectuado  o  carregamento  dentro 
de  6  horas. 

A  mesma  multa  de  1$  por  hora  será  applicada  por  vagão 
carregado  que,  por  falta  dos  documentos  prescnptos,  não 
possa  ser  expedido  pelo  trem  que  devia  levar. 

Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  pjderá  exceder, 
sob  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vagões. 

O  expeditor  ó  responsável  por  qualquer  avaria  causada  por 
seus  agentes  aos  vehioulos  da  estrada  no  cirregamento  e 
descarga  ou  por  excesso  de  lotiição. 

Art.  63.  Volumes  vastos  em  retorno-'  Os  volumes  vasios 
em  retorno  (usados)  não  serão  acoeitos  para  serem  expedidos 
como  taes,  si  realmente  não  tiverem  servido  á  expedição  de 
mercadorias  pela  estrada. 

Tampouco  não  sei^  acceitos  volumes  vasios,  com  indicação 
de  serem  devolvidos  cheios,  sem  que  se  justifique  o  fim  a  que 
são  destinados,  salvo  sendo  despachados  sem  o  favor  que  lhes 
dá  aquella  indicação. 

Os  barris,  barricas,  pipas,  garrafas,  garrafões,  botijas, 
caixões,  gigos,  jacas,  cestos,  capoeiras,  etc.,  vasios,  quer  em 
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retorno,  qner  expedidos  j^ra  serem  davolTidos  òbeios,  serão  ta- 
ados,  segundo  o  peso  real,  pelos  pregos  das  tarifes  ns.  6  e  7;  oon- 
tando-ae  o  peso  por  centésimo  de  tonelada,  ou  10  kilogrammaji. 
O  vanilhame  destinado  ao  transporte  de  álcool  e  aguardente 
pagar&  somente  100  réis  de  inscripçâo. 

As  barricas  vasias  de  farinha  do  reino,  cimento,  etc.,  derem 
ser  encaixadas  uma  dentro  da  outra  em  atados  amarrados 
oom  segurança. 

Os  sacoos  vasios  em  retorno,  tiovos  e  usados^  serão  taxados  pela 
mesma  tarifa  dos  destinados  ao  consumo,  com  excepção  dos 
applicados  à  lavoura  do  assucar  e  ao  transporte  de  cal  e  carvão 
de  madeira  que  Já  forem  usados,  que  somente  pagarão  100  réis 
áe  inscripção  (conhecimento). 

Os  saccos  vasios,  novos  ou  usados,  devem  ser  reunidos  em 
pacotes  solidamente  atados.  A  notado  expedição  e  conheci- 
mento de  saccos  vasios  não  deve  indicar  o  unmero  de  saccos, 
mas  o  numero  de  pacotes  e  do  peso  englobado  da  expedição. 

Art.  67.  Serviços  d  margem  da  linha-^  A  estrada  poderá  con- 
ceder aos  proprietários  ribeirinhos  da  estrada  autorização  para 
carregarem  ou  descarregarem  mercadorias  em  pontos  fora  das 
estações,  submettondo-se  elles  ás  condições  seguintes: 

1 .  Os  remettentes  ou  destinatários  devei^  fazer  á  sua  custa 
todos  os  preparativos  para  carregar  ou  descarregar  vagões  nos 
pontos  indicados.  A  administração  aceeitarã  ou  não  estes  pre- 
parativos. 

Z.  Os  remettentes  ou  destinatários  serão  responsáveis  pelos 
estragos  feitos  no  que  pertencer  ou  for  inherente  á  estrada  e 
serão  obrigados  a  fazel-os  reparar  á  sua  custa,  sob  a  direcção 
dos  empregados  da  estrada,  dentro  de  48  horas. 

3.  A  administração  determinará  as  horas  do  dia  ou  da  noite 
em  que  estas  diversas  operações  poderão  ser  feitas  e  declinará 
toda  a  responsabilidade  quanto  aos  estragos  que  puderem  re- 
sultar (lestes  serviços  nos  terrenos  dos  sobreditos  proprietários 
ou  seus  visinhos,  ou  em  suas  mercadorias. 

4.  O  carregaiiiOnto  ou  descarga  será  feito  pelos  remettentes 
ou  destinatários  com  pessoal  seu,  por  sua  conta  e  risco,  mas 
sob  a  vigilância  do  pessoal  da  estrada,  cobrando-se  300  réis  por 
1.000  kllogrammas  ou  fracção  de  1.000  por  cada  op|eração. 

5.  Os  fretes  a  cobrar  serão  sempre  os  da  estação  immediaia- 
mente  além  do  ponto  de  carregamento  ou  descaga. 

Fica,  porém,  estabelecido  que  os  despachos,  o  pagamento  dos 
Aretes  e  a  entrega  da^^  expodiçõds  se  farão  na  estação  mais  pró- 
xima do  carregamento. 

6.  A  administração  não  se  encarregará  de  transportes  desta 
natureza  senão  para  um  peso  de  30  toneladas  de  uma  vez  e  para 
um  percurso  minimo  de  20  kilometros,  ou  pagando  por  20  kilo- 
metros. 

7.  Os  remettentes  deverão  avisar  ao  agente  da  estação 
encarregada  d(^  fazer  a  expedição,  com  antecedência  de  48  horas, 
e  o  agente  indicará  o  dia  e  a  hora  durante  os  quaes  o  carrega- 
mento deverá  ser  feito. 
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8.  Si,  no  dia  e  dentro  das  boras  indicadas,  o  carregamento 
não  pader  ser  feito,  os  vagões  serão  retirados  e  o  remettente 
fiear&  obrigado  a  pagar  o  transporte. 

9.  O  destinatário  será  avisado,  24  horas  antes  de  serem  postos 
no  logar  00  vagões  que  devem  ser  descarregados  por  elle,  da  hora 
em  que  estes  vagões  estarão  á  sua  disposição  e  do  tempo  que 
alli  estacionarão. 

10.  Passado  esse  prazo,  os  vagões,  descarregados  ou  não, 
serão  levados  para  a  estação  anterior,  desoarregados  immedia- 
trmente  ex-officio^  e  o  destinatário  devera  ir  alli  retirar  suas 
mercadorias,  sem  qne  tenha  direito  de  reclamar  contra  a  admi- 
nistração, e  sem  prejuízo  da  armaseoagem  que  seja  devida. 

11.  Os  trens  fornecidos  para  estes  serviços,  que  forem  íbir- 
mados  pelas  machinas  de  lastro,  da  manobra  ou  da  reserva, 
além  dos  fretes  cobrados  de  accordo  com  as  tarifas,  suas  con- 
dições e  as  do  presente  artigo,  procedendo-se  ao  despaeho  como 
si  o  transporte  se  âiesse  nos  trens  ordinários,  pagarão  mais 
pelo  percurso  da  locomotiva,  desde  o  deposito  até  á  esta^ 
mais  próxima  ao  ponto  de  carga  ou  descarga,  1$  por  kiio- 
metro,  eom  um  minimo  de  20  kilometros. 

Art.  68.  Trens  especiaes  de  meroadorias-^Sí  a  estrada  julgar 
conveniente,  poderá  conceder  trens  especiaes  para  o  carrega- 
mento de  mercadorias  á  margem  da  linha,  flcando  os  con- 
cessionarias dos  trens  obrigados  ás  seguintes  condições: 

1.  Pagamento  do  frete  de  10  vagões  no  míDímo. 

2.  Pagamento  do  percurso  da  locomotiva  desde  o  deposito 
que  tiver  de  fornecer  até  ao  ponto  do  carregamento  e  dahi  até 
i  estação  de  destino  da  mercadoria,  na  razão  de  Is  por  icilo* 
metro. 

Art.  69.  Serviços  em  ramaes  ou  desvios  particulares— Os  desvios 
ou  ramaes  particulares,  permittidos  para  uso  de  estabeleci- 
mentos ruraes,  industriaes,  etc,  ficarão  subordinados  ãs  se- 
guintes condições: 

1 .  O  concessionário  do  ramal  prevenirá  ao  agente  da  estação 
da  quantidade  de  vagões  de  que  carecer  para  o  carregamento 
das  mercadorias  que  tiver  de  remetter. 

A  administração  só  6  obrigada  a  fornecer  os  vagões  que  lhe 
foorem  pedidos  pelos  concessionários,  segunio  as  conveniências 
de  seu  serviço. 

2.  A  administração  fará  todas  as  manobras  para  levar  á 
entrada  do  ramal,  ou  dalli  trazer,  os  v-igões  que  tiverem  de 
ser  levados  ao  ramal  para  o  carregamento  ou  descarga. 

Fica  a  cargo  do  concessionário  o  movimento  dos  vagões 
entre  o  ponto  de  junoção  do  ramal  com  a  linha  principal  e  o 
seu  estabelecimento. 

3.  Os  vagões  não  podem  ser  empregados  senão  no  transporte 
de  objectos  e  mercadorias  destinados  á  linha  principal  da  es- 
trada. 

4.  A  administração  podeorá  oobrar,  pelo  fi>rnecimento  e 
remessa  do  seu  material  para  o  ramal,  ou  desvio,  as  seguintes 
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taxas,  quer  os  vagões  estejam,  quer  não,  completamente  car- 
regados. 

Dous  mil  réis  por  vagão  rasio  que  entrar  no  ramal,  ou 
desvio,  para  ser  carregado,  ou  por  vagão  que  entrar  carregado 
e  sahir  vasio,  e  três  mil  réis  por  vagão  que  entrar  e  sahir 
crrregado;  para  os  vagões  sobre  oito  rodas,  estas  taxas  serão 
duplicadas. 

D.  Os  preços  de  lotação  do  material,  acima  fixados,  serão 
cobrados  pelos  vagões  pedidos  pelo  concessionário,  aiada  que 
elle  dos  mesmos  não  se  tenha  utilizado. 

6 .  O  tempo  durante  o  qual  os  vagões  podem  ficar  no  ramal 
ou  desvio,  não  deve  execeder  de  12  horas,  quando  o  ramal  tíSo 
tiver  mais  de  um  kilometro. 

Este  prazo  é  augmentado  de  meia  hora  por  kilometro  além 
do  primeiro,  não  comprehendidas  as  horas  da  noite,  das  6  da 
tarde  ás  6  da  manhã  do  dia  seguinte. 

7.  A  duração  da  estada  no  ramal  conta  se  a  partir  do  mo< 
mento  em  que  a  administração  tiver  lovado  os  vagões  vasios 
ou  carregados  á  entrada  do  ramal,  até  ao  momento  em  que  os 
vagões  tiverem  sido  restituídos  pelo  concessionário  ao  ponto 
de  juncção  com  a  linha  principal. 

8.  O  concessionário  é  responsável  pelas  avarias  que  o  mate- 
rial soffrer  durante  o  percurso  ou  estada  no  ramal. 

9.  No  caso  de  demora  no  regresso  dos  vagões,  ficará  o  con- 
cessionário sujeito  â  multa  de  dous  mil  reis  por  hora  e  por 
wa^ão,  com  o  minimo  de  10$000. 

10.  O  carregamento,  descarga,  chumbamento  e  desehumba- 
mento  dos  vagões  no  ramal  serão  feitos  por  pessoal  do  conces- 
sionário. 

11.  Os  preços  de  lotação,  acima  fixados,  são  independentes 
das  taxas  relativas  ao  percurso  na  linha  principal,  ás  quaas 
serão  addicionados  esses  preços. 

Estas  taxas  serão  cobradas  de  conformidede  com  as  tarifas 
geraes  que  regerem  a  expedição. 

12.  O  frete  das  mercadorias  procedentes  do  ramal  será  co- 
brado por  lotação  completa  de  vagão,  embora  este  não  esteja 
completamente  carregado. 

O  fí'ete  das  mercadorias,  com  excepção  de  lenha  e  cannas  de 
assucar,  destinadas  ao  ramal,  será  cobrado  pelo  peso  da  expe- 
dição, não  podendo  o  frete  total  das  expedições,  carregadas  no 
mesmo  vagão,  ser  inferior  a  6$.  Para  os  vagões  sobre  oito 
rodas  e&tas  taxas  serão  duplicadas. 

13.  Fica  ao  arbítrio  do  concessionário  carregar  em  um  mesmo 
vagão  mercadorias  endereçadas  a  mais  de  um  destinatário, 
mas  destinadas  a  uma  mesma  estação,  e,  reciprocamente,  re- 
ceber em  um  mesmo  vagão  mercadorias  despacmadas  Bor  mais 
de  um  remettente,  mais  procedentes  de  uma  mesma  estação. 

14.  Quando  o  ramal  convergir  a  uma  estação»  as  mercadorias 
provenientes  do  ramal  ou  ao  mesmo  destinadas  serão  taxadas 
na  linha  principal,  como  si  proviessem  ou  se  designassem  a  < 
estação. 
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15.  Quando  o  ramal  tiver  origem  entre  duas  estações,  as  mer* 
cadorias  provenientes  do  ramal  serão  taxadas,  na  linha  prin- 
cipal, como  si  partissem  da  estação  immediatamente  anterior 
ao  ramal,  segundo  a  direcção  das  mercadorias  na  linha  prin- 
cipal . 

AS  mercadorias  destinadas  ao  ramal  serão  taxadas,  na  linha 
principal,  como  si  fossem  destinadas  â  estação  immediatamente 
posterior  ao  ramal. 

lô.  Quanto  ás  mercadorias  destinadas  aos  ramaes,  os  prazos 
de  transporte  na  estrada,  na  linha  principal,  expiram  no  mo- 
mento em  que  a  administração  tiver  posto  os  vagões,  que  as 
levem,  â  disposição  do  concessionário  no  ponto  de  juncção. 

Reciprocamente,  quanto  às  mercadorias  procedentes  dos 
ramaes,  os  prazos  de  transporte  da  estrada  correm  do  momento 
em  que  os  vagões  forem  postos  á  sua  disposição  no  ponto  de 
juncção. 

17.  A  administração  não  accelta  carregamentos  que  ultrapas- 
sem 03  máximos  de  lotação  fixados  para  cada  espécie  de  vagões. 

Não  acceita  tão  pouco  carregamentos  que  ultrapassem  os  li- 
mites das  bitolas  estabelecidas. 

18.  A  applicação  do  disposto  neste  artigo  âca  sujeita  ás 
condições  da  tarifa  geral,  em  tudo  que  não  for  contrario  ás 
disposições  particulares  que  a  este  precedem. 

19.  Os  transportes  de  lenha,  cannas  e  outras  mercadorias  de 
pouco  valor,  que  necessitam  um  serviço  especial  de  accordo  com 
as  exigências  do  caso,  serão  eífectuados  por  convénio. 

Vl-^TRANSPORTE  DE   VALORES 

Art.  70.  Por  despacho  de  valores  entende-se  o  transporte  de 
ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas  em  obras  de  jóias,  cas- 
quinhas de  ouro  e  prata,  moeda  de  ouro,  prata,  cobre  e  nickel, 
papel  moeda  de  qualquer  valor. 

Gonsidera-se  fraude  toda  a  declaração  inexacta,  quanto  á  na- 
tureza, ao  valor  ou  peso  dos  objectos  acima  especificados. 

Art.  71 .  Os  despachos  de  valores  pagam  as  mesmas  taxas  da 
tarifa  n.  4  e  mais  1  %  ad  valorem. 

Art.  7â.  As  taxas  são  applicadas  por  toneladas  e  por  kilo- 
metros  quanto  á  distancia,  e  a  porcentagem  ad  valorem  por 
1:000$;  toda  a  fracção  inferior  a  esta  cifra  conta-se  como 
1:00^^000. 

Art.  73.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  valores  é 
10$000. 

Art.  74.  Estes  objectos  devem  ser  cuidadosamente  pesados  e 
sô  serão  expedidos  em  trens  de  viajantes  ou  mixtos. 

Art.  75.  O  dinheiro  amoedado,  as  iolas,  as  pedras  e  os  metaes 
preciosos  devem  estar  acondicionados  em  saocos,  caixas  ou 
Darris. 

I .  Estas  expedições  devem  ser  apresendadas  pelos  expeditores 
já  acondicionadas,  como  aqui  se  exige;  não  devem  ser  acondicio- 
nadas pelos  agentes  ou  outros  empregados  da  estrada. 
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Ari.  7Ô.  O  transporte  a  descoberto  é  prohibido. 

Art.  77.  Os  saccos  devem  ser  de  paano  forte,  cosidos  por 
dentro e  perfeitos,  isto  é,  nao  dilaoerados  nem  remendados. 

A  bocca  destes  saccos  ser&  fechada  por  meio  de  corda  ou 
cordel  inteiriço,  cigo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre  ou 
cbambo,  e  cujas  extremidades  seiuo  mantidas  por  sinete  igoal 
sobre  uma  ílcha  solta. 

Em  falta  de  sinete,  as  extremidades  da  corda  ou  cordel 
poderâo  ser,  perto  do  nó,  introduzidas  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  78.  As  caixas  ou  barris  serâo  pregados  ou  arqueados 
com  solidez,  e  nSo  deverão  apresentar  vestígio  al^m  de 
abertura  encoberta  nem  de  firaotura. 

As  caixas  serão  fortemente  ligadas  por  meio  de  corda  inteiriça 
collocada  em  cruz,  com  tantos  sinetes,  em  lacre  ou  chumbo, 
quantos  forem  necessários  para  garantir  a  inviolabilidade  doi 
volumes. 

Nos  barris,  uma  corda  appLicada  em  cruz  nas  duas  extremi- 
dades será  fixada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  70.  O  papel-moeda  ou  notas  de  banco,  as  apólices  s 
acções  de  companhias  e  outros  papeis  de  valores  devem  ser 
apresentados  em  saccos  ou  caixas,  ou  formar  pacotes  revestidos 
de  envoltórios  intactos  em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia,  os  volumes  apresentados  em  envoltório  de  papel 
poderão  ser  acceitos,  si,  em  relação  ã  solidez  e  ao  acon- 
dicionamento, estes  envoltórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Todo  o  pacote  devo  ser  fechado  por  meio  de  sinetes  em 
lacro,  sendo  estes  em  numero  suíficientes  para  assegurar  a  sua 
inviolabilidade  (três  pelo  menos). 

Art.  80.  Na  nota  de  expedição  que  acompanhar  um  trans- 
porte de  ouro,  jóias,  etc,  deve-se  mencionar,  independente- 
mente das  indicações  ordinárias,  o  valor  por  extenso  ao  artigo, 
e  deve  haver  sinetes  em  lacre  iguail  ao  apposto  sobre  os  vo- 
lumes. 

Art.  81.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  coUados, 
nom  pregado.^  nos  volumes,  aâm  de  que  não  possam  encobrir 
vestígios  do  abertura  ou  fractura;  podem  ser  escrip tos  sobre 
08  volumes  ou  aflSxados  a  elles  por  meio  de  cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  serã  mencionada,  por  ex- 
tenso, no  endereço. 

Art.  82.  As  iniciacs,  legendas,  armas,  firmas  sociaes  ou  os 
nomes  de  estabelecimentos,  impressos  sobro  os  saccos,  caixas, 
barris  e  pacotes  devem  ser  perfeitamente  legíveis. 

Art.  83.  Os  sinetes  feitos  com  moedas  são  formalmente 
prohibidos. 

Art.  81.  As  expedições  de  valores  devem  ser  apresentada? 
a  despacho  pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a 
partiaa  do  trem,  afim  de  poder  seguir  pelo  mesmo. 

Art.  85.  As  expedições  de  valores  só  serão  entregues  aos 
próprios  destinatários,  reconhecidos  ou  abonados  como  taes, 
ou  a  seui  propostos,  por  elles  devidamente  autorizados,  sempre 
mediante  recibo  no  próprio  conhecimento. 
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VII-TRA.NSPORTE  DE  VEHICULOS 

Art.  86.  As  tarifiis  ns.  8  e  9  appUcam-se  ao  tra^iisporte 
de  yehiculos  de  qualqaer  espécie,  armados  ou  desarmados. 

A  tarifa  n.  8  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias,  ca* 
leçaSt  carros  para  caminhos  de  ferro  de  tracção  animal  e 
outros  yehiculos  de  duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de 
pessoas. 

A  tarifa  n.  9  comprehende,  carros,  carroças,  carretas  e 
outros  yehiculos  de  duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de 
géneros. 

Art.  87.  03  yehiculos  para  transporte  de  géneros  ou  para 
serviços  de  lavoura  teem  o  abatimento  de  25  %,  si  esti- 
verem desarmados. 

Art.  88.  Os  vagões,  as  locomotivas  e  os  tenders  desarmados 
pagarão  pelas  tarifas  ns.  7  e  8. 

Art.  89.  Os  vagões  rodando  sobre  os  eixos  pagarão  125  réis 
por  eixo  e  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro,  o  as  locomo- 
tivas com  os  seus  tenders  sem  vapor,  pagarão  2$  por  kilometro. 

As  locomotivas  com  vapor  pagarão  o  frete  que  for  conven- 
cionado. 

Art.  90.  Os  carregamentos  e  descarregamento  dos  vehlcalo» 
são  feitos  aos  cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  expeditores  e  dos 
destinatários. 

VIII— TRANSPORTE  DE  ANIMABS 

Art.  91 .  O  transporte  de  animaes  está  sajei^to  ás  tairiCasn.  10, 
11  e  12. 

Art.  92.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  animaes  ó  de  1$ 
para  os  das  tarifks  10  e  1 1  o  500  réis  pxra  os  da  tarifa  12. 

Art.  93.  Os  animaes  poderão  ser  d^paetiadosnos  trens  mixtos, 
de  cargas  e  viãú^ntes  e  pagarão  os  fretes  nas  condições  estipula- 
das nos  artigos  abaixo. 

EM  TRENS  HIXT09  E  DE  GAROA 

Art  94.  Os  animaes  de  montaria  pagarão  os  fretes  pela  ta- 
rifa n.  10. 

Art.  95.  Oâ  bois,  vaccase  vitellas  pagarão  pela  tarifa  b.  IK 

Art.  9ô.  0^  carneiros,  cabritos,  cães  e  porcos  e  outros  seoie* 
Uiantes  pagarão  os  lY^etes  pela  tarifa  n.  1*;^. 

Art.  97.  Os  cavallos  ou  burros  de  sella,  ou  de  carro,  e  os  eães 
poderão  ser  conduzidos  nos  trens  mixto?,  comtanto  que  o  seu 
numero  não  exceda  a  lotarão  doiS  yafiões  dos  mesiuos  trens  para 
este  âm  dostioalos.  As  expedições  çue  excederem  aquella  íota- 
çãe  06  se  effectuarão  em  trens  especiaM  ou  de  mercadorias* 

Art.  98.  Os  cavallos  oom  cangalhas»  bois,  vAcoas,  vitellas, 
porODS,  cabras,  carneiros,  «te.,  eerão  traosporiídos  em  trena 
mixtos,  de  mercadorias  ou  espeoiaes. 

Industria  —  Decisões  de  1904  3 
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Art.  99.  Os  animaes  que  tiverem  de  se?  expedidos  devem  ser 
apresentados  na  oitaç^  30  minutos  antes  da  partida  dos  trens* 

Art.  100.  Os  pequenos  animacs  dospacliaios  nos  engradados 
pagar&o  os  fretes  da  tarifa  do  enoommendas  appUcada  ao  peso 
do  volume. 

CONDlgÒBS  GERAES 

Art.  101.  Quando  os  animaes  das  tarifou  ns.  lOell  forem 
destinados  á.  estação  além  do  itinerário  do  trem,  pelo  qual 
forem  expedidos,  só  serão  acoeitos  mediante  a  taxa  addicional 
de  2$  por  cabeça,  para  despezas  de  cocheira  na  estação  em  qae 
pernoitarem,  sendo  a  referida  taxa  addicional  dobrada  ou  tri- 
plicada, si  o  animal  tiver  de  pernoitar  em  duas  ou  três  es- 
tações. 

Art.  102.  Os  animaes  perigosos  em  nenhum  oaso  podem  ser 
conduzidos  em  trens  de  passageiros  e  serão  transportados  nos 
trens  mixtos  ou  de  mercadorias,  quando  hoavcr,  si  estiverem 
com  toda  a  sogurançá  acondicionados  em  jaulas. 

O  treto  destes  animaes  será  cobrado  á  razão  de  6ú0  réis  por 
vagão  especial  e  por  kilometro,  com  o  minimo  de  20$000. 

Os  expedito res  são  rcspons.iveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado por  taes  animies. 

Art.  103.  Os  transportes  que  nocessitarem  de  um  va^ 
inteiro  ou  de  mais  de  um  vagão  devem  ser  annuncialos  com 
48  horas  de  antecedência  pelo  menos.  As  disposições  do  art.  05 
são  appl içáveis  aos  transportes  de  animaes. 

Art.  104.  O  emb:irque  e  desembarque  são  feitos  sob  os 
cuidadod,  inteira  responsabilidade  e  á  custa  dos  expeditorei  e 
dos  destinatários. 

Art.  105.  Oj  animaes  devem  ser  acompanhados  por  oon- 
ductor ;  não  o  sendo  nem  estando  o  destinatário  presente  á 
chegada  do  trem,  serão  remettidos  para  o  deposito  publico  por 
conta  e  risco  de  seus  donos. 

Si  o  deposito  publico  ficar  a  mais  de  dous  kilometros  da 
estação,  serão  os  animaes  remettidos  para  a  cocheira  mais 
próxima,  afim  de  serem  alli  trata.do3  por  conta  e  risco  de  seos 
donos. 

Os  conductores  até  o  numero  de  dons  em  cada  centena  de 
cabeça  de  gado  tenio  traiispoi'te  de  ida  e  volta,  pagando  pas- 
sagem de  2»  classe,  podendo  viajar  no  carro  do  conductor  do 
trem,  si  honver  compartimento,  ou  nos  vagões  de  gado. 

Art.  105.  A  estrada  não  ô  responsivel  pela  ftiga  de  animaeSf 
salvo provanlo-se  culpa  do  seu  pessoal. 

IX  — DAS  ESTAÇÕES  MARÍTIMAS  DA  ESTRADA 

Art.  107.  As  estações  marítimas  da  Estrada  de  Cabedello  e 
Jaraguã,  respeitado  sempre  o  regimen  que  for  estabelecido 
pelo  Governo  para  cada  porto,  receb3m,  guardam,  conservami 
«xpelem  e  entregam  o  objecto  do  transporte,  ou  tenha  este  de 
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s^air  para  o  interior  em  vagões  da  estrada,  ou  tenha  de  passar 
destes  para  embarcações  atracadas  aos  cães  ou  pontes  das 
mesmas  estações,  com  ou  sem  auxilio  dos  apparelhos  de  carga 
e  descarga  de  que  disponham  as  mesmas  estações. 

Art.  108.  O  ingresso  no  recinto  das  pontes  e  cães  só  é  per- 
mittido  para  objecto  do  serviço,  tornando-se  vedado,  depois 
das  6  horas  da  tarde,  aos  que  não  apresentarem  licença  por 
escripto  do  agente  da  estação. 

Art.  109.  03  serviços  das  pontes  e  cães  começam  ás  6  horas 
da  manhã  e  tei*minam  &s  5  horas  da  tarde,  salvo  o  direito  da 
companhia  de  conceder  o  mesmo  tempo  de  trabalho,  alterando 
esse  horário. 

Art,    110.  Os  serviços  de  carga  e  descarga  se  farão  de,  ou 

n,  embarcações  atracadas  aos  cães  e  pontes,  por  intermédio 
^  )S8oal  da  estra/la  ou  não,  conforme  for  solicitado,  e  com  au- 
xilio da  cábrea  ou  dos  guindastes,  o  que  é  obrigatório  sempre 
que,  p'\ra  as  operações  de  cargas  e  descargas,  o  emprego  de 
taes  apparelhos  for  indispensável.  Quando  os  serviços  de  car- 
regamento ou  do  descarga  necessitarem  o  auxilio  de  guin- 
dastes,  estes  serão  sempre  manobrados  pelo  pessoal  da  estrada 
que  procederá  ã  sua  execução  cora  a  máxima  brevidade  e  com  o 
cuidado  preciso  para  evitar  avarias  pelas  quaes  será  responsá- 
vel. 

Art.  111.  A  atracação  de  embarcações  aos  cães  ou  pontes  se 
fl8u:*á  á  vista  de  pedidos  que  serão  registrados  e  satisfeitos  em 
ordem  de  antiguidade,  sujeitando-se,  porém,  sem  que  tenha 
direito  á  indemnização  alguma,  as  embarcações  atracadas  ás 
mudanças  que  os  serviços  exigirem  e  forem  determinadas 
pelo   empregado   da  estrada  incumbido  de  regular  sua  exe- 

CU(^. 

Art.  112.  Depois  de  terminada  a  descarga,  serão  as  embar* 
cações  retiradas,  sob  pena  de  pagamento  da  taxa  de  1$  (um  mil 
réis)  por  metro  corrente  e  por  dia  do  logar  que  ocouparem. 

Art.  113.  As  tripulações  das  embarcações  atracadas  aos  cães 
ou  pontes  ficarão  sujeitas,  emquanto  ahi  permanecerem  as 
mesmas  embarcações,  ás  disposições  do  regulamento  de  26  de 
abril  de  1857,  em  relação  á  segurança,  âscalização  e  policia  das 
estradas  de  ferro 

Art.  114.  Fica  prohibido,  a  qualquer  embarcação  atracada 
nos  eaes  ou  pontes,  receber  ou  descarregar  carga  de  ou  para 
barcaças  ou  alvarengas  encostadas  á  mesma  embarcação,  sem 
prévia  licença  da  estrada  de  ferro. 

Art.  115.  Não  se  permittirão  atracadas  aos  cães  ou  pontes 
embarcações  que  não  estejam  recebendo  ou  entregando  carga. 

Os  contraventores  incorrerâo  nas  penas  do  art.  112  sendo, 
além  disso,  compellidos  a  se  retirarem  do  logar  occupado. 

Art.  116.  As  avarias  e  damnos  causados  aos  oaes  ou  pontes 
ou  material  da  estrada,  pelas  embarcações  atracadas,  ou  por 
tripula^^,  serão  indemnizados  á  vista  da  nota  das  despeza  s  de 
reparação  que  forem  necessárias,  e  que  serâo  orçadas  pelo  pes- 
soai  da  estrada. 


Art.  117.  Péla  atmoaoio,  cada  ra]»or  estrangeiro  pftgaaí&S5| 
(Vinte  e  cinco  mil  féis)  por  dia. 
Cada  navio  estrangeiro  e   os  ya^ae  naoionaes   pagtflo 

Os  navios  naoionaes  pagairfio  5$  (cineo  Bkil  réi0)  |x>r  dia. 
'Art.  118.  Em  Cabedello  será  collocada,  fOra  dos  apparelhOB 
da  Amarraç&o,  tima  bóia  para  o  nso  dos  vapores  on  navios 
que  na  chegada  não  puderem  atraear  á  ponte.  Oada  vapor  os 
navio  pagarÀ  a  taxa  diaila  de  2$500  (dois  mil  e  qfiiinhefitos 
réis)  quando  atracar  nesta  bóia. 

Art.  119.  Nos  domingos,  dtas  santificados  on  feriados  lia- 
cionaes,  o  serviço  nas  pontes  ou  cães  será  feito  mediante  ae- 
cordo  oom  a  estrada. 

Art.  120.  Pela  descarga  das  mercadorias  das  embaroa^dss 
naira  es  oa^  ou  pohtes,  ou  pelo  òaiMgamento  das  mesmas 
dos  cães  ou  pontes  para  as  embarcações,  a  estrada  cobrati 
quando  for  feito  com  seu  pessoal: 

1$300  (mil  e  trezentos  réis)  por  tonelada  ou  fracção  de  tone- 
lada (de  peso  ou  medida]  de  mercadorias  a  granel,  ferragens, 
trilhos,  etc.,  machinismos  pequenos,  etc. 

1$300  (mil  e  trezentos  réis)  por  metro  cubico  de  madeira,  etc. 

$160  (cento  e  sessenta  réis)  por  volume  que  não  exceda  de 
lOOkilos  de  peso. 

$300  (trezentos  réis)  por  volume  que  não  exceda  de  200  kilos 
de  peso  e  mais  $100  (cem  ri!is)  por  cala  100  kilos  ou  fraccfio 
desse  peso,  ató  a  quantidade  de  900  kilos,  ficando  fixado,  para 
os  pesos  superiores  a  esse,  os  seguintes  preços  : 

1^00  (mil  e  quinhentos  róis)  por  cada  velame  de  901  a  1 .000 
kilos  de  peso. 

6$000  (seU  mil  róis)  por  oada  velame  de  1.001  até  ã.OOD  kilos 
de  peso. 

10$000  (dez  mil  réis)  por  cada  volume  de  2.001  até  3.000 
kilos  de  peso. 

lõ$O00  (qurnse  mil  réis)  por  coida  volume  de  3.O01  até  4.000 
kilos  de  psso. 

j^5$000  (vinte  e  cinco  mil  réis)  por  cada  volume  de  4.001  até 
5.000  kilos  de  peso. 

Os  volumes  indivisos  de  pesos  superiores  aos  acima  espeeifloa- 
dos  pagarão  taxas  especialmente  conveneionadas. 

Art.  121.  As  mercadorias  de  importação  descarregando  de 
vapores  ou  outrâs  embarcações  para  a  ponte  deOabedello  e  des- 
tinadas á  Alfandega  da  Parahyba  pagarão  7$500  (sete  mil  e  qui- 
nhentos róis)  por  tonelada  de  peso  ou  medida  pelis  taxas 
de  descarga  na  ponte  e  frete  até  a  Parahyba,  si  oeerviço  da 
descarga  for  feito  pele  pessoal  da  companhia,  e  6$  (seis  mil  réis) 
lA  o  serviço  da  deso«rga  na  ponte  for  feito  pelo  pessoal 
dos  agentes  dos  vapores  ou  outras  embarcações; 

Art.  12S.  Para  a  cobrainça  das  taxas  de  descarga  dos  ^Mei^os 
âe  importação  das  embarcações  para  as  pontes  ecaesdaes»- 
trada,  prevalecerá  o  peso  ou  medida  dos  voiumefii  calculados  e 


MINISTÉRIO  DA  INPUSTRIA,  VUQÃO  9  OBRAS  PUBLICAS       ^7 

indicados  aos  manifestos  ou  conhecinxentos  dos  reapeotlvos  v^i- 
pores»  navios  ou  outras  embiiroaQOds  que  os  transpQrta]*eiQ« 

Art.  123.  Os  expeditores  de  géneros  por  yia  m^uritima  flcado. 
sojeitos  ao  p:vgamento  da  taxa  diária  de  10$  f  dez  mil  róis)  por 
vagão  e  por  dia  ou  fraoçSLo  de  dia,  quando  laJta  de  despaoliQ 
por  culpa  dos  remettentes»  depois  de  carregada  o  va^ão,  exceda 
o  prazo  de  Zi  horas ;  ficando  igualmente  sujeitos  á  mesma  ta;(2^ 
quando  pedirem  vagões  para  carregao^  mercadorias  para  aci 
estações  marítimas  e  nSo  carregal-os  ou  descarregal-os  no  dito 
prazo,  depois  de  haverem  elles  chegado  ás  ditas  estações. 

Exceptuam-SQ  dessas  taxas  os  vagdes  que  nao  pudeçem  fer 
de&carregados  á  falta  de  espaço  nos  cães  ou  pontes* 

Para  o  prazo  de  estadia  livre  n^  são  contados  os  domingcWf 
dias  santificados  ou  feriados  nacionaes. 

Art.  1^.  O  desembarque  dos  animaes  daâ  embarcações  para 
os  cães  ou  pontes  e  o  embarque  dos  cães  ou  pontes  para  aa  em- 
barcações podem  ser  feitos  pela  estrada,  i](io(Uan.te  as  seguintes 
taxas  por  cabeça  por  operação : 

Para  os  animaes  das  tariCas  ns.  10  e  U,  2|000. 

Para  os  animaes  da  tarifa  n.  12,  500  réis,  com  o  mínima  de 
IfOOO» 

Si  para  embarque  ou  desembarque  de  animaes  das  tarifas 
ns.  10  e  11  houver  necessidade  de  fazer  uso  de  apparelhos, 
cobrar-ae-ha  mais  por  cabeça  e  por  operação  a  taxa  cte  3$000. 

As  jaulas  com  aDimaes  ferozes  podem  ser  carregadas  ou  des-* 
carregadas  pela  estrada,  mediante  a  taxa  de  5$  por  operação  e 
por  jaula,  cujas  dimensões  nao  excedam  de  2,70  x  1«90  x  1,20, 
e  as  de  maiores  dimensões  por  convénio. 

Art.  125.  A's  mercadorias  descarregadas  nos  cães  ou  pontes, 
exceptuaudo-se  as  que  forem  destinadas  á  AUandega  da  Para- 
hyba,  concede-se  um  prazo  de  dous  dias  de  estadia  livre  ;  não 
sondo  despachadas  dentro  deste  prazo  ficam  sujeitas  ã  armaze- 
nagem de  : 

r,  para  as  mercadorias  depositadas  nos  armazéns,  50  réis 
por  dia  e  por  10  kílos,  com  o  mínimo  do  500  róis  ; 

29,  para  as  mercadorias  depositadas  a  cóo  aberto,  50  róis  por 
dia  e  por  100  kilogrammas,  com  o  mínimo  de  500  réis. 

Est^  taxas  serão  cobradas  até  o  prazo  de  30  dias. 

Do  dia  31  em  diante  a  armazenagem  serã  cobrada  pelo  dobro 
das  taxas  acima  fixadas. 

As  mercadorias  que  dentro  do  prazo  de  90  dias  depois  de  desh 
carregadas  não  forem  despachadas,  serão  equiparadas  ás  do 
art.  158  e  observar-se-ha  o  que  ostatue  este  artigo. 

Art.  126.  A  estrada  não  se  responsabiliza  por  qualquer  ava« 
ria,  damno  ou  demora  que  no  carregamento,  descarga  ou  amar- 
ração possam  ter  os  vapores,  navios  ou  outras  embarcações 
atracaaas  ãs  pontes  ou  cães  da  estrada,  quer  por  accidente  ou 
defeito  nos  apparelhos,  quer  por  qualquer  outra  causa. 

Cada  vapor,  navio  ou  outra  embarcação  deve  proceder  ã 
amarração  por  sua  própria  conta. 
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A  estrada  também  não  se  responsabilisa  por  qualquer  des- 
pesa de  estadia  de  vapores,  navios  ou  outras  embarcações 
motivada  por  &lta  de  vagões  ou  por  outro  qualquer  motiro. 

Ari.  127.  Para  facilitara  exportação  dos  portos  de  Gabe- 
dello  e  Jaraguá,  pelas  suas  pontes,  a  estrada  ofrerece  aos  expor- 
tadores de  productos  agrícolas  dos  Estados  d  i  Parahyba  do 
Norte  e  Alagoas  seus  armazeos,  para  serem  usados  como 
depósitos  para  taes  productos,  atô  onde  permittir  a  capa- 
cidade dos  mesmos  e  de  conformidade  com  as  exigências  do 
trafego. 

Os  exportadores  devem  avisar  a  estrada  com  oito  dias 
de  antecedência,  quando  pretenderem  gozar  desta  licença, 
especificando  o  numero  de  volumes  que  tiverem  de  ser  depo- 
sitados. 

A  estrada  cobrará,  de  armazenagem  por  tonelada  ou  fracção 
de  tonelada  e  por  mez  ou  fimcção  de  mez  ató  90  dias: 

2$000  (dous  mil  réis)  para  álcool,  aguardente  e  algodão  ; 

1$100  (mil  e  cem  réis)  para  caroços  de  algodão ; 

1$500  (mil  e  quinhentos  réis)  para  as  demais  mercadorias, 
productos  agrícolas  de  exportação. 

Findo  o  prazo  de  90  dias,  se  os  ditos  géneros  não  forem 
retirados,  ficam  sujeitos  a  armazenagem,  de  confomidade 
com  o  art.  152. 

A  estrada  poderá,  quando  julgar  conveniente,  sem  prejuízo 
do  serviço,  conceder  a  estadia  grátis  por  15  até  30  dias  para 
mercadorias  de  producção  agrícola  e  para  exportação,  que  se 
destinarem  ao  embarque  pela  ponte  da  mesma. 

Quando,  por  urgência  do  serviço,  for  necessário  retiral-as,  os 
donos  destas  mercadorias  serão  avisados  por  escrípto. 

Si,  48  horas  depois  do  referido  aviso,  não  forem  retiradas, 
ficarão  as  mercadorias  sujeitas  á  estadia  geral  especificada  no 
art.  152  destas  instrucções  regulamentares. 

X  —  CONDIÇÕES  GERAES 

EMBARGOS  OU  PENHORA 

Art.  128.  o  embargo  ou  penhora  em  mercadorias  e  quaes- 
quer  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada,  serão 
regulados  pelas  disposiçães  do  decreto  n.  841,  de  13  de  outubro 
de  1851. 

Art.  129.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  serão 
retirados  das  estações  sem  ter  sido  a  estrada  indemnizada 
do  que  lhe  for  devido  por  frete,  armazenagem  e  mais  despezas. 

Art.  130.  Quando  o  embargo  ou  a  penhora  reoahir  em  géneros 
de  fácil  deterioração,  nocivos  ou  perigosos,  não  poderão  elles 
ficar  depositados  nas  estações. 

Art.  131.  O i  volumes  e  objectos  apprehendidos  pela  Fazenda 
Nacional,  que  lhe  ficarem  pertencendo,  não  se  excluem  das  dis- 
posições dos  artigos  anteriores. 
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Art.  132.  Em  todas  as  estaçdes  da  estrada  os  escriptorios 
estarão  abertos  meia  hora  antes  da  partida  dós  trens,  para  o 
reoebimento  e  despachos  de  bagagens,  enoommendas  e  animaes. 

Art.  133.  Para  recebimento  das  ezpediçOes  de  mercadoria  e 
yehicnlos,  os  escriptorios  tCbrem-se  ás  7  horas  da  manhã  e  fe- 
cbam-se  ás  4  horas  da  tarde,  com  exclosâo  dos  domingos  e  dias 
santificados. 

Art.  134.  Nas  estações  desprovidas  de  desvio  a  estrada  po- 
dera  recusar  volumes  de  peso  superior  a  60  kilogrammas  e 
expedição  de  mercadorias  que  pesarem  mais  de  200  kilogram- 
mas ou  que  exigirem  o  estacionamento  de  vagOes  na  Unha 
principal. 

Art.  135.  Nenhuma  mercadoria,  para  cujo  transporte  pela 
estrada  de  ferro  se  exige  nota  de  expedição,  pôde  ser  rece^ 
bida  pelos  empregados  da  estrada,  si  não  vier  acompa- 
nhada da  nota  de  expedição  ou  não  for  feita  na  occasião  do 
despacho. 

Art.    136.  O  pedido  de  transporte  das  mercadorias  taxadas 

Selo  preço  das  tarifas  ns.  8  e  9  deve  ser  feito  no  dia  anterior  ao 
o  despacho,  si  não  puderem  ser  recebidas  diariamente. 

Estas  mercadorias  ficarão  sujeitas,  quanto  à  armazenagem,  ás 
mesmas  disposições  referentes  ás  outras. 

Art.  137.  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  entregues  á 
estrada  serão  conferidos  na  estação  de  procedência  e  na  de  des- 
tino, á  medida  que  forem  sendo  receoidos,  verificando-se  as 
marcas,  a  quantidade,  a  qualidade  do3  mesmos,  a  natureza  da 
mercadoria,  o  peso,  frete  pago  e  as  despezas  accessorias. 

Art.  138.  A  pesada  dos  volumes  submettidos  a  despacho 
de?e,  em  geral,  ser  feita  pelo  pessoal  do  expeditor  no  acto  de 
entregar  o  género  nas  estaçOes,  visto  que  os  ageotes  devem  ex- 
igir que  o  peso  indicado  na  nota  de  expedição  seja  provado  pelo 
próprio  expeditor  em  presença  do  pessoal  da  estraua,  que  nada 
percebe  por  pesadas. 

Entretanto,  esse  serviço  poderá  ser  feito  pelo  pessoal  da  es«- 
trada  quando,  para  convinlencia  da  arrumação  dos  volumes,, 
não  for  possível  pesal-os  no  acto  de  entrarem  para  os  armazéns, 

Art.  139.  Na  estação  de  partida  será  extrahido  o  conheci- 
mento em  quatro  vias,  das  quaes  a  primeira  tem  de  ficar  em 
poder  do  expeditor,  a  segunda  será  remettida  á  contadoria,  a 
terceira  acompanhará  a  mercadoria  com  a  guia  e  será  archi- 
vada  na  estação  do  destino  e  a  quarta  ficará  archivada  na  es- 
tação remettente. 

O  conhecimento  deve  mencionar  os  nomes  do  expeditor  e  do 
destinatário,  as  marcas,  o  peso  e  os  numeres  dos  volumes,  o 
frete  pago  ou  a  pagar  e  as  despezas  accessorias. 

Por  cada  despacho  de  bagagens,  enoommendas,  animaes  'ou 
mercadorias  (nao  exceptuando-se  os  transportes  gratuitos) 
cobrará  a  estrada  a  taxa  de  100  réis  pelo  conhecimento. 
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Art.  140.  Todo  o  despacho  de  mercadorias,  bs^agem,  enoom- 
mendas,  valores,  carros,  animaes,  etc.,  ó  certificado  por  um 
oonhecimento,  oàe  será  entregue  ao  expeiitor. 

Art.  141.  O  €fl)editor  poderá  annnllar  on  variar. a  cootigna- 
^^  objecto  de  transporte,  01170  despacho  honver  pago,  «oh 
ãuanto  na  estagio  do  destino  esse  objecto  não  passar  ao  dostínio 
do  destinatário  pela  apresentando  dp  oonhecimeoto  qae  lhe  dá 
direito  de  entrar  na  poese  delle.  No  oaso  de  aunullaigío,  o  oò- 
jecrto  do  transporte  reverterá  ao  ezpeditor  ou  terá  o  dastiao 
que  este  designar,  cobrando-se  as  despezas  inherentes  á  altaracão 
e  as  do  novo  despacho,  si  hoavorem,  excluídas  somente  as  de 
carregamento  e  descarga,  <m  restltuindo-se  o  frete  sem  as  dos- 
pezas  das  notas  de  desfAcho,  carregamento  e  descarga,  si  a 
«expediçáo  nSo  tiver  seguido  ao  seu  destino. 

No  caso  de  nova  consignação,  far-se-ha  novo  despacho,  cobian- 
do-se  as  despesas  deste,  as  dos  avisos  ou  telegrammas  quo  ícmm 
-expedidos  e  a  difTerença  de  frete. 

O  expeditor,  em  todos  os  casos,  deverá  restituir  à  estrada  os 
documentos  que  tiver  recebido,  isto  é,  o  conhecimento,  oerti- 
ficado  ou  qualquer  outro,  sem  o  que  nenhuma  alteração  se  ikrá 
no  despacho. 

A  estação  do  despacho  é  a  competente  para  attender  e  provH 
denciar  sobre  estas  alterações  a  pedido,  por  escripto,  do  oxfe- 
ditor  ou  do  seu  representante  legalmente  aatorisado,  cumprindo 
ao  agente  da  estação  levar  o  occorrido  immediatamente  ao 
conhecimento  do  trafego  e  da  contadoria. 

ENTREGA 

Art.  142.  As  entregas  das  expedições  de  mercadorias,  valores, 
vehicnlos  e  animaes  começam  nas  estações  ás  6  horas  da  manhã 
e  terminam  ás  5  horas  da  tarde,  excepto  nos  domingos,  dias 
santificados  e  de  festa  nacional. 

A  entrega  das  expedições  de  bagagens  e  encommendas  começa 
15  minutos  depois  da  chegada  do  primeiro  trem  e  termina  á  hora 
de  fechar-se  a  estação. 

Art.  143.  O  destinatário  ou  seu  mandatário é  obrigado  a  pas- 
sar recibo  das  expedições  das  mercadorias,  valores,  etc.,  no  co- 
nhecimento.' 

Art.  144.  O  destinatário  tem  direito  de,  antes  de  passar  re- 
cibo da  mercadoria,  examinar  o  estado  externo  dos  volumes. 

Só  se  permittirá  o  exame  externo  si  o  volume  apresentar  in- 
dícios de  violação  ou  avaria. 

Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  de  recusar 
a  mercadoria  quando  esta  estiver  de  tal  modo  damnificada  que 
nenhum  valor  commercial  tenha  ou  quando  o  volume  formar 
um  todo  tal  que  a  avaria  de  uma  parte  importe  perda  para  o 
todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  anenas  parcial,  deve  retirar  a  mer- 
cadoria logo  depois  de  avaliado  o  damno  causado. 
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Art.  145,  No3  casos  de  demorsi  da  parte  de  uma  expedii^o, 
o  destinatário  aão  tem  direito»  sob  pretexto  de  não  estar  elU 
completa,  de  recusarse  a  retirar  a  parte  que  tiver  chegado, 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  fraccionada  constituir  um  todo 
tal  que  a  falta  de  uma  das  partes  o  inutilize. 

Art.  146.  Quando  mercadorias  taes  como  fructas  frescas, 
legumes  fi*esoos,  carne  fresca,  peixe  fresco  e  outros  semelhantes 
legarem  á  eotac^o  do  destino  em  estado  tal  que  poBsam  ser 
nocivos  à  saúde  publica»  a  estrada  deverá  íázer  enterral-as, 
avi0ando  aos  hiteressados.  Do  enAerramento  ae  lavrarás  termok 

Art.  147.  O  transporte,  em.  retorno,  de  todo  o  objecto  recusauiio 
OQ  não  procurado  peio  destinatário  é  sujeito  à  taxa. 

Art.  148.  Si  antes  de  feita  a  entrega  da  n^readoria  ao  deatí- 
natario^procedendo-se  ao  exame  do  despacho,  o  que  é  obrigatório, 
ae  verificar  que  o  firete  cobrado  na  estação  de  partida  ou  indieado 
para  ser  cobrado  na  estação  de  chegada  é  inferior  ao  reaU  ou  q^iie 
ae  deixou  de  cobrar  ou  indicar,  para  se  cobrar,  alguma  taxa, 
dever^se  ha  reter  a  ineroadoria  até  que  o  expeditor  ou  destina- 
tário satisfaça  a  dillérença  do  frete. 

8i  a  diiferença  for  contra  o  expeditor,  o  agente  dará  coohe- 
cimento  delia  ao  destinatário,  corrigirá,  a  nota  de  expedição,  o 
eonhecimento  ou  o  aviso  respectivo,  quer  neste,  quer  naquelle 
caso,  e  communicará  immediatamente  à  contadoria. 

PRAZOS  DE  DBtCARGA  E    ESTADIA  LTVKB 

Art.  149.  O  tempo  concedido  para  a  descarga  ou  estadia  livre 
oonta-se  a  partir  ák  descarga  das  mercadorias  na  estação  desti- 
natária, Si  estas  tiverem  de  ser  descarregadas  pela  estrada,  e 
da  hora  da  chegada  do  vagão  ou  vagões  carregados,  si  eetas 
tiverem  de  ser  descarregados  pelos  remettentes  ou  recebedores, 
oontando-so  em  ambos  os  casos  das  õ  horas  da  manhã  do  dia 
seguinte,  si  a  descarga  for  feita  ou  os  vagões  chegarem  depois 
das  3  horas  da  tard'j. 

Art.  150.  Si  deatro  de  um  dia  ou  24  horas  depois  de  chegado 
o  vagão  ou  vagões  carregados,  qud  tiverem  de  ser  desoar- 
rejsados  pelos  remottentes  ou  recebedores,  não  for  a  descarga 
feita  por  estes  ou  aquelles,  será  ã  custa  dos  mesmos  effectuada 
psla  estrada,  mediante  a  taxa  respectiva. 

Em  caso  do  accumulação  de  cargas,  a  estrada  reserva-se  além 
disto  o  direito  de  fazer  descarregar  ou  remover  da  estação,  dx» 
officio^  a  mercadoria  por  conta  do  expeditor. 

Art.  151.  AS  mercadorias,  vehiculos,  etc,  devem  ser  retirados 
das  estações  de  Recife,  Parahyba,  Cabedello,  Natal,  Maceió, 
Jaraguã  e  Piranhas  deotro  de  um  dia,  ou  24  horas,  e  das  do 
interior  dentro  de  doua  dias,  ou  48  horas. 

As  mercadorias  cujo  peso  exceder  a  10  toneladas  e  não  pi^- 
cisarem  âcar  armazenadas  sob  ooborta  enxota,  podem  ser  reti- 
radas das  estações  das  capitães  no  prazo  de  três  dias  e  das  do 
interior  no  prazo  de  10  dias.  Deseontamnse  os  domingos,  dias  de 
festa  nacional  e  santificados . 
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Terminado  o  prazo  permittldo,  a  demora  é  calculada  sobre 
todas  as  horas  seguintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  exoe- 
pçfio  dos  domingos,  dias  de  festa  nacional  e  santificados. 

ARMAIENAOIM 

Art.  152.  Não  sendo  as  mercadorias  retiradas  dos  carros  oa 
dos  armazéns  dentro  do  prazo  da  estadia  livre»  sei^o  cobradai 
as  seguintes  taxas,  a  titulo  de  indemniza^^  por  folga  foroada 
do  material,  deposito  ou  armazenagem  das  mercadorias: 

Para  as  mercadorias  nâo  descarregadas,  1$  por  hora  e  por 
yagâOy  com  o  minimo  de  10$000  ; 

Para  as  mercadorias  descarregadas,  mas  não  retiradas,  50  réúi 
por  A*ac^o  indivisivel  de  10  kllos  e  por  dia  até  90  dias,  sem 
que  em  nenhum  caso  a  taxa  seja  inferior  a  500  réis. 

Si,  porém,  as  mercadorias,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
ficarem  depositadas  a  céo  aberto,  a  taxa  será  de  20  réis  por  100 
kilogrammas  e  por  dia,  com  o  minimo  de  500  réis ; 

Qaanto  aos  yehiculos,  a  taxa  é  de  3$  por  Tchioulo  e  por  dia, 
com  o  minimo  de  6$000. 

Ârt,  153.  Ao  carvão  vegtal  e  lenha,  depositadoa  ua  Unha  oa 
nos  pateos  das  estações,  sob  a  vigilância  da  estrada,  concedem- 
se  dous  dias  de  estadia  livre. 

Não  sendo  retirados  dentro  dedte  prazo,  ficam  sijgeltos  á.  arma- 
zenagem de  200  reis  por  sacco  de  carvão  e  feixe  de  lenha  em 
cada  dia  que  exceder. 

Quando  a  lenha  vier  a  granel  e  for  despachada  por  lotadLode 
vagão,  a  armazenagem  será  de  5$  por  vagão  descarregado  e 
por  dia. 

Art.  154  Será  cobrada  ás  estradas  de  ferro  que  manteem 
com  esta  trafego  mutuo,  armazenagem  pela  demora  de  carros 
aue,  por  culpa  das  mesmas,  ficarem  parados  nas  estações  mais 
de  48  horas. 

Art.  155.  Nenhuma  taxa  da  armazenagem  poderá  a  estrada 
cobrar  pela  demora  das  mercadorias  nas  estações,  antes  de 
serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  for  motivada  pelo  expeditor 
ou  destinatário. 

Neste  caso  cobrar-se-ha  armazenagem  por  cada  dia  que  de- 
correr entre  aquelle  em  que  deveria  ter-se  efléctuado  a  expe- 
dição e  aquelle  em  que  o  for. 

Art  156.  Nenhuma  armazena«:em  se  cobrará  pela  estadia  das 
mercadorias  nas  estações  além  de  90  dias. 

Art.  157.  Na  cobrança  da  armazenagem  não  se  coutam  os  dias 
da  chegada  e  da  entrega  ou  do  despacho  da  mercadoria. 

Art.  158.  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  das  es- 
tações destinatárias  no  prazo  de  90  dias,  a  contar  da  data  em 
que  tiverem  sido  descarregadas,  ou  por  terem  sido  recusadas 
ou  não  procuradas  pelos  destinatários,  ou  por  não  serem  estes 
conhecidos,  serão  vendidas  em  leilão  publico,  que  será  aunuu* 
ciado  com  oito  dias  de  antecedência. 
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Si  as  mercadorias  forem,  das  que  po?  sna  natureza  sâo  su- 
jeitas à  prompta  deterioração,  a  estrada  tem  o  direito  de  yen- 
de-las  ex'officio,  sem  as  formalidades  Judiciaos,  no  flm  de  oito 
dias,  ou  antes,  si  for  indispensável,  lavrando-se  termo  de 
Tenda. 

O  producto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  for  por  qualquer 
titulo  devido  á  estrada,  será  recolhido  á  thesouraria  da 
estrada. 

Art.  159.  Si  o  producto  da  venda  nSo  for  sufficiente  para 
pagamento  do  Arete,  armazenagem  e  mais  despesas,  o  ezpeaitor 
oa  destinatário  nâo  será  obrigado  a  entrar  com  a  differença» 


DECLARAÇÃO 

Art.  160.  Os  expeditores  poderão  formular  as  notas  de  ex- 
pedição por  despacho,  e,  também  remetter  as  mercadorias  á 
estação,  acompanhadas  de  declaração  assignada,  indicando: 

1,  o  nome  do  expedi tor  e  do  destinatário  e  sua  reaidencia 
(rua  e  numero,  si  for  povoado) ; 

2,  a  estação  do  procedência  e  a  de  destino  ; 

3,  a  quantidade,  o  peso,  a  natureza  e  a  marca  da  mercadoria; 

4,  indicação  de  frete  pago  ou  a  pagar. 

Si  se  tratar  de  mercadorias  sujeitas  a  impostos  geraes,  esta- 
doaes  ou  munlcipaes,  o  expeditor  deverá  fornecer  as  peças, 
guias  de  imposto  e  os  esclarecimentos  necessários,  aâm  de  que 
o  transporte  e  a  entrega  de  taes  mercadorias  não  soffram  de- 
mora ou  embaraço. 

A  declaração  escripta  ô  dispensável,  si  o  apresdntante  de 
mercadoriaiS  for  analphabeto  e  puder  dar  verbalmente  os  escla- 
recimentos neoessarios  para  o  aespacho  da  mesma. 

Art.  161 .  Os  expeditores  devem  declarar  a  espeoie  de  suas 
mercadorias,  si  são  ftageis  ou  si  devem  ser  preservadas  de  hu- 
midade, em  tsúix  do  que,  a  estrada  não  responde  por  avarias 
dessa  espécie. 

Art.  162.  Si  a  estrada  suspeitar  inexactidão  na  declaração  do 
conteúdo  do  volume,  tem  direito  de  veriílcal-o,  em  presença  do 
expeditor  ou  destinatário  ou  seus  empregados,  e,  na  falta  destes, 
em  presença  do  duas  testemunhas. 

Art.  163.  O  expeditor  ô  responsável  pelas  declarações  con- 
tidas na  nota  de  expedição  e  sujeita-se  ás  consequências  resul- 
tantes de  declarações  erróneas,  indecifráveis  ou  inexactas. 

Art.   164.  Toda  a  declaração  íl&lsa  ou  insufficiente  sobre  a 

Sroeedeucia,  destino,  natureca  ou  valor  das  mercadorias  expe- 
idas,  dá  logar,  além  do  pagamento  da  differença  de  ft*ete,  & 
apolicação  de  uma  multa  correspondente  ao  quintuplo  dessa 
differença,  oom  o  minimo  de  50$  e,  sendo  as  mercadorias  no- 
eivas  ou  perigosas,  a  multa  serã  do  decuplo  da  differença  do 
frete,  com  o  minimo  de  100$,  sem  prejuízo,  em  ambos  os  casos^ 
de  qualquer  acção  judicial  que  for  de  direito. 
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Em  caso  de  accidentes,  será  o  expeditor,  alim  d'isto,  obri- 
gado a  indemnizar  a  estrada  do  damno  causado  a  sea  matoiai 
oa  de  qualquer  outro  que  esta  venha  a  sofErer,  sem  prejuízo 
da  responsaoilidade  criminal,  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  165.  A  estrada  poderá  deter  toda  a  expedição  em  que 
houver  um  ou  mais  volumes  sujeitos,  por  falsas  dedaraçOes,  a 
multas  oomminadas  em  seus  regulamentos. 

Si  os  volumes  detidos  contiverem  matérias  nooivas  ou  peri- 
gosas, serão  estes  inutilizados,  si  não  puderem  de  prompio  ser 
vendidos,  lavrando-se  termo. 

Art.  166.  Não  sendo  as  multaa  pagas  no  prazo  de  10  dias, 
a  estrada  procederá  ã  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  for- 
malidades judiciaes,  lavrando-se  termo. 

Si  o  producto  da  venda  não  for  snfflciente  para  o  pagamento 
das  referidas  multas,  a  estrada  poderá  cobrar  executiva- 
mente. 

CERTIFICADOS 

Art.  167.  Os  expedltores,  destinatários  ou  pessoas  legal- 
mente autorizadas  por  elles,  poderão  requerer  á  administra^ 
da  estrada  certidcados  dos  despachos  que  tiverem  effeotoado, 
pelos  quaes  pagarão  2$  e  mais  a  taxa  de  1$  por  mez,  ou  frac- 
^0  de  mez  civil,  decorrido  desde  a  data  do  despacho. 

No  requerimento  serão  mencionados  o  numero  do  despaehOi 
modo  do  transporte,  data,  procedência,  destino,  quantidade  de 
volume,  ftete  ( si  pago  ou  a  pagar )  e  o  nome  do  remettente  e 
do  destinatário. 

Art.  168.  Em  caso  de  perda  do  conhecimento,  poderão  oa 
volumes,  depois  de  estabelecida  a  identidade  do  recebedor,  ser 
devidamente  entregues,  medianta  resalva,  pela  qual  será  paga 
a  taxa  de  200  réis. 

Fica,  entretanto,  livro  á  companhia,  em  casos  especiaes,  a 
seu  juízo,  exigir  para  e^ssa  entre^^a  a  apresentação  da  certidão 
de  que  cogita  o  artigo  anterior,  e,  que  nesta  hypothese,  deixa 
de  ser  facultativa. 

MASSAS  indivisíveis 

Art.  169.  O  transporte  das  massas  indi visíveis  de  peso  su- 
perior a  1.000  kilogrammas  ou  de  volume  excedendo  a  três 
metros  cúbicos,  ou  que  necessitarem  de  emprego  de  material 
especial,  não  ô  obrigatório. 

Os  preços  e  as  condições  de  transporte,  assim  oomo  a  taxa 
de  remessa  a  domicilio,  si  a  esticada  so  encarregar  do  taes  ope- 
rações, serão  rogalados  por  mutuo  accordo. 

DIMENSÕES    DOS  CARREGAMENTOS 

Art.  170.  O  comprimento  normal  do  material  de  transporte 
ô  fixado  em  5°»,  50. 
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Art.  171.  A  taxa  dos  materiaes  e  outros  objectos  de  grande 
comprimento  ô  estabelecida  como  se  segue: 

I>e5»,50  a  11  metros,  pagarão  a  lotação  dos  vagões  que  ne- 
cessitarem para  sen  transporte. 

Art.  172.  O  transporte  dos  volumes  que  excederem  de  11 
metros  não  é  obrigatório  e  só  poderão  ser  despachados  medi- 
ante ajuste  prévio  com  a  estrada. 

Art.  173.  Pelas  peças  de  madeim,  cujo  compiimeoto  for  su- 
perior a  11  metros,  mas  nSo  exceder  a  14  metros,  cobrar-se-ha 
mais  30  o/o  sobre  o  frete,  calculado  proporcionalmente  ao  dis- 
posto no  art.  171,  epor  aquclies  cujo  comprimento  exceder  a 
14  metros  mais  50  «/o. 

Art.  174.  O  carregamento  dos  vagões  não  pôde  exceder  em 
altura  a  três  metros  acima  do  uivei  dos  trilhos  e  em  largura  a 
dous  metros.  ' 

Art.  175.  Nas  estações  em  que  não  houver  balança  apro- 
priada para  a  cobrança  do  frete  das  «xpadiçoes  de  lenha  e 
canna  de  assucar,  serão  os  fretes  caileiílados,  no  minlmo,  pela 
lotação  dos  vagões. 

AOONIMCIONAMENTOe  E  UAKGAS 

Art.  176.  Os  volumes  derem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legivel  e,  ah^m  disto,  o  nome  da  estação  de  destino,  e  estar 
acondicionados  de  modo  a  poder  resistir  aos  choques  ordinários 
Inherentes  ao  transporto  poi*  estrada  de  ferro. 

Art.  177.  Poderá  ser  recusado  o  recebimento  de  mercadorias 
nas  seguintes  condições : 

K  Si  a  mercadoria  estiver  tão  mal  aconiiclonada  dentro  dos 
envolurios.  que  haja  probabilidade  de  não  chegar  a  seu  destino 
sem  perda  ou  avaria. 

2.  Si,  ezi^ndo  a  mercadoria,  por  sua  natureza,  um  envol- 
tório qualquer  para  resguardar  de  perda  ou  avaria,  for  apre- 
sentada sem  envoltório. 

3.  Si  no  acto  do  recebimento  a  mercadoria  apresentar  indi- 
cies de  já  estar  avariada. 

Entretanto,  o  expeditor  poder&  reparar  os  defeitos  dos  vo< 
lumes  e,  neste  caso,  a  estrada  fatá  a  remessa  substituindo  por 
outra  a  nota  do  expedição  apresentada,  si  for  necessária. 

Art.  178.  £mquanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou  re- 
tirados, si  o  expeditor  não  quizer  mais  onviai-os,  poderão  per- 
manecer 24  horas  na  estação,  sem  responsabilidade  por  parte  da 
estrada,  Ucanâo  depois  sujeitos  a  armazenagem. 

Art.  179.  A  estrada  poderá  expedir  a  mercadoria  nas  oon- 
dições  \\  2*  e  3*,  do  ait.  177,  dando  o  expeditor  ao  agente  da 
estação  uma  doclaração,  por  elle  assignad:),  em  que  especifique 
os  defeitos  verificados  nos  volumes,  e  exima  a  estada  da  respon- 
sabilidade das  avarias  que  puderem  provir  de  taes  defeitoe. 

Si,  porôm,  a  mercadoria  estiver  em  estado  tal  que  não  possa 
ser  carregada  com  outras,  sem  damnifical-as,  não  será  acceita, 
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ainda  que  o  expeditor  se  preste  a  fazer  a  declaração  de  respoa- 
sabilidade. 

Aã  mercalorias  em  estado  de  patref acção,  taes  como:  carne, 
caça,  legumes,  fructas,  peixe  e  outros  similares*  de  nenhum 
modo  podem  ser  acceitas  para  transporte. 


NOTAS  DE    EXPEDIÇÃO 


Art.  180.  Os  transportes  effectuados  pelos  preços  e  secundo 
as  condições  das  tarifas  de  ds.  4  a  12  devem  ser  acompanhados 
de  uma  nota  de  expedição,  que  indique  exactamente: 

1,  a  data  da  apresentação  ; 

2,  08  nomes  e  residências  do  expeditor  e  do  deetinatario  ; 

3,  as  marcas,  endereço,  quantidade,  peso  bruto,  modo  de 
acondidonamento  e  a  natureza  da  mercadoria  ; 

4,  a  estação  de  procedência  e  a  de  destino ; 

5,  a  assignatura  do  expeditor ; 

6,  o  yalor  da  mercadoria,  tratando-se  de  mercadorias,  cçgo 
preço  de  transporte  é  calculado  ad  valorem  ou  de  mercadorias 
seguradab ; 

7,  o  frete  e  accessorios  pagos  e  a  pagar. 

Esta  ultima  indicação  será.  feita  pela  estrada,  devendo  a 
importância  do  frete  e  accessorios  ser  inscriptos  em  todas  as 
vias  das  notas  de  expedição,  bem  como  nos  conhecimentos, 
conferindo-se. 

Nas  notas  de  expedição  de  mercadorias  a  que  for  applieavel 
a  disposição  do  art.  184,  dever-se-ha  mencionar  não  só  o 
numero  de  decimetros  cúbicos  achados  pela  medição  e  que  deve 
servir  de  base  para  o  calculo  do  frete,  maji  ainda  o  peso 
real  verificado  na  balança. 

A  nota  da  expedição  e  o  conhecimento  constituem  as  provas 
do  contracto  de  transporte  entre  a  estrada  e  o  expeditor,  e  suas 
indicações  servem  para  regular  as  indemnizações,  em  caso  de 
perda  ou  avaria. 

As  mercadorias  que  se  destinarem  á  esta^  de  trafego 
mutuo,  serão  acompanhadas  de  mais  de  uma  via  de  nota  de 
expedição,  para  conhecimento  da  respectiva  contadoria,  á  qual 
será  remettida. 

Art.  181.  Cada  nota  constituo  uma  expedição  e  só  pôde 
mencionar  o  nome  de  um  destinatário. 

Por  expedição  entendese  um  ou  mais  volumes,  prove- 
nientes de  um  só  expeditor,  endereçados  a  um  só  destinatário. 

Em  nenhum  caso  pôde  uma  só  nota  de  exped.ição  comprehender 
mercadorias  em  quantidade  superior  á  lotação  de  um  vagão. 

Art.  182.  Quando  a  expedição  for  destinada  a  logar  além  da 
estrada  de  ferro,  a  nota  pôde  designar  na  localidade  da  esta^ 
de  destino  o  oommissario  ou  o  conduotor  a  quem  deve  ser  en- 
tregue a  mercadoria. 
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Ârt.  183.  Em  ama  mesma  nota  de  expedição  não  podem  ser 
inoluidas: 

1,  mercadorias  que  não  sojam  susceptíveis  de  ser  carregadas, 
sam  inco;nvenieates.  do  mesmo  vagão ; 

2,  uiercadorias  seguradas  e  não  seguradas  ; 

3,  mercadorias  cigo  carregamento  oa  descarga  tiver  de  ser 
feito  pelo  expeditor  o  destinatário  com  outras  que  não  estejam 
nestas  condições. 


MEDIÇÃO,  CALCULO  DO  FRETE  X  PAGAMENTO  DAS  TAXAS 

'-■  Art.  184.  Quando  as  mercadorias  forem  de  grande  volume 
em  relação  ao  peso,  medir-se-ba  também  o  volume,  e  si  este 
corresponder  a  mais  de  cinco  decimetros  cúbicos  por  kilo- 
grammas,  tomar-so  ba  para  peso  do  volume  um  numero  de  kilo- 
grammas  igual  â  quinta  parte  do  de  decimetros  cúbicos 
acbados. 

O  peso  dos  caíbrod,  ripas,  moirões,  acbas  de  lenba,  etc.,  em 
feixes,  calcuia-se  do  mesmo  modo. 

Art.  185.  Calcu'a-se  o  peso  das  madeiras  em  toros,  íklcas, 
Tigas,  couçoeiras,  praDC\9es,  tiboas,  etc. ,  multipiicando-se  o 
comprimeoto  em  decimetros  pela  altura  e  largura  em  centí- 
metros, dividindo-se  o  producto  por  100  c  tomando-separa  peso 
tantos  kilogrammas  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  assim 
aobadoB. 

Art.  18S.  O  peso  do  milbeiro  de  tijolos,  telbas,  paralleiipipedos 
e  outros  artigos  somelbantes,  a  granel,  cjtlcula-se  na  proporção 
do  peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

O  peso  de  uma  expedição  de  carvão,  arêa,  barro  e  outros  ar- 
tigos semolhautos,  a  granel,  caicula-se  na  razão  do  peso  de  um 
decalitro  dos  artigos. 

Art.  187.  A  unidade  de  medida  linear  é  o  decimetro,  toda  a 
fracção  de  decimetro  contarse  como  um  decimetro,  salvo  no  caso 
do  art.  185. 

Art.  188.  O  frete  dos  objectos  transportados  pela  estrada  de 
ferro  é  cobrado  pelo  peso  bruto  ou  pelo  que  resultar  da  medição 
em  conformidade  com  o  art.  184. 

Art.  189.  No  resultado  final  do  calculo  do  prego  das  passagens 
e  dos  fretes,  com  as  taxas  accessorias,  as  fracções  de  100  réis 
serão  arredondadas  por  100  réis. 

Art.  190.  As  fracções  de  peso  serão  contadas  por  centésimos 
de  toneladas  ou  i>or  10  kilogrammas,  e  as  de  volumes  por  oen- 
tesimos  de  metro  cubico  ou  10  decimetros  cúbicos  ;  assim  todo  o 
peso  oomprebeadido  entre  zero  e  10  kilogrammas  será.  contado 
oomo  10  kilogrammas  ;  entre  10  e  20  kilogrammas  como  20  kilo- 
grammas. 

Do  mesmo  modo  todo  o  volume  entre  zero  e  10  decimetros 
cúbicos  será  contado  como  10  decimetros  cúbicos  ;  entre  10  e  20 
decimetros  cúbicos  como  20  decimetros  cúbicos. 
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Destas  disposioôes  exeeptnam-se: 

As  mercadorias  das  tarifas  ds.  8  e  9,  qae  serão  taxadas  por 
tonelada,  contando-se  como  meia  tonelada  qualquer  fracção  iafe- 
rior  a  meia  tonelada,  e  como  uma  tonelada,  qualquer  fracção 
entre  mela  e  uma  tonelada.  Os  rolumes  de  encommendas  e  ba« 
gagens  de  menos  de  10  kilogrammas  serão  taxados  cumo  si 
tivessem  10  kilogrammas,  ou  mais  de  10  e  menos  deSO  kilo- 
grammas,  como  si  tivessem  20  kilogrammas. 

Art.  191.  A  importância  das  passagens  é  paga  quando  se  dis- 
tribuem os  biliíetes. 

A  importância  dos  tt^es  e  dos  gastos  accessori^s  das  expe- 
dições feitas  pelos  preços  e  segundo  as  condições  das  tarifas  ns.  4 
e  1^  é  'pnga  na  estacão  -és  pnooeiencia»  no  acto  da  inâcrlpçào,  á 
vl0ta  da  1^  Tia  da  nota  áe  «ei^dição  que  deyê«er  con&riáa  e(« 
o  oonhecimento  entregue  ao^xpedittor. 

iaxepção  -^  A  importância  do  í^«ole  e  das  taxas  aoeassorias  das 
expedições  feitas  pelos  proços  e  segundo  as  condi<;ões  das  tariflM 
ns.  6,  7,  8  e  9,  destinadas  ás  estações  de  Recife,  Parabyki,  Ca- 
bedello,  Natal,  Maooió,  Jaraguá  e  Piranhas,  podo  ser  paga  na 
estação  de  destino,  desde  que  o  frttte  for  superior  a  âtOOO. 

ATt.  19i.  A  impertancia  de  frete  doe  géneros  de  fooil  date- 
rroraçSo  ou  de  Tator  jnsigniâoante,  qualquer  que  seja  a  tarifa  a 
qae  pertençam,  deve  ser  paga  no  aoU>  do  despacho. 

Art.  193.  As  meroadopias  de  qualquer  natureza,  romettidas 
pecra  as  estações  afim  de  Berem  •expedidM  pelos  pnaços  e  SDgsndo 
as  condições  das  tarifas  ns.  4  a  9  e  cujos  fretes  não  forem ,pages 
eg«  depois  de  registrados,  ficaan  si^aitas  &  aomazenagem. 


MÂlVRIliS  NOCIVAS  E  PBRI«0BAS 


Art.  194.  o  transporte  de  nítro-glycerina,  de  algodão-polvora, 
dos  fulminixtos  em  qualquer  quamidade,  asam  eeno  o  de  dy- 
namite  o  pólvora  de  mina  ou  caça  ou  qualquer  outra  matéria 
perigosa,  em  graude  quantidade,  só  poAerá  í^zw-se  por  oon- 
cessão  espocial  previamente  ajustada. 

Exceptuam-se  os  transportes  de  dynamite,  pelrera  e  artigos 
beUicoa  por  contn  do  Qoverno,  e  o  transporte  de  dynaraíte  e 
do  pólvora  para  a  constrncçSo  do  prolongumento  de  estradas 
de  ferro. 

Art.  103.  A  pólvora,  a  dynamítc,  os  fogos  de  arfâfioío,  as 
esipsulas,  as  espoletas,  o  cdlIoJio,  o  ether  o  outras  matérias 
aaalogas  sao  excluídas  dos  trens  que  levarem  viejantes  dm 
soqçõee  da  estrada  em  quo  houver  trens  regulares  de  meroa- 
dorias. 

N%A  secçõ3S  em  que  não  circularem  trens  regulares  de  mar- 
oadoriofl,  podem  S3r  taansportados  em  trens  mixtos. 

Art.  19).  As  su  bit  meias  do  art.  195  não  podem  âear  deposi- 
tadas nas  estações  de  partida  ou  chegada . 
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Art.  197.  Â  palha,  o  feno,  o  carvio  de  madeira  e  ontras  sub- 
stancias semelhantes,  mais  oa  menos  inâammayeis,  podem  ser 
transportadas  em  três  mistos. 

Art.  198.  As  matérias  cáusticas,  como  ácidos  minerae3,alcali- 
Yolatil,  bromo,  etc.,  etc.,  as  matérias  venenosas,  como  ácidos 
arseniosos,  sulphuretos  de  arsénico,  acetato  e  nitrato  de  chambo, 
etc,  etc,  e  as  matérias  mui  venenosas,  alcalis  orgânicos,  chlo- 
ruretos  e  bromuretos  de  phosphoro,  cyanureto  de  potássio,  etc., 
em  grande  quantidade,  estão  sujeitas  ás  disposições  do  art.  195. 

Art.  199.  Os  volumes  encerrando  venenos  ou  substancias  pe- 
rigosas, explosivas  ou  inflammaveis  devem  trazer  no  exterior 
indicação  do  seu  conteúdo  e  ^lo  submettidos  ás  condições  se- 
guintes: 

1.  Pólvora.  Acondicionamento  em  caixa  ou  barris  hermeti- 
camente fechados  e  protegidos  exteriormente  por  envoltório 
solido. 

2.  Dyoamíte.  A  dynamite  deve  ser  contida  em  cartuchos  co- 
bertos de  papel  pergaminho  ou  oatro  envoltório  impermeável, 
não  escorvados  e  desprovidos  de  qualquer  meio  de  ignição. 

O  envoltório  serã  collado  e  fechado  de  modo  a  prevenir  toda  a 
perda  de  nitro-glycerina. 

Esses  cartuchos  devem  ser  embrulhados  em  primeiro  envol- 
tório bem  estanque,  de  papelão,  madeira  ou  cautchouc. 

Os  vasios  entre  os  cartuchos  serão  completamente  cheios  com 
estopa,  papel  picado,  serragem  de  madeira  ou  qualquer  outra 
matéria  secca,  capaz  de  amortecer  os  choques  e  de  absorver  a 
nitro-glyoerina  que  extravase. 

Os  primeiros  envoltórios  serão  contidos  em  caixas  de  madeira 
ou  em  barril  igualmente  de  madeira  e  arranjados  de  modo  a 
evitar  todo  o  movimento,  por  meio  de  serragem  de  madeira  ou 
de  outra  matéria  secca,  palverulenta  ou  macia,  como  acima 
ficou  dito! 

As  caixas  sei^  providas  de  alças,  não  metallicas,  solidamente 
fixadas,  ou  terão  exteriormente  no  ítiudo  dous  sarrafos  de  xosm 
deira  que  permittam  passar  as  mãos  por  baixo  delias  para 
levantaUas.  Os  barris  serão  consolidados  exclusivamente  por 
meio  de  sarrafos  ou  carrilhas  de  madeira. 

O  peso  bruto  da  caixa  ou  do  barril  não  excederá  a  35  kilo- 
grammas.  As  caixas  expedidas  pelo  Governo  somente  fazem 
excepção  a  esta  regra. 

Não  serão  admittidas  a  transporte  dynamites  com  mais  de  um 
anno  de  enoaixotamento. 

As  caixas  ou  barris  terão  escriptas  em  todas  as  fiices,  em  ca- 
racteres bem  legíveis,  as  palavras  cfynamito-materia  explosiva. 

Cada  cartucho  será  revestido  de  um  rotulo  semelhante. 

As  caixas  ou  barris  terão,  alóm  disto,  exteriormente  um  ro- 
tulo indicando  o  nome  do  fabricante  ou  do  expeditor,  o  logar  da 
fabricação  e  a  data  do  enoaixotamento. 

Um  sello  especial  será  applicado  sobre  cada  caixa  com  o  rotulo 
para  manter  a  integridade  do  volume. 

Industria  -  DecIs^M  da  1901  4 
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Um  vagão  carregado  de  dynamite  não-devo  receber  ídlmínatog 
ou  qualquer  outro  j^oáucto  detonante  e  o  transporte  deve  ser 
feito  pelo  mais  próximo  trem  susceptivel  de  receber  esta  espécie 
de  carregamento. 

A  ezp^ição  deve  ser  retirada  da  estação  destinatária  nas  21 
horas  que  seguirem  á  sua  chegada. 

Si  esta  Gondieâo  não  for  cumprida,  a  estrada  fará  retirar  a 
expedição  por  conta  e  risco  do  destinatário. 

Si  08  volumes  não  forem  acoeitos  pelo  destinatário,  serão  sem 
demora  devolvidos  ao  expeditor,  que  é  obrigado  a  retiral-os  im- 
mediatamente  e  a  pagar  o  íVete  e  mais  despezas  de  retorno. 

3.  Fogos  de  artificio.  Acondicionamento  em  caixas  de  taboas 
de  um  centimotro,  pelo  menos  de  espessura. 

4.  Mechas  chimicas  (phosphoros).  Acondicionamento  cuidadoso 
e  bem  acertado  em  caixas  de  um  centímetro,  pelo  menos  do  es- 
pessura. 

5.  Espoletas,  capsulas,  carboasolina,  cartuchos  de  retrocarga, 
estopim,  pudrolito.  Acondicionamento  em  bolças  ou  saceos  dentro 
de  caixas  de  taboas  de  um  centímetro,  pelo  menos,  de  espessura. 

6.  Phosphoro,  bromo  e  sulphureto  do  carbono  ,*  acondiciona- 
mento em  vasos  de  paredes  não  frágeis  e  estanques  e  cheios  de 
agua. 

7.  Matérias  cáusticas,  inâammaveis  e  explosiveis.  acondicio- 
namento em  vasos  ou  bottfas  de  paredes  não  íhigeis  e  estanques» 
lixados  em  caixas  ou  oestas. 

8.  Matérias  mui  venenosas.  Acondicionamento  em  vasos  fe- 
chados e  fitados  em  caixa  de  madeira. 

Art.  200.  Todas  as  mercadoria»  mencionadas  nos  aris.  194, 
195,  198  e  199,  devem  ser  expedidas  sés  e  fazer  objeeto  de  notas 
de  expedições  especiaes ;  não  podem ,  além  disto,  ser  cemprehen- 
dfdas  em  uma  mesma  remessa  com  mercadorias  ordinárias. 


MSRCADOIIIAS  FÉTIDAS   OU  ALTSRAVCIS 


Art.  201.  o  carvão  aoimal,  o  sangue,  os  couros  verdes  e 
quaesquer  outras  matérias  fétidas  são  excluídas  dos  trens  rj[ue 
levarem  vii^antes. 

Exoeptuam*se  as  secções  d&  estrada,  cujo  trafego  não  comporte 
o  estabelecimento  de  treus  regulares  de  mercadorias,  nas  quaes 
poderão  essas  matérias  ser  transportadas  em  trens  mixtos. 

Art.  202.  Os  resíduos  de  açougues,  taes  como  tripas  Anescas, 
miúdos,  estercos,  sangue,  et.c.  as  entranhas  e  os  resíduos  de 
peixes,  assim  como  quaesquer  outros  restos  de  animaes  em  estado 
ilresco,  ou  ossos  não  fervidos,  não  são  admittidos  a  transporte 
senão  em  barris  de  ferro,  caixas  de  madeiras  fortes,  arqueadas 
de  ferro,  ou  sacoo»  h«rmetioamente  fechados,  segundo  a  natu- 
reza dos  transportes. 

Art.  203.  O  dostinat']hrío  deve  retirara  mercadoria  uma  hora 
depois  da  recepção  do  aviso  da  chegada. 
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Art.  204.  Os  barris,  as  caixas  e  os  saccos  vasios  em  retorno 
não  são  admittidos  a  transporte  senão  depois  de  terem  sido  per- 
feitamente desinfectados  pelos  expeditorese  &  sua  costa. 

Art.  205.  Não  são  sajeitos  às  condições  acima:  os  ossos  seoco 
oa  salgados,  os  ossos  fervidos  e  os  couros  seccos  ou  salgados  e 
guasquer  matérias  primas  que,  sem  serem  absolutamente 
inodoras,  não  podem,  todavia  ser  incluídas  entre  as  matérias 
facilmente  alteráveis. 

Art.  206.  Nenhuma  das  expedições  que  precedem  pôde  ser 
acceita  com  acondicionamento  defeituoso  ou  insuficiente,  de- 
vendo  esto  ser  refeito  previamente  a  contento  da  estrada. 


MERCADORIAS     ACHADAS 

Art.  207.  As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem  achadati 
nas  estações,  serão  recolhidos  a  deposito  até  serem  retiradas  ou 
despachadas  nas  harvíB  do  expediente. 

Excoptuam-se  as  mercadorias  sujeitas  ã  prompta  deterioração, 
a  respeito  das  quaes  se  observará  o  disposto  na  2*  parte  do 
art.  158  e  as  matérias  nocivas  ou  perigosas  que  serão  inutili- 
zadas, quando  não  puderem  ser  de  prompto  vendidas. 

Art.  208.  As  mercadorias  depositadas  ficam  sujeitas  á  arma- 
ze&ft<rem  desde  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao  depo- 
sito ató  o  dia  em  que  forem  reclamadas. 

Art.  209.  Si  no  fim  de  90  dias,  a  contar  da  data  da  entrada  no 
depesito,  não  forem  reclamadas,  serão  vendidas  em  leilão  como 
as  do  art.  158. 

Art.  210.  Incluem-se  nas  disposiçães  acima  es  objectos  es- 
quecidos pelDS  viajantes  nas  estagies  ou  nos  carros,  os  quaes,  não 
sendo  reclamados  nas  estações  no  prazo  áe  três  dias,  serão  re- 
oolhidos  a  deposito,  aoompanha/ios  de  informações  escriptas  do 
trem,  dia  e  logar  em  que  foram  achado:^,  afim  de  serem  ahi  en- 
tregues a  quem  pertencerem  deotro  do  prazo  de  oito  dias,  findo 
o  qual  serão  sujeitos  ã  disposição  do  art.  208. 

RESPONSABILIDADE 

Art.  211.  A  estrada  declina  toda  a  responsabilidade  por  perda 
ou  avaria  nos  seguintes  casos: 

1.  Quando  provierem  do  caao  fortuito  ou  força  maior. 

2.  Quando  não  tiverem  sido  verificadas  á  chegada  da  mei»- 
cadoria  c  antes  de  sua  acceitaçâo  ou  retirada  pelo  djestina- 
tario.  .        ^  . 

3.  Quando  as  caixas  ou  eavoltorios  nao  apresentarem  «xte- 
rioTfflente  indícios  de  violência,  qaebra,  molha  ou  manchas. 

4.  Quando  forem  ulteriores  á  recusa  da  mercadoria  pelo 
destinatário,  do  que  se  lavrará,  termo. 
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5.  Qaando  a  mercadoria  for,  por  sua  natureza  especial,  sus- 
ceptível de  soíIi*er  perda  ou  avaria  total  ou  parcial  como: 

Combustão  expoutanea,  effervesceacia,  evaporação,  vasâ- 
mento,  ferragem,  putrefacção,  etc,  etc. 

6.  Quando  estiver  coberta  por  declaração  de  responsabilidade 
formulada  em  ordem  o  assigaada  peio  ezpeditor. 

Estando  a  expedição  coberta  por  declaração  de  responsa- 
bilidade, ha  presumpção,  até  prova  em  contrario,  de  que  os 
damnos  provêm  de  defeito  ou  defeitos  verificados  na  merca- 
doria no  acto  do  despacho. 

Art.  21(2.  A  estrada  não  responde  pelos  damnos  resultantes 
do  perigo  que  o  transporte  em  caminho  de  ferro  ou  demora  da 
viagem  acarreta  para  os  animaes  vivos. 

Não  responde  tão  pouco  por  avaria  ou  morte  de  animaes  no 
caso  de,  sondo  o  carregamento  feito  pelos  expeditores,  ter  sido 
excedida  a  lotação  do  va^o. 

Art.  213.  Quando  a  mercadoria  for  acompanhada  por  pessoas 
encarregadas  do  viglal-a,  a  estrada  não  responde  pelos  damnos 
resultantes  d  j  perigo  que  a  vigilância  tinha  por  fim  evitar. 

Art.  214.  No  que  concerne  ás  mercadoi*ias  que  por  ajuste 
com  o  expeditor  ou  por  assim  estar  estabelecido  nos  regula- 
mentos da  estrada,  são  transportadas  em  vag5es  abertos,  a  es- 
trada não  responde  pelos  riscos  iatierentes  a  este  modo  de 
transporte. 

Art.  215.  Quando  o  carregamento  e  a  descarga  são  feitos 
pelo  expeditor  ou  destinatário,  a  estrada  não  responde  pelos 
riscos  resultantes  dessas  operações. 

Art.  216.  Quando  a  mercadoria  for  por  sua  natureza  susceptí- 
vel de  soffrer,  peio  facto  só  de  transporte,  inâuencia  atmospho- 
rica  ou  qualquer  outra  causa  independente  do  serviço  da 
estrada  de  ferro,  quebra  em  peso  ou  medida,  a  estrada  não 
responde  pela  differença  em  peso  ou  medida. 

Art.  217.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelos  cui- 
ilados  do  expeditor,  a  estrada  não  responde  pdlo  numero  de  vo- 
lumes, ainda  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  218.  A  estrada  não  responsabilisa-se  pelos  riscos  pro- 
venientes da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de 
^agem. 

Art.  219.  A  estrada  re.?ponsabilisa-se  pelo  peso  das  merca- 
dorias, salvo  os  casos  previstos  nestas  Condições  Regulamen- 
tares, até  final  entrega  das  mesmas  aos  destinatários  ou  seus 
propostos. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  das  tarifas  ns.  8  e  9,  por  ctdo 
peso  a  estrada  não  se  responsabilisa,  limitando-se  apenas  a  ve- 
rificar o  peso  pai*a  a  cobrança  do  frete  e  impedir  que  a  carga 
exceda  ã  lotação  do  va^. 

Art.  220.  A  responsabilidade  da  estrada  cessa: 
1.^  A  respeito  dos  objectos  de  que  se  encarrega  de  remetter 
^  domicilio,  no  momento  em  que  a  entrega  é  certifloada  pelo 
recibo  no  boletim  de  remessa  ou  na  caderneta  dos  entregadores. 
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2.^  A  respeito  das  mercadorias  endereçsidas  na  estaco  im- 
mediatamete  após  sua  retirada  certificada  pelo  recibo  do  des- 
tinatário ou  entrega  do  conhecimento  ou  por  sua  remessa  a  do- 
micilio effetuada  ex^officio  em  rirtude  do  art.  150. 

3.<»  A  respeito  das  mercadorias  destinadas  a  logares  dis* 
tantes  da  estrada  de  ferro,  no  momento  da  entrega  ao  corre- 
spondente designado  pelo  expedi  tor,  ou  ao  conductor  que  con-- 
tinuar  o  transporte. 

4.<'  A  respeito  dos  carregameatos  destinados  aos  desvios  par-^ 
ticulares,  logo  que  for  depositado  o  vagão  no  desvio. 

SEGURO  E  INDEMNIZAÇÃO 

Art.  221.  03  expeditores  e  viajantes  têm  a  acuidade  de 
declarar  no  acto  do  despacho  o  valor  segundo  o  qual  querem 
ser  indemnizados,  em  caso  de  perda  ou  avaria,  de  sua  merca- 
doria, bagagem  e  animaes. 

A  declaração  do  valor  das  mercadorias  nas  notas  de  expedição 
nenhuma  significação  tem,  desde  que  não  for  paga  a  taxa  do 
seguro. 

No  caso  do  sdffuro,  cobrar-se-ha  além  do  frete  e  demais  taxas, 
1/2%  do  valor  declarado  para  as  expedições  das  tarifas  ns.  5 
a  9,  1  %  para  as  das  tarifas  ns.  3  e  4  e  2%  para  as  das  tarifas 
ns.  10  a  12. 

Art.  222.  A  importância  do  valor  declarado  será  paga  em 
caso  de  perda  total  e  somente  uma  quota  proporcional  á  perda, 
si  esta  for  apenas  parcial . 

1 .  Do  mesmo  modo,  em  caso  de  avaria,  a  indemnização  serã 
paga  proporcionalmente  á  importância  da  avaria  verificada. 

2.  Ém  nenhum  caso  a  indemniza^  pôde  exceder  ao  damno 
realmente  soílrido  pelo  expeditor,  em  consequência  de  perda 
ou  avaria,  e  será  neste  caso  reduzida  a  importância  do  damno. 

Art.  223.  Quanto  aos  objectos  não  seguros,  a  estrada  não  é 
responsável  senão  até  a  importância  de  1|  por  kilogramma  de 
mercadoria  e  de  2$  por  kilo<^ramma  de  bagagem  ou  encom- 
menda  perdida  ou  avariada,  que  em  nenhum  caso  a  indemni- 
zação possa  ser  superior  ao  valor  da  mercadoria,  bagagem  ou 
encommenda  perdida  ou  avariada. 

1 .  No  caso  em  que  a  mercadoria  desemcamiahada  for  achada, 
a  estrada  dará  aviso  ao  dlstínatario,  que  terá  durante  15  dias 
o  direito  de  reclamar  a  entrega,  devendo  restituir  os  3/4  de  in«- 
demnização  que  lhe  tiver  sido  paga. 

2.  A  mercadoria  avariada  ficará  pertencendo  á  estrada. 

Art.  224.  Quando  a  mercadoria  formar  um  todo  tal  que  a 
avaria  de  uma  parte  a  deprecie  ou  inutilize,  a  indemnização 
a  pagar  será  por  arbitramento. 

Art.  225,  A  indenmiza(^  de  animaes  extraviados  ou  mortos, 
nos  casos  não  previstos  ou  declarados  expressamente  nestas 
condições,  não  poderá  exoeder  de  : 

1,  150$,  animaes  de  montaria  ; 
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2,  lOOi,  bois,  vaccas  e  animaea  de  tracção  on  de  oarga  ; 

3,  50$,  yitell06  e  novilhos  ; 
bezerros,  carneiros  e  porcos ; 
cabras,  cães  aoorreataios  e  outros  animaes  same- 

Ihantés,  presos ; 
1$,  aves  e  pequenos  animaes  em  jacas,  engradados  oa 
gaiolas. 

ARBITRAMENTO 


Art.  226.  O  arbitramento  nos  casos  em  qae  deva  ter  logar 
por  serem  duvidosos,  não  previstos  ou  deOnidos  nestas  condi- 
ções, será  feito  por  dons  arbitradores  escolhidos,  salvo  si  ambos 
concordarem  na  escolha  de  um  só  arbitrador. 

Art.  227.  O  arbitramento  será  reduzido  a  auto  assignado 
p^os  arbitradores,  pela  estrada  e  pela  parte. 

Art.  928.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem  a 
accordo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  aceordo  reduzido  a  auto 
assignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  validade  que  o  arbi- 
tramento. 

Art.  229.  Recusaado-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável, a  estrada  requererá  judicialmente,  assim  como  a  re- 
moção da  mercadoria  jtara  um  deposito  publico,  ou  a  venda  da 
mesma. 

Art.  230.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável  quer  judi- 
cial deve  conter,  além  dos- foctose  das  circumstancias  geraes 
da  avaria,  as  indicações  seguintes: 

1 .  A  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  e  o  peso  de  cada 
um  dos  volumes  vistoriados. 

2.  A  data  e  o  numero  do  despacho,  e  os  números  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes. 

3.  A  presença  ou  ausência  de  indicies  externos  de  quebra, 
molha,  manchas,  etc.,  em  cada  um  dos  volumes,  com  designa- 
ção exacta  de  sua  marca  c  modo  de  acondicionamento. 

4.  A  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verificada. 

5.  Aépocia  que  se  pôde  remontara  avaria,  suaa  causas 
apparentes  ou  presumidas  ;  si  ella  deve  ser  attribuida  a  vicio 
próprio  da  mercadoria,  ou  a  seu  modo  de  preparação,  a  defeito 
eà  insufflciencla  ou  ausência  de  envoltório;  em  que  consistem 
os  vidos  ou  defeitos;  si,  em  caso  de  molha  e  as  mercadorias 
terem  já  viajado  por  mar,  essa  molha  provém  ou  não  da  agua 
domar. 

6.  A  presença  ou  auâencia  de  redaonante  ou  do  seu  repre- 
sentante e,  si  fô  impossível,  sua  declaração  lie  acoeitar  as  con- 
dições da  vistoria. 

Art.  231 .  Ao  formular  os  requerimentos  á  autoridade  ju- 
diciaria, para  obter  nomeação  de  peritos,  se  predsarão»  além 
dos  pontos  acima,  quasquer  outros  que  as  circunstancias  indi- 
carem como  devendo  fazer  objecto  da  vistoria,  e  se  pedirá  que 
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OS  peritos  sejam  autorizados  a  consignar  nos  autos  os  âizeres  e 
as  observações  das  partes. 

Art.  232.  A  menos  que  os  peritos  sejam  analphalietos,  ou 
impedidos  por  oausa  iQgitima,  de  redigirem  elles  mesmos  seus 
IaikIos,  estes  documentos  não  poderão  ser  lavrados  por  empre- 
ffados  da  estrada  senão  excepcional  e  estrictamente  sobre  os 
dados  apresentados  pelos  peritos. 

Art.  233.  O  oonsentimento  do  destinatário  na  vistoria  on 
arbitramento  amigável  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  234.  Todo  arbitramento  ou  vistoria  amigável  deve 
ser  reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  235.  A  vistoria  ou  arbitramento  devem  ser  feitos 
dentro  das  48  horas  depois  da  descarga,  salvo  impedimento 
devidamente  justificado. 

RECLAMAÇ^S 

Art.  236.  Nâo.serSo  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perda  on  avaria  de  mercadorias,  bagagens  e  encom- 
mendas  transportadas  pela  estrada,  ou  de  excesso  de  frete  co- 
brado por  qualquer  motivo  nos  seguinte  cafios  : 

1.  Que  forem  apresentadas  depois  de  um  amio,  a  contar  da 
datado  despacho. 

2.  Que  nao  vieram  instruídas  com  a  nota  de  expedição,  cópia 
authentiea  da  mesma  ou  o  certificado  do  despacho  ou  o 
conhecimento  de  bagagem  ou  enoommenda  com  o  auto  de 
que  trata  o  art.  237. 

3.  Que  forem  apresentadas  depois  de  se  ter  entregue  o 
conhecimento  de  bagagem  ou  ter  passado  recibo  das  mercado- 
rias, sem  declaração  de  perda  ou  avaria. 

4.  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  causas 
mencionadas  no  art.  102  do  Godigo  Commerdal. 

Art.  237.  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  da  en- 
trega das  mercadorias  aos  destinatários,  lavrará  o  agente  da 
esta^  auto  circumstanciado,  ci^a  cópia  authentiea  enviará 
immediatamente  ao  chefe  do  trafego. 

Art.  238.  As  reclamações  serão  feitas  em  impressos  próprios 
que  encontram-86  em  todas  as  estações,  e  entregues  aos  agentes 
das  estações  que  os  remetterao  com  os  documentos  e  esclare- 
cimentos necessários,  para  o  devido  processo,  ao  trafego  ou  á 
contadoria,  conforme  se  tratar  de  perda,  de  avaria  ou  de  excesso 
de  frete. 

A  entrega  da  reclamaç&o  ao  agente  será  certificada  por  nm 
recibo  passado  por  este,  si  o  reolamante  exigir. 

Art.  239.  A  estrada  restituo  o  frete  ^ue  se  verificar  ter  sido 
cobrado  de  mais  ao  expeditor  e  tem  direito  de  haver  executiva- 
mente deste,  antes  ou  depois  da  enterga  da  mercadoria,  o  que 
se  verificar  ter  sido  cobrado  de  menos  no  acto  do  deopacho. 

Art.  240.  Quando,  poróm,  o  excesso  do  frete  proyier  de  en- 
gano na  pesagem,  não  será  attendida  a  reclamação,  si  o  desti- 
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natario  i^o  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  de  retirar 
a  mercadoria. 

Art.  ^1.  Nenhuma  restituição  se  fará  de  excesso  de  firete 
cobrado  pelo  transporte  de  mercadorias  que  gozarem  de  abati- 
mento sobre  os  preços  das  tarifas,  ou  de  differença  de  classifica- 
ção, si  na  nota.  de  expedição  não  houver,  no  acto  do  despacho 
os  esclarecimentos  necessários,  feitos  pelo  expeditor. 

Art.  248.  Em  caso  de  reclamação,  as  notas  de  expedição  não 
serão  reconhecidas  peia  estrada,  si  não  tiverem  a  assignatura 
do  agente  da  estação  de  procedência  ou  de  seu  delegado. 


DEVIRES  DOS  EMPREGADOS 

Art.  243.  Os  empregados  da  estrada,  propostos  ao  serviço  do 
mercadorias,  etc.,  são  obrigados  a  dar  aos  expedi tores  todos  os 
esclarecimentos  ^ue  estes  desejarem  e  facilitar-lhes,  quanto 
possilvel,  o  cumprimento  das  formalidades  a  preencher,  e  devem, 
sendo  necessário,  encher  as  notas  de  expedição. 

Art.  244.  Nenhum  agente  ou  qualquer  empregado  poderá 
dar  ao  publico  documento  que  contenha  rasura  ou  emenda  sub- 
stancial não  resalvada. 

Art.  245.  Todo  documento  dado  pela  estrada  e  que  for  depois 

S)r  qualquer  titulo  apresentado,  si  se  achar  viciado,  será  re- 
do  e  dará  logar  á  imposição  de  uma  multa  de  50$  a  100$,  se- 
gundo a  gravidade  do  caso,  ã  pessoa  que  o  tiver  viciado,  e 
neste  caso  a  expedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  retardada 
até  decisão  superior. 

XI  -  TELEGRAPHO 

Art.  246.  Os  telegrammas  são  acceitos  em  todas  as  estações 
da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  domingos  e 
dias  de  festa  nacional,  excepto  no  dia  de  sexta-felra  da  Paixão. 

Art.  247.  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes 
que  representam  a  ordem  da  transmissão: 

1.  Telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada. 

2.  Telegramma  do  Governo  Federal. 

3.  Telegramma  dos  Governos  Estadoaes. 

4.  Telegramma  das  autoridades. 

5.  Telegramma  ordinário  em  serviço. 

6.  Telegramma  particular. 

Art.  248.  Os  telegrammas  devem: 

1.  Ser  eseriptos  pelo  próprio  expeditor  e  de  modo  que 
possam  ser  lidos  facilmente,  lettra  por  lettra. 

2.  Não  conter  abreviaturas,  rasaras,  palavras  emendadas 
ou  inutilisadas  permeio  do  riscos. 

3.  Indicar  o  nome  da  estação  do  destino  e  o  nome  e  resi- 
dência do  destinatário,  salvo  si  for  notoriamente  conhecido. 
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Qaando  o  expeditor  yler  &  estação,  dever  eile  mesmo  escreve 
O  telegramma  no  impresso  para  esse  fim  adoptado. 

Quando,  porém,  o  expeditor  não  vier  á  estaco,  pôde  re- 
metter  a  mi  nata  do  telegramma,  que  depois  de  transcripta  no 
impresso  será  collada  ao  mesmo. 

A  minuta  deve  conter  os  requisitos  exigidos  nos  1*^,  2"»  e  3<* 
casos  deste  artigo. 

Art.  249.   O  expeditor  de    um  telegramma  é  obrigado  a 

Srovar  a  identidade  de  pessoa,  quando  lli*o  exigir  a  estaçSo 
e  procedência. 

Art.  250.  E*  prohibida  a  acoeitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  publica  ou  offensivo 
á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesses  da  estrada. 

E'  prohibido  o  uso  de  cifras  secretas. 

Art.  251.  A  apresentação  do  telegramma  ô  certificada  por 
um  recibo  entregue  ao  expeditor,  o  qual  deve  exhibil-o  em  caso 
de  reclamado. 

Art.  252.  A  transmissão  dos  telegrammas  será  feita  na  ordem 
prescripta  no   art.  246  e  segando  a   ordem    de    apresen- 


Art.  253.  No  caso  de  aífiuencia  de  telegrammas  particulares, 
entre  duas  estações  em  communicação  directa,  serão  transmit- 
tidos  por  series  alternadas. 

A  serie  não  excederá  de  cinco  telegrammas. 

Art.  254.  Muitos  telegrammas  successivos  do  mesmo  expe- 
ditor, para  o  mesmo  ou  differentes  destinatários,  serão  divididos 
em  series. 

Entre  essas  series  transmittir-se-hão,  quando  houver,  tele- 
grammas de  outros  expeditores,  embora  tenham  sido  apresen- 
tados posteriormente. 

Alt.  255.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem 
ser  retirados  para  se  transmittirem  outros  mais  breves,  embora 
apresentados  posteriormente,  salvo  em  caso  urgente. 

Os  telegrammas  do  Governo,  da  estrada  de  ferro,  das  auto- 
ridades, embora  apresentados  posteriormente  aos  particulares, 
serão  sempre  expedidos  em  primeiro  logar,  conforme  a  proce- 
dência indicada  na  ordem  da  transmissão. 

Art.  256.  A  estrada  reserva  o  direito  de  interromper  as  com- 
municações  telegraphicas  para  o  serviço  de  particulares,  por 
tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  julgar  conveniente,  em 
vista  da  urgência  do  serviço  da  estrada  ou  do  Governo. 

Art.  257.  O  expeditor  pôde  exigir  da  esta<^  do  destino  a  re< 
petição  integral  do  seu  telegramma,  e  pagando  taxa  dupla  ; 
para  este  fim,  fará  logo  após  á  sua  assignatura,  a  seguinte  de- 
claração:   — PEDE-SE  A  REPETIÇÃO  DESTE  TELEGRAMMA—  a  qual 

não  será  contada. 

Si,  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expeditor  exigir  a 
repetição,  poderá  fázel-o  por  novo  telegramma  á  estação  do 
destino,  pagando  a  taxa  deste  e  do  telegramma  repetido. 

Art.  258.  O  telegramma  antes  de  começar  a  transmissão 
pôde  ser  retirado,  restituindo-se  ao  expeditor  a  taxa. 
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ATI80  DE  RECIPÇlO 

Art.  259.  o  expeditor  de  um  telegramma  pôde  pedir  qae  lho 
seja  declarada  a  hora  em  que  for  o  telegramma  entregue  ao  des- 
tinatário ;  para  este  fim  fará  logo  após  a  sua  assignatura  a  se- 
guinte declaração :  —  Pede-se  aviso  da  hora  da  entrega,  —  a 
qual  não  será  contada* 

A  taxa  do  aviso  da  hora  da  entrega  é  idêntica  1  taxa  de  om 
telegramma  de  15  palavras. 

Esta  taxa  será  paga  pelo  expeditor  do  telegramma,  ci^^a  hora 
de  entrega  for  exigida. 

Si  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expeditor  exigir  o 
aviso  da  hora  de  entrega,  poderá  fazel-o  por  novo  telegi*amma  él 
estação  do  destino,  paganao  a  taxa  deste  e  do  telegramma,  avi- 
sando a  hora  da  enurega,  dedarando-se  no  reciho  ter  direito  ao 
aviso. 

CONTAGEM    DA.S  PALAVRAS 


Art.  260.  Na  contagem  das  palavras  serão  observadas  as  se- 
guintes regras : 

1.  Tudo  o  que  o  expeditor  escrever,  para  ser  transmittido  en- 
trará na  contagem  das  palavras. 

2.  Conta-se,  como  uma,  qualquer  palavra  que  tenha  15  cara- 
cteres ou  menos ;  para  o  excedente,  conta-se  uma  palavra  por 
oada  15  caracteres  ou  firacção  de  15« 

3.  Toda  a  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  forme  uma 
s6  e  não  sendo  contrario  ao  uso  da  língua^  oomo  tal  será  con- 
tada de  conformidade  com  o  disposto  na  regra  anterior. 

4.  Si,  porém,  forem  escriptas  separadamente,  as  partes  de 
que  ella  se  compõe,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  união,  ou 
separadas  por  apostrophe,  serão  contadas  como  outras  tantas 
palavras. 

5.  Os  grupos,  destacados  de  algarismos  ou  lettras,  oontam-se 
oomo  tantas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  ou  menos 
que  contiverem.  Os  signaes  de  accentoação  não  são  contados. 

6.  Os  grupos,  destacados  de  números  eseriptos  em  caracteres 
romanos,  oontam-se  como  tantas  palavras  qoantas  forem  as  so- 
ries  de  cinco  ou  menos  qoe  contiverem. 

7.  As  lettras  accrescidas  aos  algarismos,  para  designar  os  nu. 
meros  ordinários,  contam-se  uma  por  ama  ^  como  algarismos. 

Art.  :?61.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 

1.  O  nome  do  expeditor,  do  destinatário  e  o  endereço. 

2.  Toilas  as  palavras  oontidas  no  oorpo  do  despacho  e  a  de- 
clara^^o  —  Resposta  paga  para. . . .  palavras. 

3.  O  reconhecimento  da  assignatura  quando  houver. 

Art.  202.  Não  serão  taxados  quaesquer  palavras  oa  signaes 
accrescentados  no  interesse  do  serviço  tel€(graphioo« 
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Igaalmente  não  serão  taxados  a  data,  a  hora  da  apresentacSo 
do  telegramma,  nem  o  logar  da  procedência,  senão  quando  o  ez- 
poditor  o  inscre^Ter  na  minuta. 


COBRANÇA  DAS  TAXAS 

Art.  263.  As  taxas  são  as  seguintes  : 

100  réis  por  palavra,  de  1  a  151  kilometros. 

200  réis  pc»r  palavra,  de  150  a  300  kilometros. 

aoo  r6iB  por  palavra,  de  300  kiloobotros  em  diante. 

Para  entrega  dos  telegrammas  a  domicilio,  nas  cidadãs  e 
vil]as,  col)rar-se-ha  um  addicional  de  20  Voi  com  o  miaimo  de 
500  róis. 

A  companhia  não  será  responsável  pela  entrega,  dentro  de  um 
pempo  marcado,  de  telegrammas  que  forem  attendidos  além 
pestes  perímetros,  porém,  empregará  es^rços  para  achar  porta- 
dores, cobrando  para  este  flm  1|  por  légua  ou  fracção  de  legoa, 
pagos  no  acto  da  josoripção. 

Quando  o  telegramma  tiver  destino  para  alguma  estação  de 
outra  qualquer  estrada  de  ferro  em  trafego  mutuo,  pagai  ã  no 
percurso  desta  estrada,  polas  taxas  acima  indicadas,  saodo  o 
percurso  nas  outras  estradas  cobrado  pelas  tarifas  de  cada  uma. 

A  taxa  6  paga  na  estação  de  procedência. 

Art.  264. Os  telegrammas,  tanto  do  Governo  Federal  como  de 
Governos  Estadoaes  e  das  autoridades  policiaes,  são  sujeitos  à 
taxa  que  prescreverem  os  respectivos  contractos,  e  serão  trana- 
mittidos  á  vista  de  requisição  da  autoridade  cemp8tente. 

Art.  265.  Os  telegrammas  dirigidas  ás  redacções  dos  jornaes, 
contendo  noticias  destinadas  ú.  publicidade,  terão  a  reducção  de 
50 «/o«  não  devendo,  porém,  nenhum  destes  telegramntfts,  pagar 
menos  de  500  réis  para  cada  secção. 

Art.  2oQ.  Cjbrar-se-ha  taxa  dupla  pelos  telegrammas  em 
francez,  inglcz,  italiana,  bespanhol,  allemão  ou  outra  lingua 
estrangeira. 

Art.  267.  O  mesmo  telegramma,  dirigido  a  mais  de  um  des- 
tinatário, pagará  além  da  tarifa  para  um  destinatário,  mais  me- 
tade por  cada  um  dos  outros,  sendo,  porém,  a  taxa  mini;na  de 
500  réis  para  cada  secção. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  uma  estação  pagará 
a  taxa  correspondente  a  cada  uma  destas. 

Art.  268.  O  expeditor  pagará  de  antemão  a  resposta  do  tele- 
gramma que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras. 

Neste  caso  a  minuta  do  telegramma  deve  ter  a  declaração  ; 
—Resposta  paga  para. . .  palavras,  antes  da  assignatora  do  ax« 
peditor. 

Si  a  resposta  tiver  masior  numero  de  palavras  do  qne  o  indi- 
cado no  telegramma,  não  se  íkrÁ  restituição. 

Si  o  numero  de  palavras  for  maior,  o  excesso  será  pago  pela 
pessoa  que  apresentar  a  resposta,  de  accordo  com  as  tarifas^ 
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Art.  269.  A  resposta  para  ser  transmittida  deva  sor  apresoa- 
tada  dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entregaa  ao  tele- 
gramma  primitivo  ao  destinatário.  A  resposta  apresentada,  de- 
pois de  findo  este  prazo,  fica  si^eita  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  270.  O  telegramma  pôde  floar  na  estação  do  destino  ató 
que  o  destinatário  o  procure. 

Si  não  for  reclamaao  dentro  do  prazo  de  um  mez,  será  des- 
truido. 

Art.  271.  Na  au&encia  do  destinatário,  os  telegrammas  serão 
entregues  ás  pessoas  de  sua  familia,  a  seas  empregados,  criados 
ou  hospedes,  salvo  si  o  expedi tor  designar  na  minuta  peiBHoa  es- 
pecial. 

Si  nenhuma  dessas  pessoas  for  encontrada,  far-se-ba  mençio 
disto  no  despacho,  que  voltara  ao  escriptorio  de  destino,  para 
depois  ser  expedido  pelo  Correio,  não  se  franqueando  o  porte. 

Quem  receber  o  telegramma  em  nome  do  destinatário,  deverá 
assignar  recibo,  indicando  esta  ciroumstancia. 

Si,  por  declara^  errónea  do  endereço  ou  por  fai ta  desse  re- 
quisito, não  puder  ser  entregue  no  destino  um  telegranuna, 
esta  clrcumstancia  serã  communicada  ã  estação  despachante  por 
telegramma. 

Art.  272.  Os  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados  na 
estação  do  destino,  serão  entregues  só  ao  próprio  destinatário  on 
á  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada. 

Art.  273.  O  pedido,  para  que  o  telegramma  expedido  não  seiJa 
entregue  ao  destinatário,  deve  ser  feito  por  noYo  telegramma 
doexpeditor  ao  chefe  da  estação  do  destino,  sujeito  a  taxa,  não 
assumindo,  porém,  a  estrada  responsabilidade,  qaanto  a  poder 
ser  dada  execução  ao  pedido. 

Art.  274.  A  estrada  não  se  responsabilisa  pela  demora  na  ex- 
pedição ou  falta  na  entrega  de  qualquer  telegramma,  nem  tam- 
pouco pelos  prejuízos  resultantes. 

RESTITUIÇÃO    DAS    TAXAS     DOS    TELEORAMHAS 

Art.  275.  O  expeditor  tem  direito  ã  restitui^  da  taxa  nos 
seguintes  casos: 

1.0  Quando  o  telegramma  enviado  ao  destino  estiver  alterado 
a  ponto  do  não  satisflazer  ao  fim  a  que  era  destinado. 

2.<^  Quando  o  telegramma  chegar  a  casa  do  destinatário  com 
demora  de  mais  de  duas  horas,  depois  da  reoep^  da  estação 
do  destino,  si  a  demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do 
pessoal  da  estrada. 

3,^  Quando  for  necessário  retardar  a  transmissão  do  tele- 
gramma, salvo  si  a  parte  sujeitar-se  á  demora  inevitável. 

Art.  276.  Qualquer  reclamaçãopara  restituição  da  taxa  deve 
ser  feita,  sob  pena  de  prescripção,  dentro  de  um  mes  de 
cobrança. 
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Art.  277.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a  guardar 
absoluto  segredo  sobre  os  telegrammas. 

Sfto-lhes  applicayeis,  pelo  extravio  cu  abertura  dos  despachos 
telograpiíioos  e  divulgação  de  seu  enunciado»  as  leis  que  ga- 
rantom  o  sigillo  das  cartas  confiadas  ao  correio  e  á  segurança 
seu  transporte. 

CERTIDÃO    DE  TELEGRAMMAS 

Art.  278.  Somente  o  expeditor  e  o  destinatário,  provada  a 
sua  identidade,  ou  seus  propostos  legalmente  autorizados,  teem 
direito  de  obter  certidão  dos  telegrammas  que  tiverem  expedido 
oa  recebido,  requorendoa  e  ministrando  os  esclarecimentos 
necessários  para  se  proceder  á  busca  o  que  ô  indispensável. 

Esse  direito,  porém,  prescreve  findo  o  prazo  de  12  mezes  da 
data  do  telegramma. 

Ctobrar-se-ha  o  mínimo  de  2^  por  cada  certidão  de  telegramma 
até  103  palavras,  e  proporcionalmente  no  caso  de  excesso. 

ARCHIVO 

Art.  279.  Os  origínaes  dos  telegrammas  serão  conservados 
durante  o  prazo  de  12  mezes,  com  todas  as  precauções  neces- 
sárias no  que  diz  respeito  ao  segredo. 

TRANSPORTE     ORATUITO 

Art.  280.  Nao  haverá  transporte  gratuito  nas  estradas  arren- 
dadas senão  para  pessoal  em  serviço  e  para  objectos  de  serviço, 
para  os  materiaes  dos  prolongamentos,  ramaes  e  de  conser- 
vação das  linhas,  malas  do  correio  e  seus  conductores. 

XII-  ADDITAMENTO 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  k  COMDUCÇlO  DE  MERCADORIAS,  VOLUMES, 
ETC.y  POR  CONDUCTORES  OU  C0MMI8SARI08  DB  TRANSPORTE 

CODIQO  COBIMBRGIAL  —  PARTE  9» 

TITULO    ni  — CAPITULO  VI 

Dos  conductores  de  géneros  e  commissarios  de  transporte 

Art.  99.  Os  barqueiros,  tropeiros  e  quaesquer  outros  cou* 
dnctores  da  géneros,  ou  oommissarios,  que  do  sen  transporte 
se  encarregarem  mediante  uma  commissão,  Arete  ou  aluguel, 
devem  effectuar  a  sua  entrega  fielmente  no  tempo  e  no  logar  do 
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ajuste ;  e  empregar  toda  a  diligencia  e  meios  praticados  pelas 
pessoas  exactas  no  cumprimento  de  seus  deveres,  em  casos 
semelhantes  para  que  os  mesmos  géneros  se  não  deteriorem, 
fazendo   para    esse  fim,  põr  conta  de  quem  pertencer,  aa  des- 

SQZOA  necessárias ;  e  são  responsáveis  as  partes  pelas  perdas  e 
amnos  que,  por  malvcrsão  ou  omissão  sua  on  dos  seus  fei- 
tores, caixeiros  ou  outros  quaesquer  agentes,  resultarem. 

Art.  100.  Tanto  o  carregador  como  o  conductor  derem 
cxigir-se  mutuamente  uma  cautela  ou  recibo,  por  duas^ou  mais 
vias,  se  forem  pedidas,  o  qual  deverá  ooster: 

1 .  O  nome  do  dono  dos  géneros  ou  carregador  ou  do  crndactor 
ou  oommissario  de  transporte,  e  o  da  pessoa  a  (piem  a  ftizeada  é 
dirigida  e  o  lognr  onde  deve  fazer-se  a  entrega. 

2.  Designação  dos  eíTeitos  e  sua  qualidade  genérica,  peso  ou 
numero  dos  volumes,  e  as  raarcis  ou  outros  signaes  exter.ios 
destes. 

3.  O  frete  ou  aluguel  do  transporte. 

4.  O  prazo  dentro  do  qual  deva  eífectuar-se  a  entrega. 

5.  Tudo  mais  que  tiver  entrado  em  ajuáto. 

Art.  101 .  A  responsabilidade  do  conductor  ou  commissario  de 
transportes  começa  a  correr  desde  o  momento  om  que  receber 
as  fazendas,  e  só  expira  depois  de  effectuada  a  entrega. 

Art.  102.  Durante  o  transpone,  oorre  por  conta  do  dono  o 
risco  que  as  fazendas  soflCrerem,  proveniente  de  vicio  próprio, 
força  maior  ou  caso  fortuito. 

A  prova  de  qualquer  dos  referidos  sinistros  incumbe  ao  con- 
ductor ou  commissario  de  transportes. 

Art.  103.  As  perdas  ou  avarias  ausonteeldas  ás  fazendas  du- 
rante o  transporte,  não  provindo  de  alguma  das  causas  desi- 
gnadas no  autigo  precedente,  correm  por  conta  do  conductor  ou 
oommissario  de  transportes. 

Art.  104.  Si,  todavia,  se  proTar  que  para  a  perda  ou  araria 
dos  géneros  interveiu  negligencia  ou  culpa  do  conductor  ou  com- 
missa  rio  de  transportes,  por  ter  deixado  de  empregar  as  pre- 
cauções e  diligencias  (art.  99),  será  este  ohrigaído  a  umaindem- 
nisação,  ainda  mesmo  que  tenha  provindo  de  caso  fortuito  ou 
da  própria  natureza  da  cousa  carregada. 

Art.  105.  Bm  nenhum  caso  o  conductor  ou  comoissario  és 
transporte  é  responsável  senão  peloe  effeitos  que  coastarem  da 
cautela  ou  recibo  que  tiver  assignado,  sem  que  s€|ja  admissível 
ao  carregador  a  prova  de  que  entregou  maior  quantidade  dos 
effeitos  mencionados  na  cautela  ou  recibo  ou  que  enire  os  de- 
signados so  continham  outros  de  maior  valor. 

Art.  1C6.  Quando  as  avarias  produzirem  somente  diminoiçâo 
no  valor  dos  géneros,  o  conductor  ou  commissario  de  trans- 
portes só  será  obrigado  a  compor  a  importância  de  prejviao. 

Art.  107.  O  pagamento  do»  gonesoa  qoe  a  conductor  o«  oom- 
mi^ssario  de  ti*ansportes  deixar  de  entcegar  »  a  iodeouiistcio 
dos  prejuízos  que  causar  serão  liquidadas  pop  arbilr«ioves  & 
vista  das  cautelas  ou  reoibos  (art.  100). 
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Art.  108.  Âs  besta»»  carros,  barcos,  apparelhos  e  todos  os 
mais  instrumeatos  priaeipaes  e  aceessorios  dos  transportes  são 
hypotheca  tacita  om  favor  do  carregador  para  pagamento  dos 
effaitos  entregues  ao  oooductor  ou  commissario  de  transportes. 

Art.  109.  Não  terá  logar  reclamação  algnmá  por  dimi- 
nuição ou  avaria  dos  géneros  transportados,  depois  de  se  ter 
passado  recibo  da  sua  entrega  sem  declaração  de  diminuição 
OQ  avaria. 

Art.  110.  Havendo,  entre  o  carregador  e  o  conductor  ou 
commissario  de  transportes,  ajustes  expressos  sol^re  o  caminho 
por  onde  deva  fazer^se  o  transporte,  o  conâoctor  ou  commis* 
sario  não  poderá  variar  delle ;  pena  de  responder  por  todas  as 
perdus  e  damnce,  ainda  mesmo  qoe  sejam  provenientes  de 
alguma  das  causas  mencionadas  no  art.  102,  salvo  si  o  camíinlio 
ajustado  estiver  intransitável  ou  offereeer  riscos  maiores. 

Art.  111.  TeDdo*se  estipulado  prazo  para  a  entrega  dos  gé- 
neros, si  o  conductor  ou  commissario  da  transportes  o  exceder 
por  fiicto  seu,  ficará  responsável  pela  indemnização  dos  damnos 
que  dalii  resultarem  na  baixa  de  preço,  e  pela  diminuição  que  o 
género  vier  a  soífi*er  na  quantidade,  si  a  carga  for  de  líquidos, 
a  juizo  de  arbitradores. 

Art.  112.  Não  havendo,  na  cautela  ou  recibo,  prazo  estipu- 
lado para  a  entrega  dos  géneros,  o  conductor,  sendo  tropoiro, 
tem  obrigação  de  os  carregar  na  primeira  viagem  quo  fizer,  e, 
sendo  commissario  de  transportes,  é  obrigado  a  expedil-o  pela 
ordem  de  seu  recebimento,  sem  dar  preferencia  aos  quo  forem 
mais  modernos;  pena  de  responderem  por  perdas  e  damnos. 

Art.  113.  Variando  o  carregador  a  consignação  dos  effeitos, 
o  conductor  ou  commissario  de  tran&i»orte  ô  obrigado  a  cumprir 
a  sua  ordem,  recabendo-a  antes  do  feita  a  entrega  no  logar  do 
destino. 

Si,  porém,  a  variação  do  destino  da  carga  exigir  variação  de 
oaminho  ou  que  o  conductor  ou  commissario  de  transportes 
passe  do  primeiro  logar  destinado,  este  tem  direito  de  entrar 
em  novo  aguste  de  Arete  ou  aluguel,  e  não  se  accordando,  só 
aerá  obrigado  a  efiTectuar  a  entrega  no  logar  designado  na  cau- 
tela do  recibo. 

Art.  114.  O  conductor  ou  commissario  de  transportos  não 
tem  acção  para  investigar  o  direiío,  porque  os  géneros  perten- 
cem ao  carregador  ou  consignatários,  e  logo  que  se  lhe  apre- 
sente titulo  bastante  para  os  receber,  deverãi  entregal-o,  sem 
lhe  ser  admittida  opposição  alguma;  pena  de  responder  por 
todos  os  prejuízos  e  riscos  que  rezultarem  da  mora  e  de  proce* 
der-se  contra  elle  como  depositário  (art.  284)  (i;. 

Art.  115.  Os  conductorcs  e  commissarios  de  transportes  são 
responsa^veis  pelos  damnos  que  resultarem  de  omissão  sua  ou 


(1)  Não  entregando  o  depo  ^  itario  a  cousa  depositada  no  praso  de  48 
horas  da  intimação  judicial»  será  proso  até  que  effectue  a  entrega  do 
deposito  ou  de  seu  valor  equivalente  (arts.  2oZ  c  440). 
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de  seus  prepostos  no  cumprimento  das  formalidades  das  leis  ou 
regulamentos  ílscaes  em  todo  o  curso  da  Tiagem  e  na  entrega 
no  logar  do  destino,  ainda  que  tenham  ordem  do  carregador 
para  obrarem  em  contravenção  das  mesmas  leis  ou  rogola- 
mentos. 

Art.  116.  Os  conductores  ou  commissarios  de  transportes  de 
:genero8  por  terra  ou  agua  teem  o  direito  de  8£«rem  pagos,  no 
acto  da  entrega  do  frete  ou  aluguel  ajustados;  passadas  24  ho- 
ras, nSo  sendo  pagos,  nem  havendo  reclamação  contra  elles 
(art.  109),  poderão  requerer  sequestro  e  venda  judicial  dos 
géneros  transportados,  em  quantidade  que  seja  sufflciente  para 
oobrir  o  preço  do  frete  e  despesas,  si  algumas  tiverem  soffrido, 
oara  que  os  géneros  se  não  deteriorem  (art.  99). 

Art.  1 17.  Os  géneros  carregados  são  hypotheca tacita  do  frete 
e  despezas,  mas  esta  deixa  de  existir  logo  que  os  géneros  con- 
duzidos passam  do  poder  do  proprietário  ou  consignatário  para 
o  dominio  de  terceiro. 

Art.  118.  As  disposições  deste  capitulo  são  applicaveis  aos 
donos,  administradores  e  arraes  de  barcos,  lanchas,  saveiros, 
âiluas,  canoas  e  outros  quaesquer  barcos  de  semelhante  natu- 
reza empregados  no  transporte  de  géneros  commerciaes. 


EMBAEOO    E  PENHORA 

Decreto  n.  841,  de  13  de  outubro  de  1851,  prescreve  as  for- 
malidades para  embargo  ou  penhora  em  mercadorias  existentes 
nas  estações  flscaes  e  oordos  dos  navios. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  520  do  regulamento 
n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850,  ordenar  que,  para  faxer 
embargos  ou  penhora  em  mercadorias  existentes  nas  al&n- 
degas,  consulados,  depósitos  ou  armazéns  alfandegados,  e  a 
bordo  de  navios  á  carga,  em  descarga  e  franquia  ou  sujeitos  á 
fiscalização  das  mesmas  alfandegas  e  consulados  se  observe  o 
seguinte : 

Art.  1 .«  Apresentar-se-ha  ao  respectivo  chefe  da  alfandega 
ou  consulado  carta  precatória,  rogatória,  legalmente  expedida 
em  nome  do  juiz  commeroial  competente,  a  qual  deverá  conter: 

1.  No  caso  do  embargo«  o  teor  do  despacho  ou  sentença,  que 
a  elie  tiver  mandado  proceder,  e  no  caso  da  penhora,  o  teor  da 
sentença  proferida  contra  o  executado  legitimamente  passada 
em  julgado. 

2.  Em  qualquer  dos  casos  mencionados,  a  importância  da 
divida,  para  cuja  segurança  ou  pagamento  se  tem  de  íãzer  a 
•embargo  ou  penhora. 

3.  Especificação  da  mercadoria  ou  volumes  que  se  houver  de 
embargar  ou  penhorar. 

Art.  2.0  Mandada  cumprir  a  precatória,  se  procederá  a 
exame,  conferencia  e  avaliação  das  mercadorias  pela  mesma 
forma  que  se  procede  para  pagamento  dos  direitos;  e  logo  se 
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ftrÃ  embargo  oa  penhorai  lavrando-ae  o  auto  nos  termos  d  oj 
arts.  327,  328«  511,  512  e  513  do  regulamento  de  2b  de  no- 
vembro de  1890. 

Art.  3. o  Esse  auto  será  assignado  pelo  empregado,  a  cnjo 
cargo  estiver  a  gnarda  das  mercadorias,  e  a  quem  os  offlciaes 
de  justiça  darão  contra-fé  do  mesmo  auto  para  se  averbar,  tanto 
na  precatória,  como  a  margem  do  livro  das  entradas  das 
mercadorias,  embargo  ou  penhora,  que  nella  se  tiver  feito. 
Art.  4.0  Effectuado  o  embargo  ou  penhora,  ficará  suspenso  o 
despacho  das  mercadorias  embarcadas  ou  penhoradas,  atô  final 
decisão,  mas  se  esta  se  demorar,  cie  sorte  que  passe  o  tempo  por 
que  podem  ser  guardadas  nos  armazéns  e  depósitos  das  alfan- 
degas e  consulados,  se  observarão  a  respeito  de  taes  mercadorias 
as  disposições  dos  respectivos  regulamentos  relativas  ao  con- 
samo;  se  haverá  por  transferido  o  embargo  ou  penhora  para  a 
flomma  que  ficar  liquida,  averbando-se  na  precatória  e  no  livro 
das  entradas,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  5.«  Quando  se  tiver  de  embargar  ou  penhorar  algum 
navio  si]jeito  á  fiscaUzaçáo  da  alfandega  ou  do  consulado  ou 
mereadoria  á  bordo  de  navio  de  carga,  se  apresentará  cada 
precatória  ao  respectivo  chefe,  com  as  formalidades  prescriptas 
no  art.  1«,  indicando-se,  quanto  ao  navio,  o  nome  dello  e  do 
capitão  e  dado  o  despacho  para  cumprimento  se  procederá  na 
formado  art.  2»,  devendo  serás  mercadorias  immediatamente 
descarregadas  e  o  navio  entregue  ao  depositário  judicial  depois 
de  desembaraçado. 

Art.  6o.  A  entrega  das  mercadorias,  dinheiros  ou  navios 
embargados  ou  penhorados,  não  se  effectuará  sem  que  seja 
exigida  por  nova  carta  precatória  rogatória  do  juiz  commerelal, 
e  sem  que  a  Fazenda  Nacional  seja  satisfeita  de  quanto  lhe  for 
devido. 

Art.  7».  O  embarco  ou  penhora,  que  assim  se  fizer,  não  im- 
pedirá a  descarga  das  mercadorias  embargadas  ou  penhoradas 
para  os  armazéns  ou  degositos  das  alíismdegas  ou  consulados, 
nem  obstará  a  apprehensao  que  deva  fazer-se  das  mercadorias 
ou  dos  navios  que  se  tiverem  embargado  ou  penhorado,  nos 
casos  e  pelo  modo  decretado  nos  respectivos  reculamentos,  seu 
processo,  julgamento  e  plena  ezecHção,  ainda  que  dahi  re- 
sulte inutilizar-se  o  embargo  ou  penhora  no  todo  ou  em  parte. 

Bases  das  tari&s^TraDSporte  de  viajantes. 

Continuam  em  vigor  as  tarifas  actuaes  das  estradas  quo^ 
constituem  a  rede  a  cargo  da  companhia. 

TRANSPORTE  DE  BAGAGENS  B  ENCOMMENDAS 
Tarifa  n.  3 

Por  10  kilogrammas  e  por  idlometro: 

De     O  a  100  kilometros 

De  101  a  200  kilometros 

De  SOI  em  diante 

Industria  —  DedsSes  dd  1904 


Harifa  n,  4 

ytóbiliÊaéb  Itto,  obras  ú%  «rtè,  porotllânui,  êspilkiB,  «7»- 
liM,  iniawuaTMs  uSo   dttnoiíilaaaoB,  explotiT^,  droi 
MiiMas,  «Ihap6llai4a,  MCfbmaria,  ol^ectw  4e  laxo  ufo  j 
nados  «  generaide  «aidado  «m  «èna: 

Por  10  kilo^ramuiaB  e  por  kttonietm: 

Be     O  a  100  kilometros 

Be  im  a  idO  kiloBSiirai  ..«•«.. 

i)e  »1  «ai  éianie    . $001,5 

Tarifa  n.  5 

Fazendas  «m  ^fal,  tireparados  de  foiao,  reneros  da  iflif<HS 
taçSo  eim  geral,  nSo  cfassificados,  vinhos,  iSeofres  «  espirM, 
ttiercearias,  lonça  estrangeira,  pelles  de  cabra,  vwdeseseocM, 
borrada,  oaM,  cae&o,  drogas,  mhidez&s  e  quixkqtúlbarias: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

De     O  a  100  kilometros fOO$,» 

De  lOI  a  200  kilometros $001,5D 

De  201  em  diante $001 

Tarifan.  € 

Couros  seooos  o  ««dgadoa,  loií^a  de  barro  do  palz,  fiimo  e 
obras  de  folha  de  Haadires: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

De     O  a  100  kilometros $001,50 

De  101  a  200  kilometros ÍD01,â5 

De  201  em  diante $001 

Tarifti  ».  7 

Asflucar,  aloool,  aguardente,  bacalh&o  em  gerai,  caroe  secca, 
cal  estrangeira  e  farinha  de  trigo: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Dd     O  a  50  kilometros    • $001,25 

De    51  a  100  kilometros $000,90 

De  101  a  200  kilometros $000,60 

De  201  em  diante $000,40 
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Tarifa  n.  ê 

Seiâentes  de  mamoiia,  cereads  em  gerai  para  exporta^, 
oarrio  de  jiedra,  eairoi  fimebres,  earro8  de  passeio,  material 
para  eitrada  de  ftrro  e  sal: 

Por  tonelada:  1 .000  kilogramas  e  por  kilometroi 

De     O  a  100  kilometros |078 

De  101  a  200  kilometros t050 

De  201  em  diante $020 

Tarifa  n»  9 

Tijolos»  telhas,  pedras*  lenha,  liarro,  arala»  Maolánas  em  fle- 
ral  para  a  lavoura  e  industria,  oaima  de  asiaoari  dormeotes , 
estacas,  cal  do  paii,  estrume,  capim,  mel  de  assswar  è  pM- 
duotos  de  pequeaa  laroura: 

Por  tonelada:   I.OOO  kilogrammas  e  por  kilometros: 

De  O  a  100  kilometros |OdO 

De  lOI  a  200  kilometros Í040 

De  201  em  diante $025 

TRASPO&TE    DK    VALOaBS 

Por  conto  de  reis  ou  fracção: 

Tarifa  n.   3  e  1  o/<»  «íí  mlorem. 

Tarifa  «.    iO 

Oavallos,  barros  etc.: 

Por  cabeça  e  por  kilometro: 

De  O  a  100  kiknnetros 

De  101  a  200  kilometros  .     «    .    .    . 
De  20.   em  diante  (ft*ete  mínimo    1|)  . 

Tarifa   n.    U. 

Bois,  vaccas,  bezerros,  etc: 

Por  cabeça  e  por  kilometro. 

De  O  a  100  kilometros 

Db   101  a  200  kilometros 

De  201  em  diante  (frete  mínimo     1|).     . 

Tarifa  h.   i2 

Poreos,  carneiros,  cabras,  etc.: 

De  O  a  100  kilometros $012 

De  101   a  200  kilometro 

De  201  em  diante  (  frete  mínimo  $600) 
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Vigoram  as  presentes  bases  em  quanto  o  cambio  perma- 
necer  a  20  dinheiro  ou  mais. 

Os  transportes  effectuados  pelas  tarifos  ns.  4,  5,  6  e  7, 
ficam  elevados  em  5  Vo  por  cada  dinheiro  ou  fracção  de  di- 
nheiro abai:co  de  ^0  dinheiros,  variável  no  principio  de  cada 
mez,  tomando-se  a  taxa  do  ultimo  dia  do  mez  auterior  a  90 
dias  de  vista. 

TARIFAS    E8PECIAES 

a)  O  assacar  pagará  pela  tarifa  n.  7  ;  porém,  nas  socçC^ 
S.  Francisco,  Sul  de  Pernambucro,  Central  de  Alagoas  e  Natal 
não  haverá  augmento  em  relação  às  tarifas  que  estão  actu- 
almente em  vigor. 

b)  Para  o  algodão  descaroçado  se  applicará  nas  secções 
Central  de  Pernambuco,  Conde  d*£u  e  Natal  a  tarifa  que  está 
actualmente  em  vigor  na  secção  Limoeiro.  Nas  secções  São 
Francisco,  Sul  de  Pernambuco  e  Central  de  Alagoas  serão  ap- 
plicadas  as  tarifas  actualmente  em  vigor. 

c)  Para  sementes  de  algodão  se  applicarão  as  tarifiis  que 
estão  actualmente  em  vigor,  devendo  cobrar-se  na  secção  cen- 
tral de  Pernambuco  pelas  tarilks  da  secção  Limoeiro. 

d)  Para  as  cannas  de  assucar  serão  cobradas  as  tariCais  que 
estão  actualmente  em  vigor,  tendo  10  Vo  de  abatimento  as 
cannas  da  secção  S.   Francisco  que  descerem  do  interior. 

e)  Para  a  madeira  em  bruto  ou  lavrada  a  machado  serão 
applicadas  as  tarifas  que  estão  actualmente  em  vigor,  devendo, 
porém,  ter  um  abatimento  de  25  Vo  ^^  mezes  de  abril  a  agosto. 

f)  Para  o  kerosene  serã  applicada  a  tarifa  n.  5,  com  20  Vo 
de  augmento. 

a)  Os  transportes  por  conta  dos  Governos  Federal  e  Es- 
tadoaes  gozarão  do  abatimento  de  15  «/^  sobre  os  preços  das 
tarifiis  ora  approvadas. 

Observação  —  As  tariftuB  e  condições  regulamentares  ora  ap- 
provadas  entrarão  em  vigor  em  1  de  novembro  do  corrente 
anno. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação,  26  de  julho  de  1904.-- 
José  Freire  Parreiras   Horta, 
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Abacate 9 

Abacaxis 9 

Abanos  de  palha  para  cozinha 5 

Abanos  de  pennas,  de  palha,  de  i)apel,  ventaiolas  .     •  4 

Abelhas 5 

Abóboras 7 

Absintho 5 

Açafates  e  semelhantes 6 

Açafrão  ou  urucu 5 
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AçaíhMi 5 

AooessoriOB  de  trilhos 8 

Acedes  de  Inuioob  ou  de  companhias 1  Vo 

Achasde  lenha 9 

Acido  para  applica^  industrial 4 

Ácidos  mineraes 4 

Aço  em  barra  ou  verguinha 6 

Aço  em  obra 6 

Acordeons 4 

Aduelas  de  madeira  para  pipas,  barris,  barricas,  etc.  7 

Afiadores  de  metal  para  faoas,  eto 5 

Agatha  em  bruto 6 

Agatha  em  obra 5 

Agua  commum  doce  ou  salgada 7 

Aguado  Gologne 4 

Aguas  mineraes  ou  medicinaes 5 

Aguas  odoríferas 4 

Agua-raz 5 

Aguardente  do  paiz 7 

Aguardente  estrangeira 5 

Agulhas 5 

Agulhas  para  Tias-ferreas 8 

^pim 9 

Alabastro  bruto 7 

Alabastro  em  obra 4 

Alambiques  para  laboratórios 5 

Alambiques  para  Cabricas 6 

Alavancas  de  ferro 8 

Albumina 5 

Álbuns 4 

Aloatifiis 4 

Alcatrão  (plxe) 6e8 

Aloool  do  paiz 7 

Álcool  estrangeiro 5 

Alooolicos    é    é 5 

Aletria 5 

AlíSuse 9 

AlfidSk  (forragem) 7e9 

AlílG»ema 5 

Alfinetes *    •  5 

AUbroes 5 

Algodão  descaroçado  ou  em  posta  (vide  tarifó  especial). 
Algodão  em  caroço  (vide  tarifa  especial)  * 

Alhos 5e9 

Alicate  de  metal • 6 

Almofeidasde  seda,  Ift,  eto.,  para  soías 4 

Almofadas  eommuns  para  camas 5 

Almo&riseB  de  metal  ou  de  pedra 5 

AlmoCariaes  de  madeira  « 6 

Alpiste 5 

Alominio ,    •  4 
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AlT»iaáe 5 

AItíSm 8 

Aintíxds •••  5 

LmfnãnnM  da  EOTOpa 5 

Amêndoas  do  paiz f    •    .  7 

Amendoim  em  grio  oa  oooô •    «  7 

Amianto 7 

Amianto  em  obra ,  4 

Amido  ou  polvilho 5 

Aniostras  diTemui 4 

Aqpalhetas 4 

Ananazes ,    .  9 

Aneinho  de  ferro 8 

Aneoras  de  ferro 7 

Anooretas  vastas •     .     •  6 

Aniico,  resina,  gomma  oa  folha» 6 

Aniagem 6 

Aml 6 

Animaes  empalhados  para  mossa 4 

Animaes  vivos  em  giaolas,  engradado»  ou  eastoe.    .  6 
Animaes  íbrozes  oa  perigosos  (vide  art.  lOS). 

Animaes  diversos  (cavallos,  bois»  etc) 10  e  U 

Animaes  (bezerros  e  vitellas) \l 

Anioiaes  (eameiros,  porcos  e  oatroe) 12 

Aniz  (licores,  bebidas  alcoólicas) 6 

Anihracite • 7e5 

Anaoes 9 

Aparas  de  papel 5 

Aparadores  ordinários 5 

Aparadores  envernizados  oa  de  laxo 5 

ApoUces !•/• 

Apparelhos  de  loaça  e  pertences  ordinários.    .     •     .  5 

Apparelhos  de  mesa,  de  prata  oa  oatros 

metaes  preciosos 1  •/• 

AKparelhos  de  porcellana «    •     •  4 

Apparelhos  para  agoa  oa  para  gaz 5 

Apparelhos  para  esgotos ,.«  7e8 

Apparelhos  auaesquer  para  lavoura  oa  iadastria  «    •  7^9 

Apparelhos  de  physica  oa  chimica*    ..«,,,  4 
Apparelhos  t^graphicos,  telographicos  e  telepho- 

nicos «    •    •    <    «  ^ 

Arados  e  ferteaoee 7e9 

Arames  de  qaalqner  metal  aSo  precioao»    •    .    .    •  5 

Arame  farpado .!.««•  T  ^^ 

Aiandellàs 5 

Ararata , 4 

Aiasta S 

Arbuos  ••••«••  7 

Arehotes *.*.••••  & 

Arcos  de  ferro  ou  de  aço ^  7 

Arcos  de  madeira 7 
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parasellina 5 

ias 7»9 

▲reia 7  %^ 

Areometros , 4 

ArgiUa 7©g 

Argollas  da  oobre  ou  metal  semelhante ( 

Argollas  de  íérro 7 

Armações  para  çnarda  0ol h 

Armações  para  igrcjaa 4 

Armações  de  ferro  ou  de  madeira  para  lalas  ...  B 

Armações  enTemiaadas  para  lojas 4 

Armários  enireniizados  ou  de  laxo 4 

Armários  ordinários  e  sem  vidros.    ......  B 

Armarinho. 5 

Armas •    .     .  6 

Armas  brancas B 

Armas  de  fogo B 

Arpões 5 

Arrebites B 

Arreios B 

Arreios  e  pertences  flnos •     .    .    .    .  4 

Arroz 7 

Arroz  exportado  (por  lota^) 9 

Arroz  com  casca  exportado  (por  lotação)    ....  8 

Artigos  de  armador 4 

Artigos  de  armarinho *     .    .  4 

Artigos  de  oabelleireiros 4 

Artigos  de  confeitaria »    •    •  4 

Artigos  de  chapelaria 4 

Artigos  de  cobre  ou  metal  semelhantes 4 

Artigos  de  cutelaria 4 

Artigos  de  desenho 4 

Artigos  de  esorlptorlo 4 

Artigos  de  folhas  de  Flandres  * O 

Artigos  para  fumantes 4 

Artigos  de  gazlsias 4 

Artigos  íaflammaTeis  oa  explosivos 4 

Artigos  de  laxo  ou  de  phantasia 4 

Artigos  louça,  vidros,  poroellana,  metal  fino,  etc  .     .  4 
Artigos  de  pacotilha,  como  botões,  oolohelee,  agolhat, 

dedaes,  etc.,etc, B 

Artigos  de  papelaria 5 

Artigos  para  pianos 4 

Artigos  de  relojoeiro 4 

Artigos  de  sapateiro 5 

Artigos  de  selleiro    . 4 

Artigos  de  sirgueiro 4 

Arvores  do  Natal -4 

Asphalto 7e0 

Asssucar  refinado 6 

Assacar  de  beterraba •  O 
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Assucar  bruto  (yide  tarifa  ospecial). 

Asracareiros  de  prata,  etc.     ...  i   .^ 

Assucareiros  de  louça  ordinários.    .         •    •    •     •  i   á 

Assucareiroa   de   metal.     .                   ? 

AfisucareiroB  de  folhade  Flandres,  etc.    ;     '     '     •     •  g 

Açucenas  para  castiçaes.     ...              •     •     •     .  o 

Ataúde   ....   \                   ^ 

AYéa.    .     ,              • 

Avelans.    .'.*.*. J 

Ayes  domesticas  em  capoeiras,  etc*    .' a 

Aves  silvestres  em  gaiolas,  etc.    ..:.:*     '  5 

Avesempalhadas  para  museu      .  •    •    •     •  4 

Azarçâo.    ....  .....  I 

Azeite  doce  ou  outros  flnos.'    .*    .*    '    I    '    T    *  g 

Alluoi£'".*''^f^^^^^  •    •     •    .*  e 

Azougue.     *,     !     '. f 

Azulejos.     .!!!.'.* i 

Bacalhau.    .    ,     , 

Bacamartes.    ...*/.* I 

Baciasdeporcellanaou  Yidro.'    .    ]    l    [    ^    '    '  5 

Bacias  de  prata,  etc     etc  i 

^^iffíff*^*^'^^^"»^^'*»»^'^^*^^^^^^  :  :  :  •  '       5 

Bacias  de  barro  para  esgoto,    .  5 

Bacias  de  louça  para  latrinas.    !     ! I 

Baetas  e  baetinhw    •    .    .     .         f 

Bagagens  e  encommendas.    .    l    [ f 

Baffas  de  zimbro.    .    .         1 

BaHusvasloídefolhaoudemideira:    li*'  ? 

Ba^ratelas   e   pertences.    ...         í 

Baionetas    ....  •    •  ^ 

Balas  de  chumbo,  ferro  ou  broize.'    .    .    [    '    '    '  f 

rÍuÍ^  «t/angeiroí  ou  finos.    .    .              !    *    "  í 

Balaios  ordinários  do  palz.    .         5 

Balanças  de  ferro  ou  madeira.    .         ^ 

games  de  metal  ou  madeira.     ...  a 

Baleeiras  (paganio  lotação).     '...][]]  l 

Bambineiias'.    *     ! 4 

Bambds.      .     .         ^     i 

Bjinanas.     ...'.' *  ®  S 

Bancos  de   carpinteiros.    '. Z 

Bancos  envernizados •    .     .  5 

Bi^noos  de  ferro  ou  de  metal.    .* f 

Bancos  para  piano.    ,    .                  3 
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Banoo6   de    madeira 5 

Baadeiras .:,••'•   A    '    * 

Bandeira»  de  madeira  com  vidros  para  portas  ou 

janellas ^ 

Bandejas  de  metal  ordinário & 

Bandejas  de  prata  ou  ouro ^  •'^ 

BaDffués 2 

BanSa  para  cabello ^ 

Banha  de  porco   •••••,••. 2 

Banheiros  de  latio  ou  metal  ordinário o 

Banheiros  de  madeira,  ferro  ou  estanho ^ 

Barbante k 

Barbatana  de  baleia ^ 

Barracas  desarmadas •  ^ 

Barricas  e  barris  vasios 5 

Barricas  e  barris  desarmados ' 

Barrilha Hl 

Biarro '  ®  ? 

Barroem  obra •    • ^  _  S 

Barrotes  de  madeira  (videespecial) ^^2 

Bastidores  para  tbeatro.    ..•.;.•••  * 

Basttdoresde  bordar ? 

Batatas g 

Batatas  exportadas t 

Baunilha c 

Bebidas  espirituosas   (alcoólicas) g 

Beijtls •    •    •  4 

Bengalas  finas k 

Bengalas    ordinárias.    •.....••••  g 


Benfoim .••••• 

Brâ^  de  metal,  de  madeira  ou  de  vime:     •    .    •  g 

Bestas    (animaes) 11 

Bezenoi 5 

Bichos  de  seda 4 

Bicyclettes 7 

Bigornas 1  % 

Bj|>uterias ^  \ 

Knoculos 4 

Bilhares  e  pertences  •    •    •  , 5 

Bilhetes  impressos  (sem  valor) .  ^ 

Bilhetes  impressos  (com  valor) ^  \ 

Bilros 4 

Biombos ^ e 

Biscoutos  (bolachas  e  roscas) ^ 

Bismut^o 4 

Bisnaeás ^  ^  ^ 

Bisulphito  de  cal .     .     .    •  '  ^  g 

Bitter    .....•••••     ^    •••    •  1  ,f 

Bocetas  de  ouro,  prata  e  platina '  ^ 

Bocetas  diversas _.     ^ 

Bolas 7®^ 


u 

Boiões 6 

Bois II 

Bolachas ••.»..,  i 

Bolsas  dB  viagem 5 

Bolos .  5 

BoUs  de  bilhar  ou  bagatellas 4 

Bombas  hydraalicas 5 

Bonecas •    •     •     •  4 

Bonets 4 

Borra  de  azeite,  gaz,  Tiobu»  wx  viuagre 7 

Borracha  em  lençol  ou  em  tiAos. 5 

Borracha  brata 5 

Borracha  em  obra •    .  5 

Botijas  vasias »..  7 

Botinas  ordinárias 5 

Botinas,  botas  eto  de  verniz,  pellica»  lustro  oa  de  Ibxo.  5 

Botões  de  ouro,  ou  prata,  com  oa  sem  pedras  preciosas  1% 

Botões  diversos 5 

Breu 7 

Bridas  ordinárias 5 

Brilhantes 1% 

Brincos  de  ouro,  prata,  etc 1% 

Brincos  de  metal  ordinário 5 

Brinquedos    .     • 4 

Brochas  para  caiar  ou  pintar. 5 

Bronze  em  bruto  para  obras.    •••.««..  5 

Bronze  em  obra 5 

Bronze  para  rodas 5 

Bronze  em  obJetos  de  arte,  luxo 4 

Bruacas   vasias 7 

Brunidoresde  café 7 

Bules  de  prata 1% 

Boles  de  metal 4 

Bules  de  louça  commum ^ 

Bules  de  porcellana  fina 4 

Bules  de  folha  de  Flandres S 

Burra  de  ferro  ou  madeira 6 

Bússolas 4 

Bustos  da  bronze,  mármore,  eto. 4 

Buzinas 4 


Cabeçadas  e  cabeções 5 

Cabeis  de  boi,  carneiro,  etc 7 

Cabellos ^ 

Cabellos  em  obra 4 

Calides  envernizados 4 

Cabidos  de  metal,  madeira  e  outroff  orfinarios    ...  ^ 

Cabos  de  arame  (conlas) ^ 


MmiSTBRIO  DA  UOUCTRUA,  YWÇ/lO  B  OBRAS  PUBUCAS        75 

CSabofl  de  linho  (cordas) 5 

Cabos  para  ferramentas 7 

diabos  para  Tassooras 7 

CSabras  e  oabritos 12 

Cabrestos B 

Cabrioleis  (tendo  4  rodas) 8 

Caça  morta  (ares  oaquadropedes)'. 5 

Cao&o 5 

Caçambiui  de  metal,  Ibrro  oa  zinco.     ••«...  6 

Caçambas  de  montaria,  (estribos)    .......  5 

Cachaça 7 

Cachimbos 4 

Cachimbos  de  barro  ordinários  do  paiz 5 

Cacos  de  vidro  on  louça 7 

Cadáveres  (vide  arts.  33  e  34) 

Cadeados 5 

Cadeiras  de  luxo 4 

•adeiras  ordinárias .'•.•.  5 

Cademaes 6 

Cadinhos 5 

CSes 12 

Café  em  oer^a  ou  oôco 5 

Café  em  ffrio  on  casqniDha  .........  5 

Oalll   moído 5 

Cafeteiras  de  prata,  eto 1  H 

Cafeteirsui  de  lonça  on  metal  floo 4 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres,  eto 5 

Caibros  ÍYide  especial) 8 

Caixas  de  rapé,  de  onro,  prata«  elo 1  % 

Caixas  de  rapo,  de  tartaruga  e  oatras,  .deluzo    ...  4 

Caixas  de  rap6  ordinárias ^ 

Caixas  de  madeira  ferro  ou  zinco  para  agua  .     .     .     .    7  e  9 

Caixas  para  gelo -•  4 

Caixas  de  nerra ^ 

Caixas  de  íoUia,  madeira  ou  papeiio ^ 

6aix5es  vasios 7 

GaixOes  íhnebres  forrados,  ete 4 

Caixões  fnnebres  ordinários 5 

Cairo  (fibras,  cascas  de  oôco) 7  a  8 

Caxilhos  com  vidros « 

Caixilhos  sem  vidros ^ 

C^tós S 

Gal  estrangeira • J^ 

CSal  do  paiz 7e9 

Calcareos 7e9 

Calçado •  | 

Calçados  de  pellica,  verniz,  seda,  setimu  eto.    ...  o 

Caldeiras  de  cobre  on  metal.    •••,.••.  ^ 

Caldeiras  de  ferro 7e0 

Caldeiraria  (artigos  nao  classificados  de).     ...    .  7 

Caldeirões 7 
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GaleQAS  (lotacSo  carro) 9 

Caliees  ordinários 7 

Cálices  de  crystal 7 

Camas  envernizadas,  etc 7 

Camas  de  ferro,  madeira  ou  lona 8 

Camarões  frescos 4 

CamarOes  salgados  ou  seccos 5 

Cambotas : 7 

Cambão  para  carroças 7 

Campainhas  eléctricas  oa  não 4 

Campas  (sino  pequeno) 4 

Campanas  de  Tidro 4 

Campeche ê 

Camphora    .     - 5 

Camoroa 5 

Canários  em  gaiolas,  etc 4 

•Canastras  rasias 6 

Candelabros  de  metal. 5 

Candieiros 4 

Candieiros  ordinários  de  folha  de  Flandres  e  sem.     . 

vidro 6 

•Canecas  de  metal 5 

GanelU  em  pó  oa  em  casca 5 

Canetas  de  oxao,  prata,  etc. 1  % 

Canetas  de  madrepérola,  marfim,  etc 4 

Canetas  ordinárias 5 

Cangas  e  cangalhas 7 

Cangica 9 

Cânhamo  bruto 5 

Cânhamo  em  obra 5 

Canhamaco 5 

Canhões 5 

Canivetes 4 

Canna  da  lodia 5 

Canna  de  aasucar  (par  lotação,  vide  tariík  especial)  9 

Canoas  (por  lota^^) 8 

Canos  de  barre Oe8 

Canos  de  metal  (tubos  de  ferro,  chumbo,  etc.)  ...  7 

Cantaria  (pedra) 7e9 

Capachos 5 

CapUé 4 

€aplm  verde  ou  secco 7e9 

Capoeiras  vasias 6 

Capões     9 

Capotes 9 

Capsulas  para  arma  de  fogo 4 

Carabinas 5 

Caranguejos  e  semelhantes 9 

Carás 9 

Carborina  (formicida) 5 

Cardai 7 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS       77 

Carimbos 5 

Carnaúba  (cera) 5 

Carnaúba  (palha) 6 

Carne  verde  e  carne  de  porco 9 

Carne  fresca  em  caixões  frigoriflcos 7 

Carne  íúmada,  salgada  oa  secca 7 

Carne  em  conserva. 5 

Carneiros 12 

Caroços  de  algodão  (vide  especial) 

Carrinhos  de  mio.                         7 

Carrinhos  para  crianças  ou  doentes 5 

Carroçis  de  doas  rodas  (por  lotação) 9 

Carroças  de  quatro  rodas  (por  lotação) 9 

Carros  de  duas  rodas  (por  lota^) 8 

Carros  de  quatro  rodas  (por  iotação) 8 

Carros  fúnebres  (por  lotado) 8 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados.     ...  8 
Carros  para  estradas  do  ferro,  rebocados  (vide  art.  89) 

Cartas  de  jogar 4 

Carteiras 4 

Cartuchaae 5 

Cartuchame  carregado 4 

Carvão  animal 6 

Carvão  de  pedra 8 

Carvão  vegetal 8 

Casas  de  madeira  desarmadas 7  e  8 

Cascalhos 7e9 

Cascas  de  arvores  para  certame  ou  tinturaria    ...  6  e  8 

Cascas  de  arvores  ou  cereaes 6  e  8 

Casca  de  coco .«..  7e8 

Cascas  medicinaes 5 

Cascas  miúdas  ensacoadas  para  cortume 6  e  8 

Caçarolas 5 

Cassuaes  vasios 6 

Castanhas  estrangeiras «    •    .    .    .  5 

Castanhas  do  paiz • & 

Castiçaes  de  prata  etc i  % 

Castiçaes  de  metaU  ▼idro  ou  madeira 5 

Gatadores  para  café de8 

Catres • 5 

Caontchouc  bruto •    •    .  5 

Caoutchoucemobra ••  5 

Gavacos 7e9 

Cavalletes  de  ferro  ou  de  madeira.    •••...  5 

Oavallos •  10 

Cavernas  para  embarcações «    ^    .     •  7  e  8 

Cebolas  ftosoas  do  paiz 9 

Cebolinhas  firescas  do  paiz 9 

Cebolas,  Jião  sendo  frescas 5 

Cebolinhas  idem •    •    •    •  5 

Gttitelo 6 
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Cera  brota 6 

Cera  em  obra  nSo  denominada.    ••••...  5 

Gera  em  rolos  e  yalas 4 

Cerâmicos  (artigos  não  denominados) 5 

Gereaes  nio  denominados 5 

Cereaes  exportados 8 

Cerveja 5 

Cestos  ou  oestas  vasios 0 

Cevada 6 

Geyadeiras  para  mandioca 7e9 

Cevadinha    ••• 5 

Chá 5 

Chalés  de  cachemira,  seda  on  retàa 5 

Chalés  diversos *•• 5 

Chaleiras * 5 

Chaminés  para  fogões 7 

Champagne  ,     • 5 

Chammés  pait  lanpeões 4 

Chapas  de  ferro  ou  de  zinco  para  cobertas    .     .    •    .  7 

Chapas  do  ferro  para  fogões 7 

Chapelaria  (artigos  não  denominados).     .     .    ,    •    .  4 

Chapeleiras  •    •    •     • 4 

Chapéos  .•.•.••••• 4 

Chapéos  de  palha  de  carnaúba,  couro  e  outros  do  paiz.  5 

Chapéos  de  sol  ordinários 5 

Chapéos  de  sol  finos  •     .     * •     •  4 

Charruas *..  7e8 

Charuteiras  , « 4 

Charutos  .••..* 5 

Caiçaras  de  louça,  etc.    • 6 

Chicaras  de  folha  ou  madeira 6 

Chicotes  .     • 4 

Chimpes  em  bruto 7e9 

Chifres  em  obras    •     •     • •     .     .     •  5 

Chinellas • 5 

Chloi'ureto  de  cálcio 5 

Chocolate 5 

Chouriços B 

Chronometros  (não  sendo  de  ouro  ou  de  prata)  ...  4 

Chumbo  em  barra  ou  lençol 6 

Chumbo  de  caça  ou  em  obra 5 

Chumbo  velho 6 

Cigarros i 

Cilhas  ordinárias 5 

Cimento 7e8 

Cinzas 7e9 

Circo  de  cavallinhos 7e8 

Cirurgia •  5 

Cisco • •      7e9 

Coadores  de  mandioca •     7e9 

Coalhada 6 
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Coalho, ,,  - 

Coatis  em  gaiolas !    !    '    *  k 

Col)ertore8 !    *    *    '  k 

Cobre  em  chapa  on  em  obra.    .    .    .    !    Í    '    ^    '  í 

Cobre  em  moeda *.    .        *         *        i  J? 

Cobre  velho ....        i  % 

Cochonilha '     i     *    '  s 

Cocos  para  agaa !    ]    *    '    *  5 

Cocos  seccos *     [     *     *  g 

Cocos  verdes !!*''*  g 

Coelhos  em  gaiolas !    !    '    '     '  1 

Cofres  de  ferro  ou  de  madeira    ....'''*  i 

Cognac .    .     •              ....  o 

Coke !!!'      7oS 

Colchetes 7ea 

Colchões  e  pertences 2 

Coldres !     '     '     '     *  k 

Colheres  de  páo,  chifre  ou  osso.    .!.'****  r 

Colheres  de  metal  não  precioso  .-•!!'*'  5 

Colheres  de  prata  ou  ouro.  ...         i  .? 

Colla *  ^ 

Colleiras !!'*'*  5 

Colmeias ••...•  d 

Colza  (sementes)    ....!.[ ? 

Colza  em  óleo [ J 

Columnas  de  ferro  fhndido 7^2 

Columnas  de  pedras .!*'"*      7  «  S 

Combustíveis  não  denominados k 

Combustores  para  gaz.    .•...''*''  k 

Comestíveis 5 

Cominhos !!!*'"*  5 

Compoteiras  de  crystal •     •     .  ^ 

Compoteirai  ordinárias    .     .    .     .    i     i     *     '    *     '  7 

Conchas  marinhas •••...  7 

Condensadores ,'..*'*''*  w 

Confeitaria  (artigos  não  denominados).' t 

Co  ifetti \ ^ 

Conservas  em  latas  ou  vidros    .!!!*''*  c 

Consolos *^ 

Consolos  envermzados  ou  de  iuxô    !     ! 5 

Copos  de  ouro,  prata,  etc ....  4 

Copos  e  cálices  ílnos  (crystal).     ...*''*  a 

Copos  de  vidro,  etc J 

Copos  de  folha  ou  madeira    .    .     ,     .* k 

Coqueiros  para  plantar 2 

Coral  .     .  • ' 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz."    .' « 

Cordas  o  cordões  de  linho,  cânhamo,  elcj     '     •    •    •  g 

Cordas  para  instrumentos  de  musica          •    •    •    .  o 

Correias  para  maohlnas ...              2 

Cerreame    ..,.•.,'. e 
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Correntes  de  latão  ou  metal  semelhante    ....  5 

Correntes  de  ferro    .    .     • 5 

Cortiça  bruta 5 

Cortiça  em  obra  (rolha,  etc.) 5 

Cortiços  de  abelhas 5 

Cortinas  e  cortinados 5 

Couçoeiras  de  madeira 5 

Courinhos 7 

Couros  curtidos 5 

Couros   frescos o 

Couros  seccos 6 

Couros  salgados 2 

Couros  trabalhados  ou  envernizados 6 

Couros  em  obra 5 

Couves 5 

Covos * l 

Coxins  . • 5 

Cravos  de  ferrar  .    .     • o 

Cravos  da  índia 7 

Cré  (giz  ordinário)    •    .     .    . 5 

Creosoto ®o 

Crina  animal  ou  vegetal    .••...•.-  8 

Crinolina 5 

Crivos  de  ferro    .     • 5 

Crueira ^®A 

Crystal  bruto ^  •     •  v 

Crystal  em  obras  (copos,  cálices,  compoteiras,  etc.)    .  4 

Cubas  para  distillaç&o,  etc  .    « 7  e  9 

Cubas  para  engenhos,  roda»,  etc 7 

Cuias* 5 

Cúpulas  para   camas.    ^    •    • 4 

Cúpulas  de  vidro.    ••««•• 4 

Cutelaria  (artigos  diversos) 5 

Cutias  em  gaiolaa.    •    «    • o 

Cylindros  de  ferro 7e8 


Dados,  dominós,  etc 4 

Debulhadores  de  milho 7e8 

Dedaes  de  latSo  ou  ferro 5 

Dedaes  de  ouro,  prata,  etc 1   */o 

Dedaes  de  madireperola,  marfim,   eto.    •    .    •    •    •  4 
Deftmtos  (vide  arts.  33  e  34). 

Dentes  artifioiaes 4 

Depósitos  para  agua 7e8 

Detcaroçadoreedealgodio 7e8 

Descascadores 7e8 

Despertadores 8 

Despolpadores 7e4 
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Diamantes  e  mais  pedras  preciosas 1  Vo 

Diligencia  (carro)  por  lotado 8 

Dinheiro 1  <>/o 

Dobradiças  de  latão  ou  metal  semelhante 4 

Dobradiças  de  ferro S 

Doces  estrangeiros 7 

Doces  do  paiz • 5 

Dormentes  de  aço,  ferro  oa  madeira  para  vias  férreas  7  e  6 

Dragas 7e8 

Dragonas     8 

Drogas 4 

Drogas  venenosas 5 

Dynamite 4 


E 


Eixos  de  ferro,  aço  oa  madeira 7  e  8 

Elásticos 6 

Eiectro-plate •'...  5 

Embiras 5 

Encorados  para  tapetes 5 

Encerados  de  lona  e  diversos 4 

Encerados  para  vagões 8 

Encommendas 7 

Enchamois 7e5 

Engates 4 

Engenhos  para  lavoura 7e9 

Enxadas 7 

Enxergas  para  animaes 5 

Enxergões,  enxergões  de  arame 5 

Enxofre 5 

Equipamentos  militares 5 

Ervilhas  em  latas 5 

Ervilhas  seccas • 6 

Escada  de  mâo 7 

Escadas  para    casas,   desmontadas    ,.*..•  7 

Escaleres  (por  lota^) 8 

Escarradeiras 5 

fiSscorias  de  metaes 7e8 

E^ovas , 5 

Escrevaninhas  de  madeira 4 

Esmalte 5 

Esmeralda 1  % 

Esmeril '     .    •    •    •  5 

Espadas  .     •    •     • 5 

Espanadores 5 

Espargos * 5 

Espartilhos ...     - 5 

Especiarias * 5 

Indostri*  —  DdcisSaa  de  1904  O 
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Espelhos 5 

Esparmaoete 4 

Espetos  de  ferro  para  eosinha 5 

Espingardas 7 

Espirito  nâo  denominado 5 

Espoletas 4 

Esponjas 5 

Esporas  ordinárias 4 

Esporas  de  ouro  ou  prata I  *• 

Espumadeiras 5 

Esqaelotos  para  estados  anatómicos 4 

Esquifes 5 

Essências 5 

Estacas  para  cercas 8(especial)4 

Estampas  em  folhas 4 

Estampas  em  quadros 4 

Estampilhas 1  r,5 

Estanho   em  bruto 5 

Estanho  om  obras  nâo  classificadas 4 

Estantes  envernisadas 5 

Estantes  de  ferro  ou  de  madeira 4 

Estatuas 5 

Estearina  em  bruto  ou  em  velas 5 

Esteiras  de  arame 5 

Esteiras  finas  de  palha 5 

Esteiras  ordinárias  de  palha  (taboa) 6 

Estojos  cirúrgicos,  de  mathematica  ou  de  desenho.    •  4 

Estopa  em  bruto 8 

Estopa  em  fazendas  ou  obras  não  classificadas    •     •    .  5 

Estopim * 4 

Estrados  de  arame  para  cama    .......  5 

Estrados  de  madeira 7e8 

Estrados  para  vagões 8 

Estribos  de  prata,  etc.     .•••••«...        \    % 

Estribos    ordinaríos    ..••••••...  4 

Estrumes 9 

Explosivos 4 

Extracto  de  carne  e  outros  alimentícios 5 

Extractos  não  denominados 4 

Facas 5 

Facões  ordinários 5 

Fachina  (varas  de) 7  e    9 

Farelo     .     .    • 6 

Farináceos  alimentares 5 

Farináceos  medicamentosos  ou  chimicos 5 

Farinha  de  linhaça  ou  de  mostarda 5 

Farinha  de  mandioca 7 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  83 

Farinha  de  mandioca  exportada 8 

Farinha  de  niilho 8 

Farinha  de  trigo 6 

Farinha  láctea .'  5 

Farinhas  não  denominadas 5 

Farrapos 7e9 

Fateixa  de  ferro 7 

Fava^  seccas , 8 

Favas  verdes g 

Fazendas  de   seda 5 

Fazendas  de  lã,  iiaho 5 

Fazendas  de  algodão 5 

Fechaduras  de  latão  ou  metal   semelhante.     ...  5 

Fechaduras  de  ferro,  ordinárias 7 

Féculas , 5 

Feijão  secc» 8 

Feijãoverdo 8 

Feltros 5 

Feno 7e9 

Fermentos 5 

Ferraduras 5 

Ferragens  não  denominadas 7 

Ferramentas  para  artes  e  offlcios 7 

Ferramentas  para  artes  eofflcios,  usadas 7 

Ferro  em  barra,  cliapa  ou  bruto 7 

Ferro  em  obra  não  denominada 7 

Ferro  fundido  ou  moldado 7 

Ferro   guza 7 

Ferro  velho  (por  lotação) B 

Ferro  do  engommar 7 

Ferrolhos 7 

Fibras  textis  não  denominadas 5 

Fibras  vegetaes  para  cordoaria    • 6 

Figos  frescs 9 

Figos  em  conservas,  seccos  ou  d^jces 5 

Figuras  de  ferro,  bronzo,  louça  ou  de  barro  ...  4 

Filtros   de  metal,  louça  ou  do  vidro 4 

Filtros  de  pedra  ou  de  barro  para  agua 5 

Fios  de  estopa  ou  de  juta.     , 5 

Fios  de  soda,   lã,   linho  e  algodão 5 

Fios  de  metal 5 

Fio  telegraphico  (arame  p^a) ...768 

Fitas  para  medir  (medidas) *     .     .  5 

Fitas  de  seda 5 

Fitas  diversas 5 

Flechas 5 

Flores  artiflciaes 4 

Flores   nataraes   4 

Flores  de  cannas,  paina  ete 7 

Flores  medioinaes.     ...» 5 

Fogareiros  de  barro,  de  ferro  ou  de  outro  metal    .    .  5 
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Fogo  da  China 4 

Fogos  artiflciaes 5 

Fogões  de  ferro 4 

Folhas  do  cobre,  chumbo,  zinco,  latão  on  estanho  .     .  7 

Folhas  do  ferro  de  Flandres.     .     • 7 

Folhas  do  arvores 7 

Folhas  medicinacs 5 

Folies 5 

Forjas  portáteis 7 

Formas  para  artes  e  officios 7 

Formas  de  assucar 7e9 

Formicida 5 

Fornalhas  para  engenho 7e9 

Fornos  e  fornalhas  de  ferro. 7    e    8 

Forragens  qnaosquer 7 

Fosseis 5 

Fouces    .     .     .     ' 7 

Frangos 9 

Frascos  do  vidro 5 

Frasijuiiiras 4 

Freios  ordinários 5 

Frossuras 7 

Frigideiras  de  cobre,  ferro  ou  de  barro 5 

Fructas  artiflciaes 4 

Fructas  confeitadas    •     .     .     «^ 4 

Fructas  frescas ' 9 

Fructas  seccas  ou  de  conserva 5 

Fub&  de  milho  ou  de  arroz 8 

Fumo  em  folha  ou  em  corda 6 

Fumo  picado  ou  desfiado 5 

Fundas    5 


O 


Gadanho '     •     *     .     •  7 

Gado 11 

Gaiolas  para  pássaros,  oom  ou  sem  pássaro  •    .    •    •  4 

Galhôtelro 4 

Gallinhas,  gallos  e  frangos 9 

Galões  de  ouro  ou  prata 1  H 

Gamellas  de  madeira 5 

Gansos 9 

Gar^^os  vazios « 6 

Garapa  de  canna 7 

Garfos  de  metal  e  outros •     .     •     .  5 

Garfos  de  ouro  e  prata 1  % 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino 4 
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Garraf5esyasio6noY08,  on  em  retomo 6 

Garrafas  ordinárias,  novas,  vastas  ou  em  retorno.     .  6 

Oatos *    .    .    .     .  12 

Gatos  de  ferro 7 

Gaxetas 7 

Gaz-globo    (naphta) 4 

Gaz  liquido 5 

Gazolina 4 

Geléas 5 

Gelatinas 5 

Gelo 6 

Genebra 5 

Géneros  diversos 5 

Géneros  não  classificados 5 

Géneros  de  molhados 5 

Géneros  de  pequena  lavoura 9 

Gengibre 5 

Geremnns    .    .     .    .    » 9 

Gererés  e  gequis 5 

Ge>80  em  pedra  ou  pó 5 

Gesso  em  obra •  4 

Gigos  vasios  ou  em  retomo 6 

Giradores  para  estrada  de  ferro 3 

Giz 5 

Globos  de  vidro  ou  de  louça 4 

Globos  geographicos 4 

Glucose 6 

Goiabada 5 

Goiabas 8 

Gomma  arábica 5 

Gommas  do  paiz 5 

Gommas  não  denominadas 5 

Grades  de  ferro  e  de  madeira 7 

Grades  para  lavoura 7 

Gradis  para  sepultura 7 

Grampos  de  metal 7 

Grampos  para  cabello 7 

Grampos  para  cercas.     , 5 

Granadas     4 

Granadeiras 4 

Graxa  animal  •     .     •    • 5 

Graxa  para  calçado 5 

Grelhas  de  ferro 7 

Guano 7e9 

Guaraná 5 

Guarda-roupa,  musicas,  papeis «  etc 4 

Guarda-sol 5 

Guaritas  de  madeiras.         — 

Guinchos 7 

Guindastes 7e8 

Guitarras 4 
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Harpas 4 

Hélice 7 

Herva  doce- 5 

Herva  matte 5 

Hervas  nâo  medicinaes .  5 

Hortaliças •     ,     .  9 

Hortaliças  em  conservas 4 

I 

Imagens 4 

Iman 5 

Impressos 5 

Incenso 5 

Inâammaveis  não  denominados 4 

Inhames  e  semelhantes •    .    .  9 

Instrumentos  agrícolas 7e9 

instrumentos  de  cirurgia,  dentista,  engenharia,  musica, 

óptica,  e  outros  de  precisão 4 

Ipecacuanha  ou  poaya 5 

Isoladores  de  telegrapho 5 

Isqueiros  ordinários 5 

J 

Jacas 7 

Jacas  rasios,  em  retorno  ou  não 6 

Jangadas 7e8 

Jardineiras 4 

Jarros  de  prata, t    •     •      1    % 

Jarros  de  poroeliana 4 

Jarros  de  louça,  vidro  etc 5 

Jarras  o  jarros  de  barro  do  paiz 6 

Jaspe 5 

Jaulas  vasias 6 

Jogos  de  dominó,  gamão  e  outros 4 

Jóias \     % 

Jumentos 10 

Junco  da  índia 5 

Junco  do  paiz 7 

Juta 5 

K 

Kaleidoscopios «...  4 

Eaolim 7«5 

KeroBene  (vide  tarifa  especial) 7 

Kiosques 9 

Kirsch    Ç 
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Lã  em  bruto 5 

LA  em  obras  n^  classificadas 5 

Lacre 5 

Ladrilhos  de  azulejo,  louça  ou  mármore 7 

Ladrilhos  de  barro 7e9 

Lages  apparelhadas  (pedras) 7  e   9 

Lages  não  apparelhadas 7e9 

Lambazes 7 

Lambreqnim  de  metal  ou  de  madeira 5 

Lamparinas <S 

Lampeoes  e  lanternas  de  vidro 5 

Lampeoes  e  lanternas  sem  vidro 6 

Lanchas  (por  lotado) 8 

Lanternas  magicas 4 

Lapides  para  sepultura,  etc 8 

Lápis.     ,     , , 5 

Laranjas 5 

Laranjinha 5 

Latão  em  obras  não  classificadas 5 

Latão  velho  ou  em  bruto 5 

Latas  de  folha  de  qualquer  metal 6 

Latoeiro  (artigos  de) 6 

Lavatórios  de  ferro  e  de  madeira,  ordinários.     .     .  5 

Lavatórios  de  luxo 4 

Legumes  em  conserva 5 

Legumes   seccos o  5 

Legumes  frescos 9 

Lebres  em  gaiolas 5 

Leite  fresco 9 

Leite  condensado •     .  5 

Leitões 2 

Lenha 9 

Lentilhas 8 

Leques 4 

Levas  de  madeira 7 

Liooreiros  ordinários 5 

Licoreiros  de  crystal 4 

Licores  5 

Limas  de  aço 5 

Limas  (fructas) 9 

Limalha  de  ferro  para  fogos    ........  5 

Limalha  de  ferro  ou  de  outro  metal  não  precioso  .     .       7  e  9 

Limões       O 

Línguas  frescas 7 

Línguas  em  conserva  (lalias) 5 

Línguas  seccas  ou  salgadas 5 

Linguiças 5 

Liana  para  costura 5 

Linha  de  madeira 7e8 
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linhaça  (óleo) 5 

Linlio  bruto  ou  cardado 5 

Liteiras 5 

Lirros 5 

Lixa 5 

Locomotivas  desarmadas 7c9 

Locomotivas  rebocadas  (vide  art.  89) 5 

LocomoTOiB 7e9 

Lombos  de  porco  salgados 7 

Lonas 5 

Lóros 5 

Louça  oommum 5 

Louça  de  agatha 5 

Louça  de  barro  do  paiz 6 

Louça  de  porcellana 4 

Louzas  em  lages 7 

Louzas  para  sepulturas 5 

Louzas  para  escrever 5 

Lúpulo 5 

Lustres 4 

Luvas 5 

M 

Macacos  (animaes)  em  gaiola 5 

Macacos  de  ferro 7 

Macadam 9 

Macarrão  e  outras  mansas  alimenticias 5 

Macella 5 

Machados *? 

Machinas  de  copiar  cartas 5 

Machinas  de  costura 4 

Machinas  (ferramentas) 5 

Machinas  para  chocar  ovos 5 

Machinas  para  cortar  papel  ou  cartões 5 

Machinas  para  gabinete  de   physica  ou  chimica  .     .  4 

Machinas  pequenas  não  denominadas 5 

Machinas  pequenas  de  pouco  valor 5 

Machinas  para  imprimir  bilhetes 5 

Machinas  photographicas 4 

Machinas  typographicas,  lithographicas  e  autogra- 

phicafl 5 

Machinas  applicaveis  á  lavoura 7  e  9 

Machinas  de  descaroçar  algodão e  beneâciar  café  e 

seus  pertences 7e9 

Machinas  de  fazer  íárinha  e  seus  pertences    .     .  7  e  9 

Machinas  grandes  não  denominada 7  e  9 

Machinas  para  tecer 7e8 

Machinas  para  telhas  e  t^olos 7  e  8 

Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboas  ató  qua- 
tro metros  de  comprimento 7  e  8 
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Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboas  de  mais 

de  quatro  metros  de  comprimento 7  o  8 

Madeira   apparelhada 7e8 

Madeira  em  casca,  falqnejada  e  serrada    ....  768 
Madeira  em  obra  não  denominada,  como  portas,  ja- 

nellas,  grades,   cancellas,   caixilhos,  etc.     .     .  6  e  8 

Madeira  para  tinturaria 7 

Madrepérola 4 

Maizena 

Malas  vasias 7 

Malhos 7 

Mamona  (óleo) 6 

Mamona  (caroço  ou  sementes) 8 

Mancaes  para  engenhos  (sem  bronze) 7 

Mandioca 7 

Manequim 4 

Manganez 5 

Mangas  (fructas) 9 

Mangas  de  vidro 4 

Mangueiras  para  bombas 5 

Manilhas  de  barros 6 

Manivae  maniçoba 7e8 

Manómetros 4 

Manteiga  salgada 5 

Manteiga  fresca 5 

Manteiga  em  lata  (do  estrangeiro) 5 

Manteigueira  de  prata,  etc 1  % 

Manteigueira  de  metal  ou  louça,  vidros,  etc.     ...  5 

Manuscriptos 5 

Mappas 5 

Marfim 5 

Mariscos •     .  7 

Mármore  bruto  ou  serrado 5 

Mármore  em  obra 5 

Mármore  em  objectos  de  arte 4 

Marquezas ^ 

Marrecos 5 

Marreta 7 

Marroquim o 

Martellos 7 

Mascaras     .     .     , 4 

Massas  alimentieias 5 

Materiaes  para  estradas  de  ferro  não  clasaiâcados.     .  7  e  9 

Materiaes  para  estrada  de  ferro  novos 7  e  9 

Material  de  construcção  não  denominado     ....  7  e  9 

Matérias  corantes  (vegetaes  ou  animaes) 7 

Matérias  explosivas  ou  inílammaveis ^ 

Matérias  venenosas,  não  classificadas.     .     .     .     *     .  4 

Matte 5 

Maxixes 9 

Medicamentos  não  classificados 5 
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Medidas  diversas 5 

Mel  de  abelhas 5 

Mel  de  canna  ou  mellado 7e9 

Melaço 7e9 

Melancias O 

Melões 6 

Mercearias 5 

Mercúrio 4 

Mesas  e  mochos  envernizados 4 

Mesas  e  mochos  de  ferro  ou  madeira  ordinária.     .     •  5 

Metaes  em  obra,  não  preciosos 5 

Metaes  preciosos 1    % 

Mica 7e8 

Milho  verde ,     .     .     .  9 

Milho  secco  exportado 8 

Minérios 7e8 

Minérios  nâo  preciosos 7e8 

Minio. 5 

Missangas 5 

Miudezas 5 

Miudezas  alimentícias 7 

Miúdos  de  rezes 4 

Mobilia  de  luxo 5 

Mobilias   ordinárias 4 

Mobílias  de  vime 7 

Mocotós 4 

Modelos 5 

Moedas  de  metal 1  % 

Moedas  para  cannas 7e9 

Moinho  para  café  e  outros  géneros 5 

Moirõos  (vide  especial) . 

Moinhos  para  lavoura 7e9 

Moitõese  cademaes 6 

Molas  de  aço  ou  de  ferro  para  carros 7  e  8 

Molas  para  carros  de  estrada  de  ferro 7  e  8 

Moldes 5 

Molduras  de  maduira 5 

Molduras   douradas 4 

Molduras  de  metal 5 

Moringues  de  barro O 

Mós 7  e  9 

Musgo 7 

Mudas  de  plantas  para  lavoura 7e9 

Mulas • 10 

Musicas  (impressos) ' 5 


IV 

Naphta 4 

Kaphtalina 4 
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Navalhas 5 

Nickel  bruto 5 

Nickelem  obra 5 

Nickel  em  moeda •    .         1  */o 

Nitro.     .     .     .     • 5 

Novilhos 12 

Nozes     •••••» -5 

Noz  moscada 5 

Noz-vomica 5 


Objectos  de  armarinho 5 

Objectos  de  arte 4 

Objectos  para  bilhar 4 

Objectos  de  cabelleiroiro  não  classificados    ....  4 

Objectos  de  chapeleiros 4 

Objectos  para  chapéos  de  sol 5 

Objectos  para  dentistas 4 

Objoctos  para   electricidade 4 

Objectos  para  oscriptorio    .........  4 

Objectos  de  grande  responsabilidade  ou  perigo  ...  4 

Objectos  para  igrejas 4 

Objectos  para  lampista 4 

Objectos  para  lithographia 4 

Objectos  de  luxo,  de  ferro,  cobre,  bronze  ou  cpialtiuer 

outra  qualidade 4 

Objectos  de  marcenaria  e  carpintaria  desmontados    .  5 

Objectos  de  phantasia 4 

Objectos  para  photographia 4 

Objectos  preciosos  de  arte 1  Vo 

Objectos  para  relojoeiro 4 

Objectos  para  uso  domestico 5 

Objectos  de  vidro,  metal  fino,  tartaruga,  etc    .     .     .  4 

Ol»*a8dearte 

Obras  de  barro  do  paiz 4 

Obras  de  cabelleireiro  não  classificadaâ ô 

Obras  de  caldeiraria  não  classificadas 4 

Obras  de  Flandres  não  classificadas ^ 

Obras  de  metal  fino ^ 

Obras  de  ouro,  prata,  pedrarias,  etc 1  •/« 

Obras  de  papel » 

Obras  de  tartaruga,  madrepérola,  marfim,  etc,   não 

classificadas 4 

Obras  de  vidro,  louça  etc.  não  classificadas.     ...  4 

Obreias 5 

0«re 5 

Oleados 5 

Óleo  de  amêndoas  doces ^ 

Oleos  não  classificados ^ 


92  segisGes  do  governo 

Óleos  ordinários  para  estrada  de  ferro,   não  classi- 
ficados      6 

Ópio 4 

Oratórios 4 

Órgãos 4 

Origones 5 

Ornatos  de  barro,   pedra,  etc.  para  constrncção.     •  4 

Ornamentos  de  igrejas 4 

Ornamentos  de  ferro  oa  de  bronze 4 

Ornamentos  de  madeira 4 

Ossos  em  bruto 7o9 

Ossos  em  obra 5 

Ostras  em  conserva 4 

Ostras  fipescas 7 

Ouro  em  bruto,  em  pó  ou  em  obras 1  «^/o 

Ovas  de  peixe 5 

Ovos 9 


Pacas 5 

Pacotilhas 5 

Padiolas 5 

Painço 7 

Paios 7 

Palanquim 5 

Palas  para  bonets  etc 4 

Palbas   para  chapéos 5 

Palhas  de  milho,  coqueiro,  etc.  em  feixes  ou  (krdos.    7    e  O 

Paliteiros  de  prata,  etc 1     */# 

Paliteiros  diversos 5 

Palitos  para  dentes 5 

Palmitos 7 

Panacuns      * 5 

Pandeiros 4 

Panell  IS  de  barro 6 

Panellas  de  ferro,  cobre  etc 5 

Panno  de  qualquer  qualidade  não  classiâcado    ...  5 

Pfto 7 

Páos  para  tinturaria 7 

Páos  para  tamancos 7 

Papel  moeda 1    V« 

Papel  pintado 5 

Papel  para  escriptorio,  desenho  e  embrulho      .     .  5 

Papelão 5 

Parafusos  de  latão  ou  metal  semelhante 5 

Parafusos  de  ferro 7 

Parallelipipedos. 7a9 

Paramentos  ecclesiasticos 4 
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Pára-raios 4 

Pharóes 7e8 

Pas  de  ferro 7 

Pássaros  em  gaiolas 4 

Pássaros  embalsamados  ou  empalhados 4 

Passas 5 

Pastas  para  escrlptorio 5 

Patos  e  patoris .     .     * 5 

Patronas 5 

Pavão 5 

Pavios *     .     .     .     .  5 

Peanhas 5 

Peças  dd  artilharia 5 

Peças  de  machina  para  industria  e  lavoura.     ...  7 

Peças  de  locomotivas 7 

Pedras  de  afiar  ou  amoiar 5 

Pedras  de  alvenaria  e  britadas 7  e  9 

Pedras  de  cantaria,  calcareas  e  outras  para  edificação 

e  calçamentos 7e9 

Pedras  de  filtrar 5 

Pedra  hume 5 

Pedras  lithographicas  e  de  porcellana  para  escrever  .  4 

Pedra  lipis 5 

Pedras  de  mioinho 7e8 

Pedras  pomes 5 

Pedras  preciosas 1    V© 

Peitoraes  de  couro 5 

Peixe  fresco 9 

Peixe  de  conserva  em  latas 5 

Peixe  salgado  ou  secoo 7 

Pelles  seccas  ou  preparadas 5 

Palies  verdes  ou  salgadas 5 

Pellica 5 

Pelúcia 5 

Peneiras  de  cabellos,  seda  ou  metal 5 

Peneiras  de  palha 5 

Pennas  de  aves 6 

Pennas  de  escrever 5 

Pennas  de  ouro IV© 

Pentes     , 5 

Pequena  lavoura 9 

Perfumarias 4 

Pérolas 1  Vt 

Perus 9 

Pesos  de  ferro  para  balanças 7 

Pesos  de  latão  para  balanças »     •  5 

Petrechos  bellioos 5 

Petrechos  explosivos 4 

Petrechos  de  caça  (menos  pólvora  e  espoleta)  •    •    •  5 

Petróleo 5 

Pez 5 
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Pharóes 5 

Phosphatos  de  cal,  etc,  e  phosphoros õ 

Pho8phoro3 

Phosplioros  de  segurança 

Phoiographia  (artigos  de  ou  para) 

Pianos 

Pias  de  mármore  ou  pedra 

Piassava  em  obra  ou  não 5 

Picaretas  e  picões 5 

Pilhas  eléctricas 4 

Pilões  de  madeira    ou  de  ferro 5 

Pimenta  da  índia 5 

Pimenta  em  conserva 5 

Pimenta  fresca 9 

Pincéis 5 

Pinhões  (fructa) 7 

Pinho  não  apparelhado 7e8 

Pinos  pajfa  rodas 7 

Pipas  vasias 7 

Pipas  vasias  retorno  (vide  art.  66). 

Pis.olas  (armas  de  fogo) 5 

Pistolas  (fogo  de  artificio) 4 

Pixe TeS 

Plantas  medicinaes -.     •     .    •  5 

Plantas  vivas 7 

Platina  em  bruto  e  em  obra 1   •/« 

Plombagina 7 

Plumas 4 

Pó  de  sorrít 7  e  9 

Poltronas 4 

Polvilho  em  saccas 9 

Polvilho  em  caixas 5 

Pólvora 4 

Polvorinho 5 

Pomadas 4 

Pombos 5 

Pontas  de  Pariz 7 

Pont  s  do  ferro  e  pertences 7  e  8 

Porcellana 4 

Porco  cevado II 

Porcos  communs 12 

Porcos  da  índia 12 

Porphyro  cm  bruto  ou  em  obra 5 

Porrõcs  de.  barro 6 

Portas  0  portões  de  madeira 7  e  8 

Portas  e  portões  de  ferro 768 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 7  6  8 

Postes  telegraphicos »...  768 

Potassa  e  perlaMA  •     •     .     •     • 5 

Potes  de  barro 6 

Potes  de  louça,  diversas 5 


MINISTÉRIO  LA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS       95 

Pranchas  e  pranchões 7d8 

Prata  em  barra  ou  em  obra 1  «/o 

Prateleiras  envernizadas 4 

Prateleiras  de  madeira 5 

Prateleiras  de  ferro 5 

Pratos  de  prata,  etc 1  % 

Pratos  ou  pires  de  louça  ou  vidro,  etc 4 

Pratos  de  madeira,  folha  ou  estanho,  etc 5 

Pregos  de  cobre  ou  metal  semelhante 5 

Pregos  de  ferro 7 

Prelos 5 

Prensas  para  algodão  e  outras  para  agricultura.     .     .      7  e  9 

Prensas  para  copiar 5 

Prensas  para  enfardar 7e9 

Prensas  diversas     ..•., 7e9 

Prensas  para  mandioca 7e9 

Presuntos 5 

Productos  cerâmicos 5 

Productos  chimicos 5 

Productos  pharmaceuticos 5 

Productos  de  pequena  lavoura 9 

Prumos 5 

Puçás 5 

Pudrolytho 4 

Punhaes 5 

Puxadores  de  metal  ou  de  madeira 4 

Pyroxilo  ou  algodâo-polvora 4 

Q 

Quadros  com   retratos,    paizagem,  etc.   com  ou  sem 

vidros    4 

Queijos 5 

Queijos  nacionaes 6 

Quiabo 9 

Quilhas  (jogo  de) • 4 

Quina 5 

Quinino 5 

Quinquilharia 5 

Quiris 5 

R 

Rabecas 4 

Rabecões 4 

Rabichos 5 

Raios,  pinos  e  cubos  para  rodas 7 

Raizes  alimentícias 7 

Raizes  medicinaes 5 

Raizes  para  tinturaria 5 

Raladores  e  ralos 9 

Ramas  de  aipim,   mandioca,  etc 5 
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Rapadura 7 

Rapé 5 

Raposas  em  gaiolas 5 

Ratoeiras 5 

Realejos 4 

Rebites 5 

Rebolo 5 

Redes 5 

Redes  para  pescaria 5 

Redomas  de  yidros 4 

Regadores  de  folha  ou  de  zinco 6 

Regaas  apparelhadas 5 

Relógios  de  algibeira,  de  metal  ordinário 4 

Relógios  de  ouro  ou  de  prata 1  V« 

Relógios  para  parede,  escriptorio,  etc 4 

Relógios  para  agua  ou  gaz 4 

Relojoaria  (  objectos  de ) 4 

Remédios 4 

Remos 7 

Rendas 4 

Repolhos 9 

Reposteiros 4 

Requeyão.     .     * 6 

Reservatórios  de  ferro,  de  zinco  ou  de  madeira    ...  7 

Resíduos  de  açougue  ou  outros 7  e  8 

Resinas 4 

Retortas  de  vidro  ou  louça 5 

Retortas  de  metal 5 

Retratos 4 

Retroz 4 

Retretes q 

Rhum 4 

Rícino 8 

Ripas  ató  4  metros  de  oomprimento 7  e  8 

Ripas  de  mais  de  4  metros  de  comprimento  ....      7  e  9 

Rodas  para  carros  ou  carroças 7 

Rodas  para  machinas 7e9 

Rodetes 7e5 

Rolhas  de  cortiça  ou  de  madeira 4 

Rosalgar  ( droga  venenosa ) 5 

Rótulos  impressos 5 

Rotim 5 

Roupa  de  lã,  linho,  algodão,  eto *     •  5 

Roupa  de  seda    •    •     .     •    • 5 

Rubim  (pedras  preciosas) l  V. 


Sabão  ordinário 0 

Sabonetes 4 
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Sabugos  de  milho  .'- 768 

^Saoa-rolhas 5 

Sacoos  noTos  ou  vasios •     •  5 

Sacoos  de  juta  yasios 5 

Saocos  para  assuear  em  retorno  (vide  art.  eiò). 

Sacho 7 

Safira  de  ferreiro 7 

Sagú 5 

SalammoDiaco  (droga) 5 

Sal  de  azedas  (drogos) 4 

Sal  de  cozinha  (ordinário) 7e8 

Sai  de  Epson    .     * 5 

Sal  marinho  reânado 5 

Salames 5 

Salitre 5 

Salsaparrilha  (raízes) 5 

Salva-vidas.     .     .     .     , 2 

Samambaia •    •    •  5 

Sambnrás 6 

Sangue  de  boi 7 

Sanguesugas 4 

Sapatos  ordinários 5 

Sapatos  anos 5 

Sapé 7 

Sardinhas  em  lata 5 

Sarrafos  de  madeira 7e8 

Sebo 7 

Seda  bruta •     .  5 

Seges 8 

Sellim    • 5 

Sellaria  (artigo  de) 9 

Sellos 1    Vo 

Sementes  (para  agricultura) 7 

Serpentinas  de   alambiques 5 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  etc 4 

Serragem  de  madeira 7e9 

Serralheria  (artigo  de) 7 

Serras  e  serrotes  (para  offlcinas] 7 

Sinos  e  sinetas 5 

Syphon  do  metal 5 

Sipó 8e9 

Sirgueiro  (artigos  de) 4 

Soda 5 

Sofás  envernizados 4 

Sofás  de  ferro  ou  madeira  ordinários    .     •    •    *     .  5 

Sola 5 

Sola  do  paiz 5 

Soldas 5 

Sondas    5 

Sovelas  e  instrumentos  de  sapateiro 5 

Stearina  (velas  de) 5 

Industria  —  D«cis9es  d«  1901  7 
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SutMstancias  á%  utilidade  á  lavoura,  de  pouco  peaa  «m 

relaç&o  ao  Tolume* 7«9 

Sulfureto  de  carbono 6 

Surrões  vasios 5 

Suspensórios .,  5 


Tabaco    5 

Taboas  apparelhadas 7e8 

Taboasnâoapparelhadas     ,« 7e8 

Tabocas 7e9 

Taboleiros  envernizados  ou  envidraçados 4 

Taboieiros  de  engenhos 7 

Taboleiros  ordinários 7 

Taboletas 5 

Tabulas  do  gamão  ou  outro  qualquer  jogo .     .     .    •  4 

Tachas  de  ferro  para  applicaoâo  á  lavoura ....  7  e  9 

Tachas  para  applicações  diversas 5 

Tachos  de  cobre  ou  metal  seinelhante 5 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella 4 

Talabartes 4 

Talhas  de  barro  para  agua 6 

Talheres  de  ouro  ou  de   prata 1  •/• 

Talheres  ordinários 5 

Tamancos 5 

Tambores   (musica) -    .     .     .  4 

Tambores  de  madeiraou  do  sola  para  engenhos  e  fabrica  7  e  9 

Tamboretes  envernizados 4 

Tanques  de  ferro,  zinco  madeira,  etc.  para  engenho  7  e  7 

Tambores  de  ferro  ou  madeira,  ordinários.     ...  5 

Tanques  de  cobre  para  alambiques 5 

Tapeçarias    (artigos   de) 4 

Tapetes 5 

Tapioca 5 

Taqaarae  taquar&sai) 7eS 

Tarrafas «     •     .  5 

Tartaruga  (cascos  de) 5 

Tartaruga  em  obra 4 

Tatus  em  gaiola 5 

Teares 7e8 

Tecidos  de  corda  não  denominados 5 

Tecidos  não  denominados 5 

Tecidos  metallicos 5 

Tecidos  ordinários ã 

Tecidos  de  seda,  lã  ou  linho 5 

Tecidos  de  palha  não  denominados 5 

Telas  ou  tecidos  metal  lioos 5 

Telephones 4 

Teloscopios 4 
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Telhas  de  baiTo  oiizuioo  paraoaias 7  e  9 

Telhas  de  vidro  ou  do  louQa 5 

Tenders  e  pertences  des:\rmados 4 

Tendera  i*ebocado9  (vide  art.  89). 

Tentos  para  jogos 7  e  9 

Terra  podre  ou  não  denominada 5 

Tesouras 4 

Thermumetros 5 

Tigelas  de  louça,  etc 6 

Tigelas  de  folha,  estanho  ou  íkuto 7  e  9 

Tijolos  de  alvenaria 5 

Tilolos  de  Avoav 5 

Tijolos  de  mármore  ou  de  louça 8 

Tilburys 7 

Tinas 5 

Tintas  de  escrever, de  imprimir  ou  pintar.     ...  5 

Tinteiros  do  vidro,  louça  etc 7 

Tinteiro  de  osso,  cliií^e  ou  metal  ordinário  ....  5 

Tinturas 7 

Tipitis 5 

Tipóias 5 

Tiras  bordadas 7 

Titara 1   Vo 

Títulos  de  valor 5 

Toalhas  ordinárias 5 

Tochas  do   cera 5 

Tocheiros 5 

Toldos  desarmados 5 

Tomates  om  conservas 9 

Tomates  frescos 6 

Toneis  vasios,  do  madoira  ou  de  forro  (vide  especial) 

Torcidas 5 

Tufrneiras  de  cobre  ou  metal  semelhante  ou  de  ferro.  5 

Tornos  pequenos  de  forro  ou  madeira 7 

Tornos   grandes  idem 7e8 

TorraJores  de  café 5 

Toucados  para  senhoras 4 

Toucadores ,..,.,..  4 

Toucinho 6 

Touros  (gado) 11 

Transparentes  para  janellas 4 

Trapos  e  aparas  de  papel 9 

Trastes  do  luxo 4 

Trjistcs  orilinarioí 5 

Traves  e  tra  vetas 7^8 

Travesseiros 5 

Trcmoços 5 

Trempes 5 

Trenas 5 

Trens  de  cozinha  de  cobre  ou  ferro  esmaltado    .    •    •  5 

Trens  de  cozinha  de  ferro  ou  barro  ordiBarlo«    .    •    «  7 
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6 


8 


Trilhos  de  ferro 7e8 

Trincos  ordinários 5 

Tripas • 

Trolys ° 

Tubos  de  barro ^ 

Tubos  de  borwwjha.     , 2 

Tubos  de  ferro  fundido  para  encanamento 7  e  8 

Tubos  de  louça ^ 5 

Tubos  de  chumbo  para  encanamento •  o 

Tubos  de  metal  para  diversos  fins 5 

Tubos  de  vidro.     , 4 

Tucanos  em  gaiola * * 

Túmulos  armados 2 

Túmulos  desarmados n     q 

Turbinas l^t 

Turfa .., ^®^ 

Tympanos ^ 

Typos ^ 

XJ 

Unguentos - ;J 

Unhas  de  animaes ' 

Urnas  de  mármore  ou  de  madeira ^ 

Uruçu ^ 

Urupemas  ordinárias ^ 

Utensílios  domésticos ^ 

Uvas  fi^escas ^ 

Uvas  seccas ^....  o 


Vaccas 11 

Valores l  Vo 

Varas 7e9 

Varaes  para  carros ^ 

Varandas  de  ferro  ou  outro  metal ^ 

Vasos  de  vidro,  louça,  etc ^ 

Vasos  de  barro  do  pa«.z o 

Vassouras  de  cabelfo  ou  de  crina ^ 

Vassouras  de  palha § 

Vehiculos 8e9 

Velas  de  cera  ou  de  espermacete ^ 

Velas  de  composição,  de  carnaúba  ou  sebo 5 

Velludo 5 

Velocípedes ^ 

Venezianas • ^ 

Ventarolas  de  pennas,  eto« ^ 
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Ventiladores 7o8 

Yerdete 4 

Verduras •     *     •    •    .  7 

VermelMo 4 

Vermouth ^     •     .     .     .  5 

Vernizes 5 

Videiras 7 

Vidraças 4 

Vidros 4 

Vigas  (vide  especial) 7e8 

Vimes 7 

Vinagre 5 

Vinho 5 

Vinhofactlcio •  4 

ViteUas 11 

Vitríolo 4 


TT 


Wagons  desarmados  e  pertences 8 

Wagon  rebocado  (?ide  art.  89). 

Water-dosets 5 

Wbiskey 5 


Xaropes ^ 

Xarqaes J 

Xergas  para  aniniaes ^ 


Zabambas     ....     * 5 

Zarcão ^ 

Zinco  em  chapas  ou  lingaados 7 

Zíncoemobra 5 

Directoria  Geral  de  Obrai  e  ViaçSo,  26  de  Jniho  de  1904.— 
José  Freire  Parreiras  Horta. 
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N.  11  —EM  19  DE  AGOSTO   DE    1904 

Regularisa  a  applicacão  do  art.  117  das  altcraçSes  de  tanJui  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  approvadas  por  Por- 
taria de  26  de  maio  de    1897. 

Ministério  da  Indugtria,  Viação  e  Obras  Publicas.— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação— l^Secçâo^N.  4— Rio  de  Janeiro,  19  de 
agosto  de  1904. 

Tendo  varias  pessoas  residentes  em  Queimados^  nesse  Estado, 
representado  a  este  Ministério  contra  a  pratica  adoptada  nea- 
8a  estrada  de  se  cobrar  o  frete  por  partida  de  saccos  de  fari- 
nha e  outros  géneros,  despach  \dos  para  estações  mais  prosimaB 
de  Alagoinbas  a  tresentos  réis  por  sacco,  informastes  em  offlcio 
n.  4  de  ^  de  maio  próximo  passado  ser  aquella  a  praxe  se- 
guida ha  longo  tempo  na  mesma  estrada,  que  assim  inter- 
pretava o  art.  117  das  respectivas  condições  regulamentares. 
Resolvendo  sobre  tal  assumpto,  declaro-vos  para  oa  necessá- 
rios eífeitos,  não  ser  admissível  a  continiia^  de  semelhante 
praxe.  O  art.  117,  citado,  estabelecendo  o  preço  de  300  réis 
que  deve  ser  entendido  como  mínimo  de  um  despadio  por  qwú- 
quer  volume  de  bagagem,  encommenda  ou  mercadoria,  não 
pôde  ser  applicavel  ao  despacho  de  saccos  de  farinha  e  outros 
ffeneros,  que  deverão  pagar  segundo  estiver  estipulado  nas 
tarifas  competentes  para  expedições  em  partidas,  salvo  quan« 
do  o  despacho  for  solicitado  para  um  só  volume  ou  sacco 
isolado,  caso  único  em  que  a  cobrança  da  taxa  será  feita 
nos  termos  do  indicado  art.  1 17  das  alterações  de  tariflsis  appro- 
vadas por  Portaria  de  26  de  maio  de  1897. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiatto  MuUer.-^  Sr.  Boge* 
nheiro  Fiscal  da  Eirada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
oisco. 


N.  12— EM  19  DE  AGOSTO  DE  1904 

Manda  adoptar  no  final  do  art.  54  das  condiçõM  rognlameataroff  da 
Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio]a  mesma  disposição  que  rege  nas  da 
Estrada  de  Ferro  Central  dò  Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Gteral  de  Obras  e  Viação— 1*  Seoção->N.  7'-Rio  de  Janeiro,  19  de 
agosto  de  1904. 

A*  vista  do  que  requereu  o  arrendatário  dessa  estrada 
de  ferro  e  do  que  informastes  em  ofSoio  n.  12  de  90  de 
junho  próximo  passado,  resolvo  que  se   adopte  no  final  do 


MINISTÉRIO  DA  INDtSRUikr  YXAÇlO  8  OBRAS  PUBLICAS     109 

art*  54  das  vetpeottTas  «MktigOet  regulamentarei  a  mesma 
dispoai^  que  rege  naa  da  Brtrada  de  Perro  Oestral  d»  Bredlt 
a  saber: 

No  resttltado  final  do  calculo  dos  í^etes  com  as  taxas  ac- 
cessorias,  as  fracções  da  100  réis  serão  arredondadas  para 
100  réis. 

Saúde  e  tr9,temiádkde,^  Lauro  Severiano  Mãller.— Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio. 


N.  13  — EM  2A  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  os  inspectores  de  tracção  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  não  tcem  direito  a  abono  para  alaguei  de  casa,  o  revoga  o 
Aviso  n.  54,  de  15  de  maio  de  1900. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  l*  Secção  --  N«  74  —  Rio  de  Janeiro, 
24  de  setembro  de  1904. 

Não  estando  coinprehendidos  na  classe  dos  agentes  e  aju- 
dantes de  agentes  de  estação,  os  inspectofee  de  tracção,  não 
teon  estes  direito  ao  abono  concedido  iqnelleB  pela  lei 
orçamentaria  p''*ra  aluguel  de  casa ;  não  podendo,  portanto, 
a  respectiva  despeza  ser  levada  â  conta  da  verba  Eventuaes; 
o  que  TOS  deelaro  para  os  necessários  effeitoe,  considerando-se 
assim  revogado  o  Aviso  deste  Ministério,  n.  M,  de  15  de  maio 
de  1900. 

Saúde  e  firaternidade,—  Lauro  Severiano  ABíUr,'^  Sc*  Dire- 
ctor da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 


N.  14  -  KM  14  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Autoriza  08  despachos  áe  mercadorias  com  fretes  a  psgav  ató  o  limiU 
mini  mo  de  lOSOOO,  aa  ESttada  d«  Ferro  Central  de  Biaiil. 

Ifinisterio  da  Industria,  YlaçSo  e  Obras  Poblka»—  Direotoria 
Geral  de  Obras  e  Viação—  1»  Secção— N.  78  —  Rio  de  Janeiro, 
14  de  outubro  de  1904. 

Communioo-vos,  para  vosso  conhecimento  e  devidos  fins,  que, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Asseeia^o  dos  Empregados  no 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  o  que  informastes  por  ofScio 
n.  1170,  de  6  do  corrente  mez,  e  bem  assim  ao  que,  em  conferea- 
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cia  yertel  ezpoz  a  este  Ministério,  nesse  mesmo  sentido,  a  Ashk 
cia^  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro,  ampliando  o  seu  anterior 
pedido,  a  que  se  referin  o  meu  despacho  de  19  de  agosto  ultimo, 
publicado  no  Diário  Offidal  do  dia  SO,  resolvi  autorizar  os  des- 
paobos  de  mercadorias  com  ílretes  a  pAoar  até  o  limite  minimo 
de  10|000,  tanto  nas  estações  de  destino  oa  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazii  como  nas  das  demais  estradas  que  com  ella  nan- 
teem  trafego  mutuo,  comtanto  que  se  obriguem  a  pagar  o  delato 
que  venham  a  ter  em  um  mez  até  o  fim  do  mez  seguinte,  sob 
pena  de  flcar  de  nenhum  efieito  a  concestfo  ora  feita,  voltando- 
se  ao  regimen  anterior,  com  o  limite  de  50$000  para  as  estradas 
que  não  satisfizerem  a  condição  acima  expressa. 

Saúde  e  fhiternidade.— !Lai«ro  Severiano  MãUer.'^  Sr«  Director 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii. 


N.  15  —EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Autoriza  abatimento8|addicionaes  para  o  transporte  dos  c&fós  desti- 
nados  a  Rio  ou  Santos/na  Estrada  de  Ferro  Minas  o  Rio. 

Ministério  da  Industria,  Yia^e  Obras  Publicas— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação— 1*  Secção —N.  13 — Rio  de  Janeiro,  27 
de  outubro  de  1904. 

Declaro,  para  vosso  conhecimento  e*para  que  o  fáçaes  constar 
ao  iuteressado,  que  nesta  data  resolvo  deferir  o  requerimento, 
que  acompanhou  o  vosso  officio  n.  20,  de  30  de  setembro  ultimo^ 
em  que  o  superintendente  dessa  estrada  pede  autorização  para 
tornar  extensivas  aos  cafés  destinados  a  Santos,  via  Crazeiro,  ai 
tarifas  especiaes  e  abatimentos  addidonaes  existentes  para  os 
cafés  procedentes  das  estacões  das  estradas  de  ferro  Sapncahj  e 
Muzambinho  e  destinados  á  Capital  Federal,  e  bem  aaiim  para 
que  seja  concedido  aos  cafés  procedentes  das  estante  da  nskTar 
g^{fio  do  rio  Sapuoahy  e  destinados  ao  Rio  ou  Santos,  via  Cru- 
zeiro, o  abatimento  addioional  de  10  V»  de  que  goza  o  café  proce- 
dente de  Areado,  na  Bstrada  de  Perro  Muzambinho,  Pouso 
Alegre  e  outros,  na  Bstrada  de  Ferro  Sapuoahy. 

Saúde  e  tnAtínúáãád.'- Lauro  Severiano  MúUer.^  St.  Eogà- 
nheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio. 
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N.  16  —EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Estabelece  provisoriamente,  na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  o  aba 
timento  de  50  Vo  ^^  7*  classe  das  tarifas  para  o  transporte  da  ma- 
téria prima  destinada  ás  fabricas  de  papel  e  classifica  na  tarifa  n.  3 
osprodactos  das  mesmas  fabricas. 

Ministério  da  Indastria,  Viação  e  Obras  Pablicas— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  l»  Secção  —  N.  19  —  Rio  de  Janeiro,  7 
de  novembro  de  1904. 

Á'  vista  do  que  informastes  em  officio  n.  2õ,dc  1  de  outubro 
findo,  resolvo  que  na  classe  7^  das  tariftis  dessa  estrada  seja 
feito,  provisoriamente,  o  abatimento  de  50Vo  no  transporte  da 
matéria  prima  destinada  ás  fabricas  de  papel  e  constante  de 
trapos,  aparas  de  papel  e  papel  velho,  classificando,  outrosim,  os 
prodactos  das  mesmas  fabricas,  a  saber  —  papel  de  embrulho, 
papelão  e  papel  de  impressão,  na  tarifa  n.  3. 

Saúde  e  tnLiiòmiáaáe.^^LauroSeverianoMiiller.^^BT.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 


N.  17  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas— Directoria 
Oeral  da  industria  —  2^  Sec^o  —  N.  55  —  Rio  de  Janeiro,  7 
de  maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  —  Ck)m  refe- 
rencia ao  vosso  aviso  n.  438,  de  26  de  março  ultimo,  soli- 
citando a  remessa  directa  á  Eecola  de  Minas  de  Ouro  Preto, 
com  franquia  postal  gratuita,  de  ires  encommendas  postaes, 
ns«  2076,  2077  e  2078,  a  que  se  referem  os  avisos  de  rece- 
bimentos inclusos,  tenho  a  honra  de  informar-vos  que  as 
referidas  encommendas  estão  sujeitas  a  direitos  aduaneiros  e 
só  poderiLo  S3r  entregues  com  o  respectivo  pagamento,  me- 
diante Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ao  ins- 
pector da  Alfimdega  desta  Capital. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  MúUer. 
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N.  18  —  EM  4  DE  JUNHO  DE  1901 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  SecçSo  —  N.  34  —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
junho  de  1904. 

Tendo  em  vista  o  exposto  em  vosso  officio,  n.  128,  de 
12  de  abril  ultimo,  sobre  irregularidades  no  serviço  de  on- 
Gommendas  postaes  na  Alfandega  do  Recife,  declaro- vos,  para 
os  âns  oonveuientes,  qae  a  Administração  pontal  em  Pernam- 
buco não  deve  acceitar  o  regimen  que  lhe  ô  proposto  por 
autoridade  incompetente,  e  que  os  serviços  federaes  não  são 
regulamentados  à  vontade  dos  chefes  das  repartições  nos  Es- 
tados, tanto  menos  na  hypotheso,  que  é  assumpto  de  um 
accordo  internacional  approvado  pelo  decreto  n.  3168,  de  28 
de  dezembro  de  1898,  devendo  por  isso  observar-se  os  termos 
daqnelle  accordo,  segundo  as  instrucções  que  bâxaram  coma 
portaria  n.  122/(  de  19  de  junho  de  1890,  dessa  Directoria 
Geral. 

Saúde  e  fraternidade.— latiro  JftiWer.— Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 


N.  19  —  EM  28  DE  JUNHO  DE  1904 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  — 2*  Seoção  — N.  45  — Rio  de  Janeiro, 
28  de  junho  da  1904. 

Em  solução  ao  vosso  offioio  n.  118/^  de  5  de  abril  ulti- 
mo, consultando  si  pôde  ser  recebido  o  attestadi)  do  juix  de 
direito  de  Guimai^íes,  que  ó  praticante  dos  Correios  do  Ma-, 
ranhãoy  Fábio  Rodrigo  de  Arat^o,  Jantou  ao  seu  requerimanlo 
de  licença  para  tratamento  da  saúde,  declaro- vos  que,  embora 
prevaleça  a  doutrina  do  aviso  n.  278  de  24  de  setembro  de 
1896,  ílcaes, autorizado  a  conceder  a  licença  de  que  se  trata, 
nas  condições  a  que  allude  vossa  consulta,  visto  não  haver 
medico  na  localidade  em  qne  se  acha  esse  Ainooioiíario* 

Saúde  e  fraternidade.— Lauro Ifu/Zcr.— Sr.  Director  Geral 
dos  Correios, 


MINISTÉRIO  DA  INDUSVEUf  VIAÇÃO  B  03RAS  PUBLICAS     107 

N.  20  —  EM  19  DE  JULHO  DE  1904 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicaa  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  58  —  Rio  de  Janeiro,  19 
dejulhodel904. 

Resolvendo  a  consulta  constante  do  tobso  offlcio  n.  276/,  de 
&  do  eorrente,  dedaro-vos  qoe  os  attestados  de  cirurgiões 
dentistas  não  podem  ser  aeoeitos  jiara  justificaçiode  faltas,  mas 
somente  os  attestados  médicos  mencionados  na  regra  7»  do 
art.  408  do  Regulameato  dessa  Repartição. 

Saude  e  flraternidade.—  Lauro  AítUíer.— Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 


N.  21  —  EM    18  DE  AGOSTO  DE  1904 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  8*  Secção  —  N.  65  —  Rio  de  Janeiro,  18 
de  agosto  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  ofDcio  sob  n.  116,  de  21  de  Julho  ul- 
timo, no  qual  pedistes  informações  que  vos  habilitem  a  defen- 
der os  interesses  da  União  na  acção  proposta  por  Deodato  Pinto 
dos  Santos,  declaro-vos  que  não  ha  disposição  legal  que  declare 
o  direito  de  empregados  reintegrados  a  vencimentos  ou  orde- 
nados durante  o  tempo  em  que  estiveram  privados  do  seu  em- 
prego. 

Accresce  que  o  regulamento  da  Repartição  Geral  dos  Cor- 
reios, approvado  pelo  decreto  n.  16^,  de  10  de  abril  de  1894, 
em  vigor  quando  contador  dos  Correios  de  Pernambuco  Deo- 
dato Pinto  dos  Santos,  foi  exonerado,  declarava  no  seu  art.  487, 
que  as  nomeações  para  os  logares  de  contador  seriam  feitas  a 
juiao  do  Governo. 

E'  claro,  portanto,  que,  si  o  Governo  tinha  a  liberdade  de  no- 
mear, também  tinha  a  de  demittir. 

Esse  direito  ficou  confirmado  pelo  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2230,  de  10  de  fevereiro  de  1896,  o  qual  no 
art.  382  torna  de  livt^  escolha  e  demissão  do  Governo  o  cargo 
de  contador. 

Saude  e  íhtternidade*—  Lauro  Mulier,^  Sr.  3*  Procurador 
da  Republica. 


lOS  MGIS5BS  DO  GOVEBRO 

N.  22  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1904 


Miaiflterio  da  Industria»  \iê^  e  Obras  Pablioas  —  Direetoria 
Geral  da  Industria  —  2^  Secçfto  —  N.  117  —  Rio  de  Janeiro,  31 
de  Deiembro  de  1904. 

De  posse  do  vosso  offlcio  n.  498/2,  de  24  de  derombro  cor- 
rente, recommendo-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  para  pro- 
moções de  fúnoeionarlos  dessa  repartição,  indiqueis  somente  os 
empregados  effectivos  do  quadro  em  que  se  der  a  vaga,  sem 
emoargo  da  permis^M)  do  regulamento  postal  vigente,  na  regra 
6*  do  art*  385  que  estabelece  uma  ftusuiaade  de  que  a  adminis- 
iTdu^  só  se  servirá  em  casos  exoepcionaes  e  por  conveniência  do 
serviço* 

Saúde  e  fraternidade.— latiro  Ifú^^r.— Sr.  Director  Oeral 
dos  Ck>rreios* 


ADDITAMENTO 
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AVISO  N.  133  —  EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Autorisa  a  Commissão  das  Obras  do  Porto  de   Rio  de  Janeiro  a  re- 
ceber do  Minis forio  da  Fazenda  a  ilha  do  Santa  Barbara. 


Ministério  da  Industria,  Viação,  e  Obras  Publicas  —  Direc- 
toria Geral  de  Obras,  e  Viação  —  2»  Secção  —  N.  133  —  Rio 
do  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1904. 

Si*.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda— De  posse  do  tosio 
aviso  n.  32  de  17  do  corrente  mez,  declarando  haver  ndo 
posta  á  disposi^^  deste  Ministério  a  ilba  de  Santa  Barbara, 
conforme  vos  solicitei  por  aviso  n.  223.  do  26  de  oatnbro  p. 
passado,  tenho  a  honra  de  commanicvvos  qae  autorisei  a 
Cjmmis^LO  Fiscal  e  Administrativa  das  Obras  do  Porto  do  Rio 
do  Janeiro  a  receber  a  dita  ilha  e  delia  fazer  entrega  aos  em- 
preiteiros das  referidas  obr&s  para  serem  alli  instaladas  os 
respectivos  serviços. 

Saulo  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  Múller, 


PORTARIA  EM  23  DE  FEVEREIRO  DE    1904 

Approva  as   instrncç  j?8  para  o.s  e-tudos   o  construcção   de   obras 
contra  os  eíTc  tos  da  se/^fa.  no  Rio  Grand3  do  Norte. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Pablicas,  em  nomo  do  Presidente  da  Republica,  resolve 
approvar  as  instrucções  para  estados  e  coustrucçio  de  obras 
contra  os  cfTeitos  da  secca  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
o  qae  com  e^ta  baixam,  assigaadas  pelo  director  geral  de 
obras  e  viação. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro  de  1904.—  Lauro  Severiano 
Múller, 


112  DECISQBS  DO  GOYEBNO 

Instmioçõefli  para.  estudos  e  oonstruoç&ò 
de  ol>r&s  oontira.  €>m  eflPeitos  éL»  seoca  no 
SstAdo  do  RiO  Orande  do  Norte  a  que 
se  ref*ere  a»  portaria  desta  data. 

Art.  l.<»  A  direcção  e  admiaistracâo  dos  estudos  e  oons- 
tracção  de  obras  contra  os  effeitos  da  secca  no  Estado  do  Rio 
Grande  áo  Norte  serão  confiadas  a  um  engenheiro  chefe, 
immediatamente  subordinado  ao  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Qbras  Publicas  e  auxiliado  pelo  pessoal  constante  do  art.  8*. 

Art.  2."^  Esta  commissão  ter&  por  objecto: 

I.  A  construoção  da  Estrada  de  Ferro  Ceara  mirim  e  o  me- 
lhoramento de  outras  vias  de  communica^  que  liguem  os 
pontos  affectados  pela  secca  aos  de  fácil  communicacão  com 
08  melhores  mercados  e  aos  centros  productores. 

II.  A  construccão  de  obras  de  açudagem  nos  pontos  mais 
conyenientes  e  que,  não  exigindo  trabalhos  importantes  de  al- 
yenaria,  possam,  entretanto,  satisfazer  as  necessidades  urgentes 
provenientes  da  secca. 

III.  A  construccão  de  poços  pouco  profundos,  onde  íôr  con- 
veniente e  exequível. 

IV.  O  estudo  do  traçado  mais  conveniente  de  uma  estrada 
de  ferro,  que,  partindo  do  ponto  mais  apropriado  do  littoral, 
atravesse  a  região  assolada  pelo  secca,  comprehendendo  o 
estudo  comparativo  dos  portos  de  Mossoró,  Macau  e  Natal. 

V.  A  indicação  dos  açudes  que  possam  resistir  a  três  annos 
de  secca  e  que  devam  ser  construídos  na  referida  região,  e 
bem  assim  o  estudo  daquelles  que  o  Governo  julgue  necessário 
ílatzer,  comprehendendo  o  das  obras  complementares  de  irri- 
gação. 

VI.  O  estudo  dos  poços  profundos  mais  convenientes,  tendo 
em  vista  a  natureza  geológica   da  região. 

VII.  Os  demais  estudos  e  construcções  que  o  Governo  de- 
terminar. 

Art.  3.<»  As  obras  serão  executadas  segundo  estudos  sujeitos 
á  approvação  do  Governo  ;  podendo,  porém,  ser  encetadas  in- 
dependentemente desta  approvação  as  que  forem  de  caracter 
urgente,  mediante  autorização  do  Ministro, 

Paragrapho  único.  Em  caso  algum  deixará  de  ser  enviada 
&  respectiva  Secretaria  de  Estado  uma  cópia  dos  estudos,  in- 
cluindo o  orçamento  das  obras  projectadas  e  das  modificações 
que  soíTrerem. 

Art.  4.°  Na  organização  e  apresentação  dos  projectos  das 
estradas  de  ferro,  o  engenheiro  chefe  terá  em  vista,  além  das 
mais  circumstancias  a  que  deverá  attender,  a  bitola  de  1",00 
entre  os  trilhos,  as  condições  technicas  usuaes  e  os  documentos 
exigidos  nos  regulamentos  em  vigor. 

Art.  5.*  Os  trabalhos  serão  feitos  em  geral,  por  admi- 
nistração e  pelo  systema  de  tarefas ;  o  engeaheiro  chefe  po* 
dera,  porém,  contractar  por  empreitadas  parciaes  a  construccão 
das]  alvenarias  das  obras  d*arte  correntes  e  das  pontes,  os 
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edlflcios,  o  forneoimento  de  dormeatei,  o  assentamento  da  via 
permanente  o  das  superstnictoras  das  pontes,  abrindo,  nesses 
casos,  a  concurrenoia  que  as  circnmstancias  permittirem, 

Art.  6.*"  Os  trabalhos  começarSo  logo  que  for  locada  alguma 
parte  do  projecto  qne  tenha  de  ser  levada  a  effeito,  e  pro- 
segairãocom  o  andamento  compatível  com  os  créditos  conce- 
didos e  com  as  necessidade  da  popula^  flagellada  pela  secca. 

Art*  !•''  Os  contractos  de  encommeodas  do  materiaes  que 
houverem  de  ser  importados  do  estrangeiro  serão  sujeitos  á 
approvação  do  Ministro,  a  quem  o  engnnheiro  chofo  apresen- 
tar&  os  desenhos,  orçamentos  prováveis  e  demais  esclareci- 
mentos precisos. 

Art.  8.*"  Por  ser  de  caracter  temporário  esta  oommissão, 
o  respectivo  pessoal,  constante  do  seguinte  quadro,  poderá,  ser 
reduzido  ou  completamendo  dispensado,  conforme  as  condições 
do  serviço  o  permittirem  ou  o  Governo  resolver: 

N.  Categoria  Vencimento 

annal 

1  Engenheiro-chefe I8:000$000 

1  Primeiro  engenheiro    ....        12:000$000 

2  Chefes  de  secção  (cada  um)    .    .         9:600$000 

2  Engenheiros  ajudantes  (idem).    .  7:200$Oao 

3  Conductores  de  I»  classe  (idem)  .  4:800$000 
3  Conductores  de  ^  classe  (idem)  .  3:600$000 

1  Desenhista 4:800$000 

1  Escripturario 3:600$000 

I  Amanuense 2:400;£000 

1  Armazenista 3:000$000 

1  Secretario- pagador 4:800|00o 

§  l.^Uma  terça  parte  do  vencimento  annual  será  conside- 
rada como  gratificação  de  exercício. 
§  2.''  Além  dos  vencimentos  indicados,  o  engenheiro  chofe 

Serceberá  a  diária  de  8|  e  poderá  arbitrar  a  cada   um  dos 
emais  engenheiros  e  conductores  a  de  3$  a  8$,  conforme  a 
categoria  dos  mesmos,  ou  serviços  extraordinários  que  llies 
forem  confiados  e  a  difficuldade  da  subsistência. 
Art.  9.<>  O  secretario-pagador  prestará  a  fiança  de  15:000$000. 

Art.  10.  Ao  engenheiro-chefe  competirá: 

1<»,  nomear  e  demittir  todo  o  pessoal  que  não  íôr  de  nomeação 
e  demissão  do  Ministro ; 

2»,  organizar,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  e  serviços,  ex- 
pedindo os  regulamentos,  instrucçõôs  e  ordens  do  serviço  que 
os  regubm  e  estabeleçam  relações  dos  empregados  entre  si ; 

3«,  requisitar  das  autoridades  competentes  as  providencias 
que  das  mesmas  dependerem ; 

á\  fazer  a  locação  da  linha  e  das  obras  da  estrada,  segundo 
os  estudos  approvados  e  as  modificações  necessárias ;  organizar 
06  projectos  de  execução  e  os  respectivos  orçamentos ; 

Industria  —  DecUões  de  1904  8 


114 

5^  oelebcarMO(mtraoto9  e  os  ajostos  aeetBsarioe  pam  a^»- 
eu^  das  obras  e  fon&ecimeiito  dos  materiaes ; 

O»,  proceder  ao  oalcalo  de  cabaoão  e  avallacio das  obras  feitas; 

7«,  promover  amigável  ou  Jndloialmente  a  aoqaisiçSo  oa  des- 
apropria^ dos  terrenos  indispensáveis  para  a  oenstraeção  do 
prolongamento ; 

8^  receber  provisória  ou  definitivamente  qualquer  obra  ooa- 
tractada  ou  material  fornecido,  e  pikssar  eertifloados  pava  os 
devidos  pagamentos; 

9«,  autorlsar  todas  as  despezas  do  serviço  a  seu  cargo,  á«itro 
dos  créditos  que  lhes  forem  abertos; 

10,  resolver  em  ultima  instancia  sobre  todas  as  duvidas  que 
se  suscitarem  a  respeito  das  mediações  e  «justes  de  contas,  desde 
que  versarem  sobro  questões  technicas,  e  com  o  recurso  volon* 
tario  para  o  Ministro  as  que  envolverem  matéria  oonienciosa; 

11,  conceder  lieença  atô  30  dias,  na  forma  das  disposições  em 
vigor,  ao  pessoal  da  commissão,  e  informar  sobre  o  pedido  de 
licença  para  maior  prazo,  dependente  do  Ministro; 

12,  reprehender,  multar  ou  suspender  os  empregados  do  pro- 
longamento, por  erro,  falta,  ou  pouco  zelo  no  desempenho  dos 
seus  deveres,  ficando  entendido  qué  a  multa  consistirá  na  perda 
de  uma  parte  ou  de  todo  o  vencimento,  e  que  a  suspens&o  impor- 
tará, na  perda  total  do  vencimento ; 

13,  fixar  o  salário  dos  operários  e  vencimentos  dos  auxiliares 
que  forem  precisos. 

Art.  11.  SeriLo  nomeados: 

1«,  o  engenheiro-chefe  por  portaria  do  Ministro; 

2*,  do  mesmo  modo,  e  sobre  proposta  do  referido  engenheiro, 
o  1®  engenheiro,  os  chefes  de  sec^,  os  engenheiros  de  1*  e  2> 
classe  e  o  secretario-pagador; 

3«,  pelo  engenheirocheíé  todos  os  mais  empregados. 

Art.  12.  Todos  os  empregados  serão  distituidos  de  seus  cargos 
pela  mesma  forma  das  nomeações. 

Art.  13.  O  engenheiro-chefe  será  substituído  nos  sens  impe- 
dimentos temporários  pelo  1«  engenheiro  e,  na  íklta  deste,  pelo 
chefe  de  secção. 

Si  o  impedimento  se  prolongar,  o  seu  substituto  será  nomeado 
ou  indicado  pelo  Ministro. 

Na  falta  ou  no  impedimento  dos  mais  empregados,  o  engen- 
heiro-chefe designará  os  respeòtivos  substitutos,  attendenoo  ás 
categorias  e  ás  convenlendas do  serviço. 

Art,  14.  Ató  o  dia 20  de  cada  mez  será  remettido  ao  Ministro 
um  relatório  resumido  dos  trabalhos  e  oooureneias  do  mez. an- 
terior, acompanhado  do  balancete  das  despezas  edOTectnadas,  e 
ató  o  dia  15  de  (évereiro  e  relatório  completo,  correspondente 
ao  periodo  terminado  em  31  de  dezembro. 

Terminados  os  trabalhos,  será  apresentada  uma  expoeiçio  mi- 
nuciosa e  documentada  do  que  houver  sido  feito,  comprehendendo 
a  demonstração  geral  das  despezas  realizadas,  e  a  rela(^  dos 
instramentos  de  engenharia  e  mais  ol\jectos  pertencentes  á  com- 
missão. 
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Art.  16.  0  ^ueripteio  tarimioD  <  da  !W»init«<to  ii«r&  estabele- 
cido no  logar  dos  trabalhos,  que  melhor  convier,  e  ficará  a 
cargo  do  primeiro  engenheiro. 

Art.  16.  A  esoriptarao&o*eoontabilidadeda8  obras seftofoitas 
•fegvBdoasiDstpaoc9es,  os  livros  e  aiodelos  oftranisados  feio 
fiaBMM(iheíro!Stoto»ieBdaem  vista  a  Joglsiaoio  de  âMeoda. 

Os  orçamentos,  despezas  occarrentes  e  custo  eílbcávo  das 
obras  serão  esoripturados  com  methodo  e  clareza,  de  modo  que 
de  pBOffipto  se  possa  verificar  a  daspeza  real  de  cada  espadie  de 
obra»  o  etuto  kilometrico  das  estradas  oonstroidas  ou  jettudaáas 
e  as  cansas  que  tenham  concorrido  para  ser  ezcedido  o  orça- 
mento da  obra,  quando  isto  aconteça. 

Art.  17.  Os  pagamentos  dos  trabalhadores  fiir*se-hão  no  logar 
dos  trabalhos,  semanal,  quinzenal  on  mensalmente,  &  vista  ios 
recibos  oa  de  folhas,  eonmrme  fdr  mais  pratieo  e  convenieirte 
-ao  serviço. 

O  pagamieata  do-pessoal  superior  e  antiliar  terá  logar  mensal- 
mente. 

Os  pagamentos  serSo  realizados  pelo  seeretario-pagador,  'fes- 
ponsavel  nos  termos  das  leis  vigentes,  auxiliado,  si  lôr  preciso, 
a  jnisodo  engenheiro^chefe,  por  indivíduos  de  sttaconfiança,'aos 
quaes  poderá  o  -engenheiro-diefe  conceder  uma  gratiftciK^ 
diária,  não  excedendo  de  15$000,  somente  pelos  dias  de  serviço. 

Ao  secretaria  pi^ador  serft  abonada,  para  quebras,  a  quantia 
de  6Q|000  por  mez. 

Art.  18.  Nenhum  pagamento  se  elSsctnarã  sem  prévia  aato- 
riza^  dO'  engenheiro^efo,  por  qaem  serão  assignados  tm  ru- 
bricados todo»  os  doemneètos  de  despeKas . 

Art.  19.  O  engenheiro-ehefe  .devera  propor  ao  Ministro  o  que 
julgar  conveniente  para  o  tem  desempenho  da  commissão,  po- 
dendo, entretanto,  deliberar  ejadoptar  as  medidas  -urgentes  qae 
julgar  acertadas  acerca  de  ouaesquer  duvidas  e  embaraços  que 
possam  snrgir  na  execução  aos  serviços  e  não  estejam  previstes 
nas  presentes  instmoções,  dando  immeélialamente  conhecimento 
ao  Ministro. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação,  23  de  fevereiro  de  19Q4. 
*-/•  F.  Purreirai  H&rta. 


Ilõ  DECISÕES  DO  GO\'EIU\0 

AVISO  N.  174  -  EM  1  DE  MARQO  DE  1904 

Rem?ttõ  ao  Miaistcrio  da  Fazenda  plantas  o  mais  docanieiito3  re- 
lativos á  cessão  de  uma  faixa  de  terrena  em  Inhaúma,  para  pas- 
sagem do  encanamento  destinado  á  nma  caixa  d'agaa  no  Engenho 
de  Dentro. 

Ministério  da  ladastria,  Yia^  e  Obras  Pablicas— Directoria 
Geral  de  Obras  o  Viação  —  2»  Secção  —  N.  174  —  Riode  Janeiro, 
1  de  março  do  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Havendo  sido  ajoâ- 
tado  entre  a  lnsp3Cção  Geral  das  Obras  Pablicas,  autorisada 

Sor  este  Ministério,  c  diversos  proprietários  cm  Inhaúma,  ce- 
erem  estes  &  União,  uma  faixa  de  terreno  para  a  passagem 
do  ramal  da  estrada  de  ferro  do  Rio  d'Ouro  e  o  encanameato 
de  0'^,80  para  supprimento  d*agaa  ao  reservatório  em  oons- 
trac^  DO  Bngenao  de  Dentro,  passo  ás  vossas  mãos,  nas 
indasas  copias,  acompanhadas  das  respectivas  plantas,  afim  de 
que  vos  digneis  de  ordenar  que  pela  Directoria  do  Contencioso 
sejam  reduzidos  a  escriptura  publica,  os  termos  de  ajuste  ce- 
lebrado com  António  Joaquim  do  Souza  Botafogo,  para  cessão 
de  uma  faixa  de  850>»*,00  por  850$000  ;  com  Francisco  Gon- 
çalves da  Siva,  idem,  de  2  lotes  com  4.480»SOO  por  4:4d0$000 
com  Matheus  Gonçalves  da  Silva,  idem,  de  918"S10,  Dor 
918$100 ;  com  Ignacio  Gonçalves  da  Siva^  idem  2  lotes  com 
651"^',00  por  651$000  ;  com  Ignacio  de  Almeida  Franco,  idem  de 
SSl^^SOO  por  35i$000  ;  com  António  Gomes,  idem  de  1.780««,00, 
por  1:780$000  e  com  o  Banco  da  Republica,  idem  de  1.127"5,05 
por  1:127$500;  na  importância  total  de  10:157$600. 

Convém  accrescentar,  para  os  devidos  offeitos,  que  além  dos 
terrenos  acima  adquiridos  a  titulo  oneroso,  foram  cedidos  gra- 
tuitamente peloi  proprietários  António  Joaquim  de  Souza  Bo- 
tafogo e  D.  Francisca  Carolina  de  Mendonça  Ziêse,  conforme 
constados  respectivos  termos,  também  juntos  por  copia:  pelo 

Srimeiro  uma  faixa  de  OáS^^.OO  tirada  da  chácara  donde  foi  ce- 
ida  a  de  850"\00  a  titulo  oneroso,  e  pela  segunda  uma  faixa  de 
3.520'»-,00,  mediante  condições  que  se  acham  estipuladas  no 
respectivo  tormo. 

Saúde  e  fraternidade.— lawro  Severiaro  MuHt. 
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AVISO  N.  185  —  BM  7  DE  MARÇO  DB  1904 

Pede  que  tenham  li  .rc  transito  durante  a  noite  as  embarcardes  da 
firma  C.   11.  Walker  <&  Companhia. 

Ministério  da  ladostria.  Viação  e  Obras  Pablicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  •-  N.  186  *  Rio  de  Janeiro,  7  de 
março  de  1904. 

Sr*  Ministro  da  Guerra  —  Bzigindo  a  natureza  do  ser- 
viço das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  contractadas 
com  C.  H.  Walker  &  Companhia  que  em  muitos  casos  nSo 
seja  o  mesmo  serviço  interrompido  darante  a  noite,  rogo- 
vos  digneis  providenciar  no  sentido  de  permittir  a  entrada  e  sa- 
bida das  embarcações  daquelles  empreiteiros»  não  s6  durante  o 
dia,  como  ainda  á  noite  e  após  o  fechamento  do  porto.  Se- 
gundo a  claosula  VIU  do  respectivo  contracto,  atô  31  do  corrente 
mez  terio  de  ser  inaugurados  os  trabalhos,  o  que  de  alguma 
sorte  dá  caracter  urgente  á  providencia  solicitada. 

Saúde  e  fraternidade.  ~  Lauro  Severiano  Múller. 
Idêntico  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha. 


AVI90  N.  210  —  BM  14  DE  MARÇO  DE  1004. 

Rectifica  a  escriptara  de  30  de  junho  de  1903,  feita  com  a  Empreza 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Via(^  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  2*  Secção  —  N.  210'— Rio  de  Janeiro, 
14  de  março  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  Ui  259  de  lô  de  novembro  ultimo  acompanhado  do 
requerimento  da  Empreza  Indostrial  de  Melhoramentos  no 
Brazil  pedindo  para  rectificar  a  escriptura  de  30  de  junho 
do  anno  próximo  findo,  lavrada  para  execução  do  aooordo  cele- 
brado com  a  Fazenda  Federal  por  transferencia  de  bens,  eh- 
oanmaçio  de  concessões  e  liquidação  de  contas,  tenho  a  honra- 
do m:larar-vos  que  pôde  ser  acceita  a  rectificaoSo  pedida,  còm 
tanto  que  na  escriptura  respectiva  seja  também  incluída  a 
transflsrencia  de  dominio  para  o  Estado,  de  dons  lotes  da  pe- 
dreira de  S.  Diogo  que,  segundo  eonsta,  foram  contemplados 
no  aJoste  da  encampação,  deixando,  entretanto,  de  figurar  na 
esenptora  referida. 

Saúde  e  firatemidade.—  Lauro  Se^triano  MuUer. 
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AV180  N.  SMP^EAIlftMBIARQO  BriMM-' 

Batrega  ao  Ministério  da-  Fazenda  de  nin  prédio  e  de  um  bameio 
que  estaTam  ao  senriço  deste  Ministério. 

MiolBWriy  dDB  Mbgoolo»  dft  Intestrtm  Viâ^  »  Oirair  Po^ 
blíca^  ^  Directoria  Geral  de  Olxra9  e  Yiagfto  —  »  Sèogi*  ~ 
N.  226  —  Rio  da  JaoAieo,  18  da  maveo  de  1904. 

Sr.  Mtnlfltro  dos  ^egoctos  da  Fazenda  —  Coxnmonieo-TOtr 
para  os  devidos  eflèitos,  em  resposta  ao  vosso  ando  n.  42  ds 
29  de  fevereiro  uitlino,  que;  nesta  data  autoriso  a  InspeoçSo 
Qeral  das  Obras  Pabiioas  a  entregar  ao  Ministério  a  vosso 
oargo,  iK>r  não  seren  mais  necessários  ao  serviço  da  mesma' 
Inspec^o,  n&o  86  o  prédio  situAdo  no  prolongamento  do  beooo 
do  Còtovello,  que  serviu  para  escriptorio  das  obras  do  cass 
Dòl-Veocbio,  mar  tamtemo  barrado  sito  á  praia  de  D*  Mfc- 
noel,  com  os  materiaes  nelle  existentes,  destinado  á  constroccio 
dos  novos  armaacn^da* AltUMiagft  desta  cidailB ;  ni<r  potaá» 
por  emqnanto,  ser-vos  entregue  o  prédio  da  rua  do  Mercado 
n.  10,  por  estar  eervindo  âr  obras  em  via  de  coúdusto,  do 
molhe  da  doca  da  referida  AlílsLudega. 

Saúde  e  fraternidade  .—Lauro  Sé^riano  Múlkr^ 


AVISO  N.  S8g— EM18DB  MARÇO  D«   1904 

Passa  á  Pre^sitora-^lo  Diâtricto  Federal  um  treciío  do  aqnaducto 
da  Carioca. 

Minlstocio  dau  lodsstria,  Viagfo  e  Obrae  Poblfeas  —  Díie- 
otaria  Qmnàí  ám  OiliaM  ViâiQio:^  2»  Seagio  —  H.  Z»  --RI» 4a 
JêÊÊiao,  18  êè  JÊÊr^iáB.  lM4v 

Doclarcí-vos,  pa8a>  ca  flai  conveaieatas,  que  fica  asprov&dia 
o  termo  da  aocorda  que  ieok  de  ser  celebr»»de.  entre  essa  Iosp* 
peofSaGenalaaPre&itiiBadoDistiIcta  Federal  pasa  a  paa- 
ngmn  ámssaa  PPefaitiiga  dotoeeh0idoaq«eduoto.da  Ganeca^t 
diBd»<isi)eus  bttioaaté.o  Viadaola  dos  Aseoê^  imc^uAn,  coo- 


a  MLsatai^Me^acoaiipfthoao»  vosso  Hifltota  a*  39«  4e  12.  da 
itMtiO  Bfoaimo  flnéa.. 

Saúde  e  fraternidade.— Xatiro  Sef^eriafuh  ãÊUhí*  >-*  S»>.  Vê^ 
spector  Geisia^u  Ohfaa  PaUlcai» 


MINIfiTlBIUO  DA  INSCMOUt,  yii30iá>  ■  OBRAS  PUBLI0A9     liO» 

AVISO  N.  205  — BM^SÔ^DEMMIIQODB  1994^ 
Sobre  oomcesaio  d«  terreaoB^d»  marinhat-  na  porto  do  Recifes 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria»  Viação  e  Obras  Publicas 
—  Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação  —2»  SeoçSo  —  N.  265  — 
R!o  de  Janeiro,  26  de  nmrço  de^  1904. 

Sr.   Ministro  da  Fazenda  —  Constando  que  áigans   reqvari-f 
mentos  teem  sido  apresentados  ao  Ministério  a  yosso  cargo 
psíra  concessão  de  terrenos  de  marinliaB  no  porto  do  Recife,  de 
cij^o  meliioramento  cogita  este  Ministério,  rego  tos  digneis-   de< 
proYidenniar  para  qae  nenhuma  concssaao  de  terrenos  de  mari- 
nha, decrescidos  e  ãocrescidos  de  aocresoidos  ssja  feita  naquelie 
porto  sem  prévia  audiência  desle  Ministério,  yisto  taes  oon* 
cessões  poderem  croar  embaraços  ao  regimen  que  se  pretenda 
alli  estabeieoer. 

Saúde  e  fraternidade*— Z^ro  Severianê  MíUler. 


AVISO  N.  290  -  EM  5  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  não  haver  incoaremente  cm  ser  transferido  para  a  ilha 
doGajÂ,  emNictheroy,  o  alfamlegainento  de  um  trapiche. 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—  Directoria  Geral  de  Obras  e  Via^o  —  8*  Secção  —  N.  290  — 
Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  190  á. 

Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  Tenho  a  honra  de  declarar-yos»  em 
respoita^  ao  vosso  aviso  n.  96,  de  2S  de  março  ultimo,  aeomc 
panhado  dos  documento»  que  junto  ves  devolvo,  que,  segundo 
Informara  Conunissão  Piseal  Administrativa  daa  Obras  do  Porte 
do  Rio  de  Janeiro,  não  ha  inconveniente  em  ser  transferido 
para  a  ilia  do  Gajú,  em  Nietheroy,  o  aHlandflgamento  do  trapiche 
Qoneedide  a  Luis  Marques  Baptista  de  heèo,  qoe  se  achava  na 
ilha  dos  Melões^  pelo  tempo  de  tree  annoee  três  mezes,  que  llie 
resta  de  alfandegamento,  ílndo  o  qual  devera  estar  a  referida 
Oonmiissão  appareihada  para  í^er  esse  serviço  por  conta  e  em 
proveito  do  Governo  Federal. 

Saúde  e  fraternidade.—  íjiuro  Sev&riano  Múller. 


1)^  DEGiaÕBS  DO  GOVBBNO 

AVISO  N.  30Ô  —  BM  11   DE  ABRIL  DE  1904 

Manda  arrolar  e  incorporar  aos  próprios  nacionaes  os  terrenos  la- 
teraes  do  aqnedacto  de  Santa  Thereza. 

Miaisterio  da  Indastrla»  Viação  e  Obras  Publicas  —  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  e  Via^  ^  2*  Sec^  _  n.  306  —  Rio  de 
Janeiro,  11  de  abril  de  1904. 

Sr*  Ministro  da  Fazenda  —  NSo  tendo  mais  applicticão  al- 
guma para  o  serviço  de  abastecimento  de  agua  os  terrenos  late- 
raes  do  aqaeducto  de  Santa  Thereza,  nas  immediações  do  con- 
vento deste  nome,  e  não  podendo  este  Ministério  arrendal-os, 
como  requereu  o  syndico  daquelle  convento,  rogo  vos  digneis  de 
providenciar  para  que  scôam  os  ditos  terrenos  arrolados  e  incor- 
porados aos  próprios  nacionaes  a  cargo  desse  Ministério. 

Saúde  e  fraternidade  •—  Lauro  Severiano  Muller. 


AVISO  N.  312  —  EM  12  DE  ABRIL  DB  1904 

Approva  08  projectos  de  prolongamentos  de  canaes  de  irrigação,  no 
Quixadá. 

Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Via^  —  2»  Secção  ^  N.  312  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  abril  de  1904. 

Deolaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  flcam  approvados 
os  projectos  para  o  prolongamento  dos  canaes  de  irrigação  a  que 
se  refere  vosso  officio  n.  70,  de  18  de  junho  de  1902.  eztendendo-se 
o  ramal  do  norte  ató  a  estaca  5S3  x  10  e  o  ramal  do  sul  até  a 
estaca  500. 

Fica  também  approvado  o  orçamento,  respectivo,  na  impor- 
tância de  457: 00(^  conforme  especificação  constante  do  vosso 
telegramma  de  10  de  setembro  do  anno  próximo  findo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lavro  Seteriano  Muller.-^  Sr.  Chefe 
da  CommiSião  de  Açudes  do  Quixadá. 
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AVISO  N.  343  —  KM  23  DB  ABRIL  DE  1904 

Providencia  sobre  próprios  e  terrenos  nacionaes  qae  estavam  a 
cargo  deste  Ministério. 

Miolflterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  e  Viação  —  2*  Secção  —  N.  343  —  Rio  de 
Janeiro,  23  de  abril  de  1904. 

Sr*  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Tenho  a  honra  de 
oommunicar-Yos,  para  os  ílns  conyenientes  com  referencia  ao 
vosso  Aviso  n.  48,  de  29  de  Fevereiro  ultimo,  que  não  necessi- 
tando este  Ministério  do  terreno  occupado  pela  Ucharia  do  Paço 
demolido  por  haver  sido  esse  próprio  nacional  condemnado,  re- 
solvi pol- o  &  disposição  do  Ministério  a  vosso  cargo.  Outrosim, 
oommnnico-vos  que  tendo  o  commandante  da  Brigada  Policial 
desmanchado  o  chafariz  das  Marrecas  e  edificado  no  respectivo 
terreno  um  prédio,  acha-se  este  habitado  por  um  manobrista  da 
Inspec^  Geral  das  Obras  Publicas,  e,  por  isso,  ao  serviço  deste 
Ministério. 

Declaro-vos  finalmente,  que  os  terrenos  do  Alto  da  Boa 
Vista  na  Hjuca,  por  onde  passam  as  canalisações  d*agua»  são  ne- 
cessários &  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  não  obstante 
acharem-se  os  mesmos  entregues  provisoriamente  &  Prefeitura, 
que  os  ajardinou  para  logradouro  publico,  do  que  não  resulta 
senão  beneficio  a  esses  terrenos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  MúUer. 


PORTARIA  EM  2  DE  MAIO  DE  1904 

Manda  observar  pela  Gommissão  de  Açudes  e  Irrigação  no  Estado  do 
Ceará  asinslnicções  concernentes  ao  mesmo  serviço. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

.  Resolve  que,  para  a  conveniente  execução  dos  trabalhos  auto- 
rizados na  vigente  lei  do  orçamento,  sejam  observadas,  pela 
Conmiisí^  de  Açodes  e  Irrigação  no  Estado  do  Geará,  as  ins- 
tracçQes  que  com  esta  baixam  asdgnadas  pelo  director  geral  do 
obras  e  viação,  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1904,— lauro  Severiano  MiMer. 
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Iiistraoç4>e«  a  que  se  refere  a*  poirtarUi 
desta    data 

CAPITULO  I 

Art.  1.*  A  Ck>mmif8ão  de  Açades  e  Irriga^  no  Estado  da 
Ceará  tem  por  finu 

I.  CoDoUuff  as  obras  de  açudagem  e  de  irrigaoSo  do  vaile  do 
Quixadá»  as  de  açudagem  e  de  tomada  de  agaa  do  yalle  de  Aca- 
rahú-Mirim;  construir  as  de  açadagem  e  de  deriyaoio  do  yalls 
do  Acavapa  e  de  outros  que^  o  Gknr«nie  da:  Uaiaa  determinac^  t 
prG^tar  os  de  irrigaoSo  de  cadaMafuáe. 

II  •  Rever  os  orçamentos  dos  açodes  de  Lavras  ede  ItaooLoniy, 
jiestndades  pela  oommissfto  Ravv. 

III.  Confeocionar  uaia  reia^  aos  açodes  iá  oonstruidai  pela 
União  expondo  o  estado  de  eonserva^^de  eaoa  um,  os  reparoede 
qin  precisem  e  o  respeetíYO  ooslOt  e  indioando  sebre  uma.  planta : 

a)  a  situação  de- cada  açode^  sua  Área,  capacidade  e  o  numero 
de  neotansque  possa  irrigar  duraate  doas  aimos  de  seooa; 

h)  os  terrenos  ebenifeitorias€ii8teniâs  nas  bacias  dos  açodes 
acima  referidos  e  coja  desapropriação  convenha  fazer ; 

e)  quaesquer  ouirae:  obras  a  construir  para  o  fim  de  âuoilitar 
es-tranq^tesa^  sionútaaeamente,  debeuar,  com  promptídão^ 
os  elEeitos'  da  ssoea. 

IV.  Faaer^  quando  determliiado  pelo  Ministro,  o  reconbeQi- 
mento  e- ligeira  estado  de-  bacias  apropriadas  a  barragens  de 
terra,  que  offereçam  capacidade  superior  a  10  málbões  de  metros 
cúbicos  e  proAididade  môdia,  maior  de  10  metros. 

V.  Organizar  e  sugeitar  á  approvação  do  Governo  os  projectos 
de  regulamento  que  devam  ser  observados  em  cada  açude  que 
se  concluir  e  nas  respectivas  terras  irrigadas,  não  só  durante 
os  períodos  ordinários  como  das  grandes  seooas  attendendo  ao 
regimen  e  distribuição  das  agaas,  ao  systema  de  arrendamento 
e  ifi  necessárias  medidas  da  policia. 

VL  Manter  e  melhorar  os  serviços  meteorológicos. 

capítulo  U 

DIBECÇXO  OERAL 

Art.  2.*  A  Gommissão  será  dirigida  por  um  engenheiro«ehefe, 
immediataaeiàte.SQbordinado  aa£lnisterio  da  Industria,  Yiacia^ 
e  Obras  Publicas,  e  auxiliado  pelo  pessoal  constante  das  pres- 
entes inateaecOss. 

ATt»  a.«  Èâétk  da^direogãe  da  todos  os  ses^çes,. 
■H(iiiilieifq»efaeaic 

»l.*A«lDstesrâSBitMUQSCf8dybs:atertDaac 

todos  e  projeelas,  regatassaanta.  appiowaées,  bem  eoase  oa  tnb 
halhosida  oonaervação  ou  de  SM^asoa.  As  obras  serão  geralmante 
executadas  por  administrado;  quando,  porém,  as  ciroom- 
stancias  o  aconselharem,  poderão  ser  feitas  por  empreitada^ 
mediante  concurrencia  puolica  e  approvação  ao  Ministro. 
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§  S.tt^Rftgtiifllter  da  IMegieta  VÍmobA  os  pag^mentocHtei  coniM 
de  material  e  09*  svpprimentos  preeiaos  para  pagaomito  de 


i  3.«  Manter  em  perfeita  ordem  os  ssorviços  de  costabUldádie, 
da  pagadorta  e  do  almoxariAde. 

§4.»  EoTiar  menatannte  ao  MfnMity  imr  quadro  di9erimi*« 
najDdo  as  despezas  effeotoadas  no  mei  anterior;  no  fim  de  cade 
trimestre,  um  relaiõrle  resumida  do  aodameste  e  estado  das 
obrae^  e,  floalmeote,  até  o  dia  15  de  fevereiro  da  eada  anno,  um 
reiatorio  min  ocioso  do  anno' anterior,  em  oue  espora  eiraums^ 
tanoiadamente  o  estado  e  ondsoiento  da^ooras  a  seu  carga. 

Bte  relatório  serft  acompanhado  de: 

1%  um  quadro  discriminando  as  despezas; 

2^,  um  quadro  do  pessoal  da  commiSBfto; 

30,  orçamento  detalliado  das  despezas  profaveis  para  o  anno 
financeiro  seguinte. 

Todos  os  rotatórios  serfto  aoompanliados  de  extractos  desti* 
nados  á  publicação  no  Diário  Offidal, 

§  5.0  Sujeitar  à  approvaçSo  do  Ministro  os  orçamentos*  an- 
nuaes,  os  projectos  de  obras  novas  e  sen  custo,  os  regulamentos 
geraes  e  os  contractos  de  fornecimentos  ou  de  ezecu^  de  ser» 
Tico  de  cuâto  superior  a  um  conto  de  réis. 

S  O.^"  Promover,  ami|;avel  ou  judicialmente,  a  desapropriaçSa 
dos  terrenos  e  a  ocquiu^de  suas  bemfeitorias,  indispensáveis 
par»  a  construcção  e  regular  fonceloiiamento  das  obras  e  suas 
dependeneiae. 

§  7.''  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados,  cajás  nomeações 
lhe  pertencerem;  cooceder  licença  até  30  dias,  e  imper  sa  penas 
de:  advertência,  suspensSo  até  30  dia»,  e  demissSo  aos  de  sua 
nomeaçfio.  A  appiicaçao  das  duas  primeiras  penaeaosempregados 
de  nomeação  do  Ministro  será  a  este  oommunioada  immeotata-* 
mente,  Â  suspentôo  importa  na  perda  de  todos  09  rencimentos. 

CAPITULO  m 

DO  PESSOAL,  YBNCIMKrroS,  LldNÇAS»  FALTAS  E  SUeSTiTUAÇÕES 

Art.  4.<»  A  commisNaão  ser&^jo^posta  do  pessoal  do  qnadroquei 
Qttsulro    dl» 


as 


CATBOORIA 


Bngenheiro-chefo  ..•..*• 
Engenheiros  ajudantes,  a  7:200$ÚOO 

Secretario-pagador 

Aimomriié.    , 


vnreiMBiTEOd 
anhuab» 
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Art.  B.""  Dos  Toncimeatofl  estipulados  um  terço  será  conside- 
rado como  gratificação  de  exercício.  Neohama  oatra  gratifica^ 
e  a  qualquer  titulo,  será  abonada  ao  pessoal. 

Art.  6.0  O  cargo  de  eDgenheiro  chefe  só  será  confiado  a  en- 
genheiro nacional,  pratico  no  serviço  de  oonstracçSo,  e  que 
notoriamente  se  recommende  pela  sua  experiência  e  capacidade 
profiissional. 

Seráo  nomeados:  o  engenheiro  chefe,  por  portaria  do  Mi- 
nistro, e  da  mesma  forma,  sob  proposta  do  engenheiro  chefe, 
06  engenheiros  ajudantes,  o  secretario-pagador  e  o  almoxarife. 

Art.  7.0  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  sem  causa  justi- 
ficada, perderá  todos  os  vencimentos ;  justificando  a  falta  pe> 
rante  o  engenheiro  chefe,  perderá  somente  a  gratificaçio,  no 
máximo  até  oito  dias ;  dependendo  de  licença  qualquer  abono 
dahi  em  deante. 

Art.  8.0  As  licenças  por  prazo  maior  de  30  dias  deverão  ser 
concedidas  pelo  Ministro,  nos  termos  do  decreto  n.  4484,  de  7 
de  março  de  1870. 

Art.  9.0  Nenhum  vencimento  será  pago  ao  empregado  licen- 
ciado,  sem  aue  tenha  registrado  a  licença  no  escriptorio  central 
da  commissao  com  a  declaração  do  dia  em  que  começou  a  gosai-a 
e  satisfeito,  outrosim,  as  exigências  dos  regulamentos  fliscaes. 

Art.  10.  As  licenças  com  vencimentos  só  poderâo  ser  conce- 
didas ao  empregado  que  tiver  pelo  menos  seis  mezes  de  exercido. 

Art.  1 1 .  Sfio  causas  justificadas :  moléstia  do  empregado,  ncjo 
e  gala  de  casamento.  Ao  engenhairo-chefe  compete  o  julgamento 
da  justificação  das  íkltas. 

Art.  12.  Aos  empregados  feridos  ou  contundidos,  o  enge- 
nheiro chefe  poderá  autorisar  a  prestação  dos  primeiros  soc- 
corros  médicos,  bem  como  o  abono  dos  jornaes  ou  vencimentos 
sem  desconto,  durante  o  temiK>  preciso. 

Art.  13.  Os  empregados  titulados  que,  durante  o  anno,  não 
derem  Hulta  alguma,  justificada  ou  não,  terão  direito  a  15  dias 
de  ferias  no  anno  seguinte. 

Art.  14.  O  engenheiro-chofe  será  substituído,  em  suasflidtas 
ou  impedimentos  temporários,  pelo  igudante  mais  antigo,  ca- 
bendo ao  ministro  determinar  o  substituto,  si  o  impedimento 
prolongarse  por  mais  de  30  dias.  NaMta  ou  impedimento  dos 
demais  empregados  o  engenheiro-chefe  designara  o  respectivo 
substituto,  attendendo  ás  categorias  dos  mesmoseáconvenitticia 
do  serviço.  O  substituto  receberá,  além  do  seu  vencimento,  a 
gratificação  do  substituído,  respeitadas  as  disposições  flscaes. 

Art.  15.  Em  livro  especial  será  registrado  tudo  quanto  oc« 
correr  com  relação  a  eaaa  um  dos  empregados,  desde  a  sua  no- 
meação até  a  sua  remoção  ou  demiseão. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  DIVSRSAS 

Art.  lò.  Todoi  os  empregados  são  subordinados  direetamente 
ao  engenheiro-cheíé. 
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Art.  17.  Os  logares  de  eng^enheiros-ajadantes  ló  serão  exer- 
cidos por  engenheiros  que,  alem  de  satisfazerem,  ás  condições 
da  lei  n.  3001,  de  9  de  outubro  da  1880,  tenham,  pelo  menos, 
três  annos  de  pratica  de  oonstruoção. 

Art.  18.  Os  pagamentos  do  pessoal  sorio  feitos  mensalmente 
pelo  secretario-paçador,  que  receberá  os  supprimentos  requi- 
sitados da  Delegacia  Fiscal  peloengenheiro-cheie.  Nenhum  novo 
supprimento  será  feito  sem  que  á  mesma  delegacia  sejam  pres- 
tadas contas  do  supprimento  anterior. 

O secretariopagador,  hlém  dos  mais  deveres  e  responsabili- 
dades que  lhe  conborem  pelos  regulamentos  âscaes,  deverá 
prestar  contas  ao  cngenheiro-ohefe,  mensalmente,  e  sempre  que 
este  o  determinar. 

Art.  19.  O  secretario-pagador  exercerá  também  a3  fuacçoes 
de  desenhista ;  prestará  a  âança  de  5:000â,  e  é  o  único  respon- 
sável pela  caixa  da  commissão,  da  qual  nenhuma  quantia  poderá 
ser  retirada  sem  orlem  escripta  do  engenheiro-chefe.  Será  de 
2:000$  a  fiança  do  almoxarife. 

Art.  20.  A  commissão  fornecerá  aos  engenheiros  e  auxiliares 
quando  em  serviço  de  camp ),  um  animal  de  montaria,  caio 
custo,  em  tempos  ordinários,  não  exceda  de  200$  e  o  substi- 
tuirá de  cinco  em  cinco  annos,  quando  inutiiisado,  vendendo-o 
em  hasta  publica. 

Art.  21.  E'  verdado  ao  pessoal  exercer,  sem  prévia  licença  do 
ministro,  qualquer  cargo  ou  incumbência  de  caracter  publico 
ou  particular,  embora  gratuito  e  temporário,  desde  que  seja 
extranho  aos  trabalhos  da  commissão. 

Art.  22.  Em  épocas  de  calamidaie  publica  e  nos  casos  impre- 
vistos nestas  instrucções,  o  engenheiro-chefe  providenciará  como 
julgar  acertado,  sujeitando  immediatamente  o  sen  acto  á  appro- 
va^o  do  ministro,  de  quem  solicitará  o  auxilio  necessário. 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  23.  Annexo  ao  relatório  geral  do  1904  será  publicado  om 
folheto  o  estudo  justificativo  das  obras  de  irrigação  de  Qul- 
xadà,  precadendc  o  da  parte  liistorica  dos  trabalhos  executados 
no  Ceará  pela  União  desde  1877. 

Art.  24.  Promover  se-ha  desde  já  a  desapropriação  dos  ter- 
renos, que  ainda  não  pertençam  à  União,  existentes  nas  bacias 
dos  açudes  do  Qnixadá  e  Acarahú-Mirim  e  nas  dependências 
destes. 

Art.  25.  Dar-seha  preferencia  no  presente  exercido  aos  se- 
guintes serviços: 

§  1.0  Conclusão  do  açude  de  Acarahú-Mirim  que  constituirá 
objecto  de  uma  secção  especial  e  autónoma  na  direcção  dos  ser- 
viços e  composta  do  seguinte  pessoal: 

Um  chefe  de  secção  com  o  vencimento  annual  de  9:600$  e 
um  conductor  de  1*  classe  com  o  de  4:800$000. 


126^  sBCttdRs  no  govbrno 

§  2.«  CfOnduflSo  das  canaes  de  irrigaoXo  do  apode  de  Qui- 


Ari.  26.  A  seoçãa-eq^i&l  de  qae  trata  o  g  1«  do  «rtigo  ante- 
cedente ficará  sujeita  ao  regimen  das  presentes  io8truoç5eB  em 
ta<fi>  quanto  lhe  for  applicayal»  derendo  o  aen  chefe  prestar  ao 
da  oommissão  de  açudes  e  irriçagão  as  informações  que  lhe 
toTem  exigidas  por  este  engenheiro,  ao  ^ual  caberá,,  ontrosim, 
visar  08  documontofl  de  despesa  da  secção,  requisitar  da  Delega- 
da do  Thosouro  Federai  os  necessário  svpprimentos  de  diiúieiío 
e  transmlttir  ao  ministro,  com  a  sua  inrorma(^,  os  offlcios, 
rôlatorios  e  mais  documentos  referentds  aos  tcabalhoe. 

Art.  27.  Picam  sem  effeito  todas  as  instracções  anteriores 
referentes  a  esta  commissão. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  maio  de  1904.  — /.F.  Pavreêras  Harta. 


AVISO  N.  368  -  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  ao  Gh«fe  da  ComiDisaão  Conatractora  da  Avenida   Centrai 
floarem  opprovalas  as  regras  gferaes  para  as  conatrncções  da  mesma 

Avenida. 

Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  PobUoas— Directoria 
Oerál  de  Obras  e  Viaçio  —  2^  Seoção  —  N.  368—  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  maio  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  Acam  approvaaas 
as  regras  para  as  construoçQes  na  Avenida  Central,  oonatantes 
da  e6pia  indusa. 

Saúde  e  fraternidade.^  Lauro  S$9$ríano  Mulfer,^  Sr.  GlMfe 
da  GommissSo  Constructora  da  Avenida  Central. 

REORAS  GERABS  A  QUE  FICAM  SUJEITAS  AS  CONSTRUCÇOES  KA 
AVENIDA  CENUtAL 

1 

Os  proprietários  dos  terrenos  v^ididos  ou  permutados  peio 
Governo  Federal  nas  fachas  marginaes  da  Avenida  Central  de- 
verâo»  no  praso  do  noventa  diaB.da  data  darespeottva  eacriptnra 
deaoqnisi^  ou  permuta,  apresentar  á  Coniraissâo  Constructora 
4a  Avenida  Central  os  planos  oompletos  daobra,  eomprel&endendo 
planta  de  cada  pavimento,  elevado  geométrica  das  fkchadas  e 
4as  seogOes  longitudinaes  e  transversaes  necessárias  ao  jfiicíl 
exame  do  projecto. 

II 

Estes  planos  serio  desenhados 4m  papel  tela  e.em  três  vias, 
«endo  as  escalas  de  Vioo  para  as  plantas*  V«,  para  as  ^evaç^es 
e  secçOes  e  Vtf  pu«  os  detalhes. 
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m 

Toéos  os  dâienlios  ^râo  ootadosjeiíellfis  serão  seguidas  as 
Mttveagões  iiiii?€rsalmeiite  adoptadas. 

IV 

Todos  os  planos  deverão  ser  deviadameate  seUados  e  asii- 
gnados  pelo  proprietário  ou  sen  representante  e  pelo  oonstmctor 
Msponsavel  e  legalmente  babilitado. 


Se  no  praso  de  trinta  dias,  contados  da  data-da  apreeentacão  dos 
planos,  estes  não  tiveron  sido  modificados  pela  Gommiss&o,  serão 
«omriderados  approvados. 

VI 

Os  terrenos  marginaes  da  Avenida  Central  serão  nivelados 
conforme  fôr  determinado  pela  Ck)mmissão,  tendo  em  vista  os 
perflis  longitudinal  e  transversal  da  Avenida. 

VU 

O  nivel  da  soleira  de  cada  edifleio  será  fixado  pela  Commissão, 
devendo  ser  Inscripto  nos  respectivos  planos  approvados. 

vm 

Nenhum  edificio  a  se  construir  na  Avenida  Central  poderã 
ter  menos  de  dez  metros  de  frente  sobre  ella,  nem  numero  de 
pavimento  inferior  a  três. 

IX 

Os  eiificios  na  Avenida  Central,  exceptuados  os  que  tiverem 
fim  especial,  deverão  ter  pavimento  térreo  destinada)  a  lojas 
oommerciaes. 

X 

O  revestimento  dos  passeios  da  Avenida  Central  será  feita 
pela  Commissão,  cabendo,  porém,  aos  proprietários  a  conser- 
vação e  substitui^  quando  necessário. 

XI 

Nenhum  emolumento  será  cobrado  para  as  edificações  nos 
terrenos  da  Avenida  Central  vendidos  ou  permutados  pelo  âo- 
veeao  Federal. 

XII 

Na  construcção  dos  prédios  da  Avenida  Central  a  Commisaão 
âtfá  observar  as  preseripções  áo  decreto  municipal  n.  39,  de 
10  de  fevereiro  de  1903,  salvo  as  alteradas  pelas  presentes 
xegvas  geraes. 


1S8  JffiCiaÕBS  DO  GOVERNO 


XIII 


No3  terrenos  que  tiTerem  frente  para  outras  roas,  além  da 
Avenida  Central,  a  Commissão  fixará  o  arrn«imento  de  accordo 
oom  a  Prefeitura  Municipal,  ficando  os  proprietários  st^eitos  ao 
disposto  nos  arts.  49  e  50  do  citado  decreto  municipal  e  re- 
spectivas penalidades. 

As  obras  de  constraoção  dos  prédios  da  Avenida  Central  serão 
acompanhadas  pelos  engenheiros  da  Commissão  para  este  fim 
designados,  os  quaes  deverão  immediatamente  suspender  a  ex- 
ecaçao  daquellas  que  se  afastarem  dos  plaaos  approvados  ou  das 
presentes  regras  geraes,  sob  pena  de  embargo  Judicial,  o  qual 
não  interromperá  todavia  o  prazo  fixado  nas  escripturas  de 
acquisiQão  ou  de  permuta  para  a  conclusão  dos  prédios  corre- 
spondentes. 

XV 

03  edificios  construídos  só  poderão  ser  habitados  após  a  rerfft- 
cação  pela  Commissão  de  terem  sido  s  xtisfeitas  as  condições  ex- 
igidas nas  presentes  regras  geraes  e  attendidas  as  condições  de 
segurança  e  hygiene . 

XVI 

Promptos  a  serem  habitados,  a  Commissão  dará  communieação 
do  facto  á  Prefeitura  Municipal,  afim  de  ficarem  os  prédios  su- 
jeitos ao  imposto  predial,  salvo  os  de  propriedade  do  Qorerno 
Federal  ou  os  destinados  a  serviços  federae^. 

xvn 

A  commnnicação,  a  que  so  refere  a  disposição  anterior,  será 
acompanhada  de  uma  das  cópias  do3  planos  respectivos  appro- 
vados e  executados,  se  esta  já  não  tiver  sido  remettida  anterior 
mente.— Visto—  /.  F.  Parreiras  Horta, 


AVISO  N.  394  —  EM  18  DS  MAIO  DE  1904 

Faz  varias  consultas  ao  Miaistcrio  i'a  Fazenda,  com  relação  á 
caução  de  80  apoIice>  da  dívida  publica  d^p^^itada)  no  Thesouro 
Feieral  polo  Conde  de  Figueiredo,  para  garanta  do  contracto  da 
Companhia  de  Obras  Hydraulicas  no  Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  e  Viação  —  2*  Secção  —  N.  394  —  Rio  de 
Janeiro,  18  de  maio  de  1964. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  FazenJa  —  A  Rio  de  Janeiro 
Sarbour  and  Lock  Gonipany,  Limited,  pediu  ao  Ministério  a 
meu  cargo  resUtuição  ao  Condo  de  Figueiredo  da  caução  de  80 
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apòlioos  da  divida  pablica,  por  este  depositadas  em  garantia  do 
contracto  da  Companhia  de  Obras  Hydraulicas  no  Brazil,  alle- 
gaikio,  com  certid&o  da  eacríptura  uUimameate  celebrada  com 
eese  Ministério  jNira  encampação  das  obras  de  melborameatos 
do  porto  desta  ciaada  de  que  era  cessionária  a  referida  Com- 
pannia,  o  seu  pleno  direito  a  essa  restituição,  conforme  a  claa« 
STila  7"  da  dita  e^criptura. 

Tendo  este  Ministério  vos  commnnicado  pelo  aviso  n.  151  de 
S9  ae  agosto  próximo  ando,  em  resposta  ao  vosso  de  10  de  julho 
anterior,  sob n.  143,  referente  ao  mesmo  '•assumpto,  que,  por 
haver  aqueliaCk)mpaahia  duixado  de  contribuir  com  a.  respe- 
ctiva quota  deliscalisação  em  diversos  semestres,  na  razão  de 
lõ:0O0$0OO  aanuaimente,  a  que  era  obrigada  em  virtude  da 
clausula  II  do  Decreto  n.  137  de  11  de  abril  de  1891,  este  Minis* 
terio  solicitara  o  desconto  de  laes  quotas  da  referida  caução, 
rogo  vos  digneis  de  declarar  para  os  devidos  efPeitos : 

a)  si  foram  feitos  os  descontos  a  que  se  refere  o  dito  aviso 
D.  .151,  quando  e em  que  importância; 

b)  si  a  eaoçâo  «esim  desfalcada  foi  integralisada ; 

c)  si«  companhia  Barbour  tez  recolher  do  Thesouro  Federal 
•a  importância  constante  da  guia  de  16  de  outubro  de  1902,  de 
que  trata  o  aviso  acima  citado ; 

d^siaintejgralisaçãodacaução  foi  feita  pela  Oompanhia  na 
meama  espécie  da  eaução  desfalcada,  isto  ó,  em  apólices; 

ô)  si  a  caução  cuja  restituição  a  Companhia  pede  actual- 
mente é  a  que  se  relere  a  clausula  7*  da  escriptura  da  encam- 
pação  da  concessão ; 

f)  no  caso  ufflrmativo,  si  esta  clausula  7*  da  referida  es- 
criptura ooriga  a  restitui^  integral  da  caução,  independente* 
mente  das  quantias  porque  dave  responder,  acima  apontadas, 
sceaso  destas  não  terem  sido  satisfeitas. 

Saúde  e  fraternidade.— I^uro  Severiano  Múllèr. 


PORTARIA  EM  6  DE  JUNHO  Dí  1004 

Substituo  um  dos  artigos  das  InstrucçOos  da  Gommissão  de  Açudes  o 
Irrigação  no  Estado  do  Ceará. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
C^pas  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Resolve  substituir  o  disposto  noart.  19  das  Instrucções  da 
Gommissão  de  Açudes  e  Irrigado  no  Estado  do  Geara,  appro-» 
vadas  por  portaria  de  2  de  maio  ultimo,  polo  seguinte: 

Art.  19.  O  secretario-pagador  prestara  a  fiança  de  cinco 
contos  de  róis  (5:000$000)  eserã  o  único  responsável  pela  Gaixa 
da  Gommissão,  da  qual  nenhuma  quantia  poderá  ser  retirada 
sem  ordem  escripta  do  engoiheiro-chefe, 

Jnduskrla  —  Decisões  de  1904  •  "* 
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O    almoxarife  prestará  a  âança  de    doas  eontos    de  r^ 
(2:000|000). 

Rio  de  Janeiro»  6  de  jaaho  de  1904.— JCauro  S&veriano   MúUer. 


AVISO  N.  486  —  EM  22  DB  JUNHO  DB  1904 

P6da  ao  Ministério  da  Fazenda  que  pelas  autoridades  adaaneiras  de 
Manáos  seja  observado  como  nelle  sa  contém  o  conlracto  lavrado 
entre  este  Ministério  e  a  Manáos  Hoâchour  Limited, 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Qeral  de  Obras  e  Viação—  :í*.Secçâo  —  N.  486  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  junho  de  1904. 

\^  Sr.  Ministro  ^dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  petição  dirigida 
a  este  Ministério,  reclama  a  Manáos  Barbour  Limited  contra 
as  duvidas  que  as  autoridades  aduaneiras  de  Manáos  põem  no 
direito  da  Companhia  á  cobrança  da  taxa  de  $003  sobre  as  mer- 
cadorias que,  naquelie  porto,  nàot  ransitem  pelo  seu  cáes. 

Gomo  vos  dignareis  ver  da  cópia  inclusa,  a  duvida  provêm  da 
adaptação  que  áqueile  porto  mandou  a  portaria  desse  Minis- 
tério, n.  2i,  publicada  no  Diário  Official  de  3  de  maio  de  1903, 
fazer — no  que  fosse  possível— do  regulamento  do  serviço  do  porto 
de  Santos,  providencia  que,  nos  seus  próprios  termos  e  por  sua 
natureza,  nào  poderia  alterar  a  clausula  V  do  contracto  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3725,  de  1  de  agoi^to  de  1900. 

Nestes  termos,  rogo  vos  digneis  recommendar  as  providencias 
conyenientes  para  que  o  referido  contracto  seja  ol>servado  como 
nelle  se  contém. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  MCUkr, 


AVISO  N.  491  -  EM  25  DE  JUNHO  DE   1907 

ílemeite  ao  Ministério  da  Fazenda,  afim  de  serem  reduzidos  a  escri- 
ptura  publica,  os  termos  de  ajuste  celebrados  com  o  Barão  de  lia- 
curussá  e  outros  com   a  cessão  dj  terras  e  aguas  no  Trapicbeiro. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  •—  Directoria 
Gerai  de  Obras  e  Viação  —  2*  Secção  —  N.  491  —  Rio  de  Janeiro, 
85  de  Junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda—  Havendo  sido  ajus- 
tado entre  a  Inspecção  Gerai  das  Obras  Publicas,  autorizada  por 
este  Ministério,  e  diversos  proprietários  na  Fabrica  das  Chitas, 
cederem  estes  ã  União  terras  e  aguas  do  rio  Trapicheiro,  passo 
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ás  vossas  mSos  nas  inelusas  cópias,  acompanhadas  das  respe- 
ctivas plantas,  afim  de  que  vos  digneis  de  ordenar  qne  pela  Di- 
rectoria do  Ck)ntpQcio8o  spj^m  reduzidos  a  escriptnra  pnblica  00 
termos  de  ajuste  celebrado  com  o  Barão  de  It^cnrussá  para  a 
oessao  de  1 .271 .459»^  de  terras,  pelo  preço  de  130:718!|350 ;  com 
João  Leopoldo  Modesto  Leal  para  a  ces^o  de  402.893"'  de 
terras,  pelo  preço  de  60:433|950.  e  com  António  da  Cruz  Rangel 
para  a  cessão  de  60.025««,32  de  terras  pelo  preço  de  91:203$798, 
importando  assim  a  área  total  de  2.282.  377»>,32  na  somma  de 
342:356$598. 

Saade  e  íhttemidade.— Latiro  SevertatM  MuUer. 


PORTARIA  DE  15  DE   JULHO  DE   1904 

Approva  instrncções  que  teem  de  ser  observadas  pela  GommissSo  Con- 
stmctora  da  Avenida  Central  em  sabstituição  das  approvadas  por 
portaria  de  21  de  novembro  de  1903. 

O  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viaç^  e  Obras  Publicas* 
em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Resolve  mandar  observar  nos  serviços  a  eargo  da  Gòmmis» 
são  Gonstructora  da  Avenida  Central  comprehendida  nos  planos 
e  orçamento  approvados  pelo  decreto  n.  4969,  de  18  de  se- 
tembro de  1903,  as  instruccões  que  com  esta  baixam,  assi- 
ffnadas  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da  respectiva  Se- 
cretaria de  Estado,  em  sabstituição  das  que  foram  approvadas 
pela  portaria  de  21  de  novembro  de   1903. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1904.— Ziauro  Severiano  MuHer^ 

Xnstx-uoçôes    a»   que  se  refere  &   portaria 
desta  data 

Art.  1.0  De  conformidade  com  o  naragrapho  único  do  art.  3* 
do  decreto  n.  4969,  de  18  de  setembro  de  1903,  todas  as  obras 
relativas  &  abertura  e  construcçSo  da  Avenida  Central  desti- 
nada á  commuDicaç&o  do  cáes  e  armazéns  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro  com  o  centro  da  cidade,  flcarãú)  a  cargo  de  uma  com- 
missão  technica  especial,  denominada  cCommis^u)  Constru  ctora 
da  Avenida  Central»,  immediatamente  subordinada  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Yia^^  e  Obras  Publicas. 

Art.  2.^  A  receita  correspondente  a  essas  obras,  contempladas 
no  art.  5*  do  referido  decreto  n.  4969,  pertence  á  caixa  Es- 
pecial, alli  creada  pelo  art.  4<',  áqual  cabe  também  o  paga- 
mento das  despezas  relativas  a  taes  obras,  de  accordo  coma 
quota  parte  que  lhes  competir  nos  supprimentos  autorizados 
pelo  art.  ?<>  até  á  somma  total,  para  esse  flm  incluída  no  or- 
çamento approvado  pelo  mesmo  decreto. 
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Art.  3.®  A  commltt&o  terá  por  chefe  um  eagenheiro  in- 
oambido  da  direcção  de  todog  os  trabalhos  lechnioos  a  ella  re- 
lativos, e  a  quem  competirá: 

^  l.o  Propor  ao  Miaistro  as  condições  para  aecordoe  ami* 

Siveia  sobro  iodemuizaçõcs  das  desapropriações  e  outros,  e  se* 
oitar  do  mesmo  Ministro  as  providencias  neceesarías-  para 
proeedimeDto  judicial  com  relação  ás  propriedades  sobre  as 
qoaet  nâo  tenha  sido  possível  accordo  amlgaTsl. 

§2.<>  Assi^nar,  conjundameate  oom  o  representante  d&  Pa* 
zenda  Nacional,  as  escripturas  de  desapropriação  amigável  ou 
Judicial,  exigidaa  pelas  obras,  após  a  approvação  das  minutas 
respectivas  pelo  Ministro. 

§  3.*  Propor  ao  Ministro  a  venda  dos  terrenos  marginaes  da 
Avenida  ou  os  aocoi*doe  que  convonha  realizar  e  assi/roar 
ooi^iunctamente  com  o  representante  da  Pasenda'  Nacional  as 
escripturas  de  venda  de  taes  terrenos,  após  a  approvação  das 
minutas  respectivas  pelo  Ministro. 

§4.*  Fixar,  mediante  approva^o  do  Ministro,  attendidas  as 
posturas  municipaes,  as  regras  geraes  a  que  devam  ficar  su- 
jeitas as  oonstruoQões,  constituindo,  juntamente  oom  o  prato 
para  a  edificação  obrigações  a  incluir  na^  escriptur  &s  de  venda 
ou  nos  accordos  a  que  se  refere  o  paragrapho  precedente. 

g  5.^'  Vender  os  materiaes  provenientes  das  demolições  pela 
IKyrma que  formais  vantajosa,  e  receber  as  importâncias  cor- 
respondentes. 

§  6.0 Organizar  08  projectos  que  forem  necessários  comos 
respectivos  orçamentos  e  especificações,  para  serem  sujeitos  á 
approva^  do  Ministro. 

§  7.<»  Vôlar  pela  conservação  e  guarda  de  todos  os  prédios, 
terrenos  e  obras  a  cargo  da  commissão  e  superintender  todos  os 
serviços  da  mesma,  organizando  os  regimentos  internes  das 
secções,  pelas  quaes  distribuirá  os  serviços,  como  julgar  mais 
conveniente. 

§  8.»  Adquirires  materhes  precisos  para  as  obras,  quer  por 
ooncurrencia  publica,  quer  por.  encommendas  no  paiz  ou  no 
estrangeiro,  dependendo  de  autorização  do  Ministro,  qaando  o 
valor  exceder  da  quantia  de  20:0(K)$00a. 

§  9«°  Gstabelecor  as  tabeliãs  de  salários  para  o  pessoal  ope- 
rário e  empregados  que  vençam  diárias,  fixando  o  respeetivo 
numero. 

§  10.  Solicitar  do  Ministro  o  pagamento  das  folhas  do  pes* 
soale  dasoontasde  fornecimentos  ou  de  serviços  exeeatados  em 
cada  mez,  mediante  apresentação  dos  respeotivos  documentos 
de  despeza. 

§11.  Bnviar  ao  Ministro  a  relação  dos  alugueis  de  prédios, 
terrenos»  etc,  a  cargo  da  commis«io,  bem  como  a  de  quaes- 
quer  importâncias  a  receber,  pela  venda  de  terrenos,  mate- 
riaes de  demolição,  ete. ,  afim  de  serem  remettidas  á  Commissão 
Fiscal  e  Administrativa  das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

§  12.  Organizar  e  remettar  até  o  dia  2d  de  fevereiro  o  rela- 
tório annual  dos  serviços  a  seu  cargo,  aoompanhado  da  todos  os 
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e^clareoimeatos  sobre  o  andamento  e  estado  das  obras,  e  bem 
assim  das  respectivas  despezaa  oom  a  ooayeniente  disorimi* 
nação. 

Art.  4.»  O  pessoal  da  commissão  constará  de: 

Um  engenheiro  chefe ; 

Três  chefes  de  secção ; 

Nove  engenheiros  ajudantes; 

Doze  engenheiros  auxiliares; 

Um  desenhista  de  1^  classe; 

Dous  desenhistas  de  2^  classe ; 

Dous  desenhistas  de  3*  classe; 

Um  seeretario; 

Um  l^  etcriptnrario ; 

Dous  2f*  esoriptnrarios ; 

Quatro  d9»  esoripturarios ; 

Um  contador ; 

Três  continues ; 

Três  serventes. 

Paragrapho  unioo.  Competem  ao  engenheiro  ohefe  os  venci- 
mentos  de  directc^r  technicu;  aos  engenheiros  Ajudantes»  os  de 
engenheiros  de  Saciasse;  aos  engenheiros  auxiliares^  os  de  con- 
dtiotor  de  1*  classe,  e  ao  demais  pessoal  os  vencimentos  de  ca- 
tegoria correspondente,  marcados  nas  tabeliãs  e  respectivas  ob- 
servações que  acompanham  o  deoreto  n.  5031,  do  10  de  no- 
vembro de  1903. 

Art.  5.»  Serão  nomeados:  por  portaria  do  Ministro*  o  enge- 
nheiro chefe;  e  por  portaria  do  Ministro,  mediante  proposta  do 
engenheiro  chere,  os  chefes  de  secção,  os  engenheiros  ajudantes, 
o  secretario,  o  contador  e  o  1<»  eseripturario. 

Os  demais  empregados  serão  de  nomeai  do  engenheiro 
ohefe. 

Art.  6."  Nos  casos  nã>  previstos  nas  presentes  instrucções 
serão  applicadas  as  disposições  do  decreto  n.  5031,  Jã  referido. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1904.  —  /.  F.  Parreiras  Horta. 


PORTARIA  EM  23  DE  JULHO  DE  1904 

Approva  provisoriamente  as  taxas  a  cobrar  por  diversos  serviços  pres- 
tados no  açude  de  Qulxadá. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  d  i  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republiisa: 

Resolve,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  1<»  das  In- 
strucções approvadas  por  portaria  de  2  de  maio  do  corrente 
«ano  para  a  Commissão  de  Açudes  e  Irrigação  no  Estado  do 
Ctarà  approvET,  proviaoriameatei  as  taxas  %  cobrar  por  dii- 
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Teraos  serviços  pi*e8ta<los  no  açaie  de  Qaixadá,  oonst&ates  das 
tabeliãs  que  a  esta  acompanham,  assignadas  pelo  director 
geral  de  Obras  e  Viação. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  l90i,^Lauro  Severiano  MMer» 

Xaxas  a  cot>ra»r  por  serviços  prestaidos 
no  açude  do  Quixadct,  a.  q^tie  tf  e  re£dre  a 
pojctaria  d^esta  itata 

Para  irrigar  um  hectare  oa  frac^  de  he- 
ctare de  terras,  por  anno 31000 

Pelo  fornecimento  de  agua  para  açodes,  «{pa- 
relhos  hydrauliooe  ou  outro  qualquer  flmt 
por  metro  cubico,  por  anno $005 

Pela  utilisação  de  terrenos  de  vasante,  por 
metro  corrente  sobre  trinta  metros  de  fundo, 
por  anno •     .      $050 

Por  hectare  de  outros  quaesquer  terrenos,  por 
anno $150 

Por  licença  para  pescar  de  rede  ou  de  tarraík, 
annualmente 5:^000 

Por  Jangada  ou  caoda  de  pescaria,  por  anno    5$000 

Por  outras  embarcações,  annualmente    .     .    .  15$()00 

Para  lavagem  de  roupa,  por  anno 3$000 

Por  trabalhos  executados  nas  offlcinas,  15  •/• 
sobre  a  despeza  em  material  e  pessoal. 

Pelo  aluguel  de  instrumentos  agrários,  20  V« 
do  custo  do  mez,  sujeito  ainda  ás  despesas  do 
concerto. 

No  trafego  da  linha  férrea  serão  cobrados  os 
seguintes  fretes: 

Por  passageiro  entre  os  kilometros  O  e  2  (limi- 
tes urbanos) $100 

Dahi  por  diante,  mais  100  róis  por  kilometro. 

Nos  domingos,  dias  de  festa  nacional  ou  santifi- 
cados terão  abatimento  de  50  V«  ^  pasagens 
inteiras 

As  asâignaturas  mensaes,  dentro  dos  limites  ur- 
banos, serão  de 5^000 

E  além  desses  limites  e  para  qualquer  distancia  10^000 

Os  menores  que  frequentarem  collegios  terão 
o  abatimento  de  50  «/q. 

Carros  espociaes^  por  qualquer  distancia   .      •      8$000 

Carros  ospeciaes,  para  carg;)s 4$000 

Bagagem,  volume  monor  do  100  decimetros 
cúbicos $500 

Ol>siervaçôes 

1  —  0  rocibo-talão  de  haver  o  irrigante  inscripto  a  área  de 
que  precisa  e  pago  a  devida  taxa  g^arante-lhe  o  fornecimento 
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regular  da  agua  nos  dias,  horas,  duração  e  quantidade  por  se- 
gando, Indicados  no  mesmo  recibo. 

II  —  As  taxas  são  pagas  adiantadamente  e  não  serão  resti- 
tuídas em  caso  algum. 

III—  E'  prohibida  a  pesca  com  arrastão  ou  explosivos,  e  ainda 
a  lavagem  de  pessoas  ou  de  cousas  na  bacia  do  açude. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação,  23  de  Julho  de  1904.— 
/.  jP.  Parreiras  Horta» 


AVISO  N.  597  —  EM    22  DE  AGOSTO  DE  1904 

Autorisa  o  Inspector  Gorai  das  Obras  Publicas  a  entender-se  com  o 
Zelador  dos  Próprios  Nacionaes  sobre  a  entrega  á  mesma  Inspe- 
eção  da  fazenda  de  Santa  Rita. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  2*  Secção  —  N.  597  —  Rio  de  Janeirot 
22  de  junho  de  1904. 

Declaro,  em  resposta  ao  vosso  officio  n.  525,  de  2de  julbo  ul< 
timo,  que  podeis  vos  entender  com  o  Zelador  dos  Próprios  Na> 
cionaes  sobre  a  entrega  de  que,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  está 
autorisado  a  fazer  a  essa  Inspecção  Geral  dos  terrenos  e  mattas 
da  antiga  fazenda  de  Santk  Rita.  conforme  communicou-me 
aquelle  Ministério  por  aviso  n.  140,  de  13  do  corrente  mez. 

Saúde  e  fraternidade.— Lauro  S&veriano  MúUer, —  Sr.  In- 
spector Geral  das  Obras  Publicas. 


INDIGfi  DAS  DECISÕES 

DO 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


P»g« 
N.    i    —  Trata  de  om  protesto  apresentado  por  José  Auffasto 
Artayette  para  resaWa  de  direitos  em  relação  a  de- 
mora   de   despachos  do   madeira  na  Alfandega  do 
Rio    de  Janeiro i 

N.  2  —  Explica  que  sendo  a  tarifa  calculada  ao  cambio 
d j  12  por  1$000  deve  o  valor  oOicial  das  amostras  e 
encommendas  ser  convertido  ao  cambio  de  27  d.  afim 
de  ser  comparado  ao  valor  do  50$000,  ouro.     ...         2 

N.  3  —  Declara  ane  os  herdeiros  do  gnarda  das  mattas  e 
feitor  da  fabrica  de  pólvora  da  Estrella  não  teem 
direito  ao  montepio 2 

N.    4    —  Trata  da  restituição   do   imposto   cobrado  sobre  as 

Sassagens  do  comroandante  da    escniadra   americana 
o  Atlantico-Sul  e  do  tenente  Althonso  aue  embar- 
caram no  porto  da  Bahia  com    destino  a  New  York.  3 

N.  5  —  Solicita  providencias  para  o  estabelecimento  na  Al- 
fandega ae  Pernambuco  da  conferencia  e  arrecadação 
dos  direitos  de  encommendas  postaes 3 

N.    6    —    Providencia  sobre  a  venda  de  estampilhas  do  sello 

adhesivo  pelas  Agencias  dos  Correios  eTelegraphos.         4 

N.    7    —  Declara   não  ser  attendivel   o  pedido  da   Legação 
aiiemã  de  não  serem  cobrados  os  direitos  de  ama 
mercadoria   que    não    pôde    chegar    ao    porto    de 
Santos  em  10  de  janeiro,  por  desarranjo  de  machinas 
do  vapor  ffans  MenMell ,     •         4 

N.  8  —  Declara  que  um  empregado  do  Thesouro  Federal, 
com  exercício  na  Imprensa  Nacional,  pôde  continuar 
a  fazer  part?  da  commissão  de  tomada  de  contas  da 
Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio 5 

N.  9  —  Declara  que  não  pôde  ser  lavrada  a  escriptura  de 
compra  de  um  preiio  dado  em  usofructo  a  D.  Anna 
Mana  Marques  de  Jesus 5 

N.  10  —  Declara  que  os  caixeiros  viajantes  não  são  obrigados 
á  apresentação  de  passaporte  e  quaes  os  impostos  que 
deveis  pagar  pela  importação  de  amostras  de  merca- 
dorias          6 
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N.  11  —  Declara  não  ser  conveniente  qne  os  navios  das  Com- 
panhias de  navegação  Roval  Mail  Pacific  Steam 
rfavigation  e  Messageries  mctritimes  tennam  livre 
pratica  neste  porto  ató  ás  9  horas  da  noite  para 
receber  carvão.     ...     7 

N.  12  —  Resolve  qae  t  ilha  de  Santa  Barbara  fione  á  dis- 
posição do  Ministério  da  ladastria,  Viação  o  Obras 
Pablicas 7 

N.  13  —  Declara  qne  na  isenção  de  direitos  do  material  ne- 
cessário á  constrncção  das  estradas  de  ferro  não 
podem  ser  inclaidos  papel,  tinta,  carbureto  para 
illaminaç&o  o  ontros  artigos 8 

N.  14  —  Pede  providencias  para  qne  os  saques  contra  a  De- 
legacia Fiscal  do  TheBonro  em  Londres  sejam  de 
accordo   com    as  necessidades   do  serviço.     ...       8 

N.  15  —  Declara  qne  a  jnstiflcação  prodnzida  perante  a  Ân- 
ditoriade  Gaerra  da  Brigada  Policial  deve  ser  julgada 
por  sentença.    • 9 

N.  16  —  Pede  providencias  para  que  nas  relações  de  pedido  de 
isenção  dt)  direitos  sejam  declarados ,  de  modo  pre- 
ciso, a  (quantidade,  qualidade,  peso  oa  medida  dos 
objectos  importados,  bem  como  a  existência  ou  não 
de  artigos  similares  de  producção  nacional.     ...        9 

N.  17  —  Declara  que  oa  chefes  das  Legações  devem  prestar 
contas  em  tempo  opportuno  das  quantias  recebidas 
adiantadamente  para  pagamento  do  aluguel  das  res- 
pectivas Chancelíariaa.     , 10 

^.  18    —  Trata  do  pagamento  das  viuvas  dos  fanccionarioe  do 

Ministério  do  Exterior  fallecidos  no  estrangeiro.    .       10 

^.  19  _  Declara  que  D.  Clotilde  Leal  de  Sá  Pereira  não  tem 
direito  ao  meio  soldo  que  reclama,  por  ser  viuva  ao 
tempo  do  fallecimento  de  seu  pae,  o  contra-almirante 
Joaquim    Leal   Ferreira li 

14.  ;gO  —  Declara  que  a  igreja  de  S.  Joaquim  está  arrolada 
entre  os  próprios  nacionaes,  como  parte  integrante 

ãne  é,  do  eaificio  em  que  funcoiona  o  Externato  do 
rymnasio  Nacional •    •     .       U 

N.  21  —  Declara  que,  tendo  sido  concedida  isenção  de  di- 
reitos de  artigos  mandados  vir  da  Europa  pe(a  Di- 
rectoria do  3^  Districto  Sanitário  Maritimo,  a  inde- 
mnização doi  direitos  pagoa  decorre  da  ordem  de 
isenção «».       12 

N.  22  —  Declara  que  á  Commissão  Fiscal  das  Obras  do  Porto 
do  Rio  de  Janeiro,  e  não  ao  Thesouro,  cabe  excluir  das 
relações  os  objectos  que,  por  terem  similar  de  pre- 
duoção  nacional,  não  gosam  de  isenção  de  direitos.     •       12 

N.  23  —  Declara  que  o  beneficio  do  montepio  não  p6de  ser 
gosado  ao  mesmo  tempo  pela  vium  e  filhos  de  um 
official 18 

N.  24  —  Declara  que  as  declarações  de  familia,  feitas  por 
um  fonccionario,  são  documentos  bastantes  para  a 
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habilitação   ao  monte-pio»  independents  da  habili- 
tação j adio ial  exigida  a  seus  herdeiros    .     .     .    «  13 

N.  25  —  Declara  aua  no  processo  de  substituição  de  fíanca 
o  proonraaor  dave  apresantar  procuração  comex- 
prBssa  declaração  de  retrotrahir*se  a  nova  fiança  ao 
inicio  da  questão  do  responsável i4 

N.  26  —  Deolara  qne  não  podem  os  Estados  lançar  tributos 
nem  cobral-os  por  seus  agentes  em  sonas  occupadas 
com  serviços  nacionaes  ou  fedefaea 14 

N.  27  -^  Pede  providencias  sobre  o  factode  ter  o  consnl  geral 
do  Brazil.  encarregado  dx>  Vice- Consulado  em  As- 
sumpção, legalizado  uma  factura  consular  em  data 
posterior  i  sabida  da  embarcação 16 

N.  28  —  Declara  que  o  menor  Alarico.  filho  do  2»  tenento 
do  BSxercito  António  Joaquim  Valente,  não  tem  di- 
reito a  meio  soldo,  por  naoser  filho  legitimado  por 
subsequente    matrimonio 16 

N.  29  •—  Deôlara  que  a  i^r^ja  de  S.  Joaquim  deixou  de  fazer 
parte  do  domínio  nacional  por  força  do  decreto 
A.  ii9A,  d«7de  janeiro  de  itoO 17 

N.  30  —  Declara  que  a  circular  n.  2,  de  7  de  janeiro  ultimo, 
não  i^òde  ter  applicação  a  nenhuma  das  disposições 
do  regulamento  para  o  serviço  das  facturas  con- 
sulares      17 

N.  31  —  Trata  da  livre  pratica  dos  paquetes  inglezes  até  as 

8  horas  da  noite i8 

N.  32  ~  Exige  a  especificação  e  característicos  de  um  ter- 
reno pertencente  á  irmandade  da  Cruz  dos  Militares, 
afim  de  ser  lavrada  a  escriptura  de  compra  do 
mesmo  terreno 18 

N.  H3  —  Declara  que  o  Thesouro  estará  habilitado  a  eífectuar 
na  Delegacia  de  Londres  na  época  marcada  a  indem- 
nização de  dons  milhõee  de  libras  esterlinas,  devida 
á  Boi i via  em  virtude  do  tratado  de  Petrópolis.     .     .  19 

N.  34  —  Declara  crue  podem  ser  entregues  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  oe  terrenos  da  rua  Ge- 
neral Severiano  ns,  1  e  3  de  que  necessita  o  Hos- 
pício Nacional ,     .    •    •    •  19 

N.  35  —  Trata  da  transferencia  para  a  Faseada  Federal  de 
500.000  dêbenture$  da  tCstrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas.    , 20 

N.  36  -«  Trata  da  reducção  dos  direitos  cobrados  de  alguns 
artigos  de  preducção  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  .     f     .  , 20 

N.  37  ->-  Trata  do  aio  reconhecimento  da  firma  de  um  agente 
consular  peia  Alfandegado  Pará,  por  falta  de  auto- 
grapho 21 

N.  38  •—  Trata  da  tentativa  de  contrabando  feita  pelo  lanchão 
argentino  Jn/tMttça,  e  pede  iademaisação  pela  morto 
de  varioa  empiregados  da  Âlfaadega^de  UrngiMyana.  22 
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N.  99  —  Declara  q}ke  os  objectos  encontrados  flnctaando  no 
mar  ou  em  aguas  interiores  da  Repoblica  derem 
ser  entregues  á  repartigio  fiscal  competente.     •     •  23 

N.  40  —  Trata   da  exportação  de  areias  monaziticas  extra- 

hidas  de  terrenos  aforados  a  particulares    ....  23 

N.  41  —  Trata  de  tuna  reclamação  da  Legação  britannica 
contra  o  angmento  da  taxa  de  importação  do  arros 
de  procedência  inglesa 24 

^,43  —  Declara  com  direito  ao  monte-pio  a  riara  de  om 
fnnocionario  qne  enlonqaecen  anteriormente  á  data 
da  demissão 25 

N.  43  —  Trata   dos  direitos  cobrados   pela  importação  das 

cervejas  Qniness  e  Bass,  de  procedência  inglesa  .     •  25 

^.  44  .  Declara  que  pôde  ser  restituída  a  quantia  prove- 
niente da  taxa  de  uma  matricula  ^ue  não  produziu 
effeito  na  aula  de  muaiea  do  Instituto  Nacional    •  26 

N.  45  —  Declara  que  as  mobílias  de  uso  do  Sr.  Makim,  que 

vem  residir  no  Rio  de  Janeiro,  devem  pagar  direitos.  27 

14.  4((  _  Trata  do  pagamento  em  Londres  da  somma  de 
£  1.000.000  ao  Governo  da  Bolívia,  em  consequência 
do  Tratado  de  17  de  novembro  de  1903    ....  27 

^.  47  _  Trata  da  restituição  de  direitos  de  quatro  caixas 
contendo  livros  destinados  ás  escolas  italianas  no  Es- 
tado do  Paraná    .    ,    .     , 28 

ji^.  4S  _  Trata  das  notas  da  Legação  francesa  reclamando 
para  os  productos  da  sua  nação  compensações  adua- 
neiras iaenticas  ás  qno  o  decreto  n .  5ÍSK8,  de  16  de 
abril  deste  anuo,  concedeu  aos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte 28 

N.  49  —  Declara  ser  da  exclusiva  competência  do  Ministério 

da  Fazenda  a  concessão  de  isenção  do  direitos.     .  30 

^.  50  —  Trata  da  restituição  do  imposto  de  transporte  co- 
brado da  passagem  de  um  marinbeíro  repatriado    .  30 

N.  51  •—  Trata  da  exportação,  como  de  origem  portugueza, 

de  vinhos  produzidos  na  Hespanha 31 

N.  52  —  Trata  de  reducção  de  20  »/©  nos  direitos  de  impor- 
tação para  consumo  de  alguns  productos  de  proce- 
dência norte-americana 32 

N,  53  —  Providencia  sobre  o  recolhimento  da  quantia  de 
3:19jS^4  indevidamente  entregue  pela  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  de  precatória  do  Juízo 
da3«  Pretória  ,     .     ,     • 33 

N  .54  ^  Declara  que  pôde  ser  transferido  para  a  Contadoria 
da  Marinaa  o  credito  consignado  ao  pagamento  do 
pessoal  e  não  quanto  ao  pagamento  do  material  da 
verba-— Obras— cujos  fornecedores  devem  receber  no 
Thesouro 34 

N.  55  —  Declara  que  o  documento  expedido  ás  embarcações  de 
cabotagem  na  forma  do  art.lÊKdo  regulamento  annexo 
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ao  decreto  n.  3929  de  20  de  fevereiro  de  1901,  está 
eajcito  ao  sello  de  900  róis  por  meia  folha  de  papel,  ou 
do  dobro  conforme   as  dimensões 34 

N.  56  —  Providencia  para  qne  seja  detido  o  armamento  impor- 
tado pelos  revoIacionanoB  da  Republica  Oriental  do 
Urnguay 96 

N.  57  —  Declara  (^ne,  para  serem  despachados  livres  de  direitos 
vários  objectos  de  expediente  do  Ck>nsalado  allemão  em 
S.  Panlo,  é  necessária  uma  lista  detalhada  de  taes 
objectos 35 

N.  58  —  Devem  ser  escriptas  em  língua  vernácula  as  relações 
para  isenção  de  direitos  de  artigos  importados,  para 
seu  expediente,  pelos  Consulados  estrangeiros  ...        36 

N.  59  —  Declara  que  não  podo  ser  relevada  a  multa  imposta  á 
firma  Blum  &  Gomp.  pela  importação  do  rótulos 
com   dizeres  em  lingua  estrangeira 36 

N.  €0  —  Declara  que  a  restituição  de  direitos  de  objectos  encon- 
trados em  uma  bagagem  deve  ser  requerida  ao  ins- 
pector da  Alfandega,  com  recurso  para  o  Thesouro    .       87 

N.  61  —  Declara  não  haver  inconveniente  em  acceitar-se  como 
sujOBciente  para  justificar  a  procedência  de  mercadorias 
em  transito  o  documento  expedido  pelo  administrador 
do  posto  aduaneiro  estabelecido  pelo  Governo  da  Bo- 
lívia em  Santa   Clara  no  rio  AbunS 37 

N.  62  -r  Declara  que  as  despesas  geraea  de  administração  na 
Europa  e  representação  no  Brasil  da  CompagnU  Che- 
mins  de  Fer  BresUiens  não  podem  ser  effectuadas  por 
meio  de  deducção  da  renda  da  Estradade  Ferro  do 
Paraná •     .     •     .     •        38 

N.  63  —  Declara  não  ser  regular  que  o  titulo  de  domínio  e  a 
prova  de  isenção  de  ónus  de  um  terreno  doado  á  União 
pelo  Dr.  Amolpho  de  Aievedo  fossem  apresentados  so- 
mente no  acto  de  assignar-se  a  respectiva  escriptura.       38 

N.  64—  Communica  a  multa  imposta  ao  cônsul  geral  do  Brasil 
no  Havre,  pelo  facto  de  não  se  acharem  devidamente 
legalisados  os  manifestos  do  yapor  inglez  Hubert, 
com  destino  ao  porto  do  Ceará 39 

N.  65  —  Trata  da  entrega  ao  cônsul  do  Uruguay  em  Uruguayana 
do  material  beUico  apprehendido  pela  Alfandega  da  mes- 
ma cidade  e  destinado  aos  revolucionários  orientaes.       39 

N.  65  —  Trata  do  transito  de  mercadoria  com  destino  á  Repu- 
blica do  Perà  pelo   rio  Amazonas 40 

N.  67  —  Autoriza  o  despacho  livra  de  direitos  do  material  desti- 
nado ao  concerto  da  galera  allemã  8uM<;knna    ...       40 

N.  68  —  Declara  que  o  Ministro  da  Fazenda  tem  competência 
para  resolver  sobre  o  pedido  feito  pelo  marechal  refor- 
mado do  Exercito  Augusto  César  da  Silva  no  sentido 
de  ser  admittido  ao  montepio  creado  pelo  decreto 
n.  695  de  28  de  agosto  de  18^ 41 

N.  69  —  Considera  como  contrabando  as  mercadorias  introda- 


6  INiaOB  DAS  DflOISãKS 

P»g«. 

sidas  no  território  nacional,  pelo  porto  deCariman,  na 
Colónia  Militar  da  Foz  do  Igoassá  a  procedentes 
da  Republica  Argentina  e   do  Paragoay  .     ,     .     ,     .       41 

N.  70  —  Declara  que  o  trapich  3  Saúde  entra  no  regimen  dos 
trapiches  alfan  legados  sob  a  administração  da  Com- 
missão  Fiscal   das  Obras  do  Porto 42 

N.  71  —  Declara  que  o  inspector  da  Alfandega  do  Pará  tem 
competência  para  conceder  a  isenção  de  direitos  de 
consnmo  e  de  expediente  aos  objectos  importados  pelo 
cônsul  allemão  para  seu  primeiro  estabelecimento 
naquelle  Estado , 42 

\.  72  —  Declara  que  não  pôde  ser  considerada  prescrijpta  a 
divida  de  28:440$  de  que  ó  credor,  em  Tirtude  de 
contracto,  o  Estado  do  Kio  de  Janeiro 43 

N.73  —Trata  de  uma  reclamação  da  firma  Dannemaan 
&  Comp.,  estabelecida  na  cidade  de  S.  Félix,  Estado 
da  Bahia,  contra  o  facto  de  estarem  Dias  A  Costa, 
de  Lisboa,  expondo  á  venda  como  de  fabiieação  do  re- 
elamante  charutos  Hibrieados  na  Europa  .     •     .     .    •       43 

N.  74 — Autoriza  o  despacho  livre  de  direitos  de  consumo  dos 
prodncto9  de  Portugal,  irapoHadoa  eom  destino  á 
exposiçSo  que  o  Real  Centro  Portugiiea  pretende 
eatabelecer   em  Santos 44 

N«  75  —  Declara  que  as  mercadorias  importadas  do  Peru,  taes 
como  chapéos,  gosam  de  isenção  de  direitos,  pagando 
somente  as  táxás  de  armàsenagem  e  capataiias  ...       44 

N.  76  —  Declara  axtincto  o  alfandeeamento  do  trapiohe  « Frias», 
concedido  á  Companhia  União  dos  Trapiches,  a  manda 
entrar  o  mesmo  trapiche  no  regimen  dos  alfandesados 
sob  a  administração  da  Commissao  Fiscal  das  Obras 
do  Porto  do  Riò  dã  Janeiro    .    • 45 

N.  77  —  Trata  da  isenção  de  direitos  sobro  os  ehapéoa  a  ostros 

productoa  do  Pnii 45 

N.  78  -*  Doolara  que  o  porto  de  Antonina,  no  Estado  do  ParaiU, 
está  habilitado  na  conformidade  do  ari.  136  da  Con- 
solidação das  Leia  daa  Alfandegas  e  Maaaa  de  Rendw.       46 

N.  79  ^  Providoncift  para  qme  goae  da  livre  franqnlá  a  corres* 
pondencia  postal  e  telegraphioiL  entre  o  suparintendento 
d«  Ferro*Yia  Soraeabana  c  o  Ministério  da  Faaenda.    .       46 

If.  âO^Permltka^  què  tuna  lancha  vinda  da  Buropa  com  deatino 
a  Iquitos^  scLja  armada  no  Pará,  independente  do  pa- 

f  amento  dos  direitos  aduaneiros,  aegmindodopoia  seu 
estino  mediante  cautelas  físcaes 47 

N.  81  —  Declara  qna  a  reatitvição  de  taxa  de  matricola  deve 
sor  pedida  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
foi  paga  a  mesma  taxa fí 

N.  82  — i  Declara  que  os  despertadores  nã«  goeam  de  abatimento 
de  SO  <»/o  eonoadido  pelo  decreto  n«  h\9$,  de  16  de  abril 
deste  anno,  salvo  o  caso  da  terem  machinismos  próprios 
de  relógios 4| 
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N.  83  —  Declara  aae  somente  com  autorização  legislativa 
p6de  ser  feita  aimpressão]grataita,  na  Imprensa  Naci- 
onalfde  diveraas  publicações  do  Instituto  de  Protecção 
e  Assistência  á  Infância 48 

N.  84  —  Trata  da  isenção  de  imposto  reclamada  pela  Legação 
da  AUemanha  nara  os  ofliciaes  mandados  ao  Érazil 
pelo  Governo   allemão 49 

N.  85  —  Declara  aue  os  funccionarios  sujeitos  a  prestação  de 
fiança  só  devem  tomar  posse  dos  respectivos  cargos 
depois  de  approvadas  as  Ganças  pelo  Ministério  da 
Fazenda  ejuigadas  pelo  Tribunal  de  Contas.     ...         60 

N.  86  —  Exige  inspecção  de  saúde  por  uma  junta  de  três  mé- 
dicos para  a  aposentadoria  de  um  empregado.     .     .         50 

N.  87  ^  Declara  que  a  reclamação  dos  agentes  das  Compa- 
nhias austro-hungaras  Ltcn/d  o  Adrião  sob  o  patro- 
cínio da  respectiva  Legação  contra  a  Alfandega  de 
Santos,  escapa  á  espbera  da  acção  diplomática.    •    •         51 

N*  88  —  Declara  que,  não  estando  ainda  fixados  os  limites  do 
território  do  I^uassú,  os  géneros  de  producção  da 
zona  da  colónia  militar  daquelle  nome  não  estão 
sujeitos  ao  imposto  estadoal   de  exportação.     •    .     .         51 


N.  1  —  Declara  aos  Sra .  chefes  das  repartições  aduaneiras 
que  sendo  a  Tarifa  calculada  ao  cambio  de  UB  d • 
por  1$,  deve  ser  o  valor  official  das  amostras  e  encom- 
mendas  convertido  ao  cambio  de27   d.    •     •    «     .         55 

N.  2  —  RecommendaaosSrs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro 
Federal  nos  Estadoe  que  prestem  as  necessárias  infor- 
mações a  respeito  do  facto  de  dar-se  nas  Alãtndegas 
â  ooróat  moeda  auatriaca,  a  equivalência  do  m^rco 
allemão 55 

N.  3  —  Declara  que  não  se  achando  ainda  regulamentado  o 
art*  64da  Constituição  Federal,  o  Gk>verno  da  União 
entende  pertencerem  ao  património  desta  os  próprios 
nacionaes  a  que  se  refere  o  paragrapho  único  da- 
quelle   artigo 56 

N.  4  —  Declara  que,  existindo  aocordo  entre  as  Companhias 
de  Navegação  no  sentido  de  poderem  os  passageiros 
de  1»  classe  interromper  a  viagem,  o  imposto  de  trans- 
porte só  deverá  ser  cobrado  quando  não  constar  O 
pagamento  do  mesmo  imposto  no  primeiro  porto 
de  embarque 56 

N.  5  —  Dá  instrucções  acerca  das  licenças  concedidas  a 
particulares  para  a  venda  do  estampilhas  do  sello 
adhesivo 57 

N.  6  —  Recommenda  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro 
Federal  nos  Estados  que  não  se  limitem  a  enca- 
minhar ao  Thesouro  os  processos  de  nacionalização 
de  embarcações,  mas  que  os  examinem  e  informem 
positivamente  sobre  o  merecimento  dos  pedidos.     •         58 

N.    7  —  Fixa  em  20:000$  afiança  do  pagador  da  Delegacia 

Fiscal  do  Pará ,    .         59 
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N.  8  —  Declara  qaeodoco  de  banana,  preparado  pela  de- 
s7Ccação  da  fracta  e  açplicação  ae  peqnena  camada 
de  assacar,   não  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo.         59 

N.  9  —  Autorisa  o  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  seto  volomes  contendo  herTa-matte,  vindos 
do  Matto  Grosso  pelo  Tapor  francez  Atlantique, 
procedente  de  Buenos- Ayres,  sendo  depois  apre- 
sentados os  documentos  confirmando  a  procedência 
do  producto 99 

N.  10  —  Resolve  que  a  sellagem  dos  stocks  das  bebidas,  enja 
taxa  de  consnmo  foi  aagmentada  pela  lei  do  30  de  de- 
zembro de  1903,  seja  completada  por  meio  de  estam- 
pilhas do  dito    imposto 60 

N.  11  ^  Declara  que  as  bebidas  nacionaes  denominadas— re- 
fresco de  gengibre  ou,  vulgarmente,  gcngibírra — e 
aguardente  do  Reino— estão  sujeitas  ao  imposto  de 
consumo,  por  serem  assemelháveis,  a  primeira  aos 
refrescos  gasosos  ea  ultima  aos  cognacs  e  rhuns.     .         00 

N.  12  —  Recommenda  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro 
Federal  nos  Estados  providenciem  no  sentido  de  serem 
liquidados  06  termos  de  responsabilidade  relativos  a 
isenções  de  direitos 61 

N.  13  —  Declara  que  não  compete  á  Recebedoria  exercer  fis- 
calização a  respeito  ao  pagamento  de  laademios  de* 
vidos  á    Prefeitara ,     .         61 

N.  14  —^Declara  <pie  o  sal  moido,  refinado  ou  beneficiado, 
quer  nacional  quer  estrangeiro,  está  isento  do  im- 
posto de  consumo  ;  e  marca  prazo  para  sellagem 
dos  stocks  das  bebidas  cujas  taxas  foram  augmen- 
tadas 62 

N.  15  —  Declara  que  a   igreja   deS.    Joaquim   está  arrolada 
entre  osproprios    nacionaes  como  parte  integrante 
que  é  do  edificio  em  que  funcciona  o  Externato   do 
Oymnasio  Nacional 62 

N.  16  —  Declara  que  o  augmento  de  taxas  do  imposto  de 
consnmo  de  bebidas  consignado  na  lei  n.  1144,  de 
30  dó  dezembro  do  anno  próximo  passado,  attinge 
tanto  at  bebidas  nacionaes  como  aa  estrangeiras.     .         63 

N.  17  —  Resolvd  que  a  disposição  do  art.  3',  §  l-^,  da  lei 
n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  19(X),  revogando  o  dis- 
posto no  art.  2^,  §  3^,  das  Preliminares  da  Tarifa, 
Sdja  observada  indistinctamente  em  relação  a  todos 
os  importadores,  até  a  organização  dos  syndicatoa 
agrícolas 63 

N.  i8  —  Trata  da  organização  do  Assentamento  dos  empre- 
gados de  fazenda,  creado  pelo  art.  l»,  §  14,  do  de- 
creto n.  1178,  de  16  do  mez  findo 65 

N.  19  —  Declara  que  o  preço  sobre  o  qual  deve  ser  calculado 
o  imposto  de  consnmo  do  fnmo  desfiado,  picado  ou 
migado  é  o  do  fumo  vendido  a  granel,  não  se  levando 
em  coAta  o  valor  da  embalagem  .•-....         66 
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N.  20  —  Declara  não  poder  camprir  uma  precatória  por  não 
ser  acompanhada  do  mandado  para  sequestro  e  por 
não  declarar  quaes  os  bens  que  devem  ser  seques- 
trados           ^ 

N.  21  —  Recommenda  aos  Srs.  inspectores  dasAlfandoffasque 
de  ora  em  diante  cobrem  em  papel  a  totalidade  do  pro- 
ducto  da  arrematação  de  mercadorias  sujeitas  a  con- 
sumo, dando  disso  prévio  conhecimento  ao  publico.         66 

N.  i2  —  Fixa  a  intelligencia  do  art.  9^6  outros  do  reg:ula- 

mento  para  o  serviço  das  facturas  consulares.     .     •         66 

N.  23  —  Manda  intentar  a  competente  acção  para  que  os 
membros  do  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de 
Pernambuco  indemnizem  a  Faxenda  Nacional  junta- 
mente com  o  ex-thesoureiro  Manoel  António  Gon- 
çalves do  desfalque  dado  por  este  na  importância  de 
928:987$668 67 

N.  24  ~  Declara  que  as  procurações  attinentes  ao  processo  de 
eleições  estadoaes  gosam  também  de  isenção  do  sello 
federal 67 

N.  25  —  Declara  oue  não  corre  á  Fasenda  Federal  o  dever  de 
pagar  á  Municipalidade  os  laudemios  de  um  terreno 
transferido  pela  Bmpreza  Industrial  de  Melhora- 
mentos no  Brazil  e  bem  assim  os  fòr«3  vencidos.    .     .         68 

K.  26  -^  Declara  que  não  pôde  ser  cumprida  a  precatória  para 
sequestro  de  quantias  pertencentes  a  diversos,  porque 
as  questões  attinentes  a  desapropriações  e  compra  de 
prédios  para  as  obras  do  porto  desta  capital  e  aber- 
tura de  avenidas  devem  correr  exclusivamente  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  .     .         68 

N.  27  —  Declara  oue  só  gosa  da  isenção  de  imposto  de  con- 
sumo o  sai  purificado  ou  refinado,  moido  ou  não, 
oonsíderando-se  como  tal  aquelle  cujo  peso  não  exceda 
de  800  grammas  por  litro ^9 

N.  28  -^  Trata  da  demolição  do  próprio  nacional  sitoá  praça 
Pedro  Alvares  Cabral,  condemnado  em  vistoria  feita 
pela  Prefeitura 69 

N.  29  -^  Declara  qual  o  vencimento  que  compete  aos  inspe- 
ctores e  agentes  flscaes  dos  impostos  de  consumo, 
quando  impedidos  por  motivo  de  moléstia    ....         70 

N.  90  —  Declara  que  os  agentes  fiscaes  dos  impostos  de'  con- 
sumo d  3 vem  residir  nas  sedes  das  CoUectorias  a  que 
estiverem  subordinados 70 

N«  31  •—  Recommenda  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subor- 
dinadas a  este  Ministério  que  providenciem  para  que 
sejam  arbitradas  as  fianças  dos  agentes  do  Correio  e 
dos  Telegraphos,  incumbidos  da  venda  de  estampilhas 
de  sello  adhesivo 71 

K.  32  —  Declara  que  a  Prefeitura  do  Districto  Federal  deve 
diriçir-se  ao  Congresso  Nacional  pedindo  a  isenção 
de  direitos  para  os  objectos  que  importar  com  destino 
a  obras  de  melhoramentos  da  capital 71 
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N.  33  «-«  Provi denoia  para  que  sejam  siuBeasasas  operações 
de  caixa  económica  iniciadas  pelo  Banco  união  do 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro    •••...•.         72 

N.  34  -^  Recommenda  aos  delegados  fiscaes  providenciem  para 
ane  seja  observado  nos  Estados  o  edital  da  Directoria 
das  Rendas  Publicas  de  23  de  março  ultimo ;  e  dá 
providonoias  para  a  veriflcação  das  areias  monasiticas 
•m   deposito • 72 

N.  35  —  Declara  que  a  despeza  proveniente  da  consignação 
.    feita  pelo  maohiaiata  naval  de  jg^  olasse,  capitão-te- 
nente  João  de  Souza  Carvalho,  não  pôde  deixar  de  ser 
imputada  á  verba  —  Exercícios  findos  —  de  1904  .    .         73 

N.  36  —  Autoriza  a  contractar  um  impressor  para  a  Casa  da 

Moeda 74 

N.  37  —  Declara  que  a  penhora  das  apólices  depositadas  como 
fiança  do  agente  de  leilões  Miguel  Barbosa  Gomes  de 
Oliveira,  só  pôde  eer  feita  mediante  precatória  em  de- 
vida forma  e  em  que  se  declare  si  a  divida  ^r  que  é 
responsável  o  mesmo  agente  resulta  de  acto  tnherente 
ao  desempenho  do  cargo.    «    , •         75 

N.  38  «^  Declara  que  o  prédio  n.  64  da  rua  Marechal  Floriino 
Peixoto  poderá  ser  cedido  á  Prefeitura  do  Districto 
•   Federal  mediante  aooordo  com  o  MinistMío  da  Fa- 
zenda f •         16 

N.  39  —  Declara  que  não  pôde  ser  aoceitoo  aeoordo  proposto 

Sela  Prefeitura  do  Districto  Federal  para  a  arreca- 
ação  do  imposto  de  exportação  de  que  trata  o  art.  12 
da  lei  municipal  n.  976,  de  31  de  dezembro  de  1903.         76 

•  Providencia  sobre  o  despacho  de  óleo  de  linhaça,  de- 
clarado nas  faeturas  oonsulares  oomo  olao  mineral  .        77 

«  Providencia  para  que  seja  exctuido  do  lançamento  do 
imposto  predial  um  prédio  adquirido  pela  Fazenda 
Federal 77 

•  Declara  que  a  disoosição  contida  na  circular  n*  35,  de 
2  de  agosto  de  1901,  é  applicavel  a  todoa  os  empre- 
gados demittidos 78 

•  DeUne  as  attribniçôes  dos  procuradores  flscaes,  cuias 
funocões  foram  restabelecidas  pelo  decreto  n»  lu8, 
de  16  de  janeiro  do  corrente  anno 78 

•  Declara  que,emquanto  o  juiz  competente  não  resolver 
sobre  a  preferencia  entre  os  credores  da  firma  Figuei- 
redo <&  G.,  não  pôde  ser  cumprida  a  precatória 
para  entrega  das  apólices  caucionadas  no  Thesouro 

pela  mesma  firma 79 

N.  45  —  Explica  o  pensamento  que  determinou  a  expedição  da 
circular  n.  13,  de  29  de  fevereiro  deste  anno,  refe- 
rente ab  despacho  de  adubos  chimicos 79 

N.  46  •*-  Manda  que  as  annuidades  de  patente  de  privi- 
legio de  Invenção  sejam  rMolvidas  em  qualquer  es- 
tação fiscal   BO0  Estados,   sonante  quando  o  paga- 
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mento  for  feito  para  a  remisião  total   do  anuo  res- 
psctivo 86 

N.  47  «  Fixa  a  caução  que  os  agentes  dos  Correios  e  Telegra- 
phos  deyem  prestar,  como  encarregados  da  venda  do 
sello  adhesivo SO 

N.  48  —  Manda  proceder  á  apprcbpnsão  das  areias  monaziticas 
extrahidas  em  Itabapoana  e  recommenda  a  abertura 
do  inquérito  para  apurar  a  responsabilidade  dos  des- 
acatos sofifridos  pelo  engenheiro  zelador  dos  Próprios 
Nacionaes 4    .     .     •       81 

—  Marca  o  prazo  do  30  dias  para  a  remessa  das  informa- 
ções necessária  á  organização  do  assentamento  de 
Fazenda 81 

—  Declara  aue  o  Ministério  da  Fazenda  só  concederá 
ramissão  (108  direitos  de  mercadorias  destruídas  por 
incêndio,  mediante  reclamação  dos  interessados»  de- 
vidamente informada 82 

-~  Declara  qual  o  sello  que  devem  pagar  as  escripturas 
publicas  da  compra  e  yenda  em  que  se  dá  trans- 
missão de  proprieaade  sujeita   ao   imposto  estadoal.       SSÍ 

—  Heoommenda  aos  Srs.  chefes  das  repartições  adua- 
neiras a  mais  severa  fiscalização  relativamente  ao 
serviço  de  cabotagem  e  descarga  do  sal  em  saccos  ou 
a  granel 83 

—  Chama  a  attenção  dos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas 
para  a  irregularidade  de  serem  commettidas  a  escri- 
pturarios  funoções  de  responsáveis  da  Fazenda  •     .     •        83 

—  Declara  ^e  a  Munieipalidade  do  Districto  Federal 
não  tem  direito  aos  laudemios  relativos  a  terrenos  ven- 
didos á  Fazenda  Federal 84 

— Approva  a  demissão  e  nomeação  feitas  pelo  preAiito 
do  Alto  Jurná  attendendo  ás  condições  espeoiaes  em 
que  foram  praticadoa  os  aotoa 84 

-Declara  que»  em  face  do  art.  9<>da  Gonatituiçáo  da 
Republica,  não  é  liquida  a  competência  do  Districto 
Foaeral  para  lançar  impostos  de  exportação    ...       85 

—  Declara  que  não  pôde  ser  approvada  uma  concessão 
de  aforamento  de  terrenos  de  marinha  sem  o  paga- 
mento dos  laudemios  devidos  pela  transferencia.     .        88 

—  Previdência  para  que  seja  promptamente  entregue  ao 
cônsul  do  Ur  agua  y  o  material  apprehendido  pela  Al- 
fandega de  Urnguayana  e  pertencente  aos  revolucio- 
nários  orientaes ' 88 

N.  59  —  Concede  aos  vapores  da  Empreza  Brazileira  de  Na- 
vegação Freitas  os  favores  de  que  gosam  os  paquetes 
das  linhas  regulares,  em  virtude  do  decreto  n.  4955, 
de  4  do  maio  de  1872    •     •     • 89 

N.  60 —Restabelece  aem  limitação  alguma  a  liberdade  de 
transito  de  mercadorias  com  destino  ao  Perft  pelo 
Amazonas  brasileiro «    •    .       89 
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N.  61  — Manda  escripturar  sob  o  titulo  —  Moyimento  de 
fandos^ todas  as  imnortancias  recebidas  dos  chefes 
de  districtos  telegrapnicos,  qualquer  que  seja  a  verba 
de  receita  a  que  pertençam 90 

N.  62  —  Recommenda  aos  Srs.  delegados  flscaes  que,  nos  casos 
de  isenção  de  direitos,  comprehendida  no  §  29  do 
art.  2o  das  Preliminares  da  Tarifa,  ouçam  as  auto- 
ridades medicas,  civis  ou  militares,  sobro  a  appli- 
cação  e  quantidade  dos  artigos  pedidos 90 

-  Trata  da  restituição  de  direitos  das  mercadorias  in- 
cendiadas na  Alfandega  de  Porto  Alegre,  Estado  do 
Rio  Qrande  do  Sul 91 

-Declara  que  o  dispositivo  do  art.  16,  §3o,  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas, 
não  autoriza  a  construcção  de  obras  sem  que  preceda 
licença  da  Prefeitura,  á  vista  do  art.  15,  g  23,  da  lei 
n.  85,    de  20  de  setembro  de   1392 91 

-  Declara  que  as  fianças  fiscaes  devem  ser  prestadas 
nas    secções  do   contencioso  das  Delegacias.     ...       92 

-Declara  o  sollo  a  que  estão  sujeitas  as  cartas  de 
confirmação  de  emancipação  passadas  pelos  juises  e 
as  oscripturas  de  emancipação  passadas  pelos  pães 
a  seus  filnos 92 

N.  07— -Gommunica|aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesonro 
nos  Estados  a  adhesfto  da  Republica  do  Panamá  á 
Convenção  Internacional  conciuida  em  Bruxellas  para 
a  publicação  das   tarifas  aduaneiras 92 

N.  68  — Exige  uma  relação  dos  pensionistas  civis  e  militares.       93 

^,  G9  — Declara  não  haver  disposição  legal  que  autorize  a 
isenção  de  direitos  de  10  caixotes  contendo  muniçOes 
destinadas  ao  batalhão  policial  do  Estado  dai 
Alagoas 93 

N,  70  —  Declara  que  a  Companhia  de  vapores  ailemães  Hàni' 
monta  Rd,  Af.  Stomans  Line  passou  a  denominar-se 
Dampschiffs  Rhedreei  Union  A,  G,  Hàmburg  Sto- 

mang  Brasil  Line 94 

-Marca  os  limites  da  fronteira  do  território  federal  do 

Acre  e  o  Estado  do  Amazonas 94 

•  Declara  quaes  os  documentos  que  devem  acompanhar 
o  processo  para  a  expedição  do  titulo  definitivo  de 
nacionalização   de  embarcações 95 

-Providencia  para  oue  seja  annuUada  a  lei  n.  32,  de 
27  de  maio  de  1893,  autorizando  o  empréstimo  do 
cofre  de  orphãoa  no  Estado   da   Bahia % 

-  Declara  o  modo  por  que  deve  ser  cobrado  o  imposto 
dos  productos  vindos  do  território  federal  do  Acre  e  a 
respectiva  escripturação 96 
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N.  1  —  Approva  as  medidas  tomadas  com  relação  ao  dea- 
falque  do  thesoureiro  da  Administração  dos  Correios 
do  Estado    de  Sergipe   José  Dias  da  Silva  Dantas  a 
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recommenda  o  sequestro   dos    bens  do  mesmo  res- 
ponsável             97 

^.2  ..  Não  se  deye  levar  em  conta  a  impugnação  das 
intendências  mnnicipaes  ás  concessões  de  afora- 
mento dos  terrenos  de  marinha,  sempre  que  essa 
impugnação  se  referir  a  inconstitucionalidade  das 
concessões. 97 

N.  3  —  Autorisa  a  restituição  do  imposto  cobrado  sobre 
as  passagens  do  contra-almirante,  de  um  tenente 
e  deseis  marinheiros  da  esquadra  americana  do  Atlân- 
tico Sul,  que  seguiram  para  Nova- York  no  vapor 
Tennysont  da  Companhia  Lamport  &  Holtz    ...         98 

N.  4  —  Declara  auaes  os  vencimentos  que  competem  a  um  es- 
cripturario  que  serve  o  logar  de  pagador  da  Dele- 
gacia de  Pernambuco 97 

N.  5  —  Manda  abonar  ao  sardento  da  força  dos  guardas  da 
Alfandega  do  Maranhão,  além  dos  seus  vencimentos, 
a  gratiucação  de  commandante,  durante  o  tempo 
em  que  serviu  esto  logar 99 

N«  6  ^  Declara  que  o  producto  pij^erctsina  de  Midy  devo  ser 
classificado  como  saes  ettervescentes  para  pagar  a 
taxa  de  3$200  do  art.  299  da  Tarifa 99 

N.  —  Approva  o  acto  da  Delegacia  deOoyaz  negando  ven- 
cimentos a  um  agente  fiscal  de  impostos  de  con- 
sumo durante  o  tempo  em  que  funccionou  como  se- 
nador estadoal 100 

N.  8  —  Nega  a  restituição  dos  direitos  de  umas  caixas  do 
keroaene  perdidas  por  haver  sossobrado  a  embarcação 
que   as  conduzia  aepois  de    despachadas    ....        100 

N.  9  «—  Declara  que  osbancosaindaque  sejam  de  depósitos, 
constituídos  sob  o  regimen  das  sociedades  anonymas, 
estão  obrigados  á  caução  para  emittir  vales-ouro.    .        101 

N.  10  —Declara  faltar  competência  á  Delegacia  fiscal  do  Rio 
Grande  do  Norte  para  designar  substituto  do  The- 
soureirodos  Correios,  suspenso  em  virtude  de  des- 
falque .     .     , 101 

N.  11  —  Declara  que  os  inspectores  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  não  toem  competência  para  dar  ordens  aos 
exactores  federaes 102 

N*  12  —  Confirma  a  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
que  impoz  a  multa  de  1:000$  pela  importação  de  100 
caixas  ae  manteiga  contendo  substancias  nocivas  á 
sande 102 

N.  13  —  Manda  classificar  como  tomates  seccos  ou  salgados 
a  mercadoria  contida  em  100  barricas  marca  M 
vindas  da  Europa  no  vapor  allemão  Mendo9a  ...        103 

N.  14  —  Manda  restituir  a  quantia  de  621$600  cobrada  a  titulo 
de  multa  em  beneficio  de  um  confere  nte  que,  depois 
da  sabida  da  mercadoria,  verificou  não  ter  cal- 
culado o  augmento  de  taxas  estabelecido  na  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro   de  1902 103 
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N.  15  ~  Approva  o  acto  da  Delegaaia  Fiscftl  do  Thetonro 
no  Estado  do  Coará  designando  o  colleotor  ettadoal 
da  Yilla  de  Soure  para  se  encarregar  da  arrecadação 
das  rondas  feder aes  na  mesma  villa 104 

N.  16  —  Autoriza  a  alfandega  a  designar  um  guarda  para 
acompanhar  o  vapor  inglez  Fíuminense  até  o  porto 
de  Tutoya,  visto  aehar-se  interdicto,  por  motiiro  da 
poste  bubonica,  o  porto  do  Maranhão    •     •     •     «     .       104 

M,  17  _  Dã  provimento  a  um  recurso  da  decisão  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  que  mandou  cobrar  em  separado  as 
latas  de  folha  que  servem  de  envoltório  ás  cores  de 
anilina 105 

N*  18  ~-  Autoriza  a  baldeação  no  porto  da  Bahia  de  varias 
mercadorias  re-exportadas  para  o  porto  de  Aracaju, 
no  Bstado  de  Sergipe 106 

N.  19  —  Autoriza  a  baldeação  no  porto  da  Bahia  de  vários 
artigos  destinados  ao  porto  de  Aracajà,  Eattdo  de 
Sergipe 106 

N.  20  —  Nega  provimento  ao  recurso  de  uma  decisão  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  que  m andou  cobrar  oe 
direitos  de  640  kilos  de  painço  e  S40  kiloe  do  milho 
aWo,  despachados  como  sementes  próprias  para 
agricultura   >    «    •    .    » ,    •       107 

N.  21  —  Declara  que  a  procurarão  em  causa  própria,  tendo 
força  de  eecriptura  publica,  não  pôde  ser  revogada  por 
meio  de   requerimento  firmado  por  uma  das  partes.        107 

N.  22  —  Declara  nSo  poder  ser  ecceita  a  proposta  do  Baneo 
Auxiliar  das  Classes,  porque  a  gratificação  offerecida 
aoe  empregados  da  delegacia  imi|ortaria  no  estabe- 
locimeato  de  um  regimen  de  propinas  aos  empregados 
públicos ••....«        108 

N.  23  ^  Reconsidera  o  despacho  de  5  de  novembro  do  anno 
findo,  para  o  eâeito  de  negar  provimento  ao  recurso 
de   Josó  da  Costa   acerca  da    cobrança  em  ouro  de 

Í»arte     do    prodacto  da    mercadorias    vendidas    em 
eilão  na  Alfandega  do  Rio    de  Janeiro lOS 

N.  24  — -  Manda    restituir  os   direitos  pagos  por  118  caixas 

contendo    alhos  podres  condem  nados  a  consumo    .        109 

BC*  25  i^  Dá  provimento  ao  recurso  de  Augusto  de  La  Roc(iue 
A  Comp.  da  decisão  que  mandou  cobrar  direitos 
em  separado  das  latinnas  contendo  chá  da  índia;  e 
reoommenda  que  em  casos  semelhantes  se  ouça  a 
cojumissão  de   tarifa 110 

N.  26  -*  Deolara  não  haver  necessidade  de  licença,  como 
exigiu  a  Alfandega  de  Pernambuco,  para  a  entrega 
de  volumes  com  dynamite  vindos  por  cabotagem  do 
porto  da  Parahyba llO 

N.  27  •*-  Declara  que  não  deve  ser  negado  o  registro  de  que 
trata  o  art,  2o  do  regulamento  de  26  de  março  de 
1900  aos  nefi^ociantee  quo  o  solicitarem  mesmo  fòra 
do  prazo  alli  estabelecido •    .        115 
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N.  28  —  Declara  que  a  apprehansio  das  areias  monatUicas 
conduzidas  pela  barca  Deltas  só  podará  ter  logar 
mediaote  mandado  do  juiz  seccional,  competente 
para  resolver  questões  de  direito  maritimo    •     .     .        111 

N.  29  -—  Di  provimento  ao  recurso  interposto  por  João  da 
Cunha  &  C,  declarando  que  tendo  sido  a  divergência 
veriiicada  no  acto  da  conferencia  declarada  na  nota 
de  despacho,  não  era  applicavel  ao  caso  a  multa  de 
direitos   em  dobro Hg 

N.  30  —  Ânnulla  o  concurso  havido  na  Dolevacia  Fiscal  no 
Rio  Qrande  do  Sul  para  provimento  cie  empregos  de 
!&  entr anciã,  por  não  se  poder  aquilatar  da  aptidão 
dos  candidatos  pelas   proyas  ezhibidas.     ....        li;s 

N.  31  -i-  Declara  qus  os  marinheiros  das  Alfsandegas  não 
podem  ser  dispensados  do  serviço  da  Armada,  quando 
sorteados,  porque  a  lei  n.  478,  de  9  de  dezembro  de 
1897  não  os  excluo  de  tal  serviço 113 

N.  32  —  Dá  provimento,  como   de  revista  ao  recurso  inter- 

Sosto  por  Machado  &  Pereira,  da  decisão  da  Alfan- 
ega  de  Pernambuco  que  impoz  a  multa  de  direitos 
em  dobro  por  falta  de  declaração  na  factura  con- 
sular de  caixinhas  de  madeiras  enfeitadas  .     .     •     .        113 

H*  33  —  Declara  que  ^  despeza  feita  com  •  arrecadação  de 
salvados  aeve  correr  por  conta  dos  mesmos  salvados, 
á  vista  do  disposto  no  art.  291,  regra  7*,  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas 114 

N.  34  —  Confirma  o  acto  do  inspector  da  Alfandega  de 
Paranagiiá  negando  a  restituição  dos  direitos  de 
21.503  kilogrammas  de  sal  de  menos  encontrados  na 
dosoarga  do  vapor  União.  •.•••.,..        119 

N.  35  --  Nega  a  restituição  de  direitos  pedida  por  Clemente 
Botelho,  declarando  não  ser  possível  faser  extensiva 
a  easoa  análogos  a  decisão  proferida  por  equidade 
e  oommunicada  em  officio  n.  24i,  do  &  de  julho  do 
anno  passado • 115 

N.  36  —  Declara  que  as  mereadosias  retardadas  nos  armasens 
da  Alfandega  devem  ser  vendidas  pelo  maior  lanço 
offeveotdo,  depois  de  realiiadas  as  ires  praças.    •     .        116 

N.  37  —  Declara  nfto  ser  necessário  o  deposito  prévio  da 
importância  do  imposto  sobre  diviaendos  para  a  in- 
terposição dos  recursos  legaes 117 

N.  38  —  Communica  que  o  guarda  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  José  Martins  da  Veiga  Júnior  não  tem  direito 
á  gratificação  que  pede  por  serviços  prestados  na  Ilha 
Grande  no  período  decorrido  de  março  de  189S  a 
junho  de  1894 117 

N.  39  —  Os  remadores  das  Alfandegas  são  obrigados  ao  ser- 
viço da  marinha  de  guerra  em  vista  dalei  n,  478, 
do  9  de  dezembro  de  1897 »     •     .        H8 

N.  40  -*  Não  apprdva  o  actp  da  Delegacia  Fiseri  da  Pero4^- 
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baço  acceitando  a  proposta   feita  por  iiin  collector 

para  o  logar  de  escrivão 118 

N.  41  —  Responde  á  consnlta  do  collector  das  rendas  federaes 

em  Õampos  acerca  dos  impostos  de  consumo  ...       119 

N.  42  —  Declara  que  nâo  descarregando  as  mercadorias  em 
armazém,  ponte  ou  cães  da  Alfandega,  não  estão 
sujeitas  ao  expediente  das  capatazias  •     •     •     •     .        120 

N.  43  -^  Declara  ter   sido   correcto  o  procedimento  do  ins- 

Sector  da  Alfandega   de   Porto  Alegre  recusando  o 
espacho  livre  de  direitos  de  folhas  estampadas  des- 
tinadas á  fabricação  de  latas  para  manteiga  e  banhs.       1200 

K.  44  —  Julga  procedente  a  apprehensão  de  18  kilos  de  tiras 
de  seda  com  dizeres  em  língua  estrangeira  e  mantém 
a  multa  de  1:000$  imposta  pela  Aliandega  do  Rio 
de  Janeiro 121 

N.  45  —  Dá  provimento  a  um  recurso  para  o  fim  de  ser  res- 
tituída a  importância  dos  oircitos  pagos  por  50 
caixas  com  cebolas  mandadas  inutilizar  por  se 
acharem  estragadas 12i 

N.  46  —  Manda  restituir  a  importância  dos  direitos  corres- 
pondente á  quantidade  da  mercadoria  que  faltou 
em  uns  volumes  tubmettidos  a  despacho  pelos  nego- 
ciantes Lemos  Reis  &  Gomp 122 

N.  47  —  Autoriza  a  restituição  dos  direitos  pagos  por  duas 
caixas  de  vinho  espumoso  cabidas  ao  mar  no  acto 
da  descarga •     .     •     .        128 

^.  48  _  Declara  ane  as  facturas  consulares  apresentadas  para 
o  despacno  aduaneiro  devem  ficar  archivadas  na 
repartição 123 

N.  49  -—  Declara  que  a  gasolina  acondicionada  em  barria  ou 
tambores  deve  ser  despachada  a  peio  liquido  legal, 
como  preceitua  o  art.  161  da  tarifa 123 

N.  50  —  Autoriza  a  restituição  de  direitos,  indevidamente 

Sagospor  mercadorias  lançadas  ao  mar  pelo  capitão 
o  lugar  inglez  Entenada 124 

N.  51  —  Declara  que  não  se  deve  apontar  o  pessoal  das  capa- 
tazias nos  dias  em  que  a  alfandega  deixar  de  fun- 
coionar  por  motivo  de  eleições  ou  qualquer  outro.        124 

N.  52  —  Anulla  o  concurso  havido  na  Delegacia  em  Matto 
Grosso  visto  serem  más  ou  insufficientes  as  provaa 
escriptas  de  todas  as  matérias 125 

N.  53  —  Releva  a  armazenagem  de  uma  mercadoria  demo- 
rada nos  armazéns  oa  Alfandega  do  Riode  Janetro  até 
o  resultado  da  analyse  do  Laboratório  Nacional.    •       125 

N.  54  —  Devolve  o  processo  referente  ao  desfalque  havido 
na  Alfandega  de  Pernambuco,  afim  de  ser  enviado 
ao  procurador  seccional i59 

N.  55  —  Ânnulla  os  concursos  havidos  na  Delegacia  do  Pa- 
raná para  os  logares  de  1»  entrancia  e  de  guarda-mòr, 
por  ter  sido  feito  de  modo  incomprehensivel  o  julga- 
mento das  provas  escriptas 162 
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N.  56  —  Indefere  o  requerimento  em  que  H.  Burmester  A 
Gomp.,  successores  de  Burmester,  Thon  d  Gomp», 

rdem  restituiçio  da  quantia  de20:268$900,  recolhida 
Delegacia  do  Paraná,  por  conta  do  rendimento  da 
Mesa  de  Rendas  de  Antonina 127 

N.'  57  —  Dá  provimento  ao  recurso  ex-offteio  interposto  pela 
Dele^çacia  Fiscal  do  Thesonro,  em  S.  Paulo,  julgando 
nullos  dons  processos  relativos  a  multas  impostas  a 
Martinho  Chaves  <&  Comp.  pelo  coUector  das  rendas 
federaes  em  Franca     ....  ..•••.        1S8 

N.  58  —  Manda  proceder  a  sequestro  dos  bens  do  thesou- 
reiro  da  Administração  dos  Correios  do  Rio  Qrande 
do  Norte  Antiocho  Anrigio  de  Almeida  para  garantia 
da  Fazenda  Nacional 129 

N.  59  -^  Manda  proceder  á  tomada  de  contas  do  thesoureiro 
dos  Correio  do  Rio  Grande  do  Norte,  iniciando-se  o 
processo  pnra  o  fim  de  ser  denunciado  e  julgado  o 
responsável 129 

N.  60  ^  Declara  competir  ao  Thesouro  a  designação  de  em- 
pregado para  servir  na  Caixa  Económica    •    •     •     •        130 

^.  01  —  Trata  do  facto  de  não  haver  o  cônsul  do  Brazil  em 
Londres  observado  as  disposições  do  regulamento  de 
21  de  novembro  de  1903,  por  falta  de  ordem  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores 130 

N.  62  —  Não  toma  conhecimento  de  um  recurso  por  ter  sido 
interposto  para  o  Thesouro  em  vez  de  o  ser  para  a 
Delegacia  respectiva 131 

N.  63  —  Declara  que,  nos  casos  deforca  maior  de  que  trata  o 
art.  538  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  pôde  ser  feita  a  restituição  oe  di- 
reitos          131 

^,54  —  Declara  que  só  devem  ser  acceitas  as  procurações  de 
próprio  punho  escriptas  e  assignadas  pelos  respectivos 
outorgantes,  excepto  as  passadas  pelos  commerciantes 
matriculados  que  gozam  do  privilegio  estatuído  no 
art.  21  do  Código  Commercial 132 

N.  65  —  Declara  aue  a  disposição  do  art.  3^  §2<>  da  lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  1903,  não  annuUou  a  do  §  9»  do 
art.  2«  das  Preliminares  da  Tarifa  que  concede  isen- 
ção de  direitos  a  mercadorias  nacionaes 132 

N.  60  —  Declara  que  as  salinas  da  Companhia  Salineira  Âlcan- 

tarense  estão  sujeitas  á  taxa  oe  20$  cada  uma  .     •     •       133 

N.  67  —  Declara  que  as  autoridades  físcaes  da  União,  no  ter- 
ritório do  Rio  Grande  do  Sul,  devem  attender  prom- 
ptamente  a  quaesquer  requisições  emanadas  do  Go- 
verno do  mesino  listado,  representado  pelo  inspector 
fiscal,  da  repressão  do  contrabando  na  fironteira*    •        133 

N.  68  —  Declara  não  ter  sido  regular  o  procedimento  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  permittindo,  sem  auto- 
rização do  Thesouro,  que  fossem  pasos  os  direitos  de 
.  nma  mercadoria  com  a  clausula  de  os  levantarem, 
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qaando    fosse  concedida   a   isenção   dos   mesmos  di- 
reitos          134 

N.  69  —  Nega  a  restituição  da  gnantia  de  181$L80de  imposto 
de  pharó:  s  e  contribaição  para  a  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia dd  Pernambuco,  paga  pelo  vapor  francez 
Amiral  Bandin  arribado   áquuUe  porto    .     .     .    •        tô5 

N.  70  —  Declara  quaes  as  vantagens  que  percebem  os  pro- 
curadores físcaes,  oreados  pelo  decreto  n.  1178,  de 
16  de  janeiro  deste  anno 135 

2^.  71  —  Approva  o  procedimento  do  inspector  da  Alfandega 
de  Maceió  suspdaden  io  do  exercício  de  suas  funcções 
o  eh  ife  de  secção  Salathiel  de  Paiva,  por  ter  dado  pu- 
blicidade a  assumptos  relativos  a  serviço  publico    .        135 

X.  72  —  Declara  aue  os  objectos  de  que  trata  o  art.  3®  §  1<>  da 
iei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  do  anno  iindo,  estão 
sujeitos  ao  regimen  commum  dos  despachos  ad^va- 
lorem,  não  dependendo,  portanto,  de  autorização 
prévia  do  Sr.  Ministro  a  efectividade  do  favor.     .        136 

X.  73  -^  Declara  que  as  duvidas  suscitadas  pelo  procurador 
íiscal  da  Delegacia  do  Maranhão  acerca  de  suas  al- 
tribuiçôes,  já  estão  resolvidas  pela  circular  n.  22,  de 
20  deste  mez 136 

>^T^  74  —  Declara  que  a  porcentagem  a  que  teem  direito  os  col- 
lectorese  escrivães  das  rendas  federaes  recahe  sobre 
todas  as  rendas  da  União,  excluídos  os  depósitos  de 
qualquer  origem 137 

N.  75  ^  O  guarda  da  alfandega,  que  substituiu  o  respectivo 
sargento  em  serviço  no  Jury,  não  tem  direito  a  era- 
tiílcação,  por  não  tratar-se  de  caso  comprchendido 
na  ordem  n.  11,  de  19  de  janeiro  deste  anno    ,     ,     •        137 

^^  7r)  -^  Nega  provimento  ao  recurso  contra  o  acto  do  ins- 
pector da  Alfandega  de  Pernambuco  que  impoz  ao 
comm andante  do  vapor  allemão  Amasonas  a  multa 
do  direitos  em  dobro  pela  subtracção  de  mercadorias 
contidas  em  um  volume  embarcado  no  dito  vapor,       .        138 

[^,  77  ^  Approva  o  procedimento  da  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo  recusaudo-so  a  acceitar  da  Companhia  Lighl 
éb  Power  moedas  de  nickel  em  pagamento  do  imposto 
sobre  dividendos •     .     •     .        139 

^,  73  —  Dá  p;ovimento  a  um  recurso  ex-of/ioio  para  o  ftm  de 
annuUar  uma  pena  imposta  em  processo  com  prete- 
rição  de  formalidades  essenciaes 139 

pq,  79  _  Declara  qual  a  taxa  a  cobrar  pelo  exame  no  Labora- 
tório de  Analyses  dos  productos  apprehendidos  pela 
Directoria  Geral  da  Saúde  Publica    •.«,•.        140 

N.  80  —  Indefere  o  requerimento  em  que  D.  Gesaria  Fagundes 
de  Carvalho  pediu  para  ser  incorporado  ao  seu  monte- 
pio o  que  havia  tocado  á  sua  fi.lha  menor  Zeferina 
Fagundes  de  Carvalho 140 

N.  81  -«  Sustenta  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  da  Bahia,  que 
indeferiu  o  requerimento   em  que   Diogo  Frederico 
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Kiappe  pedia  arerbaçSo  em  sea  nome  de  seis  apolioei 
accrescidas  pela  conversão  de  outras  e  declara  qne  bò 
na  hypothose  do  art.  4^  do  decreto  n.  870,  de  22  de  no- 
vembro de  1851,  dev^^m  as  decisões  das  delegacias  ser 
snbmettidag  á  approyação  do  Thesouro 141 

N.  82  ^  Declara  qne  a  Manáos  Harbour ^  á  vista  da  clausula 
y  do  seu  contracto,  tem  direito  de  cobrar  três  réis 
por  kilogramma  de  mercadorias  que  de  qualquer 
modo  forem  por  ella  embarcadas,  ou  desembarcadas 
no  cães  ou  fora  delle 142 

N.  83  —  Declara  que  as  divergências  verificadas  em  exame 
prévio  de  mercadorias  não  dão  logar  á  imposição  de 
multa  de  direitos  em  dobro 142 

N.  84  —  Declara  que,  não  estando  fixado  definitivamente  pelo 
Tribunal  de  Contas  o  alcance  de  um  responsável,  não 
tem  cabimento  o  processo  executivo,  mas  o  simples 
sequestro  da  parte  de  um  prédio  que  não  servia  de 
fiança 143 

N.  85  —  Trata  do  processo  da  fiança  do  thesoureiro  da  Dele- 
gacia do  Paraná,  Modesto  Polydoro,  o  manda  sus- 
pender este  responsável  caso  se  recuse  a  assignar  novo 
termo  de  fiança 143 

N.  86  ^  Approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  das  Alagoas  man- 
dando sustar  o  andamento  de  um  processo  de  con- 
cessão de  terrenos  de  marinhas  pretendido  por  João 
António  Loureiro,  e  recommendando  a  demolição  das 
obras  indevidamente  feitas  nos  terrenos  da  União.     .        144 

N.  87  —  Approva  a  nomeação  de  um  escripturario  da  Alfan- 
dega do  Amazonas  para  servir  o  logar  de  thesoureiro 
da  delegacia,  e  manda  convidar  a  família  do  mesmo 
thesoureiro  para  designar,  caso  queira,  pessoa  de  sua 
confiança  para  assistir  á  verificação  dos  saldos  exis- 
tentes em  cofre 145 

N.  88  —  Releva  o  commandante  do  vapor  inglez  Eofplorer  do 
pagamento  dos  direitos  de  um  barril  contendo  man- 
teiga» cabido  ao  mar  do  acto  da  descarga  .     .     .    •      145 

N.  89  —  Declara  que  a  multa  de  direitos  em  dobro  e  a  de  10  Vo 
pela  falta  de  factura  consular  só  pôde  ser  appl içada 
simultaneamente  quando  forem  encontradas  merca- 
dorias de  commercio  em  volumes  de  bagagens  s'im  que 
a  parte  haja  feito  declaração  especificando-as  .     .     .      146 

N.  90 — indefere  o  reauerimento  de  vários  negociantes  da 
capital  do  Estado  da  Parahyba  pedindo  indemnização 
dodamno  causado  pelo  incêndio,  que  occorreu  na  al- 
fandega da  mesma  capital,  ás  mercadorias  que  tinham 
depositadas  no  armazém  n.  2 146 

N.  91  —  Confirma  o  acto  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 
que  julgou  nullo  um  processo  por  falta  do  respectivo 
auto  de  infracção •     .     .     .     .      147 

N,  92  —  Declara  não  ser  licito  cobrar  direitos  de  mercadoria 
que   não  entrou  para  o,'  consumo,  nem  sequer  em- 
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barcoit,  segundo  daclaraf  ão  do  vío^consol  do  porto 

de  origem  • «•      147 

N.  93  —  Releta  uma  multa  imposta  por  falta  de  faotura  eon- 
Bular,  por  ter  sido  feita  a  declaração  exigida  no  para- 

grapho  único  do  art.  19  das  Instruoç6ê8  de  15  de 
ezembro  de  1899 .148 

N.  94  *-  Declara  que  não  compete  á  delegacia  nomear,  mas 
sim  approyar  a  nomeaçio  de  6el  do  thesoureiro  da 
mesma  repartição 149 

N.  96^  Nega  proyimento  ao  recurso  do  3o  escripturario  da 
Alfandega  do  Pará,  Manoel  Fernando  Leal  Castilho, 
da  decisão  do  respectivo  inspector  responsahilisando-o 
pelo  extravio  de  uma  caixa  depositada  no  armazém 
externo  n.  i,  então  a  cargo  do  recorrente  .     •    •     .      149 

N.  96— i  Manda  acceitar,  como  probatórios  da  origem  das 
mercadorias,  os  documentos  passados  pelo  admini- 
strador do  posto  aduaneiro  estabelecido  pelo  Governo 
da  Bolivia  em  Santa  Clara  do  Rio  Âbuna,  na  mesma 
conformidade  dos  documentos  emanados  da  Alfandega 
de  Porto  Bello 150 

N.  97  —  Releva  a  multa  imposta  ao  commandante  do  vapor 
Thames  por  falta  da  ractura  consular,  e  manda  que  essa 
multa  seja  imposta  ao  recebedor  da  mercadoria^  a 
quem  cabe  a  responsabilidade  da  falta 150 

N.  98—  Nega  provimento  a  um  recurso  eat-offlcio,  não  pelos 
iVindamentos  da  decisão  recorrida,  mas  porcrue  o  col- 
lector  não  podia  julgar  autos  por  elle  mesmo  lavrados.      151 

N.  9^  —  Declara  que  as  machinas  para  recebimento  de  dinheiro 
devem  ser  classificadas  na  1^  parte  do  art.  1009 
da  Tarifa 151 

N.  100  —  Declara  que  a  verificação  das  omissões  ou  insuffi- 
ciencias  de  declarações  das  facturas  consulares  é  da 
competência  da  Repartição  de  Estatística  Commer- 
cial,  não  devendo  ser  impostas  multas  antes  dessa 
verificação 152 

N.  101  —  Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  imposta  por 
divergência  de  factura  consular,  declarando  que  o 
importador  não  pôde  ser  responsável  pelas  faltas 
commettidas  nas  ditas  facturas 153 

N.  103  — Manda  cobrar  a  multa  de  expediente  de  cinco  malas 
contendo  mercadorias  vindas  como  bagagem  e  despa- 
chadas como  de  conte&do  ignorado,  relevando  a  malta 
de  direitos  em  dobro •     .     .      153 

N.  103  —  Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  de  direitos  em 
dobro,  por  não  haver  divergência  entre  o  conteúdo 
dos  volumes  despachados  e  a  factura  consular.     .     •      154 

N.  104  —  Communica  o  indeferimento  dos  recursos  interpostos 
pelas  Companhias  do  Queimado,  Salinas  da  Margarida 
e  Linha   Circular  contra  o   acto  que  as   obrigou  ao 

Sagamento  do  imposto  de  2  '/i  %  sobre  os  seus  divi- 
endos  •     .    .    .     ,    .     «     .     •     ,     ^     .     .     «     ^     .      154 
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N.  105  —  Di  proTimenío  a  um  recurso  de  multa  de  direitos 
em  dobro  por  se  tratar  de  simples  omissio  de  uma 
palavra   na  nota  de  despacho .      155 

N.  106  —  Declara  crue,  emqnanto  não  houver  repartiçio  federal 
no  Alto  /nmá  e  Alto  Puras,  a  cobrança  dos  direitos 
da  borracha  e  mais  produotos  dalli  procedentes,  de- 
verá ser  feita  de  aocordo  com  a  ordem  n.  6,  de  5  de 
março  deste  anno    .     •         155 

N.  107—  Nega  provimento  a  um  recurso  de  mnlta  de  direitos 
em  dobro  e  declara  que,  não  tendo  sido  ell a  imposta 
por  diligencia  dos  empregados,  cabe  por  inteiro  á 
Fazenda  Nacional 156 

108^  Declara  que  não  pôde  ser  restringido  o  praio  para  a 
prestação  de  fiança  marcado  nas  circulares  ns.  54,  de 
26  de  dezembro  de  1878  e  148,  de  14  de  março  de  1879.       157 

S5.  109  — Não  approva  a  lotação  de  fianças  dos  collectores  e 
escrivães  das  rendas  federaes  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  por  não  ter  sido  feita  de  accordo  com  a  cir- 
cular n.  4,  de  16  de  janeiro  de  190S i57 

^.  1 10-*  Manda  chamar  por  editaes  os  posseiros  de  terrenos 
de  marinhas  e  outros  do  domínio  da  União  no  Estado 
do  Piauhy,  a  apresentarem  seus  títulos  e  os  intrusos 
a  legalizarem  a  posse  dos  ditos  terrenos 158 

-Trata  de  uma  multa  imposta  ao  cônsul  do  Brazil  no 
Havre  pela  falta  de  cumprimento  do  art.  341  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas.      i58 

-  Declara  qvL^,  o  agente  fiscal  da  31^  circumscripção  do 
Estado  d)  Minas  Geraes  nSo  pôde  exercer  cumulati- 
vamente as  respectivas  fiincções  e  as  de  vereador  da 
Municipalidade 159 

-  Mantém  uma  decisão  negando  restituição  de  direitos 
pagos  por 50  caixas  de  formicida  e  para  as  quaes  não 
se  pediu  previamente  a  isenção  de  direitos.     .     .     .      159 

-  Declara  que  só  se  deve  exigir  a  planta  dos  terrenos  de 
marinhas  quando  a  transferencia  requerida  for  a  pri- 
meira  effectuada   depois   da    publicação   do   decreto 

n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868 160 

N.  115  ^  Devolve  o  recurso  de  Bernardo  Santos  <fe  G.  afim  de  ser 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  autorizada  a  res- 
tituição dos  direitos  de  50  caixas,  contendo  alhos  que 
por  estarem  podres  foram  dados  a  consumo  ;  visto  trar 
tar-se  de  acto  da  competência  da  mesma  alfandega.     •        161 

N,  116  — Nega  a.  isenção  de  direitos  a  um  cofre  forte  impor- 
tado pela  «Gompagnie  Auxilia  ire  de  Ghemins  de  Per 
du  Brésil»,  visto  não  se  tratar  de  material  próprio 
para  uso  de  linhas  férreas 161 

N.  117  —Dá  provimento  a  um  recurso  ex^fficio  da  Delegacia 
do  Amazonas  e  declara  que  o  accrescimo  de  volumes 
verificado  na  relação  da  carga  de  um  navio  que  con- 
duz mercadorias  de  cabotagem  é  passivel  da  multa  do 
art.  44  do  Rcg.  de  2  de  julho  de  189|9,     .    •    •    «     .       w 
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N.  118  -«  Declara  nio  haver  incompatibilidade  em  servirem  em 
uma  delegacia  fiscal  doas  cunhados,  um  como  con- 
tador e  outro  como  procurador  fiscal •        162 

N«  119  ~  Declara  nullo  um  processo  de  contrabando,  por  não 
terem  sido  observadas  no  termo  de  apprehensão  as 
exigências  do  art.  633  §1»  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesaa  de  Rendas 163 

N«  120  -^  Declara  não  ser  necessário  pedido  do  interessado  para 
lavratura  do  termo  de  perempção,  que  é  obrigatório 
na  forma  dos  arts.  659  e  662  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 163 

N«  121  —  Declara  ser  da  competência  dos  inspectores  das  alfan- 
degas a  concessão  ae  isenção  de  direitos  de  consumo  e 
de  expediente,  dos  objectos  importados  pelos  cônsules 
de  carreira,  para  seu  primeiro  estabelecimento.     •     .        164 

N.  122  —  Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  António  Gui- 
marães &  C.  contra  a  multa  de  direitos  em  dobro  que 
lhes  foi  imposta  por  diversenc  ade  qualidade  entre  as 
declarações  da  nota  e  a  ^ctura  consular    ....        164 

N.  123  —  Manda  restituir  uma  multa  de  expediente  imposta 
pela  Alfandega  do  Maranhão  e  declara  não  ser  admis- 
sivel  a  imposição  de  duas  multas  para  panir  a  mesma 
falta 165 

N.  124  — Nega  provimento  ao  recurso  interposto  porBernar- 
dino  da  Costa  Campos,  da  multa  que  lhe  íoi  imposta 
pela  Alfandega  de  Pernambuco  por  traier  em  sua  ba- 
gagem mercadorias  de  commercio 166 

N.  1?5  — Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  Virgílio 
Tourinho  de  Pinho  a  quem  a  Delegacia  F»cal  do  The- 
souro  na  Bahia  impoz  a  multa  de  500$  pela  venda  in- 
devida de  estampilhas  do  sello  adhesivo ;  e  declara 
que  o  inspector  aa  alfandega  era  o  competente  para 
a  imposição  da  dita  multa 166 

N.  126  — Declara  que  a  construcção  de  obras  em  legares  pró- 
ximos aos  edifícios  das  alfandegas  necessárias  ao  tran- 
sporte e  recolhimento  de  mercadorias  aos  armazéns, 
depende  de  licença  da  municipalidade 167 

N.  127  —  Confirma  a  decisão  da  Alfandega  de  Pernambuco  im- 
pondo a  multa  de  direitos  em  dobro  e  mais  10  o/©  por 
falta  de  declaração  especificada  na  lista  de  passa- 
geiros de  artigos  contidos  em  volumes  de  bagagem.        167 

N.  128  —  Não  concede  a  aposentadoria  pedida  por  um  escriptu- 
rario  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  porque  o 
laudo  da  inspecção  de  saúde  a  que  foi  submettido  não 
o  declara  invalido 16g 

N-  *29  —  Não  approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande 
do  Sul  creando  uma  collectoria  na  villa  do  Arroio 
Grande,  por  ser  da  exclusiva  competência  do  Minis- 
tério da  Fazenda  a  creação  de  coilectorias  federaes.     .       168 

N.  130  — Declara  que  a  nomeação  para  o  cargo  de  cônsul 
esta  sujeita  ao  sello  marcado  no  §  5o,  n.  6,  da  tabeliã 
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B  anneza  ao  Regulamento  expedido   com   o  decreto 

n.  3564  de  22  de  janeiro  de  1902 169 

N.  131  —  Declara  qae  a  licença  prévia  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  a  exportação  de  artigos  de  prodacção  na- 
cional s6  é  necessária  quando  se  tratar  de  areias 
monaziticas 169 

N.  132  —  Indefere  o  requerimento  da  Companhia  das  Aguas 
do  Maranhão  pedindo  restituição  de  direitos  paeos  na 
yic^encia  da  circular  n.  16  de  6  de  março  de  1901.     .        170 

N.  133  — -  Nega  appro?ação  ao  acto  do  inspetor  da  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Sul  deixando  de  mandar  cobrar,  de 
varias  mercadorias,  as  taxas  fixadas  na  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  cuja  execução  começou  em 
1  de  janeiro  de  1903    .     .     ". •        170 

N.  134  —  Declara  ser  da  competência  dos  inspectores  das  al- 
fandegas a  concessão  do  favor  pedido  pelo  Syndicato 
Agrícola  de  Alagoas  e  contido  no  art.  3»,  §  1»,  da 
lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  obaerTando-se 
no  despacho  do  material  as  regras  dos  despachos  ad 
valarem 171 

N.  135  —  Mantém  o  acto  pelo  qual  a  Delegacia  Fiscal  do  The* 
souro  em  Pernambuco  recusou -se  a  trocar  moedas  de 
cobre  do  cunho  antigo  por  cédulas  do  Thesouro.     .        172 

N.  136  —  Dá  provimento  ao  recurso  do  Bores  Frères  do  acto 
da  Alfandega  do  Geará  mandando  cobrar  o  imposto  de 
pharóes  de  navios  procedentes  de  Hamburgo,  via  Pará 
e  Manáos,  e  que  seguiram  daquelle  porto  tocando  em 
outros  da  Republica 172 

N.  137  —  Declara  que  os  collectorcs  teem  direito  ao  abono  das 

vantagens  do  cargo  de  escrivão,  quando  vago.     .     .        173 

N.  1 38  —  Manda  sanar  varias  lacunas  encontradas  no  processo 
de  fíança  do  collector  das  rendas  federaes  em  Bar- 
balha.  Estado  do  Geará  e  declara  que  taes  processos 
devem  ser  enviados  directamente  ao  Thesouro  .     .        173 

N.  139— Nega  provimento  ao  recurso  interposto  por  Manoel 
Joaauim  de  Andrade  do  acto  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  aue  mandou  cobrar  juros  da  mora  sobre 
o  imposto  ae  transmissão  causa  martU  dos  bens  dei- 
xados pelo  visconde  de  Barreiros 174 

N.  140  — Indefere  um  pedido  de  contagem  de  antiguidade  de 
classe  por  não  se  verificar  a  igualdade  absoluta  de  or- 
denado entre  os  cargos,  para  que  possam  ser  conside- 
rados da  mesma  categoria 175 

N.  141  —Declara  ser  de  rigor  o  recurso  ew-of^oio  em  todos  os 
casos  a  que  se  refere  o  art.  12  da  lei  n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1901 175 

N.  142  —  Declara  que  só  no  caso  de  estar  annexa  á  fabrica 
machina  ou  apparelho  para  purificar  ou  refinar  o  sal, 
moido  ou  não,  poderá  ter  logar  a  isenção  de  que 
tratam  o  art.  !<>  n,  44,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  df* 
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sembro  d«  1903  e  oiroulares  ns.  10,  de  23  de  feTereiro, 

e  15  de  28  de  abril  do  corrento  anno 176 

N.  143  —  Negajprovimento  a  um  recarso  interposto  por  Tei- 
xeira Borges  d  C.  disi>enBaiido  a  malta  de  direitos  em 
dobro  porque  a  classiflcação  dada  pelos  recorrentM 
era  a  anteriormente  adoptada  pela  alfandega  recor- 
rida.      176 

N.  144  —Declara  que  a  licença  de  que  trata  o  art.  2754, 
n.  2,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  a 
Mesas  de  Rendas  para  os  navios  carregarem  em 
portos  interiores  do  Estado,  'independe  de  auto- 
rização do   Thesonro 177 

N.  145  —  Dá  proTimento  ao  recurso  interposto  por  Edmundo 
Dzeher  para  o  fim  de  serem  conrados  os  direitos 
simples  das  mercadorias  encontradas,  visto  ter 
sido  feita  em  tempo  opportuno  a  declaração  no- 
cessaria  e    não  ser   exigível    factura  consular    .    •        177 

N.  146  —Declara  oue  oa  ge  neros  de  prodncção  da  zona 
colonial  aa  foz  de  Iguaasà  nao  estão  sujeitos  ao 
imposto  eatadoal    de  exportação 178 


MINISTÉRIO     DA    FAZENDA 


N.  1  —  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Trata  de  nm  protesto  apresentado  por  Josó  Augusto  Artayette  para 
rosalva  de  direitos  em  relação  á  demora  de  despachos  do  madeira  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negooios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  ja- 
neiro de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  o  offlcio  do  pro- 
curador seccional  da  Republica  no  Districto  Federal,  n.  26,  de 
:;^5  de  abril  do  anno  próximo  ílndo,  foi  presente  a  este  Ministério 
contra-fó  do  protesto  apresentado  por  José  Augusto  Artayette 
para  resalva  de  seus  direitos  em  relação  asobr^estadias,  ven* 
cidas  e  por  vencer,  de  um  carregamento  de  pinho  importado  na 
barca  noryegneza  Arcapu  vendido .  a  J.  Velloso  &  Comp. 
e  cuja  descarga  soffreu  grande  demora  na  Alfondega  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ouvida  a  respeito  a  referida  Alfandega  e  constando  de  sua 
informação  que  diversas  irregularidades  se  tinham  dado  impu- 
nemente o  m  vários  despachos,  mandou  este  Ministério  que  se 
procedesse  a  rigoroso  inquérito  sobre  o  caso  e  fossem  confron- 
tados e  escrupulosamente  analysados  todos  os  documentos  rela- 
tivos a  carregamento  de  madeira. 

Das  diligencias  feitas  chegou-se  â  conclusão  de  que  a  íisdta  do 
uniformidade  na  organização  dos  documentos  consulares  muito 
concorre  para  as  irregularidades  notadas  nos  despachos  e  difi- 
culta ou  impossibilita  a  sua  verificação. 

Assim  é  que  as  barcas  allemãs  Standard  e  Burshiros^  entradas 
neste  porto,  aquella  em  26  de  fevereiro  e  esta  em  17  de  junho 
de  1903,  manifestaram  respectivamente,  23.517  taboas  pesando 
455.127  kilogrammaso  t>t).860  peças  com  o  peso  de  639.245  kilo- 
grammus,  ao  passo  que  os  correspondentes  conhecimentos  ac« 
cusavam  407.598  pés  superficiaes  em  relação  ao  segundo. 

Em  fuce  do  exposto,  rogo  vos  digneis  de  expedir  circular  aos 
cônsules  brazileiros  no  sentido  do  ser  guardada  a  necessária 
uniformidade  nos  documentos  relativos  aos  carregamentos  em 
questão. 

Saúde  e  Aratemidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


2  DBGIâDBS  DO  COVEIRO 

N.  2  —  KM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Explica  qae  sendo  a  tarifa  calcalad«  ao  cambio  de  12  por  1$000 
deve  o  valor  official  das  amostras  e  encommendas  ser  convertido  ao 
cambio  de  27  d.  afim  de  ser  comparado  ao  valor  do  50$000,  ouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  ja- 
neiro de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  EzterioreB  -^  Em  resposta  ao 
aviso  desse  Ministério  n.  76  de  28  de  novembro  de  1902,  a  qae 
se  refere  o  de  n.  21,  de  31  de  março  do  anno  próximo  findo,  tra- 
tando da  solicitação  da  Legação  allemã  no  sentido  de  firmar-se  a 
pratica  a  seguir  para  execaçSo  do  art.  ^  lettras  b  e  e  do  Reg. 
annexo  ao  decreto  n.  3732,  de  7  de  agosto  de  1900,  cabe^me  tfe- 
clarar-vos  que  este  Ministério,  attendendo  áquella  solicLta(^, 
espediu  circular  aos  chefes  das  repartições  aduaneiras  ezplioao- 
do-lhes  que,  sendo  a  tarifa  calculada  ao  cambio  de  12  d.  por 
1$000,  deve  ser  convertido  o  valor  official  das  amostras  e  encom- 
mendas ao  cambio  de  27  d.  afim  de  poder  ser  comparado  com  o 
valor  de  5a$000,  ouro,  de  que  trata  a  citada  disposição. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  3  -  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  qae  os  herdeiros  do   guarda    das   mattas  e  feitor  da  fa- 
brica de  pólvora  da  Estro  lia  nSo  teem  direito  ao  montepio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  do 
janeiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negocies  da  Guerra  —  Verifieando-se  dos 
papeis  enviados  com  o  vosso  aviso  n.  65â,  de  9  de  setembro  pró- 
ximo passado,  que  o  guarda  das  mattas  e  feitor  do  plantio  na 
ílsibrica  de  pólvora  da  Estrella  contribuiu  para  o  montepio  do- 
1'ante  dous  annos  a  partir  de  1  de  novembro  de  1890,  de  aocordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  do  dite 
anno,  a  que  estava  sujeito  porque  o  de  n.  1318  E,  de  20  de  ja* 
neiro  de  1891,  apenas  tornou  extensivo  aos  empregados  dosas 
Ministério  comprehendidos  no  seu  art.  3°  o  montepio  oreado 
por  aquelle;  cabe-me  declarar-vos  que  os  herdeiros  do  alindido 
íúnccionario  não  teem  direito,  á  vista  do  exposto,  ao  montepio 
por  elle  instituído,  não  podendo,  por  conseguinte,  eflèctuar-se 
a  restituição  da  importância  das  contribuições,  conforme  aohá- 
tastes  no  citado  aviso. 

Saúde  e  fhtternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões^ 


mmSTSRIO  DA  FAZBNDA 


N.   4  —  EM   14  DE  JANEIRO   DE  1904 

Trata  da  restituição  do  imposto  cobrado  sobre  as  passagens  do 
commandante  da  esquadra  americana  do  Atlantico-Sul  e  do  te- 
nente Althonso  que  embarcaram  no  porto  da  Bahia  com  destino  a 
New  York. 

Bfinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
Janeiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  — Cabe-me  commnnicar- 
yoH,  para  oa  flns  convenientes,  que  este  Ministério,  attendendo 
ao  exposto  em  vosso  aviso  n.  75  de  26  de  novembro  ultimo,  re- 
solveu autorizar  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  da  Bahia  a  fazer 
a  restituição  do  imposto  cobrado  sobre  as  passagens  do  contra- 
almirante  Sanner,  commandanto  da  esquadra  americana  do 
Atlantico*Snl  e  do  tenente  Althonso  e  seis  marinheiros  embarca- 
dos no  vapor  Tennyson^  da  Companhia  Lamport  &  Holtz,  com 
destino  a  New  York. 

.  Saúde  e  flratemidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  5  —  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Solicita  providencias  para  o  estabelecimento  na  Alfandega  de  Per* 
nambuco  da  conferencia  o  arrecadação  dos  direitos  de  encommendas 
postaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19 
de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  — -  Tendo 
em  vista  o  que  em  offlcio  n.  166,  de  19  de  dezembro  ultimo, 
expoz  o  delegado  âscal  do  Thesouro  Federal  em  Pernambuco, 
sobre  o  facto  de  negar-se  a  Administração  dos  Correios  naquelle 
Estado  acoeder  a  que  seja  feito  na  Alfandega,  como  se  pra- 
tica nesta  Capital,  o  serviço  de  conferencia  e  arrecadação 
dos  direitos  de  encommendas  postaes;  rogo  vos  digneis  expedir 
as  necessaiúas  ordens  para  que  a  mesma  Administração  fique 
autorizada  a  acceitar  a  medida  do  que  se  trata,  cijga  conve- 
niência ella  própria  reconhece,  con&rme  consta  do  offlcio  que 
junto  vos  envio  por  cópi^. 

Saúde  e  fnkíQTniádÁe, '^Leopoldo  de  Bulhões. 


DECISÕES  DO  GOTEfiNO 


N.  6  —  EM  19  DE  JANEIRO  DB  1904 

ProvidODcia  sobre  a  venda  de  ebiampilhas   do  sello  adheãivo    pelas 
Agencias  dos  Correios  e  Telegraphos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  10  de 
janeiro  dd  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Via<^  e  Obras  Pablicas— Comma- 
nicando-vos  haver  este  Ministério  resolvido  confiar  ás  agencias 
dos  Correios  e  Telegraphos,  na  forma  do  art.  24  do  regulamento 
annezo  ao  decreto  n.  ^564,  de  22  de  Janeiro  de  1900,  a  venda 
de  estampilhas  do  sello  adhesivo  ;  rogo  vos  digneis  de  expedir 
a  respeito  as  necessárias  ordens,  tendo  em  vista  qae  os  sappri- 
mentos  deverão  ser  feitos  pela  Recebedoria  ás  Agencias  nesta 
Capital ;  pela  Casa  da  Moeda,  mediante  ordem  do  Thesouro,  ás 
Agencias  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  pelas  Delegacias  Piscaes 
ás  Affencias  dos  outros  Estados;  sendo  a  venda  recolhida  á  Re- 
cebedoria pelas  Agencias  desta  Capital,  ao  Thesouro  Federal 
pelas  do  Estado  do  Rio  de  Janeii^)  e  ás  Delegacias  Fiscaes  pelas 
dos  outros  Estados. 

Saúde  e  fraternidade.— L^opo^  de  Bulhões. 


N.  7  -  EM  29  DB  JANEIRO  DE  1904 

Declara  não  ser  attondivel  o  pedido  da  Legação  allemã  de  não  se- 
rem cobrados  os  direitos  de  uma  mercadoria  que  não  ponde  chegar 
ao  porto  de  Santos  em  10  de  janeiro,  por  desarranjo  de  machinas  do 
vapor  ffans  Menzell, 

Ministério  dos  Negócios  da  Faienda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
Jameiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n.  1  de  13  do  corrente,  tratando  da  solicitaç&o  da  Le- 
gação allemã,  no  sentido  de  não  serem  cobrados  pela  Alftmdega 
de  Santos,  de  aocordo  com  a  vigente  lei  do  orçamento  da  receita, 
os  direitos  do  arroz  vindo  no  vapor  Hans  Mensell  que  não  pon- 
de chegar  áquelle  porto,  como  se  esperava,  antes  de  I  do  cor- 
rentOt  por  ter  8oflfk*ido  avarias  nas  machinas ;  cabe-me  declarar- 
vos  que  a  mesma  solicitação  não  p(kLe  ser  attendida  por  não  ter 
fundamento  legal  e  faltar  competência  a  este  Ministério  para  re- 
solver a  respeito,  por  seu  livre  arbítrio. 

B^Saude  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  5 

N.  8  —  EM  5  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qae  um  empregado  do  Thosonro  Fodcral,  com  exorcicio  na 
Imprensa  Nacional,  pôde  continuar  a  fazer  parte  da  commlssão 
de  tomada  de  contas  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  5  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  De  posse 
do  Tosao  ayiso  n.  4,  de  17  de  janeiro  próximo  findo,  solicitando 
providenoias  no  sentido  de  ser  substituído  por  outro  enipre<?ado 
para  fazer  parte  da  commissão  da  tomada  de  contas  semestraes 
da  Estrada  de  Feri*o  Minas  e  Rio  o  I«  escripturario  do  The- 
souro  Federal  Álvaro  Jorge  Moreira,  visto  ter  o  mesmo  pas- 
sado a  servir  na  Imprensa  Nacional,  cabe-rao  declarar-vos, 
para  os  fins  convenientes,  que  o  alludido  esoriptararlo  pertence 
ao  quadro  dos  empregados  do  mesmo  Thesouro  e  o  seu  ezer- 
cioio  em  outra  repartiçio  não  o  inoompatibilisa  de  continuar 
a  faser  parte  da  referida  commissão. 

Saúde  e  fraternidade.— L^opoído  de  Bulhões, 


N.  9—  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  não   pude  ser  lavrada  a  escríptura   de  compra  de   um 
prédio  dado  om  usofructo  a  D.  Anna  Maria  Marques  de  Jcsas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Rizenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Em  res- 
posta ao  vosso  aviso  n.  2751  de  21  de  outubro  ultimo,  cabe-me 
oeclarar-vos  não  poder  ser  lavrada,  como  requisitastes,  a  es* 
crlptnra  de  compra  dos  prédios  de  ns.  148  e  150  da  rua  da  Ame- 
rica, visto  constar  do  formal  de  partíllias  juiito  ao  processo 
transmittido  com  o  mesmo  aviso,  que  D.  Anna  Maria  Marques 
de  Jesus  6  apenas  usofructuaria  do  sexundo  daqnelles  prédios  ; 
podendo,  entretanto,  ser  lavrada  a  escriptura  relativa  ao  de 
u.  148,  si  a  isso  annuir  esso  Ministério. 

Saude  e  fraternidade.— L6o;}o/rfo  de  Bulhões. 


N.  10  —  EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1904 


Declara  que  os  caixeiros  viajantes  não  são  obrigados  á  apresentação 
de  passaporte  e  qnaes  os  impostos  que  devem  pagar  pela  importação 
de  amostras  de  mercadorias. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  12  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Bm  resposta 
ao  Tosso  ayiso  n.  197Ô  de  10  de  desembro  altimo,  cabe-me  de- 
clarar-yos  qae  está  conforme  ao  que  vigora  no  Brazil,  quanto 
consta  do  documento  que  ao  mesmo  acompanhou  por  cópia,  re- 
lativamente á  n9L0  apresentação  do  passaporte  pelos  caixeiros 
viajantes  e  á  iegisla(^  aduaneira  sobre  as  amostras  importadas. 

Pelo  que  toca  á  Recebedoria,  verificam-se  em  relação  aos 
caixeiros  viajantes  os  seguintes  casos,  regidos  pelos  decretos 
ns.  2792  de  11  de  Janeiro  de  1898  e  3622  de  26  de  março  de  1900: 

a)  Si  elles  de  limitam  a  conduzir  ambulantemente  amostras 
de  mercadorias  para  servirem  de  base  a  pedidos  ou  encommen- 
das,  não  estão  sujeitos  ao  pagamento  de  imposto  ; 

b)  Si  fixarem  residência  nesta  Capital  e  expuzerem  ao  eom- 
mercio  amostras,  ficam  sujeitos  ao  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões, pagando  a  taxa  fixa  de  SOfMX)  e  a  proporcional  de 
10  Vo*  uo  valor  locativo  da  parte  do  prédio  occupada  pela  in- 
dustria ; 

c)  Si  não  se.  limitarem  a  simples  amostras  e  tiverem  fazen- 
das (mercadorias  em  geral)  serão  considerados  mercadores 
por  grosso,  cujas  taxas  variam  conforme  a  natureza  do  artigo 
em  que  negociam  ; 

d)  Si  08  artigos  de  seu  negocio,  nos  casos  d  e  c,  incidirem  no 
imposto  de  consumo,  terão  de  pagar,  além  do  imposto  de  in- 
dustrias o  profissões,  a  patente  de  registro  do  dito  imposto  de 
consumo. 

Saúde  e  firaternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


MiNurnmio  da.  faonda. 


N.  11  -  EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  não  ser  conveniente  qae  os  navios  das  Companhias  de  nave* 
gação  Royal  Mail  Pacific  Steam  Navigation  e  Messageries  Mari^ 
tim4s   tenham  livFe  pratica  qeste  portp  até  ás  9  horas  da  noite 
para  receber  carvão. 

Miaiaterio  dos  Negócios  da  Pajsenda  ~  Rio  de  Janeiro,  )2  de 
fevereiro  de  1904. 

8p.  Ministro  da  Justlga  e  Nefocjos  Interiores  —  Aooasando  o 
recebimento  do  vosso  aviso  n.  1746  de  3  do  dezembro  ultimo, 
em  qae  tratastes  da  permissão  da  livre  pratica  neste  perto 
atô  ás  9  horas  da  noite,  pedida  pelas  Ck>mpanhia8  de  navegaçio 
Royal  Mail  Pacific  Steam  Navigation  e  Afessageries  Martiimêi 
apenas  para  que  seus  navios  pudessem  receber  carvSo,  cabe-me 
deolapar^vos  que,  tendo  o  Ministério  das  RelaçSes  Exterío^ 
nas  sabmettido  também  a  este  o  mesmo  pedido,  foi^he  eom- 
munioado,  em  aviso  n,  102  de  20  de  novembro  do  anno  pró- 
ximo indo,  não  pareoer  conveniente  ao  Ministério  a  meu  cargo 
eonoader-se  a  ailudida  permissão. 

Saude  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  It  —  BM   17  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Rosolv(?  que  9  ilha  de  Santa  Barbara  Hqne  ^  ((isposição  dp^inia- 
iorio  íla  Inílustria,  Viação  o  Obras  Pnblicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Tendo 
o  proouradop  da  Republica  no  Distrièto  Federal  trazido  ao  eo- 
nheoimento  deste  Ministério,  por  offlcio  de  boje  datado,  que 
a  requerimento  seu  e  por  mandado  do  Jaizo  Federal  iToi  a  União 
immittida  na  posse  da  ilha  de  Santa  Barbara  e  bemfbitoriaa 
nelia  existentes,  em  9  do  corrente  mez,  c  ibe-me  oommunioar- 
vos  ter  resolvido  pôr  a  referida  ilha  ã  disposição  desse  Minis- 
tério, oonforme  solioitastes  em  aviso  n,  2S3  de  M  de  outubro 
doaenoílndo. 

Saude  e  fraternidade,— X<?o|)o;(ío  de  Bulhões, 


o  raCiSÕES  DO  GOVKBNO 

^     N.  13  —  EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qae  na  isenção  do  direitos  do  material  necessário  á  con- 
s tracção  das  estradas  de  ferro  não  podem  ser  inclaid os  pape), 
tinta,  carbureto  para  illaminação  o  outros  artigos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda'—  Rio  de  Janeiro,  18  do 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  —  Em  re«- 

gosta  a  Yosso  aviso  n.  56  de  24  de  dezembro  ultimo,  cabe-me 
eciarar-YOS  que  ó  improcedente  a  reclamação  dos  arrendatários 
da  Estrada  de  Ferro  Centrai  de  Pernambuco  contra  as  excla- 
sQes,  feitas  por  este  Ministério,  de  objectos  aue  os  meamos  pre- 
tendem, com  fkmdamento  na  clausula  2G«  do  contracto  de  12 
de  abril  de  1898,  importar  livre  de  direitos,  porque  por  essa 
clausula  só  foi  concedida  isenção  de  direitos  ao  material  ne- 
cessário á  construcção  e  ao  trafego  da  estrada  de  ferro  e,  como 
tal,  nfto  podem  ser  considerados  o  papel  almasso  e  mata-borrâo, 
os  cartões,  tinta  preparada  para  impressão  ou  lithographia, 
barbante  para  embrulhos,  carboreto  para  iUuminação  e  outros 
artigos  excloidos  das  relações  apresentadas  não  só  por  aquella 
Estrada  de  Ferro  como  por  todas  as  emprezas  em  idênticas 
condições. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  14  —EM  18  DE  PEVBRKIRO  DB  1904 

pede  providencias  para  que  os  saques  contra  a  Delegacia  Fiical  do 
Thesouro  cm  Londres  sejam  do  accordo  com  as  necessidades  do 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Tendo  em  vista 
as  ponderações  feitas  em  officion.  27  de  17  de  dezembro  ultimo, 
pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Londres  sobre  a  incon- 
veniência de  serem  levantadas  de  uma  só  vez  por  fonceionarios 
oommissionados  no  estrangeiro  sommas  avultadas  postas  á  sua 
disposição,  quando,  em  geral,  as  mesmas  sommas  são  despen- 
didas por  parcellas,  rogo  vos  digneis  providenciar  para  que, 
pelos  commissarios  desse  Ministério  somente  sejam  feitos  os 
saques  contra  aquella  Delegacia  á  proporção  das  necessidades 
do  serviço. 

Saúde  e  firaternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 

Idênticos  aos  Ministérios  da  Marinha,  Guerra»  Relações  Ex- 
teriores Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 


MINIST£RIO  DA  FAZENDA 


N,  15—  EM  S3  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  a  jastificação  produzida  peranteja  Auditoria  áe  Querra 
da  Brigada  Policial  deva  er  julgada  por  sentença. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  S3  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  — Veriâcando-se 
dos  documentos  que  acompanharam  o  requerimento  em  que 
D.  Judith  de  Azevedo  Raymundo,  viuva  do  alferes  da  Brigada 
Policial  Nestor  Raymundo,  pede  a  expedição  do  titulo  de  meio 
soldo  a  que  se  julga  com  direito,  que  a  justificação  produzida 
pela  requerente  perante  a  Auditoria  de  Guerra  da  mesma  Bri- 
gada não  foi  julgada  por  sentença,  como  ô  de  rigorosa  necessi- 
dade ;  incluso  vos  envio,  para  os  fins  convenientes,  a  alludida 
justificação,  afim  de  ser  satisfeita  aquella  formalidade   legal. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  16  —EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Pedo  providencias  para  qno  nas  rolacôds  do  podido  do  isoncão  d<3  di- 
reitos sejam  declarados,  de  modo  preciso,  a  quantidade,  quali- 
dade, peso  ou  medida  dos  objectos  importados,  bem  como  a  exis- 
tência ou  não  de  artigos  similares  de  producção  nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  29  de  fe- 
vereiro de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —Estando 
em  desacoordo  com  o  disposto  na  Consolida^  das  Leia  das  Al- 
femdegas  e  Mesas  de  Rendas  a  relação  dos  objectos  importados 
por  C.  H.  Walker  Co.  Limited,  no  vapor  Helena  com  destino  ás 
obras  do  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  rogo  vos 
digneis  de  providenciar  no  sentido  de  serem  observadas  pela 
Commissão  Fiscal  e  Administrativa  das  ditas  obras  as  disposi- 
ções da  mencionada  Consolidação,  não  só  quanto  ás  quantidades, 
qualidades,  peso  ou  medida  dos  objectos  importados,  como 
também  sobre  a  existência  ou  não  de  similares  de  producção  na* 
cional* 

Saúde  e  fraternidade.— X^opo^cío  de  Bulhões. 


10  DBGI8ÕES  DO  GOYEIUÍO 


N.  n  —  EM  29  DK  FEVEREIRO   DE  1904 

Declara  qxie  os  chefes  das  Legações  devem  prestar  contas  em  tempo 
opportnno  das  quantias  recebidas  adiantadamente  para  pagamento 
do  alaguei  das  respectivas  Chancellarias . 

Ministério  doe  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  S9  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relaçdes  Exteriores— Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  1  de  18  de  janeiro  fiDdo,  cabe-me  declarar- vos  que  este 
Ministério  providenciou  no  sentido  de  ser  a  Delegacia  doThesooro 
Federal  em  Londres  aatorizada  a  entregar  em  prestações mensaes 
adiantadas  a  cada  um  dos  chefes  das  nossas  Legações  a  quan- 
tia de  2:000$000  —  ouro  —  consignada  na  verba  5*  do  art.  5» 
da  lei  n.  1145  de  31  do  dezembro  de  1903,  para  pagamento  do 
aluguel  das  respectivas  Chancellarias,  ficando,  porém,  os  respon- 
sáveis sujeitos  a  prestação  de  contas  em  occasião  opportuna. 

Outrosim,  cabe-me  declarar-voe  que  essa  autorização  não  ô 
dada  por  telegramma  como  solicitaest  porque  ainda  não  foram 
registrados  pelo  Tribunal  de  Ck)ntas  os  créditos  para  as  despezas 
desse  Ministério  no  corrente  exercido. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  18  —  EM  S9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Trata  do  pagamento  das  viuvas  dos  fnnccionarios  do  Ministério  do  Ex- 
terior fallecidos  no  estrangeiro. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
feverteiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Cabe-me  oommu- 
nioa^-vo6,  para  oa  flns  convenientes,  que,  attendendo  ao  que  re< 
quisitastes  em  aviso  n.  29  de  9  do  corrente,  providenoiou  este 
Ministério  para  que  pela  Delegacia  Pisoai  do  Thesonro  Federai 
em  Londres  seja  pago  a  D.  Maria  Isabel  de  Asevedo,  viuva  do 
cônsul  geral  do  Brazil  em  Montevideo,  Domingos  José  da  Silva 
Azevedo,  os  vencimentos  que  a  este  competiam  de  1  a  SO  de 
julho  do  anno  próximo  passado ;  bem  assim  mandar  tomar  ex- 
tensiva úM  viuvas  dos  fUnecionarios  desse  Ministério  fklleoidos 
na  America  a  providencia  de  que  tratou  o  Ministério  a 
cargo  em  aviso  n.  38  de  abril  de  1900. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


lONISTBRIO  DA  PAIENDA  11 

N.  19  —  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qne  D.  Clotilde  Leal  de  S&  Pereira  não  tem  direito  ao  meio 
soldo  que  reclama,  por  ser  viuva  ao  tempo  do  fallecimento  de  seupae, 
o  coiitra-almirant'>  Joaquim  Leal  Ferreira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  —  Devolvendo- vos  os 
papeis  transmittidos  com  o  vosso  aviso  n.  841,  de  30  de  julho  do 
anão  iMissado,  relativos  á  pretenção  de  D.  Clotilde  Leal  de  S& 
Pereira,  para  lhe  ser  pago  o  meio  soldo  a  que  se  julga  com  di- 
reito, cabe-me  declarar- vos,  para  os  âns  convenientes,  que  a  re- 
querente não  tem  direito  ao  alludido  meio  soldo,  que  é  unica- 
mente concedido  ás  filhas  solteiras  dos  offlciaes  da  Armada,  e  a 
supplicante  era  viuva  quando  falleceu  sen  pae,  o  contra-almi- 
rante  Joaquim  Leal  Ferreira. 

Saúde  e  fraternidadef  —  Leftpoldo  de  Bulhões, 


N.'  dO  —  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qne  a  igreja  de  S.  Joaquim  está  arrolada  entre  os  próprios 
nacionaes,  como  parte  integrante  que  ó  do  edifício  em  que  func« 
ciona  o  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores—  Attendendo  ao 
que  representou  o  zelador  dos  próprios  nacionaes,  relativamente 
á  noticia  de  pretender  a  Prefeitura  do  Districto  Federal  demolir 
&  igraja  de  S.  Joaquim,  com  o  fim  de  prolongar  a  Avenida 
Passos,  entrando,  para  isso,  em  accordo  com  o  Arcebispado  do 
Rio  de  Janeiro,  deelaro-vo  >,  do  intuito  de  acautelar  os  direitos 
da  União,  que  aquella  igreja  está  arrolada  entre  os  próprios 
nacionaes  como  parta  inteprranto  que  6  do  edifício  em  que  ranc- 
ciona  o  Externato  do  Gyranasio  Nacional,  subordinado  ao  Mi- 
I) jstftrio  a  vosso  cargo . 

Saud,(f^  íi^\»Taiáíido.— Leopoldo  de  Bulhões, 


12  DSCISÕfiS  DO  tíOVERKO 

N.  21  —  EM  8  DE  MARÇO  DE  ld04 

Declara  qnc,  tendo  sido  concedida  isenção  de  direitos  de  arlígos 
mandados  yir  da  Europa  pela  Directoria  do3<>  Districto  Sanitário 
Marítimo,  a  indemnização  dos  direitos  pagos  decorre  da  ordem  de 
isenção. 

Ministério  dos  Negecios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro « 8  de 
março  de  1904. 

Sr,  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Respondendo 
ao  vosso  aviso  n.  II  de  19  de  janeiro  ultimo,  em  qnesoliei- 
taes  seja  indemnizado  o  Governo  do  Pará  da  importância  que 
despendeu  com  os  direitos  de  50  caixas  de  bi-oxydo  de  enxofre, 
mandadas  virda  Europa  pela  Directoria  do  3»  Districto  Sanitário 
Marítimo  e  para  as  quaes  requisitastes  isenção  do  direitos  em 
aviso  n.  153  de  12  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  cabe- 
me  declarar-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  tendo  sido  auto- 
rizada a  referida  isenção  pela  ordem  da  Directoria  do  Expediente 
do  Tbesouro,  n.  5  de  13  de  janeiro,  a  indemniza^  solicitada 
decorre  da  alludida  ordem. 

Saúde  e  ílraternidade.— Uopok^  de  Bul?iões. 


N.  82  —  EM  8  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  á  Commissão  Fiscal  das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro c  não  ao  Thcsouro  cabe  excluir  das  relações  os  objectos  que, 
por  terem  similar  de  prodacção  nacional,  não  gosam  de  isenção  de 
direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
março  de  1904. 

Sr*  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  -~  Tendo 
sido  apresentado  a  este  Ministério  pela  íirma  C.  H.  Walker 
&  Co.  Limited,  empreiteira  das  obras  do  melhoramento  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  uma  relação  áo  material  a  ser  despachado 
livre  de  direitos,  na  qual  declara  o  euKenheiro  chefe  da  1*  8ec(^ 
da  commissão  âscal  administrativa  das  mesmas  obras  queaoThe- 
souro  Federal  cabe  resolver  sobre  as  excepções  do  art.  433  da 
Coosolida^^  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  rogo 
vos  digneis  fazer  sentir  áquella  commissão  que  aella,  na  forma 
do  disposto  no  art.  432  n.  2  da  Consolidação  citada  e  não  ao 
Thesouro,  incumbe  excluir  os  objectos  que,  por  terem  similar  de 
produeção  nacional,  não  gosam  de  isenção  de  direitos* 

Outrosim,rogo  providencieis  para  que  a  referida  commisMO  dé 
inteiro  cumprimento  ãquellas  disposições  legaes,  afím  de  eviiar 
precedentes  que  podem  ser  invocados  por  empresas  ou  com- 
panhias no  goso  de  concessão  idêntica  á  que  tem  a  alludida  (Irma. 

Saúde  e  fraternidade.— Leopo/do  de  Bulhões. 


MINISTÉRIO  DA  FAZBNDA  1^ 

N.  23—  EM  8  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  o  beneficio  do  monlepio  não  pôde  ser  gosado  ao  mesmo 
tempo  pela  viuva  o  filhos  do  am  ofiicial. 

Minisierio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  Restituindo-vos  os  in* 
clusos  papeis  encaminhados  com  o  vosso  aviso  n.  746,  de  23  de 
agosto  de  1902  e  nos  quaes  Olympia  da  Costa  Telles,  avó  e 
tatora  das  menores  Aracy  e  Sara,  filhas  do  capitão  do  Exercito 
Lniz  Ignacio  Domingues,  pede  reverta  em  favor  destas  a  parte 
do  meio  soldo  qae  percebe  a  viuva  do  mesmo  offloial ;  cabe-me 
declarar- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  tal  pedido  deve  ser 
mdeferido,  porque  aquelle  beneficio  nãx)  pôde  ser  gosado  ao 
mesmo  tempo  pela  viuva  e  filhos  do  ofiScial. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  24  —  EM  10  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  as  declarações  de  familia,  feitas  por  um  funccionario, 
são  documentos  bastantes  para  a  habilitação  ao  monte-pio,  inde- 
pendente da  habilitação  judicial  exigida  a  seus  herdeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Tendo 
DD.  Balbina  Augusta  da  Silva  e  Dolores  Brasília  da  Silva,  do 
accordo  com  o  art.  ?<>  n.  2  do  decreto  n.  1045,  de  21  de  novembro 
de  1890,  recorrido  do  despacho  do  director  geral  de  Contabili- 
dade desse  Ministério  exigindo  habilitação  Judicial  e  novos  do- 
cumentos que  as  habilitem  &  percepção  do  monte-pio,  instituído 
por  seu  finado  irmão  Joaquim  Alves  da  Silva,  telegraphista  de 
1*  classe  encarregado  da  estação  telegraphica  de  Paranaguá,  Es- 
tado do  Paraná,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  este 
Ministério  resolveu,  por  acto  de  2  do  corrente,  dar  provimento 
a  o  dito  recurso,  por  isso  que  as  declarações  feitas  pelo  dito 
funoclonario  em  16  de  dezembro  do  1890  e  6  de  junho  de  1891, 
são  documentos  bastantes  para  a  referida  habilitação,  como 
dispõe  o  §  5<>do  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  po« 
dendo,  portanto,  ser  expedidos  os  respectivos  titules. 

Inclusos  vos  devolvo  os  papeis  referentes  ao  processo  em 
questão. 

Saúde  e  fraternidade.— Ir^c^poTcio  de  Bulhões. 


14  DIBGIS6E8  to  OOVXBiro 


N.  25  —  EM  17  DE  MARÇO   DE  1904 

Declara  qae  no  processo  de  sabstituição  de  fiança,  o  procurador  deve 
apresentar  procuração  com  expressa  declaração  de  retrotrahir-j»e 
a  nova  fiança  ao  inicio  da  questão  do  responsável. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Indastria,  Viação  e  Obras  Pnblioas  —  Tendo  o 
Tribunal  de  Contas  resolvido,  conformo  commanicou  o  raspe- 
etivo  Presidente  em  officio  n.  195  de  l  de  agosto  do  anno  Anão, 
deixar  de  approvar  o  processo  de  sabstitni^o  da  fiança  do  the- 
soureiro  da  Agencia  do  Correio  na  barra  do  Pirahy,  Catão  Bar- 
bosa de  Oliveira  Couto,  por  não  constar  de  instrumento  exhibido 
pelo  procurador  do  novo  fiador  Joaquim  Ferreira  Ribeiro  a  eon- 
dição  de  retrotrahir-se  ao  inicio  da  questão  daquelle  tbesoureiro 
a  responsabilidade  do  dito  fiador,  como  aliãs  foi  exarado  no 
termo  assignado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Fe- 
deral em  30  de  junho  do  referido  anno,  rogo  vos  digneis  pro- 
videnciar para  que  pela  pessoa  competente  seja  apresentada  á 
mesma  Directoria  nova  procuração  nas  condições  exigidas. 

Saúde  o  fraternidade.— Iieop£?Mo  deBulhõet. 


N.  26  -  EM  17  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  não  podem  os  Estados  lançar  tributos  nem  cobral-os 
por  seus  agentes  em  zonas  occupadas  com  serviços  nacionaes  ou 
federa  es. 

Ministério  dos  Negócios  da  F&zenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  Tenho  presente  o 
aviso  n.  51,  de  22  de  Janeiro  do  anuo  findo,  em  que  consultaes  si 
os  Kstados  teem  direito  de  cobrar  impostos  de  exportação  nos  ter- 
ritórios existentes  nos  mesmos  Estados  e  pertencentes  á  União, 
como  no  caso  de  que  tratam  os  papeis  annexos  âqnelle  aviso, 
da  zona  marginal  do  Paraná,  desde  a  Colónia  foz  do  rio  Iguassú 
até  o  salto  mlitar  das  Sete-quedas. 

Cabe-me,  em  resposta,  declarar-vos  que: 

Considerando  que  os  actuaes  Estados,  quando  se  constituiram, 
encerravam  em  seus  territórios  algumas  zonas  occupadas  eom 
serviços  nacionaes  ou  federaes  e  nem  só  o  Governo  da  União  po- 
deria ahi  ÍUndar  fortalezas,  arsenaes,  colónias  e  outros  estaW 


yOKiSfíSAÍO  DA  FA2SNDA  1§ 

lecimentos  oongetreras,  mas  a  lei  mesmo  reservoa,  isentas  da 
autoridade  do  Estado,  10  legaas  nas  fronteiras  para  a  defesa 
estratégica  do  território  nacional  e  para  núcleos  de  população ; 
Considerando  que,  por  força  de  rarias  resoluções  da  Assemblôa 
Geral  Legislativa,  o  Gorerno  do  Império  fundou  na  síona  fron- 
teira às  Republicas  Argentina  e  do  Paragnay  a  Colónia  Militar 
do  Iguassâ  e  outras  e  deu-lties  regulamentação  especial,  coUo- 
cando-as  sob  a  direc^^o  immediata  e  exclusiva  de  um  director 
militar ; 

Ck)n8iderando  que  a  Constituição  da  Republica  dá  ao  Congresso, 
no  art.  34  n.  10,  attribui^  privativa  de  resolver  definitiva- 
mente sobre  os  limites  dos  Estados  entre  si  e  com  o  Districto  Fe^ 
deral  e  os  do  território  nacional  com  as  nações  limitrophes ;  no 
n.  16  a  adoptar  o  regimen  conveniente  á.  seguran^  das  fíx)n- 
teiras,  e  no  n.  31  a  de  submettor  a  legislação  especial  ao  ponto 
do  território  da  Republica  ndcessario  para  a  fandação  de  esta- 
belecimentos e  instituições  de  conveniência  federal ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  regulamento  expedido  pelo 
decreto  n.  4oô2,de  12  de  novembro  do  190  ^,  as  colónias  militares 
foram  instituídas  para  defesa  das  fronteiras,  protecção  das  vias 
estratégicas  terrestres  e  fiuviaes,  linhas  telegraphicas,  catechese 
de  Índios,  etc,  sendo  os  colonos  obrigados  ao  serviço  de  policia 
interna  e  a  defesa,  no  caso  de  ataque  ás  fronteiras,  e  que  os  res- 
pectivos directores,  como  agentes  do  Governo  Federal,  superin- 
tendendo a  todo  o  serviço,  teem  competência  para  reprimir  as 
violações  do  regimen  especial  imposto  às  colónias,  excepto  nos 
casos  de  natureza  civil  ou  crime  que  não  seja  militar ;  casos 
estes,  ex-9i  do  disposto  no  art.  6<>  §  r  da  Constituição  que  re- 
vogou o  art.  15  §  P  do  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de 
1890,  da  competência  do  juiz  federal  cuja  jurisdicção  se  ex- 
tende  até  onde  chega  a  autoridade  da  União  ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  art.  64  da  Constituição  Fe- 
deral, transferindo  para  o  dominio  privado  dos  Estados  as  terras 
que  pertenciam  até  então  á  nação,  exceptuou  desse  dominio  a 
porção  de  terras  necessárias  para  a  defesa  das  fronteiras  e 
demais  estabelecimeatos  de  conveniência  federal,  bem  como 
para  estradas  de  ferro  estratégicas,  ficando  as  zonas  occupadas 
nesses  misteres  fora  da  autoridade  dos  Estados  e  sob  a  Juris- 
dicção exclusiva  do  Governo  da  União,  sendo  certo,  além  disso, 
que  nesse  dominio  privado  não  pôde  assentar  o  poder  de  tri* 
Dutar,  uma  das  manifestações  da  soberania: 

Julga  este  Ministério  que  não  podem  os  Estados  lançar  tri- 
butos nem  cobral-os  por  seus  agentes,  nas  referidas  zonas,  por 
terem  sido  estas  excluídas  da  sua  autoridade. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


16  •     DBGISÕBS  DO  GOVEBNO 

N.  27  ^  EM  24  DE  MARÇO  DE  1904 

pede  providencias  sobre  o  facto  de  ter  o  cônsul  geral  do  Brazil,  encar- 
regado do  Vice-Gonsnlado  cm  Assumpção,  legalizado  uma  factoxa 
consular  cm  data  posterior  á  sahida  da  embarcação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  24  de 
março  de  1904.  t 

Sr.  Ministro  dás  Relações  Exteriores  —  Em  officio  n.  24,  de 
11  de  março  do  anno  próximo' findo,  o  director  do  serviço  de 
Estatística  Commeroial  trouxe  ao  conhecimento  deste  Ministério 
o  facto,  que  lhe  Í5ra  commnnicado  pelo  inspector  da  Alfandega 
de  Corumbá,  de  haver  o  cônsul  geral  do  Brazil,  E.  Drolher  Fas- 
ciotti,  encarregado  do  Vlce-Consnlado  em  Assumpção,  legalizado 
uma  íkctura  consular  em  data  posterior  á  da  sahida  da  embar- 
cação e  formulado  em  condições  idênticas  um  manifesto  snpple- 
mentar  destinado  a  tornar  possivel  naquella  Alfandega  o  des- 
pacho das  mercadorias  a  que  se  referia  a  dita  factura. 

Constituindo  esse  procedimento  da  autoridade  consular  infra- 
cção dodisposto  nos  arts.  4  lettra  a  e  20  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  3732  de  7  de  agosto  de  1900  e  art.  341  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  rogo  vos  digneis  pro- 
videnciar no  sentido  de  evitar-se  a  sua  reproduoção. 

Saudc  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  28  —  EM  30    DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  quo  o  menor  Alarico,  filho  do  2o  tenente  do  Exercito  An- 
tónio Joaquim  Valente,  não  tem  direito  a  meio  soldo,  por  não  ser 
filho  legitimado  por  subsequonte  matrimonio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  Communico-vos,  para 
os  fins  convenientes,  que  este  Ministério,  tendo  presente  o  re- 
querimento que  ihe  dirigiu  João  António  de  Carvalho,  tutor  do 
menor  Alarico,  alho  do  finado  2»  tenente  do  Exercito  António 
Joaquim  Valente,  resolveu,  por  despacho  de  15  do  corrente, 
mandar  expedir  em  favor  do  mesmo  menor  somente  o  titulo 
de  montepio,  porque,  não  sendo  elle  filho  natural  legitimado 
por  subsequente  matrimonio  de  seus  pães,  não  tem  direito  a 
meio  soldo,  embora  tenha  aquelie  offlcial,  quando  fez  a  indi- 
cação de  herdeiros  constantes  da  certidão  apresentada  pelo  re- 
querente, declarado  ter  o  dito  menor  também  direito  a  este  be- 
neficio. 

Saúde  e  fraternidade»—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  29  —  EM  6  DE  ABRIL  DK  1904 

Declara  qae  a  igreja  de  S.  Joaquim  deixoa  de  fazer  parte  do  do- 
minio  nacional  por  força  do  decreto  a.  119  A,  de  7  de  janeiro  de 
1890. 

Bíinistorio  doi  Negodoe  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
abril  da  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negodos  Interiores  •—  Aocosando 
o  recebimento  do  tosbo  aviso  n.  366  de  16  do  mez  próximo  findo, 
no  qual,  em  resposta  ao  que  tos  dirigi  em  29  de  feyereiro  ul- 
timo, ponderaes  que  a  igreja  de  S.  Joaquim,  tendo  sido  pelo 
antigo  Blinisterio  do  Império  restituída  ao  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  para  o  mn  especial  de  restaurar-se  nella  o  culto 
eatholico,  deixou  de  fisoer  parte  do  património  nacional  em 
consequência  do  regimen  instituído  pelo  decreto  n.  119  A,  de  7 
de  janeiro  de  1890 ;  communioo-vos  que,  nesta  data,  proTidenoio 
para  que  na  repartição  dos  próprios  nacionaess^a  dada  baixa 
no  referido  edincio,  que  fica  á  disposição  do  Sr.  Arcebispo  de 
Rio  de  Janeiro. 

Sande  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  BulTiões. 


N.  30  —   EM  7  DE  ABRIL   DE   1904 

Declara  que  a  circular  n.  2  de  7  de  janeiro  ultimo  não  pôde  ter  applí- 
cação  a  neuhama  das  disposições  do  regulamento  para  o  serviço  das 
facturas  consulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exterioree—  Bm  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  13,  de  22  de  fevereiro  findo,  cabe-me  declarar- vos  que 
a  circular  n.  2,  de  7  de  janeiro  ultimo,  nâo  pôde  ter  applicaçao 
a  nenhuma  das  disposições  do  regulamento  para  o  serviço  das 
&cturas  consulares,  approvado  pielo  decreto  n.  1103  de  21  de 
novembro  de  1903  e  que  revogou  o  de  7  de  agosto  de  1900;  bem 
assim  que,  na  disposição  do  art.  3<>,  letcra  b  daquelle  novo  regu- 
lamento citado  em  vosso  aviso,  Já  está  o  valor  determinado 
em  10  libras  esterlinas  oa  equivalente  em  moeda  de  outro  typo; 
devendo,  neste  caso,  ser  feita  a  conversão,  tomado  por  base  o 
cambio  ao  par  entre  o  respectivo  paiz  e  a  Inglaterra. 

Saúde  e  íhiternidade.—  Leopoldo  de  Bulhõoi. 


Faienda  —  neeitõei  1004 
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N.   31  —  EM  7  DE  ABRIL  DE  1904 
Trata  lia  livre  pratica  dos  paquetes  ingleses  ató  as  8  horas  da  nultc 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  RelaçOes  Exteriores  --  Accuso  recebido  o 
aviso  n.  17,  de  29  de  fevereiro  ultimo,  com  o  qnal  enviastes  por 
traducQão  a  nota  da  Legação  britannica  solicitando  sega  facul- 
tado aos  paqaetes  inglezes  entrados  no  porto  do  Rio  de  JaDeiro 
depois  do  sol  posto  a  visita  de  sande  até  as  9  horas  da  noito 
afim  de  ser  concedida  livre  pratica  si  não  se  verificar  moléstia 
a  bordo,  evitando-se  desse  modo  a  demora  qne  os  mesmos  pa- 
quetes soffrem  para  aguardar  aquella  visita  no  dia  seguinte 
ao  de  sua  chegada. 

Em  resposta  cabe-me  declarar-vos  qne  nâo  é  da  competência 
deste  Ministério,  mas  do  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  qne 
iUz  respeito  á  saúde  publica ;  mas  como  a  livre  pratica  não 
depende  somente  da  visita  da  sande,  mas  também  da  policia 
subordinada  áquelle  Ministério,  c  da  Alfandega,  seja-me  per- 
mittido  accrcscentar  que  6  inconveniente  para  a  fiscaliza- 
ção aduaneira  attender-i^e  â  solicitação  de  que  se  trata,  conforme 
aliás  consta  dos  avisos  que  vos  dirigi  cm  6  de  outubro  c  iíO 
do  novembro  do  anno  próximo  findo  sob  ns.  87  e  10^. 

Saúde  o  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  32  —  EM  7  DE  ABRIL  DE  1904    . 

Exige  a  especiiicação  e  característicos  de  um  terreno  pertencente  a 
irmandade  da  Cruz  dos  Militares,  afim  de  sor  lavrada  a  cscriptura 
de  compra  do  mesmo  terreno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —Para  que  possa 
ser  lavrada  a  escríptura  de  compra  do  terreno  pertencente  á 
irmandade  da  Crus  dos  Militares,  conformo  requisitastes  em 
aviso  n.  699  de  2  de  março  ultimo,  peço  vos  digneis  de  provi- 
denciar no  sentido  de  ser  especificado  o  dito  immovel,  enviada 
a  sua  planta  e  descripção,  de  modo  que  poâsam  ser  mencionadas 
na  escriptura  as  confrontaçòos,  dimensões,  área  e  outros  caraete* 
risticos  e  apresentados  pela  referida  irmandade  o  titulo  de  pro* 
priedade  do  citado  terreno  e  a  prova  de  isenção  de  ónus. 

Saúde  e  fraternidade.— leopo^o  de  Bulhões. 
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N.  33  —  EM  8  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  o  Thcsouro  estará  habilitado  a  effoctuar  na  Delegacia  de 
Londres  na  cpoca  marcada  a  indemnização  de  doas  milhões  de 
libras  esterlinas,  devida  á  Bolívia  em  virtude  do  tratado  de  Petró- 
polis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  posse  do  aviso  n.  2, 
de  30  de  março  ultimo,  no  qual  V.  Ez.,  communicando  estar  o 
Governo,  em  virtude  do  art.  3^  do  tratado  condaido  em  Petro- 

Solis  entre  o  Brazil  e  a  Republica  da  Bolivia  em  17  de  novembro 
e  1903,  obrigado  a  pagar  áquella  Republica  uma  indemnização 
de  doas  milhões  de  libras  esterlinas,  em  duas  prestações,  sendo  a 
primeira  em  10  de  junho  próximo  faturo,  pede  que  este  Minis* 
terio  informe  de  que  modo  conta  o  Thesouroeffectuar  o  referido 
pagamento,  declaro-vos  que  o  Thesouro  (estará  habilitado  a 
effectual-o  na  Delegacia  em  Londres,  na  épocív  marcada. 

Saúdo  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  34  —  EM  12  DE   ABRIL  DE  1904 

Declara  quo  potloni  ser  entregues  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  os  terrenos  da  rua  General  Severiano  ns.  1  e  3  de  que 
necessita  o  Hospício  Nacional. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Em  resposta 
ao  vosso  aviíBO  n.  761  de  5  de  março  ultimo,  cabe-me  com- 
municar-vos  que  podem  ser  entregues  a  esse  Ministério,  por  in- 
termédio do  zelador  dos  próprio  naclonaes,  os  terrenos  da  rua 
General  Severiano  ns.  1  c  3,  do  que  necessita  o  Hospício  Nacional 
e  que  já  foram  postos  á  vossa  disposição ;  convindo  que  provi- 
dencieis no  sentido  de  ser  restituída,  afim  de  ter  o  competente 
destino,  a  parte  dos  mesmos  terrenos  quo  osse  Ministério  ve- 
rificar nao  lhe  ser  necessária. 

Saúde  e  fraternidade. — Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  35  >-  EM  14  DB    ABRIL  DK  1904 

Traia  da  iransrere&cia  para  a  Fazenda  Federal  da  500.000  debán^ 
tures  da  Estrada  do  Ferro  Oeste  de  Miiias« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  posse  de  yqbso  aviso 
n.  19,  de  23  domez  próximo  findo,  tratando  da  apresenta^ 
]^lo  Schutivereinigen  no  Consulado  do  Brazil  em  Beriim,  de 
500.(000  debentures  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  da  Minaa,  rege 
vos  digneis  autorizar  por  telegranuna  aqoelle  Consaúdo  a 
transferir  á  Fazenda  Federal  os  mesmos  d^fentures  que  de- 
verão trazer  os  coupans  respectivos. 

Saúde  o  fraternidade.—  Leopoldo  de  B%tíhôes. 


N.  36  — EM  16  DE  ABRIL  DE  1904 

Trata  da  redacção  dos  direitos  cobrados  de  algans  artigos  de  proda- 
cçãodos  Estados  Unidos  da  Ain eriça  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  *  Recebi  em  tempo  a 
cópia  que  V.  Ez.  me  remetteu  do  pedido  da  Legação  dos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  para  que  o  Governo  brazi- 
leiro  tornasse  effectiva  a  reducção  dos  direitos  aqui  cobrados 
de  alguns  artigos  de  producção  daquelle  paiz. 

Esses  artigos  eram  :  farinha  de  trigo,  leite  condensado,  mar 
nufacturasde  borracha,  relógios,  tintas,  vernizes  e  v^ihoa,  e  tor- 
naram-se  objecto  de  conferencias  havidas  entre  este  Ministério, 
o  Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil  e  o  Sr.  TlK>mp8on»  Mi- 
nistro americano. 

O  Governo  procurou  então  obter  do  Congresso  a  inclusão  oa 
lei  do  orçamento  para  1904  de  um  additivo  que  lhe  fácaltaan  a 
reducção  até  40%  dos  direitos  sobre  um  ou  mais  artigos  de 
producção  de  paizes  que  importam  com  isenção  de  direitos  o 
cafó  brazileiro. 

Como  sabeis,  esse  additivo  que,  acceito  pela  Camará  dos  De- 
putados, não  foi  approvado  pelo  Senado,  facilitava  a  ac^o  do 
Governo,  uma  vez  que  fazia  depender  a  reducção  unicamente 
do  favor  dispensado  ao  café. 

Em  vez,  porém,  de  approvar  o  additivo  pedido  pelo  Governo, 
julgou  o  Congresso  dever  autorizal-o  no  art.  6""  da  lei  n.  1144, 
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de  30  de  desembro  de  1903,  a  adoptar  uma  tarifa  diíferencial, 
redoiindo  até  80  Vo  nos  direitos  de  importação  de  um  ou  mais 
artigos  de  producção  do  paizes  que  fizerem  concessões,  não  Já 
simplesmente  ao  café,  mas  também  a  outros  géneros  de  pro- 
ducção brazileira. 

Ora,  semelhante  disposi^  veio  collocar  o  Ooremo  na  im- 
possibilidade de  estender  a  redacção  aos  vinhos  de  producção 
norte-americana,  porque  dahi  poderiam  reeoltar  reclamações  de 
paizes  proiactores  desse  artigo,  como  a  França,  Portugal,  Heft- 
panhae  a  Itália  que,  em  troca  de  reinoção  igual  á  que  se  fizesse 
aos  vinhos  americanos,  poderiam  offerecer  favores  para  outros 
prodactos  brazileiros,  como  o  assuear,  fumo,  etc. 

E  como  a  reducção  para  os  vinhos  é,  p6de-se  dizer,  sem  im- 
portância para  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  pensa 
este  Ministério  qne  com  a  expedição  do  decreto  desta  data, 
junto  por  cópia,  manifesta  o  Governo  toda  a  sua  boa  vontade 
em  manter  e  cada  vez  mais  desenvolver  as  relações  commer- 
ciaes  com  aquelle  paiz,  estabelecendo  uma  reducção,  no  cor- 
rente ezeroicio,  20  Vo  nos  direitos  de  importação  para  consumo 
da  farinha  de  trigo,  leite  condensado,  manufacturas  de  bor- 
racha, do  art.  1033  da  tarifa,  relógios,  veroizes  e  tintas,  dos 
arts.  173  e  175  da  mesma  tarifa  excepto  tintas,  para  escrever, 
excepção  esta  estabelecida  porque  a  isenção  acarretaria  graves 
projaizos  aos  fabricantes  nacionaes,  e  porque  o  pedido  apresen- 
tado a  este  Ministério  por  intermédio  do  Dr.  Assis  Brazil  visou , 
quanto  a  esse  artigo,  as  tintas  preparadas  a  óleo  e  semelhantes 
eas  de  desenho. 

Convém  ponderar  a  y.  Et.  qne  a  redacção  é  feita  tão  so- 
mente sobre  os  direitos  de  importação  para  consumo,  excluidad 
as  taxas  de  armazenagem,  capatazias,  etc.,  que  se^ão  integral- 
mente cobradas.  )/ 

Sande  e  frateraidade.  —  Le&polio  de  Bulhões. 


N.  87  —  EM  20  DE  ABRIL  DE  1904 

Trata  do  não  reoonhect mento  da  firma  de  nm  agente  consular  pe)á 
Alfandega  do  Pará ,  por  falta  de  antographo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  ExteriorM  —  Em  rosposta  ao  vosso 
aviso  n.  77,  de  20  de  novembro  do  anno  próximo  úndo,  cabe-mé 
declarar-vos  que  o  facto  de  recusar-se  a  Alfandega  do  Pará  a 
reconhecer  a  ílrma  do  agente  oommerdal  do  Brazil,  em  SSo 
Miguei,  Albano  de  Azevedo  Oliveira,  d  não  do  vice-consal 
nessa  ilha,  como  consta  do  mésino  atiso,  foi  devido  a  não 
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possuir  ainda  aquella  Repartição  o  respectivo  autographo,  qae 
alli  chegou  posteriormente,  enviado  por  intermédio  do  Gonsa- 
lado  Geral  em  Lisboa. 

Relaiivamente  a  esses  antograpbos,  cuja  falta  pôde  acarretar 
prejaizos  materiaes  a  terceiros,  peço  licença  para  lembrar  a 
conveniência  de  ser  por  esse  Ministério  expedida  circular  aos 
cônsules,  vice-consules  e  agentes  coounerciaes  doBrazil«  recom- 
mendando-lhes  que  os  remettam  sempre  por  meio  de  officio  re- 
gistrado pelo  Correio,  afim  de  eviíarem-se  extravios  como  j.-i 
tem  succedído,  ao  que  informou  a  mencionada  Alfandega. 

Saúde  e  fratornidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  33  -  KM  23  DE  ABRIL  DE  1904 

Trata  cia  tontativa  do  contrabando  feita  pelo  Janchão  arp^ontino 
Injustiça^  o  pode  indemnização  pola  inortcde  vários  empreitados  da 
Alfandega  de  Urugnayana. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  •—  Conforme  consta  dos 
papeifl  enviados  a  este  Ministério  com  o  officio  do  delegado 
nscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 
n.  55,  de  16  de  março  do  anno  próximo  findo,  o  lanchão  argen- 
tino Injustiça^  tendo  por  patrão  Desiderio  Lopes,  carregou  em 
ã6  de  janeiro  anterior  no  trapiche  Oriental  diversos  volumes 
com  mercadorias  estrangeiras,  e  seguindo  viagem  foi  perseguido 

Sor  um  escaler  do  posto  fiscal  de  Quarahy,  o  qual  encontran- 
0-0  á  noice  na  foz  daquelle  rio,  ordenou-lhe  que   arriasse  a 
vela  e  mostrasse  os  seus  despacbos. 

Essa  intimação  foi  respondida  com  successivas  descargas  de 
ítizilaria  que  produziram  a  morte  do  guarda  da  Alfandega  de 
Uruguayana,  Ovidio  de  Alcântara  Ilha,  do  patrão  do  escaler 
Bernardino  Pinto  dos  Santos  e  do  marinheiro  Pedro  Flores,  e 
íldrimentos  dos  marinheiros  Genesio  Diniz  e  Pedro   Fagundes. 

O  escaler  foi  reconduzido  para  o  posto  fiscal  pelos  marinheiros 
Jeronymo  Antunes  da  Silva  e  Geraldino  Alencastro,  únicos  qne 
escaparam  i ilesos,  e  o  lanchão  continuou  sua  viagem,  não  sendo 
mais  encontrado  quando  no  dia  seguinte  o  escripturario  Se- 
bastião Martins  de  Carvalho  desceu  de  Uruguayana  em  uma  ] 
lancha  da  Alfandega  daquella  cidade,  ató  á  barra  do  Quaraby, 
para  syndicar  dos  factos  alli  ocoorridos. 

Tudo  induz  a  crer  que  se  tratava  de  mais  uma  tentativa  de 
contrabando  levada  a  effeito  em  circumstanciaa  qne  exigem  a 
mais  severa  punição  para  seus  autores. 
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Afsim,  voI-0  communicando,  rogo  vos  digneis  de  providenciar 
DO  sentido  de  ser  reclamada  do  Governo  argentino,  além  da 
alladida  pânico,  ama  indemnização  pecuniária  para  ser  en- 
tregue ás  famílias  dos  empregados  fiscaes  que,  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  foram  victimas  de  sua  dedicação  ao  serviço  do 
nosso  paiz. 

Saúde  o  fraternldado.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  39  -  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  qne  03  objectos  encontrados  flnctnando  no  mar  on  em  apfnaa 
interiores  da  Republica  devem  ser  entregues  á  repartição  fiscal  com- 
petente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  —  Peço  vos  digneis 
de  providenciar  no  sentido  de  ser  entregue  à  reparti^^o  fiscal 
competente,  de  aceordo  com  o  art.  293  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas,  a  verga  do  navio  de  que  trataes  em  aviso  n.  370 
de  16  de  março  ultimo,  visto  que,  conforme  se  evidencia  da  lei- 
tura do  mesmo  artigo,  os  objectos  que  forem  encontrados  flu- 
ctuando  no  mar  on  em  quaesquor apenas  interiores  da  Republica, . 
e  que  não  forem  si^jeitos  a  direitos  aduaneiros,  também  devem 
ter  idêntico  destino. 

Saúde  e  fraternidade.— Leopoícío  de  Bulhões. 


N.  40  -  EM  19  DE  MAIO  DE  1904 

Trata  da  exportação  de  areias  monaziticas  extrahidas  de  tnrreno5>  afo- 
rados  a  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  .Taneíro,  19  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accuso  recebido  vosso 
aviso  D.  68  de  11  de  novembro  do  anno  próximo  íindo,  oom  o 
qual  foi  enviada,  por  cópia,  a  nota  da  Legação  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  tratando  da  reclamação  de  John 
Qordon  oontra  o  fàcio  de  haver  a  Alfandega  da  Bahia  prohibido 
a  exportação  de  areias  manaziticas  por  elle  extrahidas  de  ter- 
reno» que  lhe  estavam  aforados  no  rounicipio  do  Prado. 


Em  resposta  cabe-me  deolarar-Tos  qoe  a  medida  adoptada  por 
aqnella  AlíSuidega  foi  determinada  por  este  Ministério  no  in- 
tuito de  cotiibir  os  abusos  qne  se  davam  no  dito  Bâtado  relatira- 
mente  à  extracção  das  mencionadas  areias,  mas  soffrea  logo  mo- 
dificação no  sentido  de  ser  permittida  a  exportação  das  areias 
desde  que  ficasse  devidamente  provada  a  soa  procedenma  de  ter- 
renos aforados  a  particulares,  embora  se^ja  discutível  o  direito 
dos  foreiros  de  terrenos  de  marinha  extrahirem  delias  taes 
areias. 

Nestas  condições  já  tem  John  Gordon  exportado  areias  sem  op- 
posição  das  autoridades  fiscaes  da  União  no  Estado  da  Bahia,  e 
assim  continuará  a  sucoeder  semprequeprovar  a  procedência  das 
mesmas  areias. 

O  que  este  Ministério  não  pôde  eonsentir  ô  que  o  mesmo 
Gordon  as  embarque  sem  mais  formalidades  em  por  tos  muito  dis- 
tantes dos  terrenos  que  lhe  estão  aforados,  o  que  faz  suspeitar  de 
sua  procedência,  tanto  mais  quanto  é  notono  ter  elle  feito  ex- 
trac^  em  terrenos  que  não  lhe  estão  aforados. 

Saúde  e  fraternidade.-^  X0O2K>Mo  de  B¥iKões. 


N.  41  -  EM  23  DE  MAIO  DE  1904 

Trata  de  tuna  reclamação  da  Legação  britaimica  contra  o  ang-neoto 
da  taxa  de  importação  do  arroz  de  procedência  ingleza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
maio  de  1904. 

8r.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  o  vosso  aviso 
n.  16  de  23  de  fevereiro  do  corrente  anuo  recehi  copia  da  nota 
que,  de  ordem  do  seu  Qoverno,  vos  dirlgio  a  Legação  hritanaíca 
reclamandocontra  o  augmento  do  imposto  de  importação  do  arroz, 
decretado  na  lei  do  orçamento  para  o  exercício  vigente. 

Elevando  de  50^0  os  direitos  da  importação  do  arroz  não  foi 
nem  poderia  ter  stao  inten($o  do  Congresso  onerar  o  oommer&io 
da  Inglaterra  com  o  Brasil  e  sim  proteger  o  desenvolvimento  da 
producção  nacional.  Essa  verdade  não  é  posta  em  duvida  pelo 
Sr,  Diniz,  o  qual  tamhem  reconhece  que  o  arroz  que  o  Brasil  an- 
nualmente  recebe,  pela  sua  barateza,  soffre  a  concorrência  do 
que  é  produzido  no  Brazil,  de  preço  bastante  elevado. 

O  Congresso  tributou  igualmente  com  a  taxa  de  2  •/««  ^^'^^  ^ 
importação  do  rererido  cereal  nos  Estados ;  mas  essa  deliberação 
obedece  á  necessidade  de  impedir  que  a  importação  com  o  fim  de 
fhgir  ao  pagamento  da  taxa  de  1  V«  Vo«  ouro,  arrecadada  pan  o 
serviço  das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  se  enoamiiihsfln 
para  os  Estados,  de  onde  poderia  depois  ser  aquelle  prodneto  re- 
mettido  por  cabotagem  para  o  mercado  desta  Oa^tal. 
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Eatretimto,  no  intuito  de  mostrar  toda  a  sna  boa  vontade  pajra 
com  o  commereio  inglês,  poder&  o  Governo  lembrar  ao  Poder 
Lt0gislativo  a  eqniparaçlLo  da  taxa  ouro  oobrada  noe  Estados  a 
que  é  arrecadada  peia  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  para  o  ser- 
viço do  porto  e  também  a  elevação  a  15  V»  da  razão  da  Tarifa 
vigente  em  reiaçio  ao  arroz,  meá'ida  que,  importando  em  umv 
redacção  de  50%  do  valor  offlcial  actual  desse  producto,  dará 
em  resultado  uma  diminuição  correspondente  ao  pagamento  ouro 
por  ser  sobre  esse  valor  official  que  se  cobram  presentemente  as 
taxas  de  1  V,Voe  2V»  acima  referidas. 

Saúde  e  fraternidade.—  LeapoléU}  de  Bulhões. 


N.  42  —EM  23  DE    MAIO   DE  1904 

Declara    com  direito  da   monte-pio  a  viuva  de  um  funccionario  quo 
enlonqueceu    anteriormente  á  data  da  demissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ~  Rio  de  Janeiro,  23 
de  maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Communioo- 
TOS*  para  os  devidos  effeltos  e  em  resposta  ao  vosso  aviso 
n.  442  de  6  de  fevereiro  ultimo,  qae  D.  Bertha  de  Oliveira 
Braga,  viuva  do  ex-almoxarife  do  Hospício  Nacional  de  Alie-* 
nados  Oscar  Adolpho  da  Costa  Braga,  tem  direito  ao  mon- 
te-pio que  reclama,  por  ser  applicavel  ao  caso  o  disposto 
no  paragrapho  único  do  art.  17  do  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1893,  á.  vista  do  art.  21 
do  mesmo  regulamento;  porquanto,  conforme  se  verifica 
dof  documentos  enviados  com  o  aviso  a  que  vos  referis, 
trata-se  de  um  funccionario  que  enlouqueceu  anteriormente  á 
data  de  sna  demissfto;  devendo,  porôm,  a  dita  viuva  pagar  as 
contribuições  ematrazo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  43  —EM  24  DG  MAIO  DE  1904 

Trata  dos  direitos  cobralos  peia  importação  das  cervt^jas  Qniness  e 
Bass,  de  procedência  ingleza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeada  —  Rio  de  Janeiro,  24  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Na  nota  que  vos  diri- 
giu em  25  de  fevereiro  ultimo  e  que  por  copia  acompanhou  o 
vosso  aviso  n,  23  de  26  de  abril,  faz  a  Legaçfto  britannioa  con- 
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sideraçíte  acerca  dos  direitos  qne  presentemente  pagam  em 
Bossas  Alfandegas  as  cenrejas  GuiDess  e  Bass,  direitos  que  con- 
sidera prohibltivoa  e  que  fiirão  cessar  por  oompleto  a  exportação 
desse  prodncto  para  o  Brazii. 

A  lei  n.  1144  de  30  de  dezembro  de  1903«  orgando  a  reoaíta 
geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1904,  ele^on  no  art.  3* 
g  3«  de  $750  a  i$200  a  taxa  do  litro  de  cerveja  oommnm  em  barril 
o  de  $500  a  1$500  a  do  litro  de  cerveja  em  garrafas. 

Tomando  em  consideração  qiianto  expõe  a  Lega(^e  britannica 
e  attendendo  á  circamstancla  alijada  pelo  Sr.  Diniz  de  a^  a 
cerveja  Quiness  considerada  uma  bebida  medicinal,  não  terá  o 
Governo  duvida  em  levar  o  assumpto  ao  conhecimento  do  Con- 
gresso Nacional  para  que  este  resolva  sobre  a  conveniência  ou  de 
autorizar  uma  reducção  nas  taxas  actnaes  ou  de  restabelecer  as 
que  eram  cobradas  no  exercício  de  1903. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  44  —  EM  3  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  pôde  s^r  rcstitnida  a  quantia  proveniente  da  taxa  de 
uma  matricula  qu'>  não  produziu  cfTrito  na  aula  <1p  musica  do 
Instituto    Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  3  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Em  resposta 
ao  vosso  aviso  n.  1532  de  17  de  maio  próximo  findo,  cabe-me 
declai*ar-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  a  D.  Luiza  de 
Carvalho  jpóde  ser  restituída  a  quantia  de  15$,  proveniente 
da  taxa  de  matricula  na  aula  de  musica  do  Instituto  Nacional 
durante  o  anno  de  1903,  mediante  requerimento  por  ella 
apresentado  e  instruido  com  o  incluso  conhecimento  que  acom- 
panhou o  citado  aviso  e  no  qual  deverá  ser  lançada  a  certidão  do 
nâo  haver  produzido  os  seus  eíféitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  45  —  EM  4  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  as  mobílias  de  nso  do  Sr.  Makim,  quo  vem  rosidir  no 
Rio  de  Janoiro,  devera  pagar  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores—  Respondendo  ao  aviso 
D.  14  de  hoje  datado,  no  qual,  por  solicltaçãko  do  Ministro  da  Bel* 
gica,  pedis  a  este  Ministério  providencias,  caso  o  permittam  as 
nossas  leis  íiscaes,  para  que  as  mobilias  de  uso  pertencentes  ao 
Sr.  Makim,  que  vem  fixar  residência  no  Rio  de  Janeiro^  na  quar 
idade  de  director  administrativo  da  Sociéte  du  Gaz,  possam 
gosar  de  isenção  de  direitos;  declaro- vos  que,  não  se  tratando  de 
nenhum  dos  casos  comprehendidos  nos  §§  5®,  6»  e  7®  do  art.  2f* 
das  preliminares  da  Tarifa  vigente,  sente-se  este  Ministério 
impossibilitado  de  attender  ao  pedido  a  que  se  refere  o  vosso 
citado  aviso* 

Saúde  e  ílraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  46  —EM  6  DE  JUNHO   DE   1904 

Tratado  papraracnto  om  Londres  da  somnia  de  £  4.000.000  ao  Go- 
verno da  Bolivia,  em  consequência  rio  Tratado  de  17  de  novem- 
bro dn  4903. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Respondendo  ao  vosso 
telegramma  de  4  do  corrente,  referente  ao  pagamento  ao  Go- 
verno da  Bolivia  de  um  milhão  de  libras  esterlinas  (£  1.000.000), 
nos  termos  do  art.  3»  do  Tratado  de  17  de  novembro  de  1903, 
declaro-vos  que  em  24  de  maio  findo  oíficiei  aos  nossos  agentes 
financeiros  em  Londres  Srs.  N.  M.  Rothschild  and  Sons, 
dando-lhes  conhecimento  do  referido  tratado  e  da  obrigação 
em  que  está  o  Governo  brazileiro  de  effectuar  o  citado  paga- 
mento no  dia  10  do  corrente  mez. 

A*  vista  do  vosso  telegramma  no  qual  informaes  que  a  Le- 
gação da  Bolivia  em  Londres  está  encarregada  de  receber  a 
referida  importância,  expedirei  em  9  deste  mez  telegramma 
aos  ditos  agentes  no  sentido  de  ser  posta  á  disposição  do  Go- 
verno boliviano  a  somma  de  £  1.000.000. 

Saúde  e  (cíiievmáekáe,— Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  47  —EM  7   DE  JUNHO  DE    1904 

Trata  da  restituição  de  direitos  de   quatro  caixas  contendo    livros 
destinados  ás  escolas  italianas  no  Estado   do  Paraná. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Juntio  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relaçdes  Exteriores  —  Relativamente  ao 
assumpto  de  yossos  avisos  n.  29,  de  31  de  agosto  de  1903  e  n.  4, 
de  21  de  março  ultimo,  cabe-me  declarar  que  a  importância  a 
ser  restituída  ao  Consulado  da  Itália  no  Paraná  é  de  61$S00 
oorrespondente  aos  direitos  de  consumo  das  quatro  caixas  con- 
tendo livros  destinados  ás  escolas  italianas  naquelle  Estado  e 
náo  a  de  177$738  como  suppoe  a  Legação  do  referido  paiz  ;  por 
isso  que  a  isenção  concedida  ás  caixas  em  questão  apenas 
Gomprehendia  os  direitos  de  consumo  e  de  expediente  e  estes 
Qltimos  não  foram  pagos,  segundo  informou  a  Alf&ndega  de  Pa- 
ranaguá  em  offlcio  encaminhado  com  o  da  Delegacia  Piscai 
n.  14,  de  2  de  dezembro  do  dito  anno  de  1903. 

Outrosim,  cabe-me  declarar- vos  que,  segundo  informa  a  mes- 
ma Alfandega,  a  restituição  de  que  se  trata  ainda  não  foi  effe- 
ctuada  por  não  ter  sido  reclamada  d.irectamente  áquella  Re- 
partição pelo  cônsul  da  Itália. 

Saúde  e  fraternidade.-—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  48  —EM   7   DE  JUNHO   DE    1904  , 

Trata  das  notas  da  Legação  franceza  reclamando  para  os  prodnctos 
da    sna    nação    compensações    aduaneiras    idênticas   ás     qne    o  | 

decreto  n.  5192,  de  16  de  abril  deste  anno,   concedeu  aos  Estados  ' 

Unidos  da  America  do  Norte.  i 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  o.  vosso  aviso 
n.  34,  de  24  de  maio  findo,  recebi,  por  cópia,  asr  notas  qne  em 
4  daquelie  mes  e  em  22  de  abril  anterior  vos  dirigia  a  Lega^ 
da  Republica  Franceza,  reclamando  para  os  pfoductos  de  soa 
nação  compensações  aduaneiras  idênticas  ãs  que  o  decreto 
n.  5192,  de  16  de  abril  deste  anno,  concedeu  aos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte. 

Ao  Sr.  Trubert  affigura-se  que  a  não  concessão  de  identioas 
vantagens  ás  mercadorias  írancezas  seria  contraria  ao  espirito 
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do  modus  vivendi  estabelecido  em  1900,  em  virtude  do  qual 
essas  mercadorias  gosam,  ao  entrar  no  Brazil,  das  taxas  mí- 
nimas da  tarifa  das  Alfandegas. 

Deyo  ponderar-Yos  qae  esse  convénio  assentou  no  dispositivo 
do  art,  2«  n.  5  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899,  pelo 
qual  foi  o  Governo  antorizado  a  adoptar  uma  tarifo  differen- 
ciai  para  um  ou  mais  géneros  de  produc^  estrangeira  quando 
tratados  como  procedentes  de  naçSo  mais  favorecida  e  vioe- 
v^rsa,  combinado  com  os  arts.  2""  e  3«  da  lei  n.  651  de  22  de 
novembro  que  estabeleceu  o  systema  de  tarifo  máxima  e  mí- 
nima, sendo  a  minima  a  então  vigente  com  as  alterações  feitas 
nessa  lei  e  a  máxima  a  do  duplo  dos  direitos  fixados  naquella. 

Essas  disposições  deram  posteriormente  origem  ao  art.  53  da 
tarifa  mandada  executar  pelo  decreto  n.  3617,  de  19  de  março 
de  1900. 

Na  exposição  que  precede  ao  relatório  que,  sobre  os  negócios 
concernentes  à  pasta  da  Fazenda,  apresentou  ao  Chefe  da  Nação 
em  1899,  pagina  21,  disse  o  então  Ministro  Dr.  Joaquim 
Murtinho,  tratando  do  café  e  referindo-se  ao  systema  de  tarifas 
com  taxas  máximas  e  mínimas,  nesse  tempo  em  estudo  na 
Gamara  dos  Deputados: 

«  E*  de  esperar  que  o  Congresso  acoeite  a  idéa  fundamental 
desses  trabalhos  e  o  Governo  com  prudência,  mas  com  firmeza, 
resolução  e  tenacidade,  ha  de  procurar  obter  a  facAlidade  da 
circnla(^  no  exterior  para  o  nosso  importante  prodneto.» 

A  idéa  predominante  era,  pois,  a  reduc(^o  das  fortes  taxas 
que  em  alguns  paizes,  como  a  França,  neutralizam  o  efTeito  que 
o  baixo  preço  no  mercado  productor  poderia  exercer  BóbvQ  o 
alargamento  do  consumo  nesses  paizes. 

Jamais,  segundo  resulta  dos  antecedentes  da  questão,  se  co- 
gitou de  reducção  de  taxas  de  nossa  tarifa  e  sim  de  aggratvação 
delias,  caso  os  paizes  estrangeiros  não  quizessem  annuir  ã  re- 
ducção das  que  eram  cobradas  sobre  os  productos  brazileiros. 

Foi  com  esse  intuito  que  se  estabeleceu  entre  a  nossa  Chancel- 
laria  e  a  Legação  franceza  a  troca  das  actas  de  3  de  dezembro 
de  1899  a  31  de  julho  de  1900,  nas  quaes  insistia  o  Goveirno 
brasileiro  pela  reducção  de  30  %  nos  direitos  do  café  impor- 
tado em  França,  reducção  concedida  unicamente  na  razão  de 
20  íVancos  por  100  kilos. 

O  Brazil  não  contrahiu  o  compromisso  de  reduzir  os  direi- 
tos dos  productos  importados  da  França.  Obrigando-se  tão  só* 
mente  a  manter  a  taxa  minima  da  tarifa  de  então  e  ainda  ho}e 
em  vigor  em  troca  daquella  reducção  20  francos  concedida  peia 
França. 

B'  o  que  consta  das  notas  de  15  a  19  de  maio  de  1900  troca- 
das entre  a  Chancellaria  brazileira  e  a  Legação  franceza  e  que 
figuram  no  relatório  desse  anno  do  Ministério  a  meu  carao 
(pags.  187  —  190). 

A  taxa  mais  reduzida  no  minimo  a  que  allndem  essas  notas, 
6  a  que  ainda  perdura  em  nossa  tarifa  e  com  a  qual  se  con- 
formou a  Legação  franceza  como  compensação  onica  do  abati- 
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mento  que  o  sea  Governo  nos  havia  concedido,  segando  consta 
das  soas  Notas  de  26  de  janho  e  19  de  julho  de  1900  (citado 
Relatório  pags.  191—193  e  195  a  198). 

Não  pôde,  portanto,  a  França  invocar  esse  aocordo  para  o 
âm  de  obter  tratamento  iguai  ao  que,  baseado  na  disposição  do 
art.  l^da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  conoedeu  o 
Governo  aos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  pois  que  re- 
cebe isento  de  direitos  o  nosso  café,  fundamento  pai*a  o  trata- 
mento especial  que  obteye,  emquanto  a  França  o  recebo  com 
pesados  oDus,  a  despeito  mesmo  da  redncçãoque  nos  concedeu. 

Julgo  ter  demonstrado  sufflcien temente  que  o  recente  decreto 
n.  5192,  de  16  de  abril  do  corrente  anno,  em  nada  contraria  o 
espirito  do  modus  mvendi  celebrado  como  Governo  francez. 

Sandee  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  49  —  EM  7  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  ber  da  exclusiva  campe  tonei  a  do  Ministério  da    Fazon»la  a 
concessão  do  isen«:ão   de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
junho  do  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  —  De  posse 
do  vosso  aviso  n.  71,  de  19  do  mez  próximo  ando,  cabe-me  dc- 
clarar-vos  que,  competindo  a  este  Ministério  resolver  sobro  os 
pedidos  de  isenção  de  direitos,  deve  a  Companhia  Novo  Lloyd 
Brazíloiro,  para  obter  a  de  que  tratam  os  papeis  enviado^  com 
aquelle  aviso,  apresentar  ao  Thesouro  o  requerimento  acompa- 
nhado da  relação  em  duplicata  do  material  a  ser  despachado  e 
do  certificado  do  respectivo  engenheiro  fiscal. 

Saúde e  fraternidade.— Z^opofc^  de  Bulhões» 


N.    50— EM    11  DE    JUNHO  DE  1901 

Trata  da  restituição  do  imposto  de  transporto  cobrado  da  passagem 
de  um  marinheiro  repatriado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
ariso  n.  10,  de  28  de  março  do  1903,  cabe-me  declarar-vos, 
para  os  fins  convenientes,  que  este  Ministério  resolveu  auto- 
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rizar  o  delegado  flacal  em  Pernambuco  a  mandar  restituir,  á 
vista  da  circular  n.  58,  de  21  de  setembro  de  1900,  a  importância 
do  imposto  de  transporte  cobrado  da  passagem  do  marinheiro 
da  barca  noruegueza  Hébe^  até  Álson,  quando  foi  repatriado, 
depois  de  ter  estado  em  tratamento  no  hospital  <  Petro  II  », 
naquelle  Estado ;  não  podendo,  outro  tanto,  fazer  em  relação  aos 
tripulantes  do  navio  NcUant^  que  tendo  soJ&ido  avarias,  foi 
condemnado  e  vendido  em  hasta  publica,  por  não  poderem 
esses  marinheiros  ser  considerados  nas  condições  dos  náufragos 
o  dos  recolhidos  aos  hospitaes. 

Saúde  e  fraternidade •<—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.    51  —  EM  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Trata  da  exportação,  como  de   origem  portuguczii,   de  vinhos  pro- 
duzidos   na   Hcspauha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  do 
Junho  de  1904. 

Sr«  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao 
aviso  n.  18,  do  8  de  março  ultimo,  em  que  pedistes  fosse  esse 
Ministério  habilitado  a  responder  á  nota  da  Legação  de  Portu- 
gal solicitando  se  tornem  effectivas,  contra  o  abuso  de  serem 
exportados  como  de  origem  portugueza  vinhos  produzidos  na 
Hespanha,  as  disposições  da  convenção  de  Madrid  de  14  de  abril 
de  1891 ;  cabe-me  declarar-vos  que  a  apprehensão  de  merca- 
dorias exportadas  com  falsa  declaração  de  procedência  será.  ef- 
fectuada  na  forma  do  art.  2°  do  protocoUo  mandado  executar 
pelo  decreto  n.  2380,  de  20  de  novembro  de  1896,  á  requisição 
quer  do  Ministério  Publico,  quer  da  parte  interessada,  de  con- 
formidade com  a  legislação  interna  do  paiz  e  consequentemente 
a  prohibição  da  entrada  de  taes  mercadorias,  que  é  medida 
destinada  a  substituir  a  apprehensão,  só  poderã  também  ser 
efléctuada  mediante  aquella  diligencia. 

Quanto  ao  vinho  importado  no  vapor  Córdoba^  entrado 
neste  porto  em  19  de  novembro  do  anno  passado  e  ao  qual  su 
refere  a  Legação  de  Portugal,  informa  o  inspector  da  Alfandega 
ter  sido  declarado  nas  respectivas  facturas  consulares,  no  ma- 
nifesto e  conhecimentos  como  de  origem  portugueza  e  nestas 
eondiçõefl  não  lhe  era  licito  pôr  em  duvida  a  procedência  do 
mesmo  vinho,  uma  vez  que  lhe  falta  competência  para  exigir 
além  daqueiles  documentas  a  prova  de  origem  de  que  trata  o 
art.  25  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1103»  de  21  de 
novembro  citado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  52  — EM  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Trata  de  reducção  de  20  ^/o  nos  direitos  de  importação  para  consumo 
de  alguns  prodactos  de  procedência  norte-americana. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — >  Rio  de  Janeiro,  30  de 
janho  de  1904. 

Sr,  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Tenho  a  honra  de 
accnsar  o  recebimento  do  aviso  n.  38  de  10  do  corrente  mez, 
com  o  qual  me  enviastes  por  cópia  a  nota  que  em  24  de  maio 
anterior  vos  dirigia  o  Sr.  Thompson»  ministro  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  reclamando  contra  o  modo  como 
está  sendo  eseeatado  nas  nossas  Alfandegas,  na  parte  referente 
á  importação  de  farinha  de  trigo,  o  decreto  n.  5192,  de  16  de 
abril  próximo  findo,  que  determinou  a  reduc(^  de  20  «"/o  oos 
direitos  de  importação  para  consumo  de  alguns  prodactos  de 
procedência  daqnelia  nação. 

Refere  o  Sr.  Thompson  que  apenas  ama  parte  das  conceaaões 
accordadas  sobre  farinhas,  isto  ó,  20  %,  foi  tomada  offectiva, 
não  tendo  sido  applicados  os  20%  addicionaes  (cerca  de  13% 
liquides)  que  diz  ter  este  Ministério  promettido  conceda  por 
occasiâo  da  conferencia  tida  com  o  Sr.  Thompson,  em  5  de 
janeiro. 

Na  ausência  dos  elementos  que  serviram  de  base  ao  estudo  do 
Sr,  Thompson,  sinto-me  embaraçado  para  verificar  a  exactidão 
da  differença  apontadae  sobre  esse  ponto  muito  agradável  me 
seria  receber  alguns  esclarecimentos. 

Bntretanto,  tendo  em  vista  as  informações  que  verbaloiente 
prestou-me  a  respeito  do  assumpto  o  Dr.  Domicio  da  Gama, 
vosso  secretario,  penso  que  o  Sr,  Thompson,  quando  falia  em 
20  %  addicionaes,  refere-se  á  taxa  de  20  %  que  a  tarifa  das  Al- 
fandegas concede  á  farinha  de  trigo  importada  em  barricas. 

O  Dr.  Domicio  observou  que  a  tal  ta  de  (cumprimento  do 
decreto  n.  5192  citado  estava  dando-se  na  Alfandega  de  Per- 
nambuco. Pedi  pois  informações  a  essa  repartição  e  também  á 
Alfondega  da  Bahia  e  foi  a  demora  em  recebel-as  a  causa  prin- 
cipal da  minha  demora  em  responder  ao  vosso  aviso  de  10  deste 
mez. 

Ambas  essas  Alfandegas  declaram  nos  telegrammas  juntos 
por  copia  qae  deixam  de  despachar  a  farinha  em  barricas  a  peso 
liquido  legal,  isto  é,  deduzindo  do  poso  bruto  a  tara  de  20  '/•« 
para  faoéí-o  do  peso  liquido  real  na  conformidade  do  art.  25  das 
disposições  preliminares  da  tariât  que  permitte  ao  conferente 
assim  proceder  quando,  como  em  relação  ás  iSarinhas  embar 
ricadas,  a  tara  legal  6  lesiva  á  Fazenda  Publica • 

O  inspector  da  Alfiindega  da  Bahia  afiirmaque  nunca  recebeu 
reclamações  dos  importadores  sobre  o  seu  modo  de  applicar 
a  tarifa  e  que   uma  barrica  de  farinha  despachada  a  peso 
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liquido  real  pesa  88  kilos  ea  peso  liquido  legal  78,5,  havendo 
nmadifferença  de  9,5  kilos  contra  a  Fazenda. 

Com  esses  dados  chega-se  ao  seguinte  calculo: 

Peso  bruto,  kilos 98.125 

20%  de  tara 19.625 

Differença 78,5    sobre 

os  quaessâo  cobrados  os  direitos. 

Mas  está  verificado  que  o  peso  liquido  real  da  farinha  contida 
em  uma  barrica  é  de  88  kilos  ou  mais  9,5  do  que  o  liquido  legal, 
os  quaes  são  levados  2i  conta  do  peso  da  barrica  quando  real- 
mente esse  peso  é  do  10  kilos  pouco  mais  ou  menos. 

O  modo  de  proceder  das  Alfandegas  citadas  que  ô  também  o 
seguido  na  desta  Capital  dá  em  resultado  cobrarem-se  os 
direitos  precisamente  da  quantidade  da  farinha  importada  e  ó 
sobre  a  importância  desses  direitos  que  se  opera  a  reducção  de 
20%  fixada  no  decreto  de  19  de  abril. 

Tal  modo  do  proceder  é  adoptado  em  relação  á  farinha  em 
barricas  de  qualquer  procedência  e  não  se  poderia  estabelecer 
para  as  farinhas  norte-americanas  o  despacho  invariavelmente 
a  peso  liquido  legal  sem  que  o  Congresso  expressamente  o  au- 
torizasse. £  quando  tal  pi^ocedimento  não  dependesse  dessa 
autorização,  não  poderia  deixar  do  ser  adoptado  em  relação 
ás  farinhas  importadas  do  outros  paizes,  como  por  exemplo  da 
Áustria  e  da  Republica  Argentina,  visto  tratar-se  no  caso  da 
applicação  de  uma  disposição  de  caracter  geral  da  tarifa  e  então 
deixaria  a  diíTerença  de  aproveitar  exclusivamente  aos  Bstados 
Unidos,  acarretando  considerável  prejuiso  ao  Thesouro  Federal. 

Saúde  e  trsi,i&rmáiiáQ. --Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  53—  EM  O  DE  JULHO   DE    1904 

Providencia  sobre  o  rocolhimonto  ila  quantia  de  3:192$604  intícvi- 
daniente  entregue  pela  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  em  vir- 
tude de  precatória  do  Juízo  da  3^^  Pretória, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
julho  de   1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Transmit- 
tindo-vos  a  inclusa  cópia  do  oííicio  do  director  da  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  n.  22  de  27  de  junho  findo,  peço  vos 
digneis  de  providenciar  no  sentido  de  ser  restituída  aos 
cofres  públicos  a  importância  de  3:192$604,  que,  segundo 
consta  do  mesmo  offlcio,  foi  indevidamente  entregue  em 
virtude  de  precatória  do  Juizo  da  3*  Pretória. 

Saúde  e  íraim^niádAe.  ^^  Leopoldo  de  Bulhões. 


Fazenda  —  Decisões  de  1904 
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N.  54  —  EM  8  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  que  pôde  ser  transferido  para  a  Contadoria  da  Marinha  o 
credito  consignado  ao  pagamento  do  pr-ssoal  e  não  quanto  ao  paga- 
mento do-  material  da  verba  —  Obras  —  cujos  fornecedores  devem 
receber  no  Thesouro. 

Miaistsrio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  d» 
jaliiodel0G4. 

Sv.  ^finistro  dos  Negoeios  da  Marinha  —  Em  resposta  ao 
aviso  n.  911,  de  3  de  junho  próximo  findo,  em  que  pedis  pro- 
videncias no  sentido  de  ser  transgrida  para  a  Goatadoria  desse 
Ministério  a  qaan tia  de  25:000$  consignada  na  verba  — Obras 
—  do  vigenttí  orçamento  para  as  despozas  com  o  pessoal  o  ma- 
terial que  deve  ser  empregado  na  conclusão  da  muralha  do  Ar- 
senal de  Marinha,  contigua  ao  morro  de  S.  Bento,  cabe*me  de- 
clarar-vos,  para  os  fins  convenientes,  que,  á  vista  do  disposto  no 
art.  ^,  lettra  a,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  s6  p6de  ser  atteodido  o  vosso  pedido  quanto  ao 
pagamento  do  pessoal*  e  não  quanto  ao  do  material,  oujos  for- 
necedores devem  reoeber  no  Thesouro  as  respectivas  impo^ 
tancias. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  55  -  EM  25  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qu-;  o  ducumeuto  expedido  ás  eiiibarcaçòís  de  cabotagem  na 
lórnia  do  art.  '226  do  regulamento  annuxo  ao  decreto  n.  3?29, 
de  20  <le  fevereiro  do  1901,  está  sujeito  ao  sello  de  $300  por  meia 
folha  do  papel,  ou  do  dobro  conforme  as  dimensOes* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25  de 
julho  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha— Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n.  491,  de  30  de  março  ultimo,  cabe-me  declarar- vos 
quoo  documento  expedido  ás  embarcações  de  cabotagem  na 
forma  dó  art.  220  do  regulamento  annexo  ao  aecreto  n.  3929, 
dd  20  de  fevereiro  de  1901,  não  oonstituiudo  uma  licença  mas 
simples  cópia  ou  traslado  de  matricula  lavrada  e  um  livro 
próprio,  está.  sujeito  ao  sello  fixo  de  $300,  por  meia  folha  de 
papel  escripta  ou  do  dobro  conforme  as  dimensões  do  papel. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  56  -  EM  :28  DE  JULHO  DE  1904 

Providenoia  para  que  seja  detiilo  o  armamento  importado  peloi  revo- 
lacionarios  da   Republica  Oriental  do  Uruguay. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda  -*  Rio  de  Janeiro,  28  de 
jalho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accusando  i^cobido 
o  aviso  n.  6,  de  :85  do  corrente,  em  que  trouxestes  ao  conheci- 
mento deste  Ministério  a  communicaçao  feita  pelo  ministro  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay  de  estar  prestes  a  chegar  do 
Rio  Grande  o  yapor  Itillon  procedente  da  Europa  trazendo 
metralhadoras,  armas  e  munições  para  os  revolucionários 
daquella  Republica;  cabe-nie  communicar-yos que,  por  tele- 
grammas  desta  data,  expedidos  às  Alfandegas  do  Rio  Grande, 
Uruguayana  e  Livramento  e  ao  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  providenciei  no  sentido  de  ser  detido  o  dito  material, 
caso  seja  na  primeira  dessas  Alíkndegas  submettido  a  despacho 
r^ular  ou  apprehendido  oaso  seja  encontrado  em  qualquer 
ponto  da8  zonas  de  jurisdicção  das  mesmas  repartições. 

Saúde  e  trBki/enúáaAe.—Let^poldo  de  Bulhões. 


N.  57  —  EM  3  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que,  para  serem  despachados  livros  de  direitos  vários  obiectos 
de  expediente  do  Consulado  allemão  em  S.  Paulo,  é  necessária  uma 
lista  detalhada  do  taes   objectos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  pos^e  de  vosso  aviso 
n.  21  de  lõde  julho  próximo  ando,  em  que  requlhitaes  sejam 
despachados  livres  de  direitos,  na  Alfandega  de  Santos,  um 
caixão  contendo  objectos  de  expediente  e  um  relógio,  vindos  de 
Hamburgo  no  vapor  Bahia  com  destino  ao  Con^iulado  allemão 
em  S.  Paulo,  cabe-me  communicar-vos,  para  os  devidos  effeitos, 
que  se  torna  necessário,  afim  de  que  seja  ordenado  o  alludido 
despacho,  providencieis  no  sentido  de  ser  remettida  a  este  Mi- 
nistério uma  lista  detalhada  dos  objectos  a  quo  se  refere  o 
mesmo  aviso. 

Saúdo  e  fraternidade.— Ire^i^oJc^o  de  Bulhões. 
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N.  58  —  EM  5  DE  AQOSTO  DE  1904 

Devem  ser  escriptas  e«  lingaa  vernácula  as  relações  para  isenção 
do  direitos  de  artigos  importados,  para  sen  expediente,  pelos  Con- 
sulados   estrangeiros. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Oommimicando-vos 
ter  este  Ministério,  em  satisfação  ao  pedido  constante  do  vosso 
aviso  n.  20  de  25  de  jnlho  ultimo,  autorizado  a  Delegacia  Piscai 
do  Thesouro  Federal  do  Rio  Qrande  do  Sul  a  permittir  o  des- 
pacho, Uvre  de  direitos,  dos  objectos  de  expediente  destinados  ao 
Consulado  allemão  naquelle  Estado  ;  oabe-me  lembrar-vos  a  con- 
veniência de  serem  escriptas  em  lingaa  vernácula  as  relações  do 
material  para  o  qual  foi  solicitada  isenção  de  direitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  59  —  EM  11  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  não  pódc  ser  rolovada  a  multa  Imposta  á  firma  Blum  & 
Gomp.  pi'la  importação  de  rótulos  com  «lizcros  om  lin^^ua  ostran 
goira. 

Ministerin  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  11  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  49,  de  30  de  junho  ultimo,  cabe-me  declarar- vos  que 
não  pôde  ser  attendida  a  solicitação  da  Legação  da  AUemanha 
no  sentido  de  ser  relevada  a  multa  de  1:000$  imposta  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  Bium  &  Comp.  ou  entregues  aos 
mesmos  os  rótulos  com  dizeres  em  língua  estrangeira  por  elles 
importados  e  apprehendidos  pela  dita  Alfandega,  por  isso  que  oo 
rótulos  em  questão  foram  destruidos  de  conformidade  com  s 
disposto  no  art.  12  do  decreto  n.  2742,  de  17  de  dezembro  de  1897, 
ca  importância  da  multa  já  foi  adjudicada  a  quem  de  direito, 
visto  haver  passado  em  julgado  para  todos  os  effeitos  a  decisão 
deste  Ministério  de  29  de  fevereiro  do  corrente  anno,  negando 
provimento  ao  recurso  interposto  pela  referida  ílrma  do  acto 
que  lhe  impuzera  a  mencionada  pena. 

Saúde  o  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  60  —  EM  11  DE  AGOSTO  DE  1004 

Declara  que  a  restituição  de  direitos  de  objectos  encontrados  em  uma 
bagagem  deve  ser  requerida  ao  inspector  da  Alfandega  com  recurso 
para  o  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dA  Janeiro«  11  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relagões  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  23.  de  28  do  mez  próximo  findo,  encaminhando  copia  da 
nota  da  Legação  da  Bélgica  relativa  ao  pedido  do  Sr.  Mahien, 
director  administrativo  da  Companhia  do  Gas,  no  sentido  de 
obter  restituindo  da  quantia  de  75$500  que  lhe  foi  cobrada  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  titulo  de  direitos  de  objectos  exis- 
tentes em  volumes  de  sua  bagagem,  cabe-mo  declarar- vos  que, 
tratando-se  de  assumpto  de  jujrisdicçao  da  Inspectoria  da  mesma 
Al&ndega,  perante  ella  deve  o  interessado  lUzer  a  sua  recla- 
ina^^  vindo  depois  em  grão  de  recurso  a  este  Ministério,  na 
forma  da  legislai  em  vigor. 

Saúde  e  íhkternidade.— *  LêopcUdo  de  Bulhões. 


N.  61  —  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  não  haver  inconveniente  em  acceitar-se  como  sufUciente  para 
jastífícar  a  procedência  de  mercadorias  em  transito  o  documento 
expedido  pelo  administrador  do  posto  aduaneiro  estabelecido  pelo 
Governo  da  Bolívia  em  Santa  Clara  no  rio  Abunã. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  --  Rio  de  Janeiro,  17  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  56,  de  20  do  mez  próximo  findo,  cabe-me  declarar- vos 
que  não  ha  inconveniente  em  serem  acceitos  pelas  Alfandegas 
do  ParÀ  e  do  Amazonas  como  sufllcien temente  justificativos  da 
procedência  das  mercadorias  em  transito,  os  documentos  expe- 
didos pelo  administrador  do  posto  aduaneiro  estabelecido  pelo 
Governo  da  Bolivia  em  Santa  Clara  no  rio  Abuna,  na  meama 
couformidado  dos  emanados  da  Alílaindega  de  Villa  Bella,  a  que 
ficaimmediatamente  subordinado  aquelle  posto ;  devendo,  porém, 
taes  documentos  ser  visados  no  posto  fiscid  brazileiro  installado 
na  /oz  do  mencionado  rio  e  não,  como  pretende  a  Legação 
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boliviana,  na  nota  que  por  copia  acompanhoa  o  dito  aviso  em 
Teutonio  e  Santo  António,  onda  aliás  nâo  existem  Mesas  de 
Rendas  nem  agentes  flscaes. 

Neste  sentido  expedia  este  Ministério  as  necessárias  ordens  ás 
Delegacias  Fiseaes  nos  Estados  do  Pará  e  Amaronas. 

Saade  e  flraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  62  —  EM  24  DB  AGOSTO  DE  1904 

Declara  qne  as  despezas  geraes  do  administração  na  Boropa  e  repre- 
sentação no  Brazil  da  CompObgnie  Chemins  de  Fer  Bresiliens  não 
podem  ser  effectuadas  por  meio  de  deducção  da  ronda  da  Estrada 
do  Ferro  do  Paraná. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  S4  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Ckmmia- 
nico-vos  para  os  flns  convenientes  e  em  rssposta  ao  ▼osso  aviso 
n.  2110  de 8  decorrente  mez,  que  o  pagamento  á  Compagnie 
Generalede  Chemins  de  Fer  Bresiliens^  da  importância  de 
135:000$000,  proveniente  de  suas  despezas  geraes  da  adminis- 
tração na  Europa  e  de  representado  no  Brazil  em  quanto  ad- 
ministrou por  ordem  do  Governo  a  Estrada  de  Ferro  do  Pa- 
raná, não  p6de  ser  efCèctuado  por  meio  de  dedueção  da  renda 
desta  estrada,  conforme  solicitaes,  visto  ser  contrario  aos  pre- 
ceitos da  contabilidade  publica,  podendo  esse  Ministério  promo- 
ver a  abertura  do  credito  para  isso  necessário,  si  o  entender 
conveniente. 

Saúde  e  fraternidade*— Z^opokío  de  Bulhões. 


N.  63  —  EM  3  DE  SETEMBRO  1)E  1904 

Declara  não  ser  regular  qne  o  titulo  de  dominio  e  a  prova  de  isenção 
de  onns  de  um  terreao  doado  á  União  pelo  Dr.  Arnolpbo  de  Aze- 
vedo fossem  apresentados  somente  no  acto  de  assip^nar-se  a  res- 
pectiva cscriptura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
setembro  de  1^4. 

8r»  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra— Communico- vos,  para 
os  fins  convenientes,  que  os  papeis  enviados  por  esse  Ministério  e 
referentes  á  doaçfio  feita  pelo  Dr.  Arnolpho  de  Azevedo,  de  um 
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terreno  de  sua  propriedade  para  construeçâo  de  um  quartel  des- 
tinado á  força  do  Bzerdto,  não  acempaniioa,  eiNiforme  declaraes 
em  aTiso  n.  530  de  16  do  corrente  mez,  a  avalia^  deeae  ter- 
reno, afim  de  se  saber  si  cabe  no  oaae  a  iasiDuacão  to|?al  e  ai  a 
eecriptara  toa  de  eer  lavrada  em  aotas  de  tabeliião. 

Communico-Y08»  outrosim,  que  não  é  regular  que  o  ttialo  de 
domínio  e  a  prova  de  isenção  de  oous  aejam  exhibidos  sómeate 
no  acto  de  assignar-se  a  e^tcriptura  respectiva. 

Saúde  o  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  64  —  EM  12  DE  SETEMBRO  DE  1904 

•  Cominuiiica  a  raulta  imposta  ao  cônsul  ^eral  do  Brazil  no  Havre  pelo 
facto  do  não  se  acharem  devidamente  legal isados  os  raanifestoii  do 
vapor  inglfíz  Hubert,  com  drstino  ao  porlo  do  Ceará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Communico- vos,  para, 
03  fins  convenientes,  que  este  Ministério,  ao  qnal  foi  presentee 
com  o  offlcio  da  Delegacia  Piscai  do  Estado  do  Coard,  n.  33,  do 
29  de  julho  ultimo,  o  mnnifesto  do  vapor  ingloz  Hubert,  legalisad 
pelo  cônsul  geral  do  Brazil  no  Havre,  J.  Vieira  da  Silva,  em 
27  de  fevereiro  do  corrente  anno,  resolveu,  por  despacho  de 
29  do  mez  próximo  ando,  impor  ao  mesmo  eoBsol  a  multa 
de  50$,  minimo  do  art.  358  da  Congolidação  das  Leis  das  Alfan* 
degas  e  Mesas  de  Rendas,  pelo  fecto  de  nSo  se  acharem  devi* 
damente  discriminados  naquelle  documento  o  peso  e  o  conteúdo 
de  cada  volume,  eonforme  exige  o  art.  341,  u.  5,  da  citada 
Ck)nsolidaçâo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  65  -  EM  15  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Trata  da  entrega  ao  eonsnl  do  Uruguay  em  Uraguayana  do  material 
beliico  apprehendido  pela  Alfandog-a  da  mesma  cidade  e  destinado 
aos  revolucionários  orienta  es. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  -^  Rio  de  .Taneiro,  15  de  se- 
tembro de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Áccusando  recebidoo 
vosso  aviso  n.  7,  de  7  de  setembro  corrente,  cabe-me  informar- 
vos  que,  á  vista  do  telegramma  que  no  dia  6  mo  dirigistes  de 
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Petrópolis,  nessa  mesma  data  recommendci  ao  inspector  da 
Alfandegado  Uraguayana,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  não 
oppuzesse  impedimento  algam  e.  ao  contrario,  empregasse  a 
maior  diligencia  no  sentido  de  ser  promptamente  entregue  ao 
cônsul  do  Uruguay  D.  Agostinho  Bugallo  e  embarcado  no  vapor 
Satellite  o  material  beUioo  alli  apprehendido  e  destinado  aos 
re^lucionarios  orientaes. 

Saúde  e  fraternidade.—-  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  66  —  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Tratado  transito    de    mercadoria  com  destino  á   Republica  do  Peru 
pplo  rio  Amazonas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  relação  ao 
vosso  aviso  n.  81  de  15  do  corrente  mpz,  em  que  trouxestes 
ao  eonhecimento  deste  Ministério  ter  o  Sr.   Presidente  da  Re- 

Sablica  resolvido  restabelecer,  sem  limitação  alguma,  a  liber- 
ado do  transito  de  mercadorias  com  destino  ao  Peru  pelo  Ama- 
zonas brazileiro,  cabe-me  oommunicar-vos  que  nesta  data  expeço 
ordem  telegrapbica  ás  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados  do  Ama- 
zonas e  Paã.  para  o  cumprimento  da  referida  resolu^. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  67  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Antoriza  o  despacho  livre  de  direitos  do  material  destinado  ao  con- 
certo da  galera  allemã  Suzavva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de 
setembro  de  ]904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Ext3riores  —  Ern  resposta  ao 
▼osso  aviso  n.  78,  de  13  do  corrente,  cabe-me  declarar- vos 
que  esto  Ministério,  attendendo  á  solicitação  do  encarregivdo  de 
negócios  da  AUemanha,  já  autorizou  o  despacho  livre  de  direitos 
do  material  destinado  ao  conca. 't.^  da  galara  Suzanna  e  ao  quaJ 
se  refere  a  nota  ria  Les^ação  r^IL^ir.ã  enviada  por  copiai  com 
aquelle  aviso,  tendo  sido  expedida  em  14  tombem  do  corrente 
á  Alfandega  desta  cidade  a  compecente   ordem   sob  n.    410. 

Saúde  e   tvSLtevniádi,dLQ,— Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  68  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qao  o  Ministro  da  Fazenda  tem  competência  para  resolver 
sobre  o  pedido  feito  pelo  marechal  reformado  do  Exercito  Augusto 
César  da  Silva  no  sentido  de  ser  admittido  ao  montepio  creado 
pelo  decreto  n.  695  de  28  de  agosto  de  1890. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  Ck)mmunico-vos,  para 
os  fins  convenientes,  que,  á  vista  do  disposto  no  §  1»  do  art.  30 
do  decreto  n.  695  de  28  de  agosto  de  1890,  tem  este  Ministério 
competência  para  resolver  sobre  o  pedido  feito  pelo  marechal 
reformado  do  Exercito  Augusto  César  da  Silva  afim  de  ser  ad- 
mittido ao  montepio  creado  pelo  citado  decreto,  como  consta 
dos  papeis  que  acompanharam  o  aviso  n.  158  de  28  de  feve* 
reiro  de  190S  e  que  incluso  vos  restituo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  69  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Considera  como  contrabando  as  mercadorias  introduzidas  no  território 
nacional,  pelo  porto  de  Cariman,  na  Colónia  Militar  da  Foz  do 
Iguassú  e  procedentes  da  Republica  Argentina  e  do  Paraguay. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  se- 
tembro de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  Constando  dos  papei 
transmittidos  com  o  vosso  aviso  n  •  509  de  6  de  agosto  próximo 
findo,  que  a  firma  Banhe  Hermanos,  ou  Domingos  Barthe  de  Po- 
sadas, tem  introduzido  no  território  nacional,  pelo  porto  de  Ca- 
riman,  na  Colónia  Militar  da  Foz  do  Iguassú,  sem  pagamento 
de  direitos  de  importação,  mercadorias  procedentes  da  Republica 
Argentina  e  do  Paraguay  e  que  o  ez-director  da  mesma  Colónia, 
tenente-coronel  João  de  Figueiredo  Rocha,  tendo  conhecimento 
desse  commercio  lesivo  aos  interesses  da  União,  resolveu  consi- 
deral-o  como  contrabando  e  apprehender  as  mercadorias,  vehi- 
culos  e  animaes  pertencentes  á  dita  firma ;  peço  vos  digneis  de 
providenciar,  com  urgência,  para  que  o  actual  director  não  só  con- 
serve apprehendidas  as  mercadorias,  vehiculos  e  animaes  de  quo 
se  trata,  aCéquea  Mesa  de  Rendas,  alli  creada  por  decretos 
ns.  1209  e  51 83.  de  30  de  julho  e  9  de  agosto  últimos,  seja  installada 
e  processado  legalmente  pelo  respectivo  administrador  o  contra- 
bando, mas  também  continue  a  impedir  esso  commercio,  fa- 
zendo a  apprehensão  das  mercadorias  e  prendendo  os  contra* 
ban  distas. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.   70  —  EM  29  DE  SETEMBBO  DE  1904 

Declara  que  o  trapiche  Saúde  entra  no  regimen  dos  trapiches  alfan- 
degados sob  a  administração  da  Commissão  Fiscal  das  Obras  do 
Porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Yla^  e  Obras  Publicas  — -  Atten- 
d^ido  i  requisiçio  constante  do  vosso  aviso  n.  649,  de  24  do 
eorrente,  acabo  de  communicar  ao  inspector  da  Alfandega  desta 
Capital  que  o  trapiche  <  Saúde  >  entra,  a  partir  de  hoje,  no  re- 
giinsn  dos  trapiches  alfande^dos  sob  a  administração  da  3^  di- 
visão da  Commissão  Fiscal  das  Obras  do  Porto,  de  accordo  com  o 
art.  !<»,  n.  2,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  5031 
de  10  de  novembro  de  1903  e  jurisdicção  da  dita  Alfandega. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  71  --  BM  30  DE  SffTBMBRO  DE   1904 

Declara  que  o  inspector  da  Alfandcs^a  do  Pará  lera  competência 
para  conceder  a  isenção  de  direitos  de  consumo  o  do  expediente 
aos  objectos  importados  pelo  cônsul  a  liem  ã  o  p-ira  seu  primeiro 
estabelecimento  naquelle  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fasenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
setembro  de  1904. 

6r.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  80,  de  15  do  corrente,  referente  ao  despacho  livre  de 
direitos  dos  objectos  importados  pelo  Dr.  Alshansen,  consal 
allemão  noPar&,  para  seu  primeiro  estabelecimento,  cabe-me 
declarar -vos  que,  tratando-se  de  funccionario  de  carreira  di- 
plomática, tem  o  inspector  da  Alfandega  daquelle  Estado  com- 
petência para  conceder  a  isenção  dos  direitos  de  consumo  e 
de  expediente  dos  mesmos  objectos,  mediante  requerimento  do 
interessado ;  e  neste  sentido  foi  feita  á  respectiva  Delegacia 
fiscal  a  necessária  communicação. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bnãhôes, 
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N.  72  —  EM   30  DK  SETEMBRO  DE  1904 
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Declara  que  não  pôde  ser  considerada  prescripta  a  divida  de  28: 440$ 
de  qne  é  credor,  em  virtude  de  contracto,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Goerra  —  Prostando  a  intor 
maoao  que  solicltaes  em  aviso  n,  403,  de  23  de  junho  próximo 
findo,  a  respeito  do  pagamento  reclamado  pela  Companhia  Can- 
tareira e  Via-lo  Fluminense,  na  importância  de  28:440$000,  pro- 
veniente de  abastecimento  de  agua  a  diversos  estabelecimentos 
militares,  no  período  decorrido  de  1894Ja  1903,  como  consta  dos 
papeis  que  vieram  juntos  ao  mesmo  aviso  e  que  incluso  vos  res- 
tituo ;  cabe-me  declarar- vos,  para  os  devidos  fins,  que  a  recla- 
mante tem  direito  ao  mencionado  pagamento,  visto  que,  con- 
forme se  verifica  do  contracto  celebrado  entre  ella  e  o  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  sendo  esto  verdadeiro  credor,  nSo  pôde  a  dividi^ 
incorrer  em  prescrip^íLo. 

Saúde  e  fraternidade •— LeopoWo  de  Buíhões. 


N.  73  —  EM  11  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Trata  do  uma  reclamação  da  ftrma  Dannemann  &  Comp . ,  estabe- 
lecida na  cidade  do  S.  Félix,  Estado  da  Bahia,  contra  o  facto  de 
estarem  Diaséb  Gosta,  deLisboa,  expondo  á  venda  como  de  fabri- 
cação  do  reclamante  charutos  fabricados  na  Europa . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
outubro  de   1905. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  requerimento 
apresentado  a  este  Ministério  em  agosto  ultimo,  reclamoQ  a 
firma  Dannemann  &  Comp.,  estabelecida  com  fabrica  de  cha- 
rutos na  cidade  de  S.  Félix,  Estado  da  Bahia,  contra  o  &cto  de  es- 
tarem Dias  &  Costa,  de  Lisboa,  expondo  á  venda  oomo  de  fabri-^ 
caçfto  dos  requerentes  charutos  fabricados  na  Europa,  usando 
para  illudir  os  consumidores  do  nome  pelo  qual  o  producto  brazl- 
leiro  é  conhecido  no  mercado  e  de  imitação  da  cinta  neste 
empregada  e  que  é  o  sello  do  imposto  de  consumo  cobrado 
em  nosso  paiz. 

Enviando- vos  o  requerimento  de  Dannemann  &  Comp,,  rogo  vos 
digneis  providenciar  no  sentido  de  uma  intervenção  diplomá- 
tica .lunto  ao  Governo  de  Portugal  afim  de  fazer  cessar  a 
imitação  do  referido  sello,  que  pôde  acarretar  prejuízo  á  Fa- 
zenda Nacional. 

/Saiide  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


44  DECISÕES  DO  GOVKRNO 

N.  74  —   EM  22   DE  OUTUBRO  DE  1904 

Autoriza  o  despacho  livre  de  direitos  de  consumo  dos  (urodactos 
de  Portugal,  importados  com  destino  á  exposiçSo  que  o  Real 
Centro  Portuguez  pretende  estabelecer  em  Santos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  22  de 
outubro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Gommunico-vos,  para 
os  fins  convenientes,  que  este  Ministério,  attendendo  ao  pe- 
dido feito  em  vosso  aviso  n.  89,  de 5  decorrente,  resolveu 
autorizar  a  Alíkndega  de  Santas  a  permittir  o  despacho  livre 
de  direitos  de  consamo  dos  productos  de  Portog  U,  importados 
com  destino  á  exposição  que  o  Real  Centro  Português  pre- 
tende estabelecer  naqueila  cidade,  devendo,  porém,  a  mesma 
Alfandega  exigir  termo  de  responsabilidade,  na  forma  do  art.  2^^ 
§  S7,  das  disposições  preliminares  da  Tarifo,  marcando  um 
prazo  que  poderá  ser  razoavelmente  prorogado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  BiUhões. 


N.  75  -  EM  28  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  as  mercadorias  importadas  do  Porú,  taes  como  chapéos, 
gozam  de  isenção  de  direitos,  pairando  somente  as  taxas  de  armaze- 
nagem e  capatazias. 

MÍD  is  tório  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  28  de 
outubro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  — Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  82,  de  16  do  mez  próximo  findo,  cabe-me  deolarar-vos 
que,  segundo  informou  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Par&, 
em  telegramma  de  14  do  corrente,  as  mercadorias  importadas  do 
Peru,  taes  como  chapéus,  gozam  de  isenção  de  direitos,  só  tendo 
pago  &  Alfandega  daquelle  Estado  as  taxas  de  armazenagem  e 
capatazias,  sem  transgressão,  portanto,  do  Tratado  maadado 
executar  pelo  decreto  n.  '^69,  de  30  de  abril  de  1896,  bem  assim 
que  o  Estado  e  o  município  nada  cobram  das  mesmas  merca- 
dorias. 

Saúde  e  fraternidade.— >  Leopoj^o  de  Bulhões, 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  45 

N.  76  —KM  28  DE  OUTUBRO  DE    1904 

Declara  extincto  o  alfandegaiuonto  do  trapiche  «  Frias  >,  concedido 
á  Companhia  União  dos  Trapiches,  e  manda  entrar  o  mesmo  tra- 
piche no  re^men  dos  alfandegados  sob  a  administração  da  Com- 
missão  Fiscal  dai  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faseada  *  Rio  de  Janeiro»  28  de 
outubro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Com- 
munioQ-vos,  para  os  fios  convenientes,  que,  satisfleusendo  a  requi- 
si^LO  constante  do  vosso  aviso  n.  565,  de  11  do  corrente,  offlclon 
este  Ministério  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  declarando  que 
fica  extincto,  nos  termos  da  ultima  parte  do  art.  203  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas,  o  alfandegamento  do  trapiche 
€  Frias  »,  concedido  À  Companhia  União  dos  Trapiches  e  que,  a 
partir  desta  data,  entra  o  mesmo  no  regimen  dos  trapiches  al- 
fandegados sob  a  administração  da  Gommissão  Fiscal  das  Obras 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  e  jurisdicçio  daquella  Alfandega, 
de  accordo  com  o  art.  !<>  n.  2  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  5031  de  10  de  novembro  de  1903. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  77  —  EM  9   DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Trata  da  isenção  de  direitos  sobre  os  chapéos  e  outros  productos  do 

Peru. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — >  Rio  de  Janeiro,  9  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores— Em  solução  aos  tele- 
grammas  de  24  e  28  de  outubro  ultimo,  em  que  solicitaes  infor- 
mações  que  vos  habilitem  a  responder  á  nota  da  Lec^a^^  pe- 
ruana, pedindo  ordens  telegraphicas  para  que  no  Estado  do  Pará 
não  se  cobrem  direitos  sobre  chapéos  de  palha  importados  de 
Iquitos,  visto  estarem  os  productos  peruanos  Isentos  de  todos  e 
quaesquer  direitos,  nos  termos  do  art.  14  do  Tratado  celebrado 
com  aquella  Republica  em  10  de  outubro  de  1891,  cabe-me  re- 
metter-vos  a  inclusa  copia  do  telegramma  que  me  dirigiu  a 
respeito  a  Delegacia  Fiscal  no  Para,  declarando  terem  o  The- 
SOUTO  do  Estado  e  a  Recebedoria  informado  offlcialmente  não 
ser  cobrado  imposto  algum,  quer  estadoal,  quer  municipal, 
sobre  chapóos  e  outros  praiuctos  do  Peru. 

Sande  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


46  DECISÕES  iX)  GOVÈfiTTO 


N.  78  —  EM  10  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  que  o  porto  de  Antoaina,  no  Estado  do  Paraná,  está  habili- 
tado na  conformidade  do  art«  136  da  Consolidaçiío  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda —  Rio  dè  Janeiro,  IO  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Tendo  a  Associa^ 
Gommeroial  do  Rio  de  Janeiro  representado  a  este  Ministério, 
em  officio  de  11  do  mez  próximo  findo,  sobre  o  facto«  que  lhe  foi 
eommunicado  por  importante  firma  eommereial  de  Curityba,  de 
negar-se  o  Consulado  do  Brazil  em  Nova- York  a  visar  os  do- 
cumentos relativos  á  carga  vinda  em  vapores  directos  daqaelle 
IK>rto  para  o  de  Antonina,  rogo  vos  digneis  orovidenciar  no  sen- 
ado de  cessar  esse  procedimento  da  parte  oaqaelie  Consalado, 
por  isso  que  o  refòrido  porto  de  Antonina  está  habilitado,  na 
conformidade  do  urt.  196  da  ConSDlida^o  das  Leis  das  AIÍKn- 
degas  e  Mesas  de  Rendas. 

Saúde  e  fraternidade.— Leopoíe^o  de  Bulhões. 


N.  79  —  EM  11  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

providencia  para  qne  go.^e  de  livre  iVanqaia  a  correspondência  postal 
e  telegraphica  entre  o  superintendente  da  Ferro-via  Sorocabana  e 
o  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  1 1  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas  —  Atten- 
dendo  á  solicitação  feita  pelo  superintendente  da  Estrada  de 
Perro  Sorocabana  em  officio  n .  6,  de  24  de  setembro  ultimo, 
rogo  vos  digneis  providenciar  para  que  gose  de  livre  fíranquia 
a  correspondência  postal  e  telegraphica  do  mesmo  superinten- 
dente para  este  Ministério. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  BMões. 


lamSTBRIO  BA  FA2BNDA  ^ 

N.  80  -  EM  13  DE  NOVEMBRO  DK  1904 

PoruiittA  (foe  ama  lancha  vinda  da  Europa  com  destino  a  Iqoitos  seja 
armada  no  Pará,  independente  do  pagamento  dos  direitos  adua- 
neiros, seguindo  depois  seu  destino  mediante  cautelas  ilscaes. 

Ministwio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  13  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao 
aviso  n.  101,  de  7  do  corrente,  com  que  transmittistes  a  este 
Ministério  a  nota  da  Legação  do  Peru,  solicitando  permissão 
para  que  o  material  de  uma  lancha  vinda  da  Europa  com  des- 
tino a  Iquitos  desembarque  em  Belém,  independente  do  paga- 
mento de  direitos  aduaneiros,  adm  de  ser  alli  armada,  cabie-me 
declarar- TOS  que  o  pedido  de  que  se  trata  poderá  ser  attendidb, 
mediante  caução  dos  direitoij,  âança  ou  termo  de  responsabili- 
dade em  que  o  proprietário  daquelia  embarcação  se  obrigou  a 
£izel-a  seguir  a  seu  destino  logo  que  esteja  concluída. 

Saúde  e  írdkitòvnidaÂe,— Leopoldo  de  Bulhões» 


N.    81 -EM    16  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  que    a  restituição  de  taxa  de  matricula  deve  ser    pedida  á 
Recebedoria  do  Rio  do    Janeiro,  onde    foi  paga  a  mesma  taxa.' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  16 
de   novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Em  resposta 
ao  aviso  n.  2457  de  \)  de  agosto  próximo  dndo,  em  que 
solicitastes  providencias  no  sentido  de  ser  restituída  a  Noô  de 
Souza  Abalo  a  taxa  de  matricula  para  as  aulas  de  violino 
e  canto  chorai  do  extincto  curso  nooturno  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica,  cabe-me  declarar- vos,  para  os  precisos  fins, 
que  essa  restituição  deve  ^er  requerida  directamente  ã  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro  pelo  interessado,  que  devera  instruir 
o  seu  requerimento  com  o  conhecimento  enviado  com  o  citado 
aviso  e  ora  devolvido. 

Saúdo  e  fraternidade. — Leopoldo  de   Bulhões» 


48  DECISÕES  DO  GOVERNO 


N.  82  —  EM  8  DE   DEZEMBRO  DE  1904 

Doclara  que  os  despertadores  não  gosain  do  abatimento  de  20  °/o  cuncc- 
dído  pelo  decreto  n.  5192,  de  16  de  abril  deste  anno,  salvo  o  caso  de 
terom  maebinismos  próprios  de  relógios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  posse  de  vosso 
aviso  n.  106,  de  12  de  novembro  ultimo»  com  que  transmittistes 
a  nota  em  que  a  Le<2:ação  americana  reclama  contra  o  acto  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  retendo  grande  quantidade  de 
despertadores  americanos  sob  o  fundamento  de  não  estarem 
cUes  comprehendidos  entre  as  mercadorias  que  gosam  de  abati- 
mento de  20  Vo  concedido  pelo  decreto  n.  5192,  de  16  de  abril  do 
corrente  anno»  cabe-me  declarar-vos  que,  conforme  deci^U> 
deste  Ministério  sobre  consulta  da  Alfandega  do  Pará,  ojtão  os 
despertadores  excluídos  de  tal  concessão,  salTo  o  caso  de  mar- 
carem horas  e  terem,  por  conseguinte,  o  machinismo  próprio  de 
relógios. 

Saúde  e  fraternidade.— jL«opoZ(2o  de  Bulhões . 


N.   83  —EM   13  DE  DEZEMBRO  DE    1904 

Declara  que  somente  com  autorização  legislativa  pôde  ser  feita 
a  impressão  gratuita,  na  Imprensa  Nacional,  de  diversas  publi- 
cações do  Instituto    d.í  Protecção  o  Assistência  á  Infância. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13 
de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Accusando 
recebido  o  aviso  n.  1657  de  19  do  mez  próximo  findo,  com 
o  qual  transmittistes  o  requerimento  do  Dr.  Joaquim  No- 
gueira Paranaguá  pedindo  a  impressão  gratuita  na  Imprensa 
Nacional  de  diversas  publicações  do  Instituto  de  Protecção 
e  Asstisencia  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro,  cabe-me  declarar-vos, 
para  os  fina  convenientes,  que  só  mediante  autorização  legis- 
lativa p6de  ser  feita  a  alludida  impressão,  nos  termos  em  que 
foi  pedida. 

Saúde  e  Amternidade.  -^ Leopoldo  de  Bulhões. 


MINISTÉRIO  DA  FAZBNDA. 


N.   84  —  EM  19  DB  DEZEMBRO  DE  1904 

Trata  da  isenção  de  imposto  reclamada  pela  Legação  da  AUemanha 
para  08  oíficiaes  mandados  ao  Brazil  pelo  Governo   allemáo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
dezembro  de  1904* 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accuso  recebido  vosso 
aviso  n.  29,  de  11  de  oatabro  ultimo,  enviando  por  traducção  a 
nota  em  que  a  Legação  da  Allemanha  pede  que,  a  exemplo  do 
que  se  deu  na  Prússia,  em  relação  ao  imposto  sobre  o  rendi- 
mento, com  o  oapitão-tenente  Felinto  Perry,  commissionado  pelo 
nosso  Governo  para  fiscalizar  a  execução  de  vários  trabalhos 
encommendados  a  fabricas  allemâs,  sejam  isentos  de  qualquer 
imposto  os  offlciaes  allemães  para  aqui  mandados  no  mesmo  ca- 
racter pelo  seu  Governo,  bem  assim  seja  extensiva  ao  Ck>rpo 
Consular  a  isenção  do  imposto  de  partida,  da  qual  gosam  os 
agentes  diplomáticos. 

Em  resposta  cabe-me  declarar- vos  que  este  Ministério  entende 
haver  sido  bem  resolvida  pela  Legação  do  Brazil  em  Berlim  a 
questão  de  reciprocidade  quanto  á  isenção  do  imposto  sobre  a 
renda ;  quanto  aos  addidos  militares  e  navaes  que  não  fazem 

Sarte  do  Corpo  Diplomático,  não  lhes  aproveitando,  por  isso,  os 
ispositivosdos  art8.2%  §§5oa  S^^e  5®  das  diáposições  prelimi- 
nares da  Tarifa  não  lhes  pòde  o  Governo  conceder  outros  favores 
além  dos  expressos  nos  §§  11  a  17  do  citado  art.  2p,  communs  a 
todos  03  passageiros  e  que  alias  são  maiores  que  os  dispensados 
pelo  Governo  allemão  ãquelles  addidos,  ao  que  se  infere  do  do- 
cumento que  acompanhou  a  mencionada  nota. 

Em  relação  ao  imposto  de  partida  de  que  trata  a  Legação  ai- 
lema  e  que  parece  ser  o  de  transporte,  regulado  pelo  decreto 
n.  2791,  de  11  de  janeiro  de  1898,  cabe-me  declarar- vos  que  só 
o  Congresso  poderã  tornar  extensiva  ao  Corpo  Consular,  assim 
como  aos  addidos  militares  e  navaes  ou  quaesquer  outros  com- 
missarioB  extrangeiros,  a  isenção  do  mesmo  imposto  concedida  ao 
Corpo  Diplomático  pelo  art.  6^  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro 
de  1899. 

Saúde  G  fi*aternidade.  '^Leopoldo  de  Bulhões. 


l^aienda  —  DecitõM  de  1904  i  -* 


50  DEaSÕES  00  GOVBBNO 

N.  85  —  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  qne  os  funccionarios  sujeitos  a  (frestação  de  fiança  só  deTsm 
tomar  posse  dos  respectivos  cargos  depois  de  approvadas  as  fian- 
ças pelo  Ministério  da  Fazenda  e  julgadas  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Teods 
o  delegado  fiscal  no  Estado  de  S.  Paulo,  conforme  oommunieou 
ao  Thesouro  em  officio  n.  71,  de  27  de  fevereiro  ultimo,  oíB- 
ciado  á  Administração  dos  Correios  naquelle  Estado  declanu- 
do-lhe  que  os  funccionarios  si^jeitos  a  prestação  de  fiança  só  de- 
viam tomar  posse  dos  respectivos  cargos  depois  de  serem  ai 
suas  fianças  approvadas  por  este  Ministério  e  julgadas  pelo 
Tribunal  de  ContasJ  peço,  a  bem  dos  interesses  &  Passenda 
Pederal,  vos  digneis  providenciar  no  sentido  de  ser  adoptada  a 
providencia  de  que  se  trata. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  86 -EM  26  DB  DEZEMBRO  DE  1904 

Szigs  inspecção  de  saúde  por  una  Junta  de  três  médicos  ptrt  a  tpo-  | 

santadoriade  um  empregado.  i 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Devoi- 
vendo-vos  os  inclusos  papeis  referentes  à  aposentadoria  do  te- 
legraphista  de  1*  ciasse  da  Rep  irtição  Geral  dos  Teiegraphos 
Guilherme  Gomes  da  Costa  e  que  acompanharam  vosso  aTÍw> 
n.  791,  de  15  de  outubro  findo,  cabe-me  declarar-vos  que,  para 
ser  expedido  o  titulo  de  inactividade  do  referido  empregador 
torna-se  necessário  não  só  que  elle  seja  submettido  a  nova  in* 
specção  de  saúde  por  uma  Junta  composta  de  três  médicos  de- 
signados pela  autoridade  competente  e  expedido  outro  decreta 
de  aposentadoria,  si  for  julgado  invalido,  visto  não  poder  ser 
acceitp  o  attestado  medico  que  veio  annexo  aos  ditos  papeis ; 
mas  também  que  na  certidíao  de  seu  tempo  de  serviço  se  faça 
expressa  menção  da  data  em  que  tiver  execução  o  mesmo 
decreto. 

Saúde  e  frateniidade.— i>oi>eJdo  de  BtUhões. 


lONUTfeRlO  DA  FAJBKNDÁ  &1 


N.  87 -- EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  a  reclamaçSo  dos  agentes  das  Companhias  austro-hnn- 
garas  Lloyd  e  Adria,  aob  o  patrocínio  da  respectiva  Legação  contra 
a  Alfandega  de  Santoe,  escapa  á  esphera  da  acção  diplomática. 

Ministério  doB  Negócios  da  Faienda  *—  Rio  de  Janeiro,  26  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Aocnso  recebido  vosso 
aviso  n.  102,  de  10  do  mez  próximo  passado,  tratando  da  recla- 
mação feita  pela  Agencia  das  Companhias  aostro-hungaras  Lloyd 
e  Adrta,  sob  o  patrocínio  da  respectiva  Legação,  relativamente 
ao  facto  de  não  ter  sido  tomado  em  consideração  por  este  Minis- 
tério, por  motivo  de  perempção,  o  recurso  interposto  pelos 
agentes  do  vapor  Eseged  do  acto  do  inspector  da  Allkndega  de 
Santos,  que  impoz  ao  commandante  do  mesmo  vapor  a  muita  de 
direit(»  em  dobro  pela  falta  de  71  despertadores  verificada  em 
uma  caixa  descarregada  naquelle  porto  em  outubro  de  1902. 

Em  resposta  cabe-me  dedarar-vos  que,  tendo  a  data  de  9  de 
janeiro  ae  1903  o  acto  recorrido  e  a  de  4  de  março  do  mesmo 
annno  a  petição  inicial  do  referido  recurso,  verificou-se  effectiva- 
mente  a  perempção»  de  accordo  com  o  art.  659  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfòuidegas  e  Mesas  de  Rendas,  e  que,  si  os 
reclamantes  possuem  documentos  que  provem  o  contrario  do  que 
foi  resolvido  pelo  Thesouro,  incumbia-lhes  apresentar  ao  The- 
flonro  esses  documentos,  pedindo  reconsidera^  do  acto  impu- 
gnado e  não  a  dlrigir-se  a  este  Ministério  por  intermédio  da  Le- 
gação austro-hungara,  porque  o  assumpto  escapa  á  esphera  de 
aoçSo  diplomática. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  88  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE    1904 

Declara  que,  não  estando  ainda  fixados  os  limites  do  território  do 
Ignassú,  os  géneros  de  prodncção  da  zona  da  colónia  militar  da- 
quelle  nome  não  estão  sujeitos  ao  imposto  estadoal  do  exportação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3]  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  De  posse  de  vosso 
aviso  n.  728,  de  10  de  novembro  próximo  âodo,  cabe-me  decla- 
rar-vos  que,  não  estando  fixados  os  limita  do  território  do 
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Igaassú,  os  géneros  de  prodaoc&o  da  zona  da  colónia  militar  da- 
qaelle  nome  não  estão  si^eitos  ao  imposto  estadoal  de  exportação, 
conforme  ficou  estipulado  na  clausula  2^  do  accordo  celebrado 
entre  este  Ministério  e  o  Governo  do  Paraná  em  15  de  outubro 
ultimo,  para  arrecadação  do  dito  imposto  peia  Mesa  de  Rendas 
da  Foz  do  Iguassú,  mas  deverâo  pagar,  soo  o  mesmo  titulo,  as 
taxas  de  exportação  fixadas  pelas  leis  do  referido  Estado,  em 
beneficio  dos  cofres  da  União* 

Saúde  e  fraternidade. ^Leopoíoto  de  Bulhões. 


ADDITAMENTO 
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N.  1  —EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  aduaneiras  que  sendo 
a  Tarifa  calculada  ao  cambio  do  12  d.  por  1$,  deve  ser  o  valor 
oíficial  das  amostras  e  encommendas  convertido  ao  cambio  de  27  d. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
janeiro  de  1904. 

No  intuito  de  evitar  duvidas  no  cumprimento  da  circular  deste 
Ministério,  n.  56,  de  20  de  outubro  de  1902,  declaro  aos  Srs. 
Chetoé  das  Repartições  aduaneiras,  para  os  devidos  effeitos, 
que  sendo  a  Tarifa  calculada  ao  cambio  de  12  d.  por  1$,  deve 
ser  o  valor  official  das  amostras  e  encommendas  convertido  ao 
cambio  de  27  d.,  afim  de  poder  ser  comparado  com  o  valor  de 
50$,  ouro,  de  que  trata  o  art.  3**,  lettras  b  ecáo  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3732,  de  7  de  agosto  de  1900.  —  Leopoldo 
de  Bulhões. 


N.  2  —  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Recommenda  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Tbesoaro  Federal  nos 
Estados  que  prestem  as  necessárias  informações  a  respeito  do  facto 
de  dar-se  nas  Alfandegas  á  corôa^  moeda  aastriaca,  a|eqaivalencia 
do  marco  allemão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Janeiro  de  1904. 

Tendo  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  submettido  á  con- 
sideração deste,  com  o  aviso  n.  27,  de  26  de  novembro  findo,  a 
representação  da  Legação  da  Austria-Hungria  sobre  o  ÍImsío  de 
dar-se  nas  Alfandegas  brazileiras  á  coroa,  moeda  ausMaca,  a 
equivalência  do  marco  allemão,  recommendo  aos  Srs.  delegados 
fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  que  prestem  a  respeito 
as  necessárias  informações.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  3  —  EM  14  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  que  não  se  achando  ainda  regulamentado  oart.  64  da  Con- 
stituição Federai,  o  Governo  da  União  entende  pertencerem  ao 
património  desta  os  próprios  nacionaes  a  que  se  refere  o  paragrapho 
único  daquelle  artigo. 

Ministério  dos  Negodos  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de  ja- 
neiro de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  do  Amaionas  — De  posse  de  tobbo 
offlcio  n.  8  de  17  de  junho  do  anno  próximo  findo«  respondendo 
ao  deste  Ministério  n.  15  de  6  do  mez  anterior,  cabe-me  decla- 
rar-vos  qne,  não  se  achando  ainda  regnlamentádo  o  art.  64  da 
Constituição  Federal,  o  Governo  da  União  tem  entendido  que 
ainda  pertencem  ao  património  desta  os  próprios  nacionaes  a 
que  se  refere  o  paragrapho  único  daquelle  artigo,  interpretação 
esta  suffragada  pelo  Poder  Legislativo,  que  somente  por  actos 
expressos  tem  feito  aos  Estados  cessão  dos  mesmos  próprios. 

Quanto  aos  terrenos  de  marinha,  aos  reservados  para  servidão 
publica  nas  margens  dos  rios  navegáveis  e  de  que  se  fazem  na- 
vegáveis aos  aocrescimos  natural  ou  artificialmente,  é  incontes- 
tável o  domínio  da  União  sobre  elles,  e  essa  intelligenda  até 
hoje  dada  ao  assumpto  só  poderá  ceder  á  lei  ou  a  julgado  do 
Supremo  Tribunal  Federal  em  contrario. 

Para  melhor  esclarecimento  junto  vos  envio  copia  das  razões 
do  voto  opposto  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  á  resolução 
tomada  pelo  Congresso  Nacional  em  1896  no  intuito  de  regula- 
mentar o  citado  art.  G4  da  Constituição. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Btdhões. 


N.  4  —  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  que,  existindo  accordo  entre  as  Companhias  de  Navegação 
no  sentido  de  poderem  os  passageiros  de  1^^  classe  interromper  a 
viagem,  o  imposto  de  transporte  só  deverá  ser  cobrado  quando  não 
constar  o  pagamento  do  mosmo  imposto  no  primeiro  porto  de 
embarque. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
Janeiro  de  1904. 

Existindo  entre  as  Companhias  Royal  Mail  Sleam  Pocket,  Pa- 
cific Steam  Navigation  (*  Messageries  Maritimes  accordo  no  sentido 
de  poderem  oa  pasga^eíroa  de  1*  classe  interrooiper  a  viagem. 
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desembaroando  nos  portos  de  escala  que  escolhôrem  e  tomando 
paquetes  subsequentes  de  qualquer  das  três  menoionadas  oom- 
panhiafl,  ató  finalizarem  a  viagem,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das 
RepartíQões  subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  conheci- 
mento e  afim  de  evitar  a  duplicidade  de  pagamento  do  imposto 
de  que  trata  o  decreto  n.  2791,  de  U  de  janeiro  de  1898,  contra 
a  qual  reclamou  o  saperintendente  da  primeira  das  mesmas 
companhias,  G.  J.  Gasaly,  que  o  imposto  em  questão  só  devera 
ser  cobrado  das  passagens  em  taes  condições  quando  delias  não 
constar  o  respectivo  pagamento  no  primeiro  porto  d«  em- 
barque.-» Leopoldo  de  Btdhôes, 


N.  5  —EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Dá  instracções  acerca  das   licenças  concedidas  a  particulares  para 
a  venda  de  estampilhas  fio  sello  adhesivo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
janeiro  de  1904  • 

Attendendo  ao  que  expoz  o  director  das  Rendas  Publicas  do 
Thesouro  Federal  em  representação  de  6  de  novembro  ultimo, 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Mi- 
nistério, para  seu  conhecimento  e  devidos  ofFéitos,  que  as 
licenças  concedidas  a  particulares,  na  forma  dos  arts.  S6,  27 
e  28  do  Regulamento  annoxo  ao  decreto  d.  3564,  de  22  de  ja- 
neiro de  1900,  para  venda  de  estampilhas  do  sello  adheslvo, 
ficam  de  ora  em  deante  sujeitas  ás  seguintes  regras: 

1^,  os  particulares  licenciados  terão  um  livro,  rubricado  e 
authenticado  pela  estação  fiscal  competente,  destinado  4o  re- 
gistro do  movimento  diário  das  estampilhas,  e  que  deveriío 
apresentar  á  Repartição  todas  as  vezes  que  houvereiç  de 
comprar  estampilhas ; 

2*,  a  venda  de  estampilhas  por  particulares  será  fiscalizada 
pelos  Agentes  Fiscaes  dos  impostos  de  consumo  e  empregados 
de  Fazenda,  no  próprio  estabelecimento  dos  licenciados ; 

3*,  oonsiderar-se-ha  renunciada  a  licença,  d^e  que  o  nego- 
ciante deixar  de  adquirir  eellos  por   espaço  de  seis  mezes ; 

4*,  a  licença  será  cassada  sempre  que  o  interesse  da  admi- 
nistra^ publica  o  exigir; 

5^f  na  informação  que  prestar  sobre  o  pedido  de  licença  para 
venda  de  estampilhas,  a  Repartição  arrecadadora  attenderá 
não  só  á  idoneidade  do  requerente,  como  também  á  conveni* 
encia  da  concessão,  tendo  em  vista  o  numero  de  casas  licen- 
ciadas na  proximidade  do  estabelecimento  do  pretendente,  as 
condições  do  negocio  e  o  movimento  commercfal  da  localidade. 
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OatroBim,  declaro  aoB  ditos  Srs.  chefes  haver  eite  Ministério 
resolvido  inoambir  a  venda  das  referidas  estampilhai,  de  aecordo 
oom  o  art.  ^  do  regulamento  citado,  ás  agencias  do  Correio  e 
dos  Telegraphos ;  sendo  o  sapprimento  feito  pela  Recebedoria 
ás  agencias  da  Capital  Federal,  pela  Casa  da  Moeda«  por  ordem 
do  Thesooro,  às  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  pelas  Delegacias 
Fisoaes  ás  dos  demais  Estados,  e  a  renda  arrecadada  recolhida  á 
Recebedoria  pelas  agencias  da  Capital  Federal,  ao  Thesouro 
pelas  do  Bstado  do  Rio  de  Janeiro  e  as  Delegacias  Fiscaes  pelas 
doe  demais  Estados.  —  Leopoldo  de  BiOhdes, 


N.  6  —  EM  27  DB  JANEIRO  DE  1904 

Recomm<'iida  aoi  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Es- 
tados qae  não  se  limitem  a  encaminhar  ao  Thesouro  os  proceasos 
de  nacionalisação  de  embarcações,  mas  que  os  examinem  e  in- 
formem positivamente  sobre  o  merecimento  dos  pedidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  de  Janeiro,  27  de 
janeiro  de  1904. 

Occorrendo  com  íineqaenoia  limitarem-se  os  Srs.  delegados 
fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  a  encaminhar  a  este  Mi- 
nistério os  processos  referentes  a  pedidos  de  titalos  definitivos  de 
nacionalisação  de  embarcações  sem  entrar  na  aprecia^  de  taes 

SrooesBos,  declaro  aos  mesmos  Srs.  delegados  fiscaes,  para  os 
evidos  effeitos,  que  lhes  incumbe  não  só  examinar  todos  os 
documentos  apresentados  pelos  peticionários,  como  também  in- 
formar sobre  o  merecimento  dos  pedidos,  em  face  das  disposições 
ligaes  reguladoras  do  caso.—  Leopoldo  de  ByUhões» 


N.  7  -  EM  £7  DE  JANEIRO  DE  1904 
Fixa  em  20:000$  a  fiança  do  pagador  da  Delegacia  Ffsotl  do  Pará 

Ministério  dos  NegoeioB  da  Faienda  —  Rio  de  Jaaslro,  27  de 

janeiro  de  1904. 

Em  additamento  á  circular  n.  42,  de  28  de  wtembro  do 
anno  próximo  findo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições 
subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  eonheoimento  e  de- 
vidos fins,  que  fica  fisada  em  20:000$  a  fiança  do  pagador  da 
DeiegaeiaFiseal  ao  Estado  do  Parft.—  Leopofctods  B¥lhõet. 
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N.  8-^EM  5  DB  FEVEREIRO  DE  1904 

D«clar«  qaao  doco  da  banana,  preparado  peia  deseccaçSo  dafructa 
e  applicação  de  pequena  camada  de  assacar,  não  está  sujeito  ao 
imposto  de  consumo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de, 
fevereiro  de  1904. 

Na  conformidade  do  qae  foi  resolvido  sobre  o  objecto  do  offlcio 
do  director  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  n.  138,  de  17  de 
setembro  do  anno  próximo  flndo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das 
Repartições  arrecadadoras,  para  os  devidos  fins»  que  o  doce  de 
banana  preparado  por  Luiz  Angelo  Regazzi  pela  desecca^^o  da 
flructa,  e  applicação  de  pequena  camada  de  assacar,  não  esU 
sujeito  ao  imposto  de  consnmo,  de  accordo  com  a  decisão  con- 
stante da  circular  da  Directoria  das  Rendas  Pablioas,  n,  11,  de 
30  de  agosto  de  1900. -^Leopoldo  de  Buihõeg. 


N.  9  —EM  5  DE  FEVEREIRO  DE  1904. 

Autoriza  o  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  de  sete  volumes 
contendo  herva-matte,  vindos  de  Matto  Grosso  peio  vapor  francaz 
Atluntiquey  procedente  de  Buenos-Âyrés,  sendo  depois  apresentados 
os  documentos  confirmando  a  procedência  do  producto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -*  Rio  de  Janeiro,  5  de 
fevereiro  de  1904. 

Attendendo  ao  qne  s(dicitou  o  Dr.  José  Américo  dos  Santos, 
em  nome  da  commissão  incumbida  de  reunir  os  productos  des- 
tinados Á  Exposição  Universal  de  S.  Luiz,  autorizo- vos  a  per- 
mittir  qne  sejam  despachados  nessa  Al&ndega  sete  volumes 
contendo  herva-matte,  expedidos  de  Porto  Murtinbo,  Bfatto 
Grosso,  pela  Companhia  Matte  Larai^ira  e  chegados  pelo  pa* 
quete  íirancez  Atlantique,  procedente  de  Baenos-Ayres,  devendo 
ser  apresentados*  posteriormente,  pelo  referido  oommissario, 
os  documentos  da  Alfândega  ou  Mesa  de  Rendas  de  Matto  Grosso, 
ou  oi  attestados  do  cônsul  brazileiro  em  Buenos^Ayree,  conUr- 
mando  a  procedencisa  daquelle  producto.—  LeopoHo  de  Bulhõet. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  10  --  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Re<<olve  qae  a  scllag^em  dos  stocks  das  bebidas,  eiija  taxa  de  coBnmo 
foi  angmentada  pola  lei  de  30  de  dezembro  de  1903,  seja  completada 
por  meio  de  estampilhas  do  dito  imposto. 


'  MiaUterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  9  de 
fevereiro  de  1904. 

Tendo  resolvido,  em  attenção  ao  que  representou  a  Directo- 
ria das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  que  a  seliagesi 
dos  ftotíu  das  bebidas,  coga  taxa  do  imposto  de  consumo  foi 
augmentada  pela  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  seja 
completada  não  por  meio  de  cintas,  mas  de  estampilhas  daqoelif 
imposto,  as  quaes  deverSo  ser  coUadas,  na  menor  quantidade 
posiiyel,  ao  gargalo  das  garrafas  ou  no  logar  eonipetente  doi 
outros  volumes,  assim  o  oommunico  aos  Srs.  cheíes  das  Re- 
partições subordinadas  a  este  Ministério,  recommendando-lbei 
solicitem  as  estampilhas  que  sa  fizerem  necessárias  para  esn 
fim.-^Leopoldo  de  Bulhões. 


N,  U  —  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  as  bebidas  nacionaes  denominadas— refresco  de  gengibre 
oa,  vulgarmente,  gengibirra-— e  aguardente  do  Reino— estão  sv- 
jeitas  ao  imposto  de  consumo,  por  serem  assemelháveis,  a  pri- 
meira aos  refrescos  gazosos  ca  nilima  aos  cognacs  o  rbans. 


Ministério  dos  Negodos  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
fevereiro  de  1904. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  a  consulta  feita 
em  offlcios  ns.  80  e  81,  de  maio  do  anno  próximo  findo,  paio 
inspector  fiscal  dos  impostos  de  consumo  Júlio  de  Araigo  Ro- 
drigues, em  commisnlo  no  Estado  do  Paraná,  declaro  aos 
Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos,  que  as  bebidas  de  fabricação  nacional 
denominadas— refresco  de  gengibre,  ou,  vulgarmente,  gengi- 
birra— e  aguardente  do  Reino— estão  sujeitas  ao  imposto  de 
consumo,  por  serem  assemelháveis,  conforme  o  resultado  do 
exame  a  que  nas  respectivas  amostras  procedeu  o  Laboratório 
Nacional  de  Analyses»  a  primeira  aos  refrescos  gasosos  de  que 
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trata  a  orctom  da  Directoria  das  Rendas  Publicas  n.  51,  expedida 
â  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  junho  de  1897,  e  a 
outra,  quer  Tendida  em  garrafas  quer  em  barris,  aos  oognaas 
e  rhons,  comprehendidos  no  art.  1^,  §  2"*,  do  Regulamento  an- 
nezo  ao  decreto  n.  3Ô22,  de 26  de  março  de  1900. ^Leopoldo  ds 
BtUhòes. 


N.  12  — EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Recom manda  aos  Srs.  delegados  Hscaes  do  Thesouro  Foderal  nos 
Eitados  providenciem  no  sentido  de  serem  liquidados  os  termos  de 
rasponsal)ilidado  relativos  a  isenções  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  Rio  de  Janeiro,  12  de 
fevereiro  de  J904. 

Reoommendo  aos  Srs.  delegados  ílscaes  do  Tliesonro  Federal 
nos  Estados  providenciem  no  sentido  de  serem  liquidados  todos 
03  termos  de  responsabilidade  com  o  prazo  vencido,  relativos 
a  isenções  de  direitos  concedidas  até  31  de  dezembro  do  anno 
próximo  fLnáo. ^Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  13—  EM  25  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Djclara  qao  não  compete  á  Recebedoria   exercer  fiscalização  a  re- 
speito do  pagamento  do  laademios  devidos  á  Pre  rei  tara. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Distrioto  Federal  —  Em  resposta  ao  vosso  offloio 
n.  933,  de  23  de  setembro  do  anno  próximo  findo,  tratando 
do  focto  de  ter  sido  cobrado  pela  Recebedoria  o  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade  de  um  prédio  á  rua  Marechal  Floriano 
Peixoto,  sem  que  precedesse  o  pagamento  de  laudemiosequita^^ 
dada  pela  Directoria  Geral  da  Fazenda  Municipal,  communico- 
vos,  para  os  fins  convenientes,  que  não  compete  á  Recebedoria 
exercer  fiscalização  a  respeito  do  pagamento  de  laudemios  devi- 
dos a  essa  Prefeitura  e,  segundo  informa  o  respectivo  director, 
não  existe  praxe  nesse  sentido,  como  foi  declarado  em  vosso 
offlcio. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


6S  DBCiaÕBS  DO  GOVERNO 

N.  14  —  EM  26  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qae  o  m1  inoido,  refinado  oa  beneficiado,  quer  nacional, 
qaar  estrangeiro,  está  isento  do  imposto  de  consniuo  ;  e  marca 
prazo  para  sellagem  dos  stocks  das  bebidas  cnjas  taxas  foram  aa- 
gmentadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
fevereiro  de  1904. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  a  conmilta  feiu 
pela  Delegacia  Fiseal  em  S.  Panlo,  em  telegramma  de  8  de  )»• 
neiro  próximo  findo,  declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Es- 
tados, para  os  devidos  effeitos,  que,  á  vista  do  disjxwio ») 
art.  1«,  n.  44,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  o  ai 
moído,  refinado  on  beneficiado,  quer  nacional,  qaer  estrangeiro, 
está  isento  do  imposto  de  consome,  e  recommendo-llies  manden 
publicar  editaes  fixando  o  prazo  de  60  dias,  para,  dentro 
dasse  prazo,  serem  seUados  pelos  commerciantes  os  stocks  das 
bebidas  ciúas  taxas  de  consamo  foram  aogmentadas  pelo  d.  i^ 
do  mesmo  artigo,  ficando  para  esse  fim  permitiida  a  venda  ómí 
respectivas  estampilhas,  em  qualquer  quantidade,  quer  para  as 
bebidas  nacionaes,  quer  para  as  estrangeiras.— Lsopoído  de  Bu- 
lhões.   

N.  15  -*-  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  a  egreja  S.  Joaquim  está  arrolada  entre  os  próprios  na* 
cionaes  como  parte  integrante  qne  é  do  edifício  em  qne  fnnccioDa 
o  Externato  do  Gymnasio  Nacional . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Attendendo  ao  que  repre- 
sentou o  zelador  dos  próprios  nacionaes,  relativamente  á  noticia 
de  pretender  essa  Prefeitura  demolir  a  igreja  de  S.  Joaquim, 
com  o  fim  de  prolongar  a  Avenida  Passos,  entrando,  para  isso, 
em  aocordo  com  o  Arcebispado  do  Rio  de  Janeiro,  declarj-vofi. 
no  intuito  de  acautelar  os  interesses  da  União,  que  aqnella 
igreja  está  arrolada  entre  os  próprios  nacionaes,  como  parte 
int^rante  que  ó  do  edificio  em  que  fUnociona  o  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  a  cargo  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  do  Bulhões. 
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N.  16  —  EM  29  DB  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  o  augmento  de  taxas  do  imposto  de  consumo  do  bebidad 
consignado  na  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo 
passado»  attinge  tanto  as  bebidai  nacionaes  como  as  estrangeiras. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —Rio  de  Janeiro,  29  de 
íiavereiro  de  1904. 

Sr.  Dr.  António  Olyntho,  commissario  do  Governo  Federal 
na  Exposição  de  S.  Luiz  —  Em  resposta  aos  vossos  telegrammas 
expedidos  do  Recife  em  18  e  22  de  janeiro  findo,  oonuDiinico- 
vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  angmento  de  taxas  do  im- 
posto de  consumo  de  bebidas  consignado  na  lei  n.  1144,  de  30  de 
dezembro  do  anno  findo,  attinge  tanto  as  bebidas  nacionaes  «mio 
as  estrangeiras  e  só  ao  Congresso  cabe  decidir  de  modo  con- 
trario. 

Sande  e  firatemidade. — Leopoldo  de  Bulhões. 


M.  17  —  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Raidlve  qne  a  disposição  do  art.  S»,  §  !<>,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  de- 
lembro  de  1903,  reyogando  o  disposto  no  art.  2»,  §  3»,  das  Preli* 
minares  da  Tarifa  seja  observada  indistinotamente  em  relaçfio  a 
I  os  importadores,  até  a  organização  dos  syndicatos  agrícolas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda —Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  aduaneiras,  para  os 
devidos  effeitos,  que  este  Ministério,  tendo  em  vista  a  consulta 
feita  pela  Secretaria  da  Agricultura,  Compieroio  e  Obras  Pu- 
blicas do  Estado  de  S.  Paulo,  em  offlcio  n.  48,  de  30  de  Janeiro 
Sroximo  findo,  attendendoaque  oart.  3°,gl%dalein.  1144,  de 
O  de  dezembro  de  1903,  revogando  o  disposto  no  art.  2^",  g  3**, 
das  Preliminares  da  Tarifa  para  tributar  apenas  com  o  imposto 
de  5  V«  ^^  valorem  os  adubos  chimicos  qnando  importados  por 
syndicatos  agrícolas,  teve  por  intuito  restringir  o  favor  da 
isenção  de  direitos  ceroando-o  das  necessárias  garantias,  mas 
que  nlo  6  justo  que,  pelo  facto  de  nio  se  haverem  ainda  orga« 
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Bizido  taes  syndieaios,  flque  a  laToora  pmada  do  beoellcio  de- 
corrente do  di8fo8itlyo  da  citada  lei  n.  1 144«  resolTca  que  o 
mecoio  8^a  obserFado  indistilictamente  em  rela^  a  todlm  os 
importadores*  ató  a  organização  dos  ditoe  gyndicatoâ.—  Lm- 
poldo  de  Bulkõ$s. 


n.  18  —  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

TraU  da  organização  do  Assentamento  dos  empregados  de  fazenda, 
creado  polo  art.  1»,  §14,  do  decreto  n.  1178,  do  IGdoiiiez  findo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sendo  da  maior  nrgenciaa  organização  do  ÂssenUimenio  creado 
pelo  art.  !<>,  g  14«  do  decreto  legislatiTO  n.  1178,  de  16  do  mez 
próximo  findo,  recommendo  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  de 
Fazenda  que  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  do  re- 
cebimento desta  circular,  remettam  á  Directoria  do  Expediente 
do  Thesouro  Federal  uma  rela(^,  pelos  mesmos  assignada,  dos 
empregados  das  Repartições  a  seu  cargo,  contendo,  em  refo- 
rencia  a  cada  um,  além  do  nome.  idade,  estado  e  categoria, 
a  historia  completa  e  detalhada  de  sua  carreira,  como  :  no* 
meações  (com  dedanK^  do  dia  da  posse  o  do  começo  do  exer- 
cício), demissões,  aposentadorias,  commissões  extraordinárias, 
temporárias  e  permanentes,  licenças  e  suspensões  (com  declara- 
ç^  do  dia  em  que  principiaram  e  em  que  terminaram),  elogios 
e  censuras,  e  tudo  mais  que  disser  respeito  ao  sen  tirocinio  na 
carreira  da  Fazenda. 

Deoa  lelaçio  também  deyerao  constar  quaesquer  trabalhos 
importantes  executados  pelos  empregados,  os  serviços,  relevan- 
tes ou  não,  de  natureza  federal,  estadoal  ou  municipal,  por 
elles  prestados  e  o  mais  que  possa  interessar  á  sua  vida  publica. 

Ontrosim  recommendo  aos  ditos  Srs.  chefes  que  dêem  imme- 
diato  conhecimento  ãqueUa  Directoria  de  todas  as  alterações 
que  forem  occorrendo  em  relação  ao  pessoal  das  Repartições 
a  seu  cargo,  devendo  ser  feitas  por  telegramma  as  communica- 
ções  de  óbitos,  licenças  e  ausência  prolongada,  como  aliás  foi 
exigido  pelas  circulares  ns.  7,  de  23  de  janeiro  de  1890  e  4,  de 
15  de  janeiro  de  l^^. ^Leopoldo  de  Bulhões. 
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N,  19--B^M6DE;  marco  de  1904 

Declara  qtie  o  preço  sobre  o  qual  deve  ser  ealoidado  o  imposto  de 
coAsamo  do  fumo  desfiado,  picado  ou  migado  é  o  do  fámo  vendido 
ft  grattel,  aio  se  levando  em  eonta  o  valor  da  embalagem. 

Ministério  4os  Negócios  da  Fazepda^Rio  de  Janeiro,  8  de 
março  de  1904. 

Sr.  Dr.  Secretario  da  Associação  Gommorclal  do  Rio  de  Janeiro 
—  |Bn}  soln^  &  consulta  da  Associação  Gommercjal  de  Pe- 
lotas, encaminhada  com  o  vosso  oQcio  de  10  de  novembro  do 
anno  próximo  findo,  commnnico-vos  qae  o  preço  sobre  o  qual 
deve  ser  calculado  o  imposto  de  consumo  do  túmo  desfiado,  fi- 
cado ou  migádoí,  de  que  trata  a  mesma  consulta,  6  o  do  ítuno 
T^dido  a  granel^  q|o  se  comprehendendo,  pois,  o  augmento  de 
valor  proveniente  da  embalagem  e  do  acorescimo  do  imposto 
correspondente  i  quantidade  da  mercadoria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Le&pelde  de  Bulhões. 


N.  âO  — EM  8  DE  MARÇO  DB  1904 

peclara  n^o  poder  cumprir  uma  precatória  pqr  não  ser  acompanhada 
do  mandado  para  sequestro  e  por  não  declarar  quaea  os  bens  que 
deyem  ser  sequestrados. 

Mifiisterlo  dos  Negócios  da  Fazenda  -*  Rio  de  Janeiro,  8  de 
março  de  1904. 

Sr ,  Dr «  Oodpfiredo  Xavier  da  Cunha,  Juiz  Federal  no  Districto 
da  Capital-^  Gommanioo-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  este 
Ministério  deixa  de  cumprir  a  vossa  carta  precatória  de  26  do 
janeiro  ultimo,  não  só  porque  ella  nãq  veio  acompanhada  de 
mandado  para  o  sequestro  de  que  trata,  como  também  porque 
não  declara  sobre  que  bens  deve  recahir  o  mesmo  sequestro. 

Saúde  e  fjpatemidade.—  Leepoldo  de  Bulhões. 


VAseada  —  DéeitSet  de  1904 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


N.  21  —EM  10  DE  Março  de  1904 

Reconixnenda  aos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas  que  de  ora  em  di- 
ante cobrem  em  papel  a  totalidade  do  prodncto  da  arrematação 
de  mercadorias  sujeitas  a  consumo,  dando  disso  prévio  conhecimento 
ao  publico. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  10  de 
marco  de  1904. 

Reconhecendo  a  conyeniencia  de  refbrma]>ae  a  pratica  ad- 
optada pelas  AlílBuidegas  de  cobrarem  em  ouro  uma  parte  do  pro- 
dueto  da  arremataç&o  nos  leilões  de  mercadorias  M^tas  a  con- 
sumo, recommendo  aos  Srs.  chefes  das  mesmas  Repartições  que 
de  agora  em  deante  cobrem  em  papel  a  totalidade  daqaeile  pro- 
dueto,  dando  disso  prévio  conhecimento  ao  publico,  nSo  só  por 
meio  de  editaes  affiiados  ás  portas  da  Repartição,  como  também 
por  declaração  expressa  do  continuo  em  cada  leilão.—  Leopcido 
de  Bulhões. 


N.  82  —  EM  15  DE  MARÇO  DE  1904 

Fixa  a  intelligencia  do  art.  9®  e  outros  do  regulamento  para  o  ser-  ' 

viço  das  facturas  consulares.  ' 

I 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  I 

março  de  1904.  \ 

Sr.  Cônsul  do  Brazilem  Marselha  ^Em  solução  ao  tos»  ' 

offlcio  n.  8,  de  25  de  janeiro  ultimo,  tratando  da  intelligeoda  do  i 

art.  9""  e  outros  do  r^ulamentopara  o  serviço  das  facturas  con- 
sulares pelo  decreto  n.  1103,  de  21  de  novembro  de  1903,comma- 
nico- vos  para  os  fins  convenientes,  que: 

I.o  Nos  tormos  do  art.  13,  lettra  </,  do  mesmo  regulamento,  , 

porto  de  embarque  das  mercadorias  é  aquelle  em  que  ellas 
forem  effectivamente  embarcadas  com  destino  ao  Brazil  e  ó  | 

assim  que  se  deve  entender  o  art.  9^ ;  I 

2,^  Porto  de  expedi^  das  mercadorias  é  aquelle  de  onde,  por 
via  terrestre,  se  úzer  a  exportação  de  paizes  limitrophes  para 
o  Brazil,  de  accordo  com  o  art.  O»  do  dito  regulamento ; 

3,^  Gomo  pôde  acontecer  que  do  interior  de  qualquer  praça 
de  paiz  estrangeiro  se  faça  por  via  terrestre  até  o  porto  de  em- 
barque, de  outro  ou  do  mesmo  palz,  a  exportação  de  mereadO' 
rias,  a  factura  deve  ser  expedida  pelo  Consulado  do  paiz  de 
origem,  conforme  o  disposto  na  lettra  n  do  referido  art.  13. 

Saúde  e  trhieTniáBíáe»^  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  23  —  EM  15  D£  MARÇO  DE  1904 

Manda  intentar  a  competente  acção  para  que  os  membros  do  con- 
selho ftscal  da  Caixa  Económica  de  Pernambuco  indemnizem  a 
Fazenda  Nacional  juntamente  com  o  ex-thesoureiro  Manoel  An- 
tónio Gonçalves  do  desfalque  dado  por  este  na  importância  de 
928:987$668. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  JaneirOi  15  de 
março  de  1904. 

Sr.  Procurador  em  Peraambaco— Recommendo-vos  providen- 
cieis  no  sentido  de  ser  intentada  a  acção  necessária  para  que  os 
membros  do  conselho  âscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soc- 
corro  desse  Estado  indemnizem  a  Fazenda  Nacional  juntamente 
com  o  ex-thesoureiro  da  referida  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro*  Manoel  António  Gonçalves,  do  desfalque  por  esto  dado 
nos  cofrea  públicos  na  importância  de  928:987$668  em  que  foi 
fixado  pelo  Tribunal  de  Contas,  conforme  consta  de  ofScio  do  ^« 
Presidente,  n.  56  de  19  de  fevereiro  ultimo,  visto  que«  tendo  o 
dito  conselho  permittido  que  aquelle  ex-íúnccionario  exercesse 
o  seu  cargo  sem  a  prestação  da  competente  fiança,  tomou-se, 
ipso  flicto,  civilmente  responsável  pelo  desíiedque  em  questão. 

Saúde  e  íjraternidade.— LeopoMo  de  Bulhões. 


N.  24  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  as  procurações  attinentes  ao  proceiso  de  eleições  esta- 
doaes,  gosam  também  de  isenção  do  sello  federal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
margo  de  1904. 

Sr.  Juix  de  Direito  da  Comarca  de  S.  Paulo  de  Muriahó, 
Estado  de  Minas  Geraes  —  Em  soiu(^  ã  consulta  constante  do 
vosso  officio  n.  15  de  1 1  do  corrente,  conununico-vos  que  as  pro- 
curações attinentes  ao  processo  de  eleições  estadoaes  gosam 
também  da  isen(^  do  sello  federal  do  que  trata  o  art.  15  n.  17 
do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de 
1900. 

Saúde  e  fraternidade.— Xeopoíeio  de  Bulhões. 
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N«  25  — EM  7  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  não  corre  á  Fazenda  Federal  o  dever  de  pagar  á  Monici- 
palidade  oi  landemioe  de  um  terreno  trantferid»  peia  Einpreia  Ia- 
dastrial  do  Melhoramentos  no  Brasil  e  bem  assim  os  foros  Tonoidos- 

Ministerio  doi  Ne^rooios  da  Faieada  •<*  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  DLstricto  Federal  —  Com  relação  ao  pagamento 
não  86  dos  laademios  pela  transferencia  feita  pela  Empren 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil  A  Fazenda  Federal  de 
terrenos  foreiros  ã  Municipalidade,  como  também  dos  foros 
vencidos»  assumpto  de  que  trataes  em  ofllcio  n.  40,  da  13  de 
fevereiro  ultimo,  cabe-me  deolarar-vos,  para  oa  devidos  effei- 
tos,  que  competindo  o  pagamento  de  laudemios  aos  vendedores 
e  não  sendo  a  Fazenda  parte  na  transacção  mencionada  na  escrl- 
ptura  de  29  de  agosto  ae  1903,  como  se  verifica  da  clausula  9*, 
não  corre  á  mesma  Fazenda  o  dever  de  effectuar  esse  paga- 
mento, salvo  si  isto  íbsse  expressamente  declarado  na  eaoriptura. 
o  que  não  consta. 

Accresce  ainda  que,  nos  termos  da  clausula  15»  da  esoripton 
de  30  de  junho  do  anno  próximo  passado,  o  Banco  da  ftepoblioa 
e  os  outros  vendedores  se  obrigaram  a  satisfiizer  todas  ^  dss- 
pezas  que  tivessem  de  ser  feitas  até  a  data  da  esoriptura  e  entre 
ellas  se  acham  evidentemente  comprehendidas  as  de  quQ  ora  se 
trata. 

Saúde  e  flraternidade.— Z^qpokío  dê  Btdhões. 


N.  26  —  EM  7  DE  ABRIL  DE  1004 

Declara  que  nSo  pôde  ser  cumprida  a  precatória  para  sequestro  áò 
quantias  pertencentes  a  diversos,  porque  as  questões  attinentes  a 
desapropriações  e  compra  de  prédios  para  as  obra^dp  PQftQ  4wt> 
Capital  e  abertura  de  avenidas  devem  correr  exclusivamente  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Juiz  Federal  desta  Capital  •—  Communioo-vos,  para  es  fios 
convenientes,  que  este  Ministério  deixa  de  conceder  a  vénia  im- 
petrada em  vossa  pfee^toria  de  29  de  fev^reire  uUi^ie,  ato  de 
ser  feito  sequestro  em  quantias  pertencentes  a  diversos  a  titulo 
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de  desapropriação  de  prédios,  porque^  oonforme  já  está  resol- 
vido, as  questões  attinentes  a  desapropriações  e  compras  de 
prédios  para  as  obras  do  porto  desta  Capital  e  abertura  de  ave- 
nidas devem  correr  exclusivamente  pelo  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas. 

&àndé  e  ílratórnidade.— -J^j^o^^o  de  Btahões. 


N.  27-- EM  S8  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  só  gosa  da  isenção  de  imposto  de  consumo  o  sai  puri 
ftcado  ou  refinado,  moidoou  não,  considerando-se  como  tal  aqnelle 
cajo  peso  não  exceda  de  800  grammas  por  litro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  S8  d  e 
abril  de  1904. 

Soscitando-se  duvidas  acerca  da  verdadeira  intelligenoia  do 
art.  Is  n.  44,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  sobre 
o  imposto  de  consumo  do  sal  em  face  da  circular  n.  11,  de  36 
de  fevereiro  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  Re- 
partições subordinadas  a  este  Ministério  que  só  gosa  de  isenção 
do  refòrido  imposto  o  sal  purificado  ou  refinado  (moido  ou  não), 
considerando-se  como  tal  aquelle  cujo  peso  não  exceda  de  800 
grammas  por  litro*—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  S8^EM  29  Dl  ABRIL  DE  1904 

Trata  da  demolição  do  próprio  nacional  sito  á  praça  Pedro  Álvares 
Cabral,  condemnado  em  vistoria  feita  pela  Prefeitura* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —-Rio  de  Janeiro,  29  de 
abril  de  1904* 

Sr.  Prefeito  do  Distrioto  Federal  ^  De  posse  dos  vossos 
offlcios  de  27,  30  de  maio  e  9  de  Junho  de  1903,  nos  qoaes 
ponderaes  sobre  a  necessidade  de  ser  demolido  o  próprio  na- 
cional  á  praça  Pedro  Alvares  Cabral,  condemnado  em  vistoria 
feita  por  ordem  da  Prefeitura,  declaro-vos  que,  desde  que 
essa  Repartição  se  obrigue  ás  respectivas  despezas,  este  Mi- 
nistério concorda  na  demolição  solicitada  do  referido  próprio, 
que  fica  desde  já  á  vossa  disposição ;  reservando-se,  entretanto, 
o  Qoverno  Federal  o  direito  á  propriedade  do  terreno  onde 
está  coUocado  aquelle  ediflcio  e  que  deve  ser  restituído  quando 
reclamado. 

Sande  e  íhitemidade.— XaopoMo  de  Bulhões. 
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N.  S9  -  BM  29  DB  ABRIL  DE  1904 

Declara  qnal  o  vencimento  que  compeko  aos  inspectores  e  agentes 
flscaes  dos  impostos  de  consumo,  quando  impedidos  por  motÍTO  de 

moléstia. 


Ministério  dos  Negócios  da  Faseada  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
abril  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  effeitos,  qne  os  inspectores  e  agentes 
flscaes  dos  impostos  de  consamo,  quando  impedidos  por  motivo 
de  moléstia,  deverão  perceber  a  metade  da  respectiva  grati- 
ficac&o  ató  seis  mezes,  e  a  quarta  parte  quando  o  impedioieato 
se  prolongar  desse  prazo  ató  um  anuo,  perdendo  o  dir^to  ao 
abono  da  gratifica^  si  continuarem  Impãidos  por  mais  tempo; 
bem  assim  que  a  parte  da  gratificação  ou  sua  totalidade  assim 
perdida  por  aqueiles  empregados  deverá  reverter  sempre  para 
os  seus  substitutos.—  Leopoldo  de  Bulhõe$, 


N.  30  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  os  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  devem  re- 
sidir nas  sedes  das  GoUectorias  a  que  estiverem  subordinados. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
maio  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  de  Paienda,  para  seu 
conhecimento  e  fios  convenientes,  haver  resolvido  que  os 
agentes  flsoaes  dos  impostos  de  consumo  residam  nas  sedes  das 
Ck>llectoria8  a  que  estiverem  immediatamente  subordinados.— 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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N.  31  —  E5f  7  DE  MAIO  DE  1904 

Recommenda  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que  providenciem  para  que  sejam  arbitradas  as  fianças 
dos  agentes  do  Correio  e  dos  Telcgraphos,  incumbidos  da  venda 
de  estampilhas  de  sello  adhcsivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
maio  de  1904. 

Devendo  os  agentes  do  Correio  e  dos  Telegraphos  prestar  fl- 
anca  em  garantia  da  Fazenda  Nacional  por  terem  sido  ;incnm 
bidos,  de  accordo  como  art.  24  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  da  venda  de  estampilhas 
do  sello  adhesivo,  de  que  já  tiveram  conhecimento,  conforme 
consta  do  aviso  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu« 
blicas,  n.  17,  de  30  de  janeiro  altimo,  reoommendo  aos  Srs. 
chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que  pro- 
videnciem para  que  sejam  arbitradas  taes  fianças.—  Leopoldo 
de  Bulhões. 


N.  32  — EM  12  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  qac  a  Preícit  tirado  Districto  Federal  deve  diri^ir-so  ao  Con- 
gresso Nacional  pedindo  a  isenção  de  direitos  para  os  objectos  que 
importar  com  destino  a  obras  de  melhoramentos  da  Capitai. 

lifinisterio  dos  Negodos  da  Faienda  --  Rio  de  Janeiro,  12  de 
maáo  de  1904. 

Sr.  Prefoito  do  Districto  Federal  —  Bm  resposta  ao  vosso 
offlcio  n.  144,  de  12  de  fevereiro  ultimo,  tratando  do  ílBu^to 
de  ser  a  Municipalidade  obrigada  a  pagar  direitos  aduaneiros 
dos  objectos  que  importa  com  destino  a  obras  de  melhoramento 
e  embeilezamento  desta  Capital,  communico-vos  que  este  Minis* 
terio  tem  deixado  de  conceder  isenção  de  direitos  aos  objectos  a 

âue  vos  referistes  por  não  estar  expressa  em  lei,  e,  portanto, 
eye  essa  Prefeitura  dirigir-se  ao  Congresso  Nacional  para  obter 
tal  concessão  nos  termos  em  que  a  pretende. 

Sande  e  f^ternidade.— X^opokto  de  BtUhõei. 
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N.  33  —  BM  14  DB  MAIO  DE  1904 

ProTídencift  para  que  sejam  suspensas  as  opera^Gea  de  eaixa  eco- 
nómica iniciadas  pelo  Banco  União  do  GOmmercio  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ministério  do6  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
maio  de  1904. 

Sn.  Directores  do  Banco  União  do  Ck>mmercio  —  Attenâendo 
ao  que  em  offlcio  n.  136,  de  7  de  março  altimo,  representou  o 
coosAlho  flscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  deeia 
Capital, peço  providencieis  para  que  sejam  suspensas  as  operações 
de  caixa  económica  iniciadas  por  esse  Banco  afim  de  evitar  que 
o  Governo  seja  compellido  a  proceder  contra  esse  estabeleci- 
mento; occorrendo-me  commnnicar-vos  que,  por  oocasião  de 
incorporar-se  esse  mesmo  Banco,  dirigiu-se  ^  este  Ministério  i 
Associação  dos  Empregados  no  Commercio  do  Rio  de  Janeiro 
no  sentido  de  não  serem  realizadas  taes  operações  e  delia  obteve 
a  declaração  de  que  a  secção  de  pequenos  depósitos,  verdadeira 
caixa  económica,  cuja  existência  ô  agora  annunciada,  só  séria 
creada  mediante  autorização  do  Governo  da  União. 

Sande  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bídhões, 


N.  34  —  EM  14  DE  MAIO  DE  1904 

Reeomraenda  aos  delegados  fiscaea  providenciem  para  que  seja 
observado  nos  Estados  o  edital  da  Directoria  das  Rendas  Pn- 
hlicas  de  23  de  março  nitimo ;  e  dá  providencias  para  a  veri* 
ácação  das  afeias  monaziticas  êm  deposito. 

Ministério  dos  Negoeios  da  Faienda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 

maio  de  1904. 

Recoinmendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  I^ederal 
providenciem  para  que  seja  observado  nos  Estados  o  edital  óà 
directoria  das  ttendas  Publicas  de  23  de  março  ultimo,  publi- 
cado no  biario  O fficial  do  dia  immediato,  attendidas  as  modifica- 
ções que  n6cessaiiam!3nte  devera  soffrer  oara  poder  tei^  execução 
alli ;  oem  assim  pára  que,  petos  agentes  nscaes  dos  impostos  de 
consumo,  seja  feita  òommunlcaçao  de  quanto  verificarem  sobre 
a  existência  de  areiad  monatíti(i&s  em  detitisitd  do  déstiiiádas  a 
qualquer  fim,  indicando,  sempre  que  for  possivel,  além  do  local, 
a  procedência  das  mesmas  areias  e  os  nomes  de  seus  donos  ou 
áefoÁtaLTÍOB.^^Leopoldo  cie  Buihõeê. 
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N.  35-* BM  17  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  qtie  a  despeza  proveniente  da  consignação  fe  ita  pelo  machi- 
nittta  naral  de  2"  classe,  capitfio-tenente  João  de  Soaza  GarvalhOf  não 
pôde  deixar  de  ser  imantada  â  verba  —  Esercicios  findos  —  de  1904. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazend»  —  Rio  de  JaQeiro«  17  de 
maio  de  1904. 

St,  t>residente  do  Tribunal  de  Contas  —  Por  aviso  n.  114,  de 
7  de  abril  de  1903,  pediu  o  Ministério  da  Marinha  que  pela 
verba  —  Exercícios  findos  —  fosse  paga  no  Thesouro  Federal  a 
João  Alberto  de  Souza  Gai*valho  a  importância  de  150$,  que 
deixara  de  receber  em  tempo  opportuno,  proveniente  da  con- 
signação que  lhe  fizera  dos  seus  vencimentos  do  mez  de  de- 
zembro de  1901  o  machinJsta  naval  de  2»  classe  capitão-tenente 
João  de  Souza  Carvalho. 

Do  vosso  ofiScio  n.  187,  de  25  de  julho  de  1903,  e  do  processo 
que  o  acompanhou,  referente  ao  assumpto,  vê-se  que  esse  Tri- 
bunal, em  sessão  do  dia  24  daquelle  mez,  recusou  registro  á 
desi>eza  com  o  pagamento  requisitado  sob  o  fundamento  de  que 
somente  podia  ser  ella  capitulada  pa  verba— Reposições  e  r^ti« 
tuições—  do  exercício  de  190^  e  não,  como  entenderá  o  The- 
souro, na  verba  indicada  pelo  Ministério  da  Marinha. 

Tratasse,  entretanto,  de  uma  parto  de  vencimentos  n^litares, 
da  Terbii— ^orpo  da  Armada  e  classes  annexas  do  exeroioio  de 
1901,  que  deixou  de  ser  paga  dentro  do  exeroioio  à  pessoa  em 
íkvpr  de  quem  ídra  a  oonsignação  estabelecida. 

Nessa  verba  deve  ter  sido  classificada  a  despeza  correspon- 
dente a  iMirte  dos  vencimentos  recebidos  pelo  offlcial  e  a  ella 
pertenceria  a  que  se  fizesse  com  a  consignai^,  si  esta  houvesse 
sido  reclamada  e  paga  dentro  de  exercício  de  1901. 

A  élassíficaçfio,  porém,  adoptada  pelo  tribunal  induz  a  crer 
qaeu  quando  corrente  o  exercício,  a  despeza  com  a  consighação 
poderia  ser  escripturada  sob  o  titulo  «Receita  a  annullskr  >  comd 
se  pratica  no  caso  de  descontos  ou  de  garantias  indevídamentd 
recolhidas  aos  cofres  fMieraes,  escripturadas  em  verba  de  receita 
e  restituídas  ahtes  do  encerraúieíito  do  exercido  em  que  a  al*re- 
cadaçao  foi  fbita.  Mas  a  importância  da  consignação  não  é  es- 
cripturada 6ni  receita;  permanece  intacta  na  própria  verba  pela 
qual  tétíi  de  correr  o  pagamento  e  deve  apparecer  como  saldo  da 
mesma  no  baiatíçó  definitivo  do  exercício. 

Dáhi,  a  impossibilidade  db  restituir-se  uma  Quantia  (iue  não  ibi 
récebl(la.  Não  é  Qiha  restituição,  mas  a  entrega  de  uma  somma 
que  nãò  tbl  pslgá  no  dei^ido  tempo.  Deixasse  o  capitão-tefieilte 
Sou2ã  C/èirVaiho  de  receber,  não  uma  parte,  è  dim  a  totalidade 
dos  seus  vehciíhdlitds  do  itiez  de  dezembro  de  l9Òl  e  estos  coilsi- 
déradoá  .i^tosapagã.r,  correriam  hoje,  sem  contestação,  peia 
vérbã— Eiôrclòlóà  flndoS—  do  orçamento  vigente » 
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E  porque  esse  ofllcial  deixou  de  ser  pago,  não  de  todo  o  ven- 
cimento» mas  de  uma  parte,  nSo  parece  que  mude  a  natoresa  da 
despeza,  nem  que  deva,  por  isso,  ter  classifica^  diversa. 

Peço  para  o  assumpto  a  vossa  atten^o,  certo  de  que,  tomando 
conhecimento  das  considerações  acima  expostas,  não  duvidará  o 
Tribunal  ordenar  que  a  despeza  seja  imputada  ã  verba  — Bier- 
cidos  findos— de  1904.  classificação  que  aliás  esta  de  accordo  com 
o  vosso  despacho  de  24  de  setembro  do  anno  passado,  posterior 
ao  que  motiva  este  meu  offlcio,  proferido  no  processo  junto,  re- 
lativo â  consigna^  de  120$  que  de  seus  vencimentos  do  mez 
de  dezembro  de  1002  fizera  á  cooperativa  militar  do  Brasil  o 
2f*  tenente  de  artilharia  Josó  Joaquim  de  Sã  e  Benevides  e  de  que 
trata  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra  n,  508,  de  16  de  julho  de 
1903. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  36  —  EM  31  DE  MAIO  DE  1904 

Âatoriza  a  contractar  um  impressor  para  a  Casa  da  Moeda 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
maio  de  1904, 

Autorizo-vos  a  contractar  em  Paris,  directamente  ou  por  in« 
termedio  de  uma  das  grandes  casas  alli  existentes,  um  impressor 
para  a  Casa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro,  que  seja  conhecedor  dos 
processos  mais  modernos  de  impressão  sobre  gravuras,  galvanos, 
zincographia,  notas  de  banco,  selios,  estampilhas,  apólices,  etc., 
e  dos  processos  de  impressão  da  photogravura  e  das  três  cores 
(trichromia),  mediante  as  seguintes  clausulas: 

1.»  Em  quanto  durar  o  seu  contracto,  o  impressor  terá  sob  a 
sua  exclusiva  direcção  os  serviços  que  forem  designados  pelo 
director  da  Casa  da  Moeda,  devendo  indicar  todos  os  meios  con- 
ducentes ao  melhoramento  deste  serviço. 

2.»  Terã  a  obrigação  de  ensinar  todos  os  processos  de  trabalho 
a  uma  turma  de  aprendizes,  composta  dos  mais  hábeis  da  secção 
de  impressão,  preparando-os  de  modo  que  possam  substituil-o,  ã 
terminação  do  seu  contracto  e  bem  assim  a  uma  turma  da  im- 
prensa Nacional,  si  o  Ministério  da  Fazenda  assim  o  entender. 

3.*  O  impressor  entrara  para  o  serviço  ãs  9  horas  da  manhã  e 
nelle  permanecerá  ató  as  3  horas  da  tarde,  diariamente,  excepto 
aos  domingos  e  dias  feriados.  No  caso  de  necessidade  urgente  o 
director  da  Casa  da  Moeda  terã  o  direito  de  prorogar  o  trabalho 
por  mais  uma  ou  duas  horas,  sem  que  dahl  advenha  ao  con- 
tractado  maior  remuneração  do  que  a  do  seu  contracto. 

4.^  Por  todos  os  serviços  que  prestar  na  forma  deste  contracto 
o  Qovemo  retribuirá  o  contracudo  com  mil  firancos,  ouro,  ou  o 
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iea  equivalente  em  papel-moeda.  Esse  pa^mento  será  effectoado 
atô  o  dia  8  de  cada  mez. 

5.»  Findo  o  oontracto  o  impressor  será  reembolsado  da  despeza 
de  paisagens  de  vinda  e  volta,  em  2^  ciasse. 

6.*  O  contracto  valerá  por  um  anno  e  começará  a  vigorar  da 
data  de  sua  legalização  no  Consulado  brazileiro  em  Paris,  de- 
Tendo  o  contractado  embarcar  no  primeiro  vapor  que  partir 
logo  depois  da  assignatura  do  contracto*  Será  isento  do  sello 
proi>orcional,  na  íórma  do  art.  15,  n.  9,  do  regulamento  que 
Daizon  com  o  decreto  n.  3564  de  22  de  Janeiro  de  1900.  Poderá 
ser  prorogado,  si  assim  convier  ás  partas  contractantes. 

7*^  No  caso  do  impressor  contrac£ado  nao  preencher  o  fim  que 
se  tem  em  vista,  por  não  ser  perito  no  offloio^  será  o  contracto 
rescindido  sem  direito  algum  a  indemniza<^  por  parte  do  Go- 
verno brazileiro,  que  será  apenas  obrigado  a  pagar-lhe  a  pas* 
sagem  de  volta  em  2»  classe. 

Autorizo-vos  igualmente  a  contraotar,  nas  condições  acima, 
caso  julgueis  necessário,  um  gravador  para  o  mesmo  estabele- 
cimento, que  seja  conhecedor  dos  pi*ocessos  mais  completos  de 
gravura  em  talho  doce,  talho  forte,  gravara  chimica  e  liihogra- 
]^ca,  para  moedas,  sellos,  medalhas,  apólices,  etc.,  o  qual  se 
regerá  nelas  disposições  contidas  nas  clausulas  supra.—  Leopoldo 

Sr«  Director  da  Casa  da  Moeda. 


N.  37—  EM  31  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  quo  a  penhora  das  apólices  depositadas  como  fiança  do  agente 
de  leilões  Bfigoel  Barbosa  Gomes  de  Oliveira,  só  pôde  ser  feita  me- 
diante  precatória  em  devida  forma  e  em  que  se  declare  si  a  divida 
por  qne  é  responsável  o  mesmo  agente  resulta  de  acto  inherente  ao 
desempenho  do  cargo. 

Blinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
maio  de  1904, 

Sr.  Juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  Dr.  Pedro  de  Alcântara 
—  Communico-vos,  para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  ao 
vosso  offlcio  de  30  de  abril  próximo  findo,  que  este  Ministério 
só  poderá  providenciar  no  sentido  de  ser  feita  penhora  nas  apó- 
lices denoâitadas  no  Thesouro  Federal  em  garantia  da  fiança  do 
agente  de  leilões  Mimei  Barbosa  Gomes  de  Oliveira,  ú  vista  de 
precatória  de  venia,ae  que  conste  o  reconhecimento  da  firma  do 
juiz  e  em  que  esta  declare  si  a  fiança  em  questÃo  foi  pelo  mesmo 
juiz  processada  e  si  a  divida  por  que  ô  responsável  o  dito  agente 
resulta  de  acto  inherente  ao  desempenho  do  cargo. 

Saúde  e  fraternidade.— L«g|m^  de  Bulhões, 
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N.  38  —  EM  3  DE  JUNHO  DE  1004 

Declara  qnè  o  prédio  ti.  64  dá  i^aa  Bíareclial  FloriáHo  Peixota  poáni 
ser  cedido  á  Prefeitura  do  Disiricto  Federal  mediante  accordo  com 
o  Ministério  da  Fasendaé 

MlniBterio  dos  Negócios  d&  Fatenda  —  Rio  da  Janeiro,  3  de 
junho  de  1904. 

8r.  Prefeito  do  Disiricto  Federai  -*  Em  resposta  ao  Tqsao 
oflleio  n.  387,  de  9  do  eortente,  pedindo  s^am  postos  &  disposiçio 
dessa  Prefeitura  para  o  alargamento  da  rua  Marechal  Piariano 
Peixoto  parte  do  prédio  n.  d4  daquella  roa  e  o  terreno  oon- 
tiguo,  ambos  depèndUhoia  do  ediflcio  do  Ettemato  do  (Jynmasio 
Nacional,  oommuniéo-yos,  jpara  os  fins  oonvenieúteél,  que  este 
Ministério  cederá  os  propnos  nacionaes  em  questão  mediante 
aeoordo  com  essa  mesma  Prefòitura  sob  as  dontUçSes  eonstáátas 
da  iníbrí&a^  que  Junto  rds  envio  por  õópia. 

ãaude  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões^ 


N.  39-  EM  9  DC  JUNRD  DE  Í904 


Declara  que  nfiopóde  ter  acceitoo  aceoirdo  propoato  pela  Préfeitvra 
do  Districto  Federal  para  a  arraeada^So  do  Im^te  de  e<p«rta- 
çidde  qiie  trata  o  art.  18  da  lei  municipal  á.  976d«  31  de  deaen- 

bro  de  1903. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fassenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
junho  de  1904. 

6r.  PreíMto  do  Districto  Federal— Em  resrposta  ao  tosso  offleio 
n.  345  de  22  de  abril  ultimo,  tratando  da  eouTeniencià  de  am 
aoeordo  entre  este  Ministério  e  essa  Prefeitura  para  a  arreea- 
dação  do  Imposto  de  exportação  de  que  trataoart.  18  da  lei 
municipal  n;  97ô  de  31  de  dezembro  de  1903,  oommunieo-TOs  que 
este  Ministério  não  pôde  anouir  ao  referido  aoeordo,  por  não 
lhe  parecer  liquida,  em  íhce  do  art.  9^  da  Ooostituição  da  Ae- 
pubiiea,  à  competência  do  Districto  Federal  para  lan(^  o  im- 
posto em  questão* 

Saúde  e  fraternidade í—£m)nMi  de  Bf$lhBes. 


N*40-BM11DKJUN90  Di;i904 

ProTÍdencia  sobra  o  despacho  de   óleo  da  linhaça,  declarado  nas 
facturas  consulares  como  óleo  mineral. 


Ministério  dos  Negócios  da  FguBeada  — Reservada— Rio  de 
Janeiro,  li  dejaahode  1904. 

Tendo  oliegado  ao  conhecimento  deste  Ministério,  por  inter- 
médio do  Oensalado  do  Brazil  em  l.onâres,  que  Alguns  export^- 
doree  de  óleo  de  linhaga  eostomam  declarar  aqaeile  prodacto 
oomo  —  óleo  mineral  —  nas  facturas  consulares,  a  pedido  dos 
importadores  aqui,  oom  o  intuito  de  deOr&udar  a  renda  adua- 
neira, ehamo  para  o  facto  a  atten^  dos  Sra.  inspectores  das 
Alfandegas  e  recommendo-lhes  que,  sempre  que  houver  duvida 
sobre  a  verdadeira  qualidade  da  mercadoria  em  questfio,  man- 
dem proceder  ao  competente  exame  no  Laboratório  Nacional 
de  Analyses,  p^mittin4o  o  despjMsbo  n^ante  termo  de  respon- 
sabilidade pelo  pagãmente,  em  curto  prasso,  da  diflèrenca  de 
taxa,  si  esta  se  tomar  devida  á  vista  do  resultado  da  analyse. 
—  I06OPOUQ  flk  Bulhõ0s. 


N.  41  —  EM  15  DE  JUNHO  DE  1004 

Providencia  para  que  seja  excluído  do  lançamento   do  imposto  pre* 
dial  um  prédio  adquirido  pel^  Fazenda  Fe49ral^ 

llAiDisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  -^  Hio  de  Jimrirot  15  á^ 
Junho  de  1904, 

Sr,  Pretelte  do  Dietricto  Federal  —  Tendo  sido  lavrada  em  12 
de  abril  proxtoio  pa9sado,  na  Directoria  do  Contencioso  do  Tl^e- 
sonro  Federai,  em  notas  do  tabellião  À.  Tupinambá,  a  escriptura 
de  venda  feita  &  Fazenda  Federal  por  Francisco  Pinto  de  Siquei- 
ra, do  pred;o  da  ri:i2^  Qeaeral  Pedra  O*  8  e  respectivo  ter- 
reno, conforme  requisitou  o  Ministerio  da  indusiria,  VlM|U>  e 
Obras  Publicas  em  aviso  n.  517  de  âO  de  feveneiro  ultimo,  p^^ 
çQrVos  providencieis  no  sentido  de  ser  feita  a  competente  nota 
nq  lançan^ente  do  íQiposto  predial  para  o  àm  de  ser  o  refsortdo 
l^redio  exdnido  4q  lançapiento  do  wesiap  i^iposlo. 

Saúde  efrateriádad6.—  £«0psfcfo  dê  BuMéê. 


' « 


78  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  42  —  EM  15  DE  JUNHO  DE  1004 

Declara  que  a  disposição  contida  na  circular  n.  35,  de  2  de  agosto  de 
1901,  é  applicavel  a  todos  os  empregados  demitlidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  15  da 
junho  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  Cheíbs  das  Repartições  suboidinadas  a  esto 
Ministério,  para  os  devidos  effeitos,  que  a  disposi^  contida  na 
oiroolar  n.  35,  de  2  de  agosto  de  1901,  ô  applioaTel  a  todos  os 
empregados,  qoer  demitttdos  voluntariamente,  quer  a  arbítrio 
do  Governo. —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  43  —  EM  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Define  as  aitribuições  dos  procuradores  fiscacs,  cujas  funccòes  foram 
restabelecidas  pelo  decreto  n.  1178,  de  16  de  janeiro  do  corrente 
anno. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
jnnho  de  1904. 

Snscitando-se  duvidas  sobre  a  intelligenda  do  §  9"  do  art.  1<* 
do  decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno, 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  esie 
lífinisterio  que  as  attribuicões  dos  procuradores  fiscaes»  cii^ 
Ainccões  foram  restabelecidas  pelo  citado  decreto,  no  as  que 
se  acham  discriminadas  nos  §§  1*  a  8*  do  art.  33  do  decreto 
n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  com  as  modificações  re- 
sultantes do  systema  politico  em  vigor,  cabendo^lhes  mais: 

1%  promover: 

a)  os  processos  de  incorpora^  de  bens  aos  próprios  nadonaas 
(instruoQOes  do  Contencioso,  de  10  de  abril  de  1851,  art.  28,  2^ 
alinea,  n.  5,  e  arts.  33  e  34) ; 

b)  os  de  arrematação  de  objectos  depositados  nos  cofires  na- 
cinaes(l6i  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851.  art.  11,  g  16, 
e  decreto  n.  2846,  de  19  de  março  de  1898,  art.  10) ; 

c)  08  de  especialização  da  hypotheca  legal  dos  exactores  da 
Fazenda  Federal  (decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890,  art.  139 
82»,  e  art.  141); 

d)  08  qae  versarem  sobre  próprios  nacionaes  e  terrenos  de 
marinha  (decoto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868,  art.  b"") ; 
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2*,  offloiar  nas  habilitações  e  jastiflcaçods  paia  haver  meio 
soldo,  pensSo*  montepio,  ordenados  e  outras  que  tenham  de  ser 
processadas  no  Jaizo  Federal  para  prodazir  effaito  nas  Repar- 
tições de  Fazenda  (instrucgõesdo  (Contencioso,  de  10  de  abru  de 
1861,  art.  26,  2*  oHnea,  ns.  1  e  2»  6  arts.  28  e  29).^  Leopoldo 
de  Bulhões. 


N.  44-  EM  90  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que,  emqnanto  ojniz  competente  não  resolver  sobre  a  pre- 
fereacia  entre  os  credores  da  firma  Figueiredo  &Gomp.,  não  pôde 
ser  comprida  a  precatória  para  entrega  das  apólices  cancionadas  no 
Thesooro  pela  mesma  firma • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Dr.  Juiz  da  Gamara  Civil  e  Criminal,  Zacharias  do  Rego 
Monteiro  —  Communico-yos,  para  os  fins  convoniontos,  que 
achando-se  embargadas,  a  requerimento  de  Eugénio  Fontainho  e 
penhoradas  a  ílsivor  da  sociedade  anonyma  O  Pais,  as  23  apólices 
caucionadas  no  Thesouro  pela  flrma  Figueiredo  &  Comp.,  nao 
p6de  esxe  Ministério  mandar  cumprir  a  precatória  que  expedistes 
em  17  do  corrente  mez  para  o  effeito  de  serem  entregues  esses 
títulos,  emquaato  o  juiz  competente  nã^  resolver  soore  a  pre- 
ferencia entre  os  credores  da  mencionada  finna. 

Saude  e  fraternidade.-—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  45  -  EM  4  DB  JULHO  DB  1904 


Explica  o  pensamento  que  determinon  a  expedição  da  circular  n.  13, 
de  29  de  fevereiro  desto  anno,  referente  ao  despacho  de  adubos 
chimicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro^  4  de 
julho  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  aduaneiras,  para 
os  deyidos  effeitos,  que  a  circular  n.  13,  de  29  de  fevereiro 
ultimo,  apenas  se  refere,  e  ainda  assim  provisoriamente,  no 
caso  de  não  haverem  sido  organisados  syndicatos  agrícolas, 
aos  adubos  chimicos  que  gozavam  de  isenç&o  de  direitos  de 
consumo  e  de  lezpediente,  pelo  §  30  do  art.  2^"  das  Disposições 
Prelhninares  da  Tariík ;  bem  assim  que  os  demais  objectos 
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mencionados  nog  l^  do  art.  3»  da  lei  n.  114i«  de  SO  de  de- 
lembro  do  anno  pvoztmo  findo,  goEar&o  do  fayor  oonoedido 
por  este  dispositivo  quando  importados  por  aqneliae  aggre- 
miações,  mas,  quando  importados  por  lavradores  não  filiados  aos 
eyndioatoe  terão  somente  aj  vantagens  oonsignadai  no  artin» 
2%  n.  VII,  lettra  c,  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  loâ, 
o  qual  foi  revigorado  pela  citada  lei  n.  IH4,^  Leopoldo  de 
Bulhões. 

N.  46  -  EM  13  DE  JULHO  Dg  1904 

Maàda  que  as  annuidades  de  patente  de  privilegiQ  de  iny^iição 
sejam  resolvidas  em  qualquer  estação  físcal  nos  Estados,  sóioântt 
quando  o  pagamento  for  feito  para  a  remissão  total  do  anno  res- 
pectivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faienda  •*  Rio  de  Janeiro,  13  de 
iulbo  de  1904. 

Attendeodo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Industriai  Yia^ 
e  Obras  Publicas,  em  aviso  n.  81,  de  23  de  maio  próximo  findo» 
recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estados  que  pro- 
videnciem no  sentido  de  nao  serem  recebidas  annuidades  de 
patentes  de  privilegio  de  invenção  fora  das  condições  com- 
prebendldas  no  art,  51  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  8820,  de  30  de  dezembro  de  1882,  que  só  permitte  o  paga- 
mento em  qualquer  estação  fiscal,  que  não  o  Tnesouro  PedenJ, 
da  importância  total  de  taes  annuidades  para  o  oaao  de  reminão 
do  onuB  respectivo.—  Leopoldo  de  Btdhões, 


N.  47  —  EM  20  DE  JULHO  DE  1904 

Fix9  a  c|iu«ão  que  os  agentep  dos  Correios  e  Telegraphos  devam  pres- 
tar, como  enoarregfidos  da  venda  do  sello  adhesíTo, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  20  de 
julho  de  1904. 

Declaro  ao  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  eits 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflTeites,  que  as 
oauQÔQS  qQe  teem  de  ftizer  os  agentes  dos  Correios  e  Telegraphos 
ino\imbido8  da  vend*  de  sello  adhesivo,  deveHú»  ser  fliaáas  no 
minimo  em  100$  e  em  multiplos  dessa  quantia  at6  o  maiiao 
de  1:000$,  só  se  lhes  podendo  ftizer  supprimento  dentro  dai 
forças  da  respectiva  eauoão  e  mediante  demonstrarão  do  saldo 
eiàstente.r-  leopelde  4e  Buíkõet. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  81 


N.  48  —  EM  25  DB  JULHO  DK  1904 

Manda  proceder  á  appr.-hcnsão  das  ardias  monaziticas  extrahidas 
em  Itabapoana  o  râcommenda  a  abertura  de  inquérito  para  apurar 
a  responsabilidade  dos  desacatos  sdíTridos  peio  engenheiro  zelador 
dos  Próprios  Nacionaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  25  de 
julho  de  1904. 

Sr.  Procurador  da  Republica  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  Transmittindo*yos,  por  copia,  os  inclusos  documentos 
relatiYos  aos  factos  occorridos  em  Itabapoana  oom  o  en- 
genheiro zelador  dos  Próprios  Nacionaes,  alli  mandado  em 
commissão  deste  Ministério,  recommendo-yos  requeiraes  do 
Juízo  Federal  mandado  de  busca  o  apprehensão  das  areias  mo- 
naziticas extrahidas  naquella  localidade  pelo  Dr.  A.  S.  Vi- 
riato de  Medeiros  ou  por  seus  propostos,  e  embargo  ás  ex- 
tracções das  mesmas  pelo  referido  doutor  ;b8m  assim  que,  obtido 
o  dito  mandado,  deis  a  necessária  communicação  para  que  se  pro- 
videncie no  sentido  de  ser  requisitada  do  Ministério  da  Querra 
força  para  expulsar  os  intrusos  que  estiverem  nos  terrenos  de 
dominío  da  Uni&o  e  prender  os  recalcitrantes. 

Outrosim,  vos  recommendo  requeiraes  ao  chefe  de  policia 
desse  Estado  a  abertura  do  inquérito,  afim  de  apnrar-se  a 
quem  cabe  a  responsabilidade  dos  desacatos  soffridos  pelo  men- 
cionado engenheiro  e  das  emboscadas  a  elle  feitas. 

Saúde  e  fraternidade.— XdopoZdocI^  Bulhões. 


N.  49  —  EM  28  DE  JULHO  DE  1904 

Marca  o  prazo  do  30  dias  para  a  r,3mossa  das  infúrinações  necessárias 
á  organização  do  assentamento  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
julho  de  1904. 

Àttendendo  á  representação  da  Directoria  do  Expediente  do 
Thesonro  Federal,  de  6  do  corrente  mez,  recommendo  aos  Srs. 
chefes  das  repartições  de  Fazenda,  que  não  remetteram  &  mesma 
Directoria,  conforme  exigiu  a  circular  n .  12,  de  29  de  fevereiro 
deste  anno,  as  informações  necessárias  á  organização  do  assenta- 
mento, nos  termos  do  art.  I»  §  14  do  decreto  legislativo 
n.  1178,  de  lô  de  Janeiro  findo,  que  dêem  cumprimento  &  refe- 
rida oireolar,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  em 
que  fôr  esta  recebida.— £eoj>o/(io  de  Bulhões, 


Fazenda  —  DeoiaSei  de  19)4 
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N.  50  *  Ekl  28  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qne  o  Ministério  da  Fazenda  só  concederá  remissão  doa  di- 
reitos de  mercadorias  destraidas  por  incêndio,  mediante  re- 
clamação dos  interessados,  devidamente  informada. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  JaneirOt  28  de 
jalho  de  1904. 

Srs.  Directores  da  Praça  do  Commercio  de  Porto  Alegre  — 
Ein  resposta  ao  yosso  telegramma  de  S7  de  maio  deste  anno, 
eommuDieo-Yos,  para  os  âos  conyenientes,  qne  este  Ministério, 
á  Tista  do  disposto  no  art.  538  da  GonsolidaçSo  da«  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  só  concederá  remistiú)  dos  di- 
reitos das  mercadorias  destruídas  por  incêndio  na  AJÍluidega 
dessa  cidade,  mediante  reclama^^  dos  interessados  devi- 
damente  informada  por  aqnella  repartição  e  pela  Delegacia 
Fiscal  nesse  Estado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  51  —  EM  5  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  qual  .o  sello  qne  devem  pagar  as  escrip taras  publicas  d>i 
compra  c  venda  em  que  se  dá  transmissão  de  propriedade  sujeita 
ao  imposto  estadoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  da 
agosto  de  1904. 

Sr.  Juiz  Municipal  de  Bom  Jardim  —  Em  solução  ao  vosso 
offlcio  de  2  de  Junho  próximo  passado,  cabe-mo  eommnnicar-TOS 
que  as  escripturas  publicas  de  compra  e  venda  e  outras,  em  qne 
se  dá.  transmissão  de  propriedade  sujeita  ao  imposto  estadoal« 
devem  pagar  o  sello  proporcional  da  tabeliã  A  (§  1^  n.  9)  annexa 
ao  Regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  3564  de  2d  de  ja- 
neiro de  1900. 

Saúde  e  fraternidade.— Z^ojso/do  de  Bulhões. 
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N.  5«  —  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1904 

Recommenda  aos  Sre.  chefes  das  Repartições  aduaneiras  a  mais  severa 
fiscalização  relativamente  ao  serviço  de  cabotagem  e  descarga  do 
sal  em  saccos  ou  a  granel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,   13  de 
«gosto  de  1904. 

Tendo  em  vista  o  gne  expoz  o  inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  em  offlcio  n.  429,  de  19  do  mez  próximo  lindo,  ree 
oommendo  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  aduaneiras,  qu- 
exerçam  severa  âscalização  relativamente  ao  serviço  de  impor 
taçEo  de  cabotagem  e  descarga  do  sal  em  saccos  ou  a  granel, 
não  se  limitando  &  simples  verificação  das  guias  de  procedência, 
mas  exigindo  a  execução  das  disposições  legaes  em  vigor  e  ap- 

Slicando  as  penas  pela  mesmas  estabelecidas  no  caso  de  fladta.^ 
teopoldode  Bulhões, 


N.  53  -  EM  16  DE  AGOSTO  DB  1904  . 

Chama  a  attenção  dos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas  para  a  irregu- 
laridade do  serem  commcttidas  a  escríptnrarios  fancções  de  res- 
ponsáveis da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
agosto  de  1904. 

Chamando  a  attenção  dos  Srs.  inspectores  das  Álfondegas 
para  a  irregularidade  de  serem  commettidas  a  escripturarios 
ihncç5es  de  responsáveis  da  Fazenda,  como  o  s&oAa  dos  fieis  de 
armazém,  declaro-lhes,  para  03  devidos  fins,  que  estes  func* 
clonarios  só  devem  ser  substituídos  pelos  respectivos  ajudantes 
ou  pre;postos,  previamente  aoceitos  seus  fiadores,  de  inteira  con- 
formidade com  a  legislação  em  vigor. ^Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  54  —  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  a  Municipalidade  do  Districto  Federal  não  tem  direito 
aos  laudemjos  relativos  a  terrenos  vendidos  á  Fazenda  Federal. 


Ministério  dos  Negocio?  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  «  De  posse  do  voiso  offido 
n.  148»  de  16  de  maio  ultimo,  tratando  da  falta  de  pagamento  de 
foros  e  laademios  relativos  a  terrenos  em  que  se  acham  edifi- 
cados prélios  da  Empreza  Industrial  do  Melhoramentos  no 
Braiil  vendidos  á  Fazenda  Federai,  communico-vos,  para  os  fins 
convenientes,  que  a  Municipalidade  deste  Districto  nEo  tem  di- 
reito aes  laudemios  em  questSo,  por  serem  os  referidos  terrenos 
do  dominio  directo  da  Vniao  e.  quanto  aos  foros,  deve  pro- 
curar haver  o  respectivo  pagamento  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil  8  dos  outros  vendedores,  os  quaes,  pela  consulta  15*  da 
escriptura  de  30  de  junho  do  anno  próximo  passado,  se  obri- 
garam a  satisfazer  todas  as  despezas  que  tivessem  de  ser  feiías 
até  aquella  data. 

Saúde  e  fraternidade.— Z^opo^cf o  de  Bulhões. 


N.  55  —EM  19  DE  AGOSTO  DE  1904 

Approva  a  demissão  e  nomeação  feitas  pelo  prefeito  do  Alto  Jnraá, 
attendendo  ás  condições  especiaes  cm  que  foram  praticados  os  actos. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Alto  Juruâ.  ^  De  posse  de  vosso  officio  n.  1,  de 
8  do  mez  próximo  findo,  communicando  haverdes  concedido  a 
Olympio  Francisco  Soares  a  exoneração  que  pediu  do  logar  de 
escrivão  do  posto  fiscal  do  rio  Amonea  e  nomeado  António  Joa- 
quim de  Almeida  Pimentel  pira  exercer  interinamente  o  mesmo 
logar»  communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  atten- 
dendo ás  condiçõei  esp)ciae3  em  quo  foram  praticados  aqueiles 
aotofl,  03  dá.  por  approvados,  embora  esteja  o  primeiro  compre- 
hendido  na  exclusão  do  n.  2  do  art.  4<»  do  decreto  n.  5188,  de  7 
de  abril  ultimo. 

Saúde  e  frateiHiidade.-- L^ojpa?r/o  dê  Bulhões. 
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N.  56  -  EM  27  DE  AGOSTO  D$  1904 

Declara  que»  em  face  do  art.  9^  da  Constituição  da  Republica,  nãoé 
liquida  a  competência  do  Districto  Federal  para  lançar  impostos 
de  exportação. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazdnda— Rio  de  Janeiro,  27  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  DSstrioto  Federal— Acouso  recebido  o  cíficio 
n.  583  de  janho  ultimo  no  qual  apresentaes  argumentos  para 
conyenoer  este  Ministério  de  que  deve  ser  reconsiderado  o  dei»- 
pacho  de  que  tivestes  conhecimento  pelo  offlcio  n.  20  de  9  do 
referido  mez,  em  que  vos  declarei  que,  não  me  parecendo  líquida, 
em  ÍSbu»  do  art.  9^  da  Constituição  da  Republica,  a  competência 
do  Districto  Federal  para  langar  impostos  de  exportação,  dei- 
xara de  incumbir  a  Alfandega  desta  Capital  da  arrecadação  do 
imposto  creado  pela  lei  municipal  n.  970  de  31  de  dezembro  de 
1903,  providencia  que  haveis  solicitado  em  offlcio  n.  345  de  22 
de  abril  deste  anno. 

Acompanhando  a  vossa  argumentação,  cabe-me  declarar- vos 
que  nenhuma  disposição  encontro  na  Constituição  Federal  da 
qual  possa  deduzir  que  o  Districto  Federal  6  equiparado  aos  Es- 
tados da  União.  O  art.  2f^  considera  o  antigo  município  neutro 
Districto  Federal ;  o  art.  3<»,  paragrapho  único,  dispõe  que  elle 
constituirá  um  Estado  depois  de  mudada  a  capital  da  Hepublica 
e  o  art.  34,  n.  30,  submette-o  á  competência  privativa  do  Con- 
gresso Nacional  no  tocante  á  sua  organização  tnunicipal. 

Citar- vos-hei  as  decisões  a  respeito  dos  três  poderes  da  União 
e  as  opiniões  dos  commentaderes  da  nossa  Constituição. 

O  Senado  Federal,  em  sessão  de  15  de  maio  de  1897,  deixando 
de  approvar  o  parecer  da  respectiva  Commissão  de  Constituição, 
Poderes  e  Diplomacia,  que  opinava  pela  rejeição  do  v9to  op- 
posto  pelo  Prefeito  do  Districto  Federal  a  uma  resolução  do 
Consemo  Municipal,  creando  o  imposto  de  10  Vo  sobre  o  valor  dos 
productos  exportados  pelo  referido  Districto,  flrmou-se  nas  se- 
guintes razões: 

<A  decretação  de  impostos  de  exportação  do  Districto  Federal 
não  compete  ã  Intendência  Municipal,  mas  ao  Governo  Federal. 

Labora  em  erro  quem  para  tal  effeito  equipara  o  mesmo 
Districto  aos  Estados. 

O  art.  2®  da  Constituição,  legislando  que  cada  uma  das  an- 
tigas províncias  formarÀ  um  Estado  e  o  antigo  município  neutro 
oonstituirá  o  Districto  Federal  e  o  art.  S\  paragrapho  unioo, 
dispondo  que«  eífectuada  a  mudança  da  Capital^  o  actual  Districto 
Federal  passara  a  constituir  um  Estado,  deixam  bem  claro  que 
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este  Distrioto  nSo  é,  i^ov  ora,  um  Estado,  porquanto  aiada  não 
86  realizou  a  oondiçao  de  transferencia  da  capital,  imposta 
perlei.  Maia  ainda  : 

O  art.  34  enumerando  as  attribniçôes  privativas  do  Con- 
gresso, inclae,  sob  o  n.  5,  o  seguinte  :  regalar  o  oommercio 
intemaoional  bem  como  o  dos  Estados  entre  si  e  com  o  Di9triota 
Federal'  Si,  pois,  regular  o  commerdo  dos  Estados  com  o  Dis- 
tricto  Federal  é  fdncção  exclusiva  do  Ck)ngres80,  torna-se  evi- 
dente yxe  a  Mnnidpalidade  da  Capital,  creando  impostos  de  ex- 
portação, violou  a  lei  básica  do  paiz. 

Nem  se  allegue  que,  para  a  espécie  o  Districto  Federal  está 
igualado  aos  Estados  e  tem,  oonsegnintemente,  o  direito  que  a 
estes  ó  conferido  pelo  citado  artigo  n.  5  do  art.  34» 

Ao  Districto  Federal  fallecem  as  qualidades  que  a  um  Estado 
caraeterisam,  visto  oemo  elle  nSo  passa  de  um  simples  muni- 
cípio, organizado  embora  excepcioaalmente  em  virtade  doff 
motivos  que  aconselharam  sua  instituição. 

E  tanto  assim  é,  que  o  Congresso  póde-lhe  diotar  leis,  como, 
por  exemplo,  as  de  policia,  justiça,  e$gotos,  agua  e  demais 
outros  ramos  de  administração,  ao  passo  que  nenhuma  lei  p6de 
dietar  aos  Estados. 

Verdade  ó  que  o  Districto  Federal  tem  representação  pro- 
priamente sua  no  Congresso  Nadonal,  mas  isto  não  éasGra  de 
uma  concessão,  jastifleada  por  motivos  intimamente  ligados  ã 
sua  creação;  e  oatr*ora  também  a  tinha  o  município  nentro,  sem 
que  ninguém  jamais  o  confundisse  com  uma  província  que,  aliás, 
no  regimen  do  Império  não  gozava  de  autonomia  e  dos  direitos 
que  a  um  Estado  federado  actualm^te  cabem.» 

O  Sr.  Aristides  Milton  no  seu  livro  «A  Constituição  do 
Brasil»,  assim  se  expressa:  <  A  opinião  do  Senado  me  parece 
a  melhor.  E  com  relação  ao  assumpto  accrescentareí  que  a 
justiça  do  Distiicto  Federal  não  6  justiça  federal,  nem  tampouco 
estadoal,  mas  tem  a  sua  denominação  própria  —  de  justiça  local 

Para  eonoluir  lembrarei  que  os  Estados  gozando  do  direito  de 
legislar  sobre  viação  férrea,  o  podar  municipal,  comtudo,  não  o 
tem,  (aecordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  16  de  outubro 
de  1897 ),  o  que  refitrca  ainda  a  minha  opinião 

Commentando  o  art.  324,  n.  30,  da  mesma  Constituição,  diz  o 
aOudldo  autor:  <  Assim  o  Districto  Federal  recebe  do  Cmi- 
gresso  Nacional  toda  sua  legislado,  cabendo  ao  Poder  Executivo 
regulamental-a  (art.  48  n.  1). 

O  Districto  Federal  vive  sob  a  tutela  politica  do  mesmo  Oon« 
gresso,  que  lhe  organiza  todos  os  serviços,  entre  os  qnaasestã 
contemplada  a  justiça  local.» 

O  Sr.  João  Barbalho,  no  seu  livro  «Constituiçio  Federai  Brasi- 
leira», assim  pensa  commentando  o  art,  34  n.  30: 

«  Não  se  trata  de  um  simples  muBiei]^o,  eomo  outro «  no  qual 
os'  munícipes  digam  a  ultima  palavra  sobre  es  negócios  detle; 
tampouco  se  ira»  de  um  Estado  cnu  todo  o  apparelho  pc^tleo  o 
adnuBisIrativo  que  lho  é  próprio,  ma»  4e  mna  parto  do  terrt-» 
lorio  naoioBal  destinada  ^  residência  do  Governo  da  OnlSo. 
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O  Sapremo  Tribanal  Federal  nos  autoa  de  appella^  n*  634 
interposta  pela  Fazenda  Naoioaal,  appeUados  Karl  Valais  &  G.«  e 
oatro0  proferia  um  accordão  no  qual  se  lé  o  segninte: 

«  E'  da  oompetencia  ezclosiva  dos  Estados  decretar  Impostos 
de  exportaçio  sobre  as  mercadorias  de  sua  própria  producção 
( art.  9  n.  1  citado )  e  si  esse  direito  não  compete  ao  Districto 
Federal,  que  não  é  reconhecido  Estado,  sinão  para  os  eâlèitoa  do 
decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  art.  365,  etc.» 

O  Congresso,  alôm  do  caso  acima  referido,  manifestou  mais 
uma  Tez  a  sua  opinião  a  tal  respeito,  abolindo  e  annullando  as 
leis  municipaes  relativas  ao  sello  adhesivo  ( art.  34  da  lei 
n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896 ),  imposto  que  pôde  ser  cobrado 
pelos  Estados,  nos  termos  do  decreto  n.  ^  de  31  de  julho  de 
1899. 

Quando  Ministro  da  Fazeada  o  Dr.  Bernardino  de  Campos, 
fez  um  dos  vossos  antecessores  pedido  igual  ao  que  ora  me  di- 
rigistes e,  em  resposta,  declarou  aquelle  Ministro,  em  officio 
n.  20  de  31  de  agosto  de  1901,  não  poder  prestar-lhe  o  seu  oon- 
corso  porque  a  lei  orgânica  n.  Sõde  20  de  setembro  de  Í892 
não  confsriu  ao  Conselho  Municipal  attribuições  para  tributar  a 
exportação^  opinião  que  era  também  a  do  procurador  geral  da 
Republica. 

Tal  pedido  foi  renovado  ao  Ministro  Dr.  Joaquim  Murtinho, 
que  por  sua  vez  recusou-se  a  attendel-o  porque  o  Conselho  Mu-- 
nicipal  não  tem  competência  para  decretar  imposto  sobre  a  ex- 
portação ( officio  n.  32  de  27  de  dezembro  de  1901 ). 

Allegaes  que  o  art.  2^  da  lei  n.  85  de  20  de  setembro  de  1892 
dã  ã  Municipalidade  do  Districto  Federal  competência  para  de* 
cretar  todos  os  impostos  que  cabiam  4  Municipalidade  pela  legis- 
lação anterior  e  os  que  não  forem  da  privativa  competência  da 
União,  disposição  esta  reproduzida  em  leis  posteriores,  e  que» 
não  competindo  ã  União  cobrar  impostos  de  exportação,  é  claro 
que  o  Districto  Federal  pôde  fazel-o. 

Dir-vos-hei  que  a  primeira  lei  de  orçamento  votada  na  Repu« 
blioa,  a  de  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  comprehendendo  na 
receita  da  União  o  imposto  de  exportação  de  2  y,  %  sobre  a 
pólvora  ílftbricada  por  conta  do  Governo,  doa  metaes  preciosos 
em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras,  procedente  de  qualquer  logar 
e  o  de  1  Vl  ^«  <lo  ^^"^  e°>  lamina  fundido  na  Casa  da  Moeda, 
isto  ó,  no  bistricto  Federal. 

Igual  disposição  foi  reproduzida  na  lei  orçamentaria  do  exer- 
cício seguinte,  a  de  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  de  data 
posterior  ã  da  lei  orgânica  citada  e  na  subsequente  áquella,  a  de 
n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893. 

A  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  porém,  ampliou  esta  co- 
brança e  na  rubrica  9"  taxou,  com  o  imposto  de  exportação, 
além  doe  artigos  mencionados  nas  leis  anteriores,  a  exportação 
do  Districto  Federal,  de  productos  não  sujeitos  et  exportação  dos  ' 
Estados, 

Esta  disposição  foi  mandada  observar  por  todas  as  leis  de  orça- 
mento seguintes  até  1897  (lei  n.  359  de  30  de  dezembro  de  1895!, 


88  DECISÕES  DO  GOVERNO 

rubrica  8*:  lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  rabrica  8"; 
lei  n*  489  de  15  de  dezembro  de  1897,  rubrica  9* ;  e  o  Districto 
Federal  assim  o  entendeu,  pois  só  em  1901  lembrou-se  de  Yotar 
a  lei  n.  843  de  29  de  dezembro. 

Logo,  entendendo  o  Congresso  que  á  Unifio  cabia  perceber  di- 
reitos de  exportação  dos  artigoe  produzidos  no  Districto  Federal, 
eiteapam  taes  impostos  da  autorização  genérica  de  que  trata  a 
lei  n.  85,  j&  citada,  não  podendo  por  isso  o  Districto  Federal 
cobral-os. 

Subsistindo,  portanto,  as  davidas  que  tem  este  Ministério  sobre 
a  constitucionalidade  do  imposto  que  o  Districto  Federal  pre- 
tende cobrar,  não  pôde  deixar  de  ser  mantida  a  decisão  que  ?oi 
foi  oommunicada  em  offlcio  n.  20  de  9  de  Junho  próximo  flndo. 

Saúde  e  fraternidade.— Xeopo^o  de  Bulhões. 


N.57  —  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  não  pôde  ser  approvada  uma  concessão  de  aforamento 
do  terrenos  do  marinha  sem  o  pagamento  dos  laudemios  devidos 
pela  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  de  Janeiro,  6  de  se- 
tembro de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Devolvendo  a  essa  Pre- 
feitura o  incluso  processo  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  203  de 
15  de  junho  ultimo  e  referente  ao  aforamento  dos  terrenos  ac- 
crescidos  de  marinha  onde  se  acham  os  prédios  ns.  4, 6,  8  esem 
numero  da  praia  do  Retiro  Saudoso,  requerido  por  Manoel  Fer- 
reira da  Costa,  communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que 
este  Ministério  não  pôde  approvar  a  concessão  de  tal  aforamento 
sem  que  seija  pago  o  laudemio  devido  pela  transferencia  dos  ditos 
terrenos  do  Banoo  da  Republica  para  o  requerente,  feito  pela 
escriptura  de  29  de  setembro  de  1898,  junta  ao  mesmo  prooesso. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  BvJhâes. 


N.    58—  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Providencia  para  que  seja  promptamcnte  entregue  ao  cônsul  do  Ur  a- 
gu ay  o  material  apprehendido  pela  Alfandega  d-^  Uruguayanae 
pertencente  aos  revolucionários  orientaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —Rio  de  Janeiro,  6  de 
«etembrode  1904. 

Em  solução  ao  vosso  telegramma  de  5  do  corrente  mez«  recom  - 
meado  a  essa  Inspectoria,  ã  vista  do  que  solicita  o  Ministério 
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do  Exterior  em  telegramma  desta  data,  que  não  opponha  im- 
pedimento algum  e  ao  contrario  empregue  a  maior  diligencia 
no  sentido  de  ser  promptamente  entregue  ao  cônsul  do  Uruguay, 
D.  Agostinho  Bergallo,  embarcado  no  vapor  SatelUtef  o  ma- 
terial apprehendido  ahi  em  dez  carretas  e  destinado  aos  revo- 
lucionários orientaes. 

Fica  assim  confirmado  o  meu  telegramma  de  hoje.—  Leo- 
poldo de  Bulhões. 

Sr.  Inspector  da  Aldeindega  de  Uruguayana. 


N.  59  —  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Concede  aos  vapores  da  Euipreza   Brazileira  de  Navegação   Frei  las 
os  favores  de  ^ue  gozam  os  paí[aetes  das  linhas  rcguIareSi  cm  rir- 
'  tadc  do  decreto  n.  4955,  de  4  de  maio  do  1872. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
setembro  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  quo  este  Ministério,  attenden- 
do  ao  que  requereu  a  Empreza  Brazileira  de  Navegação  Freitas, 
resolveu  conceder  aos  vapores  da  mesma  empreza,  destinados  a 
fazer  um  completo  serviço  de  navegaç&o  entre  os  portos  do 
norte  e  sul  da  Republica,  os  favores  de  que  gozam  os  paquetes 
das  linhas  regulares  de  navegação  transatlântica  em  virtude 
do  decreto  n.  4955,  de  4  de  maio  de  1912.—  Leopoldo  de  Bvh 
Ihões. 


N.  60  ^  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Restabelece  sem  limitação  alguma  a  liberdade  de  transito  de  merca- 
dorias com  destino  ao  Peru  paio  Amazonas  brazileiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
setembro  de  1904. 

Em  confirmação  ao  meu  telegramma  desta  data,  conmiunico- 
vos,  para  os  devidos  effeitos  e  na  conformidade  do  que  declarou 
o  Ministério  das  Relações  Exteriores  no  aviso  n.  81,  de  15  do 
corrente  mez,  aue  o  Governo  resolveu  restabelecer  sem  limi- 
tação alguma  a  liberdade  de  transito  de  mercadorias  com  destino 
ao  Peru  pelo  Amazonas  brazileiro.—  Leopoldo  de  Bulhões. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 
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N.  61  -EM26  DB  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  escriptarar  sob  o  titulo *- Movimento  de  fundos— todas  as 
importâncias  recebidas  dos  chefes  de  districtos  telegraphicos, 
qualquer  que  seja  averba  de  receita  a  que  pertençam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  Rio  de  Janeiro,  26  de 
setembro  de  1904. 

Afim  de  attender  á  representação  da  Directoria  da  Contabi- 
lidade do  Thesouro  Federal,  de  26  de  agosto  nroximo  findo,  da 
qual  se  veriílca  qae  não  tem  sido  bem  entendiaa  a  clrcolar  deste 
Ministério,  n.  56,  de  14  de  setembro  de  1900,  declaro  aosSrs. 
delegados  fiscaas  nos  Estados,  para  os  devidos  effeitos,  qae, 
sob  o  titalo^Movimento  de  fundos—^evem  ser  escripturadas 
todas  as  importâncias  recebidas  dos  chefes  de  districtos  telegra- 

Í)hioos,  quer  provenham  de  rendas  dos  Telegraphos,  quer  de 
mposto  sobre  yencimentos,  descontos  para  o  montepio,  indem- 
nizaç5es,  depósitos  ou  qualquer  outra  verba  de  receita,  exigin- 
do sempre  que  na  guia  do  respectivo  recolhimento  seja  mencio- 
nado o  exeroicio  a  quepertence.^Leopoldo  de  BiUhões. 


N.  62— EM    13    DE  OUTUBRO   DE    1904 

Recommenda  aos  Srs.  delegados  fLscaea  que,  nos  casos  de  isençia 
de  direitos,  comprehendida  no  §  i^  do  art.  2^  das  Preliminares 
da  Tarifa,  ouçam  as  autoridades  medicas,  civis  ou  militares, 
sobre  a  applicação  e  quantidale  dos  artigos  pedidos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
outubro  de  1904. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  âsoaes  que,  nos  casos  de 
pedidos  deisenoão  de  direitos,  comprehendida  na  disposição  do 
§  ã9  do  art.  2^  das  Preliminares  da  Tarifo,  ouçam  as  auto- 
ridades medicas,  civis  ou  militares,  da  sede  da  Delegacia,  não 
só  sobre  a  applicação  dos  artigos  para  que  for  solicitada  a  alla- 
dida  isenção,  mas  também  sobre  si  as  respectivas  quantidades 
tHo  as  estrictamente  necessárias,  aflm  de  habilitar  este  Minis- 
tério a  julgar  da  prooedenoia  de  taes  pedidos.—  Leopoldo 
dê  Bul?Uies. 
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N.    Ô3  —  EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Trata  da  restituição  de  direitos  dâs  mercadorias  iacendiadas  na  AI* 
fandega  de  Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  de 
outubro  de  1904. 

Srs.  Directores  da  Praça  do  Commeroio  de  Porto  Alegre  — 
De  posse  doYosso  telegrammade  P  do  corrente,  communico-yos 
que  este  Ministério  jái  providencioa,  em  virtude  de  pedido  dos 
interessados,  para  que  fique  a  Alfandega  dessa  cidade  au- 
torizada a  effectuar  a  restltuiçSo  dos  direitos  das  mercadorias 
incendiadas  naquella  Repartição  em  9  de  fevereiro  deste  anno» 

Saúde  e  fraternidade.— Ztfopo/eío  de  Bulhões, 


N.  64  —  EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  o  dispositivo  do  art.  16,  §3<^,da  ConBOlidação  das  Leis 
das  Alfaniegas  e  Mesas  de  Rendas,  não  autoriza  a  constrncção  de 
obras  sem  quo  preceda  licença  da  Prefeitura,  á  vista  do  art.  15, 
§  23,  da  lei  &.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
outubro  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Relativamente  ao  objecto 
devoíso  offlclo  n.  303  de  12  de  abril  ultimo,  communico-vos, 
para  os  fins  convenientes,  que  este  Ministério  mandou  declarar 
á  Inspectoria  da  Alfandega  desta  Capital  aue  o  dispositivo  do 
art.  16,  §  S^*,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas,  commettendo-lUe  a  fiscalização  dos  legares  próximos  ao 
edificio  da  Repartição,  não  autoriza  a  construcção  de  obras  e, 
quando  reconhecida  a  conveniência  ou  necessidade  destas,  deve 
preceder  ã  sua  execução  licença  dessa  Prefeitura,  &  vista  do 
art.  15,  §  23,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Saúde e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  65  —  EM   28  DE  OUTUBRO   DE    1904 

Doclara  que  as   fianças  fiscacs  devem  ser  prestadas  nas  secções  do 
Contencioso    das  Delegacias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
outubro  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  físcaes  dos  Estados,  para  sea 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  fianças  fiseaes  deverio 
ser  prestadas  nas  secções  do  Contencioso  das  respectiTis 
DQÍQgí^M.'^  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  66  —  EM  28  DE  OUTUBRO  DK  1904 

Declara  o  sjIIo  a  que  estão  sujeitas  as  cartas  de  confírinação  de 
emancipação  passadas  pelos  juizes  c  as  cscriptar%s  de  emanci- 
pação passadas  pelos  pães  a  s?iis  filhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
outubro  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  effoitos,  de  aocordo  com  o  que  foi 
resolvido  sobre  consulta  feita  pela  CoUectoria  das  Rendas  Fe- 
deraes  em  S.  João  Marcos,  Mangara tiba  e  Rio  Claro,  em  oflldo 
de  28  de  fevereiro  de  1903,  que  as  cartas  de  confirmação  de 
emancipação  passadas  pelos  Juizes,  e  as  escripturas  de  eman- 
cipação passadas  pelos  pães  a  seus  filhos,  estão,  como  as  cartas 
de  supplemento  de  idade,  sujeitas  ao  sello  do  §  4«,  n,  32,  tabeliã  B 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro 
da  1900.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  67 -EM    29  DE   OUTUBRO   DE    1904 

Commanlca  aos  Srs.  delegados  fiscacs  do  Thcsouro  nos  Estados 
a  adhesSo  da  Republica  do  Panamá  á  Convenção  Internacional 
conclaida  cm  Braxellas  para  apnblicaçãD  das    tarifas  aduaneiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  S9  de 
outubro  de  19u4. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,   se- 
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gundo  commanicon  a  este  Ministério  o  dos  Relações  Exteriores. 
em  aviso  n.  93,  de  20  do  corrente,  foi  tornada  jpublica  por 
decreto  n.  5339,  datado  de  6  e  impresso  no  Diário  òfficial  de  12 
do  meamo  mez,  a  adhesao  da  RepuDlica  do  Panamá  á  Ck)Qvenção 
Interaacional  concluida  em  BruzellaB,  em  5  de  julho  de  1890, 
para  a  pnblicaç&o  das  tarifas  adoaneiras.— Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  68  — EM  9  DE    NOVEMBRO  DE  1904 

Exigo  uma  relação  dos  pensionistas  civis  e  militaros 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
novembro  de  1904. 

No  intaito  de  satisfazer  a  requisição  contida  no  offlcio  do 
l""  secretario  da  Camará  dos  Deputados,  n.  266,  de  23  de  se- 
tembro próximo  lindo,  recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes 
do  Thesooro  Federal  nos  Estados  que  remetiam  os  seguinte» 
dados  : 

1  .^  Relação  dos  nomes  dos  pensionistas  civis  e  militares  até  a 
referida  data,  inclusive,  data  da  concessão  de  cada  pensSo  e  a 
respectiva  importância. 

2.«  Relação  dos  nomes  dos  pensionistas  que  tiveram  suas 
pensões  acoresoidas,  data  da  concessão  de  caia  acorescimo  e  a 
respectiva  imnortanoia. 

3.^  Relação  dos  nomesdos  pensionistas,  cm  virtude  de  reversão 
de  pensão,  data  de  cada  reversão  e  a  respectiva  importância, 
—  Leopoldo  de  Bulhões» 

N.69  — EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  não  havor  disposição  legai  qw^  autorizo  a  isenção  de  direitos 
de  dez  caixotes  contendo  munições  destinadas  ao  batalhão  policial 
do  Estado  das  Alagoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  das  Alagoas  —  Em  resposta  ao  vosso 
telegramma  de  12  de  novembro  próximo  findo,  em  que  soUcitaes 
o  despacho  livre  de  direitos  de  dez  caixotes  contendo  munições 
destinadas  ao  batalhão  policial  desse  Estado,  cabe-me  declarar- 
vos  que  deixa  de  ser  attendido  o  mesmo  pedido,  por  não  haver 
disposição  legal  que  autorize  a  concessãe  daquelle  favor. 

Saúde  e  fratemliibide*  —  Leopoldo  de  Bulhões» 
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N.  70  — EM  9   DE    DEZEMBRO    DE  1004 

Declara  que  a  Companliia  de  vapores  allemâes  Ilammonia  fícò. 
M.  Stomans  Line  passon  a  denominar-so  Dampschi/fs  Rheàreci 
Union  A,  G,  Hamburg  Stomans  Brasil  Line. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
dezembro  de  1904. 

Attendendoao  que  requereram  TheodorWille  &  Comp.,  agentes 
da  Hammonia  Rob,  M.  Stomans  Line^  Companhia  de  vapores 
allemâes  empregados  na  navegação  entre  os  portos  do  Bruil 
e  Nova- York,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  adua- 
neiras, para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  a  mesma 
companhia  passou  a  denominar-se —  Dampsehiffs  wiedrêei  Union 
A,  ó.  Hamburg  Stomans  Brasil  Line. —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  71  — EM  âS  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Marca  os  limites  da  fronteára  do  território  federal  do  Acre  e  o  Estado 
do  Amazonas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  22  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  do  Amazonas  —  Confirmo  o  tel^ 
gramma  que  dirigi  a  V.  £x.  em  15  do  corrente  mez,  concebido 
nos  termos  seguintes : 

NSo  estando  ainda  precisados  os  limites  da  fronteira  do  terri- 
tório federal  do  Acre  e  o  Estado  do  Amazonas,  reBolvl,  ouvindo 
os  representantes  desse  Estado,  que  a  dita  Êronteira,  fique  provi- 
soriamente estabelecida  nos  seguintes  rios  : 

No  Juru&:  entre  Olivença  (território  federal)  e  Arenal  (Estado 
do  Amazonas),  logares  esses  situados  aguas  aoaixo  da  confioen- 
cia  do  Moa. 

No  Tarauaoá:  a  bocca  do  Murú,  afflaente  da  margem  direita. 

NoBuvira:  a  bocca  do  Jurupaiy. 

No  Purúa:  barracSo  Barcelona,  perto  dos  marcos  de  1896. 

No  Jaoo:  o  logar  Senna  Madureira,  perto  dos  marcos  de  1896. 

No  Acre:  os  marcos  perto  de  Caqnetá. 

Julgo  ter  assim  attendido  da  melhor  forma  possível  os  dese- 
jos de  y.  Ex. 

Saúde  e  í^ternidade.—  Leopoldo  dê  Búlhoos. 
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N.  72  —  EM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  qaaeB  os  doctuueníos  que  devem  acompanhar  o  processo  para 
a  expedição  do  titalo  definitivo  de  nacionalização  de  embarcações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
dezembro  de  1904. 

Não  bastando,  para  servir  de  base  á  expedição  dos  títulos  de- 
finitivos de  nacionalização  de  embarcac5es,  a  simples  apresen- 
tação dos  respectivos  títulos  provisórios,  declaro  aos  Srs.  chefes 
das  Repartições  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  os  podidos  dirigidos  a  este  Ministério  para  aquella 
expedição  devem  ser  instruídos  não  s6  com  a  certidão  do  registro 
das  embarcações  nas  Capitanias  de  portos,  mas  também  com  a 
de  todos  os  documentos  jastiflcativos  do  mesmo  registro,  na 
forma  do  art.  220,  paragrapho  unico,  do  regulamento  annezo 
ao  decretou.  3929,  de  20  de  fevereiro  áe  1901.—  Leopoldo  de 
B\dhõe$. 


N.  73—  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Providencia  para  que  seja  annuUada  a  lei  n.  32  de  27  de  maio  de 
1893,  autorizando  o  empréstimo  do  cofre  de  orphãos  no  Estado 
daBakia. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  da  Bahia —Attendendo  ao  que  expoz 
o  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal  nesse  Estado  em  offlcio 
n.  143  de  31  de  outubro  deste  anno,  peço-vos  digneis  interpor 
08  vossos  bons  officios  perante  o  Congresso  desse  mesmo  Estado 
no  sentido  de  ser  annullada  a  lei  n.  Ss,  de  27  de  maio  de  1893, 
autorizando  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos,  por  se  tratar  de 
serviço  da  competência  da  União. 

Saúde  e  fraternidade.— Zeqpo^^o  de  Bulhões. 
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N.  74  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  o  modo  por  que  deve  ser  cobrado  o  imposto  dos  prodaclo 
vindos  do  território  federal  do  Acre  c  a  respectiva  escriptaração. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
dezembro  de  1904. 

Confirmo  o  telegramma  que  hontem  vos  dirigi  nos  segainte^ 
termos:  Telegramma  de  15  corrente  relativo  limites  provisoriO]. 
território  Acre  federal  e  Estado  Amazonas  deve  oomprehende 
8omente  produotos  chegados  a  Manáos  daquella  data  em  diante^ 

Dos  productos  que  liouyerem  chesrado  anteriormente  acompa. 
nhados  de  guias  federaes  e  daquelles  sobre  cuja  procedenci^ 
possa  haver  duvida,  a  Alfandega  cobrará  o  respectivo  impost^ 
que  será  escripturado  em  deposito,  para  ser  entregae  ao  Estad, 
ou  escripturado  como  venda  da  União  depois  de  verificada  a  pro' 
cedência,  para  o  que  promovereis  logo  as  necessárias  diligencias* 
dando  do  resultado  conhecimento  a  este  Ministério.—  Leopddo 
de  Bulhões, 

Sr.  Deiegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 
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N.  1  —  BM  9  DE  JANEIRO  DE  1904 

Approva  as  modidas  tomadas  com  relação  ao  desfalqae  do  thesou- 
reiro  di  Âd  ninistração  dos  Corroios  do  Estado  de  Sergipe  José 
Dias  da  Silva  Dantas  e  recommenda  o  sequestro  dos  bens  do 
mesmo  responsável. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offloio  n.  57  de  7  de  dezembro  ultimo, 
commQnico-Yos  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  29  do 
mesmo  mez,  resolveu  approyar  todas  as  medidas  que  tomastes 
com  relaç&o  ao  desfalque  dado  nos  cofres  da  AoministraçSo 
dos  Correios  desse  Estado  pelo  respectlTO  thesoureiro  José  Dias 
da  Silva  Dantas  e  mandar  recommendar-vos  que  promovais, 
desde  já,  o  sequestro  provisório  de  todos  os  seus  bens;  que 
organizeis  o  processo  da  tomada  das  contas  para  ser  enviado 
ao  Tribunal  de  Contas  e  que  informeis  se  o  dito  responsável 
estava  afiançado,  e,  no  caso  aífirmativo,  qual  o  valor  da  fiança 
e  a  espécie  de  bens  que  a  garantia,  devendo,  auanto  ao  facto 
a  que  alindis,  de  ter  sido  encontrado  nos  referidos  cofres  um 
bilhete  do  thesoureiro  da  repartição  a  vosso  cargo,  abrir  a  ne- 
cessária syndicancia.  —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Scrgipo. 


N.  2  —  EM  12  DE  JANEIRO   DE  1904 

Não  se  devo  levar  em  conta  a  impugnação  das  Intendências  Mu- 
nicipacs  ás  concessões  de  aforamento  dos  terrenos  do  marinha, 
sempre  que  essa  impugnação  se  referir  a  inconstitncfonaliilade  das 
concessões. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  I2  de  janeiro  de  1906. 

Relativamente  ao  objecto  do  vosso  offlcio  n.  68,  de  23  de  no- 
vembro de  1902,  declaro- vos«  para  os  devidos  efilèitos,  que  o  Sr. 
Ministro,  por  despacho  de  14  de  setembro  do  anno  próximo 
findo,  resolveu  recommendar-vos  que,  embora  nunca  deva  ser 
dispensada  a  audiência  da  Intendência  Municipal  dessa  Cidade 
as  concessões  de  aforamento  dos  terrenos,  de  que  trata  o  de- 
creto n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868,  não  leveis  em  conta 
a  impugnação  da  mesma  Intendência  sempre  que  essa  impu- 
gnação se  referir  a  inconstitucionalidade,  por  isso  que  as  Mu« 

Fasenda  —  Decisõea  do  1904  7 
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nioipalidades  só  poderfia  dar  parecer  a  rMpeito  dos  casoa  do 
art.  3  do  oitado  decreto;  camprindo que, dada  essa  hypothese, 
4)oaoedaai  o  aforamento  nos  termos  das  cironlares  ns.  28,  de  18 
da  abril  e  40,  de  22  de  julho  de  1902,  ficando  a  qaem  se  jnlgar 
lesado  o  direito  de  recorrer  aos  tribnnaes  competentes.— Pwfr» 
Tsieseira  Soares. 

Sr*  Delegado  Fiscal  do  Thesoaro  no  Estado  do  AmazaMs. 


N.  3  —  EM  12    DE  JANEIRO  DE  1904 

Autoriza  a  restitmiçáo  do  imposto  cobrado  sobre  as  passagons  do 
contra-almirante,  de  um  tenente  o  de  mis  mariniieíros  da  es- 
quadra americana  do  Atlântico  Sal,  que  seguiram  para  NoTt- 
York  no   vapor  Tennyson,  da  Companhia  Lamport  &  Holtz. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesooro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neira,  12  de  janeiro  de  1904. 

l>eolara*yos,  para  os  devidos  eíTaitos,  qne  o  Sr.  Ministro, 
attendendo  ao  exposto  pelo  Ministério  daa  RelagOes  Exteriorei 
em  aviso  n.  75,  de  26  de  novembro  próximo  paÀdo,  resolveu, 
por  despacho  de  7  do  corrente,  autorizar  a  restitaição  do  im- 
posto cobrado  sobre  as  passagens  do  contra-almirante  Smnmer, 
eommandante  da  esquadra  americana  do  Atlântico  SuU  e  do 
tenente  Alttrouse  e  seis  marinheiros  com  elle  embarcados  no 
vapor  Tênnyson^  da  Companhia  Lamport  &  Holt,  com  destino  a 
Nova- York,  quando  esteve  nesse  porto  a  meneionada  esquadra. 
^Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Detoflfado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  4  —  EM  16  DE  JANEIRO  DE  190A 

Declftra  qnaos   os  vencimentos   competem   a  um  escripturario    que 
serve  o  lograr  de  pagador  da  Delegacia  de  Pernambuco. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  do  janeiro  de  1904. 

Communlco-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
a  quem  foi  presente  a  petição  encaminhada  com  o  voese  offlcio 
n.  156  de  26  de  setembro  próximo  fiado,  a  na  qual  o  3*  escriptu- 
rario da  Alfandega  desse  Estado,  Henrique  Borges  da  Silva,  re- 
oorre  do  acto  pelo  qual  eesa  Delegacia  lhe  negou  o  abono  da 
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fliatifioação  neoessaria  para  completar  os  yencimentos  do  logar 
de  pagador»  para  que  íoi  designado,  resolveu,  por  despacho  de 
28  de  dezembro  ultimo,  que  o  recorrente»  não  sendo  o  substituto 
legal  deste  cargo  e  nem  se  achando^jpor  isso,  comprehendido  na 
áeeísSiO  n.  234  de  26  de  abril  de  1879,  tem  direito,  por  havel-^o 
exercido  interinamente,  a  uma  gratificação  que,  reunida  aos 
Yencimentos  do  seu  próprio  emprego,  perfaça  os  do  pagador* 
devendo  o  respectivo  pagamento  correr  por  conta  da  Terba 
«  Eventnaes  ».—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pemambaoo. 


N.  5  *  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Manda  abonar  ao  sargento  da  força  dos  gaarJâs  da  Alfandega  do 
Maranhão,  além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  de  comman- 
dante,  durante  o  tempo  em  que  servia  este  logar. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  da 
Janeiro,  19  de  janeiro  de  1904. 

Communico-yo8,  para  os  devidos  effeltos,  que  o  Sr.  Ministro, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  o  sardento  da  Força  dos  Guar- 
das da  AlUMidega  desse  Estado,  António  Ribeiro  de  Mendonça, 
na  peti^  encaMnhada  oom  o  offlcio  n.  3U  de  12  do  março  do 
anno  próximo  passado,  resolveu,  por  despacho  de  5  do  corrente 
mee,  que  ao  requerente  deve  ser  anonada,  alóm  dos  vencimentos 
do  seu  próprio  emprego,  a  gratificação  de  oommandante  da 
mesma  Força,  durante  o  tempo  em  que  o  substituir,  observada, 
porém,  a  deoiíâo  n.  234,  de  26  de  abril  de  1879.— Ptftfro  Teixeira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  MaranhSo. 


N.  6  —  EM  ÍODE  JANEIRO   DE  1904 

Declara  qne  o  producto  pij^erasina  de  Midy  deve  ser  classificada 
comosaes  effervescentes  para  pagar  a  taxa  de  3$200  do  art.  299 
da  Tarifa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neirot  20  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alflindega  do  Rio  de  Janeira  —  Gommunico- 
Tos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  ofl9cio  n.  669  de  15  de 
outubro  ultimo  e  interposto  por  ▼.  Werneck  &  C.   do  vosso 
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a  Oto  mandando,  do  conformidado  com  o  parecer  da  maioria  da 
Commissão  de  Tarifa,  cobrar  direitos  aa  valorem  do  prodooto 
denominado  Piperasina  de  Midy  e  despachado  pela  primeira 
addi^o  da  nota  de  importação  n.  1101  de  4  de  agosto  do  anno 
passado,  por  despacho  ae  28  de  dezembro  citado,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  resolveu  dar  provimento  ao  dito 
recnrso  por  isso  qne  o  prodacto  em  questão  deve  ser  classificado 
como  saes  effervescentes,  ã  vista  do  resultado  do  exame  a  qne 
foi  submettido  no  Laboratório  Nacional  de  Analyses  para  pagar 
a  taxa  de  3$200  do  art.  299  da  Tarifa. 
Sande  e  fraternidade. —  Pedro   Teixeira  Soares, 


N.   7  —  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1904 

Approva  o  acto  Ja  Delegacia  do  Goyaz  negando  vencimentos  a  n^n 
agente  fiscal  de  impostos  de  consnmo  durante  o  tempo  em  qu9 
fanccionon  como  senador  estadoal. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ~  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  janeiro  de  1904. 

Communico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  T^inisiro, 
tendo  presente  o  offloio  n.  1?0,  de  11  de  agosto  do  anno  próximo 
passado  com  o  qual  submettestes  ã  sua  decido  o  vosso  acto  ne- 
gando ao  agente  fiscal  dos  impostos  de  consumo  na  2S^  circum- 
scrip^  desse  Estado,  Domingos  Deodoro,  o  abono  da  respe- 
ctiva gratificação.correspondente  não  só  ao  tempo  em  que  ihnc- 
cionou  como  senador  estadoal,  como  também  ao  que  gastou  nas 
viagens  de  ida  para  o  Senado  e  volta  para  aquello  emprego,  re- 
solveu, por  despacho  de  28  de  dezembro  daquelle  anno,  approvar 
o  aUudido  acto,  visto  estar  de  accordo  com  a  disposição  con- 
stante da  ordem  n.  383,  de  18  de  novembro  de  1856.—  Pedro 
TeioBoira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Goyaz. 


rS  N.  8  —  EM    30  DE  JANEIRO   DE   190á 

Nega  a  restituição  dos  direitos  de  umas  caixas  de  kerozene  perdidas 
por  haver  sossobrado  a  embarcação  que  as  conduzia  depois  de 
despachadas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  janeiro  de  1904. 

Sr.    Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gommu- 
nico-vos,  para  o 3  devidos  effeitos,  que  o  Sr.   Ministro,  tendo 
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presente  o  recurso  encaminhado  com  o  tosso  officio  n.  144  de 
16  de  março  do  anno  próximo  passado  e  interposto  por  Bor- 
lido  Maniz  &  G.  da  decisão  dessa  Inspetoria  que  lhes  negou  a 
restítuição  dos  direitos  pagos  pela  nota  de  importação  n.  9.362 
de  setembro  ultimo,  relativos  a  163  caixas  de  herozene  per- 
didas por  haver  sossobrado  a  embarcação  que  as  conduzia, 
depois  de  despachadas  e  que  faziam  parte  de  uma  partida  de 
mil  caixas  vindas  de  New- York  no  vapor  inglez  Byron,  re- 
solveu* por  despacho  de  11  do  corrente,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar 
provimento  ao  dito  recurso  para  o  fim  de  manter  a  decisão 
recorrida  por  seus  fundamentos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  9  —  EM  S  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  os  Bancos  ainda  qao  sojam  do  depósitos,  constituídos  sob 
o  rogimen  das  sociedades  anonymas,  estão  obrigados  á  caução  para 
emittir  vales-ouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  fevereiro  de  1904. 

Em  solução  á  consulta  constante  de  vosso  officio  n.  228,  de  30 
de  outubro  do  anno  próximo  findo,  declaro-vos,  para  os  devidos 
effeitos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Mioistro  de  19  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  que  os  Bancos  ainda  que  sejam  de  de, 
positos,  constituídos  sob  o  regimen  das  sociedades  anonymas, 
não  comprehendidos  na  circular  n.  8,  de  7  de  fevereiro  de  1899, 
e  outros  estabelecimentos  nacionaes,  estão  obrigados  ã  caução 
para  emittir  vales-ouro. 

Outrosim  vos  declaro  que  fica  sem  effeito  a  ordem  desta  Di- 
rectoria n.  24,  de  30 do  mez  próximo  passado,  por  não  ter  sido 
redigida,  como  a  presente,  de  inteiro  accordo  com  o  citado  des- 
pacho.—Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.   10  —  EM  6  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  fevereiro  de  1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  2  do  corrente, 
proferido  sobre  vosso  telegramma  de  15  do  mez  próximo  findo, 
uedaro-vos  que,  ao  contrario  do  que  entendeis,  ftdta  oompe- 
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tència  a  essa  Delegacia  para  designar  substitato  ao  theBoureiro 
dos  Correios,  suspenso  em  virtade  de  desfalqae,  e  recommen- 
do-Yos  informeis  si  o  mesmo  theaoareiro  prestou  a  deyidft 
fiança  e  qual  o  ralor  desta.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.  II  *  EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  os  inspectores  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  não  teem 
competência  para  dar  ordens  aos  exactores  federaes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  fevereiro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  oífioio  n.  47,  de  8  de  outubro  ultimo,  de- 
daro-TOB,  para  os  devidos  elléitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por  des- 
pacho de  i  1  do  mez  próximo  findo,  resolveu  apBTOvar  a  provi- 
dencia aue  adoptastes  em  circular  n.  6,  expedida  aos  exaotores 
das  rendas  federaes  nesse  Estado  em  data  de  24  do  setembro  do 
anno  passado,  no  sentido  de  só  terem  cumprimento  por  parte 
dos  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  as  ordens  transmit- 
tídas  por  essa  Delegacia,  por  isso  que  para  tanto  ftita  oompe- 
teneia  aos  inspectores  fiscaes.^  Pearo  Teixeira  Soarei. 

Sr.  Delegado  fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 


N.  12  —  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Oonfirmt  a  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  qae  impoi  a 
multa  de  1:000$  pela  importação  de  100  caixas  de  manteiga  con* 
tendo  substancias  nocivas   á  saúde. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  fevereiro  de   1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Declaro-vos, 
para  os  devidos  elléitoe,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vo«o  officio  n.  655  de  7  de 
outubro  do  anno  passado  e  interposto  por  Guimarães,  Irmão 
A  Oomp.  da  decisSo  dessa  Inspeetoria  qne  lhes  Impos  a  multa 
de  um  conto  de  rèls  por  terem  impwtado  pelo  vapor  ílranoei 
Le$  Alpes,  procedente  de  Génova,  cem  caixas  maroa  G.  !• 
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^  Ck>nip*  com  tMoteiga  verificada  pelo  LAboratorio  Naeienal 
de  Amdyses  oonter  snliitaDoiM  nocivafl  à  saude/resolveu»  p(«e 
despacho  de  29  de  janeiro  altimo,  de  aceordo  com  o  pareoer 
emittido  peio  Ck>ii8eiho  de  Fazenda,  negar  provimento  ao  dito 
recurso,  para  o  fim  de  oonirmax  a  deciaao  recorrida. 

Saúde  e  fraternidade. —  Pedro  Teixeira  Soares» 


N.  13  —  SM  9   DE  FEVEREIRO   DE  1904 

^anda  classificar  como  tomates  seccoaou  salgados  a  mercadoria 
contida  em  100  barricas  marca  M  vindas  da  Europa  no  vapor 
aliem âo  Mendosa, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Inspeet(«  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Ciommnnico- 
vos  para  os  fins  convenientes  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  ofiicio  n.  478,  de  21  de  julho 
do  anno  passado  e  interposto  por  Joaquim  Josó  Qongalves  &  C. 
ào  acto  dessa  Ini^eotoria  que,  de  conformidade  oom  o  parecer 
da  maioria  da  Commiisão  de  Tarifa,  mandou  classiflcar  como 
legumes  em  massa  a  mercadoria  contida  em  100  barricas  marea 
M,  ns.  la  100,  importadas  da  Europa  pelo  vapor  allem&o  Men- 
dosa  e  para  a  qnal  os  reeonemtes  pediram  a  esm  Aifiutdega 
classificação :  resolveu  por  despaoho  de  21  de  janeiro  próximo, 
findo,  proferido  em  sesnU)  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  aceordo 
nora  o  parecer  deste,  dar  i^vimenie  ao  dito  recufso,  para  o 
flsa  de  ser  classificada  a  mercadoria  em  questão  coaM>  tomates 
seocos  ou  salgados  do  art.  lOS  da  Tariíla  para  pagar  a  taia  ds 
300  rs.  per  kilo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  14  — EM  11  DEIFEVEREIRO  DE    1904 

Maada  rMiituir  a  qaaniia  de  Ô2i|600  cobrada  a  titulo  do  moita  em 
iMoeficio  de  um  conferente  que,  depois  da  sahida  da  mercadoria^ 
veriíiean  nio  ter  oalonlado  o  augmeato  de  taxas  estabelecido  ns 
lei  tt.  953  de  ]89  de  dezembro  de  1902. 

Directoria  do  bpedlente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfiindaga  do  Rio  de  Janeiro  —  Gommunico- 
voBt  ptra  os  fins  convenientes,  que  o  Sr,  Ministro,  por  despache 
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de  29áe  janeiro  findo,  de  aoeordo  com  o  panoer  emitlido  paio 
concelho  de  Fazenda  em  aoBenodeSòdo  meemomes,  naolyeadar 
piOTimento  ao  recurso  de  Avelino  Mendes  &  G.  eneaminliado  oooi 
o  TOBSO  officio  n.  203  de  15  de  março  do  anno  passado,  para 
o  fim  de  lhes  ser  restitoida  a  importância  de  62i$600  qoe  os 
obrigastes  a  pacar  a  titulo  de  multa  para  o  conferente  que, 
depmsde  retiradas  dessa  Repartição  as  cadeiras  qua  os  recor- 
rentes despacharam  pela  nota  de  importação  n.  8715  de  25 
de  fevereiro  do  dito  aono,  veriflcon  ter  deixado  de  attender, 
para  o  calculo  dos  reroectivos  direitos,  ao  aogmento  de  taxas 
estabelecido  no  art.  12  da  lei  n.  953  de  29  de  dezembro  de  1902 
6  a  oojo  pagamento  fossem  lambem  stôeitos  os  meamoe  recor- 
rentes, qoe  o  satisfiseram  pela  nota  de  diíTerença  n.  3439  de 
lide  janeiro  de  1903. 

Saúde  e  fraternidade. —  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  15  —  EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  do  Theaooro  no  Estado  do  Ceará 
dosignando  o  collector  eatadoal  da  villa  de  Soure  para  m  en- 
carregar da  arrecadação  das  rendas  foderaes  na  meama  villa. 

Directoria  do  Expediente  do  Tliesouro  Federal  *  Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  fevereiro  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  offlcio  n.  78,  de  ^  de  dezembro  ultimo,  em  que 
eommunicaes  haver  designado  o  collector  estadoal  da  villa  de 
Soure  para  se  encarregar  da  arrecadação  das  rendas  foderaes 
na  dita  villa,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  3^  das  1q&^ 
trucçõesdeSl  de  outubro  de  1901,  e  nomeado  Frandsoo  de 
Sailes  Oomes  Parente  para,  interinamente,  exercer  o  logar  de 
escrlT&o,  resolveu,  por  despacho  de  13  de  janeiro  próximo 
findo,  approvar  o  vosso  acto  somente  na  parte  referente  á  allu- 
dida  desigoaçio,  porquanto  o  mencionado  art.  3«  não  cogita 
da  nomeação  de  escrivães ;  podendo,  entretanto,  o  escrivão 
tsCadoal,  caso  a  CoUectoria  estetja  provida  desse  cargo,  ftmc- 
cionar  no  serviço  federal,  conforme  já  foi  resolvido  e  consta 
da  ordem  desta  Directoria  n.  81,  de  12  de  setembro  do  anno 
passado,  uma  vez  que  preste  a  necessária  fiança.  —  Pedro 
Tetkeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Geara. 


MINISTÉRIO  DA  FAXBNDA  105 

N.  16  —  EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Aatoriza  a  Ahandega  a  dcs  igaar  um  guarda  para  acompanhar  a 
vapor  inglez  Fluminense  até  o  porto  do  Tatoya,  visto  achar-ae  in- 
terdicto,  poi*  motivo  da  poste  buboaica,  o  porto  do  Maranhão. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  fevereiro  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes»  que  o  Sr.  Ministro, 
por  despacho  de  10  do  corrente,  proferido  sobre  telegramma  de 
Booth  &  G*.,  agentes  do  vapor  inglez  Fluminenses,  pedindo  au- 
torização para  que,  pela  AlBsindega  do  Ceará,  fosse  mandado  um 
g^uarda  acompanhar  o  mesmo  vapor  atô  o  porto  de  Tutoya, 
visto  estar  Interdicto  o  porto  dessa  Capital,  por  motivo  da  peste 
bubonica,  resolveu  autorizar  a  dita  Alfândega  a  attender  a 
todos  os  pedidos  naqueUe  sentido  em  quanto  subsistir  a  cir* 
cumstancja  especial  mencionada ;  devendo,  poróm,  ser  obser- 
vadas as  instrucções  constantes  da  ordem  n.  5,  expedida  a 
essa  Delegacia  em  31  de  julho  e  publicada  no  Diário  Officua  de 
1  de  agosto  do  anno  próximo  passado.^  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  17  —  EM    19  DE  FEVEREIRO   DE    1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  da  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  mandon  cobrar  em  separado  as  latas  de  folha  que  servem 
de  envoltório  ás  cores  de  anilina. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Fedoral  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  lQspect3r  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr,  Ministro  resolveu,  por 
despacho  de  17  do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho 
de  Fazenda  e  de  acoordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento 
ao  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  761  de  21  de 
novembro  ultimo  e  interposto  por  Blum  &  C.  contra  a  decisão 
dessa  Inspeotoria  que,  confirmando  o  parecer  da  Commlssão  dé 
Tarifa»  os  scgeitou  ao  pagamento  de  direitos  em  separado,  das 
latas  de  folha  que  servem  de  envoltório  ás  cores  de  anilina, 
que  os  recorrentes  receberam  de  Hamburgo  e  submetteram  a 
despacho  pela  nota  de  importação  n.  9.984  de  setembro  do 
anno  próximo  passado. 

Saúde  e  firatemidade.—  Pedro  Tevceira  Soares. 
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N.  IB  —  EM  25  DE  FBYEREIRO  DE  1904 

Autoriza  a  baldeação  no  porto  da  Bahia   do  varias  mercadorias  re- 
exportadas para  o  porto  de  Aracaju,  no  Estado  de  Sergipe. 

Directoria  do  Expediente  do   Thesoaro   Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1904. 

Declaro-yo8|  para  os  devidos  effeitos,  qae  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  requerimento  eneaminhado  com  o  offleio  da  Delegaaia 
Fiscal  no  Estado  de  Sergipe,  n.  54,  de  18  de  novembro  do  anno 
próximo  findo,  e  no  qnal  Teixeira  Chaves  &  Comp.  e  oatrot  ne- 
gociantes importadores  em  Araci^ú,  pediram  fosse  permittida  a 
baldeação  no  porto  dessa  cidade,  dos  artigos  qne,  na  íklta  de 
oommnnicaçSo  directa,  recebem  mediante  despacho  de  t^ 
exportação,  não  só  desse  porto  como  também  deste  e  dos  do 
Recife  e  Maceió,  resolveu,  por  despacho  de  9  de  dexembro  do 
mesmo  anno,  autorizar  a  dita  balaeaçio  nesse  porto  e  no  do 
Recifò,  observadas  as  regras  estabelecidas  na  decisão  de  90 
de  outubro  de  1895,  relativa  á  importação  nas  praças  j 
Porto  Alegre  e  Pelotas.— Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Tbesonro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  19  -  EM  25  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Autoriza  a  baldeação  no  porto  da  Bahia  de   vários  artigos   desti- 
nados ao  porto  de  Aracaju,  Estado  de  Sergipe. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  fevereiro  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  o  Sr.  Ministro* 
tendo  presente  o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  oflieio 
n.  54  de  18  de  novembro  próximo  passada  e  no  qual  Teixeira 
Chaves  ék  Ck>mp.  eontroSt  negociantes  importadores  nessa  Ca- 
pital, pediram  fosse  permittida  a  baldeação  no  porto  da  Bahia 
dos  arfigos  qae,  por  falta  de  commanieação  directa,  reoeiwm 
mediante  despacho  de  reexporta^  não  aó  daqnelle  porto 
como  deste  e  dos  de  Recife  e  Maceió,  resolveu,  por  despacho  de 
9  de  dezembro  do  mesmo  anno,  autorizar  a  dita  baldeação  nos 
portos  da  Bahia  e  Recife,  abserradas  as  regras  estabaleoidas 
na  decisão  de  30  de  outubro  de  1896,  relativa  á  importação 
nas  praças  do  Porto  Alegre  e  Pelotas.—  Pedro  Tèixmra 
Soares» 

Sr.  Delegado  Piscai  do  Thesouro  no  Estado  de  Sergipe. 
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N.  20  —  EM   3   DB  MARÇO  D£    1904 

Nega  provimento  ao  recurso  de  uma  decisão  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  que  mandon  cobrar  os  direitos  de  640  kilos  de  painço 
e  240  kilos  de  milho  alvo,  despachados  como  sementes  próprias 
para  agricultara. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  março  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gommanico- 
Tos;  i^aa  os  doTidos  eflbitos,  que  o  Sr.  Ministro  resolven,  por 
despaoho  de  17  de  féT«reiro  ando  proferido  em  sessão  do  Con- 
selho  da  Fazenda  e  de  accordo  oom  o  parecer  emittido  pelo 
meamo  Conselho,  negar  provimento  ao  recurso  interposto  pelos 
negociantes  desta  praça  Lopes  &  Freire  de  Tossa  decisão  ^a 
qual,  de  accordo  com  a  maioria  da  commiasão  da  tarifar, 
mandastes  cobrar  os  direitoe  respectivos  de  640  kilos  de  painço 
e  ^40  kilos  de  milho  alvo,  submettidos  a  despacho  pela  nota  do 
importação  n.  48  de  março  do  anno  passado,  como  sementes 
próprias  para  agricultura,  do  art.  105,  classe  8*  da  Tariíá. 

Saúde  e  fraternidade.— P^círo  Teixeira  Soares, 


N.  21  —  EM  3  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  a  proouração  em  causa  própria»  tendo  força  de  escriptura 
publica,  não  pôde  ser  revogada  por  melo  de  requerimento  Urmaao 
por  uma  das  partes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  março  ae  1904. 

De  accordo  com  o  despacho  de  2  do  corrente  mez,  proferido 
pelo  Sr.  Ministro  em  solu^  ao  que  lhe  requereu  o  engraheire 
LniK  de  Sousa  Mattos,  chefe  da  Commlmio  de  melhoramentos  do 
porto  desse  Estado,  recommendo-vos  providencieis  para  que 
seja  paga  a  Ricardo  Augusto  de  Medeiros,  escripturario  pagador 
da  referida  oonunlsâo,  a  importância  das  contas  de  que  trataes 
em  telegramma  de  18  de  janeiro  ultimo,  visto  que  não  procedem 
as  razões  constantes  do  alludido  telegramma  em  que  vos  oaseastes 
para  recusar  tal  pagamento,  porquanto  a  procnraçio  em  causa 
própria,  tendo  força  de  escriptora  publica,  ã  vista  do  disposto 
no  art.  2*  da  lei  n.  79,  de  23  de  agosto  de  1892,  i^  pôde  ser 
eaSMda  por  meio  de  um  simples  requerimento  firniado  por 
um»  das  partes,  nem  teem  applica^o  ao  caso  os  arts.  32  da 
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lei  n.  9Õ7,  de  30  de  dezembro  de  lOOS  e  66  do  decreto  n.  736, 
de  20  de  novembro  de  1850,  aquelle  por  nSo  ter  o  dito  es- 
criptarario  se  representado  no  caracter  offlcial  e  este  por  nâo 
ser  elle  considerado  empregado  de  ftizenda.  Confirmo  assim 
meu  te]0gramma  desta  data.—  Pedro  Teicíeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  da  Parahyba. 


N.  22  —  EM  4  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  não  poder  ser  acceita  a  proposta  do  Banco  Auxiliar  daa  Clas- 
ses, porque  a  gratificação  offerecida  aos  empregados  da  Delegacia 
importaria  no  estabelecimento  do  um  regimen  de  propinas  aos  em- 
pregados públicos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  marco  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  188»  de  31  de  dezembro  do  anno 
passado,  tratando  da  proposta  da  Directoria  do  Banco  Aaxiliar 
das  Classes,  de  recolher  aos  cofires  dessa  Delegacia  a  qnota  men- 
sal de  200|Ò00,  destinada  á.  remnneraçSo  dos  empregados  dessa 
mesma  Repartioão  que  se  encarregarem  fora  das  horas  do  ezpe- 
diente  do  serviço  referente  á.s  transacções  daqnelie  Banco,  de- 
claro-vos,  para  os  fins  convenientes,  qne  o  Sr.  Ministro  reiol- 
ven,  por  despacho  de  2  do  corrente,  n2o  podor  ser  acceita  a  reíb- 
rida  proposta,  que  importaria  no  estabelecimento  de  propinas 
aos  empregados  pnblioos.  -*  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  23_—  EM  4  DE  MARÇO  DE  1904 

Reconsidera  o  despacho  de  5  de  novembro  do  anno  ando,  para 
o  effeito  de  negar  provimento  ao  recurso  de  José  da  Costa  acerca 
da  cobrança  em  ouro  do  parte  do  producto  de  mercadorias  ven- 
didas em    leilão   na   Alfandega  do  Rio  do  Janeiro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal—  Rio  de  Ja- 
neiro» 4  de  marco  de   1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Oomma- 
nico-vos,  para  os  fins  convenientes,  qne  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  22  do  mez  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do 
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Conselho  de  Fazenda  sobre  o  requerimento  em  qne  José  da 
Costa  pediu  ezpedi^^  de  nova  ordem  em  substituição  da  cons- 
tante do  offlcio  desta  Directoria,  n.  377,  de  12  de  novembro 
do  anno  passado,  resolveu  reconsiderar  o  despacho  de  5  do 
mesmo  mes  de  novembro,  para  o  fim  de  negar  provimento 
ao  recurso  a  que  elle  se  refere,  porquanto  o  requerente  con- 
correndo ao  leilão  acceitou  previamente  todas  as  condições 
em  que  se  ia  realizar  e  entre  ellas  estava  a  de  ser  paga  em 
ouro  parte  do  produoto  da  arrematação,  do  que  tiveram  pleno 
conhecimento  todos  os  licitantes  pelos  editaes  publicados  ;  ac- 
crescendo  que,  acceitando  aquella  condição»  quando  a  merca- 
doria fdra  offerecicUk  à  venda,  para  depois  vir  reclamar  res- 
tituição, o  dito  requerente  afastou  os  demais  concorrentes  que 
de  certo  teriam  offerecido  maiores  lances  si  contassem  também 
poder  pagar  em  papel  o  que  se  iam  comprometter  a  pagaj- 
•m  ouro. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soaras. 


N.  24  —  EM    4  DE  MARÇO  DE  1905 

Manda  restituir  os  dirdito)  pagos  por  118  caixas  contento    alhos 
podres    condemnados  a    consumo. 

Directoria  do  Eipediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  março  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communi 
co-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  transmittido  com  o  vosso  offlcio  n.  757 
de  20  de  novembro  do  anno  pa^ssado  e  interposto  pelos  nego- 
ciantes desta  praça  João  Marques  &  Comp.  do  acto  pelo  qual 
negastes  aos  requerentes  a  restituição  da  quantia  de  1:938$800, 
de  direitos  pagos  pelas  notas  ns.  7.336  a  7.338  de  maio  do 
mesmo  anno  por  118  caixas  contendo  alhos  condemnados 
a  consumo,  em  virtude  de  estarem  podres,  resolveu  por  des- 
pacho de  17  de  fevereiro  ultimo  proferido  em  sessão  do  Con- 
selho de  Fazenda  e  de  conformidade  com  o  parecer  deste, 
dar  provimento  ao  alludido  recurso,  para  o  fim  de  autorizar 
a  restituição  pedida. 

Saade  e  fratoroiiade.—  Pedro  Teixeira  Soares, 
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N.  25  -  EM  4  DE  MARQO  DE  1004 

Da  provimento  ao  recnrso  de  Augiuto  de  La  Rocijue  ót  Comp.  da  de- 
cisão qne  mandou  cobrar  direitos  em  separado  das  latinhas  con- 
tendo chá  da  índia ;  e  recommenda  que  em  casos  semelhantee  se 
onça  a  commiBsão  de  tarifa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  -«-  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  março  de  1904. 

Deolaro-TOSt  para  oe  devidos  effeitos,  qae  o  Sr.  MIaisfcre, 
por  deepaoho  db  23  de  dezembro  ultimo,  proferido  era  o— lo 
do  Ckmsellio  de  Faienda  e  de  aoeordo  com  o  parecer  deete,  re- 
solveu dar  provimento  ao  recurso  encaminhado  com  o  tom» 
offldo  n.  32  Ay  de  10  de  setembro  do  anuo  próximo  findo  e  in- 
terposto por  Augusto  de  La  Rocque  &  Comp.  da  decisão  do 
inspector  da  Alfandega  desse  Estado  mandando  cobrar  di- 
reitos em  separado  das  latinhas  em  que  veio  acondicionado 
o  chá  da  índia  submettido  a  despacho  pela  nota  de  importa^ 
n.   5083  de  fevereiro  do  dito  anno. 

Outrosim,  vos  declaro,  na  conformidade  do  referido  despacho, 
que  deveis  reoommendar  áUiuelle  inspector  que  em  casos  se- 
melhantes ou^  a  commissSo  de  tarifa  e  proftra  por  eacripto  a 
sua  decisio,  aflm  de  fornecer  aos  interessados  base  para  a  in- 
terposição de  recurso,  nos  termos  das  deoisSes  de  16  de  de- 
zembro de  1868  e  de  25  de  abril  de  1879.—  Pedro  Teixeira 
oares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Istado  do  Pará. 


N.  26  —  EM  IO  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  não  haver  necessidade  de  licença,  como  exigia  a  Alfandega 
de  Pernambaco,  para  a  entrega  de  volumes  com  dynamiie  vindos 
por  cabotagem  do  porto  da  Parahyba. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja 
neiro,  10  de  março  de  1904. 

De  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  23  de  desembro 
ultimo,  proferido  sobre  o  requerimento  de  Augusto  Botelho, 
transmittido  com  o  vosso  officio  n.  160  de  3  do  mesmo  mez, 
daclaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  não  haver  necessidade  de 
licença,  como  exigiu  a  Alfandega  desse  Estado,  para  effectuar-se 
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a  entrega  ao  requerente  das  oaixas  contendo  dynamite  vindas 
por  cabotagem  do  porto  da  Parahyba.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  do  Pernambuco. 


N.  27  —  EM  11    DE   MARÇO   DE  1904 

Declara  que  não  deve  ser  negado  o  registro  de  que  trata  o  arl.  2^  do 
regulamento  de  26  de  março  de  1900  aos  negoctautes  que  o  «oHoiU- 
rem  mesmo  fora  do  prazo  alli  estabelecido. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja^ 
nelro»  11  de  março  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  tel^ramma  de  29  de  fevereiro  próximo 
findo,  dedaro^voSy  para  os  fins  convenientes  e  em  obedienda  ao 
despacho  do  Sr.  Ministro  de  5  do  corrente  mez,  que,  &  vista  do 
qae  j&  foi  resolvido,  não  podeis  recusar  o  registro,  de  que  trata 
o  art.  2P  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3622,  de  26  de 
março  de  1900^  aos  negociantes  que  o  solicitarem,  mesmo  fora 
do  prazo  alli  estabelecido.— P^dro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Tliesoaro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  28  -  EM  11  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  a  apprehensão  das  areias  monaziticas  conduzidas  pela 
barca  Delta ^  só  poderá  ter  logar  mediante  mandado  do  juiz  sec- 
cional, competente  para  resolver  questões  de  direito  maritimo. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  março  de  1904. 

Em  resposta  ao  telegramma  de  27  de  fevereiro  ultimo,  em 

âue  consultaes  se  deveis  apprehender,  á  requisição  o  secretario 
o  Thesouro  do  Estado  da  Bahia,  as  areias  monaziticas  recebidas 
clandestinamente  em  Porto  Seguro  pela  barca  russa  Delta^  oaso 
arribe  a  esse  porto,  declaro-vos,  para  os  devidos  eífeitos  e  em 
obediência  no  despacho  do  Sr.  Ministro  de  7  decorrente  mez, 
que  a  apprehensSo  de  que  se  trata  só  poderá,  ter  logar  mediante 
mandado  do  juiz  seccional,  autoridade  competente  para  resol- 
ver ajB  questões  attinentes  a  direito  maritimo.  '^  Pedro  Tei- 
xeira Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 
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N.  29  —  EM  16   DE  MARÇO  DE  1904 

D&  provimento  ao  recurso  interposto  por  João  da  Canha  &  C,  decla- 
rando que  tendo  sido  a  divergência  verificada  no  acto  da  conferencia 
declarada  na  nota  de  despacho,  não  era  applicvel  ao  caso  a  multa 
de  direitos  em  dobro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  março  de  1904. 

Communico-yos,  para  os  devidos  effeitos,  qne  o  Sr.  Ministroi 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officion.  114, 
de  28  cie  julho  de  1902,  e  interposto  por  João  da  Cunha  ^  C,  da 
decisão  da  Alfandega  desse  Estado  mantendo  o  acto  pelo  qual  lhes 
foi  imposta  a  multa  de  direitos  em  dobro,  comminada  no  art.  35 
§  3"*  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3732,  de  7  de  dezembro 
de  1900,  por  declarar  a  factura  consular  n.  5607,  legalisada 
pelo  Consulado  Geral  em  Hamburgo,  ser  —  azul-ultramar  ^ 
a  mercadoria  despachada  pela  nota  de  importa<^o  n.  1141,  de  19 
de  maio  do  dito  anno  de  1902,  e  que  era  —  azul  da  Prússia  — , 
resolveu  por  despacho  de  7  de  janeiro  ultimo,  de  accordo  com  o 
parecer  emittido  pelo  Conselho  de  Fazenda  em  sessão  de  4  do 
mesmo  mez,  dar  provimento  ao  recurso  em  questão,  por  isso  que 
tendo  sido  verificada  a  aliudida  divergência  no  aeto  da  conferen- 
cia, mas,  accusada  na  nota  de  despacho,  não  era  applicavel  ao 
caso  a  disposição  citada.  —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  30  —  EM    16   DE   MARÇO  DE    1904 

Annulla  o  concurso  havido  na  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Oranledo  Sul 
para  provimento  do  empregos  de  1^  entr anciã,  por  não  se  poder 
aquilatar  da  aptidão  do?  candidatos  palas  provas  exhibidas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  março  de  1904. 

Verificando  se  dos  papeis  que  acompanharam  o  vosso  officio 
n.  237,  de  18  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  relativos  ao 
concurso  realizado  nessa  Delegacia  em  outubro  do  mesmo  anno 
para  provimento  dos  empregos  de  Fazenda  de  1'  entrancia,  que 
os  respectivos  examinadores  não  procederam  regularmente,  por 
quanto,  além  do  apresentarem  trechos  e  problemas  tão  fáceis 
que  por  elles  não  se  pôde  aquilatar  da  aptidão  dos  candidatos  e 
de  darem  a  nota  boa  a  provas  que  deveriam  ser  classificadas  pes- 


lONISTERIO  DA  FAZSNBA  Uà 

Simas,  reaniram,  sem  motivo  qne  o  justiflqae,  as  provas  de 
arithmetica  e  álgebra,  disciplinas  completamente  distinctas,  e 
realizaram  em  um  só  dia  as  provas  oraes  de  franoez,  portnguez 
e  inglez  de  42  candidatos»  apurando,  nesse  mesmo  dia,  os  votos 
obtidos,  o  qae  parece  incrível,  mesmo  na  bypothese  de  ter  sido 
prorogada  a  hora  do  expediente  da  Repartido,  resolveu  o 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  7  do  corrente  mez,  annnilar  oal- 
ladido  concurso  e  mandar  extranhar  o  vosso  procedimento  dei- 
xando de  fiscalizal-o,  na  qualidade  de  sen  presidente,  a  ponto  de 
se  oonsummarom  as  irregularidades  apontadas.  O  qne  vos  com<* 
munico  para  os  devidos  effeitos. —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Piscai  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  

N.  31  —  BM  18  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  oa  marinheiros  das  Alfandegas  não  podem  ser  dispensados 
do  serviço  da  Armada,  quando  sorteados,  porque  a  lei  n.  478,  de  9 
de  dezembro  de  1897,  não  os  exclue  de  tal  serviço. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  março  de  1904. 

Commanico-vos,  para  os  devidos  fins  e  em  resposta  ao  vosso 
telegramma  de  25  do  ianeiro  ultimo,  que  os  três  marinheiros  da 
Alfandega  desse  Estado,  de  que  trataes  no  citado  telegramma, 
não  podem  ser  dispensados  do  serviço  da  Armada,  para  que 
foram  sorteados,  porque,  conforme  declara  o  Ministério  da  Ma- 
rinha, em  aviso  n.  276,  de  29  de  fevereiro  findo,  a  lei  n.  478,  de  9 
de  dezembro  de  1897,  apenas  exclue  do  sorteio  entre  os  matri- 
culados nas  Capitanias  dos  portos,  os  machinistas,  pilotos  e  os 
julgados  incapazes.  -—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Piscai  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  32  — EM  19  DE  MARÇO  DE   1904 

Dá  provimento,  como  de  revista,  ao  recurso  interposto  por  Machado 
&  Pereira,  da  decisão  da  Alfandega  de  Pernambuco  que  impoz  a 
malta  de  direitos  cm  dobro  por  falta  de  declaração  na  factioura 
consular  de  caixinhas  de  madeira  enfeitadas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  março  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  eflèitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio 
n.  48  de  23  de  abril  de  1902  e  interposto  por  Machado  <&  Pe- 
reira da  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  desse  Estado  im- 
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pondo-lhes  a  multa  de  direitos  em  dobro,  comminada  oo 
art.  35  §  3«  do  Reg.  annexo  ao  decreto  n.  3738,  de  7  de 
agosto  de  1900,  por  não  constarem  da  factura  conNUlar  da 
mercadoria  despachada  pela  nota  da  importação  n.  209  de  5 
de  agosto  de  1901,  20  kilos  de  caixinhas  de  madeira,  enfei- 
tadas, também  incluídas  nessa  nota ;  resolveu,  por  despacho  de 
7  de  janeiro  próximo  passado,  de  accordo  com  o  parecer  emit- 
tido  pelo  Conselho  de  Fazenda,  em  sessão  de  4  do  mesmo  mez, 
tomar  conhecimento  do  dito  recui^so,  como  de  revista,  pan 
o  fim  de  dar- lhe  provimento,  porque: 

l.^  Provendo  o  art.  35§3<*  do  citado  regulamento  a  di ver 
gencia  da  factura  com  o  conteúdo  do  volume  na  parte  refe- 
rente á  quantidade,  qualidade  ou  origem  da  mercadoria,  verifi- 
cada no  a'2to  de  conferencia,  taes  bypotheses  não  se  realizaram 
no  caso  em  questão,  pois  a  mercadoria  despachada  conferia 
em  quantidade  e  qualidade  com  o  declarado  na  factura  e  so- 
mente 08  envoltórios  estavam  sujeitos  a  direitos  em  separado ; 

2.«  O  dito  regulamento  não  manda  extremar  os  envoltó- 
rios, mesmo  quando  sujeitos  a  direitos  em  separado ; 

3.^  Ainda  mesmo  que  se  considerasse  a  espécie  compre- 
hendida  no  referido  art.  35  §  3^,  a  divergência  não  foi  ve- 
rificada em  acto  de  conferencia,  mas  accusada  na  nota  do 
despacho,  o  que,  nos  termos  do  art.  483  da  Ck)nsolidaçâo  das 
Leis  das  Alftmdegas  e  Mesas  de  Rendas,  isentava  os  recorrentes 
de  qualquer  pena; 

4.^  Mesmo  que  o  facto  constituísse  uma  contravenção,  a 
multa  cabivel  seria  a  do  §  4*  daquelle  artigo  c  só  deveria 
ser  imposta,  depois  de  verificada  pela  Directoria  do  Serviço 
da  Estatística  Gommercial,  a  omissão  ou  a  insufficiencia  das  de- 
clarações da  factura,  porqunnto,  conferindo  a  mercadoria  qaer 
em  quantidade  quer  em  qualidade,  pesi>  Jiquido  real  e  peso 
bruto,  só  so  poderia  considerar  a  falta  de  discriminação  do 
envoltório  como  uma  omissão,  desde  que  o  regulamento  nãa 
obrigava  do  modo  claro  o   po^iitivo.— Pcí/ro  Teúccira  Soares. 

Sr.   Delo.íçado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estalo  de  Pernambuco. 


N.  33  —  EM  19  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  a  (lospoza  feita  com  a  arrecadação  de  salvador  de?tí 
correr  por  conta  dos  ni'»snios  salvado',  á  vista  do  disposto  no 
art.  291,  reirra  7*,  da  Nova  Coii.soli«lação  das  Leis  das  Alfandejss 
e  Mesas  de  Renda^-. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  JElio  de  Ja- 
neiro, 19  de  março  de  1904. 

Devolvendo  a  essa  Delegacia  o  processo  enViado  com  o  vosso 
oíficio  n.  56  de  âô  de  maio  do  auno  próximo  ando  e  referente 
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ao  pagamento  de  138$  requerido  pela  Companhia  de  Navegação 
a  vapor  do  Maranhão  por  passagens  concedidas  ao  sargento  dos 

? guardas  da  Alfandega,  a  um  guarda  e  a  dous  marinheiros  que 
oram  a  Bragança  proceder  á  arrecadação  dos  salvados  do 
vapor  Kelvinsid,  declaro- vos,  para  os  devidos  eflTeitos,  de 
acoordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  3  do  corrente,  que 
a  despeza  de  que  se  trata  deve  correr  por  conta  do  producto 
da  venda  dos  mesmos  salvados  ã  vista  do  disposto  no  art.  291, 
regra  7^  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas.— Pedyo  Teixeira   Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thcsouro  no  Estado  do  Pará. 


N.  34  —  £M  21  DE  MARÇO    DE  1904 

Confirma  o  acto  do  inspector  da  Alfandega  do  Paranaguá  negando 
a  restituição  dos  direitos  de  21.503  kilogrammas  de  sal  de  menos 
encontrados  na  descarga  do  vapor  União. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja« 
neiro,  21  de  março  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  460,  de 
21  de  junho  de  1901  e  interposto  por  Guimarães  &  Comp.  da 
decisão  dessa  delegacia  mantendo,  â  vista  do  disposto  no  art.  16 
do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2773,  de  29  de  dezembro 
de  1897,  art.  45  do  que  baixou  com  o  decretou.  2998,  de  14  de 
setembro  de  1893,  e  art.  501  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfân- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  o  acto  do  inspector  da  Alfandega  desse 
Estado  que  lhes  negou  restituição  dos  direitos  de  21.503  kilo- 
grammas  de  sal,  diflérença  para  menos  verificada  entre  a  quan- 
tidade manifestada  no  vapor  União  e  a  sabida  da  Alfandega,  re- 
solveu por  despacho  de  21  de  janeiro  próximo  passado,  de  ac- 
cordo  com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho  de  Fazenda  em 
sessão  de  11  do  mesmo  mez,  negar  provimento  ao  dito  recurso 
para  o  fim  de  oonflrmar  a  decisão  recorrida,  por  seus  íhnda* 
mentos. — Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 
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N.  35  «-  BM  24  I»  MARÇO  DB  1904 

Nega  a  restitaição  de  direitos  pedida  por  Clemente  Botelho,  de- 
clarando não  ser  possivel  fazer  extensiva  a  casos  análogos  a  do* 
cisão  proferida  por  equidade  e  commomcada  em  officio  n*  241  de 
25  de  jolho    do    anno  passado. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja« 
neiro,  24  de  março  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  res- 
posta ao  vosso  offldo  n.  747  de  12  de  novembro  do  anno 
próximo  passado,  encaminhando  o  requerimento  em  qae  Cie* 
mente  Botelho,  ítindando-se  na  decisão  constante  do  offlcio 
desta  Directoria  n.  241  de  25  de  julho  do  dito  anno,  recorre 
de  vosso  acto  ne^ando-lhe  a  restituição  da  importância  da  multa 
de  direitos  em  dobro  imposta  por  essa  Inspectoria  pela  falta 
da  4^  via  da  factura  consular  de  2.000  saocos  de  farinha  de  trigo 
vindos  no  vapor  argentino  Mercúrio  e  despachados  em  duas 
partidas  de  1,000  saocos,  cammunico-^os,  para  os  fins  oou"- 
venientes,  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  despacho  de  17 
de  fevereiro  findo,  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  ac- 
côrdo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  que,  nãoseodo  possível 
faaer  extensiva  a  casos  análogos  uma  decisão  proferida  por 
equidade,  deve  o  requerente  interpor  sen  recurso  pelos  meios 
regulares  de  vosso  acto  impondo  a  multa  e  não  do  que  lhe 
negou  a  restituindo. 

Saude  e  firaternidade.—  Padro  Teiamra  Soares. 


N.  86  -  EM  25  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  as  mercadorias  retardadas  nos  armazéns  da  Alfandega 
devem  ser  vendidas  peio  maior  lanço  offerecldo,  depois  do  realixadas 
as  três  praças. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Jar 
neiro,  25  de  março  de  1904. 

Commtmioo-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  não  pôde  ser 
aoceito  o  alvitre  lembrado  pelo  inspector  da  Alíkndega  de^se 
Estado,  de  serem  enviadas  para  identiea  Repartição  em  Pernam- 
buco, as  mercadorias  retardadas  de  que  trataes  em  offlcio  n.  11 
de  14  de  fevereiro  ultimo,  afim  de  serem  alli  vendidas  em  leilão' 
porque,  conforme  já  foi  declarado  nas  ordens  de  29  de  janeiro 
de  1897  á  Delegacia  Fiscal  do  Maranhão,  n.    187  de  8  de  junho 
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do  mesmo  amio  á  Alfluidega  do  Rio  de  Janeiro  e  n.  06  de  88 
de  agosto  de  1903  &  Delegacia  Fiscal  no  Pará,  taes  mercadoriag 
depois  de  realizadas  as  três  praças  para  a  arrematarão,  derem 
ser  vendidas  pelo  maior  lanço  offerecido. —P^círo  Teixeira  Soares. 

Sr,  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Parahyba, 


N.  37  —  BM  28  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  não  ser  necessário  o  deposito  prévio  da  importância  do  im- 
pOvSto  sobro  dividendos  para  a  interposição  dos  recursos  legaos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  março  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  devidos  efléitos,  qae  o  Sr .  Ministro,  tendo 

Sresentes  os  recursos  enviados  com  o  vosso  oflScio  n.  185,  de  22 
e  dezembro  do  anno  próximo  findo,  e  interpostos  pelos  Baqoos 
Auxiliar  das  Classes  e  Económico,  e  Companhias  —  União  Fabril 
da  Bahia,  Linha  Circular,  Trilhos  Centraes  e  do  Queimados,  de 
vossa  decisão  exigindo,  para  tomar  conhecimento  dos  recursos 
interpostos  pelos  mesmos  contra  a  cobrança,  pela  Alfandega  desse 
Estado,  do  imposto  sobre  dividendos,  o  deposito  prévio  da  impor- 
tância do  dito  imposto  e  da  multa  correspondente,  e  atten- 
dendo  a  aue  a  alludida  exigência  não  encontra  apoio  no  decreto 
n.  2757,  de  23  de  dezembro  de  1897,  e  que,  em  casos  como  o  de 
que  se  trata,  os  recursos  não  suspendem  a  acção  fiscal  quanto  ã 
cobrança  do  imposto  pelos  meios  legaes,  resolveu,  por  despacho 
de  7  do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e 
de  accordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  aos  recursos 
em  questão.— Dtdimo  A.  Fernandes  da  Veiga,  servindo  de  di- 
rector. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.   38  -ÍEM  28  DE  MARÇO  DE   1904 

Gommnnica  qne  o  guarda  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  José  Martins 
da  Veiga  Júnior  não  tem  direito  á  gratificação  que  pede  por  ser- 
viços prestados  na  Ilha  Qrande  no  periodo  decorrido  de  março  de 
1893  a  junho  do  1894. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  março  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfiuidega  do  Rio  de  Janeiro^Communioo-vos, 
para  os  flns  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho 
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de  23  do  mez  próximo  fiado,  reaolveu  indeferir,  á  vista  do  dis- 
posto DO  decreto  n.  857  de  12  de  novembro  de  1851,  o  re- 
querimento encaminhado  com  o  officio  n.  506  de  3  de  agosto 
do  anno  passado,  e  no  qaal  o  guarda  dessa  Alfandega,  José 
Martins  da  Veiga  Júnior,  pediu  o  abono  de  uma  gratificação  por 
serviços  prestados  na  Ilha  Grande  no  periodo  decorrido  de 
março  de  1893  a  Junho  de  1894. 
Saode  e  íiratemidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  39  -  EM  28  DE  MARÇO  DE  1904 

Os  remadores  das  Alfandei^as  são  obrigados  ao  serviço  da  marinha 
de  puerra  cm  vista  da  lei    n.  478  do  9  de  dezembro  de  1897. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2^  de   março  de  1904. 

^r.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  obe- 
diência ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  25  do  mez  próximo 
lindo,  communico-vos,  para  os  deyidos  effeitos,  que  o  Ministério 
da  Marinha,  em  aviso  n.  204  de  11  do  mesmo  mez,  respon* 
deodo  ao  que  o  da  Fazenda  dirigiu  relativamente  á  represen* 
tacão  da  Goarda-moria  desta  Alfandega,  transmittida  com  o 
vosso  offlcLO  n.  15  do  9  de  janeiro  ultimo,  declara  que,  com 
excepção  de  Annunciato  Rodrigues  dos  Santos,  que  não  foi 
qualidcado  sorteado,  e  José  Aureliano  dos  Santos  que  não  foi 
sorteado,  segundo  informa  o  capitão  do  porto,  todos  os  rema- 
dores mencionados  na  referida  representação  estio -obrigados 
pela  lei  n.  478  de  9  de  dezembro  de  1897  a  servir  na  marinha 
de  guerra,  visto  que  são  marinheiros  matriculados  na  Capitania. 

Saúde  e  fraternidade.— Pactro*  Toureira  Soares. 


N.   40  — EM  28  DE  MARÇO  DE   1904 

Não  approva  o  acto  da  Dologacia  Fiscal  de  [Pornambuco  aceitando 
a  proposta  foita  por  um  colloctor  para  o  lo^ar  dn  pscrivão. 

Directoria  do  Expediente  do  Tliesonro  Federal—  Rio  de  Ja- 
neiro,  28   de  março  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  108,  de  31  de  agosto  do 
anno  próximo  findo,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que 
o  Sr.  Ministrot  por  despacho  de  16  do  corrente   mez,  resolveu 
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deixar  de  approvar  o  acto  de  que  destes  conta  no  mesmo  of* 
flcio,  porque  contraria  o  disposto  na  circular  n.  12  de  87  de 
março  do  dito  anno,  alc^m  de  que,  sendo  o  escrivão  fiscal  do 
collector,  não  pôde  ser  por  este  nomeado  ou  proposto»  como 
pareceu  a  esoa  Delegacia,  à  vista  da  ordem  de  ^4  ae  novembro 
de   1885,  que  está   revogada. — Pedro  Teixeira  Soares* 

Sr.    Delegado  Fiscil  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.   41  —  EM  28  DE  MARÇO  DE  1904 

Respondo  á  consulta  do  coUoctor  das  rondas  lodoraes  em  Campos 
íirerca  dos  impostos  de  consumo. 

Directoria  do  Expediente  do  Thosouro  Federal  —  Rio  do  Ja- 
neiro, 28  de  março  de  1904. 

Em  solução  ao  vosso  offlcio  n.  61,  de  17  de  dezembro  ultimo, 
tratando  da  consulta  feita  pelo  agente  fiscal  dos  impostos  de 
consumo  da  15*  circumscripção  desse  Espado,  Hyppolito  Leão  de 
Azevedo,  declaro- vos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro 
de  27  de  janeiro  ultimo: 

Quanto  ao  J<»  quesito:  que  os  depósitos  de  fabricas  fora  da 
circumscripçâo  destas  ou  as  oasas  commerciaes  por  grosso  pagam 
a  taxa  de  registro  do  100^000,  si  o  negocio  consiste  somente  de 
um  «los  trí?s  artigos  fumo,'  bebidas,  tecidos  ;  de  200$  si  de  dous ; 
300$  si  de  três,  e,  caso  não  consisu  de  nenhum  desites,  mas  de 
um  ou  de  todos  os  outros— sal,  phosphoros,  velas,  etc.,  deverão 
pagar  sempre  a  taxa  de  10  )$,  correspondente  a  um  só  registro. 

Quanto  ao  2^  quesito:  que  tendo  o  armazém  um  deposito  de 
géneros  para  cujo  commercio  jã  foi  pago  o  registro,  está  isento 
desta  contribuição,  visto  não  estarem  os  depósitos  de  fabricas 
comprehendidos  nas  tabeliãs  das  leis  n.  641,  de  14  de  novembro 
de  1889,en.  813,de23dedezembrode  1901, edos  decretos  n.  3628, 
de  26  de  março  de  1900  e  n.  4345,  de  18  de  fevereiro  de  1902. 

E  qnaoto  aos  3®  e  4''  quesitos:  que  o  registro  para  o  commercio 
por  grosso  pôde  aproveitar  para  o  varejo,  quando  ae  realize  no 
mesmo  estabelecimento,  para  o  fim  de  ser  concedida  patente  gra- 
tuita, pois  neste  caso  se  verifica  a  hypothese  de  estar  registrado 
o  estabelecimento  para  o  commercio  e  ter  pago  a  maior  taxa ; 
em  relação  à  hypothese  figurada  quanto  ao  negociante  varejista, 
só  não  é  exigível  o  pagamento  do  registro  si  se  tratar  de  ramo  do 
mesmo  estabelecimento,  isto  é,  uma  secção  si^úeita  ã  mesma  di- 
recção e  sob  escripturação  commum.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Collector  das  Rendas  Federaes  em  Campos. 


120  DECISÕES  DO  GOVERNO 


N.  42  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  não  descarregando  as  mercadorias  em  armazém,  ponte 
aa  cães  da  Alfandega,  não  estão  sujeitas  ao  expediente  da«  ca- 
pa tazias. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  março  de  1904. 

Declaro-yos,  para  os  fins  oonyenientefl,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offloio  n.  114 
de  22  de  outubro  do  anno  passado,  e  interposto  por  Ernesto  Km- 
men,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  que 
Ike  negou  restituição  da  quantia  de  l:864$300,  correspondente 
ao  expediente  da  capatazia  de  6.324  fardos  de  alfafa  despachados 
sobre  agua  pela  nota  de  importação  n.  19.68Ô  de  23  de  janho  do 
mesmo  anno,  resolveu,  por  despacho  de  7  do  cori*ente,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer 
deste,  dar  provimento  ao  recurso  em  questão,  por  isso  que  não 
tendo  sido  a  referida  mercadoria  desembai*cada  em  armazém, 
ponte  ou  cães  da  Alfândega,  uão  tem  logar  a  appli cação  do  dl»- 
posto  no  art.  603  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas.—  Pedro  Teixeira  Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Pará. 


N.    43  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  ter  sido  correcto  o  procedimento  do  inspector  da  Alfandega 
de  Porto  Alegre  recusando  o  despacho  livre  de  direitos  de  folhas 
estampadas  destinadas  á  fabricação  de  latas  para  manteiga  e  banha. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federai  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  março  de  1904. 

Tendo  a  Praça  do  Commercio  dessa  Capital  reclamado  em  tele- 
gramma  de  14  do  corrente  contra  o  facto  de  negar-se  o  Inspector 
da  Alfandega  dessa  mesma  Capital  a  permittir  o  despacho  livre 
de  direitos,  na  forma  do  art.  S*"  da  loin.  1144,  de  30  de  dezembro 
do  anno  próximo  findo,  da  folha  estampada  destinada  á  £ibri- 
cação  de  latas  para  manteiga  e  banha,  declaro-vos.  de  accordo 
com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  23  também  do  corrente,  para 
que  o  façaes  constar  à  reclamante,  que  ô  correcto  o  procedimento 
do  referido  inspector,  porque  a  efiectividade  do  favor  concedido 
pela  citada  lei  depende  de  ordem  prévia  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, mediante  processo  regular  preparado  e  transmittido  por 
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essa  Delegacia.—  Didimo  Agapito  F.   da  Veiga,  serTlndo  de 
director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Theaouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.   44  -  EM  5  DE  ABRIL  DE  1904 

Julga  procedente  a  apprehensão  de  18  kilos  de  tiras  do  seda  com 
dizeres  em  língua  estrangeira  e  mantém  a  multa  de  1:000$000  im- 
posta pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Declaro-vos 

Sara  os  devidos  effeitos  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  29 
e  fevereiro  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda 
e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  resolveu  negar  provimento 
ao  recurso  interposto  pela  firma  Blum  &  C,  transmittido  com  o 
officio  dessa  Alfandega  n.  782  de  1  de  dezembro  do  anno  passado, 
para  o  fim  de  manter  a  decisão  dessa  Inspectoria,  julgando  pro* 
cedente  a  apprehensão  de  18  kilos  de  tiras  de  .seda  com  dizeres 
em  língua  estrangeira  encontradas  em  um  volume  que  os  recor- 
rentes sabmetteram  a  despacho  pela  nota  de  importação  n.  1414 
de  setembro  daqnelle  anno  e  condemnando-os  ao  pagamento  da 
multado  1:000$000,  mínimo  da  pena  do  art.  II  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  2742  de  17  de  dezembro  de  1897. 

Saúde  e  fraternidade.— Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  45  —  EM  11  DE  ABRIL  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  para  o  íim  de  ser  restituída  a  impor- 
tância dos  diraitos  pagos  por  50  caixas  com  cebolas  mandadas  in- 
ntiiisar  por  se  acharem  estragadas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  — -  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alftmdega  do  Rio  de  Janeiro  —  Ck>mmanico- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  enci^minhado  com  o  officio  n.  824  de  17  de  dezembro 
do  anno  próximo  passado,  e  interposto  por  Alberto  de  Almeida 
jb  Comp.  do  acto  dessa  Inspectoria  ní3gando*lhes  restituição  dos 
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direitos  qne  pagaram  por  50  eaixas  com  cebolas,  snbmettidas  a 
despacho  pelas  notas  ns.  3674  e  3675  de  setembro  do  mesmo  aono 
6  maadadas  inutilisar  por  se  acharem  deterioradas,  resolveu, 
por  despacho  de  21  de  março  ultimo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  dar  pro- 
vimento ao  alludida  recarso,  para  o  âm  de  ser  feita  a  restitui- 
çao  de  qne  se  trata. 

Saúde  e  fraternidade.— Dtdímo  Agapito  Fernandes  da   Veiga^ 
director  interino. 


N.    46  — EM    11  DE  ABRIL  DE  1904 

Manda  restituir  a  importância  dos  direitos  corrospondcntoá  quan- 
tidade da  mercadoria  quo  faltou  em  uns  volumes  submol tidos  u 
despacho  poios  negociantes  Lemos  Reis  &  Comp. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfiindeg-a  do  Rio  de  Janeiro -*  Commnnico- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  258  de  5  de 
maio  do  anno  próximo  passado  e  em  que  Lemos  Reis  <&  Comp., 
negociantes  desta  praça,  reclamam  restituição  da  quantia 
de  60$450,  correspondente  aos  direitos  pagos  por  4<;  kilourram-* 
mas  de  cognac  que  faltaram  nas  26  caixas  desta  mercadoria 
por  ellos  snbmettidas  a  despacho  pela  nota  n.  8194  de  23  de  se- 
tembro de  1902,  resolveu  por  despacho  de  21  de  março  ultimo, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o 
parecer  deste,  deferir  o  alludido  requerimento,  nos  termos  do 
art.  538  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas. 

Saúde  e  fi>atemidade.— Dtdimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga, 
director  interino. 


N.  47  -  EM  11  DE  ABRIL  DE  1904 

Anloriza  a  restituição  dos  direitos  pagos  por  duas  caixas  de  vinho 
espumoso  cabidas  ao  mar  no  acto  da  descarga. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfondega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communioo- 
vos,  para  os  devidos  efléitos«  que  o  Sr.  Ministro,  a  quem  foi  pre- 
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sente  o  recarso  transmittido  com  o  vosso  officio  a.  811  de  14  de 
dezembro  ultimo  e  interposto  por  P.  M.  Gomes,  do  acto  pelo 
qual  lhe  negastes  restituição  dod  direitos  pagos  por  duas  caixas 
com  vinho  espumoso  que  o  recorrente  submetteu  a  despacho 
com  outros,  pela  nota  n.  4692  de  maio  doanno  próximo  passado, 
visto  terem  cabido  ao  mar  no  acto  da  descarga,  resolveu  por 
despacho  de  21  de  março  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda  e  de  acoordo  com  o  parecer  deste,  dar  pro- 
vimento ao  recurso  em  questão  para  o  fim  de  ser  autorizada  a 
restituição  pedida. 

Saúde  e  fraternidade. — Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga^ 
director  interino. 


N.  48  —  EM  13  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  as  facturas  consulares    apresentadas   para  o  despacho 
aduaneiro  devem  ficar  archivadas  na  repartição. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro,  13  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Em  resposta  ao 
▼osso  offloio  n.  149  de  7  de  março  findo  sobre  o  destino  que,  em 
tace  do  Kegulamento  annexo  ao  decreto  n.  1103  de  21  de 
novembro  ultimo,  devem  terás  1*«  vias  das  facturas  consulares 
depois  de  haverem  servido  ao  despacho  aduaneiro,  communico- 
vos,  de  aiCcordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  17  do 
mesmo  naez,  que  aquelles  documentos  devem  ficar  archivados 
na  Alfandega,  como  vos  pareceu,  e  não  ser  restituídos  à  parte. 

Saúde  e  fraternidade.— /oâfo  Alves  da  Visitação,  servindo  de 
director. 


N.  49  -  EM  15  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  a  ga740lina  acondicionada  cm  barris  ou  tambores  deve 
ser  despachada  a  ppso  liquido  legal,  como  preceitua  o  art.  ICi  da 
tarifa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communioo- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  154  de  5  de  ou- 
tubro ultimo,  e  interposto  por  Vittorio  Migliora  da  decisão 
dessa  Inspectoria  que,  de  accordo  com  o  parecer  da  commiss&o 
.  de  tarifo,  mandou  cobrar  direitos,  separadamente,  dos  barris  ou 
tambores  de  ferro  em  que  vinha  acondicionada  a  gasolina  que 
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08  recorrentes  sabmetteram  a  despacho  pela  nota  n.  8345  áe  19 
de  junho  do  anno  passado,  resolveu  por  despacho  de  28  dê 
março  flndo,  profendo  em  sessão  do  Ck>nselho  de  Faienda  e  de 
accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar  proTimentn  ao 
recurso  em  questão  para  o  fim  de,  reformada  a  decisSo  recor- 
rida, serem  cobrados  os  respectíTos  direitos  na  forma  doart.  161 
da  tarifa,  isto  é,  a  peso  liquido  legal. 

Saude  e  fraternidade.— /oA>   Álvê$  da   Visitação^  director 
interino. 


N.  50  —  BM  15  DE  ABRIL  DE  1904 

Antoriza  a  restituição  do  direitos,  indevidamente  pagos  por  merca* 
dorias  lançadas  ao  mar  pelo  capitão  do  lugar  inglez  Ensenada. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  -—  Declaro-Tos* 
para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  a  quem  foi  presentA 
o  recurso  transmittido  com  o  officio  dessa  Alfandega,  n.  854  de  27 
de  dezembro  de  1902,  e  interposto  por  J.  Yelloso  í  Comp.  ái 
decisão  dessa  Inspectoria  que,  baseada  no  art.  538  da  Nova  CStm- 
solidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  negoa-lhes 
restitoiçao  dos  direitos  que  pagaram  por  parte  da  mercadoria 
consignada  nas  notas  ns.  802  e  803  de  2  de  asrosto  daquelleanno, 
e  que  fora  lançida  ao  mar  pelo  capitão  do  lugar  inglez  Suse- 
nada^  entrado  neste  porto  em  26  de  julho  também  de  1902 ;  re- 
solveu, por  despacho  de  28  de  março  próximo  pasmado,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer 
deste,  dar  provimento  ao  alludido  recurso  aflm  de  que  sejam 
restituídos  os  direitos  reclamados,  visto  achar-se  o  caso  em 
questão  comprehendido  no  art.  84,  §  39,  n.  3,  da  citada  Conso- 
lidação. 

Saúde  e  firatemidade,  —  João  Alves  da  VisiíaçdOf  direetsr 
interino. 


N.  51  —EM  lô  DE  ABRIL  DB  1904 

Declara  que  não  se  deve  apontar  o  pessoal  das  Gapataxiat  noa  diti 
em  que  a  Alfandega  deixar  de  funccionar  por  motivo  de  eleições  on 
qualquer  outro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro,  16  de  abril  de  1904. 

Em  solução  ao  objecto  do  vosso  offleio  n.  110,  de  4  de  setem- 
bro de  1901,  deolaro-Tos,  para  os  devidos  eflèitos,  hareroSr. 
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Ministro  resolTído  por  despaoho  de  S  do  oorrente  mes,  que 
nfto  86  deve  apontar  o  pessoal  das  Gapatazias  nos  dias  em  que  a 
Alfandega  deixar  de  fanocionar  por  motíTo  de  eleições  ou  qnal- 
qner  ontro.  -^  J.  A.  da  Visitação^  servindo  de  director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  MaranhSo. 


N.  52  —  EM  19  DE  ABRIL  DE  1904 

Annulla  o  concurso  havido  na  Delegacia  em  Matto  Grosso  visto  serem 
más  ou  insnfiScientes  as  provas  escriptas  de  todas  as  matérias. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  abril  de  1904. 

Gommunico-vos,  para  os  devidos  flns,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presentes  os  paj^eis  enviados  com  o  vosso  offlcio  de  29  de 
dezembro  do  anno  próximo  passado  e  concernentes  ao  concurso 
realiz  ido  nessa  Delegacia  para  preencbimento  dos  legares  de 
fazenda  de  1*  entrancia,  resolveu,  por  despadio  de  13  do  cor- 
rente mez,  annnllar  o  mesmo  concurso,  visto  serem  más  ou  in- 
suíQeientes,  conforme  se  verificou,  as  provas  escriptas  de  todas 
as  matérias,  notando-se  que  as  de  inglez,  francês,  arithmetica« 
álgebra  e  escripturaçao  mercantil  consistiram  na  traduc^^  de 
um  trecho  de  duas  ou  três  linhas  e  em  uma  pequena  anslyse»  e 
que  a  de  portuguez,  de  um  dos  candidatos,  contóm  rasuras  e 
emendas  feitas  com  tinta  e  lettra  differentes.—  /•  A.  da  Tmí- 
tação. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Bilatto  Grosso, 


N.  53  —  EM  22  DE  ABRIL  DE  1904 

Releva  a  armazenagem  de  uma  mercadoria  demorada  nos  armazéns 
da  Alfandega  do  Kiode  Janeiro  até  o  resultado  da  analyse  do  Labo- 
ratório Nacional. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico<- 
vos  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente  o  re- 
curso que  encaminhastes  oom  o  vosso  offlcio  n.  16  de  10  de  ja- 
neiro próximo  findo,  interposto  pela  firma  J.  R.  Sucena  Ã 
Comp.  do  acto  pelo  qual  lhes  negastes  relevação  da  armaze- 
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nagem  devida  darante  o  tempo  em  que  a  mercadoria  qae  oc 
recorrentes  snbmetteram  a  despacho  pela  nota  n.  7959  de  agosto 
do  anno  próximo  passado  esteve  aguardando  o  resultado  da  aoa- 
lyse  a  que  foi  submettida  no  Laboratório  Nacional  por  solici- 
tação da  Commissâo  de  Tarifa,  resolveu,  por  despacho  de  28  de 
março  ultimo,  proferido  em  sesíão  do  Conselho  de  Fasenda 
e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  aUudido 
recurso  nos  termos  do  disposto  na  1*  excepção  do  art.  595  da 
Consolida^  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Saúde  e  fraternidade, —  /o«o  Aí  te*  da  Visitação^  director 
interino. 


N.  54  —  EM  29  DE  ABRIL  DE  1904 

Devolve  o  procesíio  referente  ao  desfalque  havido  na   Alfandega  d< 
Pernambuco,  afim  de  ser  enviado  ao  procurador  seccional. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  abril  de  1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  22  do  corrente, 
proferido  sobre  vosso  officio  n.  5  A,  de  26  de  janeiro  ultimo, 
junto  vos  devolvo  o  processo  referente  ao  des&lqiie  ooeorrido 
na  Alfândega  desse  Estado,  em  1900,  afim  de  ser  enviado  ao  pro- 
curador seccional  da  Republica  para  intentar  a  competente 
acQão  criminal  contra  o  3^  escripturario  daquella  reparti^ 
Joaquim  Domicio  Leopoldino  Ferreira,  indigitado  autor  das  i^ 
regularidades  e  fraudes  verificadas  por  occasião  da  tomada 
das  contas  do  thesoureiro  Ulysses  oa  Silva  Cabral. 

Outrosim,  em  obediência  ao  mesmo  despacho,  reoommen- 
do-vos  informeis  si  o  referido  thesoureiro  prestou  fiança  e 
qoal  o  valor  desta. —  J^  A.  da  Visitação,  servindo  de  director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  55  -  EM  29  DE  ABRIL  DE  1904 

Annulla  os  concursos  havidos  na  Delegacia  do  Paraná  para  os  legares 
de  1"^  entrancia  e  de  guarda -mór,  por  ter  sido  feito  de  modo  incom 
prehonsivcl  o  julgamento  das  provas  escriptas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  abril  de  1904. 

Ck)mmunico*vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  os  papeis  enviados  com  o  vosso  officio  n»  49,  de 
22  de  outubro  do  anno  próximo  ando,  relativos  aos  concursos 
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realizados  nessa  Delegacia  para  os  legares  de  1*  entrancia  e  do 
guarda-mór  e  seus  ajudantes,  resolveu,  por  despacho  de  18  de  ja- 
neiro próximo  findo,  aonullar  o  primeiro  dos  ditos  concursos  por 
ter  siio  feito  de  modo  incomprehensivel  o  julgamento  das  provas 
escriptas  dos  respectivos  candidatos,  alguns  dos  quaes  nâo  pro- 
varam devidamente  suas  idades,  porquanto  apresentaram  justi- 
ficações produzidas  em  juizo  incompetente  e  certidões  de  ba- 
ptismo extrahidas  de  registros  de  depoimentos  feitos  por  outrem ; 
e  approvar  o  segundo  concurso,  ficando  delle  excluído  o  candidato 
Francisco  de  Paula  Dias  Negrão  e  o  de  nome  Alberto  Bruno  obri- 
gado a  exbibir  nova  certidão  de  idade,  na  forma  da  lei,  uma 
vez  qno  não  pôde  ser  acceita  a  que  remetteites,  por  ter  sido 
extj*ahida  do  registro  feito  na  Cathedral  dessa  Capital  mediante 
depoimento.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 


N.  56  —  EM  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Indefere  o  requerimento  om  que  H.  Burmester&  Comp.,  successores 
de  Burni éster,  Thon  &  Comp.,  pedem  restituição  da  quantia  de 
20:268$300,  recolhida  à  Delegacia  do  Paraná,  por  conta  do  rendi- 
mento da  Mesa  do  Rendas  de  Antonina. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  •*  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  abril  de   1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  12  do  corrente 
mez,  communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  foi  indeferido  o 
requerimento  encaminhado  com  o  ofilcio  dessa  Delegacia  n.  6^2, 
de  10  de  setombro  de  1901,  e  uo  qual  H.  Bnrmester  &  Comp.,  suo- 
cessores  de  Bur mester,  Thon  &  Ck)mp. ,  pedem  restituição  da 
quantia  do  20:268$300  que,  segundo  allogam,  foi  por  estes  reco- 
lhida aos  cofres  da  mesma  repartição  em  3  e  6  de  abril  de  1894, 
por  conta  do  rendimento  da  Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  afim 
de  ser  applicada  ao  pagamento  de  direitos,  visto  estar  averiguado 
que  todos  os  recolhimentos  dessa  natureza,  feitos  no  periodo 
revolucionário,  ^ão  fictícios  e  não  passaram  de  um  recurso  de  que 
se  serviram  as  forças  revoltosas  para  as  suas  despezas. 

Outrosim,  vos  recommendo,  de  accordo  com  o  alludido  des- 
pacho, que  providencieis  para  que  a  firma  Mathias  Bohn&Gomp. 
recolha  aos  cofres  públicos  a  quantia  de  9:000$,  que  lhes  foi 
indevidamente  entregue  por  essa  Delegacia  em  30  de  abril  de 
1897,  visto  se  achar  ella  nas  mesmas  condições  da  precedente.— 
J.  A.  da  Visitação,  servindo  do  director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 
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N.  57  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  ea-oficio  interposto  pela  Delegacia  Fiscal 
do  Thesonro,  em  S.  Paulo,  julgando  nullos  dous  processos  relatiros 
a  multas  impostas  a  Martinho  Chaves  &  Gomp.  pelo  collector  das 
tendas  federaes  em  Franca. 

Directoria  do  Expediente  do  Theaoaro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  maio  de  1904. 

Gommonico-Tos,  para  os  devidos  fins,  qae  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presentes  os  papeis  transmittidos  com  o  offlcio  dessa  Delegacia 
Fiscal  n.  292,  de  22  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  em  qae 
recorreis  eos-officio  da  decisão  do  vosso  antecessor  julgando 
nallofi  os  dois  processos  relativos  aos  recarsos  interpostos  pelos 
fabricantes  Martinho  Chaves  &  Comp.,  estabelecidos  nessa  ca- 
pital, do  acto  pelo  qual  o  collector  das  rendas  federaes  em 
Franca  lhes  impoz  a  malta  de  1:000$  em  relação  a  cada  auto 
lavrado  cootra  os  mesmos  pelo  agente  fiscal  dos  impostos  de 
consamo  na  2*  circumscripção  desse  Estado,  pelo  focto  de  ha- 
verem remettido  a  José  António  de  Paula  e  Benevides  Barbosa 
Sindoval,  estabelecidos  naquella  cidade,  productos  de  sua  Abrica 
sem  os  respectivos  sellos,  infringindo  o  disposto  nos  arts.  13 
e  78  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3622,  de  26  de  março 
de  1900,  resolveu,  por  despacho  de  4  de  abril  ultimo,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer 
deste,  dar  provimento  aos  alludidos  recursos,  para  o  fim  de,  re- 
formadas as  decisões  recorridas  ex-officio,  serem  mantidas  as 
multas  impostas. 

Outrosim  vos  communico,  para  os  devidos  fins  e  em  obediên- 
cia ao  citado  despacho,  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido  recom- 
mondar- vos  providencieis  no  sentido  de  serem  os  recorrentes  in- 
timados para,  no  prazo  de  15  dias,  entrarem  com  a  importância 
das  multas  que  lhes  foram  impost^is  sob  pena  de  serem  as  mesmas 
cobradas  executivamente ;  devendo  essa  Delegacia  effectuar,  com 
urgenda,  a  cobrança  judicial,  caso  não  se\jam  as  referidas 
multas  recolhidas  dentro  do  alludido  prazo.  -^  Pedro  Teixeira 
Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


lONISTSRIO  DA  FAZ8NDA.  1S9 

N.  58  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Manda proc. dor  a  8)qtiestro  dos  bons  do  thcsonp.úro  da  Adminis- 
tração  dos  Correios  do  Rio  Grande  do  NoPto  Antiocho  Aprigi  o 
de  Almeida  para  garantia  da  Fazenda  Nacional. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  7  de  maio  de  1904. 

Communico-Tos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 

Sor  despacho  de  2  do  corrente,  proferido  sobre  o  officio  do 
elegado  fiscal  nesse  Estado,  n.  2,  de  25  de  fevereiro  próximo 
findo,  tratando  do  desfalque  verificado  na  thesouraria  da  Ad- 
ministração dos  Correios,  a  cargo  de  Antiocho  Aprfgio  da 
A  Imeida,  resolveu  recommendar-vos  prooedaes  a  sequestro  do8 
bens  que  possnia  aquelle  responsável.  —Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.  59  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Manda  proceder  a  tomada  de  contas  -do  thesouroiro  dos  Corroios 
do  Rio  Grande  do  Norte,  iniciando-se  o  processo  para  o  fim  de 
ser  denunciado  o   julgado  o  responsável. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  maio  de  1904. 

Relativamente  ao  desfalque  de  que  é  responsável  o  thesou- 
roiro da  administração  dos  Correios  desse  Estado,  Antiocho 
Aprigio  de  Almeida,  de  que  tratastes  em  ofiãcio  n.  2  de  25  de 
favereiro  próximo  passado,  declaro-vos,  para  os  devidos 
effoitos,  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  despacho  de  2  do 
corrente,  recommondar-vos  que  façaes  iniciar  o  competente 
processo  administrativo  para  o  fim  de  ser  denunciado  e  Julgado 
o  responsável ;  tomeis  com  urgência  as  suas  contas  afim  de 
8ubmettel-as  ao  exame  e  julgamento  do  Tribunal  do  Contas 
que  fixará  definitivamente  o  auantum  do  alcance  ;  e,  fioal- 
mente,  communiqueis,  o  oceorriao  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  que  esse  Ministério  providencie 
sobre  a  substituição  do  referido  thesoureiro.—  Pedro  Teixeira 
Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte, 
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N.  60  —  EM  10  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  competir  ao  Thesouro    a  designação  de  empr  gado   para 
servir  na  Caixa  Económica. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
JaneirOi  10  de  maio  de  1904. 

Não  podendo  ser  approvado  o  acto,  de  qne  daes  conta  em 
oi&oio  n.  17»  de  âl  de  março  ultimo  e  pelo  qual  designastes 
o  \^  escrlptarario  Benedícto  Francisco  Ribeiro  para  se  encar- 
regar dos  trabalhos  da  Caixa  Económica  em  substituição  do 
1«  escripturario  Emílio  César  Burlamaque,  que  pedia  dispensa 
dos  mesmos,  visto  competir  ao  Thesouro  essa  designa^^o,  nos 
termos  do  art.  1»  do  decreto  n.  2882,  de  19  de  abril  de  1898, 
autorixo-Tos,  em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de 
5  de  abril  próximo  passado,  a  propor  um  empregado  dessa 
Delegacia  para  servir  na  mencionada  Caixa.  ^  Pedro  Teúceira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Piauhy. 


N.  61  —  EM  10  DE  MAIO  DE  1904 

Trata  do  fado  de  não  haver  o  cônsul  do  Brazil  em  Londres  obser- 
vado as  disposições  do  regulamento  de  21  de  novembro  de  1903,  por 
falta  do  Ordem  do  Ministério  das  Relações  Exteriores.  ^ 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  maio  de  1904. 

Bm  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  83,  de  9  do  mez  próximo  findo* 
tratando  do  focto  de  não  haver  o  cônsul  do  Brazil  em  Londres 
observado  as  disposições  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  1103,  de  21  de  novembro  de  1903,  em  relação  ao  despacho  do 
vapor  inglez  Buffon,  por  fklta  de  ordem  do  Ministério  das  Re- 
laçQe9  Exteriores,  mandando  pôr  em  execu^  aquelle  regula- 
mento, communico-vos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Mi- 
nistro de  26  do  mez  próximo  findo,  que  não  é  necessária  tal 
ordem,  porquanto  o  regulamento  em  questão  deve  entrar  em 
vigor  em  todos  os  Consulados  no  prazo  marcado  em  seu  art.  33. 
—  Didimo  Agapito  F.  da  Veiga,  servindo  de  director. 

Si*.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S,  Paulo. 
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N.  62  ^  EM  18  DE  lifAIO  DE  1904 

Não  toma  conhecimento  de  um  recurso  por  ter  sido  interposto  para 
o  Thesoaro  em  vez  de  o  ser  para  a  Delegacia  respectiva . 

Directoria  do  Expedieate  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  maio  de  1904. 

Deolaro-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro^ 
tendo  presente  o  processo  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  170,  de 
7  de  novembro  de  1902,  e  refeiente  ao  recurso  interposto  por 
Manuel  Joaquim  de  Carvalho,  do  acto  do  inspector  da  Alfandega 
desse  Estado,  que  lhe  negou  restitui^  dos  direitos  de  1.674  barris 
de  banha,  salvados  do  vapor  balga  Wordsioorth,  e  arrematados 
pelo  recorrente  em  hasta  publica,  resolveu,  por  despacho  de  28 
de  marco  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda 
e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  deixar  de  tomar 
conhecimento  do  recurso  em  questão,  por  ter  sido  interposto 
para  o  Thesouro,  em  vez  de  o  ser  para  essa  Delegada.—  Pedro 
Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.   63  —  EM  21  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que,  nos  casos  de  força  maior  de  que  trata  o  art.  S88  da  Conao- 
lidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  pôde  ser  feita 
a  restituição  de  direitos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  maio  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfieindega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communi- 
co-vos  para  os  fias  convenientes  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  pre- 
sente o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  119  de  25  de 
fevereiro  ultimo  e  interposto  por  Vittorio  Migliora,  da  decisão 
dessa  Inspoctoria  que,  ailegaado  incompetência,  deixou  de  auto- 
rizar a  restituição  pedida  pelo  recorrente,  dos  direitos  de  179 
caixas  com  palitos  para  phosphoros,  as  quaes  foram  a  pique  com 
a  catraia  que  as  conduzia  na  noite  de  17  para  18  de  novembro 
de  1903,  resolveu,  por  despacho  de  28  de  m^irgo  próximo  findOt 
proferido  em  senão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  com  o 

Sarecer  do  mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao  dito  recurso  e 
eclarar-vos  que,  no  caso  em  questão,  que  ó  o  de  forca  maior,  de 
que  trata  o  art.  538,  2^  parte,  da  Consolidação  das  Leis  das 
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Alâtndegas  e  Mesas  de  Rendas,  nSo  se  dá  a  incompetência 
allegada. 

Saúde  o  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  64  -  EM  26  DE  MAIO  DE  1904 

Beclara  que  «ó  devem  ser  acceilas  as  procurações  do  próprio  panho 
cscriptas  e  assígnadas  pelos  respectivos  outorgantes,  excepto  as 
passadas  pelos  commerciantes  matriculados  que  gozam  do  privi- 
legio estatuido  no  art.  21  do  Código  Commercial. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
aeiro,  26 de  maio  d)  1904. 

Em  resposta  ao  offlcio  n.  30,  de  15  domez  próximo  findo,  com- 
munico-Yos  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  12  do  corrente» 
resolveu  approvar  a  decisão  que  proferistes  no  sentido  de  86 
serem  acceilas  as  procurações  de  próprio  punho,  escriptas  e  as- 
sígnadas pelos  respectivos  outorgantes,  mesmo  quando  concor- 
ram muiuis  pessoas  a  um  só  fim,  e  mandar  dedarar-vos  que» 
nesse  caso,  não  estão  os  commerciantes  matriculados,  á  vista  do 
privilegio  de  que  gozam  ex-vi  do  art.  2\  do  Código  Ck)mmerciaL 
—  Pedro  Teixeira  Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  65  —  EM  31  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  a  disposição  do  art.  3'\§  2^  la  lei  n.  iU4,  de  30  de  de- 
zembro de  1903,  não  annuUou  a  do  §  9^  do  art.  2°  das  Preliminares 
da  Tarifa  que  concedo  isenção  de  direitos  a  mercadorias  nacionaes. 

Directoria  do  Expediente  do  Theseuro  Federal  —  Rio  de  Jar 
Miro,  31  de  maio  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Communico- vos 
para  os  fins  convenientes  que  o  Sr.  Mini^ro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  oíiicio  n.  167  de  18  de  marco 
ultimo  e  interposto  por  Ârbuckle  &  Comp.  da  vossa  decisão  aa- 
jeitando,  com  o  fundamento  do  §  2^  do  art.  3**  da  lei  n.  1144»  de 
30;  de  dezembro  de  1903,  ao  pagamento  de  direitos  de  â.OOO  sacoos 
vasios  vindos  de  New-York.  no  vapor  inglez  Tennysone  que 
haviam  servido  do  envoltório  de  café  exportado  pelos  recor- 
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rentes,  resolveu  por  despacho  de  2  do  corrente,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  aocordo  com  o  parecer  io 
mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao  dito  recurso,  por  isso  qua 
a  disposição  citada  não  annullou  a  do  §  9<>  do  art.  2**  das  Pre- 
liminares da  Tarifa  que  concede  isenção  ãs  mercadorias  nft- 
cionaes,  como  são  os  saccos  em  questão. 

Saúde  e  fi*aternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  66  —  EM  8  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  as  salinas  da  Companhia  Salineira  Alcantarense  esti» 
sujeitas  á  taxa  de  20$  cada  tuna. 

Directoria  do  Exoediente  do  Thesouro  Federal  ->  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  junho  ae  1904. 

Declaro-Tos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  16  do  mez  próximo  findo  proferido  em  ses^o  do 
Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo 
Conselho,  resolveu  indeferir  a  reclama^  feita  pela  Compa- 
nhia Salineira  Alcantarense  no  requerimento  encaminhado  coin 
o  vosso  offlcio  n.  47  de  18  de  margo  de  19u2,  para  o  fim  de 
obter  uma  única  patente  de  registro  no  valor  de  200|  annuaes 
para  todas  as  salinas  de  sua  propriedade,  as  quaes  estão  su- 
jeitas á  taxa  de  âO$  cada  uma,  conforme  a  decisão  constante 
da  ordem  desta  Directoria,  n.  78  de  18  de  setembro  de  1901,^ 
Pedro  TeioBêira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  67  —  EM  8  DK  JUNHO  DE  1904 

Declara  qae  as  autoridades  fiseaes  da  União,  no  território  do  Rio 
Grande  do  Sal,  devem  attender  promptamente  a  quaes luer  re- 
quisições emanadas  do  Governo  do  mesmo  Estado,  represantado 
pelo  inspector  fiscal,  da  repressão  do  contrabando  na  fronteira  • 

Direoioria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  — lUo  de  Ja- 
neiro, 8  de  junho  de  1904. 

Tendo  o  inspector  da  Alfleindega  de  Uruguaiana  oonsulMo, 
em  telegramma  de  5  de  maio  próximo  findo,  si  o  inspector  fiscal 
da  repressão  do  contrabando  na  fronteira  p6de  requisitar  por 
officio  informação  sobre  a  renda  arrecadada  na  dita  Âi&ndegat 
declaro- vos,  para  os  devidos  effcitos.de  accordo  com  o  despacho 
do  Sr.  Ministro  de  17  do  mesmo  mez,  que,  A  vista  do  paragraphe 
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unica  do  art.  !•  do  coaTeaio  approvado  por  decreto  n.  3305, 
de  2  de  jalho  de  1899,  devem  todas  as  autoridades  fiscaes  da 
União  no  território  desse  Estado  attenderpromptamente  a  qnaes- 
qoer  requisições  emanadas  do  Governo  do  mesmo  Estado,  do  qoal 
é  representante  aqaelleiaspector,  o  attinentes  ao  serviço  em 
questão.  —  Ptfrfro  Teixeira  Soares. 

Sr.  D3legado  Fiscal  do  Thesouro  no   Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul.  ^_^_____ 

N.  68  —  EM  18  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  não  ter  sido  regalar  o  procedimento  da  APandega  do  Rio  de 
Janeiro,  permittindo,  sem  autorização  do  Tiiesooro,  que  fossem 
pagos  os  direitos  de  uma  mercadoria  com  a  clausula  de  os  levan- 
tarem, quanlo  fosse  concedida  a  isenção  dos  m^^smos  direitos. 

Directoria  do  Expediente  de  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  junho  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Ck>mmunico- 
Tos  para  os  devidos  effeitos  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente  o 
requerimento  em  que  Mário  de  Andrade  &  Comp.  pedem  re- 
considera^ do  despacho  de  28  de  fevereiro  ultimo,  constante 
da  ordem  n.  15,  expedida  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes 
em  9  do  mez  seguinte  e  pelo  qual,  á  vista  da  circular  n.  19  de 
6  de  março  de  1901,  lhes  foi  negada  a  isenç&o  de  direitos  para 
diversos  volumes  contendo  folhas  de  Flandres  em  laminas,  desti- 
nadas á  fabricação  de  latas  de  manteiga,  resolveu,  por  despacho 
de  1 1  de  abril  próximo  passado,  manter  o  de  28  de  fevereiro  ja 
citado  e  bem  assim  mandar  declarar- vos  que  não  foi  regular  o 
procedimento  dessa  Repartição  permittindo,  sem  autorização  do 
Thesouro,  que  os  requerentes  pagassem  os  direitos  da  referida 
mercadoria  com  a  clausula  de  os  levantarem,  quando  fosse  con- 
cedida a  isenção. 

Saúde  e  fraternidade.  ~  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  69  —  EM  18  DE  JUNHO  DE  1904 

Nega  a  r.^stituição  da  quantia  de  181$i£0  de  imposto  de  pharô:s  e 
contribuição  para  a  Santa  Casa  de  Mis  ricordia  de  Pernambuco, 
paga  pelo  vapor  francez  Amiral  Bandin  arribado  áqalle  porto. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja* 
neiro,  18  do  junho  de  1904. 

Em  relação  ao  recurso  transmittido  com  o  vosso  ofiQcio  n.  67 
de  28  de  Junho  do  1902,  e  interposto  por  José  Baltar  &  Ck>mp., 
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ageutes  do  vapor  írancez  Amircd  Bandin,  do  acto  do  inspector 
da  Alfandega  desse  Estado,  que  lhes  negou  restituição  da  quantia 
de  181$120,  proveniente  do  imposto  de  pliaroes  e  eontribui^o 
I>ara  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  pagos  por  aquelle  vapor 
entrado  nesse  porto  por  arribada  em  6  de  maio  de  1901,  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr,  Ministro,  por 
despacho  de  23  de  maio  ultimo,  proferido  em  sessSo  do  Conselho 
de  Fazenda  e  de  aocordo  com  o  parecer  deste,  resolveu  nSo 
tomar  conhecimento  do  mesmo  recurso,  por  estar  a  decisão 
dentro  da  alçada  da  Reparti<^  recorrida  e  nâo  se  verificar 
nenhuma  das  hypotheses  em  que  seria  admittido  como  de  re- 
vista.—Pecíro  Teieoeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco, 


N.  70  —  EM  20  DE  JUNHO  DB  1904 

Declara  qnaes  as  vantagens  qae  percebem  03  procuradores  físcaes, 
creados  pelo  decreto  n.  .1178,  de  16  de  janeiro  deste  anno. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  junho  de  1904. 

Respondendo  ao  vosso  officio  n.  lôô,  de  21  de  maio  ultimo,  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  effeitos  e  em  obediência  ao  despacho 
do  Sr,  Ministro  de  10  do  corrente  mez,  que  aos  procuradores 
flscaes,  creadoe  pelo  decreto  n.  1178  de  16  de  Janeiro  deste 
anno,  compete  não  so  a  porcentagem  que,  em  virtude  do  art.  16 
§  3^  da  lei  n.  242,  de  29  de  novembro  de  1841  e  circular  m  398 
de  31  de  outubro  de  1857,  percebiam  esses  funooionarios  no 
tempo  das  antigas  Thesourarias  de  Fazenda,  como  também  a 
vantagem  denominada  — procuratorio.^  Pecíro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  71  —  EM  23  DE  JUNHO  DE  1904 

Approva  o  procedimento  do  inspector  do  Alfandega  do  Maceió  sas< 
pendendo  do  exercício  do  suas  fonccôes  o  chefe  de  secção  Salathiei 
de  Paiva,  por  ter  dado  pabliçidade  a  assumptos  relativos  a  serviço 
publico. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Jar 
neiro,  23  de  Junho  de  1904. 

Communioo-vos,  para  00  devidos  effeitos^  em  resposta  ao  vosso 
telQgramim  de  8  oò  corrente  mez,  que  o  Sr»  Ministro,  por  des- 
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pacho  de  18  do  mesmo  mez.  resolveu  approvar  o  vosso  proce- 
oimento  suspendendo  do  exercício  de  snas  Ainccl>es,  por  15  dias, 
o  chefe  de  secçáo  dessa  Alfondega,  Salathiei  de  Paiva,  visto  ter 
dado  publicidade  a  assumptos  relativos  a  serviço  publico,  contra 
o  disposto  na  2»  parte  da  circular  n.  58,  de  21  de  dezembro  de 
1896.— Pedro  Teixeira  Soares. 

8r.  Inspector  da  Alfandega  de  Maceió,  Bstado  das  Alagtes. 


N.  72  -  EM  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  os  objectos  de  que  trata  o  art.  3^§  !<>  da  lei  n.  1144,  de 
30  de  dezembro  do  anno  fíndo,  estão  sujeitos  ao  regimen  commum 
dos  despachos  ad-va2orem,  não  dependendo,  portanto,  de  autori- 
zação prévia  do  Sr.  Ministro  a  eífectividade  do  favor. 

Directoria  do  lExpediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  junho  de  1904. 

Devolvendo  a  essa  Delegacia  os  inclusos  documentos  que  acom- 
panharam 09  requerimentos  do  Svndicate  Assncareiro  da  Balúa, 
encaminhados  com  os  vossos  ofiloiosns.  50  e  55  de  abril  ultimo, 
declaro- vos,  para  os  devidos  eifeítos,  de  accordo  com  o  despacho 
do  Sr.  Ministro,  de  8  do  corrente,  que  os  objectos  de  que  trata  o 
§  l«art.  S""  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo 
findo,  QstSo  sujeitos  ao  regimen  commum  dos  despachos  ad^vu' 
lorem ;  não  dependendo,  portanto,  de  autorização  prévia  do  Sr. 
Ministro,  como  em  casos  de  isençÍLo  de  direitos,  a  efibctividade 
do  fkvor  concedido  por  aquelle  dispositivo  lef^.^Pedro  Tei- 
tneira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  doThesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  78  —  ffM  4  Dfi  JULHO  DE  1904 

Declara  que  as  duvidas  suscitadas  pelo  procurador  fitcsA  da  Mie- 
gacia  do  Maranhão  acerca  de  suas  af  tribuiçGes,  já  estSo  resoMdas 
peiaoircQlartt.28de80  deste  mez. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouio  Federal  —  Rio  deJa* 
neiro,  4  de  julho  de  1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  20  de  Junho 
ultimo,  exarado  em  tosbo  ofBcio  n.  93,  de  d9  Ae  abril  mterior, 
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declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos  ,  que  as  duvidas  suscitadas 
pelo  procuraaor  fiscal  dessa  D3legac  ia  a  respeito  das  attribni- 
ç3es  que  lhe  devetn  caber,  á  vista  do  art.  1»  §  8°  da  lei  n.  1178, 
de  16  de  janeiro  do  correate  aano,  já  estão  resolvidas  pela.  cir- 
cular n.  23,  de  20  deste  mez. — Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  74  —  EM  5  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qno  a  porcentagem  a  que  teem  direito  os  collectoreso  escri- 
vães das  rendas  federaesrecahe  sobre  todas  as  r^nlas  da  União, 
excluidos  os  depósitos  de  qualquer  origem. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  juUio  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  61,  de  14  de  abril  de  1902,  de- 
d&ro-vos,  para  os  devidos  eflèítos  e  de  aooordo  com  o  despacho 
do  Sr,  Ministro,  de  2  de  junho  ultimo,  que  a  porcentagem  de 
15  o/o  a  que  teem  direito  os  collectores  e  escrivães  das  rendas  fe- 
deraes  nesse  Estado,  recahe  sobre  todas  as  rendas  da  União  * 
excluidos  os  depósitos  de  qualquer  origem,  por  não  serem  consi- 
derados renda  e  o  produoto  da  venda  de  estampilhas  do  sello 
adhesivo  de  que  é  devida  apenas  a  porcentagem  deS^^/o  nos 
termos  das  circulares  ns.  28  e  47,  de  10  de  junho  e  26  de  no- 
vembro do  anno  findo. — Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  75  —  EM  5  DE  JULHO  DE  1904 

O  guarda  da  Alfandega,  que  substituía  o  respectivo  sargento  em  ser- 
viço no  Jury,  não  tem  direito  a  gratiâcação,  por  não  tratar-se  de 
caso  comprehendido  na  ordem  n.  11,  de  19  de  janeiro  deste  asno. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesooro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  julho  de  1904. 

Gommunioo-Tos,  para  os  devidos  effeitos  e  em  aoluçSa  ao 
vosso  offlcio  n.  68,  de  17  de  outubro  do  anno  próximo  findo,  que 
o  Sr,  Ministro  resolveu,  por  despacho  de  19 de  fevereiro  ultimo, 
approvar  o  acto  pelo  qual  indeferistes  o  requerimento  do 
guarda  da  Alíhndega  desse  Estado,  Luiz  Gonzaga  Fernandes,  pe- 
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dindo  pagamento  da  quantia  de  15$200  de  gratificação  corres- 
pondente a  15  dias  em  que  sabstitain  o  sargento»  por  estar  este 
em  serviço  no  Jory,  porquanto  nSo  se  trata  de  sabstitoição  do 
commandante  dos  gaardas  pelo  respectivo  sargento,  caso  em  qae 
ao  substituto  seria  abonada,  além  dos  vencimentos  do  sen 
próprio  emprego,  a  gratificação  do  sabstituido,  conforme  a  de- 
cisão constante  da  ordem  desta  Directoria,  n.  II,  de  19  de  Janeiro 
deste  anno,  expedida  á  Delegacia  Fiscal  no  Maranhio,  ex-vi  do 
que  estabeleceu  a  de  n.  437,  de  13  de  setembro  de  1880,  em  tudo 
applicavel  aos  sargentos  immedíatos  dos  commandantes  dos 
guardas  nas  Alfandegas  onde  não  existe  segundo  commandante, 
como  na  do  Rio  de  Janeiro.— Ptfdro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Ttiesoaro  no  Estado  do  Ceará. 


N.  76  -^  EM  6  DE  JULHO  DE  1904 

Npga  provimento  ao  recnrso  contra  o  acto  do  inspector  da  Alfandega 
de  Pernambuco  qae  impoz  ao  commandante  do  vapor  allèmão  Amar 
zonas  a  multa  de  direitos  em  dobro  pela  subtracção  de  mercadorias 
conti  las  em  um  volume  embarcado  no  dito  vapor. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  Julho  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  a 
quem  foi  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio 
n.  34,  de  18  de  março  de  1902,  e  interposto  por  Borstelmannà 
Gomp.,  agentes  do  vapor  allemSo  Amazonas^  do  acto  pelo  qnal 
mantivestes  o  da  Inspectoria  da  Alfandeffa  impondo  ao  comman- 
dante do  mesmo  vapor,  entrado  em  28  de  maio  de  1900,  proce- 
dente de  Hamburgo,  a  multa  no  valor  de  3:000$000  de  que  trata  o 
art.  491  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alíándegas  e  Mesas  de 
Rendas  pela  subtracção  de  mercadorias  verificada,  por  occasiio 
da  conferencia  do  volume  marca  F.  N.  &C.,  submettido  a 
despacho  pela  nota  de  importação  n.  632  de  87  de  junho  seguinte, 
resolveu  por  despacho  de  30  de  maio  ultimo,  proferido  em  sessão 
do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar 
provimento  ao  recurso  em  questão  para  o  fim  de  confirmar  a  de- 
cisão recorrida.—  Pedro  Teixeira  Soaree. 

Sr»  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 
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N.  77  -  EM  7  DE  JULHO  DE  1904 

Approva  o  procedimento  da  Delegacia  Fiscal  do  S.  Paulo  recusan- 
do-se  a  aceitar  da  Companhia  Light  <&  Poiocr  moedas  de  nickel 
em  pagamento  do  imposto  sobre  dividendos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal «  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  jolho  de  1004. 

Gommunioo-yos  para  os  devidos  effeitos  qae  o  Sr.  Ministro,  à 
yista  do  disposto  no  art.  ^  do  decreto  n.  48^  de  18  de  novembro 
de  1871*  resolveu  approvar  o  vosso  procedimento  recosando-se 
a  acoeitar  da  Companhia  Lighi  A  Power  moedas  de  nickel  em 
pagamento  do  imposto  sobre  dividendos,  como  consta  do  tele- 
gramma  expedido  pela  meema  companhia  em  1  de  maio  pró- 
ximo findo. —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  78  —  EM  9  DE  JULHO  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  ex-officio  para  o  fim  de  annullar  nma 
pena  imposta  em  processo  com  preterição  de  formalidades  essen- 
ciacs. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  9  de  julho  de  1904. 

Em  relacSio  ao  processo  encaminhado  com  o  vosso  offloio 
n.  32,  de  4  de  iunho  do  anno  passado  e  em  que  recorreis  ex-officio 
da  deci«U>  pela  ^ uai,  dando  provimento  ao  recurso  interposto 
por  J.  Carlos  Hems,  suocessor  da  Companhia  Fabril  Brazileira, 
do  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  dessa  Capital  impondo  & 
mesma  companhia  a  multa  de  dous  contos  de  réis,  por  haver  ella 
remettido  a  João  Alves  de  Freitas,  nesse  Estado,  20  caixas  con- 
tendo caixinhas  de  phosphoros  insuffleientemente  seUadas,  re- 
duzistes a  um  conto  de  réis  a  dita  multa ;  declaro- vos,  para  os 
devidos  effeitos,  ter  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  despacno  de  3 
de  maio  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e 
de  accordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  alludido  re- 
curso ex-^fíicio  para  o  fim  de  ser  annullado  o  referido  processo, 
visto  que,  alôm  de  outras  formalidades  snbstanoiaes,  deixou 
de  ser  intimada  a  parte  interessada,  afim  de  apresentar  a  sua 
defesa  o  de  ser  ouvido  o  signatário  do  auto.^  Pedro  Teixeira 
Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Istado  do  Amazonas. 
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N.  79  *  E)í  9  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qual  a  taxa  a  cobrar  pelo  examo  no  Laboratório  de  Ânalyses 
dos  prod actos  apprehend  idos  pela  Directoria  Geral  da  Sande  Pu- 
blica. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  jalho  de  1904. 

Sr.  Director  do  Laboratório  Nacional  de  Analjaes — Em  sola^ 
&  consulta  constante  do  vosso  offlcio  n.  128  de  30  de  março 
nltimo,  commanioo-TOS  para  os  fins  conTenientes,  de  aceordo 
com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  23  do  mez  findo,  que  a 
cobrança  das  taxas  das  analyses  dos  prodactos  apprehendidos 
pela  Directoria  Geral  da  Saúde  Publica,  nos  termos  do  art.  23 
n.  XIV  do  regulamento  approTado  pelo  decreto  n.  5156  de  8  do 
dito  mez  de  março,  os  quaes  foram  remettidos  a  esse  laboratório 
para  os  fins  aliudidos  no  art.  275  do  mesmo  regulamento,  deye 
ser  effectuada  pela  tabolla  A,  posta  em  vigor  pelo  art.  5^  da  lei 
n .  813  de  23  de  dezembro  de  1901 ,  correndo  as  despezas  por  conta 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioros,  que  indemnizará 
a  repartição  a  vosso  cargo  das  respectivas  importâncias,  con- 
orme  declarou  em  aviso  n.  83,  de  31  de  maio  do  corrente  anno. 

Saúde  e  firatemidade.—  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  80  *  EM  9  DE  JULHO  DE  1904 

Indefere  o  requerimento  em  que  D.  César  ia  Fagundes  de  Camilho 
pediu  para  ser  incorporado  ao  seu  moate-pio  o  que  ham  tocado 
á  sua  filha  menor  Ze ferina  Fagundes  de  Carralho. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  julho  de  1904. 

Cknmnunico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  MinistR), 
por  despacho  de  29  de  junho  próximo  findo,  indeferia  o  re- 

âaerimento  em  qne  D.  Cesaria  Fagandes  de  Carvalho,  vinva 
o  major  do  Exercito  Manoel  Rodrigues  Gomes  de  Oarvallu), 
pede  ser  incorporado  ao  seu  monte-pio  o  qae  havia  tocado 
a  soa  filha  menor  Zeferina  Facondes  de  Carvalho,  porqnnto, 
conforme  j&  tem  sido  resolvidOí  tal  IncorporaçSo  só  tem  sido 
Mta  quando  os  filhos,  ou  filhas,  fiUleoem  em  data  postertor 
&  da  fel  n.  632  de  6  de  novembro  de  1899  e  nio  anterior, 
como  no  oaso  de  que  se  trata. 

Quanto  à,  indemnizagio  da  qsaatia  de  €Qjfi3S  oarnspondsots 
à  metade  das  contribuições  a  que  alludiu  em  offlcio  n.  70 
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de  6  de  maio  ultimo,  deveis  providenciar  para  que  ella  seja 
feita,  quando  pago  a  quem  de  direito  o  monte-pio  da  dita 
menor,   relativo  ao  periodo  decorrido  de  13  de  novembro  de 

1896,  data  do  fallecimento  de  seu  pae,   a  28  de  outubro  de 

1897.  véspera  do  dia  em  que  ella  âilleceu.^  Pedro  Teixeira 
Soares» 

Sr.   Delegado  Fiscal  do  Tbesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do    Sul. 


N.  81  —  EM  16  DE  JULHO  DE  1904 

Sustenta  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  da  Bahia,  que  indeferiu  o  reque- 
rimento em  quo  Diogo  Frederico  Kiappe  podia  averbação  om  seu 
nome  de  seis  apólices  accrv  scidas  pola  convoísão  de  outras  e  declara 
que  só  na  hypothese  do  art.  4*^  do  decreto  n.  870,  do  22  de  novembro 
de  1851,  devem  as  decisões  das  Delegacias  ser  sabmet tidas  á  appro- 
vação  do  Thesouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Tbesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  julho  de  1904. 

Em  resposta  ao  offlclo  n.  75  de  31  de  maio  próximo  ando,  com 
o  qual  submettestes  à  approvação  do  Tbesouro  a  deliberação 
que  tomastes  em  sessão  da  Junta  de  19  do  mesmo  mez,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Diogo  Frederico  Kiappe  pediu 
fossem  averbadas  em  seu  nome  seis  apólices  da  divida  publica, 
do  valor  nominal  de  1  :COO$uOO  e  uma  de  200$' JOO,  accrescidas  em 
virtude  da  conversão  que,  na  forma  do  decreto  n.  2907  de  11 
de  junho  de  1898,  soíTreram  as  25  apólices  que  o  requerente 
doou,  antes  da  mesma  conv6r:jão,  a  seus  sobrinhos  Francisco 
Maria  Kiappe  Júnior  e  Maria  Carolina  Kiappe,  conforme  se  ve- 
rlflca  da  escriptura  da  doação  enviada  ã  Directoria  do  Conten- 
cioso com  o  offlcio  n.  8,  de  22  do  janho  ultimo  ;  declaro-vofl 
que  o  Sr.  Ministro,  attendendo  a  que  se  trata  de  uma  decisão  da 
Junta  de  Fazenda,  da  qual  o  interessado  poderia  ter  recor- 
rido, si  quizesse,  resolveu,  por  despacho  de  6  do  corrente  mez, 
não  tomar  conhecimento  do  assumpto  ;  convindo  scientiflcar-vos 
que  somente  na  hypothese  do  art.  4*  do  decreto  n.  870 
de  22  de  novembro  de  1851,  devem  as  dedsôe?  dessa  Delegacia 
ser  submettidas  ú.  aprovação  do  Thesouro,  independente  de  re- 
curso. 

De  accordo  com  o  citado  despacho,  incluso  vos  devolvo  os 
papeis  que  acompanharam  os  vossos  mencionados  offloios.^ 
Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 
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N.  82  —  EM  19  DB  JULHO  DE  1904 

Declara  qne  a  Manáos  Barbour,  á 'vista  da  claaaala  V  do  ssn  con- 
tracto, tem  direito  de  cobrar  três  róis  por  kilogramma  de  merca- 
dorias qyLe  de  qnab^ner  mo  lo  forem  por  ella  embarcadas,  oa  desem- 
barcadas no  cães  oa  fora  delle. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro*  19  de  julho  de  1904. 

Oonflrmando  meu  telegramma  desta  data,  declaro-Tos,  para 
os  devidos  effeitos,  em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ifinistro, 
de  13  do  corrente,  proferido  sobre  o  aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria» Viac&o  e  Obras  Publicas,  n.  486  de  22  do  mez  próximo 
findo,  que  a  Mandos  Harbour^  á  vista  da  clausula  5^  do  seu  oon- 
tracto,  tem  direito  de  cobrar  três  réis  por  kilogramma  de  mer- 
cadorias que  de  qualquer  modo  forem  por  ella  embarcadas  ou 
desembarcadas,  no  cães  ou  fora  delle.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 


N.  83  —  EM  20  DE  JULHO  DS    1904 

Declara  que  as  divergências  verificadas  em  exame  prévio  de  merca- 
dorias não  dão  logar  á  imposição  de  multa  de  direitos  em  dobro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  do  julho  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  enoaminhado  com  o  vosso  olBcio 
n.  40,  de  13  de  junho  de  1901  e  interposto  por  João  da  Gosta 
Bastos  &  Filhos  da  decisão  do  inspector  da  Âlíkndega  desse  Eb« 
tado,  que  lhes  impoz  a  multa  de  direitos  em  dobro  por  diver- 
gência verificada  entre  o  peso  da  mercadoria  despachada  pela 
nota  de  importação  n.  1519,  de  23  de  maio  do  dito  anno,  e  o 
mencionado  na  respectiva  factura  consular,  resolveu,  por  des- 
pacho de  18  de  abril  ultimo*  proferido  em  sessão  do  Conselho  de 
Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar 
provimento  ao  recurso  em  questão,  por  isso  que  a  alludida  di- 
vergência não  foi  verificada  no  acto  da  conferencia,  mas  em 
exame  próvio  requerido  pelos  recorrentes.— Pe<íro  Teixeira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Ceará. 
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N.  84  —  EM  88  DE  JULHO  DS  1904 

Declara  que,  não  estando  íixado  definitivamente  pelo  Tribunal  de 
Contas  o  alcance  de  um  responsável,  não  tem  cabimento  o  processo 
executivo,  mas  o  simples  sequestro  da  parte  do  um  prédio  que  não 
servia  de  6ança. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 88  de  julho  de  1904. 

Declaro-Yos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de 
^1  do  mez  próximo  flndo,  para  que  o  façaes  constar  ao  Pro- 
curador Fiscal,  que  o  procedimento  desse  funccionario,  promo- 
vendo, conforme  communicou  em  offlcio  n.  80,  de  19  de  maio  ul- 
timo, a  penhora  do  prédio  de  propriedade  de  Antiooho  Apri^o 
de  Almeida,  para  indemnização  do  desfalque  pelo  mesmo  dado 
na  thesouraria  da  administração  dos  Correios  desse  Estado,  foi 
extemporâneo,  porquanto,  não  estando  alada  fixado  definitiva- 
mente pelo  Tribunal  de  Contas  o  alcance  daqueIJe  responsável, 
não  tinha  cabimento  o  processo  executivo,  mas  o  simples  se- 
questro da  parte  do  prédio  que  não  servia  de  fiança. 

Outrosim,  de  accordo  com  o  referido  despacho,  reitero  a  essa 
Delegacia  as  recommendaçoes  constantes  da  ordem  n.  15  de  7 
de  maio  citado.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte. 


N.  85  —  EM  82  DE  JULHO  DE  1904 

Trata  do  processa  da  fiança  do  thcsoureiro  da  Delegacia  do  Paraná, 
Modesto  Polydoro  e  manda  suspender  este  responsável  caso  se  re. 
cusc  a  assignar  novo  termo  do  fiança. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 82  de  julho  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  28  de  28  de  maio  ultimo, 
declaro  vos,  para  os  devidos  effeitos,  de  accordo  com  o  des- 
pacho do  Sr.  Ministro  de  22  de  junho  ultimo,  que  em  cum- 
Srimento  da  ordem  desta  Directoria,  n.  23,  do  mez  anterior 
eve  o  fiador  de  Modesto  Polydoro,  thesoureiro  dessa  Repar- 
tição, por  si  ou  por  procurador  investido  dos  necessários  poderes» 
assignar  novo  termo  de  fiança  em  additamento  ao  de  26  de 
novembro  do  anno  passado,  pelo  qual  se  obriga  como  fiador 
e  principal  pagador  por  todo  e  qualquer  alcance  em  que  íôr  en- 


144  DBCI96B5  DO  GOVERNO 

centrado  o  mesmo  thesoureiro,  ou  seus  fieis,  desde  qne  entrou 
no  ex  ercicio  do  cargo  até  o  limite  da  respectiva  fiança,  ficando 
salvos  os  direitos  da  Fazenda  sobre  os  bens  do  afiançado  e  não 
sobre  os  do  fiador,  porquanto  este  somente  responde  perante 
a  mesma  Fazenda  com  o  immovel  ou  immoveis  cuja  hypotheca 
tiver  sido  devidamente  especialisada  e  inscripta. 

Na  forma  do  citado  despacho,  cumpre  a  essa  Delegacia  sus- 
pender do  exercicio  do  cargo  o  dito  thesoureíro,  até  que 
preste  nova  fiança  e  designar  um  empregado  para  substituil-o, 
caso  o  referido  fiador  se  recuse  a  assignar  o  novo  termo  nas 
condições  acima  estabelecidas.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 


N.  86  —  EM  23  DE  JULHO  DE  1904 

Approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  das  Alagoas  mandando  sastar 
o  andamento  de  um  processo  de  concessão  de  terrenos  do  marinha^; 
pretendido  por  João  António  Loureiro,  e  recom mandando  a  demo- 
lição das  obras  indevidamente  feitas  nos  terrenos  da  União. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  julho  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  1  do  mez  próximo  ando,  proferido  sobre  o  vosso 
offlcio  n.  2,  de  1  de  fevereiro  deste  anno,  resolveu  approvar  o 
acto  dessa  Delegacia  que  mandou  sustar  o  andamento  do  pro- 
cesso referente  ao  aforamento  de  terrenos  de  marinhas,  preten* 
didos  por  João  António  Loureiro,  emprezario  do  fornecimento 
de  agua  potável  em  Penedo,  e  bem  assim  recommendar-yo6  intí-> 
mels  o  mesmo  Loureiro  não  só  a  demolir  a  construcção  que  inde- 
vidamente fez  no  terreno  da  União,  contíguo  ao  que  é  nronteiro 
ao  prédio  de  propriedade  de  Luiz  Cravo,  como  também  a  des- 
occupar  o  dito  terreno,  cumprindo  que,  caso  não  seja  essa  Re- 
partição attondida,  se  proceda  ás  diligencias  judiciaes  neces- 
sárias. —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  das  Alagoas. 
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N.  87  —  KM  28  DE  JULHO  DE  1904 

Approva  a  nomeac&o  da  am  escriptarario  da  Alfandega  do  Ama- 
zonas para  servir  o  logar  do  thesoureiro  da  Delegacia,  e  manda 
conyidar  a  família  do  mesmo  thesoareiro  para  designar,  caso 
qneira,  pessoa  de  saa  confiança  para  assistir  á  verificação  dos 
saldos  existentes  em  cofre. 

Directoria  do  Expediente  do  Ttiesooro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro* 28  de  Jalho  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  hoatem,  proferido  sobre  o  vosso  telegramma  de  3  do 
corrente,  resolveu  approvar  o  vosso  acto  deslgnaado  o  escripta- 
rario da  Alfandega  desse  Estado,  Edmundo  do  Rego  Barros  Filho, 
para  snbititair  o  thesoureiro  dessa  Delegaeia  darante  a  enfer- 
midade deste,  visto  não  estar  ainda  provido  o  logar  de  fiel,  e 
recommendar-vos  deis  balanço  nos  cofres  da  thesouraria  deisa 
Repartição,  avisando  previamente  á  Ikmilia  daquelle  'thesou- 
reiro, aftm  de  designar,  caso  queira,  pessoa  de  soa  confiança 
para  assistir  á  verificação  do  saldo  existente  nos  mesmos  cofres* 

Fica  assim  confirmado  meu  telegramma  desta  data.  —  Pedro 
Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 


N.  88  —  EM  30  DE  JULHO  DE  1904 

Kcleva  o  commandante  do  vapor  inglez  Explorer  do  pagamento  dos 
direitos  de  um  barril  contendo  manteiga,  cabido  ao  mar  no  acto 
da  descarga. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  — -  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  julho  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  efTeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  offlcio  dessa  Dele- 

ryeia,  n.  16,  de  ^  de  março  ultimo,  e  interposto  por  Pohlmaji 
Cemp.,  agentes  do  viqpor  inglez  Explorer^  estraoo  nesse  porto 
em  18  de  janeiro  anterior,  do  acto  da  Inspeotoria  da  Alfandega 
si^eitando  o  commandante  do  mesmo  vapor  ao  pagamento  de 
direitos  de  consumo  de  um  barril  contendo  34.253  grammas  de 
manteiga,  o  qual»  segundo  a  informação  prestada  pelo  adminis- 
trador das  Capataziaks  e  a  que  se  refere  aquella  Inspectoria  em 
seu  offlcio  n.  35,  de  17  do  dito  mez  de  março,  cahira  ao  mar  no 
acto  da  •descarga,  resolveu,  por  deqMuiho  de  6  de  junho  pró- 
ximo findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de 
Faienda  —  Decisões  de  190 S  Í0 
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accordo  com  o  parecer  deste,  dar  proYímento  ao  recurso  em 
questão.— Fedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  Alagoas. 


N.  89  —  EM  30  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  (|^  a  multa  de  direitos  em  dobro  e  a  de  10  «/o  pela  falta  de 
factura  coQfiulir  s6  pôde  s?r  applicada  simultaneamente  quando 
forem  encontradas  mercadorias  de  commercio  em  volumes  do  ba- 
gagens 63m  que  a  pari^  haja  feito  declaração  especificando-as. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  julho  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfondega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
Yos,  para  os  íins  convenientes»  que  o  Sr.  Mioistro,  tendo  pre- 
sente o  recurso  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  102  de  19  de  fe- 
vereiro ultimo  e  interposto  por  João  de  Carvalho  Macedo  Júnior 
da  multa  da  direitos  em  dobro  que,  além  da  de  10  Vo  lhe  impu- 
zestes  quando  foi  proccessada  nessa  Repartição  a  nota  de  impor- 
tação n.  10.465  de  janeiro  do  corrente  anuo,  pela  qual  o  recor- 
rente submetteu  a  despacho  os  objectos  que  trouxera  da  Europa 
no  vapor  Thames,  resolveu,  por  despacho  de  4  do  corrente  mes, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com 
o  parecer  do  mesmo  Conselho,  tomar  conhecimento  do  dito  re- 
curso para  o  fim  de,  reformada  a  decisão  recorrida,  ser  rettituida 
a  multa  de  10  %,  que  indevidamente  appUcastes,  visto  tra- 
tar-se  da  hypothese  do  art.  19  das  lostrucções  de  15  de  de- 
zembro de  1899,  em  que  cabe  a  multa  de  direitos  em  dobro  pela 
falta  da  factura  consaiar ;  sendo  para  notar  que  a  Imposição 
dessas  duas  penas  simultaneamente  só  se  pôde  dar  quando  forem 
encontradas  mercadorias  de  commercio  em  volumes  de  baga- 
gem, sem  que  a  parte  haja  feito  a  declaração  especificando-as. 

Saúde  e  fraternidade.  — P^rfro  Teixeira  Soares. 


N.  90  —  EM  4  DE  AGOSTO  DE   1904 

Indoferd  o  requer tmento  de  varioj  negociantes  da  Capital  do  Estado 
da  Parahyba  pedindo  indemnização  do  damno  causado  pelo  inc:^n- 
dío  que  occorreu  na  Alfandega  da  mesma  Capital  ás  mercadoria^ 
que  tinham  depositadas  co  armazém  n,  2. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  agosto  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  offloio  n.  9, 
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de  29  de  março  ultimo,  e  no  qual  Castro,  Irmão  &  Comp.  e 
outros,  negociantes  nessa  Capital,  pediram  indemnização  do 
damno  causado  pelo  incêndio  que  ocoorreu  na  Alfandega  desse 
Estado,  &s  mercadorias  que  tinham  depositadas  no  armazém 
n.  2  daquella  Repartição,  resolveu,  por  despacho  de  4  de  junho 
findo,  indeferir  o  mesmo  requerimento,  por  não  terem  appli- 
cação  ao  caso  os  arts.  246  e  seguintes  do  Gap.  4""  Tit.  &*  da 
Consolidação  das  Lois  da")  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  e  sim 
o  decreto  constante  da  ordem  de  19  de  dezembro  de  1878.— 
Pedro  Teixeira  Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Tliesouro  no  Estado  da  Parahyba* 


N.  91  —  EM  8  DE  AGOSTO  DE  1904 

Confirma  o  acto  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  que  julgou  nuUo 
umproc3ss)  por  falta  do  respectivo  auto  do  infracção. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  Declaro- vos 
para  os  devidos  effeitos  que  o  Sr.  Ministroi  tendo  presente  o  re- 
curso encaminhado  com  o  vosso  ofíicio  n.  11  de  27  de  janeiro  de 
1902  e  interposto  do  acto  pelo  qual,  á  vista  da  falta  do  termo 
recommendado  pelo  §  2^^  do  art.  70  do  R^^gul.annexo  ao  decreto 
Q.  3564,  do  22  de  janeiro  de  1900,  foi  julgado  o  processo  que 
teve  por  base  o  auto  de  infracção  do  art*  63  do  citado  regula- 
mento, lavrado  em  4  de  outubro  do  dito  anno  de  1900  pelo  1<>  es- 
cripturario  dessa  repartição  Hermano  Eugénio  Tavares  contra 
08  negociantes  Pinheiro  Filho  &  Gomp.,  estabelecidos  &  rua  da 
Uruguayana  ns.  87  e  89,  resolveu  por  despacho  de  25  de  julho 
próximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  de 
accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provimento  ao  alludido  re- 
curso ex^officio,  para  o  ílm  de  confirmar  a  decisão  recorrida. 

Saúde e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  92  —  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  não  ser  licito  cobrar  direiíOi  de  mercadoria  quo  não  en- 
trou para  o  consumo,  nem  sr^quer  embarcou,  segundo  declaração 
cio  vice-consul  do  porto  de  erigiam. 

Directoria  do  Expediente  do  Tliesouro  Federal—  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  agosto  de  1904. 

Declaro-vo3,   para  os  devidos  eíTeitos,   que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  lOõ, 
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de  28  de  julho  de  1902  e  interposto  por  Mendes  Lima  &  Ckttp., 
da  decisão  do  inspector  da  Alfandega  desse  Estado  mandando 
cobrar  direitos  da  differença  para  menos  verificada  no  peso  da 
mercadoria  despachada  pelas  notas  de  importação  ns.  92  e  94  de 
setembro  de  1901,  e  constante  da  íàctura  oomialar  a.  35,  l«ga- 
liõula  no  Vice-Consalado  do  Brazil  em  S.  João  da  Terra  Nova, 
em  20  de  ialho  do  mesmo  anno,  resolveu  por  despacho  de  27  de 
janho  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de 
accordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  dito  recarso, 
por  não«ser  licito  cobrar  direitos  de  mercadoria  qae  não  entroa 
para  o  consumo,  nem  siqaer  embarcou,  segundo  declara^  do 
vice-consul  na  ftctura  expedida  em  rectificação  áquella  outra 
e  que  foi  apresentada  em  data  posterior  á  da  referida  decisão. 
-—Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  93  —EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 

R«loTa  uma  multa  imposta  por  falta  de  factura  consular,  por  ter  siJo 
feita  a  declaração  exigida  no  paragrapho  único  do  ar(.  i9  daslns- 
trucções  de  15  de  dezeníwo  do  1899. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro* 10  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Commu- 
nico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  83  de  maio  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Con- 
selho da  Fazenda,  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Oon- 
solho,  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  encaminhado  com 
o  vosso  offlcio  n.  625,  de  lô  de  setembro  de  1902,  e  interposto 
por  George  J.  Mathens,  passageiro  do  vapor  ft*anoez  Chãi^  de 
vossa  decisão  impondo-lbe  a  multa  do  §  2«  do  art.  35  do  Reg. 
annezo  ao  decreto  n.  3732  de  7  de  agosto  de  1900,  pela  falta  da 
Dsictnra  consular,  de  quatro  kilos  de  seda  encontrados  em  soa  ba- 
gagem ;  porquanto  o  oaso  devia  ser  capitulado  no  art.  19  dss 
Instrucçoes  de  15  de  dezembro  de  1899  e,  tendo  o  recorrente 
feito  a  declaraç&o  exigida  no  paragrapho  unioo  desse  artigo, 
não  tinha  logar  a  imposição  de  multa. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teicceira  Soares, 
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N.  94  — EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  não  compete  á  Delegacia  nomear,  mas  sim  approvar  a  n^* 
meação  de  fiel  do  thesoureiro  da  mesma  repartição . 

Directoria  do  Expediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  do  Ja- 
neiro, 10  de  agosto  de  1904. 

Nfto  constando  do  vosso  offlcio  n.  16  de  2  de  Junho  ultimo 
os  nomes  do  thesoareiro  dessa  Delegacia  e  do  seu  fiador,  nem 
li  este  se  redponsabilisa  no  respectiro  termo  de  fiança  pelos 
actos  dos  propostos  afiançados,  recommendo-vos,  de  accordo 
com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  26  do  mez  findo,  presteis 
os  necessários  esclarecimentos  a  respeito,  afim  de  qae  se  possa 
resolver  sobre  a  proposta  que  fez  o  mesmo  thesoareiro,  de 
Joaquim  da  Costa  Rego  Monteiro  para  seu  fiel. 

Outrosim,  vos  declaro,  na  forma  do  citado  despacho,  que,  á 
vista  do  art.  18  n.  5  do  decreto  n.  2807  de  31  de  janeiro  de 
1898,  não  competia  a  essa  Delegacia  nomear,  como  fez,  o  dito  fieU 
mas  sim  approvar  a  sua  nomeação. —  Pedro  Tsixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Matto  Grosso. 


N.  95  —  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1904 

Nega   provimento  ao    rocuráo  do  3*  escripturario  da  Alfandega  do 
Pará,   Manoel    Fernando    Leal    Castilho,  da    decbão   do    respe" 
ctivo  inspector  responsabilisando-o  pelo    extravio  de  uma  caixa 
depositada  no  armazém  externo  n.  1,  então  a  cargo  do  r<3corrente. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  agosto  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  eífeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  25  do  mez  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Gen- 
selho,  resolveu  negar  provimento  ao  recarso  enviado  com  o 
vosso  officio  n.  62,  de  16  de  junho  de  1902,  e  interposto  pelo  3«  es* 
oriptarario  da  Alfiindega  desse  Estado,  Manoel  Fernando  Leal 
Oastilho,  da  decinio  do  inspector  daqaella  Repartido  qne  o  re- 
sponsabilison  pelo  extravio  oooorrido  no  armazém  externo  n.  I, 
então  a  cargo  do  recorrente,  de  uma  caixa  marca  B  A  n.  lOU 
vinda  de  Nerw-York  no  vapor  inglez  Hubert,  entrado  nesse  porto 
•m  23  de  maio  de  1900.—  Pedro  Teiooêira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Espado  do  Pará. 
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N.  96  —EM  17  DE   AGOSTO   DE  1904 

Manda  acceitar,  como  probatórios  da  origem  das  mercadorias,  os 
documentos  passados  pelo  administrador  do  posto  aduaneiro  es- 
tabelecido paio  Governo  da  Bolívia  cm  Santa  Clara  do  Rio  Abana. 

.  na  mesma  conformidade  dos  documentos  emanados  da  Alfandega 
de  Porto  Bello. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal—  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  agosto  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  devidos  elTeitos,  que  o  Sr.  MinlBiro, 
por  despacho  de  9  do  corrente,  proferido  cobre  o  assumpto 
constante  do  aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  n.  56, 
de  20  do  mez  próximo  findo,  i^esolveu  autorizar  sejam  ac- 
ceitos  pela  Alfòinde^a  desse  Estado,  como  sufflcientes  para  Jos- 
tiflcar  a  procedência  das  mercadorias  em  transito,  os  documentos 
expedidos  pelo  administrador  do  posto  aduaneira  estabelecido 
pelo  Governo  da  Bolivia  em  Santa  Clara  do  Rio  Abunà,  na 
mesma  conformidade  dos  emanados  da  Alfandega  de  Villa 
Bella,  a  que  fica  immedíatamente  subordinado  aqaeile  posto, 
devendo,  porém,  taes  documentos  ser  visados  no  posto  fiscal 
brazileiro  installado  na  foz  do  mencionado  rio.—  Pedro  Tei- 
xeira Soares. 

Sr.    Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 
Idêntico  ao  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Par&,  sob  n.  92. 


N.  97  —  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

ReleTa  a  multa  imposta  ao  commandantc  do  vapor  Thames  por  falta 
da  factura  consular  e  manda  que  essa  multa  seja  imposta  ao  rece- 
bedor da  mercadoria,  a  quem  cabe  a  responsabilidade  da  falia. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  agosto  de  1904. 

Sr.    Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gommu- 
nico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 

fresente  o  recurso  enviado  com  o  vosso  officio  n.  110,  de 
de  março  de  1903,  e  interposto  por  C.  J.  Casaiy,  superinten- 
dente da  Royal  Mail  Steam  Packet  Company,  da  vossa  deei^ 
impondo  ao  commandante  do  vapor  Thames  a  multa  do  art.  35 
§  lodo  Regul.  annex<>  ao  decreto  n.3732,  de  7  de  agosto  de  1900, 
pela  falta  de  factura  consolar  de  450  fardos  de  xarque  con- 
stantes do  conhecimento  sob  n.  3  e  vindos  naquelle  vax>or  quando 
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aqui  aportou  em  7  de  janeiro  do  dito  anno  de  1903,  resolveu* 

Sor  despacho  de  18  do  mez  próximo  fiado,  proferido  em  sessSo 
o  Conselho  da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo 
Conselho,  dar  provimento  ao  recurso  em  questaa  para  o  fim 
de  ser  imposta  a  multa  ao  recebedor  da  mercadoria,  pois  a 
este  cabe  a  responsabilidade  da  falta,  á  vista  da  declaração  foita 
no  manifesto  pelo  cônsul  geral  do  Brazil  em  Montevideo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  98  — EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Neça  provimento  a  um  recurso  cx-officio,  não  pelos  fundamentos  da  de- 
cisão recorrida,  mas  porque  o  colloctor  não  podia  julgar  autos 
por  cUo  mesmo  lavrados. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal — Rio  de  Janeiro, 
17  de  agosto  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  efíeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  a 
quem  foi  presente  o  processo  de  infracção  do  Regulamento  dos 
impostos  de  consumo  instaurado  pela  Collectorfa  de  Mar  de  Hes- 
panha  contra  Nicoláo  Falabella,  transmittido  com  o  officio 
n.  42  de  16  de  outubro  de  1902  e  em  que  essa  Delegacia  recorre 
de  sua  decisão  julgando  nullo  o  mesmo  processo,  resolveu,  por 
despacho  de  1  do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Ck)n8elho  da 
Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provimento 
ao  alludido  recurso  ex-ofíicio^  não  pelos  fundamentos  da  decisão 
recorrida,  mas  porque  o  coUector  não  podia  julgar  autos  por 
eile  lavrados.**  Pear  o  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  99—  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  as  machinas  para  recobimonto  de  dinheiro  dcvcrn  ser 
classiQcadas  na  1»  parto  do  art.  1009  da  Tarifa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  agosto  de  1904. 

Declaro-vos  para  os  devidos  effeitos  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 

Sresente  o  recurso  encaminhado   com  o  vosso  offlcio  n.   181 
e23  de  julho  de  1902  e  interposto  por  Américo  Martins  dos 
Santos,  da  decicâo  dessa  Delegacia  mantendo  a  da  Alílindega  de 


Santos  qu6  mandoa  cobrar  ad  valarem  na  razão  de  50  ^/o  e  no 
d^lNTo  os  direftoB  de  uma  machina  para  recebimento  dedinhelro, 
despachada  pela  nota  de  importação  n.  1239  de  11  de  janeiro 
do  dito  anno»  para  pagamento  dos  mesmos  direitos  na  rasão  da 
15  V«»  resolveu  por  despacho  de  17  do  mez  próximo  findo,  pro- 
ferido em  sessão  do  Conselho  da  Faseada,  de  accordo  com  o 
parecer  deste,  tomar  conhecimento  do  recurso  para  o  fim  de, 
refbrmada  a  decisão  recorrida,  ser  a  machina  em  questão  clas- 
sificada na  1«  parte  do  art.  1009  da  Tarifii.—  Psdro  Tekoêira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesoaro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  100— EM  20  DE  AGOSTO    DE   1904 

Declara  <iae  a  verificação  das  omissões  oa  insafficiencias  de  de* 
olaraçdês  das  facturas  consulares  é  da  compataucia  da  Repar- 
tição de  Estatística  Commercial,  não  devendo  ser  impostas  multai 
antes  deasa  verificação. 

directoria  do  Expediente  do  Thesooro  Federal  —  Rio  da  Ja- 
neiro, ao  de  a^iosto  de  1904. 

Em  relação  ao  recvrso  tcaosmittido  som  o  vosso  oAoio  n.  IM* 
de  5  de  setembro  de  1902  e  interposto  por  Maia  Sobrinho 
&Comp.  do  acto  do  inspector  da  Alnusdega  dss8e  Estado  que, 
ã  Tista  da  deoisão  constante  da  ordem  desta  Direelorla  n.  93, 
de  81  de  maio  do  naesao  anno,  lhes  impoz  a  multa  de 
100$  pela  omissão  yeriftcada  na  flMtura  oonsular,  do  peso 
liqiado  das  barricas  de  breu  e  ailex,  que  os  reoorrentss  sub- 
metteram  a  despacho  pelas  notas  de  Importação  ns.  3634  e 
3635,  de  julho  daquelle  anno,  declaro-vos,  para  os  devidos  ef- 
feitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  I  do  corrente, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  de  accordo 
com  o  parecer  deste,  resolveu  dar  provlmanto  ao  alludido 
recurso,  porque  na  conformidade  das  ordens  ns.  143,  158, 
50  e  127,  publicadas  no  Diário  Oficial  dos  dias  24  de  julho,  21 
e  28  de  agosto  o  16  de  setembro  do  eitado  auno,  a  TeMU 
cação  das  osilssões  ou  iosnílldeDoias  de  dack^n^Ses  da  âtctura 
consular  compete  á  Reparti^  de  Estatística  Commercial,  e 
antes  dessa  verificação  não  podem  ser  impostas  taes  multas. 
—  Pedro  Teioueira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 
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N.  101  —  EM  84    DE  AGOSTO  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  imposta  por  divorgencia  de 
factura  consular,  declarando  que  o  importador  não  pó  Ic  ser  res- 
ponsável pelas  faltas  commettidas  nas  ditas  facturas. 

Directoria  do  Expediente  do  Theaouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 24  de  agosto  de  1904 « 

Declaro-vo0,  para  os  devidos  effeitos,  qae  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  da  Compinhia  Paa lista  de  Vias  Férreas  e 
FluTlaes,  enviado  com  o  orneio  dessa  Delegacia,  n.  223  de  20 
de  agosto  de  1902  e  referente  &  multa  de  direitos  em  dobro 
que  lhe  foi  imposta  pela  Alfandega  de  Santos,  por  diíferençade 
quantidade  entre  a  verificada  em  conferencia  do  volame  demi- 
chado  pela  nota  de  importação  n.  21.608  de  20  de  junho  do  dito 
anno  e  declarado  na  respectíva  factura  consular,  resolveu,  por 
despacho  de  18domez  próximo  findo,  proferido  em  sess&o  do 
Coixselho  da  Fazenda  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Con- 
selho,  dar  provimento  ao  recurso  em  questão  por  não  poder  ser 
responsabilisado  o  importador  pelas  faltas  commettidas  nas 
facturas.^  Pedro  Teweira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  102  —EM. 26  DE  AGOSTO  DE  1904 

Manda  cobrar  a  multa  de  expediente  de  cinco  malas  contendo  mercado- 
rias vindas  como  bagagem  e  despachadas  como  de  conteddo  igno- 
rado, relevando  a  multa  de  direitos  em  dobro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  agosto  da  1904. 

Sr.   Inspector  da  AlfSuidega  do  Rio  de  Janeiro  —  Commu - 
nico- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.   Ministro,  tendo 

Jresente  o  recurso  enviado  com  o  vosso  officio  n.  243,  de  23 
e  abril  ultimo  e  interposto  por  António  de  Barros  Poyares,  pas- 
sageiro do  vapor  Clyde,  entrado  em  2  áo  mez  anterior,  de  vossa 
decisão  impondo-lhe  a  multa  de  direitos  em  dobro  pela  falta  da 
factura  consular  de  mercadorias  contidas  em  cinco  maias  vindas 
com  a  bagagem  do  recorrente  e  despachadas  como  de  conteúdo 
ignorado  ;  e  attendendo  a  que  o  decreto  legislativo  n.  1103,  de 
21  de  novembro  de  1903,  não  comminou  a  multa  para  a  falta  em 
questão,  resolveu,  por  despacho  de  18  de  Julho  findo,  profe- 
rido  em  sessão  do  Coosellio  da  Faamda  e  de  aooordo  eom  o 
parecer  do  mesmo  Coaselbo,  tomar  conhecimento  do  dito  re- 
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cnrso  para  o  fim  de,  reformada  a  decisSo  recorrida,  aer  im- 
posta a  mnlta  de  expediente,  conforme  o  disposto  no  art.  477 
§  2*  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 
Sande  e  firaternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  103  ^  EM  30  DE  AGOSTO  DB  1904 

Dá  provimenio  a  um  recarso  de  multa  de  direitos  em  dobro,  por  não 
baTer  dÍTorgencia  entre  o  conteúdo  doB  vjlames  despachado!  o  a 
lactara  consolar. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro» 30  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  AlAindega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  solução 
ao  recurso  transmittido  como  tosso  offlcio  n.  530,  de  lide 
agosto  do  anno  passado  e  interposto  por  Oliveira  Marques 
&  Comp.  da  deci^Lo  pela  qual  lhes  impozestes  a  multa  de  di- 
reitos em  dobro  lo  art.  35  g  2«  do  Regul.  n.  3732,  de  7  de  agosto 
de  1900,  sobro  o  tecido  de  seda  pura  encontrado  por  occasiãfí 
da  conferencia  do  volume  que  os  recorrentes  snbmetteram  a 
despacho  pela  nota  de  importação  n.  825,  de  jnnho  do  mesmo 
anno,  communioo-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro, por  despacho  de  18  do  mez  findo,  proferido  em  sessão 
do  Conselho  da  Fazenda,  de  aooordo  com  o  parecer  deste,  re- 
solveu dar  provimento  ao  allndido  recurso  por  não  haver  di- 
vergência entre  o  conteúdo  do  referido  volume  e  as  deelaraçSes 
da  factura  consular  que  apenas  foi  omissa,  deixando  de  consi- 
gnar a  quantidade  de  cada  um  dos  tecidos  nella  mencionados. 

Saúde  e  fraternidade.  ^  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  104  —  EM  31    DE  AGOSTO   DE  1904 

Communica  o  indeferimento  dos  recursos  interpostos  pelas  Com- 
panhias do  Queimado,  Salinas  da  Margarida  e  Linha  Circular 
contra  o  acto  que  as  obrigou  ao  pagamento  do  imposto  d»; 
2  '/s  H    sobro  os  seus  dividendos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  agosto  de  1904. 

Tendo  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  despacho  de  8  do  cor- 
rente, proferido  em  sessfto  do  Conselho  da  Fazenda  e  de  aooordo 
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com  O  parecer  deste,  negar  provimento  aos  recursos  trans* 
mittidos  com  o  vosso  offloio  n.  70,  de  21  de  maio  ultimo* 
e  interpostos  pelas  Companhias  do  Qaeimado,  Salinas  da  Mar- 
garida e  Linha  Circular,  do  acto  pelo  qual  conârmastes  a 
decis&o  da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  indeferindo 
as  reclamações  feitas  pelos  recorrentes  contra  o  pagamento  do 
imposto  de  2  Vs  Vo  sobre  os  seus  dividendos  exigido  por  stquella 
Inspectoria  ;  assim  vol-o  communico  para  os  devidos  eíieitos. 
—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  105  —EM  31  DE  AGOSTO  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  de  direitos  em  dobro  por  se 
tratar  de  simples  omissão  do  uma  palavra  na  nota  do  despacho. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  agosto  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  7 
de  15  de  janeiro  de  1903  e  interposto  por  R.  M.  Schimidt,  da 
decisão  do  inspector  da  Alfandega  de  Santos  qne  lhe  impoz  a 
malta  de  direitos  em  dobro  da  ditferença  entre  o  peso  declarado 
em  algarismo  (68.000  kilos)  e  o  declarado  por  extenso  (sessenta 
e  oito)  na  nota  do  importação  n.  41 .713  de  28  de  novembro  de 
1902,  resolveu,  por  despacho  de  S2  do  corrente,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do 
mesmo  Ck)nselho,  dar  provimento  ao  dito  recurso  por  se  tratar 
de  simples  omissão  de  uma  palavra  na  nota  de  despacho,  caso 
em  que,  quando  muito,  era  applicavel  a  multa  de  expediente. -~ 
Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  ne  Estado  deS.  Paulo. 


N.  106  -  EM  2  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que,  emquanto  não  houver  repartição  federal  no  Alto  Juruá 
e  Alto  Purús,  a  cobrança  dos  direitos  da  borracha  e  mais  productos 
dalli  procedentes,  devora  ser  feita  de  accordo  com  a  ordem  n.  6,  de 
5  de  março  deste  anno. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  setembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  9  de  maio  ultimo,  com- 
mumco-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
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deflpaeho  de  £2  d»  Julho  ultimo,  resolreu  approrar  o  acto  pelo 
qaal  deelarastes  á  laspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  que, 
emqoanto  nSo  lioarer  reparti^^o  federal  no  Alto  Juniá  e  Alto 
Parus,  a  cobrança  dos  direitos  da  borracha  e  mais  prodnetos 
daUi  procedentes  deveria  ser  feita  de  aecordo  com  as  reciMii- 
mendações  constantes  da  ordem  n.  6,  de  5  de  março  ultimo. «- 
Pedro  Tisix&ira  Suares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  do  Amazonas. 


N.  107  —  BM  2  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Nega  provimento  a  um  recurso  de  multa  de  direitos  em  dobro 
e  declara  que,  nS o  tendo  sido  ell a  imposta  for  diligencia  dos  em- 
prí^gados,  cabe  por  inteiro  á  Fazenda  Nacional. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  setembro  de  1904. 

DecLaro-Tos,  para  os  devidos  effèitoe,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  tosso  offloio 
n.  227  de  22  de  oatabro  de  1901  e  interposto  por  Stooss  Uar 
chtal  &  Comp.i  agentes  da  «Hambar^  Sudamerikaniseli  e  Dam- 
pllsohiffartfl  Qeselischaft»,  da  decisão  pela  qual  confirmastes 
o  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  cidado  do  Rio  Qrande 
sujeitando  ao  pagamento  de  104|270  em  que  imp(H*tou  a  dif- 
ferença  entre  o  calculo  effectuado  em  virtude  da  ordem  desta 
Directoria,  n.  28  de  23L  de  março  de  1900  e  o  anteriormente 
feito  para  a  cobrança  de  direitos  em  dobro  sobre  a  merca- 
doria contida  numa  caixa  marca  DE  n.  61,  desappareeida  de 
bordo  do  vapor  Desterro^  entrado  no  porto  da  referida  cidade 
em  7  de  Janeiro  de  1897,  resolveu,  por  despacho  de  18  de 
julho  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fasenda 
e  de  aecordo  com  o  parecer  da  maioria  deste,  negar  provi- 
mento ao  reearso,  para  o  fim  de  confirmar  a  decisão  anterior» 
constante  da  ordem  citada. 

Outrosim,  vos  communico  tor  o  mesmo  Sr.  Ministro  resol- 
vido, por  despacho  de  22  de  agosto  ultimo,  proferido  em  sesi^LO 
do  Conselho  de  Fazenda  o  de  aecordo  com  o  parecer  por  este 
emittido  em  additamento  áquelle,  que,  não  tendo  sido  imposta 
a  multa  por  diligencia  dos  empregados,  cabe  ella  por  inteiro  & 
Fazenda  Nacional.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegada  Pisoai  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  108  —  EM  3  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qne  não  pôde  ser  restringido  o  prazo  para  a  prestação  de  fiança 
marcado  nas  circnlarcs  ns.  54  de  26 de  dezembro  de  1878  e  148  de  14 
de  março  de  1879. 

Directoria  do  Expediente  do  Thegouro  Federal— Rio  de  Janeiro, 
3  de  setembro  de  1904. 

Commonico-Tos,  j^ra  os  devidos  eí&itos  e  em  obediência  ao 
despacho  do  Sr.  Mmistro,  de  24  de  agosto  findo,  que,  achan- 
do-se  marcado  nas  ordens  circolares  ns.  54  de  26  de  dezembro  de 
1878  e  148  de  14  de  março  de  1879  o  prazo  de  60  dias  para  os 
agentes  encarregados  da  arrecadação  aa6  roídas  federaes  pre* 
stafem  as  respectivas  fianças,  nio  pôde  essa  Delegacia  restringir 
esse  prazo  a  30  dias,  como  féz  quanto  ápresta<^  da  fiança  do 
escrivão  nomeado  para  a  Collectoria  do  munioipio  de  Gata- 
goaies,  João  Baptista  Monteiro  da  Silva,  ooníorme  consta  do  sea 
offlcio  n.  26  de  16  de  jalào  próximo  findo.--  Pedro  Teixeira 
Soaretm 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  de  Minas  Oeraes. 


N.  109  —  EM  4  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Não  approva  a  lotação  de  fianças  dos  collectores  o  oscrivães  das 
rondas  fedoraes  no  Estado  do  Matto  Grosso,  por  não  ter  sido  feita 
de  accordocom  a  circulam.  4  de  16  de  janeiro  de  1903. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  setembro  de  1904* 

Ck)mmanico-vos,  para  os  devidos  eíTeitos  e  em  obediência 
ao  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  13  de  agosto  ultimo, 
que  nao  pôde  ser  approvada  a  lotação  das  fianças  de  collectores 
e  escrivães  das  rendas  federaes  nesse  Estado,  de  quo  trataes 
em  officio  n.  10  de  20  de  abril  próximo  findo,  por  não  ter  sido 
feita  de  accordo  com  a  circular  n.  4  de  16  de  janeiro  de  1904  e 
decisão  de  6  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  a  cnja  observância 
não  poderia  obstar  a  circumstancia  de  não  estarem  ainda  pro- 
vidos os  cargos,  uma  vez  que,  em  tal  hypothese,  as  rendas  fe- 
deraes são  arrecadadas  pelos  exaotores  estadoaes ;  notando-se, 
além  disso,  que  induistes  uma  Collectoria  na  Capital,  onde 
a  arrecadação  das  rendas  deve  ser  feita  por  essa  Delegacia. 
—  Pedro  Teioseira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Matto  Grosso. 
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N.  110  —  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  chamar  por  editaes  os  posseiros  do  terrenos  de  marinhas 
e  outros  do  domínio  da  União  no  Eslado  do  Pianhy,  a  apre- 
sentarem seus  títulos  e  os  intrusos  a  legalizarem  a  posse  dos 
ditos  terrenos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Fedoral  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  setembro  de  1904. 

Relativamente  ao  officio  n.    S4,  de  16  de  junho  ultimo,  no 
qual,  ponderando  sobre  a  impossibilidade  de  designar-se  um  en- 

fenheiro  para  levantar  plantas  e  rever  a  medição  dos  terrenos 
e  marinhas  e  outros  do  domínio  da  União,  situados  em  legares 
do  interior  desse  Estado,  consultaste  si  pôde  ser  dispensada  a 
apresentado  das  plantas  pelos  pretendentes  ao  aforamento  de 
taes  terrenos  e  feita  pelo  representante  da  Fazenda  a  revisão  da 
medição  que  deverá  ser  visada  pela  Gamara  Munici|{al  do 
logar,  deolaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  haver  o  Sr.  Ministro 
resolvido,  por  despacho  de  26  do  mez  próximo  ando,  recommea- 
dar-vos  providencieis  para  que  por  essa  Delegacia  e  pela  Alfan- 
dega desse  Estado  sejam  chamados  por  editaes,  com  o  prazo  de  30 
dias,  os  posseiros  a  exhibir  seus  titules  e  os  intrusos  a  legalizar 
a  posse  dos  ditos  terrenos,  cumprindo-lhes  contractar  enge- 
nheiro, agrimensor  ou  piloto  para  levantar  as  plantas  dos  ter- 
renos, nos  termos  da  legislação  em  vigor.— Pôrfro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Piauhy. 


N.  111  — EM  10  DE  SETEMBRO  DE  I90i 

Trata  de  nma  mnlta  imposta  ao  cônsul  do  Brazilno  Havre  pela  falta 
de  cumprimento  do  art.  341  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas e  Mesas   do  Rendas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  setembro  de   1904. 

Gommunioando-vos  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  des- 

Sacho  de  29  do  mez  próximo  findo,  impor  ao  consd  geral 
o  Brazil  no  Havre  a  muita  de  50|do  art.  358  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  pela  falta 
de  cumprimento  do  n.  5  do  art.  341  da  mesma  Consolidaçio, 
Torificaaa  no  manifesto  do  vapor  inglez  Hubertj  de  que  tratou 
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O  inspector  da  Alfandega  desse  Estado,  em  officion.  4,  de 
2SÍ  de  março  do  correate  anno.  Janto  vos  devolvo  o  dito  ma- 
nifesto que  acompanhou  o  offlcio  dessa  Delegacia,  n .  33,  de  29 
de  julho  ultimo. —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Ceará. 


N.  112  —  EM  12  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qua  o  agente  fiscal  da  31»  circamscripção  do  Estado  d !  Minis 
Geraos  não  pôde  exercer  cumulativamente  as  rc=pcc'iva3  fancçõcs  o 
as  de  vereador  da  Municipalidade. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  setembro  de  1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  1  do  corrente^ 
proferido  sobre  o  offlcio  do  inspector  fiscal  dos  impostos  de 
consumo,  Victorino  José  Pereira,  n.  85  de  20  de  junho  próximo 
passado,  do  qual  coQsta  ser  vereador  municipal  em  Januaria  o 
agente  fiscal  da  31"  circumscripção  desse  Estado,  Luiz  José  Jatobá, 
recommendo-vos  convideis  ao  mesmo  agente  a  optar  por  um  dos 
respectivos  legares,  visto  não  poder  exercer  cumulativamente  as 
respectivas  funcções. —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  113  -  EM  14  DE  SETEMBRO  DE   1904 

Mantém  uma  decisão  negan<.lo  restituição  de  direitos  pagos  por  50 
ciizas  de  formicida  e  para  as  quaes  não  so  pediu  previamente  a 
isenção  do  direitos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro,  14  de  setembro  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  offlcio  dessa  De- 
legacia, n.  51  de  11  de  dezembro  de  1902  e  interposto  por 
Mathias  Bom  &  Comp.  da  vossa  decisão  mantendo  o  acto  da 
Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  que  lhes  negou  a  re- 
stituição dos  direitoB  pagos  sobre  50  caixas  de  formicida  des- 
pachadas pela  nota  de  importação  n.  1349  de  setembro  daquelle 
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anno  e  para  os  qoaes  nio  pediram  ppeyiameate  iaeoçaode 
direitos,  resolyea  por  despacho  de  22  de  agosto  próximo  findo, 
em  968^0  do  CoDsellio  da  Fazenda  de  acoordo  com  o  parecer 
deste,  nao  tomar  conbecimento  do  aiiadido  recono,  por  não 
ser  de  revista. —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 


N,  114  —EM  17  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  só  se  deve  cxiírir  a  plantados  terreaos  de  marlnba 
quando  a  transferencia  requ.^rida  for  a  primeira  edectuada  d''poi< 
da  publicação  do   decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1S38. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  setemãro  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  15  do  corrente,  resolven  approvar  o  acto  de  qae 
destes  conta  em  offido  n.  51,  de  30  de  julho  oltímo,  decidindo» 
em  relação  ás  transferencias  do  domínio  útil  dos  terrenos  de 
marinhas,  que  só  se  exija  a  planta  de  que  trata  o  art.  2»  do 
decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868,  anando  a  trans- 
ferencia íôr  a  primeira  effectnada  depois  da  poVlLca^o  daquéUe 
decreto,  quer  se  verifique  a  bypothese  doart.  11,  quer  a  do 
paragrapho  único  desse  mesmo  artigo. 

Outrosim,  vos  declaro  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido  recom- 
mendar-vos  providencieis  sobre  o  exacto  cumprimento  do 
art.  S*"  do  citado  decreto,  relativamente  á  conservação  das  plan- 
tas nos  processos  de  aforamento,  aos  quaes  deveião  ser  juntos 
todos  os  papeis  referentes  a  transferencias  posteriormente  con- 
cedidas, de  modo  a  que  em  um  só  processo  fique  consignado 
todo  o  histórico  do  terreno ;  bem  como  exigir  a  quitação  dos 
foros  desde  o  anno  em  que  foi  passado  o  titulo  de  aforamento, 
excluído,  porém,  o  tempo  em  que  a  renda  dessa  provenieucia 
pertenceu  ás  Camarás  Municipaes,  isto  é,  de  1888  a  1891  in- 
clusive. —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 
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N.  115  —  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Devolve  o  recurso  de  Bernardo  Santos  &  C,  afim  de  ser  pela  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro  autorisada  a  restituiçãa  dos  direitos 
de  50  caixas,  contendo  alhos  qvLQ  por  estarem  podres  foram  dados 
a  consumo  ;  visto  tratar-se  de  aoto  da  competência  da  mesma  Al- 
fandega. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  J^ 
neiro,  19  de  setembro  de  1904. 

Sr.  lojipector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  obediência 
ao  despacho  do  Sr.  Ministro  de  37  de  junho  ultimo,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de  accordo  com  o  parecer  do 
mesmo  Gonselho,  Janto  vos  devolYO  o  processo  enviado  com  o 
vosso  offlcio  n.  75o,  de  20  de  novembro  do  anno  passado,  refe- 
rente à  restituição  pedida  por  Bernardo  Santos  <&  Comp.  dos  di- 
reitos pagos  por  50  caixas  contendo  alhos  que  por  estarem 
podres  foram  dados  a  consumo,  aílm  de  ser  par  essa  Inspactoria 
autorizada  a  mesma  restituição,  visto  tratar-se  de  acto  de  sua 
competência,  como  tem  sido  resolvido  por  diversas  decisões  do 
Thesouro. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.    116  —  EM  20    DE  SETEMBRO  DE  1904 

Xepa  a  isenção  de  direitos  a  um  cofre  forte  importado  pela  «C!om- 
pagnie  Âuxiliaire  de  Chemins  de  Fer  da  Brésil»,  visto  não  se  tratar 
de  material  próprio  para  uso  de  linlias  férreas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  setembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcion.  156,  de  lido  mez  próximo 
flndo,  transmittindo  o  requerimento  em  que  a  cCompagnie  Au- 
xiliaire  des  Chemins  de  Fer  du  Brasil»  solicita  isenção  de  direitos 
para  um  cojQra  forte,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que 
o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  5  do  corrente,  resolveu  inde- 
ferir o  mesmo  requerimento,  visto  não  se  tratar  de  material 
Sroprio  para  uso  de  linhas  férreas,  como  dispõe  a  clausula  13*^ 
o  decreto  n.  230  de  12  de  março  de  1898  e  se  verifica  pela  clas- 
sificação organizada  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  BrazU  e  publicada  no  Diário  Official  de  7  de  abril  ultimo. 
—  Pedro  Teixeira  Soares . 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


Faidsda  —  Decisões  de  1904  li 
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N.  117  — EM  21  DE  SETEMBRO   DE   1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  ex-officio  da  Delegacia  do  Amazonas  o 
declara  que  o  rccrescimo  de  volumes  verificado  na  relação  da 
carga  de  nm  navio  que  con  luz  mercadorias  de  cabotagem  é  pas- 
sível da  multa  doart.  44  do  Beg.    de  2  de  julho  de    189)5. 

Directoria  do  Expediente  do  Tliesouro  Federal  —  Rio  de  Janeiro* 
31  de  setembro  de  1904. 

DecIaro-YOSt  para  os  devidos  e£fòitos,  qne  o  Sr.  Ministro,  tendo 

fireaante  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  oflScio  n.  56,  de 
7  ie  outnbro  de  1903,  o  interposto  pela  AmasonlSteam  Namga- 
tion  Company  Limited,  da  vossa  decisão  deixando  do  tomar 
conhecimento  do  que  intentou  para  essa  Delegacia  do  acto  do 
inspector  da  Alfandega  desse  Estado,  impondo  ao  commandante  do 
vapor  António  Olyntho  a  multa  de  200$  do  art.  88  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  por  falta  de  incIasSo 
na  relação  da  carga  do  mesmo  vapor,  de  mercadorias  conduzidas 
do  Pará.  para  esse  porto,  resolveu  por  despacho  de  8  do  mez 
próximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de 
aooorilo  com  o  parecer  deste,  reformar  a  decisão  recorrida,  por 
isso  que  o  accrescimo  de  volumes,  verificado  por  aqaella  Al* 
fandega,  é  passivel  da  multa  do  art.  44  do  ref  olamento  de 
cabotagem,  não  tendo  applicação  ao  caso,  corno  snppoz  o  alludido 
inspector,  a  decisão  coost.ante  da  ordem  n.  59,  expedida  à  Dele- 
gacia Fiscal  no  Ceará  e  publicada  no  Diário  Official  de  29  de 
novembro  de  1900,  a  qual  se  refere  ao  embarque  de  géneros 
nacionalisados  para  portos  não  alfandegados.— Peeíro  Teixeira 
Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonaa. 


N.  118  —  EM  21  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  não  haver  incompatibilidade  cm  servirem  em  uma  Dele- 
gacia Fiscal  dous  cunhados  um  como  contador  c  outro  como 
procurador  fucal. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  •*  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  setembro   de  1904. 

Em  solução  á  consulta  feita  em  vosso  telegramma  de  2  do 
corrente  mez,  declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos  e  em  obe- 
diência ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  10  do  mesmo  mez,  que, 
ex-vi  do  principio  estabelecido  na  ordem  n.  168,  de  28  de  se- 
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tembro  de  1882,  n&o  ha  incompatibilidade  em  servirem  em 
uma  Delegacia  Fiscal  dons  cunhados,  um  como  contador  e 
outro  como  procurador  fiscal.  —Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.   Delegado  fiscal    do  Thesouro  no  Estado  do  Piauhy. 


N.  119  —  EM  23  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  nullo  um  processo  de  contrabando,  por  não  terem  sido  obser- 
vadas no  termo  de  apprehensão  as  exigências  do  art.  633  §  lo  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  do  Ja- 
neiro, 23  de  setemoro  de  1904. 

Communico-vos,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  o  Si*.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio 
n.  119  de  10  de  maio  de  1903  e  interposto  por  Manoilio  Hen- 
rique de  Oliveira,  Luiz  Henrique  de  Oliveira  e  Jeaquim  Fortu- 
nato de  Oliveira,  da  decisão  do  inspector  da  Alfandega  dessa 
Capital  que,  julgando  procedente  a  apprehensão ;  por  contra- 
bando feita  pelo  delegado  de  policia  de  S»  Luiz,  de  mercadorias 
encontradas  em  poder  dos  recorrentes,  condemnou-os  ú,  perda  das 
mesmas  e  ao  pagamento  da  multa  de  50%  do  respectivo  valor 
commercial,  resolveu,  por  despacho  de  23  de  agosto  findo,  pro- 
ferido em  sessão  do  Conselho  aa  Fazenda  de  accordo  com  o  pa- 
recer deste,  declarar  noUo  o  processo  instaurado  contra  os  ditos 
recorrentes,  por  não  terem  sido  observadas,  no  termo  de  ap- 

Srehensão  que  lhe  serviu  de  base,  as  exigências  do  art.  633  §  !<> 
a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 
—  Pedro  Teixeim   Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  

N.  120  —  EM  26  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  não  ser  necessário  polido  do  interessado  para  lavratura  do 
termo  de  peremp?ão,  queé  ol)rigatorio  na  formados  arts.  659  c  662 
da  Consolidação  das  Leií  das  Alfando.^ns  e  Mesas  de  Rendas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  do 
Janeiro,  26  de  setembro  de  1904. 

Declaro- voe,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  o  Sr,  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  337  de 
13  de  dezembro  de  1902  e  interposto  por  Américo  Martins  dos 
Santos  da  decisão  da  Alfandega  de  Santos  mandando  classificar 
no  art.  612  da  Tarifa  para  pagamento  da  taxa  de  600  réis  a  mer- 
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cadom  despachada  pela  nota  de  importaçSo  n.  âtt9,  de  6  de 
agosto  do  dito  anno«  oomo  papel  para  embrulho  da  taxa  de  400 
róis  do  mesmo  artigo,  resofyen,  por  despacho  de  S2  do  nespre- 
ximo  flndo,  profericu»  emsesâo  ao  Conselho  da  Fazenda,  de  ac- 
cordo  com  o  parecer  deste,  negar  proTimeoto  ao  recurso  por 
haver  sido  bem  classificada  aquella  mercadoria  e  reoommen- 
dar-Yos  declareis  á  mencionadsi  Alfandega  nâo  ser  necessário 
pedido  do  interessado  para  lavratnra  do  termo  de  perempcão, 
o  qual  é  obrigatório  na  forma  dos  arts.  659  e  662  da  Ck)n9oli- 
dação  das  Leis  das  Alfondegas  e  Mesas  de  Rendas.^  Pedro 
2W«itra  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de^.  Paalo. 


N.  121  —EM  28  DE  SETEMBRO DB  1904 

Declara  ser  da  competência  dos  inspeo toros  das  Alfandegas  a 
cancessSo  de  isenção  de  direitos  de  consumo  e  de  expediente,  dos 
objectos  importados  pelos  cônsules  de  carreira,  para  seu  primeiro 
estabelecimento. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
n^ro,  S8  de  setembro  de  1904. 

Communico-Yos,  para  os  fins  convenientes,  qne,  tendo  o  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  requisitado,  em  aviso  n.  80,  de 
15  do  corrente,  providencias  no  sentido  de  serem  despachados 
livres  do  direitos  na  Alfandega  desse  Estado  os  objectos  im- 
portados pelo  Dr.  Olshansen,  cônsul  allemão,  para  o  seu  pri- 
meiro estabelecimento,  resolveu  o  Sr.  Ministro,  por  despacho 
de  24,  qae  ó  da  competência  do  inspector  daquella  AlÊuide«:a 
conceder  a  isenç&o  dos  direitos  de  consumo  e  do  expediente  dos 
mesmos  oljectos,  mediante  requerimento  do  interessado,  que  ô 
íUnocionario  de  carreira  diplomática.  —  Pedro   Teixeira  Soares. 

Sr.   Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Pará. 


N.  122  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  Pôcurso  interposto  por  António  Guimarães  6c  C. 
contra  a  multa  de  direitos  cm  dobro  que  lhes  foi  imposta  por  diver- 
gência do  qualidade  <»ntre  as  declarações  da  nota  e  a  factora  con- 
sular. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Janeiro , 
20  de  setembro  de  1904. 

C^mmunico-vos,  para  os  devidos  eff8ito3,  qne  o  Sr.   Ministro^ 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  oflicio  dessa  De- 
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legaoiA,  n.  148,  áò  24  áò  «etembro  de  1902  e  interposto  por 
António  Ouimar&es&  C,  da  decisIU)  do  inspector  da  Alfândega 
desse  £stado  que  Ibes  impoz  a  multa  de  direitos  em  dobro  por 
divergência  de  qualidade  entre  as  declaragOes  da  nota  de  im- 
porta^ n.  1601,  de  22  de  agosto  do  dito  anno,  e  da  foctura 
consular  n.  13.295  legalisada  pelo  Consulado  Geral  do  Brazil 
em  Hamburgo  em  25  de  junho  anterior  e  o  Yeri  ficado  em  con- 
ferencia da  mercadoria  a  que  esses  documentos  se  referiam, 
resolveu  por  despacho  de  8  do  mez  próximo  findo,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de  acoordo  com  o  pareoer 
deste,  tomar  conhecimento  do  mesmo  recurso  nara  o  fim  de 
mandar  que  a  ni^ulta  em  questfio  sega  cobrada  sobre  os  direitos 
da  mercadoria  verificada,  conforme  j&  foi  decidido  pela  ordem 
n.  54  publicada  no  Diário  Official  de  17  de  outubro  de  1901,  •  uSo 
sobre  os  da  mercadoria  mencionada  na  fkctnra,  como  fisz  aquella 
Alfandega.—  Pedro  Teixeira  Soares. 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  123  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  restitair  uma  multa  de  expediente  imposta  pela  Alfandega  do 
*  Maranhão  e  declara  não  ser  admissível  a  imposição  de  duas  multas 
para  punir  a  mesma  falta. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  •—  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  setembro  de  1904. 

Declaro- vos  para  os  devidos  efbitos  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  transmiUido  com  o  vosso  offlcio  n.  211  de 
16  de  dezembro  de  1902  e  interposto  por  Silva  Lopes  &  Comp, 
da  decisão  pela  qual  a  Alfiindega  desse  Estado  lhes  impoz  a 
multa  de  direitos  em  dobro  do  art.  35,  §  3®,  do  Rexul.  n.  3732  de 
7  de  agosto  de  1900,  e  mais  a  de  expediente  de  1  Vt  Yo  do 
art.  477,  §  2«,  da  ConsolidaoSo  por  divergência  de  qualidade  entne 
o  declarado  na  10^  addicSo  da  nota  de  importa(^  n.  6983»  de 
novembro  daquelle  anno  e  na  (iskctura  consular  e  o  veriAoado  em 
acto  de  conHarencia,  resolveu,  por  despacho  de  22  do  mez  finde* 

Sro&rido  em  sessSo  do  Conselho  da  Fascenda  e  na  confbrmldade 
o  parecer  deste,  tomar  conhecimento  do  alludido  reeurso,  paara 
o  fim  de  confirmar  a  decisfio  recorrida  na  parte  relativa  i  eo- 
branea  dos  direitos  em  dobro  e  mandar  restituir  a  multa  As 
expediente^  visto  nio  ser  admissível  a  imposi«Ío  de  duas  penai 
para  punir  a  mesma  fijta.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

St.  Delicado  Pieoal  do  Thesoara  ao  litado  do  IDuranhia» 
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N.  124  —  EM  7  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Nega  provimento  ao  recurso  interposto  por  Bernardino  da  Costa 
Campos,  da  multa  que  lhe  foi  imposta  pela  Alfandega  de  Pernam- 
buco por  trazer  em  sua  bagagem  mercadorias  de  commercío. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  outubro  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  offlcio  dessa  Dele- 

faoia  n.  41  de  19  de  março  do  anno  passado  e  interposto  por 
ernardino  da  Costa  Campos,  passageiro  do  vapor  inglez  Thames, 
entrado  nesse  porto  a  7  de  dezembro  de  1900,  da  decisão  da 
InspHBotoria  da  Alfendega  desse  Estado  que  lhe  ioípoz  a  multa  de 
direitos  em  dobro  e  mais  10  o/o  addicionaes,  por  trazer  em  sua 
bagagem  artigos  de  commercio,  resolveu  por  despadio  de 
12  de  setembro  próximo  fiado,  proferido  em  sessão  do  Conselho 
da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provimento 
ao  dito  recurso,  para  o  fim  de  confirmar  a  decisão  recorrida.— 
Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  125  —  EM  7  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  Virgilio  Tourinho  de  Pinho, 
a  ^uem  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  na  Bahia  impoz  a  multa 
de  500$000  pela  venda  indevida  de  estampilhas  do  sello  adhesivo ;  e 
declara  que  o  iasp3ctor  da  Alfandega  era  o  competente  para  a 
imposição  da  dita  multa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  outubro  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  offeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  83  de  25 
de  junho  de  1903,  e  interposto  por  Virgilio  Touriuho  de  Pinho,  de 
Tossa  decisão  impondo  lhe  a  multa  de  500$000,  de  accordo  com  o 
art.  68  do  Regul.  annexo  ao  decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de 
1900,  em  vista  do  resultado  das  diligencias  a  que  mandastes  pro- 
ceder sobre  a  renda  indevida  de  estampilhas  do  sello  adhesivo. 
denunciada  a  essa  Repartição  como  realizada  pelo  despachante 
geral  da  Alfandega  desse  Estado,  José  Pereira  de  Mesquita,  que 
a  recebera  do  recorrente,  resolveu,  por  despacho  de  5  do  mez 
próximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  na 
conformidade  do  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao 
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dito  recurso,  por  nSo  ter  sido  a  malta  imposta  pela  autoridade 
competente,  que  era  o  inspector  daquella  Alfandega ;  bem  assim 
recommenda-vos  providencieis  para  que  seja  demittido  o  refe- 
rido despachante,  visto  se  haver  tornado  suspeito  aos  interesses 
da  Fazenda.— Ptfííro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  126  —  EM  13  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  a  construcção  de  obras  em  logares  próximos  aos  ediíicioa 
das  Alfandegas  necessárias  ao  transporte  e  recolhimento  de  mer- 
cadorias aos  armazéns,  depende  de  licença  da  unicipalidade. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  outubro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Relativamente 
ao  vosso  offlcio  n.  109,  de  80  do  fevereiro  ultimo,  tratando  da 
reclamação  da  Prefeitura  contra  o  fkcto  do  haverdes  entendido 
não  ser  necessária,  attentoo  disposto  no  art.  16,  §  3"*,  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas,  licença  da  mesma  Prefeitura 
Sara  o  assentamento  de  uma  linha  de  carris  no  largo  do  cães 
os  Mineiros,  aflm  de  facilitar  o  transporte  das  mercadorias 
recolhidas  ao  armazém  n.  14  e  a  construcção  de  um  alpendre 
na  porta  n.  1,  que  serve  áquelle  armazém,  communico-vos,  de 
accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  28  do  mez  próximo 
findo,  que  o  referido  dispositivo,  commettendo  a  essa  Inspe- 
ctoria  a  fiscalização  nos  logares  próximos  do  edificio  da  repar- 
tição, não  autoriza  a  construcção  de  obras  nesses  logares,  e, 
quando  rep.onhecida  a  necessidade  ou  conveniência  desta,  deve 
preceder  ã  sua  execução  licença  da  Municipalidade,  à  vista  do 
art.  15,  §  23,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  127  —  EM  14  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Confirma  a  decisão  da  Alfandega  de  Pernambuco  impondo  a  mtdta 
de  direitos  em  dobro  e  mais  10  °/o  por  falta  de  declaração  especi- 
ficada na  lista  de  passageiros  do  artig03  contidos  em  volames  de 
bagagem. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 14  de  outubro  de  1904. 

Relativamente  ao  recurso  transmittido  oom  o  vosso  offlcio 
n.  220  de  lô  de  dezembro  de  1902  e  interposto  por  Cupertino  de 
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Gnimarles  Bastos  da  deoi^U)  peU  qaal  a  Inspectoria  da  Al&n- 
dega  lhe  impoz  a  malta  de  direitos  em  dobro,  e,  de  aooordo  oom 
o  disposto  DO  §  hdíco  do  art.  19  das  Instniocões  da  15  de  de- 
zembro de  1899  a  de  10  */o  por  nâo  haver  o  recorrente  declarado 
especificadamente  na  lista  de  passageiros  do  vapor  inglez  Tha* 
mes,  entrado  nesse  porto  em  7  de  dezembro  de  1900,  os  artigos 
contidos  em  suas  malas  e  sujeitos  a  direitos  de  imiK>rta^, 
declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  ter  o  Sr.  Ministro  resol- 
vido, por  despacho  de  15  de  agosto  próximo  passado,  progrido 
em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  e  na  ccmfermidade  deste 
negar  provimento  ao  alladido  recurso,  para  o  fim  de  confirmar 
a  deciâío  recorrida.—  Pedro  Teiooeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonrono  Estado  de  Pernambuco. 


N.  128  —  EM  15  DE  OUTUBRO  DB  1004 

N2o  conc«d«  a  aposentadoria  pedida  por  um  escriptnrarío  da  Alfan- 
dega do  Rio  Grande  do  Sul  porque  o  laudo  da  inspecção  de  sauds 
•  que  foi  submettido  não  o  declara  invalido. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesooro  Federal  — >  Rio  de  Ja- 
neiro, 15  de  outubro  de  1904. 

Commnnlco-vos,  para  os  devidos  fins  e  em  obediência  ao  des- 
pacho do  Sr.  Ministro  de  8  do  corrente  mez,  que  o  V  escripta- 
raria  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  nease  Estado,  Luiz  Qiúntino 
de  Azevedo,  oâo  pôde  ser  aposentado,  conforme  pedia  no  reque- 
rimento transmittido  com  o  vosso  oficio  n.  104  de  27  de  agosto 
próximo  findo,  porque  o  laudo  de  inspecção  de  saúde  a  qne  foi 
submettido  não  o  declara  invalido.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Orande  do 
Sul. 


N.  129  — EM  17  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Não  approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sol  creands 
nma  Gollectoria  na  Tílla  do  Arroio  Grande,  por  ser  da  exclusiva 
competência  dolMinisterio  da  Fazenda  a  creação  de  Collectorias  fe- 
deraes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  outubro  de  1904. 

Sm  leipoeta  ao  vosso  ofiicio  n.  18Ô  de  13  de  setembro  pró- 
ximo flndot  commnnico-vost  para  os  devidos  eflbitos  e  de  ao> 
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oordo  com  o  despaelio  do  Sr.  Ifimairo,  de  90  daqnoUe  mez,  que, 
sendo  da  exclusiva  oompeleacia  do  nesmo  Sr.  Ministro  a  orea- 
ção  de  Gollectorias  federaas,  coníbrine  declarou  expressamente 
a  ordem  desta  Directoria  d.  29  de  22 de  oatobro  do  ajono  i>as« 
sado,  publicada  no  Diário  O/ficial  de  23  do  mesmo  mes,  lúLo  pôde 
ser  approvado  o  tosbo  acto  creando  uma  Oollec^ria  na  vilía  do 
Arroio  Grande  nesse  Estado;  cumprindo-vos,  entretanto,  nos 
casos  como  o  de  que  se  trata,  &zer  projposta  e  submettel-a  á  apre- 
ciação do  Thesooro.  —  Pedro  Teiaoeira  Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.  130—  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1904 

D«clara  que  a  nomeação  para  o  cargo  de  cônsul  está  sujeita  ao  sello 
marcado  no§5<>,  n.  6,  da  tabeliã  B  annexa  ao  Regai,  expedido  com 
o  decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de  1902, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesooro  Federal  *  Rio  de  Ja- 
neiro, 24  de  outubro  de  1904. 

Communico-Yos,  para  os  devidos  Uns,  que  o  Sr.  Ministro,  a 
quem  foi  presente  o  recurso  transmittido  com  o  yobbo  offlcio 
ji.  34  de  18  de  mai*ço  do  anno  passado,  e  interposto  por  Joaquim 
Baptista  do  Prado  do  acto  pelo  qual  decidistes  que  a  licença, 
concedida  ao  recorrente  pelo  Governo  da  União  para  aoceitar  ò 
cargo  de  cônsul  da  HoUanda  nesse  Estado,  está  sujeita  ao  sello 
de  que  trata  o  §  5°,  n.  6,  da  tabeliã  B  do  Regul.  expedido  com  o 
decreto  n.  3564  de  22  de  Janeiro  de  1902,  resolveu,  por  despacbo 
de  26  de  setembro  próximo  flndo,  proferido  em  sessão  do  Con- 
selho da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provi- 
mento ao  alludido  recurso,  para  o  fim  de  confirmar  a  deois&o 
recorrida.—  Pedro  Teixeira  Síoares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N,  131  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DK  1904 

Declara  que  a  licença  prévia  do  Ministério  d^  Fazenda  para  a  expor' 
tacão  de  artigos  de  prodncção  nacional  só  é  necessária  quando  se 
tratar  de  areias  monaziticas. 

Direotoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  outubro  de  1904. 

Aceosando  reeeUdo  o  vosso  offlelo  n.  113  de  24  de  agosto  ul- 
timo, transmittiado  a  conummJcaçSo  do  inspector  da  AlAmdega 
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desse  Estado,  de  liaver  concedido  licença  ao  commandante  do 

vapor  nacional  Tatiaya  para  carregar  no  porto  de  Marahú  despa 

400  toneladas  de  turfa  com  destino  ao  Rio  de  Janeiro,  declaro-  Fazei 

TOS  para  os  fins  convenientes,  de  accordo  com  o  despacho  do  oeg^ 

Sr.  Ministro,  de  5  do  corrente,  que  a  licença  prévia  do  Ministério  jade 

da  Fazenda  para  a  exportação  de  artigos  de  producção  nacional  desp- 

só  ó  necessária  em  rela^  ás  areias  monasiticas.—  Pedro  Tei'  yí.  B 

iceira  Soares,  ^  ^^ 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  da  Bahia.  n.  C«t 

dial 

men 

em  c 

N.  132  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1904  ^f^ 

ludofcre   o    requerimento  da  Companhia  das   Agaas  do  Maranhão  ^^P 

pedindo  restituição  de  direitos  pagos  na  vigência  da  circular  n.  16,  ^^ 

de  G  de  março  de  1901 .  c^ 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja-  ^^ 
neiro,  25  de  outubro  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
acto  de  19  do  corrente,  resolveu  indeferir  o  requerimento  trans- 
mittido  com  o  vosso  offlcio  d.  35,  de  10  de  maio  ultimo,  e  em  que 
a  Companhia  das  Aguas  de  S.  Luiz  pediu  restituição  dos  di- 
reitos pagos  em  1902  pelo  material  que  importou,  por  isso  que  i       Dec 

não  tendo  a  requerente  matriculado  a  concessão  a  que  se  refere  ^ 

o  decreto  n.  721,  de  4  de  dezembro  de  1900,  incidiu  esta  na  pena  [ 

de  caducidade,  nos  termos  do  art.  30  do  de  n.  947  A,  de  4  de  ^^ 

novembro  do  1890;  accrescendo  ainda  terem  sido  os  direitos  o 

pagos  na  vigência  da  circular  n.  16,  de  6  de  março  de  1901. —  o 
Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão.  ] 

no 


N.  133  —  EM  26  DE  OUTUBRO  DE  1904 


Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Fedei^l  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  outubro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  11  de  14  de  fevereiro  de  1903, 
declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 


8c 

Nega  approvação  ao  acto  do  inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  ^ 

Sul  deixando  de  mandar  cobrar   do    varias  mercadoria?  as   taxas  ^ 

fixadas  na  lei  n.  953  de  29  de  dezembro  do    1902,    cuja   execução  V 

começou  om  1  de  janeiro  de  1903.  * 
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despacho  de  3  do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da 
Fazenda  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  resolveu 
negar  approvação  ao  acto  do  inspector  da  Alfandega  da  ci- 
dade do  Rio  Grande  deixando  de  mandar  cobrar,  de  manteiga 
despachada  por  Mascarenhas  Filho  e  moveis  despachados  por 
H.  R.  Marcho,  conforme  as  notas  de  importação  ns.  311  e  4S1 
de  12  e  15  de  janeiro  do  dito  anno,  as  taxas  fixadas  na  lei 
n.  953  de  29  de  dezembro  de  1902,  cuja  execução  começou  no 
dia  1  de  janeiro  de  1903,  mas  sim  as  que  vigoraram  anterior- 
mente isso  porque  ao  ser  iniciado  o  despacho  das  mercadorias 
em  questão  não  tinha  ainda  aquella  Alfondega  recebido  o  Diário 
Official  em  que  foi  publicada  aquella  lei. 

Outrosim,  vos  declara  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido  recom- 
mendar-vos  providencieis  para  que  seja  effectuada  a  cobrança 
da  importância  que,  em  virtudedaquelle  acto,  deixou  de  ser  arre- 
cadada pela  mencionada  Alfandega.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.  134  — EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  190i 

Declara  aer  da  competência  dos  inspectores  das  Alfandegas  a  con- 
cessão do  favor  pedido  pelo  Syndicato  Agrícola  do  Alagoas  e  con- 
tido no  art.  3o,  §  !«,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903; 
observando-se  no  despacho  do  material  as  regras  dos  despachos 
ad  valorem. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  novembro  de  1903. 

De  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  3  do  corrente, 
proferido  sobre  vosso  orneio  n.  55,  de  17  do  mcz  próximo  findo, 
encaminhando  o  pedido  do  Syndicato  Agrícola  de  Alagoas  no 
sentido  de  ser  concedido  o  favor  do  art.  3<',  §  1«,  da  lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  1003,  para  o  material  destinado  á  usina 
Brasileira*  de  propriedade  de  Félix  e  G.  Wandesmet,  dedaro- 
voB  que  ó  da  competência  do  inspector  da  Alfandega  desse  Estado 
attender  ao  mesmo  pedido,  devendo  ser  observado,  no  caso,  o  re- 
gimen dos  despachos  ad  valorem, —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Alagoas. 
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N.  135  —  BM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Manlern  o  acto  pelo  qual  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Pernam- 
buco recusou-se  a  trocar  moedas  de  cobre  do  cunho  antigo  por  ce« 
dulas  do  Thesouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  novBmbro  de  1904 « 

Communico-Yos,  para  os  devidoi  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
por  despacho  de  28  de  outubro  próximo  findo,  reeoiyen  manter 
o  acto  pelo  qual  essa  Delegacia,  baseaudo-se  nas  instrueçõas 
n.  388,  de  18  de  outubro  de  1872,  recusou-se  a  trooar,  coníòrme 
requereu  a  Companhia  de  ^Beberibe  e  consta  do  tobso  ofUâo 
n.  87,  de  29  de  setembro  ultimo,  moedas  de  cobra  do  antigo 
cunhopor  cédulas  do  Thesouro.  — Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouri^  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  136  —EM  7  DP  NOVEMBRO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  de  Borés  Frères  do  acto  da  Alfandega  do 
Ceará  mandando  cobrar  o  imposto  de  pharóes  de  navios  proce- 
dentes dô  Hamburgo,  via  Pará  e  Manáos  e  que  seguiram  daquelle 
porto  tocando  em  outros  da  Republica. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  -«  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  novembro  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  85, 
de  23  de  agosto  d0l9OS  e  interposto  por  Borés  Frèrea  do  aeto  da 
Alfândega  deese  Estado  jcoandando  cobrar  o  imposto  do  pharôes 
dos  vapores  AmoÃonat^  PaiagmUa^  Wálhiria^  da  Hamburg  Amã* 
rika  lAttié  nas  viagens,  do  primeiro,  de  26  de  deiembro  de  1901, 
do  segundo,  de  4  de  março  de  1902  e  do  tero^ro,  da  1  de  maio 
desse  mesmo  anno,  resolveu,  por  despacho  de  29  de  agosto  ul- 
timo proferido  em  sess&o  do  Cooselno  da  Faieuda,  de  aooorio 
com  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  dito  leourso  porque,  á 
vista  do  art«  572  da  Coasoiidagao  das  Leis  das  AifttndMS^  e  liesss 
de  Rendas,  no  qual  foram  reproduzidos  o  dispositivo  do  art.  1 1  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  7554,  de  26  de  novembro  de 
1879  e  a  decisão  de  lã  de  abril  de  1883,  tal  imposto  seria  devido 
si  aquelles  vapores,  que  vieram  de  Hamburgo,  Tia  Pará  e 
Manáos,  tivessem  regressado  da  Capital  do  dito  Estado  para  o 
estrangeiro  ou  para  d  ultimo  dos  mencionados  portos,  e  não 
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como  se  deu,  aegaindo  viagem  para  o  sal  tocando  em  outroi 
portos  brazileiros.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Ceará. 


N.  137  —  EM  8  DB  NOVEMBRO  DE   1904 

Declara  que  os  collectorcs  toem  direito  ao  aboao  das  vantagens  da 
cargo   de  escrivão,  quando  vago. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  novembro  de  1904. 

Em  relação  ao  recurso  transmittido  com  o  vosso  oflSoio» 
n.  31  de  28  de  julho  ultimo  e  interposto  pelo  ex-colleotor  das 
rondas  federaes  nessa  cidade  Aristides  Francisco  de  Castro 
Junqueira  do  acto  pelo  qual  lhe  negastes  o  pagamento  da  quantia 
de  274$201,  correspondente  á  porcentagem  do  cargo  de  escrivão 
no  período  de  14  de  abril  a  6  de  junho  de  1902,  em  que, 
por  falta  desse  íúnccionario,  accumulou  os  dous  cargos,  decla- 
ro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  atten- 
dendo  a  que  as  instr acções  que  regem  as  CoUectorias  não  pre* 
vêem  o  caso  e  que,  actualmente,  o  decreto  legislativo  n.  1193 
de  2  do  referido  mez  de  julho  ultimo  firma  o  direito  dos  colle- 
ctores  ao  abono  das  vantagens  do  cargo  de  escrivão,  quando 
vago,  resolveu,  j>or  despacho  de  19  de  outubro  próximo  findo,  pro- 
ferido em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  de  aocordo  com 
o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  allndído  reoarso.—  Pedro 
Teixeira  Soares. 

Sr.    Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  138  —EM  11  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Manda  sanar  varias  lacunas  encontradas  no  processo  de  fiança  do 
collector  das  rendas  tederdes  cm  Barbalha,  EIstado  do  Cisará  e  de- 
clara que  taes  processos  dovem  ser  enviados  directamente  ao  The- 
souro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  novembro  de  1904. 

Tendo-se  verificado  que  a  fiança  do  collector  das  rendas  fe- 
deraes em  Barbalha,  nesse  Estado,  Rufino  António  de  Queiroz,  é 
de  200$000  e  não  de  220$000,  como  consta  do  termo  enviado  por 
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cópia  com  o  vosso  offlcio  n.  44,  de  28  de  setembro  ultimo ;  que 
nesse  termo  não  foi  declarado  que  a  responsabilidade  assumida 
por  aquelie  exactor  vigorava  desde  a  aata  em  que  elle  entrou 
em  exercício  do  cargo,  nem  que  ficaram  salvos  os  direitos  da  Fa- 
zenda sobre  os  seus  demais  bens ;  e,  finalmente,  que  foi  cobrado 
o  sello  na  importância  de  5$000  em  vez  de  300  rs. ;  recommen- 
do- vos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  18  de 
outubro  próximo  findo,  mandeis  lavrar  novo  termo  em  que 
sejam  sanadas  aquellas  lacunas  e  informeis  o  motivo  que  deter- 
mmou  o  procedimento  dessa  Delegacia  relativamente  ao  calculo 
do  sello  em  questão. 

Outrosim  vos  declaro,  na  forma  do  citado  despacho,  que  os 
processos  de  fiança  devem  ser  remettidos  directamente  ao 
Sr.  Ministro,  acompanhados  das  respectivas  peças.—  Pedro 
Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Ceará. 


N.  139  ~  EM  18  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Nega  provimento  ao  recurso  interposto  por  Manoel  Joaquim  de  An- 
drade do  acto  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  que  mandou 
cobrar  juros  da  mora  sobro  o  imposto  d?  transmissão  causa 
mortis  dos  bens  deixados  pelo  Visconde  de  Barreiros. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  Commnni- 
CO- vos  para  os  fios  convenientes   que  o  Sr.  Ministro,   tendo 

Sresento  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  30  de  27 
e  fevereiro  do  anno  passado  e  interposto  por  Manoel  Joaquim  de 
Andrade  do  acto  dessa  Repartição  exigindo  o  pagamento  ae  juros 
da  mora  sobre  o  imposto  de  transmissão  causa  mortis  por  titulo 
desuccesbão  testamentária  dos  bons  deixados  pelo  ânado  Visconde 
de  Barreiros»  de  que  o  recorrente  ó  testamenteiro,  resolveu 
por  despacho  de  12  de  setembro  ultimo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho   da  Fazenda,  de  accordo  com  o  parecer  deste,  neg«r 

Srovimento  ao  mesmo  recurso  por  não  ter  sido  o  inventario 
eiquelles  bens  concluído  dentro  do  prazo  de  um  anno  e  um  mez 
a  que  se  refere  a  Ord.  Liv.  r  Tit.  68  §  2**  e  não  constar  do 
processo  que  junto  vos  devolvo  haver  aquelie  prazo  sido  provo- 
cado pelos  meios  regulares. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 
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N.  140  —  EM  18  DE  NOVEMBRO  DE   1904 

Indefere  um  podido  de  contagem  do  antiguidade  de  classe  por  não  se 
verificar  a  igualdade  absoluta  do  ordenado  entre  os  cargos,  para 
que  possam  sor  considerados  da  mesma  categoria. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  noTembro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gommuni- 
00-T08  para  os  flng  ccnyonientes  que  o  Sr.  Ministro,  por  des- 
pacho de  1  de  setembro  ultimo,  resolveu  indeferir  o  requeri- 
mento encaminhado  com  o  yosso  oíllcio  n.  804  de  9  de  dezembro 
do  anno  próximo  findo,  e  em  que  o  2°  escripturario  dessa  Repar- 
tição Leopoldo  Augusto  Ribeiro  Bhering  pede  que  sua  antigui- 
dade de  classe  seja  contada  a  partir  da  data  em  que  tomou  posse 
e  entrou  no  exercido  do  cargo  de  l''  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  em  Minas  Geraes  ;  Tisto  que,  sendo  de  3:000$000  an- 
nuaes  o  ordenado  do  requerente  quando  foi  nomeado  para  essa 
Alfandega  e  de  3:200$000  o  logar  que  ahi  exerce,  não  se  yeri- 
fica  a  igualdade  absoluta  do  ordenado,  conforme  exige  o  decreto 
n.  1178  de  15  de  janeiro  deste  anno  no  §  16,  afim  de  que 
possam  ser  considerados  da  mesma  categoria  os  alludidos  cargos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.   141  —  EM  19  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Deciara  ser  de  rigor  o  recurso  ex-officio  em  toios  os  casos  a  que  se  re- 
fere o  art.  12  da  lei  n.  741,  do   26  do  dezembro  do  1901. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  --  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  novembro  de  1904. 

Em  soluto  á  consulta  que  fizestes  em  offlcío  n.  43,  de  30  de 
agosto  ultimo,  declaro-vos  para  os  devidos  effeitos,  de  accordo 
com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  S8  de  setembro  findo,  que  o 
restabelecimento  das  Juntas  de  Fazenda  não  implica  a  revogação 
do  art.  12  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1901,  por  isso  que, 
continuando  o  mesmo  regimen  de  decisão  singular  uma  vez  que 
dos  membros  da  Junta  apenas  o  delegado  fiscal  tem  voto  de- 
liberativo, é  de  rigor  o  recurso  ex-ojficio  em  toios  os  casos  a 
que  se  refere  o  mencionado  dispositivo  legal. ^  Pedro  Teixeira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  do  Espirito  Santo. 
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N.  142  —  BM  23  DE  NOVBMBRO  DE  1904 

Declara  que  só  no  caso  de  estar  aanexa  á  fabrica  machina  ou  appa- 
relho  para  purificar  ou  reílnar  o  sal,  moído  ou  nâo,  poderá  ter 
logar  a  isenção  de  que  tratam  o  art.  !<>  n.  44  da  lei  n.  1144,  de 
30  de  dezembro  de  1903  e  circulares  ns.  10,  de  23^de  fevereiro  e  15, 
de  tS  de  abril  do  corrente  anno . 

DirecUiria  do  Expediente  do  Thesooro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
fltiro,  23  de  novembro  de  1904. 

EUn  req[>08ta  ao  yosso  officio  n.  56,  de  19  de  agosto  ultimo,  de- 
claro-Tos,  paca  os  flos  oonyenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por  des- 
pacho de  22  de  setembro  Ando,  resolveu  approvar  o  voaso  acto 
decidindo  sobre  consulta  do  inspector  da  Allandega  desse  Estado, 
que,  á  vista  do  disposto  no  art.  13  do  Re/ul.  que  baixou 
com  o  decreto  n.  2773,  de  29  de  agosto  de  1897,  só  no  caso  de 
estar  annexa  á.  fabrica  machina  ou  apparelho  para  purificar  ou 
refinar  o  sal,  moido  ou  nâo,  poderá  ter  logar  a  iseuQ&o  de  que 
tratam  o  art.  l'*  n.  44  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de 
1903  e  circulares  ns.  10,  de  23  de  fevereiro  e  15,  de  28  de  abril 
do  corrente  a^nao.^ Pedro  Teiomra  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do  Ma- 
ranhão. 


N.  143  —  EM   25  DE  NOVEMBRO    DE  1904 

Nega  provimento  a  um  recurso  interposto  por  Teixeira  Borges  d  C. 
dispensando  a  multa  de  direitos  em  dobro  porque  a  classificação 
dada  pelos  recorrentes  era  a  anteriormente  adoptada  pela  Alfan- 
dega  recorrida. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfândega  áo  Rio  de  Janeiro  —  Communi- 
co-vos  para  os  fins  convenientes  que  o  Sr.  Ministro,  a  quem  foi 
presente  o  recurso  encaminhado  como  vosso  offlcio  n.  586  de 
20  de  setembro  próximo  findo  e  interposto  por  Teixeira  Borges 
é  Comp.  da  decisão  pela  qual,  de  accordo  com  os  peritos  por 
parte  da  Fazenda,  mandastes  classificar  como  chocolate  em  pó, 
para  pagamento  da  taxa  de  3$  do  art.  1041  da  tarifa,  a  mer- 
cardoria  que  aquella  firma  submetteu  a  despacho  pela  nota  de 
importação  n.  5030  de  15  de  julho  ultimo  como  bagas  não  espe- 
cificadas, para  a  taxa  de  $500  do  art.  105  e  mais  25  %,  por 
ser  em  pó,  resolveu  por  despacho  de  3  do  corrente  proferido  em 


UlSIÉPÉmo  DA  PAZBNBA  177 

Besflfto  do  CoQselho  da  Fazeada  e  de  aecordo  com  o  parecer  do 
mesmo  CJonselho,  negar  provimento  ao  dito  recurso  para  o  àm 
de  manter  a  decisão  recorrida  ;  nâo  devendo,  poróm  ser  jmposta 
multa  de  direitos  em  dobro,  visto  ser  a  classiAcacao  daia 
peios  recorrentes  a  adoptada  anteriormente  por  essa  Alfandega. 

Saúde  e  fraternidade.^  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  144  —  EM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  a  licença  de  que  trata  o  art.  2754,  n.  2,  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  para  ob  navios 
carregarem  ^dm  portos  interiores  do  &tado,  independe  de  auto- 
rização do  Thesouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  dezembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  68  de  19  do  mez  próximo  ando 
encaminhando  o  requerimento  em  que  João  Bonfant  Denaria 
pede  seja  permittido  aos  navios  estrangeiros  de  que  é  consigna- 
tário carregar  m  madeira  no  porto  de  Imbituba  nesse  Estado, 
com  destino  a  portos  estrangeiros,  declaro- vos,  para  os  devidos 
effeitos,  de  aecordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  27  do 
corrente,  que  a  licença  de  ^ue  trata  o  art.  274,  n.  2»  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  independe 
de  autorização  do  Thesouro,  conforme  Jã  foi  declarado  pela 
ordem  n.  .32  de  22  de  junho  de  1901  ã  Delegacia  Fiscal  no 
Paranã. —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  EEstado  de  Santa  Catharina. 


N.  145  —  EM   27  DE  DEZEMBRO  DB  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  Edmundo  Dzeher  para  o 
fim  de  serem  cobrados  os  direitos  simples  das  mercadorias  encon- 
tradas, visto  ter  sido  feita  em  tempo  opportuno  a  declaração  ne- 
cessária e  não  ser  exigível  factura  consular. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro. 27  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Ck>mmunioo-vus 
para  os  âns  convenientes  qne  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  26  de  12  de  janeiro 
ulúmo  interposto  por  Edmundo  Dzeher,  passageiro  do  vapor 

Faz«nda  —  Decisões  de  1904  18  ^ 
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allemSLo  Córdova  de  vossa  decisão  mandando  oobrar  direi 
dobrados  de  mercaulorias  sujeltafi  a  direitos  encontrados 
volumes  de  saa  bagagem,  resolveu,  por  despacho  de  30 
mez  próximo  findo  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazendf 
acoordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar  provimentc 
dito  recurso  para  o  fim  de  serem  cobrados  direitos  simples,  v 
ter  sido  feita  em  tempo  opportnno  a  declaração  de  que  tra 
art.  19  paragrapho  único  do  decreto  n.  3529  de  15  de  dezen 
de  1899  e  não  ser  exigível  a  factura  consular. 

Saúde  e  fhtternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  146  —  EM  31  DE   DEZEMBRO   DE  1904 

Declara  que  os  géneros   de  producção  da   zona    colonial   da  f 
Ignassú   não  estão  sujeitos  ao    imposto  estadual  de  exportaç 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  d 
neiro,  31   de  dezembro  de  1904. 

Bm  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,    de   19  do 
rente,  proferido  sobre  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra,  n. 
de   10  de   novembro  findo,  communico-vos  para  os  fins 
venientes  que,  não  estando  ainda  fixados  os  limites  do  terr 
do  Iguassú,  os  géneros  de  produoção  da  zona  da  coloni 
litar  daquelle  nome    não  estão  sujeitos  ao  imposto  estadi 
exportação,  conforme  ficou  estipulado  na  clausula  2^  do  ac 
celebrado  entre  o  Governo  Federal  e  o  desse  Estado  e 
de  outubro  ultimo,  para  a  arrecadação   do  dito  imposti 
Mesa  de  Rendas  da  foz  do  Iguassd,  mas  deverão  paga 
o  mesmo  titulo,  as  taxas  de  exportação   fixadas    pela 
do  referido  Estado  em  beneficio  dos  cofi*esda  União.— 
Teiooeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Para 
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alIemSo  Córdova  de  vossa  decis»o  maadando  o 
dobrados  de  mercaulorias  sujeitafi  a  direitos  en 
Tolumes  de  sua  bagagem,  resoiveu,  por  despa 
mez  próximo  findo  proferido  em  sessão  do  Conselho 
accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar  ; 
dito  recurso  para  o  fim  de  serem  cobrados  direitos 
ter  sido  feita  em  tempo  opportnno  a  declarado 
art.  19  paragrapho  único  do  decreto  n.  3529  de  1 
de  1899  e  não  ser  ezigíTel  a  factura  consular. 

Saúde  e  fraternidade. —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  146  —  EM  31   DE   DEZEMBRO  DE 

Declara  que  os  géneros   de  producção  da   zona    co 
Igaasflú   não  estão  sujeitos  ao    imposto  estadual  d 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Feden 
neiro,  31   de  dezembro  de  1904. 

Bm  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro, 
rente,  proferido  sobre  o  aviso  do  Ministério  da 
de  10  de  novembro  findo,  oommunico-^os  pai 
yenientes  que,  nS,o  estando  ainda  fixados  os  limi 
do  Igqassú,  os  géneros  de  producção  da  zoni 
litar  daquelle  nome  não  estão  sujeitos  ao  imp 
exportação,  conforme  ficou  estipulado  na  clausu 
celebrado  entre  o  Governo  Federal  e  o  desse 
de  outubro  ultimo,  para  a  arrecadação  do  d 
Mesa  de  Rendas  da  foz  do  Iguassil,  mas  devi 
o  mesmo  titulo,  as  taxas  de  exportação  flx 
do  referido  Estado  em  beneficio  dos  cofjres  da 
Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estad( 
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